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APRESENTAÇÃO 

O presente relatório corresponde ao Estudo de Impacto Ambiental (EIA) do Projeto Fosfato Três Estradas 
(“Projeto Fosfato”), originalmente denominado Projeto Rio Grande - Três Estradas1, localizado na zona rural 
do município de Lavras do Sul (RS), cerca de 360 km a sudoeste de Porto Alegre, capital do Estado do Rio 
Grande do Sul. Trata-se de um projeto para explotação de fosfato e aproveitamento econômico de calcário 
agrícola como sub-produto, em fase de estudo de viabilidade econômica e ambiental. A lavra será executada 
em mineralizações de apatita, em metacarbonatitos intrudidos nos terrenos gnáissicos do Complexo 
Granulítico Santa Maria-Chico.  

O Projeto Fosfato tem por objeto os Processos Mineiros - DNPM números 810.090/1991 e 810.325/2012, de 
titularidade da Companhia Brasileira do Cobre (CBC), os quais encontram-se em fase de Autorização de 
Pesquisa, estando o primeiro com Relatório Final em análise pelo DNPM. O Projeto Fosfato pertence à Águia 
Fertilizantes S.A (“Águia Fertilizantes”), doravante o empreendedor, e os referidos Processos Mineiros – 
DNPM, cuja cessão já foi requerida pela CBC em benefícios do empreendedor, correspondem, juntos, a uma 
área total de 1.991 ha.  

O Projeto Fosfato prevê a lavra do minério em uma mina a céu aberto, utilizando-se de desmonte mecânico 
e com explosivos. A operação da mina contará com uso de escavadeiras e caminhões para retirada da rocha 
fosfática e rocha estéril. O minério será transportado para uma planta de concentração a ser construída no 
local, enquanto o estéril será disposto em pilhas. O processo metalúrgico irá gerar rejeito fino, o qual será 
disposto em barragem de rejeitos a ser instalada no local. O principal produto vendável será o concentrado 
de rocha fosfática (P2O5), o qual será vendido na “porta da mina”, podendo ser transportado, por terceiros, ao 
destino final, tanto por via rodoviária como ferroviária. O projeto prevê também, como produto secundário, a 
comercialização do calcário agrícola obtido no processo. 

O Projeto Fosfato prevê uma Área Diretamente Afetada (ADA) de 943,88 ha, constituída da cava, duas pilhas 
de estéril, planta industrial, barragem de rejeito, reservatório de água, além de acessos internos e externos. 
O projeto está dimensionado para 50 anos de operação, com a movimentação total de 244 Mt de material da 
mina, sendo 59 Mt de minério e 185 Mt de estéril (103 Mm3 a serem dispostos em pilhas). O resultado será a 
produção de 6,5 Mt de concentrado de fosfato (P2O5), com teor de 30%, e 46 Mt de calcário agrícola (CaCO3), 
ao longo da vida útil do projeto.  

Este estudo de impacto ambiental foi desenvolvido pela Golder Associates Brasil Consultoria e Projetos Ltda. 
(“Golder Associates”) para a empresa Águia Fertilizantes S.A, com vistas a compor o processo de solicitação 
da Licença Prévia (LP) do referido projeto, junto à FEPAM - Fundação Estadual de Proteção Ambiental 
Henrique Luiz Roessler. O Projeto Fosfato encontra-se instruído através do processo administrativo FEPAM 
nº. 009041-05.67/15-4. Este EIA foi elaborado com base no Termo de Referência (TR) para Estudo de Impacto 
Ambiental (EIA) e correspondente Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), conforme anexo que consta do 
Ofício FEPAM/DMIN/5972/2016 datado de 03/06/2016. 

O EIA elaborado contém uma descrição geral do projeto, do empreendedor e da consultoria responsável pelo 
estudo, uma descrição do método de estudo empregado, seguida do estudo de alternativas locacionais e 
tecnológicas disponíveis, sucedido pela detalhada caracterização do empreendimento. Os capítulos de 
Caracterização do Empreendimento e de Alternativas Locacionais e Tecnológicas foram elaborados a partir 
das informações de projeto fornecidas pela Águia Fertilizantes S.A. 

Na sequência do EIA é apresentado o diagnóstico ambiental realizado nas áreas de estudo local e regional 
do projeto, definidas a partir de critérios técnicos e a fim de delimitar recortes espaciais necessários à 

1 Cabe esclarecer, que à época da emissão do Termo de Referência pela FEPAM, a Águia Fertilizantes utilizava a denominação “Projeto 
Rio Grande - Três Estradas” para o empreendimento pretendido, porém, após o início das atividades do plano de comunicação da 
empresa na região, foi realizada alteração dessa nomenclatura para “Projeto Fosfato Três Estradas”, tal qual utilizado no decorrer deste 
EIA/RIMA. 
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caracterização ambiental, detalhados em capítulo específico deste EIA. O diagnóstico ambiental abordou os 
temas pertinentes aos meios físico, biótico e socioeconômico e foi elaborado com base em dados primários 
obtidos em campo e nas informações secundárias disponíveis. Todo o resultado foi consolidado no capítulo 
de diagnóstico ambiental do EIA. 

Após o diagnóstico têm-se a apresentação da análise integrada e o prognóstico da área com e sem o 
empreendimento. A avaliação prognóstica foi construída à luz do conhecimento da dinâmica ambiental 
existente na área de inserção do projeto. Em seguida, considerando-se as características do empreendimento 
ora proposto e o contexto ambiental diagnosticado, é apresentada a avaliação dos impactos ambientais 
decorrentes da implantação, operação e fechamento do empreendimento. A metodologia de avaliação de 
impactos utilizada neste trabalho foi desenvolvida pela Golder Associates e oportunamente revisada para 
elaboração do EIA do Projeto Fosfato Três Estradas. Posto isto, após a avaliação de impactos, foram 
delimitadas as áreas de influência dos impactos ambientais do projeto. 

Depois de identificados os impactos ambientais e definidas as áreas de influência, foram estabelecidas as 
ações de controle, mitigação, monitoramento e compensação. Tais ações encontram-se listadas e descritas 
em capítulo específico deste EIA, na forma de Planos e Programas Ambientais. Além disso, em conformidade 
com o que exige a legislação ambiental, foi elaborado em volume próprio o RIMA – Relatório de Impacto 
Ambiental, refletindo as conclusões do EIA em linguagem acessível ao grande público. 
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1.0 INTRODUÇÃO 
O Projeto Fosfato Três Estradas visa ao aproveitamento econômico do minério de fosfato identificado na 
localidade de Três Estradas, município de Lavras do Sul (RS), tendo como empreendedor a Águia 
Fertilizantes S.A (Águia Fertilizantes). A localidade de Três Estradas está situada no limite centro-sul do 
município de Lavras do Sul, e tem sido alvo de pesquisas geológicas intensivas desde o ano de 2007. Tais 
pesquisas inicialmente foram conduzidas pela empresa Mineração Santa Elina Indústria e Comércio S.A 
(Santa Elina), em parceria com a Companhia Brasileira do Cobre (CBC), detentora dos direitos minerários 
dos alvarás de pesquisa prospectados pela Santa Elina na região de Três Estradas.  

A Santa Elina baseou o desenvolvimento de suas atividades no histórico de ocorrências de ouro, cobre e 
molibdênio na região e trabalhos prospectivos prévios da CBC, sem qualquer expectativa em relação ao 
fosfato. Na região, a empresa empreendeu esforços na exploração de ouro, porém, ainda que tenha 
encontrado bons resultados, os mesmos não atenderam aos requisitos de volume e teor de ouro necessários 
para implantação de um empreendimento nos padrões desejados pela empresa. 

As análises químicas de testemunhos de sondagem obtidos na pesquisa do alvará DNPM N° 810.090/1991 
indicaram teores elevados de fosfato na rocha. No ano de 2010, descrições petrográficas dos testemunhos 
confirmaram a ocorrência do carbonatito em Três Estradas. Em 2011, a Águia Fertilizantes firmou acordo com 
a CBC para estudo do corpo de carbonatito recém descoberto e para a pesquisa do fosfato. Este acordo foi 
precursor para início do Projeto Fosfato, objeto deste EIA, e a partir daí foram empenhados recursos 
financeiros substanciais, sobretudo em um programa intensivo de pesquisa, que resultou na identificação de 
um corpo metacarbonatítico com mineralização de fosfato, denominado corpo Três Estradas.  

No mesmo ano o DNPM foi comunicado a respeito da nova substância, qual seja o fosfato, no Processo 
DNPM N° 810.090/1991, e no ano seguinte foi requerida, também para fosfato, área contígua a sul, 
identificada pelo Processo DNPM N° 810.325/2012. Em relação ao primeiro processo (810.090/1991) o 
relatório final de pesquisa positivo para fosfato foi entregue em setembro de 2012 e encontra-se em análise 
pelo DNPM e para o segundo processo (810.325/2012) o relatório parcial foi entregue ao DNPM em 2016 
tendo a prorrogação do alvará de pesquisa publicada no D.O.U. de 03.05.2017, por três anos, com 
vencimento em 03.05.2020.  

Em vista do acordo com opção de compra em relação aos direitos minerários 810.090/1991 e 810.325/2012, 
a CBC protocolou no DNPM, em julho de 2012, requerimento de cessão total dos direitos minerários do 
Processo DNPM N° 810.090/1991 à Águia Fertilizantes S.A e fez o mesmo, em abril de 2014, em relação ao 
processo 810.325/2012. Tais requerimentos de cessão total encontram-se pendentes de análise no DNPM. 

Estes dois Processos Mineiros totalizam uma área de pouco mais de 1.990 ha e correspondem juntos à área 
alvo para lavra de minério no Projeto Fosfato Três Estradas. A Águia Fertilizantes possui outros alvos de 
pesquisa na região, visando ao detalhamento do corpo já conhecido, bem como à identificação e delimitação 
de outros corpos. O aumento das reservas provadas pode posteriormente ampliar o Projeto Fosfato Três 
Estradas, ou mesmo, atestar a viabilidade de outros alvos na região de Lavras do Sul e municípios vizinhos. 

O Projeto Fosfato Três Estradas, em sua configuração atual, prevê explotar as reservas de fosfato conhecidas 
no corpo mineralizado Três Estradas, especificamente nas áreas dos Processos Mineiros - DNPM números 
810.090/1991 e N° 810.325/2012. Para tanto utilizará o método de lavra a céu aberto, desenvolvido em 
bancadas, com uso de escavadeiras e caminhões, envolvendo desmonte mecânico e por explosivos, com 
uma operação prevista ao longo de 50 anos. O minério obtido será flotado em uma planta de beneficiamento 
a ser construída especificamente para o projeto, a partir da qual será produzido o concentrado de rocha 
fosfática (P2O5), principal produto comercial do empreendimento, e o calcário agrícola, produto secundário 
que também será comercializado.  

Para o desenvolvimento do Projeto Fosfato Três Estradas está prevista a interferência em 943,88 ha, que 
corresponde a Área Diretamente Afetada (ADA) pelo empreendimento, conforme Tabela 1.1 e Figura 1.1. 
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Tabela 1.1: Estruturas do Projeto Fosfato Três Estradas e correspondentes áreas de ocupação em 
hectares e em termos percentuais. 

Estrutura Área (ha) % da ADA 

Planta de Beneficiamento  95,23 10,09 

Cava 183,94 19,49 

Depósito de Explosivos 2,37 0,25 

Pilha de Estéril Norte 116,1 12,30 

Pilha de Estéril Sul 228,74 24,23 

Dique Norte de contenção de sedimentos 11,22 1,19 

Dique Sul de contenção de sedimentos 15,15 1,61 

Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola 194,07 20,56 

Vertedouro 1,9 0,20 

Barragem de Água  65,7 6,96 

Adutora de Água Bruta 0,27 0,03 

Adutora de Água Recuperada e Rejeitoduto 0,09 0,01 

Captação de Água Bruta 0,02 0,00 

Captação de Água Recuperada 0,09 0,01 

Aterro Sanitário 5,26 0,56 

Acessos 11,33 1,20 

Desvio da Estrada Existente 12,4 1,31 

Total 943,88 100 

 

O projeto prevê ao longo dos 50 anos de operação a movimentação total de 244 Mt de material da mina, 
sendo 59 Mt de minério e 185 Mt de estéril. O material estéril será disposto em duas pilhas a serem 
construídas nas imediações da cava. A planta de beneficiamento prevista foi projetada para tratar dois tipos 
de minério: minério fosfático oxidado e minério fosfático em rocha fresca. O circuito produtivo deve demandar 
cerca de 360 m3/h de água, oriunda da barragem de rejeito e calcário e de uma barragem de água. O resultado 
será a produção de 6 Mt de concentrado de fosfato (P2O5), com 30,3% de P2O5, e 46 Mt de calcário agrícola, 
com Poder Relativo de Neutralização Total (PRNT) de 84%, ao longo da vida útil do projeto.  

Os rejeitos totais (lama de material fino da flotação) a serem produzidos neste período correspondem a 6,6 
Mt. Os rejeitos serão dispostos em barragem a ser implantada na área do projeto. A Águia Fertilizantes 
considera que não conseguirá vender todo o calcário agrícola produzido, sendo necessária a estocagem do 
mesmo em conjunto com o rejeito durante a operação do empreendimento. Desta forma, a barragem possuirá 
um reservatório com volume estimado de 22 Mm3 ou 34 Mt. Após a finalização da lavra, será realizada a 
retomada e secagem do calcário agrícola para a comercialização. Assim, o volume depositado na barragem 
irá diminuir gradativamente até ficar com um volume estimado de 6,6 Mt de rejeito. 

O projeto demandará o uso de energia elétrica substancial, a ser fornecida pela concessionária elétrica do 
Estado, a partir da construção de linha de alta tensão de 69 kV interligando a subestação Bagé II da CEEE 
(Companhia Estadual de Energia Elétrica Rio Grande do Sul) ao empreendimento, em uma extensão 
aproximada de 50 km. Considerando a especificidade do fornecimento elétrico, o projeto da infraestrutura 
elétrica e o licenciamento ambiental desta atividade correrão em paralelo e não compõem o objeto de estudo 
deste EIA. 

O Projeto Fosfato Três Estradas prevê a adequação de acessos existentes, construção de novos acessos 
internos ao empreendimento (conectando o conjunto Cava + Pilhas + Planta à barragem de rejeitos e a 
barragem de água), e novos acessos públicos. A estrada municipal de acesso a localidade de Três Estradas 
cruza a porção central do corpo mineralizado. Em função disto, o projeto prevê a construção de um acesso 
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público, totalmente novo, com extensão aproximada de 9 km a fim de desviar a estrada municipal da área de 
interesse do futuro empreendimento. 

Conforme avaliação econômica e de mercado, os produtos do Projeto Fosfato Três Estradas serão 
comercializados na “porta da mina”, sendo a indústria de fertilizantes baseada no município de Rio Grande 
(RS) – cerca de 330 km a sudeste – o principal comprador do concentrado de rocha fosfática. A indústria de 
fertilizantes localizada na área do porto de Rio Grande terá a opção de utilizar matéria prima doméstica na 
produção do fosfato supersimples (SSP). Atualmente, a indústria utiliza matéria-prima importada do Marrocos 
e Peru. Já o calcário agrícola deve ser também vendido na “porta da mina”, como insumo agrícola a 
atacadistas ou produtores rurais locais.  

O escoamento da produção poderá ser realizado tanto por via rodoviária, com a utilização de caminhões, 
como ferroviária, considerando que a Estrada de Ferro Porto Alegre – Uruguaiana (que se estende a Rio 
Grande) está a poucos metros da área do projeto. Importante destacar que este EIA não avalia quaisquer 
atividades relacionadas ao escoamento dos produtos ou a utilização do concentrado da rocha fosfática ou do 
calcário agrícola por terceiros, seja como insumo de aplicação direta na agricultura, seja como matéria-prima 
na indústria de fertilizantes. 

Deve ser destacado também que o Projeto Fosfato vem sendo desenvolvido desde 2012, incorporando 
sistematicamente a evolução da pesquisa geológica no corpo Três Estradas, os resultados dos ensaios 
metalúrgicos e os estudos socioambientais em desenvolvimento. A concepção de projeto e o arranjo de 
engenharia, objeto do presente EIA, resultam do trabalho realizado por equipes multidisciplinares de diversas 
áreas do conhecimento.   

 

1.1 Localização e Acesso ao Empreendimento 
O Projeto Fosfato Três Estradas situa-se no município de Lavras do Sul, que é compreendido pela 
mesorregião Sudoeste Rio-Grandense, no Estado do Rio Grande do Sul, estando a aproximadamente 360 
km a WSW da capital do Estado, Porto Alegre. O ponto central da área está nas coordenadas geográficas -
30° 54' 54.470664" de latitude e -54° 12' 5.962356" de longitude. 

A partir de Porto Alegre a área pode ser acessada utilizando-se as rodovias federais BR-290 e BR-392 e as 
rodovias estaduais RS-357 e RS-473/BR-473. A partir de Porto Alegre toma-se a BR-116, que pelos próximos 
15 km é também chamada de BR-290, seguindo a direção aproximada SW até o ponto em que a rodovia se 
bifurca. A BR-116 toma a direção SSW e a BR-290 segue a direção WSW. Tomando-se a BR-290 segue-se 
na mesma por 240 km na direção WSW até o entroncamento com a BR-392, pela qual se segue na direção 
SSE, por mais 18 km até a cidade de Caçapava do Sul. A partir desta toma-se a RS-357 na direção SW por 
86 km até o entroncamento com a RS-473, pela qual se percorrem 7 km na direção SSW até entroncamento 
com estrada de terra secundária, na qual se segue por 10 km na direção NW até interceptar a área. O percurso 
dura aproximadamente 05 horas desde Porto Alegre (Figura 1.1). 

Outra opção de acesso a partir de Porto Alegre é aérea via cidade de Santa Maria, distante cerca de 201 km 
de Três Estradas. A empresa NHT faz o voo entre as duas cidades e conta com horários matutino e noturno. 
Ao partir de Santa Maria toma-se a direção SE pela BR-392 por 100 km até o município de Caçapava do Sul. 
O trajeto para a chegada a área, então, passa a ser o mesmo descrito acima. Além do aeroporto de Santa 
Maria, há ainda opções de voos fretados até as cidades de Bagé e São Sepé, que contam com pistas de 
pouso. 
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1.2 Justificativa para o Projeto Fosfato Três Estradas 
Por várias décadas acreditou-se que o Estado do Rio Grande do Sul não tivesse vocação geológica para 
ocorrências de rocha carbonatítica, distintamente dos outros estados das regiões sul e sudeste do Brasil. 
Como exposto, essa realidade começou a mudar com as pesquisas geológicas em Três Estradas, Lavras do 
Sul (RS), a partir de 2007/2008, que resultaram na confirmação, dois anos depois, do carbonatito com 
mineralização de fosfato, denominado corpo Três Estradas. Desde então a Águia Fertilizantes, empresa 
dedicada à produção de fosfato, vem trabalhando a fim de implantar o projeto para explotação do fosfato de 
Três Estradas, por meio do Projeto Fosfato Três Estradas. 

O relatório final de pesquisa do Processo Mineiro - DNPM N° 810.090/1991 e o relatório parcial de pesquisa 
do Processo Mineiro - DNPM N° 810.325/2012, polígonos DNPM que circunscrevem a lavra do Projeto 
Fosfato, mostram reservas lavráveis da ordem de 60 Mt de minério de fosfato. A existência da reserva e a 
demanda demonstram a viabilidade econômica do empreendimento. Existe grande demanda nacional que 
não é completamente atendida pelo fosfato de origem doméstica. Atualmente as indústrias de fertilizantes 
brasileiras são dependentes do mercado externo. Tomando como exemplo a região sul do Brasil, há um 
consumo atual de cerca 1,1 Mta de P2O5 nos três Estados da região. Nestes Estados não há nenhuma mina 
de fosfato, ou projeto previsto, que não seja o Projeto Fosfato Três Estradas. O Rio Grande do Sul, e os outros 
Estados do Sul, apresentam uma produção agrícola robusta, com alta demanda pelo fosfato, tendo no Projeto 
Fosfato Três Estradas uma oportunidade para incremento da produção interna. 

O fosfato como fertilizante tem importância bastante reconhecida, sendo considerado insumo insubstituível 
na agricultura e altamente demandado no Brasil e no mundo. Conforme dados da British Sulphur Consultants, 
a demanda mundial de fosfato está projetada a um crescimento de 3% ao ano, com expectativa de chegar a 
216 Mt em 2018 (AGROCONSULT, 2016). Para o Brasil, os dados de consumo de rocha fosfática projetam 
crescimento médio de 10% ao ano, com expectativa de subir de 7,4 Mt em 2010 para 13,6 Mt em 2018, 
apresentando incremento da ordem de 80% (AGROCONSULT, 2016). 

O mercado brasileiro de fosfato possui forte dependência externa, importando cerca de 59% deste insumo 
para atendimento do consumo interno, sobretudo de países como Marrocos, Argélia, Estados Unidos e 
Rússia. Apesar da dependência do mercado externo, não há expectativa de grandes projetos ou 
investimentos no setor de fosfato no Brasil. 

Cerca de 28% do consumo nacional do fosfato está na região Sul do Brasil, sendo 13% exclusivamente no 
Rio Grande do Sul, o qual é responsável pelo consumo anual de 486 mil toneladas de P2O5 do total de 1,1 Mt 
de rocha fosfática consumidas na região Sul (AGROCONSULT, 2016). Tal produção é convertida, em sua 
maioria, no Supersimples de Fosfato (SSP), pela indústria de fertilizantes localizada no município de Rio 
Grande (RS), onde se encontra um complexo industrial e portuário instalado. O Projeto Fosfato, que se 
encontra somente a 330 km de distância do porto de Rio Grande, tem condições favoráveis de venda da sua 
produção dentro do Estado do Rio Grande do Sul, contribuindo para diminuição da dependência de fosfato 
do mercado externo e permitindo adequado aproveitamento das reservas geológicas identificadas em Três 
Estradas. 

Além do concentrado de fosfato, o projeto irá permitir o aproveitamento e produção do calcário agrícola como 
produto secundário, com alta demanda existente no mercado local e regional, para correção do pH do solo. 
Tendo em vista a pureza elevada do calcário a ser obtido no Projeto Fosfato Três Estradas, existem mercados 
potenciais adicionais na nutrição animal e na indústria, os quais poderão ser avaliados futuramente. 

Em síntese, o Projeto Fosfato Três Estradas é justificável pela existência de recurso mineral lavrável, para o 
qual há demanda concreta no mercado consumidor. O projeto representa a oportunidade do adequado 
aproveitamento da reserva geológica, capaz de aumentar a oferta de fosfato de origem doméstica, insumo da 
indústria de fertilizante do Estado do Rio Grande do Sul. Adicionalmente, produzirá calcário agrícola em 
quantidade e qualidade notável, para atender o mercado existente, com potencial para atender também novos 
setores. Ademais, a implantação e operação do projeto trará uma diversificação da economia local, com 
implicações positivas no contexto socioeconômico, principalmente para o município de Lavras do Sul. 
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1.3 Informações Gerais 
Nos itens abaixo são apresentadas as principais informações a respeito do empreendedor e da consultoria 
responsável pelos estudos ambientais. 

Empreendedor – Águia Fertilizantes S.A. 

� Dados gerais do empreendedor: 

� Empreendedor: Águia Fertilizantes S.A.; 

� CNPJ: 15.110.334/0001-95; 

� Inscrição Estadual: Isenta; 

� Inscrição Municipal: 0442359/001-7; 

� Endereço da sede: Rua Antonio de Albuquerque, nº156, Sala nº1510. Funcionários. Belo Horizonte, 
MG. Brasil. CEP: 30.112-010; 

� Telefone: (31) 3505-5200; 

� Responsável pelo licenciamento: Lucélia M. Carneiro (lcarneiro@aguiafertilizantes.com.br); 

� Responsável pelo Projeto: Fernando H. B. Tallarico (ftallarico@aguiaresources.com.au); 

� Página da internet: http://projetofosfato.com.br. 

Empresa Responsável pelo Estudo Ambiental – Golder Associates Brasil 
Consultoria e Projetos Ltda. 

Estabelecida em 1960, a Golder é uma organização global de propriedade de seus colaboradores. Com mais 
de 160 escritórios e cerca de 6.500 colaboradores em todo o mundo, a organização é respeitada por ser uma 
referência no tema saúde e segurança, ser socialmente responsável e por sempre buscar soluções 
sustentáveis em projetos desafiadores envolvendo a extração de recursos não renováveis, o fornecimento e 
gestão de água e energia, a gestão de resíduos e a urbanização de comunidades.    

A Golder Associates Brasil Consultoria e Projetos Ltda (GAB) é uma empresa brasileira componente do Grupo 
Golder Associates, criada em 1998, que dispõe de uma equipe permanente e dedicada, distribuída em seus 
escritórios de Belo Horizonte, Rio de Janeiro e São Paulo. O nosso quadro de profissionais seniores, muitos 
dos quais com mestrado e doutorado em suas áreas de especialização, tem experiência em projetos de 
engenharia e ambientais executados em praticamente todos os Estados brasileiros. 

� Dados gerais da Golder: 

� Nome e Razão Social: Golder Associates Brasil Consultoria e Projetos Ltda.; 

� CNPJ: 00.636.794/0001-84; 

� Inscrição Estadual: 62.110292-0052; 

� Inscrição Municipal: 116.876/001-9; 

� Registro CTF – IBAMA: 228745 (0003-00 – Consultoria Técnica); 

� Endereço: Rua Pernambuco, 1000 - 10º andar, Bairro Funcionários, Belo Horizonte/MG, CEP: 
30.130-151; 

� Telefone: (31) 2121-9800; 

� Fax: (31) 2121- 9801; 

� Gerente do Projeto: Leandro Jardim Arruda; 

� Diretor do Projeto: Luis Henrique Melges de Figueiredo. 
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2.0 MÉTODOS E TÉCNICAS UTILIZADAS PARA A REALIZAÇÃO DOS 
ESTUDOS 

O Estudo de Impacto Ambiental - EIA é um documento de natureza técnico-científica que tem como finalidade 
realizar a análise dos meios físico, biótico e socioeconômico na área de inserção do Projeto Fosfato Três 
Estradas (Projeto Fosfato) e avaliar os impactos ambientais gerados pelo empreendimento, estudando 
medidas de controle, mitigação e compensação ambiental para os impactos ambientais adversos. A partir 
destas etapas e estudos, o EIA tem como principal objetivo verificar a viabilidade ambiental do 
empreendimento. 

A Figura 2.1 apresenta um fluxograma simplificado das principais etapas de elaboração do EIA. 

 

 

Figura 2.1: Fluxograma das etapas de elaboração do EIA. 
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As etapas de elaboração do EIA e as bases metodológicas de cada uma delas se refletem nos capítulos deste 
relatório. Assim, no Capítulo 3 – Alternativas Tecnológicas e Locacionais são discutidas as alternativas 
tecnológicas e locacionais avaliadas pelo empreendedor para o empreendimento, considerando-se 
principalmente os processos de beneficiamento do minério e a disposição de rejeitos e estéril. 

O Capítulo 4 – Caracterização do Empreendimento (CE) apresenta os principais aspectos de engenharia 
do Projeto Fosfato Três Estradas. Nesta Caracterização do Empreendimento são descritas as principais 
estruturas e as atividades e processos envolvidos, situando-os no espaço e no tempo, com o objetivo de 
subsidiar a adequada avaliação de impactos ambientais do EIA. Este capítulo apresenta o arranjo geral e a 
localização das estruturas definidas pela Águia Fertilizantes, bem como as principais informações sobre o 
empreendimento, incluindo a definição da Poligonal Ambiental e a indicação das estruturas de controle 
ambiental previstas. Além disso, identifica e descreve as principais atividades associadas ao Projeto, em cada 
uma das etapas: etapa de implantação, etapa de operação e etapa de fechamento. 

O Capítulo 5 – Requisitos Legais Aplicáveis faz uma revisão da legislação ambiental aplicável servindo 
como referência legal para o Projeto Fosfato Três Estradas. Para tanto, estão elencadas as principais Leis, 
Resoluções, Instruções Normativas, Portarias, Pareceres e Decretos editados nas esferas Federal, Estadual 
e Municipal competentes.  

Na sequência, no Capítulo 6 – Definição das Áreas de Estudo são identificados e descritos os recortes 
espaciais utilizados em escala local e regional para a caracterização dos temas relacionados aos meios físico, 
biótico e socioeconômico na área de inserção do Projeto Fosfato Três Estradas. Buscou-se, no 
desenvolvimento do diagnóstico ambiental, definir áreas de estudo objetivando balizar os esforços de 
levantamento de dados. Nesta linha, foi estabelecida uma definição inicial dessas áreas, buscando 
representar o recorte territorial que permitisse a compreensão das interações e pressões que poderão ocorrer 
sobre os sistemas naturais, em razão, sobretudo, da implantação e operação do empreendimento em análise. 
Foram delimitadas áreas geográficas para serem estudadas sob a ótica do desenvolvimento do diagnóstico 
ambiental, estabelecendo limites específicos às peculiaridades das variáveis que assim exigissem. As 
premissas adotadas e as referidas áreas de estudo estão apresentadas neste capítulo. 

Para elaboração do diagnóstico regional dos temas relacionados ao conhecimento dos meios físico, biótico e 
socioeconômico na área de inserção do Projeto Fosfato Três Estradas, buscou-se, inicialmente, o 
levantamento das informações existentes que pudessem permitir uma primeira aproximação com as variáveis 
consideradas fundamentais para a identificação das características do ambiente. Na sequência, para 
elaboração do diagnóstico local, procedeu-se ao levantamento das informações em campo com o objetivo de 
consolidar e validar o conhecimento obtido através de dados secundários levantados em bibliografia diversa. 
Este levantamento de campo foi realizado para os diferentes temas que compõem os meios físico, biótico e 
socioeconômico e se estenderam no segundo semestre de 2015 e primeiro semestre de 2016.  

O Diagnóstico Ambiental (meio físico, meio biótico e meio socioeconômico), integrado no Capítulo 7, foi 
organizado de forma a apresentar a dimensão ambiental de cada tema estudado. Por isso, os temas 
abordados encontram-se discutidos sequencialmente em relação às diferentes áreas de estudo consideradas. 
Os pontos amostrados para caracterização dos diversos temas podem ser visualizados em figuras e desenhos 
apresentados ao longo do referido capítulo. Ressalta-se que as metodologias específicas de cada tema, 
quando pertinentes, são apresentadas detalhadamente no início de cada tema estudado. 

Para possibilitar uma visão sistêmica, os diagnósticos dos diversos meios foram mostrados primeiramente 
em separado. Em seguida são apresentados de forma multi e interdisciplinar em uma Análise Integrada, 
descrevendo as condições ambientais atuais e explicitando as relações de dependência e/ou de sinergia entre 
os meios físico, biótico e socioeconômico, de forma a se compreender a estrutura e a dinâmica ambiental da 
região (Capítulo 8). 

A partir da compreensão do cenário ambiental da área de estudo do Projeto Fosfato Três Estradas consolida-
se o Capítulo 9 – o Prognóstico Ambiental. Os quadros prospectivos tendenciais foram elaborados 
considerando um horizonte temporal sem a implantação do empreendimento e outro considerando a 
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implantação do empreendimento. Dessa forma, as tendências das atividades transformadoras que já se 
manifestam na região do projeto foram caracterizadas, assim como as consequências da implantação, 
operação e fechamento do empreendimento proposto. 

O processo de Identificação e Avaliação dos Impactos Ambientais encontra-se no Capítulo 10. A 
avaliação de impactos foi desenvolvida em várias etapas a partir da constituição de cenários futuros relativos 
ao comportamento do sistema (ambiente estudado e projeto avaliado) que, posteriormente, foram integrados 
em um macrossistema. A base para a constituição desses cenários foi a situação ambiental atual das áreas 
de estudo, contraposta às ações/atividades do projeto, identificadas como potencialmente modificadoras dos 
ambientes existentes.  

Para identificação e avaliação dos impactos ambientais a serem gerados pelo Projeto Fosfato, adotou-se a 
metodologia específica de Avaliação de Impacto Ambiental – AIA, respeitando as diretrizes legais vigentes: 
Resolução CONAMA 01/1986 e Termo de Referência celebrado com a FEPAM. A metodologia detalhada 
utilizada na AIA é apresentada no início do Capítulo 10. Uma avaliação de impactos cumulativos, 
considerando-se empreendimentos existentes e planejados localizados no entorno da área prevista para 
implantação do projeto também foi realizada, sendo apresentada neste capítulo. 

Após a avaliação dos impactos ambientais, foram representados e descritos os limites das áreas geográficas 
a serem direta e indiretamente afetadas pelos impactos, em um processo denominado Definição das Áreas 
de Influência do Empreendimento (Capítulo 11). Essas áreas foram estabelecidas pela equipe de 
coordenação responsável pela execução do estudo, a partir da análise de todas as informações levantadas 
no diagnóstico e por meio dos prognósticos e das avaliações dos impactos ambientais. 

No Capítulo 12 são descritas as ações de gestão ambiental estabelecidas em função das atividades 
transformadoras previstas, com a finalidade de manter o equilíbrio ambiental da região, em vista de suas 
potencialidades e fragilidades socioambientais, de modo a garantir níveis desejáveis de qualidade ambiental 
e de vida. Estas medidas consideram as ações de controle dos aspectos ambientais significativos, as ações 
de mitigação dos impactos ambientais adversos significativos, o acompanhamento e monitoramento das 
estruturas de controle e atividades do empreendimento e a compensação dos impactos não mitigáveis. Estas 
medidas serão apresentadas em nível conceitual no presente EIA e devem ser detalhadas, oportunamente, 
para solicitação da Licença de Instalação – LI do empreendimento. 

A partir das informações coletadas e analisadas durante a elaboração deste EIA foram consolidadas as 
considerações da equipe técnica do estudo quanto à viabilidade ambiental do empreendimento (Capítulo 13 
- Conclusão).    

A definição dos principais termos técnicos utilizados para elaboração do EIA, bem como toda a fonte de 
consulta bibliográfica, estão listadas nos Capítulo 14 e 15, Glossário e Referências Bibliográficas, 
respectivamente. 

A Equipe Técnica responsável pela elaboração deste estudo de impacto ambiental é apresentada no 
Capítulo 16 juntamente com as devidas Anotações de Responsabilidade Técnica – ARTs. 

 

3.0 ALTERNATIVAS LOCACIONAIS E TECNOLÓGICAS 
Neste capítulo são apresentadas as alternativas locacionais e tecnológicas estudadas para as principais 
estruturas do Projeto Fosfato Três Estradas, considerando-se (1) as alternativas locacionais para implantação 
da Barragem de Rejeito, Barragem de Água, Pilhas de Estéril e Planta de Beneficiamento e (2) os métodos 
de lavra, disposição de rejeitos, suprimento de água e beneficiamento do minério disponíveis, quando 
adequados tecnicamente e economicamente viáveis. 

A Tabela 3.1 identifica as alternativas locacionais e tecnológicas avaliadas, as quais serão caracterizadas e 
comparadas sob o ponto de vista ambiental ao longo deste capítulo do EIA. 
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Tabela 3.1: Alternativas locacionais e tecnológicas das principais estruturas do Projeto Fosfato Três 
Estradas. 

Alternativa Locacional Alternativa Tecnológica 

Lavra 

Não aplicável. Depósitos minerais 
possuem rigidez locacional. 

-  Mina a céu aberto em cava com desenvolvimento em bancadas, 
devido à característica da mineralização.  

Disposição de Rejeitos 

Barragem de Rejeitos B1 
-  Melhorias do processo metalúrgico estudadas com o objetivo de 

reduzir o volume total de rejeito a ser disposto em barragem (ver 
item 3.5 referente a Planta de Beneficiamento). 

-  Estocagem de calcário agrícola (subproduto do beneficiamento 
do concentrado de fosfato) na barragem ao longo da operação. 
Posterior retomada e secagem do subproduto para 
comercialização, reduzindo gradativamente o volume de 
material na barragem; 

-  Considerado rejeito em polpa com o teor de umidade ao final da 
flotação e reaproveitamento de água; 

Barragem de Rejeitos B2 

Barragem de Rejeitos B3 

Suprimento de Água 

S0 Jaguari 

-  Captação a fio d’água; 
-  Captação com regularização em barragem. 

S1 Jaguari 

S2 Jaguari 

S1 Cachoeira 

S0 Taquarembó 

S1 Taquarembó 

S2 Taquarembó 

S1 Santa Maria 

S2 Santa Maria 

S3 Santa Maria 

S4 Santa Maria 

S1 Vacacaí 

S2 Vacacaí 

S1 Salso 

S1 Camaquã Chico 

S1 Afluente LE Camaquã Chico 

S2 Afluente LE Camaquã Chico 

S3 Afluente LE Camaquã Chico 

-  Captação a fio d’água; 
-  Captação com regularização em barragem. 

S2 Camaquã Chico 

S3 Camaquã Chico 

Alternativa 1 – Barragem de Rejeitos* 

Alternativa 3 – Barragem de Rejeitos* 
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Alternativa Locacional Alternativa Tecnológica 

Pilha de Estéril 

Pilha de Estéril 101 - Parcela estéril é inerente à lavra. Otimização do plano de lavra a 
fim de reduzir a REM (Relação Estéril Minério). O plano de lavra 
atual resulta em REM de 3, 1:1. 

Pilha de Estéril 102 

Pilha de Estéril 103 

Planta de Beneficiamento 

Alternativa 1 -  Flotação em célula (recuperação do fosfato da parcela grosseira 
do minério); 

-  Flotação em coluna (recuperação do fosfato da parcela 
grosseira e fina); 

-  Flotação em coluna e separação magnética. 

Alternativa 2 

Alternativa 3 

Alternativa 4 

* Mantida nomenclatura original do estudo de WALM (2012). Não corresponde às alternativas de barragem de rejeito
apresentadas neste relatório. 

3.1 Lavra 
3.1.1 Alternativa locacional 
Não foi realizado um estudo de alternativas locacionais para a lavra, pois, obviamente, existe uma rigidez 
locacional condicionada pela localização do recurso mineral. No entanto, é importante destacar que foram 
realizados pela Águia Fertilizantes estudos de reservas e do melhor aproveitamento técnico-econômico das 
reservas lavráveis, visando, entre outros, o melhor aproveitamento do minério, com maior geração de 
produtos e consequente redução da parcela não comercializável (estéril e/ou rejeito). Os principais resultados 
destes estudos estão descritos no Capítulo 4.0 (Caracterização do Empreendimento) deste EIA. 

3.1.2 Alternativas tecnológicas 
O minério fosfático de Três Estradas é um metacarbonatito divido em dois tipos básicos: o minério oxidado e 
o minério de rocha fresca. A mineralização ocorre desde a superfície até a profundidade de 280 m, distribuída
em faixas verticalizadas e descontínuas. O minério oxidado está mais raso e tem maior teor, enquanto o 
minério de rocha fresca ocorre em profundidade com teor reduzido de P2O5. É um tipo de mineralização com 
profundidade em relação à superfície e relação estéril/minério de 3,1:1, onde a lavra pelo método de cava a 
céu aberto é a opção tecnológica e economicamente adequada, sendo desenvolvida em bancadas, com uso 
de escavadeiras, caminhões, perfuração e desmonte de rocha.  

3.1.3 Avaliação ambiental – mina a céu aberto em cava 
Do ponto de vista locacional, a escolha da área de lavra é função da existência do minério em um local 
específico, naquilo que comumente se denomina de rigidez locacional. 

Do ponto de vista tecnológico ficou definido que a lavra será pelo método de cava a céu aberto, desenvolvido 
em bancadas, dada à natureza da mineralização, a qual ocorre a partir da superfície do terreno, em padrão 
quase verticalizado, e a relação estéril/minério existente. 

Entende-se que a alternativa tecnológica de cava a céu aberto, selecionada por atender as características de 
aproveitamento do minério, é adequada ambientalmente, desde que seguidas as melhores práticas 
operacionais do setor minerário e conforme os programas ambientais estabelecidos em capítulo específico 
deste EIA. 
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3.2 Disposição de Rejeitos 
3.2.1 Alternativas locacionais 
A Águia Fertilizantes realizou o estudo das alternativas locacionais da barragem de rejeitos do Projeto Fosfato 
Três Estradas. O estudo locacional considerou barragens convencionais e teve os seguintes principais 
critérios de projeto para avaliação de alternativas (WALM, 2017):  

� Volume total de rejeitos -  22 milhões de metros cúbicos; 

� Massa total de rejeitos - 34 milhões de toneladas; 

� Classificação dos rejeitos - Classe II-B-Inertes. 

Três alternativas locacionais foram estudadas para a barragem de rejeitos do Projeto Fosfato Três Estradas 
(WALM, 2017), nas sub-bacias do rio Jaguari e do arroio Taquarembó, considerando os critérios de volume 
requerido e classificação do material. Estas três alternativas estão representadas na Figura 3.1, e suas 
principais características locacionais e construtivas descritas nas seções a seguir. 

Uma parte representativa do rejeito, classificado como calcário agrícola, será depositada na barragem de 
rejeito e comercializado como subproduto durante a operação do empreendimento, reduzindo 
significativamente o volume total do material depositado na barragem ao longo da vida útil do projeto. Cerca 
de 90% do material a ser depositado na Barragem de Rejeito é composto por calcário agrícola, que será 
estocado temporariamente para futuro processamento.  
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Alternativa 1 – Barragem de Rejeitos B1 

Alternativa localizada no vale do arroio Jaguarizinho II (sub-bacia do rio Jaguari), a aproximadamente 2.150 
m do corpo mineralizado Três Estradas, tendo as principais características indicadas na Tabela 3.2 e seu 
arranjo detalhado na Figura 3.2. 

 

Tabela 3.2: Alternativa B1 – principais características (WALM, 2017). 

Características 

Elevação de crista (m) 260 

Largura de crista (m) 10 

Comprimento de crista (m) 520 

Altura máxima (m) 35 

Taludes de montante e jusante (geral) 
2,0 (H): 1,0 (V) 
2,5 (H): 1,0 (V) 

Volume do maciço (m3) 467.833  

Área (ha) 238,16 

Volume do reservatório de rejeitos (Mm3) 25,82 
 

  

Figura 3.2: Alternativa - Barragem de Rejeitos B1 (WALM, 2017). 
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Alternativa 2 – Barragem de Rejeitos B2 

Alternativa localizada no vale do arroio Tira-Ceroula/Taquarembó, a aproximadamente 1.100 m do corpo 
mineralizado Três Estradas, tendo as principais características indicadas na Tabela 3.3 e seu arranjo 
detalhado na Figura 3.3. 

 

Tabela 3.3: Alternativa B2 – principais características (WALM, 2017). 

Características 

Elevação de crista (m) 314 

Largura de crista (m) 10 

Comprimento de crista (m) 1.057 

Altura máxima (m) 32 

Taludes de montante e jusante (geral) 
2,0 (H): 1,0 (V) 
2,5 (H): 1,0 (V) 

Volume do maciço (m3) 1.215.000 

Área (ha) 194,07 

Volume do reservatório de rejeitos (Mm3) 22,80 

 

  

Figura 3.3: Alternativa - Barragem de Rejeitos B2 (WALM, 2017). 
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Alternativa 3 – Barragem de Rejeitos B3 

Alternativa localizada no vale do arroio Taquarembó, a aproximadamente 1.970 m do corpo mineralizado Três 
Estradas, tendo as principais características indicadas na Tabela 3.4 e seu arranjo detalhado na Figura 3.4. 

 

Tabela 3.4: Alternativa 3 – principais características (WALM, 2017). 

Características 

Elevação de crista (m) 301,50 

Largura de crista (m) 10 

Comprimento de crista (m) 672 

Altura máxima (m) 21,50 

Taludes de montante e jusante (geral) 
2,0 (H): 1,0 (V) 
2,5 (H): 1,0 (V) 

Volume do maciço (m3) 309.758 

Área (ha) 353,11 

Volume do reservatório de rejeitos (Mm3) 24,03 

 

  
Figura 3.4: Alternativa - Barragem de Rejeitos B3 (WALM, 2017). 
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3.2.2 Alternativas tecnológicas 
O empreendedor buscou nas alternativas de recuperação metalúrgica aquela capaz de maximizar a 
recuperação de produtos e minimizar a geração de rejeitos. Nesta medida, a Águia Fertilizantes pretende 
adotar, em detrimento a outros meios de beneficiamento do minério disponíveis, a Flotação em Coluna. Este 
processo metalúrgico permitirá o aproveitamento do fosfato contido na fração fina do minério, além da 
recuperação da fração grosseira, bem como a produção de calcário agrícola, a ser comercializado como 
produto secundário. A adoção adequada da metalurgia, com aproveitamento do calcário como subproduto, 
permitirá uma redução do volume de material a ser depositado na barragem da ordem de 35% (o volume a 
ser disposto na barragem de cerca de 53 Mt para aproximadamente 34 Mt). Ao final da operação do projeto, 
a expectativa de redução do volume estocado em barragem é da ordem de 86% (volume total gerado de 
cerca de 53Mt para aproximadamente 7 Mt) (no item 3.5 Planta de Beneficiamento pode ser encontrado o 
detalhamento da metalurgia proposta pelo empreendedor; no item 4.1 o balanço de massa do projeto é 
apresentado de forma detalhada). 

Em complemento ao melhoramento metalúrgico já obtido, como descrito acima, visando à redução do volume 
de rejeito a ser disposto em barragem e maior recuperação do fosfato, o empreendedor planeja a continuidade 
de estudos de engenharia relacionados ao processo de beneficiamento. O objetivo da Águia Fertilizantes é 
reduzir ainda mais o volume estocado na barragem e avaliar a viabilidade de opções tecnológicas alternativas 
à barragem de rejeito prevista, seja com a possibilidade de um maciço menor, ou ainda a disposição de 
rejeitos, com consistência do tipo pasta ou torta, os quais requerem contenções mais simples, ou mesmo a 
disposição em pilhas. 

O avanço dos estudos de engenharia para a seleção da mais adequada alternativa tecnológica para 
disposição do rejeito contemplará as seguintes etapas de trabalho: 

� Implantação de testes em escala piloto, com consequente geração de rejeitos;

� Realização de ensaios reológicos e geotécnicos com os rejeitos gerados;

� Elaboração de trade-off para a disposição de rejeitos.

Estes estudos de engenharia estão em andamento com previsão de continuidade após a entrega deste EIA, 
devendo estar concluídos previamente à instrução do processo de Licença de Instalação (LI) do Projeto 
Fosfato Três Estradas.  

Importante ressaltar que esta decisão de continuidade dos estudos de engenharia, por parte do 
empreendedor, não compromete a análise deste EIA pela FEPAM, tendo em vista que os volumes de rejeitos 
a serem gerados e a opção para disposição estão claramente descritos neste EIA. O empreendedor busca 
uma melhoria tecnológica com a proposição de continuidade dos estudos, visando ganhos ambientais.  

3.2.3 Avaliação ambiental – Barragem de Rejeitos 
O empreendedor identificou três áreas possíveis (Alternativas B1, B2 e B3) para instalação da barragem de 
rejeitos do Projeto Fosfato Três Estradas, conforme descritas na seção anterior.  

A alternativa B1 é proposta no arroio Jaguarizinho II, sub-bacia do rio Jaguari. As alternativas B2 e B3 se 
encontram no vale do arroio Taquarembó, próximo ao limite dos municípios de Lavras do Sul e Dom Pedrito. 
O corpo mineralizado do projeto está no interflúvio que separa estas sub-bacias, estando todas as alternativas 
no entorno aproximado de até 3 km da mineralização principal de Três Estradas. 

Para avaliação ambiental foram selecionados 16 critérios considerados importantes na caracterização do 
cenário ambiental das áreas (alternativas). Os critérios adotados foram os seguintes: 

� Critérios quantitativos: valorados de 1 a 3 em ordem crescente de acordo com a qualidade ambiental
que representam, a qual pode ser perdida ou impactada. Quanto maior o valor atribuído maior o dano
ambiental potencial a ser alcançado; ou 0, quando não aplicável;
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� Critérios qualitativos (Ausência e Presença; Sim ou Não): valorados com 1 para menor interferência na 
qualidade ambiental a 3 para maior interferência; ou 0, quando não aplicável. 

Critérios selecionados 

� Área total de intervenção (ha) – (A): indica a dimensão da área a ser afetada; 

� Capacidade volumétrica por área ocupada (B): dada a partir da relação volume disposto por área 
ocupada em m3/ha;  

� Volume do maciço (C): expressa o volume de material terroso necessário aos maciços, dado em m3; 

� Número de talvegues interferidos/interferência em cursos de água (D): quantidade dada pela 
sobreposição cartográfica direta, sem levar em conta aspectos de qualidade da drenagem ou regime de 
vazão; 

� Interferência em APPs – Áreas de Preservação Permanente (E): indica a dimensão em hectares das 
APPs com intervenções previstas para cada alternativa avaliada; 

� Área de supressão de vegetação nativa (F): indica as áreas de vegetação nativa totais em hectares a 
serem suprimidas para cada alternativa avaliada; 

� Grau de conservação dos ambientes florestais (G): expressa a interferência em ambientes florestais que 
se encontram em estágios inicial ou médio de regeneração; 

� Incremento de fragmentação florestal (H): expressa o número de fragmentos florestais criados em função 
de cada uma das alternativas analisadas; 

� Incremento do efeito de borda (I): expressa em hectares a área do efeito de borda incremental; 

� Nº de municípios interferidos (J): número de municípios interferidos para cada alternativa avaliada; 

� Acessos interferidos (K): extensão linear de estradas, rodovias e/ou ferrovias interferida em quilômetros 
por cada alternativa; 

� Distância de comunidades (L): menor distância das alternativas avaliadas para comunidades 
constituídas; 

� Nº de interferências com superficiários (M): número de propriedades interferidas e que não são de 
propriedade do empreendedor; 

� Necessidade de relocação de pessoas (N): critério qualitativo que avalia se há ou não necessidade de 
relocação de pessoas, tomando como premissa que a supressão de sedes de propriedades rurais 
permanentes envolve relocação de pessoas; 

� Potencial ocorrência de sítios paleontológicos (O): critério qualitativo que associa a potencial ocorrência 
de sítios paleontológicos ao conteúdo fossilífero dos diversos litotipos da área, assumindo que a 
formação Rio Bonito, Maricá, e outro litotipos apresentam potencial fossilífero decrescente de 3 a 1; 

� Interferência em DNPMs de terceiros (P): sobreposição das alternativas avaliadas com DNPM de 
terceiros. 

As letras entre parênteses indicam a referência para cada um dos critérios na tabela de resultados. Quanto 
maior o valor obtido por critério e no somatório geral, maior é a expectativa de impacto negativo ambiental 
vinculado à alternativa locacional analisada.  

Deve ser destacado que foram selecionados critérios gerais comparáveis, com informações disponíveis para 
todas as alternativas consideradas. O quadro-resumo comparativo das três alternativas de barragem 
encontra-se na Tabela 3.5 e a tabela completa de dados pode ser observada no Anexo A. 
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Tabela 3.5: Comparação ambiental entre as alternativas locacionais para barragem de rejeitos, a 
partir dos critérios selecionados. 

Alternativas A B C D E F G H I J K L M N O P 
Nota 
Final 

Alternativa B1 2 2 2 2 2 2 2 1 1 1 0 2 1 0 2 0 22 

Alternativa B2 1 1 3 1 1 1 1 0 0 1 0 1 2 1 1 0 15 

Alternativa B3 3 3 1 2 3 3 3 2 2 2 0 3 3 0 1 1 32 

 

A análise ambiental demonstra que a Alternativa B2 para a instalação da barragem de rejeitos é aquela que, 
comparativamente, oferece menor potencial para trazer perdas ou danos ambientais em função da 
implantação da estrutura. 

Os principais critérios que determinam a vantagem ambiental da Alternativa B2 são: 

� Menor área ocupada pela estrutura, fruto da melhor relação volume versus área ocupada;  

� Menor interferência em APPs;  

� Menor supressão de vegetação nativa;  

� Prevalência de ambientes florestais em estágio inicial de regeneração. 

 

3.3 Suprimento de Água 
3.3.1 Alternativas locacionais 
As alternativas para atendimento à demanda de água do Projeto Fosfato Três Estradas foram avaliadas em 
termos de seções de interesse fluvial (WALM, 2012). Assumiu-se demanda de água da ordem de 360 m³/h 
para operação da Planta de Beneficiamento. Dessa vazão, cerca de 30 % será captada na barragem de rejeito 
e calcário agrícola (~ 100 m³/h) e o restante será captado na barragem de água (~ 260 m³/h, conforme descrito 
no Capítulo 4.0 (Caracterização do Empreendimento) deste EIA. 

As seções de interesse fluvial são pontos na rede potamográfica avaliados no sentido de verificar o 
atendimento à demanda do projeto, seja por captação a fio d’água, seja por regularização com barragem e 
reservatório de água, opções a serem discutidas na seção tecnológica a seguir. Nesta medida, foram 
estudadas vinte e duas seções fluviais nas principais sub-bacias no entorno imediato (10 km) e expandido do 
projeto (100 km). A locação desses pontos foi definida através de raios, cujo centro está fixado na área do 
projeto. Estes raios possuem distâncias de 10 km a 100 km, como pode ser visualizado na Figura 3.5 e 
Figura 3.6. Na Tabela 3.6 estão listadas e identificadas as seções fluviais avaliadas, incluindo a indicação da 
bacia e sub-bacia hidrográfica a qual pertencem, bem como a distância aproximada em relação ao centro do 
corpo mineralizado. 
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Tabela 3.6: Identificação das seções fluviais analisadas (WALM, 2012). 

Seção Fluvial Bacia Hidrográfica/Curso d’água 
Distância Aproximada 

do Projeto (km) 

S0 Jaguari Santa Maria/Arroio Jaguarizinho II 7,8 

S1 Jaguari Santa Maria/Arroio Jaguarizinho 13,0 

S2 Jaguari Santa Maria/Rio Jaguari 32,0 

S1 Cachoeira Santa Maria/Sanga Cachoeira (Rio Jaguari) 9,6 

S0 Taquarembó Santa Maria/Arroio Taquarembó 4,2 

S1 Taquarembó Santa Maria/Arroio Taquarembó 13,9 

S2 Taquarembó Santa Maria/Arroio Taquarembó 28,5 

S1 Santa Maria Santa Maria/Rio Santa Maria 27,1 

S2 Santa Maria Santa Maria/Rio Santa Maria 46,9 

S3 Santa Maria Santa Maria/ Rio Santa Maria 54,9 

S4 Santa Maria Santa Maria/Rio Santa Maria 105,2 

S1 Vacacaí Jacuí/Rio Vacacaí 54,5 

S2 Vacacaí Jacuí/Rio Vacacaí 108,1 

S1 Salso Vacacaí - Vacacaí Mirim/Arroio do Salso 55,2 

S1 Camaquã Chico Camaquã/Arroio Camaquã Chico 24,6 

S1 Afluente LE Camaquã Chico Camaquã/Arroio Marmeleiro 22,3 

S2 Afluente LE Camaquã Chico Camaquã/Arroio das Lavras 23,4 

S3 Afluente LE Camaquã Chico Camaquã/Arroio do Hilário 49,1 

S2 Camaquã Chico Camaquã/Arroio Camaquã Chico 51,9 

S3 Camaquã Chico Camaquã/Rio Camaquã 107,6 

Alternativa 1 – Barragem de Rejeitos*  Santa Maria/Rio Jaguari 5,9 

Alternativa 3 – Barragem de Rejeitos*  Santa Maria/Arroio Taquarembó 3,4 

* Mantida nomenclatura original do estudo de WALM (2012). Não corresponde às alternativas de barragem de rejeito 
apresentadas neste relatório. 

 

  



")
")

")

")

")

")")

")

")

")

")

")

")

")

")

")

")

")

")

")

")

")

Cava

BRASIL
URUGUAI

S0 Jaguari
S1 Jaguari

S2 Jaguari

S1 Cachoeira

S0 Taquarembo
S1 Taquarembo

S2 Taquarembo

S1 Santa
Maria

S2 Santa
Maria

S3 Santa
Maria

S4 Santa
Maria

S1 Vacacai

S2 Vacacai

S1 Salso

S1 Camaqua
Chico

S1 Afluente
LE Camaqua
Chico

S2 Afluente LE
Camaqua Chico

S3 Afluente
LE Camaqua
Chico

S2 Camaqua Chico

S3 Camaqua
Chico

Alternativa 1

Alternativa 3

MUNICÍPIO DE
ACEGUÁ

MUNICÍPIO DE
ALEGRETE

MUNICÍPIO DE
BAGÉ

MUNICÍPIO DE
CAÇAPAVA

DO SUL

MUNICÍPIO DE
CACEQUI

MUNICÍPIO DE
CACHOEIRA

DO SUL

MUNICÍPIO DE
CANDIOTA

MUNICÍPIO DE
CANGUÇU

MUNICÍPIO DE
CERRITO

MUNICÍPIO DE
DOM PEDRITO

MUNICÍPIO DE
ENCRUZILHADA

DO SUL

MUNICÍPIO DE
HERVAL

MUNICÍPIO DE
FORMIGUEIRO

MUNICÍPIO DE
HULHA
NEGRA

MUNICÍPIO DE
MORRO

REDONDO
MUNICÍPIO DE

PEDRAS
ALTAS

MUNICÍPIO DE
PINHEIRO
MACHADO

MUNICÍPIO DE
PIRATINI

MUNICÍPIO DE
QUARAÍ

MUNICÍPIO DE
RESTINGA SECA

MUNICÍPIO DE
RIO PARDO

MUNICÍPIO DE
ROSÁRIO DO SUL

MUNICÍPIO DE
SANTANA

DA BOA VISTA

MUNICÍPIO DE
SANT'ANA DO
LIVRAMENTO

MUNICÍPIO DE
SÃO GABRIEL

MUNICÍPIO DE
SÃO SEPÉ

MUNICÍPIO DE
VILA NOVA DO

SUL

Bacia do
rio Negro

Bacia do
rio Camaqua

Bacia do rio
Santa Maria

Bacia dos rios Vacacaí
- Vacacaí Mirim

Bacia do rio
Baixo Jacu-

Bacia do
rio Ibicu

Bacia do sistema
Mirim-SAo Gonaalo

Arroio Passo da lagoa

r io Piratini

Arroio Santo Antônio

Sanga do Cursinho

rio Camaquã
Arroio Bas íl io

A rroio d o Pant anos o

rio Cacequi

Arro
io Velh

aco

Re
stin

ga
Ca

ram
bo

la

Arroio da Cruz

rio
I bi

ra
pu

itã

rio
Ja

gu
arã

o

rio
Ibi

cu
í d

a A
rm

od
a

rio Vacacaí

Ar
r oi

o U
pa

ca
raí

A rroio Caverá

Arroio Minuano

Ar
ro i

o P
i ra

í

Ar
ro i

o T
or r

inh
as

Arroi
o Santa Bárbara

Ar
roi

o Ira
puá

Arroio Seival

Arroio dos Lourenços

Ar
ro i

o U

pamaroti

Arr
oio

 da
 So

lidã
o

Ar
roi

o d
a B

ica

Sanga Funda

Sanga da Bolota

Arroio Areão

Arroio do Jacaré

Arroio do Hilário

Ar
ro

io 
Pa

i P
as

so

S a
ng

a d
a T

á b
ua

Ar roi o Ba rracão

r io Ibirapuitã Chico

Sanga dos Varejões

Arroio Vacaquá

Sa
ng

a d
os

 Af
og

ad
os

rio Botucaraí
Arroio Pelo tas

Ar
ro i

o S
aic

ã

Arroio Imbiaça

Ar
roi

od
oC

am
be

ta

rio Negro

rio São Sepé

A r
r oi

o J
oã

o D
ias

Arroio dos Cardoso

Arroio Ibicuí da Faxina

Arroio Santa Maria Chico

Arro
io

Pe
qu

ir i

Arr oio do Salso

Arr
oio

Po
nc

he
Ve

rde

Arr
oio

 Ita
pe

vi

rio Jac uí

Arroyo Tranqueras

Arroio São Luis

Arroio Camelos

Arroio Jaguarí

Arroio Bagé

Arroio das Pa lmas

Ar
roi

oM
oir

ão
Bi

ca

A r
ro i

o J
ag

ua
rão

C h
ico

Arroio Taquaremboz inho

Ar
roi

o d
os

Va
rga

s

Arroio do Modesto

Arroio dos Antunes

Arroi
o Bocarra

Arroio Touro Passo

Arroi o Goiab eir a

Arroio Taquarembó

Ar
roi

oB
eb

e d
ou

ro
Gr

and
e

Arroio Bom Jardim

rio

Upam
aro

ti

Arroio das Três Divisas

Arr
oio

Ca
mb

aiz
inh

o

Ar
ro i

od
oM

eio

Arroio Laureles

Ar
r oi

o C
a p

an
e

Ar
roi

o G
ua

rá

Arroio Espinilho

Arroio Santa Fé

Arroio do lajeado

Sanga da Barraca

Arroio Quilombo

A r
roi

o S
aic

a n
zin

ho

Arroio Taquarembo Chico

Arroio Sangão

Sanga Cinco Salsos

Arroio do Jaques

Arr
oio

Coron
illa Arroio do Pavão

Arroio Saraiva

Ar
ro

io 
laj

ea
do

Arroio Santa Maria

Arroio Moreira

Re
st i

ng
a A

nt ô
n i o

Arroio da
Divis

a Sa
nga

do Areal

Arr
oio

de
los

Curra
les

Arroio Irapuãzinho

A rroio Iruí

Arroio do Bat ista

Arroio Candiota

Ar
ro

io 
Sa

ran
di

Arroio Grande

córrego Cerrito

Sanga Grande

Ar
roi

o d
o F

axi
nal

A r
roi

o Capão

Arroi
o da

Soci
edade

Sanga Baeta

Ar
roi

o d
a R

e s
tin

ga

Arroio dosD ua rte

Arroio Lechiguana Arroio Tamanduá

Sa
ng

a d
oAngical

Arroio Carrapicho

Sanga das Pedras

Arroio Queromana

Ar
ro

io
Ca

n d
i ot

inh
a

Arr
o io

Cara
gua

tá

Arroio Cadeia

Ar
ro i

o d
a P

ort
e ir

a

Arroio Ibiajutura

Arroio Funchal

Arroio dos Porcos

Arroio Sebastião Alves

Arroio de los Vargas

rio Vacacaizinho

Arro ioBa rbo sa

Arroio do Beco

Arroio Ataques

Ar
roi

o d
o s

La
nc

eir
o s

Arroio Cuñapiru

Arroio Salsinho

Ar
r o

io
do

Va
ca

iqu
á

Arroio de las Mangueras
rio

 S
an

ta 
Ma

ria

A r
ro i

o d
as

Pe
dra

s

Arroio Ivaró

Arroyo del Hospital

Ar
ro i

o S
ão

Ra
fae

l

Ar
ro i

o P
e q

u ir
izi

nh
o

Arroyo Tres Cruces Chi co

Ar
roi

o C
a rp

in t
eri

a

Sa
nga

Areal do Paredão

Arroio dos Neves

Arroio Dom Marcos

Arroio Zapucay

Arroio Tarumã

Arroio d oTi gre

Arroio Quebracho

Arroio da sCanas Ar
ro i

o C
ap

an
ez

i nh
o

Arroio Abranjo

Arroio Piraizinho

rio PiratinizinhoAr
roi

o Y
ag

ua
ri

Arro
io Tac

ua
rem

bó

53°0'0"W

53°0'0"W

54°0'0"W

54°0'0"W

55°0'0"W

55°0'0"W

30
°0

'0"
S

30
°0

'0"
S

31
°0

'0"
S

31
°0

'0"
S

AM PA

MT BA
MGMS

PI

GO

RS

MA
TO

SP

RO

PR

RR

CE
AC

AP

SC

PE
PB

RJ
ES

AL

LEGENDA
") Localização das seções fluviais

Hidrografia

Cava

Raio de 100km a partir do centro da cava

Limite da bacia hidrográfica

Limite municipal Figura 3.5
Nº PROJETO:

PROJETO:

TÍTULO:

GIS

REV

ÁGUIA FERTILIZANTES S.A.
PROJETO FOSFATO TRÊS ESTRADAS

MTA maio/2017

DC 00

LOCALIZAÇÃO DAS SEÇÕES FLUVIAIS
(WALM, 2012 mod.)±

Sistema de Coordenadas Geográficas
Datum SIRGAS2000
0 25 5012,5

km

1:1.000.000

ESCALA GRÁFICA

ESCALA:179-515-2217

LOCALIZAÇÃO

Do
cu

me
nt 

Pa
th:

 S:
\S

ig\
20

17
\2_

En
vir

on
me

nt\
17

9_
51

5_
22

17
\3_

Pr
od

uto
\1_

Or
igi

na
is\

eia
\ce

\Fi
g3

_5
_s

ec
oe

s_
flu

via
is_

A3
.m

xd



")

")
")

")

")

")

")

S0 Jaguari

S1 Jaguari S1 Cachoeira

S0 Taquarembo

S1 Taquarembo

Alternativa 1

Alternativa 3

Bacia do
rio Camaqua

Bacia do rio
Santa Maria

Arroio Jaguarizinho

Sa
ng

a d
a A

rei
a

Arroio das Lauras

Rio Jaguari

Sa
ng

a Ba
nh

ado
dos Correas

Arroio Taquarembo
Sanga da Cachoeira

Arroio da Tuna

Arroio Santo Antonio

Sanga das Minas

Arroio Marmeleiro

Arroio Tira Ceroula

Arroio Jaguarizinho II

Arroio Ingazeiro

750000

750000

760000

760000

770000

770000

780000

780000

65
70

00
0

65
70

00
0

65
80

00
0

65
80

00
0

AM PA

MT BA
MGMS

PI

GO

RS

MA
TO

SP

RO

PR

RR

CE
AC

AP

SC

PE
PB

RJ
ES

AL

LEGENDA
") Localização das seções fluviais

Hidrografia

Estrada não pavimentada

Ferrovia

Cava

Raio de 10km a partir do centro da cava

Limite da bacia hidrográfica

Figura 3.6
Nº PROJETO:

PROJETO:

TÍTULO:

GIS

REV

ÁGUIA FERTILIZANTES S.A.
PROJETO FOSFATO TRÊS ESTRADAS

MTA maio/2017

DC 00

LOCALIZAÇÃO DAS SEÇÕES FLUVIAIS
(WALM, 2012 mod.)±

Projeção Universal Transversa de Mercator
Fuso 21 J - Datum SIRGAS2000
0 2 41

km

1:100.000

ESCALA GRÁFICA

ESCALA:179-515-2217

LOCALIZAÇÃO

Do
cu

me
nt 

Pa
th:

 S:
\S

ig\
20

17
\2_

En
vir

on
me

nt\
17

9_
51

5_
22

17
\3_

Pr
od

uto
\1_

Or
igi

na
is\

eia
\ce

\Fi
g3

_6
_s

ec
oe

s_
flu

via
is_

zo
om

_A
3.m

xd



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 23  

 

3.3.2 Alternativas tecnológicas 
A avaliação da disponibilidade hídrica do entorno do projeto se deu através da geração das séries médias 
mensais nas seções de interesse visando à avaliação das alternativas de captação a fio de água ou através 
da regularização de vazão por meio de reservatório de regularização (WALM, 2012). Não foi avaliada a 
alternativa de captação por poço subterrâneo, considerando as limitações previamente conhecidas em termos 
de disponibilidade hídrica subterrânea na região, incompatíveis com a demanda de projeto. 

A análise para captação a fio d’água se deu através da avaliação dos quantis mínimos médios mensais de 
cada série gerada das seções fluviais de interesse. Na maioria das seções fluviais analisadas, a demanda 
hídrica do projeto, de cerca de 300 m³/h, não foi alcançada, como pode ser visualizado na Tabela 3.7. Para 
aquelas seções (S4 Santa Maria, S3 Camaquã Chico) onde se obteve valores de vazão mínimo médio mensal 
compatíveis com a vazão de projeto requerida, são observadas distância de adução (seção-planta de 
beneficiamento) acima de 100 Km, além de grande dispêndio energético para bombeamento. 

 

Tabela 3.7: Síntese de cálculo da vazão máxima captada a fio d’água (WALM, 2012). 

Seção Fluvial 
Área de 

Drenagem (Km²) 
MLT (m³/s) Q95 (m³/h) 

Q Min Médio 
Mensal (m³/h) 

S0 Jaguari 42,9 1,03 134,14 2,26 

S1 Jaguari 95 2,25 278,09 4,94 

S2 Jaguari 425 9,78 1.098,60 21,44 

S1 Cachoeira 91 2,16 267,33 4,74 

S0 Taquarembó 109 2,58 315,45 5,65 

S1 Taquarembó 195 4,56 537,74 10,0 

S2 Taquarembó 514 11,78 1.307,86 25,83 

S1 Santa Maria 177 4,14 492,04 9,08 

S2 Santa Maria 2.053 45,76 4.656,59 100,33 

S3 Santa Maria 4.866 106,61 10.274,10 233,75 

S4 Santa Maria 12.437 267,43 24.291,89 586,35 

S1 Vacacaí 510 11,69 1.298,52 25,63 

S2 Vacacaí 4.572 100,30 9.703,41 219,91 

S1 Salso 367 8,47 960,30 18,57 

S1 Camaquã Chico 289 6,70 771,35 14,69 

S1 Afluente LE Camaquã Chico 109 2,58 315,45 5,66 

S2 Afluente LE Camaquã Chico 134 3,15 381,21 6,91 

S3 Afluente LE Camaquã Chico 1.564 35,05 3628,46 76,85 

S2 Camaquã Chico 1.925 42,97 4.389,65 94,21 

S3 Camaquã Chico 7.432 161,46 15.149,94 354,01 

Alternativa 1 – Barragem de Rejeitos* 82,55 1,96 244,48 4,3 

Alternativa 3 – Barragem de Rejeitos* 55,15 1,32 168,89 2,89 

* Mantida nomenclatura original do estudo de WALM (2012). Não corresponde às alternativas de barragem de rejeito 
apresentadas neste relatório. 

 

Importante mencionar que a presente análise de disponibilidade hídrica, normalmente associada à Q95 em 
pedidos de outorga (Q95), foi realizada com base nas vazões mínimas médias de cada seção fluvial. Se o 
estudo estivesse restrito a Q95, haveria possibilidade de obter a disponibilidade esperada em algumas das 
seções estudadas. No entanto, a avaliação realizada considerou a disponibilidade para captação a fio d’água 
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também do ponto de vista da segurança do empreendimento e não só do ponto de vista legal para fins de 
outorga, o que é importante para a tomada de decisão da melhor alternativa de captação e atendimento à 
demanda de água do projeto. 

Conforme destacado por WALM (2012), o período de escassez de água é bastante severo na região, pois os 
valores mínimos das médias mensais de cada seção fluvial são bastante inferiores aos quantis de referência 
Q95 calculados para as mesmas seções. 

A análise da disponibilidade hídrica por regularização através de reservatório foi realizada para determinar a 
viabilidade nas seções fluviais analisadas e avaliar o porte do reservatório necessário para atender a demanda 
de projeto, além de garantir as vazões residuais para jusante. Para tanto foi feito um balanço hídrico preliminar 
levando em consideração a série histórica de média mensal, geradas nas seções fluviométricas de interesse 
e a vazão máxima teórica a ser regularizada de 70% da Média de Longo Termo - MLT (WALM, 2012). Na 
Tabela 3.8 está apresentada a síntese de cálculo para a determinação do volume útil do reservatório. 

 

Tabela 3.8: Síntese de cálculo de vazão regularizada máxima captada 70%MLT (WALM, 2012). 

Seção Fluvial 
Qreg (m³/h) 

70%MLT 
Q95 

(m³/h) 
30% Q95 

(m³/h) 
Q_máx_ 

captação (m³/h) 
Volume da 

Barragem (Mm³) 

S0 Jaguari 2,634 134,14 40 2.593 39,70 

S1 Jaguari 5.758 278,09 83 5.675 86,80 

S2 Jaguari 25.007 1.098,60 330 24.677 376,97 

S1 Cachoeira 5.523 267,33 80 5.443 83,26 

S0 Taquarembó 6.589 315,45 95 6.494 99,32 

S1 Taquarembó 11.660 537,74 161 11.498 175,76 

S2 Taquarembó 30.121 1.307,86 392 29.728 454,05 

S1 Santa Maria 10.586 492,04 148 10.438 159,57 

S2 Santa Maria 117.006 4.656,59 1.397 115.609 1.763,80 

S3 Santa Maria 272.596 10.274,10 3.082 269.514 4.109,23 

S4 Santa Maria 683.804 24.291,89 7.288 676.517 10.307,96 

S1 Vacacaí 29.891 1.298,52 390 29.501 450,59 

S2 Vacacaí 256.462 9.703,41 2.911 253.551 3866,02 

S1 Salso 21.657 960,30 288 21.369 326,47 

S1 Camaquã Chico 17.132 771,35 231 16.900 258,25 

S1 Afluente LE Camaquã Chico 6.597 315,45 95 6.502 99,44 

S2 Afluente LE Camaquã Chico 8.054 381,21 114 7.940 121,42 

S3 Afluente LE Camaquã Chico 89.621 3.628,46 1.089 88.532 1350,99 

S2 Camaquã Chico 109.872 4.389,65 1.317 108.555 1.656,26 

S3 Camaquã Chico 412.845 15.149,94 4.545 408.300 6.223,40 

Alternativa 1 - Barragem de Rejeitos* 5.012 244,48 73 4.938 75,55 

Alternativa 3 - Barragem de Rejeitos* 3.375 168,89 51 3.325 50,88 

* Mantida nomenclatura original do estudo de WALM (2012). Não corresponde às alternativas de barragem de rejeito 
apresentadas neste relatório. 

 

3.3.3 Avaliação ambiental – Barragem de água 
Como já descrito, as seções fluviais de interesse estudadas não atendem à demanda hídrica do projeto (em 
torno de 260 m³/h) através de captação a fio d’água, no entanto, todas as seções atendem de maneira 
satisfatória a demanda através de regularização de vazões com reservatório (WALM, 2012). 
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Considerando que todas as seções atendem à demanda através de regularização, as seções fluviais mais 
próximas do centro do projeto, se mostram as mais adequadas para reservação e captação, já que as 
extensões de acessos e tubulações requeridas são menores e o dispêndio de energia de bombeamento, 
principalmente, é menor. Nesta medida as seções da Tabela 3.9 se mostram as mais indicadas para 
implantação do reservatório de água, e sua localização pode ser encontrada na Figura 3.6.  

 

Tabela 3.9: Seções fluviais no raio de 10 km do centro do corpo Três Estradas (WALM, 2012). 

Seção Fluvial Distância Aproximada do Corpo Mineralizado (m) 

S0 Jaguari 7800 
S1 Cachoeira 9600 
S0 Taquarembó 4400 
Alternativa 1 – Barragem de Rejeitos* 5700 
Alternativa 3 – Barragem de Rejeitos* 3600 

* Mantida nomenclatura original do estudo de WALM (2012). Não corresponde às alternativas de barragem de rejeito 
apresentadas neste relatório. 

 

O estudo realizado por Walm (2012) indica o atendimento de projeto, através de reservatório, em distâncias 
relativamente curtas em relação ao centro do projeto, com possibilidade tanto na sub-bacia do arroio 
Taquarembó (S0 Taquarembó, Alternativa 3 – Barragem de Rejeitos), como na sub-bacia do rio Jaguari (S0 
Jaguari, S1 Cachoeira, Alternativa 1 – Barragem de Rejeitos). 

Importante destacar que o atendimento à demanda de água do projeto não pode ser suprido por água 
subterrânea. As informações obtidas do diagnóstico hidrogeológico indicam que os litotipos locais apresentam 
baixa aptidão hidrogeológica, comportando-se como aquitardos. Na mesma direção o estudo de WALM (2012) 
mostra impossibilidade de captação a fio d’água para atendimento à demanda do projeto em curtas distâncias. 
Assim, a melhor opção é a barragem para reservatório de água a ser instalada com a menor distância do 
centro do projeto e com melhor arranjo operacional.  

Nesta medida, a opção do empreendedor é por construir uma barragem / reservatório de água no rio Jaguari, 
próximo à Planta de Beneficiamento, conforme apresentado mais adiante no capítulo 4.0 (Caracterização do 
Empreendimento) deste EIA. 

 

3.4 Pilha de Estéril 
3.4.1 Alternativa locacional 
A Águia Fertilizantes realizou o estudo de alternativas locacionais de pilhas de estéril para o Projeto Fosfato 
Três Estradas. O estudo locacional teve os seguintes critérios de projeto para avaliação de alternativas de 
pilhas, conforme WALM (2017):  

� Volume total de estéril – da ordem de 100 milhões de metros cúbicos; 

� Massa total de estéril - da ordem de 180 milhões de toneladas. 

Foi assumida a necessidade da pilha de estéril situar-se no contorno imediato da lavra, o que é bastante 
adequado do ponto de vista ambiental, já que a área fonte do material estéril é a própria área de lavra. A 
proximidade reduz a distância de transporte, além de restringir os impactos a áreas contíguas ou bastante 
próximas. 

Três arranjos ou conjuntos de pilhas foram avaliados para disposição do estéril do Projeto Fosfato Três 
Estradas (WALM, 2017), conforme volume requerido (em torno de 100 Mm3). Estes três arranjos estão 
representados na Figura 3.7, e suas principais características locacionais e construtivas descritas nas seções 
a seguir. 

Todas as alternativas de pilhas estudadas preveem um ou mais diques de contenção de sedimentos, 
conforme Figura 3.7.  
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Alternativa 101 – Pilhas de Estéril  

Alternativa composta por duas pilhas localizadas no entorno imediato do corpo mineralizado Três Estradas, 
as quais são denominadas de Pilha 101_A e Pilha 101_B, que juntas totalizam um volume de 102,9 Mm3 e 
uma área ocupada total de 354,30 ha. Os principais quantitativos que descrevem esta alternativa de 
disposição de estéril estão apresentados na Tabela 3.10 e seu arranjo detalhado na Figura 3.8. 

 

Tabela 3.10: Alternativa 101 – principais características (WALM, 2017). 

Características 

Volume da Pilha 101_A (Mm3) 35,30 

Volume da Pilha 101_B (Mm3) 67,60 

Área da Pilha 101_A (ha) 119,50 

Área da Pilha 101_B (ha) 234,80 

Altura da Pilha 101_A (m) 70 

Altura da Pilha 101_B (m) 80 

Volume Reservatório - Diques D101_A e D101_B (Mm3) 1,00 

Volume Maciços - Diques D101_A e D101_B (m3) 84.436 

Área - Diques e Reservatórios D101_A e D101_B (ha) 24,40 
 

 

Figura 3.8: Alternativa - Pilha de Estéril 101 (WALM, 2017). 
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Para a Alternativa 101 foram locados e dimensionados dois diques de contenção de sedimentos, 
denominados Dique D101_A e Dique D101_B. São sistemas de controle inerentes às pilhas de estéril e não 
integram isoladamente este estudo de alternativas. As principais informações desses diques são 
apresentadas na tabela acima (Tabela 3.10). 

Alternativa 102 – Pilhas de Estéril  

Alternativa composta por três pilhas localizadas no entorno imediato do corpo mineralizado Três Estradas, as 
quais são denominadas de Pilha 102_A, Pilha 102_B e Pilha 102_C, que juntas totalizam um volume de 
109,71 Mm3 e uma área ocupada total de 423,59 ha. Os principais quantitativos que descrevem esta 
alternativa de disposição de estéril estão apresentados na Tabela 3.11 e seu arranjo detalhado na Figura 
3.9. 

 

Tabela 3.11: Alternativa 102 – principais características (WALM, 2017). 

Características 

Volume da Pilha 102_A (Mm3) 23,77 

Volume da Pilha 102_B (Mm3) 31,60 

Volume da Pilha 102_C (Mm3) 54,34 

Área da Pilha 102_A (ha) 106,11 

Área da Pilha 102_B (ha) 114,89 

Área da Pilha 102_C (ha) 202,59 

Altura da Pilha 102_A (m) 51,29 

Altura da Pilha 102_B (m) 52,61 

Altura da Pilha 102_C (m) 56,19 

Volume Reservatório - Diques D102_A, D102_B1 e D102_B2, D102_C1 e D102_C2 (Mm3) 1,58 

Volume Maciços - Diques D102_A, D102_B1 e D102_B2, D102_C1 e D102_C2 (m3) 306.025,43 

Área - Diques e Reservatórios D102_A, D102_B1 e D102_B2, D102_C1 e D102_C2 (ha) 51,68 
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Figura 3.9: Alternativa - Pilha de Estéril 102 (WALM, 2017). 

 

Para a Alternativa 102 foram locados e dimensionados cinco diques de contenção de sedimentos, 
denominados de Dique D102_A, Dique D102_B1, Dique D102_B2, Dique D102_C1 e Dique D102_C2. As 
principais informações desses diques são apresentadas na Tabela 3.11. 

Alternativa 103 – Pilhas de Estéril  

Alternativa composta por duas pilhas localizadas no entorno imediato do corpo mineralizado Três Estradas, 
as quais são denominadas de Pilha 103_A e Pilha 103_B, que juntas totalizam um volume de 107,51 Mm3 e 
uma área ocupada total de 362,94 ha. As principais características deste arranjo de pilhas estão indicadas na 
Tabela 3.12 e seu desenho detalhado na Figura 3.10. 

 

Tabela 3.12: Alternativa 103 – principais características (WALM, 2017). 

Características 

Volume da Pilha 103_A (Mm3) 30,73 
Volume da Pilha 103_B (Mm3) 76,78 
Área da Pilha 103_A (ha) 160,35 
Área da Pilha 103_B (ha) 202,59 
Altura da Pilha 103_A (m) 54,17 
Altura da Pilha 103_B (m) 71,19 
Volume Reservatório - Diques D103_A1, D103_A2 e D103_A3, D103_B1 e D103_B2 (Mm3) 1,58 
Volume Maciços - Diques D103_A1, D103_A2 e D103_A3, D103_B1 e D103_B2 (m3) 306.025,43 

Área-Diques e Reservatórios Diques D103_A1, D103_A2 e D103_A3, D103_B1 e D103_B2 (ha) 51,68 
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Figura 3.10: Alternativa - Pilhas de Estéril 103 (WALM, 2017). 

Para a Alternativa 103 foi locado e dimensionado cinco diques de contenção de sedimentos, denominados de 
Dique D103_A1, Dique D103_A2, Dique D103_A3, Dique D103_B1 e Dique D103_B2. As principais 
informações desses diques estão apresentadas na Tabela 3.12. 

3.4.2 Alternativas tecnológicas 
O método de lavra da cava de Três Estradas requer pilha de estéril com dimensões compatíveis com volume 
de estéril a ser gerado. Não há outra opção tecnológica possível, como seria na hipótese de uma lavra com 
expansão horizontal ou em área com a presença de cavas descomissionadas, as quais poderiam ser 
preenchidas por estéril, ou em último caso a disposição compartilhada com rejeito. Todavia, o plano de lavra 
da Águia Fertilizantes foi desenvolvido visando obter a menor Relação Estéril Minério (REM). 

3.4.3 Avaliação ambiental – Pilhas de Estéril 
O empreendedor identificou três arranjos possíveis (Alternativas 101, 102 e 103) para disposição do estéril 
do Projeto Fosfato Três Estradas, conforme descrito na seção anterior. Todas as alternativas estão no entorno 
imediato do corpo mineralizado, a uma distância de poucos mais de 100 m do limite da cava. 

Para avaliação ambiental destes arranjos foram selecionados 17 critérios considerados importantes na 
caracterização do cenário ambiental das alternativas. Os critérios adotados foram os seguintes: 
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� Critérios quantitativos: valorados arbitrariamente de 1 a 3 em ordem crescente, referentes à qualidade
ambiental que representam, a qual pode ser perdida ou impactada. Quanto maior o valor atribuído maior
o dano ambiental potencial a ser alcançado; ou 0, quando não aplicável;

� Critérios qualitativos (Ausência e Presença; Sim ou Não) valorado entre 1 para menor interferência na
qualidade ambiental a 3 para maior interferência; ou 0, quando não aplicável.

Critérios selecionados 

� Área total de intervenção (A): indica a dimensão da área a ser afetada em hectares;

� Capacidade volumétrica por área ocupada (B): dada a partir da relação volume disposto por área
ocupada em m3/ha;

� Volume de maciço dos diques (C): expressa o volume de material terroso necessário para instalação
dos diques, dado em m3;

� Número de talvegues interferidos/interferência em cursos de água (D): quantidade definida pela
sobreposição cartográfica direta, sem levar em conta aspectos de qualidade da drenagem ou regime de
vazão;

� Interferência em APPs (E): indica o quantitativo total de APPs em hectares a ser interferido por cada
alternativa avaliada;

� Área de supressão de vegetação nativa (F): indica as áreas de vegetação nativa totais em hectares a
serem suprimidas para cada alternativa avaliada;

� Grau de conservação dos ambientes florestais (G): expresso pela área de ambientes florestais em
estágios inicial ou médio de regeneração a serem suprimidos;

� Incremento de fragmentação florestal (H): expressa o número de fragmentos florestais criados em função
da instalação de cada uma das alternativas analisadas;

� Incremento do efeito de borda (I): expressa em hectares a área de borda incremental gerada pela
instalação das estruturas;

� Nº de municípios interferidos (J): número de municípios interferidos para cada alternativa avaliada;

� Acessos interferidos (K): extensão linear das estradas, rodovias e/ou ferrovias acessos interferidas em
metros ou quilômetros por cada uma das alternativas;

� Distância de comunidades (L): menor distância das alternativas avaliadas para comunidades
constituídas;

� Nº de interferências com superficiários (M): número de propriedades interferidas e que não são de
propriedade do empreendedor;

� Necessidade de relocação de pessoas (N): critério qualitativo que avalia se há ou não necessidade de
relocação de pessoas, tomando como premissa que a supressão de sedes de propriedades rurais
permanentes envolve relocação de pessoas;

� Potencial ocorrência de sítios paleontológicos (O): critério qualitativo que associa a potencial ocorrência
de sítios paleontológicos ao conteúdo fossilífero dos diversos litotipos da área, assumindo que a
formação Rio Bonito, Maricá, e outro litotipos apresentam potencial fossilífero decrescente de 3 a 1;

� Interferência em DNPMs de terceiros (P): sobreposição das alternativas avaliadas com DNPM de
terceiros;

� Altura das Pilhas de Estéril (Q): altura média das pilhas de cada conjunto de alternativas dadas em
metros.

As letras entre parênteses indicam a referência a ser considerada para cada um dos critérios apresentados 
na tabela de resultados (Tabela 3.13). 
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Quanto maior o valor obtido por critério e no somatório geral, maior é a expectativa do dano ambiental, em 
função da qualidade ambiental existente ser supostamente maior. 

Deve ser destacado que foram selecionados critérios gerais, comparáveis, cujas informações estivessem 
disponíveis para todas as alternativas existentes. O quadro resumo comparativo das três alternativas de 
disposição de estéril encontra-se na Tabela 3.13 e a análise completa de dados pode ser verificada no Anexo A. 

Tabela 3.13: Comparação ambiental entre as alternativas locacionais para pilhas de estéril, a partir 
dos critérios selecionados. 

Alternativas A B C D E F G H I J K L M N O P Q Nota Final 

Alternativa 101 1 1 1 1 1 1 3 3 2 1 1 3 2 3 1 1 3 29 

Alternativa 102 3 3 2 3 2 3 2 1 1 1 2 2 1 3 3 0 1 33 

Alternativa 103 2 2 2 2 3 2 1 2 1 1 3 1 3 3 2 0 2 32 

A análise ambiental das alternativas de disposição do estéril do Projeto Fosfato Três Estradas, com base nos 
critérios selecionados, indica a Alternativa 101 como a melhor opção do ponto de vista ambiental, com 
pequena diferença existente entre o score final dos arranjos avaliados. Dentre os 17 critérios de análise 
considerados, a Alternativa 101 demonstrou ser a melhor alternativa ambiental em 8 critérios (A, B, C, D, E, 
F, K e O). 

3.5 Planta de Beneficiamento 
3.5.1 Alternativas locacionais 
A zona mineralizada do Projeto Fosfato Três Estradas conforma em planta uma poligonal alongada na direção 
SW-NE por aproximadamente 2,5 km de extensão, com uma largura da ordem de 600 m na maior seção. A 
Águia Fertilizantes analisou quatro opções locacionais para se projetar a Planta de Beneficiamento no entorno 
de até 1.000 m da zona mineralizada (Alternativas 1, 2, 3 e 4). Cada uma destas opções é apresentada na 
forma de retângulos na Figura 3.11.  

Entretanto, a definição do melhor local para implantação da Planta de Beneficiamento foi baseada, 
principalmente, na localização das alternativas escolhidas para as Pilhas de Estéril e para a Barragem de 
Rejeitos, tendo em vista que estas estruturas ocupam áreas significativamente maiores quando comparadas 
com a Planta de Beneficiamento. Além disso, acredita-se que a melhor locação da planta deva privilegiar a 
menor distância em relação à cava e à barragem de rejeitos, de preferência entre estas duas estruturas. Esta 
menor distância resulta na minimização de intervenções adicionais relacionadas a acessos internos, 
rejeitoduto e adutora. Este entendimento é fruto também da não existência de variações significativas de 
atributos ambientais na área de estudo que justifiquem a escolha de uma em detrimento de outra. 

Assim, considerando-se as alternativas escolhidas para barragem de rejeitos e pilhas de estéril, as opções 
locacionais para a Planta de Beneficiamento denominadas Alternativas 1 e 4 foram consideradas como as 
melhores do ponto de vista ambiental, pois reduziriam intervenções adicionais relacionadas a acessos, 
rejeitoduto e adutora (Figura 3.11). Por sua vez, as opções das Alternativas 2 e 3 foram descartadas, por se 
encontrarem mais distantes da alternativa escolhida para a Barragem de Rejeito. 

A seleção da Alternativa 4 da Planta de Beneficiamento, em detrimento da Alternativa 1, foi baseada na 
topografia local, tendo em vista que ambas as alternativas locacionais estão em altitude superior à da 
barragem de rejeitos, não necessitando de bombeamento no processo de transporte do rejeito no sentido 
Planta-Barragem. 

A Alternativa 4 apresenta topografia mais regular, estando também localizada nas margens da estrada 
existente de ligação entre Três Estradas e Ibaré. 
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3.5.2 Alternativas tecnológicas 
A avaliação da alternativa tecnológica para a Planta de Beneficiamento foi focada na questão do 
aproveitamento metalúrgico do minério. A escolha adequada do processo de recuperação do minério traz 
relevantes consequências ambientais em termos de aproveitamento do recurso geológico e da parcela sem 
valor comercial gerada no processo, o que resulta normalmente na necessidade de áreas para disposição de 
material não aproveitado (barragens, pilhas, diques, etc.). Nesta medida, a Águia Fertilizantes contratou 
estudos específicos para avaliação do melhor aproveitamento metalúrgico do minério fosfático, isto é, a maior 
recuperação metalúrgica de produto comercializável e redução de material inaproveitável (SRK, 2015; 
MILLCREEK, 2016). 

O desenho de processo está baseado em testes metalúrgicos consolidados por Millcreek (2016). O mais 
favorável resultado para recuperação do fosfato e concentração do produto foi obtido utilizando-se a 
tecnologia da flotação em coluna para tratar todo o material, sem remoção do fino, frações menores de 220µm. 

Em suma, o empreendedor avaliou as seguintes alternativas para o processamento do minério na planta: 

� Flotação em célula;

� Flotação em coluna;

� Flotação em coluna com concentração magnética.

Do ponto de vista tecnológico, entende-se que a escolha da flotação em coluna é aquela alternativa que 
maximiza o aproveitamento das reservas, com produção do concentrado de fosfato – inclusive da fração fina 
do minério – e com implicações ambientais positivas relacionadas à redução do volume de rejeito a ser 
disposto em barragem e, consequentemente, da área requerida para tanto. 

3.6 Síntese dos Estudos de Alternativas Locacionais e Tecnológicas 
As principais conclusões do estudo de alternativas locacionais e tecnológicas são as seguintes: 

� A localização da lavra é resultado da existência do minério, possuindo rigidez locacional. O método de
lavra será de cava a céu aberto, dada a natureza da mineralização, que consiste em um método
tradicional e gerenciável do ponto de vista ambiental;

� Em relação à disposição dos rejeitos e do calcário agrícola, a Alternativa B2 é aquela que,
comparativamente, oferece menor potencial para gerar perdas ou danos ambientais, com uma ligeira
vantagem ambiental em relação à Alternativa B1 e sucessivamente em relação à Alternativa B3. Do
ponto de vista tecnológico, o empreendedor empenhou esforços para melhora da metalurgia, com
consequente redução do volume a ser gerado e reaproveitamento do material a ser depositado, com a
comercialização do calcário agrícola como subproduto;

� Em relação ao reservatório de água o empreendedor tem opções concretas em seções fluviais,
localizadas a uma curta distância do corpo mineral, tanto no arroio Taquarembó como no rio Jaguari,
para atendimento da demanda do projeto. O estudo de tecnologia mostrou que a utilização de
reservatório é a opção mais adequada ao empreendimento, em detrimento à captação a fio d’água ou
explotação de água subterrânea;

� Em relação às pilhas de estéril a Alternativa 101 é a melhor opção ambiental. A diferença numérica no
score final das alternativas é pequena, tendo em vista a inexistência de diferenças ambientais
significativas entre as áreas e arranjos avaliados;

� Para a Planta de Beneficiamento a locação deve privilegiar a menor distância em relação a cava e
barragem de rejeito. A seleção da Alternativa 4 da Planta de Beneficiamento foi baseada no seu
posicionamento com relação à cava e barragem de rejeito e na topografia local. Do ponto de vista
tecnológico entende-se que a escolha da flotação em coluna é a alternativa que maximiza o
aproveitamento das reservas geológicas do corpo Três Estradas, reduzindo o volume de rejeito gerado.
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Pela análise das informações disponibilizadas, entende-se que o empreendedor estudou suficientemente 
alternativas locacionais e tecnológicas para as principais estruturas do Projeto Fosfato Três Estradas. Nesta 
medida, o Plano Diretor (PD) estabelecido é aquele que exprime o maior número de vantagens ambientais, 
ressalvadas, evidentemente, as limitações técnicas, operacionais e de custos inerentes a qualquer projeto de 
engenharia. Não obstante, o empreendedor manterá em curso estudos e projetos de engenharia visando 
melhorias técnicas, ambientais e operacionais. 

4.0 CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 
O Projeto Fosfato Três Estradas da empresa Águia Fertilizantes visa ao aproveitamento econômico de minério 
de fosfato, identificado na localidade de Três Estradas, município de Lavras do Sul (RS). Em sua configuração 
atual o Projeto prevê explorar as reservas de fosfato conhecidas no corpo mineralizado Três Estradas, 
especificamente nas áreas dos Processos Mineiros - DNPM números 810.090/1991 e N° 810.325/2012.  

O presente capítulo de Caracterização do Empreendimento (CE) apresenta as principais estruturas e as 
atividades e processos envolvidos no Projeto, com o objetivo de subsidiar a adequada avaliação de impactos 
ambientais do EIA. O arranjo geral e a localização das estruturas definidas pela Águia Fertilizantes são 
descritos e detalhados cartograficamente, assim como as principais informações sobre o empreendimento, 
incluindo a Poligonal Ambiental e as estruturas de controle ambiental previstas. Além disso, são identificadas 
e descritas as principais atividades associadas ao Projeto, em cada uma das etapas: etapa de implantação, 
etapa de operação e etapa de fechamento.  

Todas as informações do Projeto para redação deste capítulo foram fornecidas pela Águia Fertilizantes à 
Golder. Portanto, as informações do Projeto são de responsabilidade do empreendedor. 

4.1 Introdução 
O Projeto está dimensionado para 50 anos de operação, podendo ser dividido em três fases de acordo com 
as características de cada uma delas em termos de operação, e conforme descrito na Tabela 4.1.1.  

Durante a Fase 1 da Operação, (primeiros quatro anos), somente o minério oxidado será beneficiado. Nesta 
fase, haverá a produção do concentrado de fosfato com 30,3% de P2O5, que será vendido como matéria prima 
para a produção de fertilizante.  

Durante a Fase 2 de Operação (com duração de dezenove anos), o minério em rocha fresca será beneficiado. 
Nesta fase, haverá produção de concentrado de fosfato com 30,3% de P2O5 e também de calcário agrícola 
com Poder Relativo de Neutralização Total (PRNT) de 84%. 

Já durante a Fase 3 de Operação (com duração de 27 anos), haverá a retomada do calcário agrícola 
depositado na barragem, secagem e venda do produto, sem a produção de concentrado de fosfato. 

Tabela 4.1.1: Balanço de Massa. 

Fase da Etapa de Operação 1 2 3 Total 

Duração (anos) 4 19 27 50 

Movimentação da Mina (Mt) 171 227 0 244 

Estéril depositado em pilhas (Mt) 13 172 0 185 

Minério alimentado no britador (Mt) 4 55 0 59 

Produção de Concentrado de Fosfato (Mt) (1)  1 5,5 0 6,5 

Produção de Calcário Agrícola (Mt) (2) 0 19 27 46 

Deposição de rejeito e calcário na barragem (Mt) 3 31 -27 (3) 7 
(1) Concentrado de fosfato (P2O5) com teor de 30,3%. 
(2) Calcário agrícola com Poder Relativo de Neutralização Total (PRNT) de 84%. 
(3) O valor negativo significa a retirada de calcário da barragem para processamento. 
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Os rejeitos finais dispostos na barragem, após os 50 anos de operação e retirada do calcário agrícola da 
barragem, totalizarão 6,6 Mt ou 6,1 Mm3 e serão compostos de 3,6 Mt de calcário agrícola e 3 Mt de argilo-
minerais. 

O Projeto Fosfato Três Estradas representa a oportunidade de aproveitamento da reserva geológica existente 
na região de Lavras do Sul, capaz de aumentar a oferta de fosfato de origem doméstica, insumo da indústria 
de fertilizante do Estado do Rio Grande do Sul, e produzirá grande quantidade de calcário agrícola com 
qualidade adequada para atender ao mercado agrícola existente e eventualmente novos setores. Uma análise 
sobre o aproveitamento do calcário agrícola é apresentada no Anexo B.  

Ademais, a implantação e operação do projeto tem potencial para trazer uma diversificação da economia 
local, com implicações positivas no contexto socioeconômico, principalmente, no município de Lavras do 
Sul. Além de estar previsto um montante de investimentos para a implantação do projeto na ordem de U$60 
milhões de dólares (aproximadamente R$192 milhões de reais; U$1 = R$3,20), sendo que a etapa de 
implantação do empreendimento possui duração estimada de 24 meses (dois anos). 

A identificação das estruturas do Plano Diretor e as áreas ocupadas estão apresentadas na Tabela 4.1.2. O 
Plano Diretor do Projeto encontra-se apresentado na Figura 4.1.1. 

Tabela 4.1.2: Estruturas do Plano Diretor do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Estrutura Área (ha) 

Planta de Beneficiamento 95,23 

Cava 183,94 

Depósito de Explosivos 2,37 

Pilha de Estéril Norte 116,10 

Pilha de Estéril Sul 228,74 

Dique Norte de contenção de sedimentos 11,22 

Dique Sul de contenção de sedimentos 15,15 

Barragem de Rejeito e Calcário 194,07 

Vertedouro 1,90 

Barragem de Água 65,70 

Adutora de Água Bruta 0,27 

Adutora de Água Recuperada e Rejeitoduto 0,09 

Captação de Água Bruta 0,02 

Captação de Água Recuperada 0,09 

Aterro Sanitário 5,26 

Acessos 11,33 

Desvio da Estrada Existente 12,40 

Área total 943,88 

Na Figura 4.1.2 estão apresentadas a localização e identificação das infraestruturas da área da Planta de 
Beneficiamento do Projeto Fosfato Três Estradas. 
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A Tabela 4.1.3 e a Figura 4.1.3 apresentam as taxas de extração de minério e estéril, produção de 
concentrado de fosfato e calcário e quantidade de rejeitos acumulada. Conforme indicado anteriormente, uma 
fração considerável do material depositado na Barragem de Rejeito (46,00 Mt; cerca de 87,5%) é composta 
por calcário que será temporariamente estocada nesta estrutura para futuro processamento nas Fases 2 e 3. 
Ao final da operação, apenas 12,5% (6,60 Mt) do material depositado ao longo da vida útil do empreendimento 
permanecerá na barragem.  

 

Tabela 4.1.3: Taxas de extração de minério e estéril; produção de concentrado de fosfato e calcário; 
e quantidade de rejeitos acumulada. 

Fase Ano 
Minério  
(Mt/ano) 

Estéril  
(Mt/ano) 

Concentrado 
de Fosfato  

(Mt/ano) 

Calcário  
(Mt/ano) 

Deposição de 
Materiais na 

Barragem (Mt/ano) 

Rejeitos Totais 
Acumulados  

(Mt) 

 -2       

 -1       

1 1 0,60 1,88 0,15  0,45 0,45 

1 2 1,20 3,76 0,30  0,90 1,35 

1 3 1,20 3,76 0,30  0,90 2,25 

1 4 1,20 3,76 0,30  0,90 3,15 

2 5 3,00 9,39 0,30 1,00 1,70 4,85 

2 6 3,00 9,39 0,30 1,00 1,70 6,55 

2 7 3,00 9,39 0,30 1,00 1,70 8,25 

2 8 3,00 9,39 0,30 1,00 1,70 9,95 

2 9 3,00 9,39 0,30 1,00 1,70 11,65 

2 10 3,00 9,39 0,30 1,00 1,70 13,35 

2 11 3,00 9,39 0,30 1,00 1,70 15,05 

2 12 3,00 9,39 0,30 1,00 1,70 16,75 

2 13 3,00 9,39 0,30 1,00 1,70 18,45 

2 14 3,00 9,39 0,30 1,00 1,70 20,15 

2 15 3,00 9,39 0,30 1,00 1,70 21,85 

2 16 3,00 9,39 0,30 1,00 1,70 23,55 

2 17 3,00 9,39 0,30 1,00 1,70 25,25 

2 18 3,00 9,39 0,30 1,00 1,70 26,95 

2 19 3,00 9,39 0,30 1,00 1,70 28,65 

2 20 3,00 9,39 0,30 1,00 1,70 30,35 

2 21 3,00 9,39 0,30 1,00 1,70 32,05 

2 22 3,00 9,39 0,30 1,00 1,70 33,75 

2 23 0,94 2,94 0,09 1,00  33,60 

3 24    1,00  32,60 

3 25    1,00  31,60 

3 26    1,00  30,60 

3 27    1,00  29,60 

3 28    1,00  28,60 

3 29    1,00  27,60 

3 30    1,00  26,60 

3 31    1,00  25,60 
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Fase Ano 
Minério  
(Mt/ano) 

Estéril  
(Mt/ano) 

Concentrado 
de Fosfato  

(Mt/ano) 

Calcário  
(Mt/ano) 

Deposição de 
Materiais na 

Barragem (Mt/ano) 

Rejeitos Totais 
Acumulados  

(Mt) 

3 32    1,00  24,60 

3 33    1,00  23,60 

3 34    1,00  22,60 

3 35    1,00  21,60 

3 36    1,00  20,60 

3 37    1,00  19,60 

3 38    1,00  18,60 

3 39    1,00  17,60 

3 40    1,00  16,60 

3 41    1,00  15,60 

3 42    1,00  14,60 

3 43    1,00  13,60 

3 44    1,00  12,60 

3 45    1,00  11,60 

3 46    1,00  10,60 

3 47    1,00  9,60 

3 48    1,00  8,60 

3 49    1,00  7,60 

3 50    1,00  6,60 

Total 59,14 185,12 6,55 46,00 33,75 6,60 

Fonte: Águia Fertilizantes, 2017. 
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Figura 4.1.3: Taxas de produção e de geração de rejeitos. 

 

A Tabela 4.1.4 a Tabela 4.1.7 apresentam o balanço de massas de cada uma das fases do Projeto Fosfato 
Três Estradas. 

 

Tabela 4.1.4: Balanço de Massa da Fase 1 – Minério Oxidado (Saprolítico). 

Fase 1 - Minério Oxidado 
(Saprolítico) 

Produção 
(t/ano – base seca) % P2O5 

t/h Sólidos  
(base seca) % ROM 

Valor 

Alimentação (ROM) 1.200.000 9,22% 152 100% 
Concentrado de Fosfato 300.000 30,30% 38 25% 
Rejeitos 900.000 2,19% 114 75% 

 

Tabela 4.1.5: Balanço de Massa da Fase 2 – Minério de Rocha Fresca (Carbonatítico). 

Fase 2 - Minério de Rocha Fresca 
(Carbonatítico) 

Produção 
(t/ano – Base Seca) % P2O5 

t/h Sólidos  
(base seca) 

% ROM 

Valor 

Alimentação (ROM) 3.000.000 4,23% 381 100% 
Concentrado de Fosfato 300.000 30,30% 38 10% 
Calcário Agrícola - Total 2.700.000 1,33% 342 90% 
Produção de Calcário Agrícola (Desaguamento) 1.000.000 1,33% 127 33% 
Calcário Agrícola Depositado na Barragem de 
Rejeito/Calcário  1.700.000 1,33% 216 57% 
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Tabela 4.1.6: Balanço de Massa da Fase 3 – Recuperação de Calcário da Barragem. 

Fase 3 - Recuperação de Calcário da 
Barragem 

Produção 

(t/ano – Base Seca) % P2O5 
t/h Sólidos  

(Base Seca) 
% ROM 

Valor 

Alimentação (ROM) - - - - 

Concentrado de Fosfato - - - - 

Produção de Calcário Agrícola (Desaguamento) 1.000.000 1,33% 127 - 
 

A Tabela 4.1.7 a seguir apresenta o regime operacional das instalações. 

 

Tabela 4.1.7: Regime Operacional. 

Item Unidade Britagem Planta 

Rendimento Operacional % 75 90 

Dias programados anuais dia/ano 365 365 

Horas programadas por dia h/dia 24 24 

Horas efetivas de operação/ano h 6.570 7.884 

Horas efetivas de operação/dia h 18,0 21,6 

 

4.2 Definição da poligonal ambiental e demais poligonais de 
interesse  

A Portaria FEPAM nº 25 de 30 de março de 2016 dispõe sobre a criação e definição das poligonais que 
abrangem as áreas de atividades de extração mineral nos processos de licenciamento ambiental no Estado 
do Rio Grande do Sul. Nesta portaria estão adotadas as seguintes definições para as poligonais ambientais: 

� Poligonal Ambiental: área total requerida para licenciamento, formada pelo conjunto de vértices 
georreferenciados, em que estão incluídos todos os constituintes naturais presentes na área, tais como 
formações vegetais, Áreas de Preservação Permanente - APP, Reserva Legal - RL, recursos hídricos, 
além das jazidas, áreas de depósito, bacias de sedimentação, estruturas administrativas, britadores e 
demais equipamentos, acessos internos, principais e secundários, bem como toda e qualquer estrutura 
ou serviço relacionada à atividade mineradora desenvolvida no local; 

� Poligonal Útil: área efetivamente utilizada para o desenvolvimento da atividade mineradora, construída 
ou não, formada pelo conjunto de vértices georreferenciados, na qual estão incluídas as jazidas, áreas 
de depósito, bacias de sedimentação, estruturas administrativas, britadores e demais equipamentos, 
acessos internos, principais e secundários, bem como toda e qualquer estrutura ou serviço relacionados 
à atividade, contida obrigatoriamente na Poligonal Ambiental. Esta poligonal corresponde a Área 
Diretamente Afetada (ADA) pelo empreendimento, ou Plano Diretor, conforme denominado neste 
capítulo de Caracterização do Empreendimento; 

� Poligonal do Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM: área estabelecida nos títulos 
minerários expedidos pela União (Processos Mineiros - DNPM números 810.090/1991 e N° 
810.325/2012); 

� Poligonal da Jazida: área de extração do bem mineral, delimitada por conjunto de vértices 
georreferenciados, obrigatoriamente contida nas poligonais acima. 

Os limites de cada uma dessas poligonais são representados na Figura 4.2.1, enquanto o memorial descritivo 
com o conjunto de vértices georreferenciados para a Poligonal Ambiental encontra-se na Tabela 4.2.1. 
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A Poligonal Ambiental, apresentada na Figura 4.2.1, foi delimitada considerando os seguintes critérios: 

� Recorte com dimensão em planta suficiente para conter a Poligonal Útil e Poligonal da Jazida; 

� Recorte com a inclusão dos constituintes naturais presentes no entorno imediato do Plano Diretor do 
empreendimento; 

� Recorte considerando o limite das propriedades que serão interferidas pelo empreendimento, buscando, 
sempre que possível, a não inclusão de residências no limite definido para a Poligonal Ambiental.  

O recorte foi definido com o objetivo de conter os principais elementos que descrevem o cenário ambiental 
da área do empreendimento, em termos de hidrografia, relevo e cobertura vegetal. Além disso, o recorte 
considerou também o limite de propriedades interferidas e presença de residências no entorno do 
empreendimento (Figura 4.2.2). Dessa forma, considerou-se como adequado o contorno da Poligonal 
Ambiental apresentado na Figura 4.2.1, perfazendo uma área de 3.148,10 ha. Os vértices georreferenciados 
da Poligonal Ambiental encontram-se na Tabela 4.2.1. 

 

Tabela 4.2.1: Vértices georreferenciados da Poligonal Ambiental. 

Vértice 
Coordenada Geográfica (SIRGAS 2000) 

Vértice 
Coordenada Geográfica (SIRGAS 2000) 

Latitude Longitude Latitude Longitude 

V1 -30,883824 -54,165542 V15 -30,915946 -54,248327 

V2 -30,890098 -54,171217 V16 -30,915322 -54,251333 

V3 -30,893671 -54,192526 V17 -30,906339 -54,25075 

V4 -30,901847 -54,196338 V18 -30,902369 -54,24606 

V5 -30,903174 -54,192404 V19 -30,904371 -54,234563 

V6 -30,918702 -54,191950 V20 -30,894933 -54,231703 

V7 -30,925898 -54,180066 V21 -30,891637 -54,221339 

V8 -30,920877 -54,173109 V22 -30,875313 -54,198898 

V9 -30,937503 -54,191340 V23 -30,875944 -54,191409 

V10 -30,935097 -54,202451 V24 -30,871967 -54,190228 

V11 -30,932328 -54,232284 V25 -30,872325 -54,185167 

V12 -30,926921 -54,232005 V26 -30,870251 -54,185055 

V13 -30,922574 -54,236254 V27 -30,870703 -54,173922 

V14 -30,921563 -54,245958    
 

A Poligonal Útil corresponde ao Plano Diretor do empreendimento, a qual soma uma área total de 943,88 ha. 
A Poligonal DNPM possui uma área de 1.992,93 ha e é delimitada pelos Processos Mineiros - DNPM números 
810.090/1991 e 810.325/2012. A Poligonal da Jazida corresponde a própria cava do Plano Diretor e possui 
área de 183,93 ha, a qual está contida na Poligonal Útil e na Poligonal DNPM. 

A lavra do Projeto Fosfato Três Estradas está prevista e contida nos Direitos Minerários (DMs) 810.090/1991 
e 810.325/2012. Além disto, na Figura 4.2.1 estão identificados todos os Processos Mineiros interferentes 
com o Plano Diretor, a fim de ilustrar o mosaico de DMs na área do projeto. 
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4.3 Cava 
O minério fosfático de Três Estradas é um metacarbonatito divido em dois tipos básicos: minério oxidado (ou 
saprolítico) e minério de rocha fresca (ou carbonatítico). A mineralização ocorre desde a superfície até a 
profundidade de 280 m, distribuída em faixas verticalizadas e descontínuas. De acordo com o relatório de 
Avaliação Econômica Preliminar (PEA) realizado pela empresa Millcreek Mining Group (Millcreek, 2016), a 
lavra será executada em duas fases: Fase 1, até aproximadamente 50 m (com duração de 4 anos), e Fase 2, 
até aproximadamente 280 m (com duração de 19 anos). Os bancos serão de 10 m e rampa com 10% de 
inclinação.  

O minério oxidado está mais raso e possui maior teor, enquanto o minério de rocha fresca ocorre em 
profundidade, apresentando redução do teor de P2O5. É um tipo de mineralização com relação estéril/minério 
de 3,1:1, onde a lavra pelo método de cava a céu aberto, desenvolvido em bancadas, com uso de 
escavadeiras e caminhões, envolvendo perfuração e desmonte de rocha, é a opção tecnológica e 
economicamente adequada. A lavra foi definida pela otimização da cava ótima, a distância de transporte para 
a planta, e a proximidade das saídas da cava com as pilhas de estéril (Figura 4.3.1).  

 

 

Figura 4.3.1: Área de lavra. 

 

Após a abertura e desenvolvimento da cava, a lavra deve prosseguir com as operações convencionais de 
preparação das frentes, perfuração, desmonte com explosivos ou tratores de esteiras, carregamento e 
transporte do minério até a planta de concentração, e dos estéreis até as pilhas de estéril. 

Dimensionamentos e lista de equipamentos  

De acordo com o PEA da empresa Millcreek, segue abaixo a relação dos equipamentos necessários para a 
lavra do minério de fosfato (Tabela 4.3.1). 
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Tabela 4.3.1: Dimensionamento dos equipamentos. 

Tipo de Equipamento Capacidade ou Potência Quantidade 

Equipamentos principais 

Escavadeira hidráulica 16 m³ 2 

Carregadeira (sobre pneus) 13 m³ 1 

Caminhão basculante 91 t 15 

Equipamentos de suporte 

Caminhão tanque (combate a poeira) 75.000 l 1 

Motoniveladora 221 kW 2 

Trator de esteiras 433 kW 3 

Perfuratriz (grande diâmetro) 10.2 cm 5 

Perfuratriz (pequeno diâmetro) 6.0 cm 1 

Fonte: MillCreek, 2016. 

 

Infraestrutura da Mina 

A mina deverá contar com uma infraestrutura composta por: 

� Escritório administrativo, para alojar equipes de administração da mina, de geologia e planejamento de 
lavra;  

� Depósito de explosivos; 

� Vestiários e banheiros. 

 

4.4 Pilha de Estéril 
Serão gerados 102,9 Mm3 de estéril (empolado) ou 185 Mt durante toda a operação do projeto, com uma 
Relação Estéril Minério (REM) de 3,1:1 durante as Fases 1 e 2 da operação.  

O método de lavra da cava de Três Estradas requer pilha de estéril com dimensão compatível ao volume de 
estéril gerado pela lavra. Não há outra opção tecnológica possível, como seria na hipótese de uma lavra com 
expansão horizontal, ou existência de cavas descomissionadas, as quais poderiam ser preenchidas por 
estéril, ou em último caso a disposição compartilhada com rejeito. Considerando que o plano de lavra foi 
desenvolvido para obter a menor REM, não foram identificadas alternativas em matéria de tecnologia para 
disposição do estéril.     

Sendo assim, está prevista a construção de duas pilhas de estéril localizadas no entorno imediato do corpo 
mineralizado, as quais são denominadas Pilha Sul e Pilha Norte. Essas pilhas juntas totalizam uma 
capacidade volumétrica máxima de 102,9 Mm3 (ou 185 Mt) e uma área ocupada total de 354,30 ha. As 
principais características dessas pilhas estão indicadas na Tabela 4.4.1 e Figura 4.4.1 e seu arranjo na 
Figura 4.4.2 e Figura 4.4.3. 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 48  

 

 

Figura 4.4.1: Produção de estéril e minério ao longo das fases 1 e 2 da mina. 

 

A localização e desenho das pilhas de estéril foram concebidos buscando-se minimizar a interferência com 
os cursos d’água da região e a distância com relação à Cava. Além disso, a altura das pilhas foi limitada à 
maior elevação natural existente na região, em um raio de 3km destas estruturas.  

Antes da formação das pilhas, serão executas as drenagens de fundo, considerando os talvegues dos cursos 
d’água existentes. As pilhas serão formadas de forma ascendente com bermas de 10m de altura e ângulo de 
fase de 2:1. 

Os diques de contenção de sedimentos foram locados à jusante das pilhas com o objetivo de conter os 
sedimentos carreados nas drenagens das pilhas. Serão construídos com enrocamento proveniente de áreas 
de empréstimo. 

 

Tabela 4.4.1: Principais características das Pilhas de Estéril Sul e Norte. 

Características 

Volume da Pilha Norte (Mm3) 35,30 

Volume da Pilha Sul (Mm3) 67,60 

Área da Pilha Norte (ha) 119,50 

Área da Pilha Sul (ha) 234,80 

Altura da Pilha Norte (m) 70 

Altura da Pilha Sul (m) 80 

Volume Reservatório - Diques Sul e Norte (Mm3) 1,00 

Volume Maciços - Diques Sul e Norte (m3) 84.436 

Área - Diques e Reservatórios Sul e Norte (ha) 24,40 
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Figura 4.4.2: Pilha de Estéril Sul e Dique Sul. 
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Figura 4.4.3: Pilha de Estéril Norte e Dique Norte.  
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4.5 Planta de Beneficiamento 
As instalações de processamento mineral do Projeto Fosfato Três Estradas foram projetadas para tratar os 
dois tipos de minério: minério fosfático oxidado e minério fosfático em rocha fresca. A produção resultará em 
dois tipos de produto: concentrado de fosfato com 30,3% de P2O5 e calcário agrícola com PRNT de 84%. 

A rota do processo foi baseada em circuitos testados experimentalmente. O circuito que apresentou os 
melhores resultados metalúrgicos contempla as etapas de moagem e flotação em colunas, para tratar todo o 
material, maximizando a recuperação do mesmo. 

As operações unitárias deste projeto são: 

� Britagem primária e secundária (Fases 1 e 2); 

� Estocagem em pilha (Fases 1 e 2); 

� Moagem (Fases 1 e 2); 

� Flotação (Fases 1 e 2); 

� Desaguamento e estocagem do Concentrado de Fosfato (Fases 1 e 2); 

� Desaguamento e estocagem do Calcário Agrícola (Fases 2 e 3); 

� Recebimento, estocagem e britagem de carvão (Fases 1, 2 e 3); 

� Geração de gás quente para secadores (Fases 1, 2 e 3); 

� Sistema de Tratamento e Reaproveitamento de Água (Fases 1, 2 e 3). 

A descrição do processo é apresentada a seguir e ilustrada nas Figura 4.5.1 e Figura 4.5.2. 

 

4.5.1 Britagem 
Na Fase 1 do projeto, o minério será transportado através de caminhões, alimentando um britador de rolos 
dentados (tipo sizer) através de uma moega de alimentação. O material britado será transportado por correias 
e empilhado na Pilha de Estocagem. 

Já na Fase 2 do projeto, o minério proveniente dos caminhões será alimentado em uma moega. Da moega, 
o minério será retomado através de um alimentador de placas para alimentar uma grelha vibratória de escalpe. 
O retido irá alimentar um britador de mandíbulas. O material britado e o passante na grelha vibratória serão 
transportados por correia e empilhados na pilha de estocagem. A Tabela 4.5.1 apresenta os principais 
equipamentos da britagem. 

 

Tabela 4.5.1: Principais equipamentos da britagem. 

Equipamento Descrição Quantidade 
Produção (t/h) 

Nominal Projeto 

Alimentador de placas - 1 457 548 

Grelha vibratória - 1 457 548 

Britador primário Britador de mandíbulas 1 457 548 

Transportador de correia - 3 457 548 
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4.5.2 Pilha de Estocagem (Pilha Pulmão) 
Nas Fases 1 e 2 do projeto, o produto da britagem será empilhado em uma pilha cônica, cuja função será 
compatibilizar o regime operacional da Mina/Britagem com o regime operacional da Planta de Beneficiamento. 
A pilha proverá autonomia de produção de 24 horas para a Planta. A retomada do minério para alimentar as 
etapas subsequentes do processo será feita através de alimentadores posicionados em túnel, sob a pilha.  

Está prevista a construção de uma Pilha de Homogeneização logo após a Pilha de Estocagem, a depender 
das condições futuras do mercado. Essa pilha visa homogeneizar o minério, principalmente em relação aos 
teores de CaO e MgO, para atendimento a necessidades específicas de alguns clientes para o Calcário. A 
Tabela 4.5.2 a seguir apresenta os principais equipamentos relacionados à pilha pulmão. 

 

Tabela 4.5.2: Principais equipamentos da pilha pulmão. 

Equipamento Descrição Quantidade 
Produção 

Nominal Projeto Unidade 

Pilha de ROM Britado Pilha cônica - Autonomia de 24h 1 28.000 - t 

Alimentador de placas - 3 381 457 t/h 

Transportador de correia - 1 381 457 t/h 
 

4.5.3 Moagem  
Durante a Fase 1 do Projeto, o minério retomado da pilha alimentará diretamente um moinho primário de 
bolas. A descarga do moinho primário será então pré-classificada em hidrociclones para a remoção da fração 
do minério de tamanho adequado para flotação (menor que 212 µm). O overflow da ciclonagem será produto 
final da etapa de moagem (alimentando a flotação) e o underflow retornará para o moinho primário, fechando 
o circuito. 

Já na Fase 2 do projeto, o minério retomado da pilha pulmão irá alimentar um moinho primário Semi Autógeno 
(SAG), com adição de água na alimentação para formação de polpa de minério. A descarga do moinho 
primário será classificada em bateria de hidrociclones. O overflow (produto final da moagem) seguirá para 
alimentação da flotação. O underflow irá alimentar o moinho secundário (moinho de bolas). A descarga do 
moinho de bolas irá se juntar com a descarga do SAG, fechando o circuito de moagem. Também haverá 
adição de água no fluxo de descarga dos moinhos SAG e de bolas, com o objetivo de ajustar o percentual de 
sólidos da polpa que irá alimentar a bateria de hidrociclones de classificação. A Tabela 4.5.3 apresenta os 
principais equipamentos da moagem. 

 

Tabela 4.5.3: Principais equipamentos da moagem. 

Equipamento Descrição Quantidade 
Produção 

Nominal Projeto Unidade 

Transportador de correia - 1 381 457 t/h 

Moinho Primário Moinho SAG 1 381 457 t/h 

Moinho Secundário Moinho de Bolas 1 304 365 t/h 

Bateria de hidrociclones Ciclones de 26" 1 1.357 1.628 m3/h 

 

A Figura 4.5.1 apresenta a rota de processo do circuito de cominuição. 
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Figura 4.5.1: Fluxograma do processo de Cominuição. Fonte: Millcreek (2016). 

 

4.5.4 Flotação  
O overflow das etapas de pré-classificação e classificação constituem a alimentação da flotação. Estes fluxos 
serão conduzidos para o condicionador (tanque com agitador), onde serão adicionados os reagentes para a 
flotação. A função do condicionador é promover a interação entre as partículas minerais e os reagentes, 
criando as condições fisico-quìmicas que possibilitem a flotação seletiva do minério.  

Conforme apresentado na Figura 4.5.2, o circuito de flotação consiste de uma etapa Rougher, seguido por 
duas etapas de limpeza (Cleaner e Recleaner) e uma etapa Scavenger. O concentrado Rougher (espuma) 
alimentará a flotação Cleaner e o rejeito do Rougher (afundado) será um dos componentes do rejeito final do 
circuito de flotação.  

O concentrado (espuma) do Cleaner alimentará a flotação Recleaner e o concentrado (espuma) Recleaner 
será o concentrado de fosfato final. O rejeito (afundado) da etapa Recleaner será retro-alimentado à etapa 
Cleaner anterior e o afundado da flotação Cleaner alimentará a etapa Scavenger, com objetivo de maximizar 
a recuperação do minério. O concentrado (espuma) Scavenger retornará para a flotação Rougher, fechando 
o circuito. O rejeito Scavenger (afundado) irá compor o rejeito final do circuito, juntamente com o rejeito 
Rougher.  

O concentrado de fosfato final será encaminhado para as etapas subsequentes do processo: espessamento, 
filtragem, secagem (etapas de desaguamento), estocagem e embarque. 

Os rejeitos Rougher e Scavenger da Fase 1, compostos de argilo-minerais, serão dispostos na Barragem de 
Rejeitos. Já os rejeitos da Flotação da Fase 2 possuem características granulométricas e químicas que 
permitirão sua comercialização como calcário agrícola. Assim, este sub-produto também será desaguado, 
seco e estocado para posterior comercialização.A Tabela 4.5.4 apresenta os principais equipamentos da 
flotação. 

 

Tabela 4.5.4: Principais equipamentos da flotação. 

Equipamento Descrição Quantidade 
Produção (m3/h) 

Nominal Projeto 

Colunas de flotação Etapa Rougher 10 821 986 

Colunas de flotação Etapa Cleaner 1 4 513 615 

Colunas de flotação Etapa Cleaner 2 2 216 259 

Colunas de flotação Scavenger 6 632 758 

Tanque condicionador Tanque com agitador 1 821 986 
 

A Figura 4.5.2 apresenta a rota de processo para a concentração e desaguamento do fosfato.  
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Figura 4.5.2: Fluxograma do processo de Concentração e Desaguamento. Fonte: Millcreek (2016). 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 55  

 

4.5.5 Desaguamento e estocagem de concentrado de fosfato  
Tanto na Fase 1 quanto na Fase 2 do projeto, o concentrado de fosfato final será espessado em espessadores 
de alta capacidade. O underflow do espessador, polpa adensada, será a alimentação da filtragem. O 
transbordo do espessador (água de processo clarificada) será conduzido para um reservatório de água, para 
posterior reuso no processo. 

Conforme apresentado na Figura 4.5.2, o underflow do espessador será bombeado para alimentar o filtro 
prensa de concentrado de fosfato. A torta filtrada, sólidos com umidade controlada, será recolhida em um 
transportador de correia, para alimentar o secador rotativo. O secador funcionará a partir da queima de uma 
mistura de carvão e calcário, vide descrição em item seguinte. Os gases da saída do secador serão 
submetidos a um sistema de despoeiramento, constituído de ciclones pneumáticos e filtro de mangas. Maiores 
detalhes sobre o consumo de carvão estão descritas na Seção 4.5.8. Os sólidos recuperados serão 
incorporados ao produto final (concentrado de fosfato). O filtrado será recolhido e bombeado para o 
reservatório de água, para posterior reuso no projeto. O produto seco será descarregado do secador e 
empilhado em galpão fechado, dotado de dispositivos para abatimento e coleta de pó, um filtro de mangas. 
Na saída do filtro de mangas do secador de concentrado de fosfato haverá uma chaminé para a exaustão dos 
gases. A Tabela 4.5.5 apresenta as características da chaminé. 

 

Tabela 4.5.5: Características da chaminé do secador de concentrado de fosfato. 

Chaminé (Secador de Concentrado de Fosfato) Unidade Valor 

Material submetido à secagem - Concentrado de fosfato 

Vazão dos Gases m3/h 40.668 

Temperatura dos gases na saída oC 120 

Diâmetro da base m 1,8 

Diâmetro da boca (topo) m 1,2 

Altura m 18,0 
 

A Tabela 4.5.6 apresenta os principais equipamentos associados ao desaguamento do concentrado de 
fosfato. 

 

Tabela 4.5.6: Principais equipamentos do desaguamento do fosfato. 

Equipamento Descrição Quantidade 
Produção (t/h) 

Nominal Projeto 

Espessador de concentrado Espessador metálico 1 38 46 

Filtragem de concentrado Filtro prensa 1 38 46 

Sistema de secagem de 
concentrado 

Sistema constituído de secador, 
ciclones e filtro de mangas 1 38 46 

Transportador de correia - 5 38 46 
 

4.5.6 Desaguamento e Estocagem do Calcário Agrícola  
Durante as Fases 2 e 3 do Projeto, o rejeito final da flotação será também espessado em espessadores de 
alta capacidade. O underflow do espessador, polpa adensada, será a alimentação da filtragem de calcário 
(vide Figura 4.5.2). O transbordo do espessador (água de processo clarificada) será conduzido para um 
reservatório de água, para posterior reuso no processo. 
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O underflow do espessador será bombeado para alimentar os filtros. A torta filtrada, sólidos com umidade 
controlada, será recolhida em transportadores de correia, para alimentar o secador ou empilhamento. O 
filtrado será recolhido e bombeado para o reservatório de água, para posterior reuso no projeto.  

A produção de calcário agrícola prevista será maior do que a demanda local prevista. Assim, apenas parte do 
calcário agrícola produzido será submetido à filtragem e secagem, para atingir a umidade de mercado. O 
excesso será disposto em barragem, para posterior retomada, secagem e comercialização na Fase 3 do 
Projeto.  

O produto dos secadores de calcário, destinado à comercialização imediata, será descarregado do secador 
e empilhado em galpão fechado, dotado de dispositivos para abatimento e coleta de pó, um filtro de mangas. 
Na saída do filtro de mangas do secador de calcário agrícola haverá uma chaminé para a exaustão dos gases. 
A Tabela 4.5.7 apresenta as características da chaminé. 

 

Tabela 4.5.7: Características da chaminé do secador de calcário agrícola. 

Chaminé (Secador de Calcário Agrícola) Unidade Valor 

Material submetido à secagem - Calcário agrícola 

Vazão de Gases m3/h 118.752 

Temperatura dos gases na saída oC 120 

Diâmetro da base m 3,0 

Diâmetro da boca (topo) m 2,1 

Altura m 18,0 
 

A Tabela 4.5.8 apresenta os principais equipamentos associados ao desaguamento do calcário agrícola. 

 

Tabela 4.5.8: Principais equipamentos do desaguamento do calcário. 

Equipamento Descrição Quantidade 
Produção (t/h) 

Nominal Projeto 

Espessador de calcário Espessador metálico 1 127 152 

Filtragem de calcário Filtro prensa 2 127 152 

Sistema de secagem de calcário Sistema constituído de secador, 
ciclones e filtro de mangas 1 127 152 

Transportador de correia - 5 127 152 
 

4.5.7 Sistema de Recebimento, Estocagem e Britagem de Carvão 
Para geração de calor dos sistemas de secagem será utilizado o carvão mineral, nas Fases 1, 2 e 3 do 
empreendimento. O fluxograma do processo está disposto na Figura 4.5.3.  Este produto será recebido in 
natura e estocado, na umidade natural, em pátio aberto. O pátio será dotado de sistema de drenagem 
industrial para recolhimento dos efluentes da pilha de carvão, que serão bombeados para um sistema de 
tratamento de água, para permitir o seu reuso como água de processo. 

Do pátio aberto, o material será retomado através de uma pá carregadeira e será transferido para um galpão 
coberto, de onde será retomado para alimentar a britagem de carvão.  

O sistema de britagem de carvão consiste em uma moega que será alimentada com pá carregadeira, de onde 
o carvão será extraído através de alimentador com balança, para alimentar um britador de rolos, cujo produto 
será conduzido para o silo de alimentação do gerador de gás quente (silo para consumo diário). 
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Para promover a inertização e o abatimento de enxofre e manter os efluentes gasosos da queima com teores 
de SOx abaixo dos limites legais, está prevista a mistura do carvão britado com calcário moído. O calcário 
será recebido em caminhões a granel e descarregado através de sistema de transporte pneumático para um 
silo de estocagem, dotado de sistema de despoeiramento, do tipo filtro de mangas. Do silo, o calcário será 
retomado através de alimentador de correia com balança e será disposto sobre o carvão britado, na mesma 
correia que alimentará o silo diário, que alimentará o sistema de geração de gás quente.  

A Tabela 4.5.9 apresenta os equipamentos e sistemas relacionados ao carvão e calcário para inertização/ 
abatimento de gases de enxofre. 

 

Tabela 4.5.9: Principais equipamentos do sistema de carvão. 

Equipamento Descrição Quantidade 
Produção 

Nominal Projeto Unidade 

Pilha de estocagem Pilha a céu aberto  
Autonomia de 15 dias 1 1.575 1.575 T 

Galpão coberto Autonomia de 5 dias 1 525 525 T 

Pá carregadeira Modelo 924 1 11,0 11,0 t/h 

Britador de carvão Britador de rolos 1 11,0 11,0 t/h 

Sistema de transporte 
pneumático de calcário 

Sistema com tromba telescópica, 
vaso de transporte pneumático, 
soprador tipo roots, filtro de mangas 

1 1,3 1,3 t/h 

Transportador de 
correia 

Alimentação do silo do gerador de 
gases quentes 1 12,3 12,3 t/h 

 

4.5.8 Geração de Gás Quente para Secadores 
A mistura de carvão e calcário do silo será retomada por um alimentador de rosca para alimentar a câmara 
de queima do gerador de gás quente, onde será feita a injeção de ar, para promover a combustão (Figura 
4.5.3). O consumo de carvão previsto será de 80 toneladas/dia. O gerador de gases quentes será do tipo leito 
fluidizado borbulhante, os gases da saída do gerador de gases quentes serão submetidos a um sistema de 
despoeiramento, constituído de ciclones pneumáticos e filtro de mangas. Os sólidos recuperados (cinzas) 
serão incorporados ao silo de cinzas, com adição de gesso, e posteriormente enviados de volta ao fornecedor 
de carvão. 
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Figura 4.5.3: Fluxograma do Sistema de Carvão. Fonte: Millcreek (2016). 

 

Na queima serão gerados resíduos sólidos (cinzas) e gesso (resultante do abatimento de gases de enxofre 
na reação com o calcário), que serão removidos da câmara de queima e conduzidos para uma caixa 
(resfriador de cinzas). O overflow do ciclone pneumático será então usado nos secadores de concentrado de 
fosfato e de calcário agrícola.  

Serão previstos sistemas de despoeiramento (do tipo filtro de mangas) na caixa do resfriador de cinzas 
(integrante do sistema do gerador de gases quentes) e no silo de estocagem de cinzas. A Tabela 4.5.10 
apresenta as características dos sistemas de filtros de mangas. 

 

Tabela 4.5.10: Características dos sistemas de filtros de mangas. 

Filtro de Mangas Unidade Valor 

Caixa do resfriador de cinzas (gerador de gases quentes) 

Vazão de Gases m3/h 10.000 

Temperatura dos gases na saída oC 40 

Silo de estocagem de cinzas 

Vazão de Gases m3/h 30.000 

Temperatura dos gases na saída oC 40 

 

A Tabela 4.5.11 apresenta os equipamentos relacionados ao sistema de geração de gases quentes. 
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Tabela 4.5.11: Principais equipamentos do sistema de geração de gases quentes. 

Equipamento Descrição Quantidade
Produção 

Nominal Projeto Unidade 

Sistema de geração de 
gases quentes 

Sistema constituído de gerador de 
gases quentes de leito fluidizado 
borbulhante, ciclones, filtro de 
mangas, compressor, soprador 

1 31.100 31.100 
Nm3/h 
650oC 

Silo de cinzas de carvão 
+ gesso (proveniente do 
abatimento de gases de 
enxofre com Calcário) 

Autonomia de 3 dias 1 280 280 m3 

 

O retido no ciclone (underflow) será também conduzido para a caixa de cinzas, juntamente com o resíduo 
sólido recolhido da câmara de queima através de um transportador em rosca. Da caixa de cinzas, o resíduo 
sólido será transportado para um silo de estocagem, através de um sistema de transporte pneumático. Deste 
silo, as cinzas (resíduo sólido) serão removidas por caminhões e retornarão ao ponto de origem do carvão. O 
silo será dotado de um sistema de despoeiramento do tipo de filtro de mangas. 

 

4.5.9 Demanda e Reaproveitamento de Água 
O Projeto Fosfato Três Estradas buscou maximizar a recirculação e o reaproveitamento de água nos 
espessadores e filtros, de forma a limitar o uso de água captada externamente à Planta de Beneficiamento. 
A vazão de água estimada para operar a Planta será da ordem de 360 m³/h. Dessa vazão, cerca de 30 % 
será captado na barragem de rejeito e calcário agrícola (~ 100 m³/h) e o restante será captado na barragem 
de água (~ 260 m³/h). 

 

4.6 Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola 
Conforme apresentado nas seções acima, o subproduto do processo de beneficiamento do concentrado de 
fosfato é o calcário agrícola. Porém, baseado em um cenário conservador, a Águia Fertilizantes considera 
que não conseguirá vender todo o calcário agrícola produzido, sendo necessária a estocagem do mesmo em 
uma barragem, totalizando volume estimado de 22 Mm3 ou 34 Mt. Esta estocagem do calcário agrícola 
ocorrerá junto com a estocagem do rejeito. O rejeito e o calcário serão transportados até a barragem por meio 
de um rejeitoduto. 

Após a finalização da lavra (Fase 2 do Projeto), está prevista a retomada e secagem do calcário agrícola para 
a comercialização (Fase 3). Assim, o volume depositado na barragem irá diminuir gradativamente até restar 
um volume estimado de 6,6 Mm3 ou 6,1 Mt de rejeito e calcário agrícola. 

A Águia Fertilizantes buscou o reaproveitamento da água da barragem, incluindo novas etapas no processo 
produtivo (espessadores e filtros), resultando consequentemente na diminuição do volume a ser disposto na 
estrutura. 

A Águia Fertilizantes realizou, além dos estudos tecnológicos para redução do volume, o estudo das 
alternativas locacionais da barragem de rejeito e calcário agrícola do Projeto Fosfato Três Estradas. O estudo 
locacional considerou barragens convencionais e teve os seguintes principais critérios de projeto para 
avaliação de alternativas locacionais (GOLDER, 2016a, b):  

� Volume total -  22 milhões de metros cúbicos; 

� Massa total - 34 milhões de toneladas; 

� Classificação - Classe II-B-Inertes. 
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Foram estudadas três alternativas locacionais para a barragem do Projeto Fosfato Três Estradas (WALM, 
2017), nas sub-bacias do rio Jaguari e do arroio Taquarembó, considerando os critérios de volume requerido 
e classificação de resíduo. A barragem de rejeitos B2 selecionada, localiza-se no vale do arroio Tira-Ceroula/ 
Taquarembó (sub-bacia do arroio Taquarembó), a aproximadamente 1.100 m do corpo mineralizado Três 
Estradas, tendo as principais características indicadas na Tabela 4.6.1 e seu arranjo detalhado na Figura 
4.6.1 e Figura 4.6.2. A avaliação completa das alternativas locacionais e tecnológicas é apresentada na 
Seção 3.0 deste relatório. Na Figura 4.6.2 apresenta-se a seção típica do maciço da barragem de rejeito e 
calcário. 

A barragem foi projetada para a disposição de rejeito e calcário agrícola e deverá ser construída com terra 
compactada, com capacidade de armazenamento de cerca de 23 Mm3, portanto maior que o volume total a 
ser disposto de 22 Mm3, por questões de segurança operacional.  

A barragem será construída em três etapas: 

1) Etapa Inicial – a ser construída durante a etapa de implantação do empreendimento, o maciço terá 13 m
de altura e 655 m de extensão. Nesta etapa, a barragem terá capacidade de armazenar 2,5 Mm3;

2) 1º Alteamento – a ser construído durante o 4º ano de operação. Com este alteamento à jusante, o maciço
terá 23 m de altura, 822 m de extensão e capacidade de armazenamento de 10,6 Mm3;

3) 2º Alteamento – a ser executado durante o 12º ano de operação. Com este alteamento à jusante, o
maciço final terá 32 m de altura, 1.057 m de extensão e capacidade de armazenamento de 22,8 Mm3.

Figura 4.6.1: Barragem de Rejeito e Calcário. Fonte: WALM (2017). 
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Figura 4.6.2: Seção típica do maciço da Barragem de Rejeito e Calcário Agrícola (figura disponibilizada pela Águia 
Fertilizantes). 

 

A água do reservatório, ao atingir a cota da soleira do vertedouro, irá verter para garantir a segurança do 
maciço. As principais características geométricas da barragem estão informadas na Tabela 4.6.1. 

 

Tabela 4.6.1: Principais características. 

Características Maciço Inicial Maciço 2ª Etapa Maciço Final 

Elevação de crista (m) 295 305 314 

Largura de crista (m) 10 10 10 

Extensão do maciço (m) 655 822 1.057 

Altura máxima (m) 13 23 32 

Inclinação dos taludes de montante e jusante 

(geral) 
2,0 (H) : 1,0 (V) 
2,5 (H) : 1,0 (V) 

2,0 (H) : 1,0 (V) 
2,5 (H) : 1,0 (V) 

2,0 (H) : 1,0 (V) 
2,5 (H) : 1,0 (V) 

Volume do maciço (m3) 180.000 640.000 1.215.000 

Elevação do reservatório de rejeitos (m) 293 304 312 

Área (ha) 58 125 194 

Capacidade do reservatório de rejeitos (Mm3) 2,5 10,6 22,8 
 

A Águia Fertilizantes está realizando testes piloto para a produção de concentrado de fosfato e, 
consequentemente, de rejeito e calcário agrícola. Serão realizadas diversas análises geoquímicas, incluindo 
de massa bruta e solubilidade, para caracterização do material a ser disposto na barragem. Caso seja 
detectada a ocorrência de concentrações de contaminantes acima do esperado nas águas da barragem, a 
Águia Fertilizantes deverá realizar a implantação de um sistema de tratamento para atender os padrões de 
qualidade para lançamento de efluentes e para os corpos receptores.  

 

4.7 Barragem de Água 
O reservatório de água será implantado no vale do rio Jaguari, para captação de água nova, estimada em 
260 m3/h para o projeto.  

A barragem para o reservatório de água foi projetada para ser um aterro de enrocamento com 253 m de 
extensão e 9 m de altura. As inclinações de montante e jusante previstas são 2H/1V, com uma borda livre de 
2 m de altura. O volume de reservação de água será da ordem de 2,1 Mm3 (Tabela 4.7.1, Figura 4.7.1 e 
Figura 4.7.2).  
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Figura 4.7.1: Barragem de Água. 

 

 

Figura 4.7.2: Seção do maciço da Barragem de Água (figura recebida pela Águia Fertilizantes). 

 

As principais características construtivas desta estrutura e do reservatório a ser formado estão descritas na 
Tabela 4.7.1. 
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Tabela 4.7.1: Principais características da Barragem de água. 

Características 

Elevação de crista (m) 239 

Largura de crista (m) 10 

Extensão do maciço (m) 253 

Altura máxima (m) 9 

Inclinação da face de montante 2H/1V 

Inclinação da face de jusante 2H/1V 

Volume do maciço (m3) 41.746 

Elevação máxima do reservatório (m) 237 

Área (ha) 66 

Capacidade (Mm3) 2,1 

 

A Barragem de Água será projetada para captação de água nova, como mencionado anteriormente, e deverá 
ser construído com enrocamento em uma única etapa, de forma a armazenar uma capacidade volumétrica 
da ordem de 2,1 Mm3. Durante a operação é esperado uma captação no reservatório de água na ordem de 
260 m³/h, correspondendo a cerca de 70% do total necessário para o projeto. O restante (100 m³/h) será 
obtido na barragem de rejeito.  

O reservatório será dotado de um sistema de bombeamento interligado a uma adutora através da qual a água 
bruta será levada até a planta de beneficiamento, principal consumidora de água do projeto.  

A capacidade de armazenamento do reservatório de água foi estabelecida para armazenar o volume 
correspondente a necessidade de um ano da planta. A quantidade de água entrando no reservatório será 
significativamente maior do que a quantidade necessária no processo. 

Toda a água da bacia hidrográfica a montante irá fluir sem obstáculos para o reservatório. Uma estação de 
captação de água será construída perto do maciço da barragem, de onde a água será bombeada para a 
Planta de Beneficiamento através de aproximadamente 6,3 km de comprimento de adutora de PEAD com 
diâmetro de 560 mm. A adutora acompanhará a estrada de acesso a ser construída entre a Planta de 
Beneficiamento e a barragem de água. A altura manométrica total em que água deve ser bombeada será de 
cerca de 150 m, e a adutora deve ser dimensionada para suportar a vazão requerida pelo processo. 

É previsto um ano para implantação do maciço de enrocamento da Barragem de água em uma única etapa. 

 

4.8 Etapa de Implantação 
É prevista a mobilização de empresas subcontratadas para a execução de serviços de implantação das 
estruturas integrantes do Projeto (mina, planta de beneficiamento, infraestrutura industrial e administrativa, 
acessos e estruturas de controle de efluentes e drenagem superficial). As principais atividades a serem 
realizadas e estruturas provisórias a serem construídas durante a etapa de implantação do empreendimento 
estão apresentadas nas seções a seguir. Estão previstos dois anos para implantação do Projeto Fosfato Três 
Estradas. 

 

4.8.1 Mobilização de mão de obra na etapa de implantação 
Durante a etapa de implantação deverá ser mobilizado um contingente de mão de obra temporária a ser 
composto basicamente por funcionários das diversas empreiteiras que participarão da construção e 
montagem das estruturas operacionais. A estimativa inicial, a ser detalhada em fases posteriores do projeto, 
é de mobilização de 700 pessoas no pico das obras. O diagrama de mão de obra a ser empenhada ao longo 
dos 24 meses (2 anos) de implantação está apresentado na Figura 4.8.1. 
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Figura 4.8.1: Mão de obra necessária durante a etapa de implantação. 

 

4.8.2 Supressão de vegetação na etapa de implantação 
A supressão da vegetação inclui as atividades de limpeza do terreno, corte, remoção, transporte e estocagem 
da madeira e armazenamento de solo orgânico (top soil) nos pátios de estocagem de materiais. 

Na etapa de implantação do Projeto Fosfato Três Estradas, a supressão vegetal será realizada para a 
construção das estruturas do empreendimento. No entanto, a supressão da vegetação para construção da 
Barragem de Rejeitos e Calcário se dará apenas para a construção da etapa inicial desta estrutura. Na etapa 
inicial o maciço terá 13 m de altura e 655 m de extensão e capacidade para armazenar 2,5 Mm3. Para etapa 
inicial de construção da Barragem de Rejeitos e Calcário serão suprimidos um total de 62,70 hectares, dos 
quais 33,74 correspondem a ambientes campestres, 17,12 a ambientes florestais e 11,84 a áreas agrícolas. 

A Tabela 4.8.1 apresenta as áreas de intervenção na etapa de implantação por tipologia de uso do solo e 
cobertura vegetal.  

 

Tabela 4.8.1: Área de supressão vegetal na etapa de implantação por classes de uso e ocupação do 
solo e cobertura vegetal.  

Classes de Uso e Ocupação do Solo e Cobertura Vegetal Área (ha) 

Agricultura 35,86 

Campo ou Pastagem 625,78 

Vegetação Arbórea Secundária em Estágio Inicial (VSI) 66,62 

Vegetação Arbórea Secundária em Estágio Médio (VSM) 77,16 

Estradas 3,19 

Ferrovias 0,03 

Corpos de água e banhados 1,97 

Total 810,61 
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4.8.3 Terraplenagem e drenagem superficial 
A atividade de terraplenagem corresponde à movimentação de solos e rochas necessária para a conformação 
de taludes, aterros e platôs onde serão construídas as estruturas integrantes do Projeto. 

O projeto de terraplenagem será embasado em estudos geológicos e geotécnicos e, a princípio, serão 
adotados os seguintes critérios de projeto:  

Taludes de Corte 

� Taludes de corte: V=1,0 / H=1,5;

� Largura de bermas de equilíbrio: 3,5 m, com inclinação transversal de 3% e longitudinal de 0,5%;

� Altura máxima entre banquetas: 8,0 m.

Taludes de Aterros 

� Rampas de aterro com inclinação: V=1,0 / H=1,5;

� Largura de bermas de equilíbrio: 4,0m, com inclinação transversal de 5% e longitudinal de 0,5%;

� Altura máxima entre banquetas: 10,0m.

Dentro do possível, para as vias de acesso e circulação, projetam-se rampas sempre inferiores a 10% de 
inclinação. 

As áreas terraplenadas deverão ser regularizadas e vias de circulação serão revestidas com laterita 
(revestimento primário). Este revestimento servirá para selar as áreas terraplenadas e evitar carreamento de 
solo solto para os dispositivos de drenagem e, consequentemente, para os mananciais adjacentes ao projeto. 
Será assegurado o caimento mínimo de 1,0%, direcionado para aqueles locais que apresentarem maior 
facilidade de drenagem, não comprometendo o funcionamento das instalações. 

A fim de proteger os taludes contra os efeitos da erosão, deverão ser implantados sistemas de drenagem e 
obras de proteção (revestimento vegetal de superfície dos taludes, execução de patamares, etc.). Essas 
premissas deverão estar em conformidade com as premissas de projeto de engenharia. Esta proteção 
proporcionará condições de maior resistência à erosão.  

4.8.4 Áreas de Empréstimos 
Durante a construção do projeto, argilas, areia, brita e matacos de pedra serão necessários para a execução 
de obras importantes tais como as barragens, drenagens e acessos. O Projeto Fosfato Três Estradas está 
sendo concebido para aproveitar ao máximo os recursos locais. Assim, através de um mapeamento local, 
identificou-se áreas de empréstimo na região do projeto.  

Nas áreas selecionadas e indicadas na Figura 4.8.2 serão escavados materiais para utilização na execução 
das obras de engenharia dos platôs, acessos, barragens, entre outras estruturas. Tais áreas serão utilizadas 
para suprir a deficiência ou insuficiência de materiais extraídos dos cortes, por motivos de ordem técnica de 
seleção dos materiais. 

Através da mobilização de um britador móvel durante as obras, o estéril da cava será britado para o 
suprimento de matacos, brita e areia para o projeto. As demais áreas destacadas suprirão a necessidade de 
material argiloso para a execução das barragens e aterros. 
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Figura 4.8.2: Áreas de empréstimo para materiais de construção destacadas no interior da ADA do empreendimento. 

 

4.8.5 Infraestrutura de apoio na etapa de implantação  
As estruturas que serão implantadas e utilizadas para apoiar a etapa de implantação estão descritas a seguir. 
A localização destas estruturas é apresentada no Plano Diretor (Figura 4.1.1). 

Durante a implantação do projeto, está prevista uma frota de apoio, descrita na Tabela 4.8.2, destinada para 
o transporte de pessoal e equipamentos. 

 

Tabela 4.8.2: Frota de Apoio da Construção. 

Equipamento Descrição Quantidade 

Caminhonete Toyota ou similar 5 

Veículos leves - carros Gol ou similar 10 

Caminhão com guindaste Munck 3 

Ônibus  8 

Empilhadeira sobre rodas Apoio Almoxarifado 2 

Moto Honda 250 4 
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A seguir são descritas as estruturas provisórias a serem construídas para apoio na etapa de implantação do 
Projeto Fosfato Três Estradas. 

Portaria, Balança e Segurança  

Será construída uma portaria dotada de balança rodoviária, para controle de acesso de veículos, pessoas, 
equipamentos e materiais à área de implantação do Projeto. Essa edificação será mantida depois da entrada 
em operação do Projeto, com pequenas adequações e ajustes, com os mesmos objetivos e também para 
controle de saída dos caminhões de produtos e entrada de insumos.  

Estacionamento de Veículos, Posto de Apoio para Motoristas/Caminhoneiros 

Será implantada, em área externa à área industrial, uma área de estacionamento de veículos pesados e 
veículos leves, que será utilizada também na etapa de operação. Estão previstos também pátios de 
estacionamentos para veículos leves e pesados, dentro da área industrial, posicionados para atender às 
diversas frentes de obra, devidamente sinalizados, para garantir o acesso e trânsito seguro de veículos. 

Também está área de apoio aos motoristas/caminhoneiros que estarão trabalhando na mina tanto na etapa 
de implantação quanto na etapa de operação. Essa edificação será dotada de local para descanso e 
sanitários. 

Escritório Central (Gestão da Construção, Saúde e Segurança do Trabalho, Controle 
Ambiental e Treinamento) 

Será construída uma edificação para centralização das atividades de administração e controle da 
Implantação. Estão previstas áreas para abrigar as equipes responsáveis pela gestão da construção, serviços 
de controle ambiental de implantação, saúde e segurança do trabalho e arquivo técnico. Contará ainda com 
vestiário, ambulatório, garagem para ambulância, brigada de incêndio e sala de treinamento/integração.  

A brigada de incêndio ficará localizada no platô ao lado da Planta de Beneficiamento. Na brigada de incêndio 
haverá vagas para caminhão de bombeiros e veículos leves e sala de equipamentos. 

O ambulatório ficará localizado ao lado do escritório administrativo. No ambulatório haverá estacionamento 
para ambulância, consultório, enfermaria, sala dedicada às emergências, sala de observação, DML, expurgo, 
depósito resíduos sólidos, triagem médica, assistente social, sala de enfermagem e sala para contratos de 
terceiros, sala para exames de audiometria/espirometria, sala de espera/recepção, arquivo, sanitários para 
público, além de sanitários/vestiários para funcionários e copa.  

Essas instalações serão mantidas para a etapa de operação, com pequenas modificações.  

Canteiros de Obras 

Serão destinadas áreas para alojar canteiros de obras das equipes contratadas para as atividades de 
construção civil e montagem eletromecânica. Os canteiros de obras apresentarão sistemas de controle 
ambiental, listados na Tabela 4.8.3 a seguir. Após a conclusão das obras, os canteiros e as outras estruturas 
de apoio das obras serão desmobilizados e os resíduos gerados na desmobilização terão destinação 
específica, conforme Plano de Gestão de Resíduos do empreendimento. 

Sanitários de apoio às frentes de serviço 

Serão utilizados banheiros químicos para atendimento aos trabalhadores em frentes de trabalhos distantes 
dos canteiros de obras e em atividades de campo de grande mobilidade, tais como serviços de topografia, 
supressão de vegetação, terraplenagem e montagem de estruturas em concreto. Será considerado um 
banheiro químico para cada 20 pessoas, em concordância com as diretrizes da NR 18 - Condições e Meio 
Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção. 

Alojamento de empreiteiras 

Deverão ser construídos alojamentos para abrigar os trabalhadores das empreiteiras a serem mobilizadas 
durante a etapa de implantação. Os alojamentos estarão localizados próximos da planta industrial.  
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Restaurante e Cozinha Industrial 

Será implantada uma cozinha industrial e refeitório para servir refeições ao pessoal mobilizado durante a 
etapa de implantação. Esta estrutura será mantida para a etapa de operação. 

A edificação será projetada para preparar as refeições, sendo constituída por cozinha (área de recebimento 
de alimentos, área de limpeza e desinfecção de alimentos, área de cocção, fogões, etc.), refeitório, área para 
limpeza de talheres, louças e vasilhames, área para despensas, vestiários para funcionários, sala do 
nutricionista, câmaras frias, ambiente para lixo climatizado, depósito de caixas, depósito para produtos de 
limpeza, docas e recebimento de mercadorias, além de áreas para contêineres de lixo e depósito de gás.  

Faz parte da área do restaurante uma área de convivência com ambiente para sala de televisão e jogos, além 
de espaço para locação de posto de atendimento bancário. 

Almoxarifado 

Será construído um almoxarifado para a correta armazenagem de equipamentos e materiais a serem usados 
na obra. Peças, componentes menores e equipamentos que não possam ficar expostos a intempéries serão 
armazenados em galpões e as maiores peças e componentes ficarão armazenados em pátios descobertos. 

Os galpões que venham a estocar produtos que possam causar contaminação ambiental serão providos de 
pisos impermeabilizados, delimitados por canaletas que direcionam o efluente para caixas de contenção 
devidamente projetadas. Os pátios externos seguirão o mesmo princípio para controle ambiental. Toda a área 
será cercada com tela galvanizada e mourões em concreto possuindo portões para controle de acesso, além 
de possuir áreas para o recebimento e controle da retirada dos equipamentos materiais e equipamentos. 

O almoxarifado será utilizado na etapa de operação, com as adequações necessárias. 

Estocagem de óleo diesel e Abastecimento de veículos 

Será construída estrutura de estocagem e distribuição de óleo diesel no site que poderá ser utilizada de forma 
definitiva durante as etapas de implantação e operação. 

Para o fornecimento de combustível para os veículos utilizados na etapa de implantação, os canteiros de 
obras utilizarão módulos abastecedores compactos de combustível e/ou uso de caminhões comboios. 

Nesta área, haverá as seguintes instalações, além da cobertura metálica:  

� Depósito para armazenamento de óleos lubrificantes, graxas e filtros; 

� Reservatório de abastecimento de água; 

� Bombas para abastecimento de gasolina, álcool e óleo diesel; 

� Calibrador de pneus; 

� Tanques para armazenamento de combustível de superfície (15.000 litros para gasolina e álcool e 
20.000 litros para diesel) e bacia de contenção impermeabilizada; 

� Equipamentos de segurança;  

� Extintores de incêndio. 

Oficina de Manutenção 

Será construída uma área para manutenção, borracharia e lavagem de veículos que transitarão na área 
industrial, e servirá tanto para as etapas de implantação como a operação do projeto. 

A oficina central será composta por módulos:  

� Manutenção e Lavagem de veículos em área impermeabilizada com drenagem direcionada a um 
separador de água e óleo; 

� Borracharia e depósito de pneus. 
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Geração/Distribuição de Energia Elétrica 

Para atender à demanda de energia durante a mobilização e início da implantação, o fornecimento de energia 
elétrica será feito através de geradores a diesel, até que o sistema de energia derivado da linha de 
transmissão esteja concluído. Deverá contar ainda com estrutura de estocagem e distribuição de óleo diesel 
para os geradores. Os combustíveis serão armazenados em tanques aéreos, com respectivas bacias de 
contenção. 

Após a construção da Linha de Transmissão e Subestação principal, a energia elétrica para a etapa de 
implantação será fornecida pela Subestação Principal com tensão de distribuição de 13,8 kV. Estima-se que 
a demanda inicial de energia necessária à implantação chegará a 0,75 MW. Para a montagem eletromecânica 
das instalações, a demanda máxima prevista será de 1 MW. 

Água potável 

Para atender à implantação do Projeto Fosfato Três Estradas está prevista a utilização de uma unidade 
compacta de tratamento de água (ETA) que irá receber a água captada de um manancial próximo e submetê-
la a tratamentos físico-químicos para remoção de sólidos finos em suspensão e impurezas, promovendo a 
potabilização da água. Após a construção da barragem de água e da adutora, o fornecimento será realizado 
a partir desta fonte. 

Até a entrada em operação da ETA, a água para consumo humano na etapa de implantação será fornecida 
por meio de galões de água mineral adquiridos no mercado local. 

 

4.8.6 Implantação do projeto 
As obras necessárias ao Projeto Fosfato Três Estradas incluirão a preparação dos platôs industriais e 
respectivos sistemas de drenagem pluvial superficial e de controle ambiental, a infraestrutura de acesso, a 
construção das edificações industriais e prédios de apoio operacional e administrativo.   

As principais atividades relacionadas às obras de implantação do Projeto são:  

� Obras de terraplenagem, compreendendo os serviços de movimentação de terra (escavação, aterro e 
transporte de material) para a construção dos platôs industriais onde serão implantadas as unidades 
industriais e unidades de apoio operacional e administrativos, a construção dos acessos entre as 
diversas áreas integrantes do projeto e vias internas à área industrial, a construção dos sistemas de 
drenagem pluvial (canaletas, galerias, caixas de dissipação, bueiros, etc.) e a construção dos sistemas 
de controle ambiental (diques de contenção de sedimentos); 

� Obras de fundação, constituídas de fundações diretas, de fundações profundas, bases para 
assentamento de equipamentos e estruturas industriais, fundações para galpões ou edificações de 
diversos portes. Tratam-se, basicamente, de atividades, de escavação de solo, assentamento de forma 
e ferragem e lançamento de concreto; 

� Construção dos prédios industriais e estruturas de interligação que compreendem montagem de 
estruturas metálicas e equipamentos, tanques e caixas, motores e tubulações, lançamento dos cabos 
de força e controle e interligação elétricas dos sistemas; implantação dos sistemas de controle e de 
comunicação industrial e dos sistemas e dispositivos específicos associados à segurança ocupacional, 
prevenção e combate a incêndio, controle ambiental e segurança patrimonial; 

� Construção das edificações de apoio operacional e administrativo, sendo previstas construções mistas 
(de alvenaria, estruturas metálicas e madeira), compreendendo a execução de pisos, divisões, 
revestimentos e esquadrias, coberturas e instalações elétricas, de telefonia, lógica e hidráulico-sanitárias 
e dispositivos de controle ambiental (estações de tratamento de esgoto, separadores de água e óleo); 

� Obras de implantação do sistema de adução de calcário agrícola para barragem, dos sistemas de 
captação, distribuição e armazenamento de água recuperada na barragem de calcário agrícola, de água 
captada na barragem de água, incluindo construção de bases, a montagem eletromecânica dos 
equipamentos, lançamento das tubulações. 
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Através destas atividades, as estruturas necessárias para a implantação e operação do empreendimento 
serão construídas, principalmente aquelas voltadas para o processo produtivo: 

� Planta de Beneficiamento: 

� Pilha de Emergência; 

� Britagem Primária; 

� Britagem Secundária; 

� Pilha Pulmão; 

� Moagem; 

� Flotação; 

� Espessadores; 

� Filtragem; 

� Fornos de Secagem; 

� Galpão de Estocagem de Produtos. 

Vias de acesso e circulação 

Serão construídos e/ou melhorados trechos de estradas para garantir acesso às principais estruturas do 
empreendimento (Planta de Beneficiamento, Reservatório de Água, Diques, etc.) e às novas condições de 
tráfego na região. O traçado destes acessos está apresentado na Figura 4.1.1 (Plano Diretor).  

Os acessos internos da Área Industrial (Mina, Planta de Beneficiamento e Barragens /Captações) terão 
rampas máximas compatíveis com seus equipamentos. A rampa máxima adotada para as vias de acesso e 
circulação será de 10% de inclinação. Os acessos internos para o tráfego de veículos leves terão larguras de 
plataforma entre 6 a 10 metros.  

Os limites das vias estarão sempre contidos nas áreas a serem terraplenadas, minimizando a supressão da 
vegetação e intervenções desnecessárias. Ao final da obra os taludes serão estabilizados e receberão 
tratamento paisagístico adequado. 

Sistema de Drenagem Superficial 

O sistema de drenagem superficial tem por objetivo a implantação de dispositivos capazes de captar e 
conduzir adequadamente águas pluviais superficiais e profundas de modo a preservar as estruturas 
projetadas, bem como possibilitar sua operação durante a incidência de precipitações intensas. As águas 
servidas oriundas de limpeza das áreas também serão direcionadas para o sistema de drenagem superficial, 
à exceção daquelas unidades onde ocorre a geração de efluentes que necessitam de tratamento especifico, 
que serão direcionados para sistemas de drenagem e controle próprios. 

O sistema de drenagem irá envolver as estradas, acessos internos e a área industrial, coletando e conduzindo 
desde águas provenientes da precipitação pluvial, e aquelas que tiveram contado com minérios.  

Na elaboração dos projetos do sistema de drenagem para os platôs das estruturas e instalações, as soluções 
adotadas implicarão no dimensionamento das valetas de proteção de corte e aterro, canaletas de bancadas, 
bueiros de greide e de talvegues transpostos pelo traçado dos acessos rodoviários, em função das condições 
topográficas, além dos dissipadores de energia, vertedouros, bacias de sedimentação, dentre outros.  

Nos pontos de lançamento (bocas de bueiros, descidas d’água, etc.) ter-se-á a preocupação de limitar a 
velocidade de escoamento a valores adequados as condições locais, com a utilização de dissipadores de 
energia visando evitar a ocorrência de processos erosivos nos pontos de lançamento e adjacências. 
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Essa medida objetiva determinar a faixa de vazão para as condições de escoamento da lâmina d’água mínima 
e da declividade máxima, devendo, assim, serem atendidos os limites de velocidade mínimos e máximos para 
o escoamento ao longo das estruturas hidráulicas. 

A captação do escoamento superficial nos diversos platôs a serem implantados, será através de canaletas 
e/ou sarjetas, que encaminharão as águas pluviais às caixas coletoras e de sedimentação, interligados aos 
bueiros e demais dispositivos projetados. 

A captação do escoamento superficial das sub-bacias adjacentes será através das valetas de proteção de 
corte e aterro, que conduzirão as águas pluviais às caixas coletoras e de sedimentação e/ou outros 
dispositivos com lançamentos previstos nas proximidades dos bueiros de talvegue. 

A captação do escoamento superficial dos acessos rodoviários será por meio de sarjetas e/ou canaletas, que 
guiarão as águas pluviais aos bueiros de greide ou de talvegue, interligados por caixas de coleta e de 
sedimentação, conforme o sistema de drenagem proposto. 

Os bueiros de talvegue, quando necessários, terão a finalidade de transpor as águas pluviais e dos talvegues 
naturais, sob os acessos rodoviários até os pontos lançamento no terreno natural. Já os bueiros de greide 
irão transpor somente as águas captadas pelas canaletas de banquetas, sarjetas e caixas coletoras e de 
sedimentação, até os pontos de lançamento no terreno natural.  

Os sistemas de drenagem concebidos compreenderão um conjunto de dispositivos utilizados para proteção 
dos acessos rodoviários e pátios (inclusive de produtos) e respectivos taludes de corte e aterro, platô da 
planta de beneficiamento, aterro sanitário, instalações de apoio, entre outros.  

Todos os taludes resultantes do projeto de terraplenagem deverão ser revestidos pelo processo de 
hidrossemeadura, para proteção contra eventuais processos erosivos. 

Desta forma, o sistema de drenagem de águas pluviais, que integrará a infraestrutura durante as etapas de 
implantação e operação do empreendimento, terá a finalidade de coletar, conduzir, e dispor de forma 
adequada, as águas pluviais referentes à parcela que escoará superficialmente, evitando-se a ocorrência de 
processos erosivos no solo. 

 

4.8.7 Sistemas de controle ambiental da etapa de implantação 
Durante a etapa de implantação estão previstas as seguintes estruturas de controle ambiental nos vários 
canteiros de obra, alojamento e nas frentes de serviço. Na etapa de implantação serão instalados todos os 
sistemas de controle ambiental. 

� 4 Depósitos Intermediários de Resíduos, como um dos elementos de gestão dos resíduos sólidos 
diversos que serão gerados nas obras - DIR; 

� 1 Central de Materiais Descartáveis - CMD; 

� 1 Estação de Tratamento de Esgoto – ETE; 

� Banheiros químicos, para controle dos efluentes sanitários; 

� 2 Separadores de água e óleo – SAO, para controle dos efluentes oleosos; 

� Sistemas de tanque séptico – sumidouro; 

� Sistema de drenagem pluvial e de contenção de sedimentos, para controle das águas pluviais e dos 
sólidos carreados; 

� 1 Aterro Sanitário;  

� Sistema de controle de emissões de poluentes atmosféricos; 

� Frota de veículos para Umectação das vias internas e de acesso ao projeto. 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 72  

 

A Tabela 4.8.3 relaciona as estruturas de controle ambiental às atividades ou estruturas da etapa de 
implantação em que estão projetadas. 

 

Tabela 4.8.3: Estruturas de controle ambiental -  etapa de implantação. 

Estrutura de Controle 
Ambiental 

Objetivo Localização 

Depósito Intermediário de 
Resíduos - DIR 

Gestão dos resíduos 
sólidos diversos 

− Canteiros de obras  
− Almoxarifado; 
− Oficina de Manutenção 
− Escritório Central 

Central de Materiais 
Descartáveis -CMD 

Gestão de materiais 
recicláveis e descartáveis 

− Entre o Escritório Central, Oficina de 
Manutenção e Planta de Beneficiamento 

Aterro Sanitário Gestão dos resíduos 
sólidos diversos − Ao Norte da Planta de Beneficiamento  

Estação de Tratamento de 
Esgoto (ETE) compacta e 
sistema fossa/filtro 

Gestão e controle dos 
efluentes sanitários 

− ETE para o canteiro de obras e 
alojamentos da construção, Sistemas fossa 
séptica e filtro anaeróbio para o 
almoxarifado e edificações de apoio 

Sistema de tanque séptico 
– sumidouro (Fossa/Filtro 
Anaeróbico) 

Coleta de efluentes 
sanitários 

− Canteiros de obras e instalações 
administrativas da implantação 

Banheiros Químicos Gestão e controle dos 
efluentes sanitários 

− Frentes de trabalho distantes dos canteiros 
de obra e Canteiros avançados  

Separador de água e óleo 
– são 

Gestão e controle dos 
efluentes oleosos 

− Oficina de Veículos; 
− Posto de combustível 

Sistema de drenagem 
pluvial e de contenção de 
sedimentos 

Para controle das águas 
pluviais e contenção dos 
sólidos carreados 

− Área industrial (planta e mina); 
− Alojamentos e Canteiros de obras 

Frota de Umectação de 
Vias 

Controle de Emissões 
Atmosféricas 

-  Vias internas e de acesso ao 
empreendimento 

 

Os sistemas de controle ambiental projetados para a etapa de implantação estão descritos a seguir: 

 

4.8.7.1 Resíduos sólidos: Depósitos intermediários de resíduos – DIR; Central 
de Materiais Descartáveis – CMD e Aterro Sanitário 

A gestão de resíduos consistirá basicamente em segregação de resíduos nas fontes e utilização de três 
principais estruturas: depósitos intermediários de resíduos (DIR), central de materiais descartáveis (CMD) e 
aterro sanitário. A Figura 4.8.3 apresenta um fluxograma esperado para os resíduos gerados durante a etapa 
de implantação. 
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Figura 4.8.3: Fluxograma para os resíduos sólidos gerados. 

 

Os Depósitos Intermediários de Resíduos - DIR, a serem instalados nos Canteiros de obra, Escritório Central 
e Almoxarifado terão a finalidade de armazenar temporariamente, de forma segregada por característica e 
adequada os resíduos a serem gerados na etapa de implantação do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Os DIR’s serão constituídos de galpão com baias, construídos de acordo com as normas técnicas aplicáveis 
ao armazenamento de resíduos sólidos (ABNT-NBR 12235 e ABNT-NBR 11174). Nos DIR’s estarão 
disponíveis diferentes recipientes para o acondicionamento dos diferentes tipos de resíduos, como por 
exemplo, tambores e caçambas. Os resíduos serão armazenados nos DIR’s até seu transporte à CMD ou ao 
aterro sanitário. A destinação final dos diversos resíduos é apresentada na Tabela 4.8.4.  

A área de CMD será cercada e delimitada por tela galvanizada e mourões em concreto e portão para controle 
de acesso na entrada da mesma. Contará ainda com um galpão coberto, pátio de estocagem e área para 
compostagem com leitos de secagem e terá seus efluentes destinados ao tanque de armazenamento 
temporário.  

O galpão terá piso em concreto para suportar caminhões até 20 toneladas sendo delimitados por canaletas 
para conter possíveis vazamentos de efluentes direcionando os mesmos para o tanque de armazenamento 
temporário de líquidos. As canaletas não receberão contribuição pluvial.  

Os pátios de estocagem terão piso em revestimento primário e serão cercados com tela galvanizada e 
mourões em concreto e terão acesso para caminhões rodoviários.  

 

Tabela 4.8.4: Classificação e destinação dos resíduos industriais e sanitários. 

Setor Resíduo 
Classificação 

conforme NBR 
10.004/2004 

Destinação Final Proposta 

Administrativo/ 
operacional 

Óleos e graxas Classe I 

Disposição fora da área do 
empreendimento 

Material contaminado 
com óleos e graxas Classe I 

Embalagens 
contaminadas Classe I 

EPI’s usados 
contaminados Classe I 
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Setor Resíduo 
Classificação 

conforme NBR 
10.004/2004 

Destinação Final Proposta 

Administrativo/ 
operacional 

Tambores de óleo 
lubrificantes Classe I 

Disposição fora da área do 
empreendimento 

Lâmpadas Classe I 

Baterias e pilhas Classe I 

Resíduos de serviços 
de saúde (RSS) Classe I 

Embalagens não 
contaminadas Classe II A 

Reciclagem fora da área do 
empreendimento ou, quando não for 
possível, disposição no aterro sanitário. 

Sucatas metálicas Classe II A 

Borracha Classe II A 

EPI’s usados não 
contaminados 

Classe II A 

Papelão Classe II A 

Pneus Classe II B 

Vidros Classe II B 

Resíduos vegetais Classe II B 

Resíduos orgânicos 
(alimentos) 

Classe II B Disposição no aterro sanitário 

Estação de 
Tratamento de 
Esgoto (ETE) 

Lodo Classe I 
Disposição fora da área do empreendimento 
com possibilidade de aproveitamento em 
atividades agrícolas como fertilizantes. 

Obras civis Entulhos de 
construção civil Classe II B Destinação final fora da área do 

empreendimento 

O aterro sanitário será cercado possuindo portão para controle de acesso na entrada do mesmo. 

Aterro contará na etapa de implantação com as células de resíduos Classe II que serão escavadas em solo 
e contarão com sistemas de proteção e detecção de vazamentos, bem como poços para drenagem de 
percolados/chorume e dispositivos para drenagem de gases em conformidade com a NBR ABNT 8419/1992. 

Os efluentes líquidos gerados no aterro (chorume e drenagem superficial) passarão por tratamento biológico 
(ou solução similar) com destinação do efluente tratado no afluente do arroio Jaguarizinho II atendendo os 
requisitos das legislações vigentes e com retorno dos resíduos sólidos ao aterro sanitário. 

4.8.7.2 Efluentes líquidos sanitários 
Os efluentes líquidos sanitários que serão gerados durante a etapa de implantação constituem-se efluentes 
provenientes do uso das instalações sanitárias dos canteiros de obras, escritórios, restaurante e outros. Estes 
efluentes serão direcionados para 03 tipos de sistemas distintos, conforme descrito a seguir. 

� Sanitários móveis com reservatório (banheiros químicos);

� Sistemas com tanques sépticos, filtros anaeróbios e sumidouros;

� Estações de Tratamento de Esgoto (ETEs) compactas.

A ETE compacta será instalada para tratar os efluentes do canteiro de obras e alojamentos da construção e 
após o tratamento as águas serão lançadas no arroio Tira Ceroula em conformidade aos requisitos legais das 
resoluções CONAMA 357/05 e 430/11 e CONSEMA 355/17. Sistemas com fossa séptica e filtro anaeróbio 
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serão aplicados para o almoxarifado e outras edificações de apoio. Os sanitários móveis serão utilizados em 
frentes de trabalho com estruturas sanitárias mais avançadas ainda não instaladas. Os efluentes destes 
instrumentos serão recolhidos e levados à ETE compacta ou para tratamento externo por empresa 
especializada.  

Após o fim das obras os tanques sépticos e as ETEs compactas serão desativados. A desativação incluirá 
ações de esvaziamento, retirada e descontaminação das estruturas dos sistemas além da recomposição do 
local de forma a recuperar a área. 

As águas servidas dos refeitórios dos canteiros de obra passarão por caixas de gordura, localizadas a 
montante dos sistemas de tratamento que receberão esses efluentes domésticos. 

 

4.8.7.3 Efluentes líquidos oleosos 
Serão gerados efluentes líquidos oleosos nas áreas de manutenção de máquinas e áreas de abastecimento 
a serem implantadas pelas contratadas. Essas instalações somente serão utilizadas após a completa 
implantação dos respectivos sistemas de tratamento dos efluentes líquidos oleosos, que serão constituídos 
basicamente por Sistema Separador de Água e Óleo (SAO). 

Os efluentes serão tratados de tal forma que seja possível o reuso integral dos efluentes tratados, no próprio 
processo gerador, ou o seu acondicionamento em tambores de tampa removível, para destinação final que 
será dado por empresa especializada fora do empreendimento. 

A operação destes sistemas, bem como a secagem do lodo neles gerados e o acondicionamento, serão de 
responsabilidade das empresas contratadas, inclusive o fornecimento dos tambores. A Águia Fertilizantes 
deverá providenciar o recolhimento e destinação final do lodo pré-condicionado e disposto nestes tambores. 

 

4.8.7.4 Sistemas de Drenagem Pluvial e Contenção de Sedimentos 
Para a destinação adequada e controlada das águas pluviais incidentes sobre as áreas de solo exposto 
durante a etapa de implantação, especialmente durante as atividades de supressão e terraplenagem, está 
previsto a instalação de um sistema de drenagem provisória. 

O sistema de drenagem provisória será composto por leiras de proteção e valetas, posicionadas nas bordas 
dos platôs de terraplenagem em execução, de forma a impedir o escoamento das águas pluviais sobre os 
taludes. As leiras serão formadas com o solo local removido na terraplenagem, enquanto as valetas, sem 
revestimento, direcionarão as águas coletadas para a superfície de escoamento natural do terreno. Quando 
necessário serão implantados dispositivos de dissipação de energia. 

Serão previstas bacias de contenção de sólidos, escavadas no terreno, localizadas a jusante dos pontos de 
lançamentos da drenagem e terão a função de contenção de sedimentos carreados e melhoria da infiltração 
das águas no solo. Tais bacias promoverão a retenção e a sedimentação das partículas sólidas carreadas 
pelas chuvas. O transbordo dessas bacias (após a remoção de sólidos) será reintegrado à drenagem natural 
da área onde instalado. 

Após as atividades de terraplanagem, será implantado o sistema de drenagem superficial definitivo. 

 

4.9 Etapa de Operação 
Este item apresenta informações sobre a mão de obra para a etapa de operação, tais como operação e 
manutenção, infraestrutura de apoio, abastecimento de água e os sistemas de controle ambiental específicos 
desta etapa do empreendimento. 
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4.9.1 Mobilização de mão de obra da etapa de operação 
O empreendimento todo deverá operar em regime de 24 horas por dia, 7 dias por semana, 365 por ano. As 
operações industriais (Mina e Planta de Beneficiamento) deverão operar em 3 turnos de 8 horas. As atividades 
de gestão irão operar 8 horas/dia, 5 dias por semana. A mão de obra total a ser empregada, em etapa de 
operação plena e na manutenção, está estimada em 323 pessoas, a serem distribuídas de acordo com a 
Tabela 4.9.1 a seguir. 

 

Tabela 4.9.1: Mão-de-obra na etapa de operação. 

Categoria Subtotal 

Operação da Mina 102 

Operação da Planta 60 

Manutenção da Mina 61 

Manutenção da Planta 24 

Gestão da Mina 31 

Gestão da Planta 21 

Administrativo 24 

Total 323 

Fonte: Millcreek, 2016. 

 

4.9.2 Supressão de vegetação na etapa de operação 
Na etapa de operação do Projeto Fosfato a supressão vegetal será realizada apenas para a construção do 1º 
e do 2º alteamento da Barragem de Rejeito e Calcário. Após a finalização dos dois alteamentos subsequentes 
a estrutura terá um maciço de 32 m de altura e 1.057 m de extensão e capacidade de armazenamento de 
22,8 Mm3. Para a construção do 1º alteamento da Barragem de Rejeitos e Calcário será suprimido um total 
de 69,54 hectares, dos quais 49,06 ha de ambientes campestres, 6,66 ha de ambientes florestais e 13,82 ha 
de áreas agrícolas. Já na construção do 2º alteamento será suprimido um total de 63,73 hectares, dos quais 
45,80 ha de ambientes campestres, 3,28 ha de ambientes florestais e 14,65 ha de áreas agrícolas. Portanto, 
na etapa de operação do Projeto Fosfato a supressão vegetal será realizada em 133,27 ha. 

A Tabela 4.9.2 apresenta as áreas de intervenção na etapa de operação por tipologia de uso do solo e 
cobertura vegetal.  

 

Tabela 4.9.2: Área de supressão vegetal na etapa de operação por classes de uso e ocupação do 
solo e cobertura vegetal.  

Classes de Uso e Ocupação do Solo e Cobertura Vegetal Área (ha) 

Agricultura 28,47 

Campo ou Pastagem 94,86 

Vegetação Arbórea Secundária em Estágio Inicial (VSI) 9,94 

Total 133,27 
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4.9.3 Infraestrutura de apoio na etapa de operação 

Infraestrutura de Apoio da Área Industrial  

Além das unidades de industrial, destinadas à produção (Mina e Planta de Beneficiamento), será construído 
um conjunto de prédios e unidades para servir de apoio à operação. As principais estruturas de apoio são 
listadas a seguir e apresentadas na Figura 4.1.2.  

� Edificações de Apoio Administrativo:  

� Estacionamento externo; 

� Posto de apoio para motoristas/caminhoneiros; 

� Portaria e Balança; 

� Escritório Central (Saúde e Segurança Trabalho; Centro de Treinamento); 

� Vestiários/Ambulatório/Brigada de Incêndio; 

� Cozinha Industrial e Restaurante. 

� Edificações de Apoio Operacional:  

� Mina - Depósito de explosivos; 

� Sala de controle; 

� Oficina de Manutenção e Abastecimento de Veículos; 

� Mina – Oficina Avançada; 

� Laboratório e galpão de testemunhos; 

� Almoxarifado (coberto e aberto). 

� Utilidades: 

� Sistema Elétrico: 

− Subestação Principal; 

− Subestações secundárias; 

− Linha interna de distribuição de energia. 

�  Sistema de Água: 

− Captação de água nova (na barragem de água); 

− Reservatório de Água Bruta/Sistema de Tratamento de Água; 

− Torres de Resfriamento; 

− Captação de Água Recuperada (na barragem de calcário); 

− Reservatório de Água Recuperada. 

� Sistema de Recebimento, Estocagem e Preparação de Reagentes: 

− Recebimento de Amido; 

− Estocagem e Preparação de Reagentes. 
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� Sistema de Carvão: 

− Pátio de Recebimento e Estocagem de Carvão; 

− Britagem de Carvão; 

− Galpão coberto de carvão (preparação e queima); 

− Galpão de cinzas de carvão; 

− Pátio de recebimento e estocagem de calcário para inertização; 

− Central de CO2. 

� Sistema de Ar Comprimido; 

− Sala de compressores. 

� Sistema de Combate a Incêndios; 

� Sistemas de Automação e Comunicação. 

Os itens seguintes mostram as finalidades das principais edificações de apoio:  

Portaria, Balança e Segurança 

A portaria do Projeto Fosfato Três Estradas será a mesma construída na etapa de implantação para controle 
de acesso, com pequenos ajustes. 

Posto de apoio para motoristas/caminhoneiros 

Assim como na implantação, esta unidade terá a função de atender os motoristas externos, que estarão 
alocados no transporte dos produtos e transporte de insumos para a operação (reagentes, corpos moedores, 
carvão, combustível, etc.). 

Escritório Central, Vestiários, Ambulatório e Brigada de Incêndio 

Edificação, contemplando salas de trabalho, salas de reuniões, sala de Saúde e Segurança, centro de 
treinamento, sanitários, copa e recepção, Vestiários, Ambulatório e Brigada de Incêndio. 

Estas estruturas serão as mesmas construídas na etapa de implantação do empreendimento, com pequenos 
ajustes. 

Restaurante e Cozinha industrial  

O Restaurante e Cozinha Industrial serão as mesmas estruturas construídas na etapa de implantação, com 
pequenos ajustes, se necessário. 

Almoxarifado 

O Almoxarifado utilizará a mesma estrutura construída na etapa de implantação, com pequenos ajustes, se 
necessário. 

Abastecimento de veículos 

Assim como na implantação, os veículos e equipamentos que necessitam de combustíveis serão abastecidos 
no posto de combustível. Está prevista a utilização da mesma estrutura a ser construída para a implantação 
do projeto. 
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Oficina de Manutenção 

A oficina central a mesma construída em módulos durante a etapa de implantação, porém acrescida dos 
módulos destinados à Manutenção da Operação:   

� Oficina de Caldeirarias; 

� Oficina industrial (usinagem, hidráulica, mecânica industrial, vulcanização, lavagem de subconjuntos, 
central de oxigênio e acetileno, sala de compressores, e ferramentaria);  

� Oficinas de elétricas e de instrumentação; 

� Almoxarifado e escritório de apoio. 

Sala de Controle  

Edificação que incluirá a sala de controle propriamente dita, recepção, data center, sala para manutenção e 
programação, sala de reuniões, sala de engenharia e bancada para manutenções e testes, além da sala do 
sistema de comunicação e automação. Ainda deverão ser incluídas na sala de controle da usina, as áreas de 
copa e sanitários.  

Esta estrutura contará com sistemas de comunicação e informática (IT) que possibilitará a conectividade com 
todas as áreas operacionais, em subsolo e em superfície. O sistema contará com antenas (satélites), redes 
de fibra ótica e infraestrutura wireless possibilitando transmissão de voz e, também, a transmissão de sinais 
de vídeo (incluindo câmeras de monitoramento em subsolo, câmeras embarcadas nos equipamentos de lavra, 
entre outros equipamentos).  

Sistema de Água 

O sistema de água do Projeto Fosfato Três Estradas incluirá: 

� Sistema de água de processo: Captação, adução, tancagem e distribuição de água recuperada na 
barragem de calcário agrícola, que será usada nas operações industriais; 

� Sistema de água bruta: Captação, adução, tancagem e distribuição de água bruta, captada na barragem 
de água, que será usada para os fins industriais que demandam água de melhor qualidade (preparação 
de reagentes, selagem, reposição de torres de resfriamento) e para alimentar a ETA – Estação de 
Tratamento de Água); 

� Sistema de Água potável: ETA (unidade compacta de tratamento de água que irá receber a água captada 
da barragem de água e submetê-la tratamentos físico-químicos para a remoção de sólidos finos em 
suspensão e impurezas e promover a potabilização da água, para que a mesma possa ser usada para 
consumo humano), tancagem da água tratada e rede de distribuição para as unidades industriais e de 
apoio. 

Sistema Elétrico 

O sistema de fornecimento de energia elétrica do Projeto Fosfato Três Estradas consistirá em: 

� Linha de Transmissão: torres de estruturas metálicas e montagem de cabos para a transmissão de 
energia elétrica, da subestação de conexão à subestação principal. Esta linha de alta tensão de 69 kV 
interligará a subestação Bagé II da CEEE ao Projeto Fosfato Três Estradas, em uma extensão 
aproximada de 50 km (Não incluído no licenciamento atual do Projeto Fosfato Três Estradas); 

� Subestação Principal rebaixadora: construção de bases civis, cercamento, transformadores de energia, 
chaves seccionadoras, painéis de controle e energia; 

� Linhas internas de distribuição de energia: montagem de postes e passagem de cabos de energia 
interligando a Subestação Principal às Subestações Secundárias, próximas às principais áreas de 
demanda de energia elétrica; 
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� Subestações Secundárias: montagem de subestações (salas ou eletrocentros), contendo painéis 
elétricos, transformadores, disjuntores elétricos. 

Sistema de Reagentes 

O sistema de recebimento de reagentes do Projeto Fosfato Três Estradas consistirá em: 

� Um silo para estocagem de Amido de Milho com autonomia de 15 dias, correspondente a 48 toneladas. 
O amido será recebido na forma sólida granulada (a granel, em caminhão) e será utilizado na forma 
gelatinizada (após reação com soda cáustica), atuando sobre os minerais de ganga na flotação; 

� Dois tanques para estocagem de Coletores com autonomia de 15 dias e capacidade de 75 m3. Os 
coletores são reagentes tensoativos que atuam sobre os minerais do minério de fosfato, permitindo sua 
concentração na flotação. Será recebido na forma líquida e sua dosagem será realizada através de 
bombeamento; 

� Um tanque para estocagem de Soda Cáustica com autonomia de 15 dias e capacidade de 30 m3. A soda 
cáustica será utilizada para ajuste de pH na flotação e para gelatinização de amido. Será recebida na 
forma líquida, em caminhões tanque. 

Toda a área dos reagentes será construída em piso para suportar os caminhões para descarregamento, assim 
como bacias de contenção com capacidade combinada das estocagens, em caso de vazamento dos 
reagentes.  

Sistema de Carvão 

O sistema de recebimento de carvão do Projeto Fosfato Três Estradas consistirá em: 

� Pátio de recebimento e estocagem de carvão: pátio descoberto com acesso para descarregamento de 
caminhões e estocagem do carvão mineral, com capacidade de 15 dias de consumo, ou seja, cerca de 
500 toneladas; 

� Galpão de carvão: o carvão para consumo será estocado em área coberta e seca (para redução de 
umidade), sendo retomado para alimentação da britagem; 

� Britagem de carvão: prédio contendo uma pá carregadeira para alimentar um transportador de correias 
até um pequeno britador de rolos dentados para garantir a britagem do carvão na granulometria 
adequada para a queima; 

� Pátio de recebimento e estocagem de calcário: pátio com silo com autonomia de 5 dias para 
descarregamento e estocagem de calcário seco a ser utilizado para abatimento de enxofre no gerador 
de gases quentes; 

� Geração de gases quentes: o carvão britado e calcário serão misturados para alimentação do gerador 
de gases quente, através de um silo com autonomia de um dia; 

� Galpão de cinzas de carvão: devido à queima do carvão, haverá a geração de cinzas que deverão ser 
estocadas em um silo para posterior carregamento em caminhões e transporte para as fornecedoras de 
carvão mineral da região, não havendo necessidade, portanto, de destinação final dentro do 
empreendimento. Junto com as cinzas de carvão estará o gesso gerado na reação de abatimento dos 
gases de enxofre. O silo de cinzas e gesso terá autonomia de 3 dias. 

 

4.9.4 Sistemas de controle ambiental da etapa de operação 
Para a etapa de operação está prevista a implantação das seguintes estruturas de controle ambiental. 

� Três Depósitos Intermediários de Resíduos, – DIR e galpão para material reciclável; 

� Uma Central de Materiais Descartáveis - CMD; 
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� Um Aterro Sanitário;

� Uma Estação de Tratamento de Esgoto – ETE;

� Uma Estação de Tratamento de Efluentes Industriais – ETEI;

� Sete Separadores de Água e Óleo – SAO, para controle dos efluentes oleosos;

� Sistema de controle de emissões de poluentes atmosféricos;

� Frota de umectação de vias;

� Sistema de Drenagem Superficial;

� Dois Diques de Contenção.

A Tabela 4.9.3 relaciona as estruturas de controle ambiental às respectivas atividades ou estruturas da etapa 
de operação. 

Tabela 4.9.3: Estruturas de controle ambiental. 

Estrutura de Controle 
Ambiental 

Objetivo Localização 

Depósito Intermediário de 
Resíduos - DIR 

Gestão dos resíduos sólidos 
diversos 

− Almoxarifado 
− Oficina de Manutenção 
− Escritório Central 

Estação de Tratamento de 
Efluentes (ETE)  

Gestão e controle dos 
efluentes sanitários 

− Para tratamento dos efluentes doméstico 
gerados na área industrial 

Estação de Tratamento de 
Efluentes Industriais (ETEI) 

Gestão e controle dos 
efluentes industriais − Planta de Beneficiamento 

Separador de Água e Óleo 
- SAO 

Gestão e controle dos 
efluentes oleosos 

− Oficinas de veículos,  
− Posto de combustível e  
− Subestações (5 unidades) 

Sistema de Drenagem 
Superficial  

Para controle das águas 
pluviais − Na área industrial e nas vias de acesso. 

Aterro Sanitário Gestão dos resíduos sólidos 
diversos − Ao Norte da Planta de Beneficiamento 

Central de Materiais 
Descartáveis 

Gestão de materiais 
recicláveis e descartáveis 

− Entre o Escritório Central, Oficina de 
Manutenção e Planta de Beneficiamento 

Sistema de controle de 
emissões de poluentes 
atmosféricos 

Controle de Emissões 
Atmosféricas − Planta de Beneficiamento 

Frota de Umectação de 
Vias 

Controle de Emissões 
Atmosféricas 

− Vias internas e de acesso ao 
empreendimento 

Os sistemas de controle ambiental a serem implantados na etapa de operação estão descritos abaixo: 

4.9.4.1 Resíduos sólidos: Depósitos intermediários de resíduos – DIR; Central 
de Materiais Descartáveis – CMD e Aterro Sanitário 

Da mesma forma como na etapa de implantação, os resíduos sólidos serão gerenciados pela utilização de 
três principais estruturas: depósitos intermediários de resíduos (DIR), central de materiais descartáveis (CMD) 
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e aterro sanitário. Maiores informações sobre as estruturas estão dispostas na Seção 4.8.7.1. 

Os Depósitos Intermediários de Resíduos - DIR, construídos durante a etapa de implantação do Projeto 
Fosfato, estarão instalados próximos ao Escritório Central, Oficina de Manutenção e Almoxarifado, com a 
finalidade de armazenar temporariamente, de forma segregada por característica e adequada os resíduos a 
serem gerados na etapa de operação do Projeto Fosfato Três Estradas.  

A Central de Materiais Descartáveis e aterro sanitário para a etapa de operação será a mesma da etapa de 
implantação do projeto, conforme a descrição na Seção 4.8.7.1. 

4.9.4.2 Estação de Tratamento de Esgoto - ETE 
O sistema de esgotamento sanitário do Projeto Fosfato Três Estradas consiste na implantação de rede 
coletora e estação compacta de tratamento de efluentes sanitários, estrategicamente localizadas. 

A rede projetada deverá ser em tubos de PVC salvo onde a rede terá um recobrimento sobre a geratriz 
superior da tubulação instalada em leitos de vias de tráfego de veículos, e rede assentada no passeio. Nestes 
casos os tubos serão de Ferro Fundido (maleável) ou com envelopamento de concreto armado. 

O Sistema de Tratamento de Esgotos terá capacidade para atender o quantitativo máximo de funcionários 
esperado para a etapa de operação (i.e. aproximadamente 350 funcionários) e será constituído por unidade 
compacta de tratamento biológico de esgotos sanitários. Será composto por reator anaeróbio de fluxo 
ascendente e manta de lodo (upflow anaerobic sludge blanket - UASB), seguido de biofiltro aerado submerso 
ou lodos ativados e por decantador secundário para a ETE. Os efluentes tratados da ETE serão 
encaminhados para o tributário do arroio Jaguarizinho II. 

A eficiência deste sistema deverá estar de acordo com a qualidade exigida para o efluente tratado, em 
conformidade com os padrões ambientais expressos na legislação ambiental aplicável, i.e., CONAMA 357/05 
e 430/11 e CONSEMA 355/17. 

Para a desidratação do lodo gerado nos reatores anaeróbios, previu-se a utilização de leitos de secagem que 
promoverão a desidratação natural do lodo. Isto porque o lodo excedente retirado dos reatores anaeróbios já 
é adensado e digerido, necessitando apenas ser desidratado. 

4.9.4.3 Estação de Tratamento de Efluentes Industriais- ETEI 
Durante a operação da planta industrial irão ocorrer, eventualmente, transbordos e derramamentos de polpa 
nas instalações de beneficiamento. Tais efluentes serão conduzidos através de canaletas e sistemas de 
bombeamento, para bacias de contenção, onde serão tratados e reintegrados ao processo (espessador de 
rejeitos), juntamente com os fluxos capturados nos sistemas de lavadores de gases.  

Desta forma, a ETEI (Estação de Tratamento de Efluentes Industriais) consistirá de um sistema constituído 
de processos físicos químicos destinados a adequar a qualidade de eventuais efluentes líquidos gerados na 
área de abrangência da planta (por exemplo, turbidez, dureza de água) antes de reuso na própria planta, não 
havendo emissão dos mesmos em drenagens no entorno.  

A água recuperável destes efluentes será reusada e os particulados serão integrados ao underflow do 
espessador e serão conduzidos para barragem de rejeitos. 

4.9.4.4 Efluentes da Barragem de Rejeitos e Calcário Agrícola 
A Barragem de Rejeitos e Calcário Agrícola foi projetada para reaproveitar a fase líquida no processo. Desta 
forma o volume de água no reservatório será reduzido com máximo reaproveitamento de água. Os 
vertimentos estão limitados apenas a eventos extremos com chuvas intensas.  
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A Águia Fertilizantes está realizando testes piloto para a produção de concentrado de fosfato e 
consequentemente de rejeito e calcário agrícola. Serão realizadas diversas análises geoquímicas, incluindo 
de massa bruta e solubilidade, para caracterização do material a ser disposto na barragem. Caso seja 
detectada a possibilidade ocorrência de concentrações de contaminantes acima do esperado nas águas da 
barragem (vertimento ou dreno de fundo) a Águia Fertilizantes se compromete a implantar um sistema de 
tratamento para atender os padrões de qualidade para lançamento de efluente (CONSEMA 355/17  e 
CONAMA 430/11) e corpos receptores (CONAMA 357/05). Assim que os resultados dos ensaios dos materiais 
estiverem prontos a Águia os apresentará à FEPAM.  

4.9.4.5 Separador de Água e Óleo – SAO e tanques de armazenamento de óleo 
Para tratamento dos efluentes líquidos oleosos gerados na área industrial durante a operação será utilizado 
o sistema de separador de água e óleo – SAO, implantados na etapa de implantação do projeto, adicionado
de 6 novas unidades localizadas próximas à Subestação Principal e nas Subestações Secundárias. Óleo 
coletado será armazenado em barris com destinação final realizada por empresas externas especializadas.  

Os óleos e graxas armazenados nos SAO´s, localizados nas áreas de oficinas e postos de combustíveis, 
serão destinados aos tanques aéreos de armazenamento de óleo com capacidade estimada de 30.000 litros 
cada um para o envio ao refino (reciclagem). As áreas dos tanques de armazenamento contarão com uma 
bacia de contenção impermeabilizada com sump coberto. 

4.9.4.6 Sistema de Drenagem Superficial e Contenção de Sedimentos 
O sistema de drenagem superficial para a área da Planta de Beneficiamento e acessos será o mesmo 
conforme a descrição na Seção 4.8.7.4 da etapa de implantação.  

Os diques de contenção de sedimentos das pilhas de estéril serão construídos à jusante dos depósitos com 
o objetivo de conter os sedimentos carreados das drenagens das pilhas. Conforme apresentado na Seção
4.4, eles serão construídos com enrocamento proveniente de áreas de empréstimo. 

4.9.4.7 Sistema de controle de emissões de poluentes atmosféricos 
Com o objetivo de reduzir as emissões atmosféricas do empreendimento o projeto contará com controles 
envolvendo umectação de vias para redução de emissões de material particulado, manutenção preventiva 
em veículos e máquinas para controle de emissões associadas à queima de combustível e sistemas de 
controle de emissões de fontes pontuais fixas. As seguintes etapas do processo contarão com sistemas de 
controle de poluentes atmosféricos: 

� Secadores de fosfato e calcário - sistema de despoeiramento, constituído de ciclones pneumáticos e
filtro de mangas;

� Estocagem de produtos - dispositivos para abatimento e coleta de pó com filtro de mangas;

� Estocagem de carvão - silo de estocagem dotado de sistema de despoeiramento, do tipo filtro de
mangas;

� Sistema de transporte pneumático de calcário - filtro de mangas;

� Gerador de gases quentes - ciclones pneumáticos e filtro de mangas para redução de emissão de
material particulado; uso de calcário para abatimento de enxofre no gerador de gases quentes;

� Caixa resfriadora de cinzas e silo de estocagem de cinzas - sistemas de despoeiramento do tipo filtro de
mangas.
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4.9.5 Demanda e suprimento de energia elétrica 
A demanda elétrica média do Projeto Fosfato Três Estradas durante a etapa de operação será de 
aproximadamente 8 MW, a qual deve ser fornecida pela concessionária elétrica do Estado, a partir da 
construção de uma linha de alta tensão de 69 kV interligando a subestação Bagé II da CEEE a Três Estradas, 
em uma extensão aproximada de 50 km. Considerando a especificidade do fornecimento elétrico, o projeto 
da infraestrutura elétrica e o licenciamento ambiental desta atividade correrão a parte e não compõem o objeto 
de estudo deste EIA. 

4.10 Etapa de Fechamento 
O fechamento de mina é uma etapa do empreendimento que deve conduzir a uma nova forma de uso do solo 
a ser estabelecida em todas as áreas afetadas pela atividade de mineração. Esta etapa deve garantir que os 
novos usos daquelas áreas antes ocupadas pelo empreendimento sejam seguros, e para tanto, deve ser 
elaborado um Plano de Fechamento de Mina.  

O Plano Conceitual Inicial de Fechamento deve ser desenvolvido visando ao atendimento das exigências 
legais no Brasil, adotando-se as melhores práticas do setor minerário disponíveis e tecnicamente aplicáveis. 
Como princípio norteador, as atividades de descomissionamento devem buscar a estabilidade física, química 
e biológica, que possibilitem o uso futuro da área. 

Por estabilidade física entende-se que as estruturas remanescentes deverão ser estáveis em longo prazo. No 
caso de estruturas geotécnicas (barramentos, taludes, estruturas de drenagem, etc.) a estabilidade deve ser 
obtida sem o uso de soluções técnicas que não requeiram intensa manutenção e supervisão operacional, que 
por definição não mais existirão, ou serão significativamente reduzidas após a desativação da unidade. 

Por estabilidade química entende-se que a área reabilitada não estará sujeita a processos que a tornem uma 
fonte de contaminação das águas, do ar ou do solo. Já a estabilidade biológica pode ser entendida como o 
alcance da etapa de sucessão secundária onde os processos ecológicos se deem de forma sustentável sem 
a necessidade de intervenção antrópica. Notadamente, para que a estabilidade biológica seja atingida é 
necessário que a área esteja estável também dos pontos de vista físico e químico.  

Em conformidade com a Norma Reguladora de Mineração nº 20 do DNPM, o Plano de Fechamento de Mina 
do Projeto Fosfato Três Estradas deverá contemplar o estado geral do empreendimento, caracterizar as 
reservas lavráveis remanescentes, estudar os possíveis usos futuros para a área, propor ações 
socioambientais visando à sustentabilidade da área de influência do empreendimento, estabelecer o plano de 
comunicação e definir as atividades que serão executadas durante e após o fechamento da mina. O Plano de 
Fechamento de Mina deverá conter também a estimativa de custos do descomissionamento e o cronograma 
detalhado de implantação do plano, incluindo os processos de avaliação e revisão e a execução do 
monitoramento socioambiental.  

4.11 Aspectos Ambientais 
Os impactos ambientais serão identificados a partir das atividades necessárias e dos aspectos gerados em 
função do Plano Diretor do Projeto Fosfato Três Estradas, associados à dinâmica ambiental da região onde 
se pretende instalar o empreendimento, cujo conhecimento é derivado do diagnóstico ambiental.  

A Tabela 4.11.1 apresenta a relação entre as atividades e estruturas, bem como os aspectos ambientais 
associados às etapas de implantação, operação e fechamento do projeto. 

Foram organizadas por informações apresentadas nos itens anteriores, contemplando todas as estruturas do 
empreendimento e deverão subsidiar a identificação dos impactos ambientais.



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - PROJETO FOSFATO TRÊS ESTRADAS 

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 85 

Tabela 4.11.1: Estruturas vs Atividades vs Aspectos Ambientais do Projeto Fosfato Três Estradas 

I = Implantação;  
O = Operação;  

F = Fechamento. 
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Canteiro de Obras I I I I I I I I I I I I I I I 

Áreas de Empréstimos (dentro da ADA) I I  IOF IOF IOF IOF F F 

Barragem de Água I I I IF IF IOF IOF IOF IOF IOF IOF IOF OF F F F 

Barragem de Rejeitos e Calcário Agrícola I I I IOF IOF O O O IOF IOF IOF IOF IOF IOF OF F F F 

Cava I I IO O O O OF IOF IOF IOF IOF IOF F F 

Dique de Contenção de Sedimentos I I I I OF IOF IOF IOF IOF IOF  OF F F F 

Pilhas de Estéril I I IOF O IOF IOF IOF IOF IOF F F F 

Prédios de apoio (escritórios, restaurante, etc) I I IF I IOF  IOF IOF IOF F F 

Planta de Beneficiamento I I I I I O O O O O IOF IOF IOF IOF IOF IOF F 

Aterro Sanitário I I I I I IOF IOF IOF IOF  IOF  IOF F F F 
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Disposição de Rejeitos O O O 

Acumulação de Estéril O O 

Geração de dados sobre os indicadores 
ambientais do Meio Biótico I IO 

Circulação de veículos, máquinas e/ou 
equipamentos e pessoas IO I IO IOF I I O O O O IO IO O O OF IOF IOF IOF IOF IOF O IOF 

Consumo de Água  IOF IOF I OF O O IOF IOF IOF 

Exposição do Solo IO I IO IOF IOF I O F 

Geração de áreas impermeabilizadas IO I  IOF IOF I O O IOF 

Geração de Efluentes Líquidos I O O O O O O IOF O 

Geração de Efluentes Oleosos I O O O IOF 

Geração de interferências físicas no 
escoamento superficial IO I IO IOF IOF I O O O O O O F 

Geração de Material Particulado / Sedimentos IO I IO IOF IOF I O O O O O O O IOF IOF OF 

Geração de relevos antropogênicos IO IO IOF IOF O O O O O O F 

Geração de Resíduos Sólidos IO  IOF IOF I O IOF 

Geração de ruídos IO I IO IOF IOF I O O O O IO IOF IOF IOF OF 
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I = Implantação;  
O = Operação;  

F = Fechamento. 
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Infiltração de água do reservatório O O O O O 

Infiltração de água do lago da cava F 

Rebaixamento do Lençol O 

Recuperação do Lençol F 

Remoção da Cobertura Vegetal IO I I IOF IOF I O O O O O O IOF IOF IOF 

Remoção de materiais terrosos IO IO IOF IOF I O F 

Abertura e fechamento de postos de trabalho IO I I IOF IOF I O O O O IO IO O O O O OF IOF IOF IOF IOF IO IOF IOF IOF F F 

Ações de levantamento e consulta à população IO IOF IOF IOF IO 
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Demanda por equipamentos, insumos e 
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Supressão de bens materiais I I I I I I I 
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Permanência de algumas estruturas que 
compõem o empreendimento 
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Redução dos investimentos F F F F F F F F F 

Transformação de usos de estruturas 
existentes F F F F 
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5.0 LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E COMPATIBILIDADE COM PLANOS E 
PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS 

5.1 Considerações Introdutórias: Mineração e Desenvolvimento 
Sustentável 

Os recursos ambientais sempre foram utilizados como elementos essenciais na organização da infraestrutura 
econômica, em busca do progresso das sociedades humanas e para a obtenção de bem-estar e conforto 
material, o que traz como consequência altos níveis de modificação do meio ambiente, carecendo, portanto, 
maior regularização das atividades chamadas de potencialmente degradadoras ou poluidoras do meio 
ambiente.  

O direito brasileiro não consagra a regra da intocabilidade do meio ambiente, mas sim, a utilização equilibrada 
e racional dos seus recursos, tal como é disposto na Constituição da República de 1988, no art. 170, inciso 
VI, que define, como princípio da ordem econômica, a defesa do meio ambiente, inclusive mediante 
tratamento diferenciado, conforme o impacto dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração ou 
de prestação, e no art. 225 da Constituição da República, ao estabelecer que todos têm direito ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 

incumbindo ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo paras as presentes e futuras 

gerações. 

Na legislação ordinária, esse princípio da ordem econômica se materializa no art. 4º, inciso I da Lei nº 6.938, 
de 31.08.1981, que estabelece como o primeiro dos objetivos da Política Nacional do Meio Ambiente a 

compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade do meio ambiente e 

do equilíbrio ecológico. 

No Brasil, existem milhares de atos normativos que regulam a utilização dos recursos naturais, visando ao 
atendimento dos preceitos constitucionais anteriormente expostos. A partir do momento que o empreendedor 
consegue identificar a legislação aplicável e implementar mecanismos para o cumprimento das obrigações 
nela determinadas, é viabilizada a implementação e operação da sua atividade. 

Isso porque o legislador inseriu nos dispositivos legais medidas de controle e remediação para as atividades 
exploradoras dos recursos naturais, tais como realização dos estudos ambientais, monitoramento de padrões 
de emissão de ruídos, particulados, efluentes, planos que devem ser implementados após o encerramento 
da atividade econômica objeto da licença ambiental, dentre outros. Note-se que o próprio licenciamento 
ambiental é regulamentado por leis, resoluções e outros atos normativos. 

Portanto, é imprescindível a análise dos requisitos legais constantes do vasto sistema normativo existente, 
de forma a viabilizar o empreendimento desde a elaboração dos projetos, passando pela implantação, 
resultando na operação e, por fim, mitigando os impactos ao longo da sua existência e após o seu 
encerramento. 

O objetivo desse capítulo é, neste contexto, discorrer sobre os diversos institutos correlatos à atividade de 
mineração, visando garantir o adimplemento das obrigações legais existentes necessárias à adequada e 
responsável implantação do empreendimento.  

 

5.2 Diplomas Legais e Regulamentares devem ser Observados pelo 
Empreendedor  

Em linhas gerais, os seguintes diplomas legais e regulamentares devem ser observados pelo empreendedor 
(Tabela 5.2.1, Tabela 5.2.2 e Tabela 5.2.3). 
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Tabela 5.2.1: Esfera Federal. 

Diploma Normativo Descrição 

Constituição da República  Datada de 05.10.1988 

Leis 

Lei Ordinária nº 5.197, de 
03.01.1967 Dispõe sobre a proteção à fauna e dá outras providências. 

Lei nº 6.634, de 02.05.1979 Dispõe sobre a Faixa de Fronteira do Brasil (150 km). 

Lei Ordinária nº 6.766, de 
19.12.1979 Dispõe sobre o parcelamento do solo urbano e dá outras providências. 

Lei Ordinária nº 6.902, de 
27.04.1981 

Dispõe sobre a criação de Estações Ecológicas, Áreas de Proteção Ambiental 
e dá outras providências. 

Lei Ordinária nº 6.938, de 
31.08.1981 

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos 
de formulação, e dá outras providências. 

Lei nº 7.347, de 24.07.1985 
Disciplina a ação civil pública de responsabilidade por danos causados ao 
meio-ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico (VETADO) e dá outras providências. 

Lei nº 8.625, de 12.02.1993 
Institui a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, dispõe sobre normas 
gerais para a organização do Ministério Público dos Estados e dá outras 
providências. 

Lei Ordinária nº 9.433, de 
08.01.1997 

Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o sistema nacional de 
gerenciamento de recursos hídricos, regulamenta o Inciso XIX do art. 21 da 
Constituição Federal de 1988, e altera o Art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 de 
março de 1990, que modificou a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989. 

Lei Ordinária nº 9.605, de 
12.02.1998 

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências. 

Lei nº 9.795, de 27.04.1999 Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de Educação 
Ambiental e dá outras providências. 

Lei Ordinária nº 9.985, de 
18.07.2000 

Regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, II, III e VII da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988 ao instituir o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza, e dá outras providências. 

Lei Ordinária nº 10.257, de 
10.07.2001 

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal de 1988, estabelece 
diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências. 

Lei Ordinária nº 11.284, de 
02.03.2006 

Dispõe sobre a gestão de florestas públicas para a produção sustentável; 
institui, na estrutura do Ministério do Meio Ambiente, o Serviço Florestal 
Brasileiro - SFB; cria o Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal - FNDF; 
altera as Leis nos 10.683, de 28 de maio de 2003, 5.868, de 12 de dezembro 
de 1972, 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, 4.771, de 15 de setembro de 
1965, 6.938, de 31 de agosto de 1981, e 6.015, de 31 de dezembro de 1973; 
e dá outras providências. 

Lei Ordinária nº 11.428, de 
22.12.2006 

Dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma Mata 
Atlântica, e dá outras providências. 

Lei Ordinária nº 12.305, de 
02.08.2010 

Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei n° 9.605, de 12 
de fevereiro de 1998, e dá outras providências. 

Lei Ordinária nº 12.334, de 
20.09.2010 

Estabelece a Política Nacional de Segurança de Barragens destinadas à 
acumulação de água para quaisquer usos, à disposição final ou temporária de 
rejeitos e à acumulação de resíduos industriais, cria o Sistema Nacional de 
Informações sobre Segurança de Barragens e altera a redação do art. 35 da 
Lei no 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e do art. 4o da Lei no 9.984, de 17 de 
julho de 2000. 
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Lei Complementar nº 140, 
de 08.12.2011 

Fixa normas, nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do parágrafo único 
do art. 23 da Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios nas ações administrativas 
decorrentes do exercício da competência comum relativas à proteção das 
paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à 
poluição em qualquer de suas formas e à preservação das florestas, da fauna 
e da flora; e altera a Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981. 

Lei Ordinária nº 12.651, de 
25.05.2012 

Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis nos 6.938, de 31 
de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de 
dezembro de 2006; revoga as Leis nos 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 
7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória no 2.166-67, de 24 de 
agosto de 2001; e dá outras providências. 

Medida Provisória 

Medida provisória nº 789, de 
25.07.2017 

Altera a Lei no 7.990, de 28 de dezembro de 1989, e a Lei no 8.001, de 13 de 
março de 1990, para dispor sobre a Compensação Financeira pela 
Exploração de Recursos Minerais. 

Medida provisória nº 790, de 
25.07.2017 

Altera o Decreto-Lei no 227, de 28 de fevereiro de 1967 - Código de 
Mineração, e a Lei no 6.567, de 24 de setembro de 1978, que dispõe sobre 
regime especial para exploração e aproveitamento das substâncias minerais 
que especifica e dá outras providências. 

Medida provisória nº 791, de 
25.07.2017 

Cria a Agência Nacional de Mineração e extingue o Departamento Nacional 
de Produção Mineral. 

Decretos-Lei e Decretos 

Decreto-Lei nº 25, de 
30.11.1937 Conceitua e organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico nacional. 

Decreto-Lei nº 3.365, de 
21.06.1941 

Dispõe sobre desapropriações por utilidade pública. 

Decreto-Lei n° 227, de 
28.02.1967 

Código de Mineração. Dá nova redação ao Decreto-Lei nº 1.985 (Código de 
Minas), de 29 de janeiro de 1940. 

Decreto n° 62.934, de 
02.07.1968 Aprova o Regulamento do Código de Mineração. 

Decreto Federal nº 85.064, 
de 26.08.1980 

Regulamenta a Lei Federal nº 6.634 de 02 de maio de 1979 que trata da Faixa 
de Fronteira. 

Decreto nº 97.632, de 
10.04.1989 

Dispõe sobre a regulamentação do art. 2º, inciso VIII, da Lei nº. 6.938, de 31 
de agosto de 1981, e dá outras providências 

Decreto nº 98.812, de 
09.01.1990 

Regulamenta a Lei nº 7.805, de 18.07.1989, e dá outras providências 

Decreto nº 99.274, de 
06.06.1990 

Regulamenta a Lei nº 6.902, de 27 de abril de 1981, e a Lei nº 6.938, de 31 
de agosto de 1981, que dispõem, respectivamente, sobre a criação de 
estações ecológicas e áreas de proteção ambiental e sobre a Política 
Nacional do Meio Ambiente, e dá outras providências. 

Decreto nº 99.556, de 
01.10.1990 

Dispõe sobre a proteção das cavidades naturais subterrâneas existentes no 
Território Nacional e dá outras providências. 

Decreto nº 1, de 11.02.1991 Regulamenta o pagamento da compensação financeira instituída pela Lei nº 
7.990, de 28 de dezembro de 1989, e dá outras providências. 

Decreto n° 4.297, de 
10.06.2002 

Regulamenta o art. 9º, inciso II, da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, 
estabelecendo critérios para o Zoneamento Ecológico-Econômico do Brasil - 
ZEE, e dá outras providências. 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 90  

 

Diploma Normativo Descrição 

Decreto nº 4.340, de 
22.08.2002 

Regulamenta artigos da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que dispõe 
sobre o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC, 
e dá outras providências. 

Decreto nº 5.746, de 
05.04.2006 

Regulamenta o art. 21 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que dispõe 
sobre o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza. 

Decreto nº 5.975, de 
30.11.2006 

Regulamenta os arts. 12, parte final, 15, 16, 19, 20 e 21 da Lei nº 4.771, de 15 
de setembro de 1965, o art. 4º, inciso III, da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 
1981, o art. 2º da Lei nº 10.650, de 16 de abril de 2003, altera e acrescenta 
dispositivos aos Decretos nº 3.179, de 21 de setembro de 1999, e 3.420, de 20 
de abril de 2000, e dá outras providências. 

Decreto nº 6.514, de 
22.07.2008 

Dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente, 
estabelece o processo administrativo federal para apuração destas infrações, 
e dá outras providências. 

Decreto nº 6.640, de 
07.11.2008 

Dá nova redação aos arts. 1°, 2°, 3°, 4° e 5° e acrescenta os arts. 5-A e 5-B ao 
Decreto nº. 99.556, de 1° de outubro de 1990, que dispõe sobre a proteção 
das cavidades naturais subterrâneas existentes no território nacional. 

Decreto nº 6.660, de 
21.11.2008 

Regulamenta dispositivos da Lei nº 11.428/2004, que dispõe sobre a utilização 
e proteção da vegetação nativa do bioma Mata Atlântica. 

Decreto nº 6.848, de 
14.05.2009 

Altera e acrescenta dispositivos ao Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 
2002, para regulamentar a compensação ambiental. 

Decreto nº 7.830, de 
17.10.2012  Institui o Programa Mais Ambiente Brasil. 

Decreto Federal nº 8.235, de 
05.05.2014 

Estabelece normas gerais complementares aos Programas de Regularização 
Ambiental dos Estados e do Distrito Federal, de que trata o Decreto no 7.830, 
de 17 de outubro de 2012, institui o Programa Mais Ambiente Brasil, e dá 
outras providências. 

Resoluções 

Resolução CONAMA nº 1, 
de 23.01.1986 

Estabelece critérios básicos e diretrizes gerais para o Estudo de Impacto 
Ambiental - EIA e respectivo Relatório de Impacto ao Meio Ambiente - RIMA. 

Resolução CONAMA nº 9, 
de 03.09.1987 Dispõe sobre a realização de audiências públicas. 

Resolução CONAMA nº 5, 
de 15.06.1989 Institui o Programa Nacional de Controle da Poluição do Ar – PRONAR. 

Resolução CONAMA nº 1, 
de 08.03.1990 Dispõe sobre a poluição sonora. 

Resolução CONAMA nº2, 
de 08.03.1990 

Institui o Programa Nacional de Educação e Controle da Poluição Sonora – 
Silêncio. 

Resolução CONAMA nº 3, 
de 22.08.1990 

Dispõe sobre padrões de qualidade do ar. 

Resolução CONAMA nº 9, 
de 06.12.1990 

Dispõe sobre normas específicas para o licenciamento ambiental de extração 
de minerais das classes I, III, IV, V, VI, VII, VIII e IX, e dá outras providências. 

Resolução CONAMA nº 1, 
de 11.02.1993 

Estabelece limites máximos de ruídos, como o veículo em aceleração e na 
condição parado, para veículo automotor. 

Resolução CONAMA nº 33, 
de 07.12.1994 

Define os estágios sucessionais das formações vegetais que ocorrem na 
região da Mata Atlântica do Rio Grande do Sul 

Resolução CONAMA nº 17, 
de 13.12.1995 

Altera a Resolução CONAMA nº 01/93 e ratifica a Resolução CONAMA nº 
08/93 
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Resolução CONAMA nº 
237, de 19.12.1997 

Dispõe sobre os procedimentos e critérios utilizados no licenciamento 
ambiental, inclusive em relação à competência para o licenciamento ambiental 
de cada esfera administrativa. 

Resolução CONAMA nº 
272, 14.09.2000 Define o novo limite máximo de emissão de ruído por veículos em 80 dB (A). 

Resolução CONAMA nº 
303, de 20.03.2002 

Dispõe sobre parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação 
Permanente. 

Resolução CNRH nº 29, de 
11.12.2002 

Dispõe sobre o uso de recursos hídricos relacionados à atividade minerária e 
sujeitos a outorga 

Resolução CNRH nº 32, 
15.10.2003 

Institui a Divisão Hidrográfica Nacional 

Resolução CONAMA nº 
347, de 10.09.2004 

Dispõe sobre a proteção do patrimônio espeleológico 

Resolução CONAMA nº 
357, de 17.03.2005 

Dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para 
o seu enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de 
lançamento de efluentes, e dá outras providências. 

Resolução CONAMA nº 
369, de 28.03.2006 

Dispõe sobre os casos excepcionais, de utilidade pública, interesse social ou 
baixo impacto ambiental, que possibilitam a intervenção ou supressão de 
vegetação em Área de Preservação Permanente - APP. 

Resolução CONAMA nº 
371, de 05.04.2006 

Estabelece diretrizes aos órgãos ambientais para o cálculo, cobrança, 
aplicação, aprovação e controle de gastos de recursos advindos de 
compensação ambiental, conforme a Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que 
institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC 
e dá outras providências. 

Resolução CONAMA nº 
378, de 19.10.2006 

Define os empreendimentos potencialmente causadores de impacto ambiental 
nacional ou regional para fins do disposto no inciso III, § 1º, art. 19 da Lei nº 
4.771, de 15 de setembro de 1965, e dá outras providências. 

Resolução CONSEMA nº 
128, de 07.12.2006 

Dispõe sobre a fixação de Padrões de Emissão de Efluentes Líquidos para 
fontes de emissão que lancem seus efluentes em águas superficiais no Estado 
do Rio Grande do Sul.  

Resolução CONAMA nº 
396, de 03.04.2008 

Dispõe sobre a classificação e diretrizes ambientais para o enquadramento 
das águas subterrâneas e dá outras providências 

Resolução CNRH nº 91, de 
05.11.2008 

Dispõe sobre procedimentos gerais para o enquadramento dos corpos de 
água superficiais e subterrâneos. 

Resolução CNRH nº 92, de 
05.11.2008 

Estabelece critérios e procedimentos gerais para proteção e conservação das 
águas subterrâneas no território brasileiro. 

Resolução CONAMA nº 
428, de 17.12.2010 

Dispõe, no âmbito do licenciamento ambiental sobre a autorização do órgão 
responsável pela administração da Unidade de Conservação (UC), de que 
trata o § 3º do artigo 36 da Lei nº 9.985 de 18 de julho de 2000, bem como 
sobre a ciência do órgão responsável pela administração da UC no caso de 
licenciamento ambiental de empreendimentos não sujeitos a EIA-RIMA e dá 
outras providências. 

Resolução CNRH nº 143, de 
10.07.2012 

Estabelece critérios gerais de classificação de barragens por categoria de 
risco, dano potencial associado e pelo volume do reservatório, em 
atendimento ao art. 7° da Lei n° 12.334, de 20 de setembro de 2010. 

Resolução CNRH nº 144, de 
10.07.2012 

Estabelece diretrizes para implementação da Política Nacional de Segurança 
de Barragens, aplicação de seus instrumentos e atuação do Sistema Nacional 
de Informações sobre Segurança de Barragens, em atendimento ao art. 20 da 
Lei n° 12.334, de 20 de setembro de 2010, que alterou o art. 35 da Lei nº 
9.433, de 8 de janeiro de 1997. 
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Instruções Normativas 

Instrução Normativa DNPM 
n° 1, de 22.10.1983 

Estabelece entendimentos e procedimentos normativos do Departamento 
Nacional de Produção Mineral. 

Instrução Normativa MMA nº 
6, de 15.12.2006 

Dispõe sobre a reposição florestal e o consumo de matéria-prima florestal, e 
dá outras providências. 

Instrução Normativa IBAMA 
nº 146, de 10.01.2007 

Estabelece critérios para procedimentos relativos ao manejo de fauna silvestre 
em áreas de influência de empreendimentos e atividades consideradas efetiva 
ou potencialmente causadoras de impactos à fauna sujeitas ao licenciamento 
ambiental, como definido pela lei n.º 6938/81 e pelas Resoluções CONAMA nº 
001/86 e n.º 237/97. 

Instrução Normativa MMA 
nº. 5, de 30.07.2008 

Publica as listas das espécies incluídas na Convenção sobre o Comércio 
Internacional de Espécies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo de Extinção 
- CITES. 

Instrução Normativa MMA nº 
2, de 20.08.2009 Dispõe sobre o grau de relevância das cavidades naturais subterrâneas. 

Instrução Normativa MMA nº 
5, de 08.09.2009 

Dispõe sobre os procedimentos metodológicos para restauração e 
recuperação das Áreas de Preservação Permanente e da Reserva Legal 
instituídas pela Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965. 

Instrução Normativa IBAMA 
nº 31, de 03.12.2009 

Dispõe sobre o Cadastro Técnico Federal e a Taxa de Controle Ambiental. 

Instrução Normativa IBAMA 
nº 10, de 20.09.2011 

Atribui ao IBAMA a coordenação do manejo de passeriformes da fauna 
silvestre brasileira 

Instrução Normativa MMA n° 
02, de 06 de maio de 2014 

Dispõe sobre os procedimentos para integração, execução e compatibilização 
do Sistema de Cadastro Ambiental Rural – SICAR e define os procedimentos 
gerais do Cadastro Ambiental Rural – CAR. 

Portarias 

Portaria SPHAN nº 7, de 
01.12.1988 

Estabelece procedimentos necessários à comunicação prévia, às permissões 
e às autorizações para pesquisas e escavações arqueológicas em sítios 
previstos na Lei nº 3.924/1961. 

Portaria do Diretor-Geral do 
DNPM n° 237, de 19.10.2001

Dispõe sobre as Normas Reguladoras de Mineração. 

Portaria IPHAN nº 230, de 
17.12.2002 

Dispõe sobre procedimentos para obtenção das licenças ambientais prévia, de 
instalação e de operação. 

Portaria do MMA no 09, de 
23.02.2007 

Reconhece como áreas prioritárias para a conservação, utilização sustentável 
e repartição de benefícios da biodiversidade brasileira as áreas que menciona 

Portaria Conjunta MMA/ 
ICMBio nº316, de 09.09.2009

Aplica instrumentos de implementação da Política Nacional da Biodiversidade, 
voltados para a conservação e recuperação de espécies ameaçadas de 
extinção 

Portaria do Diretor-Geral do 
DNPM nº 416, de 03.09.2012 

Cria o Cadastro Nacional de Barragens de Mineração e dispõe sobre o Plano 
de Segurança, Revisão Periódica de Segurança e Inspeções Regulares e 
Especiais de Segurança das Barragens de Mineração conforme a Lei nº 
12.334, de 20 de setembro de 2010, que dispõe sobre a Política Nacional de 
Segurança de Barragens. 

Portaria do Diretor-Geral do 
DNPM nº 526, de 09.12.2013

Estabelece a periodicidade de atualização e revisão, a qualificação do 
responsável técnico, o conteúdo mínimo e o nível de detalhamento do Plano 
de Ação de Emergência das Barragens de Mineração (PAEBM), conforme art. 
8°, 11 e 12 da Lei n° 12.334, de 20 de setembro de 2010, que estabelece a 
Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB), e art. 8º da Portaria nº 
416, de 3 de setembro de 2012. 
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Portaria do MMA no 443, de 
17.12.2014 

Reconhecer como espécies da flora brasileira ameaçadas de extinção aquelas 
constantes da "Lista Nacional Oficial de Espécies da Flora Ameaçadas de 
Extinção" - Lista, conforme Anexo à presente Portaria, que inclui o grau de 
risco de extinção de cada espécie. 

Portaria do MMA no 444, de 
17.12.2014 

Reconhecer como espécies da fauna brasileira ameaçadas de extinção 
aquelas constantes da "Lista Nacional Oficial de Espécies da Fauna 
Ameaçadas de Extinção" - Lista, conforme Anexo I da presente Portaria, que 
inclui o grau de risco de extinção de cada espécie. 

Portaria do MMA no 445, de 
17.12.2014 

Reconhecer como espécies de peixes e invertebrados aquáticos da fauna 
brasileira ameaçadas de extinção aquelas constantes da "Lista Nacional 
Oficial de Espécies da Fauna Ameaçadas de Extinção - Peixes e 
Invertebrados Aquáticos" - Lista, conforme Anexo I da presente Portaria, que 
inclui o grau de risco de extinção de cada espécie. 

 

Tabela 5.2.2: Esfera Estadual: Rio Grande do Sul. 

Diploma Normativo Descrição 

Constituição do Estado do Rio 
Grande do Sul 

Texto constitucional de 3 de outubro de 1989 com as alterações adotadas 
pelas Emendas Constitucionais de n.º 1, de 1991, a 72, de 2016. 

Leis 

Lei nº 2.434, de 23.09.1954 
Institui a obrigatoriedade de licenciamento para a construção, por 
particulares, de barragens destinadas a quaisquer fins, e dá outras 
providências. 

Lei nº 7.488, de 14.01.1981 Dispõe sobre a Proteção do Meio- Ambiente e o controle da poluição e dá 
outras providências. 

Lei Complementar nº 65, de 
22.12.1981  Disciplina a prevenção e o controle da poluição. 

Lei nº 9.235, de 11.03.1991 Proíbe o uso de mercúrio em processos de extração mineral no Estado do 
Rio Grande do Sul. 

Lei nº 9.519, de 20.01.1992 Institui o Código Florestal do Estado do Rio Grande do Sul e dá outras 
providências.  

Lei nº 10.350, de 30.12.1994 Instituiu o Sistema Estadual de Recursos Hídricos. 

Lei nº 10.560, de 19.10.1995 
Dispõe sobre a exigência de licenciamento de pessoas, físicas ou jurídicas, 
que exerçam atividades de exploração mineral, para impressão ou 
aquisição de documentos e dá outras providências. 

Lei nº 11.481, de 23.05.2000 
Altera o Decreto-Lei nº 720, de 29 de dezembro de 1944, no que se refere 
aos limites do Município de Santo Antônio da Patrulha com o Município de 
Viamão. 

Lei nº 11.520, de 03.08.2000 Institui o Código Estadual do Meio Ambiente do Estado do Rio Grande do 
Sul e dá outras providências. 

Lei nº11.738, de 13.02.2002 
Declara integrantes do patrimônio cultural do Estado os sítios 
paleontológicos localizados em municípios do Estado do Rio Grande do Sul 
e dá outras providências.  

Lei nº 11.837, de 04.11.2002 

Introduz modificação na Lei nº 11.738, de 13 de janeiro de 2002, que 
declara integrantes do patrimônio cultural do Estado os sítios 
paleontológicos localizados em municípios do Estado do Rio Grande do Sul 
e dá outras providências. 

Lei nº 11.877, 26.12.2002 Dispõe sobre a imposição e gradação da penalidade ambiental e dá outras 
providências. 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 94  

 

Diploma Normativo Descrição 

Lei n° 12.101, 27.05.2004 Dispõe sobre a sinalização de locais de interesse ecológico. 

Lei nº 12.995, de 24.06.2008 Dispõe acerca do acesso a informações sobre o meio ambiente e dá outras 
providências. 

Lei nº 13.914, de 12.01.2012 

Altera as Leis nº 11.520, de 3 de agosto de 2000, que institui o Código 
Estadual do Meio Ambiente do Estado do Rio Grande do Sul e dá outras 
providências, e 9.077, de 4 de junho de 1990, que institui a Fundação 
Estadual de Proteção Ambiental e dá outras providências. 

Lei nº 14.961, de 13.12.2016 

Dispõe sobre a Política Agrícola Estadual pra Florestas Plantadas e seus 
Produtos, altera a Leis nº 10.330, de 27 de dezembro de 1994, que dispõe 
sobre a organização do Sistema Estadual de Proteção Ambiental, a 
elaboração, implementação e controle da política ambiental do Estado e dá 
outras providências, e a Lei nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992, que institui 
o Código Florestal do Estado do Rio Grande do Sul e dá outras 
providências. 

Decretos 

Decreto nº 6.136, de 
15.07.1955 

Aprova a regulamentação da Lei nº 2434, de 23 de setembro de 1954, 
modificada pela Lei   nº 2642, de 20 de junho de 1955. 

Decreto nº 23.082, de 
26.04.1974 

Institui a Política Estadual de Proteção Ambiental, organiza sob a forma de 
Sistema as atividades de Proteção do Meio Ambiente e dá outras 
providências. 

Decreto n° 8.185, de 
07.03.1983 

Regulamenta a Lei Complementar n° 65, de 22.12.81, estabelece padrões 
de emissão e imissão de ruídos e vibrações, bem como outros 
condicionantes ambientais e dá outras providências.  

Decreto nº 36.636, de 
30.05.1996 

Delimita a área da Mata Atlântica a que se refere o artigo 38 da Lei nº 
9.519, de 21 de janeiro de 1992, que instituiu o Código Florestal do Estado 
do Rio Grande do Sul. 

Decreto nº 37.033, de 
21.11.1996  

Regulamenta a outorga do direito de uso da água no Estado do Rio Grande 
do Sul. 

Decreto nº 40.930, 02.08.2001 Dispõe sobre a Estrutura Básica da Secretaria do Meio Ambiente e dá 
outras providências. 

Decreto nº 40.931, de 
02.08.2001 Aprova o Regimento Interno da Secretaria do Meio Ambiente. 

Decreto n° 42.010, de 
12.12.2002 Aprova o Regulamento dos Parques do Estado do Rio Grande do Sul. 

Decreto nº 43.067, de 29.04. 
2004 

Cria o Departamento de Geologia e Mineração na Secretaria de Energia, 
Minas e Comunicações. 

Decreto nº 43.339, de 
14.09.2004 

Institui o Selo de Compensação Ambiental - SCA - a ser utilizado por 
Empreendedores que aplicarem recursos oriundos de Medida 
Compensatória ao Licenciamento Ambiental em Unidades de Conservação 
do Estado do Rio Grande do Sul e dá outras providências. 

Decreto n° 45.270, 03.10.2007 

Institui o Balcão Ambiental da Campanha e Fronteira Oeste, para unificar o 
relacionamento do Poder Público Estadual, cidadãos e empresas em 
matéria de licenciamento ambiental, outorgas, registros, permissões e 
demais processos relativos a intervenções no meio ambiente. 

Decreto nº 46.519, 22.07.2009 

Regulamenta artigos da Lei nº 11.520, de 3 de agosto de 2000, e dispõe 
sobre a Reserva Particular do Patrimônio Natural Estadual - RPPN 
Estadual – como Unidade de Conservação da natureza, estabelece 
procedimentos para a sua criação, apoio para a sua implementação, institui 
o Programa Estadual de RPPN Estaduais e determina outras providências. 
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Decreto nº 47.586, de 
22.11.2010 

Cria a Unidade de Gerenciamento e Institui os Comitês de 
Acompanhamento do Projeto Conservação da Biodiversidade como fator 
de contribuição ao desenvolvimento do Estado do Rio Grande do Sul – RS 
Biodiversidade, e dá outras providências. 

Decreto nº 51.797, de 
08.09.2014 

Declara as Espécies da Fauna Silvestre Ameaçadas de Extinção no Estado 
do Rio Grande do Sul. 

Decreto nº 52.109, de 
01.12.2014 

Declara as espécies da flora nativa ameaçadas de extinção no Estado do 
Rio Grande do Sul. 

Decreto nº 52.145, de 
10.12.2014 Dispõe sobre a Estrutura Básica da Secretaria do Meio Ambiente. 

Decreto nº 52.431, de 
23.06.2015 

Dispõe sobre a implementação do Cadastro Ambiental Rural e define 
conceitos e procedimentos para a aplicação da Lei Federal nº 12.651, de 
25 de maio de 2012, no Estado do Rio Grande do Sul. 

Decreto nº 52.582, de 
01.10.2015 

Institui Comitê de Planejamento de Mineração do Estado do Rio Grande Do 
Sul - COMERGS.  

Decreto nº 53.037, de 
20.05.2016 

Institui e regulamenta o Sistema Estadual de Unidades de Conservação – 
SEUC. 

Decreto nº 53.063, de 
09.06.2016 

Institui o Balcão de Licenciamento Ambiental Unificado e o Posto 
Avançado. 

Resoluções 

Resolução CONSEMA nº 001, 
de 21.01.2000 

Dispõe sobre a fixação de Padrões de Emissão de Efluentes Líquidos para 
fontes de emissão que lancem seus efluentes em águas superficiais no 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Resolução CONSEMA nº 019, 
de 28.02.2002 

Habilita municípios para atividade de licenciamento ambiental das 
atividades de impacto local. 

Resolução CONSEMA nº 102, 
de 14.05.2005 

Dispõe sobre os critérios para o exercício da competência do 
Licenciamento Ambiental Municipal, no âmbito do Estado do Rio Grande do 
Sul. 

Resolução CRH nº15, de 
05.09.2005 

Aprova o Enquadramento das águas da bacia hidrográfica do rio Santa 
Maria. 

Resolução CONSEMA nº 128, 
de 07.12.2006 

Dispõe sobre a fixação de Padrões de Emissão de Efluentes Líquidos para 
fontes de emissão que lancem seus efluentes em águas superficiais no 
Estado do Rio Grande do Sul.  

Resolução CONSEMA nº 167, 
de 19.10.2007 

Dispõe sobre a qualificação dos Municípios para o exercício da 
competência do Licenciamento Ambiental dos empreendimentos e 
atividades considerados como impactos locais, no âmbito do Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Resolução CONSEMA nº 212, 
de 17.04.2009 

Qualifica Municípios para realização do Licenciamento Ambiental das 
Atividades de Impacto Local. 

Resolução CONSEMA nº 252, 
de 16.12.2010 

Qualifica Municípios para realização do Licenciamento Ambiental das 
Atividades de Impacto Local. 

Resolução CONSEMA nº 256, 
de 17.03.2011 

Qualifica Municípios para a realização do licenciamento ambiental das 
atividades de Impacto Local. 

Resolução CONSEMA nº 275, 
de 13.09.2012 Regulamenta o Licenciamento de Pesquisa Mineral. 

Resolução FEPAM nº 01, de 
28.03.2014 

Altera a Tabela custos da FEPAM, criando a Declaração de Desoneração 
de Passivo Ambiental, para as atividades de extração mineral 
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Resolução CONSEMA nº 288, 
de 02.10.2014 

Atualiza e define as tipologias, que causam ou que possam causar impacto 
de âmbito local, para o exercício da competência Municipal para o 
licenciamento ambiental, no Estado do Rio Grande do Sul. 

Resolução FEPAM nº 03, de 
05.10.2015 

Regulamenta o primeiro licenciamento do ramo de atividade nº 4710.11 – 
Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos. 

Resolução CONSEMA nº 309, 
de 14.03.2016 

Reconhece atividade de baixo impacto ambiental em que permitidas a 
intervenção ou supressão de vegetação nativa em Área de Preservação 
Permanente. 

Resolução CRH nº190, de 
11.05.2016 

Aprova o Enquadramento das águas da bacia hidrográfica do rio Santa 
Maria. 

Resolução CONSEMA nº 314, 
de 18.05.2016 

Define outras atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental em que, 
permitidas a intervenção ou supressão de vegetação nativa em Área de 
Preservação Permanente. 

Resolução CONSEMA nº 332, 
de 16.12.2016 

Altera a Resolução CONSEMA 038/2003, que dispõe sobre os 
procedimentos, critérios técnicos e prazos para o Licenciamento Ambiental 
realizado pela Fundação Estadual de Proteção Ambiental - FEPAM, no 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Instruções Normativas 

Instrução Normativa 
SEMA/DEFAP nº 02, de 
21.10.2002 

Estabelece a padronização dos procedimentos de licenciamento para o 
aproveitamento de árvores caídas por fenômenos naturais, e dá outras 
providências. 

Instrução Normativa SEMA nº 
05, de 14.11.2003 Normatiza o uso de imagens das unidades de conservação. 

Instrução Normativa SEMA nº 
01, de 31.07.2006 

Trata da Reposição Florestal Obrigatória oriunda dos processos de 
licenciamento. 

Instrução Normativa FEPAM 
nº 04, de 28.01.2013 

Estabelece as características mínimas do sistema de rastreamento, 
localização de embarcações, draga de extração mineral, conforme artigos 
6º e 7º da Resolução CONSEMA 116/2006 e homologação de empresas 
de rastreamento e monitoramento, revoga a Portaria FEPAM nº 65/2007, e 
dá outras providências. 

Instrução Normativa SEMA n º 
02, de 04.12.2013 

Estabelece procedimentos a serem observados para a reposição florestal 
obrigatória no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul. 

Portarias 

Portaria SEMA nº 088, de 
17.12.2003 Institui o TCA – Termo de Compromisso Ambiental. 

Portaria SEMA nº 15, de 
24.03.2008 

Dispõe sobre a criação da Câmara Estadual de Compensação Ambiental - 
CECA.  

Portaria SEMA nº 34, de 
07.06.2013 

Aprova o Regimento Interno da Câmara Estadual de Compensação 
Ambiental – CECA 

Portaria DRH/SEMA nº0958, 
de 25.09.2015 

Concede outorga precária para reservação de água, mediante cadastro e 
instrução de processo e reitera as outorgas concedidas segundo o inciso II 
do Art 1º do Decreto Nº 37.033/96, aos proprietários de barragens na bacia 
hidrográfica do Rio Santa Maria. 

Portaria DRH/SEMA nº1206, 
de 27.11.2015 

Prorroga o prazo da outorga para captação ou derivação de água 
superficial, mediante cadastro, aos usuários localizados na bacia 
hidrográfica do Rio Santa Maria e modifica a tabela anexa à portaria DRH 
nº1404/2013. 
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Portaria FEPAM nº25, de 
23.03.2016 

Dispõe sobre a criação e definição das poligonais que abrangem as áreas 
de atividades de extração mineral nos processos de licenciamento 
ambiental no Estado do Rio Grande do Sul 

Portaria SEMA nº 70, de 
14.06.2016 

Altera a Portaria nº 34, de 07 de junho de 2013, que aprova o Regimento 
Interno da Câmara Estadual de Compensação Ambiental – CECA. 

 

Tabela 5.2.3: Esfera Municipal: Lavras do Sul. 

Diploma Normativo Descrição 

Lei Orgânica Municipal, de 
10.12.2012  Institui a Lei Orgânica Municipal. 

Leis 

Lei nº 2.810, de 21.05.2007 Institui o Código de Posturas Municipal. 

Lei Municipal nº 3.260, de 
05.08.2013 Acrescenta o inciso IV no art. 8º da Lei 1089/1989, que dispõe sobre o ITBI.

Lei Municipal nº 3.269, de 
02.09.2013 

Autoriza a inclusão de Gincana Ambiental ao calendário de eventos do 
município de Lavras do Sul. 

Lei Municipal nº 3.278, de 
14.10.2013 

Institui no município de Lavras do Sul o Programa “Adote uma Área Verde” 
e dá outras providências. 

Lei Municipal nº 3.304, de 
17.03.2014 

Dispõe sobre os procedimentos para supressão, transplante ou podas de 
espécimes vegetais na área urbana de Lavras do Sul e dá outras 
providências. 

Lei Municipal nº 3.339, de 
21.07.2014 

Altera e consolida a Legislação Municipal que dispõe sobre o Conselho 
Municipal de Desenvolvimento Rural – COMDER de Lavras do Sul – RS.  

Lei Municipal nº 3.378, de 
09.02.2015 

Cria o Comitê de Saneamento Básico e Controle Social para revisão do 
Plano Municipal de Saneamento Básico e dá outras providências 
correlatas. 

Lei Municipal nº 3.390, de 
09.07.2015 

Autoriza o município de Lavras do Sul a participar do Consórcio 
Intermunicipal de Desenvolvimento ao Pampa Gaúcho. 

Decretos 

Decreto do Executivo 
Municipal nº 5.465, de 
19.07.2011 

Aprova o Plano Municipal de Saneamento Básico. 

Decreto nº 6.513, de 
24.02.2016 

Estabelece regulamento para gestão dos resíduos sólidos referentes à 
supressão de vegetação e resíduos da construção civil no Município de 
Lavras do Sul. 

 

5.3 Aspectos Constitucionais Relacionados à Mineração e à Proteção 
do Meio Ambiente 

Ao consagrar o direito de todos os cidadãos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, como bem de uso 
comum do povo, o art. 225 da Constituição da República garante o inequívoco direito de cunho fundamental 
à pessoa humana, mesmo que ele não conste no Título II da Carta de 1988, que dispõe sobre as garantias 
fundamentais. 

A compreensão da legislação ambiental brasileira não se faz sem uma análise, ainda que ligeira, dos 
princípios que orientam nosso sistema normativo. Nunca se pode perder de vista que todo comando ou 
regulamento nesta área deve ser interpretado à luz de tais formulações, que fornecem, por assim dizer, a 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 98  

 

costura que reúne o tecido legal em um todo harmonioso. Sem essa análise principiológica, qualquer ramo 
do direito acaba por se reduzir a um emaranhado de leis, decretos, resoluções, deliberações, portarias e 
instruções normativas sem muita lógica ou conexão.  

Assim, o que confere coerência às normas que regulam a proteção do meio ambiente, permitindo, por tal 
modo, a existência de um conjunto autônomo denominado Direito Ambiental são os princípios jurídicos. 
Conhecê-los adequadamente torna mais fácil a tarefa de entender o sentido de certas determinações legais 
e sua articulação com as demais diretrizes normativas, permitindo esses preceitos, de resto, solucionar muitos 
dos problemas que emergem quando se depara com situações colidentes entre direitos ou valores 
contraditórios ou aparentemente excludentes. 

O princípio da prevenção informa a legislação ambiental no sentido de condicionar a ação dos atores públicos 
e privados à busca da redução máxima do risco de degradação do meio ambiente. Nesse sentido, exige-se 
que, tanto o Poder Público como os agentes privados, atuem aquém de uma faixa de perigo de dano aos 
recursos ambientais. Não basta, portanto, afastar ou extirpar a possibilidade concreta de dano; é preciso que 
as políticas públicas e as condutas individuais se orientem sempre no sentido de não estabelecerem situações 
de risco. 

Nota-se, portanto, que, segundo o princípio da prevenção, o ordenamento jurídico deve estabelecer padrões 
rigorosos de controle ambiental, que afastem não só a eventualidade concreta de situações lesivas, como 
também a própria possibilidade de surgimento de tais circunstâncias degradadoras. 

A adoção de critérios preventivos em nosso direito pode ser vislumbrada claramente no disposto no art. 225, 
§ 1º, incisos V e VII da Constituição da República, por meio do qual foi criada a obrigação, direcionada ao 
Poder Público, de controlar as atividades que comportem risco para a vida ou para o meio ambiente, bem 
como de proteger a fauna e a flora, e proibir as práticas que coloquem em perigo sua função ecológica, 
provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais à crueldade. 

O princípio da precaução constitui-se, por outro lado, em corolário do princípio da prevenção, pelo qual, se o 
Poder Público e os agentes privados devem se conduzir de maneira a não submeter o meio ambiente a riscos 
de dano, logo, a incerteza científica quanto aos impactos que possam ser causados por determinada atividade 
ou conduta não deverá constituir-se em óbice para que tal degradação ambiental seja evitada. 

Deve ser ainda lembrado o princípio da obrigatoriedade da intervenção do Estado, o qual visa garantir as 
bases do desenvolvimento sustentável, devendo o Estado interferir necessariamente no planejamento, 
administração e controle do uso dos recursos ambientais. Dessa forma, o estabelecimento de políticas 
públicas de proteção ao meio ambiente não configura uma simples faculdade do Poder Público, mas sim 
verdadeiro dever jurídico. 

Em nosso País, essa função estatal encontra-se afirmada no § 1º do art. 225 da Constituição da República, 
que enumera uma série de atribuições que o Poder Público deve desempenhar para garantir a efetividade do 
direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. Da mesma forma, o art. 2º, inciso I da Lei nº 6.938/1981, 
fixa como princípio norteador da Política Nacional do Meio Ambiente, a ação governamental na manutenção 
do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente 
assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo. 

Também na legislação brasileira, sobretudo na Constituição, nota-se como princípio a garantia de participação 
popular, com fundamento nos princípios da publicidade e do acesso à informação: 

a) A exigência de publicidade do EIA/RIMA contida no art. 225, inciso IV da Constituição da República; 

b) A garantia da acessibilidade pública do EIA/RIMA consagrada no art. 17, § 3º do Decreto nº 99.274, de 
06.06.1990 e no art. 11 da Resolução CONAMA nº 1, de 23.01.1986; 

c) A realização de audiência pública, como etapa de concretização do procedimento administrativo do 
EIA/RIMA, nos termos em que a consagra a parte final do § 2º do art. 11 da Resolução CONAMA nº 
1/1986, e conforme as regras previstas na Resolução CONAMA nº 9, de 03.12.1987; 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 99  

 

d) A publicidade dos atos de requerimento e concessão de licenças ambientais, nos termos do art. 10, 
inciso VIII da Resolução CONAMA nº 237, de 19.12.1997 e dos procedimentos previstos na Resolução 
CONAMA nº 6, de 24.01.1986. 

A Constituição da República consagra ainda o princípio da responsabilidade ambiental no § 3º do art. 225, 
que prevê que as condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores a 
sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados. 

Já o § 1º do art. 14 da Lei nº 6.938/1981 define os contornos da responsabilidade civil ambiental em nosso 
ordenamento jurídico, dispondo ser o agente poluidor obrigado, independentemente de existência de culpa, 
a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. 

Também consta expressamente da Constituição da República a educação ambiental como instrumento de 
realização do direito da coletividade a um meio ambiente ecologicamente equilibrado. Com efeito, o art. 225, 
§ 1º, inciso VI da Lei Maior estabelece ser atribuição do Poder Público promover a educação ambiental em 
todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente. 

Assim, o direito brasileiro adota a educação ambiental como mecanismo capaz de garantir a efetividade das 
políticas públicas relativas ao meio ambiente, elevando-o à condição de princípio que orienta a atuação do 
Poder Público neste campo. 

Observe-se que o texto constitucional parte de uma abordagem ampla do tema, referindo-se à educação e à 
conscientização ambiental. Dessa forma, a atuação dos órgãos públicos deve assumir caráter afirmativo, 
primando pela conscientização da sociedade para os problemas ambientais, suas causas e formas de 
prevenção, tudo conforme disciplinado na Lei nº 9.795, de 27.04.1999, que institui a Política Nacional de 
Educação Ambiental. 

No que se refere ao sistema constitucional de repartição de competências em material ambiental, no sistema 
federativo, a autonomia dos entes políticos pressupõe uma adequada partilha de competências para o 
exercício de funções legiferantes e administrativas. Para tanto, a Constituição brasileira traz uma sistemática 
complexa que mescla as competências exclusivas e privativas da União e dos Municípios (arts. 21, 22 e 30), 
com as comuns e concorrentes a todos os entes federados (arts. 23 e 24), reservando-se, ainda, os encargos 
remanescentes para os Estados (art. 25, § 1º). 

No tocante ao mencionado art. 23, a Constituição da República incumbiu todas as entidades ali enumeradas 
do desempenho de encargos executivos e materiais, em particular, o de proteger o meio ambiente e combater 
a poluição em quaisquer de suas formas, devendo todos os agentes políticos estabelecer diretrizes de 
atuação e estruturar um conjunto de instituições destinado a planejar e executar medidas de controle das 
atividades utilizadoras de recursos ambientais desenvolvidas em seus respectivos territórios. 

É bem nesse sentido que a Lei Complementar Federal nº 140, de 08.12.2011, em seu art. 7º, inciso XIV, 
definiu as hipóteses de competência licenciatória do Município, Estado e União, abrangendo, no primeiro 
caso, apenas atividades e empreendimentos que causem ou possam causar impacto ambiental de âmbito 
estritamente local, conforme tipologia definida pelos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente e, ainda, aqueles 
localizados em unidades de conservação criadas pelo poder municipal, exceto APAs; ao passo em que, ao 
Estado, competiu o licenciamento de todas as atividades não enquadradas como passíveis de licenciamento 
pela União ou pelo Município. 

Quanto ao art. 24 da CR/1988, nele se encerra a competência concorrente para legislar sobre florestas, caça, 
pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente, 
controle da poluição e responsabilidade por dano ambiental, reservando-se à União o poder-dever de fixar 
diretrizes genéricas com as quais devem se conformar as regras suplementares editadas pelos Estados e 
pelo Distrito Federal. 

Desse modo, cabe à União, ao exercer essa modalidade de competência, consagrar valores e diretivas de 
aplicabilidade uniforme em todo o País, não podendo esgotar a matéria, nem legislar de forma completa e 
exaustiva, remanescendo para os Estados uma determinada margem para que possam exercer a ação 
normativa complementar, que particularize aqueles preceitos genéricos às próprias singularidades regionais. 
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Os Municípios, como se vê, restaram excluídos do espectro da competência concorrente (art. 24), muito 
embora a Carta Republicana a eles tenha facultado legislarem sobre assuntos de interesse local, além de 
suprirem a legislação federal e a estadual no que couber (art. 30, incisos I e II). 

Vale dizer: os entes municipais podem preencher eventuais lacunas das legislações federal ou estadual, 
desde que o façam de forma adstrita à órbita local de interesses, nas hipóteses em que as normas 
preexistentes não sejam capazes de atender aos anseios e necessidades de seus habitantes. 

5.4 Aspectos Gerais Relacionados à Legislação Minerária Aplicável 
É sempre necessário ressaltar, com base no art. 20, inciso IX e no art. 176 da Constituição da República, que 
as jazidas, em lavra ou não, e os demais recursos minerais, integram o universo patrimonial da União e 
constituem propriedade distinta em relação ao solo e ao subsolo em que se localizam, garantindo-se aos 
respectivos concessionários a titularidade do produto da lavra. 

Tais preceitos constitucionais enunciam, no plano puramente abstrato, uma inequívoca disjunção entre os 
regimes de domínio dos corpos mineralizados, por um lado, e das áreas superficiais ou subterrâneas de sua 
ocorrência geológica natural, por outro, ao que bem se alinha o disposto no art. 84 do Decreto-Lei n° 227, de 
28.02.1967, que conceitua jazida como bem imóvel, distinto do solo onde se encontra, não abrangendo a 

propriedade deste o minério ou a substância mineral útil que a constitui. 

Na mesma vertente, a disciplina consignada no Código Civil Brasileiro (Lei n° 10.406, de 10.01.2002), que 
não obstante fazer integrar à propriedade do solo o subsolo que lhe é correspondente, em profundidade útil 
ao seu exercício (art. 1.229), dela subtrai, dentre outros bens regidos por leis específicas, os depósitos de 
substâncias minerais (art. 1.230). 

Resulta desse quadro dominial, a competência privativa da União para legislar sobre jazidas e minas (art. 22, 
inciso XII da CR/1988), incumbindo-se a este ente político, de resto, a outorga dos direitos de pesquisa e de 
lavra, ambos exercidos no interesse nacional, mediante autorização e concessão (art. 176, § 1º da CR/1988), 
sem prejuízo das demais formas de aproveitamento previstas no Código de Mineração e em diplomas legais 
esparsos, como o licenciamento (Lei nº 6.587, de 24.09.1978), a permissão de lavra garimpeira (Lei nº 7.805, 
de 18.07.1989 e Decreto nº 98.812, de 09.01.1990) e a extração (Lei nº 9.827, de 27.08.1999 e Decreto nº 
3.358, de 02.02.2000), que não serão objeto do presente estudo.  

Ressalta-se que o Código de Mineração e a Lei nº 6.587/1978, que dispõe sobre o regime especial para 
exploração e aproveitamento das substâncias minerais, foram alterados pela Medida Provisória nº 790, de 25 
de julho de 2017. Dentre uma das alterações, a medida determina que a União é responsável pela 
organização, incluindo a regulação, disciplina e fiscalização, dos recursos mineiras, a indústria de produção 
mineral e a distribuição, o comércio e o consumo de produtos minerais. 

Disso tudo se conclui que o regime jurídico estabelecido para a atividade de mineração no Brasil, por meio 
de autorização de pesquisa e concessão de lavra, está baseado em dois grandes princípios estruturais: (i) a 
separação jurídica entre a propriedade do solo e a dos recursos minerais do solo e do subsolo; e (ii) o domínio 
da União sobre os recursos minerais, cujo aproveitamento se desenvolve, em qualquer hipótese, no interesse 
nacional. 

Dessa forma, as jazidas, em lavra ou não, e demais recursos minerais, pertencem à União, enquanto a 
propriedade do produto da lavra é do concessionário, que somente poderá efetuar a referida lavra mediante 
outorga do Poder Concedente, nos termos da lei. Também foi assegurada a participação nos resultados da 
lavra ao proprietário do solo, que será o correspondente a cinquenta por cento do valor total devido a título 
de Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM). 

Em conformidade com tais premissas, o Código de Mineração regula os direitos e os regimes de 
aproveitamento relativos aos recursos minerais, que são formados pelas massas individualizadas de 
substâncias minerais ou fósseis e são consideradas jazidas toda vez que tenham valor econômico, cuja 
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exploração se dá por meio de autorização de pesquisa. Lado outro, para que seja permitida a explotação da 
jazida, é imprescindível a outorga de um novo título pela União, qual seja, a Portaria de Lavra. 

Destarte, por se tratar de ato unilateral expedido pelo poder concedente, tais títulos não podem ser cedidos 
ou transferidos a terceiros, parcial ou totalmente, sem que haja a prévia anuência da Agência Nacional de 
Mineração (ANM) e, nos casos de lavra em faixa de fronteira, também do Conselho de Defesa Nacional. A 
Agência Nacional de Mineração foi estabelecida através da Medida Provisória Nº791, de 25 de julho de 2017, 
extinguindo o Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) e, portanto, assumindo suas 
competências, incluindo a regulação e fiscalização da atividade minerária, através do controle e expedição 
dos títulos minerários. 

Ademais, para que o concessionário adentre na área, necessitará também de autorização prévia dos 
proprietários ou posseiros, podendo, caso não obtenha um acordo, promover medidas administrativas e 
judiciais destinadas à imissão coativa na posse respectiva. 

Assinale-se que o aproveitamento dos recursos minerais, por decorrência da sua rigidez locacional, da 
titularidade dominial exercida pela União ou ainda de sua indispensabilidade para as sociedades modernas, 
torna este segmento industrial um campo dotado de manifesto interesse público. Tanto é assim que, entre as 
hipóteses de utilidade pública para fins de desapropriação, encontra-se a de aproveitamento industrial das 
minas e jazidas minerais (art. 5º, alínea “f” do Decreto-Lei nº 3.365, de 21/06/1941). 

Todavia, ao invés da desapropriação dos terrenos necessários ao aproveitamento industrial da mina nos 
termos autorizados pelo Poder Público Federal, o Código de Mineração, nos art. 59 a 62, assegurou ao 
concessionário o direito de instituir servidões minerárias para viabilizar a posse das áreas necessárias ao 
desenvolvimento de suas operações de lavra e beneficiamento. 

Vale lembrar que o parágrafo único do art. 6º do Código de Mineração considera as servidões minerárias 
como parte integrante da mina, vez que indispensáveis ao exercício da lavra, esclarecendo não ser essa 
constituída apenas pela jazida mineral, mas também por tudo o que for necessário para viabilizar o seu 
aproveitamento econômico, inclusive os imóveis adjacentes, eventualmente pertencentes a terceiros. 

Assim, o concessionário poderá requerer a ANM (antigo DNPM) autorização para a instituição das servidões 
de mina. Cabe ao profissional legalmente habilitado que constar como responsável técnico pela execução de 
atividades ou pela elaboração de planos e relatórios técnicos, assegurar a veracidade das informações e 
dados fornecidos, tudo conforme os arts. 81 a 85 do Regulamento do Código de Mineração, aprovado pelo 
Decreto nº 62.934, de 03.07.1968. 

Ressalte-se que as servidões de que deverá gozar a mina devem ser apresentadas pelo interessado a ANM 
(antigo DNPM) quando do Requerimento da Concessão de Lavra, juntamente com o Plano de Aproveitamento 
Econômico (PAE) da jazida (art. 38 do Código de Mineração). Destarte, antes de autorizar a constituição da 
servidão minerária requerida, a Autarquia Federal, com base no PAE apresentado, deverá verificar sua real 
necessidade ou conveniência econômica, conforme dispõe o art. 85 do Regulamento do Código de 
Mineração. 

Logo, cabe a ANM (antigo DNPM) decidir se a servidão minerária pleiteada é imprescindível para a lavra da 
jazida e se a extensão da área pleiteada é compatível para o fim a que se destina, como prevê também o item 
27 da Instrução Normativa DNPM nº 1, de 22.10.1983. 

Portanto, ao receber o laudo técnico exarado pela ANM (antigo DNPM), o concessionário, nos termos do art. 
60 do Código de Mineração, poderá constituir a restrição administrativa supracitada sobre os imóveis 
abrangidos pela área aprovada, junto a cada qual de seus titulares, desde que se lhes pague uma renda pela 
ocupação do terreno e uma indenização prévia correspondente aos danos a serem causados no imóvel, o 
que será apurado de acordo com o preceito consignado no art. 27 do mesmo diploma legal. Este dispositivo 
estabelece o procedimento amigável ou judicial bem como os parâmetros para os cálculos da indenização 
por danos e prejuízos causados ao terreno e da renda por sua ocupação. Frise-se que caso a servidão seja 
instituída em área coincidente com a jazida, deverá ser pago ao superficiário participação nos resultados da 
lavra existente em sua propriedade, nos termos do art. 11, b, do Código de Mineração. 
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Como já dito, na hipótese de o proprietário ou posseiro do terreno não se dispuser a formalizar a instituição 
amigável da servidão de mina, o concessionário poderá constituí-la por meio de procedimento judicial, 
intentado na forma prevista pelo art. 60 do Código de Mineração, a fim de viabilizar sua imissão coativa na 
posse da área, efetivando, para tanto, o depósito judicial das referidas indenização e renda, apuradas em 
vistoria ou perícia instauradas para o arbitramento dos valores respectivos. 

Porém, o art. 62 do Código de Mineração dispõe que “não poderão ser iniciados os trabalhos de pesquisa ou 

lavra, antes de paga a importância relativa à indenização e de fixada a renda pela ocupação do terreno”. De 
tal forma, o titular do direito minerário, desde que autorizado pela ANM (antigo DNPM), poderá instituir 
coativamente servidão de mina exclusivamente mediante indenização prévia do valor do terreno ocupado e 
dos prejuízos resultantes desta ocupação. 

Por fim, como já dito, a atividade minerária envolve, além da análise criteriosa dos aspectos relacionados ao 
meio ambiente, levada a efeito por intermédio da avaliação de impacto e do licenciamento ambiental, 
procedimentos administrativos necessários à outorga do direito de pesquisa e aproveitamento do bem mineral 
de titularidade da União. 

Dessa forma, para facilitar o entendimento acerca dos parâmetros inerentes a essa integração procedimental, 
foram elaborados os quadros sinópticos (Figura 5.4.1, Figura 5.4.2, Figura 5.4.3, Figura 5.4.4, Figura 5.4.5) 
os quais destacam os principais passos que devem ser dados pelo empreendedor, desde o requerimento de 
pesquisa até a exaustão da jazida, incluindo, ainda, algumas situações excepcionais que podem ocorrer ao 
longo da vida útil da mina. 

 

 

Figura 5.4.1: Fase de Pesquisa. 
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Figura 5.4.2: Requerimento de Lavra. 

 

 

Figura 5.4.3: Exaustão da jazida. 

 

• CR/1988, art. 225, § 2º 

• Decreto nº 97.632/1989 

• NRM-21 
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Figura 5.4.4: Alteração do Plano de Aproveitamento Econômico. 

 

 

Figura 5.4.5: Suspensão temporária da lavra. 

 

5.5 Procedimentos Administrativos de Controle Ambiental 
Preventivo 

5.5.1 Padrões de emissão e de qualidade ambiental 
A estruturação de padrões de qualidade ambiental pode ser compreendida como um pré-requisito para a 
atuação do Poder Público na consecução dos objetivos da Política Nacional do Meio Ambiente.  

Com efeito, tais padrões, de um lado, constituem parâmetros de referência para o controle da utilização dos 
recursos ambientais no desenvolvimento das mais variadas atividades econômicas e, de outro, configuram 
diretrizes destinadas à melhoria da qualidade do meio ambiente, através do estabelecimento de metas de 
aperfeiçoamento do manejo dos recursos naturais, as quais deverão ser consideradas pelos órgãos públicos 
na utilização dos demais instrumentos previstos no art. 9º da Lei nº 6.938/1981. 

Normalmente aplicados no gerenciamento da poluição hídrica e atmosférica, os padrões de qualidade 
ambiental referem-se à definição de limites máximos para o descarte de determinadas substâncias no meio 
ambiente, considerando sua concentração por unidade de efluente gerado, bem como a capacidade de 
absorção por parte dos ecossistemas e o grau de suportabilidade do ser humano. 
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No estado do Rio Grande do Sul, o monitoramento ambiental apresenta informações sobre a qualidade da 
água e do ar, a partir de levantamentos e medições realizados pela Fundação Estadual de Proteção Ambiental 
– FEPAM. Estas informações, além de direcionar as ações de licenciamento ambiental, têm também a 
finalidade de informar a qualidade atual do ambiente do Estado, sendo os dados de monitoramento da 
qualidade da água organizados por Regiões Hidrográficas. 

 

5.5.1.1 Padrões ambientais relacionados aos recursos hídricos 
No que se refere ao manejo de recursos hídricos, a elaboração de padrões de qualidade ambiental é realizada 
mediante o enquadramento dos corpos d'água em classes, conforme seus usos preponderantes. 

Tal enquadramento, nos termos do art. 9º da Lei nº 9.433/1997, que instituiu a Política Nacional de Recursos 

Hídricos, tem por escopo: a) assegurar às águas qualidade compatível com os usos mais exigentes a que 
forem destinadas; e b) proporcionar a diminuição dos custos de combate à poluição das águas, mediante a 
estruturação de ações preventivas permanentes. 

Destarte, o enquadramento estabelece, primariamente, as restrições e vedações aos usos dos recursos 
hídricos que contribuam para sua deterioração e redução de qualidade a patamares inferiores àqueles 
estabelecidos para a respectiva classe. Por outro lado, este mesmo instrumento fixa as metas a serem 
alcançadas pelo Poder Público para que as coleções hídricas que se encontrem em desacordo com as 
características de sua classe possam ser devidamente recuperadas. 

Na legislação ambiental, as classes de enquadramento dos corpos de água são estabelecidas como norma 
geral pela Resolução CONAMA nº 357/2005, que classifica as águas doces, salobras e salinas existentes no 
território nacional em 13 categorias distintas. 

Os padrões de qualidade de recursos hídricos diferem fundamentalmente dos padrões de lançamento de 
efluentes nas coleções d’água. Assim, enquanto os padrões de qualidade referem-se aos limites e condições 
estabelecidos para os aquíferos, de acordo com as respectivas classes de uso, os padrões de lançamento, 
por outro lado, traduzem os parâmetros de tolerância para a emissão de efluentes oriundos de qualquer fonte 
poluidora. Assim, os padrões de qualidade são definidos considerando o corpo hídrico e seus respectivos 
usos, enquanto os padrões de lançamento consideram o efluente gerado. 

No Estado do Rio Grande do Sul a Resolução CONSEMA nº 128, de 07.12.2006, dispõe sobre a fixação de 
Padrões de Emissão de Efluentes Líquidos para fontes de emissão que lancem seus efluentes em águas 
superficiais no Estado. 

Importante frisar que mencionada Resolução aplica-se a todas as atividades geradoras de efluentes líquidos 
e que contemplem o lançamento dos mesmos em águas superficiais no Estado do Rio Grande do Sul, 
excluindo lançamentos no mar e infiltrações no solo, que serão objetos de avaliações independentes no 
licenciamento pelo órgão ambiental competente. 

 

5.5.1.2 Padrões ambientais relacionados às emissões atmosféricas 
Já com relação à qualidade do ar, a legislação vem regulando os patamares máximos de lançamento de 
efluentes atmosféricos a partir do controle e do monitoramento das fontes móveis ou estacionárias geradoras 
de efluentes. 

Nesse sentido, o Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores (PROCONVE), criado 
pela Resolução CONAMA nº 18, de 06.05.1986, definiu os padrões e as metas de controle da qualidade para 
as emissões da frota veicular brasileira, os quais receberam abrigo legal na Lei nº 8.723, de 28.10.1993, que 
dispõe sobre a redução da emissão de poluentes por veículos automotores, sobretudo no que se refere aos 
níveis de monóxido de carbono, óxidos de nitrogênio, hidrocarbonetos, álcoois, aldeídos, fuligem, material 
particulado e outros compostos presentes nos gases de escapamento de veículos do ciclo Otto e do ciclo 
Diesel. 
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Mais abrangente, o Programa Nacional de Controle da Qualidade do Ar (PRONAR), instituído pela Resolução 
CONAMA nº 5, de 15.06.1989, fixou as estratégias de ação do Poder Público no gerenciamento da poluição 
atmosférica, estabelecendo limites máximos de emissão,1 classes de usos pretendidos, inventário e 
licenciamento de fontes de poluição, além de um acompanhamento permanente dos padrões estabelecidos. 

Ainda no âmbito do PRONAR, a Resolução CONAMA nº 3, de 28.06.1990, estabeleceu padrões primários e 
secundários de qualidade do ar,2 como parâmetros para uma série de poluentes atmosféricos passíveis de 
monitoramento e controle no País, ao passo que a Resolução CONAMA nº 382, de 26.12.2006, estabeleceu 
os limites máximos de emissão para os processos de combustão externa em fontes fixas, provenientes de 
sistemas de geração de calor a partir da queima de óleo combustível, gás natural, bagaço de cana de açúcar 
e derivados de madeira, turbinas a gás para geração de energia elétrica, refino de petróleo, fabricação de 
celulose, fusão secundária de chumbo e da indústria de alumínio primário, fornos de fusão de vidro, indústria 
de cimento Portland, produção de fertilizantes, ácido fosfórico, ácido sulfúrico e ácido nítrico, indústrias 
siderúrgicas integradas e semi-integradas e usinas de pelotização de minério de ferro. 

Por outro lado, importante observar que permanecem aplicáveis os critérios e limites estabelecidos na 
Resolução CONAMA nº 08, de 06.12.1990 para os processos de geração de calor não abrangidos pela 
mencionada Resolução CONAMA nº 382/2006. 

No Estado do Rio Grande do Sul é utilizado o Índice de Qualidade do Ar – IQAr, o qual tem como objetivo 
principal proporcionar à população o entendimento sobre a qualidade do ar local, em relação a diversos 
poluentes atmosféricos amostrados nas estações de monitoramento. O IQAr é divulgado através de um 
boletim da qualidade do ar para cada estação de monitoramento. 

Importante frisar, ademais, que o Código Estadual do Meio Ambiente instituído pela Lei Estadual nº 11.520, 
de 03.08.2000, estabelece critérios de utilização e conservação do ar (Capítulo III - Da Utilização e 
Conservação do Ar). 

 

5.5.1.3 Padrões ambientais relacionados a ruídos e vibrações 
As normas que tratam dos níveis de ruído ambiental estão organizadas, fundamentalmente, na Resolução 
CONAMA nº 1, de 08.03.1990. 

Destarte, consoante previsto no inciso I do mencionado diploma normativo, a emissão de ruídos decorrentes 
de atividades industriais, comerciais, sociais ou recreativas, inclusive as de propaganda política devem, no 
interesse da saúde e do sossego público, obedecer aos parâmetros nela definidos. 

Os padrões de qualidade para ruídos amparam-se nas normas técnicas NBR 10151 e NBR 10152, ambas da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). Assim, consoante disposto no inciso II dessa Resolução 
do CONAMA, considera-se como prejudicial à saúde pública os ruídos que ultrapassem os níveis de emissão 
aceitáveis pela norma NBR 10151 – Avaliação do Ruído em áreas habitadas visando ao conforto da 
comunidade. 

Lado outro, no tocante à execução de projetos de construção ou reformas de edificações para atividades 
heterogêneas, o nível de som produzido individualmente não poderá ultrapassar os limites estabelecidos pela 
NBR 10.152 – Níveis de Ruído para conforto acústico. 

Na Esfera Estadual, a Lei Complementar nº 65, de 22.12.1981, disciplina a prevenção e o controle da poluição 
sendo regulamentada pelo Decreto nº 8.185, de 07.03.1983, o qual estabelece padrões para emissão e 
imissão de ruídos e vibrações. 

                                                      

1 Entende-se por limite máximo de emissão, nos termos do item 2.1. da Resolução CONAMA nº 05/1989, a quantidade de poluentes 
permissível de ser lançada por fontes poluidoras para a atmosfera. 
2 São padrões de qualidade do ar, conforme o art. 1º da Resolução CONAMA nº 03/1990, as concentrações de poluentes atmosféricos 
que, se ultrapassadas, poderão afetar a saúde, a segurança e o bem-estar da população, bem como ocasionar danos à flora e à fauna, 
aos materiais e ao meio ambiente em geral. 
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Nos termos do Código Estadual do Meio Ambiente (art. 226) a emissão de sons, em decorrência de quaisquer 
atividades industriais, comerciais, sociais, recreativas ou outras que envolvam a amplificação ou produção de 
sons intensos deverá obedecer, no interesse da saúde e do sossego público, aos padrões, critérios, diretrizes 
e normas estabelecidas pelos órgãos estaduais e municipais competentes, em observância aos programas 
nacionais em vigor. 

Consideram-se prejudiciais à saúde e ao sossego público os níveis de sons e ruídos superiores aos 
estabelecidos pelas normas municipais e estaduais ou, na ausência destas, pelas normas vigentes da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), sem prejuízo da aplicação das normas dos órgãos 
federais de trânsito e fiscalização do trabalho, quando couber, aplicando-se sempre a mais restritiva. 

 

5.5.1.4 Controle da geração, transporte e disposição de resíduos sólidos 
A Lei nº 12.305/2010 estabeleceu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), dispondo sobre seus 
princípios, objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao 
gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder 
público e aos instrumentos econômicos aplicáveis. 

Na referida Lei estabeleceram-se como principais instrumentos da PNRS os planos de resíduos sólidos; os 
inventários e o sistema declaratório anual de resíduos sólidos; a coleta seletiva, os sistemas de logística 
reversa e outras ferramentas relacionadas à implementação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 
vida dos produtos; o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas de 
associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; o monitoramento e a fiscalização ambiental, 
sanitária e agropecuária; a educação ambiental; os órgãos colegiados municipais destinados ao controle 
social dos serviços de resíduos sólidos urbanos; o incentivo à adoção de consórcios ou de outras formas de 
cooperação entre os entes federados, com vistas à elevação das escalas de aproveitamento e à redução dos 
custos envolvidos. 

Compete aos geradores de resíduos industriais, dentre outros, a elaboração de plano de gerenciamento de 
resíduos sólidos, os quais, sempre em consonância com o estabelecido nos planos nacional, estadual e 
municipal, conterão, no mínimo, “(i) descrição do empreendimento ou atividade; (ii) diagnóstico dos resíduos 
sólidos gerados ou administrados, contendo a origem, o volume e a caracterização dos resíduos, incluindo os 
passivos ambientais a eles relacionados; (iii) explicitação dos responsáveis por cada etapa do gerenciamento 
de resíduos sólidos; (iv) definição dos procedimentos operacionais relativos às etapas do gerenciamento de 
resíduos sólidos sob responsabilidade do gerador; (v) identificação das soluções consorciadas ou 
compartilhadas com outros geradores; (vi) ações preventivas e corretivas a serem executadas em situações 
de gerenciamento incorreto ou acidentes; (vii) metas e procedimentos relacionados à minimização da geração 
de resíduos sólidos e, observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do SISNAMA – Sistema Nacional 
do Meio Ambiente, do SNVS – Sistema Nacional de Vigilância Sanitária e do SUASA – Sistema Unificado de 
Atenção à Sanidade Agropecuária, à reutilização e reciclagem; (viii) se couber, ações relativas à 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, na forma do art. 31; (ix) medidas saneadoras 
dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos; (x) periodicidade de sua revisão, observado, se 
couber, o prazo de vigência da respectiva licença de operação a cargo dos órgãos do SISNAMA. 

A Lei nº 12.305/2010 reforça a ideia de responsabilidade comum ao Poder Público e aos geradores de 
resíduos por sua destinação final adequada e pela implementação da PNRS. Ademais, instituiu-se a 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do produto, a ser implementada de forma individualizada e 
encadeada, abrangendo os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, os consumidores e os 
titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos.  

Ressalte-se, ainda, que os resíduos classificados como perigosos possuem regulamentação ainda mais 
rigorosa, cabendo àqueles que operem com tais produtos, em qualquer fase de seu gerenciamento, a 
inscrição no Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos e elaborar plano de gerenciamento de 
resíduos perigosos e submetê-lo ao órgão competente do SISNAMA. 
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Sob outra perspectiva, o art. 47 da PNRS proíbe, como forma de destinação final de resíduos sólidos ou 
rejeitos, o lançamento in natura a céu aberto, ressalvando neste caso, porém, os resíduos de mineração. 

Demais disso, o art. 40 da Lei da PNRS estipula, ainda, que “no licenciamento ambiental de empreendimentos 

ou atividades que operem com resíduos perigosos, o órgão licenciador do SISNAMA pode exigir a contratação 

de seguro de responsabilidade civil por danos causados ao meio ambiente ou à saúde pública, observadas 
as regras sobre cobertura e os limites máximos de contratação fixados em regulamento”. 

Em acréscimo ao regramento acima analisado, o CONAMA editou diversos atos normativos com o fim de 
estabelecer os procedimentos adequados para a destinação de cada tipo de resíduos, dentre as quais se 
destacam as Resoluções de nº 401/2008 e 424/2010, que versam sobre a disposição de pilhas e baterias; a 
Resolução nº 362/2005, que dispõe sobre óleos e lubrificantes; a Resolução nº 313/1988, que disciplina regras 
para o funcionamento do inventário nacional de resíduos sólidos industriais; a Resolução nº 264/1999, que 
versa sobre licenciamento de fornos rotativos de produção de clínquer para atividades de coprocessamento 
de resíduos; as Resoluções nº 316/2002 e nº 386/2006, que regulam os procedimentos e critérios para o 
funcionamento de sistemas de tratamento térmico de resíduos; a Resolução nº 416/2009, que estabelece as 
regras para destinação de pneus, e a Resolução nº 307/2002, alterada pelas Resoluções nº 348/2004 e nº 
431/2011, que estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para gestão dos resíduos da construção civil. 

Por fim, chame-se atenção para as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas, que, 
mesmo não possuindo força de lei, oferecem suporte técnico-científico para o tratamento e disposição de 
resíduos sólidos, destacando-se:  

� NBR 10.004 – Resíduos Sólidos – Classificação; 

� NBR 10.005 – Lixiviação de Resíduos; 

� NBR 10.006 – Solubilização de Resíduos; 

� NBR 10.007 – Amostragem de Resíduos; 

� NBR 11.175 – Incineração de Resíduos Sólidos Perigosos - Padrões de Desempenho (antiga NB 1265); 

� NBR 12.235 – Armazenamento de Resíduos Sólidos Perigosos (antiga NB-1183); 

� NBR 11.174 – Armazenamento de Resíduos Classe II – Não Inertes e III – Inertes (Antiga NB-1264); 

� NBR 13.221 – Transporte de Resíduos; 

� NBR 7.500 – Símbolos de Risco e Manuseio para o Transporte e Armazenagem de Materiais – 
Simbologia; 

� NBR 7.501 – Transporte de Cargas Perigosas – Terminologia; 

� NBR 7.503 – Ficha de Emergência para o Transporte de Cargas Perigosas Características e Dimensões. 

No que tange ao Estado do Rio Grande do Sul, a coleta, o armazenamento, o transporte, o tratamento e a 
disposição final de resíduos poluentes, perigosos, ou nocivos sujeitar-se-ão à legislação e ao processo de 
licenciamento perante o órgão ambiental e processar-se-ão de forma e em condições que não constituam 
perigo imediato ou potencial para a saúde humana e o bem-estar público, nem causem prejuízos ao meio 
ambiente. 

Importante frisar que compete ao gerador a responsabilidade pelos resíduos produzidos, compreendendo as 
etapas de acondicionamento, coleta, tratamento e destinação final, sendo certo que a terceirização de 
serviços de coleta, armazenamento, transporte, tratamento e destinação final de resíduos não isenta a 
responsabilidade do gerador pelos danos que vierem a ser provocados. 
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5.5.2 O EIA/RIMA como Técnica de Avaliação de Impactos Ambientais – Etapas 
Procedimentais 

Prevista no art. 9º, inciso III da Lei nº 6.938/1981, a Avaliação de Impactos Ambientais (AIA) configura um 
instrumento da Política Nacional do Meio Ambiente composto por um conjunto de técnicas e metodologias 
sistemáticas, destinadas a diagnosticar, identificar, analisar e prevenir os possíveis efeitos adversos sobre o 
meio ambiente causados por um projeto de obra ou atividade econômica utilizadora de recursos ambientais, 
permitindo à sociedade conhecer as características e a concepção global de um empreendimento, bem como 
sua área de influência, considerando seus múltiplos impactos biogeofísicos e sociais. 

Não é difícil nesse propósito perceber, que, tal como disciplinada nos regulamentos pertinentes, a AIA é 
gênero que comporta diversas modalidades em espécie, dentre as quais se inclui, em âmbito nacional, o 
Relatório Ambiental Simplificado – RAS, estabelecido pela Resolução CONAMA nº 279, de 27.06.2001, além 
de diversas outras categorias de perfis e objetivos diversos, amparadas em normas estaduais ou municipais 
congêneres. 

Inegavelmente, porém, é o Estudo de Impacto Ambiental que melhor corporifica a essência analítico-
preventiva da AIA, estando previsto no art. 225, § 1º, inciso IV da Constituição da República como 
procedimento exigível para a instalação de obras ou atividades que possam causar significativa alteração do 
meio ambiente, de sorte que o objetivo central desse estudo é intervir no planejamento de atividade 
modificadora do meio ambiente, com vistas a possibilitar a avaliação de seus impactos e definir as bases de 
sua viabilidade em termos ambientais. 

Trata-se, portanto, de um meio de atuação acauteladora do Poder Público, outorgando-se-lhe meios para 
analisar previamente os possíveis efeitos positivos e negativos resultantes da implantação, ampliação ou 
funcionamento de atividades consideradas como potencialmente causadoras de significativa degradação dos 
recursos ambientais, ensejando a propositura de medidas destinadas a conformar e adequar o 
empreendimento aos pressupostos de proteção e melhoria do meio ambiente. 

Na legislação brasileira, à míngua de tratamento legal específico, a elaboração e a análise do Estudo de 

Impacto Ambiental (EIA) e do respectivo Relatório de Impacto Ambiental RIMA) são disciplinadas basicamente 
pelo art. 17 do Decreto nº 99.274/1990, bem assim pela Resolução CONAMA nº 01/1986, que o estruturam 
como mecanismo complexo e composto por diversas etapas, preordenado a apontar a viabilidade ambiental 
do empreendimento proposto, para o que deve indicar as alternativas técnicas e locacionais para sua 
implantação, as medidas mitigadoras dos impactos ambientais passíveis de atenuação, bem como aquelas 
de caráter compensatório. 

A fase preliminar do procedimento de elaboração do Estudo de Impacto Ambiental realiza-se mediante o 
fornecimento do termo de referência que deverá orientar os trabalhos da equipe multidisciplinar. 

De posse de todas as referências técnicas relativas ao projeto, cumpre sejam elas harmonizadas com as 
diretrizes gerais a que deve se submeter o Estudo de Impacto Ambiental, conforme previsto no art. 5º da 
Resolução CONAMA nº 1/1986: 

I - contemplar todas as alternativas tecnológicas e de localização do projeto, 

confrontando-as com a hipótese de não execução do projeto; 

II - identificar e avaliar sistematicamente os impactos ambientais gerados nas fases 

de implantação e operação da atividade; 

III - definir os limites da área geográfica a ser direta ou indiretamente afetada pelos 

impactos, denominada área de influência do projeto, considerando, em todos os 

casos, a bacia hidrográfica na qual se localiza; 

IV - considerar os planos e programas governamentais, propostos e em implantação 

na área de influência do projeto, e sua compatibilidade. 

Na 2ª fase, a equipe técnica multidisciplinar, cujos integrantes poderão manter vínculos funcionais diretos 
com o proponente do projeto, realiza o Estudo de Impacto Ambiental propriamente dito, desenvolvendo os 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 110  

 

trabalhos de campo necessários à sua correta elaboração, de acordo com o conteúdo mínimo previsto no art. 
6º da Resolução CONAMA nº 1/1986: 

I - Diagnóstico ambiental da área de influência do projeto com completa descrição 

e análise dos recursos ambientais e suas interações, tal como existem, de modo a 

caracterizar a situação ambiental da área, antes da implantação do projeto, 

considerando: 

a) o meio físico: o subsolo, as águas, o ar e o clima, destacando os recursos 

minerais, a topografia, os tipos e aptidões do solo, os corpos d’água, o regime 

hidrológico, as correntes marinhas, as correntes atmosféricas; 

b) o meio biológico e os ecossistemas naturais: a fauna e a flora, destacando as 

espécies indicadoras da qualidade ambiental de valor científico e econômico, raras 

e ameaçadas de extinção e as áreas de preservação permanente; 

c) o meio socioeconômico: o uso e ocupação do solo, os usos da água e a sócio-

economia, destacando os sítios e monumentos arqueológicos, históricos e culturais 

da comunidade, as relações de dependência entre a sociedade local, os recursos 

ambientais e a potencial utilização futura desses recursos. 

II - Análise dos impactos ambientais do projeto e de suas alternativas, através de 

identificação, previsão da magnitude e interpretação da importância dos prováveis 

impactos relevantes, discriminando: os impactos positivos e negativos (benéficos e 

adversos), diretos e indiretos imediatos e a médio e longo prazos, temporários e 

permanentes; seu grau de reversibilidade; suas propriedades cumulativas e 

sinérgicas; a distribuição dos ônus e benefícios sociais. 

III - Definição das medidas mitigadoras dos impactos negativos, entre elas os 

equipamentos de controle e sistemas de tratamento de despejos, avaliando a 

eficiência de cada uma delas. 

IV - Elaboração do programa de acompanhamento e monitoramento dos impactos 

positivos e negativos, indicando os fatores e parâmetros a serem considerados. 

Importante observar que as quatro etapas constitutivas dos trabalhos da equipe técnica multidisciplinar, quais 
sejam, o diagnóstico ambiental, a análise de impactos ambientais, a definição de medidas mitigadoras e a 
elaboração de programa de acompanhamento e monitoramento, deverão, todas elas, ser desenvolvidas de 
forma sistêmica. 

Assim, o objeto central dos estudos da equipe multidisciplinar é o meio ambiente globalmente considerado 
em todo o plexo de múltiplas relações que compõem e condicionam os ecossistemas da área de implantação 
e da região de influência do projeto, bem como o meio socioeconômico em que ele se insere. 

Note-se, de tal sorte, que, de um lado, as atenções da equipe multidisciplinar deverão se fixar nas diversas 
interfaces que compõem a realidade ambiental do locus de implantação do projeto, enquanto, por outro, a 
noção de meio ambiente balizadora de tais trabalhos técnicos deve ser de tal modo ampla e abrangente que 
seja capaz de abarcar as interações entre o meio natural e o chamado meio antrópico. 

Quanto ao conteúdo propriamente dito das diversas variáveis a serem analisadas pela equipe técnica 
multisdiciplinar na elaboração de seus trabalhos, impende salientar que o art. 6º supra-transcrito estabelece 
uma enumeração mínima que poderá ser complementada pelo órgão encarregado do fornecimento das 
informações básicas na 1ª fase do procedimento do EIA/RIMA, amoldando, assim, os trabalhos a serem 
realizados às peculiaridades do empreendimento e às características da área de sua implantação (art. 5º, 
parágrafo único e art. 6º, parágrafo único da Resolução CONAMA nº 1/1986). 

Dessa forma, somente no termo de referência para elaboração do EIA/RIMA fornecido pelo órgão ambiental 
competente, encontrará a equipe multidisciplinar os parâmetros delineadores dos trabalhos que deverá 
efetivamente empreender. 
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Cumpre ainda ressaltar que, ao teor do art. 8º da Resolução CONAMA nº 1/1986, todas as despesas e custos 
referentes à realização do Estudo de Impacto Ambiental, tais como coleta e aquisição dos dados e 
informações, trabalhos e inspeções de campo, análises de laboratório, estudos técnicos e científicos, 
acompanhamento e monitoramento dos impactos, elaboração do RIMA e fornecimento de pelo menos 5 
cópias deste relatório, correrão exclusivamente por conta do proponente do projeto. 

A 3ª fase do procedimento do EIA/RIMA refere-se à apreciação pelo corpo técnico do órgão ambiental 
competente das conclusões do Estudo, as quais deverão ser refletidas pelo Relatório de Impacto Ambiental 
(RIMA), cujo conteúdo, ao teor do art. 9º da Resolução CONAMA nº 1/1986, deve abranger: 

I - os objetivos e justificativas do projeto, sua relação e compatibilidade com as 

políticas setoriais, planos e programas governamentais; 

II - a descrição do projeto e suas alternativas tecnológicas e locacionais, 

especificando para cada um deles, nas fases de construção e operação a área de 

influência, as matérias-primas e mão-de-obra, as fontes de energia, os processos e 

técnicas operacionais, os prováveis efluentes, emissões, resíduos de energia, os 

empregos diretos e indiretos a serem gerados; 

III - a síntese dos resultados dos estudos de diagnósticos ambientais da área de 

influência do projeto; 

IV - a descrição dos prováveis impactos ambientais da implantação e operação da 

atividade, considerando o projeto, suas alternativas, os horizontes de tempo de 

incidência dos impactos e indicando os métodos, técnicas e critérios adotados para 

sua identificação, quantificação e interpretação; 

V - a caracterização da qualidade ambiental futura da área de influência, 

comparando as diferentes situações de adoção do projeto e suas alternativas, bem 

como a hipótese de sua não realização; 

VI - a descrição do efeito esperado das medidas mitigadoras previstas em relação 

aos impactos negativos, mencionando aqueles que não puderam ser evitados, e o 

grau de alteração esperado; 

VII - o programa de acompanhamento e monitoramento dos impactos; 

VIII - recomendação quanto à alternativa mais favorável (conclusões e comentários 

de ordem geral). 

O RIMA deve ser apresentado de forma objetiva e adequada à sua compreensão. As informações devem ser 
traduzidas em linguagem acessível, ilustradas por mapas, cartas, quadros, gráficos e demais técnicas de 
comunicação visual, de modo que possam ser entendidas as vantagens e desvantagens do projeto, bem 
como todas as consequências ambientais de sua implementação. 

Apresentadas as conclusões do Estudo de Impacto Ambiental, o órgão ambiental deverá analisar os trabalhos 
da equipe multidisciplinar e cotejá-los com os parâmetros de análise e variáveis compreendidas no termo de 
referência fornecido, para, por fim, elaborar parecer conclusivo acerca da viabilidade ambiental do 
empreendimento. 

Saliente-se que o referido parecer deve esclarecer de maneira circunstanciada se os trabalhos desenvolvidos 
pela equipe multidisciplinar alcançaram efetivamente os objetivos gerais prescritos pelo art. 5º da Resolução 
CONAMA nº 1/1986, bem como fundamentar tecnicamente sua conclusão pela viabilidade ou não do 
empreendimento. 

Esta necessidade de fundamentação exsurge com total clareza quando se verifica que o parecer elaborado 
pela agência ambiental, em que pese não vincular o órgão licenciador, servirá de balizamento para a decisão 
que o Poder Público irá adotar quando da concessão da Licença Prévia (LP). 
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Ainda nesta 3ª fase, antes do encaminhamento do parecer dos técnicos da agência ambiental ao órgão 
licenciador, poderá ser determinada ou requerida a realização de Audiência Pública, com o intuito de expor à 
comunidade da área de influência do projeto os impactos ambientais que o mesmo causará. 

Assim, a critério do órgão ambiental estadual ou em razão de solicitação das pessoas e órgãos elencados no 
art. 2º da Resolução CONAMA nº 9/1987, a Audiência Pública para esclarecimento da comunidade da área 
de influência do projeto poderá integrar o procedimento do EIA/RIMA como requisito mesmo de validade da 
licença a ser concedida ao seu término, eis que o § 2º do mesmo art. 2º dispõe expressamente que, no caso 
de haver solicitação de audiência pública, a licença porventura concedida não terá validade se o órgão 
ambiental não a realizar. 

No Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do que estabelece o Código Estadual de Meio Ambiente, (art. 
71) o licenciamento para a construção, instalação, ampliação, alteração e operação de empreendimentos ou 
atividades utilizadoras de recursos ambientais considerados de significativo potencial de degradação ou 
poluição, dependerá da apresentação do Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EIA) e do respectivo Relatório 
de Impacto Ambiental (RIMA), ao qual se dará publicidade, pelo órgão ambiental competente, garantida a 
realização de audiência pública, quando couber. 

Nos termos do art. 73, o Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EIA), além de atender à legislação, em especial 
os princípios e objetivos desta Lei e seu regulamento e os expressos na Lei da Política Nacional do Meio 
Ambiente, obedecerá as seguintes diretrizes gerais: 

I - contemplar todas as alternativas tecnológicas e de localização do 
empreendimento, confrontando-as com a hipótese de sua não execução;  

II - identificar e avaliar sistematicamente os impactos ambientais gerados nas fases 
de implantação, operação e desativação do empreendimento;  

III - definir os limites da área geográfica a ser direta ou indiretamente afetada pelos 
impactos, denominada área de influência do empreendimento, considerando, em 
todos os casos, a microrregião sócio-geográfica e a bacia hidrográfica na qual se 
localiza;  

IV - considerar os planos e programas governamentais e não-governamentais, 
propostos e em implantação na áreas de influência do projeto, e sua 
compatibilidade;  

V - estabelecer os programas de monitoramento e auditorias necessárias para as 
fases de implantação, operação e desativação do empreendimento;  

VI - avaliar os efeitos diretos e indiretos sobre a saúde humana;  

VII - citar a fonte de todas as informações relevantes. 

Importante destacar, ademais: 

Art. 75 - O Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EIA) relatará o desenvolvimento 
das seguintes atividades técnicas:  

I - diagnóstico ambiental da área de influência do projeto, completa descrição e 

análise dos recursos ambientais e suas interações, tais como existem, de modo a 

caracterizar a situação ambiental da área, antes da implantação do projeto, 

considerando: a) o meio físico - o subsolo, as águas, o ar e o clima, destacando os 

recursos minerais, a topografia, os tipos e aptidões de solo, os corpos d'água, o 

regime hidrológico, as correntes marinhas, as correntes atmosféricas; b) o meio 

biológico e os ecossistemas naturais - a fauna e a flora, destacando as espécies 

indicadoras da qualidade ambiental, de valor científico e econômico, raras e 

ameaçadas de extinção e as áreas de preservação permanente; c) o meio 

socioeconômico - o uso e ocupação do solo, os usos da água e a socioeconomia, 
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destacando os sítios e monumentos arqueológicos, históricos e culturais da 

comunidade, as relações de dependência entre a sociedade local e os recursos 

ambientais e a potencial utilização futura desses recursos, incluindo descrição da 

repercussão social da redução ou perda de recursos naturais por efeito do 
empreendimento, bem como a sua avaliação de custo-benefício.  

II - análise dos impactos ambientais do empreendimento e de suas alternativas, 

através de identificação, previsão de magnitude e interpretação da importância dos 

prováveis impactos positivos e negativos (benéficos e adversos), diretos e indiretos, 

imediatos e a médio e longo prazos, temporários e permanentes, seu grau de 

reversibilidade, suas propriedades cumulativas e sinérgicas, a distribuição dos ônus 
e benefícios sociais;  

III - definição das medidas mitigadoras e compensatórias dos impactos negativos, 

entre elas os equipamentos de controle e sistemas de tratamento de despejos, 
avaliando a eficiência de cada uma delas;  

IV - elaboração dos programas de acompanhamento e monitoramento dos impactos 

positivos e negativos, indicando os fatores e parâmetros a serem considerados, 

parâmetros e frequências de investigações e análises e indicação sobre as fases 

do empreendimento às quais se destinam, ou seja, implantação, operação ou 

desativação. Parágrafo único - Ao determinar o Estudo Prévio de Impacto Ambiental 

(EIA), o órgão ambiental competente, fornecerá as instruções adicionais que se 

fizerem necessárias, pelas peculiaridades do projeto ou características ambientais 
das áreas. 

Art. 76 - O Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EIA) e o Relatório de Impacto 

Ambiental (RIMA) serão realizados por equipe multidisciplinar habilitada, 

cadastrada no órgão ambiental competente, não dependente direta ou 

indiretamente do proponente do projeto e que será responsável tecnicamente pelos 

resultados apresentados, não podendo assumir o compromisso de obter o 
licenciamento do empreendimento.  

§ 1º - A empresa executora do EIA/RIMA não poderá prestar serviços ao 

empreendedor, simultaneamente, quer diretamente, ou por meio de subsidiária ou 

consorciada, quer como projetista ou executora de obras ou serviços relacionados 
ao mesmo empreendimento objeto do Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EIA).  

§ 2º - Não poderá integrar a equipe multidisciplinar executora do EIA/RIMA técnicos 
que prestem serviços, simultaneamente, ao empreendedor. 

O EIA/RIMA será acessível ao público, respeitada a matéria versante sobre o sigilo industrial, assim 
expressamente caracterizado a pedido do empreendedor e fundamentado pelo órgão licenciador, 
permanecendo neste, cópias à disposição dos interessados, inclusive durante o período de análise técnica. 

Por fim, importante citar que poderá ser invalidado o EIA/RIMA e, portanto, sustado o processo de 
licenciamento, no caso de descumprimento das exigências dos artigos 72 a 80 do referido Código e ainda 
nas seguintes situações:  

I - descoberta, por decorrência de obras e serviços executados pelo empreendedor 
na área de influência do empreendimento, de novas características ambientais 
relevantes, caso em que as atividades serão suspensas até ser aprovada a 
pertinente complementação do EIA/RIMA;  

II - ausência de equidade, uniformidade metodológica e grau de aprofundamento 
equivalente no estudo das diferentes alternativas locacionais e tecnológicas. 
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5.5.3 Licenciamento Ambiental 

5.5.3.1 Natureza – regime – hipóteses de cabimento 
O licenciamento ambiental, previsto embrionariamente no art. 9º, inciso IV e no art. 10 da Lei nº 6.938/1981, 
afirma-se como um procedimento destinado a subordinar a localização, a construção, a instalação e o 
funcionamento de atividades modificadoras do meio ambiente a um regime de controle por parte de 
determinados órgãos ou entidades da Administração Pública. 

Configura a licença ambiental, portanto, uma anuência da autoridade competente, concedida após a 
verificação de que as diversas fases de um projeto atenderam às diretrizes técnicas e às demais condições 
impostas pelos preceitos normativos incidentes. 

Por conseguinte, sujeitos a esse expediente administrativo encontram-se, em princípio, todos os 
empreendimentos utilizadores de recursos naturais e que sejam considerados efetiva ou potencialmente 
poluidores, bem como aqueles capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental (cf. art. 10 da 
Lei nº 6.938/1981). 

 

5.5.3.2 Competência 
A Constituição da República consagrou em seu art. 23 o princípio do federalismo cooperativo, pelo qual União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios têm todos o status de entes autônomos para o desempenho de funções 
públicas, em especial, quanto ao que ora nos ocupa, para proteger o meio ambiente e combater a poluição 
em quaisquer de suas formas. 

Assim, o regime de competências administrativas previsto no dispositivo mencionado atribui ao Poder Público, 
nos diversos níveis da federação, competência material plena para o exercício do poder de polícia necessário 
à proteção ambiental e ao combate à poluição. 

Dessa forma, segundo o texto constitucional, União, Estados, Distrito Federal e Municípios têm, cada qual, a 
faculdade de fiscalizar e conformar as atividades modificadoras do meio ambiente, mediante diversos 
instrumentos, como, dentre muitos, o licenciamento ambiental, não havendo, nessa seara, relação alguma de 
hierarquia entre aquelas entidades políticas. 

No que tange, portanto, ao desenvolvimento de ações destinadas à proteção dos recursos naturais e ao 
controle das fontes de poluição, todos os entes federados são como que constitucionalmente convocados a 
se organizarem de maneira que possam implementar políticas públicas específicas. 

Isso implica admitir que todos eles podem e devem estabelecer princípios e diretrizes de atuação nessa 
matéria, bem como estruturar um conjunto de instituições destinado a planejar e a executar medidas que 
permitam o exercício da prerrogativa de controle e conformação das atividades modificadoras do meio 
ambiente, desenvolvidas no âmbito de seus respectivos territórios. 

Malgrado o caráter concomitante que deve matizar o papel do Poder Público no campo ambiental, para se 
evitar a superposição de atividades, a duplicação de rotinas e a ocorrência de decisões desencontradas, a 
Constituição da República, em seu art. 23, parágrafo único, estabeleceu como diretiva para o exercício das 
competências materiais comuns a colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
pela qual as atribuições de quaisquer desses entes devem desenvolver-se em estreita harmonia com as 
funções administrativas dos demais. 

Em concreto, a atuação simultânea das diversas instâncias federadas em relação a um mesmo 
empreendimento invariavelmente gera enorme insegurança jurídica, vez que, em tese, qualquer atividade fica 
submetida ao crivo da aprovação, fiscalização e eventual sancionamento por parte de órgãos ambientais 
federais, estaduais, distritais ou municipais. 

Mister, portanto, buscarmos normas para a coordenação entre as atribuições dos diversos membros da 
federação, de modo a resolver possíveis conflitos porventura surgidos em virtude da competência traçada no 
citado art. 23. 
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Nunca é demais lembrar, nesse contexto, que a regra de ouro do federalismo é corporificada pelo chamado 
princípio da subsidiariedade, imanente à competência constitucional comum, pelo qual todas as atribuições 
administrativas materiais devem ser exercidas pela esfera mais próxima ou diretamente vinculada ao objeto 
de controle ou da ação de polícia. 

Seja como for, a atuação subsidiária somente se legitima concretamente quando sua execução incorpore as 
variáveis relativas à prevalência do interesse do ente federado e do âmbito de repercussão do dano. Vale 
dizer: o exercício do poder de polícia deve considerar o interesse preponderante de cada um dos entes 
políticos integrantes da federação, além de prestigiar a extensão geográfica do impacto ambiental ou da 
atividade sujeita a controle, cabendo ipso facto à União cuidar das questões de âmbito nacional ou que 
envolvam mais de um Estado-membro; aos Estados as matérias de espectro regional, e aos municípios as 
de contorno estritamente local. 

Recentemente, editou-se em nosso sistema jurídico um estatuto normativo conciliatório do exercício do poder 
de polícia pela União e pelos demais entes federados, qual seja, a Lei Complementar nº 140/2011, que 
estabelece a seguinte classificação das competências em matéria de licenciamento ambiental: 

IBAMA: promover o licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades: a) 
localizados ou desenvolvidos conjuntamente no Brasil e em país limítrofe; b) 
localizados ou desenvolvidos no mar territorial, na plataforma continental ou na zona 
econômica exclusiva; c) localizados ou desenvolvidos em terras indígenas; d) 
localizados ou desenvolvidos em unidades de conservação instituídas pela União, 
exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs); e) localizados ou desenvolvidos 
em 2 (dois) ou mais Estados; f) de caráter militar, excetuando-se do licenciamento 
ambiental, nos termos de ato do Poder Executivo, aqueles previstos no preparo e 
emprego das Forças Armadas, conforme disposto na Lei Complementar no 97, de 9 
de junho de 1999; g) destinados a pesquisar, lavrar, produzir, beneficiar, transportar, 
armazenar e dispor material radioativo, em qualquer estágio, ou que utilizem energia 
nuclear em qualquer de suas formas e aplicações, mediante parecer da Comissão 
Nacional de Energia Nuclear (CNEN); ou h) que atendam tipologia estabelecida por 
ato do Poder Executivo, a partir de proposição da Comissão Tripartite Nacional, 
assegurada a participação de um membro do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(CONAMA), e considerados os critérios de porte, potencial poluidor e natureza da 
atividade ou empreendimento; 

Órgãos estaduais: a) promover o licenciamento ambiental de atividades ou 
empreendimentos utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente 
poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, 
ressalvadas hipóteses de competência da União ou dos Municípios; b) promover o 
licenciamento ambiental de atividades ou empreendimentos localizados ou 
desenvolvidos em unidades de conservação instituídas pelo Estado, exceto em 
Áreas de Proteção Ambiental (APAs); 

Órgãos municipais: promover o licenciamento ambiental das atividades ou 
empreendimentos: a) que causem ou possam causar impacto ambiental de âmbito 
local, conforme tipologia definida pelos respectivos Conselhos Estaduais de Meio 
Ambiente, considerados os critérios de porte, potencial poluidor e natureza da 
atividade; ou b) localizados em unidades de conservação instituídas pelo Município, 
exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs). 

Este Estudo de Impacto Ambiental, com vistas a compor o processo de solicitação da Licença Prévia (LP) do 
Projeto Fosfato Três Estradas, de competência do órgão estadual FEPAM (Fundação Estadual de Proteção 
Ambiental Henrique Luiz Roessler), encontra-se instruído através do processo administrativo FEPAM nº. 
009041-05.67/15-4 e elaborado com base no Termo de Referência (TR) para Estudo de Impacto Ambiental 
(EIA) e correspondente Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), conforme consta no Ofício 
FEPAM/DMIN/5972/2016 datado de 03/06/2016. 
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5.5.3.3 Tipos de licenças ambientais  
Inicialmente é bom destacar que, nos termos da Resolução CONAMA nº 237/1997, licença ambiental é o ato 
administrativo pelo qual o órgão licenciador competente estabelecer as condições, restrições e medidas de 
controle que deverão ser obedecidas pelo empreendedor, pessoa física ou jurídica, para localizar, instalar, 
ampliar e operar empreendimentos ou atividades utilizadores dos recursos ambientais consideradas efetiva 
ou potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental. 

O Poder Público concederá, no exercício do poder de polícia, as seguintes licenças: 

a) Licença Prévia (LP) – a ser outorgada na fase preliminar do planejamento do empreendimento ou 
atividade, aprovando sua localização e concepção, atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo 
os requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de sua implementação. A 
concessão da LP pelo órgão ambiental encerra a etapa relativa ao exame da localização e concepção 
de um determinado projeto, reconhecendo-se administrativamente sua viabilidade no que tange às 
diversas variáveis ambientais. Se a LP for concedida, a atividade pode ser implantada no local escolhido, 
conforme a concepção aprovada, desde que, obviamente, observe os requisitos e condicionamentos 
impostos pelas etapas posteriores do licenciamento, representadas pela Licença de Instalação e pela 
Licença de Operação; 

b) Licença de Instalação (LI) – autoriza a instalação do empreendimento ou atividade, de acordo com as 
especificações constantes dos planos, programas e projetos aprovados, incluindo as medidas de 
controle ambiental e demais condicionantes; 

c) Licença de Operação (LO) – autoriza a operação da atividade após a verificação do efetivo cumprimento 
das condicionantes previstas para as licenças anteriores e das medidas de controle ambiental e 
determinações previstas para a fase de operação. 

No âmbito estadual, o Conselho Estadual de Meio Ambiente – CONSEMA e a FEPAM disciplinaram, por meio 
de resoluções, não só os empreendimentos/atividades passíveis de licenciamento ambiental no Rio Grande 
do Sul como, também, os custos para análise dos respectivos projetos, calculados através do cruzamento de 
duas variáveis referentes ao porte do empreendimento (mínimo, pequeno, médio, grande e excepcional) e ao 
seu potencial poluidor (pequeno, médio e alto), de que resultaram mais de seiscentas tipologias com as quais 
trabalha. 

A Lei Estadual nº 11.520/2000 estabelece no art. 55 ao art. 70 as regras gerais sobre o licenciamento 
ambiental, os quais estão bem alinhados com o que já dispõe a legislação federal. 

 

5.5.3.4 Etapas do processo de licenciamento ambiental 
Como visto acima, cada tipo de licença ambiental corresponde a uma fase distinta do desenvolvimento da 
atividade econômica a ser desenvolvida, desde o seu planejamento até sua efetiva operação. 

Assim, o primeiro passo para iniciar o processo de licenciamento é a identificação da etapa em que se 
encontra o empreendimento que pretende obter a licença (Figura 5.5.1), pois somente após essa definição 
será possível verificar as exigências técnicas e documentais cabíveis. 
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Figura 5.5.1: Etapas do processo de licenciamento ambiental. 

 

Uma vez identificada em qual fase se encontra o empreendimento, algumas providências se fazem 
necessárias antes de se formalizar efetivamente o processo licenciatório. 

Nessa linha, deve-se proceder à identificação do órgão a quem solicitar a licença. Conforme detalhado acima, 
empreendimentos cujos potenciais impactos ultrapassem os limites de um Estado devem ser licenciados pelo 
IBAMA, ao passo que empreendimentos cujos reflexos ambientais sejam restritos aos limites do Estado 
encontram-se sob competência licenciatória do órgão estadual, sem prejuízo das atribuições das entidades 
municipais, conforme o caso. 

Após a definição do órgão competente para o licenciamento ambiental é necessário que o empreendedor 
solicite, junto a essa entidade, os formulários de requerimento de licença adequados, que devem indicar todos 
os estudos e projetos necessários para a obtenção da licença. 

Na sequência, deve o interessado elaborar os estudos e projetos exigidos pelo órgão ambiental, que poderão 
variar conforme o porte do empreendimento, sua tipologia, o grau de risco e a fase de licenciamento. 

Em seguida, deve o empreendedor levar ao exame por parte do órgão competente todos os documentos, 
estudos e projetos exigidos, os quais, devidamente formalizados, ensejam o efetivo início do processo de 
licenciamento ambiental. 

Neste momento deverá ser publicada uma nota em jornal de grande circulação no local do empreendimento 
comunicando a abertura do processo, sendo que uma cópia dessa publicação deverá ser entregue ao órgão 
ambiental, confirmando o cumprimento da obrigação e concluindo, assim, a última para formalização do 
procedimento licenciatório. 

Essa primeira parte, referente ao requerimento da licença ambiental, pode ser resumida conforme o quadro 
da Figura 5.5.2: 
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Figura 5.5.2: Requerimento do processo de licenciamento ambiental. 

 

Uma vez formalizado o processo de licenciamento será desencadeada uma séria de outros procedimentos, 
muitos deles de âmbito interno do órgão licenciador. 

O primeiro deles tem início após a análise de toda a documentação apresentada. Dessa forma, aferida a 
conformidade dos documentos, estudos e projetos às prescrições legais, o órgão licenciador determinará uma 
vistoria por parte de sua equipe técnica para a verificação das condições do empreendimento. 

Essa visita avalia o atendimento às exigências realizadas pelo Poder Público, verifica a adequação das 
medidas de controle propostas pela empresa em seus planos de ação e, ainda, afere o nível de detalhamento 
e veracidade dos estudos apresentados. 

Realizada a vistoria, o órgão ambiental decidirá sobre a necessidade ou não de novas informações para 
melhor caracterizar o empreendimento e seus reflexos sobre o meio ambiente. Finalizada essa análise 
técnica, o segundo procedimento será concluído com a emissão de parecer, sugerindo a concessão ou o 
indeferimento da licença requerida. 

Em seguida, o mencionado parecer elaborado com a sugestão sobre o pedido de licenciamento é enviado ao 
órgão responsável por deliberar sobre a licença ambiental requerida. 

Deferida a licença, deverá o empreendedor fazer publicar, em jornal de grande circulação na área do 
empreendimento, a obtenção da licença requerida, encerrando-se, com isso, o procedimento licenciatório. 

Conforme destacado anteriormente, as modificações e ampliações que promovam alterações significativas 
também devem ser licenciadas ou autorizadas pelo órgão, de maneira que a avaliação de impacto ambiental 
feita anteriormente não dispensa a realização de novos estudos, conforme o presente EIA. O importante é 
que o órgão ambiental conheça, de fato, todos os impactos propostos nesta fase ampliação, em complemento 
ao que foi aprovado no licenciamento principal. Na Figura 5.5.3 pode ser observado o fluxograma dos 
procedimentos para o Licenciamento Ambiental 
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Figura 5.5.3: Fluxograma do processo de licenciamento ambiental. 

 

5.5.3.5 Integração do licenciamento ambiental com outros instrumentos 
autorizativos 

O art. 10, § 1º da Resolução CONAMA nº 237/1997 prevê que no processo de licenciamento deverá 
obrigatoriamente constar a certidão da Prefeitura Municipal, declarando que o local e o tipo de 
empreendimento estão em conformidade com a legislação aplicável ao uso e ocupação do solo e, quando for 
o caso, a autorização para supressão de vegetação e a outorga para uso da água, emitidas pelos órgãos 
competentes, de resto prevendo o art. 36, § 3º da Lei nº 9.985/2000, secundado pela Resolução CONAMA nº 
428/2010, que quando a atividade afetar o perímetro de uma UC, de sua zona de amortecimento ou de sua 
área de entorno, a licença somente será outorgada mediante a aprovação do respectivo ente gestor. 

Conquanto subsistirem elos vinculatórios inequívocos entre esses mecanismos autorizativos — todos 
preordenados a consolidar o papel legitimador da licença ambiental — é indisputável que cada qual deles 
exerce funções permissórias totalmente distintas, devendo ser compreendidos, por tal modo, à luz dos 
parâmetros técnicos de análise que lhe são peculiares. 

Deveras, enquanto o licenciamento se preordena a estabelecer os termos da viabilidade ambiental do projeto, 
bem como as regras e condições para as fases ulteriores, o instrumento que faculta a retirada da cobertura 
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vegetal tenciona, além de disciplinar a execução de técnicas de manejo apropriadas à conversão do uso do 
solo, manter registros sobre os quantitativos de rendimento lenhoso oriundos do corte autorizado, permitindo 
que sejam implementados outros institutos, como a reposição florestal e a composição de planos de auto-
suprimento de matéria-prima, produtos e subprodutos florestais. 

No tocante à anuência da entidade que administra unidade de conservação — independentemente da 
categoria de manejo de que se trate —, nela se deve apenas estabelecer as diretrizes conformadoras dos 
impactos que o espaço protegido possa vir a sofrer com a atividade desejada, reservando-se ao licenciamento 
o encargo de interpretar, ponderar e acolher tais elementos informativos e indicações tutelares no contexto 
do exame da adequabilidade do empreendimento. 

Já no que se refere à outorga da água, trata-se de meio de aferição preventiva da disponibilidade hídrica em 
uma bacia hidrográfica, garantindo o atendimento aos múltiplos usos dos aquíferos superficiais ou 
subterrâneos, enquanto bens de domínio público portadores de conteúdo econômico intrínseco e de 
provimento limitado. 

Apresentando inserção em preceito constitucional autônomo (cf. art. 21, inciso XIX) e exógeno às disposições 
do capítulo dedicado ao meio ambiente na Carta de 1988 (art. 225), a outorga se insere dentre as 
competências materiais exclusivas da União afetas ao sistema nacional de gerenciamento de recursos 
hídricos, afirmando-se, por conseguinte, de maneira independente da gestão ambiental, ainda que com ela 
se articule de maneira integrativa (cf. art. 3º, inciso III da Lei nº 9.433, de 08.01.1997), preservadas entre 
ambas as diferenças quanto à identidade temática e finalística. 

É bem por esse motivo que tal mecanismo outorgante se diferencia fundamentalmente dos perfis atributivos 
próprios do procedimento licenciatório, que, sob enfoque bem mais amplo, serve ao intento de compatibilizar 
os interesses humanos de usufruição da água com as demandas ecossistêmicas relativas a este substrato 
natural, que rege e sustenta a vida em todas as suas variadas formas e modalidades. 

 

5.5.3.6 Licenciamento e compensação ambiental: precedentes na legislação 
brasileira e o tratamento dado pela Lei nº 9.985/2000 

Durante o processo de licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades de significativo impacto 
ambiental — assim considerado pelo órgão ambiental competente, com fundamento em estudo de impacto 
ambiental e respectivo relatório – EIA/RIMA —, torna-se exigível o pagamento de compensação ambiental, 
nos termos do art. 36 da Lei nº 9.985/2000, a qual consiste no apoio financeiro à implantação e manutenção 
de unidades de conservação do grupo de proteção integral. 

Caso a atividade afete diretamente uma Unidade de Conservação ou sua zona de amortecimento, parte dos 
recursos referentes à compensação ambiental deverão ser destinados a esta, ainda que pertencente à 
categoria de Uso Sustentável. 

Neste sentido, é certo que o critério para quantificar o montante da compensação ambiental não possui 
qualquer vínculo com as supostas causas que ensejariam seu pagamento, uma vez que está atrelado ao valor 
de instalação do empreendimento, e não aos impactos ambientais negativos acarretados por este. 

Foi bem por esta razão que, em sede da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 3378-6/2008, o Supremo 
Tribunal Federal decidiu pela “Inconstitucionalidade da expressão ‘não pode ser inferior a meio por cento dos 

custos totais previstos para a implantação do empreendimento’, no § 1º do art. 36 da Lei nº 9.985/2000, sendo 
que o valor da compensação-compartilhamento deve ser fixado proporcionalmente ao impacto ambiental, 
após estudo em que se assegurem o contraditório e a ampla defesa”. 

Nada obstante, o superveniente Decreto Federal nº 6.848/2009, que alterou o Regulamento da Lei de SNUC, 
trazido pelo Decreto Federal nº 4.340/2002, nada mais fez do que substituir a expressão “custos de 
implantação do empreendimento” por “valor de referência”, a qual, consoante significado trazido no próprio 
diploma, é idêntico à primeira. 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 121  

 

No Estado do Rio Grande do Sul, a Câmara Estadual de Compensação Ambiental – CECA, órgão de caráter 
deliberativo, vinculada ao Gabinete do Secretário de Estado do Meio Ambiente, tem como finalidade (vide 
Portaria nº 34, de 07.06.2013, que aprova o Regimento Interno da CECA):  

I - decidir sobre a aplicação dos recursos e procedimentos administrativos e 
financeiros para execução da compensação ambiental;  

II - propor medidas administrativas e normativas, relacionadas à compensação 
ambiental, à SEMA, à FEPAM e/ou ao CONSEMA;  

III - examinar e decidir sobre os recursos administrativos de revisão de gradação de 
impactos ambientais e sobre expedientes que versem sobre a compensação 
ambiental, em geral;  

IV - examinar e decidir sobre a distribuição dos recursos financeiros das medidas 
compensatórias, de acordo com as diretrizes do Plano de Aplicação;  

V - fixar um conjunto de diretrizes que comporão, anualmente, o plano de aplicação 
dos recursos de compensação ambiental. 

 

5.5.3.7 Licenciamento ambiental e sua integração com as etapas 
correspondentes ao diagnóstico, prospecção e resgate arqueológico 

O art. 20, inciso X da Constituição da República considera como bens de domínio da União os sítios 
arqueológicos e pré-históricos, os quais incluem, nos termos da Lei nº 3.924, de 26.07.1961: a) as jazidas de 
qualquer natureza, origem ou finalidade, que representem testemunhos da cultura dos paleoameríndios do 
Brasil, tais como sambaquis, montes artificiais ou tesos, poços sepulcrais, jazigos, aterrados, estearias e 
quaisquer outras não especificadas aqui, mas de significado idêntico, a juízo da autoridade competente; b) os 
sítios nos quais se encontram vestígios positivos de ocupação pelos paleoameríndios, tais como grutas, lapas 
e abrigos sob rocha; c) os sítios identificados como cemitérios, sepulturas ou locais de pouso prolongado ou 
de aldeamento, estações e cerâmicos, nos quais se encontrem vestígios humanos de interesse arqueológico 
ou paleoetnográfico; d) as inscrições rupestres ou locais como sulcos de polimentos de utensílios e outros 
vestígios de atividade de paleoameríndios. 

O mesmo diploma legal proíbe, em todo o território nacional, o aproveitamento econômico, a destruição ou 
mutilação, para qualquer fim, das jazidas arqueológicas ou pré-históricas conhecidas como sambaquis, 
casqueiros, concheiros, birbigueiras ou sernambis, e bem assim dos sítios, inscrições e objetos enumerados 
nas alíneas "b", "c" e "d" acima mencionadas, antes de serem devidamente pesquisados. 

Demais disso, o direito de realizar escavações para fins arqueológicos, em terra de domínio público ou 
particular, constitui-se mediante permissão do Governo Federal, por intermédio da Secretaria do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (cf. Portaria SPHAN nº 7/1988), a qual, se relacionada ao licenciamento de 
atividades potencialmente capazes de afetar tais monumentos e bens patrimoniais, deve seguir as diretrizes 
consignadas na Portaria IPHAN nº 230/2002, que procura compatibilizar as fases de obtenção das licenças 
ambientais com os estudos de arqueologia, prevendo as seguintes regras fundamentais: 

Na etapa correspondente à Licença Prévia 

� Deve-se proceder à contextualização arqueológica e etno-histórica da área de influência do 
empreendimento, por meio de levantamento exaustivo de dados secundários e levantamento 
arqueológico de campo; 

� No caso de projetos afetando áreas arqueologicamente desconhecidas, pouco ou mal conhecidas que 
não permitam inferências sobre a área de intervenção do empreendimento, deverá ser providenciado 
levantamento arqueológico de campo pelo menos em sua área de influência direta. Este levantamento 
deverá contemplar todos os compartimentos ambientais significativos no contexto geral da área a ser 
implantada e deverá prever levantamento prospectivo de subsuperfície; 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 122  

 

� O resultado final esperado é um relatório de caracterização e avaliação da situação atual do patrimônio 
arqueológico da área de estudo, sob a rubrica “diagnóstico”. 

Na etapa correspondente à Licença de Instalação 

� Deve-se implantar o Programa de Prospecção proposto na fase anterior, o qual deverá prever 
prospecções intensivas (aprimorando a fase de intervenções no subsolo) nos compartimentos 
ambientais de maior potencial arqueológico da área de influência direta do empreendimento e nos locais 
que sofrerão impactos indiretos potencialmente lesivos ao patrimônio arqueológico, tais como áreas de 
reassentamento de população, expansão urbana ou agrícola, serviços e obras de infraestrutura; 

� Os objetivos, nesta fase, são estimar a quantidade de sítios arqueológicos existentes nas áreas a serem 
afetadas direta ou indiretamente pelo empreendimento e a extensão, profundidade, diversidade cultural 
e grau de preservação nos depósitos arqueológicos para fins de detalhamento do Programa de Resgate 
Arqueológico proposto pelo EIA, o qual deverá ser implantado na próxima fase; 

� O resultado final esperado é um Programa de Resgate Arqueológico fundamentado em critérios precisos 
de significância científica dos sítios arqueológicos ameaçados que justifique a seleção dos sítios a serem 
objeto de estudo em detalhe, em detrimento de outros, e a metodologia a ser empregada nos estudos. 

Na etapa correspondente à Licença de Operação 

� Deve ser executado, nesta fase, o Programa de Resgate Arqueológico proposto no EIA e detalhado na 
fase anterior; 

� Devem ser realizados os trabalhos de salvamento arqueológico nos sítios selecionados, por meio de 
escavações exaustivas, registro detalhado de cada sítio e de seu entorno e coleta de exemplares 
estatisticamente significativos da cultura material contida em cada sítio arqueológico; 

� O resultado esperado é um relatório detalhado que especifique as atividades desenvolvidas em campo 
e em laboratório e apresente os resultados científicos dos esforços despendidos em termos de produção 
de conhecimento sobre arqueologia da área de estudo. Assim, a perda física dos sítios arqueológicos 
poderá ser efetivamente compensada pela incorporação à memória nacional dos conhecimentos 
produzidos. 

Ressalte-se que no caso da destinação do material arqueológico retirado nas áreas, regiões ou municípios 
onde foram realizadas as pesquisas correspondentes, a guarda desses vestígios deverá ser garantida pelo 
empreendedor, seja por intermédio da modernização, da ampliação, do fortalecimento de unidades 
existentes, ou mesmo da construção de unidades museológicas específicas. 

 

5.6 Instrumentos de Proteção da Biodiversidade e Gestão Florestal 
Objetivando estabelecer diretivas capazes de propiciar a efetiva proteção da biodiversidade, bem como o 
gerenciamento sustentável dos recursos florestais, a legislação brasileira instituiu uma série de mecanismos 
de atuação, os quais podem ser sistematizados a partir dos seguintes instrumentos fundamentais: criação de 
espaços territoriais especialmente protegidos, definição de listas de espécies ameaçadas, disciplina do uso 
da flora e da fauna. 

 

5.6.1 Espaços protegidos 
Espaços territoriais especialmente protegidos são espaços geográficos, públicos ou privados, dotados de 
atributos ambientais relevantes que, por desempenharem papel estratégico na proteção da diversidade 
biológica existente no território nacional, requerem sua sujeição, pela lei, a um regime jurídico de interesse 
público, através da limitação ou vedação do uso dos recursos ambientais por parte das atividades 
econômicas. 
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Funcionalmente, a criação e a manutenção desses espaços protegidos como é uma forma de assegurar não 
só a utilização racional e equilibrada do estoque de capital natural à disposição das gerações presentes e 
futuras gerações, através da proteção da biodiversidade inserida nos ecossistemas naturais mais 
representativos e do patrimônio genético que lhe é correspondente. 

É bem nesse contexto que a Constituição da República define como incumbência do Poder Público: a) 
preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e 
ecossistemas; b) preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País; e c) proteger a fauna 
e a flora (art. 225, § 1º, incisos I, II e VII). 

Na mesma vertente se orienta o art. 225, § 1º, inciso III do mesmo texto constitucional, ao prever a 
necessidade de definição, em todas as unidades federadas, de espaços territoriais e seus componentes a 
serem especialmente protegidos, sendo sua alteração e supressão somente permitidas mediante lei, vedada 
qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção. 

Assim também o art. 9º, inciso VI da Lei nº 6.938/1981, quando inclui, dentre os instrumentos da Política 
Nacional do Meio Ambiente, a criação de áreas protegidas nas esferas federal, estadual ou municipal, 
dispositivo este auxiliado pelo art. 1º, inciso II do Decreto nº 99.274/1990, que atribui aos diferentes níveis de 
governo o encargo de amparar as áreas representativas de ecossistemas, mediante a implantação de 
unidades de conservação e preservação ecológica. 

Na legislação ambiental essa missão constitucionalmente atribuída ao Poder Público materializa-se através 
de diversas categorias fundamentais de espaços protegidos, das quais destacamos, para os fins do presente 
estudo, as seguintes: as unidades de conservação, as áreas de preservação permanente, a Reserva Legal e 
Mata Atlântica. 

 

5.6.1.1 Unidades de conservação: o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza – SNUC 

Unidades de conservação (UCs) são espaços territoriais e seus recursos, incluindo as águas jurisdicionais, 
com características relevantes, legalmente instituídos pelo Poder Público, com objetivos de conservação e 
limites definidos, sob regime especial de administração, às quais se aplicam garantias adequadas de tutela, 
classificando-se em unidades de conservação de uso sustentável e de proteção integral (art. 2º, inciso I c/c 
art. 7º da Lei n° 9.985/2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – 
SNUC). 

As UCs de uso sustentável, outrora referidas como de uso direto, são espaços protegidos em que se permite 
a utilização sustentada de parcela de seus recursos ambientais (art. 7º, § 2º da Lei n° 9.985/2000), sendo 
criadas com o objetivo de estabelecer uma forma socialmente justa e economicamente viável de exploração 
do ambiente que garanta a perenidade dos recursos naturais renováveis e a manutenção do equilíbrio dos 
processos ecológicos e da diversidade biológica, tendo como modalidades as seguintes categorias de 
manejo: a) Área de Proteção Ambiental; b) Área de Relevante Interesse Ecológico; c) Floresta Nacional, 

Estadual ou Municipal; d) Reserva; e) Reserva de Fauna; f) Reserva de Desenvolvimento Sustentável; g) 
Reserva Particular do Patrimônio Natural. 

Lado outro, as UCs de proteção integral, outrora referidas como de uso indireto, representam uma espécie 
de espaço protegido que permite a completa destinação de determinada área à preservação ambiental, não 
admitindo a exploração dos recursos naturais, salvo quando compatível com a categoria de manejo atribuída 
no ato de sua criação. 

Fundamentalmente, incluem as seguintes categorias: a) Estação Ecológica; b) Reserva Biológica; c) Parque 
Nacional, Estadual ou Municipal; d) Monumento Natural; f) Refúgio de Vida Silvestre. 

Criação e gestão de unidades de conservação 

Conforme mencionado anteriormente, a Constituição da República determina como específica incumbência 
do Poder Público, a definição, em todas as unidades federadas, de espaços territoriais a serem especialmente 
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protegidos, sendo sua alteração (por exemplo, a redução e limites) e supressão somente permitidas mediante 
lei. 

O exato alcance dos vocábulos “alteração” e “supressão” já mencionados é disposto no art. 22, § 7º da Lei nº 
9.985/2000, que registrou expressamente que a CR/1988 diz respeito à desafetação ou redução dos limites 
de uma unidade de conservação. 

Certamente que o alargamento do perímetro de uma área protegida não demandará manifestação legislativa, 
não só em função do próprio art. 22, § 7º da Lei do SNUC, mas também por uma razão lógica. 

É que se esse requisito formal é desnecessário para a criação de uma UC, não faz sentido que o seja para 
sua ampliação, sendo este, inclusive, o mesmo motivo pelo qual as unidades de conservação do grupo de 
uso sustentável podem ser transformadas total ou parcialmente em unidades de proteção integral por 
instrumento normativo do mesmo nível hierárquico do que aquele que criou a unidade originária. 

Desse modo, se as unidades de conservação podem ser criadas mediante atos da Administração Pública, 
como decretos, resoluções e portarias, ou mesmo por meio de manifestações do Poder Legislativo, é também 
certo que o status jurídico daquelas áreas somente será alterado mediante uma lei específica e proveniente 
de uma determinada entidade legiferante, consagrando-se, de tal sorte, um verdadeiro regime especial de 
modificabilidade. 

Seja como for, o ato generativo de uma UC deve ser precedido de estudos técnicos e de consulta pública que 
permitam identificar a localização, a dimensão e os limites mais adequados para a unidade, sendo tais 
providências prévias, no entanto, dispensáveis nas hipóteses de Estação Ecológica e de Reserva Biológica 
(cf. art. 22, §§ 2º e 4º da Lei nº 9.985/2000). 

Criada a unidade de conservação, deverá ser elaborado, no prazo máximo de 5 (cinco) anos, o 
correspondente Plano de Manejo, contendo o zoneamento e as normas disciplinadoras do uso dos recursos 
naturais nela existentes, devendo esse documento, de resto, abranger a área protegida, sua zona de 
amortecimento e os corredores ecológicos, para os quais deverão ser estabelecidas medidas específicas que 
promovam sua integração à vida econômica e social das comunidades vizinhas (cf. art. 27º, § 1º da Lei nº 
9.985/2000). 

No tocante à gestão das unidades de conservação, além das entidades diretamente incumbidas de sua 
administração, a Lei do SNUC prevê a existência de um conselho, de caráter consultivo ou deliberativo, 
dependendo da categoria de manejo de que se trate, sendo composto, nos termos do art. 17, §§ 1º e 2º do 
Decreto nº 4.340/2002, por membros de órgãos públicos dos 3 níveis da federação e por representantes da 
sociedade civil, em especial a comunidade científica e as organizações não-governamentais ambientalistas 
com atuação comprovada na região da unidade, sem olvidar das populações residentes e do entorno, das 
comunidades tradicionais, dos proprietários de imóveis no interior da unidade, dos trabalhadores e do setor 
privado atuantes na região, bem como, ainda, de integrantes dos Comitês de Bacia Hidrográfica, quando 
houver. 

Zonas de amortecimento e entornos de unidades de conservação 

A zona de amortecimento, definida pela Lei do SNUC, é o entorno de uma unidade de conservação, onde as 
atividades humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar os 
impactos negativos sobre a unidade. 

Dentre as 12 categorias de manejo de UCs consignadas na Lei do SNUC, 10 (Estação Ecológica, Reserva 
Biológica, Parque Nacional, Monumento Natural, Refúgio de Vida Silvestre, Área de Relevante Interesse 
Ecológico, Floresta Nacional, Reserva Extrativista, Reserva de Fauna e Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável) devem apresentar uma zona de amortecimento correspondente, enquanto apenas 2 outras — 
Área de Proteção Ambiental e Reserva Particular do Patrimônio Natural — foram expressamente dispensadas 
de tal exigência (art. 25, caput da Lei nº 9.985/2000). 

Essa diversidade de tratamento legal reflete a boa lógica adotada pelo SNUC, pelo menos no que se refere à 
Área de Proteção Ambiental, categoria em que a definição de critérios específicos para a zona fronteiriça não 
faria nenhum sentido, vez que, por definição, a APA admite, em princípio, qualquer forma de utilização 
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econômica sustentável de seus recursos ambientais, não havendo essencialmente, destarte, muito o que se 
possa diferenciar entre os usos admissíveis no entorno e dentro de seus limites. 

Já no que se refere à RPPN, o caráter privado dessa categoria de área protegida impede a existência de um 
órgão diretamente responsável por sua administração, não se podendo, desse modo, estabelecer normas 
regulamentares acerca da ocupação e do uso dos recursos ambientais naquela faixa. 

Note-se, pois, que na zona de amortecimento, consoante o disposto no art. 25, § 1º da Lei do SNUC, as 
regras de disciplinamento e restrição das atividades econômicas devem ser estabelecidas pela entidade 
pública incumbida de administrar e gerir a unidade de conservação, o que, na prática, se materializa através 
do chamado Plano de Manejo, definido como o documento técnico mediante o qual, com fundamento nos 
objetivos gerais de uma unidade de conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas que devem 
presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas 
necessárias à gestão da unidade (art. 2º, XVII da Lei nº 9.985/2000). 

Restou definido pela muticitada lei do SNUC que os marcos referenciais da zona de amortecimento podem 
ser definidos no ato de criação da unidade ou mesmo posteriormente, hipótese em que, ao que tudo indica, 
os limites da faixa de transição devem ser fixados em instrumento normativo do mesmo nível hierárquico do 
aquele que deu existência jurídica à UC. 

Importante reconhecer, dessa forma, a existência de um regime normativo próprio para a utilização dos 
recursos ambientais existentes nas zonas de amortecimento, com o claro objetivo de assegurar um maior 
resguardo para as unidades de conservação existentes no território nacional. 

É exatamente com esse intuito protetivo que o art. 36, § 3º da Lei nº 9.985/2000 prevê que nos casos de 
licenciamento ambiental de empreendimentos de significativo impacto ambiental, assim considerado pelo 
órgão ambiental competente, com fundamento em estudo de impacto ambiental e respectivo relatório – 
EIA/RIMA, o empreendedor é obrigado a apoiar a implantação e a manutenção de unidade de conservação 
do Grupo de Proteção Integral. 

De resto, quando o empreendimento afetar unidade de conservação específica ou sua zona de 
amortecimento, o licenciamento só poderá ser concedido mediante autorização do órgão responsável por sua 
administração, e a unidade afetada, mesmo que não pertencente ao Grupo de Proteção Integral, deverá ser 
uma das beneficiárias da compensação definida naquele mesmo artigo. 

Resta evidente, portanto, que se as atividades a serem licenciadas não se localizarem na zona de 
amortecimento de uma unidade de conservação, não se poderá falar em manifestação prévia do seu órgão 
gestor, na forma prevista no art. 36, § 3º da Lei do SNUC, importando não olvidar, na esteira desse raciocínio, 
que o legislador expressamente excluiu a RPPN e a APA das categorias cujo entorno é objeto de especial 
proteção. 

De qualquer forma, é mister perceber que tal manifestação não pode ser confundida com o próprio 
licenciamento ambiental, nem tampouco com a competência para concedê-lo. Trata-se de um regime 
permissório paralelo, que concorre para o licenciamento e o condiciona, tanto quanto, em determinada 
medida, a chamada autorização de desmate ou mesmo a outorga do direito de uso de recursos hídricos. 

Na legislação ambiental é comum e tradicional esse tipo de ato autorizativo por parte dos órgãos gestores de 
unidades de conservação. É assim, por exemplo, na Lei nº 7.805, de 18.07.1989, que prevê em seu art. 17 
que a realização de trabalhos de pesquisa e lavra em áreas de conservação dependerá de prévia autorização 
do órgão ambiental que as administre. 

Com efeito, a exigência estabelecida pelo art. 2º da Resolução CONAMA nº 13/1990 — assim como aquela 
prevista no art. 36, § 3º da Lei do SNUC — deve ser entendida nos exatos limites a que se destina, 
descabendo qualquer pretensão no sentido de submeter o empreendimento proposto à análise de viabilidade 
ambiental por parte do órgão administrador da unidade de conservação. 

Ora, conforme visto acima, o regime jurídico delineado para as áreas de entorno de unidades de conservação, 
bem como para as suas zonas de amortecimento, objetiva inequivocamente tutelar a unidade de conservação 
existente, com isso impedindo ou pelo menos atenuando a projeção dos impactos provenientes do meio 
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externo sobre uma área protegida, o que implica reconhecer que o objeto de preservação visado pela norma 
não é bem a vizinhança em si mesma considerada, e sim o espaço ambiental circundado pela zona de 
transição. 

Não se pode pretender, dessa forma, impor aos usos exógenos à área protegida as mesmas limitações a esta 
imanentes, sob pena de se transformar o entorno protegido em uma espécie de extensão geográfica da 
unidade de conservação, o que distorceria totalmente sua funcionalidade biológica, ecossistêmica e legal. 

Nesse contexto, cabe à entidade responsável pela administração da UC tão somente avaliar os aspectos 
referentes aos efeitos negativos que o espaço protegido possa vir a sofrer com a implantação de atividade 
impactante em sua área de entorno, reservando-se ao órgão ambiental competente, no bojo do procedimento 
administrativo licenciatório, a adequada interpretação, ponderação e quantificação desses dados e elementos 
informativos no contexto do exame da viabilidade do empreendimento. 

De tal sorte, incumbe ao ente gestor da unidade de conservação avaliar e manifestar-se sobre as possíveis 
interferências da atividade sobre o espaço protegido, o que, ao assumir a forma de instrumento autorizativo 
específico, incorpora-se de maneira determinante ao licenciamento ambiental subsequente, no bojo do qual 
devem ser consideradas as demais interfaces com o meio ambiente da área de sua inserção. 

 

5.6.1.2 Áreas de Preservação Permanente: definição – classificação – regime 
jurídico 

Áreas de Preservação Permanente – APPs são espaços ambientais públicos ou privados, cobertos ou não 

por vegetação nativa, especialmente protegidos por lei, em razão da importância da conservação de sua 
vegetação natural, como forma de garantir o equilíbrio dos ecossistemas nos quais estão inseridas, o que se 
faz, fundamentalmente, através da proteção dos recursos hídricos, da paisagem, da estabilidade geológica, 
do solo, da biodiversidade, do fluxo gênico da fauna e da flora, e do resguardo ao bem-estar das populações 
humanas (art. 3º, inciso II da Lei nº 12.651/2012). 

De tal modo, pode-se afirmar que o status de preservação permanente independe da existência física de 
florestas e demais formas de vegetação natural, sepultando-se, assim, antiga controvérsia estabelecida nessa 
matéria. 

Disso se pode concluir de maneira inequívoca que os objetos legais de proteção são muito mais os locais, as 
regiões ou as formações geográficas e paisagísticas em que tais áreas funcionalmente se inserem do que 
propriamente as florestas e demais formas de vegetação natural em si mesmas consideradas. 

Há, portanto, um claro reconhecimento da lei no que se refere à interação entre a cobertura vegetal e a 
preservação das características geomorfológicas naturais do domínio espacial em que ela ocorre, de resto 
sendo o que se depreende do exame do art. 2º da Lei nº 12.651/2012. 

Apesar do que sugere sua denominação, consolidou-se o entendimento segundo o qual esses espaços 
ambientais não se submetem a um tratamento restritivo absoluto, podendo ser excepcionalmente suprimidos 
e utilizados com finalidades econômicas, hipóteses que devem se restringir aos casos de utilidade pública ou 
interesse social e aos demais requisitos previstos na Lei nº 12.651/2012. 

Em outras hipóteses não necessariamente abrigadas pela caracterização de utilidade pública ou de interesse 
social, a supressão de vegetação em APP pode também ser autorizada, desde que devidamente classificada 
como de eventual ou de baixo impacto ambiental, conforme definido em regulamento, hoje previsto na 
Resolução CONAMA nº 369/2006. 

Em suma, as áreas de preservação permanente são, em regra, insusceptíveis de qualquer forma de utilização, 
ressalvados os casos em que, face à verificação da presença dos requisitos legais acima descritos, o órgão 
ambiental competente possa, com fulcro no interesse público, autorizar a supressão da vegetação e a 
consequente intervenção nestes espaços ambientais. 

Quando, porém, admitida pela Lei, a supressão de vegetação em área de preservação permanente fica, 
atualmente, na dependência de autorização do órgão ambiental estadual competente. 
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5.6.1.2.1 Intervenção em Áreas de Preservação Permanente para o desenvolvimento de 
atividades minerárias 

Estando assentado que o estrito regime de intangibilidade das APPs cede às específicas hipóteses supra 
listadas, faz-se mister consignar que o art. 3º, incisos VIII e IX da Lei nº 12.651/2012, alinhado ao disposto no 
art. 2º, inciso I, alínea “c” da Resolução CONAMA nº 369/2006, expressamente declarou de utilidade pública 
“as atividades de pesquisa e extração de substâncias minerais, outorgadas pela autoridade competente, 
exceto areia, argila, saibro e cascalho”, tendo sido a exploração dessas últimas substâncias inseridas dentre 
as hipóteses de interesse social. 

Por tal sorte que as atividades direcionadas à explotação de recursos minerais podem ser desenvolvidas em 
áreas de preservação permanente, desde que devidamente licenciadas pelo órgão competente, mediante 
apresentação de Estudo de Impacto Ambiental e seu respectivo Relatório (EIA/RIMA), atendendo-se ainda 
as seguintes condições, previstas no art. 7º da já referida Resolução CONAMA nº 369/2006: i) demonstração 
da titularidade de direito mineral outorgado pelo órgão competente do Ministério de Minas e Energia, por 
qualquer dos títulos previstos na legislação vigente; ii) justificação da necessidade da extração de substâncias 
minerais em APP e a inexistência de alternativas técnicas e locacionais da exploração da jazida; iii) avaliação 
do impacto ambiental agregado da exploração mineral e os efeitos cumulativos nas APPs, da sub-bacia do 
conjunto de atividades de lavra mineral atuais e previsíveis, que estejam disponíveis nos órgãos competentes; 
iv) execução por profissionais legalmente habilitados para a extração mineral e controle dos impactos sobre 
meio físico e biótico, mediante apresentação de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, de execução 
ou Anotação de Função Técnica – AFT, a qual deverá permanecer ativa até o encerramento da atividade 
mineraria e da respectiva recuperação ambiental; v) compatibilidade com as diretrizes do plano de recursos 
hídricos, quando houver; vi) não localização em remanescente florestal de mata atlântica primária. 

Especificamente no que concerne à instalação de estruturas necessárias à mineração, como as barragens 
de rejeito, adotou o CONAMA regramento mais restritivo, ao dispor, no art. 7º, § 6º, que a intervenção em 
áreas de preservação permanente, no caso de depósitos de estéril e rejeitos, de sistemas de tratamento de 
efluentes, de beneficiamento e de infraestrutura das atividades minerárias, só será admitida em hipóteses 
excepcionais, reconhecidas no curso do licenciamento ambiental, exigindo-se a comprovação de inexistência 
de alternativa técnica e locacional às obras, planos, atividades ou projetos propostos, nos termos do art. 3º, 
inciso I, todos da Resolução nº 369/2006. 

 

5.6.1.2.2 Áreas de Preservação Permanente e entorno de barragens de rejeito de 
mineração 

Questão importante diz respeito à atribuição ou não do caráter de preservação permanente ao entorno de 
barragens de contenção de resíduos originados na atividade minerária, como poderia fazer crer uma primeira 
leitura do art. 24º, inciso III da Lei nº 12.651/2012, o qual confere tal natureza às áreas ao redor de 
reservatórios d’água naturais e artificiais. 

Entretanto, uma leitura mais atenta dos diversos dispositivos que regem a matéria faz concluir que tais 
estruturas industriais, erguidas para conter a lama originada no processo de beneficiamento do minério de 
ferro e represar os sólidos carreados ao longo da drenagem natural, não podem ser enquadrados no conceito 
de reservatórios artificiais para os fins de preservação permanente de suas margens, mesmo porque não são 
construídos a priori para acumulação destinada a algum dos usos múltiplos da água. 

Tal entendimento mais se reforça pela constatação de que a vegetação que por ali ocorre não se presta ao 
atendimento das funções previstas na Lei nº 12.651/2012, isto é, as de preservar os recursos hídricos, a 
paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e 
assegurar o bem-estar das populações humanas. 

Por tal sorte que, não cumprindo a vegetação do entorno das barragens de rejeitos o objetivo finalístico 
determinado pelo legislador para as APPs, não se lhe pode atribuir o status de preservação permanente, 
sendo de resto impossível equiparar-se tais estruturas aos reservatórios d’água artificiais de que trata a novel 
legislação florestal. 
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5.6.1.3 Reserva legal – caracterização e regime jurídico 
Consoante disposto nos arts. 3º, inciso III e 12 e seg. da Lei nº 12.651/2012, o instituto da reserva legal 
corresponde à fração mínima da área de uma propriedade ou posse rural, legalmente definida de acordo com 
a fitofisionomia ou região do País em que ela se localiza, com o objetivo de garantir o uso sustentável dos 
recursos naturais, a manutenção ou a reabilitação dos processos ecológicos, a conservação da biodiversidade 
e o abrigo da fauna e da flora nativas, sendo nela vedada a exploração florestal mediante corte raso, bem 
como a alteração de sua destinação, nos casos de transferência a qualquer título, desmembramento ou 
retificação do perímetro do imóvel. 

A utilidade da reserva legal é, por tal modo, conformar o exercício das faculdades dominiais a uma serventia 
ambiental, certo que a Constituição da República, se por um lado incluiu a propriedade no rol dos direitos e 
garantias fundamentais (art. 5º, inciso XXII), por outro condicionou seu exercício ao atendimento de uma 
função social (inciso XXIII do mesmo artigo), consubstanciada na defesa e preservação do meio ambiente e 
na utilização adequada dos recursos naturais disponíveis (art. 170, inciso VI c/c art. 186, inciso II). 

Prevendo o Código que as florestas e outras formas de vegetação nativa são susceptíveis de exploração 
desde que mantidos os percentuais nele consignados, a reserva legal configura, assim, encargo incidente 
sobre todos os imóveis rurais sujeitos à exploração florística, como pressuposto interno restritivo dos direitos 
de propriedade e posse, embora mantidos seus titulares na disponibilidade direta de todas as prerrogativas a 
eles inerentes. 

Como a reserva legal corresponde a uma limitação administrativa, de caráter geral, que condiciona o exercício 
do direito de propriedade ao bem-estar social, não se há de falar em ressarcimento decorrente dessa 
restrição, a qual se afirma como ônus imposto a quantos possam ou venham a ostentar a qualidade de 
proprietários ou posseiros de áreas rurais. Ou seja, em qualquer hipótese de transferência da gleba rural, 
remanesce intacto para o novo titular o ônus de respeito e observância do percentual mínimo excluído de 
utilização. 

De se ressaltar, ademais, que a reserva legal se individualiza, em relação a cada imóvel, pelo ato do órgão 
ambiental estadual que aprova a localização proposta, considerando-se, para tanto, a função social da 
propriedade, o plano da respectiva bacia hidrográfica, o zoneamento ecológico-econômico e outras categorias 
de planejamento espacial e a proximidade com outros espaços protegidos (art. 14 da Lei nº 12.651/2012). 

Uma vez alocada pelo órgão competente, deve a área de reserva legal obrigatoriamente ser inscrita no 
Cadastro Ambiental Rural – CAR, nos termos dos arts. 29 e 30 da Lei nº 12.651/2012. 

Tem-se, então, que a área de reserva legal, uma vez individualizada pela aprovação do órgão ambiental 
estadual e inscrita no CAR, passa a se revestir de forte caráter de intangibilidade, pois não se admitirá mais 
a modificação de seu status protetivo, ainda que o domínio do bem venha a ser posteriormente transferido, 
ou se acaso vier este a ser desmembrado em duas ou mais novas glebas. 

A inscrição de imóveis rurais no CAR do Estado do Rio Grande do Sul será regida pelo disposto na Lei Federal 
nº 12.651/2012, no Decreto Federal nº 7.830/2012, no Decreto Federal nº 8.235/2014, na Instrução Normativa 
nº 02/2014 do Ministério do Meio Ambiente e nas disposições fixadas no Decreto Estadual nº 52.431, de 
23.06.2015, sem prejuízo das demais regras legais aplicáveis. Importante frisar que a Secretaria do Ambiente 
e Desenvolvimento Sustentável – SEMA é o órgão responsável pela implementação e pela gestão do Sistema 
de Cadastro Ambiental Rural no Estado. 

Importante verificar ser dado tratamento diferenciado a cada bioma (pampa ou mata atlântica), nos termos do 
Decreto Estadual referido acima. 

Importante lembrar que a supressão da vegetação nativa para uso alternativo do solo dependerá do 
cadastramento do imóvel no CAR e de autorização prévia do órgão estadual competente, conforme o disposto 
no art. 26 da Lei Federal nº 12.651/2012, bem assim no art. 8º do Decreto Estadual nº 52.431/2015. 

Ademais, a autorização para supressão de vegetação nativa no Bioma Pampa para uso alternativo do solo, 
até que advenha regramento específico do Conselho Estadual de Meio Ambiente – CONSEMA, dependerá 
da manutenção, a título de compensação ambiental, de área equivalente a 20% (vinte por cento) da soma 
das áreas declaradas como consolidadas por supressão nativa com atividades pastoris e de remanescentes 
de vegetação nativa, descritas nos incisos II e III do art. 5º do mesmo Decreto. 
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5.6.2 Disciplina do uso dos recursos da flora e da fauna 
A utilização de recursos da flora e a proteção das florestas e das demais formas de vegetação natural 
repousam sobre determinadas estruturas jurídicas que, em linhas gerais, objetivam controlar previamente os 
impactos sobre a retirada da cobertura vegetal, bem como colocar os recursos florísticos a salvo das 
atividades exploratórias, além de submeter esses empreendimentos a exigências relativas ao 
restabelecimento dos ambientes florestados. 

É nessa exata medida que se deve destacar as autorizações de desmate e supressão vegetal, adiante 
delineadas. 

 

5.6.2.1 Autorizações de desmate e supressão vegetal para o uso alternativo do 
solo 

O art. 26 da Lei nº 12.651/2012 faz depender de aprovação prévia de órgão competente do Sistema Nacional 
do Meio Ambiente – SISNAMA a exploração de florestas e de suas formações sucessoras. 

Prevê esse diploma legal, portanto, em paralelo a regimes supressivos próprios, como aqueles relacionados 
às áreas de preservação permanente ou mesmo aos fragmentos florestais primários ou secundários inseridos 
no Bioma da Mata Atlântica (Lei nº 11.428/2006), um mecanismo permissório específico para a retirada da 
cobertura arbórea, que tem por objetivo, além de disciplinar a execução de técnicas de manejo adequadas à 
conversão do uso do solo, manter registros sobre os quantitativos de rendimento lenhoso oriundos do corte 
autorizado, permitindo que sejam implementados outros instrumentos, como a reposição florestal, além da 
composição de planos e programas de auto-suprimento de matéria-prima, produtos e subprodutos florestais. 

Importante destacar que as autorizações de desmate e supressão vegetal aplicam-se, além das hipóteses 
em que se fazem necessários os planos de manejo para exploração racional e sustentada da floresta, aos 
casos em que houver interferência em vegetação nativa para o chamado uso alternativo do solo, ou seja, 
aquele que tenha por objetivo substituir a cobertura arbórea ou arbustiva por prescinda de sua presença ou 
mesmo que tenha em sua remoção um requisito essencial. 

Não é diferente a disciplina contemplada no âmbito da Lei Complementar nº 140/2011, incumbindo-se à União 
autorizar a supressão de vegetação, de florestas e formações sucessoras em nos casos de florestas públicas 
federais, terras devolutas federais ou unidades de conservação instituídas pela União, exceto em APAs, além 
de atividades ou empreendimentos licenciados ou autorizados, ambientalmente, pela União. Aos Estados 
compete autorizar o desmate em florestas públicas estaduais ou unidades de conservação do Estado, exceto 
em Áreas de Proteção Ambiental (APAs), em imóveis rurais, observadas as atribuições da União e nos casos 
de atividades ou empreendimentos licenciados ou autorizados, ambientalmente, pelo Estado, o mesmo se 
aplicando aos Municípios, nos termos do art. 9º, inciso XV da Lei citada. 

No âmbito estadual, a Lei nº 9.519, de 20.01.1992, institui o Código Florestal do Estado do Rio Grande do Sul 
e dá outras providências. 

 

5.6.3 Definição de espécies imunes ao corte 
A Lei nº 12.651/2012 permite que qualquer árvore seja declarada imune ao corte, mediante ato específico do 
Poder Público, em decorrência de sua localização, raridade, beleza ou condição de porta-sementes. 

Art. 70.  Além do disposto nesta Lei e sem prejuízo da criação de unidades de 

conservação da natureza, na forma da Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000, e de 

outras ações cabíveis voltadas à proteção das florestas e outras formas de 
vegetação, o poder público federal, estadual ou municipal poderá:  

I - proibir ou limitar o corte das espécies da flora raras, endêmicas, em perigo ou 

ameaçadas de extinção, bem como das espécies necessárias à subsistência das 
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populações tradicionais, delimitando as áreas compreendidas no ato, fazendo 
depender de autorização prévia, nessas áreas, o corte de outras espécies;  

II - declarar qualquer árvore imune de corte, por motivo de sua localização, raridade, 
beleza ou condição de porta-sementes;  

III - estabelecer exigências administrativas sobre o registro e outras formas de 

controle de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam à extração, indústria ou 
comércio de produtos ou subprodutos florestais. 

As espécies assim reconhecidas ficam insusceptíveis de supressão parcial ou total, a corte raso (corte rente 
à base), a qual pode ser admitida, entretanto, mediante prévia autorização, nos casos em que seja necessária 
à execução de obras, planos, atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse social. 

São como tais protegidas, na legislação federal, o açaizeiro (Lei nº 6.576, de 30.09.1978), o pequizeiro 
(Portaria IBAMA nº 113, de 29.12.1995), a Aroeira Legítima ou Aroeira do Sertão, a Braúna e o Gonçalo Alves 
(Portaria Normativa IBAMA nº 83, de 26.09.1991). 

No Rio Grande do Sul para se verificar as espécies imunes ao corte foi consultada a Lei Estadual nº 9.519 de 
21 de janeiro de 1992, atualizada até a Lei nº 14.961 de 13 de dezembro de 2016 (Código Florestal do Rio 
Grande do Sul). 

 

5.6.4 Manejo, salvamento e resgate de fauna vinculados ao licenciamento 
ambiental de empreendimentos e atividades que causam impactos sobre a 
fauna silvestre 

É comum que a área onde se pretende executar o empreendimento licenciado abrigue diversas espécies da 
fauna silvestre, as quais, por certo, sofrerão os impactos decorrentes de sua implantação e funcionamento. 

Com o objetivo de minimizar tais reflexos, foi editada a Instrução Normativa IBAMA nº 146, de 10.01.2007, 
que estabelece critérios e padroniza os procedimentos relativos à fauna silvestre, no âmbito do licenciamento 
ambiental de empreendimentos e atividades sobre ela impactantes. 

De acordo com o diploma regulamentar em comento, o manejo da fauna silvestre compreende as seguintes 
etapas: i) levantamento; ii) monitoramento; iii) salvamento, resgate e destinação, sendo que, para cada uma 
dessas fases, deverão ser requeridas, junto ao órgão competente, as devidas autorizações de captura, coleta 
e transporte. 

O levantamento na área de influência da atividade deverá preceder qualquer outra ação relacionada à fauna 
silvestre, sendo que essa etapa compreende a elaboração de uma lista de espécies descritas para a 
localidade, baseada em dados secundários, inclusive com indicação de espécies constantes em listas oficiais 
de indivíduos ameaçados com distribuição potencial na área do empreendimento, independentemente do 
grupo animal a que pertencem. 

Ademais, para a fase de levantamento é imprescindível a descrição detalhada da metodologia a ser utilizada 
no registro de dados primários, que, além de atender aos requisitos contidos nos arts. 4 e 23, § 1º, da Instrução 
Normativa IBAMA nº 146/2007, deverá contemplar os grupos de importância para a saúde pública regional, 
cada uma das classes de vertebrados e de invertebrados pertinentes. 

Os resultados dessa primeira etapa deverão ser apresentados por meio de relatório ao órgão competente, na 
forma descrita no art. 5º da IN. Esse estudo norteará o programa de monitoramento da fauna, a ser autorizado 
pela autoridade ambiental e executado durante a implantação do empreendimento. 

Os dados colhidos nesse programa também deverão ser repassados ao Poder Público que determinará se 
há ou não necessidade de execução de programas de resgate ou salvamento da fauna. 

As exigências que devem ser atendidas nessa última fase do manejo faunístico, caso necessária, encontram-
se discriminadas nos arts. 13 e 23, § 2º da Instrução Normativa IBAMA nº 146/2007, sendo que sua 
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apresentação deve ser feita juntamente com o Plano de Controle Ambiental – PCA, elaborado para a fase de 
Licença de Instalação (LI) da atividade proposta.3 

Importante citar que a Resolução nº 457, de 25.06.2013, dispõe sobre o depósito e a guarda provisórios de 
animais silvestres apreendidos ou resgatados pelos órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional do 
Meio Ambiente, como também oriundos de entrega espontânea. 

Por fim, lembre-se ter sido publicada no dia 06.05.2015 a Instrução Normativa IBAMA nº 7, de 30.04.2015, 
que institui e normatizou as categorias de uso e manejo da fauna silvestre em cativeiro e os respectivos 
procedimentos autorizativos, visando atender às finalidades constantes no Cadastro Técnico Federal de 
Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Naturais – CTF. 

Foram regulamentadas: a) Autorização Prévia (AP), que especifica os dados e a finalidade do 
empreendimento e aprova a sua localização, bem como as espécies escolhidas; b) Autorização de Instalação 
(AI), que autoriza a instalação do empreendimento de acordo com as especificações constantes dos planos, 
programas ou projetos aprovados, estabelecendo as medidas de controle e demais condicionantes a serem 
cumpridas; c) Autorização de Uso e Manejo (AM), que permite o manejo e o uso da fauna silvestre em 
conformidade com as categorias anteriormente indicadas. 

Independente da emissão das autorizações apresentadas é imprescindível a obtenção da cabível licença 
ambiental emitida pelo órgão competente para a implantação e funcionamento das atividades, quando for o 
caso. 

 

5.6.5 Áreas prioritárias para proteção da biodiversidade 
Conquanto não possuam, especificamente, proteção legal, as denominadas “áreas prioritárias para a 
proteção da biodiversidade”, mapeadas no âmbito do Projeto de Conservação e Utilização Sustentável da 
Diversidade Biológica Brasileira – PROBIO, são preferenciais para a adoção de medidas e ações 
governamentais que visem à preservação e à manutenção do equilíbrio ecológico, motivo pelo qual torna-se 
importante sua consideração quando da realização de estudos ambientais. 

Amparado pela Convenção de Diversidade Biológica – CDB – assinada em 1992 pelo Brasil e promulgada 
por meio do Decreto Legislativo nº 2, de 03.02.1994 –, o Probio realizou, entre 1997 e 2000, estudo para a 
definição das áreas prioritárias para conservação em cada um dos biomas brasileiros – Amazônia, Caatinga, 
Cerrado, Pantanal, Mata Atlântica, Campos Sulinos e Zona Costeira e Marinha, avaliando, ainda, as 
condições socioeconômicas e as tendências de ocupação humana em todo o território brasileiro, de forma a 
permitir o delineamento das ações mais importantes para a conservação dos recursos naturais.  

Posteriormente, em 2004, foi expedido o Decreto nº 5.092, que determinou que caberia ao Ministério do Meio 
Ambiente, por meio de portarias, definir as áreas prioritárias para conservação da biodiversidade, amparado 
no trabalho realizado pelo Probio, já mencionado acima. Estipulou, ainda, que as referidas áreas seriam 
consideradas “para fins de instituição de unidades de conservação, no âmbito do Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza – SNUC, pesquisa e inventário da biodiversidade, utilização, 
recuperação de áreas degradadas e de espécies sobreexplotadas ou ameaçadas de extinção e repartição de 
benefícios derivados do acesso a recursos genéticos e ao conhecimento tradicional associado”. 

As Portarias MMA nº 126, de 27.05.2004 e nº 9, de 23.01.2007, incumbiram-se da atribuição acima 
mencionada, identificando e classificando as áreas, com base não apenas nos estudos supramencionados, 
mas também no mapa de Biomas do IBGE. 

As referidas normas explicitaram o objetivo da definição de tais espaços, qual seja, a formulação e 
implementação de políticas públicas, programas, projetos e atividades sob a responsabilidade do Governo 
Federal voltados à: (i) conservação in situ da biodiversidade; (ii) utilização sustentável de componentes da 

                                                      

3 Ressalta-se que caso os impactos do empreendimento afetem a ictiofauna local, deverão ser realizados Programas de Levantamento, 
Monitoramento e Resgate específicos, contendo os requisitos listados nos arts. 16 a 22 da Instrução Normativa IBAMA nº 146/2007. 
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biodiversidade; (iii) repartição de benefícios derivados do acesso a recursos genéticos e ao conhecimento 
tradicional associado; (iv) pesquisa e inventários sobre a biodiversidade; (v) recuperação de áreas 
degradadas e de espécies sobre exploradas ou ameaçadas de extinção; e (vi) valorização econômica da 
biodiversidade.  

Demais disso, a Resolução CONABIO nº 1, de 29.06.2005, que dispõe sobre a utilização de diretrizes para 
incorporar os aspectos da diversidade biológica na legislação e/ou nos processos de Avaliação de Impacto 
Ambiental e Avaliação Ambiental Estratégica nos biomas de Cerrado e Pantanal, afigura-se importante para 
o presente Estudo de Impactos Ambientais, uma vez que regulamenta a região de transição para o Cerrado. 

Percebe-se, portanto, que não recaem sobre as áreas definidas como prioritárias para conservação quaisquer 
restrições ou impedimentos de uso em decorrência de tal delimitação, que se presta, tão somente, a otimizar 
ações a serem tomadas pelo governo em momento futuro, levando em conta os aspectos ambientais e sociais 
de cada área, sendo perfeitamente compatíveis com atividades econômicas, desde que, nos estudos 
ambientais realizados, as peculiaridades de cada local sejam consideradas. 

A Portaria MMA nº 9/2007 estabelece, em seu art.2º, as classes de importância biológica e de priorização de 
ação nas quais as áreas podem ser enquadradas, nos seguintes termos: 

i) Classes de importância biológica: 

a) Extremamente alta; 

b) Muito alta; 

c) Alta; e 

d) Insuficientemente conhecida. 

ii) Classes de Prioridade de Ação: 

a) Extremamente alta; 

b) Muito alta; e 

c) Alta. 

As estruturas do Projeto Fosfato Três Estradas interceptam a área prioritária denominada Camaquã-Chico. 
Essa por sua vez classificada como de importância biológica "Alta" e com prioridade de ação "Alta", fomentada 
com o intuito de recuperação ambiental. Informações mais detalhadas serão apresentadas no item 7.2.2 
referente ao Diagnóstico de Flora.   

 

5.7 Instrumentos de Gestão de Recursos Hídricos 
Os instrumentos de gestão de recursos hídricos foram previstos no artigo 5º da Lei nº 9.433/1997, tendo por 
objetivo implementar as diretrizes traçadas pela Política Nacional de Recursos Hídricos. 

 

5.7.1 O domínio dos corpos d’água na Constituição de 1988 
No direito brasileiro, a água, quer a consideremos como recurso econômico integrado aos sistemas 
produtivos, quer como recurso ambiental, importando a um sem número de processos ecológicos essenciais, 
constitui bem público pertencente à União ou aos Estados-membros, dependendo de sua localização 
geográfica. 

Deveras, o art. 20, inciso III da Constituição da República define, como pertencentes à União, os lagos, rios 
e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ou que banhem mais de um Estado, sirvam de 
limites com outros países, ou se estendam a território estrangeiro ou dele provenham, delineando o art. 26, 
inciso I, de outro lado, a propriedade dos Estados sobre as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, 
emergentes e em depósito, ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as decorrentes de obras do governo 
central. 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 133  

 

5.7.1.1 A competência privativa da União para legislar sobre águas e recursos 
hídricos e o papel normativo dos Estados e Municípios 

A Constituição brasileira foi bastante centralizadora no trato da temática hídrica, tendo destinado à União 
competência exclusiva para instituir o sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos, além de definir 
os critérios de outorga dos direitos relativos ao seu uso, bem como fixar diretrizes para o saneamento básico 
(art. 21, incisos XIX e XX). 

A CR/88 atribuiu também à União competência privativa para legislar sobre águas (art. 22, inciso IV), cabendo 
à lei federal, ademais, definir a prioridade para o aproveitamento econômico e social dos rios e das massas 
hídricas represadas ou represáveis nas regiões de baixa renda, sujeitas a secas periódicas (art. 43, § 2º, 
inciso IV). 

De logo se percebe que restou excluída qualquer possibilidade de interferência legislativa dos Estados neste 
campo, sendo-lhes defeso — exceto quando autorizados por diploma legal de perfil complementar (art. 22, 
parágrafo único) — estabelecer normas primárias ou secundárias sobre tais matérias, em especial no tocante 
ao uso do álveo e das margens, aos critérios de acesso à água, aos parâmetros de qualidade e de 
classificação das coleções hídricas ou mesmo aos instrumentos de gestão desses recursos. 

Assuntos dessa natureza, portanto, são de todo refratários à dinâmica residual contemplada no art. 25, § 1º 
da CR/1988, não se amoldando, além disso, à competência concorrente disposta no art. 24, inciso VI da CR, 
a qual, em verdade, refere-se à regulação de fatores ambientais direta ou indiretamente relacionados aos 
corpos d’água, como a tutela das matas adjacentes, a defesa dos solos, a conservação dos ecossistemas 
aquáticos, o manejo de estoques pesqueiros e o combate às condições poluidoras, sobretudo mediante 
estabelecimento de parâmetros para o controle do lançamento de efluentes sanitários ou industriais. 

Em síntese, à União incumbe legislar privativamente sobre os recursos hídricos em si mesmos considerados, 
o que envolve aspectos diversos atinentes à sua utilização econômica, estruturação em classes e 
delineamento quanto aos índices de qualidade e quantidade. Aos Estados compete apenas suplementar a 
disciplina das variáveis ecológicas intrínsecas aos aquíferos de superfície ou subterrâneos, a eles cabendo, 
outrossim, no tocante às águas sob sua titularidade, estabelecer as diretivas necessárias ao exercício do 
poder de polícia sobre os correspondentes usuários, respeitados, sempre, os mecanismos gerenciais fixados 
na legislação federal. 

Ainda uma última e necessária advertência: por não terem sido contemplados com nenhuma modalidade de 
domínio hídrico, os Municípios não legislam a qualquer título sobre esse tópico, podendo, quando muito, no 
desempenho de suas competências normativas ordinárias, tangenciarem as questões urbanísticas e 
ambientais correlatas, suplementando os preceitos federais e estaduais pertinentes. 

 

5.7.2 Política Nacional de Recursos Hídricos: fundamentos e objetivos 
A Política Nacional de Recursos Hídricos foi estruturada através da Lei nº 9.433/1997, permitindo a 
coordenação das ações destinadas ao controle dos usos da água e a proteção dos recursos hídricos enquanto 
recursos ambientais estratégicos. 

Regulamentando o art. 21, inciso XIX da Constituição da República, instituindo a Política Nacional de 
Recursos Hídricos e criando o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos a Lei mencionada 
pretende estabelecer, com contornos normativos bem definidos, as bases de estruturação de uma política de 
desenvolvimento sustentado da utilização de recursos hídricos e de proteção aos corpos d’água. 

Com efeito, o art. 1º da Lei estabelece como fundamentos da Política Nacional de Recursos Hídricos: a) a 
identificação da água como bem de domínio público e recurso natural limitado, dotado de valor econômico; b) 
a prioridade de utilização dos recursos hídricos, em situações de escassez, para o consumo humano e a 
dessedentação de animais; c) a adoção do princípio da utilização compartilhada ou múltipla dos recursos 
hídricos; d) a adoção da bacia hidrográfica como unidade territorial de gerenciamento; e) a descentralização 
da gestão dos recursos hídricos, que deverá contar com a participação do Poder Público, dos usuários e das 
comunidades. 
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Note-se, portanto, que a Lei nº 9.433/1997 considera a água um recurso ambiental a que se atribuem usos 
econômicos, reconhecendo, assim, sua essencialidade para os processos naturais vitais. Nessa ambiência, 
a Política Nacional de Recursos Hídricos deve ter por escopos fundamentais: a) assegurar à atual e às futuras 
gerações a necessária disponibilidade de água, em padrões de qualidade adequados aos respectivos usos; 
b) a utilização racional e integrada dos recursos hídricos, incluindo o transporte aquaviário, com vistas ao 
desenvolvimento sustentável; c) a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem natural 
ou decorrentes do uso inadequado dos recursos naturais. 

A Lei adota de forma expressa a bacia hidrográfica como unidade de gestão, consagrando, ademais, o 
princípio do uso compartilhado ou múltiplo dos recursos hídricos. Segundo tal princípio deve haver um 
equilíbrio entre os diversos usos desses recursos de sorte que permita seu manejo para otimização dos 
benefícios sociais que se podem extrair de sua utilização e minimização dos impactos dela decorrentes. 

Dessa forma, a definição de diretrizes para gerenciamento dos recursos hídricos de determinada bacia deve 
levar em consideração o fato de ser a água um bem de domínio público, devendo ser compartilhada pelos 
diversos tipos de usuários, respeitada sua essencialidade para os processos ecológicos básicos. 

Para consecução dos objetivos da Política Nacional do Meio Ambiente, a Lei nº 9.433/1997 prevê, em seu 
art. 5º como seus instrumentos: a) os Planos de Recursos Hídricos; b) o enquadramento dos corpos d’água 
em classes, segundo os usos preponderantes da água; c) a outorga dos direitos de uso de recursos hídricos; 
d) a cobrança pelo uso de recursos hídricos; e) a compensação a Municípios (embora figure no art. 5º como 
instrumento da Política Nacional de Recursos Hídricos, a compensação a Municípios ficou prejudicada com 
o veto aposto ao art. 24 da Lei nº 9.433/1997); f) o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos. 

No Estado do Rio Grande do Sul, a Lei nº 10.350, de 30.12.1994 institui o Sistema Estadual de Recursos 
Hídricos. 

 

5.7.2.1 Planos de Recursos Hídricos 
Os Planos de Recursos Hídricos constituem o instrumento por excelência do planejamento das políticas 
públicas concernentes aos recursos hídricos. São compreendidos pela Lei como “planos diretores que visam 

a fundamentar e orientar a implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e o gerenciamento dos 
recursos hídricos” (art. 6º). 

A diretriz adotada pela Lei consiste em integrar os diversos níveis de planejamento de sorte que haja Planos 
Nacional e Estaduais de Recursos Hídricos, e Planos Setoriais de Recursos Hídricos, os quais deverão ser 
estabelecidos tomando-se as bacias hidrográficas como unidades de gestão, de modo que para cada bacia 
deverá ser estabelecido um plano específico de gestão. 

Os Planos de Recursos Hídricos são planos de longo prazo, com uma perspectiva de planejamento 
compatível com o período de implantação de seus programas e projetos, e tendo como conteúdo mínimo: a) 
diagnóstico da situação atual dos recursos hídricos; b) análise de alternativas de crescimento demográfico, 
de evolução de atividades produtivas e de modificações dos padrões de ocupação do solo; c) balanço entre 
disponibilidades e demandas futuras dos recursos hídricos, em quantidade e qualidade, com identificação de 
conflitos potenciais; d) metas de racionalização de uso, aumento da quantidade e melhoria da qualidade dos 
recursos hídricos disponíveis; e) medidas a serem tomadas, programas a serem desenvolvidos e projetos a 
serem implantados, para o atendimento das metas previstas; f) prioridades para outorga de direitos de uso 
de recursos hídricos; g) diretrizes e critérios para a cobrança pelo uso dos recursos hídricos; h) propostas 
para a criação de áreas sujeitas a restrição de uso, com vistas à proteção dos recursos hídricos. 

 

5.7.2.2 Enquadramento dos corpos d’água em classes de uso 
No que se refere ao manejo de recursos hídricos, a elaboração de padrões de qualidade ambiental é realizada 
mediante o enquadramento dos corpos d'água em classes, conforme seus usos preponderantes. 
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Tal enquadramento, nos termos do art. 9º da Lei nº 9.433/1997 e conforme mencionado alhures, tem por 
escopo: a) assegurar às águas qualidade compatível com os usos mais exigentes a que forem destinadas; e 
b) proporcionar a diminuição dos custos de combate à poluição das águas, mediante a estruturação de ações 
preventivas permanentes. 

Dessa forma, o enquadramento estabelece, primariamente, as restrições e vedações aos usos dos recursos 
hídricos que contribuam para sua deterioração e redução de qualidade a patamares inferiores àqueles 
estabelecidos para a respectiva classe. 

Por outro lado, o enquadramento dos corpos d'água fixa as metas a serem alcançadas pelo Poder Público 
para que as coleções hídricas que se encontrem em desacordo com as características de sua classe possam 
ser devidamente recuperadas. 

 

5.7.2.3 Outorga do direito de uso da água 
O regime de outorga de direitos de uso de recursos hídricos objetiva assegurar o efetivo controle quantitativo 
e qualitativo dos usos e o exercício dos direitos e acesso à água. 

Nos termos do art. 12 da Lei nº 9.433/1997, ficam sujeitos à outorga pelo Poder Público os seguintes usos de 
recursos hídricos: a) derivação ou captação de parcela da água existente em um corpo de água para consumo 
final, inclusive abastecimento público, ou insumo de processo produtivo; b) extração de água de aquífero 
subterrâneo para consumo final ou insumo de processo produtivo; c) lançamento em corpo de água de 
esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos, tratados ou não, com o fim de sua diluição, transporte ou 
disposição final; d) aproveitamento dos potenciais hidrelétricos; e) outros usos que alterem o regime, a 
quantidade ou a qualidade da água existente em um corpo de água. 

A outorga de direitos de uso é condicionada às prioridades de uso estabelecidas nos Planos de Recursos 
Hídricos, devendo respeitar a classe em que o corpo de água estiver enquadrado e preservar seu uso múltiplo. 

Seu prazo de vigência não pode exceder a 35 anos, sendo ainda renovável, podendo ser suspensa parcial 
ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, nos seguintes casos: a) não cumprimento pelo 
outorgado dos termos da outorga; b) ausência de uso por 3 anos consecutivos; c) necessidade premente de 
água para atender a situações de calamidade, inclusive as decorrentes de condições climáticas adversas; d) 
necessidade de se prevenir ou reverter grave degradação ambiental; e) necessidade de se atender a usos 
primários, de interesse coletivo, para os quais não se disponha de fontes alternativas; f) necessidade de serem 
mantidas as características de navegabilidade do corpo de água. 

Especificamente no tocante à atividade minerária, a Resolução CNRH nº 29/2002 determina, em seu art. 3º, 
que a autoridade outorgante competente para emitir a manifestação prévia e a outorga de direito de uso de 
recursos hídricos, deverá observar as especificidades dos regimes de aproveitamento de substâncias 
minerais previstos no Decreto-Lei nº 227/1967 (Código de Mineração) e na Lei nº 9.827, de 27.08.1999. 

Dessa forma, para uso de recursos hídricos no regime de concessão de lavra o requerente deverá apresentar, 
além dos documentos exigidos, o comprovante da aprovação do Relatório Final de Pesquisa. Para o regime 
de licenciamento mineral, regime de permissão de lavra garimpeira e registro de extração, o requerente 
deverá solicitar à autoridade outorgante competente a manifestação prévia e apresentar os respectivos títulos 
de direitos minerários. Já na fase de pesquisa mineral, o requerente deverá solicitar a outorga de direito de 
uso de recursos hídricos pelo prazo necessário à realização da pesquisa, observada a legislação vigente, 
sendo que, avaliada a estimativa das demandas hídricas do futuro empreendimento minerário, o interessado 
poderá solicitar manifestação prévia à autoridade outorgante competente apresentando, além dos 
documentos exigidos, a cópia do alvará de autorização de pesquisa. 

No âmbito estadual o Decreto nº 37.033, de 21.11.1996 regulamenta a outorga do direito de uso da água no 
Estado do Rio Grande do Sul. 
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5.7.2.4 Cobrança pelo uso da água 
O uso comum dos bens públicos pode ser gratuito ou retribuído. Essa opção é dada de maneira genérica pelo 
art. 103 do Código Civil de 2002, acompanhado pela norma específica prevista no art. 36, § 2º do Decreto nº 
24.643, de 10.07.1934 (Código de Águas). 

A remuneração pela utilização das águas é também prevista pelo art. 21 da Lei nº 6.662, de 25.07.1979, que 
dispõe sobre a Política Nacional de Irrigação, dispositivo este regulamentado pelo art. 24 do Decreto nº 
89.496, de 29.03.1984, que estabelece um pagamento baseado na vazão máxima outorgada para fins de 
irrigação e atividades decorrentes. Vale ainda mencionar ao art. 4º, inciso VII, da Lei nº 6.938/1981, que define 
como um dos objetivos da Política Nacional do Meio Ambiente a imposição ao usuário de contribuição pela 
utilização de recursos ambientais com fins econômicos. 

Tais dispositivos legais, não obstante pudessem de há muito justificar a pretensão retributiva pelo uso da 
água, nunca foram aplicados com esse propósito, prevalecendo como traço cultural do País a percepção de 
abundância da oferta hídrica, a justificar a plena gratuidade no acesso a este recurso. 

A Lei nº 9.433/1997, porém, ao reconhecer a água como um recurso natural limitado, dotado de valor 
econômico (art. 1º, inciso II), redirecionou a questão da cobrança pelo uso deste bem ambiental estratégico, 
inserindo-a como um dos instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos, estruturada de forma a: a) 
permitir o reconhecimento da água como bem econômico e dar ao usuário uma indicação de seu real valor; 
b) incentivar a racionalização de seu uso; e c) obter recursos financeiros para o financiamento de programas 
e intervenções contempladas no plano de recursos hídricos da respectiva bacia hidrográfica. 

Em princípio, estão sujeitos à cobrança todos os múltiplos usos das águas passíveis de outorga de direitos 
de uso, quais sejam: a) a derivação ou captação de parcela da água existente em um corpo d'água para 
consumo final, inclusive abastecimento público, ou insumo de processo produtivo; b) a extração de água de 
aquífero subterrâneo; c) o lançamento em corpo d'água de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos, 
tratados ou não, com o fim de sua diluição, transporte ou disposição final; d) o aproveitamento dos potenciais 
hidrelétricos;4 e e) outros usos que alterem o regime, a quantidade ou a qualidade da água existente em um 
corpo d'água (art. 20 c/c art. 12, incisos I a V da Lei Federal nº 9.433/1997). 

Em qualquer desses casos, para a fixação dos valores a serem cobrados pelo uso dos recursos hídricos 
devem ser observados nas derivações, captações e extrações de água o volume retirado e seu regime de 
variação, e nos lançamentos de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos o volume lançado e seu 
regime de variação e as características físico-químicas, biológicas e de toxidade do efluente (art. 21, incisos 
I e II da Lei nº 9.433/1997). 

Ou seja, a lei prevê um sistema de cobrança dimensionado a partir de um critério de eficiência de uso, de 
modo que os valores a serem efetivamente pagos dependem diretamente da quantidade de água utilizada e 
da qualidade do efluente final gerado, motivando o usuário a racionalizar o consumo e a devolver a água em 
melhores condições ao meio ambiente. 

A cobrança pelo uso da água deverá ser implantada de forma gradativa, não recaindo sobre os usos 
considerados insignificantes, devendo ser precedida: a) do desenvolvimento de programa de comunicação 
social sobre a necessidade econômica, social e ambiental da utilização racional e proteção das águas; b) da 
implantação do sistema integrado de outorga de direitos de uso dos recursos hídricos, devidamente 
compatibilizado com o sistema de licenciamento ambiental; c) do cadastramento dos usuários das águas e 
da regularização dos direitos de uso; d) de articulações do Estado com a União e com os Estados vizinhos, 
tendo em vista a implantação da cobrança pelo uso de recursos hídricos nas bacias hidrográficas de rios de 
domínio federal e a celebração de convênios de cooperação técnica; e e) da proposição de critérios e normas 
para fixação de tarifas, com a definição de instrumentos técnicos e jurídicos indispensáveis à implantação da 
cobrança pelo uso da água. 

O cálculo do valor a ser cobrado pelo lançamento de efluentes no corpo hídrico será correspondente ao da 
vazão necessária para diluição, transporte ou assimilação da carga lançada, que será avaliada com base nos 
parâmetros determinados como referência pelo comitê de bacia hidrográfica, respeitados os padrões de 
qualidade estabelecidos para a classe de enquadramento do corpo hídrico. 

                                                      

4 A Lei nº 9.984/2000, que dispõe sobre a criação da Agência Nacional de Águas (ANA), prevê que constitui pagamento pelo uso da água 
a parcela correspondente a 0,75% da compensação financeira pela utilização de recursos hídricos para geração de energia elétrica. 
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5.7.2.5 Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos 
Quanto ao Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos, trata-se de um sistema de coleta, tratamento, 
armazenamento e recuperação de informações sobre recursos hídricos e fatores intervenientes em sua 
gestão, cujos objetivos são: a) reunir, dar consistência e divulgar os dados e informações sobre a situação 
qualitativa e quantitativa dos recursos hídricos no Brasil; b) atualizar permanentemente as informações sobre 
disponibilidade e demanda de recursos hídricos em todo o território nacional; c) fornecer subsídios para a 
elaboração dos Planos de Recursos Hídricos. 

 

5.8 Legislação Municipal Aplicável 
No que concerne à legislação municipal, foi citado em tópico específico todo o normativo vigente no município 
de Lavras do Sul, o qual é diretamente afetado pela implantação do empreendimento ora em análise. 

No âmbito deste trabalho vale, todavia, detalhar o seguinte: 

Lei Orgânica de Lavras do Sul 

O Município de Lavras do Sul teve sua Lei Orgânica promulgada em 10.12.2012, tratando, em seu capítulo 
IV, seção II, das diretrizes relacionadas ao meio ambiente. 

Nos termos da referida Lei, as pessoas físicas e jurídicas públicas ou privadas que exercem atividades 
consideradas poluidoras ou potencialmente poluidoras são responsáveis diretas ou indiretamente pelo 
acondicionamento, coleta, tratamento e destinação final dos resíduos por elas produzidos. 

Importante enfatizar as seguintes disposições: 

Art. 234. O Município usará as seguintes formas para preservar suas florestas, 

pomares e árvores ornamentais: 

I – criação de Comissão Permanente de Arborização Urbana; 

II – proibição, sob pena de multa, da poda ou supressão de árvores e flores, em 

áreas públicas, sem autorização oficial das autoridades competentes; 

III – qualquer pessoa poderá mediante justificativa, denunciar fatos que por ventura 

ocorrerem, às Secretarias competentes ou à Comissão. 

§ 1º As multas serão de acordo com o atenuante e a gravidade da atuação ou 

situação. 

§ 2º O disposto no inciso II deste artigo não se aplica quando se tratar de limpeza 

de área. (Redação dada pela Emenda nº 26/2015) 

(...) 

Art. 236. Fica proibido, acima de locais de captação de água destinada ao consumo 

da população: 

I – exploração mineral; 

II – qualquer uso de agrotóxico; 

III – instalação de banheiros de bovinos e ovinos que possam contaminar as águas 

de barragem de captação de água. 

Parágrafo único. Qualquer infração, que porventura ocorrer com relação aos incisos 

deste artigo, o infrator estará sujeito às penas da lei. (Redação dada pela Emenda 

nº 26/2015) 

Nos termos do art. 10, compete ao Município concorrente ou supletivamente com a União ou Estado, exercer 
poder de polícia administrativa, bem como dispor sobre penalidades nas matérias referentes à saúde, higiene, 
fiscalização sanitária, assistência e segurança pública, proteção ao meio ambiente e ao sossego público. 
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Decreto nº 6.513, de 24.02.2016 

Mencionado Decreto estabelece regulamento para gestão dos resíduos sólidos referentes à supressão de 
vegetação e resíduos da construção civil no Município de Lavras do Sul, estabelecendo que não serão 
recolhidos: 

� Resíduos de poda de árvores, limpeza de pátio e demais resíduos vegetais que se encontrem misturados 
com objetos plásticos, metais, vidros, isopor, tecidos ou ainda lixo orgânico domiciliar e rejeito; 

� Resíduos da construção civil que se encontrarem misturados com resíduos de podas de árvores e 
limpeza de pátios e demais resíduos vegetais, objetos plásticos, metais, vidros, isopor, tecidos ou ainda 
lixo orgânico domiciliar e rejeito. 

Nos termos do mesmo Decreto, fica a cargo do interessado realizar a separação dos resíduos de poda ou de 
construção civil dos outros tipos de resíduos. 

Lei nº 3.304, de 17.03.2014 

Referida Lei dispõe sobre os procedimentos para supressão, transplante ou podas de espécimes vegetais na 
área urbana de Lavras do Sul, os quais deverão ser precedidos de autorização emitida pela Secretaria 
Municipal do Meio Ambiente – SMMA. 

A supressão de vegetais deverá ser ambientalmente compensada, mediante plantio de espécies vegetais 
nativas. 

Em obras ou atividades privadas na área urbana, sujeitas ao procedimento de licenciamento ambiental 
municipal, a compensação vegetal tratada nesta Lei poderá ser definida em critérios próprios na competente 
licença. 

 

5.9 Compatibilidade do Empreendimento com Planos e Programas 
Governamentais 

Neste capítulo são apresentados os principais Planos e Programas Governamentais que se relacionam com 
a área prevista para implantação do Projeto Fosfato Três Estradas, em Lavras do Sul, quais sejam: 

� Plano Nacional de Mineração – 2030; 

� Planos de Bacia Hidrográfica do Rio Santa Maria; 

� Unidades de Conservação e Preservação Ecológica; e 

� Plano Diretor Municipal. 

 

5.9.1 Plano Nacional de Mineração – 2030 
O Plano Nacional de Mineração 2030 (PNM 2030) representa uma etapa da formulação de políticas e do 
planejamento dos setores energético e mineral, considerando que, para um Brasil sustentável, o setor mineral 
tem muito a contribuir. Três diretrizes formam os pilares do Plano: 

i) Governança pública eficaz;  

ii) Agregação de valor e adensamento do conhecimento por todas as etapas do setor mineral; e  

iii) Sustentabilidade. 

Os objetivos estratégicos definidos e as ações previstas no PNM 2030 devem ser entendidos como propostas 
para a implementação das políticas do Ministério e devem ser devidamente monitorados. 
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Em todos os cenários elaborados e, particularmente, na visão de futuro que o cenário “Na Trilha da 
Sustentabilidade” aporta ao PNM 2030, destaca-se a necessidade de expansão das reservas para atender à 
crescente demanda por minérios até 2030. 

Os investimentos em pesquisa mineral no Brasil, previstos para o período 2010 - 2030, estão estimados em 
US$ 10,5 bilhões, sendo que a parcela equivalente ao fosfato é estimada o montante de US$ 40,69 milhões.  

Em termos prospectivos, os investimentos, até 2030, para novos empreendimentos e aumento da capacidade 
produtiva na mineração foram estimados em US$ 90,3 bilhões, onde para o Fosfato (concentrado) estima-se 
o montante de US$ 2,757 bilhões e para o calcário agrícola US$ 1,206 bilhões. 

A projeção de mão de obra para a mineração aponta para uma demanda de 590 mil empregos em 2030, 
cabendo para o bem mineral fosfato a estimativa de 8.827 empregos e para o calcário agrícola a geração de 
10.371 empregos.  

O entendimento de mineral estratégico neste PNM 2030 compreende três situações:  

i) Minerais que o País importa em grande escala, como potássio, fosfato, carvão mineral metalúrgico e 
aqueles para os quais há possibilidade de importação em futuro próximo, como é o caso do urânio; 

ii) Minerais cuja demanda é crescente e que deverá se expandir ainda mais nas próximas décadas por 
causa do uso em produtos de alta tecnologia, a exemplo das terras-raras, lítio, tântalo, térbio e cobalto;  

iii) Minerais que o Brasil apresenta vantagens comparativas naturais e conquistou liderança internacional, 
tais como o minério de ferro e nióbio. 

Sendo previstas as seguintes ações: 

1) Realização de levantamento geológico, pela CPRM, de áreas potenciais para minerais estratégicos 
carentes e portadores do futuro; 

2) Apoio à pesquisa mineral e ao fomento para abertura de novas minas em áreas com presença de 
potássio, fosfato e minerais portadores de futuro; 

3) Promoção de estudos das cadeias produtivas desses minerais, visando à agregação de valor com 
competitividade nos seus diversos elos; 

4) Articulação MME com MCT para desenvolver estudos geológicos com objetivo de ampliar as reservas 
de urânio do País; 

5) Criação de Grupos de Trabalho para acompanhamento de bens minerais estratégicos, com enfoque 
para as oportunidades e ameaças do mercado internacional;  

6) Articulação interministerial visando: 

i) Estabelecimento de políticas de incentivo às inovações tecnológicas em fertilizantes de maior 
eficiência agronômica e mais adequados ao solo brasileiro, que elevem a competitividade da 
fabricação nacional de fertilizantes; 

ii) Promoção do uso de calcário agrícola e outros agrominerais para correção de acidez do solo;  

iii) Aplicação da rochagem como fonte alternativa de nutrientes, especialmente na agricultura familiar;  

iv) Promoção da utilização do fosfogesso.  

7) Articulação interministerial com o setor produtivo para elaboração de programas de longo prazo voltados 
aos minerais portadores de futuro, objetivando a interação entre ICTs e empresas, para a identificação 
de nichos competitivos de atuação. 

Conforme exposto pelo PNM 2030, o desenvolvimento de políticas de recursos minerais focadas nos 
agrominerais, principalmente potássio e fosfato, assim como a promoção do uso de calcário agrícola para 
correção de acidez do solo, em face do crescimento do agronegócio brasileiro previsto para as próximas 
décadas, torna-se imperativo. Desta forma, o Projeto Fosfato Três Estradas vai ao encontro ao 
macroplanejamento da mineração. 
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Sabe-se que cerca de 28% do consumo nacional do fosfato está na região Sul do Brasil, sendo 13% 
exclusivamente no Rio Grande do Sul, o qual é responsável pelo consumo anual de 486 mil toneladas de 
P2O5 do total de 1,1 Mt de rocha fosfática consumidas na região Sul. O projeto representa a oportunidade do 
adequado aproveitamento da reserva geológica, capaz de aumentar a oferta de fosfato de origem doméstica, 
insumo da indústria de fertilizante do Estado do Rio Grande do Sul; adicionalmente, produzirá calcita em 
quantidade e qualidade notável, para atender a mercado agrícola existente e também novos setores. 
Ademais, a implantação e operação do projeto trará uma diversificação da economia local, com implicações 
positivas no contexto socioeconômico, principalmente do município de Lavras do Sul. 

 

5.9.2 Planos da Bacia Hidrográfica do Rio Santa Maria 
A legislação do Estado do Rio Grande do Sul (Lei nº 10.350 de 1994) que dispõe sobre os Recursos Hídricos 
prevê, na Seção 4, nos artigos 13 ao 19, as definições para formação, composição e atribuições dos Comitês 
de Bacias Hidrográficas do Estado. 

Desta forma, pelo Decreto de 35.103 de 1º de fevereiro de 1994 foi criado o Comitê de Gerenciamento da 
Bacia Hidrográfica do Rio Santa Maria, no qual o Projeto Fosfato Três Estradas se insere. 

Compete ao comitê a elaboração de um Plano da Bacia Hidrográfica que busca tratar da gestão das águas 
da respectiva bacia a partir da definição de diretrizes, programas e ações voltadas para tal gestão, que envolve 
processos de controle, conservação, recuperação e proteção dos recursos hídricos. 

O Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Santa Maria finalizou em maio de 2016, juntamente com a Secretaria 
do Meio Ambiente (SEMA), o Plano da Bacia Hidrográfica do Rio Santa Maria (PROFILL, 2014a; 2014b; 
2015a; 2015b; 2015c; 2015d; 2016). As atividades relacionadas a elaboração do Plano foram iniciadas em 
2014 e concretizadas no ano de 2016.  

A elaboração do Plano de Bacia do Rio Santa Maria envolveu três etapas, constantes das seguintes fases: 

� Fase A – Diagnóstico e Prognóstico dos Recursos Hídricos; 

� Fase B – Elaboração de cenários futuros para a gestão e definição de usos dos recursos hídricos; 

� Fase C – Elaboração do Plano propriamente dito que envolve a elaboração de programas e ações que 
definirão os critérios de outorga e cobranças futuras. 

A consolidação do diagnóstico da Bacia do Rio Santa Maria, que consiste a Fase A aborda os seguintes 
temas: caracterização do uso e ocupação atual do solo; aspectos socioeconômicos da Bacia; disponibilidades 
hídricas superficiais e subterrâneas; diagnóstico e prognóstico das demandas de água (englobando os usos 
consuntivos e não consuntivos); balanço hídrico da situação atual; qualidade das águas superficiais e 
subterrâneas; caracterização dos efluentes e resíduos sólidos; aspectos ambientais (áreas protegidas e de 
proteção permanente); além de outros temas vinculados aos recursos hídricos. 

A Fase B consistiu na elaboração de cenários futuros, de natureza qualitativa e quantitativa, relativamente 
aos recursos hídricos na Bacia Hidrográfica do Rio Santa Maria, basicamente, na formulação de dois cenários:  

a) Cenário com as intervenções já previstas para a bacia hidrográfica, independentemente do Plano da 
Bacia, a partir do levantamento realizado; e 

b) Cenário de Enquadramento. 

Com vistas a configurar os cenários futuros quantitativos para os recursos hídricos na bacia, foram analisados 
e definidos, conjuntamente com o Comitê, incrementos tanto nas demandas de água como nas 
disponibilidades hídricas, estas decorrentes da implantação de novos reservatórios na bacia. 

Para a definição do Enquadramento, considerando a atualização e complementação do Enquadramento em 
vigor, foi proposto um conjunto de reuniões para discussão dos resultados do diagnóstico, indicando a 
efetividade do Enquadramento aprovado pelo Comitê e identificando as alternativas de revisão e 
complementação. Desta forma, ressalta-se que diante dos resultados diagnosticados na área de nascentes 
dos rios Jaguari, Taquarembó e Santa Maria, entre Lavras do Sul e Dom Pedrito, onde hoje verificam-se 
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importantes usos no trecho e local onde se pretende realizar a implantação do empreendimento, houve a 
adequação do Enquadramento, sendo deliberada pela plenária do Comitê Santa Maria, de forma unânime, 
pela Classe 1 para estes cursos de água (nascentes dos rios Jaguari, Taquarembó e Santa Maria) e aprovado 
pela Resolução CRH-RS Nº 190, de 11 de maio de 2016. 

No que se refere a Fase C foram deliberadas em plenária 19 ações pelo Comitê Santa Maria, também na 
plenária de Lavras do Sul, integrantes do Programa de Ações. Algumas dessas ações apresentam vinculação 
direta com questões relacionadas à qualidade das águas superficiais e são necessárias para o alcance direto 
dos objetivos finais e metas intermediárias do enquadramento. Entre as ações são listas: Monitoramento 
Quali-Quantitativo dos Recursos Hídricos, efetivação e implantação dos Instrumentos de Gestão de Recursos 
Hídricos, Aumento da Disponibilidade Hídrica, Redução das Demandas de Água, Redução de Cargas 
Poluidoras, Proteção Ambiental, Fortalecimento Institucional e Comunicação Social. 

Pelo analisado o projeto proposto pelo empreendedor está compatível com as diretrizes de gestão da bacia 
previstas no Plano da Bacia Hidrográfica do Rio Santa Maria. 

 

5.9.3 Unidades de Conservação e Preservação Ecológica 
O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) foi instituído em 18 de junho de 2000 
pela Lei Federal Nº. 9.985 para regulamentar o Art. 225, § 1º, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal. Os 
objetivos são: possibilitar a definição de espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente 
protegidos, propiciar a preservação da diversidade e a integridade dos processos ecológicos no país, permitir 
a preservação e restauração dos processos ecológicos essenciais, e realizar a promoção do manejo ecológico 
das espécies e ecossistemas, e promover a educação ambiental, entre outros (BRASIL, 1988). 

A Unidade de Conservação (UC) é definida, de acordo com o SNUC, como um espaço territorial e seus 
recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes.  A UC deve 
ser legalmente instituída pelo Poder Público, com o objetivo de conservação e com limites definidos, sob 
regime especial de administração, ao qual se aplicam as garantias adequadas de proteção (BRASIL, 2000). 

 

5.9.3.1 Categorias de Unidades de Conservação do SNUC 
O SNUC define duas categorias de Unidades de Conservação: 

Unidade de Conservação de Proteção Integral 

As Unidades de Proteção Integral têm como objetivo básico preservar a natureza, sendo admitido apenas o 
uso indireto dos recursos naturais. Define-se cinco categorias de Unidades de Conservação de Proteção 
Integral:  

� Estação Ecológica; 

� Reserva Biológica; 

� Parque Nacional, Estadual e Municipal; 

� Monumento Natural;  

� Refúgio de Vida Silvestre. 

Unidade de Conservação de Uso Sustentável 

As Unidades de Conservação de Uso Sustentável têm como objetivo compatibilizar a conservação da 
natureza com o uso sustentável de parcela de seus recursos naturais. As seguintes categorias compõem as 
Unidades de Conservação de Uso Sustentável: 

� Área de Proteção Ambiental; 
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� Área de Relevante Interesse Ecológico; 

� Floresta Nacional e Estadual; 

� Reserva Extrativista; 

� Reserva de Fauna; 

� Reserva de Desenvolvimento Sustentável;  

� Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN). 

 

5.9.3.2 Unidades de Conservação (UC) nas proximidades do empreendimento 
Para verificar a possibilidade de algum tipo de interferência do empreendimento em UC, e/ou outras 
categorias legalmente e ambientalmente protegidas, no município de Lavras do Sul e nos municípios vizinhos, 
como Bagé, Caçapava do Sul, São Gabriel e outros, ainda que o Plano Diretor se insira exclusivamente no 
município de Lavras do Sul, foram identificadas as áreas protegidas em âmbito federal, estadual e municipal, 
constantes das bases oficiais, localizadas nestes municípios. 

Nos cinco municípios mais próximos ao empreendimento foram identificadas quatro áreas protegidas 
ambientalmente como unidades de conservação, conforme os padrões determinados no SNUC (Tabela 5.9.1; 
Figura 5.9.1).  

 

Tabela 5.9.1: Distribuição das Unidades de Conservação nos municípios mais próximos do Projeto 
Fosfato Três Estradas. 

Categoria Nome Tipo de Uso Administração Município 
Plano de 
Manejo 

Distância do 
Projeto (km) 

Parque Parque Natural 
Municipal do Pampa 

Proteção 
Integral Municipal Bagé Não 47,3 

RPPN RPPN Reserva dos 
Mananciais 

Uso 
Sustentável 

Privada Dom Pedrito Não 33,9 

RPPN RPPN Fazenda 
Caneleira 

Uso 
Sustentável Privada Dom Pedrito Não 35,7 

RPPN RPPN Fazenda 
Branquilho 

Uso 
Sustentável Privada Dom Pedrito Não 35,7 

 

Foi identificado apenas uma UC de Proteção Integral, em nível municipal, localizada no município de Bagé 
(Parque Natural Municipal do Pampa). As outras três UCs identificadas são particulares e catalogadas como 
de Uso Sustentável e estão localizadas no município de Dom Pedrito (RPPN Reserva dos Mananciais, RPPN 
Fazenda Caneleira e RPPN Fazenda Branquilho). 

No âmbito federal, a Resolução CONAMA Nº 428, de 17 de dezembro de 2010, modificada pela Resolução 
CONAMA 473, de 11 de dezembro de 2015, estabelece os procedimentos para o licenciamento ambiental 
dos empreendimentos de significativo impacto ambiental e que possam afetar as UC, bem como sua Zona de 
Amortecimento (ZA). Nestes casos, a concessão do licenciamento pelo órgão ambiental deve ser precedida 
de autorização a ser concedida pelo órgão responsável pela UC (CONAMA, 2010). 

Durante o prazo de cinco anos contados da edição da Resolução em questão, para aquelas UC que não 
tenham a sua ZA definida deve se considerar, para fins de aplicação das disposições da Resolução CONAMA 
Nº 473/2015, a distância mínima de 3 km (três quilômetros) a contar do limite da Unidade de Conservação, 
com exceção de RPPN, Áreas de Proteção Ambiental (APA) e Áreas Urbanas Consolidadas. Nesse sentido, 
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os empreendimentos que se estabeleçam neste limite territorial devem observar as disposições do Art. 1º 
caput da Resolução CONAMA Nº 428/2010. 

Desta forma, a avaliação de potencial interferência do Projeto Fosfato Três Estradas sobre UCs foi realizada 
de acordo com os seguintes critérios: 

1) Interferências diretas do projeto sobre UC ou áreas de restrição ambiental, ou seja, instalação de
estruturas do empreendimento em UC. Neste caso é exigida autorização prévia do gestor da UC para
obtenção da primeira licença ambiental (Resolução CONAMA nº 428/2010);

2) Interferências na zona de amortecimento (ZA) da UC, definida por Plano de Manejo, para as quais é
exigida autorização prévia do gestor da UC para obtenção da primeira licença ambiental (Resolução
CONAMA Nº 428/2010);

3) Interferências no entorno de proteção das UC, sem zona de amortecimento definida por Plano de
Manejo, caso em que é exigida autorização prévia do gestor da UC para obtenção da primeira licença
ambiental, no prazo de 5 anos a contar da publicação da norma legal (Resolução CONAMA Nº
473/2015).

Considerando os três critérios de avaliação, observa-se que o Projeto Fosfato Três Estradas não interfere 
diretamente ou na zona de amortecimento ou no entorno de proteção de nenhuma UC. Importante destacar 
que as três RPPNs localizadas em Dom Pedrito, não possuem zona de amortecimento ou entorno de 
proteção, conforme  definido na Lei Federal N°. 9.985/2000.  

No âmbito estadual, de acordo com o artigo 55 da Lei nº 11.520 de 03 de agosto de 2000 (Código Estadual 
do Meio Ambiente), todo empreendimento ou atividade localizado dentro do raio de 10 km (dez quilômetros) 
ao redor dos limites de qualquer UC localizada no território do Rio Grande do Sul, seja municipal, estadual ou 
federal, pública ou privada, necessita da autorização do Órgão Gestor da Unidade de Conservação. 

Conforme apresentado na Tabela 5.9.1, a UC mais próxima do Projeto Fosfato Três Estradas encontra-se a 
cerca de 34 Km do empreendimento (Figura 5.9.1). 
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Figura 5.9.1: Unidades de Conservação e áreas de restrição ambiental no município de Lavras do Sul e vizinhos – 
Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

5.9.4 Plano Diretor Municipal 
O Plano Diretor é, por definição, o instrumento básico da política municipal de desenvolvimento e expansão 
urbana, a qual tem como objetivo ordenar o desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-
estar de seus habitantes. 

O Estatuto das Cidades (Lei Federal Nº 10.257 de 10/07/2001) regulamenta os artigos 182 e 183 da 
Constituição Federal de 1988, que norteiam o capítulo relativo à Política Urbana. Nele, a obrigatoriedade de 
elaboração ou revisão de Plano Diretor é estabelecida no artigo 41 para os municípios que possuam os 
seguintes atributos:  

i) Mais de vinte mil habitantes;  

ii) Integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas;  

iii) Onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no § 4º do art. 182 da 
Constituição Federal5;  

                                                      

5  Constituição Federal - Art. 182 § 4º - É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para área incluída no plano diretor, 
exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado 
aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de: 

I -  Parcelamento ou edificação compulsórios; 

II -  Imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo; 
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iv) Integrantes de áreas de especial interesse turístico;  

v) Inseridos na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental 
de âmbito regional ou nacional. 

O município de Lavras do Sul, assim como Dom Pedrito, não possui Plano Diretor implantado. No entanto, 
em 2010, foi sancionada a Lei que dispõe sobre este, entretanto, sem consolidá-lo.  

A Lei propõe que o Plano Diretor seja o instrumento básico capaz de orientar ações no âmbito do poder 
público e privado para o desenvolvimento da cidade; propõe que as políticas desenvolvidas, que busquem 
garantir as funções sociais da cidade e da propriedade, bem como o bem-estar e qualidade de vida dos 
habitantes da cidade, sejam viabilizadas por meio de uma série de medidas, a saber: 

1) Da implantação do processo permanente de planejamento e do correspondente sistema de práticas e 
rotinas de acompanhamento do Plano Diretor, consolidado em subsequentes revisões e adaptações; 

2) Da ordenação do crescimento das diversas áreas da cidade, compatibilizando-o com a oferta de 
moradias, com o saneamento, o sistema viário e de transportes coletivos, e os demais equipamentos e 
serviços urbanos; 

3) Da promoção da distribuição justa e equilibrada da infraestrutura e dos serviços públicos, repartindo as 
vantagens e ônus decorrentes da urbanização; 

4) Da promoção de políticas setoriais, compatibilizando o desenvolvimento urbano com a proteção do meio 
ambiente, através de sua utilização racional, voltada à conservação e recuperação do patrimônio natural, 
em benefício das atuais e futuras gerações; 

5) Do fomento à saúde, educação, cultura, turismo, esporte e lazer; 

6) Do estímulo à população para a defesa dos interesses coletivos, reforçando o sentimento de cidadania 
e o reencontro do habitante com a cidade; 

7) Da busca da compatibilização do desenvolvimento local com o dos municípios vizinhos, visando à efetiva 
integração com a Região Sul; 

8) Da garantia de mecanismos de participação da comunidade no planejamento urbano e na fiscalização 
de sua execução; 

9) Do estímulo ao desenvolvimento industrial, sem prejuízo de políticas específicas de incentivo à 
agricultura tradicional do Município. 

A legislação não especifica as Macrozonas e não há definição se o zoneamento é feito para todo território do 
município, contemplando as áreas rural e urbana. Portanto, a não implantação do Plano Diretor de Lavras do 
Sul faz com que não se tenha um instrumento de ordenamento territorial na escala local e, desta forma, não 
havendo nenhum óbice ao projeto em função do Plano Diretor ou outro ordenamento municipal. 

 

6.0 DEFINIÇÃO DAS ÁREAS DE ESTUDO 
Para a elaboração do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) é necessário que sejam estabelecidas as Áreas de 
Estudo dos meios físico, biótico e socioeconômico, as quais corresponderão aos espaços geográficos onde 
as investigações e o levantamento de dados primários serão desenvolvidos para a consolidação do 
diagnóstico socioambiental.  

                                                      

III -  desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com 
prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros 
legais. 
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A Área de Estudo corresponde ao espaço a ser potencialmente interferido pelo empreendimento proposto e 
para o qual os estudos e levantamentos específicos são exigidos.  

Para o Projeto Fosfato Três Estradas, duas áreas geográficas, para cada um dos meios (físico, biótico e 
socioeconômico), foram delimitadas para serem estudadas sob a ótica de elaboração do diagnóstico 
ambiental, estabelecendo limites específicos às particularidades das variáveis existentes. Para definição das 
Áreas de Estudo de cada um dos meios foram considerados os seguintes conceitos: 

� Área de Estudo Local (AEL): compreende as áreas a serem ocupadas pelas estruturas do 
empreendimento (Área Diretamente Afetada - ADA), acrescida do seu entorno imediato. No contexto 
social e econômico, compreende o município no qual o empreendimento estará inserido e os municípios 
que estabelecerão vínculo direto com o empreendimento, além de comunidades próximas. No contexto 
físico e biótico possui forte correlação com as bacias hidrográficas onde se inserem as estruturas do 
empreendimento e com a cobertura vegetal existente; 

� Área de Estudo Regional (AER): engloba a AEL e amplia esse espaço geográfico com o objetivo de 
compreender a dinâmica e a relação dos fatores ambientais em uma escala regional, possibilitando a 
determinação de sua representatividade e importância. 

Com base em critérios específicos para cada meio em análise, no caso Meio Físico, Meio Biótico e Meio 
Socioeconômico e Cultural, o estabelecimento da Área de Estudo apresentou variações em seus limites, de 
forma que o recorte espacial para um dado meio não foi, necessariamente, aplicável para os outros. Dessa 
forma, somente o Meio Socioeconômico apresentou um recorte espacial diferente, sendo o Meio Físico e o 
Meio Biótico coincidentes para a Área de Estudo, considerando-se a abrangência das interferências 
ambientais as quais possam ser expostos.  

No caso específico do Meio Físico, tal situação é clara quando são considerados, por exemplo, os atributos 
relacionados à qualidade das águas e qualidade do ar. Assim, a definição de uma área de estudo para o Meio 
Físico está vinculada, por exemplo, ao relevo da região e às bacias hidrográficas que estarão expostas a 
possíveis impactos do empreendimento.  

Considerando-se o Meio Biótico, a ocorrência da vegetação e a associação desta com a fauna, bem como a 
estabilidade dos ambientes naturais frente à dinâmica de apropriação do espaço, é o ponto de referência para 
definição de uma área de estudo que possa vir a ser exposta às interferências de um determinado 
empreendimento. 

Com relação aos atributos socioeconômicos e culturais, os fluxos que caracterizam a polarização econômica, 
bem como as migrações, assumem importantes processos que requerem análises na abordagem regional. 
Nesse caso, as relações que caracterizam o Meio Socioeconômico e Cultural estão associadas a questões 
complexas, como o arranjo viário, a capacidade de oferta de serviços e de mão de obra, entre outros aspectos, 
que influenciarão o recorte territorial de estudo de um dado empreendimento. 

Diante do exposto, considera-se como adequado na elaboração de um Estudo de Impacto Ambiental a adoção 
de um recorte espacial conservador, focado no maior domínio possível a ser interferido, sendo o mesmo 
validado para o conjunto dos atributos ambientais que compõem cada meio.  

Ao final do EIA, quando da consolidação do diagnóstico ambiental, prognóstico ambiental e avaliação de 
impactos, serão então devidamente estabelecidas as Áreas de Influência Direta (AID) e Indireta (AII) dos 
impactos ambientais decorrentes do empreendimento, as quais compõem o cerne do Estudo de Impacto 
Ambiental (EIA) e estão apresentadas no Capítulo 11 referente à Definição das Áreas de Influência do 
Empreendimento. 

Cumpre destacar que as definições das poligonais instruídas pela Portaria FEPAM nº 25/2016, quais sejam, 
poligonal ambiental, poligonal útil, poligonal DNPM e poligonal da jazida, estão identificadas e descritas no 
Capítulo 4 referente à Caracterização do Empreendimento. Tais poligonais estão integralmente contidas nas 
AEL (Meio Físico, Meio Biótico e Meio Socioeconômico e Cultural) descritas neste capítulo. 

A seguir é apresentada a definição da Área de Estudo Regional e Área de Estudo Local dos Meios Físico, 
Biótico e Socioeconômico do Projeto Fosfato Três Estradas. 
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6.1 Área de Estudo Regional – AER 
O diagnóstico da Área de Estudo Regional representa uma contextualização ambiental da área de 
implantação do empreendimento. Nessa região, são considerados os gradientes ambientais físicos e 
biológicos associados à caracterização de sua qualidade ambiental. Nesse conceito, a Área de Estudo 
Regional do empreendimento, delimitada em abrangência suficiente, sobretudo em função das bacias 
hidrográficas, propicia a análise integrada dos fatores ambientais abióticos e bióticos. A análise desses fatores 
permite, para o espaço geográfico delimitado, identificar o estabelecimento das inter-relações entre esses 
meios, com e sem a implantação do empreendimento, de forma que o prognóstico ambiental e os impactos 
ambientais identificados possam ser adequadamente avaliados. 

 

6.1.1 Área de Estudo Regional dos Meios Físico e Biótico 
Para o Projeto Fosfato Três Estradas o domínio geográfico que compreende a Área de Estudo Regional dos 
Meios Físico e Biótico foi definido, sobretudo, pelas sub-bacias dos rios Santa Maria e Camaquã. O rio Santa 
Maria compõe a bacia do rio Uruguai, enquanto que o rio Camaquã compõe a bacia Atlântico Sudeste. Assim, 
foi definido um recorte espacial pela equipe técnica dos meios físico e biótico, que se mostrou adequado para 
caracterização destes dois meios.  

Todas as estruturas do Projeto Fosfato Três Estradas, incluindo planta de beneficiamento, barragens de 
rejeito e de água, pilhas de estéril e a cava de Três Estradas, estão inseridas na bacia do rio Santa Maria, 
nas cabeceiras do arroio Taquarembó e rio Jaguari/sanga Cachoeira. Entretanto, apesar de estarem 
exclusivamente na bacia do Santa Maria, encontram-se próximas dos divisores de água da bacia do 
Camaquã. Desta forma, considerou-se como necessária a inclusão de parte da bacia do Camaquã nesta área 
de estudo.  

A Área de Estudo Regional dos Meios Físico e Biótico do Projeto Fosfato Três Estradas conforma uma área 
de aproximadamente 221.216,86 hectares, delimitada da seguinte forma:  

� A leste, pelo arroio Ramona/Camaquã Chico, desde suas nascentes e suas sub-bacias de ambas 
margens até a confluência com o arroio do Tigre, seguindo pela margem direita por cerca de 15 km até 
o ponto de inflexão para leste do arroio. A partir deste ponto, o limite da AER transpõe o interflúvio do 
arroio das Lavras a montante da área urbana de Lavras do Sul, a partir do qual verga para oeste;  

� Ao norte, seguindo pelo divisor de águas dos arroios das Lavras até as cabeceiras do arroio Salsinho e 
a confluência deste com o rio Jaguari;  

� A oeste, interceptando e incluindo partes de montante das sub-bacias do rio Jaguari, do arroio Santo 
Antônio e do arroio Taquarembó; 

� Ao sul, incluindo algumas cabeceiras do rio Santa Maria até encontrar o ponto de partida da AER na 
cabeceira do arroio Ramona/Camaquã Chico. 

A Área de Estudo Regional dos Meios Físico e Biótico é apresentada na Figura 6.1.1. 

 

6.1.2 Área de Estudo Regional do Meio Socioeconômico e Cultural 
A definição da Área de Estudo Regional (AER) do Projeto Fosfato Três Estradas considerou a maior área na 
qual poderia ser circunscrito um sistema socioeconômico capaz de comportar os efeitos do empreendimento. 
Desta maneira, e para fins de análise, a microrregião da Campanha Meridional foi selecionada como recorte 
espacial da AER do meio socioeconômico e cultural. Toda esta região tem o potencial de receber (ou 
perceber) os efeitos do empreendimento previstos para as etapas de implantação, operação e fechamento 
do projeto. Integram esta região os municípios de Lavras do Sul, Dom Pedrito, Bagé, Aceguá, Hulha Negra e 
Caçapava do Sul, estes quatro últimos correspondem à AER, enquanto os dois primeiros à AEL deste EIA. 

A Figura 6.1.2 mostra os limites da Área de Estudo Regional e da Área de Estudo Local considerados na 
abordagem do Meio Socioeconômico para o EIA do Projeto Fosfato Três Estradas.  
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6.2 Área de Estudo Local – AEL 
A seguir é apresentada, para cada um dos meios, a descrição dos limites da Área de Estudo Local. 

6.2.1 Área de Estudo Local dos Meios Físico e Biótico 
A Área de Estudo Local dos Meio Físico e Biótico foi delimitada com base nas estruturas do empreendimento 
e componentes ambientais de naturezas abiótica e biótica, tendo as bacias hidrográficas como unidades 
principais de referência para delimitação desse espaço. O Projeto Fosfato Três Estradas está localizado no 
terço superior das sub-bacias do rio Jaguari e arroio Taquarembó, em grande parte no interflúvio entre estas 
duas sub-bacias. 

A Área de Estudo Local dos Meios Físico e Biótico totaliza aproximadamente 46.396,97 ha, sendo delimitada 
da seguinte forma:  

� A leste, a partir da localidade de Torquato Severo e no rumo norte, contendo as cabeceiras de drenagem
do arroio Taquarembó e da sanga da Cachoeira/rio Jaguari. Este segmento leste percorre o grande
interflúvio regional que divide as bacias do rio Santa Maria e rio Camaquã e sobre o qual se encontra a
BR-473;

� Ao norte, pelo divisor de águas da sanga da Cachoeira/rio Jaguari com o arroio Salsinho onde se
encontra a localidade de Ibaré;

� A oeste, interceptando e incluindo partes de montante das sub-bacias do rio Jaguari, do arroio
Jaguarizinho II e do arroio Taquarembó;

� Ao sul, incluindo algumas cabeceiras do arroio Taquarembó até encontrar o ponto de partida da AEL em
Torquato Severo.

A Área de Estudo Local dos Meios Físico e Biótico é apresentada na Figura 6.2.1. 
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6.2.2 Área de Estudo Local do Meio Socioeconômico e Cultural 
A Área de Estudo Local (AEL) do Projeto Fosfato Três Estradas é composta pelos municípios de Dom Pedrito 
e Lavras do Sul. 

A inserção de Lavras do Sul na AEL se justifica pelo fato de todas as estruturas previstas para o 
empreendimento estarem instaladas nos seus limites territoriais, mais especificamente na região denominada 
Três Estradas. A localidade denominada Três Estradas encontra-se na zona rural do município de Lavras do 
Sul, distante aproximadamente 40 quilômetros de seu distrito-sede. O acesso à região de Três Estradas, 
partindo do distrito-sede de Lavras do Sul, se dá pela Rodovia Estadual RS-357, seguindo pela BR-473, sendo 
ambos os trechos não pavimentados. 

Já a inserção do município de Dom Pedrito na AEL, vizinho de Lavras do Sul, se justifica pela proximidade do 
empreendimento com o limite territorial deste e, sobretudo, pela presença do distrito de Torquato Severo que, 
juntamente com o distrito de Ibaré (pertencente a Lavras do Sul), são considerados os adensamentos 
populacionais mais próximos das estruturas do empreendimento.  

A Figura 6.1.2 apresentada acima detalha os limites da Área de Estudo Local considerada na abordagem do 
Meio Socioeconômico e Cultural para o EIA do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

7.0 DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 
A elaboração deste capítulo segue as diretrizes para elaboração de diagnósticos ambientais normalmente 
utilizadas em estudos de impacto ambiental (EIA). Além disto, está em conformidade com o Termo de 
Referência (TR) para elaboração do Estudo de Impacto Ambiental do Projeto Fosfato Três Estradas emitido 
pela FEPAM. 

 

7.1 Meio Físico 
Nesta seção encontra-se o diagnóstico de meio físico do EIA do Projeto Fosfato Três Estradas. Os temas 
estudados para este diagnóstico estão listados abaixo e são apresentados, ao longo desta seção, nesta 
sequência: 

� Clima e condições meteorológicas 

� Qualidade do ar 

� Ruído e vibração 

� Geologia 

� Geomorfologia 

� Solos 

� Recursos hídricos – hidrologia 

� Hidrogeologia 

� Áreas de Preservação Permanente – APP 

� Qualidade das águas superficiais 

� Qualidade das águas subterrâneas 

� Espeleologia 

A metodologia utilizada para o estudo de cada um dos temas está descrita nas respectivas subseções 
temáticas. 
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7.1.1 Clima e condições meteorológicas 
Este relatório apresenta a caracterização do clima e das condições meteorológicas da área de estudo do meio 
físico do Projeto Fosfato Três Estradas. 

No texto que compõe os itens a seguir, é encontrado um diagnóstico climatológico da área definida para os 
estudos, bem como diagnósticos das condições meteorológicas que comumente ocorrem na área estudada. 

 

7.1.1.1 Caracterização climatológica 
O clima é o conjunto das condições atmosféricas de uma região, sendo determinado pelos valores médios 
mensais e anuais das condições observadas em um ou mais pontos representativos do clima local. O Brasil 
apresenta uma grande diversidade de tipos climáticos, devido à sua grande extensão territorial, restrita, no 
entanto, a variações de climas tropicais e subtropicais, por causa da localização do país em áreas quentes e 
em altitudes mais baixas que não causam muitas modificações. 

Adiante, será feita uma caracterização do clima correspondente à área de estudos do meio físico do Projeto 
Fosfato Três Estradas, segundo a classificação climática de Köppen-Geiger, em seguida, serão apresentadas 
informações climatológicas extraídas de dados de monitoramento na região. 

 

7.1.1.2 Classificação climática de Köppen-Geiger 
A classificação climática de Köppen-Geiger, mais conhecida por classificação climática de Köppen, é um 
sistema de classificação global dos tipos climáticos, sendo o mais utilizado em geografia, climatologia e 
ecologia. A classificação foi proposta em 1900, pelo climatologista alemão Wladimir Köppen, tendo sido por 
ele aperfeiçoada em 1918, 1927 e 1936 com a publicação de novas versões, preparadas em colaboração 
com Rudolf Geiger. 

A classificação é baseada no pressuposto, com origem na fitossociologia e na ecologia, de que a vegetação 
natural de cada grande região da Terra é essencialmente uma expressão do clima nela prevalecente. Assim, 
as fronteiras entre regiões climáticas foram selecionadas para corresponder, tanto quanto possível, às áreas 
de predominância de cada tipo de vegetação, razão pela qual a distribuição global dos tipos climáticos e a 
distribuição dos biomas apresenta elevada correlação. Na determinação dos tipos climáticos de Köppen-
Geiger é considerada a sazonalidade, além dos valores médios anuais e mensais da temperatura do ar e da 
precipitação. 

No Brasil, são encontradas diversas variações de climas quentes e mesotérmicos, variando principalmente 
conforme a quantidade e a distribuição da precipitação. Conforme verificado no mapa da Figura 7.1.1.1, a 
região onde se localiza a área de estudo do meio físico encontra-se inserida na tipologia do clima Cfa, também 
conhecido como clima subtropical úmido, oceânico, sem estação seca e com verão quente, encontrado em 
toda a região Sul do Brasil e no sul dos estados de São Paulo e do Mato Grosso do Sul. Essa tipologia de 
clima abrange uma parte considerável do estado do Rio Grande do Sul, incluindo a área de estudo do meio 
físico do Projeto Fosfato Três Estradas. 
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Figura 7.1.1.1: Classificações climáticas encontradas no Brasil segundo Köppen-Geiger (Alvares, 2013). 

 

Em geral, a tipologia de clima Cfa apresenta bem definidas as estações de verão e inverno, sendo 
caracterizada por ter a temperatura no mês mais frio entre -3 e 18ºC e no mês mais quente acima de 22ºC. 
As chuvas ocorrem em todos os meses do ano demonstrando inexistência de uma estação seca; para a 
caracterização, a precipitação no mês mais seco se apresenta acima de 40mm. Pela grande umidade os 
verões são como nos trópicos úmidos, já o frio intenso é proveniente das massas de ar polar no inverno. 

 

7.1.1.3 Circulação atmosférica 
Com relação à circulação atmosférica que atua sobre o Rio Grande do Sul, prevalecem os efeitos da dinâmica 
entre o anticiclone semifixo do Atlântico Sul, os intermitentes deslocamentos de massas polares e a depressão 
barométrica do nordeste da Argentina.  
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Os ventos de E a NE oriundos das altas pressões subtropicais, do anticiclone semifixo do Atlântico Sul, 
correspondem à massa de ar tropical e, assim, possuem temperaturas fornecidas pela intensa radiação solar 
e do solo das latitudes tropicais e também forte umidade fornecida pela intensa evaporação marítima.  

A depressão barométrica do nordeste da Argentina é uma área quase permanente de baixas pressões, 
geralmente estacionária a leste dos Andes. Essa depressão é causada pelo bloqueio da circulação geral 
atmosférica imposto pela parede dos Andes e acentuada pelo intenso aquecimento das planícies de baixa 
altitude da região. 

O gradiente de pressão atmosférica entre a depressão do nordeste da Argentina e o anticiclone semifixo do 
Atlântico Sul induz um escoamento persistente de leste-nordeste ao longo de toda a região Sul do Brasil. 

Já os deslocamentos das massas polares dão frutos às correntes de ar conhecidas como Minuano e são 
ventos fortes, frios e cortantes do SW, porém de durações tão curtas quanto alguns dias. O encontro dessa 
massa de ar polar com os ventos predominantes na área, quentes e de baixa pressão, provocam chuvas. São 
frequentes estes encontros, se intensificando no inverno e na primavera. A Figura 7.1.1.2 apresenta como 
procede esta aproximação e o arraste de massa de ar da dinâmica supracitada. 

 

 

Figura 7.1.1.2: Sistema de Circulação Atmosférica do Rio Grande do Sul Durante o Deslocamento de uma Massa de Ar 
Polar. (Atlas eólico: Rio Grande do Sul - SEMC, 2002) 

 

7.1.1.4 Caracterização das condições meteorológicas 
Os valores médios das variáveis meteorológicas que definem o clima de uma região são denominados 
“Normais Climatológicas”, e são obtidos por meio do monitoramento de parâmetros meteorológicos, segundo 
critérios recomendados pela Organização Meteorológica Mundial (OMM). Estes são medidos em estações 
climatológicas operadas pelo Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), órgão da administração pública 
federal, vinculado ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

As médias desses parâmetros referem-se a períodos padronizados de 30 (trinta) anos, sucessivamente, de 
1901-1930, 1931-1960 e 1961-1990. As normais climatológicas são os dados climáticos mais difundidos no 
Brasil, descrevendo as características gerais de uma região, como por exemplo a temperatura, precipitação, 
pressão atmosférica, umidade relativa do ar, insolação, nebulosidade e características do vento. Como a 
observação meteorológica passou a ser feita de forma sistemática no Brasil somente a partir de 1910, o 
primeiro período possível de ser calculado para Normal Climatológica foi o de 1931-1960. No entanto, para 
uma classificação mais atual, utilizam-se os dados da Normal Climatológica de 1961-1990 (INMET, 1992). 

Ressalta-se que nem todas as localidades possuem estações climatológicas em operação, pois é possível 
considerar-se que as condições monitoradas em uma localidade tenham representatividade sobre toda uma 
região no entorno, desde que as características físicas (latitude, altitude, distância de grandes massas de 
água) sejam similares. No caso da área de estudo do meio físico do Projeto Fosfato Três Estradas, a estação 
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climatológica que possui dados disponíveis para as “Normais Climatológicas” é a estação Bagé (código 
INMET 83980), localizada a poucos quilômetros de distância da área estudada. 

Na Figura 7.1.1.3 está representada a área de estudos do meio físico do Rio Grande e a localização da 
estação climatológica Bagé, utilizada para a caracterização da região. 

 

 

Figura 7.1.1.3: Localização da Estação Climatológica de Bagé e da área de estudo regional (Fonte: SEMA-RS, 2010). 

 

Nos itens a seguir, descrevem-se as principais variáveis climatológicas da região onde está inserida a área 
de estudo do meio físico do Projeto Fosfato Três Estradas, conforme o monitoramento registrado na estação 
climatológica Bagé. Ressalta-se que a Águia Fertilizantes possui uma estação meteorológica automática no 
Projeto Fosfato Três Estradas, localizada próxima a futura área de cava do projeto com disponíveis para o 
período de janeiro de 2013 a abril de 2016. Devido ao curto período de operação, os dados não foram 
utilizados para caracterização climatológica com exceção da velocidade e direção dos ventos.  
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7.1.1.4.1 Precipitação e evaporação 

O clima da região de Bagé é marcado pela existência de duas estações bem definidas, mas sem uma estação 
seca definida. 

Segundo dados das Normais Climatológicas para o período de 1961-1990, os índices médios de pluviosidade 
atingem alturas de aproximadamente 136 mm em julho, 134 mm em setembro e 132 mm em outubro; mesmo 
não havendo muita diferença entre os outros meses, estes são os meses mais úmidos e que concentram 
cerca de 30% do total anual, de 1.300 mm. 

Por sua vez, durante os dois meses menos úmidos do ano, abril e maio, os valores médios de pluviosidade 
mantêm-se em torno de 83 mm e 88 mm, respectivamente, valores pelo menos duas vezes maiores do que 
a limite mínimo, de 40 mm, para a caracterização do tipo climatológico úmido descrito anteriormente. 

No que diz respeito aos índices de evaporação, verificam-se picos no ápice do verão, alcançando alturas 
médias acima de 150mm nos meses de dezembro e janeiro, devido ao aumento da temperatura associada 
ao verão. A evaporação volta a diminuir a partir de abril, com a permanência do ar mais frio, atingindo valores 
de 65mm durante o mês de junho, durante o inverno. O total médio anual de evaporação é de 1271mm. 

No gráfico da Figura 7.1.1.4, a seguir, são mostradas as alturas médias mensais de precipitação e 
evaporação acumuladas, segundo dados da estação climatológica Bagé. O mapa da Figura 7.1.1.5 mostra a 
distribuição média anual de evaporação com a indicação da localização do projeto. 

 

 

Figura 7.1.1.4: Variação Mensal da Precipitação e da Evaporação – Estação INMET Bagé (Normais Climatológicas 
1961-1990). 
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Figura 7.1.1.5: Mapa climático da Evaporação Total Anual Média – 1961-1990 (INMET, 2016, disponível em: 
<http://www.inmet.gov.br/>). 

 

7.1.1.4.2 Temperatura do ar 

Na região de Bagé a estação climatológica está localizada a 243m acima do nível do mar, sendo a temperatura 
média anual igual a 18ºC. 

Quanto à ocorrência durante o ano, verifica-se a existência de dois períodos distintos: um com temperaturas 
mais altas, durante o verão, e outro com temperaturas mais baixas, durante o inverno. A Figura 7.1.1.6 
apresenta os valores médios de temperaturas mínimas, máximas e médias compensadas, registradas na 
estação climatológica Bagé durante o período de 1961-1990. 
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Figura 7.1.1.6: Variação Mensal da Temperatura – Estação INMET Bagé (Normais Climatológicas 1961-1990). 

 

Verifica-se que a variação das temperaturas médias durante o ano representa uma diferença em torno de 
12ºC entre as estações, comparando-se o mês mais quente, janeiro (média de 24ºC), e o mais frio, junho 
(média de 12ºC). Quanto às temperaturas mínimas e máximas absolutas, verifica-se que elas apresentam 
maior ocorrência durante os picos de inverno ou verão, respectivamente. No mês de julho a mínima absoluta 
de -3,8ºC ocorreu em 1963. No verão, a temperatura máxima absoluta do período de 1961-1990, de 39,2ºC, 
ocorreu em janeiro de 1965. 

 

7.1.1.4.3 Umidade relativa do ar 

Em relação aos níveis de umidade relativa do ar, percebe-se um comportamento inverso ao da temperatura, 
indicando que no período de verão tende-se a ter níveis de umidade relativa do ar média menores, na ordem 
de 62-63% nos meses menos úmidos, dezembro e janeiro, respectivamente; já com relação aos maiores 
níveis a umidade relativa do ar média chega a 77% nos meses mais úmidos, junho e julho. O gráfico da Figura 
7.1.1.7 mostra os índices médios de umidade relativa do ar em Bagé. 
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Figura 7.1.1.7: Variação Mensal da Umidade Relativa do Ar – Estação INMET Bagé (Normais Climatológicas 1961-
1990).  

 

7.1.1.4.4 Velocidade e direção dos ventos 

A caracterização da velocidade e da direção dos ventos foi realizada com base nos registros horários da 
estação meteorológica automática do Projeto Fosfato Três Estradas, localizada próxima a futura área de cava 
do projeto, disponíveis para o período de janeiro de 2013 a abril de 2016. 

A direção prenominante dos ventos durante o período disponível, tanto anualmente, quanto mensalmente, foi 
de vento leste (E) para a região do Projeto Fosfato Três Estradas. Sendo que manteve ventos mais brandos 
e mais distribuídos durante os meses de junho, julho e agosto. 

Na Figura 7.1.1.8, na Figura 7.1.1.9 e na Figura 7.1.1.10 são apresentadas para cada quadrimestre do ano 
as rosas dos ventos mensais construídas para a série histórica da estação de referência. 

Na Figura 7.1.1.11 é apresentada a rosa do ventos média para a série histórica da estação de referência. 
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Figura 7.1.1.8: Rosas dos ventos mensais: janeiro a abril – Estação Projeto Fosfato Três Estradas. Obs: A velocidade 
do vento na escala de cores é expressa em m/s. 
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Figura 7.1.1.9: Rosas dos ventos mensais: maio a agosto – Estação Projeto Fosfato Três Estradas. Obs: A velocidade 
do vento na escala de cores é expressa em m/s. 
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Figura 7.1.1.10: Rosas dos ventos mensais: setembro a dezembro – Estação Projeto Fosfato Três Estradas. Obs: A 
velocidade do vento na escala de cores é expressa em m/s. 
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Figura 7.1.1.11: Rosa dos ventos da série histórica da estação de referência. Obs: A velocidade do vento na escala de 
cores é expressa em m/s. 

 

7.1.1.5 Conclusão 
A área de estudo do meio físico encontra-se inserida na tipologia do clima Cfa, também conhecido como clima 
subtropical úmido, oceânico, sem estação seca e com verão quente. 

Segundo dados das Normais Climatológicas para o período de 1961-1990, a estação Bagé (código INMET 
83980), localizada a poucos quilômetros de distância da área estudada, apresenta índices médios de 
pluviosidade de 130 mm nos meses mais úmidos (julho, setembro e outubro) e que concentram cerca de 30% 
do total anual, de 1.300 mm. Por sua vez, durante os dois meses menos úmidos do ano, abril e maio, os 
valores médios de pluviosidade mantêm-se em torno de 83 mm e 88 mm, respectivamente. Os índices de 
evaporação alcançam alturas médias acima de 150 mm nos meses de dezembro e janeiro, devido ao aumento 
da temperatura associada ao verão, e 65 mm durante o mês de junho, durante o inverno. O total médio anual 
de evaporação é de 1.271 mm. A variação das temperaturas médias durante o ano é em torno de 12º C entre 
as estações, sendo a média de janeiro 24º C (verão) e junho de 12ºC (inverno). 

Em relação aos níveis de umidade relativa do ar, percebe-se um comportamento inverso ao da temperatura, 
indicando que no período de verão tende-se a ter níveis de umidade relativa do ar média menores (63%) e 
no período de inverno maiores (chegando a 77%). 

Com base nos dados de monitoramento automático de estação local do Projeto Fosfato Três Estradas a 
direção prenominante dos ventos durante o período de janeiro de 2013 a abril de 2016 foi de vento leste (E). 
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Na circulação atmosférica que atua sobre o Rio Grande do Sul, prevalecem os efeitos da dinâmica entre o 
anticiclone semifixo do Atlântico Sul, os intermitentes deslocamentos de massas polares e a depressão 
barométrica do nordeste da Argentina.  

 

7.1.2 Qualidade do ar 
Neste diagnóstico são apresentados os resultados obtidos pelas coletas e análises das amostras para 
determinação da qualidade do ar na área de estudo do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

7.1.2.1 Metodologia  

De acordo com a Resolução CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente) N° 03, de 28/06/1990, que 
dispõe sobre padrões de qualidade do ar, considera-se como poluente atmosférico toda e qualquer forma de 
matéria ou energia com intensidade e em quantidade, concentração, tempo ou características em desacordo 
com os níveis estabelecidos, e que tornem ou possam tornar o ar impróprio, nocivo ou ofensivo à saúde, 
inconveniente ao bem-estar público, danoso aos materiais, à fauna e à flora ou prejudicial à segurança, ao 
uso e gozo da propriedade e às atividades normais da comunidade. 

A avaliação da qualidade do ar na área de estudos do Projeto Fosfato Três Estradas foi realizada a partir de 
resultados de amostragem e análise de poluentes na atmosfera, visando determinar suas concentrações 
atmosféricas e comparar tais resultados com os padrões de qualidade definidos na legislação em vigor. 

Considerando as fontes de emissão do empreendimento, verifica-se que o principal poluente de interesse 
visando à avaliação de possíveis impactos na qualidade do ar associados à sua implantação e operação 
consiste em material particulado, de forma que este diagnóstico foi focado na avaliação de concentrações 
atmosféricas desse parâmetro.  

Desta forma, foi realizada uma campanha de monitoramento para a determinação de concentrações 
atmosféricas de Partículas Totais em Suspensão (PTS) e Partículas Inaláveis (PI) em quatro pontos 
distribuídos no entorno da área prevista para a instalação das estruturas do empreendimento. O 
monitoramento foi realizado durante sete dias consecutivos por 24 horas. A empresa Segma Segurança do 
Trabalho e Meio Ambiente foi responsável pela instalação dos equipamentos, coleta de amostras, análise e 
emissão dos laudos técnicos. O certificado de cadastro do laboratório concedido pela FEPAM, “Certificado de 
Cadastro Laboratório Análises Ambientais – FORA RS”, é apresentado no Anexo C. 

As amostragens foram realizadas seguindo os procedimentos contidos nas normas ABNT NBR 9547 - 
Material Particulado em Suspensão no Ar Ambiente - Determinação da Concentração Total pelo Método do 
Amostrador de Grande Volume e ABNT NBR 13412 – Material Particulado em Suspensão na Atmosfera – 
Determinação da Concentração de Partículas Inaláveis pelo Método do Amostrador de Grandes Volumes 
Acoplado a um Separador Inercial de Partículas. 

A Tabela 7.1.2.1 apresenta a localização dos pontos de monitoramento e a Figura 7.1.2.1 apresenta fotos 
desses pontos. A Figura 7.1.2.2 permite a visualização espacial destes pontos em relação ao plano diretor 
do empreendimento. 

 

Tabela 7.1.2.1: Localização dos pontos de monitoramento utilizados na Avaliação da Qualidade do Ar. 

Pontos 
Coordenadas Geográficas (Datum: SIRGAS 2000) 

Latitude Longitude 

Ponto 1 – Fazenda Fabrício -30,86257 -54,21247 

Ponto 2 - Fazenda Graziane  -30,88386 -54,1542 

Ponto 3 – Fazenda Lucas -30,95706 -54,20574 

Ponto 4 - Fazenda Person -30,91966 -54,2591 
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Ponto 1 – Fazenda Fabrício. 

 

Ponto 2 - Fazenda Graziane. 

 

Ponto 3 – Fazenda Lucas. 

 

Ponto 4 - Fazenda Person. 

Figura 7.1.2.1: Fotos dos Pontos de Monitoramento da Qualidade do Ar. 
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Padrões definidos pela legislação ambiental vigente 

A Resolução CONAMA Nº 03/1990 define padrões de qualidade do ar para os parâmetros Partículas Totais 
em Suspensão – PTS e Partículas Inaláveis – PI. 

De acordo com a Resolução CONAMA Nº 03/1990, o padrão primário de qualidade do ar é definido como a 
concentração de poluente que, se ultrapassada, poderá afetar a saúde da população. Os padrões secundários 
de qualidade do ar são as concentrações de poluentes abaixo das quais se prevê o mínimo efeito adverso 
sobre o bem-estar da população, assim como mínimo dano à fauna, à flora, aos materiais e ao meio ambiente 
em geral. 

Os padrões de qualidade do ar para os parâmetros PTS e PI encontram-se apresentados na Tabela 7.1.2.2 
a seguir.  

 

Tabela 7.1.2.2: Padrões definidos pela Legislação Ambiental Vigente (CONAMA Nº 03/90). 

Poluente Tempo de Amostragem Padrão Primário (µµµµg/m3) 

PTS – Partículas Totais em Suspensão 
24 horas (média) 240 

Anual (média geométrica) 80 

PI – Partículas Inaláveis 
24 horas (média) 150 

Anual (média aritmética) 50 

 

Metodologias de amostragem 

A seguir é apresentada a metodologia de amostragem para cada parâmetro monitorado: 

Partículas Totais em Suspensão - PTS 

Amostrador de grande volume, com registro contínuo de vazão, para a determinação da concentração de 
partículas totais em suspensão (PTS) no ar ambiente.  

PI – Partículas Inaláveis - PM-10  

O princípio básico é a aspiração de um volume de ar por meio de um amostrador de grande volume, conhecido 
como "High Volume Sampler", acoplado a um separador inercial de partículas que retenha as partículas com 
mais de 10 µm de diâmetro (aerodinâmico) antes de o ar amostrado atingir o filtro. 

A metodologia empregada na coleta de amostra e determinação de Partículas Inaláveis está descrita na 
norma NBR 13.412 da ABNT (1995) - Associação Brasileira de Normas Técnicas. 

Análise dos resultados do monitoramento 

Os resultados obtidos durante a campanha de monitoramento foram comparados aos padrões primários 
estabelecidos pela referida Resolução, conforme apresentado no item a seguir. 

 

7.1.2.2 Diagnóstico 
Na Tabela 7.1.2.3 à Tabela 7.1.2.6 a seguir são apresentadas as concentrações de PTS obtidas nos pontos 
monitorados. Os certificados de análises laboratoriais das amostragens e os certificados de calibração dos 
equipamentos são apresentados nos Anexo D. 
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Tabela 7.1.2.3: Resultados das Concentrações de PTS – Ponto 1 – Fazenda Fabrício. 

Amostra Data de Coleta Concentrações de PTS (µg/m3) Incerteza 

1 10/06/2016 9,5 0,2 

2 12/06/2016 12,1 0,2 

3 13/06/2016 26,0 0,3 

4 14/06/2016 33,1 0,4 

5 15/06/2016 32,1 0,3 

6 16/06/2016 27,9 0,3 

7 17/06/2016 18,7 0,2 

Média geométrica do período 20,75 - 

Fonte: Segma - RT 206-16, 2016. 

 

Tabela 7.1.2.4: Resultados das Concentrações de PTS – Ponto 2 – Fazenda Graziane. 

Amostra Data de Coleta Concentrações de PTS (µg/m3) Incerteza 

1 10/06/2016 12,74 0,1 

2 11/06/2016 14,52 0,1 

3 12/06/2016 22,61 0,2 

4 14/06/2016 35,07 0,3 

5 15/06/2016 32,39 0,4 

6 16/06/2016 22,61 0,2 

7 17/06/2016 15,45 0,2 

Média geométrica do período 20,76 - 

Fonte: Segma - RT 206-16, 2016. 

 

Tabela 7.1.2.5: Resultados das Concentrações de PTS – Ponto 3 – Fazenda Lucas. 

Amostra Data de Coleta Concentrações de PTS (µg/m3) Incerteza 

1 10/06/2016 9,29 0,4 

2 11/06/2016 13,51 0,4 

3 12/06/2016 20,11 0,5 

4 13/06/2016 21,85 0,2 

5 14/06/2016 16,56 0,2 

6 15/06/2016 29,44 1,1 

7 16/06/2016 22,92 0,5 

Média geométrica do período 18,02 - 

Fonte: Segma - RT 206-16, 2016. 
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Tabela 7.1.2.6: Resultados das Concentrações de PTS – Ponto 4 – Fazenda Person. 

Amostra Data de Coleta Concentrações de PTS (µg/m3) Incerteza 

1 10/06/2016 13,60 1,1 

2 11/06/2016 13,11 0,2 

3 12/06/2016 11,37 0,1 

4 13/06/2016 27,87 0,4 

5 14/06/2016 28,79 0,4 

6 15/06/2016 30,63 0,4 

7 16/06/2016 22,64 0,2 

Média geométrica do período 19,64 - 

Fonte: Segma - RT 206-16, 2016. 

 

A seguir são apresentados dois gráficos, sendo o primeiro (Figura 7.1.2.3) correspondente à média 
geométrica obtida para o período monitorado e em seguida (Figura 7.1.2.4) os dados obtidos durante os sete 
dias de coleta de amostras de PTS. Ambos os gráficos apresentam os limites de referência legal estabelecidos 
pela Resolução CONAMA Nº 03/1990.  

Observa-se pelo gráfico apresentado na Figura 7.1.2.3 que os valores médios (média geométrica) obtidos 
para os dias monitorados se mantiveram abaixo da referência legal de 80 µg/m3, assim como os resultados 
das medições diárias de 24 horas, que permaneceram abaixo da referência legal de 240 µg/m3 em todas as 
medições (Figura 7.1.2.4). 

 

 

Figura 7.1.2.3: Gráfico das Médias Geométricas de Concentração de PTS.  
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Figura 7.1.2.4: Gráfico das Concentrações Diárias de PTS. 

 

Na Tabela 7.1.2.7 a Tabela 7.1.2.10 a seguir são apresentados os resultados do parâmetro PI – Partículas 
Inaláveis (PM10) obtidos nos pontos monitorados.  

 

Tabela 7.1.2.7: Resultados das Concentrações de PI – Ponto 1 – Fazenda Fabrício. 

Amostra Data de Coleta Concentrações de PI (µg/m3) Incerteza 

1 10/06/2016 8,04 0,2 

2 12/06/2016 10,22 0,2 

3 13/06/2016 20,44 0,3 

4 14/06/2016 28,43 0,5 

5 15/06/2016 24,69 0,4 

6 16/06/2016 24,07 0,4 

7 17/06/2016 13,1 0,4 

Média aritmética do período 18,43 - 

Fonte: Segma - RT 206-16, 2016. 

 

Tabela 7.1.2.8: Resultados das Concentrações de PI – Ponto 2 – Fazenda Graziane. 

Amostra Data de Coleta Concentrações de PI (µg/m3) Incerteza 

1 10/06/2016 13,4 0.3 

2 12/06/2016 10,51 0.2 

3 13/06/2016 15,67 0.3 

4 14/06/2016 21,87 0.4 
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Amostra Data de Coleta Concentrações de PI (µg/m3) Incerteza 

5 15/06/2016 21,72 0.4 

6 16/06/2016 15,07 0.3 

7 17/06/2016 13,03 0.3 

Média aritmética do período 15,90 - 

Fonte: Segma - RT 206-16, 2016. 

 

Tabela 7.1.2.9: Resultados das Concentrações de PI – Ponto 3 – Fazenda Lucas. 

Amostra Data de Coleta Concentrações de PI (µg/m3) Incerteza 

1 10/06/2016 13,11 0,2 

2 11/06/2016 10,13 0,1 

3 12/06/2016 13,14 0,2 

4 13/06/2016 18,4 0,2 

5 14/06/2016 25,86 0,2 

6 15/06/2016 29,06 0,2 

7 16/06/2016 14,65 0,2 

Média aritmética do período 17,77 - 

Fonte: Segma - RT 206-16, 2016. 

 

Tabela 7.1.2.10: Resultados das Concentrações de PI – Ponto 4 – Fazenda Person. 

Amostra Data de Coleta Concentrações de PI (µg/m3) Incerteza 

1 10/06/2016 10,35 0,2 

2 11/06/2016 10,14 0,2 

3 12/06/2016 9,13 0,2 

4 13/06/2016 27,93 0,5 

5 14/06/2016 25,65 0,5 

6 15/06/2016 22,97 0,4 

7 16/06/2016 18,01 0,4 

Média aritmética do período 17,74 - 

Fonte: Segma - RT 206-16, 2016. 

 

A seguir são apresentados dois gráficos, sendo o primeiro (Figura 7.1.2.5) correspondente à média aritmética 
obtida para o período monitorado e em seguida (Figura 7.1.2.6)  os dados obtidos durante os sete dias de 
coleta de amostras de PI. Ambos os gráficos apresentam os limites de referência legal estabelecidos pela 
Resolução CONAMA Nº 03/1990.  

Observa-se pelo gráfico apresentado na Figura 7.1.2.5 que os valores médios (média aritmética) obtidos para 
os dias monitorados se mantiveram abaixo da referência legal de 50 µg/m3, assim como os resultados das 
medições diárias de 24 horas, que permaneceram abaixo da referência legal de 150 µg/m3 em todas as 
medições (Figura 7.1.2.6). 
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Figura 7.1.2.5: Gráfico das Médias Aritméticas de Concentrações de PI.  

 

 

Figura 7.1.2.6: Gráfico das Concentrações Diárias de PI.  
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7.1.2.3 Conclusão 
A avaliação da qualidade do ar foi realizada a partir de resultados de amostragem e análise de poluentes na 
atmosfera, visando determinar suas concentrações atmosféricas e comparar tais resultados com os padrões 
de qualidade definidos na legislação em vigor (Resolução CONAMA N° 03/1990). 

A campanha de monitoramento determinou as concentrações atmosféricas de Partículas Totais em 
Suspensão (PTS) e Partículas Inaláveis (PI) em quatro pontos, distribuídos de forma estratégica, monitorados 
durante sete dias consecutivos por 24 h. 

De uma maneira geral, analisando os gráficos, os resultados indicam que as concentrações de PTS – 
Partículas Totais em Suspensão e PI – Partículas Inaláveis presentes no ar atmosférico encontram-se em 
níveis satisfatórios quando comparados com os limites estabelecidos pela Resolução CONAMA Nº 03/1990.  

Observa-se também que as concentrações de PTS e PI são bem próximas, o que indica que o material 
particulado total em suspensão, em sua maior parte, consiste de partículas inaláveis, ou seja, possui 
granulometria menor que 10 micrometros. 

Estes níveis atuais de PTS e PI diagnosticados na área de estudo deverão ser referenciados para 
acompanhamento futuro durante as etapas de implantação, operação e fechamento do empreendimento. 

 

7.1.3 Ruído e vibração 
O diagnóstico de ruído e vibração tem por objetivo a caracterização dos níveis acústicos ambientes (ruído de 
fundo ou background) e de velocidade de aceleração de partículas (vibração ambiental) existentes na área 
de estudo do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Os níveis acústicos quantificam os volumes dos sons presentes nos ambientes, sendo o som um fenômeno 
ondulatório capaz de transportar energia na direção de propagação da onda e gerar sensação auditiva. As 
sensações auditivas podem ser agradáveis ou desagradáveis. O som desagradável ou indesejável é 
denominado ruído. O incômodo causado pelo ruído dependerá de suas características, tais como frequência, 
amplitude e duração, bem como da percepção do indivíduo exposto ao mesmo. Um som se torna indesejável 
quando este interfere no bem-estar das pessoas, podendo causar estresse e noites mal dormidas, em curto 
prazo e, em longo prazo, doenças mais graves, como perda auditiva, distúrbios neurológicos, cardíacos, 
circulatórios e gástricos, nos indivíduos das comunidades diretamente afetadas. 

Na região do projeto existem pequenas comunidades e áreas residenciais rurais (sítios e fazendas) em suas 
proximidades e, por isso, estabeleceu-se como premissa básica que o objetivo deste tema seria identificar e 
avaliar a condição sonora e de vibrações do ponto de vista destas comunidades e habitações. 

Adiante, este diagnóstico servirá como subsídio comparativo (background) para avaliação de eventuais 
impactos ambientais sobre as comunidades, causados pela inserção de ruídos em diferentes níveis de 
pressão acústica e de vibrações provenientes do conjunto de atividades ligadas às atividades do Projeto 
Fosfato Três Estradas. 

Considerando que sons naturais provenientes do efeito de ventos, chuvas e aqueles oriundos de 
manifestações da fauna silvestre possam ser desagradáveis ou não, foi utilizado o termo níveis acústicos e/ou 
níveis sonoros para descrever os sons ambientes registrados durante a coleta de dados efetuados e ora 
apresentados neste diagnóstico. 

 

7.1.3.1 Metodologia para Área de Estudo Local 
7.1.3.1.1 Legislação aplicável a ruídos 

A Resolução CONAMA Nº 001/1990, que dispõe sobre critérios de padrões de emissão de ruídos em nível 
federal, define que níveis de ruído superiores aos valores de referência indicados nessa resolução são 
prejudiciais à saúde e ao sossego público e que o nível de ruído produzido pelas atividades referidas no seu 
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escopo não pode ultrapassar esses valores de referência. Essa resolução indica como valores de referência 
os limites estabelecidos na norma ABNT NBR 10.151 - “Avaliação do ruído em áreas habitadas visando o 
conforto da comunidade”, revisada em junho de 2000, cujos valores máximos de decibéis, em relação a 
diferentes tipos de áreas, são apresentados na Tabela 7.1.3.1. 

 

Tabela 7.1.3.1: Nível de critério de avaliação (NCA) para ambientes externos, em dB(A). 

Tipos de Áreas Diurno Noturno 

Área de sítios e fazendas 40 35 

Área estritamente residencial urbana ou de hospitais ou de escolas 50 45 

Área mista, predominantemente residencial. 55 50 

Área mista, com vocação comercial e administrativa. 60 55 

Área mista, com vocação recreacional 65 55 

Área predominantemente industrial 70 60 

Fonte: adaptado de ABNT, 2000. 

Período diurno: entre 07:01h e 22:00h; Período noturno: entre 22:01h e 07:00h. 

 

Conforme estabelecido pela NBR 10.151, se o nível de ruído ambiente ou ruído de fundo for superior aos 
valores definidos na Tabela 7.1.3.1 para a área e o horário em questão, o NCA assume o valor do ruído 
ambiente ou ruído de fundo. 

O Governo Federal, através do CONAMA, define parâmetros para emissões de ruído, através das seguintes 
resoluções, conforme detalhado a seguir: 

� Resolução do CONAMA nº 1, 08 de março de 1990: Conforme apresentado acima, esta Resolução 
estabelece padrões, critérios e diretrizes para emissão de ruídos em território nacional. Este dispositivo 
estabelece que devem ser observados os níveis de critério de avaliação (NCA) de ruído e utilizados os 
métodos de medição definidos na ABNT NBR 10.151; 

� Resolução do CONAMA nº 2, 08 de março de 1990: Institui o Programa Nacional de Educação e 
Controle da Poluição Sonora - Silêncio que através de seu Artigo 1º traz a seguinte redação: “incentivar 
a fabricação e uso de máquinas, motores, equipamentos e dispositivos com menor intensidade de ruído 
quando de sua utilização na indústria, veículos em geral, construção civil, etc.”; 

� Resolução CONAMA nº 1, de 11 de fevereiro de 1993: Estabelece limites máximos de ruídos, como o 
veículo em aceleração e na condição parado, para veículos automotores. Segundo essa resolução os 
níveis de ruído deverão ficar entre 77 e 84 dB (A), conforme tipo e potência definidos em tabela detalhada 
nesta resolução. Esta resolução estabelece ainda que a designação dos veículos é feita pela norma NBR 
6067, a definição da potência líquida efetiva pela norma NBR 5484, os ensaios para a medição dos 
níveis de ruído para veículos em aceleração pela NBR 8433 e os ensaios para a medição dos níveis de 
ruído para veículos na condição de parado pela norma NBR 9714;  

� Resolução CONAMA nº 17, de 13 de dezembro de 1995: altera a resolução 01/93 e ratifica a resolução 
8/93 e que tem como destaques os artigos 1 a 3, que abordam modificações na carroceria e limites 
máximos de ruído; 

� Resolução CONAMA nº 272, de 14 de setembro de 2000: define o novo limite máximo de emissão de 
ruído por veículos em 80 dB (A). 
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7.1.3.1.2 Legislação aplicável a vibrações 

Devido à inexistência de normas e leis brasileiras específicas para avaliar a vibração ambiental, foram 
adotados valores de referência baseados em bibliografia técnica específica (WHIFFIN & LEONARD, 1971), 
confome apresentado na Tabela 7.1.3.2. 

A Tabela 7.1.3.2 apresenta também informações relacionadas à reação humana e efeitos sobre construções 
para cada uma das faixas de velocidade de pico consideradas. 

 

Tabela 7.1.3.2: Valores de referência para a avaliação das vibrações contínuas e/ou intermitentes. 

Velocidade Pico 

[mm/s] 
Reação Humana Efeitos sobre as Construções 

0,00 – 0,15 
Imperceptível pela população, 
não incomoda. Não causam danos de nenhum tipo. 

0,15 – 0,30 Limiar de percepção. Não causam danos de nenhum tipo. 

2,00 Vibração perceptível. Vibrações máximas recomendadas para ruínas e 
monumentos antigos. 

2,50 Vibrações contínuas produzem 
incômodo na população. 

Virtualmente não causa dano arquitetônico a 
construções normais. 

5,00 Vibrações incomodativas Limiar, no qual existe risco de dano às construções. 

10,00 – 15,00 Vibrações desagradáveis Podem gerar danos arquitetônicos 

Fonte: Adaptado de WHIFFIN & LEONARD, Report LR418 Design Div. Transp. Road Research Lab., UK, 1971. 

 

Os valores pico de velocidade de partícula referem-se ao componente vertical da vibração. A medição para 
avaliação da resposta humana é feita no ponto onde o receptor se localiza. Para edificações, o valor refere-
se à medição realizada no solo. 

 

7.1.3.1.3 Procedimentos metodológicos 

Levantamentos de Campo 

Para este diagnóstico foram utilizados dados primários obtidos em uma campanha de campo para medição 
dos níveis acústicos e de vibrações na área de estudo do Projeto Fosfato Três Estradas. 

O levantamento de dados primários para caracterização acústica e de velocidade de partícula na região do 
projeto foi realizado por meio de medições em 04 (quatro) pontos distribuídos no entorno da área prevista 
para instalação das estruturas do empreendimento, realizadas em junho de 2016. A localização dos pontos 
de monitoramento teve como premissa básica avaliar a condição sonora e de vibrações do ponto de vista das 
comunidades vizinhas ao empreendimento, levando em consideração sua distância dos limites do 
empreendimento e a topografia da região. 

Em cada ponto de monitoramento foram realizadas medições acústicas com duração de 10 (dez) minutos, 
nos períodos diurno, compreendido entre 07:01h (sete horas e um minuto) e 22:00h (vinte e duas horas), e 
noturno, compreendido entre 22:01h (vinte e duas horas e um minuto) e 07:00h (sete horas). 

Foram realizadas doze medições acústicas para caracterizar o ruído de fundo (ou ruído ambiente), além do 
mesmo número de medições de velocidade de partícula para caracterizar a vibração ambiental na área de 
estudo onde se localizará o empreendimento. 
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Apresenta-se na Tabela 7.1.3.3 à Tabela 7.1.3.6 informações e foto de cada um dos pontos de medições 
acústicas e de vibração ambiental, enquanto a Figura 7.1.3.1, apresenta a localização dos mesmos com 
relação ao empreendimento. 

 

Tabela 7.1.3.3: Ponto 1 – Fazenda Fabrício. 

Coordenadas Geográficas: 
-30,86257; -54,21247 

 

Classificação conforme a NBR 10.151: 
Áreas de sítios e fazendas 

Data das medições: 22 e 23/06/2016 

Horários das medições: 
Diurno: 17:37h 
Vespertino: 19:00h 
Noturno: 23:41h 

Observações de campo: 
• Via não pavimentada, área de pastagem; 
• Presença de pássaros, cães latindo e ruídos 

provenientes de outros animais da fazenda. 
 

Tabela 7.1.3.4: Ponto 2 – Fazenda Graziane. 

Coordenadas Geográficas: 
-30,88386; -54,15420 

 

Classificação conforme a NBR 10.151: 
Áreas de sítios e fazendas 

Data das medições: 23 e 24/06/2016 

Horários das medições: 
Diurno: 07:30 h 
Vespertino: 19:36 h 
Noturno: 00:27 h 

Observações de campo: 
• Via não pavimentada, área de pastagem; 
• Presença de pássaros, cães latindo e ruídos 

provenientes de outros animais da fazenda. 
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Tabela 7.1.3.5: Ponto 3 – Fazenda Lucas. 

Coordenadas Geográficas: 
-30,95706; -54,20574 

 

Classificação conforme a NBR 10.151: 
Áreas de sítios e fazendas 

Data das medições: 22 e 23/06/2016 

Horários das medições: 
Diurno: 15:54 h 
Vespertino: 21:09 h 
Noturno: 22:07 h 

Observações de campo: 

• Via não pavimentada, área de pastagem; 
• Presença de pássaros, cães latindo, manejo 

de gado no curral da fazenda e ruídos 
provenientes de outros animais da fazenda. 

 

Tabela 7.1.3.6: Pontos Ponto 4 – Fazenda Person. 

Coordenadas Geográficas: 
-30,91966; -54,25910 

 

Classificação conforme a NBR 10.151: 
Áreas de sítios e fazendas 

Data das medições: 22 e 23/06/2016 

Horários das medições: 
Diurno: 16:53 h 
Vespertino: 20:41 h 
Noturno: 23:04 h 

Observações de campo: 
• Via não pavimentada, área de pastagem; 
• Presença de pássaros, cães latindo e ruídos 

provenientes de outros animais da fazenda. 
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Ruído 

O ruído pode ser definido como um som indesejável, associado a uma sensação não prazerosa. É 
caracterizado por flutuações de pressão em um meio compressível, cuja oscilação não se dá de forma 
harmônica, apresentando diversas amplitudes e freqüências ao mesmo tempo (Calixto, 2009). O número de 
flutuações da pressão acústica no tempo, expressa em ciclos por segundo, recebe a denominação de 
frequência (medida em Hertz). 

Ao utilizar-se o termo pressão acústica, com referência ao ruído, seu conceito torna-se mais evidente, assim 
como a sua potencialidade em causar danos ou incômodos a terceiros. O ouvido humano pode perceber sons 
a partir de 0 dB (em 1000 Hertz). Para expressar os valores de ruído utiliza-se a escala decibel que varia de 
0 dB, considerado o limiar da audição, até 130 dB, considerado o limiar da dor. 

As normas e leis sobre ruído estabelecem procedimentos e critérios de avaliação que levam em consideração 
a percepção e o incômodo do ponto de vista humano. Por exemplo, a NBR 10.151 determina que os valores 
de pressão sonora sejam apresentados em decibéis na curva de ponderação “A” - dB(A). Esta curva de 
ponderação foi criada para representar a percepção humana do som nas diferentes frequências da faixa 
audível dos seres humanos, ou seja, os resultados apresentados na curva de ponderação “A” se referem a 
dados medidos e filtrados de acordo com a capacidade de percepção do ouvido humano. 

Conforme requerido pela norma NBR 10.151, a classificação do tipo de uso e ocupação do solo nos pontos 
receptores medidos deve ser realizada por observação local imediata durante as medições dos níveis de 
ruído. Desta forma, a classificação de uso e ocupação nos pontos receptores não representa, 
necessariamente, o zoneamento oficial do município, pois frequentemente a ocupação real não está em 
conformidade com este zoneamento. Por outro lado, os padrões de ruído são estabelecidos em função da 
sensibilidade dos agentes receptores, que estão intrinsecamente relacionados com o tipo de ocupação 
existente. 

Os procedimentos de campo para as medições acústicas foram realizados em conformidade com 
recomendações da NBR 10.151/2000, “Avaliação do ruído em áreas habitadas visando o conforto da 
comunidade” e das normas ISO 1996 Partes 1 (2003) e 2 (2007). Portanto, foram tomados os cuidados 
necessários para garantir qualidade apropriada aos dados registrados durante as medições acústicas em 
relação ao posicionamento do microfone, distâncias de superfícies refletoras, utilização de tripé, utilização de 
protetor de vento e demais requisitos referenciados nessas Normas Técnicas. 

As medições sonoras foram realizadas com o integrador sonoro ajustado para registrar automaticamente o 
LAeq em intervalos de 1 (um) em 1 (um) segundo. Os níveis acústicos estatísticos, Lmín, Lmáx e L90, foram 
calculados a partir desses valores de LAeq armazenados, utilizando software específico do equipamento de 
medição acústica.  

O medidor foi aferido com fonte calibrada de 114 dB, em 1000 Hz, antes e após a realização das medições 
acústicas, não havendo variação superior a 0,2 dB em 1000 Hz entre as duas aferições.  

Os equipamentos apresentados na Tabela 7.1.3.7 abaixo foram utilizados para a realização das medições. 

 

Tabela 7.1.3.7: Equipamento utilizados para as medições de ruído. 

Equipamento Marca  Modelo 

Medidor – Analisador de frequências SVANTEK 971 

Calibrador de campo do medidor 01 dB CAL 21 

Anemômetro Kestrel K2000 

Tripé WF WT 3710 

Máquina fotográfica LG GT 360 

GPS Garmim 60CSx 

Trena SGAYMA 3m 

Fonte: adaptado de Segma, 2016. 
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Os equipamentos possuíam certificados de calibração com prazos de validade em vigor à época de medição, 
emitidos pela empresa Chrompack, a qual está integrada à Rede Brasileira de Calibração e devidamente 
credenciada pelo INMETRO. A referência do Certificado de Calibração do Analisador de Frequência, emitido 
pela Chrompack é RBC-67.115, datado de 24 de fevereiro de 2015, enquanto a referência do Certificado de 
Calibração do Calibrador de Nível Sonoro é RBC-71882, datado de 17 de novembro de 2015 (Anexo E). 

Desta forma, os resultados das medições acústicas são apresentados por meio dos seguintes descritores 
sonoros ambientais: 

� Níveis de pressão sonora equivalentes (LAeq): descrevem um nível de pressão sonora médio durante 
um determinado intervalo de tempo, na curva de ponderação “A”; 

� Níveis acústicos estatísticos (LAneq - onde n representa o percentil especifico): representam uma 
distribuição estatística acumulada dos níveis sonoros durante a medição. 

Vibração  

As vibrações do terreno são medidas através da Velocidade de Vibração de Partícula de Pico (PPV), expresso 
em mm/s. Este número é o valor máximo instantâneo da velocidade de uma partícula em um ponto, durante 
um determinado intervalo de tempo, considerado como sendo o maior valor dentre os valores de pico das 
componentes de velocidade de vibração de partícula para o mesmo intervalo de tempo. Este é o valor que se 
utiliza para avaliar o potencial de danos das vibrações. 

Para expressar a vibração ambiental, utilizou-se o conceito de pico da componente de velocidade de 
vibração de partícula, conforme descrito na norma ABNT NBR 9653/2005 – “Guia para avaliação dos efeitos 
provocados pelo uso de explosivos nas minerações em áreas urbanas”, o máximo valor de qualquer uma das 
três componentes ortogonais de velocidade de vibração de partícula medida durante um dado intervalo de 
tempo. 

Enquanto uma perturbação ocasionada por uma fonte de vibrações se propaga a partir desta com uma dada 
velocidade de onda, as partículas do terreno oscilam com uma velocidade de partícula variável. Em qualquer 
ponto ao longo do percurso, o movimento pode ser definido em termos de três componentes mutuamente 
perpendiculares (geralmente, vertical, transversal e longitudinal ou radial). Para garantir que a velocidade de 
vibração de partícula de pico seja medida corretamente, as três componentes devem ser medidas 
simultaneamente. 

Durante as medições de velocidade de partícula foram tomadas todas as precauções cabíveis que 
garantissem a qualidade dos dados coletados com relação à instalação e posicionamento do acelerômetro, 
conforme recomendações das normas ISO 2631 e ISSO/DIS 5349. Os equipamentos utilizados para a 
realização das medições de velocidade de partícula foram um Medidor, Analisador e Monitor de eventos de 
vibração em Tempo Real de 4 canais, marca SVANTEK, modelo SVAN 948; acelerômetro triaxial ICP® 
DYTRAN, modelo 3143D1, com sensibilidade de 100mV/g. O sistema de monitoramento possui certificado 
de calibração emitido pela empresa Calilab, a qual está integrada à Rede Brasileira de Calibração e 
devidamente credenciada pelo INMETRO. A referência do Certificado de Calibração do Medidor de Vibração, 
emitido pela Calilab é RBC5-9180-463, datado de 19 de fevereiro de 2015 (Anexo F). 

 

7.1.3.2 Diagnóstico local 
A seguir, são apresentados e discutidos os resultados das medições dos níveis de pressão sonora e vibrações 
na área de estudo do Projeto Fosfato Três Estradas.  

Ruído 

De acordo com as observações de campo, os principais sons, identificados como sons ambientes, nos pontos 
monitorados foram constituídos por sons naturais (podendo ou não ser considerados ruídos), como sons 
produzidos por pássaros, cães, manejo de gado e ruídos provenientes de outros animais das fazendas. 

A Tabela 7.1.3.8 apresenta os resultados das medições acústicas registradas de acordo com o período 
(diurno, vespertino e noturno).  
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Tabela 7.1.3.8: Pontos e parâmetros utilizados na avaliação de ruído. 

Ponto Localização Parâmetros 
Resultados Obtidos 

Diurno dB (A) Vespertino dB (A) Noturno dB (A) 

1 Fazenda Fabrício 

mínimo 22,0 16,8 13,5 

máximo 57,2 57,7 58,9 

Leq 38,5 38,0 33,0 

Incerteza (Leq) 0,4 2,1 12,1 

2 Fazenda Graziane 

mínimo 20,2 12,4 12,4 

máximo 60,3 60,1 51,6 
Leq 38,7 37,8 28,6 

Incerteza (Leq) 2,0 3,4 11,7 

3 Fazenda Lucas 

mínimo 15,3 15,2 15,3 

máximo 68,0 65,0 37,8 

Leq 41,8 37,0 24,5 

Incerteza (Leq) 2,8 1,8 6,3 

4 Fazenda Person 

mínimo 51,0 13,6 16,4 

máximo 53,7 54,2 62,5 

Leq 51,7 33,1 36,5 

Incerteza (Leq) 0,4 2,8 14,5 

Fonte: adaptado de Segma (RT206-16), 2016. 

 

Os valores de Leq, medidos oscilaram entre 38,5 dB(A) e 51,7 dB(A) no período diurno e, entre 24,5 dB(A) e 
36,5 dB(A), no período noturno.  

A Tabela 7.1.3.9, Figura 7.1.3.2, Figura 7.1.3.3 e Figura 7.1.3.4 a seguir, apresentam os resultados de Leq 
em comparação com os Níveis de Critério de Avaliação – NCA estabelecidos pela NBR 10.151/2000. 

 

Tabela 7.1.3.9: Comparação dos resultados de medição de ruído com os Níveis de Critério de 
Avaliação – NCA estabelecidos pela NBR 10.151/2000. 

Períodos Local Leq 
Critério de Avaliação - NBR 10.151 

NCA dB(A) Tipo de Área 

Diurno 

Ponto 1 38,5 40 Áreas de sítios e fazendas 

Ponto 2 38,7 40 Áreas de sítios e fazendas 

Ponto 3 41,8 40 Áreas de sítios e fazendas 

Ponto 4 51,7 40 Áreas de sítios e fazendas 

Vespertino 

Ponto 1 38,0 40(1) Áreas de sítios e fazendas 

Ponto 2 37,8 40(1) Áreas de sítios e fazendas 

Ponto 3 37,0 40(1) Áreas de sítios e fazendas 

Ponto 4 33,1 40(1) Áreas de sítios e fazendas 

Noturno 

Ponto 1 33,0 35 Áreas de sítios e fazendas 

Ponto 2 28,6 35 Áreas de sítios e fazendas 

Ponto 3 24,5 35 Áreas de sítios e fazendas 

Ponto 4 36,5 35 Áreas de sítios e fazendas 

Notas: (1) Valores de referência NBR-10.151 estabelecidos para o período diurno. Em negrito: resultados acima dos 
valores de referência. 
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Figura 7.1.3.2: Resultados das medições acústicas no período diurno. 

 

 

Figura 7.1.3.3: Resultados das medições acústicas no período vespertino. 
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Figura 7.1.3.4: Resultados das medições acústicas no período noturno. 

 

A partir da análise desses resultados, pode se concluir que os níveis de pressão sonora apresentam uma 
variação maior no período diurno. Observa-se também que os níveis sonoros no ponto 4 se mantiveram acima 
das referências definidas para “Área de sítios e fazendas”, que apresentam valores mais restritivos, tanto para 
o período diurno quanto para o noturno. O ponto 3 se manteve acima da referência apenas no período diurno. 

No entanto, cabe salientar que, conforme a própria NBR 10.151 descreve, se o nível de ruído ambiente ou 
ruído de fundo encontrado for superior aos valores definidos na Tabela 7.1.3.1 para a área e o período em 
questão, o NCA assume o valor do ruído ambiente ou ruído de fundo. 

Este diagnóstico, como já descrito anteriormente, servirá como subsídio comparativo (background) para 
avaliação de eventuais impactos ambientais sobre as comunidades, causados pela inserção de ruídos em 
diferentes níveis de pressão acústica provenientes do conjunto de atividades ligadas a implantação, operação 
e fechamento do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Vibrações 

A Tabela 7.1.3.10, Tabela 7.1.3.11 e Tabela 7.1.3.12 a seguir apresentam os resultados das medições de 
vibrações obtidos com os levantamentos de campo. 
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Tabela 7.1.3.10: Resultados do monitoramento de Vibrações Diurnas. 

Pontos 

Pico (mm/s) RMS (mm/s) 

X Y Z X Y Z 
Vetor 

Resultante 
RMS (mm/s) 

Incerteza (95%) K=2 RMS (mm/s) 

X Y Z 

1 0,60 0,50 0,30 0,10 0,10 0,08 0,16 0,78 0,78 0,78 

2 0,60 0,50 0,40 0,10 0,09 0,08 0,16 0,78 0,78 0,78 

3 0,60 0,40 0,70 0,10 0,10 0,09 0,17 0,78 0,78 0,78 

4 0,70 0,50 0,40 0,10 0,10 0,08 0,16 0,78 0,78 0,78 

Em negrito: maiores valores encontrados no eixo. 
RMS: valor quadrático médio ou RMS (do inglês root mean square)  
Fonte: Segma (RT-206-16), 2016. 

 

Tabela 7.1.3.11: Resultados do monitoramento de Vibrações Vespertinas. 

Pontos 

Pico (mm/s) RMS (mm/s) 

X Y Z X Y Z 
Vetor 

Resultante 
RMS (mm/s) 

Incerteza (95%) K=2 RMS (mm/s) 

X Y Z 

1 0,60 0,40 0,30 0,10 0,40 0,08 0,42 0,78 0,78 0,78 

2 0,60 0,40 0,30 0,10 0,10 0,08 0,16 0,78 0,78 0,78 

3 0,70 0,40 0,30 0,10 0,10 0,08 0,16 0,78 0,78 0,78 

4 0,60 0,40 0,30 0,10 0,10 0,08 0,16 0,78 0,78 0,78 

Em negrito: maiores valores encontrados no eixo. 
RMS: valor quadrático médio ou RMS (do inglês root mean square)  
Fonte: Segma (RT-206-16), 2016. 

 

Tabela 7.1.3.12: Resultados do monitoramento de Vibrações Noturnas. 

Pontos 

Pico (mm/s) RMS (mm/s) 

X Y Z X Y Z 
Vetor 

Resultante 
RMS (mm/s) 

Incerteza (95%) K=2 RMS (mm/s) 

X Y Z 

1 0,50 0,40 0,40 0,10 0,10 0,08 0,16 0,78 0,78 0,78 

2 0,50 0,40 0,30 0,10 0,10 0,08 0,16 0,78 0,78 0,78 

3 0,60 0,40 0,40 0,10 0,10 0,08 0,16 0,78 0,78 0,78 

4 0,50 0,40 0,40 0,10 0,10 0,08 0,16 0,78 0,78 0,78 

Em negrito: maiores valores encontrados no eixo. 
RMS: valor quadrático médio ou RMS (do inglês root mean square)  
Fonte: Segma (RT-206-16), 2016. 

 

Os resultados encontrados variaram entre 0,3 mm/s e 0,7 mm/s para os picos de velocidade de partículas 
nos três eixos ortogonais e entre 0,08 e 0,10 mm/s para os níveis médios. O vetor resultante, em geral, 
apresentou o valor 0,16 mm/s, com exceção do ponto 01, durante a medição vespertina onde se obteve o 
valor de 0,42 mm/s. 

As velocidades de partículas variaram pouco e, em geral, encontram-se no limiar de percepção (0,15 - 0,30), 
e não ultrapassando valores que possam causar danos em ruínas e monumentos antigos (2,00).  



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 186  

 

7.1.3.3 Conclusões 
Para este diagnóstico foram utilizados dados primários de campanha de campo com medição dos níveis 
acústicos e de vibrações em 04 (quatro) pontos distribuídos ao longo da área de estudo. 

A partir da análise desses resultados, conclui-se que os níveis acústicos na região apresentam uma variação 
maior no período diurno, sendo que dois pontos foram diagnosticados acima das referências definidas para 
“Área de sítios e fazendas”, pontos 4 e 3. Ressalta-se que o ponto 4 se manteve acima das referências 
definidas também durante o período noturno. 

As vibrações apresentaram pouca variabilidade das medidas de velocidade de partículas, sendo os níveis 
médios entre 0,24 e 0,90 mm/s. Um evento isolado foi caracterizado no ponto 3, no qual havia movimentação 
de gado no local durante a medição, elevando o pico de velocidade para 23 mm/s.  

Conclui-se que os valores obtidos nesta avaliação de background, quando comparados com as referências 
apresentadas pela Tabela 7.1.3.2, configuram-se em uma faixa limiar da percepção humana e não são 
capazes de causar danos às construções e, assim como para os níveis acústicos encontrados, este 
diagnóstico servirá como subsídio comparativo (background) para avaliação de eventuais impactos 
ambientais sobre as comunidades. 

 

7.1.4 Geologia 
O presente capítulo apresenta a caracterização geológica da área do empreendimento em âmbito regional e 
local.  

 

7.1.4.1 Diagnóstico regional 
7.1.4.1.1 Informações utilizadas na caracterização regional 

De acordo com os dados e informações secundárias, compiladas na fase inicial do estudo, foi possível gerar 
um conhecimento integrado acerca de aspectos de relevância para a caracterização do tema geologia dentro 
da área de estudo regional. Dessa maneira, foram descritas as principais unidades litoestratigráficas e o 
contexto litoestrutural da área de estudo regional. Os principais trabalhos utilizados são listados a seguir. A 
listagem completa dos documentos consultados é apresentada no capítulo de referências bibliográficas. 

� CPRM. Geodiversidade do Estado do Rio Grande do Sul (1ª edição ed., Vol. v1). CPRM, Porto Alegre. 
2010; 

� Companhia Brasileira do Cobre. Relatório Final de Pesquisa - Positivo para Fosfato. Processo DNPM nº 
810.090/1991. Companhia Brasileira do Cobre, Lavras do Sul. 2012;  

� Companhia Brasileira do Cobre. Relatório Parcial de Pesquisa - Fosfato. Processo DNPM nº 
810.325/2012. Alvará 4.101. Companhia Brasileira do Cobre, Lavras do Sul. 2016; 

� IGLESIAS, C. M. Análise Integrada de Dados Geológicos e Estruturais para a Prospecção de Ouro na 
Região de Torquato Severo (RS). UFRSG, Porto Alegre. 2000; 

� WILDNER, W., RAMGRAB, G., LOPES, R. C., & IGLESIAS, C. M. Mapa Geológico do Estado do Rio 
Grande do Sul - escala 1:750.000. CPRM, Porto Alegre. 2008. 

 

7.1.4.1.2 Contexto litoestratigráfico 

A área de estudo localiza-se no escudo Sul Rio-Grandense onde se encontra o embasamento cristalino do 
estado do Rio Grande do Sul.  O escudo possui cerca de 65.000 km² e é delimitado pela bacia do Paraná ao 
norte, oeste e sudoeste, e a leste pela Província Costeira do Rio Grande do Sul (Figura 7.1.4.1).  
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Figura 7.1.4.1: Províncias geológicas do Rio Grande do Sul (CPRM, 2010). 

 

O escudo Sul Rio-Grandense (ESRG) representa a porção sul da província Mantiqueira que se estende desde 
o Rio Grande do Sul até o sul da Bahia. 

Dentre os litotipos encontrados no escudo, tem-se dominantemente rochas ígneas de composição granítica 
que usualmente se intrudiram em rochas metamórficas, nas quais se destacam gnaisses, rochas ultramáficas, 
xistos e mármores (CPRM, 2010). Esta unidade foi formada a partir de processos de geração, amalgamação 
e deformação de crosta continental e oceânica associados, principalmente, aos ciclos orogênicos 
Transamazônico (2,26 – 2,00 Ga) e Brasiliano (900-535 Ma). 

Seis principais associações litológicas são observadas no escudo cristalino relacionadas ao período de 
formação (vide Figura 7.1.4.2): Terreno Taquerembó, Terreno São Gabriel, Terreno Tijuca, Bloco 
Encruzilhada do Sul, Batólito Pelotas e Bacias de Antepais-retroarco. A seguir são apresentadas as 
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características de cada uma das unidades, sintetizadas do relatório final de pesquisa do projeto (Companhia 
Brasileira do Cobre, 2012), com ênfase nos terrenos Taquarembó e São Gabriel onde localiza-se a Área de 
Estudo Regional (AER). 

 

 

Figura 7.1.4.2: Localização da área de estudo regional no contexto do escudo Sul Rio-Grandense (Hartmann et al., 

2007). 

 

Terreno Taquarembó 

O Terreno Taquarembó é constituído por rochas paleoproterozóicas de fácies granulito parcialmente 
retrabalhadas durante o Ciclo Brasiliano no Neoproterozóico. Além disso, o domínio contém coberturas 
metavulcanossedimentares e granitos intrusivos gerados também no mesmo ciclo. O domínio é limitado a 
norte e nordeste pela zona de cisalhamento Ibaré, a leste, pela Anomalia Magnética Superficial de Caçapava 
do Sul, e para sul e oeste desaparece sob a cobertura sedimentar da Bacia do Paraná. A AER localiza-se em 
sua maioria, sobre rochas deste terreno. 

Os granulitos do Terreno Taquarembó constituem o Complexo Granulítico Santa Maria-Chico (CGSMC), 
composto essencialmente por intercalações em escala métrica de rochas básicas granatíferas. O quadro 
aponta para um magmatismo bi-modal, com quimismo toleiítico. Subordinadamente ocorrem anortositos, 
espinélio-lherzolitos, rochas metapelíticas (granada-silimanita gnaisses), formações ferríferas bandadas a 
quartzo-magnetita, e gnaisses a microclina. As rochas granulíticas do CGSMC apresentam bandamento 
gnáissico dominante com direção E-W. As rochas graníticas, vulcânicas e sedimentos associados estão pouco 
ou nada deformadas.  

As rochas neoproterozóicas constantes no Terreno Taquarembó são associadas ao Evento Dom Feliciano e 
estão representadas por rochas metavulcanossedimentares, depósitos vulcânicos não metamorfizados e, 
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principalmente, corpos graníticos intrusivos, subalcalinos, com composição granodiorítica a monzonítica da 
Suíte Santo Afonso.  

As rochas vulcânicas e vulcanoclásticas do Terreno Taquarembó estão sub-horizontalizadas e formaram-se 
nos episódios tardi a pós-orogênicos do Ciclo Brasiliano. 

Terreno São Gabriel 

As unidades do Terreno São Gabriel foram em grande parte formadas por acreção juvenil, com associações 
petrotectônicas de ambientes de margem passiva e de retro-arco, ofiolitos, arcos magmáticos 
vulcanossedimentares e plutônicos (Hartmann, Chemale, & Philipp, 2007). 

Em termos estruturais, suas unidades foram fortemente controladas por zonas de cisalhamento dúcteis 
NE/SW que, quando próximas ao Lineamento Ibaré, são rotacionadas para as orientações E-W a NW/SE 
(Chemale, 2000). 

Terreno Tijucas 

Ocupando a porção central do ESRG ocorrem as rochas do Cinturão Tijucas que se estendem desde Santa 
Catarina ao Uruguai em uma faixa alongada segundo N20°-45°E/S20°-45°W. O Terreno Tijucas compreende 
o Complexo Encantadas, rochas dioríticas a granodioríticas polideformadas e granitóides milonitizados de 
composição monzogranítica e sienogranítica e o Complexo Metamórfico Porongos, sequência 
vulcanossedimentar afetada por metamorfismo progressivo de fácies xisto verde a anfibolito.   

Batólito Pelotas  

O Batólito Pelotas é formado por um complexo granítico-gnáissico e sete suítes, seis graníticas e uma 
sienítica. Possui cerca de 370 km de extensão e 80 a 120 km de largura. Mais de 130 corpos estão expostos 
nesta unidade que ocupa uma área aproximada de 37.000 km2. O batólito está constituído dominantemente 
por suítes graníticas de natureza pós-colisional, incluindo o Bloco Encruzilhada do Sul, com ocorrência 
subordinada de uma associação vulcanosedimentar, preservada essencialmente através de enxames de 
diques ácidos e básicos. 

Bacia do Camaquã – Bacias de antepaís retroarco 

A Bacia do Camaquã é uma unidade geológica formada pela superposição de diversos tipos de bacias. Em 
termos de evolução geológica, esta bacia foi caracterizada pela alternância de intervalos onde dominaram 
eventos deposicionais, com o acúmulo de espessos pacotes sedimentares e vulcanossedimentares e 
intervalos dominantemente erosionais. Nas fases de preenchimento, os episódios vulcânicos dominaram, 
normalmente na base das unidades de maior hierarquia, seguidos pela deposição de sedimentos 
predominantemente siliciclásticos. Este contexto dinâmico, envolvendo eventos ígneos, sedimentares e 
deformacionais, gerou um complexo padrão de preenchimento, representado por uma série de unidades 
estratigráficas.  

A sequência sedimentar da Bacia do Camaquã é composta predominantemente por siltitos, arenitos com um 
aumento na abundância de conglomerados e arenitos em direção ao topo da sequência. Representa uma 
evolução de ambientes marinhos rasos para continentais, onde dominam os ambientes flúvio-lacustres e 
desérticos. 

O vulcanismo Neoproterozóico-Ordoviciano desempenha um papel importante dentro da evolução da Bacia 
do Camaquã, na qual as características do magmatismo mostram uma evolução de termos toleíticos e cálcico-
alcalinos alto-K, para shoshonítico, até alcalino sódico, sendo a contribuição crustal representada por 
granitóides peraluminosos.  

 

7.1.4.1.3 Unidades geológicas da AER 

A distribuição destas unidades geológicas no contexto da área de estudo regional pode ser visualizada na 
Figura 7.1.4.3, sendo sua caracterização litoestratigráfica apresentada nos itens seguintes, tendo sido 
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embasada no mapeamento geológico do estado do Rio Grande do Sul na escala 1:750.000 (WILDNER, 
RAMGRAB, LOPES, & IGLESIAS, 2008). 

Unidades Paleoproterozóicas 

� Complexo Granulítico Santa Maria Chico (Domínio Taquarembó): é constituído por gnaisses 
quartzo-feldspáticos, gnaisses máficos, anortositos e rochas ultramáficas metamorfizadas sob fácies 
granulito (Iglesias, 2000). Representa a unidade estratigráfica mais antiga dessa região e ocupa a porção 
centro-noroeste da AER. 

Unidades Neoproterozóicas – Criogeniano (850 – 630 Ma) 

� Complexo Ultramáfico Cerro Mantiqueira: composto por rochas ultramáficas e anfibolíticas. 
Usualmente apresentam afloramento alongado na direção E-W.; 

� Complexo Metamórfico Vacacaí: constituída por uma unidade vulcânica e outra vulcanossedimentar. 
Na AER, são observadas rochas da unidade vulcano-sedimentar representadas principalmente por 
xistos, quartzitos, anfibolitos e rochas metavulcânicas intermediárias. Toda a sequência encontra-se 
metamorfizadas na fácies xisto verde;  

� Formação Arroio Marmeleiro: constituída principalmente por metapelitos com bandas de quartzitos 
ricos em hematita e grafita. São observadas nesta unidade cherts e metagrauvaca metamorfizadas em 
fácies xisto verde. Trata-se possivelmente de depósitos turbidíticos (CPRM, 2010). Na AER esta unidade 
se encontra em sua porção leste. 

Unidades Neoproterozóicas – Ediacariano (630 – 542 Ma) 

A Província Mantiqueira representa um sistema orogênico neoproterozóico situado no sul e sudeste do Brasil. 
Na AER ela é representada pelas seguintes unidades: 

� Suíte Granítica Campinas: constituída por granitóides leuco a mesocráticos de composição 
monzogranítica a granodiorítica; 

� Granodiorito Fazenda do Posto: representado por granodiorito porfirítico médio a grosso. Apresenta 
cisalhamento sub-vertical e foliação milonítica; 

� Monzogranito Santo Antônio e Monzogranito Santa Rita: granitóides porfiríticos de composição 
monzodiorito a granodiorito de granulação média a grossa; 

� Complexo Intrusivo Lavras do Sul: intrusões Vulcano-plutônicas que formam um corpo alongado no 
sentido N-S de 12 x 18 km. Dentre os principais litotipos observados destacam-se na AER: 
quartzo-monzonito, monzonito, monzogranito e granodiorito; 

� Granito Saibro e Granito Jaguari: rochas graníticas alcalinas representadas principalmente por sieno 
e monzogranitos de granulação média a grossa (Saibro) e porfirítico (Jaguari); 

� Suíte Subvulcânica Vauthier: representada por rochas vulcânicas de composição ácida a 
intermediária, i.e., dacitos e riodacitos.  
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A bacia do Camaquã é uma sequência vulcano-sedimentar que aflora no Escudo Sul Rio-Grandense. A bacia 
é do tipo molássica (junto a cadeias montanhosas) formada durante as fases tardi a pós colisionais do Ciclo 
Brasiliano no Cinturão Dom Feliciano (Paim, Júnior, & Wildner, 2014). As principais formações estão descritas 
a seguir. As formações São Rafael e Arroio América pertencem ao Grupo Maricá, podendo este apresentar-
se indiviso no mapa geológico. 

� Formação São Rafael: constituída por ritmitos arenosos tabulares, de forma restrita, ritmitos arenosos 
e pelíticos, interpretados como de ambiente de plataforma marinha; 

� Formação Arroio América: composta por arenitos, arenitos conglomeráticos e conglomerados, sendo 
interpretada como de planície fluvial de canais entrelaçados;  

� Formação Hilário: compreende rochas vulcânicas e plutônicas contendo olivina, augita e plagioclásio. 
Essas rochas são intercaladas e gradualmente sucedidas por conglomerados ricos em clastos 
vulcânicos e por depósitos arenosos e pelíticos (CPRM, 2010); 

� Formação Acampamento Velho: rochas vulcânicas bimodais constituídas por derrames riotlíticos, 
andesíticos e basálticos com intrusões de diques de sienitos e monzodioritos. São observados também 
depósitos de fluxos piroclásticos, brechas e tufos; 

� Formação Pedra do Segredo: rochas sedimentares de ambiente de deposição deltaico entrelaçado. 
São observados ritmitos areno-pelíticos tabulares e subordinadamente arenitos e conglomerados.  

Unidades Paleozóicas – Permo-carbonífero (443 – 251 Ma) 

As unidades permo-carboníferas encontradas na AER pertencem aos grupos Itararé e Guatá que constituem 
a base da sequência permocarbonífera da Bacia do Paraná. O Gr. Itararé é representado pela Fm. Taciba 
enquanto o Gr. Guatá pelas formações Rio Bonito e Palermo: 

� Formação Taciba: rochas geradas em ambiente glácio-marinho onde destacam-se arenitos, diamictitos, 
folhelhos, ritimitos e conglomerados;  

� Formação Rio Bonito: representada por sedimentos de ambiente flúvio-deltaico, litorâneo e marinho 
plataformal, havendo assim uma grande variedade litológica, como: arcóseos, siltitos, quartzoarenitos, 
folhelhos carbonosos, carvão, diamictitos e margas; 

� Formação Palermo: sedimentos marinhos com influência de tempestades onde observam-se siltitos, 
arenitos, folhelhos e lentes de conglomerados. 

Unidades Cenozóicas – Paleogeno (65,5 – 23,03 Ma) 

� Formação Santa Tecla: unidade composta por arenitos finos com grãos arredondados de quartzo e 
feldspato. Apresenta também conglomerados e silcretes (cimento silicoso) responsável pela sustentação 
do relevo. 

Unidades Cenozóicas – Holoceno (<0,01 Ma) 

� Depósitos aluviais: areias, cascalho e argilas depositados em calhas fluviais. 

 

7.1.4.1.4 Evolução geotectônica do Escudo Sul-Rio-Grandense (ESRG) 
Os protólitos dos granulitos pertencentes ao Complexo Granulítico Santa Maria-Chico, remanescente 
arqueano/paleoproterozóico do Craton Rio de la Plata, formaram-se essencialmente como resultado do 
processo acrescionário envolvendo a crosta no final do Arqueano em um ambiente de arco de ilhas, 
caracterizado por magmatismo toleítico bimodal com formação de cúmulos de piroxênio e lentes de pelitos e 
formação ferrífera bandada. Durante o Ciclo Transamazônico estes protólitos foram deformados e 
metamorfizados na fácies granulito. 
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Durante o Ciclo Brasiliano houve o desenvolvimento do arco Passinho, intra-oceânico, em torno de 880 Ma, 
em resposta à subducção de crosta oceânica. O arco Passinho foi formado acima de uma zona de subdução 
para leste e foi acrescionado ao final na margem passiva do Cráton La Plata (Figura 7.1.4.4 A). Ao mesmo 
tempo, na margem do Microcontinente Encantadas houve a formação de uma margem passiva. 

Entre 850-700 Ma, houve subducção para leste, sob a margem continental que consistia do Cráton La Plata 
e do arco de ilhas Passinho, causando a formação das rochas plutônicas cálcico-alcalinas do Complexo 
Cambaí e das rochas de arco vulcânico do Complexo Palma/Bossoroca. Na margem do Microcontinente 
Encantadas, houve formação de uma margem continental ativa, com o consumo do Oceano Charrua, e 
geração de magmas cálcico-alcalinos, com forte contribuição crustal, representados pelas unidades 
metavulcânicas do Complexo Metamórfico Porongos (Figura 7.1.4.4 B). 

Entre 0,70 e 0,68 Ga, ocorreu a colisão do Cráton La Plata com o Microcontinente Encantadas, durante os 
estágios finais da Orogênese São Gabriel gerando empurrões para SE, no cinturão São Gabriel, e deformação 
e metamorfismo, no Terreno Tijucas, que estava localizado na parte inferior da placa (Figura 7.1.4.4 C).  

O cisalhamento sinistral, ao longo da Zona de Cisalhamento Dorsal de Canguçu, e o empilhamento de nappes 
para NW, no Terreno Tijucas, tiveram início em torno de 670 Ma e cessaram em torno de 620 Ma. 
Cisalhamento direcional sinistral dúctil e a intrusão de granitos ainda ocorriam mais a leste, no Batólito Pelotas 
(Figura 7.1.4.4 D). 

As sub-bacias Camaquã foram formadas como bacias de pull-apart em ambiente transtensivo. O 
Microcontinente Encantadas pode representar uma microplaca continental prensada entre o Cráton La Plata 
e o Cráton Kalahari, em resposta ao fechamento dos oceanos Adamastor e Charrua (Figura 7.1.4.4 E). 

 

Figura 7.1.4.4: Modelo evolutivo para o Escudo Sul Rio-Grandense durante o Neoproterozóico Inferior e Médio 
(Hartmann et al., 2007). 

 

7.1.4.2 Diagnóstico local 
7.1.4.2.1 Informações utilizadas na caracterização local 

Para a elaboração do diagnóstico ambiental da área de estudo local, os procedimentos metodológicos 
empregados consistiram na compilação de dados e análise de documentos da literatura e fornecidos pela 
Águia Fertilizantes S/A. As principais referências utilizadas foram o Relatório Final de Pesquisa – Positivo 
para Fosfato – Processo DNPM nº810.090/1991 (Companhia Brasileira do Cobre, 2012) e Relatório Parcial 
de Pesquisa – Processo DNPM nº810.325/2012 (Companhia Brasileira do Cobre, 2016), elaborados em 
parceria com a empresa Águia Fertilizantes S.A. sob autorização do DNPM. Desta forma, explicita-se que o 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 194  

 

texto base foi retirado destes documentos, não se realizando posterior menção aos mesmos. A listagem 
completa dos documentos consultados é apresentada no capítulo de referências bibliográficas. 

Aliando-se às informações bibliográficas e cartográficas, os trabalhos de campo objetivaram obter dados que 
pudessem estabelecer uma visão integrada da área em apreço, para compor e/ou dirimir questões acerca da 
geologia local. 

A caracterização da área em termos geológicos, visa apontar os aspectos relacionados aos elementos 
tectôno-estruturais significativos, aos estratos litológicos dominantes, além de outras características de 
interesse para a confecção de bases cartográficas e análise integrada aos demais temas. 

 

7.1.4.2.2 Contexto litoestratigráfico 

O mapeamento geológico da área do Processo DNPM N° 810.090/91 e DNPM nº810.325/2012 foi executado 
na escala 1:10.000 pela Águia Fertilizantes S. A. e inclui majoritariamente a área onde se planeja a instalação 
das estruturas minerárias. A Figura 7.1.4.5 apresenta o mapa geológico das poligonais citadas acima.  

Na área encontram-se exposições do Complexo Granulítico Santa Maria-Chico, nas porções oeste, nordeste 
e centro-leste, onde se distribuem gnaisses intermediários a ácidos, anfibolitos e meta-tonalitos; 
metacarbonatito s e anfibolitos intercalados. O Metacarbonatito Três Estradas ocorre na porção central a 
centro-sul com metassienitos fenitizados associados. Unidades geológicas relacionadas à Formação Maricá 
ocorrem a leste. Veios de quartzo métricos ocorrem cortando as unidades anteriores em toda a área. 

O Metacarbonatito Três Estradas se estende por 1,2 km entre a extremidade NE e sua porção central. O 
corpo se prolonga por mais 1,3 km na direção SW. A seguir são apresentadas as principais características 
das unidades geológicas mapeadas, de acordo com o Relatório Final e Parcial de Pesquisa (Companhia 
Brasileira do Cobre, 2012) e (Companhia Brasileira do Cobre, 2016). 

 

7.1.4.2.2.1 Complexo granulítico Santa Maria-Chico 

O Complexo Granulítico Santa Maria-Chico está representado na área  mapeada (Figura 7.1.4.5) por 
gnaisses intermediários a ácidos intensamente recristalizados, que compreendem aproximadamente 30% da 
área; anfibolitos e xistos, que estão distribuídos em quase 40% da área; e por carbonatitos com ocorrência 
restrita a 1% da mesma. Essas rochas, de alto grau metamórfico, foram afetadas por retrometamorfismo em 
fácies anfibolito e foram deformadas por pelo menos dois eventos tectônicos no Paleo e Neoproterozóico. 

Anfibolitos e xistos 

Na área de exposição dessa unidade observam-se anfibolitos, clorita xistos e clorita-epidoto-actinolita xistos, 
magnéticos, com coloração verde e granulação fina a média, que provavelmente tiveram como protólitos 
rochas vulcânicas básicas, que após a granulitização, foram afetadas por forte hidrotermalismo, resultando 
em retrometamorfismo para fácies anfibolito. Propilitização, potassificação, carbonatação e silicificação são 
alterações posteriores em nível crustal mais raso. 

Pequenas lentes de rochas metassedimentares químicas, como meta-cherts e mármores ocorrem associadas 
a esse pacote. 
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Gnaisses ácidos a intermediários 

Os gnaisses exibem foliação com direção N40º-70ºE e mergulhos de alto ângulo predominantes (Figura 
7.1.4.6). Possuem granulação fina a média, coloração cinza a rosada, geralmente com magnetismo fraco ou 
ausente.  

Em geral, os gnaisses são constituídos por bandas de plagioclásio e quartzo que se alternam com bandas de 
hornblenda e biotita. Ocorre carbonato preenchendo micro-fraturas e também vênulas e veios de quartzo. 
Comumente o plagioclásio presente é oligoclásio, esporadicamente caolinizado. Como minerais acessórios 
ocorrem: apatita, titanita, epidoto, zircão, alanita, magnetita, pirita, calcopirita, hematita e leucoxênio. A apatita 
ocorre nessas rochas como finos cristas anédricos, esparsos, disseminados e formando pequenos 
agregados, comumente associada a biotita. 

Próximo as bordas da intrusão carbonatítica ocorrem afloramentos de gnaisses com intercalação de bandas 
de plagioclásio e quartzo com bandas de feldspato potássico com até 20 cm de espessura, e bandas com 
hornblenda, biotita, e subordinadamente actinolita. A potassificação dessas rochas no halo de alteração 
metassomática gerado em função da intrusão é frequente, o que é atestado pela presença de microclínio 
(Figura 7.1.4.7). Associado ao evento metassomático observam-se ainda percolação de fluidos carbonatados 
e fluidos ricos em sílica que preencheram fraturas e outras cavidades pré-existentes. 

 

 
Figura 7.1.4.6: Afloramento típico de gnaisses 
retrometamorfizados para fácies anfibolito.  

 
Figura 7.1.4.7: Amostra de testemunho de sondagem 
(Furo TED-11-012). 

 

7.1.4.2.2.2 Metacarbonatito - Três Estradas 

O Metacarbonatito Três Estradas possui formato linear, alinhado segundo a direção N50°-60°E, com provável 
plunge para SW, segundo indicam os dados de campo e geofísica área. Ao que pressupõem das imagens de 
magnetometria do Levantamento Aerogeofísico do Escudo Sul-Rio-Grandense, o corpo possui extensão de 
2,5 km no eixo NE. 

Os afloramentos de metacarbonatito distribuídos pela área são geralmente pequenos, alongados e 
apresentam superfície arredondada, onde se observam diminutos cristais de apatita resistentes ao 
intemperismo (Figura 7.1.4.8).  

As rochas foram metamorfizadas em fácies anfibolito, gerando anfibolito/apatita anfibolito, metacarbonatito e 
metassienito. O corpo principal é caracterizado pela alternância entre metacarbonatito e anfibolito, com 
predomínio do primeiro tipo. O metassienito ocorre bordejando o corpo principal a NE e SE do mesmo. 
Encontra-se intensamente metassomatizado nas adjacências da intrusão, com abundante feldspato potássico 
e muscovita, podendo ser caracterizado como um metassienito fenitizado. 

O metacarbonatito, bem como o anfibolito e o metassienito, exibem claramente bandamento gnáissico e 
feições estruturais, que evidenciam forte cisalhamento sinistral, com direção N50°-60°E, subvertical, 
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envolvendo o corpo carbonático e suas encaixantes. São comuns cristais de magnetita e pirita rotacionados 
em metacarbonatito e anfibolito, e K-feldspato no metassienito, foliação protomilonítica, dobramentos 
parasíticos isoclinais, micro-falhas, brechas de falha (Figura 7.1.4.9). O corpo carbonatítico, em geral, é 
caracterizado por uma sinclinal apertada, com mergulho para NW, e desenvolvimento de inúmeras dobras 
parasíticas isoclinais. Núcleos preservados de deformação também são verificados. 

As unidades litológicas que compõem a intrusão carbonatítica estão intensamente recristalizadas e 
metamorfizadas em fácies anfibolito, esporadicamente preservando reliquitos da textura original. 

 

Figura 7.1.4.8: Afloramento típico de metacarbonatito 
encontrado na área do projeto. 

 

Figura 7.1.4.9: Deformações frequentemente encontradas 
em metacarbonatitos. A: magnetita rotacionada. 30B: 
dobramentos isoclinais. 

 

Anfibolito 

O anfibolito ocorre intercalado a carbonatitos no corpo principal, como camadas centimétricas a decamétricas, 
deformado ou não. Exibe coloração verde escura e granulação média a grossa, sendo frequentemente 
magnético (Figura 7.1.4.10). Os afloramentos de anfibolito são muitos escassos. Quando encontrados 
ocorrem na forma de pequenos blocos aglomerados in situ (Figura 7.1.4.11).  

 

 

Figura 7.1.4.10: A: Testemunho de anfibolito com textura 
ígnea preservada (carbonatos e apatita se concentram 
nos bolsões brancos). 

 

Figura 7.1.4.11: A: Afloramento de anfibolito na forma de 
blocos in situ. 
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A composição mineralógica é dada por quantidades variáveis de hornblenda, carbonato, apatita, biotita, 
clorita, titanita, magnetita e plagioclásio. Tem como acessórios mais comuns o quartzo, a pirita, calcopirita e 
hematita. A apatita ocorre como cristais euédricos a subédricos, finos a médios, disseminados e formando 
agregados, enquanto o carbonato ocorre associado com a apatita, formando agregados granoblásticos. A 
titanita ocorre como porfiroblastos com cor marrom clara, com até 2 cm.  

A presença de apatita anfibolito e apatita-carbonato anfibolito são comuns. Enquanto anfibolitos possuem, em 
geral, teores médios de 2,14% P2O5, apatita anfibolitos podem alcançar até 7,29% P2O5. Assim como ocorre 
no perfil intempérico dos carbonatitos, também há concentração de apatita de acordo com a evolução 
intempérica em anfibolitos. Saprolitos dessa rocha possuem em média 3,89% P2O5, chegando a 9,96% P2O5. 

Metacarbonatito  

O metacarbonatito ocorre intercalado a anfibolito, predominando sobre este, e mostrando intensa deformação 
com desenvolvimento de foliação protomilonítica, bandamento gnáissico, dobramentos apertados e micro-
falhas, dentre outros indicadores. Núcleos pouco deformados são encontrados localmente. 

No Metacarbonatito Três Estradas dominam carbonatitos calcíticos, com subordinada ocorrência de 
carbonatitos dolomíticos, conforme observado em furos de sondagem no centro do corpo. Raramente é 
observado carbonatito dolomítico aflorante. 

O metacarbonatito exibe granulação média a grossa, coloração branca a rosada, dada pela grande massa de 
carbonato, lamelas de biotita marrom escura, e subordinadamente clorita e actinolita, além de cristais 
euédricos a subeuédricos de magnetita cinza escura a preta (Figura 7.1.4.12).  

A rocha é formada essencialmente por quantidades variáveis de carbonato, apatita, biotita, actinolita e clorita, 
apresentando como minerais traços: titanita, quartzo, xenotima, alanita, zircão, microclínio, pirita, calcopirita, 
ilmenita, hematita e milerita (Figura 7.1.4.13). Localmente ocorre albita, provavelmente como produto de 
alteração hidrotermal com enriquecimento em sódio. 

Quando intemperizado, o metacarbonatito assume coloração marrom clara resultante da acumulação de 
melilita, que compõe entre 30 e 40% da rocha. A concentração de apatita também é elevada com o 
desenvolvimento do perfil intempérico, chegando a perfazer 20% da rocha. Compondo a mineralogia, ocorrem 
ainda calcedônia, limonita, flogopita e magnetita hematitizada. 

Com base em análise química de testemunhos de sondagem, o metacarbonatito fresco possui teores médios 
de 4,0% de P2O5, chegando até 12,90% P2O5. Conteúdos de fosfato estão quase integralmente relacionados 
a apatita, que ocorre como cristais anédricos a subédricos, orientados ou não, disseminados no entremeio a 
agregados de carbonato calcítico ou inclusos em massas de biotita. Frequentemente os cristais de apatita 
estão fraturados e sendo substituídos por carbonatos ao longo das fraturas. 

O saprolito decorrente da decomposição do metacarbonatito tem mostrado os mais altos teores de P2O5 
obtidos até o momento, com média de 14,0% P2O5, chegando a 36,90% P2O5. A concentração de apatita em 
função da evolução do perfil intempérico é nítida e muito eficiente. Teores altos também são encontrados em 
metacarbonatitos intemperizados e intensamente silicificados, atingindo até 32,0% P2O5, em amostra de 
rocha. 

 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 199  

 

Figura 7.1.4.12: A: Afloramento de metacarbonatito 
fresco, moderadamente magnético.  

Figura 7.1.4.13: A: Fotomicrografia de meta-actinolita-
apatita carbonatito mostrando cristais de apatita, 
agregrados granoblásticos de carbonato e actinolita 
(cores brilhantes). Aumento de 25X. 

 

Metassienito 

O metassienito é caracterizado por coloração vermelho rosada, granulação grossa, magnetismo ausente, 
mostrando cristais de K-feldspato vermelho rosados e agregados compostos por lamelas de biotita preta, 
lamelas de clorita verde, e lamelas de muscovita colorida (Figura 7.1.4.14).  

Essa rocha encontra-se muito deformada, foliada, com cristais de K-feldspato rotacionados, chegando a 
formar augens, e parcialmente recristalizada, e metamorfizada em fácies anfibolito (Figura 7.1.4.15). 
Localmente há relictos da rocha ígnea original preservada. 

A mineralogia é descrita em termos de microclínio, muscovita, plagioclásio, clorita e biotita, tendo como 
acessórios: titanita, hornblenda, carbonato, apatita, rutilo e opacos.  

Sienitos foram identificados bordejando a porção NE e SE do corpo carbonatítico. Dentro do halo de alteração 
metassomática formado pela intrusão carbonatítica, o metassienito mostra-se intensamente potassificado, 
com desenvolvimento de porfiroclastos de K-feldspato, e com cristalização de muscovita. Fora do halo essa 
rocha é constituída por K-feldspato e plagioclásio. 

 

Figura 7.1.4.14: Amostra de mão de metassienito rico em 
muscovita.  

Figura 7.1.4.15: Testemunho de metassienito com K-
feldspato exibindo sombra de pressão. 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 200  

 

7.1.4.2.2.3 Granitos 

Essa unidade recobre 6% da área de detalhe mapeada. Os granitos exibem coloração rosa, com granulação 
média a grossa, rico em feldspato potássico, e contendo plagioclásio, quartzo, rara biotita e sulfetos 
disseminados, como pirita e calcopirita. Essa litologia apresenta pouca ou nenhuma deformação, podendo 
corresponder a alguma intrusão Neoproterozóica tardia. Está exposto na porção SE da área. Extensos veios 
de quartzo paralelos a zona de Falha Cerro dos Cabritos cortam essa unidade próximo ao seu contato com o 
gnaisse. Esse pacote de granitos contorna um núcleo de leucogranito branco a levemente róseo, com 
granulação média a grossa, presença de biotita e muscovita e também pouco deformado. 

 

7.1.4.2.2.4 Formação Maricá 

A Formação Maricá, estratigraficamente inclusa na Bacia do Camaquã, constitui aproximadamente 18% da 
área e exibe arenitos brancos a cinza claro, com granulometria média a grossa, mal selecionados, com grãos 
de quartzo subangulosos a subarredondados, imersos em matriz quartzosa fina, e dispostos em bancos 
centimétricos, internamente laminados. 

Ocorrem lentes conglomeráticas polimíticas, além de ritmitos associados a turbiditos areno-pelíticos. 

 

7.1.4.2.2.5 Veios de quartzo 

Os veios de quartzo são frequentes e ocorrem interceptando concordante ou discordantemente as demais 
unidades. São caracterizados por sua ocorrência na forma de grandes blocos de quartzo leitoso alinhados. 
Os veios mapeados possuem desde poucos metros até 30m de largura e até 300m de extensão. 

 

7.1.4.2.3 Zona mineralizada 

O corpo mineralizado encontra-se a sul da área mapeada e foi mapeado pela equipe da Águia Fertilizantes 
em escala de mapeamento 1:200, apresentado anteriormente na Figura 7.1.4.5. 

O Metacarbonatito Três Estradas encontra-se intensamente deformado e metassomatizado como produto da 
implantação de zona de cisalhamento transcorrente sinistral, subvertical, com direção NE-SW, que tem como 
principal estrutura a Falha Cerro dos Cabritos, que corta a porção sudeste do corpo. Essa falha intercepta 
desde unidades paleoproterozóicas/arqueanas até neoproterozóicas e tem enorme importância na história 
evolutiva da intrusão carbonatítica. 

A intrusão é representada por um corpo alongado segundo NE-SW, com aproximadamente 2,5 km de 
extensão. A profundidade máxima do corpo ainda é desconhecida. Até o momento foram feitas investigações 
até 270 m de profundidade. A Figura 7.1.4.16 a seguir apresenta a seção 1400 (apresentada em planta na 
Figura 7.1.4.5) com o perfil de alteração, litologias observadas e concentrações obtidas de fosfato. 
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Figura 7.1.4.16: Seção geológica 1400 mostrando contato de alto ângulo por falha entre gnaisse e metacarbonatito 
(Fonte: Companhia Brasileira do Cobre, 2012). 

 

As evidências geológicas sugerem que a intrusão do Metacarbonatito Três Estradas seja pré ou sin-tectônica 
em relação ao metamorfismo e deformação que afetaram este corpo, numa ambiência dúctil a dúctil-rúptil. A 
datação U/Pb de titanita metamórfica, constituinte do anfibolito, indica idade de 1.167 ± 95 Ma, ou seja, 
Mesoproterozóico.  Por conseguinte, a idade de intrusão pode ser mais antiga, provavelmente contemporânea 
à colisão continental paleoproterozóica, quando se formaram algumas das rochas que compõem atualmente 
o Complexo Santa Maria-Chico, ou pode ser coeva a idade de metamorfismo, se a intrusão for considerada 
sin-tectônica.  

A intrusão ocorreu em provável zona de fraqueza pré-existente na borda do Cráton Rio de La Plata, que foi 
reativada no Neoproterozóico durante colisão continental e atualmente conhecida como Falha Cerro dos 
Cabritos. Portanto, o entendimento da evolução estrutural do terreno onde houve tal colisão, torna-se 
fundamental para também compreender a intrusão de carbonatitos em zonas de falhas. 

A mineralização em fosfato está presente tanto em metacarbonatitos, quanto em anfibolitos, e está quase que 
exclusivamente associada à apatita, que ocorre em ambas as rochas como cristais orientados, anédricos a 
subédricos, frequentemente fraturados, disseminados em agregados de carbonato, ou subordinamente 
inclusos em biotita ou clorita. 

Os três tipos de mineralização em fosfato foram identificados em associação com a evolução do perfil 
intempérico: mineralização em fosfato no horizonte saprolítico, no horizonte intemperizado e em rocha sã. 
Nos três casos a apatita ocorre como grãos subeuédricos com inclusões de constituição diversa, normalmente 
com superfície lisa e homogênea, diferindo-se pelo mineral com o qual constituem partículas mistas e o nível 
de concentração de grãos de apatita em cada tipo de mineralização.  
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A Tabela 7.1.4.1 totaliza adiante as tonelagens e teores das classes de reservas totais definidas na área em 
foco.  

A tipologia de anfibolitos frescos ricos em apatita não foi considerada como minério, pois não se tem 
conhecimento de lavras desse tipo de rocha como minério de fosfato. Certamente os estudos de 
aproveitamento econômico podem evoluir para a mistura dessas tipologias com os metacarbonatito s e, 
consequentemente para o aumento das reservas. 

 

Tabela 7.1.4.1: Reservas estimadas para o Metacarbonatito Três Estradas. 

Tipologia 
Classe de 
Reserva 

Ton. (Tx1000) P2O5% CaO% P2O5(APAT)% CaO calcítico (%) 

Saprolito 

Medida - - - - - 

Indicada 2201 9,61 15,71 22,78 28,11 

Inferida 1991 10,20 15,98 24,15 28,60 

Rocha 
intemp. 

Medida 204 5,23 35,58 12,38 63,68 

Indicada 1545 4,67 34,78 11,07 62,24 

Inferida 796 4,27 35,22 10,11 63,02 

Rocha sã 

Medida 541 4,11 34,44 9,75 31,63 

Indicada 11324 3,82 35,01 9,04 62,66 

Inferida 56104 3,75 34,39 8,87 61,55 

Total 

Medida 745 4,42 34,75 10,47 62,19 

Indicada 15070 4,75 32,17 11,25 57,57 

Inferida 58891 3,97 33,78 9,41 60,46 

Med.+Ind.+Inf. 74706 4,13 33,46 9,79 59,89 

 

A seguir são descritos cada horizonte/grupo litológico observados nos furos de sondagem.  

Horizonte Solo 

O horizonte Solo é representado pelo capeamento superficial. A espessura média deste horizonte é de 
aproximadamente 2,20 metros (variando entre 0,50 e 5,55 metros). O material é geralmente marrom claro a 
escuro, argiloso e plástico, frequentemente contendo pequenos fragmentos de quartzo.  

O contato com o horizonte saprolítico é gradacional, e é caracterizado por textura preservada no material 
intemperizado (Figura 7.1.4.17).  

A identificação de mineralização neste material é possível ao lavá-lo e recuperar apatitas resistentes ao 
intemperismo. Foram obtidos teores médios de 6,40% P2O5 em solo desenvolvido sobre metacarbonatito 
(variando entre 0,45% e 13,35% P2O5, este último no furo TED-11-003) e de 3,21% P2O5 em solo formado 
sobre anfibolito (variando entre 0,97% e 7,87% P2O5, este no furo TED-11-010).  
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Figura 7.1.4.17: Fotografia de testemunho (TED-11-007) que mostra a transição entre o horizonte solo para o horizonte 
saprolítico (saprolito de anfibolito). 

 

Horizonte Saprolítico 

O horizonte saprolítico é representado por rocha decomposta, plástica a friável, que possui textura da rocha 
original pouco ou totalmente preservada. Na sua porção superior, o saprólito é predominantemente plástico, 
marrom claro a esverdeado e micáceo, quando anfibolítico, e marrom claro a amarelado, com porções 
esbranquiçadas, quando carbonatítico. Por sua vez, na porção inferior do horizonte saprolítico, o material é 
predominantemente friável, marrom amarelado quando carbonatítico e verde quando anfibolítico, 
constituindo-se de material endurecido, mas que ainda pode ser quebrado com a pressão das mãos. 

A espessura média do horizonte saprolítico é de aproximadamente 13,40 metros (varia de 4,35 a 30,0 metros). 
O contato com a rocha intemperizada é gradacional e é marcado pela ocorrência de fragmentos de rocha que 
não podem ser quebrados com a pressão das mãos ou pela ocorrência de blocos de rocha em meio a material 
decomposto. 

O minério saprolítico proveniente de metacarbonatito é o mais rico em P2O5 (16,2%) e muito pobre em 
carbonatos. Os altos teores de Fe2O3 (24,4%) e TiO2 (2,30%) estão coerentes com sua textura e aparência 
terrosa: o intemperismo a que foi submetido tal minério, provavelmente, lixiviou os carbonatos, enriquecendo 
sua composição em óxidos de Fe (hematita, magnetita e goethita), Mn (psilomelano) e Ti (ilmenita e anatásio). 

A mineralização no horizonte saprolítico é caracterizada por concentrações elevadas de fosfato, 
predominantemente associado a cristais de apatita resistentes ao intemperismo. A espessura média deste 
horizonte não passa de 14,0m, enquanto os teores chegam a até 36,90% P2O5 em saprolitos desenvolvidos 
a partir de metacarbonatito, o que equivale a aproximadamente 85% de apatita. Em média a concentração de 
apatita em saprolito carbonatítico é de 33%. 

Saprolito formado sobre anfibolito, embora apresente aspecto e textura similares ao saprolito de 
metacarbonatito, exibe teor de P2O5 muito mais baixo. Possuem em média 3,99% P2O5, ou seja, 11% de 
apatita. A alta relação CaO/P2O5 (2,9%) indica a ocorrência de cálcio não associado à apatita, mas associado 
a outros minerais, como anfibólio e titanita, que correspondem a 31% e 9% da massa do minério, 
respectivamente. Este tipo de minério também se difere daquele desenvolvido sobre metacarbonatito pelo 
baixo teor de cálcio (provavelmente por ser mais pobre em apatita) e mais alto conteúdo de filossilicatos 
(32%). 

Horizonte Intemperizado 

Este horizonte é caracterizado pela presença de blocos de rocha sã em meio a material intemperizado 
(geralmente friável a granular). Predominam as porções de rocha intemperizada e o tamanho dos blocos de 
rocha sã é geralmente menor que 1 metro.  A espessura média deste horizonte é de aproximadamente 9,60 
metros (1,0 a 26,95 metros) e o contato com a rocha sã é geralmente brusco, marcado pela boa integridade 
do testemunho e ausência de alteração intempérica (Figura 7.1.4.18). 
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Figura 7.1.4.18: Testemunhos (TED-11-017) mostrando a transição entre o horizonte saprolítico (saprolito de anfibolito), 
o horizonte intemperizado (anfibolito intemperizado) e a rocha sã (anfibolito fresco). 

 

Apesar deste horizonte ocupar uma posição intermediária entre os outros dois tipos de mineralização, o 
mesmo não acontece com os seus teores, que são bem próximos daqueles obtidos em rocha sã.  

o metacarbonatito intemperizado possui teor médio de 4,28% P2O5 e 10% de apatita, enquanto o anfibolito 
intemperizado apresenta teor médio da ordem de 2,40% P2O5 ou 5,7% de apatita.  

Mineralização em Rocha Sã 

Em rocha sã, duas rochas são portadoras de mineralização em fosfato: anfibolito e metacarbonatito. Espessos 
pacotes de metacarbonatito fresco respondem pelo maior volume mineralizado dentre os 3 tipos de 
mineralização. Foram obtidos nessa rocha teores médios de 4,04% de P2O5 e 12% de apatita.  

Anfibolitos 

O anfibolito interceptado em furos de sondagem diamantada integra o Metacarbonatito Três Estradas, 
representando a porção ultramáfica metamorfizada do corpo. Conteúdos de SiO2, TiO2, Fe2O3 e Al2O3 por 
volta de 30%, 4%, 14% e 6,5%, respectivamente caracterizam quimicamente essa rocha. Comumente 
apresenta coloração verde escura, granulação média a grossa, com sulfetos disseminados e magnetismo 
moderado a forte.  

O anfibolito é composto essencialmente por hornblenda justificando a sua definição como “anfibolito”. 
Encontra-se intensamente recristalizado, metamorfizado em fácies anfibolito, e sua assembleia mineralógica 
principal constitui-se de hornblenda, carbonato, titanita, apatita, biotita e ± plagioclásio que ocorrem em 
equilíbrio metamorfizadas em fácies anfibolito. Foram descritos carbonato-apatita anfibolito, apatita-
carbonato-titanita anfibolito, biotita-apatita anfibolito. 

A máxima espessura de anfibolito interceptada até o momento foi de 35 metros. Essa rocha encontra-se 
intercalada com o metacarbonatito e foi intensamente metassomatizada após a intrusão deste, o que é 
evidenciado por biotitização, carbonatação e potassificação (Figura 7.1.4.19). A biotitização se deu 
principalmente com a alteração de anfibólios em zonas com maior fluidização. A carbonatação ocorre como 
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bolsões, vênulas e acompanhando a foliação. É comum a cristalização de hornblendas em bolsões de 
carbonato. A potassificação é observada na borda SE do corpo na forma de bandas de microclínio 
intercaladas com o anfibolito biotitizado. 

A deformação observada nesse tipo de rocha é menos conspícua que aquela verificada em metacarbonatitos 
em função da distinta reologia de ambas. Ainda assim, nota-se foliação e dobramento principalmente em 
zonas de alteração. O protólito dessa rocha provavelmente foi um piroxenito, com cristalização de apatita em 
concentrações variadas, formando apatita piroxenitos. 

 

 

Figura 7.1.4.19: Intercalação entre metacarbonatito e 
anfibolito, que se encontra metassomatizado próximo ao 
contato (TED-11-007). 

 

Figura 7.1.4.20: Pacote de metacarbonatito 
dolomítico, pouco deformado com níveis de actinolita 
(TED-11-16). 

 

Um domínio mineralizado é identificado nos anfibolitos, denominado apatita anfibolito. Este é caracterizado 
por anfibolitos ricos em apatita, chegando ao teor de 7,29% P2O5. Em média, esse domínio é o que apresenta 
os menores teores de fosfato comparados com os domínios em carbonatitos, da ordem de 2,4% P2O5.  

Metacarbonatito  

O metacarbonatito é caracterizado por seus teores elevados de P2O5 e CaO, que giram em torno de 4,04% e 
36%, respectivamente, e baixos conteúdos de sílica, em média de 8,6% de SiO2.. Trata-se de carbonatito não 
convencional, intensamente deformado, com desenvolvimento de bandamento gnáissico, recristalizado, 
metamorfizado em fácies anfibolito, orientado linearmente segundo a direção NE-SW, acompanhando zona 
de cisalhamento sinistral. Possui coloração branca a rosada, granulação média a grossa, fraco a 
moderadamente magnético, com sulfetos disseminados e/ou percolando em zonas fluidizadas.  

Essa litologia é mineralogicamente composta por carbonato (calcítico e dolomítico), apatita, magnetita e 
flogopita. Frequentemente verificam-se intercalações com finos níveis contendo actinolita, que quando 
metassomatizados formaram níveis de biotita com carbonato associado (Figura 7.1.4.20). São comuns meta 
apatita carbonatito, meta apatita-actinolita-flogopita carbonatito, meta apatita-biotita carbonatito, meta 
actinolita-apatita carbonatito e apatita-albita-biotita-carbonato gnaisse (metacarbonatito). 

Metacarbonatitos foram interceptados até a profundidade de 268 metros no furo TED-12-030. Não foi 
determinada, no entanto, a profundidade que a intrusão alcança, de modo que o corpo permanece aberto 
para baixo, podendo alcançar maiores profundidades. 

Três domínios mineralizados puderam ser distinguidos no carbonatito: CaO-carbonatito, MgO-carbonatito e 
Sílica-carbonatito, no metacarbonatito e apatita anfibolito, no anfibolito.   
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O domínio CaO-carbonatito é caracterizado por metacarbonatitos calcíticos brancos a rosados, bastante 
deformados. Apresentam os maiores teores de P2O5 dentre os 3 domínios, com média de 4,17% e os CaO 
giram em torno de 38,0%. Teores de sílica são média de 8,6% SiO2. 

 O domínio MgO-carbonatito é representado por metacarbonatitos dolomíticos brancos, com deformação 
menos evidente do que aquela observada no Domínio CaO-carbonatito. Seus teores de P2O5 são em média 
de 3,67% e ultrapassam os 14,0% de MgO, enquanto o teor médio de CaO é da ordem de 29,0%. Esse 
domínio apresenta os teores médios de sílica mais baixos, de 5,12% SiO2. 

O domínio Sílica-carbonatito é representado por metacarbonatitos silicáticos, com alto conteúdo de anfibólios 
e/ou biotita associados. Seus teores de fosfato são em média de 3,40%, enquanto os teores médios de sílica 
ultrapassam os 13%. Teores de CaO e MgO são em torno de 33% e 8%, respectivamente. 

Além da composição, o metacarbonatito calcítico, branco a rosado, difere-se do metacarbonatito dolomítico, 
branco, no grau de deformação e na intensidade do metassomatismo. Em metacarbonatitos calcíticos nota-
se que a rocha está intensamente deformada, exibindo foliação protomilonítica e até mesmo bandamento 
gnáissico, havendo alternância de bandas com carbonato e apatita e bandas com biotita e subordinadamente 
clorita metassomáticos. É comum encontrar cristais de magnetita rotacionados com sombra de pressão. Em 
metacarbonatitos dolomíticos a deformação se restringe ao desenvolvimento de foliação plano-paralela, com 
níveis com actinolita preservada de alterações (Figura 7.1.4.20).  

 

7.1.4.2.4 Evolução geotectônica 

O Metacarbonatito Três Estradas está sendo considerado como uma intrusão meso a paleoproterozóica, 
pouco diferenciada, encaixada em gnaisses do Complexo Santa Maria-Chico, aproveitando como conduto 
uma estrutura anterior a Falha Cerro dos Cabritos, que foi reativada no Neoproterozóico. Essa afirmação parte 
de datação U/Pb de titanita metamórfica obtida de anfibolito que revelou idade de 1.167 ± 95 M.a., segundo 
análise do Laboratório de Geocronologia da Universidade de Brasília.  

O estabelecimento da estratigrafia do corpo Três Estradas levou em consideração a ordem de cristalização 
em complexos ultramáficos-alcalinos-carbonatíticos, tendo o anfibolito se formado primeiro, seguido do 
carbonatito, frequentemente marcado por alternâncias de bandas contendo carbonato, apatita e magnetita, e 
bandas ultramáficas contendo piroxênio, e como produto final da cristalização teriam se formados sienitos. 

A deformação de todo esse conjunto de rochas que compõem a intrusão Três Estradas é creditada a dois 
eventos tectônicos, o primeiro, Meso a Paleoproterozóico, provavelmente sin a pós-intrusão, e o segundo, 
Neoproterozóico, pós-intrusão, responsável pelo cisalhamento do corpo gerando foliação, bandamento 
gnáissico e dobramento em fases diferentes de deformação.  

As alterações metassómaticas estão sendo relacionadas às intrusões de carbonatito e sienito e a percolação 
de fluidos na zona de falha Cerro dos Cabritos. A intrusão de diques andesíticos é considerada como 
contemporânea ao vulcanismo cretáceo da Bacia do Paraná. 

Para melhor compreensão das hipóteses apresentadas, a evolução geotectônica da área foi dividida 
informalmente numa sequência de três fases consideradas concomitantes ou com diferença pequena de 
tempo geológico entre elas, num ambiente tectônico dúctil a dúctil-rúptil.  

A Fase 1 é marcada pela intrusão do Metacarbonatito Três Estradas em rochas do Complexo Granulítico 
Santa Maria-Chico, formadas no final do Arqueano durante colisão entre crosta oceânica e continental, que 
posteriormente, ainda no processo compressivo, acarretou em colisão continente com continente no 
Transamazônico. Associadas a essas colisões foram gerados falhamentos, sendo que um desses serviu de 
conduto para a ascenção de magma ultramáfico-carbonatítico ainda no Paleoproterozóico ou até mesmo no 
Mesoproterozóico (Figura 7.1.4.21). 

Como não há eventos geológicos de grande monta no Mesoproterozóico registrados no Rio Grande do Sul, 
é mais crível que a intrusão tenha se dado no Paleoproterozóico em idade próxima à colisão continental 
ocorrida naquela época. A intrusão se alojou concordantemente aos gnaisses encaixantes, bem como as 
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suas litologias constituintes se acomodaram entre si. O Metacarbonatito Três Estradas é produto da 
cristalização fracionada de magmas silicático-alcalino ricos em CO2, que formaram rochas ultramáficas – 
piroxenitos e apatita piroxenitos, rochas carbonatíticas – carbonatito silicático, carbonatito dolomítico e 
carbonatito calcítico, e rochas sieníticas, que representam os termos finais dessa diferenciação. Essa 
associação litológica é comum em intrusões carbonatíticas associadas a zonas de falha em cinturões móveis, 
o que se traduz em mais uma evidência de que o Três Estradas possa ser classificado como um carbonatito 
linear.  

 

 

Figura 7.1.4.21: Modelo geológico proposto. 

 

À Fase 2 credita-se a deformação cisalhante que afetou intensamente o Metacarbonatito Três Estradas. 
Falhas paleoproterozóicas teriam sido reativadas no Neoproterozóico durante o fechamento de uma bacia 
oceânica, incluindo a falha que alojou a intrusão, que tomou ares de zona de cisalhamento transcorrente 
sinistral, conhecida como Falha Cerro dos Cabritos. Foi nesse período que se formou a Zona de Cisalhamento 
Ibaré, que se constitui como importante sutura crustal com caráter transformante, resultado da colisão entre 
arcos magmáticos e o Cráton Rio de la Plata. 

Durante esse período as rochas cortadas pela falha Cerro dos Cabritos, em especial o Metacarbonatito Três 
Estradas, foram intensamente deformadas segundo pelos menos três etapas: i) desenvolvimento de foliação 
plano-paralela em rochas mais competentes, foliação protomilonítica em rochas menos resistentes à 
deformação; ii) dobramento das estruturas geradas anteriormente, acarretando na percolação de fluidos que 
permitiram a metassomatização de anfibolitos, possibilitando o retrometamorfismo de anfibólios em biotita, e 
subordinadamente clorita; iii) falhamento e percolação de fluidos, com presença de microfalhas, brechas de 
falha, zonas de fraturamento e biotitização associadas aberturas dessas estruturas.  

A Fase 3 é caracterizada pela intrusão de diques de andesito, os quais são pouco expressivos e foram 
interceptados em furos de sondagem diamantada cortando o embasamento. A cronologia entre estes litotipos 
não é clara, mas as poucas e inconclusivas evidências sugerem que os diques de andesitos possam ser 
contemporâneos ao vulcanismo da Bacia do Paraná, o que justificaria seu caráter não deformado, diferente 
dos demais tipos litológicos encontrados. 
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7.1.4.3 Síntese da geologia 
A área de estudos localiza-se no escudo Rio-Grandense, sendo este o embasamento cristalino do estado do 
Rio Grande do Sul. Dentre as unidades geológicas observadas na área, destacam-se: 

� Complexo Granulítico Santa Maria-Chico: constituído por gnaisses intermediários a ácidos intensamente 
recristalizados, meta-tonalitos, anfibolitos e xistos; 

� Metacarbonatito Três Estradas: intrusão ao qual se associa o corpo mineralizado, sendo ele constituído 
por alternância entre metacarbonatito e anfibolito, sendo bordeados por metassienito. O corpo possui 
formato linear com direção NE-SW com extensão aproximada de 2,5 Km; 

� Granitos: diversos corpos graníticos são observados na área de estudo e possuem usualmente   
coloração rosa, com granulação média a grossa, ricos em feldspato potássico, e contendo plagioclásio, 
quartzo, rara biotita e sulfetos disseminados, como pirita e calcopirita. Dentre os corpos destacam-se os 
granitos Campinas, Saibro e Jaguari; 

� Formação Maricá: constitui unidade da Bacia de Camaquã constituída principalmente por arenitos 
brancos a cinza claro, com granulometria média a grossa, mal selecionados, com grãos de quartzo 
subangulosos a subarredondados e subordinadamente lentes conglomeráticas polimíticas e ritmitos 
areno-pelíticos. 

A zona mineralizada está associada à Falha Cerro dos Cabritos. A mineralização em fosfato está presente 
tanto em metacarbonatitos, quanto em anfibolitos, e está quase que exclusivamente associada à apatita, que 
ocorre em ambas as rochas. Além da litologia, a mineralização em fosfato também ocorre em associação com 
o perfil intempérico, no qual se distinguem três horizontes: saprolítico, intemperizado e rocha sã. O minério 
saprolítico proveniente de metacarbonatito é o mais rico em fosfato, com média de 16,2%, enquanto os 
anfibolitos sãos correspondem aos menores teores de fosfato, cerca de 2,4%. 

 

7.1.4.4 Paleontologia 
A Formação Taciba pertencente ao Grupo Itaré (Bacia do Paraná) é composta por rochas permianas 
conformadas por diamictitos, arenitos finos a muito finos, folhelhos e ritmitos. A Formação Taciba é unidade 
geológica de conteúdo fossilífero reconhecido, representada por assembleia fóssil essencialmente marinha 
do tipo moluscos bivalves.  

Tendo em vista o potencial paleontológico desta unidade, a Fundação Zoobotânica-RS (FZB) esteve na área 
do Projeto Fosfato Três Estradas, anteriormente denominado Projeto Rio Grande - Três Estradas1, a fim de 
reconhecer a existência de conteúdo fóssil desta unidade na ADA. No intuito de subsidiar a avaliação da FZB 
a Golder encaminhou a Fundação o Memorando Técnico (MT-003_159-515-2136_02-B) que traz uma revisão 
da ocorrência de litofácies da Formação Taciba na ADA e potencial fossilífero.  

No levantamento realizado pela FZB não foram identificados fósseis. No entanto, a recomendação da FZB é 
que esteja previsto durante o período de implantação do projeto, o acompanhamento por profissional 
habilitado em paleontologia para potencial identificação e prevenção de perda de conteúdo fóssil na área da 
barragem de água, única estrutura relacionada à Formação Taciba. Estas informações da FZB estão 
consolidadas em parecer do Anexo G. Embora o documento tenha sido elaborado considerando o plano 
diretor anterior (versão elaborada em 2016), no qual a barragem de água é mais extensa e possui contorno 
diferente do plano diretor atual, não há comprometimento da avaliação que foi realizada focada na inspeção 
da unidade geológica alvo (Formação Taciba).  

 

                                                      

1 Cabe esclarecer, que à época da emissão do Termo de Referência pela FEPAM, a Águia Fertilizantes utilizava a denominação “Projeto 
Rio Grande - Três Estradas” para o empreendimento pretendido, porém, após o início das atividades do plano de comunicação da 
empresa na região, foi realizada alteração dessa nomenclatura para “Projeto Fosfato Três Estradas”, tal qual utilizado no decorrer deste 
EIA/RIMA. 
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7.1.5 Geomorfologia 
Esta subseção corresponde ao diagnóstico geomorfológico da área diretamente afetada (ADA) do Projeto 
Fosfato Três Estradas, e dos recortes propostos como áreas de estudo local e regional do projeto. O 
diagnóstico regional apresentado se baseia essencialmente nas informações disponíveis na literatura, em 
termos de mapeamento e classificação dos fatos geomorfológicos. O diagnóstico da área de estudo local, e 
da própria ADA, por sua vez, se baseia em levantamentos de campo, e ao uso de ferramentas SIG para 
quantificação dos principais parâmetros morfométricos da área de estudo local, quais sejam, hipsometria e 
declividade. 

Os objetivos desta seção são: 

� Descrever a geomorfologia da área de influência do projeto, identificando as principais formas de relevo, 
e suas principais características morfométricas e morfodinâmicas; 

� Apresentar o mapa geomorfológico da área de influência do projeto, com base em mapeamentos pré-
existentes, identificando a compartimentação geral do relevo. 

 

7.1.5.1 Metodologia regional 
A pesquisa bibliográfica mostra a existência de diversas propostas de compartimentos geomorfológicos no 
estado do Rio Grande do Sul. Tais propostas são baseadas em diferentes critérios, tais como: geomórfico-
estruturais, climáticos, fisiográficos, entre outros. Representam normalmente compartimentos identificados 
em escalas de mapeamento bastante generalizadas para todo o estado, e/ou por vezes para a região sul do 
Brasil e/ou tendo como recorte a Bacia Sedimentar do Paraná.  

IBGE (1986) compilou, analisou e consolidou estas diversas propostas de mapeamento geomorfológico do 
estado do Rio Grande do Sul, apresentando naquele ano a compartimentação e o mapeamento 
geomorfológico das Folhas SH.22 Porto Alegre e parte de SH.21 Uruguaiana e SI.22 Lagoa Mirim, 
correspondendo ao volume de nº 33 do extinto Projeto RADAM Brasil, apresentado na escala 1:1.000.000 
(Figura 7.1.5.1). 
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Figura 7.1.5.1: Área de mapeamento do Volume de nº 33 do Projeto RADAM Brasil, apresentado na escala 1:1.000.000 
(IBGE, 1986). O símbolo em vermelho indica a localização aproximada do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Este mapeamento elaborado pelo extinto Projeto RADAM Brasil é a melhor e mais detalhada fonte de 
mapeamento geomorfológico para a área de interesse deste EIA, ainda que a escala de apresentação no 
milionésimo possa sugerir conclusão diferente. O mapeamento do Projeto RADAM Brasil foi elaborado através 
de imagens radar na escala 1:250.000 com redução posterior à escala do milionésimo, para fins de 
apresentação dos diversos volumes do projeto. Tal escala de mapeamento, aliado ao rigor metodológico do 
RADAM Brasil resultou em um mapeamento bastante detalhado em termos de compartimentação do relevo 
e bastante preciso em termos dos limites em mapa.  

IBGE (2003), baseando-se no mapeamento geomorfológico do RADAM Brasil, apresentou o mapa de 
geomorfologia que coincide com a área de interesse deste EIA, na escala 1:250.000, incluindo revisões das 
unidades de mapeamento originais, com apoio de imagens radar e atividades de campo. Este trabalho revisou 
e consolidou as informações do mapeamento disponível original, publicando uma revisão melhorada na 
escala 1:250.000. 

O mapeamento geomorfológico, segundo IBGE (2003), da área de interesse do Projeto Fosfato Três Estradas 
corresponde às Folhas SH-21-Z-B - São Gabriel, SH-22-Y-A - Cachoeira do Sul, SH-21-Z-D - Bagé e SH-22-
Y-C - Pedro Osório. A área diretamente afetada (ADA) pelo projeto se insere integralmente na folha São 
Gabriel, sendo as outras folhas necessárias à caracterização da área de estudo local e regional propostas 
neste trabalho (Figura 7.1.5.2). 
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Figura 7.1.5.2: Organização das folhas 1:250.000 do mapeamento geomorfológico utilizado neste diagnóstico, com 
destaque para folha São Gabriel na qual insere o Projeto Fosfato Três Estradas e a maior parte da área de estudo. 

 

As descrições dos compartimentos geomorfológicos apresentados neste diagnóstico terão como referência 
principal, em termos conceituais, o proposto por RADAM Brasil (IBGE, 1986), no relatório original, 
complementado com a revisão posterior do IBGE (2003). O mapeamento geomorfológico por sua vez terá 
como referência as folhas, do mapeamento geomorfológico, indicadas na Figura 7.1.5.2, conforme IBGE 
(2003). 

 

7.1.5.2 Geomorfologia regional 
Os compartimentos geomorfológicos da área de mapeamento regional foram hierarquizados em três distintas 
categorias ou táxons (IBGE, 2003 e 1986). A primeira grande categoria corresponde ao domínio 
morfoestrutural, os quais em escala macrorregional organizam os fatos geomorfológicos de acordo com o 
arcabouço geológico. Conforme IBGE (1986) são identificados na região mapeada (folhas SH 21-22 e SI 22) 
três domínios morfoestruturais que correspondem, de modo geral, às províncias geológicas, conforme Tabela 
7.1.5.1. 
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Tabela 7.1.5.1: Correspondência entre os domínios morfoestruturais e as províncias geológicas 
(IBGE, 1986). 

Domínios Morfoestruturais Província Geológica 

Domínio dos Depósitos Sedimentares 
(Refere-se ao conjunto de formas de acumulação costeira, lacustre e/ou fluvial) 

Província Costeira* 

Domínio das Bacias e Coberturas Sedimentares 
(Refere-se a bacias sedimentares) 

Província Paraná 

Domínio dos Embasamentos em Estilos Complexos 
(Refere-se aos grandes maciços de rochas cristalinas) 

Província Mantiqueira 

Nota: inclui também substrato correlato interior e continental em ambiente fluvial e/ou lacustre. 

 

A Figura 7.1.5.3 traz a distribuição dos domínios morfoestruturais na área mapeada pelo RADAM Brasil com 
indicação aproximada da área do Projeto Fosfato Três Estradas. O projeto se insere no domínio 
morfoestrutural dos embasamentos em estilos complexos. Esta nomenclatura corresponde a Província 
Mantiqueira (Escudo Sul-Rio-Grandense), de acordo com a divisão das Províncias Geológicas do Rio Grande 
do Sul de CPRM (2010), apresentado na Figura 7.1.4.1. É uma diferenciação em termos de nomenclatura e 
não de conceito. 

 

 

Figura 7.1.5.3: Distribuição dos domínios morfoestruturais na área mapeada pelo RADAM Brasil no volume nº 33 (IBGE, 
1986). 
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O segundo táxon corresponde às regiões geomorfológicas que segundo IBGE (2009) correspondem a 
compartimentos de relevo individualizados por feições semelhantes, associadas às formações superficiais e 
às fitofisionomias. Na sua identificação são consideradas também a distribuição espacial e localização 
geográfica, em referência, normalmente, aos aspectos e nomenclaturas regionalmente utilizadas. Deste 
último critério resultaram denominações de regiões geomorfológicas no Rio Grande do Sul como Planalto das 
Araucárias, das Missões, da Campanha, Sul-Rio Grandense, e tantas outras. 

Este táxon (região) corresponde à compartimentação geomorfológica reconhecida em escala regional por 
apresentar semelhantes condições de dissecação e modelado de relevo. O Projeto Fosfato Três Estradas se 
insere na Região do Planalto Sul Rio Grandense no seu limite oeste, próximo da Depressão Central Gaúcha 
(Domínio das Bacias e Coberturas Sedimentares), conforme Figura 7.1.5.4. 

 

 

Figura 7.1.5.4: Distribuição das regiões geomorfológicas na área mapeada pelo RADAM Brasil no volume nº 33 (IBGE, 
1986). 

 

O perfil regional da Figura 7.1.5.5 é bastante representativo no sentido de ilustrar as principais regiões 
geomorfológicas do estado do Rio Grande do Sul desde a costa no Oceano Atlântico até o rio Uruguai, no 
oeste do estado. 
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Figura 7.1.5.5: Perfil esquemático E-W das regiões geomorfológicas do Rio Grande do Sul (IBGE, 1986), com indicação 
esquemática do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

O Projeto Fosfato Três Estradas se localiza na encosta ocidental de um importante interflúvio regional do Rio 
Grande do Sul, o qual separa as bacias do rio Uruguai e aquelas que vertem em direção ao Atlântico, na 
região da Lagoa dos Patos. A área diretamente afetada pelo projeto está na porção alta das sub-bacias dos 
arroios Taquarembó e Jaguari (sub-bacia Santa Maria e Ibicuí - Uruguai), a aproximadamente 10 km do 
interflúvio e das cabeceiras de drenagem das sub-bacias do rio Camaquã, que drenam em direção ao Oceano 
Atlântico (Figura 7.1.5.6). 
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Figura 7.1.5.6: Inserção do projeto e das suas áreas de estudo local e regional no contexto das bacias hidrográficas do 
estado (Fonte: SEMA-RS, 2010). 

 

A região do Planalto Sul Rio-Grandense tem como sua maior expressão as terras drenadas pela bacia do 
Camaquã. Em direção ao oeste do divisor desta bacia as características que tipificam essa região 
geomorfológica vão se tornando menos evidentes, até serem substituídas pela morfologia da região da 
Depressão Central Gaúcha, que tem na bacia do rio Santa Maria sua maior expressão. O Projeto Fosfato 
Três Estradas encontra-se nesta vertente oeste, na região no Planalto Sul Rio Grandense, mas a 
aproximadamente 20 km da região da Depressão Central Gaúcha.  

As regiões podem com frequência apresentar subdivisões em compartimentos bastante individualizados 
quanto ao tipo de modelado, das formações superficiais e padrão de drenagem. Para tais situações o 
mapeamento proposto permite a individualização em unidades geomorfológicas, que corresponde ao terceiro 
e mais especializado nível do mapeamento geomorfológico (IBGE, 2003). 

O terceiro nível taxonômico refere-se às unidades geomorfológicas, que correspondem a um arranjo de 
formas semelhantes altimetricamente e fisionomicamente. Cada unidade geomorfológica expressa seus 
processos originários, formações superficiais e modelados próprios. Os conjuntos de formas de relevo que 
compõem as unidades são os planaltos, planícies, serras, depressões, entre outros (IBGE, 2009). 

A Tabela 7.1.5.2 consolida os três táxons do mapeamento geomorfológico das folhas do volume nº 33 do 
RADAM Brasil. 

  



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 216  

 

Tabela 7.1.5.2: Compartimentação geomorfológica das folhas SH-21-Z-B - São Gabriel, SH-22-Y-A - 
Cachoeira do Sul, SH-21-Z-D - Bagé e SH-22-Y-C - Pedro Osório (IBGE, 2003). 

Domínio Morfoestrutural Regiões Geomorfológicas Unidades Geomorfológicas 

Depósitos Sedimentares Planície Continental Planície Alúvio-Coluvionar 

Bacias e Coberturas Sedimentares 
(Província do Paraná) Depressão Central Gaúcha Depressão Rio Ibicuí – Rio Negro 

Embasamentos em Estilos 
Complexos (Província Mantiqueira) 

Planalto Sul-Rio Grandense 
Planaltos Residuais Canguçu - 
Caçapava do Sul 

Planalto Rebaixado Marginal 

Notas: a. estão apresentadas as regiões e unidades geomorfológicas de interesse regional ao Projeto Fosfato Três 
Estradas; b. foi mantida a nomenclatura original do autor; c. a unidade Depressão Rio Ibicuí – Rio Negro leia-se também 
rio Santa Maria. 

  

7.1.5.2.1 Domínios morfoestruturais 

Nos itens abaixo são apresentadas descrições que caracterizam os principais elementos de individualização 
dos domínios morfoestruturais mapeados pelo RADAM Brasil e de interesse neste EIA. 

Depósitos Sedimentares 

Compreendem modelados tipicamente de acumulação desenvolvidos em litologias Quaternárias, depósitos 
aluvionares, material detrítico coluvional, dentre outros. O mapeamento original do RADAM Brasil tinha 
atenção na caracterização dos modelados desenvolvidos nos extensos ambientes costeiros e lagunares que 
ocorrem ao longo da costa desde o litoral catarinense até o extremo sul do Rio Grande do Sul. Tanto é que 
as regiões do mapeamento original tratavam essencialmente das feições costeiras, sejam externas e/ou 
internas. Os depósitos sedimentares são domínios morfoestruturais que ocorrem também no interior dos 
continentes, representados pelas planícies fluviais ao longo de rios e/ou seções fluviais onde a baixa energia 
do fluxo permite à acumulação de material e elaboração das formas típicas destes ambientes. Ainda que de 
forma limitadas tais feições seja de interesse ao projeto em análise. 

Bacias e Coberturas Sedimentares 

Este domínio engloba modelados de relevo desenvolvidos sobre as rochas da Bacia do Paraná resultando 
em um vasto planalto, cujas cotas altimétricas decaem para oeste, em direção ao rio Uruguai, normalmente 
abaixo dos 150 m. Essa superfície mostra feições geomorfológicas distintas, apresentando áreas 
intensamente dissecadas por erosão diferencial, entremeadas por superfícies aplanadas. Nas áreas limites 
deste domínio em contato com o domínio dos Embasamentos em Estilos Complexos, os sucessivos e 
intensos processos erosivos provocaram o contínuo recuo das escarpas resultando em áreas deprimidas, 
onde foram esculpidas, genericamente, formas de relevo convexas, regionalmente conhecidas como coxilhas. 
As coxilhas se apresentam dispostas ao longo de superfícies planas em rampas, constituindo uma dissecação 
homogênea (IBGE, 1986). Os principais eixos de drenagem são formados pelas sub-bacias do rio Santa Maria 
– Ibicuí e pela bacia do rio Jacuí. 

Embasamentos em Estilos Complexos 

Este domínio corresponde a núcleos de rochas pré-cambrianas do embasamento cristalino, metamorfizadas, 
falhadas e dobradas da Província Mantiqueira. Sobre um complexo arcabouço geológico o relevo se 
desenvolveu através de uma heterogeneidade de tipos dissecados. Ocorrem relevos planálticos, irrompidos 
por várias formas estruturais. As cotas altimétricas variam entre 200 e 500 m tendo nas maiores cotas as 
expressões morfológicas de antigas superfícies de aplainamento pouco dissecadas (IBGE, 1986). A linha 
mestra da drenagem é dada pelo rio Camaquã, que corre para leste no Atlântico, ainda que este domínio 
transponha os limites desta bacia para oeste, onde se encontra o Projeto Fosfato Três Estradas (sub-bacia 
do rio Santa Maria – bacia do rio Uruguai). 
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7.1.5.2.2 Regiões geomorfológicas 

Nos itens abaixo são apresentadas descrições que caracterizam os principais elementos de individualização 
das regiões geomorfológicas mapeadas pelo RADAM Brasil (IBGE, 1986) e de interesse neste EIA. 

Planalto Sul-Rio Grandense – Domínio dos Embasamentos em Estilos Complexos 

O relevo desta região se mostra intensamente dissecado em formas de topo convexo a aguçados e vales ora 
profundos, ora de incisão superficial, os quais apresentam uma orientação aproximada SE-NW ou SW-NE. 
Na mesma região ocorrem áreas menos dissecadas ocupando as maiores cotas do relevo, constituindo em 
remanescente de antigas superfícies de aplainamento (IBGE, 1986). 

De acordo com a Tabela 7.1.5.2 as regiões geomorfológicas se subdividem em compartimentos 
geomorfológicos mais especializados, os quais resultam das características do relevo em nível mais local, 
denominados de unidades geomorfológicas. Considerando isto, cada uma das unidades geomorfológicas 
será apresentada e discutida na seção, a seguir, de geomorfologia local deste diagnóstico. Nesta seção será 
possível correlacionar os elementos do mapeamento disponível em termos de unidade de relevo, com os 
dados morfométricos (hipsometria e declividade), gerados a partir da base topográfica disponível, e as 
informações levantadas em campo na área do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Planície Continental – Domínio dos Depósitos Sedimentares Quaternários 

A revisão do IBGE (2003) trouxe a compartimentação da planície continental como região geomorfológica, 
representada pelas planícies alúvio-coluvionares que ocorrem ao longo dos rios de planície no interior do 
continente. Esta unidade continental que é de interesse ao Projeto Fosfato Três Estradas, ainda que 
demonstre limitada expressão areal. 

Depressão Central Gaúcha – Domínio das Bacias e Coberturas Sedimentares 

Constituem-se como áreas relativamente rebaixadas em relação ao entorno planáltico, onde os processos 
erosivos esculpiram modelados de relevo sobre inúmeros litotipos da Bacia do Paraná, resultando em forma 
a colinas alongadas, conhecidas regionalmente como coxilhas (IBGE, 1986). Os principais elementos da 
drenagem dessa região são representados pelo rio Santa Maria de sul para norte, e pelos rios Jacuí, Vacacaí 
e Ibicuí de leste para oeste, desenvolvendo-se em padrão de drenagem subdendrítico. 

 

7.1.5.3 Metodologia local 
Para a elaboração do diagnóstico geomorfológico da área de estudo local, os procedimentos metodológicos 
empregados foram de compilação dos dados disponíveis na bibliografia e, sobretudo, trabalhos de campo. 

A etapa de compilação refere-se à obtenção de dados disponíveis em trabalhos e artigos técnicos do tema, 
com o intuito coletar, sistematizar e reproduzir as informações secundárias existentes sobre a geomorfologia 
da área de estudo. Esta compilação foi feita por meio do levantamento de dados bibliográficos e cartográficos 
nas fontes disponíveis, a partir das quais se teve a identificação das principais unidades geomorfológicas 
existentes. Buscou-se obter informações capazes de caracterizar o relevo, além da sua forma e métrica 
(declividade, altitude), também sob o ponto de vista dinâmico. Dentre os estudos consultados, constantes da 
lista de referências bibliográficas, destaca-se aqui, o seguinte: 

� IBGE. Folhas SH.22 Porto Alegre e parte de SH.21 Uruguaiana e SI.22 Lagoa Mirim: geologia, 
geomorfologia, pedologia, vegetação e uso potencial da terra. Projeto RADAM Brasil. Levantamento de 
Recursos Naturais, escala 1:1.000.000, v. 33. Rio de Janeiro, 1986; 

� IBGE. Folhas SH-21-Z-B - São Gabriel, SH-21-Z-D – Bagé (Projeto Sistematização das Informações 
sobre Recursos Naturais, escala 1:250.000). 2003. 

IBGE (1986) é a principal fonte conceitual das informações apresentadas, enquanto IBGE (2003), a fonte do 
mapeamento apresentada. 
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Aliando-se as informações bibliográficas, os trabalhos de campo permitiram a obtenção de dados primários e 
uma visão integrada da área de estudo, permitindo uma identificação das feições geomorfológicas específicas 
na área do projeto, bem como o inventário fotográfico. A campanha de campo foi realizada durante dois dias 
em novembro de 2015. A campanha de campo foi realizada de tal maneira a reconhecer a área e suas 
principais feições de relevo. 

 

7.1.5.4 Diagnóstico local 
A caracterização da geomorfologia local do Projeto Fosfato Três Estradas será apresentada em termos 
morfométricos (declividade e hipsometria), morfológicos (as unidades e formas de relevo dominantes) e 
morfodinâmicos (suscetibilidade à erosão ou movimentos de massa). 

Hipsometria 

Na Tabela 7.1.5.3 verifica-se a porcentagem da área estudada nas faixas altimetricamente definidas. 
Observa-se nessa tabela que mais de 60 % da área estudada está entre a cota 250-350 m, correspondendo 
essencialmente ao planalto rebaixado marginal. As áreas que respondem pelas cotas acima de 350 m são 
aquelas que coincidem com o planalto residual do escudo rio-grandense, e antigas áreas de aplainamento 
preservadas na topografia. 

 

Tabela 7.1.5.3: Distribuição das classes de altitude na área de estudo local do Projeto Fosfato Três 
Estradas (GOLDER, 2016). 

Classes de Hipsometria (m) Área (ha) Porcentagem 

150 - 200 750,32 1,62% 

200 - 250 4.372,33 9,42% 

250 - 300 11.731,93 25,29% 

300 - 350 17.087,87 36,83% 

350 - 400 10.067,49 21,70% 

400 - 450 2.387,05 5,14% 
 

A Figura 7.1.5.7 ilustra a distribuição das altitudes na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas, 
a qual apresenta uma altitude média de 316 m. Considerando a diferença altimétrica entre a altitude mais 
baixa, representada na planície fluvial do rio Jaguari, na localidade de Ibaré (178 m), e a altitude do ponto 
mais alto, nos remanescentes das antigas superfícies de aplainamento (448 m), verifica-se uma amplitude 
altimétrica máxima desta área da ordem de 270 m. 
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Declividade 

Na Tabela 7.1.5.4 apresentam-se as informações quantitativas associadas à declividade do terreno da área 
de estudo local do projeto. Observa-se, nesse quadro, que grande parte do relevo corresponde a plano e 
suave ondulado, com aproximadamente 26.000 ha, ou aproximadamente 60 % da área de estudo local do 
Projeto Fosfato Três Estradas. A classe ondulada responde também por parcela significativa das declividades 
das vertentes (37 %), enquanto declividades forte onduladas são limitadas na área de estudo local do projeto 
e vertentes acima de 45 % de declividade são praticamente inexistentes. 

Tabela 7.1.5.4: Distribuição das classes de declividade na área de estudo local do Projeto Fosfato 
Três Estradas (GOLDER, 2016). 

Declividade (%) Classe de Declividade Área (ha) Porcentagem 

0 - 3 Plano 5.755,62 12,41% 

3 - 8 Suave Ondulado 22.186,53 47,82% 

8 - 20 Ondulado 17.283,47 37,25% 

20 - 45 Forte Ondulado 1.145,97 2,47% 

45 - 75 Montanhoso 25,40 0,05% 

Como pode ser visto na Tabela 7.1.5.4 e na Figura 7.1.5.8, as classes de declividade foram organizadas em 
cinco intervalos distintos, conforme sugere EMBRAPA (1979). A declividade influencia na relação entre a 
precipitação e o deflúvio da bacia hidrográfica, sobretudo devido ao aumento da velocidade de escoamento 
superficial, reduzindo a possibilidade da infiltração de água no solo. As relações solo/relevo também são 
influenciadas por este fator morfométrico, pois, quanto maior a declividade, maior será a ação morfogenética 
e menor a pedogenética, gerando assim solos menos desenvolvidos.

A área do Projeto Fosfato Três Estradas apresenta uma declividade geral que contribui pouco para 
instabilidade dos terrenos. 
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Unidades de relevo em mapa 

As unidades de relevo a seguir correspondem principalmente àquelas identificadas na área de estudo local 
do Projeto Fosfato Três Estradas, conforme compartimentação e mapeamentos disponíveis. Eventualmente, 
e para melhor caracterização das unidades de maior interesse, unidades vizinhas podem ser mencionadas e 
brevemente descritas. As unidades estão apresentadas na sequência da maior para menor representatividade 
na área de estudo, e sempre com a indicação da região geomorfológica e domínio morfoestrutural na qual a 
unidade se insere. 

As unidades dos Planaltos Residuais e Rebaixados Sul Rio-Grandense são as unidades absolutamente 
dominantes na área de estudo local, correspondo a aproximadamente 99% de toda área. Há uma restrita 
faixa típica de uma planície fluvial, bastante restrita, e eventualmente algumas formas de relevo podem ser 
associadas à Depressão Central Gaúcha, ainda que não seja mapeada individualmente na área de estudo 
local.  

A Tabela 7.1.5.5 apresenta a distribuição das unidades de relevo dentro da área de estudo local do Projeto 
Fosfato Três Estradas. O mapa geomorfológico da área de estudo pode ser encontrado na Figura 7.1.5.9. 

 

Tabela 7.1.5.5: Distribuição das unidades e modelados de relevo associados na área de estudo local 
do Projeto Fosfato Três Estradas (IBGE, 2003). 

Unidade de 
Relevo 

Modelados Associados (símbolo) 
Representatividade 

(ha) 
Representatividade 

(%) 

Planaltos 
Residuais Sul 
Rio-Grandenses 

- Dissecação homogênea convexa (Dc); 
- Aplainamento em pediplanos (Pru, Pri). 

26.383,65 56,87% 

Planalto 
Rebaixado Sul 
Rio-Grandense 

- Dissecação homogênea aguçada (Da); 
- Dissecação homogênea convexa (Dc). 

19.775,91 42,62% 

Planícies Alúvio-
coluvionares 

- Acumulação em planície fluvial (Apf); 
- Acumulação em terraço fluvial (Atf). 

237,41 0,51% 

 

Planalto Residual Sul-Rio Grandense – Domínio dos Embasamentos em Estilos 
Complexos 

O relevo se apresenta dissecado na forma de colinas, ocorrendo também áreas de topo plano ou 
incipientemente dissecado. Apresentam-se em cotas mais elevadas em torno de 400 m.  

Planalto Rebaixado Marginal Sul-Rio Grandense – Domínio dos Embasamentos em 
Estilos Complexos 

O relevo desta unidade constitui-se em uma superfície dissecada, posicionada entre as cotas 200-400 m, 
atingindo, eventualmente 450 m, isolando os relevos elevados dos Planaltos Residuais. A denominação da 
unidade advém justamente do fato de se encontrar rebaixada em relação aos relevos mais elevados da 
unidade dos Planaltos Residuais. 

Planície Alúvio-Coluvionar – Região da Planície Continental – Domínio dos 
Depósitos Sedimentares Quaternários 

Unidade representada pelas áreas de acumulação em planícies e/ou terraços de baixa declividade, 
normalmente associadas às cotas altimétricas mais baixas e aos diversos níveis de base da rede hidrográfica. 
Além das planícies e terraços são comuns também na área de estudo depressões circulares posicionadas 
nas cabeceiras de drenagem, ou próximas delas, constituindo em modelados de acumulação fluvial em função 
do nível de base local. 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 223  

 

O modelado desta unidade apresenta vales rasos (<3 m) com largura variável e fundo plano. Os processos 
morfogenéticos atuantes estão ligados ao escoamento freático, e sob ação humana ao escoamento superficial 
difuso lento. A dinâmica atual do relevo é muito fraca, conferindo condições de estabilidade morfodinâmica 
aos terrenos. Nos contatos com elevações residuais as planícies apresentam maior inclinação e dissecação. 
Os processos morfogenéticos de escoamento freático e superficial difuso se combinam com movimentos de 
massa lentos (reptação) que podem se tornar rápidos (deslizamentos) e com escoamento superficial 
concentrado, quando sob ação antrópica. Nessas áreas a dinâmica atual do relevo é fraca e estável sob 
condições naturais podendo se tornar muito forte e instável quando as atividades antrópicas são acentuadas 
e ocorrem de forma indisciplinada (IBGE, 1986). 

Depressão Rio Ibicuí – Rio Negro – Região da Depressão Central Gaúcha – Domínio 
das Bacias e Coberturas Sedimentares 

A unidade apresenta-se dissecada em formas de topos convexos ou planos, por vezes amplos e alongados, 
com caimento suave em direção aos vales. Ocorrem ainda áreas onde a dissecação é mais intensa, 
configurando colinas de topo convexo e encostas mais íngremes. A superfície da depressão está no nível 
abaixo de 150 m com dissecação homogênea que varia de grosseira a fina e o aprofundamento das 
drenagens pode variar de 20-50 m (IBGE, 1986).  

O relevo não apresenta grandes variações altimétricas, imprimindo à paisagem um caráter monótono, onde 
dominam formas alongadas com topos convexos, regionalmente nominadas coxilhas. Ao lado dessas formas, 
ocorrem vastas superfícies planas, rampeadas, recobertas por colúvios, com dissecação incipiente e 
mapeadas como Superfícies Pediplanadas. Os limites desta unidade com o Planalto Rebaixado Marginal 
encontram-se relevos convexizados, representados por colinas, com vertentes suaves (IBGE, 1986). 
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Legenda do mapa geomorfológico 

Foi utilizada a mesma legenda e simbologia adotada pelo RADAM Brasil (1986) e mantida por IBGE (2003), 
na qual os compartimentos geomorfológicos são identificados conforme o modelado dominante, para cada 
unidade de mapeamento. Optou-se, no entanto, por excluir a classificação predisposição à erosão do 
mapeamento original, por entender que a escala de mapeamento original compromete a determinação deste 
atributo Tabela 7.1.5.6. 

 

Tabela 7.1.5.6: Legenda do mapa geomorfológico (IBGE, 1986 e 2003). 

Tipos de 
Modelado 

Símbolo Descrição 

Modelado de 
Acumulação 

Apf Área plana resultante de acumulação fluvial sujeita a inundações periódicas, 
correspondendo às várzeas atuais. 

Atf 

Acumulação fluvial de forma plana, levemente inclinada, apresentando ruptura 
de declive em relação ao leito do rio e as várzeas recentes situadas em nível 
inferior, entalhada devido às mudanças de condições de escoamento e 
consequente retomada de erosão. 

Modelado de 
Aplainamento 

Pgu 
Superfície de Aplainamento Degradada Desnudada: feições planas desnudadas 
ou exumadas, geralmente separadas por escarpas ou ressaltos de outros tipos 
de modelados correspondentes a sistemas morfogenéticos subsequentes. 

Pru 

Superfície de Aplainamento Retocada Desnudada: planos inclinados 
irregulares desnudados em consequência de retoques sucessivos indicando 
predominância dos processos de erosão areolar, truncando rochas sãs ou 
pouco alteradas. 

Pri 

Superfície de Aplainamento Retocada Inumada: planos inclinados, 
uniformizados por coberturas de diversas origens, resultantes de retoques e 
remanejamentos sucessivos, indicando predominância de processos de erosão 
areolar. 

Modelado de 
Dissecação D* Dissecação fluvial que não obedece a nenhum controle estrutural, definida pela 

combinação das variáveis densidade e aprofundamento da drenagem. 

 

O modelado de dissecação (D) é descrito pela forma dos topos das vertentes, densidade da drenagem e 
aprofundamento das incisões, sendo a relação entre estes dois últimos o índice de dissecação deste 
modelado.  

O primeiro elemento da chave de classificação do modelado de dissecação (D) é de acordo com as formas 
predominantes no topo das vertentes, podendo se enquadrar nas categorias de topo, conforme Tabela 
7.1.5.7. 

 

Tabela 7.1.5.7: Formas de topos (modelado de dissecação), conforme IBGE (2003, 1986). 

Forma de 
Topo 

Símbolo Descrição 

Convexo c Conjunto de formas de relevo de topos convexos, entalhadas por sulcos e 
cabeceiras de drenagem de primeira ordem. 

Tabular t Conjunto de formas de relevo de topos tabulares, conformando feições de 
rampas suavemente inclinadas e lombas. 

Estreitos e 
alongados 

a 

Conjunto de formas de relevo de topos estreitos e alongados, definidas por vales 
mais encaixados. Os topos de aparência aguçados são resultantes da 
interceptação de vertentes de declividade acentuada, entalhadas por sulcos e 
ravinas relativamente profundas. 
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A partir do elemento topo o modelado de dissecação (D) pode assumir o caráter Dc, Dt, ou Da, tipificando o 
relevo a partir da predominância das formas de topo no conjunto das vertentes. 

O índice de dissecação que é a relação entre densidade da drenagem e aprofundamento das incisões, 
introduz dois novos elementos na classificação do modelado de dissecação (D). A densidade é a relação 
entre o comprimento total dos canais e a área amostrada classificada em: muito grosseira (1), grosseira (2), 
média (3), fina (4) e muito fina (5). O aprofundamento das incisões é estabelecido pela média das frequências 
dos desníveis medidos em perfis transversais amostrados, classificado em: muito fraco (1), fraco (2), médio 
(3), forte (4) e muito forte (5), conforme Tabela 7.1.5.8. 

 

Tabela 7.1.5.8: Índices de dissecação (IBGE, 2003 e 1986). 

Densidade de Drenagem* 
Aprofundamento das Incisões* 

Muito Fraco Fraco Médio Forte Muito Forte 

Muito grosseira 11 12 13 14 15 

Grosseira 21 22 23 24 25 

Média 31 32 33 34 35 

Fina 41 42 43 44 45 

Muito fina 51 52 53 54 55 

* O primeiro algarismo se refere à densidade enquanto o segundo ao aprofundamento da drenagem. As quadrículas 
seguidas com algarismos seguidos por hífen referem-se àquelas mapeadas na área de estudo do projeto. 

 

O relevo da área de estudo do Projeto Fosfato Três Estradas é basicamente um relevo de colinas, que 
corresponde essencialmente ao modelado de dissecação (D), com topos de colinas convexas ou aguçadas 
(Dc, Da), onde a densidade da drenagem varia de média a muito fina (3, 4, 5), e o aprofundamento das 
drenagens é fraco a muito fraco (1, 2). Desta forma, os modelados Dc 52, Dc 31, Dc 32 e Da 52 são 
predominantes e são aqueles que caracterizam a área de interesse do projeto, como apresentado no mapa 
geomorfológico (Figura 7.1.5.9). 

Descrição local do relevo 

O Projeto Fosfato Três Estradas e as áreas de estudo local e regional se inserem na região do Planalto Sul-
Rio Grandense, alternando entre formas que ora se assemelham a unidade dos Planaltos Residuais, ora 
unidade dos Planaltos Rebaixados. Trata-se de uma área essencialmente planáltica, onde se encontram 
algumas das cabeceiras dos arroios Taquarembó e Jaguari (tributários do rio Santa Maria pela margem 
direita).  

Neste planalto predominam os modelados de dissecação fluvial, expressos, sobretudo por colinas convexas 
com baixa declividade das vertentes, e incisão fluvial fraca, de um modo geral. Setorialmente são identificadas 
colinas aguçadas, com topos alongados e estreitos, maior incisão e maior densidade da drenagem. 
Pontualmente, planícies fluviais e relevos com forte caráter estrutural podem ser também identificados na 
área de estudo local do projeto. 

A área mineralizada de Três Estradas se encontra no interflúvio das sub-bacias do rio Jaguari/sanga da 
Cachoeira (a nordeste) e do arroio Taquarembó (a sudoeste). Neste interflúvio se encontra a estrada vicinal 
que corresponde ao principal acesso ao projeto. O limite da cava prevista para o projeto deve se estender às 
cabeceiras de ambas sub-bacias. Nestas mesmas sub-bacias estão previstas a instalação da infraestrutura 
necessária ao projeto, tais como barragens de água e rejeitos, plantas, pilhas, acessos, entre outros. 

O rio Jaguari e o arroio Taquarembó têm uma orientação geral SE-NW ao longo dos seus respectivos vales, 
desde as cabeceiras, até a confluência pela margem direita do rio Santa Maria. O perfil topo-geomorfológico 
transversal a estas duas sub-bacias na área do projeto (aproximadamente de nordeste a sudoeste), ou da 
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sua área de estudo local, expressam muito bem as principais feições descritas para a geomorfologia do 
Planalto Sul-Rio Grandense (Figura 7.1.5.10). 

 

 

Figura 7.1.5.10: Perfil Topo-Gemorfológico AA' transversal à área de estudo, ao projeto e as sub-bacias do Taquarembó 
e Jaguari. Este perfil AA' está também apresentado no mapa geomorfológico deste relatório (Golder, 2016). 

 

O perfil AA’ que cruza NE-SW o Projeto Fosfato Três Estradas, desde o limite da área de estudo local do EIA, 
expressa um perfil topo-geomorfológico que se inicia (a nordeste) no principal planalto regional. Este planalto 
se encontra acima da cota 350 m e corresponde ao interflúvio que separa as bacias do Atlântico (rio 
Camaquã), e as bacias do rio Uruguai (sub-bacias do rio Jaguari e arroio Taquarembó na área de estudo do 
projeto). Trata-se de um planalto dissecado em formas de colinas de dissecação homogênea, declividade de 
vertente muito suave e fraca incisão das drenagens, sobretudo nas imediações do interflúvio. 

Na Figura 7.1.5.11 observa-se uma cabeceira da sanga da Cachoeira (denominação dada ao rio Jaguari em 
seu alto curso) a partir da BR-473 nas proximidades do trevo de acesso a Lavras do Sul. Este planalto regional 
exibe um padrão de dissecação homogêneo em colinas bastante suaves, em padrão de lombas topográficas. 
Esta área recebe a denominação local de Coxilha do Tabuleiro sendo um modelado do tipo Dc 31, com média 
a fina densidade e aprofundamento muito fraco da incisão das drenagens. A área identificada encontra-se no 
limite com a unidade Pru, que diz respeito a uma superfície de aplainamento. 

 

 

Figura 7.1.5.11: Cabeceira da sanga da Cachoeira a partir da BR-473 (identificação em mapa: gm_te_01). 
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Na Figura 7.1.5.12, na Figura 7.1.5.13, na Figura 7.1.5.14, e na Figura 7.1.5.15 têm-se a vista de outras 
cabeceiras da sanga da Cachoeira a partir de estrada vicinal de acesso ao rio Jaguari (a partir BR-473 nas 
proximidades do trevo de acesso a Lavras do Sul). Trata-se novamente do modelado de dissecação 
homogêneo em colinas bastante suaves e com fraca incisão da drenagem. Aparece originalmente mapeada 
como Da 52 (aguçada) em transição para uma superfície de aplnamento Pru, sendo, no entanto, uma forma 
típica de colinas convexas (Dc). Essa diferença no mapeamento é devida provavelmente por tratar-se, mais 
uma vez, de unidade limite e à escala do mapeamento original, e pode ocorrer com frequência, sem 
comprometer o objetivo deste diagnóstico. 

 

 
Figura 7.1.5.12: Cabeceira da sanga da Cachoeira a partir de estrada vicinal (identificação em mapa: gm_te_02). 

 

 
Figura 7.1.5.13: Cabeceira da sanga Cachoeira a partir de estrada vicinal (identificação em mapa: gm_te_03). 
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Figura 7.1.5.14: Cabeceira da sanga da Cachoeira a partir de estrada vicinal (identificação em mapa: gm_te_04). 

 

 

Figura 7.1.5.15: Cabeceira da sanga da Cachoeira a partir de estrada vicinal (identificação em mapa: gm_te_05).  

 

A transição deste planalto superior para o planalto inferior, que corresponde ao vale da sanga Cachoeira/rio 
Jaguari, se dá de forma abrupta, por vezes escarpada, e aparentemente com forte controle litoestrutural. Na 
transição entre estes dois planaltos observa-se um relevo movimentado, com cristas rochosas, ou colinas de 
topo fortemente aguçados, alongados e estreitos. Nesta área a densidade da drenagem é maior, normalmente 
representada por inúmeras pequenas cabeceiras de primeira ordem, expressando maior aprofundamento na 
incisão dos canais (Figura 7.1.5.16). 
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Figura 7.1.5.16: Cabeceira da sanga Cachoeira a partir de topo de colina na forma de colinas aguçadas (Da 52). A 
identificação do ponto em mapa é gm_te_06. 

 

Na Figura 7.1.5.17 tem-se uma vista geral (NW-SE) do vale do rio Jaguari, a cerca de 3 km a jusante do limite 
do projeto. A foto exibe a sucessão dos padrões geomorfológicos locais, tendo o padrão de dissecação em 
colinas convexas suaves no primeiro plano (Dc), com colinas aguças no plano intermediário (Da), e o 
remanescente de alguma superfície de aplainamento (Pru) ao fundo.  

 

 

Figura 7.1.5.17: Vista geral (NW-SE) do vale do rio Jaguari, a cerca de 3 km a jusante do limite do projeto (identificação 
em mapa: gm_te_07). 
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O vale da sanga Cachoeira/rio Jaguari em si apresenta um modelado essencialmente de colinas amplas e 
suaves, com alguns ressaltos topográficos no seu interior. O vale na área de interesse do projeto apresenta 
uma forma abaciada e deprimida em relação aos planaltos que correspondem aos seus interflúvios (Figura 
7.1.5.18), sobretudo, em relação aquele da sua porção nordeste (descrita acima). 

 

 

Figura 7.1.5.18: Vista geral do vale da sanga Cachoeira - unidade de colinas rebaixada e abaciada em relação aos seus 
interflúvios (identificação em mapa do ponto de visada: gm_te_08). 

 

A densidade de drenagem é bastante baixa, bem como a incisão dos vales. Na área de interesse do projeto 
o modelado de acumulação fluvial é limitado, ainda que em diversos locais sejam observadas feições de 
relevo abaciadas com o fundo interceptado pelo nível freático. Estas conformam em áreas brejosas com solos 
hidromórficos, e evidentemente mal drenadas.  

A drenagem principal da sanga Cachoeira/rio Jaguari apresenta bastante energia, limitando a formação de 
planícies e favorecendo a incisão vertical, em alguns pontos. O leito é rochoso e um terraço fluvial com no 
mínimo 50 cm de altura é identificado ao longo de todo curso (Figura 7.1.5.19, Figura 7.1.5.20, Figura 
7.1.5.21). 
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Figura 7.1.5.19: Leito do rio Jaguari no local previsto para a barragem de água (identificação em mapa: gm_te_09). 

 

 

Figura 7.1.5.20: Leito da sanga Cachoeira/rio Jaguari (identificação em mapa: gm_te_10). 

 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 233  

 

 

Figura 7.1.5.21: Leito de um tributário de 1º ordem pela margem direita do rio Jaguari (identificação em mapa: 
gm_te_11). 

 

As drenagens na área do projeto apresentam energia suficiente para limitar os modelados de planície fluvial. 
Somente no leito do rio Jaguari, próximo da localidade de Ibaré, foi identifica área plana resultante de 
acumulação fluvial e sujeita a inundações periódicas, correspondendo às várzeas atuais. Este modelado de 
acumulação foi mapeado originalmente como Atf (terraço fluvial), no entanto, se assemelha mais a planície 
fluvial, propriamente dita (Figura 7.1.5.22).  
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Figura 7.1.5.22: Várzea do rio Jaguari, próximo da localidade de Ibaré (identificação em mapa: gm_te_12). 

 

Importante ressaltar em relação ao modelado de relevo fluvial é que o mesmo pode ocorrer em outras áreas 
além daquela efetivamente mapeada. A representação em mapa de um determinado modelado como unidade 
de mapeamento está ligada sua extensão areal e a escala do mapeamento. É certo afirmar que outras áreas 
de planície fluvial podem ser identificadas na área de estudo do Projeto Fosfato Três Estradas e não estarem 
representadas em mapa. De toda forma as planícies fluviais não são o modelado que mais representa o relevo 
da área de estudo e do projeto. 

O vale da sanga Cachoeira/rio Jaguari é um compartimento planáltico rebaixado em relação aos seus 
interflúvios planálticos. O modelado se expressa, sobretudo na forma de colinas convexas, identificado como 
Dc no mapa geomorfológico. Predomínio do padrão de dissecação homogênea com colinas convexas, 
podendo apresentar setorialmente padrão de topos aguçados e maior incisão de drenagem (Figura 7.1.5.23). 
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Figura 7.1.5.23: Vista geral do vale do rio Jaguari na área de interesse do projeto. (identificação em mapa: gm_te_13). 

 

Esse padrão em colinas suaves amplas e recortada por uma incisão fraca das drenagens domina a fisiografia 
do vale da sanga da Cachoeira/rio Jaguari, e na maior parte dos seus tributários. Na Figura 7.1.5.24 observa-
se um dos principais tributários pela margem direita da sanga da Cachoeira, exibindo esse padrão de colinas 
amplas e entalhe brando das drenagens. 

 

 

Figura 7.1.5.24: Vale tributário da sanga da Cachoeira pela margem esquerda. Perfil do vale representado por colinas 
suaves com pequena incisão da drenagem, sem formação de planície fluvial importante (identificação em mapa: 
gm_te_14).  
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A regularidade das colinas convexas é frequentemente rompida por colinas aguçadas, com topos estreitos e 
alongados (Figura 7.1.5.25, Figura 7.1.5.26, Figura 7.1.5.27, Figura 7.1.5.28, Figura 7.1.5.29, Figura 
7.1.5.30).  

 

 

Figura 7.1.5.25: Vale da sanga Cachoeira / rio Jaguari. Vertente de colina convexa em primeiro plano, com colina 
aguçada ao fundo (identificação em mapa: gm_te_15). 

 

 

Figura 7.1.5.26: Vale do rio Jaguari exibindo as feições de colinas convexas (identificação em mapa: gm_te_16). 
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Figura 7.1.5.27: Vale do rio Jaguari. Colina isolada de topo aguçado e vertente relativamente íngreme. Esta colina em 
parte deve servir de apoio à ombreira direita da barragem de água do projeto (identificação em mapa: gm_te_17). 

 

 

Figura 7.1.5.28: Vale do rio Jaguari visto na direção da futura barragem de água prevista no projeto (identificação em 
mapa: gm_te_30). 
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Figura 7.1.5.29: Vale do rio Jaguari/Sanga da Cachoeira visto no sentido S-N (identificação em mapa: gm_te_19). 

 

 
Figura 7.1.5.30: Tributário de margem esquerda do rio Jaguari. Colinas convexas com fundo de vale chato (identificação 
em mapa: gm_te_20). 

 

Não são observadas feições erosivas concentradas importantes nesta área, mesmo nos maiores 
comprimentos de rampa, ou vertentes mais declivosas. Considerando o uso agrícola intensivo das áreas, para 
pastagem e/ou cultivo, e a espessura por vezes delgada dos solos, poderia ser esperado a existência de 
focos erosivos importantes, o que não foi visto em campo. Foi observada a existência de focos erosivos 
concentrados e marcas de ruptura da encosta em pelo menos um local da área de estudo, marginal a ferrovia, 
e pouco menos de 1000 m da futura cava do projeto. Aparenta ser uma antiga área de empréstimo 
abandonada exibindo feições erosivas concentradas no pavimento inferior e sinais de ruptura de talude 
(Figura 7.1.5.31).  
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Figura 7.1.5.31: Tributário de margem esquerda do rio Jaguari próximo da ferrovia. (identificação em mapa: gm_te_21). 

 

O limite sudoeste do vale da sanga Cachoeira/rio Jaguari com o divisor de águas nesta porção apresenta 
uma transição brusca, porém bem mais suave que em sua porção oposta, e em uma extensão lateral ao vale 
menor. Nesta área observam-se colinas aguçadas recortadas por uma rede de drenagem adensada, com 
aprofundamento vertical do talvegue relevante. Cristas rochosas não são comuns, ainda que possam ser 
observadas com frequência verrugas rochosas isoladas no topo das colinas desta porção (Figura 7.1.5.32, 
Figura 7.1.5.33, Figura 7.1.5.34). 

 

 

Figura 7.1.5.32: Tributário de margem esquerda do rio Jaguari visto de sul para norte (identificação em mapa: 
gm_te_22). 
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Figura 7.1.5.33: Tributário de margem esquerda do rio Jaguari na área prevista para a cava de Três Estradas 
(identificação em mapa: gm_te_23). 

 

 

Figura 7.1.5.34: Cabeceiras do arroio Jaguarizinho no limite da área prevista para a pilha de estéril do projeto 
(identificação em mapa: gm_te_24). 

 

O interflúvio marca a separação do vale da sanga Cachoeira/rio Jaguari com o vale do arroio Taquarembó. 
Trata-se de um interflúvio planáltico alongado no sentido SE-NW, mas bastante estreito, ora recortado pelas 
cabeceiras de drenagem do vale da sanga Cachoeira/rio Jaguari (a nordeste), ora recortado por aquelas 
cabeceiras do vale do Taquarembó (a sudoeste). O padrão morfológico do planalto é disseção homogênea 
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em colinas convexas amplas e suaves, com incisão fraca das drenagens e pequena densidade da rede de 
drenagem (Dc 52), conforme Figura 7.1.5.35, Figura 7.1.5.36, Figura 7.1.5.37. 

 

 

Figura 7.1.5.35: Cabeceira do Arroio Taquarembó próximo de Três Estradas no planalto (identificação em mapa: 
gm_te_25). 

 

 

Figura 7.1.5.36: Cabeceira do arroio Taquarembó próximo da localidade de Três Estradas (identificação em mapa: 
gm_te_26). 
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Figura 7.1.5.37: Área prevista para o desenvolvimento da cava de Três Estradas. A estrada a direita da barragem da 
foto é o divisor de águas, separando as bacias da sanga da Cachoeira e Taquarembó (identificação em mapa: 
gm_te_27). 

 

O arroio Tira-Ceroula é um tributário de margem direita do arroio Taquarembó. É uma pequena sub-bacia que 
tem suas cabeceiras neste planalto interflúvio do Taquarembó e Cachoeira (Figura 7.1.5.38, Figura 7.1.5.39, 
Figura 7.1.5.40). 

 

 

Figura 7.1.5.38: Cabeceira do arroio Tira-Ceroula (identificação em mapa: gm_te_28). 
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Figura 7.1.5.39: Cabeceiras do arroio Tira-Ceroula. Modelado de dissecação homogênea com topos convexos, 
entalhados por sulcos e cabeceiras de primeira ordem. Conforme mapeamento original apresenta densidade de 
drenagem muito fina e incisão fraca dos vales (Dc 52) - (identificação em mapa: gm_te_29). 

 

 

Figura 7.1.5.40: Cabeceira do arroio Tira-Ceroula (identificação em mapa: gm_te_32). 

 

A transição para o vale do arroio Taquarembó é suave na forma de um leve caimento planáltico. Não são 
observadas colinas aguçadas ou cristas rochosas. As formas de relevo expressam um padrão de dissecação 
homogênea fluvial generalizada, e não há indício de controle estrutural litológico importante na conformação 
do relevo nesta porção da área de estudo. 
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O vale do arroio Taquarembó por sua vez, na área de interesse do projeto, é um vale planáltico rebaixado 
expresso na forma de colinas convexas amplas e suaves. O arroio Taquarembó e o arroio Tira-Ceroula 
(drenagem de interesse ao projeto) apresentam um perfil de incisão bastante suave, conformando com 
frequência um modelado de planície fluvial, ainda que limitado em lateralmente em ao longo das drenagens 
(Figura 7.1.5.41, Figura 7.1.5.42, Figura 7.1.5.43, Figura 7.1.5.44, Figura 7.1.5.45, Figura 7.1.5.46, Figura 
7.1.5.48, Figura 7.1.5.49, Figura 7.1.5.50). 

 

 

Figura 7.1.5.41: Vista geral do Vale do arroio Taquarembó (identificação em mapa: gm_te_18). 

 

 

Figura 7.1.5.42: Vista geral do vale do arroio Taquarembó (identificação em mapa: gm_te_31). 
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Figura 7.1.5.43: Vale do arroio Tira-Ceroula (identificação em mapa: gm_te_33). 

 

 

Figura 7.1.5.44: Vale de tributário por margem direita do arroio Taquarembó (identificação em mapa: gm_te_34). 
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Figura 7.1.5.45: Vale de tributário por margem direita do arroio Taquarembó (identificação em mapa: gm_te_35). 

 

 

Figura 7.1.5.46: Vale de tributário por margem direita do arroio Taquarembó (identificação em mapa: gm_te_36). 
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Figura 7.1.5.47: Arroio Taquarembó a poucos metros acima da confluência com arroio Tira-Ceroula (identificação em 
mapa: gm_te_37). 

 

 

Figura 7.1.5.48: Vale do arroio Tira-Ceroula (identificação em mapa: gm_te_38). 
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Figura 7.1.5.49: Vale do arroio Tira-Ceroula (identificação em mapa: gm_te_39). 

 

 

Figura 7.1.5.50: Vale do arroio Tira-Ceroula (identificação em mapa: gm_te_40). 

 

Na cabeceira principal do arroio Taquarembó são observadas feições exumadas, provavelmente 
remanescentes de uma antiga superfície de aplainamento (Pri), conforme ilustrado na região do Saibro 
(Figura 7.1.5.51). 
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Figura 7.1.5.51: Antiga pedreira na região denominada de Saibro (identificação em mapa: gm_te_41). 

 

Morfodinâmica 

A área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas apresenta relativa estabilidade morfodinâmica do 
relevo. Foram identificadas algumas feições de instabilidade erosivas e de movimentos de massa, algumas 
por contribuições antrópicas outras por processos eminentemente naturais.  

Não foram identificadas feições erosivas concentradas ou difusas significativas na área de estudo, ainda que 
se suponha haver uma erosão laminar frequente das vertentes nas áreas de lavoura. As áreas de pastagem 
natural, muito comum na região, parecem exercer uma influência importante na cobertura e agregação do 
solo, minimizado a retirada e transporte de material. 

O fenômeno de queda de blocos foi identificado com frequência nos modelados de colinas aguçadas, 
alongadas e estreitas, um movimento de massa aparentemente natural nos casos observados. Tudo indica 
não haver nenhum comprometimento ao uso agrícola dos terrenos da região em função de tais fenômenos 
morfodinâmicos. As áreas de ocorrências destes fenômenos já apresentam limitações ao uso agrícola, devido 
à delgada camada de solo, a presença de rocha, e a declividade das vertentes. 

Uma área de empréstimo abandonada e não recuperada foi identificada onde feições de erosão hídrica 
concentrada são evidentes, além de marcas de ruptura do talude, em função da exposição do solo e corte da 
encosta (Figura 7.1.5.31). 

A área apresenta uma situação morfodinâmica estável muito favorecida pela declividade das vertentes, 
essencialmente planas a levemente onduladas, e pelos usos antrópicos atuais, notadamente campos de 
pastagens naturais. A ampliação dos campos de lavoura e obras de corte e aterro são atividades capazes de 
incrementar as taxas de erosão e favorecer o aparecimento de feições erosivas mais significativas. 

 

7.1.6 Solos 
Esta seção de solos do Estudo de Impacto Ambiental do Projeto Fosfato Três Estradas tem como principais 
objetivos os seguintes: 

� Identificar e caracterizar as principais classes de solo das áreas de estudo regional e local do projeto; 
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� Descrever as principais características em termos de estabilidade e suscetibilidade à erosão e aos 
movimentos de massa; 

� Descrever as principais características em termos de aptidão agrícola e ao uso do solo. 

Para tanto serão utilizadas fundamentalmente as informações disponíveis nos mapeamentos e relatórios 
públicos disponíveis e no reconhecimento de campo. 

 

7.1.6.1 Metodologia para área de estudo regional 
Os estudos para caracterização dos solos da área de estudo regional do Projeto Fosfato Três Estradas foram 
desenvolvidos a partir de atividades de escritório, e consistiram basicamente em:  

� Levantamento e análise de dados secundários e; 

� Compilação do mapa de solos disponível e elaboração do relatório.  

Os dados secundários utilizados para a caracterização dos solos da área de estudo regional foram suficientes 
devido ao recobrimento total da área e ao conteúdo das informações. 

O levantamento de dados secundários foi efetuado com o objetivo de se obter uma caracterização geral dos 
solos da área de estudo regional. As fontes de dados utilizadas consistiram de relatórios e mapeamentos 
regionais de acesso público e largamente utilizadas em diagnósticos ambientais nos estudos de impacto 
ambiental para diferentes empreendimentos.  

Foram analisados detalhadamente os dois levantamentos de solo que juntos recobrem a área de estudo do 
Projeto Fosfato Três Estradas: 

� IBGE. Folhas SH-21-Z-B - São Gabriel, SH-21-Z-D – Bagé, SH-22-Y-A - Cachoeira do Sul e SH-22-Y-C 
- Pedro Osório. Projeto Sistematização das Informações sobre Recursos Naturais, escala 1:250.000. 
2003; 

� IBGE. Folhas SH.22 Porto Alegre e parte de SH.21 Uruguaiana e SI.22 Lagoa Mirim: geologia, 
geomorfologia, pedologia, vegetação e uso potencial da terra. Projeto RADAM Brasil. Levantamento de 
Recursos Naturais, escala 1:1.000.000, v. 33. Rio de Janeiro, 1986. 

Apesar do mapeamento elaborado pelo Projeto RADAMBRASIL recobrir toda área de estudo do Projeto 
Fosfato Três Estradas, foram utilizados como bases para o mapa de solos da área de estudo os limites das 
unidades de mapeamento extraídos do Projeto Sistematização das Informações de Recursos Naturais, 
executado por IBGE (2003), adaptando a nomenclatura ao SiBCS, conforme EMBRAPA (2006). 

 

7.1.6.2 Diagnóstico regional 

Conforme da Cunha et. al (2006), que consolidou o mapeamento de solos em nível de reconhecimento semi-
detalhado da bacia hidrográfica do rio Camaquã, é apresentada aqui uma síntese geral das principais classes 
de solos mapeadas nesta porção do Rio Grande do Sul. A classificação proposta por este autor tem forte 
vinculação a compartimentação geomorfológica do estado. Nesta medida, as classes de solos mais 
representativas, e suas principais características refletem o compartimento geomorfológico no qual se 
inserem. Sendo assim, temos os solos representativos das Zona Baixa, Zona Média e Zona Alta, a partir de 
uma estratificação altimétrica e de caráter regional para todo o estado. 

A Zona Baixa corresponde às áreas inundáveis de sedimentação Holocênica costeira, lacustre ou fluvial, 
entremeadas por lombadas topográficas, oscilando desde a cota 0 a 15 m, e isoladamente em cotas elevadas 
entremeando planaltos ou depressões interioranas. Os solos característicos desta Zona são jovens, 
notadamente imaturos e com forte correlação com o material de origem. São solos com forte hidromorfismo, 
representados por Neossolos, Planossolos, Gleissolos, Organassolos e Espossolos. 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 251  

 

A Zona Média compreende os terrenos do embasamento cristalino e sedimentar antigo sobre o qual se 
desenvolveu um relevo suave ondulado a ondulado, em cotas normalmente inferiores a 150 m. Esta Zona é 
bastante caracterizada pelo relevo em Coxilhas, as quais se caracterizam por colinas alongadas, com topos 
arredondados e vertentes muito lisas. Apresentam solos geralmente profundos e antigos tais como Argissolos, 
Luvissolos, Vertissolos e Chernossolos. 

A Zona Alta corresponde ao agrupamento de formas de relevo desde aplainadas a acidentados, 
desenvolvidos sobre um embasamento cristalino-metamórfico, e, eventualmente rochosas, compondo um 
relevo essencialmente planáltico multiforme acima da cota de 150 m, podendo alcançar os 450 m. A 
multiplicidade de formas e substratos permitiu uma diversidade de classes de solos, alternando entre jovens 
e maduros, rasos e profundos, alguns com boa fertilidade natural, outros com deficiência de nutrientes. Nesta 
Zona, na qual o Projeto Fosfato Três Estradas se encontra, são identificados, predominantemente, Argissolos 
diversos e Neossolos Litólicos. 

As classes de solo representativas da Zona Alta respondem a uma sub-compartimentação geomórfica, quais 
sejam: Terras Altas Aplainadas; Terras Altas não rochosas; Terras Altas Rochosas. No primeiro sub-
compartimento os Argissolos diversos, Neossolos Litólicos e Cambissolos Háplicos são as subordens mais 
representativas. No segundo sub-compartimento os Argissolos diversos representam as classes de solo com 
maior expressão areal. Já o terceiro sub-compartimento tem na subordem dos Neossolos Litólicos e 
Cambissolos Háplicos a maior representatividade em termos de classes de solo. 

Na área de estudo do Projeto Fosfato Três Estradas, tanto no entorno mais imediato, como em um recorte 
mais expandido, e conforme o mapeamento de IBGE (2003), as classes de solos predominantes são: 
Argissolo Vermelho-Amarelo, Neossolo Litólico, Chernossolo Argilúvico, Argissolo Vermelho, Planossolo 
Háplico (todos eutróficos conforme mapeamento) e Luvissolo Háplico. Importante destacar que uma unidade 
de mapeamento de solo representa aquela classe com maior representatividade em área, podendo haver 
uma ou mais outras classes inclusas em uma dada unidade de mapeamento e de acordo com a escala do 
levantamento.   

As classes de solos, e as ordens representativas correspondentes, identificadas na Área de Estudo Regional 
do Projeto Fosfato Três Estradas são descritas a seguir em termos conceituais, conforme EMBRAPA (2006) 
e IBGE (2007). 

Argissolo 
Sua etimologia tem origem no radical latino argilla, argila simplesmente. Conota a principal característica desta 
Ordem que é o aumento de argila do horizonte A para o horizonte B, em um processo de acumulação de 
argila neste último, o qual assume o papel de horizonte diagnóstico com B textural, ou simplesmente Bt. As 
cores do horizonte Bt variam de acinzentadas a avermelhadas e do horizonte A são sempre mais escurecidas. 
Os Argissolos são constituídos por material mineral com argila de atividade baixa ou alta conjugada com 
saturação por bases baixa e horizonte Bt imediatamente abaixo de horizonte A ou E. (IBGE, 2007). 

São forte a moderadamente ácidos, com saturação por bases alta ou baixa, predominantemente cauliníticos 
e com relação molecular Ki, em geral, variando de 1,0 a 3,3 (EMBRAPA, 2006). Os Argissolos na área de 
interesse do Projeto Fosfato Três Estradas podem ser tanto da Subordem Vermelho e Vermelho-Amarelo, 
ambos distróficos. A simbologia em mapa é PVd e PVad, respectivamente. 

Neossolo 
Sua etimologia tem origem no radical grego néos, ou ‘novo’. Conota a principal característica desta Ordem 
que é a juventude dos horizontes pedológicos, em início de formação ou pouco desenvolvidos. Solos 
constituídos por material mineral ou material orgânico pouco espesso (menos de 30 cm de espessura), sem 
apresentar qualquer tipo de horizonte B diagnóstico (IBGE, 2007). Os Neossolos neste trabalho podem ser 
da Subordem Litólicos ou Flúvicos, distróficos ou eutróficos. 

Os Neossolos Litólicos são solos com horizonte A ou hístico, assentados diretamente sobre rocha ou sobre 
um horizonte C ou Cr, ou sobre material constituída em mais de 90% do seu volume por fragmentos de rocha 
maior que 2 mm (cascalhos, calhaus, matacões), conforme EMBRAPA (2006). Esta Subordem (Litólico) é o 
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mais representativo da Ordem dos Neossolos na área do projeto, sendo representados pela simbologia em 
mapa RLe. 

Os Neossolos Flúvicos, por sua vez, são solos originados da sucessão de camadas de natureza aluvionar, 
sem relação pedogenética entre si, e não apresentam alterações expressivas em relação ao material 
originário devido à baixa intensidade de atuação dos processos pedogenéticos, seja em razão de 
características inerentes ao próprio material de origem, como maior resistência ao intemperismo ou 
composição químico-mineralógica, ou por influência dos demais fatores de formação (clima, relevo ou tempo), 
que podem impedir ou limitar a evolução dos solos (EMBRAPA, 2006). A Subordem flúvico é limitada na área 
do projeto, o que é compatível com as restritas áreas de planície fluvial, não sendo discriminada como unidade 
de mapeamento independente, aparecendo como inclusão de outras unidades. 

Chernossolo 
Sua etimologia tem origem no russo chern, ou ‘negro’. Conota as principais características desta classe de 
solo, quais sejam o horizonte A chernozêmico, isto é, de coloração escurecida, rico em bases. Compreendem 
solos de pequena e mediana espessuras, que se caracterizam pela presença de um horizonte superficial A 
do tipo chernozêmico. Este horizonte diagnóstico expressa elevados teores de matéria orgânica, cores 
escurecidas e boa fertilidade, sobre horizontes superficiais avermelhados ou escurecidos com argila de alta 
atividade (EMBRAPA, 2006).  

São solos bem a imperfeitamente drenados, tendo sequências de horizontes A-Bt-C ou A-Bi-C, com ou sem 
horizonte cálcico, e A-C ou A-R, desde que apresentando caráter carbonático ou horizonte cálcico 
(EMBRAPA, 2007).  

Na área de interesse do Projeto Fosfato Três Estradas a Ordem Chernossolo é representada por sua 
Subordem Argilúvica (concentração de argila de atividade alta no horizonte B) Órtico, simbolizado em mapa 
como MTo. 

Planossolo 
Sua etimologia tem origem no radical latino planus, o que corresponde a plano ou horizontal. Conota a Ordem 
de solos desenvolvida com encharcamento superficial estacional, tendo como horizonte característico o B 
plânico. Compreendem solos minerais, imperfeitamente ou mal drenados, com horizonte superficial ou 
subsuperficial eluvial, de textura mais leve que contrasta abruptamente com o horizonte B imediatamente 
subjacente, adensado e geralmente com acentuada concentração de argila, com permeabilidade lenta ou 
muito lenta, constituindo por vezes um horizonte “pã”, que é responsável pela detenção do lençol d’água 
sobreposto (suspenso), de existência periódica e presença variável durante o ano. Podem apresentar 
qualquer tipo de horizonte A, horizonte E, seguidos de horizonte B plânico, tendo sequências de horizontes 
A, AB, ou A, E, seguidos de Bt, Btg, Btm ou Btmg (IBGE, 2007). 

Os solos desta classe ocorrem preferencialmente em áreas de relevo plano ou suave ondulado, onde as 
condições ambientais e do próprio solo favorecem vigência periódica anual de excesso de água, mesmo que 
de curta duração, especialmente em regiões sujeitas à estiagem prolongada. Nas baixadas, várzeas e 
depressões, sob condições de clima úmido, estes solos são verdadeiramente solos hidromórficos (EMBRAPA, 
2006). Esta ordem na área de interesse do Projeto Fosfato Três Estradas é representada por solos eutróficos 
indicados em mapa pelo símbolo SXe. 

Luvissolo 
Sua etimologia tem origem no radical latino luere, ou ‘lavar’. Conota as principais características desta classe 
de solo, quais sejam a saturação por bases e acúmulo de argila, Ta de alta atividade. Compreendem solos 
minerais, não hidromórficos, com horizonte B textural com argila de atividade alta e saturação por bases alta, 
imediatamente abaixo de horizonte A ou horizonte E. Estes solos variam de bem a imperfeitamente drenados, 
sendo normalmente pouco profundos (60 a 120 cm), com sequência de horizontes A, Bt e C, e nítida 
diferenciação entre os horizontes A e Bt, devido ao contraste de textura, cor e/ou estrutura entre eles. A 
transição para o horizonte B textural é clara ou abrupta, e grande parte dos solos desta classe possui mudança 
textural abrupta. Podem ou não apresentar pedregosidade na parte superficial e o caráter solódico ou sódico, 
na parte subsuperficial (EMBRAPA, 2006). 
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A distribuição das classes de solo da área de estudo regional do Projeto Fosfato Três Estradas está 
apresentada na Tabela 7.1.6.1. Indica uma predominância de solos com horizonte Bt e dos solos jovens 
litólicos, quais sejam, Argissolos diversos e Neossolos Litólicos. 

 

Tabela 7.1.6.1: Distribuição das classes de solo da Área de Estudo Regional do Projeto Fosfato Três 
Estradas *. 

Ordem Legenda Área (ha) Área (%) 

Argissolo PVAd - Argissolo Vermelho-Amarelo Distrófico 122.394,00 55,33 

Neossolo RLe - Neossolo Litólico Eutrófico 47.048,00 21,27 

Neossolo RLd - Neossolo Litólico Distrófico 17.160,00 7,76 

Chernossolo MTo - Chernossolo Argilúvico Órtico 16.986,00 7,68 

Argissolo PVd - Argissolo Vermelho Distrófico 12.939,00 5,85 

Neossolo RLdh - Neossolo Litólico Distro-Úmbrico 2.500,00 1,13 

Luvissolo TXo - Luvissolo Háplico Órtico 1.421,00 0,64 

Planossolo SXe - Planossolo Háplico Eutrófico 669,00 0,30 

- Área urbana 81,00 0,04 

- Corpos de água 19,00 0,01 

* Conforme mapa de solos do IBGE (2003). 

 

A distribuição e representação em mapa das classes de solo na área de estudo do Projeto Fosfato Três 
Estradas estão apresentadas na Figura 7.1.6.1, apresentada na seção de diagnóstico local deste capítulo. 

Aptidão agrícola 
No planalto em geral ou na Zona Alta onde se insere o Projeto Fosfato Três Estradas, têm-se: (a) as áreas 
mais aplainadas que demonstram processos de dissecação do relevo incipientes, com declives de vertentes 
relativamente pequenos e; (b) o interior do planalto dissecado, algumas vezes com amplas áreas planas, que, 
no entanto, são descontínuas, e diferenças significativas em termos de espessura e pedregosidade do solo. 
Ambas áreas apresentam limitações agrícolas, sobretudo, para agricultura de larga escala e mecanizada, 
devido à alternância de solos medianamente profundos (Argissolos, p. ex.) com solos muito rasos (Neossolos 
Litólicos, notadamente) e afloramentos de rochas. Seu uso agrícola principal é para pequenas lavouras e, 
notadamente como pastagem de campos naturais (da CUNHA et. al, 2006). 

 

7.1.6.3 Metodologia para área de estudo local 
Para a elaboração do diagnóstico de solos da área de estudo local, os procedimentos metodológicos 
empregados foram de compilação dos dados disponíveis na bibliografia e reconhecimento de campo. 

A etapa de compilação refere-se à obtenção de dados disponíveis em trabalhos e artigos técnicos do tema, 
com o intuito coletar, sistematizar e reproduzir as informações secundárias existentes sobre os solos da área 
de estudo. Esta compilação foi feita por meio do levantamento de dados bibliográficos e cartográficos nas 
fontes disponíveis, a partir das quais se teve a identificação das principais classes de solos existentes. 
Importante destacar que a fonte do mapeamento de solos disponível foi empregada tanto no entorno imediato 
como expandido do Projeto Fosfato Três Estradas.  

Aliando-se as informações bibliográficas, os trabalhos de campo permitiram a obtenção de dados primários e 
uma visão integrada da área de estudo, permitindo uma identificação das principais características e perfis 
na área do projeto, bem como o inventário fotográfico. A campanha de campo foi realizada durante dois dias 
em novembro de 2015, e os resultados, incluindo o relatório fotográfico, são apresentados a seguir. 
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As observações em campo concentraram-se nas áreas previstas para instalação das infraestruturas do 
empreendimento e respectivo entorno, considerada com Área de Estudo Local, ou entorno imediato. A 
identificação dos solos foi efetuada a partir da observação dos perfis expostos em taludes marginais às vias 
de acesso (estradas vicinais e margens de drenagens), e perfis erosivos ou de corte, quando existentes. 

 

7.1.6.4 Diagnóstico local 
Os estudos pedológicos para o diagnóstico da área de estudo local foram desenvolvidos considerando a 
classificação dos solos em dois níveis categóricos, quais sejam: ordens e subordens. 

� Dentro do primeiro nível categórico, foram identificadas quatro ordens de solo, conforme relacionado a 
seguir: Argissolo, Neossolo, Chernossolo, Planossolo;  

� Considerando o segundo nível categórico foram identificadas seis subordens: Argissolo Vermelho, 
Argissolo Vermelho-Amarelo, Neossolo Litólico, Neossolo Flúvico, Chernossolo Argilúvico, e o 
Planossolo Háplico.  

Exceto pelo Neossolo Flúvico as subordens estão representadas nas unidades de mapeamento de solo na 
área de estudo local. As principais características pedológicas em termos de classes de solos observadas no 
mapeamento regional se refletem em escala de maior detalhe para a área de estudo local.  

A distribuição das classes de solo da área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas está apresentada 
na Tabela 7.1.6.2. Indica uma predominância de solos com horizonte Bt e dos solos jovens litólicos, quais 
sejam, Argissolos diversos e Neossolos Litólicos, conforme Mapa de Solos da Figura 7.1.6.1. 

 

Tabela 7.1.6.2: Distribuição das classes de solo da Área de Estudo Regional do Projeto Fosfato Três 
Estradas *. 

Ordem Legenda Área (ha) Área (%) 

Argissolo PVAd - Argissolo Vermelho-Amarelo Distrófico 33.304,00 71,78 

Neossolo RLe - Neossolo Litólico Eutrófico 5.503,00 11,86 

Chernossolo MTo - Chernossolo Argilúvico Órtico 3.136,00 6,76 

Neossolo RLd - Neossolo Litólico Distrófico 2.821,00 6,08 

Argissolo PVd - Argissolo Vermelho Distrófico 1.396,00 3,01 

Planossolo SXe - Planossolo Háplico Eutrófico 237,00 0,51 

* Conforme mapa de solos do IBGE (2003). 
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O Projeto Fosfato Três Estradas está localizado na borda oeste de um planalto de importância regional, que 
divide as bacias do rio Camaquã (a leste) e o rio Santa Maria (a oeste). Localmente exibe um extenso 
aplainamento, no qual se insere a futura cava de Três Estradas, essencialmente planáltico, e que serve de 
divisor de águas das sub-bacias do rio Jaguari e arroio Taquarembó. Neste planalto o perfil pedológico é raso, 
alternando entre solos muito jovens e imaturos, com forte expressão do material de origem, representado 
pelos Neossolos Litólicos; solos intermediários com horizonte Bt sujeito a hidromorfismo eventual, 
representado pelos Planossolos Háplicos margeando drenagens locais; e os solos locais mais evoluídos e 
profundos que são os Argissolos Vermelho-Amarelos e Vermelhos. Há também expressões do A 
chernozêmico (escuro), sobreposto tanto a C+R como Bi, provavelmente reflexo da disponibilidade de 
carbonato de cálcio do material de origem local, podendo ser tanto da Ordem dos Chernossolos (IBGE, 2003), 
como da Ordem dos Planossolos, especificamente o Planossolo Háplico Eutrófico Chernossólico (BRASIL, 
1973). 

Ao longo dos rios da área de estudo local do projeto é observado com frequência perfis de Planossolos 
Háplicos, os quais se desenvolveram em terraços mais antigos (Pleistocênicos), exibindo perfis com horizonte 
A, sobre B com concentração relativa de argila, e sob influência de inundação sazonal, sem muita extensão 
lateral. Os Neossolos Flúvicos são limitados na área de estudo, ainda que sedimentos arenosos 
inconsolidados sejam identificados com frequência, ainda sem grande expressão. As drenagens apresentam 
boa capacidade erosiva e vem entalhando os antigos terraços onde os Planossolos haviam se formado, sem 
permitir uma evolução pedogenética dos sedimentos holocênicos. 

Nas superfícies aplanadas, quando não rochosas, os solos são rasos e cascalhentos nas partes mais 
elevadas das encostas, e onde o declive é também mais acentuado. Nos compartimentos mais aplanados é 
onde se identificam os Argissolos, e onde o uso da terra para lavoura é mais frequente na área de estudo do 
Projeto Fosfato Três Estradas. A porção sul da área de estudo local, em direção a bacia do rio Taquarembó 
é aquela que apresenta a maior continuidade lateral do Argissolo, e coincide com as áreas de lavoura mais 
intensas. 

Por se tratar de uma área essencialmente de cabeceiras, bordas de planaltos, e considerando diferenças 
importante na resistência do material de origem, é muito comum a presença de solos muito jovens, com 
horizonte A bastante delgado assentado diretamente sobre rocha, representado pelos Neossolos Litólicos. 
São bastante frequentes na área do projeto e implicam em importante limitação agrícola devido a pequena 
espessura do solo, muitas vezes com poucos centímetros. 

Durante uma campanha de reconhecimento em novembro de 2015 foram identificados e descritos alguns 
perfis de solo na área do Projeto Fosfato Três Estradas. Os perfis foram identificados a partir de cortes de 
estrada, focos erosivos, ou leitos de rio. Estes perfis estão apresentados na Tabela 7.1.6.3, incluindo o 
registro fotográfico e um descritivo simplificado. 

 

Tabela 7.1.6.3: Solos identificados em campo na área do Projeto Fosfato Três Estradas. 

ID Mapa Foto Descrição 

sl_te_01 

 

Corte de estrada nas cabeceiras do rio Jaguarizinho 
II. Exibe Perfil A+Bi+CR caracterizando um 
Cambissolo Háplico. A ordem dos Cambissolos não 
aparece individualizada no mapeamento disponível, 
podendo ocorrer como inclusão em qualquer das 
classes de mapeamento. 
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ID Mapa Foto Descrição 

sl_te_02 

 

Corte de estrada na porção oeste da área de estudo, 
exibindo um Perfil A+CR, próximo ao reservatório da 
barragem de rejeito. O horizonte A apresenta 
coloração escura. Trata-se de um perfil de Neossolo 
Litólico. 

sl_te_03 

 

Corte de estrada na porção oeste da área de estudo, 
exibindo um perfil A+CR. O horizonte A apresenta 
coloração escura sem preencher, no entanto, o 
critério para A chernozêmico. Trata-se de um perfil de 
Neossolo Litólico. 

sl_te_04 

 

Corte de estrada da BR-473 próximo do trevo de 
acesso a BR-473 exibindo perfil A+Bt de Argissolo 
Vermelho com transição suave entre horizontes. 

sl_te_05 

 

Corte de estrada da BR-473 próximo do trevo de 
acesso a BR-473 exibindo perfil A+Bt de Argissolo 
Vermelho com transição clara entre horizontes e 
pedregosidade do horizonte B. 
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ID Mapa Foto Descrição 

sl_te_06 

 

Corte em estrada vicinal na margem direita da sanga 
Cachoeira. Observa-se um perfil A+C+R – Neossolo 
Litólico. 

sl_te_07 

 

Corte em estrada vicinal na margem direita da sanga 
Cachoeira. Observa-se um perfil A+C+R – Neossolo 
Litólico. 

sl_te_08 

 

Corte em estrada vicinal na margem direita da sanga 
Cachoeira. Observa-se um perfil A+R – Neossolo 
Litólico, com horizonte A bastante delgado (<10 cm) 
assentado diretamente sobre rocha. 

sl_te_09 

 

Lajedo de rocha na margem direita da sanga 
Cachoeira. Perfil limitado de Neossolo Litólico, com 
delgado horizonte A sobre rocha. 
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ID Mapa Foto Descrição 

sl_te_10 

 

Margem direita do rio Jaguari no local previsto para a 
futura barragem de água do projeto. Perfil A+Bt 
caracterizando um Planossolo Háplico.  

sl_te_11 

 

Margem esquerda do rio Jaguari no local previsto 
para a futura barragem de água do projeto. Perfil 
A+Bt caracterizando um Planossolo Háplico. 
Horizonte A textura arenosa sobre B bastante 
argiloso.  

sl_te_12 

 

Corte em estrada vicinal na margem direita da sanga 
Cachoeira. Observa-se um perfil A+R – Neossolo 
Litólico, com horizonte A bastante delgado (<10 cm) 
assentado diretamente sobre rocha. 

sl_te_13 

 

Corte de estrada próximo de Três Estradas onde se 
observa perfil A+Bt de Argissolo Vermelho servindo 
de suporte para área de silvicultura. 
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ID Mapa Foto Descrição 

sl_te_14 

 

Corte de estrada próximo de Três Estradas onde se 
observa perfil A+Bt+C de Argissolo Vermelho-
Amarelo. 

sl_te_15 

 

Cabeceira do rio Jaguari perfil de solo A+C+R de 
Neossolo Litólico. O horizonte A é de coloração 
bastante escurecida. 

sl_te_16 

 

Corte de estrada próximo da futura cava de Três 
Estradas. Perfil de Neossolo Litólico A+C+R com 
horizonte A pedregoso. 

sl_te_17 

 

Ponto em um pequeno tributário de margem direita 
do arroio Taquarembó. Perfil A+Bt caracterizando um 
Planossolo Háplico. Horizonte A textura arenosa 
sobre B bastante argiloso. 
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ID Mapa Foto Descrição 

sl_te_18 

 

Vale do arroio Taquarembó. Perfil exibindo A 
chernozêmico sobre horizonte C+R. 

sl_te_19 

 

Leito do Arroio Taquarembó. Perfil A+Bt 
caracterizando um Planossolo Háplico. 

sl_te_20 

 

Vale do Arroio Taquarembó. Perfil A+Bt de Argissolo 
Vermelho-Amarelo. 

sl_te_21 

 

Vale do Arroio Taquarembó.Nas imediações da futura 
barragem de rejeitos. Perfil A+CR de Neossolo 
Litólico. 
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ID Mapa Foto Descrição 

sl_te_22 

 

Vale do arroio Tira-Ceroula. Contato do Planossolo 
Háplico no fundo do vale, rodeado por Argissolo 
Vermelho-Amarelo. 

sl_te_23 

 

Vale de um tributário por margem esquerda do arroio 
Jaguari. Perfil A chernozêmico, sobre Bi e C+R. 

sl_te_24 

 

Cabeceira do rio Jaguari perfil de solo A+CR de 
Neossolo Litólico. O horizonte A é de coloração 
bastante escurecida. 

sl_te_25 

 

Alta vertente do Arroio Taquarembó. Pavimento 
bastante rochoso contornando área de lavoura, 
exibindo o topo de Neossolo Litólico, com horizonte A 
delgado sobre rocha. 
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ID Mapa Foto Descrição 

sl_te_26 

 

Próximo do leito do arroio Taquarembó em seu alto 
curso, exibindo espesso horizonte A chernozêmico. 

sl_te_27 

 

Vale de um tributário por margem esquerda do arroio 
Jaguari. Perfil A chernozêmico, sobre Bi e C. 

sl_te_28 

 

Corte na área da futura cava de Três Estradas. Perfil 
A chernozêmico, sobre horizonte C+ R. 

sl_te_29 

 

Sedimento arenoso inconsolidado no leito do arroio 
Taquarembó, eventualmente conformando horizonte 
pedológico muito incipiente na forma de Neossolo 
Flúvico. 
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A localização destes perfis de solo encontra-se identificados no Mapa de Solos da Figura 7.1.6.1, através do 
código de identificação ID mapa. 

Em síntese, este diagnóstico local conclui que na área do Projeto Fosfato Três Estradas há uma espessura 
média de solos bastante delgada, centimétrica no caso dos Neossolos Litólicos, podendo alcançar pouco 
mais de cinco metros no caso de solos mais evoluídos como os Argissolos, havendo, no entanto, limitações 
na extensão lateral deste último. Estas duas Ordens são predominantes na área de estudo local, havendo 
uma prevalência dos Nessolos (Litólicos) na porção norte, e dos Argissolos na porção sul. O horizonte A é 
com frequência escurecido e, de acordo com o mapeamento disponível há uma saturação em bases frequente 
na área, tanto é que a maioria das classes são classificadas como eutróficas.   

Considerando os usos atuais do solo, baseados essencialmente na pastagem de campos nativos, 
secundariamente em lavouras, e em algumas áreas na silvicultura, observa-se boa estabilidade do solo. Não 
foram observadas feições erosivas concentradas, exceto em cortes isolados, e não foram percebidas 
evidências de erosão laminar generalizada, sendo provavelmente nos campos de lavoura maior. 

 

7.1.7 Recursos hídricos – hidrologia 
Este relatório contém informações acerca da caracterização de Recursos Hídricos (Hidrologia Superficial) das 
áreas de estudos do meio físico do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Nos itens a seguir é encontrado um diagnóstico regional, com a caracterização pluviométrica e fluviométrica 
da área definida para os estudos, bem como diagnósticos locais acerca das sub-bacias dos diversos cursos 
d’água existentes na região. 

 

7.1.7.1 Diagnóstico regional 
O empreendimento será implantado numa área que abrange os municípios de Lavras do Sul, Dom Pedrito e 
Bagé, no estado do Rio Grande do Sul, inseridos nas bacias hidrográfica do rio das Santa Maria e do rio 
Camaquã.  

Essa é uma região que se encontra entre os divisores de bacias de grandes regiões hidrográficas brasileiras, 
a Região Hidrográfica do Atlântico Sudeste e a Região Hidrográfica do Rio Uruguai, conforme a divisão 
hidrográfica nacional instituída pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) por meio da 
RESOLUÇÃO CNRH Nº 32, de 15 de outubro de 2003. 

A Região Hidrográfica do Atlântico Sudeste, na área de estudo regional do empreendimento é uma região de 
nascentes de diversos córregos, arroios e rios, entre eles o arroio das Lavras, o arroio Ingazeiro, o córrego 
Cerrito, arroio Ramona e o arroio Camaquã Chico, afluentes que integram a bacia hidrográfica Camaquã. Já 
na Região Hidrográfica do Rio Uruguai são encontrados, dentre outros as nascentes do arroio Salsinho, arroio 
Santo Antônio, sanga das Minas, arroio Taquarembozinho, rio Santa Maria, sanga da Cachoeira, arroio 
Jaguarizinho II, arroio Taquarembó e sanga da Areia, sendo que as nascentes destes últimos quatro cursos 
d’água se encontram na área de estudo local do empreendimento. 

Os estudos de diagnóstico regional de recursos hídricos basearam-se na identificação e caracterização da 
rede hidrográfica georreferenciada contida em cartas topográficas digitais do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) em escala 1:50.000 e disponíveis na biblioteca da Golder. 

Além disso, foram analisadas informações disponíveis de estações hidrométricas existentes em pontos 
distantes em até 115km do centro área de influência local dos estudos do meio físico, totalizando 17 estações 
em operação e 30 estações desativadas. Foram selecionadas aquelas que tinham pelo menos 5 anos de 
dados; com informações tão recentes quanto com registro de dados nos anos 2000 ou mais recente, 
descartando estações apenas com dados antigos. 

Dessa forma, 11 estações fluviométricas, todas de responsabilidade da Agência Nacional de Águas (ANA), 
foram selecionadas como representativas do regime hidrológico da área estudada. 
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A partir dessas informações, elaborou-se a caracterização fluviométrica, apresentando o regime de vazões 
médias e de estiagem, apresentadas nos itens seguintes. 

 

7.1.7.1.1 Caracterização fluviométrica 

Para a descrição do regime hidrológico da área de estudo regional do meio físico, foi consultado o Inventário 
de Estações Fluviométricas que estão disponíveis no sistema Hidroweb (ANA, 2016). Embora não tenha sido 
identificada nenhuma estação com monitoramento de vazões dentro da área do projeto, considerou-se que a 
área de estudo é limitada por diversas sub-bacias do rio Santa Maria e do rio Camaquã, que recebem a 
drenagem de todas as nascentes e córregos existentes na área estudada. 

Dessa forma, foi verificada a disponibilidade de dados em toda área de drenagem das sub-bacias de 
interesse. Assim, foram selecionadas 11 estações fluviométricas, de responsabilidade da ANA, devido à 
extensão e qualidade do seu histórico de dados e à sua proximidade ao limite da área do projeto. 

A Figura 7.1.7.1 destaca as áreas de drenagem dos rios Santa Maria e Camaquã de tal forma que recebam 
todas as sub-bacias inseridas na área de influência regional do estudo do meio físico, assim como os pontos 
em que se localizam as estações fluviométricas selecionadas. 

 

 

Figura 7.1.7.1: Bacia dos Rios Santa Maria e Camaquã junto à Área de Estudo Regional e às delimitações das áreas 
nos pontos de interesse e as estações fluviométricas selecionadas (Fonte: SEMA-RS, 2010). 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 266  

 

Nos itens seguintes será desenvolvida a avaliação regional do regime hidrológico das bacias dos rios Santa 
Maria e Camaquã na área de influência regional de estudos do meio físico, que corresponde ao diagnóstico 
regional. Essa avaliação foi realizada em termos das vazões médias e de estiagem, que são parâmetros 
importantes para a estimativa do potencial hídrico e da sazonalidade das vazões nessa bacia. Por sua vez, 
no diagnóstico local serão abordadas as vazões características das sub-bacias dos principais arroios 
existentes na área do projeto. 

 

7.1.7.1.1.1 Estudo de vazões médias 

O estudo das vazões médias dos rios Santa Maria e Camaquã na área de influência regional dos estudos do 
meio físico foi desenvolvido a partir da regionalização dos dados das estações fluviométricas selecionadas, 
de responsabilidade da ANA, cujas características de identificação e disponibilidade de dados encontram-se 
resumidas na Tabela 7.1.7.1. 

 

Tabela 7.1.7.1: Dados Cadastrais das Estações Fluviométricas Cadastradas. 

Código da 
Estação ANA 

Nome Rio 
Área de 

Drenagem (km²) 
Período de Dados 

76251000 Dom Pedrito Rio Santa Maria 462 26/04/2000 até 31/01/2016 

76300000 Ponte Ibicuí da Armada Rio Ibicuí da Armada 6010 22/05/1967 até 17/01/2016 

76310000 Rosário do Sul Rio Santa Maria 12100 01/06/1967 até 31/01/2016 

76370000 Azevedo Sodré Rio Cacequi 1220 21/07/2004 até 31/01/2016 

79400000 Estância do Espantoso Rio Ibucuí 1108 01/04/1984 até 31/01/2016 

85470000 Ponte São Gabriel Rio Vacacaí 965 12/10/1967 até 31/01/2016 

85480000 Passo do Rocha Rio Vacacaí 2970 25/10/1969 até 31/01/2016 

85610000 Passo dos Freires Rio São Sepé 62 01/01/1984 até 31/01/2016 

85615000 Passo do Lajeado Rio Jacuí 69 26/01/1983 até 31/01/2002 

85623000 São Sepé - Montante Rio São Sepé 690 01/11/1984 até 31/01/2016 

87590000 Passo do Cação Rio Camaquã 4080 17/06/1973 até 30/07/2008 
 

A regionalização dos dados registrados nas estações fluviométricas analisadas consiste na análise da relação 
entre as vazões características e as áreas de drenagem respectivas, seguindo uma tendência linear, donde 
se obtêm fórmulas de correlação das vazões características por área de drenagem em km². Em seguida, as 
fórmulas são aplicadas de acordo com as áreas de drenagem selecionadas para representação da bacia do 
rio Santa Maria, a oeste; e do rio Camaquã a leste da área do Projeto Fosfato Três Estradas, áreas estimadas 
em 4.919 km² e 3.487 km², respectivamente, possibilitando o cálculo das vazões características destes rios 
na área de estudos do meio físico. 

Essa técnica de regionalização de vazões assume uma proporcionalidade direta entre as vazões produzidas 
nas áreas de drenagem dos rios na região de estudo do meio físico e das estações fluviométricas, localizados 
na mesma região. Embora essa relação nem sempre seja linear, devido às condições locais e a eventuais 
vazões captadas, isso foi considerado neste caso, dada a proximidade e a homogeneidade das características 
físicas da bacia entre os pontos considerados. 

Assim, com o objetivo de estimarem-se os parâmetros necessários para a definição das vazões 
características das bacias na região de estudos do meio físico, definiu-se a curva de permanência das vazões 
esperadas para todas estações, sendo que um exemplo de uma dessas curvas é mostrado na Figura 7.1.7.2, 
considerando o histórico de registros diários de vazões na estação fluviométrica ANA Ponte São Gabriel 
(Código 85470000). 
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Figura 7.1.7.2: Curva de Permanência de Vazões no Rio Vacacaí na estação fluviométrica ANA Ponte São Gabriel 
(Código 85470000). 

  

A partir da análise dos dados destes gráficos, foram determinadas as vazões características do período de 
estiagem, aqui adotadas como permanência em 90 e 95 % do tempo (Q90% e Q95%), para cada uma das 
estações. Com as fórmulas correlacionando estas vazões com as áreas de drenagem, Figura 7.1.7.3 e Figura 
7.1.7.4, foi possível estimar estas vazões para os rios Santa Maria e Camaquã nos pontos de interesse 
demonstrados na Figura 7.1.7.1.  

Outra vazão característica utilizada para o diagnóstico foi a vazão de longo termo, ou QMLT. A partir dos dados 
históricos de cada estação e, com a mesma metodologia adotada com as vazões de estiagem, chegou-se a 
Figura 7.1.7.5 apresentando a fórmula resultante da correlação. A Tabela 7.1.7.2 apresenta as vazões 
características calculadas nos pontos de interesse para os rios Santa Maria e Camaquã. 
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Figura 7.1.7.3: Curva da correlação entre as vazões de permanência de 90% do histórico de cada uma das estações 
selecionadas e as respectivas áreas de drenagem, e a fórmula de regionalização adotada para o diagnóstico. 

 

 

Figura 7.1.7.4: Curva da correlação entre as vazões de permanência de 95% do histórico de cada uma das estações 
selecionadas e as respectivas áreas de drenagem, e a fórmula de regionalização adotada para o diagnóstico. 
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Figura 7.1.7.5: Curva da correlação entre as vazões médias de longo termo de cada uma das estações selecionadas e 
as respectivas áreas de drenagem, e a fórmula de regionalização adotada para o diagnóstico. 

 

Tabela 7.1.7.2: Vazões Características Calculadas nos Pontos de Interesse para os Rios Santa Maria 
e Camaquã. 

Rio Área de Drenagem (km²) Q90% (m³/s) Q95% (m³/s) QMLT (m³/s) 

Rio Santa Maria 4919 7,78 4,37 94,71 

Rio Camaquã 3487 5,78 3,37 68,94 
 

Em seguida, traçou-se o fluviograma com o histórico dos valores médios mensais de vazão estimados para 
os rios Santa Maria e Camaquã, a partir da regionalização a partir das áreas de drenagem da estação 
fluviométrica ANA Ponte São Gabriel (Código 85470000), nos pontos selecionados, para o diagnóstico área 
de estudos do meio físico. Esta estação foi escolhida por ter uma representação extensa do histórico 
fluviométrico e isso possibilita a visualização de diferentes cenários ao longo dos anos. Assim, a partir das 
Figura 7.1.7.6 e Figura 7.1.7.7 é possível analisar o comportamento dos rios citados nas últimas cinco 
décadas, identificando os períodos de maiores cheias e secas observadas. 
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Figura 7.1.7.6: Fluviograma do rio Santa Maria no limite oeste da área do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

  

Figura 7.1.7.7: Fluviograma do rio Camaquã no limite leste da área do Projeto Fosfato Três Estradas. 
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Conforme verificado nos fluviogramas, as vazões médias de longo termo (QMLT) para as duas regiões da 
área de estudo são estimadas em 95 m³/s para o rio Santa Maria e 69 m³/s para o rio Camaquã, nos limites 
da área de estudo regional do diagnóstico. O gráfico destaca diversos períodos de picos, sendo que as 
maiores vazões médias para um mês ocorreram no ano de 1997, no mês de dezembro. Por sua vez, os anos 
de 1968 e 1970 apresentaram as menores vazões médias mensais. 

Para a próxima análise, visando à caracterização dos períodos de cheia e de seca na região estudada, foram 
calculadas as vazões médias mensais esperadas para os rios Santa Maria e Camaquã nos pontos 
selecionados da área de estudos do meio físico, a partir da mesma regionalização supracitada. Os valores 
encontram-se apresentados nos gráficos da Figura 7.1.7.8 e da Figura 7.1.7.9. 

Conforme mostrado nos gráficos destas figuras, a região é caracterizada por dois períodos definidos durante 
o ano. A época de cheias, que ocorre durante a estação de inverno na região, inicia-se em junho, 
apresentando os maiores picos de vazão em julho. A partir de então, as vazões decrescem, e a estação de 
estiagem é marcada por vazões menores nos meses de janeiro e março. 

 

 

Figura 7.1.7.8: Vazões médias mensais no rio Santa Maria no limite oeste da área do Projeto Fosfato Três Estradas. 
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Figura 7.1.7.9: Vazões médias mensais no rio Camaquã no limite leste da área do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

7.1.7.2 Diagnóstico local 
A identificação de cursos de água deu-se a partir de cartas topográficas digitais do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) em escala 1:50.000 e disponíveis na biblioteca da Golder e imagens de satélite 
da região. 

São três sub-bacias limitadoras da área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas, rio Jaguari, arroio 
Jaguarizinho II e arroio Taquarembó.  

A área de drenagem do rio Jaguari no limite da área de estudo local é de 163 km²; já do arroio Jaguarizinho 
é de 76 km², estando as suas nascentes localizadas no município de Lavras do Sul. No arroio Taquarembó a 
área de drenagem no limite da área de estudo local é de 225 km², com as nascentes localizadas nos 
municípios de Lavras do Sul e Dom Pedrito. Estas sub-bacias estão representadas e identificadas no mapa 
da Figura 7.1.7.10. 
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Figura 7.1.7.10: Sub-bacias delimitadoras da área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas, sendo AD = Área 
de Drenagem, baseado em IBGE (1980). 

 

7.1.7.2.1 Vazões características das sub-bacias 

As vazões características nos cursos de água da área de estudo local, o rio Jaguari, o arroio Jaguarizinho II 
e o arroio Taquarembó foram determinadas segundo a mesma metodologia apresentada no item de 
Diagnóstico Regional, com as mesmas fórmulas apresentadas nas Figura 7.1.7.3, Figura 7.1.7.4, Figura 
7.1.7.5. 

Dessa forma, foi possível determinar-se a vazão média de longo termo no exutório da sub-bacia córrego Mina 
d’Água é de 113 L/s, referindo-se ao limite da área de estudo local, de forma que o valores obtidos encontram-
se resumidos na Tabela 7.1.7.3. 

 

Tabela 7.1.7.3: Vazões características calculadas nas sub-bacias na Área de Estudo Local. 

Sub-Bacia Área de Drenagem (km²) Q90% (m³/s) Q95% (m³/s) QMLT (m³/s) 

Rio Jaguari 163 1,12 1,04 9,11 

Arroio Jaguarizinho II 76 1,00 0,98 7,53 

Arroio Taquarembó 225 1,21 1,08 10,22 
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7.1.7.3 Usos da água 
A caracterização dos usos da água foi realizada considerando a divisão hidrográfica da bacia do rio Santa 
Maria, a qual inclui toda área de influência do projeto, estabelecida no Plano de Recursos Hídricos da Bacia 
do Rio Santa Maria (PRHSM), disponível no site do Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Santa Maria: 
http://www.comiteriosantamaria.com.br/. 

Segundo a classificação do PRHSM, o Projeto Fosfato Três Estradas localiza-se na Unidade de Planejamento 
e Gestão de Recursos Hídricos (UPG) Jaguari-Taquarembó. 

Demanda 
A partir da Tabela 7.1.7.4 obtida do PRHSM, verifica-se que a principal demanda consuntiva de água 
superficial na UPG Jaguari-Taquarembó é para irrigação, correspondendo a mais de 97% da demanda. Esse 
percentual é praticamente o mesmo quando considerada toda a bacia do rio Santa Maria. 

Dentre os outros setores usuários, tem-se a criação animal e o abastecimento industrial, com 2,6% e 0,3% 
da demanda de água na UPG Jaguari-Taquarembó. Destaca-se a ausência de demanda de água para 
abastecimento público, uma vez que não se tem municípios com captação de água superficial nessa UPG. 

 

Tabela 7.1.7.4: Demanda consuntiva de água na UPG Jaguari-Taquarembó por setor usuário. 

Setor Usuário Demanda (m³/ano) Participação na UPG (%) 

Criação Animal 3.878.928 2,6 

Abastecimento Industrial 441.285 0,3 

Irrigação 143.171.400 96,4 

Irrigação por Aspersão 1.000.000 0,7 

Total 148.491.613 100 

Fonte: PRHSM. 

 

A distribuição das demandas hídricas superficiais e subterrâneas por setores usuários é apresentada na 
Figura 7.1.7.11. 

 

 

Figura 7.1.7.11: Distribuição das demandas superficiais e subterrâneas na bacia do rio Santa Maria por setor usuário. 
Fonte: PRHSM. 
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Assim como observado para a UPG Jaguari-Taquarembó, a principal demanda de água superficial é para o 
setor de irrigação que representa praticamente 97 % da demanda total.  

No caso das captações subterrâneas, verifica-se que cerca de 95 % das captações subterrâneas são 
destinadas ao abastecimento público, enquanto pouco mais de 5 % são para fins de consumo industrial. Esse 
fato explica a reduzida demanda de água superficial para esses setores na bacia do rio Santa Maria, que 
juntas representam pouco mais de 0,5 % da demanda total. 

Balanço hídrico 

O balanço hídrico nas avaliações do PRHSM foi realizado considerando o saldo entre a disponibilidade 
hídrica, dada pela vazão com 90 % de permanência no tempo (Q90), que é a vazão de referência estabelecida 
para a bacia do rio Santa Maria, e a demanda de água.  

Como pode ser visto na Figura 7.1.7.12, o balanço hídrico na UPG Jaguari-Taquarembó na região do Projeto 
Fosfato Três Estradas apresenta um saldo da ordem da vazão Q90 (Q=Q90), indicando uma situação 
confortável. Ainda na Figura 7.1.7.12 é possível observar que a UPG Jaguari-Taquarembó não apresenta 
nenhuma criticidade quanto ao atendimento das demandas existentes. 

 

 

Figura 7.1.7.12: Balanço hídrico na bacia hidrográfica do rio Santa Maria. Fonte: PRHSM. 
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Com relação às captações subterrâneas a disponibilidade hídrica pode ser agrupada em reguladoras (ativas) 
e permanentes (estáticas), sendo que a soma delas resulta nos volumes totais de reservas.  

As reservas reguladoras representam o volume de água renovável que entra anualmente no aquífero. Elas 
dependem diretamente da recarga sazonal (infiltração de precipitações atmosféricas e outras fontes naturais) 
e são reservas teoricamente disponíveis para explotação. 

As reservas permanentes correspondem à quantidade total de água armazenada no reservatório (nos poros 
e nas fraturas das rochas) em função da porosidade eficaz e do coeficiente de armazenamento, não variável 
em decorrência da flutuação sazonal da superfície potenciométrica. Trata-se de uma reserva não renovável 
(ao menos para a escala temporal humana) que pode ser explorada até certos limites circunstanciais em que 
as reservas ativas sejam insuficientes para suprir as necessidades estabelecidas. 

O balanço hídrico pode ser atendido como a parcela explotável dessas reservas. Assim, foram desenvolvidos 
no âmbito do PRHSM dois cenários: A) Somente uso das reservas reguladoras; B) Uso das reservas 
reguladoras + parcela de 10 % das reservas permanentes. O resultado para a UPG Jaguari-Taquarembo é 
apresentado na Tabela 7.1.7.5. 

 

Tabela 7.1.7.5: Cenários para estimativa das reservas explotáveis na UPG Jaguari-Taquarembó. 

Reservas 
Reguladoras 

(Hm³) 

Reservas 
Permanentes 

(Hm³) 
Total (Hm³) 

Reservas 
Explotáveis 

Cenário A (Hm³) 

Reservas 
Explotáveis 

Cenário B (Hm³) 

171 378 549 171 209 

Fonte: PRHSM. 

 

Demandas futuras 

O incremento da demanda hídrica no âmbito do PRHSM foi realizado segundo três cenários futuros que 
apresentam um acréscimo de 15 a 60 % em relação à vazão atual demandada: tendencial, diversificação e 
intensificação. 

Considerando o fato da irrigação ser o uso marcantemente mais expressivo, as alternativas basearam-se em 
incrementos relacionados à irrigação, visto que acréscimos, mesmo que significativos nos demais usos 
(abastecimento público, dessedentação animal e industrial), não resultariam em valores absolutos capazes 
de alterar os padrões de demandas globais.  

Definiu-se pelo cenário de Diversificação para o incremento da demanda futura, que representa um 
incremento da ordem de 35 % sobre a demanda hídrica atual, resultado dos incrementos nas áreas irrigadas. 

O balanço hídrico projetado para a bacia do rio Santa Maria considerando o cenário Diversificação é 
apresentado na Figura 7.1.7.13. Ressalta-se que esse balanço não considera o aumento das disponibilidades 
hídricas, que também foi avaliado no PRHSM, e seria decorrente da implantação de reservatórios na bacia. 

Comparando o balanço hídrico para os cenários atual e futuro, observa-se que a bacia dos rios Jaguari e 
Taquarembó mantém um cenário bastante favorável, ou seja, a disponibilidade continua maior que a demanda 
futura. 
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Figura 7.1.7.13: Balanço hídrico projetado na bacia do rio Santa Maria segundo o cenário Diversificação. Fonte: 
PRHSM. 

 

Usuários de água: outorgas 

Os usos atuais na área do Projeto Fosfato Três Estradas foram analisados com base nas informações de 
outorga de direito de uso de recursos hídricos disponíveis. As informações das portarias de outorga do 
Departamento de Recursos Hídricos da Secretaria de Estado do Meio Ambiente (DRH/SEMA) nº 0958/2015 
e 1206/2015, que relacionam as outorgas para estruturas de armazenamento de água (barragens) e captação 
direta, respectivamente, foram espacializadas.  

A Figura 7.1.7.14 permite visualizar a distribuição das outorgas na bacia do rio Santa Maria, com destaque 
para a região dos rios Jaguari e Taquarembó.  Pode-se observar que não existem outorgas nas porções mais 
altas das bacias desses cursos de água, incluindo a área a montante do Projeto Fosfato Três Estradas.  

Verifica-se a jusante da área do projeto a existência de outorgas para duas grandes barragens de usos 
múltiplos, sendo uma no rio Jaguari (vazão outorgada de 15 m³/s) e outra no Taquarembó (vazão outorgada 
de 9,9 m³/s).  
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A demanda de água do Projeto Fosfato Três Estradas se dará por meio de uma barragem com capacidade 
de regularização de vazão no rio Jaguari, que terá, dentre outras funções, a garantia da vazão mínima 
residual. Como a área de drenagem dessa barragem representa um percentual muito pequeno da área de 
contribuição da barragem do rio Jaguari, acredita-se que o impacto da demanda de água do projeto na 
capacidade de regularização da barragem do Jaguari seja muito baixo. 

Algumas observações importantes quanto às outorgas na bacia do rio Santa Maria: 

� Percentual máximo outorgável foi definido como 50 % da vazão de referência, que é a Q90; 

� Em alguns cursos de água onde o percentual de 50 % já se encontra superado, o comitê do rio Santa 
Maria decidiu que não deverão ser emitidas novas outorgas até que se alcance o patamar de 50 %. Essa 
proposição objetiva retirar a bacia do Santa Maria da condição especial quanto ao balanço hídrico; 

� As outorgas são emitidas de modo precário (ou seja, pode ser revogada a qualquer momento), uma vez 
que não há monitoramento das vazões nas seções hidrológicas de referência, sendo as análises dos 
pleitos de outorga realizadas com base em um modelo de regionalização. 

 

7.1.8 Hidrogeologia 
O presente capítulo apresenta a caracterização hidrogeológica da área do empreendimento em âmbito 
regional e local.  

 

7.1.8.1 Hidrogeologia regional 
7.1.8.1.1 Informações utilizadas 

A realização do diagnóstico regional hidrogeológico se deu a partir da integração das seguintes informações 
secundárias:  

� CPRM, SEMA.  Mapa Hidrogeológico do Estado do Rio Grande do Sul, 71p. 2005; 

� Goffermann, Viero, Silva. Caracterização hidrogeológica e hidroquímica das águas subterrâneas da 
região de São Gabriel, RS in Pesquisas em Geociências, 42 (3): 239-261. 2015; 

� Capítulo de Geologia deste Estudo de Impacto Ambiental. 

 

7.1.8.1.2 Diagnóstico regional 

A contextualização regional tem como objetivo descrever as unidades hidrogeológicas da área, a fim de 
identificar os fatores condicionantes do armazenamento e do fluxo subterrâneo de água. 

O mapa hidrogeológico do estado do Rio Grande do Sul define de forma simplificada as grandes províncias 
hidrogeológicos em escala 1:750.000 (CPRM / SEMA, 2005). Neste contexto, a Área de Estudo Regonal 
(AER) contempla três províncias indicadas no mapa da Figura 7.1.8.1 A: 

� Sistema Aquífero Embasamento Cristalino II: unidade hidrogeológica com baixa possibilidade para 
captação de água subterrânea englobando rochas graníticas, gnáissicas, andesitos, xistos, filitos e 
calcários metamorfizados fraturados e que apresentam capacidades específicas inferiores de 0,5 
m³/h/m. Esta unidade ocupa a maior parte da AER distribuída nas porções nordeste, leste, sul e oeste 
do limite de estudo regional; 

� Sistema Aquífero Embasamento Cristalino III: unidade hidrogeológica praticamente improdutiva, 
sendo formada por rochas graníticas maciças, gnaisses, riolitos e andesitos pouco alterados. O 
faturamento nesta unidade é pouco intenso e as descontinuidades possuem baixa continuidade e 
interconexão desfavorecendo a captação de águas subterrâneas. É representada pelas unidades 
aquíferas localizadas na porção noroeste da AER; 
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� Sistema Aquífero Palermo/Rio Bonito: unidade geológica composta por arenitos finos a médios de 
coloração cinza esbranquiçada, intercalados com camadas de siltitos argilosos. As vazões específicas 
observadas nessa unidade são usualmente inferiores a 0,5 m³/h/m. Na AER essa unidade está presente 
apenas em uma pequena porção de sua borda oeste.  

Todavia, conforme apresentado no item relacionado a aspectos geológicos, observa-se na AER há uma 
diversidade de litotipos maior que aqueles citados anteriormente, podendo citar genericamente: gnaisses, 
granitóides (granito, sienogranito, monzogranito, granodiorito), rochas vulcânicas (dacitos, riodacitos, riolitos, 
andesitos, basaltos), rochas sedimentares (arenitos, conglomerados, ritmitos, pelitos, diamictitos, folhelhos, 
arcóseos, siltitos), rochas metamórficas (xistos, quartzitos, metagrauvcas, anfibolitos) e sedimentos 
inconsolidados (aluviões). 

Com base na caracterização geológica apresentada foram definidos quatro domínios hidrogeológicos para a 
área em questão, a saber: aquíferos sedimentares, aluviões, aquíferos cristalinos e aquíferos vulcano-
sedimentares. Esta classificação foi estabelecida de acordo com as propriedades hidráulicas esperadas para 
as litologias dominantes e pode ser observada na Tabela 7.1.8.1. Essa tabela apresenta a relação das classes 
com as principais unidades geológicas, os respectivos litotipos associados e área ocupada dentro do domínio 
de estudos. O mapa da Figura 7.1.8.1 apresenta a distribuição espacial das classes hidrogeológicas adotadas. 

 

Tabela 7.1.8.1: Relação entre unidades geológicas e domínios hidrogeológicos adotados para o 
estudo (Adaptado de WILDNER et al, 2008). 

Domínio 
Hidrogeológico 

Formação Geológica Principais Litotipos 

Área de 
Afloramento 

Km² % 

Sedimentar 

Formação Rio Bonito Arcóseos, Siltitos, Quartzoarenitos 35,6 1,6% 

Formação Santa Tecla Arenitos, conglomerados, silcretes 179,2 8,1% 

Formação Taciba Arenitos, Diamictitos, Folhelhos 28,8 1,3% 

Grupo Maricá (indiviso) Arenitos Conglomeráticos 153,6 6,9% 

Aluvião Depósitos aluvionares Areia, Seixo, Argila 5,2 0,2% 

Cristalino 

Complexo Cambaí Ortognaisse 160,3 7,2% 

Complexo Granulítico Santa 
Maria Chico 

Gnaisses, Anortositos e Rochas 
Ultramáficas 307,7 13,9% 

Complexo Intrusivo Lavras do 
Sul Granito e Sienogranito 18,8 0,8% 

Complexo Metamórfico 
Vacacaí 

Xistos, quartzitos, anfibolitos e 
rochas metavulcânicas intermediárias 49,5 2,2% 

Complexo Ultramáfico Cerro 
Mantiqueira Rochas ultramáficas e anfibolíticas 28,6 1,3% 

Formação Arroio Marmeleiro Metapelitos, metagrauvca 79,7 3,6% 

Granito Jaguari Sienogranito e Monzogranitos 158,4 7,2% 
Granito Saibro Sienogranito e Monzogranitos 63,0 2,8% 

Granodiorito Fazenda do Posto Granodiorito 16,6 0,8% 

Monzogranito Santo Antônio Monzodiorito e Granodiorito 80,8 3,7% 

Suíte Granítica Campinas Monzogranito, granodiorito 695,8 31,5% 

Suíte Subvulcânica Vauthier Dacitos e Riodacitos 85,9 3,9% 

Vulcano-
sedimentar 

Formação Acampamento 
Velho 

Riolitos, Andesitos, Basalto, Brechas 
e Tufos 33,0 1,5% 

Formação Hilário Rochas Ultramáfica e conglomerados 31,8 1,4% 
Total 2.212,2 100,0% 
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De acordo com a distribuição desses domínios na AER do projeto, observa-se que 78,9 % (1745 Km²) referem-
se à aquíferos cristalinos; 18,0 % (397 Km²) à aquíferos sedimentares; 2,9 % (65 Km²) à aquíferos vulcano-
sedimentares; e 0,2 % (5 Km²) aos aluviões.  

A caracterização dos domínios hidrogeológicos é apresentada nos itens a seguir.  

 

7.1.8.1.2.1 Aquíferos cristalinos 

Os aquíferos cristalinos são compostos por rochas de baixa presença, ou mesmo inexistência, de espaço 
intergranular, de forma que a água é transmitida predominantemente através de descontinuidades, como 
juntas, fraturas ou falhas. Este tipo de sistema encaixa-se às rochas sãs existentes na área, constituídas 
principalmente por gnaisses. Estes aquíferos ocorrem usualmente sob forma de grandes corpos maciços, 
com baixa possibilidade de acúmulo de águas subterrâneas. Assume-se como rochas cristalina, litotipos 
ígneos e metamórficos da área. 

Embora o fluxo nestas rochas seja principalmente através de fraturas, sua porção superior pode apresentar 
possibilidade de escoamento através do manto de alteração. O manto de alteração é formado pela 
decomposição de rochas e a granulometria dos sedimentos gerados é dependente principalmente da 
mineralogia da rocha mãe. Usualmente, a alteração de rochas gnáissicas e graníticas gera materiais areno-
argilosos que possuem permeabilidade variada, e espessura que pode chegar a dezenas de metros. 

Os aquíferos cristalinos ocorrem em praticamente toda a AER. Mesmo em áreas onde são observados 
afloramentos de rochas sedimentares, essas representam em parte apenas um capeamento (e.g. Fm. Santa 
Tecla) havendo em profundidade sistemas aquíferos cristalinos. 

 

7.1.8.1.2.2 Aquíferos sedimentares 

Os aquíferos sedimentares são compostos por rochas porosas, sendo a água transmitida através do espaço 
intergranular. A capacidade de transmissão da água é dependente principalmente do espaço e distribuição 
dos poros, sendo esses por sua vez controlados pela granulometria dos sedimentos e cimentação. Aquíferos 
de maior aptidão aquífero são aqueles que apresentam alta permeabilidade e capacidade de armazenamento, 
exemplificados por arenitos grosseiros, equigranulares. Unidades com maior quantidade de argila e silte, 
como exemplo arenitos argilosos possuem menor capacidade de transmissão de água, enquanto argilitos e 
folhelhos apresentam-se praticamente impermeáveis devido à falta de conexão entre os poros. 

Como se observa na Tabela 7.1.8.1, são observados uma gama de rochas sedimentares, desde rochas com 
boa capacidade de armazenamento e transmissão de água subterrânea, como arenitos, diamictitos e 
conglomerados, assim como rochas com menor capacidade de transmissão, como arcóseos, pelitos e siltitos. 

Dentre as unidades apresentadas, destaca-se a formação Santa Tecla que apresenta a maior área de 
exposição na AER. Esta unidade apresenta arenitos vermelhos com boa capacidade de transmissão e 
armazenamento de água, todavia não apresentam grande interesse hidrogeológico pela espessura reduzida. 

Outra unidade de destaque é o Aquífero Rio Bonito descrito por arenitos finos a médios de coloração cinza 
esbranquiçados intercalados por siltitos argilosos. Este aquífero é explotado em larga escala nas regiões de 
Candiota, Hulha Negra e São Gabriel (Goffermann, P. Vieiro, & Silva, 2015). Os poços destas regiões, ainda 
conforme os autores, podem chegar a 20 m³/h e capacidade específica de 2,0 m³/h/m. O aquífero possui 
espessura de cerca de 30 metros. 

 

7.1.8.1.2.3 Aquíferos vulcano-sedimentares 

Denomina-se neste documento como aquíferos vulcanossedimentares aquelas unidades aquíferas 
relacionadas a unidades geológicas assim classificadas. Dependendo da litologia local, o aquífero pode 
apresentar características tanto fissurais, associadas aos pacotes vulcânicos, como granulares, relacionadas 
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às camadas sedimentares. Como o mapeamento regional não faz distinção sobre a origem das unidades, 
decidiu-se englobar estes aquíferos em um amplo grupo com características diversas. 

Duas unidades geológicas representam aquíferos vulcano-sedimentares: Formação Acampamento Velho e 
Formação Hilário. A primeira tem sua porção vulcânica composta por riolitos, andesitos e basaltos, e por 
rochas sedimentares como brechas e tufos. Já a Formação Hilário, compreende rochas vulcânicas e 
plutônicas, intercaladas e gradualmente sucedidas por conglomerados ricos em clastos vulcânicos e por 
depósitos arenosos e pelíticos. Essas unidades se apresentam de forma geral como uma faixa de direção 
NW-SE na porção nordeste da AER. 

 

7.1.8.1.2.4 Aquíferos aluvionares 

Os sistemas aquíferos aluvionares são formados por materiais de origem fluvial depositados ao longo dos 
cursos d’água, planícies de inundação, e terraços aluviais. Estes depósitos têm geometria variada e grande 
amplitude granulométrica, sendo constituída por areias, argilas, e seixos, podendo haver, inclusive, a 
presença de matacões. Os aquíferos aluvionares estão associados aos depósitos situados às margens da 
drenagem Sanga da Cachoeira nas proximidades da localidade de Ibaré. 

 

7.1.8.1.2.5 Poços cadastrados no sistema SIAGAS 

A seguir, são apresentadas informações de poços de captação de água subterrânea dentro e nas imediações 
da AER. Os dados foram extraídos do Sistema de Informações de Águas Subterrâneas (SIAGAS), 
desenvolvido e coordenado pela CPRM.  

O objetivo desta pesquisa foi identificar os usuários de água e caracterizar a produtividade dos aquíferos na 
esfera regional. Por haver um número muito limitado de poços cadastrados dentro da AER, optou-se em 
selecionar poços próximos à AER que correspondem às unidades geológicas existentes no limite definido. 

Dentro desse limite, foram identificados 24 pontos de captação, sendo 23 poços tubulares e uma nascente. 
As principais características dos instrumentos cadastrados são apresentadas na tabela do Anexo H, e 
resumidas na Tabela 7.1.8.2, abaixo. As localizações dos poços podem ser visualizadas na Figura 7.1.8.2, 
ao passo que os perfis construtivos disponíveis foram reproduzidos no Anexo I. Para facilitar a visualização, 
os primeiros 5 dígitos do código do SIAGAS que se repetem para todos os poços (43000), foram substituídos 
pelo prefixo “SG-“. 

 

Tabela 7.1.8.2: Características dos poços tubulares cadastrados na região do projeto. (Fonte: 
CPRM/SIAGAS, 2016) 

Parâmetro Média Mínimo Máximo 
Número de Poços com 
Informação Disponível 

Profundidade (m) 76,3 26,0 200,0 22 

Prof. do Nível Estático (m) 10,5 0,0 87,6 23 

Prof. do Nível Dinâmico (m) 38,3 9,0 145,0 16 

Vazão Específica (m³/h/m) 0,11 0,01 0,75 16 

Vazão de estabilização (m³/h) 1,8 0,2 5,0 21 

Condutividade Elétrica (µS/cm) 322,8 19,0 798,0 13 

Temperatura (ºC) 18,2 14,0 21,0 11 
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De acordo com a Tabela 7.1.8.2, os poços possuem profundidade média aproximada de 76 metros e o nível 
estático da água subterrânea encontra-se usualmente a 11 metros de profundidade. As vazões específicas 
são baixas (média de 0,11 m³/h/m), indicando que, mesmo baixas vazões já são capazes de rebaixar 
substancialmente o nível d’água. Com isto, os níveis dinâmicos observados têm profundidade média de 38 
metros.   

A condutividade elétrica cadastrada para a água subterrânea também se mostra com valores usuais de 
terrenos cristalinos, com média de 320 µS/cm, a 25 ºC, indicando quantidade moderada a alta de sólidos 
totais dissolvidos. A temperatura média cadastrada nos poços é de 18,2ºC, variando entre 14 e 21ºC. 

A vazão de estabilização média (1,8 m³/h) é baixa. O poço cadastrado que apresentou maior vazão 
corresponde ao SG-20719, 5 m³/h, que se localiza a norte de Ibaré. O mapa da Figura 7.1.8.2 apresenta, de 
forma ilustrativa, as vazões de estabilização observadas nos poços cadastrados no SIAGAS. Nota-se que a 
vazão de estabilização dos poços não varia muito, sendo usualmente abaixo de 2m³/h. Os poços concentram-
se principalmente em Ibaré, Torquato Severo e na estrada de ligação entre as duas localidades.    

 

7.1.8.2 Hidrogeologia local 
Este item tem como objetivo descrever os estudos realizados na área de estudos a fim de caracterizar, de 
forma detalhada, o entorno do empreendimento. 

 

7.1.8.2.1 Informações utilizadas 

Para a caracterização local foram coletados dados primários e secundários disponíveis. A compilação de 
dados constituiu na análise de documentos técnicos disponíveis, bem como dados da literatura, com o intuito 
de se contextualizar os dados e informações existentes sobre a hidrogeologia.  

Alguns dos trabalhos consultados são listados abaixo, sendo os demais listados no capítulo de referências 
bibliográficas. 

� WALM - Estudos preliminares geotécnicos, de recursos hídricos e ambientais para o Projeto Fosfato 
Três Estradas. 2012; 

� Companhia Brasileira do Cobre - Relatório Parcial de Pesquisa – Processo DNPM nº810.325/2012. 
2016;  

� Capítulo de Geologia deste Estudo de Impacto Ambiental. 

Os trabalhos de campo por sua vez objetivaram em obter dados primários e estabelecer uma visão integrada 
da área em apreço, para compor e/ou dirimir questões acerca da contextualização hidrogeológica local. As 
principais atividades realizadas para a caracterização local da área de estudos estão listadas a seguir: 

� Inventário de pontos d’água; 

� Estimativa de vazão das nascentes cadastradas; 

� Coleta e análise hidroquímica de águas superficiais e nascentes. 

A seguir serão apresentados os estudos e compilações desenvolvidos na área. 

 

7.1.8.2.2 Inventário de pontos d’água 

O inventário de pontos d’água foi realizado na área de estudo local, com enfoque nas principais estruturas 
planejadas para o projeto. Este estudo tem como objetivo levantar dados locais que foram utilizados de forma 
a enriquecer a caracterização das unidades aquíferas locais e de permitir uma avaliação mais concisa sobre 
as condições de fluxo das águas subterrâneas. Além disso, os trabalhos de campo serviram ao 
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reconhecimento da rede de drenagem local e permitiram um melhor entendimento da interação entre águas 
superficiais e subterrâneas. 

 

7.1.8.2.2.1 Metodologia 

O cadastro de pontos d’água foi realizado em uma campanha entre os dias 22 e 30 de novembro de 2015 na 
área de estudo local, com enfoque nas principais estruturas planejadas para o projeto.  

As surgências inventariadas descritas tiveram suas coordenadas registradas em GPS. Dessa maneira, o 
cadastramento consistiu na realização das operações abaixo descritas, que foram registradas em fichas de 
campo, apresentadas no Anexo J  

� Registro no GPS da sua locação – Foi adotado o SIRGAS 2000 e o aparelho GPS Modelo GPSMAP 76, 
CSX da Garmin;  

� Descrição da sua toponímia, do tipo de nascente (se pontual, difusa, surgência etc.), da litologia e tipo 
de solo associado, da existência de estruturas geológicas que podem condicioná-la (contato litológico, 
contato solo substrato rochoso, sistema de fraturas, foliações, etc.);  

� Registro fotográfico do ponto; 

� Estimativa de vazão sempre que possível por método volumétrico; e, 

� Medição dos parâmetros físico-químicos in situ com o aparelho portátil Hanna: pH, temperatura da água, 
condutividade elétrica e potencial de oxirredução. 

A partir da análise em campo e posterior interpretação, estabeleceu-se associações entre as surgências e as 
unidades aquíferas existentes. Estes dados permitiram inferir aspectos sobre a dinâmica das águas 
subterrâneas, das formas de interação destas com as águas superficiais, e sobre o controle exercido pela a 
geologia e pelo relevo sobre esta dinâmica.  

Além da medição de parâmetros físico-químicos, coletas e análises químicas de águas foram realizadas, o 
que permitiu melhor caracterização das águas locais. A metodologia para este item é detalhada no Capítulo 
Qualidade das Águas Subterrâneas. 

Ressalta-se que devido às dimensões da Área de Estudo Local (AEL) não foi realizado um cadastro exaustivo 
das nascentes da área, visando visitar as principais drenagens da região, conforme base cartográfica digital 
do Rio Grande do Sul na escala 1:250.000 obtida pela FEPAM. Um enfoque em maior detalhe foi realizado 
na área em que se planeja a instalação da cava e das barragens.  

 

7.1.8.2.2.2 Resultados 

Durante o inventário de pontos d’água foram cadastrados 49 pontos de interesse, sendo 33 surgências, 8 
pontos em cursos d’água, 4 pontos de captação e 4 piezômetros onde se realizou testes hidráulicos. As 
características dos pontos estão apresentadas na Tabela 7.1.8.3. A distribuição espacial destes pontos é 
apresentada na Figura 7.1.8.3. 

As nascentes foram associadas aos aquíferos correspondentes com base nas observações de campo, no 
posicionamento das mesmas em relação ao mapa geológico local utilizado e através dos parâmetros físico-
químicos. Os parâmetros físico-químicos obtidos in situ através do cadastramento das nascentes como pH, 
Eh e condutividade elétrica (CE) são de fundamental importância para associar as nascentes corretamente 
às unidades aquíferas locais que possuem diferentes assinaturas. 
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Tabela 7.1.8.3: Principais Características dos Pontos d’Água Cadastrados. 

Código 
Coordenadas (SIRGAS 2000) 

Data Hora Cota Tipo Domínio Hidrogeológico 
Tar 

(ºC) 
Tágua 

(ºC) 
pH 
(-) 

C.E. 
(µS/cm) 

Eh 
(mV) 

Vazão 
(L/min) Latitude Longitude 

TE-01 -30,9455 -54,1177 23/11/2015 09:43:12 356 Surgência Cristalino 23,1 19,3 6,24 60 100 6 

TE-02 -30,9787 -54,1292 23/11/2015 11:35:54 380 Surgência Cristalino n/c 23,1 6,52 130 125 0,5-1,0 

TE-03 -30,9974 -54,1527 23/11/2015 12:48:54 388 Surgência Sedimentar 19,6 20,9 6,13 60 98 0,5-1,0 

TE-04 -31,0112 -54,1611 23/11/2015 13:26:56 379 Surgência Sedimentar 22,8 27,8 6,34 60 86 10 

TE-05 -31,0048 -54,2190 23/11/2015 15:28:10 382 Surgência Sedimentar 27,9 20,2 6,5 60 147 0,5 

TE-06 -31,0204 -54,2032 23/11/2015 16:17:06 384 Surgência Sedimentar 26,2 27,9 6,33 30 148 1 

TE-07 -30,8869 -54,1029 23/11/2015 17:48:39 396 Surgência Sedimentar 23 21,6 6,9 10 116 5 

TE-08 -30,9262 -54,1622 24/11/2015 08:53:05 347 Surgência Cristalino 15 15,7 7,59 70 160 5 

TE-09 -30,9158 -54,1852 24/11/2015 10:07:30 341 Surgência Cristalino 17,7 17,8 6,15 110 168 10 

TE-10 -30,9212 -54,1765 24/11/2015 11:15:57 346 Surgência Cristalino 20,1 21,2 7,11 70 166 n/c 

TE-11 -30,9072 -54,2135 24/11/2015 13:00:17 335 Surgência Zona Mineralizada 28,2 26,3 8,6 110 25,6 5 

TE-12 -30,8697 -54,2152 24/11/2015 13:39:34 306 Surgência Sedimentar 23,6 27,3 7,41 80 233 0,6 

TE-13 -30,8430 -54,2289 24/11/2015 14:53:17 324 Surgência Sedimentar 25,5 27,2 7,2 20 226 2,5 

TE-15 -30,9104 -54,2036 24/11/2015 16:41:58 348 Surgência Zona Mineralizada 18,8 17,9 6,55 30 125 2 

TE-16 -30,9115 -54,2122 25/11/2015 11:04:30 333 Surgência Zona Mineralizada 25,5 22,1 8,18 260 117 7 

TE-17 -30,9047 -54,2544 25/11/2015 11:44:01 336 Surgência Cristalino 24 22,6 7,51 60 195 1 

TE-19 -30,9177 -54,2118 25/11/2015 14:53:04 337 Surgência Zona Mineralizada 24,6 20,4 8,15 210 117 15 

TE-20 -30,9049 -54,1995 25/11/2015 15:24:18 341 Surgência Zona Mineralizada 22 20,8 8,55 110 174 2 

TE-21 -30,9102 -54,2010 25/11/2015 15:53:21 350 Surgência Zona Mineralizada 21 22,3 7,47 10 182 6 

TE-22 -30,9137 -54,1948 25/11/2015 16:35:15 349 Surgência Cristalino 20,2 23 8,21 50 210 1 

TE-23 -30,9205 -54,1911 25/11/2015 17:11:28 347 Surgência Cristalino 21,1 20,7 8,54 80 240 8 

TE-24 -31,0170 -54,2200 28/11/2015 09:48:57 367 Surgência Sedimentar 23,2 20,8 6,8 10 273 15 

TE-25 -30,8493 -54,3134 28/11/2015 12:49:36 293 Surgência Cristalino 24,5 28,3 8,4 220 172 10 

TE-26 -30,8894 -54,2938 28/11/2015 13:56:25 308 Surgência Cristalino 25,8 30,1 6,8 80 162 50 

TE-27 -30,9006 -54,2986 28/11/2015 14:44:42 321 Surgência Cristalino 28,1 31,5 7,2 40 153 n/c 
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Código 
Coordenadas (SIRGAS 2000) 

Data Hora Cota Tipo Domínio Hidrogeológico 
Tar 

(ºC) 
Tágua 

(ºC) 
pH 
(-) 

C.E. 
(µS/cm) 

Eh 
(mV) 

Vazão 
(L/min) Latitude Longitude 

TE-28 -30,8967 -54,2750 28/11/2015 15:39:49 301 Surgência Cristalino 28,3 21,4 7,2 140 149 n/c 

TE-29 -30,8790 -54,2686 28/11/2015 16:19:33 314 Surgência Cristalino 24,4 28,4 7,2 100 156 3 

TE-30 -30,8572 -54,1174 29/11/2015 09:06:15 389 Surgência Sedimentar 18,5 19,9 6,8 10 201 11 

TE-31 -30,8458 -54,1290 29/11/2015 09:43:14 412 Surgência Sedimentar 16,5 19,9 6,2 10 23 5 

TE-32 -30,8448 -54,1400 29/11/2015 11:04:16 411 Surgência Sedimentar 20,1 22,4 6,2 10 108 20 

TE-33 -30,8090 -54,1380 29/11/2015 12:43:17 421 Surgência Sedimentar 25,1 26 6,8 10 86 20 

TE-34 -30,7832 -54,1639 29/11/2015 13:50:44 438 Surgência Sedimentar 25,1 28,2 6,2 10 119 10 

TE-35 -30,7745 -54,2274 29/11/2015 14:47:13 333 Surgência Cristalino 25,3 20,9 6,2 50 188 12 

TE-02a -30,9788 -54,1320 23/11/2015 11:53:54 370 Ponto D'água Cristalino n/c n/c n/c n/c n/c n/c 

TE-05a -31,0040 -54,2206 23/11/2015 15:16:19 380 Ponto D'água Sedimentar n/c n/c n/c n/c n/c n/c 

TE-14 -30,9079 -54,1967 24/11/2015 16:02:11 307 Ponto D'água Zona Mineralizada 21,6 18,5 7,96 120 215 160 

TE-18 -30,9053 -54,2318 25/11/2015 12:20:51 312 Ponto D'água Cristalino 23,5 19 8,18 240 206 20 

TE-36 -30,8436 -54,1423 29/11/2015 11:33:54 389 Ponto D'água Sedimentar n/c 21,4 6,2 10 104 n/c 

TE-37 -30,7875 -54,2559 29/11/2015 15:28:06 190 Ponto D'água Aluvião n/c 23,2 7,2 50 142 n/c 

TE-38 -30,8284 -54,1936 29/11/2015 16:31:06 267 Ponto D'água Cristalino n/c 19 6,8 10 146 n/c 

TE-39 -30,8773 -54,1908 30/11/2015 11:05:36 231 Ponto D'água Sedimentar 25,1 21,3 6,8 110 110 n/c 

PTE-01 -31,0168 -54,2049 23/11/2015 16:04:45 388 Captação Cristalino n/c n/c n/c n/c n/c n/c 

PTE-02 -30,9142 -54,1862 24/11/2015 10:39:37 365 Captação Cristalino n/c n/c n/c n/c n/c n/c 

PTE-06 -30,9051 -54,2532 25/11/2015 11:56:17 327 Captação Cristalino n/c n/c n/c n/c n/c n/c 

PTE-08 -30,9175 -54,2117 25/11/2015 14:48:47 339 Captação Zona Mineralizada n/c n/c n/c n/c n/c n/c 

PTE-03 -30,9116 -54,2048 24/11/2015 11:47:56 360 Slug Test Zona Mineralizada n/c n/c n/c n/c n/c n/c 

PTE-04 -30,9140 -54,2080 24/11/2015 17:07:58 358 Slug Test Zona Mineralizada n/c n/c n/c n/c n/c n/c 

PTE-05 -30,9141 -54,2104 25/11/2015 10:41:45 343 Slug Test Zona Mineralizada n/c n/c n/c n/c n/c n/c 

PTE-07 -30,9177 -54,2141 25/11/2015 14:31:58 329 Slug Test Zona Mineralizada n/c n/c n/c n/c n/c n/c 
n/c – dados não coletados. 
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NOTA: Fonte de dados: Limites das Unidades de Conservação do banco de dados do
Ministério do Meio Ambiente, 2008. Imagem: Mosaico Landsat 7, 2002.
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Nas figuras apresentadas a seguir, são mostradas as características físico-químicas através de diagramas 
caixa (box-plots) das nascentes cadastradas. O agrupamento das nascentes seguiu aquele apresentado na 
Tabela 7.1.8.3, citando-se nascentes em aquíferos sedimentares, cristalinos e próximos à zona mineralizada. 
Os diagramas apresentam o valor mínimo, primeiro quartil, mediana, terceiro quartil e valor máximo para o 
grupo de nascentes amostradas. 

A Figura 7.1.8.4 ilustra a variação de pH observado para os grupos. As nascentes cadastradas relacionadas 
a aquíferos sedimentares apresentaram em geral pH ligeiramente ácido com grande parte das amostras com 
valores entre 6 e 7. Já as nascentes relacionadas ao aquífero cristalino apresentam-se próximas da 
neutralidade, de forma que praticamente 50% das amostras possuem pH entre 6,5 e 7,5. As nascentes 
registradas próximas à zona mineralizada apresentam pH normalmente acima de 7,5, possivelmente 
associados à dissolução de carbonatos.  

 

 

Figura 7.1.8.4: Valores de pH das nascentes cadastradas. 

 

A Figura 7.1.8.5 apresenta a variação da condutividade elétrica para as nascentes cadastradas de acordo 
com os grupos definidos. As surgências relacionadas às rochas sedimentares apresentaram em sua maioria 
condutividade elétrica baixa, tendo 50 % das amostras coletadas condutividade elétrica menor ou igual a 
10 µS/cm. As nascentes associadas à terrenos cristalinos possuem grande parte das amostras com 
condutividade mais elevada, usualmente entre 50 e 100 µS/cm. As nascentes associadas à mineralização 
possuem maior amplitude, apresentando desde águas pouco mineralizadas até valores elevados de 
condutividade elétrica. Em geral as águas deste grupo encontram-se entre 50 e 200 µS/cm. 
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Figura 7.1.8.5: Valores de CE das nascentes cadastradas. 

 

A Figura 7.1.8.6 apresenta os valores de Eh observados em campo, que indicaram potencial de oxirredução 
positivo para todas as nascentes cadastradas indicando ambiente predominantemente oxidante. 

 

 

Figura 7.1.8.6: Valores de Eh das nascentes cadastradas. 

 

A seguir é realizada uma caracterização das surgências encontradas em campo de acordo com as unidades 
aquíferas existentes. 

Nascentes cadastradas em sistemas aquíferos sedimentares 

Durante os trabalhos de campo foram cadastrados 13 surgências, das quais 11 relacionam-se com a 
Formação Santa Tecla e duas à Formação Maricá. Em geral, as nascentes associadas à formação Santa 
Tecla encontram-se em alta vertente próximo ao contato entre esta unidade, que se posiciona nos altos 
topográficos, com o embasamento cristalino sotoposto. As nascentes apresentaram em geral pH ligeiramente 
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ácido e condutividade elétrica baixa, indicando pouca interação com a rocha. As nascentes são usualmente 
difusas e ocorrem em pastagens (Figura 7.1.8.7). As vazões estimadas em campo variam entre 0,5 e 20 
L/min. Os dois pontos cadastrados na Formação Maricá TE-12 e TE-13 foram aqueles que apresentaram 
maior pH e condutividade discretamente mais elevada. A Figura 7.1.8.8 mostra uma nascente cadastrada em 
leito rochoso de siltito com baixa vazão. 

 

Figura 7.1.8.7: Nascente em alta vertente em área de 
pasto (TE-06). 

Figura 7.1.8.8: Nascente sobre leito de siltito (TE-12). 

 

Como esses aquíferos têm usualmente pequena espessura, a circulação é rasa e o armazenamento é limitado 
fazendo com que o aquífero não consiga manter a perenidade das nascentes durante períodos prolongados 
de estiagem. Tal constatação é corroborada por relato de moradores locais ao indicar que diversas nascentes 
existentes na época do cadastro secam em períodos de estiagem. 

Nascentes cadastradas em sistemas aquíferos cristalinos 

Quatorze nascentes foram atribuídas aos sistemas aquíferos cristalinos. Outras seis, também em terrenos 
cristalinos, foram individualizadas em um grupo devido a sua proximidade com o corpo mineralizado. As 
nascentes possuem pH usualmente neutro, entre 6,5 e 7,5 e condutividade entre 50 e 100 µS/cm. As vazões 
obtidas para essas unidades são usualmente abaixo de 10 L/s. Destaca-se, todavia, o ponto TE-26 que 
apresenta vazão elevada, cerca de 50 L/s. A surgência ocorre de forma difusa e concentra-se em uma 
depressão do terreno (Figura 7.1.8.9).  

As demais nascentes de sistemas aquíferos cristalinos ocorrem em duas formas: difusas e pontuais. A 
primeira forma ocorre principalmente associados ao manto de alteração e as nascentes localizam-se em áreas 
planas de pastagens. A água surge em áreas brejosas e só passam a fluir após algumas dezenas de metros. 
As nascentes pontuais por sua vez, estão associadas a zonas de fraturas e ocorrem normalmente em vales 
encaixados. A água surge em planos de descontinuidade (Figura 7.1.8.10) e usualmente possuem maior 
vazão ao se comparar com nascentes difusas.   
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Figura 7.1.8.9: Vista para a jusante de nascente com alta 
vazão (TE-26). 

Figura 7.1.8.10: Nascente pontual em fratura (TE-09). 

 

Nascentes cadastradas em sistemas aquíferos cristalinos próximos à zona 
mineralizada 

As nascentes apresentadas neste item, correspondem aquelas localizadas no entorno próximo do corpo 
mineralizado. Esta individualização se deu por conta de diferença em parâmetros físico-químicos observados 
nesta área e possivelmente associados à mineralização (Figura 7.1.8.11). Conforme descrito anteriormente, 
as águas destas nascentes apresentam pH mais elevado assim como maior condutividade elétrica quando 
comparado com as demais surgências cadastradas. Tal fato pode estar associado à presença de carbonatitos, 
que usualmente apresentam maior dissolução do que rochas cristalinas presentes na AEL e cuja dissolução 
torna a água mais alcalina. 

As nascentes deste grupo ocorrem usualmente em áreas de pasto com baixa vazão, usualmente menor que 
7 L/min. Em alguns afloramentos, são observados clastos em quebras de relevo (Figura 7.1.8.12). 

 

Figura 7.1.8.11: Detalhe de nascente em quebra de relevo 
(TE-15). 

Figura 7.1.8.12: Nascente em solo contendo clastos (TE-
11). 
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Captações de água subterrânea e slug testes 

Durante o inventário de pontos d’água foram cadastradas quatro captações e se realizou testes de 
permeabilidade (slug-tests) em outros quatro pontos de monitoramento hidrogeológico. 

As quatro captações cadastradas (PTE-01, PTE-02, PTE-06 e PTE-08) encontram-se sobre terreno cristalino, 
sendo uma próxima à zona mineralizada. PTE-01 trata-se de um poço escavado abandonado com nível 
d’água próximo da superfície, cerca de 70 cm. O PTE-02 (Figura 7.1.8.13) localiza-se em propriedade rural 
e refere-se a um poço tubular em rocha cristalina. O poço abastece uma família de dez pessoas e possui uma 
vazão informada de 1 m³/h. O PTE-06 é uma cacimba, localizada a jusante da nascente TE-17. O PTE-08 
(Figura 7.1.8.14) é uma cacimba que atende uma família e encontra-se próxima à porção sudoeste do corpo 
mineralizado. 

 

Figura 7.1.8.13: Captação através de poço tubular de 2” 
(PTE-02). 

Figura 7.1.8.14: Captação em cacimba próxima a zona 
mineralizada (PTE-08). 

 

Os testes de permeabilidade foram executados nos pontos PTE-03, PTE-04, PTE-05 e PTE-07. A discussão 
sobre os ensaios é realizada na seção de Propriedades Hidráulicas dos Aquíferos. 

 

7.1.8.2.3 Informações sobre o nível d’água subterrâneo 

O monitoramento piezométrico do Projeto Fosfato Três Estradas é realizado desde 2012, e conta com furos 
de sonda revestidos. O revestimento destes furos é realizado em sua porção alterada. A partir da rocha sã o 
furo se encontra sem revestimento até a profundidade em que foi perfurado. A Tabela 7.1.8.4, a seguir, 
apresenta os dados construtivos e locacionais dos instrumentos de monitoramento hidrogeológico instalados 
pela Águia Fertilizantes. 
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Tabela 7.1.8.4: Dados locacionais e construtivos dos instrumentos de monitoramento hidrogeológico 
(piezômetros) existentes. 

Furo Latitude Longitude Azimute Mergulho Cota Profundidade (m) 

TED-11-001 -30,9062 -54,1981 150 60 351,151 41,55 

TED-11-004 -30,9087 -54,2012 150 60 366,403 50,75 

TED-11-005 -30,9102 -54,2026 150 60 356,902 43,25 

TED-11-006 -30,9098 -54,2029 150 60 351,644 100,60 

TED-11-012 -30,9063 -54,2004 150 45 342,953 126,10 

TED-11-015 -30,9047 -54,1957 150 45 334,485 94,40 

TED-11-019 -30,9054 -54,1952 330 60 325,767 81,20 

TED-12-020 -30,9090 -54,2058 150 55 351,044 205,55 

TED-12-021 -30,9092 -54,2045 150 75 347,108 229,50 

TED-12-022 -30,9112 -54,2043 150 65 352,963 343,00 

TED-14-042 -30,9126 -54,2058 150 60 363,104 93,60 

TED-14-043 -30,9136 -54,2075 150 50 367,82 90,80 

TED-14-044 -30,9148 -54,2091 150 62 362,817 190,10 

TED-14-045 -30,9163 -54,2105 150 60 358,872 179,30 

TED-14-046 -30,9104 -54,2073 150 60 353,007 117,80 

TED-14-048 -30,9113 -54,2067 150 50 344,483 70,25 

TED-14-049 -30,9164 -54,2128 150 60 362,642 234,00 

TED-15-053 -30,9127 -54,2081 330 60 355,062 124,00 

TED-15-054 -30,9174 -54,2135 330 60 330,645 118,65 

TED-15-055 -30,9137 -54,2099 330 70 362,135 215,55 

TED-15-056 -30,9097 -54,2066 330 55 329,092 165,55 

TED-15-058 -30,9062 -54,1981 330 60 346,899 226,50 

TER-12-082 -30,9087 -54,2012 0 90 343,663 12,00 
 

O mapa da Figura 7.1.8.15, adiante, apresenta a localização dos instrumentos de monitoramento 
hidrogeológico, assim como as principais estruturas planejadas da área de estudo. 

O monitoramento dos instrumentos é realizado com frequência semanal. O Anexo K apresenta os valores 
médios mensais deste monitoramento, correspondente ao período entre fevereiro de 2012 a março de 2016.  
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A Figura 7.1.8.16 a seguir apresenta a evolução temporal dos níveis piezométricos monitorados na zona 
mineralizada. Os instrumentos foram agrupados de acordo com a sua localização e cotas do nível d’água 
observados. 

Os instrumentos TED-15-054 e TED-15-056 (Figura 7.1.8.16 A) localizam-se na porção sudoeste do corpo 
mineralizado e apresentam o nível d’água próximo de 324 m.a.n.m. (metros acima do nível do mar). Durante 
o ano em que esses instrumentos foram monitorados observa-se uma variação do nível d’água de 
aproximadamente 2 metros. Observa-se também, que os níveis acompanham a pluviometria com um leve 
atraso de resposta. 

A Figura 7.1.8.16 B apresenta a evolução dos instrumentos TED-14-045, TED-14-046, TED-15-055 e TED-
15-053 localizados na porção centro-sudoeste da área. Para esses instrumentos observa-se comportamento 
similar aos instrumentos descritos anteriormente, porém encontram-se em cotas mais elevadas, i.e. entre 344 
e 353 metros, e apresentam maior variação sazonal, que chega a valores próximos de 5 metros ao ano.  

O monitoramento dos piezômetros TED-14-042, TED-14-043 e TED-14-044 está disposto na Figura 7.1.8.16 
C e referem-se a porção centro-sul do corpo mineralizado. O nível d’água nesta região encontra-se entre 350 
e 357 metros. Os instrumentos TED-14-043 e TED-044 possuem comportamento parecido com os demais já 
discutidos e apresentam variação sazonal relacionada com a pluviometria. Já o TED-14-042 possui 
comportamento anômalo com picos e períodos de estabilização. O TED-14-044 é o instrumento que registra 
as maiores cotas de nível d’água subterrâneo da área monitorada. 

A porção noroeste do corpo mineralizado é monitorada pelos instrumentos TED-15-058, TED-14-048, TED-
12-021, TER-12-082 e TED-12-020, vide Figura 7.1.8.16 D. Por haverem instrumentos mais antigos neste 
grupo, é possível verificar o comportamento em maior escala temporal. Nota-se que durante os anos de 2014 
e 2015 os valores mais baixos de carga hidráulica foram registrados em julho. Os picos por sua vez, entre 
novembro e janeiro. No ano de 2013, todavia, não se nota tal padrão, sendo os níveis mais estáveis nesse 
período. Tal fato é possivelmente associado à pluviometria errática da região, que influencia nas taxas de 
recarga. Os instrumentos em geral possuem comportamento parecido, havendo em alguns casos, maior 
amplitude dos efeitos da sazonalidade da recarga. 

Os instrumentos localizados na porção central do corpo mineralizado (TED-14-049, TED-11-006, TED-11-
005, TED-12-022), cujo monitoramento é ilustrado na Figura 7.1.8.16 E, apresentam comportamento 
diferenciados dos demais relatados até o momento no qual nota-se uma sazonalidade muito suave da carga 
hidráulica. Observa-se também que há uma tendência de rebaixamento entre 2012 e meados de 2013 e uma 
tendência de aumento dos níveis a partir deste ano.  

O setor centro-nordeste da área mineralizada é representado pelos instrumentos TED-11-004, TED-11-001 e 
TED-11-012. O monitoramento destes instrumentos é apresentado na Figura 7.1.8.16 F e observa-se 
comportamento semelhante daqueles localizados na porção central do corpo mineralizado, no que se refere 
a tendência das cargas hidráulicas. Os pontos TED-11-012 e TED-11-001 apresentam sazonalidade discreta 
enquanto o TED-11-004 apresenta grande amplitude nas variações sazonais.  

Os instrumentos TED-11-015 e TED-11-019 localizam-se a nordeste da zona mineralizada. A partir de seu 
monitoramento, representado na Figura 7.1.8.16 F não é possível indicar com clareza tendência de aumento 
dos níveis observados em outros instrumentos próximos. Os níveis mostram-se em geral estáveis sendo que 
o TED-11-015 mostra maior amplitude sazonal que o TED-11-019. Ó TED-11-019 é o instrumento que 
apresenta as menores cotas de nível d’água da região.  
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Figura 7.1.8.16: Monitoramento piezométrico. 
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7.1.8.2.4 Direções de fluxo da água subterrânea 

A partir do levantamento das cargas hidráulicas nos instrumentos de monitoramento hidrogeológico e de cotas 
de nascentes cadastradas próxima à área mineralizada, foi possível gerar um mapa piezométrico, indicando 
as cargas hidráulicas para a área onde se planeja a instalação da cava, assim como as principais direções 
de fluxo da água subterrânea. 

A Figura 7.1.8.17, a seguir, apresenta o mapa potenciométrico elaborado para a área de estudo, com níveis 
d’água obtidos em outubro de 2015. Neste mapa, as linhas potenciométricas foram representadas a cada dois 
metros e separadas entre ‘linhas potenciométricas definidas’ (aonde é possível determiná-las, através de 
interpolação entre pontos cuja carga hidráulica é conhecida), e ‘linhas potenciométricas inferidas (cujos 
valores são estimados através de interpretação hidrogeológica). As cotas das nascentes foram recalculadas 
a partir do modelo digital de elevação que apresenta maior confiabilidade que as medidas de GPS. 

O mapa potenciométrico indica que o fluxo d’água subterrânea é direcionado a partir das cumeadas de morros 
às calhas de drenagem, acompanhando, de uma forma geral, a topografia da área. As cotas de nível d’água 
mais elevadas encontram-se na porção centro-sul da cava planejada representadas, principalmente, pelos 
pontos TED-14-044 e TED-14-043 onde a carga hidráulica em outubro de 2015 correspondeu a 355,5 e 354,2 
m.a.n.m. respectivamente. 

Os níveis d’água mais baixos são observados tanto a nordeste quanto a sudoeste da área mineralizada. Na 
porção nordeste, o piezômetro TED-11-019 é o ponto que apresenta carga hidráulica menos elevada 318,4 
m.a.n.m. em outubro de 2015. Na porção sudoeste a menor cota registrada para o nível d’água subterrâneo 
em outubro de 2015 foi de 324,9 m.a.n.m. no TED-15-056. Observa-se também que as nascentes registradas 
estão de acordo com a superfície potenciométrica elaborada.  

Os aquíferos são do tipo livre e o fluxo d’água subterrâneo é radial a partir da porção centro-sul da cava 
planejada e com direções definidas para SW, W, NW, N e NE. Infere-se, todavia, que o mesmo ocorre para 
as direções E, SE e S, conforme se observa através de setas indicadoras das direções de fluxo do mapa 
potenciométrico (Figura 7.1.8.17). Estas direções coincidem com as vertentes do morro onde ocorre a 
mineralização em fosfato. 

Ao se analisar os gradientes hidráulicos, observa-se que estes são usualmente baixos, estando geralmente 
compreendidos entre as classes de 2 e 6 %. Os maiores gradientes são observados na porção SW da zona 
mineralizada, com valores aproximados de 10 a 14 %. O gradiente médio obtido entre os pontos TED-14-045 
e TED-15-054 é de 6,8 %. Na vertente NW o gradiente entre TED-15-055 e a nascente TE-16 é de 2,8 %. Na 
porção norte da cava o gradiente calculado é de 4,6% ao se considerar os instrumentos TED-14-042 e TED-
12-020. Na vertente NE ao se comparar os níveis observados para TED-11-004 e TED-11-019, obtém-se um 
gradiente de 3,7 %. 

Ao se avaliar as profundidades do nível d’água nos instrumentos de monitoramento, nota-se que a zona não 
saturada varia entre 5 e 15 metros, indicando o nível d’água próximo à superfície e dentro do pacote 
saprolítico.  
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7.1.8.2.5 Descrição dos sistemas aquíferos locais 

Os sistemas aquíferos da área de estudo podem ser divididos de acordo com o tipo de porosidade de cada 
unidade, sendo elas primária, secundária ou mista.  

Os sistemas aquíferos de permeabilidade primária são aqueles nos quais o escoamento das rochas ocorre 
principalmente através dos interstícios das rochas ou sedimentos. Na área de estudo, esse tipo de aquífero é 
representado pelos aquíferos sedimentares, manto de intemperismo e aluviões. Essas unidades podem se 
comportar como bons sistemas aquíferos, porém suas espessuras restritas dificultam o armazenamento. 

Os aluviões ocorrem nas calhas e entorno das principais drenagens da região, sendo mapeável apenas na 
região de Ibaré. Esses aquíferos possuem relativamente boa condutividade hidráulica e capacidade de 
armazenamento de água subterrânea, pois são predominantemente arenosos. A limitação deste sistema 
aquífero ocorre pela pequena distribuição espacial e espessura limitada.  

Os aquíferos sedimentares se localizam principalmente nas bordas nordeste e sul da AEL através da 
formação Santa Tecla e na porção leste pelo Grupo Maricá e Fm. Tacimba. O Aquífero Santa Tecla é uma 
unidade de cobertura de relevo, ocupando a alta vertente de morros e composta por arenitos finos e 
conglomerados silicificados e calcificados de aproximadamente 20 metros de espessura (Dani, 2013). Esta 
unidade, apesar de apresentar boa capacidade de transmissão e armazenamento de água, não possui grande 
interesse hidrogeológico pela espessura reduzida. 

Em terrenos cristalinos, o principal compartimento aquífero é o manto de alteração, sendo ele dependente da 
rocha originária e intensidade do intemperismo. A Figura 7.1.8.18 apresenta um perfil de alteração na zona 
mineralizada (Seção 1400). Na área de estudo o manto de alteração é constituído pelo saprolito e rocha 
alterada. Conforme apresentado anteriormente na geologia de detalhe o saprolito possui espessura média de 
13,40 m, variando entre 4,4 e 30,0 m. A rocha alterada possui em média 9,60 m, com variação de 1,0 a 27,0 
m. Desta forma, assume-se o manto de alteração com espessura média de 23,0 m. A espessura do manto 
de intemperismo em regiões úmidas é de grande importância para o coeficiente de armazenamento de um 
aquífero. Usualmente a sua porção basal fornece a maior parcela de água para poços produtivos uma vez 
que os depósitos granulares tendem a ter coeficiente de armazenamento maior do que rochas do 
embasamento cristalino (Neves, 2005). O manto de alteração além de possuir características de aquíferos 
porosos, possui ainda resquícios de estruturas da rocha de origem, sendo denominada assim como de 
porosidade mista. Há ainda na área diferenças de espessura do manto de alteração em razão das litologias 
encontradas na área de estudo. Os carbonatitos apresentam, em geral, manto de alteração mais espesso 
entre 20 e 40 m, enquanto gnaisses variam entre 10 e 15 m. 

Na rocha sã predominam os sistemas aquíferos de porosidade secundária. Estes ocorrem em rochas com 
baixa presença ou inexistência de espaço intergranular, de forma que a água é transmitida 
predominantemente através de descontinuidades, como juntas fraturas, falhas ou até zonas de dissolução. 
Este tipo de sistema encaixa-se às rochas cristalinas e vulcânicas observadas na região. As descontinuidades 
das rochas condicionam a rede de drenagem local na maior parte dos casos, uma vez que geram caminhos 
preferenciais para o escoamento superficial. A região possui direções de faturamento NE-SW e NNE-SSW, 
conforme apresentado no mapa geológico de detalhe. Podendo assim condicionar a direção de fluxo dos 
aquíferos. 
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Figura 7.1.8.18: Perfil de alteração (seção 1400). 

 

7.1.8.2.6 Propriedades hidráulicas dos aquíferos 

Para obtenção de dados de propriedades hidráulicas dos aquíferos realizou-se testes de permeabilidade (slug 
tests) em furos de sondagem. 

Slug test consiste em medir a recuperação da carga hidráulica de um poço (bombeamento ou piezômetro) 
depois de uma mudança quase instantânea em sua carga hidráulica original. O teste tem início com uma 
alteração súbita no nível de água de um poço. Isto pode ser feito, por exemplo, através da introdução rápida 
de um objeto sólido (slug) ou de volume equivalente de água dentro do poço ou pela remoção deste volume. 
Tal distúrbio causa um aumento (ou redução) abrupto no nível de água. Após esta mudança súbita, o nível 
da água no poço tende a retornar para condições estáticas com a água movendo-se para fora ou para dentro 
do poço em resposta ao gradiente imposto pela mudança brusca.  

Este tipo de teste é uma técnica de campo frequentemente utilizada devido a vantagens econômicas e 
logísticas sobre alternativas (por exemplo, testes de bombeamento). Por outro lado, o teste apresenta 
algumas desvantagens como área de cobertura bastante limitada e necessidade do poço ser bem construído.  

O método utilizado para interpretação dos dados nesse trabalho é o Método Hvorslev 1951 in (Fetter, 1994). 
A Equação 1 apresenta a fórmula utilizada para cálculo da condutividade hidráulica. 

 � = ���2��	 ln ���  Equação 1 

Onde: � − �������������	ℎ���á�����	 �� − ����	��	������� ����	��	!�ç�  � − �� !�� ����	��	��çã�	$��������	��	!�ç� �% − �� !�	!���	����!���çã�	��	37% � − ����	�$�����	��	�����!�çã�	��	���)�	ℎ���á�����	 � = 200��	��	� = � �� − ����	��	!�ç� 
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No Método Hvorslev faz-se inicialmente a medida do nível estático e posteriormente introduz-se um objeto 
com volume conhecido, chamado slug, que provoca um deslocamento equivalente da água em volume. A 
nova medida do nível de água no poço é imediatamente registrada através de um transdutor de pressão 
instalado previamente. O nível do poço após a introdução do slug fica acima do nível estático, tendendo então 
a abaixar com o tempo até atingir a condição de estabilidade. No presente relatório as medidas tomadas por 
este método são denominadas como slug in.  

A altura que a água atinge após a introdução do “slug” no poço é h0. A medida do nível d’água a um dado 
intervalo de tempo, t, depois que o “slug” é introduzido no poço é h. Os dados são então plotados em um 
gráfico em que ser representam nos eixos das abscissas (x), o tempo (t), e o no eixo das ordenadas (y), os 
valores de h/h0.  

No caso dos furos de sonda testados próximo à zona mineralizada desconsiderou-se o revestimento pois o 
mesmo só ocupa a porção superior do furo. O diâmetro do furo considerado foi de 3” referente a perfuração 
em NQ.  

As planilhas de cálculo encontram-se dispostas no Anexo L e a Tabela 7.1.8.5 apresenta um sumário dos 
resultados de condutividade hidráulica obtidas para cada furo. 

 

Tabela 7.1.8.5: Resultados obtidos para slug tests. 

Ponto Furo 

Coordenadas Geográficas (Datum 
SIRGAS2000) Profundidade (m) K (m/s) 

Latitude Longitude 

PTE-03 TED-14-042 -30,9112 -54,2043 96,3 1,0E-08 

PTE-04 TED-14-044 -30,9126 -54,2058 190 1,3E-08 

PTE-05 TED-15-058 -30,9137 -54,2099 226,5 5,3E-08 

PTE-07 TED-15-056 -30,9174 -54,2135 165 1,2E-07 
 

Como pode-se observar os resultados obtidos para os furos testados indicam baixa condutividade hidráulica 
na ordem de 1x10-8 m/s, indicando assim baixa permeabilidade das rochas da área. Os valores obtidos 
encontram-se dentro dos limites indicados para rochas ígneas e metamórficas fraturadas entre 5x10-5 e 
5x10-9 m/s (Freeze & Cherry, 1979).  

 

7.1.8.2.7 Propriedades hidráulicas da zona não saturada 

Para obtenção de dados da permeabilidade dos solos na zona não saturada realizou-se ensaios com o 
Permeâmetro de Guelph nas proximidades das principais instalações da Área Diretamente Afetada do Projeto 
Fosfato Três Estradas. Importante ressaltar que devido a restrição de acesso por parte dos proprietários, não 
foram realizados ensaios de permeabilidade na estrutura Barragem de Rejeitos. 

Os ensaios de permeabilidade foram executados obedecendo às metodologias preconizadas nas Normas 
Técnicas da ASTM D5126 / D5126M (ASTM, 2016) e especificações da Golder. E realizados com um 
Permeâmetro de Guelph, da marca Soilmoisture modelo 2800K1, com as profundidades totais dos furos 
variando de 26 a 61 cm de profundidade, esta quando possível. 

Foram realizados 14 pontos de ensaio, na Tabela 7.1.8.6 e na Figura 7.1.8.19, a seguir, são apresentadas 
as localizações dos pontos. 
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Tabela 7.1.8.6: Localização dos pontos ensaiados. 

Ponto 
Coordenadas Geográficas (Datum SIRGAS2000) Elevação 

(m) 
Localização 

Latitude Longitude 

PI-01 -30,9084 -54,2158 345,8 Planta de Beneficiamento 

PI-02 -30,9046 -54,2219 347,7 Planta de Beneficiamento 

PE-01 -30,8902 -54,2116 315,1 Acesso e Adutora 

PE-02 -30,8972 -54,2127 316,8 Pilha de Estéril 

PE-03 -30,9043 -54,2117 326,6 Pilha de Estéril 

PE-04 -30,9158 -54,1979 357,3 Pilha de Estéril 

PE-05 -30,9239 -54,1945 365,7 Pilha de Estéril 

CV-01 -30,9125 -54,2067 361,4 Cava 

CV-02 -30,9158 -54,2081 358,9 Cava 

CV-03 -30,9071 -54,1995 351,5 Cava 

BR-03 -30,8877 -54,2261 255,3 Arroio Jaguarizinho II 

BA-01 -30,8703 -54,1767 246,1 Bacia da Barragem de 
Água 

BA-02 -30,8739 -54,1819 267,0 Bacia da Barragem de 
Água 

BA-03 -30,8758 -54,1791 243,2 Barragem de Água 
 

Os ensaios foram executados até atingir o fluxo permanente, identificado a partir da terceira leitura 
consecutiva constante. O fluxo da saída de água foi medido em intervalos de tempo regulares. 

A partir do valor obtido pelo permeâmetro (R), obteve-se a vazão, sendo utilizada no cálculo da condutividade 
hidráulica (Equação 2) e do potencial matricial de fluxo (Equação 3).  

Os valores mais adequados para “α” em cada ponto ensaiado estão apresentados nas fichas dos ensaios e 
na Tabela 7.1.8.7, sugerido por Reynolds e Elrick, (1985). Com a determinação do “α” calculou-se o fator de 
forma C (Equação 4). 

 

Tabela 7.1.8.7: Parâmetro “α” de acordo com o solo (Fonte: Reynolds e Elrick, 1985).  

Tipo de Solo α (cm-1) 

Solos compactados, argilosos ou siltosos como materiais de aterros sanitários e revestimentos 
lacustres ou sedimentos marinhos, etc. 0,01 

Solos que são de textura fina (argilosos ou siltosos) e não estruturados; também pode incluir 
alguns  areias finas. 

0,04 

Solos mais estruturados de argilas; também inclui meio desestruturado e areias finas, materiais 
com alta a moderada quantidade de macroporos e fissuras. 0,12 

Areias grossas; também pode incluir alguns solos altamente estruturados como rachaduras 
grandes e com macroporos e etc. 0,36 

 

�+, = 	 �-
2./� + .��� + (2./2 ) Equação 2 
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456 = 	 �-[(2./� + .���)2 + 2./) Equação 3 

� = ( /22,074 + 0,093 ;/2<)
%,=>? 

Equação 4 

Em que: 

Kfs = condutividade hidráulica em meio saturado medida in situ; 

φGm = potencial matricial de fluxo; 

C = fator de forma, que depende da relação H/α e da textura e estrutura do material; 

Q = vazão sob carga constante; 

H = lâmina de água no furo de sondagem; 

a = raio do furo de sondagem; 

α = parâmetro alfa, que depende da textura e estrutura do material. 

A condutividade hidráulica é a capacidade que um solo tem em conduzir água em resposta aos gradientes de 
potenciais hidráulicos ou totais. O fluxo de potencial matricial é a habilidade do solo de succionar água por 
força de capilaridade ininterruptamente, ou seja, é a quantidade de água que atravessa uma área seccional 
em uma determinada quantidade de tempo. 

Durante as execuções dos furos de sondagem observou-se uma camada superior com característica de solo 
orgânico com textura fina, denominada nas fichas dos ensaios como Top Soil, presente em toda área. E 
sotoposta a camada de Top Soil, na maioria dos furos, foi encontrada uma pequena camada de cascalho 
grosso, em média de 5 cm de espessura, sendo possível a passagem desta com o trado apenas após a 
remoção da camada com auxílio de uma alavanca. Os solos da área de estudo, em geral, são bastante 
homogêneos. As classificações táteis visuais das amostras removidas do furo estão apresentadas em suas 
respectivas fichas de ensaios (Anexo M) e podem visualizadas nas fotografias de campo (Anexo N).  

Os valores utilizados para os parâmetros das equações e os resultados das condutividades hidráulicas dos 
solos são apresentados na Tabela 7.1.8.8. 

De modo geral, as condutividades hidráulicas na área de estudo são baixas a moderadas2. Conforme os 
ensaios, a condutividade variou entre 1,11 x 10-9 a 5,05 x 10-6 m/s, na área da futura Planta de Beneficiamento 
e na área da Barragem de Água, respectivamente. Na Figura 7.1.8.19 é apresenta a distribuição das 
condutividades hidráulicas dos solos obtidas pelos ensaios na área. Embora não tenham sido obtidos valores 
de condutividade hidráulica na área da barragem de rejeito devido à restrição de acesso por parte do 
proprietário, infere-se por correlação com áreas de litologia semelhante que a condutividade para esta área 
seja entorno de 10-7 a 10-8 m/s, isto é valores moderados.  

Na área da Barragem de Água foram encontradas as maiores condutividades, como era de se esperar, uma 
vez que os solos desta área são originados das rochas da Formação Maricá, sedimentares. Por outro lado, as 
menores condutividades foram obtidas próximas as áreas da Planta de Beneficiamento e da Cava, sendo 
associados a solos originados de anfibolitos (Unidade Santa Maria-Chico). 

O padrão do potencial matricial de fluxo seguiu a mesma tendência da condutividade hidráulica, sendo a 
varação do potencial de 2,78 x 10-10 m²/s a 3,22 x 10-7 m²/s, nas áreas da futura Planta de Beneficiamento e 
bacia da Barragem de Água, respectivamente. 

                                                      

2 Referência para intervalos de condutividade hidráulica (K): muito baixa: <1 x 10-9 m/s; baixa: 1 x 10-9 a 1 x 10-7 m/s; moderada: 1 x 10-

7 a 1 x 10-5 m/s; alta: 1 x10-5 a 1 x 10-3 m/s; muito alta: > 1 x 10-3 m/s. 
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Tabela 7.1.8.8: Resumo dos ensaios de permeabilidade. 

Ponto 

Camada de 
Ensaiada 

Lâmina de Água 
no Furo - H 

Intervalo de 
Tempo 

Constantes das 
Leituras do Ensaio "R" 

Vazão sob Carga 
Constante - Q 

Condutividade 
Hidráulica - Kfs 

Potencial Matricial 
de Fluxo - φGm Localização 

cm cm min cm/min cm³/s m/s m²/s 

PI-01 28 a 47 17,6 60 0,0083 0,000297 1,11E-09 2,78E-10 Planta de Beneficiamento 

PI-02 36 a 50 17,7 10 0,2000 0,114900 4,27E-07 1,07E-07 Planta de Beneficiamento 

PE-01 43 a 57 12,0 5 0,6640 0,023683 2,16E-07 1,80E-08 Acesso e Adutora 

PE-02 29 a 42 17,8 5 0,4020 0,014338 1,09E-07 3,02E-09 Pilha de Estéril 

PE-03 26 a 41 11,0 5 0,4600 0,016407 8,86E-08 2,22E-08 Pilha de Estéril 

PE-04 44 a 59 11,9 10 0,1520 0,005421 2,77E-08 6,92E-09 Pilha de Estéril 

PE-05 28 a 43 12,0 10 0,0900 0,003210 1,63E-08 4,07E-09 Pilha de Estéril 

CV-01 45 a 58 12,9 12 0,4633 0,016526 7,94E-08 1,99E-08 Cava 

CV-02 30 a 48 11,8 10 0,0940 0,003353 1,72E-08 4,30E-09 Cava 

CV-03 39 a 61 11,7 5 0,2280 0,008132 4,20E-08 1,05E-08 Cava 

BR-03 36 a 47 11,3 5 0,6040 0,021543 1,14E-07 2,85E-08 Arroio Jaguarizinho II 

BA-01 34 a 64 10,0 5 0,5720 0,328614 5,05E-06 1,40E-07 Bacia da Barragem de 
Água 

BA-02 35 a 52 10,0 5 0,6200 0,356190 3,87E-06 3,22E-07 Bacia da Barragem de 
Água 

BA-03 40 a 51 11,3 5 0,2960 0,170052 9,01E-06 2,25E-07 Barragem de Água 
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7.1.8.2.8 Balanço hídrico (recarga) 

A recarga representa a parcela de água proveniente das precipitações pluviométricas que é infiltrada através 
da zona vadosa e que, finalmente, recompõe as reservas dos aquíferos subterrâneos.  

A recarga ocorre principalmente durante os meses chuvosos, quando as águas meteóricas infiltradas no solo 
o saturam. Na área de estudo, a recarga é, conceitualmente, mais acentuada nos locais de menor declividade, 
principalmente nos platôs localizados em topos de morros. Nas encostas, geralmente com declividade mais 
elevada, o escoamento superficial sobressai à infiltração, resultando em uma menor taxa de recarga. De um 
modo geral, nos aquíferos presentes, as águas saturam o manto de alteração que, por sua vez, alimenta o 
meio fraturado.  

O cálculo da recarga foi realizado através do balanço hídrico efetuado na área de domínio do modelo 
hidrogeológico, onde a recarga (R) foi obtida pela diferença entre a precipitação (P), a evapotranspiração 
potencial (ETP) e o escoamento superficial (ES), de acordo com a Equação 5: 

 � = @ − A�@ − AB Equação 5 

Os dados de precipitação e evaporação utilizados neste balanço hídrico são oriundos das normais 
climatológicas da estação de Bagé (código INMET 83980), representativa da área, conforme pode ser 
verificado no Item climatologia. 

A evapotranspiração é um parâmetro definido em função da cobertura vegetal, e da evaporação monitorada. 
Para a área de estudo, ela foi estimada como sendo a evaporação das normais climatológicas selecionadas, 
(INMET), com um fator de correção de 0,8 (REICHARDT & TIMM, 2004), uma vez que este fator varia entre 
0,7 e 1,0, sendo adotado, em geral, 0,8.  

O escoamento superficial foi obtido em função do coeficiente de runoff, que corresponde a um parâmetro que 
relaciona a parcela do volume precipitado, com aquela que será convertida em escoamento superficial. Este, 
por sua vez, está sujeito a variações em função da cobertura do solo, geologia, e declividade do terreno. 
Desta forma, para a área definida como domínio hidrogeológico, foi considerada uma faixa de possibilidades 
para o coeficiente de escoamento superficial, em função das características de impermeabilização, de uso e 
ocupação do solo, e com base na tabela destes coeficientes apresentada por Chow et al, (1988).  

O mapa de uso dos solos para a área do domínio hidrogeológico está disposto na Figura 7.1.8.20 e tem como 
objetivo, embasar as estimativas do coeficiente de escoamento superficial. Neste mapa, se observa que, 
aproximadamente, 87 % da área do modelo são cobertos por campos, seguidos por 8 % de cobertura vegetal, 
3 % de terras cultivadas e 2 % de silvicultura/reflorestamento.  

A Tabela 7.1.8.9 apresenta a faixa de valores considerados para o parâmetro de coeficiente de escoamento 
superficial para cada classe de uso do solo definida. O coeficiente de runoff ponderado é calculado a partir 
da multiplicação dos parâmetros obtidos na literatura pela porcentagem da área ocupada para cada tipologia 
de uso do solo. Um valor máximo, e mínimo, para toda a área de estudos é obtido a partir da soma dos runoffs 
ponderados. Estimou-se que uma parcela entre 21,5 e 29,7 % da pluviometria converte-se em runoff.  

 

Tabela 7.1.8.9: Faixa de variação para o coeficiente de escoamento (runoff) considerando os 
diferentes usos do solo. 

Tipologia Área (ha) % 
Coef. Runoff 

(Mín) 
Coef. Runoff 

(Máx) 
Ponderado 

(Mín) 
Ponderado 

(Máx) 

Cobertura Vegetal 3709 8% 0,22 0,31 0,018 0,025 

Campo 40188 87% 0,21 0,29 0,182 0,251 

Terras Cultivadas 1587 3% 0,31 0,4 0,011 0,014 

Silvicultura/Reflorestamento 913 2% 0,25 0,35 0,005 0,007 
Total 46.397 100% Coef. Runoff Final 0,215 0,297 

Notas: (A) Valores obtidos a partir de Chow et al, (1988); (B) Valores ponderados em relação à área de cada tipologia 
identificada dentro do domínio considerado. 
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A Tabela 7.1.8.10 apresenta as faixas de valores de recarga mensais e anual, assim como dos outros 
parâmetros envolvidos no balanço hídrico (pluviometria, evapotranspiração, escoamento superficial). O 
escoamento superficial é calculado a partir da multiplicação entre a pluviometria e os coeficientes mínimos e 
máximos obtidos na Tabela 7.1.8.9 (21,5 e 29,7 % respectivamente).  
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Tabela 7.1.8.10: Valores de recarga considerados para fins de elaboração do modelo hidrogeológico. 

Dados 
Médios 

Pluviometria 
P (mm) 

Evaporação 
Potencial 

(mm) 

Evapotranspiração 
Potencial - ETP(A) 

(mm) 

Escoamento 
Superficial(B) - ES (mm) 

Recarga – R (mm) 

Limite 
Inferior 

Limite 
Superior 

Limite 
Inferior 

Limite 
Superior 

Jan 108 154 23 32 124 0 0 

Fev 114 122 24 34 98 0 0 

Mar 106 119 23 31 95 0 0 

Abr 83 95 18 25 76 0 0 

Mai 88 74 19 26 59 2 9 

Jun 96 65 21 28 52 16 23 

Jul 136 71 29 40 57 39 50 

Ago 109 82 23 32 66 11 20 

Set 134 86 29 40 68 26 37 

Out 132 116 28 39 92 1 11 

Nov 96 129 21 28 104 0 0 

Dez 99 157 21 29 125 0 0 

Ano 1300 1271 279 385 1016 94 151 
Notas: (A) ETP = Evaporação * 0,8; 
(B) ES = P * Coeficiente de runoff (mínimo ou máximo) 

 

Os valores obtidos para recarga variaram entre 94 mm e 151 mm anuais, o equivalente a uma variação de 7 
a 11 %, da chuva média anual. Nota-se que devido a ausência de período chuvoso bem definido, o padrão 
anual de evaporação é preponderante para ocorrência da recarga. Os meses mais frios e com menor taxa de 
evaporação (maio a outubro) são aqueles com maior possibilidade de recarga. Os valores obtidos no balanço 
são relativamente baixos, porém refletem em taxas de recarga esperadas para unidades de baixa 
permeabilidade. 

 

7.1.8.3 Síntese hidrogeologia 
De uma forma geral a região apresenta baixa vocação hidrogeológica devido principalmente à baixa 
permeabilidade e coeficiente de armazenamento dos sistemas aquíferos da área de estudo, seguido por 
baixas taxas de recarga. Os poços de captação existentes nas proximidades indicam vazões de estabilização 
e específicas baixas, média de 1,8 m³/h e 0,11 m³/h/m respectivamente. 

Os sistemas aquíferos foram divididos em: 

� Sistemas aquíferos cristalinos: ocupam a maior parte da área de estudos e são representados 
principalmente por rochas gnáissicas, graníticas e metamórficas. O fluxo de água ocorre de forma 
diferenciada em seus horizontes intempéricos. Na rocha sã ele é controlado principalmente pelas 
descontinuidades como juntas, fraturas, ou falhas e no manto de intemperismo através de interstícios e 
também feições estruturais;  

� Sistemas aquíferos sedimentares: são compostos por rochas porosas, representadas principalmente por 
arenitos, siltitos, conglomerados e ritmitos. A água nestas rochas é transmitida através do espaço 
intergranular, sendo sua permeabilidade dependente do tamanho e distribuição dos poros. Quando 
arenosos constituem aquíferos mais propícios para captação de água, todavia condicionados à 
geometria das unidades; 
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� Sistemas aquíferos vulcano-sedimentares: devido a vasta gama litológica destas unidades, elas foram 
tratadas de forma dualística, uma vez que podem apresentar características tanto fissurais, associadas 
aos pacotes vulcânicos, como granulares, relacionadas às camadas sedimentares;  

� Sistemas aquíferos aluvionares: constituem unidades aquíferas restritas geometricamente e encontram-
se em planícies de inundação, e terraços aluviais. Possuem grande amplitude granulométrica, sendo 
constituídos por areias, argilas e seixos. 

O cadastro de nascentes indicou que os sistemas aquíferos possuem características físico-químicas 
diferenciadas de forma que as surgências observadas em aquíferos sedimentares possuem menor 
condutividade elétrica e pH enquanto as cristalinas têm pH neutro e condutividade elétrica mais elevada. As 
águas subterrâneas próximo ao corpo mineralizado por sua vez tendem a ser alcalinas e com maior variação 
de condutividade elétrica. 

O monitoramento piezométrico na área pretendida para a cava indicou um sistema aquífero livre com fluxo 
radial em relação ao morro onde se encontra o corpo mineralizado. As cotas monitoradas mais altas são 
próximas à 355 m.a.n.m. e as menores 318 m.a.n.m. A variação ao longo do ano acompanha usualmente a 
sazonalidade pluviométrica da região e influencia razoavelmente as vazões de descarga. Os gradientes 
hidráulicos são usualmente baixos, compreendidos entre 2 e 6 %, podendo, todavia, chegar a mais de 15 % 
na porção sudoeste da zona mineralizada. A zona não saturada varia entre 5 e 15 metros, indicando o nível 
d’água próximo à superfície e dentro do pacote saprolítico.  

Valores de condutividade hidráulica foram obtidos indicando baixa permeabilidade das rochas, na ordem de 
1x10-7 a 1x10-8 m/s. A partir do balanço hídrico, estimou-se uma taxa de recarga entre 7 e 11 % concentradas 
principalmente nos meses de maio a outubro. A recarga é mais acentuada nos locais de menor declividade, 
principalmente nos platôs localizados em topos de morros, já as zonas de descarga ocorrem nos canais de 
drenagens dos vales havendo uma variação significativa dos níveis das surgências de acordo com os 
períodos de chuva e estiagem. 

 

7.1.9 Áreas de Preservação Permanente – APP 
No Código Florestal Brasileiro (Lei Federal 12.651, de 25/05/12) existe a previsão de que algumas áreas 
naturais, de singular importância para o meio ambiente, tal como as Áreas de Preservação Permanente – 
APP, devem ser objeto de especial proteção, e a interferência ou supressão dessas áreas depende de 
autorização do poder público.  

A chamada Área de Preservação Permanente é definida no Código Florestal Brasileiro, em seu Capítulo I, 
art. 3°, inciso II, como sendo “área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental 

de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo 
gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas.” 

Desta forma, para este estudo, adotou-se como objetivo a identificação das Áreas de Preservação 
Permanente - APP existentes na Área de Estudo Local e a quantificação das mesmas quando interferidas 
pela Área Diretamente Afetada (ADA) do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

7.1.9.1 Metodologia 
Para desenvolvimento do tema de Áreas de Preservação Permanente foram adotados os procedimentos 
metodológicos baseados nos critérios definidos na legislação vigente nos âmbitos federal (Código Florestal 
Brasileiro - Lei nº 12.651 de 25 de maio de 2012) e estadual (Código Estadual do Meio Ambiente do Rio 
Grande do Sul - Lei nº 11.520 de 03 de agosto de 2000), sendo estabelecidas três etapas: 

� Identificação das formas de relevo, da declividade das encostas, dos cursos de água, das nascentes e 
dos banhados existentes; 

� Mapeamento das respectivas APP; 
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� Quantificação das APP interferidas diretamente pelas estruturas do Projeto Fosfato Três Estradas. 

As informações secundárias que compõem as bases cartográficas e os dados coletados em campo, como o 
mapeamento das nascentes e dos banhados, tiveram suas coordenadas lançadas e processadas no software 
de ArcGIS©. A rede hidrográfica utilizada foi a disponibilizada pela Secretaria de Meio Ambiente do Estado 
do Rio Grande do Sul – SEMA/RS. A topografia utilizada foi extraída do Modelo Digital de Elevação (MDE) 
gerado pelo Shuttle Radar Topography Mission (SRTM) e fornecido pelo Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (INPE). 

Identificação das formas de relevo, das declividades das encostas, dos cursos de 
água, das nascentes e dos banhados existentes na área de estudo 

A partir da base topográfica foram identificadas formas de relevo (morros, montes, montanhas e serras) que 
se enquadram na descrição das APP de topos. Como base foi utilizado um Modelo Digital de Elevação (MDE). 
A identificação se iniciou com o estabelecimento dos intervalos altimétricos, fundamentados nas descrições 
para delimitação das APP na Lei Federal 12.651/12: 

“No topo de morros, montes, montanhas e serras, com altura mínima de 100 metros (em 
relação à base) e inclinação média maior que 25º(...)” 

Considerando este conceito foi definida a cota altimétrica mais alta de cada unidade de relevo. A próxima 
etapa foi identificar a cota de base que, de acordo com a legislação, é “definida pelo plano horizontal 

determinado por planície ou espelho d’água adjacente ou, nos relevos ondulados, pela cota do ponto de sela 
mais próximo da elevação”. 

Calculou-se a altura entre as bases e os topos, selecionando as unidades com altura mínima de 100 metros 
e para estas foi calculada a inclinação média.  

A etapa seguinte seria definir o terço superior destas unidades como a área de APP, aplicando a equação: 

Cota mínima da APP de topo = cota do topo – ((cota do topo - cota da base) / 3) 

A determinação da declividade na Área de Estudo Local foi feita com base nas Redes Irregulares de 
Triangulação (TIN – Triangule Irregular Nets), gerada a partir do MDE, de forma a definir a declividade do 
terreno em classes pré-estabelecidas. Desta forma é possível identificar as áreas com declividade superior a 
100% definidas como APP na legislação: 

“As encostas ou partes destas com declividade superior a 45º, equivalente a 100%, na linha de maior declive. ” 

Os cursos de água, nascentes e banhados, como mencionado, foram identificados com base em 
levantamentos de campo e bases cartográficas disponibilizadas pela SEMA/RS.  

Mapeamento das APP 

Para mapear as Áreas de Preservação Permanente adotou-se técnicas de geoprocessamento com base no 
software ArcGIS© e informações extraídas dos dados de topografia, rede hidrográfica, imagem de satélite e 
prospecções de campo para levantamentos e cadastros de nascentes e mapeamento dos banhados. 

APP de Cursos de Água 

Para delimitação das APP dos cursos de água superficiais existentes nas áreas a serem ocupadas pelas 
estruturas do empreendimento, foram estabelecidas faixas com 30 metros para as drenagens que não 
excedem 10 metros de largura e faixa de 50 metros para os rios Taquarembó e Jaguari, pelo fato da largura 
destes estarem entre 10 e 50 metros. A delimitação da largura em todos os casos considerou a distância 
entre as bordas da calha do leito regular dos respectivos cursos de água, de acordo com a legislação. 

APP das Nascentes 

Para mapeamento dessas APP foi considerado um raio de cinquenta metros no entorno de cada nascente ou 
olho d’água cadastrado, seguindo os preceitos da Lei Federal 12.651/12: 
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“O entorno de nascentes e olhos d’água perenes, no raio mínimo de 50 metros.” 

APP dos Banhados 

Os banhados são extensões de terra normalmente saturadas de águas, onde se desenvolvem fauna e flora 
típicas, sendo a vegetação situada em tais ambientes considerada APP, de acordo com o inciso VI do artigo 
155, do Código Estadual do Meio Ambiente do Rio Grande do Sul (Lei nº 11.520 de 03 de agosto de 2000).  

Os banhados foram mapeados a partir das incursões de campo da equipe de flora com o intuito de refinamento 
do mapeamento do uso e ocupação do solo apresentado no Diagnostico de Flora (item 7.2.2). Considerou-
se que a delimitação das APP dos banhados estão contidas na classe de uso e ocupação do solo denominada 
Corpos de água e Banhados e toda a sua área de ocupação é considerada como APP. 

APP de Topo de Morro/Montanha 

Para delimitação da APP de Topo de Morro foram utilizadas técnicas de geoprocessamento e processamento 
digital de imagens através do software ArcGIS©. Para tal foi utilizado como base o Modelo Digital de Elevação. 
Após a geração do MDE determinou-se os topos e as bases destes para o enquadramento na descrição de 
APP de topos de acordo com a legislação. Não foram identificadas unidades de relevo com 100 metros de 
altura ou mais e com inclinação média maior que 25º. 

APP de Declividade 

Para delimitação da APP de Declividade foram utilizadas as Redes Irregulares de Triangulação (TIN – 
Triangule Irregular Nets), gerada a partir do MDE, de forma a definir a ocorrência de áreas com declividade 
superior a 100% (45º). Não foram identificadas áreas com declividade superior a 100%. 

Quantificação das Áreas de Preservação Permanente interferidas diretamente pelo 
Projeto 

Os quantitativos das áreas de APP que serão interferidas pelas estruturas do Projeto Fosfato Três Estradas 
encontram-se apresentados em hectares, relacionados à área total a ser ocupada pelo projeto, integrando a 
possibilidade de sobreposição das modalidades de APP mapeadas. 

 

7.1.9.2 Diagnóstico  
De maneira a permitir uma melhor visualização das Áreas de Preservação Permanente, numa escala de 
representação cartográfica compatível, os mapeamentos produzidos no âmbito deste trabalho foram 
agrupados por categoria da função ambiental. 

Áreas de Preservação Permanente – APPs de Nascentes, Cursos de Água e 
Banhados 

O cadastro de nascentes é apresentado no item 7.1.8 referente ao tema Hidrogeologia. Foram cadastradas 
33 nascentes dentro da Área de Estudo Local do projeto, dentre estas, seis nascentes (TE-11, TE-15, TE-16, 
TE-19, TE-20, TE-21) terão seu raio de proteção interferidos pelas estruturas do projeto, sendo que esta área 
interferida será de 4,03 ha. Para os cursos de água que ocorrem na ADA do projeto 157,11 ha de APP de 
cursos de água serão interferidos pelo empreendimento. Quanto aos banhados registrados no item 7.2.2 do 
Diagnostico de Flora têm-se que 1,97 ha serão interferidos pela ADA do Projeto Fosfato Três Estradas. No 
entanto, devido a sobreposição de 0,15 ha das APP’s de Curso de Água e APP’s de Corpos de água e 
Banhados, considerou-se que a sopreposição pertence ao primeiro grupo. Dessa forma para o cálculo das 
APPs o quantitativo final das APPs de banhados é de 1,82 ha.  

A  Figura 7.1.9.1 apresenta as APPs referentes aos recursos hídricos que foram identificadas na Área de 
Estudo Local do Projeto Fosfato Três Estradas.  
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Na Tabela 7.1.9.1 são mostrados os quantitativos das APPs de nascentes e cursos de água a serem 
interferidas pelas estruturas do projeto. O total de APPs relacionadas aos recursos hídricos interferidas é de 
162,96 ha, o que corresponde a aproximadamente 17% da área total a ser ocupada pelo empreendimento 
(943,88 ha). 

 

Tabela 7.1.9.1: Áreas de Preservação Permanente de Recursos Hídricos identificadas na ADA do 
Projeto Fosfato Três Estradas. 

Projeto Fosfato Três 
Estradas  

APP de 
Nascentes 

(ha) 

APP de 
Curso de 
Água (ha) 

APP de Corpos 
de água e 

Banhados (ha) 

Total de APP de 
Recursos Hídricos (ha) 

Área Diretamente Afetada - ADA 4,03 157,11 1,82* 162,96 

* Nesse total foi considerado que a sobreposição de 0,15 ha entre as APP’s de Curso de Água e APP’s de Corpos de 
água e Banhados pertencem ao primeiro grupo.  

 

Área de Preservação Permanente - APP de Topos de Morro e Montanha  

A Lei Federal 12.651/12 em seu Artigo 4°, incisos VIII e IX, estabelece as definições que foram consideradas 
para classificação das unidades de relevo da paisagem a serem preservadas. Na qual são distinguidos dois 
tipos de áreas: as bordas dos tabuleiros e chapadas e nos topos de morros, montes, montanhas e serras. 

De acordo com as definições da Lei Federal 12.651/12 e por meio do Modelo Digital de Elevação (MDE) 
observa-se que na Área de Estudo Local não foram identificados topos que se enquadram nas descrições da 
referida Lei.  

Área de Preservação Permanente - APP em encosta ou parte desta, com declividade 
superior a 100% (45º) 

Para a delimitação das APP das encostas ou parte dessas, com declividade superior a 100%, que 
corresponde a 45º de inclinação, o MDE gerado foi segmentado em intervalos percentuais de declividade, 
representando a distribuição espacial dos mesmos na área de estudo, como mostra a Figura 7.1.5.8 do item 
7.1.5 referente a Geomorfologia deste EIA. Observa-se que na Área de Estudo Local não foram identificadas 
áreas que se enquadram nas descrições da referida Lei. 

 

7.1.9.3 Síntese das Áreas de Preservação Permanentes  
Ao analisar todas as Áreas de Preservação Permanente mapeadas de forma conjunta, neste caso as APP de 
cursos de água e nascente, observa-se que o empreendimento irá interferir em 162,96 ha de APP, 
conformeode ser observado na Tabela 7.1.9.2. Este número representa aproximadamente 17% da área total 
prevista de ocupação (943,88 ha).  

 

Tabela 7.1.9.2: Resumo das APP Identificadas na ADA do Projeto Fosfato Três Estradas. 

APP Hectares 

Curso de Água 157,11 
Nascentes 4,03 
Corpos de água e Banhados 1,82* 
Topo de Morro - 
Encosta ou parte desta, com declividade superior a 100% - 

Total de APP 162,96 

* Nesse total foi considerado que a sobreposição de 0,15 ha entre as APP’s de Curso de Água e APP’s de Corpos de 
água e Banhados pertencem ao primeiro grupo.  
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A Figura 7.1.9.1 apresenta a área total gerada a partir da integração das referidas modalidades de APP 
mapeadas. Conforme descrito anteriormente foram identificadas somente APP de cursos de água e 
nascentes. 

A Tabela 7.1.9.3 apresenta o uso e ocupação do solo e cobertura vegetal das Áreas de Preservação 
Permanente interferidas pelo Projeto Fosfato Três Estradas. A base cartográfica utilizada para a quantificação 
das tipologias de uso do solo foi o mapeamento do Estado do Rio Grande do Sul, elaborado na escala de 
1:100.000 e disponibilizado pelo IBGE em seu site na web.  

 

 Tabela 7.1.9.3: Uso e Ocupação do Solo e Cobertura Vegetal nas APP interferidas. 

Uso e Ocupação do Solo e Cobertura Vegetal Hectares Percentual (%) 

Agricultura 3,79 2,33 

Corpos de Água e Banhados 1,97 1,21 

Campo ou Pastagem 82,92 50,88 

Estradas 0,09 0,05 

Vegetação Arbórea Secundária em Estágio Médio 30,75 18,87 

Vegetação Arbórea Secundária em Estágio Inicial 43,44 26,66 

Total 162,96 100,00 

 

7.1.10 Qualidade das águas superficiais e nascentes 
No âmbito do tema Recursos Hídricos também se inclui a avaliação da qualidade das águas. A área de estudo 
regional do Projeto Fosfato Três Estradas está inserida nas bacias hidrográficas do rio Santa Maria (BHSM) 
e do rio Camaquã (BHC).  

Neste capítulo é apresentada a caracterização da qualidade das águas existentes em âmbito regional, além 
da avaliação detalhada realizada por meio das análises físico químicas das águas coletadas nas sub-bacias 
da área de estudo local. 

A caracterização da qualidade da água regional é apresentada segundo avaliações dos dados de 
monitoramento secundários, gerados pela Fundação Estadual de Proteção Ambiental (FEPAM) e por 
campanhas complementares realizadas pelos Planos de Bacias, apresentados no conjunto de relatórios de 
Planejamento da Bacia Hidrográfica do Rio Santa Maria (PROFILL ENGENHARIA, 2015a; 2015b; 2015c) e 
no relatório de Planejamento da Bacia Hidrográfica do Rio Camaquã (GAMA ENGENHARIA, 2016). 

A área de implantação do empreendimento está situada completamente na bacia hidrográfica do rio Santa 
Maria, sendo composta por três sub-bacias limitadoras, do rio Jaguari, do arroio Jaguarizinho II e do arroio 
Taquarembó. Nestas sub-bacias foram levantados dados primários de qualidade das águas durante duas 
campanhas de amostragem e de análises laboratoriais para a elaboração do presente diagnóstico. 

Os resultados das análises das águas superficiais foram comparados aos padrões de qualidade da Resolução 
CONAMA Nº 357/05, que estabelece a classificação das águas no território nacional. Durante as campanhas 
de amostragem também foram realizadas coletas de águas subterrâneas para avaliação com base nos 
padrões de qualidade definidos pela Resolução CONAMA Nº 396/08, que dispõe sobre a classificação e 
diretrizes ambientais para o enquadramento das águas subterrâneas. 

Por fim, a classificação dos parâmetros de qualidade dos pontos, em termos de Classes de Uso, foi baseada 
na metodologia aplicada para enquadramento dos corpos hídricos no Processo de Planejamento dos 
Recursos Hídricos da bacia Hidrográfica do Rio Santa Maria (PROFILL ENGENHARIA, 2015 a), possibilitando 
a comparação dos resultados primários coletados no presente trabalho com aqueles apresentados no referido 
Plano. 
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A seguir estão apresentadas as informações existentes e suas respectivas avaliações, contemplando a 
classificação em termos de Classes de Uso. As informações primárias complementares, levantadas durante 
as campanhas de campo, são apresentadas em seguida, corroborando com os resultados e as classificações 
existentes e proporcionando maior grau de detalhamento local. 

7.1.10.1 Diagnóstico regional 

Bacia hidrográfica do Rio Santa Maria (BHSM) 

A FEPAM realiza campanhas regulares de monitoramento da qualidade da água em 10 pontos da bacia do 
rio Santa Maria desde 2006, sendo realizadas campanhas trimestrais (fevereiro, maio, agosto e novembro) 
que contemplam o seguinte conjunto de parâmetros: Metais (Al, Cu, Fe, Mn, Zn), Cloreto, Fosfato, Fósforo (P 
total) Total, Nitrato, Nitrito, Nitrogênio Total, Oxigênio Dissolvido (OD), Coliformes Termotolerantes, 
Condutividade, Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO), Demanda Química de Oxigênio (DQO), Escherichia 
Coli (E. Coli), pH, Salinidade, Sólidos Totais, Temperatura da Água, Temperatura do Ar e Turbidez (PROFILL 
ENGENHARIA, 2015 a). 

Na área de estudo regional do Projeto Fosfato Três Estradas há dois pontos de monitoramento, na BHSM, 
que caracterizam a qualidade da água - ponto TQZ13,4 (Rio Taquarembozinho) e ponto SM 242,0 (Arroio 
Cunhatai) – conforme pode ser visualizado na Figura 7.1.10.1. 

Desta forma, com base nos dados monitorados, foi realizada, durante a elaboração do diagnóstico dos 
recursos hídricos da Bacia do Rio Santa Maria (PROFILL ENGENHARIA, 2015 a), a tabulação dos dados. 
Foram utilizados os dados das séries de janeiro de 2010 a julho de 2014.  A classificação dos parâmetros de 
qualidade e dos pontos, realizada pela PROFILL, considera a seguinte metodologia: 

� Classificação da análise - comparação entre o valor do parâmetro e o seu limite, de acordo disposto na
Resolução CONAMA Nº 357/2005;

� Classificação por parâmetro - classe final do parâmetro é a classe em que se apresenta em 80 % da
série de dados (do número de amostras). Caso o percentil de 80 % não tenha sido verificado, foram
considerados os dados brutos (sem classificação) e aplicada a ferramenta estatística MODA;

� Classificação final do ponto - a classe final do ponto é aquela em que se apresenta em, no mínimo, 80%
do total de parâmetros; caso o percentil de 80 % não tenha sido verificado, foram considerados os dados
brutos e aplicada a ferramenta estatística MODA e identificação dos parâmetros que ficaram distintos da
classe final.
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Os resultados para o ponto TQZ13,4, são apresentados na Figura 7.1.10.2 e os resultados para o ponto SM 
242,0 são apresentados na Figura 7.1.10.3. A última linha de cada ponto apresenta a classificação do 
parâmetro e a última coluna da direita apresenta a Classe de Uso considerada para o ponto. 

Figura 7.1.10.2: Classe de Uso para os parâmetros do ponto TQZ13,4 (Fonte: PROFILL ENGENHARIA, 2015 a). 

No ponto TQZ13,4, no período de monitoramento entre fevereiro de 2010 e dezembro de 2014, os parâmetros 
DBO e Turbidez apresentaram predominantemente qualidade em Classe 1. Sendo que em duas campanhas 
para DBO e em três para Turbidez surgiram concentrações características de Classe 2. Assim como Turbidez 
e DBO, o parâmetro OD teve comportamento com predomínio de Classe 1, entretanto quatro amostras 
estavam fora dessa classe, sendo três Classe 2 e uma Classe 3. 

E. Coli, apresentou, predominantemente, características de Classe 2, sendo que em apenas duas campanhas 
apresentaram Classe 1 e em duas em Classe 3. Para o Parâmetro Fósforo Total, as análises dividiram-se 
entre as Classes 1 e 4, com predomínio da Classe 1. 
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Figura 7.1.10.3: Classe de Uso para os parâmetros do ponto SM 242,0 (Fonte: PROFILL ENGENHARIA, 2015 a). 

Os parâmetros DBO e OD apresentaram predominantemente qualidade em Classe 1 no ponto SM242,0. 
Sendo que em apenas uma campanha para DBO surgiu concentração características de Classe 2.  

A Turbidez teve comportamento com predomínio de Classe 1, entretanto quatro amostras estavam fora dessa 
classe, sendo três Classe 2 e uma Classe 4. Para o fósforo também houve predomínio da Classe 1, sendo 
que duas campanhas foram padrão Classe 3 e outras três campanhas apresentaram padrão Classe 4. 

E. Coli, apresentou, predominantemente, características de Classe 2, sendo que em apenas duas campanhas 
apresentaram Classe 1 e em duas em Classe 3. 

O processo de enquadramento dos recursos hídricos na BHSM começou a se desenvolver em 1997, através 
de uma parceria formada entre a Fundação Estadual de Proteção Ambiental (FEPAM), a Divisão de Recursos 
Hídricos (DRH), ambas vinculadas à Secretaria Estadual de Meio Ambiente (SEMA), e o Comitê de 
Gerenciamento do Santa Maria. Em dezembro de 2000, em reunião do Comitê da Bacia, foi aprovada 
proposta de Enquadramento, na qual as áreas de nascentes do Jaguari, Taquarembó e Santa Maria forma 
definidas como classe especial. Esta proposta foi aprovada pelo Conselho de Recursos Hídricos - CRH, em 
2005, através da Resolução CRH-RS Nº 15/2005. 

Entretanto, na área de nascentes dos rios Jaguari, Taquarembó e Santa Maria, entre Lavras do Sul e Dom 
Pedrito, verificam-se importantes usos no trecho, sem que seja efetivo sugerir a criação de uma Unidade de 
Conservação de Proteção Integral. Por outro lado, o monitoramento existente tem apontado que a qualidade 
atual é compatível com Classe 1, sendo que, alguns parâmetros e a modelagem da qualidade das águas 
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chega a indicar Classe 2, conforme resultados apresentados no Relatório da Fase A (PROFILL 
ENGENHARIA, 2015 c). 

Desta forma, a adequação do Enquadramento à Resolução CONAMA Nº 357/05, no que se refere a revisão 
das Classes, foi deliberada pela plenária do Comitê Santa Maria, de forma unânime, pela Classe 1 para estes 
cursos de água (nascentes dos rios Jaguari, Taquarembó e Santa Maria) (PROFILL ENGENHARIA, 2015 c) 
e aprovado pela Resolução CRH-RS Nº 190, de 11 de maio de 2016.  

Bacia hidrográfica do Rio Camaquã (BHC) 

O diagnóstico da qualidade das águas da Bacia Hidrográfica do Rio Camaquã (BHC) foi apresentado no 
relatório de Processo de Planejamento dos Recursos Hídricos desta Bacia (GAMA ENGENHARIA, 2016). 
Assim como na Bacia Hidrográfica do Rio Santa Maria, o programa de monitoramento da qualidade das águas 
superficiais, mantido pela FEPAM/SEMA-RS, possui 10 pontos de monitoramento na BHC.  

Os trechos dos cursos d’água que integram a área de estudo regional na bacia hidrográfica do rio Camaquã 
podem ser caracterizados por dois pontos de monitoramento da rede de monitoramento estadual, GER-57 
(Arroio Camaquã Chico) e GER-59 (Arroio das Lavras), conforme pode ser visualizado na Figura 7.1.10.4.

O diagnóstico apresenta a classificação da qualidade da água em termos de Classes de Uso, adotando os 
parâmetros Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO), Oxigênio Dissolvido (OD), Fósforo Total (Pt) e 
Escherichia coli (E.coli). Para cada evento amostral, foram determinadas as Classes de Uso conforme 
Resolução CONAMA Nº 357/2005, por meio da comparação entre o valor do parâmetro e o seu limite, para 
os 4 parâmetros considerados. Para cada um dos quatro parâmetros, foram determinadas as piores classes 
que ocorriam dentro do percentil 80 %, do número de amostras consideradas. Ressalva-se que as classes 
definidas pela Resolução CONAMA Nº 357/2005, foram consideradas na ordenação de melhor (classe 1) a 
pior (classe 4). Assim, foi adotada a frequência acumulada maior ou igual a 80%, resultando na classe adotada 
a pior classe, última a perfazer o percentil 80  %. Por fim, para a classificação final do ponto considerado, 
novamente foram determinadas as piores classes, dentro do percentil 80%, agora dentro dos 4 parâmetros 
considerados, da mesma forma anteriormente descrita. 

Os resultados para o ponto GER-57, são apresentados na Figura 7.1.10.5 e os resultados para o ponto GER-
59 são apresentados na Figura 7.1.10.6. Nesse quadro, a última linha de cada ponto apresenta a 
classificação do parâmetro e a última coluna da direita apresenta a Classe de Uso considerada para o ponto. 
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Figura 7.1.10.5: Classe de Uso para os parâmetros do ponto GER-57 (Fonte: GAMA ENGENHARIA, 2016). 

Os parâmetros DBO e OD apresentaram predominantemente qualidade em Classe 1 no ponto GER-57, sendo 
que em apenas uma campanha para OD surgiu concentração características de Classe 3.  

E. Coli, apresentou, estatisticamente, características de Classe 3, sendo que em seis campanhas apresentou 
Classe 1, uma campanha apresentou padrão Classe 2 e em outras duas campanhas apresentaram Classe 3. 
Para o fósforo também houve predomínio estatístico da Classe 3, sendo que três campanhas foram padrão 
Classe 3 e em 9 campanhas Classe 1. 

A região das nascentes do Arroio Camaquã-Chico até o encontro com o Arroio das Lavras, antes da entrada 
do arroio João Dias, possuía trechos classificados como Classe 2, portanto, baseado nos resultados atuais 
foi proposto e aprovado pelo Comitê BHC o enquadramento como Classe 1. 

Figura 7.1.10.6: Classe de Uso para os parâmetros do ponto GER-59 (Fonte: GAMA ENGENHARIA, 2016). 

No ponto de monitoramento GER-59 os parâmetros DBO e OD apresentaram em todas as campanhas 
qualidade em Classe 1.  Já o parâmetro E. Coli, apresentou caraterística bastante variada, sendo classificada 
por estatística como Classe 3, onde em três campanhas apresentaram padrão de uso Classe 1, quatro 
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campanhas padrão Classe 2 e três campanhas Classe 3. O Fósforo também apresenta características da 
Classe 3, sendo que em oito campanhas apresentou padrão classe 1, duas campanhas Classe 3 e uma 
campanha Classe 4. 

O trecho que vai da nascente do Arroio Lavras até antes da zona urbana de Lavras do Sul estava classificado 
como padrão Classe 4. Entretanto, baseado nos resultados de monitoramentos atuais, foi proposto e 
aprovado pelo Comitê BHC o enquadramento como Classe 1. As alterações do enquadramento da BHC estão 
aguardando a aprovação e a publicação de Resolução pelo CRH-RS. 

 

7.1.10.2 Diagnóstico local 
7.1.10.2.1 Metodologia de caracterização  

Nas áreas das três sub-bacias da área de estudo local (rio Jaguari, arroio Jaguarizinho II e arroio Taquarembó) 
foram coletadas amostras em corpos hídricos (rios, córregos, riachos, nascentes, etc.) para realizar a 
caracterização das águas superficiais e subterrâneas. Para a caracterização das águas subterrâneas optou-
se por realizar coleta de amostras de água nas nascentes, uma vez que há indisponibilidade de poços de 
monitoramento. 

Foram realizadas coletas em 5 (cinco) pontos de amostragem de águas superficiais, sendo 2 (dois) na sub-
bacia do Rio Jaguari, 1 (um) na sub-bacia do arroio Jaguarizinho II e 02 (dois) na sub-bacia do arroio 
Taquarembó. Para as águas subterrâneas foram coletadas águas de nascentes em 3 (três) pontos de 
amostragem, sendo um em cada sub-bacia. As amostras das águas superficiais foram coletadas em duas 
campanhas, sendo a primeira durante o mês de fevereiro de 2016 e a segunda durante o mês de maio de 
2016. Cabe ressaltar que os pontos de nascente não foram coletados na segunda campanha, uma vez que 
as águas subterrâneas, em relação às águas superficiais, apresentam uma menor variabilidade quantitativa 
e qualitativa diante as variações sazonais. Desta forma optou-se neste diagnóstico em realizar apenas uma 
campanha de campo.  

A identificação dos pontos de amostragem, suas coordenadas geográficas e as descrições dos locais são 
apresentadas na Tabela 7.1.10.1. Na Figura 7.1.10.7 é apresentada a distribuição espacial destes pontos. 

 

Tabela 7.1.10.1: Coordenadas geográficas e descrição do local de amostragem. 

ID Golder 

Coordenadas Geográficas 
(Datum: SIRGAS 2000) Descrição do Ponto Sub-Bacia 

Latitude Longitude 

QA.SUP.01 -30,929206 -54,240683  Região de pasto e plantio de 
soja a montante Arroio Taquarambó, jusante 

QA.SUP.02 -30,933503 -54,216936 Região de plantio de soja Arroio Taquarambó, montante 
QA.SUP.03 -30,876507 -54,190607 Região de pasto, vale encaixado. Rio Jaguari, jusante 

QA.SUP.04 -30,907594 -54,196099 Região de pasto com presença 
de gado. Rio Jaguri, montante 

QA.SUP.05 -30,878428 -54,244712 Feições de erosão na margem 
do córrego Arroio Jaguarizinho II 

QA.SUP.08 -30,907594 -54,196099 Duplicata do ponto QA.SUP.04 Rio Jaguri, montante 
QA.SUP.09 -- -- Branco de Campo -- 

QA.SUB.01 -30,945085 -54,117119 Nascente pontual na rocha, 
região de campo Arroio Taquarambó 

QA.SUB.02 -30,917257 -54,211298 
Nascente difusa, próxima a um 
poço escavado para cptação de 
água. Região de campo 

Arroio Jaguarizinho II 

QA.SUB.03 -30,906714 -54,212932 Nascente pontual no solo Rio Jaguari 
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Para a coleta de amostras de águas superficiais foram consideradas as diretrizes apresentadas no Standard 

Methods for Examination of Waters and Wastewaters (APHA AWWA WEF, 2012) e na norma ABNT NBR Nº 
12.649/1992. As medições dos parâmetros de campo (pH, condutividade elétrica, oxigênio dissolvido, 
temperatura, turbidez e Eh) foram realizadas através de medidores portáteis da marca Hanna, modelos HI 
98129 e HI 98120. 

Após a coleta, todas as amostras foram acondicionadas em recipientes com gelo, devidamente preservadas 
e enviadas ao laboratório contratado (Green Lab) para início das análises físico-químicas e biológicas. 

Para os parâmetros dissolvidos, imediatamente após a coleta, as amostras foram filtradas com membrana 
0,45 µm.  

Os parâmetros utilizados para a caracterização físico-química das águas superficiais foram baseados na 
Resolução Conama Nº 357/2005, sendo eles: 

� Metais Totais (Ag, As, B, Ba, Be, Cd, Co, Cr, Hg, Li, Mn, Ni, Pb, Se, Sb, U, V e Zn) e Metais Dissolvidos 
(Al, Fe, Cu), Cloreto total, Fluoreto total, Nitrato, Nitrito, Nitrogênio Amoniacal Total, Sulfato total, Sulfeto, 
pH, Eh, Temperatura, Oxigênio Dissolvido, Turbidez, Condutividade Elétrica, Sólidos Dissolvidos Totais, 
Coliformes Termotolerantes, Cor verdadeira, DBO, Clorofila a, Densidade de Cianobactérias, 
Escherichia Coli e Parâmetros Inorgânicos (Alacloro, Aldrin e Dieldrin, Atrazina, Benzeno, Carbaril, 
Clordano (cis + trans), 2,4-Diclorofenol, 2-Clorofenol, 2,4 – D, Demeton (Demeton-O + Demeton-S), DDT 
(p,p'- DDT+p,p'- DDE+p,p'-DDD), Dodecacloropentaciclodecano, Endossulfan (a+B+Sulfato), Endrin, 
Etilbenzeno, Fenóis Totais, Glifosato, Gution, Heptacloro e Heptacloro Epóxido, Lindano (g-HCH), 
Malation, Metolacloro, Metoxicloro, Paration, Pentaclorofenol, Simazina, Substâncias tensoativas que 
reagem ao azul de metileno, 2,4,5 – T, Tolueno, Toxafeno, Trifluralina, 2,4,5 – TP, 2,4,6-Triclorofenol, 
Xileno). 

Os parâmetros utilizados para a caracterização físico-química das águas subterrâneas foram baseados na 
Resolução Conama Nº 396/2008, sendo então analisados: 

� Metais Totais (Ag, Al, As, B, Ba, Be, Cd, Co, Cr, Cr VI, Cr III, Cu, Fe, Li, Na, Mn, Mo, Ni, Pb, Se, Sb, U, 
V e Zn), Cloreto, Fluoreto, Nitrato (como N), Nitrito (como N), Sulfato, pH, Eh, Temperatura, Oxigênio 
Dissolvido, Condutividade Elétrica, Sólidos Dissolvidos Totais, Coliformes Termotolerantes Escherichia 
Coli e Parâmetros Inorgânicos (Alaclor, Aldicarbe + Aldicarbesulfona + Aldicarbesulfóxido, Aldrin e 
Dieldrin, Atrazina, Bentazona, Benzeno, Carbofuran, Clordano (cis + trans), Clorotalonil, Clorpirifós, 2,4 
– D, DDT (p,p'- DDT+p,p'- DDE+p,p'-DDD), Endossulfan (a+B+Sulfato), Endrin, Enterococcus, 
Etilbenzeno, Fenol, Glifosato + AMPA, Heptacloro e Heptacloro Epóxido, Hexaclorobenzeno, Lindano 
(gama BHC), Malation, Metalacloro, Metoxicloro, Molinato, Pendimetalina, Pentaclorofenol, Permetrina, 
Propanil, Simazina, Trifluralina, Tolueno, Xileno). 

Uma vez que a região em estudo apresenta atividade agrícola extensiva, julgou-se necessária a análise da 
presença de agrotóxicos nas águas superficiais e subterrâneas. Também foram analisados parâmetros 
orgânicos indicativos da presença de contaminantes oriundos de combustíveis fósseis, como o conjunto de 
parâmetros BTEX (i.e., benzeno, tolueno, etilbenzeno e xileno). 

A caracterização da qualidade da água foi realizada considerando metodologia semelhante à utilizada pelo 
Processo de Planejamento dos Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Santa Maria (PROFILL 
ENGENHARIA, 2015 b), possibilitando a comparação dos resultados primários com os apresentados pelo 
Plano da Bacia. Desta forma, a classificação dos parâmetros de qualidade e dos pontos foi realizada 
considerando a seguinte metodologia: 

� Classificação da análise - comparação entre o valor do parâmetro e o seu limite, de acordo com o 
disposto na Resolução CONAMA Nº 357/2005; 

� Classificação por parâmetro - classe final do parâmetro é a classe que se apresenta em 80 % dos pontos 
monitorados (do número de amostras). Caso o percentil de 80 % não tenha sido verificado, foram 
considerados os dados brutos (sem classificação) e assumido o valor mediano para a classificação 
(adaptado); 
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� Classificação final do ponto - a classe final do ponto é aquela em que se apresenta em, no mínimo, 80% 
do total de parâmetros. Caso o percentil de 80 % não tenha sido verificado, foram ponderadas a 
classificação dos parâmetros, com pesos estabelecidos para cada parâmetro. Os pesos aplicados foram 
baseados nos pesos aplicados para o cálculo de Índice de Qualidade da Água - IQA (adaptado de ANA, 
2016). 

É importante ressaltar que para a classificação por parâmetro e também para a classificação final do ponto, 
no atual estudo, houve adequação da metodologia aplicada no Plano da Bacia Santa Maria. Por não haver 
série histórica extensa dos pontos monitorados, não foi possível a determinação do percentil de 80 % e, 
portanto, aplicou-se ponderação dos parâmetros com os pesos adequados para o número de parâmetros 
selecionados, baseado nos pesos apresentados por ANA (2016). 

Para a seleção dos parâmetros foram aplicados os seguintes critérios: 

� Parâmetros que constam na Resolução CONAMA Nº 357/2005; 

� Parâmetros com limites diferentes conforme a classe de qualidade estabelecida na Resolução CONAMA 
Nº 357/2005, ou seja, parâmetros com diferenciação de classe; 

� Parâmetros que possuam relação direta com o uso do solo na bacia. 

Portanto, foram considerados cinco parâmetros: DBO, OD, Turbidez, Coliformes Termotolerantes e Clorofila 
a. Sendo associados aos respectivos pesos: 0,17, 0,28, 0,13, 0,25 e 0,17.  

Destaca-se que mesmo que não tenham sido considerados na classificação final de qualidade da água, os 
demais parâmetros analisados nas campanhas de monitoramento foram avaliados para a caracterização 
química da água, possibilitando assim a verificação de eventuais incompatibilidades ou resultados de 
qualidade discrepantes em relação ao conjunto de parâmetros selecionado para caracterização. 

A avaliação dos resultados analíticos dos demais parâmetros foi realizada com base nos valores orientadores 
de qualidade de água superficial e subterrânea, apresentados pelas Resoluções CONAMA N° 357/2005 
(Classe I) e N° 396/2008 (Consumo Humano), respectivamente. Os resultados obtidos nas análises para as 
duas campanhas de coleta dos parâmetros analisados foram comparados com os respectivos limites de 
qualidade apresentados nestas resoluções. Os parâmetros que apresentaram concentrações acima dos 
limites de qualidade foram considerados como de interesse ambiental e são apresentados mais 
detalhadamente a seguir. 

Cabe ressaltar que no dia 14 de fevereiro de 2016, anterior ao início dos trabalhos de coleta da primeira 
campanha, ocorreu um episódio de chuva intensa (cerca de 34 mm), sendo que nos dias das amostragens 
também ocorreram chuvas esporádicas de menor intensidade. Por outro lado, durante a segunda campanha, 
iniciada em 16 de maio de 2016, houve um episódio de estiagem prolongado, sendo registrado apenas 8 mm 
nos 20 dias anteriores e toda a campanha de amostragem seguiu sem chuvas. Esta situação implica em 
mudanças nas características das águas quando comparados os resultados das duas campanhas.  

 

7.1.10.2.2 Controle de qualidade analítica dos dados 

Durante as campanhas de amostragem foi aplicado o protocolo interno da Golder para o controle e garantia 
da qualidade analítica dos dados (QA/QC). Foi coletada uma amostra em duplicata e um branco de campo 
em cada campanha.  

QAQC – Diferença Relativa Percentual 

Para a amostra em duplicata foi aplicado o cálculo do RPD, Relative Percentual Difference, conforme USEPA 
(2004). O cálculo do RPD permite avaliar, através da diferença relativa entre valores de concentração de cada 
parâmetro de amostras em duplicatas, a qualidade do desempenho do laboratório responsável pelas análises.  

O Cálculo do RPD também é apresentado na equação a seguir (U.S. EPA, 2004): 
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 �@C	(%) = 100 ∗ FC�!������	1 − C�!������	2 C�!������	1 + C�!������	22G H Equação 6 

Por definição, o valor do RPD entre as duplicatas não deve ser superior a 20 % para amostras que apresentem 
resultados maiores ou iguais a 5 vezes o limite de detecção (L.D.) do método analítico de determinação do 
parâmetro investigado (U.S. EPA, 2004). Este critério não é aplicado caso determinados parâmetros 
apresentem valores inferiores ou iguais aos L.D. 

Portanto, em cada campanha, foi realizada uma amostragem em duplicata, com amostras denominadas 
QA.SUP.04 e QA.SUP.08. Para a avaliação da diferença relativa percentual. Para análise foram selecionados 
os parâmetros com valores analíticos 5 vezes superior ao limite de detecção. Os resultados são apresentados 
na Tabela 7.1.10.2. 

Dos parâmetros analisados, na primeira campanha cinco excederam o limite de 20 % determinado pela 
literatura (US EPA, 1994), em relação ao RPD. Estes parâmetros são Coliformes Termotolerantes, Cloreto 
Total, Nitrogênio Amoniacal, Sulfato Total e Zinco. Os valores variaram entre 49 e 157 %.  

Durante a segunda campanha apenas dois excederam o limite de 20 % em relação ao RPD, sendo os 
parâmetros de Coliformes Termotolerantes e Sulfato Total, sendo obtidos os valores de 55 e 74 %, 
respectivamente. 

Para os parâmetros Densidade de Cianobactérias e Nitrato, na primeira campanha, e Fluoreto e Zinco, na 
segunda campanha, em uma das amostras obteve-se o resultado analítico maior que 5 vezes do Limite de 
Quantificação (LQ), entretanto na outra amostra estes valores ficaram abaixo não sendo calculado suas 
respectivas Diferença Relativa Percentual (RPD). 

 

Tabela 7.1.10.2: Valores da Diferença Relativa Percentual (RPD) calculados para as amostras em 
duplicatas. 

Parâmetro Unidade LQ1 
Amostras 

RPD2 
QA.SUP.04 QA.SUP.08 - Dupl. 

1º Campanha 

Coliformes Termotolerantes  NMP/100mL  1 960 1990 -70% 
Sólidos Dissolvidos Totais  mg de Sól.Dissolvido  2 202 204 -1% 
Densidade de Cianobactérias cel/mL  1 <1 196 - 

Bário Total  mg Ba/L 0,001 0.179 0.168 6% 
Cloreto Total mg Cl/L  0,045 0,85 1,64 -64% 
Lítio mg Li/L 0,001 0,005 0,003 50% 
Manganês mg Mn/L  0,001 0,011 0,013 -17% 
Nitrato mg NNO3/L  0,018 0,25 <0.018 - 
Nitrogênio Amoniacal Total  mg NH3-N/L  0,05 0,87 1,43 -49% 
Sulfato Total  mg SO4/L  0,101 0,39 3,19 -157% 
Zinco Total  mg Zn/L  0,006 0,03 0,07 -85% 

2º Campanha 

Coliformes Termotolerantes  NMP/100mL  1 140,0 79,8 55% 
Sólidos Dissolvidos Totais  mg de Sól.Dissolvido  2 98,0 98,0 0% 
Cor Verdadeira  U.C  10 138,0 135,0 2% 
Alumínio Dissolvido  mg/L  0,006 0,04 0,05 -9% 
Bário Total  mg Ba/L 0,001 0,111 0,109 2% 
Cloreto Total mg Cl/L  0,045 2,45 2,28 7% 
Ferro Dissolvido mg/L  0,006 0,18 0,16 17% 
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Parâmetro Unidade LQ1 
Amostras 

RPD2 
QA.SUP.04 QA.SUP.08 - Dupl. 

Fluoreto Total mg F/L  0,091 0,59 0,42 - 
Manganês Total  mg Mn/L  0,001 0,01 0,01 0% 
Nitrogênio Amoniacal Total  mg NH3-N/L  0,05 0,322 0,373 -15% 
Sulfato Total  mg SO4/L  0,101 7,59 3,51 74% 
Zinco Total  mg Zn/L  0,006 0,03 0,02 - 

¹LQ: Limite de Quantificação; ²RPD: Diferença Relativa Percentual. 

 

Embora os resultados de RPD tenham apresentado grandes discrepâncias para os parâmetros Coliformes, 
Cloreto, Lítio, Nitrogênio, Sulfato e Zinco na primeira campanha, e Coliformes e Sulfato na segunda 
campanha, ressalta-se que a maioria dos parâmetros analisados nas duas campanhas não foram 
quantificados em nenhuma das amostras em duplicata. 

Branco 

Para a avaliação de branco, os recipientes fornecidos pelo laboratório foram completados com água 
deionizada. Desta forma, espera-se que os resultados laboratoriais apresentem valores muito baixos ou 
abaixo do limite de quantificação. A Tabela 7.1.10.3 apresenta os resultados da amostra de branco que se 
mostraram acima do limite de quantificação. 

Nesta tabela pode-se observar que os parâmetros Sólidos Dissolvidos Totais, Fluoreto, Manganês Nitrogênio 
Amoniacal, Sulfato e Zinco excederam o limite de detecção nas análises em ambas as campanhas. Também 
excederam os parâmetros Coliforme Termotolerantes, Cloreto e Nitrato nas análises da primeira campanha e 
Clorofila a para nas análises da segunda campanha. Os parâmetros demais parâmetros encontram-se abaixo 
do limite de quantificação.  

 

Tabela 7.1.10.3: Resultados dos parâmetros acima do limite de quantificação da amostra Branco. 

Análises Unidade LQ1 QA.SUP 09 - Branco 

1º Campanha 

Coliformes Termotolerantes  NMP/100mL  1 20 
Sólidos Dissolvidos Totais  mg de Sól.Dissolvido  2 6 
Cloreto Total mg Cl/L  0,045 1,73 
Fluoreto Total mg F/L  0,091 0,34 
Manganês Total  mg Mn/L  0,001 0,01 
Nitrato mg NNO3/L  0,018 0,042 
Nitrogênio Amoniacal Total  mg NH3-N/L  0,05 0,824 
Sulfato Total  mg SO4/L  0,101 3,45 
Zinco Total  mg Zn/L  0,006 0,04 

2ª Campanha 

Sólidos Dissolvidos Totais  mg de Sól.Dissolvido  2 186 
Clorofila a  ug/L  0,5 1,02 
Fluoreto Total mg F/L  0,091 0,31 
Manganês Total  mg Mn/L  0,001 0,01 
Nitrogênio Amoniacal Total  mg NH3-N/L  0,05 0,224 
Sulfato Total  mg SO4/L  0,101 0,77 
Zinco Total  mg Zn/L  0,006 0,03 

¹LQ: Limite de Quantificação. 
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Observa-se que os parâmetros acima do limite de quantificação são, na sua maioria, os ions majoritários, ou 
seja, os que ocerrem naturalmente em maior ambundância na água. Desta forma, uma vez que a água 
utilizada foi uma água deionizada, estes íons podem apresentar concentrações ligeiramente acima do limite 
de quantificação. 

Entretanto, para o parâmetro Cloreto, muito acima do limite de quantificação, e para os metais Manganês e 
Zinco, é necessária cautela durante as análises dos resultados. 

 

7.1.10.2.3 Caracterização das águas - resultados 

A série completa dos resultados analíticos utilizados nesta avaliação pode ser consultada no Anexo O deste 
relatório. No Anexo P estão apresentados os laudos laboratoriais, incluindo os resultados e o QA/QC do 
laboratório para ambas as campanhas de amostragem. 

 

7.1.10.2.3.1 Águas superficiais 

Parâmetros físico-químicos de campo 

Os parâmetros físico-químicos medidos em campo, tais como temperatura da água, turbidez, pH, 
condutividade elétrica (C.E), potencial de oxi-redução (Eh) e oxigênio dissolvido (O.D) estão apresentados na 
Figura 7.1.10.8. Nesta figura também é apresentado o parâmetro sólidos totais dissolvidos, medido em 
laboratório. A seguir, é apresentada uma breve descrição dos valores medidos para todos os parâmetros 
mencionados. 

As temperaturas da água durante a primeira campanha, no mês de fevereiro, variaram entre 24 e 32 ºC e 
durante a segunda campanha, realizada no mês de maio, as temperaturas estiveram entre 12 e 15 ºC. 

O parâmetro turbidez apresentou valores bastante inferiores ao estabelecido pela Resolução CONAMA N° 
357/2005 – Classe I (40 NTU), durante a primeira campanha. Em média, foram verificados valores de turbidez 
iguais a 2,6 NTU. Já para a segunda campanha, os valores medidos foram mais altos, sendo que em uma 
amostra (QA.SUP.01), dentre as seis, o valor limite padrão foi excedido. Em média, o valor de turbidez foi de 
29,1 NTU para a segunda campanha. 

Os valores de pH registrados variaram dentro do limite padrão de referência nas duas campanhas, 
apresentando um valor médio de 7,5, caracterizando uma água neutra. 

A condutividade elétrica nos pontos amostrados em corpos hídricos superficiais variou entre 135 e 276 
µS/cm na primeira campanha e entre 42 e 122 µS/cm na segunda campanha. O parâmetro condutividade 
elétrica reflete a concentração de íons em solução na amostra que, por sua vez, está diretamente relacionado 
à presença de sólidos dissolvidos em água. 

Os corpos hídricos avaliados apresentaram baixas concentrações de sólidos dissolvidos totais, com 
concentrações sempre inferiores ao limite de 500 mg/L, estabelecido pelas legislações vigentes. Sendo em 
média 160,3 mg/L na primeira campanha e 64,0 mg/L na segunda campanha. Vale destacar que este 
parâmetro foi medido em laboratório.  

O potencial de oxi-redução nas duas campanhas apresentou-se positivo, entretanto, com valores mais 
elevados e com menor variabilidade na primeira campanha, variando entre 229 e 275 mV. Durante a segunda 
campanha, os valores variaram entre 31 e 163 mV. 

Os valores de oxigênio dissolvido durante a primeira campanha, em quatro dos cinco pontos, foram 
monitorados abaixo do valor mínimo padrão, estabelecido pela Resolução CONAMA N° 357/2005 – Classe I, 
mínimo de 6 mg/L. Porém, durante a segunda campanha, em todos os pontos obteve-se valores acima do de 
referência, variando entre 7 e 9 mg/L.   



#REF!

TurbidezTemperatura da Água

Condutividade Elétrica e (CE) Sólidos Totais Dissolvidos (STD)pH

Eh Oxigênio Dissolvido (O.D.)

7.1.10.8

Resp.

Revisor

LS

HG

Figura

Título

Projeto

PARÂMETROS FÍSICO-QUÍMICOS DE CAMPO NOS PONTOS DE ÁGUA SUPERFICIAL NAS CAMPANHAS DE COLETA

PROJETO FOSFATO TRÊS ESTRADAS
Nº Projeto

Data

179 515 2217

03/07/2017

0

100

200

300

400

500

600

0

100

200

300

400

500

600

QA Sup.01 QA Sup. 02 QA Sup. 03 QA Sup. 04 QA Sup. 05 QA Sup. 08 - Dupl.
04

S
T

D
 (

m
g

 d
e

 S
ó

l.
D

is
.)

C
o

n
d

u
ti

v
id

a
d

e
 E

lé
tr

ic
a

 (
µ

S
/c

m
)

Primeira Campanha - CE  Segunda Campanha - CE VMP Conama 357 - STD
Primeira Campanha - STD  Segunda Campanha - STD

Padrão CONAMA 397/05 (CLASSE I) - STD

0

10

20

30

40

50

60

QA Sup.01 QA Sup. 02 QA Sup. 03 QA Sup. 04 QA Sup. 05 QA Sup. 08 Dupl. 04

T
u

rb
id

e
z 

(U
T

N
)

Primeira Campanha Segunda Campanha VMP Conama 357

Padrão CONAMA 397/05 (CLASSE I)

0
1
2
3
4
5
6
7
8
9

10
11
12
13
14

QA Sup.01 QA Sup. 02 QA Sup. 03 QA Sup. 04 QA Sup. 05 QA Sup. 08 Dupl. 04

p
H

Primeira Campanha Segunda Campanha VMP Conama 357

Padrão CONAMA 397/05 (CLASSE I)

0

5

10

15

20

25

30

35

QA Sup.01 QA Sup. 02 QA Sup. 03 QA Sup. 04 QA Sup. 05 QA Sup. 08 - Dupl. 04

T
e

m
p

e
ra

tu
ra

 (
ºC

)

Primeira Campanha Segunda Campanha

0

50

100

150

200

250

300

QA Sup.01 QA Sup. 02 QA Sup. 03 QA Sup. 04 QA Sup. 05 QA Sup. 08 - Dupl. 04

E
h

 (
m

V
)

Primeira Campanha Segunda Campanha

0

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

QA Sup.01 QA Sup. 02 QA Sup. 03 QA Sup. 04 QA Sup. 05 QA Sup. 08 - Dupl. 04

O
.D

. 
(m

g
/L

)

Primeira Campanha Segunda Campanha



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 333  

 

Parâmetros Químicos 

A avaliação dos resultados analíticos foi baseada nos valores máximos permitidos (VMP) definidos pela 
Resolução CONAMA N° 357/2005 (Classe I). Dentre os parâmetros químicos analisados verificou-se que 
valores não conformes com a legislação foram registrados em pelo menos um ponto de amostragem, para os 
parâmetros Chumbo e Zinco, na primeira campanha, e para o parâmetro Cobre, na segunda campanha. A 
Tabela 7.1.10.4 e a Tabela 7.1.10.5 apresentam os resultados analíticos para a primeira e segunda 
campanha, respectivamente, dos parâmetros inorgânicos. No Anexo O estão apresentados os resultados 
analíticos. Os parâmetros que apresentaram ao menos um ponto com concentração acima do limite de 
quantificação são apresentados nas Figura 7.1.10.9 a Figura 7.1.10.11. Os parâmetros: Antimônio, Arsênio 
Total, Berílio Total, Cádmio Total, Cobalto Total, Mercúrio Total, Prata Total, Selênio Total e Urânio Total não 
apresentaram concentrações quantificáveis.  

Durante a primeira campanha, para as amostras QA.SUP. 03 (Rio Jaguari, jusante) e QA.SUP. 05 (Arroio 
Jaguarizinho II, montante) as concentrações reportadas para o parâmetro Chumbo total foram iguais a 0,011 
e 0,013 mg Pb/L, respectivamente, extrapolando o limite estabelecido pela legislação que corresponde a 0,01 
mg Pb/L. Já na segunda campanha observou-se a redução destes valores, estando todos abaixo do limite de 
quantificação, assim como as demais amostras. Em relação ao Zinco, a amostra QA.SUP. 02 (Arroio 
Taquarambó, montante) apresentou concentrações de 0,412 mg Zn/L, durante a primeira campanha, estando 
acima do limite de referência de 0,18 mg Zn/L. 

O parâmetro Cobre Dissolvido foi quantificado durante a segunda campanha no limite do valor padrão para 
a amostra QA.SUP. 05 (Arroio Jaguarizinho II, montante), sendo sua concentração igual a 0,009 mg Cu/L, 
coincidente ao estabelecido pela Resolução CONAMA Nº 357/2005 (Classe I). 

É importante ressaltar que os parâmetros Alumínio, Bário, Ferro, Fluoreto e Manganês, apesar de 
apresentarem concentrações abaixo do limite máximo permitido, foram quantificados em ambas as 
campanhas e, em algumas amostras, em concentrações muito próximas aos limites. As concentrações destes 
parâmetros, assim como o de chumbo, zinco e de cobre, observados ligeiramente acima dos valores 
padrões, podem estar relacionados ao background, uma vez que as rochas locais (i.e., Metacarbonatitos Três 
Estradas) apresentam teores mais elevados destes elementos em relação à média crustal. 
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Tabela 7.1.10.4: Resultados dos parâmetros inorgânicos analisados na primeira campanha. 

Parâmetros Unidade VMP Conama 357 (Classe I) QA Sup,01 QA Sup, 02 QA Sup, 03 QA Sup, 04 QA Sup, 05 QA Sup, 08 - Duplicata QA Sup, 09 - Branco 

Parâmetros Inorgânicos 

Alumínio Dissolvido  mg/L  0,1 <0,006 0,023 <0,006 0,020 0,006 0,007 <0,006 

Antimônio  mg Sb/L  0,005 <0,005 <0,005 <0,005 <0,005 0,005 <0,005 <0,005 

Arsênio Total  mg As/L  0,01 <0,004 <0,004 <0,004 <0,004 <0,004 <0,004 <0,004 

Bário Total  mg Ba/L 0,7 0,118 0,156 0,007 0,179 0,145 0,168 <0,001 

Berílio Total  mg Be/L  0,04 <0,0003 <0,0003 <0,0003 <0,0003 <0,0003 <0,0003 <0,0003 

Boro Total mg B/L  0,5 0,006 <0,004 0,006 <0,004 0,006 <0,004 0,008 

Cádmio Total  mg Cd/L  0,001 <0,0006 <0,0006 <0,0006 <0,0006 <0,0006 <0,0006 <0,0006 

Chumbo Total  mg Pb/L  0,01 <0,004 <0,004 0,011 <0,004 0,013 <0,004 <0,004 

Cloreto Total mg Cl/L  250 1,890 2,440 1,870 0,846 2,110 1,640 1,730 

Cobalto Total  mg Co/L  0,05 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 

Cobre Dissolvido mg/L  0,009 0,006 <0,006 <0,006 <0,006 0,006 <0,006 0,007 

Cromo Total  mg Cr/L 0,05 <0,003 <0,003 <0,003 <0,003 <0,003 <0,003 <0,003 

Ferro Dissolvido mg/L  0,3 0,059 0,006 <0,006 <0,006 0,006 <0,006 <0,006 

Fluoreto Total mg F/L  1,4 0,266 0,237 0,215 0,156 0,272 0,349 0,339 

Lítio Total  mg/L  2,5 0,001 0,001 0,001 0,005 0,001 0,003 <0,001 

Manganês Total  mg Mn/L  0,1 0,098 0,026 0,030 0,011 0,018 0,013 0,007 

Mercúrio Total  mg Hg/L  0,0002 <0,0002 <0,0002 <0,0002 <0,0002 <0,0002 <0,0002 <0,0002 

Níquel Total mg Ni/L 0,025 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 

Nitrato mg NNO3/L  10 0,044 0,086 <0,018 0,246 0,018 <0,018 0,042 

Nitrito  mg NNO2/L  1 0,006 <0,006 <0,006 <0,006 0,006 <0,006 <0,006 

Nitrogênio Amoniacal Total  mg NH3-N/L  Observar a Nota* 0,444 0,529 0,596 0,870 0,453 1,430 0,824 

Prata Total  mg Ag/L  0,01 <0,002 <0,002 <0,002 <0,002 <0,002 <0,002 <0,002 

Selênio Total  mg Se/L  0,01 <0,007 <0,007 <0,007 <0,007 <0,007 <0,007 <0,007 

Sulfato Total  mg SO4/L  250 1,160 1,240 1,460 0,387 0,898 3,190 3,450 

Sulfeto (H2S não dissociado)  mg S-2/L  0,002 <0,002 <0,002 <0,002 0,002 <0,002 <0,002 <0,002 

Urânio Total  mg U/L  0,02 <0,027 <0,027 <0,027 <0,027 <0,027 <0,027 <0,027 

Vanádio Total  mg V/L  0,1 <0,004 <0,004 <0,004 <0,004 <0,004 <0,004 <0,004 

Zinco Total  mg Zn/L  0,18 0,026 0,419 0,023 0,030 0,027 0,074 0,040 

*Nota: 3,7mg/L N, para pH menor ou igual a 7,5; 2,0mg/L N, para pH entre 7,5 e 8,0; 1,0mg/L N, para pH entre 8,0 e 8,5 e 0,5mg/L N, para pH maior que 8,5. 
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Tabela 7.1.10.5: Resultados dos parâmetros inorgânicos analisados na segunda campanha. 

Parâmetros Unidade VMP Conama 357 (Classe i) QA Sup,01 QA Sup, 02 QA Sup, 03 QA Sup, 04 QA Sup, 05 
QA Sup, 08 

- Duplicata 

QA Sup, 09 

– Branco 

Parâmetros Inorgânicos 

Alumínio Dissolvido  mg/L  0,1 0.095 0.096 0.050 0.044 0.076 0.048 <0.006 

Antimônio  mg Sb/L  0,005 <0.005 <0.005 <0.005 <0.005 <0.005 <0.005 <0.005 

Arsênio Total  mg As/L  0,01 <0.004 <0.004 <0.004 <0.004 <0.004 <0.004 <0.004 

Bário Total  mg Ba/L 0,7 0.061 0.085 0.062 0.111 0.059 0.109 <0.001 

Berílio Total  mg Be/L  0,04 <0.0003 <0.0003 <0.0003 <0.0003 <0.0003 <0.0003 <0.0003 

Boro Total mg B/L  0,5 0.007 0.007 0.007 0.005 0.007 0.004 <0.004 

Cádmio Total  mg Cd/L  0,001 <0.0006 <0.0006 <0.0006 <0.0006 <0.0006 <0.0006 <0.0006 

Chumbo Total  mg Pb/L  0,01 <0.004 <0.004 <0.004 <0.004 <0.004 <0.004 <0.004 

Cloreto Total mg Cl/L  250 2.310 2.370 2.010 2.450 1.410 2.280 <0.45 

Cobalto Total  mg Co/L  0,05 <0.001 <0.001 <0.001 <0.001 <0.001 <0.001 <0.001 

Cobre Dissolvido mg/L  0,009 <0.006 <0.006 <0.006 <0.006 0.009 <0.006 <0.006 

Cromo Total  mg Cr/L 0,05 <0.003 <0.003 0.004 <0.003 0.010 <0.003 <0.003 

Ferro Dissolvido mg/L  0,3 0.088 0.091 0.216 0.183 0.270 0.155 <0.006 

Fluoreto Total mg F/L  1,4 0.325 0.301 0.337 0.588 0.350 0.418 0.314 

Lítio Total  mg/L  2,5 0.001 <0.001 0.002 0.002 0.001 0.002 <0.001 

Manganês Total  mg Mn/L  0,1 0.054 0.016 0.048 0.014 0.019 0.014 0.007 

Mercúrio Total  mg Hg/L  0,0002 <0.0002 <0.0002 <0.0002 <0.0002 <0.0002 <0.0002 <0.0002 

Níquel Total mg Ni/L 0,025 0.001 <0.001 0.002 <0.001 0.005 <0.001 <0.001 

Nitrato mg NNO3/L  10 <0.0018 0.138 0.155 <0.018 0.105 0.082 <0.018 

Nitrito  mg NNO2/L  1 <0.006 <0.006 <0.006 <0.006 <0.006 <0.006 <0.006 

Nitrogênio Amoniacal Total  mg NH3-N/L  Observar Nota* 0.483 0.486 1.410 0.322 0.474 0.373 0.224 

Prata Total  mg Ag/L  0,01 <0.002 <0.002 <0.002 <0.002 <0.002 <0.002 <0.002 

Selênio Total  mg Se/L  0,01 <0.007 <0.007 <0.007 <0.007 <0.007 <0.007 <0.007 

Sulfato Total  mg SO4/L  250 1.510 1.250 1.860 7.590 1.480 3.510 0.767 

Sulfeto (H2S não dissociado)  mg S-2/L  0,002 <0.002 <0.002 <0.002 <0.002 <0.002 <0.002 <0.002 

Urânio Total  mg U/L  0,02 <0.027 <0.027 <0.027 <0.027 <0.027 <0.027 <0.027 

Vanádio Total  mg V/L  0,1 <0.004 <0.004 0.005 <0.004 0.005 <0.004 <0.004 

Zinco Total  mg Zn/L  0,18 0.028 0.020 0.023 0.031 0.043 0.024 0.027 

*Nota: 3,7mg/L N, para pH menor ou igual a 7,5; 2,0mg/L N, para pH entre 7,5 e 8,0; 1,0mg/L N, para pH entre 8,0 e 8,5 e 0,5mg/L N, para pH maior que 8,5. 
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Nutrientes 

Dentre os nutrientes de processos biológicos analisados, destacam-se os parâmetros Nitrato, Nitrito e 
Nitrogênio Amoniacal, conforme apresentado na Tabela 7.1.10.4 e na Tabela 7.1.10.5. Observa-se, no 
entanto, que nenhuma amostra, em ambas as campanhas, apresentou concentração superior ao limite 
máximo para cada parâmetro (nitrito = 1 mg NO2/L; nitrato = 10 mg NO3/L; nitrogênio amoniacal = 3,7 mg/L 
N, para pH < 7,5; 2,0 mg/L N, para pH entre 7,5 e 8,0; 1,0 mg/L N, para pH entre 8,0 e 8,5 e 0,5mg/L N, para 
pH > 8,5).  

Em média, para as águas superficiais verifica-se concentrações de 0,1 mg NO3/L para nitrato e valores 
inferiores a 0,01 mg NO2/L para nitrito. Para o parâmetro nitrogênio amoniacal a concentração média na 
primeira campanha é de 0,58 mg NH3-N/L e de 0,64 mg NH3-N/L na segunda campanha. 

Parâmetros Bacteriológicos e Matéria Orgânica 

Dentre as amostras de águas superficiais coletadas foram analisados os parâmetros Coliformes 
Termotolerantes, Clorofila a, Densidade de Cianobactérias, Escherichia Coli e também DBO. Na Tabela 
7.1.10.6 são apresentados os resultados analíticos para cada um destes parâmetros, para ambas as 
campanhas. 

 

Tabela 7.1.10.6: Resultados Analíticos dos Parâmetros Bacteriológicos e Matéria Orgânica. 

Parâmetros Unidades 
VMP(1) Conama 

357/2005 
(Classe I) 

QA 

Sup.01 

QA 

Sup. 02 

QA 

Sup. 03 

QA 

Sup. 04 

QA 

Sup. 05 

QA 

Sup. 08 

1ª Campanha 

Coliformes 
Termotolerantes  NMP/100mL 200 1.439 331 410 960 310 1.990 

DBO mg DBO 5d/L até 3 4,6 5,8 4,6 <2 2 2,8 

Clorofila a  µg/L até 10 <0,5 0,743 1,05 <0,5 0,611 0,755 

Densidade de 
Cianobactérias  cel/mL 20.000 <1 172 <1 <1 96 136 

Escherichia Coli  NMP/100mL  920 170 240 540 170 > 1600 

2ª Campanha 

Coliformes 
Termotolerantes  

NMP/100mL 200 7.701 988 1.560 140 410 79,8 

DBO  mg DBO 5d/L até 3 12,00 14,00 4,00 3,00 5,00 2,60 

Clorofila a  µg/L até 10 <0,50 0,68 0,68 1,70 <0,5 1,02 

Densidade de 
Cianobactérias  cel/mL 20.000 <1 <1 <1 <1 18.00 <1 

Escherichia Coli  NMP/100mL - >1600 170 350 140 240 49 
(1) VMP: Valor máximo permitido. 

 

O parâmetro Coliformes Termotolerantes apresentou, em geral, valores superiores a 200 NMP/100mL, para 
as duas campanhas. Nas amostras do ponto QA. Sup. 01 (Arroio Taquarambó, jusante) foi observada a maior 
concentração de coliformes, sendo de 1.439 NMP/100mL na primeira campanha e chegando a 7.701 
NMP/100mL na segunda campanha. 

O parâmetro Escherichia Coli não possui limites padrões especificados na legislação ambiental brasileira. 
Observa-se que os resultados analíticos seguem uma tendência de aumento das concentrações na segunda 
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campanha, assim como o parâmetro Coliformes, exceto para as amostras QA Sup. 04 e sua duplicata QA 
Sup. 08, coletadas no rio Jaguari, a montante. 

Foi verificado ainda que, em geral, as amostras de águas superficiais apresentaram a Demanda Bioquímica 
de Oxigênio acima do limite padrão para a Classe I da Resolução CONAMA Nº 357/2005, sendo os 
resultados analíticos mais altos registrados durante a segunda campanha. 

De acordo com os resultados analíticos, nenhuma das amostras coletadas de água superficial apresentou 
valores de Clorofila a e de Densidade de Cianobactérias acima do limite padrão em ambas as campanhas. 

Parâmetros Orgânicos 

A região em estudo apresenta atividades agropecuárias, incluindo cultivos de soja, arroz e criação de gados. 
Desta forma, julgou-se necessária a análise da presença de parâmetros orgânicos e agrotóxicos. Os 
resultados das análises, em ambas as campanhas, não apresentaram valores analíticos dentro do limite de 
quantificação. Os resultados analíticos estão apresentados no Anexo O. 

 

7.1.10.2.3.2 Águas subterrâneas 

Parâmetros físico-químicos de campo 

Assim como realizado para as águas superficiais, os parâmetros físico-químicos tais como temperatura da 
água, turbidez, pH, condutividade elétrica (C.E.), potencial de oxi-redução (Eh) e oxigênio dissolvido (O.D) 
foram medidos em campo nos pontos de nascentes. Ressalta-se que não há padrões de referência para as 
águas subterrâneas destes parâmetros. 

Na Figura 7.1.10.12 estão apresentados os valores medidos para os parâmetros mencionados. Nesta figura 
também é apresentado o parâmetro sólidos totais dissolvidos, medido em laboratório. 

As temperaturas da água das nascentes variaram entre 21 e 27 ºC. O parâmetro turbidez apresentou 
valores em média iguais a 7,3 NTU. Os valores de pH registrados variaram entre 6,3 e 7,9, apresentando um 
valor médio de 7,2, caracterizando uma água neutra. 

As amostras coletadas em nascentes, apresentaram valores de C.E. entre 214 e 340 µS/cm, assinalando 
uma média mais elevada do que a apresentada pelas águas superficiais. O parâmetro condutividade elétrica 
reflete a concentração de íons em solução na amostra que, por sua vez, está diretamente relacionado à 
presença de sólidos dissolvidos em água. Os sólidos totais dissolvidos, nas amostras de nascentes 
coletadas, apresentaram concentrações entre 160 e 242 mg/l. 

O potencial de oxi-redução apresentou-se positivos, assim como as águas superficiais, variando entre 182 
e 209 mV. Os valores de oxigênio dissolvido encontram-se entre 2 e 6 mg/L. 
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Parâmetros Químicos 

A avaliação dos resultados analíticos foi baseada nos valores máximos permitidos (VMP) definidos pela 
Resolução CONAMA N° 396/2008 (Consumo Humano) para as águas subterrâneas. Dentre os parâmetros 
químicos analisados, verificou-se que valores não conformes com a legislação foram registrados, em pelo 
menos um ponto de amostragem, para os parâmetros Chumbo e Manganês, nas águas subterrâneas. A 
Tabela 7.1.10.7 apresenta os resultados analíticos dos parâmetros inorgânicos. No Anexo O estão 
apresentados os resultados analíticos. Os parâmetros, que apresentaram ao menos um ponto com 
concentração acima do limite de quantificação, são apresentados nas Figura 7.1.10.13 e Figura 7.1.10.14. 
Os parâmetros: Antimônio, Arsênio, Berílio, Cádmio, Cobalto, Cobre, Cromo, Cromo Hexavalente (Cr VI), 
Cromo Trivalente (Cr III), Mercúrio, Molibdênio, Níquel, Nitrito (como N), Prata, Selênio, Urânio, Vanádio, não 
apresentaram concentrações acima do limite de quantificação.  

Nas águas subterrâneas, na amostra QA.SUB. 03 (Rio Jaguari, nascente) foi quantificada com concentração 
de chumbo acima do padrão, sendo o valor analítico de 0,013 mg Pb/L. 

O parâmetro Manganês Total foi quantificado na amostra de água subterrânea QA.SUB. 03 (Rio Jaguari, 
nascente) acima do valor padrão, sendo a concentração neste ponto de 0,125 mg Mn/L e o limite estabelecido 
pela legislação que corresponde a 0,1 mg Mn/L. 

É importante ressaltar que os parâmetros Ferro e Bário, apesar de apresentarem concentrações abaixo do 
limite máximo permitido, foram quantificados em algumas amostras com concentrações muito próximas aos 
limites previstos na legislação. 
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Tabela 7.1.10.7: Resultados dos parâmetros inorgânicos analisados nas águas de nascentes. 

Parâmetros Unidade VMP Conama 396 (Consumo Humano) QA Sub. 01 QA Sub. 02 QA Sub. 03 

Parâmetros Inorgânicos 

Alumínio  mg Al/L  0,2 0,106 0,03 0,12 

Antimônio  mg Sb/L  0,005 <0,005 <0,005 <0,005 

Arsênio  mg As/L  0,01 <0,004 <0,004 <0,004 

Bário  mg Ba/L  0,7 0,093 0,417 0,065 

Berílio  mg Be/L  0,004 <0,0003 <0,0003 <0,0003 

Boro  mg B/L  0,5 <0,004 <0,004 0,01 

Cádmio  mg Cd/L  0,005 <0,0006 <0,0006 <0,0006 

Chumbo  mg Pb/L  0,01 <0,004 <0,004 0,01 

Cloreto mg Cl/L  250 10,8 2,23 1,45 

Cobalto  mg Co/L  --- <0,001 <0,001 <0,001 

Cobre  mg Cu/L  2 <0,006 <0,006 <0,006 

Cromo  mg Cr/L  --- <0,003 <0,003 <0,003 

Cromo Hexavalente (Cr VI)  mg Cr VI/L  0,05 <0,025 <0,025 <0,025 

Cromo Trivalente (Cr III)  mg Cr III/L  0,05 <0,001 <0,001 <0,001 

Ferro  mg Fe/L  0,3 0,080 0,286 0,296 

Fluoreto  mg F/L  1,5 0,173 0,41 0,20 

Lítio  mg Li/L  --- 0,002 0,001 0,001 

Manganês  mg Mn/L  0,1 0,012 0,05 0,13 

Mercúrio  mg Hg/L  0,001 <0,0002 <0,0002 <0,0002 

Molibdênio  mg Mo/L  0,07 <0,002 <0,002 <0,002 

Níquel  mg Ni/L  0,02 <0,001 <0,001 <0,001 

Nitrato (como N)  mg NO3/L  10 1,25 <0,018 <0,018 

Nitrito (como N)  mg NNO2/L  1 <0,006 <0,006 <0,006 

Prata  mg Ag/L  0,1 <0,002 <0,002 <0,002 

Selênio  mg Se/L  0,01 <0,007 <0,007 <0,007 

Sódio  mg Na/L  200 15 9,79 10,10 

Sulfato  mg SO4/L  250 12,7 0,69 0,72 

Urânio  mg U/L  0,015 <0,027 <0,027 <0,027 

Vanádio  mg V/L  0,05 <0,004 <0,004 <0,004 

Zinco mg Zn/L 5 0,067 0,03 0,03 
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Nutrientes 

Dentre os nutrientes de processos biológicos analisados, destacam-se os parâmetros Nitrato e Nitrito, 
conforme apresentado na Tabela 7.1.10.7. Em geral, os valores analíticos encontram-se abaixo do limite de 
quantificação, exceto a amostra QA.SUB. 01(Arroio Taquarambó, nascente) que apresentou a concentração 
de 1,25 mg NO3/L para nitrato. 

Parâmetros Orgânicos 

Assim como os resultados das águas superficiais, os resultados das análises dos parâmetros orgânicos nas 
águas de nascentes não apresentaram valores analíticos acima do limite de quantificação. 

 

7.1.10.2.4 Classificação em termos de classes de uso  

A Tabela 7.1.10.8, a seguir, apresenta os resultados da classificação dos parâmetros e dos pontos 
amostrados durante a primeira e segunda campanha de amostragem de águas superficias, segundo a Classe 
de Uso. Observa-se que os parâmetros Oxigênio Dissolvido e Clorofila a, em todas as amostras e em 
ambas as campanhas, se mantiveram como Classe I.  

A Turbidez, durante a primeira campanha, apresentou-se como Classe I em todos os pontos amostrados, 
porém na segunda campanha as sub-bacias do Arroio Taquarambó (QA. SUP. 01 e QA. SUP. 02) e Arroio 
Jaguarizinho II (QA. SUP. 05) e a amostra a jusante da sub-bacia do Rio Jaguari (QA. SUP. 03), passam a 
apresentar o padrão de uso Classe II. 

O parâmetro Coliformes Termotolerantes, na primeira campanha, de forma geral apresenta-se com valores 
de padrão Classe III, exceto a jusante do Arroio Taquarambó (QA. SUP. 01) e na análise da duplicata (QA. 
SUP. 08). Durante a segunda campanha houve um aumento na concentração deste parâmetro na amostra a 
jusante do Arroio Taquarambó (QA. SUP. 01), passando a ser padrão Classe IV, e na amostra a jusante da 
sub-bacia do Rio Jaguari (QA. SUP. 03) passando de Classe II para Classe III. Para a amostra a montante 
do Rio Jaguari (QA. SUP. 04) a concentração diminui e este parâmetro passa a apresentar padrão Classe I. 

A Demanda Biológica de Oxigênio, durante a primeira campanha, apresentou resultados na sub-bacia do 
Arroio Taquarambó (QA. SUP. 01 e QA. SUP. 02) e na amostra a jusante da sub-bacia do Rio Jaguari (QA. 
SUP. 03) enquadrando-as como padrão Classe II e os demais como padrão Classe I. Durante a segunda 
campanha houve o aumento expressivo da demanda na sub-bacia do Arroio Taquarambó (QA. SUP. 01 e 
QA. SUP. 02), alterando seu padrão para Classe IV e um aumento também na amostra do Arroio Jaguarizinho 
II (QA. SUP. 05), alterando seu padrão para Classe II. 

Os resultados das análises para a amostra a jusante do Arroio Taquarambó (QA. SUP. 01) apresentou-se 
com padrão Classe II, em ambas as campanhas.  

Vale ressaltar que as campanhas se diferenciaram por um evento de chuva e um de estiagem, que ocorreram 
respectivamente na primeira e na segunda campanha. 

As amostras denominadas QA Sup. 02, QA Sup. 03, QA Sup. 04, QA Sup. 05, durante a primeira campanha, 
apresentaram padrão Classe I e, durante a segunda campanha, foram apresentaram-se como Classe II. 

Já as amostras a montante do Rio Jaguari (QA. SUP. 04 e QA. SUP. 08) permanecem com padrão Classe I, 
em ambas as campanhas.  
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Tabela 7.1.10.8: Classificação em termo de usos dos pontos de amostragem da água. 

Ponto OD Turbidez Colif. DBO Clorofila a 
Classificação 

do Ponto 

1ª Campanha 

QA Sup.01      Classe 2 

QA Sup. 02      Classe 1 

QA Sup. 03      Classe 1 

QA Sup. 04      Classe 1 

QA Sup. 05      Classe 1 

QA Sup. 08 - Dupl. 04      Classe 1 

Classificação do 
parâmetro na ADA Classe 1 Classe 1 Classe 2 Classe 2 Classe 1  

2ª Campanha 

QA Sup.01      Classe 2 

QA Sup. 02      Classe 2 

QA Sup. 03      Classe 2 

QA Sup. 04      Classe 1 

QA Sup. 05      Classe 2 

QA Sup. 08 - Dupl. 04      Classe 1 

Classificação do 
parâmetro na ADA Classe 1 Classe 2 Classe 2 Classe 2 Classe 1   

Legenda 

 Classe 1 Classe 2 Classe 3 Classe 4  
 

7.1.10.3 Síntese do diagnóstico 
O diagnóstico da situação atual da qualidade das águas superficiais e de nascentes na área de estudo do 
Projeto Fosfato Três Estradas foi realizado considerando 5 (cinco) pontos de amostragem de águas 
superficiais, sendo 2 (dois) na sub-bacia do Rio Jaguari, 1 (um) na sub-bacia do arroio Jaguarizinho II e 02 
(dois) na sub-bacia do arroio Taquarembó. Para as águas subterrâneas foram coletadas amostras em 3 (três) 
nascentes, sendo uma em cada sub-bacia. As amostras das águas superficiais foram coletadas em duas 
campanhas, sendo a primeira durante o mês de fevereiro de 2016 e a segunda durante o mês de maio de 
2016.  

A interpretação dos resultados analíticos obtidos foi baseada nas diretrizes da Resolução CONAMA N.º 
357/2005 para águas classe I, para as águas superficias, e Resolução CONAMA N.º 396/2008, para as águas 
subterrâneas (nascentes).  

Dentre os parâmetros inorgânicos analisados, na primeira campanha, apenas o Chumbo e o Zinco, nas 
águas superficiais, e Chumbo e Manganês, nas águas subterrâneas, se mostraram acima dos padrões 
regulatórios de qualidade de água. Para a segunda campanha, os parâmetros mencionados encontraram-se 
dentro dos limites regulatórios; porém, foram verificados valores acima do limite para o parâmetro Cobre nas 
águas superficiais. 

Ressalta-se que os parâmetros Alumínio, Bário, Ferro e Fluoreto, apesar de apresentarem concentrações 
abaixo do limite máximo permitido, foram quantificadas nas duas campanhas e, em algumas amostras, com 
valores muito próximos aos limites.  As concentrações destes parâmetros, assim como dos mencionados 
anteriormente, podem estar relacionados ao background local.  

As águas superficiais apresentaram valores de pH em entre 6,2 e 8,2  e valores de condutividade elétrica 
entre 42 e 276 µS/cm, nas águas superficiais, e entre 214 e 340 µS/cm, nas águas subterrâneas. Os 
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resultados obtidos nas águas de nascentes sugerem uma mineralização maior destas águas em relação as 
superficiais. 

Os parâmetros bacteriológicos e matéria orgânica se mostraram acima dos padrões Classe I para os 
Coliformes Termotolerantes e a Demanda Bioquímica de Oxigênio. Já os parâmetros orgânicos não 
foram quantificados acima dos limites de quantificação. 

As classificações das águas superficiais em termo da classe de uso, na área de estudo local, apresentaram-
se essencialmente dentro dos padrões Classe I durante o período de chuva, porém durante o período de 
estiagem passam a apresentar padrões Classe II, com parâmetros como Coliforme e DBO com padrão até 
Classe IV.  

 

7.1.11 Espeleologia 
Cavernas entre outras feições cársticas podem ser encontradas em diferentes litologias. As rochas mais 
propícias à carstificação são as carbonáticas em função do alto grau de solubilidade e acentuada resistência 
mecânica, garantindo a manutenção dos vazios. Nas últimas décadas, porém, têm se tornado cada vez mais 
comum o desenvolvimento de estudos em rochas quimicamente mais resistentes aos processos de 
dissolução incluindo, por exemplo, as siliciclásticas, ferríferas e graníticas.  

Cavidades naturais subterrâneas são legalmente protegidas e o licenciamento ambiental de 
empreendimentos considerados efetiva ou potencialmente poluidores ou degradadores destas são passíveis 
de verificação acerca da ocorrência ou não de cavidades pela execução de estudos de prospecção 
espeleológica.  

Este diagnóstico apresenta os procedimentos e resultados obtidos na prospecção espeleológica realizada na 
área de estudo do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

7.1.11.1 Materiais e métodos 
7.1.11.1.1 Área de estudo  

A área de estudos espeleológicos do Projeto Fosfato Três Estradas é avaliada em termos regional e local no 
presente diagnóstico. A caracterização regional foi realizada com base em dados secundários, e para a 
caracterização local foi realizado o trabalho de prospecção espeleológica na área a ser diretamente afetada 
pelas estrturas do empreendimento acrescidas de um entorno direto de 250 metros, conforme apresentado 
na Figura 7.1.11.1. 

  



!

!

!

!

!

!

!

!

!

!

!

!

!

!

!

!

!

!

!

P

P

P

P

São Gabriel
Vila Nova

do Sul

Lavras
do Sul

Dom Pedrito

JOCA TAVARES
PALMAS

CARAJÁ SEIVAL

TORQUATO
SEVERO

IBARÉ

BOLSO

CANAS

SERRINHA

SUSPIRO

VACACAÍ

CERRITO
DO OURO

RS-630

RS-357

RS
-14

9

RS-85
3

BR
-15

3

BR-293

BR-290

BR-473

740000

740000

780000

780000

820000

820000

65
60

00
0

65
60

00
0

66
00

00
0

66
00

00
0

66
40

00
0

66
40

00
0

AM PA

MT BA
MGMS

PI

GO

RS

MA
TO

SP

RO

PR

RR

CE
AC

AP

SC

PE
PB

RJ
ES

AL

Figura 7.1.11.1
Nº PROJETO:

PROJETO:

TÍTULO:

GIS

REV

MTA maio/2017

DC 00

±
Projeção Universal Transversa de Mercator
Fuso 21 J - Datum SIRGAS2000
0 10 205

km

1:400.000

ESCALA GRÁFICA

ESCALA:179-515-2217

LOCALIZAÇÃO

P
P

P

)(!
Porto Alegre

Bagé
Dom Pedrito Lavras do Sul

Legenda

)(! Capital estadual

P Sede municipal

! Localidades

Rodovias

Limite da Área de Estudo Espeleológico

Municício de Lavras do Sul

Demais municípios

Limite estadual

Do
cu

me
nt 

Pa
th:

 S:
\S

ig\
20

17
\2_

En
vir

on
me

nt\
17

9_
51

5_
22

17
\3_

Pr
od

uto
\1_

Or
igi

na
is\

eia
\m

f\F
ig7

_1
_1

1_
1_

ae
_e

sp
ele

olo
gia

_A
3.m

xd

ÁGUIA FERTILIZANTES S.A.
PROJETO FOSFATO TRÊS ESTRADAS

ÁREA DE ESTUDO PARA O TEMA ESPELEOLOGIA



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 350  

 

7.1.11.1.2 Procedimentos metodológicos 
A metodologia aplicada à prospecção espeleológica aqui exposta é condizente a duas fases gerais: uma fase 
preliminar de escritório, a qual resultou em um planejamento estratégico, e outra em campo que foi executada 
posteriormente seguindo os pressupostos determinados.  

 

7.1.11.1.2.1 Levantamento preliminar de dados em escritório 
A etapa preliminar do trabalho constou do levantamento de dados em escritório os quais poderiam subsidiar 
a execução dos trabalhos em campo e auxiliar posteriormente na elaboração do relatório.  

Foi realizado um levantamento bibliográfico e documental da área de estudo a partir da consulta a informações 
existentes em fontes de caráter científico como artigos, dissertações e teses, fontes oficiais diversas (SBE, 
Radam Brasil, IBGE, CECAV, CPRM, ANA) e a cadastros espeleológicos disponíveis: i) Cadastro Nacional 
de Informações Espeleológicas (CANIE) do Centro Nacional de Estudo, Proteção e Manejo de Cavernas 
(CECAV, 2016), ii) Cadastro Nacional de Cavernas do Brasil (CNC) da Sociedade Brasileira de Espeleologia 
(SBE, 2016) e iii) Cadastro do Projeto Paleotocas (2014). Uma vez que a produção de conhecimento é 
dinâmica este levantamento bibliográfico e documental teve início na etapa de pré-campo e estendeu-se até 
o momento de finalização do relatório. 

Um reconhecimento das áreas de estudo foi realizado por meio de levantamento e interpretação de imagens 
de satélite e de bases geológica, hidrográfica, topográfica, geomorfológica, pedológica, de uso e ocupação e 
de interpretações destes aspectos tendo em vista a vulnerabilidade para a ocorrência de feições 
espeleológicas. Foram ainda consideradas a localização das estruturas do empreendimento e mapeados 
todos os acessos à área de estudo. 

De forma a balizar o estabelecimento de estratégia de campo e planejar a malha amostral a ser adotada nos 
caminhamentos prospectivos foi elaborado um mapa de potencial espeleológico com base na litologia, tendo 
como referência os estudos de Jansen (2009), CECAV (2009) e Jansen, Cavalcanti & Lamblém (2012) e os 
dados do Mapa Geológico Folha SH.21 – Uruguaiana de Silva, et al. (2004). Estes estudos definiram cinco 
classes de potencialidade para a ocorrência de cavidades de acordo com a litologia e a mesma relação, 
exposta na Tabela 7.1.11.1, foi utilizada para definir as classes de ocorrência na área de estudo.  

Por fim, na etapa de pré-campo, embasado pelas avaliações da área supracitadas, foi definida a estratégia 
de campo a qual estabeleceu a definição preliminar da malha amostral de caminhamento e o planejamento 
das rotas diárias com previsão de averiguação de pontos críticos. Para tal foi usado o programa Trackmacker 
PRO, versão 4.9.  

 

Tabela 7.1.11.1: Potencial espeleológico segundo litotipo. 

Potencial Litotipo 

Muito alto 
Rocha carbonática (calcário, calcarenito, calcirrudito, dolomito e carbonato), evaporito e 
formação ferrifera (itabirito e jaspilito); 

Alto Calcrete, Calcilutito e Marga; 

Médio 
Arenito, calcixisto, carbonatito, conglomerado, filito, folhelho, fosforito, grauvaca, mármore, 
micaxisto, milonito, ortoquartzito, pelito, quartzito, ritmito, rocha calcissilicática, siltito e xisto; 

Baixo 

Adamelito, andesito, anfibolito, anatexito, anortosito, aplito, ardósia, argilito, arcoseo, basalto 
(piroxênio augítico, labradorita, anortita e olivina), brecha, calcedonito, charnockito, cloritito, 
cromitito, dacito, diamictito, diorito, diabasio, dunito, enderbito, fenito, fonolito, foyaito, gabro, 
glimmerito, gnaisse, gondito, granito, granulito, granitóide, granodiorito, greisen, harzburgito, 
hornblendito, hornfels, ignimbrito, jotunito, kinzigito, komatito, lamprofiro, latito, laterita, máficas, 
mangerito, magnesito, migmatito, monzonito, nefelina, norito, nordmarquito, peridotito, pegmatito,
piroxenito, riodacito, riolito, rocha alcalina, rocha piroclástica, rocha vulcânica, serpentinito, 
sienito, silexito, tilito, tonalito, traquito, troctolito, trondhjemito, tufito, ultramafito e websterito; 

Ocorrência 
Improvável Aluvião, areia, argila, cascalho, lamito, linhito, sedimentos, turfa e tufo. 

Fonte: Jansen (2009), CECAV (2009) e Jansen, Cavalcanti & Lamblém (2012). 
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7.1.11.1.2.2 Levantamento de campo: prospecção espeleológica 

O campo de prospecção espeleológica propriamente dito foi realizado na área alvo, considerando a estratégia 
traçada e a malha amostral pretendida, previamente delineada em escritório. No primeiro dia de campo, todos 
os acessos veiculares existentes que cortavam ou se aproximavam da área de estudo foram trafegados e 
mapeados de forma que fosse possível fazer uma adequação inicial da estratégia de prospecção pretendida. 

Diariamente foram realizadas novas adequações da estratégia de prospecção por meio de reconhecimento 
da paisagem e de características geológicas, pedológicas e geomorfológicas com destaque para o potencial 
para carstificação. As rotas de caminhamento pretendidas para o dia eram traçadas no programa 
Trackmacker PRO, versão 4.9 e transferida para o GPS Garmin CSX 60. 

Durante a prospecção de campo todas as rotas de caminhamento eram registradas com o uso de GPS 
principal e de GPS de back up (GPS modelo Garmin CSX 60). Pontos de controle foram estabelecidos em 
áreas amostrais significativas, sendo caracterizados com anotações e registros fotográficos. Pontos e fotos 
correspondentes recebiam a mesma nomenclatura. 

Tendo como pressuposto a geração de uma base de dados, foi estabelecido uma padronização na 
organização dos dados de campo e os dados coletados eram organizados sistematicamente. Com a 
investigação de referências bibliográficas e cadastrais realizadas na etapa preliminar de escritório, com 
destaque para o Projeto Paleotocas (2014), foi definida ainda uma área de interesse, denominada Rincão do 
Inferno, a qual foi checada em campo de forma a embasar o entendimento sobre a espeleologia regional da 
área de estudo. 

 

7.1.11.1.2.3 Etapa final de escritório 

A etapa final dos trabalhos ocorreu com a organização de banco de dados com arquivos brutos de pontos 
controle, rotas de caminhamento e dados de espeleologia regional de forma sistematizada e organizada. 

Nesta etapa foram consolidados os dados obtidos em escritório e em campo onde, além das observações e 
referências descritas, foram elaborados mapas temáticos os quais subsidiaram e ilustraram o relatório técnico. 
Os mapas e demais produtos cartográficos foram gerados no programa ArcGis versão 10.3.1 a partir de bases 
de órgãos públicos; outras figuras, no entanto, foram retiradas de artigos ou trabalhos científicos pertinentes, 
devidamente citadas. 

A elaboração das considerações sobre potencial espeleológico baseou-se nas observações geológicas de 
campo e nos dados do “Mapa Geológico Folha SH.21 – Uruguaiana” (Silva, et al., 2004). Buscou-se setorizar 
os ambientes encontrados na área de Três Estradas, e com o objetivo de melhor exemplificar os principais 
ambientes geomorfológicos e geológicos que ocorrem na área de estudo foram realizados perfis 
esquemáticos elaborados com o uso dos programas AutoCAD 2007 e  CorelDRAW Graphics Suite X6. 

 

7.1.11.2 Contexto espeleológico 
7.1.11.2.1 Espeleologia regional 

7.1.11.2.1.1 Províncias/regiões espeleológicas no Rio Grande do Sul 

No trabalho que configurou a primeira tentativa de mapeamento de regiões espeleológicas do Brasil, os 
autores Karmann & Sánchez (1979) apresentam as áreas mais propícias à ocorrência de cavidades, tendo 
como base a litologia, e trazem para o estado do Rio Grande do Sul o mapeamento de uma Região 
Carbonática a qual se associa à ocorrência de mármores do Grupo Porogos, e afirmam que “até o presente 
levantamento não se conhece cavernas em rochas carbonáticas no Rio Grande do Sul, apesar de haver 
regiões que apresentam algumas condições para a existência destas”. Destacam como áreas notáveis a 
região de Pinheiro Machado e o local chamado Palma, localizado a sul do município de São Gabriel (Figura 
7.1.11.2). 

Contrapondo a este estudo, no mapeamento das Regiões Cársticas Carbonáticas do Brasil apresentado no 
livro “As Grandes Cavernas do Brasil” Auler, Rubbioli & Brandi (2001) não apresentam qualquer área de 
destaque para a carstificação no estado do Rio Grande do Sul. Auler (2002) afirma que o Estado do Rio 
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Grande do Sul apresenta um pequeno número de cavernas conhecidas o que é resultante do baixo potencial 
espeleológico local associado à baixa amostragem de prospecção espeleológica até então empreendida na 
região. O autor destaca ainda que no estado existem áreas carbonáticas conhecidas, mas que aparentemente 
elas não são propícias para o desenvolvimento de cavernas de grandes dimensões (Figura 7.1.11.2). 

Posteriormente, o Centro Nacional de Estudo, Proteção e Manejo de Cavernas – CECAV (2009) publica o 
Mapa das Províncias Espeleológicas do Brasil com base na litologia, nas cavidades até então cadastradas e 
no mapeamento de Auler, Rubbioli & Brandi (2001). Neste mapeamento o estado do Rio Grande do Sul não 
aparece com áreas de destaque, apenas pela ocorrência pontual de caverna (Figura 7.1.11.2). 

Publicado mais tarde, o mapa de Províncias Espeleológicas Brasileiras proposto por Suguio (2010), 
modificado de Karmann e Sánches (1979, 1986), apresenta, para o estado do Rio Grande do Sul, apenas a 
região da Serra Geral como área mais propícia à carstificação mapeada como Província Não-Carbonática 
(Figura 7.1.11.2). De fato, a maioria das cavidades identificadas atualmente no Cadastro Nacional de 
Informações Espeleológicas (CANIE) do CECAV (2016) se encontra no contexto da Serra Geral. A área de 
estudo do Projeto Fosfato Três Estradas, no entanto, não se situa nesta província não-carbonática. 

 

 

Figura 7.1.11.2: Mapeamentos de Províncias/Regiões Espeleológicas Brasileiras com destaque para o Rio Grande do 
Sul. Prancha elaborada com base nos mapeamentos: Províncias Espeleológica e Regiões Carbonáticas no Brasil de 
Karmann & Sánchez (1979), Regiões Cársticas Carbonáticas do Brasil de Auler, Rubbioli & Brandi (2001), Mapa das 
Províncias Espeleológicas do Brasil de CECAV (2009), Províncias espeleológicas principais em território brasileiro 
proposto por Suguio (2010). 
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7.1.11.2.1.2 Registro de cavidades no Estado do Rio Grande do Sul 

O estado do Rio Grande do Sul não representa na espeleologia brasileira tradicional grande destaque quanto 
à ocorrência de cavidades. Infere-se que isto tenha ocorrido em consequência da baixa suscetibilidade das 
rochas carbonáticas identificadas no estado para ocorrência de cavernas de maior desenvolvimento. 

O relativamente recente entendimento de que cavidades possam se desenvolver também em rochas não 
carbonáticas, adicionou um importante componente ao contexto espeleológico brasileiro (Auler et. al., 2005). 
Ocorrências de cavernas têm sido identificadas em litologias ferruginosas, siliciclásticas, granitos, gnaisses e 
rochas metamórficas variadas, como micaxistos e filitos. Apenas recentemente o estado têm sido alvo de 
incursões mais ativas. Sendo os primeiros registros de cavidades em cadastros espeleológicos datados do 
ano de 2005 e ocorridos em rochas não carbonáticas (arenito, basalto, granito e riolito), infere-se que seja em 
grande parte este entendimento que tenha contribuído para iniciar a sistematização do conhecimento 
espeleológico no estado. 

Associado a isto, tem destaque a contribuição do projeto científico Paleotocas o qual busca identificar tocas 
(crotovinas) cavadas por animais extintos que viviam em parte em abrigos subterrâneos do estado. O projeto 
Paleotocas destaca-se no contexto espeleológico por manter um cadastro paralelo aos tradicionais cadastros 
espeleológicos e que foi grande base para a composição do banco de dados CANIE do CECAV (UFRGS, 
2016).  

Complementam as descobertas e os registros de ocorrências no estado as iniciativas de: (i) grupos de 
espeleologia, notadamente Grupo Bambuí de Pesquisas Espeleológicas (GBPE), Grupo Pierre Martin de 
Espeleologia (GPME) e Grupo Bandeirantes da Serra (GBS) (Auler & Stávale, 2005; GBS 2007); (ii) pesquisas 
arqueológicas, especialmente o trabalho de Motta (2011) e do Instituto Anchietano de Pesquisas da 
Universidade do Vale do Rio dos Sinos-UNISINOS (Rogge & Schmitz, 2009); e (iii) estudos espeleológicos 
exigidos por parte de órgãos ambientais no momento do licenciamento de empreendimentos, com destaque 
para os estudos de impacto ambiental da usina hidrelétrica Pai Querê (Bourscheid Engenharia e Meio 
Ambiente, 2011). 

No Cadastro Nacional de Cavernas (CNC) da Sociedade Brasileira de Espeleologia (SBE, 2016) apenas 29 
cavidades estão registradas no estado do Rio Grande do Sul (consulta em 02/04/2016). Entretanto, não existe 
nenhuma ocorrência no município de Lavras do Sul. Já o Cadastro Nacional de Informações Espeleológicas 
(CANIE) do Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Cavernas (CECAV, 2016) apresenta 176 
ocorrências para o estado do Rio Grande do Sul (última atualização em 31/12/2015). Este cadastro apresenta 
no município de Lavras do Sul a ocorrência de duas cavidades, Toca do Corvo (CECAV_RS_0172) e Toca 
do Sapateiro (CECAV_RS_0173), ambas foram registradas originalmente pelo Projeto Paleotocas (2014). A 
Toca do Corvo é a cavidade identificada mais próxima da área de estudo, distando mais de 25 km em linha 
reta do extremo norte-nordeste da área. 

No caso específico da Toca do Sapateiro percebeu-se em campo que as coordenadas desta caverna (-
30,865351° / -53,710275°) contidas em ambos os cadastros CANIE (CECAV, 2016) e Projeto Paleotocas 
(2014) estão incorretas e estão localizadas na região conhecida como Rincão do Inferno ou Rincão dos 
Francos. Esta área foi visitada durante o campo onde se obteve a informação que a Toca do Sapateiro não 
fica ali localizada e sim na localidade de Campestre da Pedreira. No mapa da Figura 7.1.11.3 foi colocada 
uma localização mais aproximada para a Toca do Sapateiro, sendo considerado o ponto no acesso da 
fazenda onde esta cavidade se localiza, tendo ali uma placa turística de referência. A Toca do Sapateiro se 
situa a mais de 40 km a leste do empreendimento, considerando as coordenadas atualizadas. Adotando-se 
as coordenadas oficiais a distância também é superior a 40 km a leste. 

Com vistas a complementar os registros regionais identificados nos cadastros disponíveis e de forma a checar 
uma informação contida no cadastro do Projeto Paleotocas (2014), foi realizada a checagem da região 
conhecida como Rincão do Inferno ou Rincão dos Francos. Nesta área, com informações do guia local, foram 
identificadas três cavidades as quais são descritas na sequência (Tabela 7.1.11.2) e expostas no mapa da 
Figura 7.1.11.3. 
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Tabela 7.1.11.2: Cavidades Naturais Subterrâneas do Rincão do Inferno. 

Cavidade/Coordenadas 
(Datum SIRGAS 2000) 

Descrição/Desenvolvimento Foto 

Toca da Cacimba 
 
Lat: -30,869173 
Long: -53,702393 

Caverna formada por grandes 
blocos que desprenderam do 
maciço. Possui aproximadamente 
25 metros de desenvolvimento 
linear e três entradas. Desenvolve-
se em conglomerado polimítico 
com níveis de arenito. 

 

Toca 
Beira Rio 
 
Lat: -30,86426 
Long: -53,706593 

Grande abrigo sob rocha com 
duas nascentes d’água que minam 
durante o ano todo. 
Possui aproximadamente 45 
metros de entrada (largura), por 
aproximadamente 27 metros de 
profundidade e cerca de 3,5 
metros de altura na entrada. 
É utilizado com área de camping 
por visitantes 
  

Toca da Cumeeira 
 
Lat: -30,863964 
Long: -53,706961 

Caverna entre blocos na margem 
do Arroio Camaquã Chico, 
periodicamente ela é inundada 
pelas águas do rio, observa-se 
muita argila e areia no piso. 
Possui aproximadamente 14 
metros de desenvolvimento linear. 
Observaram-se crostas de sílica 
no teto. 
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7.1.11.3 Prospecção espeleológica 
7.1.11.3.1 Potencial espeleológico 

Para a área de Três Estradas foi elaborado o mapa do “Potencial Espeleológico” a partir das litologias 
descritas no mapa geológico. As litologias foram classificadas segundo o grau de potencialidade de ocorrência 
de cavernas no Brasil, definido pelos estudos Jansen (2009), CECAV (2009) e Jansen, Cavalcanti & Lamblém 
(2012) (vide item metodologia, Tabela 7.1.11.1). Ressalta-se que devido à extrapolação da escala do referido 
mapa geológico a acurácia em alguns locais, quando consideramos algumas observações de campo, é 
imprecisa. 

De acordo com o mapa geológico ocorrem 5 unidades litoestratigráficas na área do Projeto Fosfato Três 
Estradas. As Unidades litoestragráficas simplificadas que ocorrem na área do Projeto Fosfato Três Estradas, 
o grau de potencialidade espeleológica associado à ocorrência destas litologias na área de estudo e a 
dimensão de sua ocorrência se encontra compilada na Tabela 7.1.11.3. 

 

Tabela 7.1.11.3: Unidades litoestragráficas simplificadas que ocorrem na área do Projeto Fosfato 
Três Estradas. 

Unidade Estratigráfica Litotipos Considerados 
Tamanho em 
Hectares (ha) 

% 
Grau de 

Potencialidade 

Formação Taciba Arenitos finos 231,00 6,60 Médio 

Formação Hilário Basalto e diabásio 356,00 10,02 Baixo 

Grupo Maricá Arcóseo 583,75 16,87 Baixo 

Suíte Granítica Santo Afonso Granito (Monzogranito) 300,75 8,51 Baixo 

Complexo Granulítico Santa 
Maria Chico 

Gnaisse (ortognaisse 
granulítico) 2.060,50 58,00 Baixo 

 

Como exposto a área foi dividida em duas categorias de potencial espeleológico, “baixo” e “médio”, com 
respectivamente, e 6,6 e 93,4% como exposto na Tabela 7.1.11.4 apresentado a seguir e ilustrado pelo mapa 
da Figura 7.1.11.10. 

 

Tabela 7.1.11.4: Grau de potencialidade espeleológica na área do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Grau de Potencialidade Espeleológica na Área 
do Projeto Fosfato Três Estradas 

Tamanho em Hectares 
(ha) 

Percentagem 

Médio 231 6,54 % 

Baixo 3.301 93,46 % 

Área Total: 3.532 100,0 % 

 

7.1.11.3.1.1 Área de baixo potencial espeleológico  

A área de “Baixo Potencial Espepeológico” corresponde a 93,46 % do Projeto Fosfato Três Estradas e 
compreende morros convexos dissecados e com topos arredondados, com planícies aluviais restritas. 
Frequentemente, esses morros encontram-se ligeiramente sulcados por uma rede de drenagem incipiente 
com desnivelamentos sempre inferiores a 40 m e densidade de drenagem baixa a moderada. Ocorrem 
depressões entre as coxilhas, que estão permanentes ou periodicamente saturadas por água, onde dominam 
solos hidromórficos com teores de material orgânico que os confere cor escura. Os afloramentos de rocha sã 
são raros e quando encontrados estão próximos às drenagens ou associados a alguma obra de benfeitoria. 

Nos setores centro e sul do Projeto Fosfato Três Estradas granulitos subverticalizados são recobertos por 
uma camada delgada de solo ou saprólito. Em parte das pequenas colinas observam-se veios métricos de 
quartzo leitosos que no processo de disseção do relevo ajudaram a sustentar essas elevações. 
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Os perfis fisiográficos expostos na sequência (Figura 7.1.11.4, Figura 7.1.11.5, Figura 7.1.11.6, Figura 
7.1.11.7, Figura 7.1.11.8) permitem ilustrar a ocorrência de litologias diferentes na região e modelados 
correspondentes os quais configuram na paisagem um baixo potencial espeleológico. 

 

 
Figura 7.1.11.4: Perfil esquemático típico dos setores centro e sul do Projeto Fosfato Três Estradas. Em alguns locais 
ocorrem veios de quartzo no topo de colinas e infere-se que tenham contribuído para a erosão diferencial do modelado.  

 

 
Figura 7.1.11.5: Drenagem com afloramentos de arcóseo pertencentes ao Grupo Maricá. Ponto F-TE05. 
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Figura 7.1.11.6: Localmente os granulitos que são rochas com baixa dissolução química em áreas planas recobertas por 
uma deposição recente de sedimentos, provavelmente de idade quaternária. Entre as duas litologias existe uma 
discordância erosiva e angular. Ressalta-se que a drenagem acima é um tributário do Arroio Sanga da Cachoeira. Ponto 
F-TE03. 

 

 

Figura 7.1.11.7: Geomorfologicamente a área sul do Projeto Fosfato Três Estradas temos formas de relevo do tipo 
“Colinas Amplas e Suaves”. 
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Figura 7.1.11.8: Drenagem preenchida por aluvião recente. 

 

7.1.11.3.1.2 Área de médio potencial espeleológico  

A área de “Médio Potencial Espepeológico” corresponde apenas a 6,54% do Projeto Fosfato Três Estradas e 
está localizada no setor NE (Figura 7.1.11.10) onde se identifica áreas bem declivosas e com solos muito 
rasos. Ocorrem os arenitos finos a muito finos, sílticos, aspecto porcelânico, maciços ou com laminação 
planoparalela pertencentes à Formação Taciba. Os arenitos apresentam dois padrões de descontinuidades 
sub-verticais a verticais, que conjuntamente com o plano deposição (S0) ocorrem canalículos centimétricos. 
O perfil fisiográfico expostos na Figura 7.1.11.9 ilustra o modelado deste setor nordeste na área de drenagem 
do córrego Sanga da Cachoeira. 
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Figura 7.1.11.9: Perfil esquemático do setor nordeste onde se identifica áreas bem declivosas e com solos muito rasos. 
Ocorrem pontualmente afloramentos de arenitos. 
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7.1.11.3.2 Caminhamento espeleológico 

7.1.11.3.2.1 Caminhamento prospectivo 

O caminhamento espeleológico na área de estudo do Projeto Fosfato Três Estradas transcorreu dentro do 
previsto na etapa de planejamento de campo. A prospecção foi realizada por uma equipe de campo composta 
de dois integrantes entre os dias 21 e 29 de março e no dia 01 de abril de 2016. No dia anterior ao campo, 20 
de março de 2016, foi realizado o mapeamento e reconhecimento de acessos que levavam aos diferentes 
extremos da área de estudo. 

Em função de uma revisão de arranjo do projeto uma etapa complementar de prospecção espeleológica foi 
realizada entre os dias 01 e 05 de agosto, por uma equipe de campo composta igualmente por dois 
integrantes, na área e em um entorno de 250 metros das estruturas planejadas para o empreendimento. 

A área total de prospecção espeleológica corresponde a 4.581,73 ha, sendo que deste total 1.210,70 ha 
representam propriedades onde os proprietários não permitiram acesso de entrada. Dessas propriedades, 
duas delas pertencem ao Sr. Farina (441,28 ha), uma ao Sr. Luciano Jardim (302,86 ha), uma ao Sr. Márcio 
Betanzo (311,65 ha), uma ao Sr. Afonso Jardim (57,49 ha) e outra propriedade (97,42 ha) onde não foi 
possível identificar o proprietário. Assim sendo, a área de prospecção foi de 3371,03 ha, onde foram 
realizados um total de 220,73 km de caminhamentos, sendo a densidade da amostragem de 0,065 km/ha. Os 
caminhamentos realizados estão expostos no mapa da Figura 7.1.11.11 a seguir, que também apresenta o 
limite aproximado das propriedades onde o acesso não foi permitido. 

A área que na etapa de planejamento pré-campo apresentou um potencial espeleológico de baixo a médio foi 
avaliada em campo com a execução de caminhamentos sistemáticos. Todos os setores da paisagem local 
foram verificados e as áreas consideradas em campo mais susceptíveis à ocorrência de cavidades naturais 
subterrâneas foram vistoriadas com maior acurasse. Destaca-se que a porção nordeste da área de estudo a 
qual apresentou potencial espeleológico mais elevado (grau médio), teve uma malha amostral mais adensada 
e os levantamentos foram realizados exaustivamente de forma que pudessem ser avaliadas todas as 
possíveis áreas mais vulneráveis a ocorrência de cavidades naturais subterrâneas. 

O padrão geral da paisagem dissecada local não é favorável à ocorrência de cavernas. Dominam a paisagem 
colinas convexas amplas com declividades de vertente suave e baixa incisão fluvial. Perfis de solo de 
profundidade mediana e típicos de áreas planas a suave onduladas são predominantes e afloramentos de 
rocha identificados representavam lajedos ou eram restritos em áreas e por vezes representavam apenas 
matacões. Tem destaque a porção nordeste da área onde ocorrem pontualmente escarpas rochosas pouco 
expressivas cuja gênese se associa à ruptura de blocos do maciço em forma de erosão regressiva com 
exposição de fácies internas. Também na região nordeste foram identificadas drenagens mais encaixadas e 
estas foram verificadas com maior acurasse pela prospecção de campo. 

Nas duas fazendas (Fazendas Farina e Ouro Verde) onde os trabalhos de prospecção sistemática não 
puderam ser realizados, a avaliação da paisagem e o indicativo de baixo potencial espeleológico permite 
inferir que não sejam também identificadas cavidades naturais subterrâneas ou abrigos no local, mas uma 
complementação da prospecção é indicada de forma preventiva. 

 

7.1.11.3.2.2 Cavidades naturais subterrâneas 

Na prospecção espeleológica todos os setores da paisagem local foram verificados e as áreas consideradas 
em campo mais susceptíveis à ocorrência de cavidades naturais subterrâneas foram vistoriadas com maior 
acurácia. Teve destaque a verificação rigorosa e direcionada para áreas com ocorrência pontual de 
afloramentos de rocha, quebras de relevo e drenagens encaixadas que se destacam como de maior potencial 
espeleológico com maior possibilidade de se identificar cavernas ou abrigos. Ainda que todo o esforço tenha 
sido empreendido não foram identificadas cavidades naturais subterrâneas ou abrigos dentro da área 
pretendida para abrigar as estruturas do empreendimento ou em seu entorno direto de 250 metros, o que 
comprova a expectativa de baixo potencial espeleológico. 
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7.1.11.3.2.3 Pontos controle da prospecção 

Amplo registro de pontos controle é exposto na sequência de fotos a seguir (Figura 7.1.11.12 a Figura 
7.1.11.86) e ilustrado no mapa da Figura 7.1.11.87 na sequência. A localização dos pontos de controle está 
disposta na Tabela 7.1.11.5. 

 

Tabela 7.1.11.5: Pontos de controle da prospecção espeleológica. 

Ponto 
Coordenadas Geográficas (Datum: SIRGAS 2000) 

Cota Data 
Latitude Longitude 

F-TE01 -30.88906606 -54.19171461 254 21/03/16 

F-TE02 -30.89425855 -54.19120742 259 21/03/16 

F-TE03 -30.89621205 -54.18648625 243 21/03/16 

F-TE04 -30.89113578 -54.1877746 244 21/03/16 

F-TE05 -30.88800403 -54.18600488 236 21/03/16 

F-TE06 -30.8831498 -54.18340738 248 21/03/16 

F-TE07 -30.87793891 -54.1901156 240 21/03/16 

F-TE08 -30.89342243 -54.20255715 278 21/03/16 

F-TE09_NE -30.88280765 -54.19796192 278 21/03/16 

F-TE10 -30.88123571 -54.19159817 289 21/03/16 

F-TE11 -30.88276204 -54.16936573 299 22/03/16 

F-TE12 -30.8844446 -54.16589703 276 22/03/16 

F-TE13 -30.8843732 -54.16469667 285 22/03/16 

F-TE14_SE -30.88532976 -54.16143747 297 22/03/16 

F-TE15_SE -30.8846517 -54.17288617 241 22/03/16 

F-TE16_SW -30.87515563 -54.17330113 265 22/03/16 

F-TE17_NW -30.87320255 -54.16729458 263 22/03/16 

F-TE18_SW -30.86989409 -54.1722952 254 22/03/16 

F-TE19 -30.87061929 -54.17866176 267 22/03/16 

F-TE20 -30.8770049 -54.17704213 231 22/03/16 

F-TE21 -30.88376979 -54.17751282 272 22/03/16 

F-TE22 -30.8912189 -54.16885541 240 22/03/16 

F-TE23 -30.91379251 -54.1987113 346 23/03/16 

F-TE24_NW -30.90081852 -54.19719652 326 23/03/16 

F-TE25 -30.90299624 -54.19282417 287 23/03/16 

F-TE26 -30.90532198 -54.1931955 294 23/03/16 

F-TE27 -30.91056404 -54.19414061 364 23/03/16 

F-TE28_S -30.92092486 -54.19284427 371 23/03/16 

F-TE29_NE -30.93151987 -54.19236716 329 23/03/16 

F-TE30 -30.92726727 -54.18964611 325 23/03/16 

F-TE31 -30.91234887 -54.19078333 331 23/03/16 

F-TE32 -30.90612699 -54.20996875 337 24/03/16 

F-TE33_SW -30.90443717 -54.21399208 325 24/03/16 

F-TE34 -30.91160718 -54.21359594 325 24/03/16 

F-TE35 -30.91783604 -54.21346759 309 24/03/16 
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Ponto 
Coordenadas Geográficas (Datum: SIRGAS 2000) 

Cota Data 
Latitude Longitude 

F-TE36_NE -30.93494041 -54.212898 321 24/03/16 

F-TE37_SW -30.9272939 -54.21545278 325 24/03/16 

F-TE38_SW -30.9215816 -54.18199858 361 25/03/16 

F-TE39 -30.91715208 -54.18151139 385 25/03/16 

F-TE40 -30.91688309 -54.18075572 393 25/03/16 

F-TE41 -30.92311939 -54.17643031 336 25/03/16 

F-TE42 -30.92581956 -54.18321321 320 25/03/16 

F-TE43 -30.91734521 -54.18540727 358 25/03/16 

F-TE44 -30.9032309 -54.24142844 324 26/03/16 

F-TE45_S -30.91031827 -54.24476028 311 26/03/16 

F-TE46 -30.91888104 -54.24411722 317 26/03/16 

F-TE47 -30.92315609 -54.24286479 311 26/03/16 

F-TE48 -30.9289969 -54.24145219 279 26/03/16 

F-TE49 -30.92314679 -54.2398942 289 26/03/16 

F-TE50 -30.91222636 -54.24035437 301 26/03/16 

F-TE51 -30.92743442 -54.23585847 297 26/03/16 

F-TE52 -30.93141425 -54.23261587 288 26/03/16 

F-TE53 -30.9264559 -54.21883507 323 26/03/16 

F-TE54 -30.92951854 -54.22496044 315 26/03/16 

F-TE55 -30.93683626 -54.22346206 311 26/03/16 

F-TE56 -30.93711565 -54.22345398 298 27/03/16 

F-TE57 -30.91548189 -54.25474792 337 27/03/16 

F-TE58 -30.92211379 -54.19693094 344 28/03/16 

F-TE59 -30.92753463 -54.20071655 326 28/03/16 

F-TE60 -30.89948841 -54.20323821 289 28/03/16 

F-TE61 -30.90664959 -54.20660675 314 28/03/16 

F-TE62 -30.9127505 -54.20765316 358 28/03/16 

F-TE63 -30.92679875 -54.20546638 321 28/03/16 

F-TE64 -30.9380478 -54.20895766 332 28/03/16 

F-TE65 -30.92799405 -54.20944868 302 28/03/16 

F-TE66 -30.91330714 -54.21046107 338 28/03/16 

F-TE67 -30.93737755 -54.23229749 307 29/03/16 

F-TE68 -30.93413282 -54.23786264 301 29/03/16 

F-TE69 -30.93243963 -54.24219023 274 29/03/16 

F-TE70 -30.93655749 -54.22727836 284 29/03/16 

F-TE96 -30.8793433 -54.22592773 276 03/08/16 
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Figura 7.1.11.12: Foto 01(F-TE01): Afloramento granítico localizado na porção centro norte da área de estudo. 

 

 

Figura 7.1.11.13: Foto 02 (F-TE02): Blocos de rochas em afloramento localizado na porção centro norte da área de 
estudo. 
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Figura 7.1.11.14: Foto 03 (F-TE03): Drenagem de primeira ordem, típica da região, localiza-se na porção centro norte da 
área de estudo. Aluvião de granulometria variada com predomínio de blocos a matacão. Margem com desnível abrupto. 

 

 

Figura 7.1.11.15: Foto 04(F-TE04): - Drenagem típica da região localiza-se na porção centro norte da área de estudo. 
Aluvião de granulometria variada com predomínio de blocos a matacão. Margem com desnível abrupto (dois metros de 
desnível). 
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Figura 7.1.11.16: Foto 05(F-TE05): Perfil de solo observado na região, localizado na porção centro norte da área de 
estudo. Está associado à drenagem. 

 

 

Figura 7.1.11.17: Foto 06(F-TE05):  Detalhe da foto anterior. Localmente o arcóseo está recoberto por uma deposição 
recente de sedimentos, provavelmente de idade quaternária. A discordância entre o arcóseo e os sedimentos recentes é 
erosiva e angular. Observam-se sobre os arcóseo uma linha de pedra (stone line) e o solo hidromórfico. 
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Figura 7.1.11.18: Foto 07: (F-TE06): Vista parcial da porção centro norte da área de estudo. 

 

 

Figura 7.1.11.19: Foto 08(F-TE07): Afloramento silicoso em meia vertente. 

 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 370  

 

 

Figura 7.1.11.20: Foto 09(F-TE08): Enrocamento da linha férrea que corta a área de estudo. 

 

 

Figura 7.1.11.21: Foto 10(F-TE09_NE): Vista parcial típica da porção central da área de estudo. 
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Figura 7.1.11.22: Foto 11(F-TE10): Muro de pedras localizado na porção central da área de estudo. 

 

 

Figura 7.1.11.23: Foto 12(F-TE11): Fratura com dois planos e desplacamento plano paralelo. 
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Figura 7.1.11.24: Foto 13(F-TE12): Drenagem intermitente localizada na porção nordeste da área de estudo. 

 

 

Figura 7.1.11.25: Foto 14(F-TE13): Escarpa de até cinco metros de altura com ocorrência de canalículos desenvolvidos 
a partir dos planos de fraturas da rocha. 
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Figura 7.1.11.26: Foto 15(F-TE13): Os arenitos apresentam dois padrões de descontinuidades sub-verticais a verticais. 
Formação Taciba. 

 

 

Figura 7.1.11.27: Foto 16(F-TE13): Detalhe da foto anterior. Ocorrem pequenos canalículos entre os planos de fratura e 
bandamento do arenito pertencente à Formação Taciba. 
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Figura 7.1.11.28: Foto 17(F-TE14_SE): Alta vertente, encosta com desplacamento, fragmentos de rocha e pequenos 
platôs. 

 

 

Figura 7.1.11.29: Foto 18(F-TE15_SE): Vista de pastagem em meio a porção norte da área de estudo. 
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Figura 7.1.11.30: Foto 19(F-TE16_SW): Rocha plano paralelo com aspecto de osso. 

 

 

Figura 7.1.11.31: Foto 20 (F-TE17_NW): Vista parcial de cultura de soja na porção norte da área de estudo. 
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Figura 7.1.11.32: Foto 21 (F-TE18_SW): Afloramento plano paralelo na porção norte da área de estudo. 

 

 

Figura 7.1.11.33: Foto 22 (F-TE19): Afloramento plano paralelo na porção norte da área de estudo. 
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Figura 7.1.11.34: Foto 23 (F-TE20): Sanga cachoeira, vista da porção norte da área de estudo. 

 

 

Figura 7.1.11.35: Foto 24 (F-TE21): Paredão escarpado e fraturado. 
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Figura 7.1.11.36: Foto 25 (F-TE22): Sanga sem identificação, provavelmente contribuinte do Sanga cachoeira. 

 

 

Figura 7.1.11.37: Foto 26 (F-TE23): Blocos métricos de quartzo leitoso em pasto aberto. 
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Figura 7.1.11.38: Foto 27 (F-TE24_NW): Vista parcial da porção central da área de estudo. Vegetação arbustiva e 
afloramentos rochosos pontuais. 

 

 

Figura 7.1.11.39: Foto 28 (F-TE25): Drenagem ativa localizada na porção central da área de estudo. 
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Figura 7.1.11.40: Foto 29 (F-TE26): Drenagem perene localizada na porção central da área de estudo. 

 

 

Figura 7.1.11.41: Foto 30 (F-TE27): Veio de quartzo leitoso alinhado. 
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Figura 7.1.11.42: Foto 31 (F-TE27): Detalhe da foto anterior. Veio de quartzo leitoso ocorrem em pequenas colinas. 

 

 

Figura 7.1.11.43: Foto 32 (F-TE28_S): Vista panorâmica da porção sudeste da área de estudo. Amplitude visual e 
pastagens predominam em toda a região. 
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Figura 7.1.11.44: Foto 33 (F-TE29_NE): Vista de drenagem típica da região, a fotografia foi tomada na porção extremo 
sudeste da área de estudo. 

 

 

Figura 7.1.11.45: Foto 34 (F-TE30): Drenagem ativa com rochas granitóides em exposição. Foto tomada na porção 
extremo sudeste da área. 
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Figura 7.1.11.46: Foto 35 (F-TE31): Drenagem ativa com blocos métricos de gnaisse. 

 

 

Figura 7.1.11.47: Foto 36 (F-TE32): Corte com afloramento. Observa-se o saprolito/solo pouco espesso, 
aproximadamente 15 cm. 
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Figura 7.1.11.48: Foto 37 (F-TE33_SW): Vista parcial da porção central da área de estudo. Pastagens e ocorrências 
pontuais (capões) de eucaliptos. 

 

 

Figura 7.1.11.49: Foto 38 (F-TE34): Veio de quartzo leitoso, recorrente em vertentes suaves por toda a porção central 
da área de estudo. 
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Figura 7.1.11.50: Foto 39 (F-TE35): Drenagem aparentemente perene em meio a pastagens. Porção centro-sul da área 
de estudo. 

 

 

Figura 7.1.11.51: Foto 40 (F-TE36_NE): Vista panorâmica da porção sul da área de estudo, são recorrentes pastagens, 
áreas de campinas e lavouras de soja. 
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Figura 7.1.11.52: Foto 41 (F-TE37_SW): São recorrentes em toda a área de estudo lavouras de soja. A fotografia foi 
tomada na porção centro-sul da área. 

 

 

Figura 7.1.11.53: Foto 42 (F-TE38_SW): Vista panorâmica da porção extremo leste da área de estudo. Pastagens e 
ocorrências pontuais de eucaliptais. 
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Figura 7.1.11.54: Foto 43 (F-TE39): Pasto limpo, vertente suave e afloramentos a meia encosta. Arenito de cor 
avermelhada composto por areia fina com grânulos de quartzo. 

 

 

Figura 7.1.11.55: Foto 44 (F-TE40): Cemitério antigo, afloramento de arenito. 
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Figura 7.1.11.56: Foto 45 (F-TE41): Passagem de trem entre pastos. Na drenagem próxima rocha granítica. 

 

 

Figura 7.1.11.57: Foto 46 (F-TE42): Drenagem ativa com afloramentos de ortognaisse granulítico pertencente ao 
Complexo Granulítico Santa Maria Chico. 
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Figura 7.1.11.58: Foto 47 (F-TE43): Perfil de solo na estrada, ortognaisse granulítico subverticalizado pertencente ao 
Complexo Granulitico Santa Maria Chico recoberto por solo coluvionar pouco espesso. 

 

 

Figura 7.1.11.59: Foto 48 (F-TE44): Blocos de quartzo leitoso a meia/alta vertente. 
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Figura 7.1.11.60: Foto 49 (F-TE45_S): Vista panorâmica da porção noroeste da área de estudo, predomínio de 
pastagens. 

 

 

Figura 7.1.11.61: Foto 50 (F-TE46): Pasto limpo veio de quartzo leitoso. As vertentes são suaves e entre elas há 
ocorrências de argila e áreas pantanosas. 
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Figura 7.1.11.62: Foto 51 (F-TE47): Pasto limpo, afloramento de gnaisse da Formação Hilário. 

 

 

Figura 7.1.11.63: Foto 52 (F-TE48): Tentativa de travessia de drenagem na porção sul da área de estudo, os rios 
apresentam grande volume de água devido as chuvas. 
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Figura 7.1.11.64: Foto 53 (F-TE49): Drenagem de grande extensão na porção sul da área de estudo, devido às chuvas 
não houve condição de travessia. 

 

 

Figura 7.1.11.65: Foto 54 (F-TE50): Drenagem ativa, afloramentos de gnaisse com saprolito bem estruturado e solo 
pouco espesso (20 cm no máximo). 
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Figura 7.1.11.66: Foto 55 (F-TE51): Pastagens com búfalos, baixa declividade. 

 

 

Figura 7.1.11.67: Foto 56 (F-TE52): Tentativa de travessia de drenagem (arroio Taquerembó) na porção sul da área de 
estudo, os rios apresentam grande volume de água devido as chuvas. 
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Figura 7.1.11.68: Foto 57 (F-TE53): Veio de quartzo leitoso em meio a lavoura de soja. 

 

 

Figura 7.1.11.69: Foto 58 (F-TE54): Saprolito de arenito de cor alaranjada. 
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Figura 7.1.11.70: Foto 59 (F-TE55): Veio de quartzo leitoso em meio a lavoura de soja. 

 

 

Figura 7.1.11.71: Foto 60 (F-TE56): Aluvião (areia grossa mal selecionada), pastagem no entorno suja. 
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Figura 7.1.11.72: Foto 61 (F-TE57): Rocha granítica (Monzogranito Suíte Granítica Santo Afonso) em pasto limpo em 
alta vertente. 

 

 

Figura 7.1.11.73: Foto 62 (F-TE58): Drenagem ativa em pasto limpo com afloramentos de rocha granítica. 
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Figura 7.1.11.74: Foto 63 (F-TE59): Solo hidromórfico próximo a uma drenagem ativa e pasto limpo. 

 

 

Figura 7.1.11.75: Foto 64 (F-TE60): Solo hidromórfico na margem de uma drenagem encaixada e ativa. Observa-se o 
contato entre o solo hidromórfico e o saprolito. 
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Figura 7.1.11.76: Foto 65 (F-TE61): Drenagem encaixada e ativa, a encosta próxima é recoberta por espesso solo 
hidromórfico. 

 

 

Figura 7.1.11.77: Foto 66 (F-TE62): Coordenadas: Veio de quartzo próximo a estrada de acesso a área de estudo e em 
meio a pasto limpo. 
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Figura 7.1.11.78: Foto 67 (F-TE63): Lajeado de rocha granítica em pasto limpo. 

 

 

Figura 7.1.11.79: Foto 68 (F-TE64): Aspecto da porção extremo sul da área de estudo, amplitude visual e ausência de 
afloramentos rochosos. 
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Figura 7.1.11.80: Foto 69 (F-TE65): Rocha granítica em drenagem ativa, nas margens observa-se solo hidromórfico. 

 

 

Figura 7.1.11.81: Foto 70 (F-TE66): Perfil de gnaisses bandados com linha de pedras de quartzo e solo hidromórfico. 
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Figura 7.1.11.82: Foto 71 (F-TE67): Cascalheira na estrada de acesso a área de estudo, localizada em meia encosta. 

 

 

Figura 7.1.11.83: Foto 72 (F-TE68): Lavoura de soja na porção sudoeste da área de estudo. 
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Figura 7.1.11.84: Foto 73 (F-TE69): Planície de alagamento em meio a mata ciliar em drenagem da porção sudoeste da 
área de estudo. Sedimentação dos canais formada por areia grossa mal selecionada. 

 

 
Figura 7.1.11.85: Foto 74 (F-TE70): Paisagem típica da porção sul/sudeste da área de estudo, drenagens cercadas por 
lavouras de soja. 
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Figura 7.1.11.86: Foto 75 (F-TE96): Foto panorâmica da paisagem típica da porção norte/noroeste da área de estudo, 
pasto plantado com pequenas ilhas de mata localizado na alta vertente.  



#*

#*

#*

#*

#*

#*

#*

#*

#*
#*

#*
#*#*

#*
#*

#*

#*#*

#*

#*

#*

#*

#*

#*

#*

#*

#*

#*

#*

#*

#*

#*
#*

#*

#*

#*

#*

#*

#*

#*

#*

#* #*

#*

#*

#*

#*

#*

#*

#*

#*

#*
#*

#*

#*

#*

#*

#*

#*

#*

#*

#*

#*

#*

#*

#*

#*
#*

#* #*

#*

#*

#*

#*

#*

#*

#*

#*#*

#*

#*

#*

#*

#*

#*

#* #*

#*

#*

#*#*#*
#*

#*
#*

#*

#*

#*
#*#*

#*

Sanga daCachoeir a

Rio Jaguari

Arroio Taquarembo

Arroio Tira Ceroula

F-TE04
F-TE01

F-TE02
F-TE03

F-TE05

F-TE06_NW

F-TE07

F-TE08

F-TE09_NE
F-TE10

F-TE11

F-TE12 F-TE13
F-TE14_SEF-TE15_SE

F-TE17_NW

F-TE18_SWF-TE19

F-TE20

F-TE21

F-TE22

F-TE16_SW

F-TE23

F-TE24_NW
F-TE25

F-TE26

F-TE27

F-TE28_S

F-TE29_NE

F-TE30

F-TE31

F-TE32
F-TE33_SW

F-TE34

F-TE35

F-TE36 _NE

F-TE37_SW

F-TE38_SW
F-TE39

F-TE41

F-TE42

F-TE43 F-TE40

F-TE44

F-TE45_S

F-TE46

F-TE47

F-TE48

F-TE49

F-TE51

F-TE50

F-TE52
F-TE54

F-TE53

F-TE55

F-TE57

F-TE56

F-TE58

F-TE59

F-TE60

F-TE61

F-TE62

F-TE63

F-TE64

F-TE65

F-TE66

F-TE69
F-TE68

F-TE67
F-TE70

F-TE71

F-TE72

F-TE73

F-TE74

F-TE75

F-TE76

F-TE77 F-TE78
F-TE79
F-TE80

F-TE81

F-TE82F-TE83

F-TE84

F-TE85

F-TE86 F-TE87
F-TE88

F-TE89

F-TE90F-TE91F-TE92
F-TE93

F-TE94
F-TE95

F-TE96

F-TE97

F-TE98
F-TE99 F-TE100

F-TE101

761000

761000

764000

764000

767000

767000

770000

770000

773000

773000

65
75

00
0

65
75

00
0

65
78

00
0

65
78

00
0

65
81

00
0

65
81

00
0

AM PA

MT BA
MGMS

PI

GO

RS

MA
TO

SP

RO

PR

RR

CE
AC

AP

SC

PE
PB

RJ
ES

AL

LEGENDA
#* Pontos Controle

Hidrografia

Limite da Área de Estudo

Figura 7.1.11.87

Nº PROJETO:

PROJETO:

TÍTULO:

GIS

REV

MTA maio/2017

DC 00

±
Projeção Universal Transversa de Mercator
Fuso 21 J - Datum SIRGAS2000
0 1 20,5

km

1:40.000

ESCALA GRÁFICA

ESCALA:179-515-2217

LOCALIZAÇÃO

Do
cu

me
nt 

Pa
th:

 S:
\S

ig\
20

17
\2_

En
vir

on
me

nt\
17

9_
51

5_
22

17
\3_

Pr
od

uto
\1_

Or
igi

na
is\

eia
\m

f\F
ig7

_1
_1

1_
87

_p
on

tos
_c

on
tro

le_
es

pe
leo

log
ia_

A3
.m

xd

ÁGUIA FERTILIZANTES S.A.
PROJETO FOSFATO TRÊS ESTRADAS

PONTOS CONTROLE DA PROSPECÇÃO
ESPELEOLÓGICA

Fonte: dados coletados em campo, abril e agosto de 2016.



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 405  

 

7.1.11.4 Considerações finais 
A prospecção espeleológica realizada na área do Projeto Fosfato Três Estradas ocorreu dentro do planejado 
pela etapa preliminar de campo. A prospecção foi realizada por uma equipe de campo composta de dois 
integrantes entre os dias 20 e 29 de março e no dia 01 de abril de 2016. 

Em função de uma revisão de arranjo do projeto uma etapa complementar de prospecção espeleológica foi 
realizada entre os dias 01 e 05 de agosto, por uma equipe de campo composta igualmente por dois 
integrantes, na área e em um entorno de 250 metros das estruturas planejadas pelo empreendimento. 

A área, que na etapa de planejamento pré-campo apresentou um potencial espeleológico de baixo a médio, 
foi avaliada em campo com a execução de caminhamentos sistemáticos. Todos os setores da paisagem local 
foram verificados e as áreas consideradas em campo mais susceptíveis à ocorrência de cavidades naturais 
subterrâneas foram vistoriadas com maior acurácia. 

O padrão geral da paisagem dissecada local não é favorável à ocorrência de cavernas. Dominam a paisagem 
colinas convexas amplas com declividades de vertente suave e baixa incisão fluvial. Perfis de solo de 
profundidade mediana e típicos de áreas planas a suave onduladas são predominantes e afloramentos de 
rocha identificados representavam lagedos ou eram restritos em áreas e por vezes representavam apenas 
matacões. Tem destaque a porção nordeste da área onde ocorrem pontualmente escarpas rochosas pouco 
expressivas, cuja gênese se associa à ruptura de blocos do maciço em forma de erosão regressiva com 
exposição de fácies internas. Também na região nordeste foram identificadas drenagens mais encaixadas e 
estas foram verificadas com maior acurácia pela prospecção de campo. 

Destaca-se que esta porção nordeste da área de estudo, a qual apresentou potencial espeleológico mais 
elevado (grau médio), teve uma malha amostral mais adensada e os levantamentos foram realizados 
exaustivamente de forma que pudessem ser avaliadas todas as possíveis áreas mais vulneráveis à ocorrência 
de cavidades naturais subterrâneas 

A área corresponde a 4.581,73 ha, sendo que deste total 1.210,70 ha representam propriedades com acesso 
não permitido por seus proprietários. Duas delas são pertencentes ao Sr. Farina (441,28 ha), uma à Fazenda 
Ouro Verde (302,86 ha), uma ao Sr. Márcio Betanzo (311,65 ha), uma ao Sr. Afonso Jardim (57,49 ha) e outra 
propriedade (97,42 ha) onde não foi possível identificar o proprietário. Nesta área foram realizados um total 
de 220,73 km de caminhamentos, sendo a densidade da amostragem de 0,065 km/ha.  

A expectativa de baixo potencial geral para a ocorrência de cavidades foi confirmada em campo e não foram 
identificadas cavidades naturais subterrâneas ou abrigos dentro da área pretendida para abrigar as estruturas 
do empreendimento ou em seu entorno direto de 250 metros.  

Ainda que tenha havido na área de estudo duas fazendas (Fazendas Farina e Ouro Verde) onde os trabalhos 
de prospecção sistemática não puderam ser realizados, pela avaliação da paisagem e indicativo de baixo 
potencial espeleológico, acredita-se que nestas áreas não sejam também identificadas cavidades naturais 
subterrâneas ou abrigos, entretanto, uma complementação da prospecção é indicada de forma preventiva. 

Cabe ressaltar que como qualquer estudo amostral, esta prospecção espeleológica não representa uma 
varredura de 100% da área. Qualquer descoberta fortuita de ocorrências espeleológicas que possa ocorrer 
ao longo de outras atividades ou da execução do projeto propriamente dito deve ser identificada e estudos 
específicos direcionados. 
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7.2 Meio Biótico 
7.2.1 Introdução 
Para uma adequada avaliação ambiental do Meio Biótico foram estabelecidas inicialmente as áreas de estudo 
(conforme apresentado no capítulo 6.0 referente à Definição das Áreas de Estudo), as quais foram 
caracterizadas com a finalidade de se identificar as alterações ambientais que poderão ocorrer em 
decorrência da implantação e operação do empreendimento. 

Assim, dois espaços geográficos representam os limites espaciais de interesse, sendo denominados Área de 
Estudo Regional (AER) e Área de Estudo Local (AEL) do Projeto Fosfato Três Estradas. 

A caracterização da Área de Estudo Regional, construída por meio de dados secundários, tem como objetivo 
a compreensão da dinâmica e de fatores ambientais em uma escala regional, possibilitando a determinação 
de suas representatividades e importância. Desta forma, a caracterização dos grupos do meio biótico possui 
nesta escala de trabalho caráter qualitativo, sendo elaborada basicamente por meio da compilação de 
espécies com potencial ocorrência no local, a partir de literatura técnico-científica disponível para a região, 
destacando-se, sempre que aplicável, as espécies ameaçadas de extinção, endêmicas, raras, além de 
aspectos e requisitos ecológicos relevantes dos táxons ali ocorrentes. Neste sentido, quanto a avaliação e 
análise qualitativa dos dados, seguem-se os mesmos preceitos para a elaboração do diagnóstico da Área de 
Estudo Local, conforme apresentado a seguir. 

A Área de Estudo Local, ou AEL, compreende as áreas a serem ocupadas pelas estruturas do 
empreendimento, ou seja, a Área Diretamente Afetada (ADA), acrescida do seu entorno imediato, levando-se 
em conta os atributos ambientais relevantes, conjugando, sempre que aplicável, presenças antrópicas que 
tenham promovido alterações sobre o meio natural. Cabe destacar que esse espaço geográfico é 
caracterizado com base em dados primários, coletados em levantamentos de campo. 

Para a caracterização da flora e fauna da Área de Estudo Local buscou-se, preliminarmente ao 
desenvolvimento das atividades de coleta de dados em campo, definir as potenciais áreas de amostragem, 
representativas das diferentes tipologias vegetacionais encontradas na AEL.  

Foram selecionadas áreas em ambientes de vegetação aberta e fechada, abrangendo diferentes formações 
vegetais, incluindo nesse critério, a presença de corpos de água lênticos e lóticos. Em cada uma destas áreas 
foram selecionados, em campo, pontos para a amostragem de cada grupo inventariado. Os pontos de 
amostragem foram definidos a partir do conhecimento do especialista no grupo taxonômico, coordenador 
temático, levando-se em conta as características ambientais observadas, como por exemplo, a estrutura da 
vegetação, estratos disponíveis, presença de corpos de água, grau de antropização, entre outros fatores 
ambientais. Além das áreas pré-definidas, também foram amostrados pontos adicionais localizados na AEL 
do empreendimento, a critério dos coordenadores temáticos, conforme a potencialidade de ocorrência das 
espécies nesses locais. O objetivo destas amostragens adicionais foi maximizar as amostragens, buscando-
se, desta forma, ampliar o inventário das espécies para a elaboração do diagnóstico ambiental. 

Contudo, considerou-se também o acesso e a viabilidade a estes pontos para aplicação dos procedimentos 
metodológicos amostrais e consequente desenvolvimento dos levantamentos. 

Este diagnóstico do meio biótico fornece a base de dados que permitirá a identificação e avaliação dos 
impactos do empreendimento sobre a flora e a fauna. 

Em relação aos temas estudados, as amostragens permitiram a caracterização de grupos biológicos 
considerados indicadores de qualidade ambiental de ecossistemas terrestres e aquáticos, conforme 
apresentado na Tabela 7.2.1.1. 
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Tabela 7.2.1.1: Grupos utilizados como indicadores ambientais no Diagnóstico do Meio Biótico do 
Projeto Fosfato Três Estradas. 

Ecossistema Tema Grupos 

Terrestre 

Flora  Pteridófitas, gimnospermas e angiospermas 

Herpetofauna Anfíbios e répteis  

Avifauna Aves 

Mastofauna Não Voadora Mamíferos de pequeno, médio e grande porte, 
arborícolas e terrestres 

Mastofauna Voadora Quirópteros (morcegos) 

Aquático 
Comunidades Hidrobiológicas Fitoplâncton, zooplâncton, macro invertebrados 

bentônicos e cianobactérias 

Ictiofauna Peixes 
 

Os dados em campo foram coletados no ano de 2016, com campanhas de amostragens realizadas em 
períodos sazonais distintos. A primeira campanha foi realizada entre os meses de janeiro e fevereiro (Verão), 
enquanto a segunda campanha foi realizada em maio (Outono). O período dos levantamentos e os detalhes 
em relação às amostragens estão apresentados nos diagnósticos específicos de cada tema. 

Os parâmetros ecológicos e biológicos utilizados para a caracterização das comunidades seguiram 
metodologias amplamente reconhecidas e usualmente adotadas em estudos científicos. 

Desta forma, foram calculados os índices de riqueza, diversidade e a abundância das espécies para cada um 
dos grupos estudados. O esforço e a eficiência amostral foram apresentados por meio de gráficos de 
acumulação de espécies ao longo das amostragens, atentando-se para a tendência de estabilização ou não 
da curva do coletor. Foram também apresentados resultados obtidos por meio de estimadores de riqueza 
para a área estudada, com base na riqueza observada. Além disso, foram realizadas análises referentes à 
distribuição espacial e temporal para cada grupo biológico, levando-se em conta o período de amostragem e 
a distribuição dos táxons no espaço. Os temas que não seguiram as metodologias de análises conforme 
exposto acima, tiveram justificativas elucidadas. 

As listas das espécies registradas nas campanhas de campo indicam a forma de registro e hábitat, hábitos 
alimentares e locomotor, sempre que aplicável, destacando-se espécies ameaçadas, raras, endêmicas, assim 
como espécies não descritas previamente para a área de estudo ou pela ciência. As espécies consideradas 
indicadoras de qualidade ambiental, de importância econômica e cinegética, invasoras ou de risco 
epidemiológico, também foram indicadas. 

Para a identificação dos táxons ameaçados de extinção, foram consultadas as listas oficiais das espécies 
ameaçadas. Em âmbito nacional, considerou-se as listas de espécies da flora e fauna ameaçadas de extinção 
publicadas pelo Ministério do Meio Ambiente, respectivamente por meio da Portaria nº 443 e da Portaria nº 
444, ambas de 17 de dezembro de 2014 (MMA, 2014a; 2014b), assim como das espécies de peixes 
ameaçadas, de acordo com a Portaria nº 445, também de 17 de dezembro de 2014 (MMA, 2014c). Além 
destas, observou-se as listas das espécies ameaçadas no Rio Grande do Sul, sendo para a flora, o Decreto 
nº 52.109 de 01 de dezembro de 2014 e para a fauna o Decreto nº 51.797 de 8 de setembro de 2014 (RIO 
GRANDE DO SUL, 2014a; 2014b). Adicionalmente foram verificadas as listas presentes nos Anexos dos 
respectivos Decretos com as informações das espécies regionalmente extintas, quase ameaçadas e com 
dados insuficientes (RIO GRANDE DO SUL, 2014a; 2014b). 

Além disso, sempre que pertinente, foram compiladas informações disponíveis no Livro Vermelho da Flora do 
Brasil (MARTINELLI & MORAES, 2013), Lista da Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção: incluindo as 
espécies quase ameaçadas e deficientes em dados (MACHADO et al., 2005), o Livro Vermelho da Fauna 
Brasileira Ameaçada de Extinção (MACHADO et al., 2008), além de informações disponíveis no sítio 
http://www.icmbio.gov.br/portal/faunabrasileira/lista-de-especies, do Instituto Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade – ICMBio, com acessos realizados durante o período de elaboração do diagnóstico 
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ambiental. De maneira complementar, foi considerada ainda a lista de espécies ameaçadas em âmbito global 
(IUCN, 2017).  

O presente diagnóstico avaliou também os Apêndices I, II e III da CITES (Convention on International Trade 

in Endangered Species of Wild Fauna and Flora), termo em inglês que trata das restrições e normas do 
comércio da fauna e flora silvestre ameaçada, tratado internacional do qual o Brasil é signatário. Esta 
convenção representa um dos acordos ambientais mais importantes para preservação das espécies 
ameaçadas pelo comércio. O Apêndice I trata das espécies cinegéticas e ameaçadas de extinção, o Apêndice 
II de espécies cinegéticas, mas não necessariamente ameaçadas e o Apêndice III são espécies incluídas a 
pedido de países que já regulam o comércio de espécies, mas necessitam da cooperação de outros países 
para impedir a exploração insustentável ou ilegal. 

As atividades de captura, coleta e transporte da fauna silvestre, visando à identificação das espécies animais 
registrados, foram realizadas por meio da Autorização para Manejo da Fauna Silvestre 1/2016-DL (Anexo Q), 
Processo 8538-05.67/15-5, emitida pela Fundação Estadual de Proteção Ambiental (FEPAM), válida no 
período entre 11 de janeiro de 2016 a 11 de janeiro de 2017.  

Para os casos em que a coleta de espécimes foi necessária, os indivíduos coletados foram depositados em 
coleções científicas da Universidade Luterana do Brasil (ULB), as quais se manifestaram como fiéis 
depositárias por meio de carta de aceite (Anexo R). 

Para cada um dos temas inventariados é apresentada inicialmente a caracterização regional referente ao 
grupo em questão, que tem como base os dados secundários disponíveis para a Área de Estudo Regional do 
Projeto Fosfato Três Estradas. Posteriormente, são apresentados os métodos e o diagnóstico da Área de 
Estudo Local, caracterizada por meio de dados primários e secundários.  

São apresentados a seguir, de forma detalhada, os procedimentos metodológicos adotados para a coleta de 
dados e os resultados alcançados para cada grupo inventariado, apresentados na forma de diagnóstico 
ambiental. 

 

7.2.2 Flora 
A região de estudo do Projeto Fosfato Três Estradas situa-se na borda ocidental da região fisiográfica da 
Serra do Sudeste no Estado do Rio Grande do Sul, abrangendo os municípios de Lavras do Sul, Dom Pedrito 
e Bagé. Grande parte de sua fisionomia, caracterizada por cerros e morros, é coberta por vegetação 
campestre entremeada por fragmentos florestais ao longo dos cursos hídricos, encostas, e capões de mata 
típicos da cobertura vegetal da região e do bioma Pampa. 

Assim como as demais áreas ocorrentes neste bioma, a região é historicamente explorada para atividade 
agropecuária, da qual decorre a descaracterização da matriz campestre e a fragmentação dos remanescentes 
florestais, tornando os agroecossistemas dominantes no contexto da paisagem. Tais sistemas são definidos 
como áreas naturais modificadas pelo homem com finalidades de produção agrícola e atividades pastoris 
(CONWAY, 1987). 

 

7.2.2.1 Diagnóstico da Área de Estudo Regional 
7.2.2.1.1 Procedimentos metodológicos 

Para a caracterização da Área de Estudo Regional (AER) do Projeto Fosfato Três Estradas foram identificados 
e descritos os Biomas e Tipos Vegetacionais ocorrentes na região, de acordo com o Manual Técnico da 
Vegetação Brasileira (IBGE, 2012), RADAMBRASIL (IBGE, 1986), Mapa de Biomas do Brasil e Mapa de 
Vegetação do Brasil (IBGE, 2004), bem como artigos científicos sobre a cobertura vegetal do Rio Grande do 
Sul e do bioma Pampa (HASENACK & CORDEIRO, 2006; CORDEIRO & HASENACK, 2009) e acerca da 
flora dos campos sulinos (BOLDRINI, 2009). 
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A identificação das áreas prioritárias para conservação contidas na AER do Projeto Fosfato Três Estradas 
seguiu o estabelecido pelo Ministério de Meio Ambiente do Brasil (MMA, 2007). Verificou-se também a 
possível incidência do empreendimento sobre a Reserva da Biosfera da Mata Atlântica (RBMA) e 
ecossistemas sujeitos a aplicação da Lei Federal nº 11.428/2006 (Lei da Mata Atlântica), utilizando-se 
ferramentas de geoprocessamento. 

A listagem das espécies vegetais com potencial ocorrência na AER do Projeto Fosfato Três Estradas foi 
elaborada a partir da consulta ao banco de dados specieslink (CRIA, 2016), o qual disponibiliza informações 
de espécies tombadas em coleções científicas de referência no Brasil. Para se verificar as espécies imunes 
ao corte foi consultada a Lei Estadual nº 9.519 de 21 de janeiro de 1992, atualizada até a Lei nº 14.961 de 13 
de dezembro de 2016 (Código Florestal do Rio Grande do Sul). 

A determinação das espécies da flora ameaçadas de extinção com potencial ocorrência na AER foi realizada, 
em âmbito nacional, por meio de consulta à Portaria No 443 de 17 de dezembro de 2014 do Ministério do Meio 
Ambiente (MMA, 2014a) e, em âmbito estadual, ao Decreto Estadual nº 52.109 de 01 de dezembro de 2014 
(RIO GRANDE DO SUL, 2014a). Adicionalmente foram analisadas informações disponíveis no Livro Vermelho 
da Flora do Brasil (MARTINELLI & MORAES, 2013). De forma acessória, foi consultada a lista vermelha global 
de espécies ameaçadas (IUCN, 2017), publicada pela União Internacional para Conservação da Natureza 
(International Union for Conservation of Nature). 

 

7.2.2.1.2 Caracterização regional 

7.2.2.1.2.1 Biomas e tipos vegetacionais na Área de Estudo Regional 

A AER do Projeto Fosfato Três Estradas está inserida integralmente nos domínios do Bioma Pampa (Figura 
7.2.2.1), o qual abrange uma área de 176.496km², correspondente a 63% do território do Estado do Rio 
Grande do Sul (IBGE, 2004). 
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Figura 7.2.2.1: Localização da Área de Estudo Regional (AER) do Projeto Fosfato Três Estradas em relação aos Biomas 
do Rio Grande do Sul. 

 

Caracterizada como um ecossistema predominantemente campestre, a cobertura vegetal do Pampa, é 
composta por muitas espécies de gramíneas, tendo ou não a presença de arbustos e arvoretas dispersas, 
enquanto que às margens dos cursos d’água e encostas a vegetação torna-se mais densa, podendo ser 
observadas formações florestais. Banhados e áreas alagadas também fazem parte deste Bioma (MMA, 
2011a). 

Os campos sulinos pertencentes ao bioma Pampa no Rio Grande do Sul são considerados um dos mais ricos 
em gramíneas do mundo (BURKART, 1975). Segundo Boldrini (2009), dentre as várias formações 
vegetacionais presentes no bioma Pampa destacam-se os campos de barba-de-bode do Planalto, campos 
de solos rasos e de solos profundos da Campanha, campos dos areais, campos da Depressão Central, 
campos litorâneos e a vegetação savanóide (arbóreo-arbustiva) da Serra do Sudeste. Essa última cobre um 
quarto (¼) do bioma Pampa no Rio Grande do Sul, sendo considerada como um encrave em meio à vegetação 
campestre. 

Em relação às regiões fitoecológicas, a AER do Projeto Fosfato Três Estradas encontra-se inserida em áreas 
de Savana Estépica e de Estepe, sendo suas matas ciliares pertencentes à Floresta Estacional Decidual 
(Figura 7.2.2.2). 
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Figura 7.2.2.2: Localização da AER do Projeto Fosfato Três Estradas em relação às regiões fitoecológicas ocorrentes no 
Rio Grande do Sul. 

 

Savana Estépica 

Localizada apenas no extremo sudoeste do Rio Grande do Sul, de acordo com o Mapa de Vegetação do 
Brasil (IBGE, 2004) e RADAMBRASIL (IBGE, 1986), a Savana Estépica teve sua área de ocorrência ampliada 
em reclassificação das regiões fitoecológicas do bioma Pampa realizada por Cordeiro & Hasenack (2009). O 
critério utilizando nesta nova delimitação foi a distribuição geográfica da espécie Vachellia caven (espinilho).  

A cobertura vegetal predominante na porção oeste da AER, localizada na Bacia Hidrográfica do rio Santa 
Maria, é classificada como Savana Estépica, anteriormente denominada Savana Arbórea Aberta por IBGE 
(1986). Segundo esse estudo, entre os rios Santa Maria, Camaquã e Vacacaí, ocorre uma constante 
interpenetração de componentes gramíneo-lenhosos com componentes arbóreos. Os fragmentos florestais 
distribuem-se nas margens dos cursos d’água de forma densa, enquanto que nas encostas o tapete 
gramíneo-lenhoso é constituído por gramíneas cespitosas e rizomatosas, asteráceas, umbelíferas, entre 
outras, com árvores esparsas e esporádicas. 

Estepe 

Segundo Cordeiro & Hasenack (2009), a Estepe no Rio Grande do Sul é representada por três blocos: Bloco 
Norte e Bloco Nordeste, intimamente relacionados à Floresta Ombrófila Mista, e o Bloco Sudeste, encontrado 
na Serra do Sudeste e distinto dos demais. Esse último apresenta um domínio fisionômico composto por 
mosaico de formações herbáceo-arbustivas e arbóreas.  

De acordo com IBGE (2012), a porção meridional gaúcha, apesar de apresentar regime de chuvas semelhante 
ao do Planalto das Araucárias, é submetida a uma maior amplitude térmica e atingida por frentes polares mais 
frequentemente, o que limita atividades vegetativas das espécies. Na AER do empreendimento, a categoria 
desta região fitoecológica é a Estepe Arborizada. Encontrada principalmente na Serra do Sudeste, a Estepe 
Arborizada caracteriza-se pelo predomínio de solos rasos com ou sem afloramentos rochosos, ocorrendo 
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também em solos medianamente profundos. Sua cobertura vegetal é formada por dois estratos, o primeiro, 
superior, formado por arvoretas e arbustos esparsos, dentre as quais se destacam as espécies de origem 
andino-argentina, e o segundo, inferior, formado principalmente por gramíneas cespitosas e rizomatosas, 
entre espécies invasoras de ampla dispersão pertencentes a outras famílias. 

Floresta Estacional Decidual 

As matas ciliares encontradas na AER correspondem à Floresta Estadual Decidual. Segundo Cordeiro & 
Hasenack (2009), estes fragmentos florestais correspondem ao “Bloco Ciliar” desta região fitoecológica, 
interpenetrando a Savana Estépica ao longo de deus cursos d’água. A principal característica desta 
fitofisionomia é apresentar estrato superior formado em grande parte por espécies caducifólias, com mais de 
50% dos indivíduos dessas despidos de folhagem no período desfavorável.  

As matas ciliares observadas ao longo dos principais cursos d’água da AER, tais como: rio Jaguari, arroios 
Jaguarizinho II, Taquarembó, Camaquã-Chico e do Tigre são classificadas como Floresta Estacional Decidual 
Submontana, formação essa ocorrente entre 30 e 400m de altitude em relevos que variam entre suavemente 
ondulado a dissecado (IBGE, 1986).  

 

7.2.2.1.2.2 Áreas prioritárias para conservação da biodiversidade 

Considerando o estabelecido na Portaria MMA nº 09 de 23 de janeiro de 2007 (MMA, 2007), a AER do 
empreendimento intercepta duas (2) Áreas Prioritárias para Conservação da Biodiversidade (Figura 7.2.2.3), 
denominadas Camaquã-Chico (Pp023) e Poncho Verde (Pp015). 

Camaquã-Chico (Pp023) 

Área Prioritária para Conservação da Biodiversidade (MMA, 2007) de importância biológica "Alta", com 
prioridade de ação "Alta", sendo essa com o intuito de recuperação ambiental. Entre suas características está 
a presença de espécies endêmicas Stipa filifolia, Boutelona megapotamica, Aristida riograndensis e Adesmia 

riograndensis. Suas maiores ameaças são o florestamento com espécies exóticas, sobrepastoreio, fogo e 
plantas invasoras. 

Poncho Verde (Pp015) 

Área Prioritária para Conservação da Biodiversidade (MMA, 2007) de importância biológica "Muito Alta", com 
prioridade de ação "Muito Alta", sendo essa com o fomento do uso sustentável de seus recursos naturais. 
Considerada uma área de extrema importância para conservação de algumas espécies ameaçadas de fauna 
e espécies endêmicas da flora campestre. Entre suas principais ameaças estão a expansão da silvicultura, 
introdução de espécies invasoras, principalmente capim-annoni e javali, falta de informações sobre a 
biodiversidade local, manejo inadequado, supressão de áreas úmidas e outros ambientes, sobrepastoreio, 
queimadas e a retirada de areia dos rios e de zonas de arenização para construção civil. 
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Figura 7.2.2.3: Localização da AER do Projeto Fosfato Três Estradas em relação às Áreas Prioritárias para 
Conservação da Biodiversidade. 

 

7.2.2.1.2.3 Reserva da Biosfera da Mata Atlântica 

Conforme pode ser observado na Figura 7.2.2.1, a AER do empreendimento não está inserida no Bioma 
Mata Atlântica. No entanto, de acordo com a delimitação realizada em 2008 para a Reserva da Biosfera da 
Mata Atlântica (RBMA) (http://www.rbma.org.br/rbma/rbma_fase_vi_06_estados_rs.asp), percebe-se que a 
AER do Projeto Fosfato Três Estradas intercepta porções da Zona Especial de Interação Mata Atlântica e 
Pampa. Estes locais são representados pelas matas ciliares dos arroios Marmeleiro e Camaquã Chico e 
alguns de seus afluentes, em áreas classificadas como zonas núcleo, de amortecimento e de transição 
(Figura 7.2.2.4). Entretanto, é importante salientar que a área diretamente afetada pelo empreendimento, ou 
seja, o local de instalação das estruturas está fora dos limites da referida Zona.  

A Resolução CONSEMA N° 01/97 estabeleceu o zoneamento da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica em 
três zonas, definidas como: 

� Zona Núcleo: abrange a região mais preservada de um ecossistema representativo, registrando-se a 
ocorrência de endemismos, espécies raras, em extinção ou de importante valor genético e lugares de 
excepcional interesse científico. Formada por unidades de conservação e por áreas de preservação 
permanente, já instituídas legalmente, nas quais somente são permitidas atividades que não alterem o 
ambiente natural e que estejam de acordo com os planos de manejo dessas unidades; 

� Zona de Amortecimento: abrange as áreas de entorno das zonas núcleos, visando sua interligação e a 
manutenção de corredores biológicos. As atividades econômicas desenvolvidas e o uso da terra deverão 
garantir a integridade das zonas núcleos e promover o desenvolvimento sustentável da população local; 

� Zona de Transição: abrange as áreas mais externas da Reserva da Biosfera, nas quais incentiva-se o 
uso sustentável da terra e atividades de pesquisa que serão úteis à Reserva. 
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Figura 7.2.2.4: Localização da AER do Projeto Fosfato Três Estradas em relação à Reserva da Biosfera da Mata 
Atlântica (RBMA). 

 

Zonas Núcleo da RBMA são áreas de máxima restrição, constituídas por Unidades de Conservação (UC) e 
Áreas de Preservação Permanente (APP). Zonas de Amortecimento, ou Tampão, são o elo entre as zonas 
núcleo, as quais devem garantir a integridade das APP’s e UC's. E as Zonas de Transição são as áreas mais 
externas da RBMA, não dispondo de nenhum instrumento legal e específico de proteção (MARCUZZO et al., 
1998).  

 

7.2.2.1.2.4 Flora de potencial ocorrência na Área de Estudo Regional 

As informações levantadas em consulta ao banco de dados Specieslink para os municípios pertencentes à 
AER do Projeto Fosfato Três Estradas resultaram em uma listagem de 851 espécies de potencial ocorrência 
para a AER, distribuídas em 409 gêneros e 98 famílias, seguindo a classificação proposta em Angiosperm 

Phylogeny Group IV – APG IV (2016), para Angiospermas, e em Smith e colaboradores (2006) para 
pteridófitas (Tabela 1 do Anexo S). 

Espécies de potencial ocorrência ameaçadas de extinção ou de interesse para a 
pesquisa e conservação  

A partir da listagem elaborada na consulta ao banco de dados Specieslink, foi verificada a presença de 
espécies ameaças neste conjunto de táxons listado. Conforme legislação vigente, dentre as 851 espécies de 
potencial ocorrência, 61 são classificadas como ameaçadas de extinção ou de interesse para a conservação. 
A Tabela 7.2.2.1 apresenta suas respectivas famílias e status de conservação. 
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Tabela 7.2.2.1: Lista de espécies da flora ameaçadas de extinção ou de interesse para pesquisa e 
conservação com potencial ocorrência na Área de Estudo Regional do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Família Espécie 
Rio Grande 

do Sul 
(2014a) 

MMA 
(2014a)

IUCN 
(2017) 

Livro 
Vermelho 

(2013) 

Amaranthaceae Amaranthus rosengurtii CR    

Amaranthaceae Pfaffia glomerata VU    

Araliaceae Hydrocotyle exigua    DR, DD 

Arecaceae Butia odorata EN    

Arecaceae Trithrinax brasiliensis CR  DD  

Asparagaceae Clara ophiopogonoides EN    

Asparagaceae Clara stricta VU    

Asteraceae Baccharis hyemalis VU    

Asteraceae Helenium radiatum EN    

Asteraceae Mikania capricorni EN    

Asteraceae Mikania periplocifolia EN    

Asteraceae Mikania variifolia VU EN  EN 

Asteraceae Moquiniastrum polymorphum floccosum EN    

Asteraceae Panphalea commersonii EN    

Asteraceae Perezia multiflora subsp. sonchifolia EN EN  EN 

Bromeliaceae Dyckia choristaminea EN   DR, DD 

Bromeliaceae Dyckia leptostachya VU    

Bromeliaceae Dyckia remotiflora    EN 

Bromeliaceae Dyckia tuberosa VU    

Cactaceae Echinopsis oxygona VU   EN 

Cactaceae Frailea gracillima VU  VU  

Cactaceae Frailea mammifera EN CR EN CR 

Cactaceae Frailea pygmaea VU VU  VU 

Cactaceae Gymnocalycium denudatum   EN EN 

Cactaceae Parodia langsdorfii CR    

Cactaceae Parodia linkii VU    

Cactaceae Parodia ottonis VU  VU  

Cactaceae Parodia oxycostata VU VU VU  

Cactaceae Parodia permutata EN    

Cyperaceae Cyperus odoratus   DD  

Cyperaceae Cyperus uncinulatus VU    

Ephedraceae Ephedra tweediana VU VU   

Fabaceae Aeschynomene montevidensis EN    

Fabaceae Senna nana CR    

Fabaceae Trifolium argentinense EN   DR,DD 

Iridaceae Herbertia darwinii EN    

Iridaceae Kelissa brasiliensis VU    

Lauraceae Ocotea lancifolia EN    

Lythraceae Cuphea lindmaniana  EN  EN 
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Família Espécie 
Rio Grande 

do Sul 
(2014a) 

MMA 
(2014a)

IUCN 
(2017) 

Livro 
Vermelho 

(2013) 

Malvaceae Calyculogygas uruguayensis CR EN  EN 

Malvaceae Pavonia dusenii VU    

Malvaceae Pavonia secreta CR    

Malvaceae Sphaeralcea bonariensis CR    

Malvaceae Tropidococcus pinnatipartitus VU    

Marsileaceae Regnellidium diphyllum VU VU   

Orchidaceae Bipinnula montana VU    

Plantaginaceae Plantago lanceolata   VU  

Poaceae Avena sativa   DD  

Poaceae Bothriochloa laguroides   VU VU 

Poaceae Chascolytrum bulbosum EN CR   

Poaceae Danthonia cirrata    EN 

Potamogetonaceae Potamogeton ferrugineus EN    

Potamogetonaceae Potamogeton gayi EN    

Quillajaceae Quillaja brasiliensis  EN   

Rhamnaceae Colletia paradoxa VU EN   

Rhamnaceae Condalia buxifolia VU EN   

Rhamnaceae Discaria americana VU VU   

Salicaceae Azara uruguayensis VU    

Solanaceae Petunia exserta CR EN  EN 

Verbenaceae Aloysia virgata EN    

Verbenaceae Glandularia megapotamica CR    

Legenda: DD – Deficiente em dados; DR – Distribuição restrita; VU – Vulnerável; EN – Em Perigo; CR – Criticamente em 
Perigo. 

 

7.2.2.2 Diagnóstico da Área de Estudo Local 
O Diagnóstico da Área de Estudo Local foi realizado considerando a contextualização regional, isto é, as 
fitofisionomias regionais e as áreas protegidas, além das espécies de potencial ocorrência na região e sua 
categoria de ameaçada. Para tanto, a equipe de flora realizou duas campanhas de campo para a 
caracterização da área de estudo local, através da coleta de dados primários, conforme abordado no tópico 
sobre as metodologias utilizadas, a seguir. 

 

7.2.2.2.1 Procedimentos metodológicos 

O diagnóstico ambiental da flora da Área de Estudo Local (AEL) do Projeto Fosfato Três Estradas foi realizado 
a partir da execução de estudos qualitativos e quantitativos da vegetação de ocorrência. 

Os trabalhos de campo foram realizados em duas campanhas. A primeira ocorreu entre os dias 19 de janeiro 
e 02 de fevereiro de 2016 (verão), totalizando quinze dias de campo. A segunda campanha ocorreu no período 
de 16 a 20 de maio de 2016 (outono), totalizando cinco dias de campo. Anteriormente a segunda campanha, 
entre os dias 09 a 15 de maio de 2016, foi realizado o refinamento em campo do mapeamento das classes 
de uso e ocupação do solo da Área de Estudo Local do Projeto Fosfato Três Estradas. 
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7.2.2.2.1.1 Uso e ocupação do solo e cobertura vegetal 
Os trabalhos de caracterização do uso e ocupação do solo e cobertura vegetal foram iniciados com a produção 
de mapeamento cartográfico da Área de Estudo Local (AEL), tendo como referência o Plano Diretor do 
empreendimento.  

O mapeamento preliminar do uso do solo e cobertura vegetal foi realizado em escritório sobre imagens de 
satélite (imagem WorldView-2). As equipes de flora e geoprocessamento foram a campo levando o material 
cartográfico produzido em escritório, plotado na escala de 1:10.000 e portando aparelhos GPS (Garmin 
GPSmap 76CSx), com objetivo de analisar a situação atual do uso do solo e refinar o mapeamento da AEL. 
O refinamento em escritório foi realizado no software ArcGIS a partir da mesma imagem e escala. As classes 
de uso do solo foram mapeadas considerando o contexto dominante em que estão inseridas e o objeto mínimo 
mapeável de acordo com a escala adotada, sendo desconsideradas áreas muito pequenas e/ou pouco 
perceptíveis na escala cartográfica. 

 

7.2.2.2.1.2 Levantamento florístico 
O levantamento florístico das espécies vegetais na AEL foi realizado através da metodologia de 
caminhamento (FILGUEIRAS et al., 1994), percorrendo-se os locais mais representativos dos diferentes tipos 
vegetacionais existentes, registrando-se todas espécies vegetais encontradas (Figura 7.2.2.5). Nessa 
perspectiva, foram incluídas as espécies observadas de hábitos arbóreo, arbustivo, herbáceo, epifítico, lianas 
e pteridófitas. Este mesmo método também foi utilizado para se descrever a paisagem e os diferentes 
ambientes encontrados na AEL. 

 

 

Figura 7.2.2.5: Caminhamento realizado para identificação de espécies vegetais e para descrição das diferentes 
tipologias ocorrentes na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas.  

 

7.2.2.2.1.3 Fitossociologia das formações florestais 
O levantamento fitossociológico do componente arbóreo foi realizado pelo método de parcelas múltiplas 
(MUELLER-DOMBOIS & ELLENBERG, 1974), onde foram amostradas 35 parcelas amostrais de 10 x 10m, 
sendo 14 em vegetação secundária em estágio inicial de regeneração e 21 em vegetação secundária em 
estágio médio de regeneração (Tabela 7.2.2.2). Ao todo, somam-se 0,35 ha de área amostrada, distribuída 
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ao longo da AEL do empreendimento em locais mais representativos da vegetação florestal ocorrente (Figura 
7.2.2.6 e Figura 7.2.2.7). A distribuição dos pontos de amostragem da flora está apresentada na Figura 
7.2.2.8. 

 

 

Figura 7.2.2.6: Medição dos exemplares arbóreos 
amostrados no levantamento da vegetação florestal. 

 

Figura 7.2.2.7: Demarcação das unidades amostrais para 
o levantamento da vegetação florestal. 

 

A determinação dos estágios sucessionais da vegetação arbórea foi baseada nos critérios estabelecidos pela 
Resolução CONAMA nº 33 de 1994. Embora a área de estudo encontre-se no bioma Pampa, para tal não há 
legislação que defina critérios para determinação dos estágios sucessionais de seus remanescentes 
florestais. Sendo assim, a classificação foi realizada conforme prediz a referida resolução. 

 

Tabela 7.2.2.2: Localização das parcelas amostrais da flora (componente arbóreo) para o levantamento 
fitossociológico das formações florestais na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Parcelas 

Coordenadas Geográficas  
(SIRGAS 2000) Estágio de Regeneração¹ 

Latitude Longitude 

P01 -30,878261° -54,183480° VSM 

P02 -30,871892° -54,167000° VSI 

P03 -30,888097° -54,160953° VSM 

P04 -30,892306° -54,186897° VSM 

P05 -30,886916° -54,185931° VSM 

P06 -30,905309° -54,200811° VSM 

P07 -30,901378° -54,206415° VSM 

P08 -30,902683° -54,207160° VSI 

P09 -30,903695° -54,206167° VSI 

P10 -30,908719° -54,203708° VSM 

P11 -30,908152° -54,203086° VSM 

P12 -30,907058° -54,203675° VSM 

P13 -30,923515° -54,235857° VSI 

P14 -30,922689° -54,235922° VSI 
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Parcelas 

Coordenadas Geográficas  
(SIRGAS 2000) Estágio de Regeneração¹ 

Latitude Longitude 

P15 -30,920639° -54,237072° VSI 

P16 -30,915543° -54,237741° VSI 

P17 -30,913702° -54,236841° VSM 

P18 -30,877033° -54,178755° VSI 

P19 -30,877297° -54,176916° VSM 

P20 -30,904194° -54,184155° VSM 

P21 -30,848988° -54,229126° VSI 

P22 -30,800984° -54,234200° VSM 

P23 -30,819540° -54,215021° VSM 

P24 -30,810149° -54,210941° VSM 

P25 -30,812576° -54,208481° VSM 

P26 -30,854545° -54,163624° VSM 

P27 -30,949483° -54,281720° VSI 

P28 -30,950150° -54,283578° VSM 

P29 -30,950591° -54,279355° VSM 

P30 -30,949418° -54,277067° VSI 

P31 -30,952897° -54,204874° VSM 

P32 -30,952832° -54,200196° VSI 

P33 -30,841847° -54,139396° VSI 

P34 -30,886853° -54,149776° VSM 

P35 -30,881144° -54,154016° VSI 

Legenda¹: VSM: Vegetação secundária em estágio médio de regeneração; VSI: Vegetação secundária em estágio inicial 
de regeneração. 
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Em cada parcela foram identificados todos os indivíduos arbóreos encontrados com Diâmetro a Altura do 
Peito (DAP) igual ou maior que 8,0 cm, mensurando Circunferência a Altura do Peito (para posterior conversão 
do DAP) e estimando a altura total (H). Árvores ramificadas abaixo de 1,3 m que apresentassem pelo menos 
um fuste dentro do critério proposto foram incluídas, sendo todas as ramificações posteriormente utilizadas 
no cálculo de área basal. 

Os parâmetros fitossociológicos para a análise da estrutura horizontal da vegetação florestal foram: 

Densidade 

A Densidade Absoluta (DA) corresponde ao número de indivíduos de uma espécie por unidade de área 
considerada, enquanto que a Densidade Relativa (DR) representa a proporção entre a DA da espécie e a 
soma da DA de todas as espécies (densidade total da comunidade) (DURIGAN, 2004). 

DAi = (ni / A) x 10000 

DRi = (DAi / ∑DAi) x 100 

Onde, DAi = densidade absoluta da espécie i (ind./ha), ni = número de indivíduos da espécie i, A = área total 
amostrada (m²) e DRi = densidade relativa da espécie i (%). 

Frequência 

A Frequência Absoluta (FA) relaciona-se principalmente com a distribuição dos indivíduos de uma espécie no 
universo amostral, sendo a porcentagem de ocorrência da espécie em um número de unidades amostrais de 
igual tamanho, dentro de uma comunidade. A Frequência Relativa (FR) refere-se à proporção entre a FA da 
espécie e o somatório da FA de todas as espécies, expressa em porcentagem (DURIGAN, 2004). 

FAi = (UAi / UAt) x 100 

FRi = (FAi / ∑FAi) x 100 

Onde, FAi = frequência absoluta da espécie i (%), UAi = número de unidades amostrais em que ocorre a 
espécie i, UAt = número total de unidades amostrais e FRi = frequência relativa da espécie i (%). 

Dominância 

A Dominância representa o espaço ocupado por uma determinada espécie na comunidade amostrada. A 
Dominância Absoluta (DoA) da espécie consiste na soma da área basal de todos os troncos da espécie, 
ocorrentes na amostragem, expressa em m²/ha, ao passo que Dominância Relativa (DoR) é a relação 
percentual entre a DoA da espécie e o somatório da DoA de todas as espécies (DURIGAN, 2004). 

DoAi = DAi / ABm 

DoRi = (ABti / ∑ABt) x 100 

Onde, DoAi = dominância absoluta da espécie i (m²), DAi = densidade absoluta da espécie i (ind./ha), ABm = 
área basal média, DoRi = dominância relativa da espécie i (%), ABti = área basal total da espécie i, ABt = área 
basal total dos indivíduos amostrados. 

Índice de Valor de Cobertura 

Expressa a contribuição de cada espécie na cobertura vegetal da comunidade amostrada, sendo obtido pelo 
somatório da densidade relativa (DR) e dominância relativa (DoR) de cada espécie, descartando-se a 
frequência, por essa ser muito variável com o tamanho da unidade amostral (DURIGAN, 2006). Na 
apresentação dos resultados, o valor de cobertura (VC) foi divido por dois como forma de se expressar a 
contribuição percentual de cada espécie. 

VC = (DRi + DoRi) 

Onde, DRi = densidade relativa da espécie i, DoRi = dominância relativa da espécie i. 
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Índice de Valor de Importância 

É obtido pela soma dos valores relativos de densidade relativa (DR), dominância relativa (DoR) e frequência 
relativa (FR) de uma espécie na comunidade. Esse índice toma por base a densidade da espécie, o porte de 
seus indivíduos e a distribuição espacial dos mesmos. Espécies com alta densidade, indivíduos de grande 
porte e regularmente distribuídos por toda a área amostral, tendem a ser mais importantes. A ordenação das 
espécies na apresentação dos resultados segue o Valor de Importância (VI), recomendado por Holdridge et 

al. (1971), dividindo-se os parâmetros relativos por três a fim de se expressar a contribuição percentual de 
cada espécie (WAECHTER & JARENKOW, 1998). 

VIi = DRi + DoRi + FRi 

Onde, DRi = densidade relativa da espécie i (%), DoRi = dominância relativa da espécie i (%), FRi = frequência 
relativa da espécie i (%). 

Biomassa Lenhosa 

A biomassa lenhosa da vegetação florestal amostrada foi estimada considerando um fator forma de 0,55, 
sendo esse, um valor médio corriqueiramente utilizado para cubagem de florestas nativas do RS. Para a 
conversão de volume de m³ para mst, utilizou-se o valor de 1,428, também amplamente utilizado em estudos 
acerca de espécies de árvores nativas. Dessa maneira, a biomassa lenhosa foi obtida através das fórmulas: 

V (m³) = Ab x Hc x ff 

V (st) = V (m³) x fe 

Onde, Ab = área basal, Hc = altura comercial, ff = fator fórmula (0,55) e fe = fator de empilhamento (1,428). 

 

7.2.2.2.1.4 Fitossociologia das formações campestres 
O levantamento quantitativo da Vegetação Campestre foi realizado por meio da instalação de 10 transectos 
de 10m de comprimento distribuídos de maneira sistemática em diferentes ambientes campestres 
encontrados na AEL do empreendimento (MATTEUCI & COLMA, 1982) (Tabela 7.2.2.3). Para cada transecto 
foram inventariadas cinco (05) unidades amostrais de 1,0 X 1,0m distanciadas 1,0m entre si (Figura 7.2.2.9 
e Figura 7.2.2.10). A distribuição dos pontos de amostragem da flora está apresentada na Figura 7.2.2.8. 

 

 

Figura 7.2.2.9: Transecto e unidade amostral para 
levantamento de ambiente campestre na AEL do Projeto 
Fosfato Três Estradas. 

 

Figura 7.2.2.10: Identificação de espécies e avaliação de 
cobertura vegetal no levantamento de ambiente 
campestre na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas. 
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Tabela 7.2.2.3: Localização das parcelas amostrais da flora (componente herbáceo e arbustivo) para 
o levantamento fitossociológico das formações campestres na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Pontos 
Coordenadas Geográficas (SIRGAS 2000) 

Descrição Sucinta 
Latitude Longitude 

T01 -30,877082° -54,183102° Campo limpo 

T02 -30,856859° -54,157255° Campo rupestre 

T03 -30,832150° -54,230584° Vassoural 

T04 -30,892711° -54,188084° Campo úmido 

T05 -30,908583° -54,200749° Vassoural 

T06 -30,903076° -54,204830° Campo limpo 

T07 -30,914665° -54,236561° Campo limpo 

T08 -30,914402° -54,236845° Campo úmido 

T09 -30,980637° -54,159897° Campo limpo 

T10 -30,994262° -54,297214° Campo rupestre 
 

Em cada unidade amostral foram identificadas todas as espécies vegetais ocorrentes, atribuindo-se um valor 
de cobertura de acordo com a escala de Braun-Blanquet (MUELLER-DOMBOIS & ELLENBERG, 1974) 
(Tabela 7.2.2.4). 

 

Tabela 7.2.2.4: Valores de cobertura atribuídos nas parcelas amostrais do componente campestre. 

Cobertura Valores 

r: espécie rara, um indivíduo na parcela 1 

+: 0 a 5% de cobertura 2 
1: 5 a 10% de cobertura 3 

2: 10 a 25% 4 

3: 25 a 50% 5 
4: 50 a 75% 6 

5: 75 a 100% 7 
 

Dessa maneira, para cada espécie encontrada no levantamento fitossociológico foi calculada a cobertura 
absoluta (CA), a frequência absoluta (FA), a cobertura relativa (CR), a frequência relativa (FR) e o valor de 
importância (VI), segundo Mueller-Dombois & Ellenberg (1974), dados por: 

CAi = ∑CAq 

CR = 100CAi / ∑CA 

Onde, CAi = cobertura absoluta da espécie i; CAq = avaliação da cobertura de cada parcela; CR = cobertura 
relativa. 

FAi = 100UAi / UAt 

FRi = 100FAi  / ∑FA 

Onde, FAi = frequência absoluta da espécie i; UAi = número de unidades amostrais em que ocorre a espécie 
i, UAt = número total de unidades amostrais; FRi = frequência relativa da espécie i. 

VI = CR + FR 

Onde, VI = valor de importância; CR = cobertura relativa; FR = frequência relativa. 
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7.2.2.2.1.5 Diversidade de espécies 

Índice de diversidade de Shannon (H’) 

O índice de diversidade de Shannon é um dos mais amplamente empregados em ecologia de comunidades, 
sendo dado pela seguinte fórmula: 

N

n

N

n
H

ii
ln

'

∑−=

 

Onde: 

H’ = índice de diversidade de Shannon (nats.indivíduo-1); 

ni = número de indivíduos da i-ésima espécie na amostra; 

N = número total de indivíduos na amostra; 

ln = logaritmo neperiano (base e). 

Equitabilidade (J’) 

A equitabilidade (J’), também conhecida como índice de equitabilidade de Pielou, é um componente do índice 
de diversidade de Shannon que reflete a forma através da qual os indivíduos encontram-se distribuídos entre 
as diferentes espécies presentes na amostra. É dada pela seguinte fórmula: 

S

H
J

ln

'

'
=

 

Onde: 

J’ = índice de equitabilidade; 

H’ = índice de diversidade de Shannon; 

S = número total de espécies presentes na amostra; 

ln = logaritmo neperiano (base e). 

 

7.2.2.2.1.6 Curva do coletor 

A suficiência amostral dos levantamentos botânicos foi avaliada por meio da Curva do Coletor (curva de 
acumulação de espécies). Esse método é utilizado para verificar se o número de amostras foi suficiente para 
amostrar a riqueza local. 

 

7.2.2.2.1.7 Processamento dos dados de campo 

As espécies registradas foram identificadas em campo. Nos casos em que ocorreram dúvidas taxonômicas, 
ramos dos indivíduos férteis foram coletados para posterior identificação. As amostras de plantas foram 
coletadas manualmente ou com auxílio de podão e armazenadas em saco de coleta ou prensa de campo. As 
coletas foram feitas preferencialmente com material fértil, no entanto, quando este não estava disponível, foi 
coletado material estéril. Após o campo os materiais coletados foram secos em estufa e armazenados para 
posterior identificação (Figura 7.2.2.11). 
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Figura 7.2.2.11: Exemplar de Eragrostis neesii coletado para identificação. 

 

Os materiais coletados foram determinados por meio da consulta à bibliografia taxonômica e por comparação 
com espécimes determinados por especialistas. A classificação taxonômica das espécies foi feita de acordo 
com a Lista de Espécies da Flora do Brasil (REFLORA, 2016). O sistema de classificação adotado foi o APG 
IV (2016) e o proposto por Smith e colaboradores (2006) para pteridófitas. Os dados coletados em campo 
foram digitalizados e processados utilizando-se o software Excel 2013 (Microsoft). 

A determinação do registro de espécies ameaçadas de extinção da flora na AEL do Projeto Fosfato Três 
Estradas foi baseada, em âmbito nacional, na Portaria no 443 de 17 de dezembro de 2014 do Ministério do 
Meio Ambiente (MMA, 2014a) e, em âmbito estadual, no Anexo I do Decreto Estadual nº 52.109 de 01 de 
dezembro de 2014 (RIO GRANDE DO SUL, 2014a). Adicionalmente foram verificadas as espécies 
regionalmente extintas, quase ameaçadas e com dados insuficientes presentes nos Anexos II, III e IV (RIO 
GRANDE DO SUL, 2014a).  

Além disso foram analisadas as informações disponíveis no Livro Vermelho da Flora do Brasil (MARTINELLI 
& MORAES, 2013) a respeito das espécies ameaçadas e das espécies não ameaçadas, porém, de interesse 
para pesquisa e conservação, levando-se em conta três critérios: espécies que possuem distribuição restrita; 
espécies com deficiência de dados e espécies que possuem valor econômico e com declínio verificado ou 
projetado. De forma acessória, foi consultada a lista vermelha global de espécies ameaçadas (IUCN, 2017), 
publicada regularmente pela União Internacional para Conservação da Natureza (International Union for 

Conservation of Nature). Da mesma forma, foi realizada uma consulta aos Apêndices I, II e III da Convenção 
sobre o Comércio Internacional de Espécies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo de Extinção (CITES, 
2017). Esta convenção representa um dos acordos ambientais mais importantes para preservação das 
espécies ameaçadas pelo comércio. O Apêndice I trata das espécies cinegéticas e ameaçadas de extinção, 
o Apêndice II de espécies cinegéticas, mas não necessariamente ameaçadas e o Apêndice III que são 
espécies incluídas a pedido de países que já regulam o comércio de espécies, mas necessitam da cooperação 
de outros países para impedir a exploração insustentável ou ilegal. 

O endemismo das espécies foi verificado pelo mapa de distribuição dos registros de ocorrência das espécies, 
disponibilizado a partir da base de dados do Flora do Brasil 2020 (http://floradobrasil.jbrj.gov.br/) e da base 
de dados do INCT - Herbário Virtual da Flora e dos Fungos (http://inct.splink.org.br/), no qual se tem acesso 
aos dados tombados nos principais herbários do Brasil, associado ao baixo número de registros já realizados 
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para cada uma das espécies. Além disso, foi verificado trabalhos relacionados aos campos sulinos e os 
endemismos das espécies do Rio Grande do Sul (OVERBECK et al., 2007; PILLAR et al., 2009; BOLDRINI, 
2009; CARNEIRO et al., 2016).  

Em relação a ocorrência de espécies raras foi verificado de acordo com o livro de Plantas Raras do Brasil 
(GIULIETTI et al., 2009). Em relação as espécies de interesse econômico ou medicinal foi verificado de acordo 
com o livro de “Espécies Nativas da Flora Brasileira de Valor Econômico Atual ou Potencial – Plantas para o 
Futuro - Região Sul” (MMA, 2011b). Para se verificar as espécies imunes ao corte foi consultado o Código 
Florestal do Rio Grande do Sul (Lei Estadual nº 9.519 de 21 de janeiro de 1992, atualizada até a Lei nº 14.961 
de 13 de dezembro de 2016). 

O hábito dos espécimes coletados foi classificado de acordo com Vidal & Vidal (2000), com adaptações, 
sendo classificado como herbácea o vegetal pouco desenvolvido, de pequena consistência, em virtude da 
pouca ou nenhuma lignificação; como arbusto (incluindo subarbustos) o vegetal de tamanho inferior a cinco 
metros, lenhoso inferiormente e tenro e ou suculento superiormente, sem um tronco predominante, pois se 
ramifica quase sempre a partir da base; como trepadeira o vegetal trepador que pode atingir muitos metros 
de comprimento; como árvore o vegetal lenhoso de grande porte, com altura superior a cinco metros, despido 
de ramos na parte inferior e cuja parte ramificada constitui a copa; como epífita os vegetais que, durante toda 
a sua vida ou em algum estágio dela, não estão ligadas ao solo e assim retiram nutrientes diretamente da 
atmosfera; e hemiparasitas, que são os vegetais que parasitam outro vegetal porém desenvolvem parte aérea 
com folhas fotossinteticamente ativas, produzindo a seiva elaborada e dependendo das suas hospedeiras 
apenas para retirar água e nutrientes. 

 

7.2.2.2.2 Caracterização local 

7.2.2.2.2.1 Uso e ocupação do solo e cobertura vegetal da Área de Estudo Local (AEL) 

Nos 46.396,97 ha da AEL do Projeto Fosfato Três Estradas foram identificadas dez classes de mapeamento 
de uso e ocupação do solo e cobertura vegetal: 

� Vegetação Arbórea Secundária em estágio inicial de regeneração (VSI); 

� Vegetação Arbórea Secundária em estágio médio de regeneração (VSM); 

� Campo ou Pastagem; 

� Afloramento rochoso; 

� Corpos de água e Banhados; 

� Agricultura; 

� Silvicultura; 

� Áreas antropizadas; 

� Estradas; e  

� Ferrovias. 

A Tabela 7.2.2.5 e a Figura 7.2.2.12 apresentam os quantitativos de cada classe mapeada. O mapeamento 
do uso e ocupação do solo e cobertura vegetal da AEL do Projeto Fosfato Três Estradas é apresentado na 
Figura 7.2.2.13. 
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Tabela 7.2.2.5: Quantificação em hectares (ha) do uso e ocupação do solo e cobertura vegetal da Área 
de Estudo Local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Classes de Uso e Ocupação do Solo e Cobertura Vegetal Área (ha) % da AEL 

Vegetação Arbórea Secundária em estágio inicial de regeneração (VSI) 2.324,09 5,01 

Vegetação Arbórea Secundária em estágio médio de regeneração (VSM) 5.725,49 12,34 

Campo ou Pastagem 29.601,57 63,80 

Afloramento rochoso 2.420,05 5,22 

Corpos de água e Banhados 37,63 0,08 

Agricultura 3.403,05 7,33 

Silvicultura 2.693,66 5,81 

Áreas antropizadas 55,97 0,12 

Estradas 33,09 0,07 

Ferrovias 102,36 0,22 

Total 46.396,96 100 

 

 

Figura 7.2.2.12: Porcentagem das classes de mapeamento do uso e ocupação do solo e cobertura vegetal na AEL do 
Projeto Fosfato Três Estradas. 
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7.2.2.2.2.2 Uso e ocupação do solo da Área Diretamente Afetada (ADA) 
Nos 943,88 ha da ADA do Projeto Fosfato Três Estradas foram identificadas sete classes de mapeamento de 
uso e ocupação do solo e cobertura vegetal: 

� Vegetação Arbórea Secundária em estágio inicial de regeneração (VSI); 

� Vegetação Arbórea Secundária em estágio médio de regeneração (VSM); 

� Campo ou Pastagem; 

� Corpos de água e Banhados; 

� Agricultura; 

� Estradas; e  

� Ferrovias. 

A Tabela 7.2.2.6 e a Figura 7.2.2.14 apresentam os quantitativos de cada classe mapeada. O mapeamento 
do uso e ocupação do solo e cobertura vegetal da ADA do Projeto Fosfato Três Estradas é apresentado na 
Figura 7.2.2.15. 

 

Tabela 7.2.2.6: Quantificação em hectares (ha) do uso e ocupação do solo e da cobertura vegetal da 
Área Diretamente Afetada pelo Projeto Fosfato Três Estradas. 

Classes de Uso e Ocupação do Solo e Cobertura Vegetal Área (ha) % da ADA 

Vegetação Arbórea Secundária em estágio inicial de regeneração (VSI) 76,56 8,11 

Vegetação Arbórea Secundária em estágio médio de regeneração (VSM) 77,16 8,17 

Campo ou Pastagem 720,64 76,35 

Corpos de água e Banhados 1,97 0,21 

Agricultura 64,33 6,82 

Estradas 3,19 0,34 

Ferrovias 0,03 0,00 

Total 943,88 100 

 

 
Figura 7.2.2.14: Porcentagem das classes de mapeamento do uso e ocupação do solo e cobertura vegetal na ADA do 
Projeto Fosfato Três Estradas.  
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7.2.2.2.2.3 Tipos de ambiente da Área de Estudo Local 

Ambientes campestres 

Os ambientes campestres são predominantes na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas e classificados no 
mapeamento como Campo ou Pastagem, ocupando cerca de 63,80% da AEL. Os campos cobrem a maior 
parte de cerros e coxilhas ocorrentes, nos quais é praticada a pecuária extensiva, neste caso de equinos, 
bovinos e ovinos. De acordo com Rambo (1956) e Cordeiro & Hasenack (2009), entre as formações edáficas 
campestres ocorrentes na Serra do Sudeste estão o campo limpo (Figura 7.2.2.16), com vegetação rasteira 
composta por gramíneas, verbenáceas e asteráceas de até meio metro de altura em área mais elevadas e 
secas; o campo sujo, no qual predomina o gênero Baccharis (Asteraceae) e touceiras de capim alto, em solos 
mais profundos e úmidos; e os vassourais, formados pela espécie Dodonea viscosa (vassoura-vermelha) 
associada a gravatás e exemplares arbustivos de pequeno porte de verbenáceas, leguminosas e gramíneas 
do gênero Andropogon. 

Nas encostas, nos morros arredondados e porções planas, em cotas altimétricas mais elevadas, o campo 
limpo predomina, destacando-se as gramíneas Paspalum notatum (capim-forquilha), Axonopus affinis 
(grama-tapete) e Andropogon lateralis (capim-caninha), as quais por vezes dominam toda a paisagem. Além 
das gramíneas, a família Asteraceae também apresenta alta riqueza e densidade, neste tipo de campo, 
representada pelas espécies Baccharis trimera (carqueja), Senecio brasiliensis (maria-mole), Solidago 

chilensis (arnica), Vernonia nudiflora, dentre outras. Conjuntamente, demais espécies frequentes neste 
ambiente são Desmodium incanum (pega-pega), Trifolium polymorphum (trevo), Richardia humistrata, 
Kyllinga odorata e Bulbostylis capillaris. 

 

 

Figura 7.2.2.16. Campo limpo encontrado na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Por outro lado, em depressões do terreno e em solo mais profundo predominam os campos úmidos 
(CORDEIRO & HASENACK, 2009). Nos campos úmidos encontram-se espécies herbáceas adaptadas a 
maiores saturações de água (Figura 7.2.2.17), como, por exemplo, as ciperáceas Cyperus sp., Eleocharis 

sellowiana, Fimbristylis dichotoma, a juncácea Juncus capillaceus (junquinho), e espécies de outras famílias 
como Hydrocotyle sp. (erva-capitão) e Eryngium pandanifolium (gravatá-do-banhado), predominando, em 
ambientes conhecidos como gravatazais. 
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Figura 7.2.2.17. Campo úmido encontrado na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Vassourais 

Os vassourais (Figura 7.2.2.18) encontram-se dispersos em toda a AEL do empreendimento em áreas 
campestres em pousio ou de recente abandono pela pecuária. Nestes ambientes destaca-se a presença de 
espécies ruderais da família Asteraceae, como vassouras dos gêneros Eupatorium e Baccharis, as quais 
atingem entre 0,5 a 1,0m de altura, em conjunto com gramíneas. 

 

 

Figura 7.2.2.18: Vassoural com predomínio das espécies Senecio brasiliensis e Eupatorium buniifolium. 

 

As espécies predominantes neste ambiente são as asteráceas Senecio brasiliensis (maria-mole), Eupatorium 

buniifolium, Baccharis aliena, B. dracunculifolia, B. trimera (carqueja), Vernonia nudiflora e V. brevifolia, as 
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gramíneas Paspalum notatum (grama-forquilha) e Axonopus affinis (grama tapete), e a espécie de gravatá 
Eryngium horridum.  

A baixa pressão de pastejo pode resultar na dominância de gramíneas altas de baixo valor nutritivo ou de 
arbustos e outras espécies de baixa qualidade forrageira (NABINGER et al., 2000). Tais ambientes são 
indesejados pelos proprietários rurais, os quais se utilizam do fogo para controle de seu desenvolvimento. 

Afloramento rochoso 

Sobre o afloramento rochoso (5,22% da AEL) é observado os campos rupestres que apresentam fisionomia 
xerófila, tipicamente herbácea, semelhante à dos campos limpos, porém de dimensão mais reduzida (Figura 
7.2.2.19 e Figura 7.2.2.20). Esta fisionomia na AEL do empreendimento é observada nos topos dos cerros 
de maiores altitudes, localizados principalmente nas porções nordeste e sudeste da AEL. As espécies 
herbáceas predominantes nestes ambientes são Paspalum notatum (grama-forquilha), Andropogon lateralis 
(capim-caninha), Eragrostis neesii (capim-sereno), Gamochaeta coarctata (erva-macia), Piptochaetium 
montevidense (rabo-de-porco), dentre outras. 

 

 

Figura 7.2.2.19: Campo rupestre ocorrente na porção 
norte da AEL do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Figura 7.2.2.20: Campo rupestre ocorrente na porção 
norte da AEL do Projeto Fosfato Três Estradas.  

 

De acordo com Boldrini (2009), a vegetação rupestre associada aos campos da Serra do Sudeste apresenta 
muitas cactáceas endêmicas. Em alguns afloramentos rochosos foram observados cactáceas dos gêneros 
Parodia e Frailea, os quais, dependendo da espécie, podem apresentar alto endemismo (Figura 7.2.2.21). 
Nesse sentido, deve-se atentar à presença de tais vegetais para que sejam tomadas medidas de preservação 
e conservação dos mesmos. 
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Figura 7.2.2.21: Exemplares de Parodia sp. (cacto-bola) encontrados em afloramentos rochosos na AEL do Projeto 
Fosfato Três Estradas. 

 

Em boa parte destes ambientes, o predomínio da vegetação herbácea de baixo porte é dado pelo intenso 
pastoreio de animais domésticos, principalmente equinos e ovinos. Em áreas de encostas de relevo mais 
ondulado com a presença de rochas e matacões, observa-se um entremeado entre vegetação campestre e 
arbustivo-arbórea. Nestes locais, em estágios iniciais de sucessão, podem ser observadas as espécies Scutia 

buxifolia (coronilha), Aloysia gratissima, Myrsine coriacea (capororoquinha), Escallonia bifida (canudo-de-
pito), Schinus polygamus (assobiadeira) e Lithrea molleoides (aroeira) e L. brasiliensis (aroeira-brava). 

Na ADA do empreendimento, os afloramentos rochosos com presença de campo rupestres também são 
encontrados, contudo, apresentam tamanho diminuto. Devido a isto, a escala utilizada no mapeamento não 
representou a presença destes ambientes. Apesar de não mapeado, é necessário destacar a sua existência 
e importância dentro da ADA. 

Corpos de Água e Banhados 

Em termos de vegetação, destacam-se nos corpos de água e banhados (0,08% da AEL) os elementos 
conhecidos como macrófitas aquáticas, que são plantas vasculares adaptadas para a vida parcial ou 
totalmente submersa. Em sua grande maioria são ervas que ocupam as margens encharcadas dos remansos 
e ambientes lênticos. Eventualmente alguns arbustos podem ser encontrados. 

Por sua vez, os banhados são extensões de terra normalmente saturadas de águas, onde se desenvolvem 
fauna e flora típicas, sendo a vegetação situada em tais ambientes considerada Áreas de Preservação 
Permanente (APP), de acordo com o inciso VI do artigo 155, do Código Estadual do Meio Ambiente do Rio 
Grande do Sul (Lei nº 11.520 de 03 de agosto de 2000). De acordo com Cordeiro & Hasenack (2009), o 
banhado é uma formação herbáceo-arbustiva nativa, típica de áreas úmidas. 

Por ser uma região montanhosa, formada por cerros e morros, na AEL do empreendimento várzeas e 
banhados (Figura 7.2.2.22) ocorrem em áreas altas, mas principalmente em margens planas de alguns 
corpos d’água, como pequenos córregos e açudes, e em concavidades do terreno. Embora sejam de 
pequenas proporções, fornecem um ambiente favorável para o estabelecimento de espécies vegetais 
aquáticas e anfíbias, e utilizados significativamente como áreas de alimentação, reprodução, abrigo e refúgio 
para espécies da fauna nativa. 
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Figura 7.2.2.22: Banhado adjacente a vegetação ciliar de curso hídrico ocorrente na AEL do Projeto Fosfato Três 
Estradas. 

 

Dentre as espécies vegetais características destes ambientes e encontradas na AEL podemos citar os 
aguapés Eichhornia crassipes e Pontederia cordata, tiriricas do gênero Cyperus, erva-de-bixo (Polygonum 

hidropiperoides) e Eryngium pandalinifolium (gravatá-do-banhado). Além disso, principalmente ao longo de 
cursos d’água, estes ambientes encontram-se associados às matas ciliares, onde são observadas espécies 
arbóreas como, Sebastiania commersoniana (sarandi), Pouteria salicifolia (mata-olho) e Erythrina cristagalli 

(corticeira-do-banhado), sendo essa última espécie imune ao corte (Lei Estadual nº 9.519/1992). 

Ambientes florestais 

Os ambientes florestais (17,35% da AEL) encontrados na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas 
correspondem aos capões de mata distribuídos esparsamente pelo relevo (Figura 7.2.2.23), fragmentos 
florestais em encostas onduladas a fortemente onduladas localizadas na porção nordeste da AEL (Figura 
7.2.2.24), e matas ciliares ao longo dos cursos d’água, as quais tomam maiores proporções nos arroios 
Jaguari, Jaguarizinho, Jaguarizinho II, Taquarembó e Sanga da Cachoeira.  

 

 

Figura 7.2.2.23: Fisionomia de áreas campestres 
entremeadas por capões de mata em estágios iniciais de 
regeneração ocorrente na AEL do Projeto Fosfato Três 
Estradas. 

 

Figura 7.2.2.24: Extenso fragmento florestal encontrado 

na porção nordeste da AEL do Projeto Fosfato Três 

Estradas. 
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As matas ciliares (Figura 7.2.2.25) são consideradas Áreas de Preservação Permanente (APP). Nelas foram 
observados exemplares de espécies imunes ao corte e ameaçadas de extinção, como Erythrina cristagalli 
(corticeira-do-banhado; Figura 7.2.2.26) e Quillaja brasiliensis (sabão-de-soldado). 

 

 

Figura 7.2.2.25: Mata cilar do rio Jaguari ocorrente na 
porção norte da AEL do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Figura 7.2.2.26: Exemplar de Erythrina cristagalli 
(corticeira-do-banhado), espécie imune ao corte, 
encontrado na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

As espécies predominantes nos ambientes florestais ocorrentes na AEL são Sebastiania commersoniana 
(branquilho), Pouteria salicifolia (mata-olho), Lithrea molleoides (aroeira), Scutia buxifolia (coronilha) e Ocotea 

acutifolia (canela), dentre outras. Nota-se pouca diferença entre as espécies ocorrentes nos estágios iniciais 
da sucessão secundária e nos estágios mais avançados, alterando-se basicamente o porte de seus 
indivíduos. Tal fato pode estar relacionado à ausência de regeneração natural devida ao intenso pastoreio de 
bovinos, equinos e ovinos. Em praticamente todos os fragmentos florestais visitados foram observadas 
intervenções e vestígios destes animais, o que acarreta a não substituição de espécies arbóreas pioneiras e 
secundárias iniciais, por espécies de estágios mais avançados de regeneração conforme se dá a sucessão 
secundária. 

Áreas cultivadas (Agricultura e Silvicultura) 

A conversão da vegetação campestre nativa em áreas cultivadas é constada em cerca de 7% da AEL do 
empreendimento, onde antigas áreas utilizadas para pecuária, atualmente dão lugar a cultivo de soja, 
principalmente. Tal fenômeno é constatado em todo pampa gaúcho, sendo esta atividade umas das maiores 
ameaças aos campos nativos.  

Muitas vezes, as áreas cultivadas, por se tratarem de uma alteração do ambiente natural, facilitam a entrada 
de espécies exóticas e invasoras, que, inseridas juntamente com as espécies de interesse econômico, 
agravam ainda mais o impacto sobre a vegetação campestre. Esse é o caso da gramínea Eragrostis plana 
(capim-anoni), espécie de grande potencial invasivo, encontrada na AEL do empreendimento, principalmente 
na beira de estradas e em áreas recentemente perturbadas. 

Além de cultivos agrícolas, a silvicultura é outra ameaça para os campos naturais, a qual toma consideráveis 
proporções na área de estudo (5,81% da AEL). Grandes áreas de silvicultura de eucalipto (Eucalyptus sp.) 
são encontradas nas porções sudoeste e noroeste da AEL do empreendimento. Além do eucalipto, também 
foi constatada a presença de outras espécies arbóreas exóticas como o pinheiro (Pinus sp.) e acácia-negra 
(Acacia decurrens), todavia em menores proporções. 
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Áreas antropizadas 

As áreas antropizadas (0,12% da AEL) são formadas por pequenas aglomerações urbanas ocorrentes em 
pequeno número na AEL do empreendimento e por uma mineração de pequeno porte para produção de 
material para construção civil. 

Ferrovia e Estradas 

Foram incluídas nessa classe de uso e ocupação do solo aquelas áreas ocupadas pela linha férrea da Estrada 
de Ferro Porto Alegre – Uruguaiana, em operação na região, tendo sido considerado para o mapeamento o 
gabarito ferroviário, correspondendo a 0,22% da AEL. 

As áreas de acessos são as estradas e vias não pavimentadas existentes na AEL do empreendimento (0,07% 
da AEL). 

 

7.2.2.2.2.4 Resultados do levantamento florístico 

Composição de espécies 

Em relação às espécies vegetais registradas durante o levantamento florístico na AEL do Projeto Fosfato Três 
Estradas, foram identificadas 189 espécies pertencentes a 160 gêneros e distribuídas em 63 famílias 
botânicas. Dos táxons registrados,157 foram identificados ao nível de espécie, 31 foram identificados até 
gênero e um até o nível de família. A Tabela 7.2.2.7 apresenta a listagem florística das espécies registradas 
pelos métodos de caminhamento e amostragens fitossociológicas nas formações florestais e campestres. 
Nela estão presentes os dados referentes ao nome científico, nome popular, hábito ou forma de vida, status 
de ameaça de extinção, endemismo e tipo de ambiente onde foi encontrada. 
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Tabela 7.2.2.7: Lista das espécies registradas na Área de Estudo Local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Família Espécie Nome Popular Hábito Tipo de Ambiente 

Alismataceae Sagittaria montevidensis Aguapé-flecha Erva Campestre 

Amaranthaceae Pfaffia tuberosa - Erva Campestre 

Amaryllidaceae Ipheion sellowianum* Iféion Erva Campestre 

Amaryllidaceae Nothoscordum montevidense Cebolinha Erva Campestre 

Anacardiaceae Lithrea brasiliensis Aroeira-brava Árvore Florestal 

Anacardiaceae Lithrea molleoides Aroeira Árvore Florestal 

Anacardiaceae Schinus lentiscifolius* Aroeira Árvore Florestal 

Anacardiaceae Schinus molle Aroeira-periquita Árvore Florestal 

Anacardiaceae Schinus polygamus Assobiadeira Arvoreta Florestal 

Anemiaceae Anemia phyllitidis Avenca-de-espiga Hemicriptófita Florestal 

Apiaceae Cyclospermum leptophyllum Aipo-chimarrão Erva Campestre 

Apiaceae Eryngium horridum Gravatá Erva Campestre 

Apiaceae Eryngium nudicaule Caraguatá Erva Campestre 

Apiaceae Eryngium pandanifolium Gravatá-do-banhado Erva Campestre 

Araliaceae Hydrocotyle sp. Erva-capitão Erva Campestre 

Arecaceae Butia odorata Butiá Árvore Campestre 

Arecaceae Syagrus romanzoffiana Gerivá Árvore Florestal 

Aspleniaceae Asplenium sp. Samambaia Epífita Florestal 

Asteraceae Acanthospermum australe Carrapicho-rasteiro Subarbusto Campestre 

Asteraceae Aspilia montevidensis Mal-me-quer Erva Campestre 

Asteraceae Baccharis aliena - Arbusto Campestre 

Asteraceae Baccharis dracunculifolia Vassoura Arbusto Campestre 

Asteraceae Baccharis trimera Carqueja Arbusto Florestal 

Asteraceae Chaptalia sp. - Erva Campestre 

Asteraceae Chevreulia sarmentosa - Erva Campestre 
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Família Espécie Nome Popular Hábito Tipo de Ambiente 

Asteraceae Cirsium arvense Cardo-das-vinhas Erva Campestre 

Asteraceae Conyza bonariensis Cruz-de-carmem Erva Campestre 

Asteraceae Elephantopus mollis Erva-grossa Erva Campestre 

Asteraceae Eupatorium buniifolium* - Arbusto Campestre 

Asteraceae Eupatorium sp.  Arbusto Campestre 

Asteraceae Facelis retusa Macelinha Erva Campestre 

Asteraceae Gamochaeta americana Macelinha Erva Campestre 

Asteraceae Gamochaeta coarctata Erva-macia Erva Campestre 

Asteraceae Hypochaeris chillensis Almeirão-do-campo Erva Campestre 

Asteraceae Moquiniastrum polymorphum floccosum Cambará Árvore Florestal 

Asteraceae Pterocaulon sp. - Arbusto Florestal 

Asteraceae Senecio brasiliensis Maria-mole Erva Campestre 

Asteraceae Senecio heterotrichius - Erva Campestre 

Asteraceae Senecio selloi - Erva Campestre 

Asteraceae Solidago chilensis Arnica- Erva Campestre 

Asteraceae Soliva pterosperma Roseta Erva Campestre 

Asteraceae Stenachaenium campestre Arnica-do-campo Erva Campestre 

Asteraceae Vernonia brevifolia* Alecrim-do-campo Subarbusto Campestre 

Asteraceae Vernonia nudiflora* Alecrim-do-campo Subarbusto Campestre 

Blechnaceae Blechnum brasiliense Samambaia Caméfita Florestal 

Bromeliaceae Tillandsia aeranthos Cravo-do-mato Epífita Florestal 

Bromeliaceae Tillandsia usneoides Barba-de-pau Epífita Florestal 

Cactaceae Cereus sp. Tuna Arbusto Florestal 

Cactaceae Frailea sp. Cacto-bola Erva Campestre 

Cactaceae Lepismium cruciforme Rabo-de-rato Epífita Florestal 

Cactaceae Lepismium lumbricoides Rabo-de-rato Epífita Florestal 
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Família Espécie Nome Popular Hábito Tipo de Ambiente 

Cactaceae Opuntia sp. Arumbeva Arbusto Florestal 

Cactaceae Parodia sp. Cacto-bola Erva Campestre 

Cannabaceae Celtis ehrenbergiana Esporão-de-galo Árvore Florestal 

Cardiopteridaceae Citronella gongonha Congonha Árvore Florestal 

Celastraceae Maytenus muelleri* Espinheira-santa Arvoreta Florestal 

Convolvulaceae Dichondra sericea Orelha-de-rato Erva Campestre 

Convolvulaceae Evolvulus sericeus - Erva Campestre 

Convolvulaceae Ipomoea cairica - Trepadeira Florestal 

Cyperaceae Bulbostylis capillaris - Erva Campestre 

Cyperaceae Cyperus aggregatus - Erva Campestre 

Cyperaceae Cyperus sp. - Erva Campestre 

Cyperaceae Eleocharis sellowiana - Erva Campestre 

Cyperaceae Eleocharis sp. - Erva Campestre 

Cyperaceae Fimbristylis dichotoma - Erva Campestre 

Cyperaceae Kyllinga odorata - Erva Campestre 

Cyperaceae Pycreus polystachyos - Erva Campestre 

Dioscoreaceae Dioscorea sp. - Trepadeira Florestal 

Escalloniaceae Escallonia bifida Canudo-de-pito Arvoreta Florestal 

Euphorbiaceae Sebastiania brasiliensis Branquilho-leitero Árvore Florestal 

Euphorbiaceae Sebastiania commersoniana Branquilho Árvore Florestal 

Fabaceae Acacia decurrens** Acácia-negra Árvore Florestal 

Fabaceae Adesmia sp. - Erva Campestre 

Fabaceae Calliandra tweedii Topete-de-cardeal Arvoreta Florestal 

Fabaceae Desmodium incanum Pega-pega Erva Campestre 

Fabaceae Enterolobium contortisiliquum Timbaúva Árvore Florestal 

Fabaceae Erythrina cristagalli Corticeira-do-banhado Árvore Florestal 
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Família Espécie Nome Popular Hábito Tipo de Ambiente 

Fabaceae Parkinsonia aculeata Cina-cina Árvore Florestal 

Fabaceae Stylosanthes leiocarpa - Erva Campestre 

Fabaceae Trifolium polymorphum Trevo Erva Campestre 

Fabaceae Vachellia caven Espinilho Arvoreta Florestal 

Iridaceae Cypella herbertii - Erva Campestre 

Iridaceae Sisyrinchium micranthum - Erva Campestre 

Juncaceae Juncus capillaceus Junquinho Erva Campestre 

Lamiaceae Scutellaria racemosa Escutelária Erva Campestre 

Lamiaceae Vitex megapotamica Tarumã Árvore Florestal 

Lauraceae Nectandra megapotamica Canela-preta Árvore Florestal 

Lauraceae Ocotea acutifolia Canela Árvore Florestal 

Lauraceae Ocotea pulchella Canela-lajeana Árvore Florestal 

Linaceae Cliococca selaginoides Vassourinha-veludo Erva Campestre 

Loranthaceae Tripodanthus acutifolius Erva-de-passarinho Hemiparasita Florestal 

Lythraceae Heimia myrtifolia* - Arbusto Florestal 

Malvaceae Luehea divaricata Açoita-cavalo Árvore Florestal 

Malvaceae Pavonia sepium - Arbusto Florestal 

Malvaceae Sida rhombifolia Guanxuma Erva Campestre 

Meliaceae Melia azedarach** Cinamomo Árvore Florestal 

Myrtaceae Blepharocalyx salicifolius Murta Árvore Florestal 

Myrtaceae Eucalyptus sp.** Eucalipto Árvore Florestal 

Myrtaceae Eugenia uniflora Pitangueira Árvore Florestal 

Myrtaceae Myrcia palustris Pitangueira-do-mato Árvore Florestal 

Myrtaceae Myrcianthes cisplatensis Araçá-do-prata Árvore Florestal 

Myrtaceae Myrcianthes gigantea Araçá-gigante Árvore Florestal 

Myrtaceae Myrcianthes pungens Guabiju Árvore Florestal 
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Família Espécie Nome Popular Hábito Tipo de Ambiente 

Myrtaceae Myrrhinium atropurpureum Carrapato Árvore Florestal 

Onagraceae Ludwigia sp. Cruz-de-malta Arbusto Campestre 

Onagraceae Oenothera sp. Minuana Subarbusto Campestre 

Orchidaceae Chloraea membranacea Orquídea Terrícola Florestal 

Orobanchaceae Agalinis communis - Erva Campestre 

Oxalidaceae Oxalis sp. Trevo Erva Campestre 

Passifloraceae Turnera sidoides - Erva Campestre 

Phytolaccaceae Phytolacca dioica Umbu Árvore Florestal 

Phytolaccaceae Seguieria americana Limoeiro-do-mato Arvoreta Florestal 

Pinaceae Pinus sp.** Pinheiro Árvore Florestal 

Piperaceae Peperomia tetraphylla Erva-de-vidro Epífita Florestal 

Plantaginaceae Plantago tomentosa Tansagem Erva Campestre 

Plantaginaceae Scoparia montevidensis - Erva Campestre 

Platanaceae Platanus sp.** Plátano Árvore Florestal 

Poaceae Andropogon bicornis Capim-rabo-de-burro Erva Campestre 

Poaceae Andropogon lateralis Capim-caninha Erva Campestre 

Poaceae Aristida sp. Barba-de-bode Erva Campestre 

Poaceae Axonopus affinis Grama-tapete Erva Campestre 

Poaceae Briza subaristata* - Erva Campestre 

Poaceae Chloris sp. - Erva Campestre 

Poaceae Coelorachis selloana* Rabo-de-lagarto Erva Campestre 

Poaceae Cortaderia selloana Capim-dos-pampas Erva Campestre 

Poaceae Cynodon dactylon - Erva Campestre 

Poaceae Dichanthelium sabulorum - Erva Campestre 

Poaceae Eragrostis lugens Capim-ilusão Erva Campestre 

Poaceae Eragrostis neesii Capim-sereno Erva Campestre 
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Família Espécie Nome Popular Hábito Tipo de Ambiente 

Poaceae Eragrostis plana** Capim-anoni Erva Campestre 

Poaceae Eustachys sp. - Erva Campestre 

Poaceae Melica eremophila - Erva Campestre 

Poaceae Melinis repens** Capim-bandeira Erva Campestre 

Poaceae Oplismenus hirtellus - Erva Campestre 

Poaceae Paspalum notatum Grama-forquilha Erva Campestre 

Poaceae Paspalum sp.1 - Erva Campestre 

Poaceae Paspalum sp.2 - Erva Campestre 

Poaceae Piptochaetium montevidense Cabelo-de-porco Erva Campestre 

Poaceae Schizachyrium microstachyum Rabo-de-burro Erva Campestre 

Poaceae Setaria parviflora Capim-rabo-de-raposa Erva Campestre 

Poaceae Sporobolus indicus Capim-touceirinha Erva Campestre 

Poaceae Steinchisma hians - Erva Campestre 

Poaceae Stipa sp. Flechilha Erva Campestre 

Poaceae Vulpia sp. - Erva Campestre 

Polygonaceae Polygala sp. - Subarbusto Campestre 

Polygonaceae Polygonum hydropiperoides Erva-de-bicho Erva Campestre 

Polygonaceae Ruprechtia laxiflora Marmeleiro-do-mato Árvore Florestal 

Polypodiaceae Campyloneurum nitidum - Epífita Florestal 

Polypodiaceae Microgramma squamulosa Cipó-cabeludo Epífita Florestal 

Polypodiaceae Microgramma vacciniifolia Cipó-cabeludo Epífita Florestal 

Pontederiaceae Eichhornia crassipes Aguapé Erva Campestre 

Pontederiaceae Pontederia cordata Aguapé Erva Campestre 

Primulaceae Centunculus minimus - Erva Campestre 

Primulaceae Myrsine coriacea Capororoquinha Árvore Florestal 

Primulaceae Myrsine lorentziana* Capororoca Árvore Florestal 
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Família Espécie Nome Popular Hábito Tipo de Ambiente 

Primulaceae Myrsine umbellata Capororocão Árvore Florestal 

Pteridaceae Adiantum raddianum - Hemicriptófita Florestal 

Pteridaceae Doryopteris sp. - Epífita Florestal 

Quillajaceae Quillaja brasiliensis Sabão-de-soldado Árvore Florestal 

Rhamnaceae Scutia buxifolia Coronilha Arvoreta Florestal 

Rosaceae Prunus myrtifolia Pessegueiro-bravo Árvore Florestal 

Rubiaceae Diodia brasiliensis - Subarbusto Florestal 

Rubiaceae Galium richardianum - Erva Campestre 

Rubiaceae Guettarda uruguensis Veludinho Árvore Florestal 

Rubiaceae Richardia humistrata - Erva Campestre 

Rubiaceae Spermacoce verticillata - Subarbusto Campestre 

Rutaceae Citrus sp.** - Árvore Florestal 

Rutaceae Zanthoxylum sp. Mamica-de-cadela Árvore Florestal 

Salicaceae Xylosma pseudosalzmanii Sucará Árvore Florestal 

Santalaceae Acanthosyris spinescens Sombra-de-touro Arvoreta Florestal 

Santalaceae Jodina rhombifolia Cancorosa-de-três-pontas Arvoreta Florestal 

Sapindaceae Allophylus edulis Chal-chal Árvore Florestal 

Sapindaceae Cupania vernalis Camboatá-vermelho Árvore Florestal 

Sapotaceae Chrysophyllum marginatum Aguaí-vermelho Árvore Florestal 

Sapotaceae Pouteria salicifolia Mata-olho Árvore Florestal 

Smilacaceae Smilax campestris Salsa-parrilha Trepadeira Florestal 

Solanaceae Cestrum strigilatum Coerana Arbusto Florestal 

Solanaceae Petunia sp. Petúnia Erva Campestre 

Solanaceae Solanum americanum Erva-moura Erva Campestre 

Solanaceae Solanum sisymbriifolium Joá Subarbusto Campestre 

Solanaceae Vassobia breviflora Esporão-de-galo Arvoreta Florestal 
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Família Espécie Nome Popular Hábito Tipo de Ambiente 

Styracaceae Styrax leprosus Carne-de-vaca Árvore Florestal 

Thymelaeaceae Daphnopsis racemosa Embira Arbusto Florestal 

Verbenaceae Aloysia gratissima - Arbusto Florestal 

Verbenaceae Citharexylum montevidense Tarumã-de-espinho Árvore Florestal 

Verbenaceae Glandularia marrubioides - Erva Campestre 

Verbenaceae Glandularia peruviana Melindre Erva Campestre 

Verbenaceae Verbenaceae 1 - Erva Campestre 

Vitaceae Cissus striata - Trepadeira Florestal 

Legenda: * = Espécie Briza subaristata é sinónima de Chascolytrum subaristatum; Espécie Coelorachis selloana é sinônima de Mnesithea selloana; Espécie Eupatorium buniifolium é 
sinônima de Acanthostyles buniifolius; Espécie Ipheion sellowianum é sinónima de Beauverdia sellowiana; Espécie Heimia myrtifolia é sinônima de Heimia apetala; Espécie Maytenus 

muelleri é sinônima de Maytenus ilicifolia; Espécie Myrsine lorentziana é sinônima de Myrsine parvula; Espécie Schinus lentiscifolius é sinônima de Schinus lentiscifolia; Espécie 

Vernonia brevifolia é sinônima de Lessingianthus brevifolius; Espécie Vernonia nudiflora é sinônima de Vernonanthura nudiflora. 

** = Espécies alóctones registradas. 
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As dez famílias botânicas com maior riqueza de espécies foram Poaceae (27 espécies), Asteraceae (26 
espécies), Fabaceae (10 espécies), Myrtaceae (8 espécies), Cyperaceae (8 espécies), Cactaceae (6 
espécies) e Anacardiaceae, Rubiaceae, Solanaceae e Verbenaceae com 5 espécies cada (Figura 7.2.2.27). 
As demais famílias registradas representaram 44% do total de espécies levantadas. 

 

 

Figura 7.2.2.27: Número de espécies levantadas para as dez famílias botânicas mais representativas verificadas 
durante o levantamento florístico na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Dentre as espécies levantadas, 48% possuem hábito herbáceo, 25% arbóreo, 8% arbustivo e os 19% 
restantes são distribuídos entre arvoretas, subarbustos, epífitas, trepadeiras, hemicriptófitas, terrícolas, 
hemiparasitas e caméfitas (Figura 7.2.2.28). 

 

 

Figura 7.2.2.28: Proporção de hábitos ou formas de vida das espécies vegetais levantadas pelo inventário florístico na 
AEL do Projeto Fosfato Três Estradas. 
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Espécies ameaçadas de extinção e de interesse para pesquisa e conservação 

Dentre as 189 espécies registradas na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas quatro são identificadas como 
ameaçadas de extinção. No âmbito estadual, a partir da listagem das espécies ameaçadas de extinção da 
flora nativa do Estado do Rio Grande do Sul (RIO GRANDE DO SUL, 2014a), duas são classificadas como 
“em perigo”, uma como “vulnerável”. No âmbito federal, seguindo a Lista Nacional Oficial de Espécies da Flora 
Ameaçadas de Extinção (MMA, 2014), duas são classificadas como “em perigo” (Tabela 7.2.2.8). Exemplares 
da espécie Butia odorata encontram-se dispersos em áreas campestres localizadas na porção nordeste da 
AEL, porém em pequeno número. 

 

Tabela 7.2.2.8: Lista de espécies ameaçadas de extinção da flora registradas na AEL do Projeto 
Fosfato Três Estradas.  

Família Espécie Parcela 
Coordenadas Geográficas 

(SIRGAS 2000) 
Rio Grande 

do Sul 
(2014a) 

MMA 
(2014a) 

Livro 
Vermelho 

(2013) 

IUCN 
(2017) 

Latitude Longitude 

Arecaceae Butia odorata* - - - EN - - - 

Asteraceae 
Moquiniastrum 
polymorphum 
floccosum 

P30 -30,949410° -54,277067° EN - - - 

Orchidaceae
Chloraea 
membranacea 

P10 -30,908719° -54,203708° VU EN EN - 

Quillajaceae 
Quillaja 
brasiliensis 

P06 -30,905309° -54,200811° 

- EN EN - 
P30 -30,949418° -54,277067° 

P21 -30,848988° -54,229126° 

P25 -30,812576° -54,208481° 

Legenda: * Espécie visualizada durante o caminhamento na porção nordeste da AEL, mas a coordenada geográfica não 
foi registrada; VU = Vulnerável; EN = Em Perigo.  

 

De acordo com a conferência das espécies regionalmente extintas, quase ameaçadas e/ou com dados 
insuficientes de acordo com as listagens presentes nos Anexos II, III e IV do Decreto Estadual nº 52.109/2014 
(RIO GRANDE DO SUL, 2014a), apenas a espécie Ipheion sellowianum (iféion) foi registrada na AEL do 
Projeto Fosfato Três Estradas e classificada na categoria de dados insuficientes.  

No Livro Vermelho da Flora do Brasil (MARTINELLI & MORAES, 2013) é apresentada uma lista de espécies 
não ameaçadas, porém, de interesse para pesquisa e conservação. Essa lista foi elaborada levando-se em 
conta três critérios: espécies que possuem distribuição restrita; espécies com deficiência de dados e espécies 
que possuem valor econômico e com declínio verificado ou projetado. Considerando estes critérios e a 
avaliação realizada por Martinelli & Moraes (2013), não foi registrada nenhuma espécie de interesse para 
pesquisa e conservação. 

Espécies endêmicas 

Espécie endêmica é aquela que possui distribuição geográfica restrita ou exclusiva a uma dada região, sendo 
que o endemismo pode ser classificado de acordo com a extensão de sua distribuição, como por exemplo, 
exclusiva de uma única serra, de um conjunto de montanhas, de um bioma, de um país e até mesmo de um 
continente (LOMOLINO, 2006).De acordo com a verificação no mapa de distribuição dos registros de 
ocorrência das espécies da flora brasileira (http://floradobrasil.jbrj.gov.br/ e http://inct.splink.org.br/), foram 
consideradas como endêmicas apenas as espécies com registros exclusivos para o Estado do Rio Grande 
do Sul, associado ao baixo número de registros já realizados para cada uma das espécies. Portanto, pode-
se considerar que na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas nove espécies são potencialmente endêmicas 
(Tabela 7.2.2.9). As referências bibliográficas apresentadas a seguir, correspondem aos trabalhos 
desenvolvidos pelos especialistas relacionados à distribuição geográfica de cada uma das espécies. 
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Tabela 7.2.2.9: Espécies potencialmente endêmicas registradas na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Família Espécie Biomas Tipo de vegetação Referências 

Amaryllidaceae Ipheion sellowianum1 Pampa Campo Limpo Dutilh & Oliveira, 2015 

Amaryllidaceae Nothoscordum montevidense Pampa Campo Limpo Dutilh & Oliveira, 2015 

Arecaceae Butia odorata Mata Atlântica; Pampa Campo Limpo, Floresta Estacional Semidecidual, Palmeiral, 
Restinga, Vegetação sobre Afloramentos Rochosos 

Leitman et al., 2015 

Asteraceae Eupatorium buniifolium1 Pampa Área Antrópica Hattori, 2015 

Asteraceae Senecio heterotrichius Mata Atlântica; Pampa Campo de Altitude, Campo Limpo Teles, 2015 

Asteraceae Senecio selloi Mata Atlântica; Pampa Campo de Altitude, Campo Limpo Teles, 2015 

Asteraceae Stenachaenium campestre Mata Atlântica; Pampa Campo de Altitude, Campo Limpo Loeuille & Monge, 2015 

Myrtaceae Myrcianthes cisplatensis Mata Atlântica; Pampa Campo Limpo, Floresta Ciliar ou Galeria, Floresta Ombrófila Sobral et al., 2015 

Passifloraceae Turnera sidoides Pampa Área Antrópica, Campo Limpo, Vegetação sobre 
Afloramentos Rochosos Arbo, 2015 

Legenda: 1 = Espécie Ipheion sellowianum é sinónima de Beauverdia sellowiana; Espécie Eupatorium buniifolium é sinônima de Acanthostyles buniifolius.  
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Embora comuns em afloramentos rochosos, cactos dos gêneros Parodia e Frailea dificilmente são 
identificados por aspectos vegetativos e possuem elevado endemismo (BOLDRINI, 2009). No Rio Grande do 
Sul são encontradas 18 espécies endêmicas de cactos (CARNEIRO et. al., 2016). Nesse sentido, os 
morfotipos ocorrentes na AEL do empreendimento, assim como seus habitats em potencial, mereceram 
atenção especial, tendo sido levantados e mapeados durante a execução do estudo. Na Tabela 7.2.2.10 
encontram-se os pontos de afloramentos rochosos ocorrentes na AEL, nos quais foram encontrados cactos 
dos gêneros supracitados, conhecidos como cactos-bola.  

 

Tabela 7.2.2.10: Afloramentos rochosos encontrados na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas com 
ocorrência de espécies rupestres potencialmente endêmicas.  

Tipo de ambiente Pontos 
Coordenadas Geográficas (SIRGAS 2000) 

Latitude Longitude 

Afloramento rochoso 

AR01 -30,892689° -54,187679° 

AR02 -30,842457° -54,139221° 

AR03 -30,800466° -54,190058° 

AR04 -30,819209° -54,145467° 

AR05 -30,946882° -54,174198° 
 

Espécies imunes ao corte  

Dentre as espécies listadas em que é proibido o corte segundo o Código Florestal do Rio Grande do Sul (Lei 
Estadual nº 9.519 de 21 de janeiro de 1992, atualizada pela Lei nº 14.961 de 13 de dezembro de 2016) apenas 
a espécie Erythrina cristagalli (corticeira-do-banhado) foi registrada na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas. 
Os exemplares mapeados durante os trabalhos de campo são apresentados na Tabela 7.2.2.11. 

 

Tabela 7.2.2.11: Exemplares imunes ao corte registrados na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas.  

Espécie Parcela 
Coordenadas Geográficas (SIRGAS 2000) Local de 

Registro 
Número de 
Registros Latitude Longitude 

Erythrina cristagalli 

P04 -30,892306° -54,186897° AEL 1 exemplar 

P19 
-30,877297° -54,176916° 

ADA 2 exemplares  
-30,877258° -54,177065° 

P20 -30,904692° -54,184881° AEL 1 exemplar 

P22 -30,798313° -54,234444° AEL 1 exemplar 

P28 -30,950150° -54,283578° AEL 1 exemplar 

P31 
-30,952897° -54,204874° 

AEL 4 exemplares 
-30,953442° -54,206212° 

- -30,891595° -54,192965° AEL 4 exemplares 

- -30,891175° -54,190883° AEL 3 exemplares 

- -30,892355° -54,186862° AEL 1 exemplar 

- -30,891579° -54,192977° AEL 1 exemplar 

P16 -30,914923° -54,237534° ADA 3 exemplares 
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De acordo com o Código Florestal do Rio Grande do Sul, a supressão total ou parcial de espécies do gênero 
Erythrina só poderá ser admitida com prévia autorização do órgão ambiental estadual competente, quando 
necessária à execução de obras de relevante utilidade pública ou interesse social, como é o caso do Projeto 
Fosfato Três Estradas. Na hipótese da supressão é previsto no artigo 34 (Lei Estadual nº 9.519 de 21 de 
janeiro de 1992; alterada pela Lei Estadual nº 11.026 de 5 de novembro de 1997) que os responsáveis serão 
obrigados ao replantio de 15 (quinze) mudas para cada exemplar de árvore nativa suprimida. O replantio deve 
ser realizado de preferência em local próximo àquele em que ocorreu o corte ou a critério do órgão ambiental 
estadual. 

Segundo a Instrução Normativa SEMA nº 01 de 31 de julho de 2006 (SEMA, 2006), a quantificação da 
Reposição Florestal Obrigatória deverá ser efetuada com base no volume da matéria-prima florestal e no 
número de árvores a serem suprimidas. Para fins de compensação, a quantificação precisa dos indivíduos de 
corticeira-do-banhado (Erythrina cristagalli) presentes na ADA do empreendimento deverá ser avaliada após 
a supressão da vegetação. Para tanto, após a supressão, todos os indivíduos desta espécie devem ser 
dispostos em pilha separada e contabilizados durante a atividade de romaneio. Para os indivíduos arbóreos 
suprimidos com Diâmetro a Altura do Peito (DAP) maior ou igual a 15 (quinze) centímetros serão replantadas 
15 (quinze) mudas da espécie. Por outro lado, têm-se que para os indivíduos arbóreos suprimidos com DAP 
inferior a 15 (quinze) centímetros serão replantadas 10 (dez) mudas da espécie por estéreo de lenha a ser 
gerado (SEMA, 2006). 

Espécies raras ou não descritas pela ciência 

Dentre as espécies registradas na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas não foram constatadas espécies 
consideradas raras, de acordo com o livro de Plantas Raras do Brasil (GIULIETTI et al., 2009). Em relação à 
categoria de espécies não descritas pela ciência, dentre os 32 táxons não identificados, nenhum pode ser 
considerado potencialmente novo para a ciência.  

Espécies de interesse científico 

Os gêneros Aristida e Andropogon, da família Poaceae, podem ser considerados de interesse científico por 
apresentarem diversas espécies restritas ao bioma pampa. 

Espécies de interesse econômico, medicinal e cinegético 

Em âmbito global constam como espécies cinegéticas e não ameaçadas (Apêndice II; CITES, 2017) as 
espécies pertencentes a família Cactaceae e Orchidaceae, das quais foram registrados os sete táxons a 
seguir: Cereus sp., Frailea sp., Lepismium cruciforme, Lepismium lumbricoides, Opuntia sp., Parodia sp. e 
Chloraea membranacea. 

As espécies de interesse econômico ou medicinal foram verificadas tendo como base o livro das “Espécies 
Nativas da Flora Brasileira de Valor Econômico Atual ou Potencial: plantas para o futuro - Região Sul” (MMA, 
2011b). A Tabela 7.2.2.12 apresenta as espécies consideradas como de interesse econômico ou medicinal 
registradas nos levantamentos florístico e fitossociológico do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Tabela 7.2.2.12 Lista de espécies de interesse econômico ou medicinal observadas na AEL do Projeto 
Fosfato Três Estradas. 

Família Espécie Nome-Popular Usos 

Amaranthaceae Pfaffia tuberosa - medicinal, aromática 

Arecaceae Syagrus romanzoffiana gerivá ornamental, alimentícia, apícola, 
madeireira, medicinal 

Asteraceae Aspilia montevidensis mal-me-quer ornamental, medicinal 

Asteraceae Baccharis trimera carqueja medicinal, apícola 

Asteraceae Baccharis dracunculifolia vassoura medicinal, apícola, fibrosa 

Celastraceae Maytenus muelleri* espinheira-santa medicinal 
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Família Espécie Nome-Popular Usos 

Fabaceae Calliandra tweedii topete-de-cardeal ornamental, apícola 

Fabaceae Desmodium incanum pega-pega forrageira 

Fabaceae Enterolobium contortisiliquum timbaúva madeireira, apícola, forrageira, 
ornamental 

Fabaceae Stylosanthes leiocarpa - forrageira 

Fabaceae Trifolium polymorphum trevo forrageira 

Myrtaceae Eugenia uniflora pitangueira alimentícia, medicinal, apícola, 
madeireira, ornamental 

Poaceae Axonopus affinis grama-tapete forrageira 

Poaceae Cortaderia selloana capim-dos-pampas ornamental, apícola 

Poaceae Dichanthelium sabulorum - forrageira 

Poaceae Paspalum notatum grama-forquilha forrageira, apícola 

Santalaceae Jondina rhombifolia 
cancorosa-de-três-
pontas medicinal 

Smilacaceae Smilax campestris salsa-parrilha medicinal 

* Espécie sinônima de Maytenus ilicifolia. 

 

Espécies alóctones 

Em relação às espécies alóctones, foram registradas oito espécies na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas 
(Tabela 7.2.2.7). Dentre estas, três espécies possuem grande potencial invasivo, o capim-anoni (Eragrostis 

plana), o pinheiro (Pinus sp.) e o eucalipto (Eucalyptus sp.). Entre as demais, a Acacia decurrens (Acácia-
negra) é utilizada para fins ornamentais e para a fabricação de couro vegetal (tanino); a Melia azedarach 

(Cinamomo) é utilizada para fins medicinais; Melinis repens é uma gramínea exótica; Platanus sp. (Plátano) 
é ornamental e o gênero Citrus sp. alimentício, sendo incluídas no gênero as espécies de laranja (Citrus 
sinensis) e limão (Citrus limon), por exemplo. 

 

7.2.2.2.2.5 Resultados da fitossociologia das formações florestais 

Vegetação arbórea em estágio inicial de regeneração 

Suficiência amostral 

Na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas a classe de uso do solo Vegetação Arbórea Secundária em estágio 
inicial de regeneração possui 2.324,09 ha (5,01% da AEL). O levantamento fitossociológico do componente 
arbóreo desse tipo de ambiente foi realizado por meio de 14 parcelas de 10x10m (100 m²), totalizando uma 
área amostral de 1.400m². A localização das parcelas amostrais é apresentada acima na Tabela 7.2.2.2. De 
acordo com a Figura 7.2.2.29, observa-se uma tendência à estabilização da curva do coletor a partir da 
parcela 12, podendo-se inferir que grande parte da diversidade da composição florística foi inventariada 
(MÜELLER-DOMBOIS & ELLENBERG, 1974). 
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Figura 7.2.2.29: Número cumulativo de espécie x área amostrada para a vegetação arbórea em estágio inicial de 
regeneração encontrada na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Riqueza de espécies e estrutura da vegetação 

Em concordância com a Resolução CONAMA nº 33/1994, estas áreas em estágio inicial de regeneração 
(Figura 7.2.2.30 e Figura 7.2.2.31) apresentam fisionomia arbustiva com indivíduos arbóreos de maior porte 
esparsos, baixa riqueza de epífitas (quando ocorrentes) e mediana riqueza de espécies arbóreas. Embora os 
exemplares amostrados apresentem altura e DAP médios superiores aos apresentados na referida 
Resolução, tais áreas encontram-se impactadas pelo pastoreio de animais, que impede o desenvolvimento 
de sub-bosque, e pela retirada de lenha, que impacta a riqueza e abundância de espécies. 

 

 

Figura 7.2.2.30: Fragmento em estágio inicial de 
regeneração encontrado na AEL do Projeto Fosfato Três 
Estradas. 

 

Figura 7.2.2.31: Interior de fragmento florestal em estágio 
inicial de regeneração encontrado na AEL do Projeto 
Fosfato Três Estradas. 

 

Para o componente arbóreo da vegetação em estágio inicial de regeneração foram amostrados 197 indivíduos 
vivos pertencentes a 25 espécies e ainda 15 mortos (7,1% do total), correspondendo a uma densidade total 
de 1.407,1 ind/ha (Tabela 7.2.2.13). 
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Tabela 7.2.2.13: Parâmetros fitossociológicos para as espécies amostradas nos fragmentos florestais em estágio inicial de regeneração encontrados na 
AEL do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Espécies nº ind. DA (ind/ha) DR (%) FA (%) FR (%) DoA (m²/ha) DoR(%) VC (%) VI(%) 

Sebastiania commersoniana 62 442,9 31,5 78,6 14,7 6,814 23,8 27,6 23,3 
Scutia buxifolia 12 85,7 6,1 57,1 10,7 2,614 9,1 7,6 8,6 
Eugenia uniflora 21 150 10,7 42,9 8 1,75 6,1 8,4 8,3 
Schinus polygamus 10 71,4 5,1 35,7 6,7 3,436 12 8,5 7,9 
Ocotea acutifolia 9 64,3 4,6 21,4 4 2,507 8,7 6,7 5,8 
Lithrea molleoides 12 85,7 6,1 35,7 6,7 1,25 4,4 5,2 5,7 
Pouteria salicifolia 9 64,3 4,6 7,1 1,3 1,714 6 5,3 4 
Blepharocalyx salicifolius 8 57,1 4,1 28,6 5,3 0,593 2,1 3,1 3,8 
Allophylus edulis 6 42,9 3 35,7 6,7 0,45 1,6 2,3 3,8 
Xylosma pseudosalzmanii 5 35,7 2,5 35,7 6,7 0,357 1,2 1,9 3,5 
Vachellia caven 8 57,1 4,1 7,1 1,3 1,3 4,5 4,3 3,3 
Lithrea brasiliensis 6 42,9 3 21,4 4 0,814 2,8 2,9 3,3 
Quillaja brasiliensis 4 28,6 2 14,3 2,7 1,021 3,6 2,8 2,8 
Myrcianthes cisplatensis 5 35,7 2,5 14,3 2,7 0,5 1,7 2,1 2,3 
Celtis ehrenbergiana 2 14,3 1 7,1 1,3 1,279 4,5 2,7 2,3 
Citronella gongonha 3 21,4 1,5 14,3 2,7 0,271 0,9 1,2 1,7 
Myrsine coriacea 4 28,6 2 7,1 1,3 0,493 1,7 1,9 1,7 
Sebastiania brasiliensis 3 21,4 1,5 14,3 2,7 0,193 0,7 1,1 1,6 
Acanthosyris spinescens 1 7,1 0,5 7,1 1,3 0,805 2,8 1,7 1,5 
Styrax leprosus 2 14,3 1 14,3 2,7 0,136 0,5 0,7 1,4 
Parkinsonia aculeata 1 7,1 0,5 7,1 1,3 0,157 0,5 0,5 0,8 
Moquiniastrum polymorphum floccosum 1 7,1 0,5 7,1 1,3 0,064 0,2 0,4 0,7 
Prunus myrtifolia 1 7,1 0,5 7,1 1,3 0,064 0,2 0,4 0,7 
Schinus lentiscifolius 1 7,1 0,5 7,1 1,3 0,048 0,2 0,3 0,7 
Vassobia breviflora 1 7,1 0,5 7,1 1,3 0,038 0,1 0,3 0,7 
Total 197 1407,1 100 535,7 100 28,67 100 100 100 

Legenda: Nº ind – Número de indivíduos; DA – Densidade Absoluta; DR – Densidade Relativa; FA – Frequência Absoluta; FR – Frequência Relativa; DoA – Dominância Absoluta; DoR 
– Dominância Relativa; VC – Valor de Cobertura; VI – Valor de Importância. 
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A espécie mais abundante foi Sebastiania commersoniana (442,9 ind/ha), seguida de Eugenia uniflora (150 
ind/ha), Scutia buxifolia e Lithrea molleoides, ambas com 85,7 ind/ha. Essas espécies juntas correspondem a 
mais da metade (54,3%) da densidade absoluta total encontrada no estudo. As espécies mais frequentes 
inventariadas foram Sebastiania commersoniana, Scutia buxifolia e Eugenia uniflora, as quais foram 
encontradas em mais de 40% das parcelas amostradas. Tais espécies são características de florestas 
secundárias em estágios iniciais de regeneração, sendo elas comuns na região do Escudo Riograndense.  

A dominância absoluta total foi de 28,67 m²/ha, sendo as espécies com as maiores áreas basais amostradas 
Sebastiania commersoniana, Schinus polygamus, Scutia buxifolia e Ocotea acutifolia. Embora a espécie O. 

acutifolia tenha ocorrido em menor número que as outras três espécies citadas, seus indivíduos eram de 
maior porte. 

Os maiores valores de importância (VI) e valores de cobertura (VC) seguiram, de maneira geral, o mesmo 
padrão dos demais parâmetros fitossociológicos analisados, tendo Sebastiania commersoniana como espécie 
mais importante e com maior VC, seguida de Scutia buxifolia, Eugenia uniflora e Schinus polygamus. Essas 
três (3) espécies acumularam 48,1% e 52,1% dos totais de VI e VC, respectivamente. 

A estimativa da diversidade arbórea pelo índice H’ de Shannon resultou em 2,576 (nats) e a equitabilidade J’ 
de Pielou em 0,8. Embora a vegetação amostrada encontre-se em estágio inicial de regeneração, sua 
diversidade e equitabilidade medidas pelos dois índices supracitados vão ao encontro de outros estudos 
realizados na metade sul do Rio Grande do Sul, como em Arroio Grande (H’ = 2,52 e J’ = 0,66; SOUZA, 2001), 
Piratini (H’ = 2,99 e J’ = 0,81; SOARES & FERRER, 2009) e Capão do Leão (H’ = 2,24 e J’ = 0,71; SCHLEE, 
2000). 

A distribuição do número de indivíduos pela altura (Figura 7.2.2.32) revela que aproximadamente 84% das 
árvores amostradas encontram-se entre quatro e seis metros. 

 

 

Figura 7.2.2.32: Distribuição de alturas das árvores amostradas na vegetação arbórea em estágio inicial de regeneração 
da AEL do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Na distribuição das classes de diâmetro (Figura 7.2.2.33), a maior parte dos indivíduos concentrou-se na 
classe ≤10,0cm, configurando uma típica distribuição exponencial negativa (jota invertido), na qual ocorre a 
diminuição do número de indivíduos conforme aumenta as dimensões de DAP. 
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Figura 7.2.2.33: Distribuição do número de indivíduos por classes de DAP, com amplitude de 2,0cm. Amostrados para 
vegetação em estágio inicial de regeneração na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Volumetria 

Com base nos resultados obtidos pelo levantamento fitossociológico, foi estimada a biomassa lenhosa (m³ e 
st) por hectare para os ambientes florestais em estágio inicial de regeneração. A Tabela 7.2.2.14 apresenta 
os respectivos resultados para volumetria e biomassa lenhosa. As quatro espécies que apresentaram maior 
valor de volume estimado foram Sebastiania commersoniana, Schinus polygamus, Ocotea acutifolia e Scutia 

buxifolia, sendo que a primeira espécie se destacou mais por sua densidade que por seu porte médio, e as 
restantes mais pelo DAP médio que por suas densidades. 

A intensidade amostral para a biomassa lenhosa apresentou um erro amostral de 24% para um intervalo de 
confiança de 90%. Por se tratar de áreas em estágio inicial de regeneração, pequenas variações no tamanho 
de árvores representam grandes alterações no coeficiente de variação. O rendimento lenhoso médio estimado 
por hectare para a área é de 87,008 m³/ha. Para os 2.324,09 ha de ambientes florestais em estágio inicial de 
regeneração da AEL, o estoque de volume de madeira total médio é de 202.214,42 m³. 

 

Tabela 7.2.2.14: Parâmetros dendrométricos das espécies amostradas na vegetação em estágio inicial 
de regeneração e volumetria.  

Nº Nome-Científico 
DA 

(ind/ha) 
DAP Médio 

(cm) 
H Média 

(m) 
Volume 
(m³/ha) 

Volume 
(mst/ha) 

1 Sebastiania commersoniana 442,9 12,0 4,4 18,493 26,408 
2 Schinus polygamus 71,4 18,0 5,1 11,143 15,912 
3 Ocotea acutifolia 64,3 16,0 5,8 8,336 11,903 
4 Scutia buxifolia 85,7 9,0 4,8 8,014 11,444 
5 Pouteria salicifolia 64,3 15,0 6,3 6,029 8,609 
6 Celtis ehrenbergiana 14,3 17,0 5,3 4,507 6,436 
7 Eugenia uniflora 150,0 10,0 4,4 4,343 6,202 
8 Vachellia caven 57,1 13,0 5,1 3,993 5,702 
9 Lithrea molleoides 85,7 11,0 4,6 3,714 5,304 
10 Quillaja brasiliensis 28,6 25,0 6,0 3,643 5,202 
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Nº Nome-Científico 
DA 

(ind/ha) 
DAP Médio 

(cm) 
H Média 

(m) 
Volume 
(m³/ha) 

Volume 
(mst/ha) 

11 Acanthosyris spinescens 7,1 38,0 7,0 3,101 4,428 
12 Lithrea brasiliensis 42,9 14,0 6,3 2,871 4,100 
13 Blepharocalyx salicifolius 57,1 9,0 3,5 1,721 2,458 
14 Myrsine coriacea 28,6 12,0 4,8 1,329 1,897 
15 Allophylus edulis 42,9 10,0 4,5 1,171 1,673 
16 Xylosma pseudosalzmanii 35,7 12,0 5,7 1,100 1,571 
17 Myrcianthes cisplatensis 35,7 9,0 4,0 1,029 1,469 
18 Citronella gongonha 21,4 11,0 5,2 0,793 1,132 
19 Sebastiania brasiliensis 21,4 9,0 5,5 0,579 0,826 
20 Parkinsonia aculeata 7,1 17,0 4,0 0,351 0,502 
21 Styrax leprosus 14,3 9,0 4,0 0,293 0,418 
22 Moquiniastrum polymorphum floccosum 7,1 7,0 4,5 0,164 0,234 
23 Prunus myrtifolia 7,1 11,0 4,0 0,136 0,195 
24 Schinus lentiscifolius 7,1 6,0 3,5 0,093 0,132 
25 Vassobia breviflora 7,1 8,0 3,0 0,063 0,091 

Total 1407,1 13,1* 4,8* 87,008 124,248 

Legenda: DA – Densidade Absoluta; DAP – Diâmetro a altura do peito; H – Altura total; * Este valor se refere à média das 
médias de cada espécie encontrada no estágio inicial. 

 

Vegetação arbórea em estágio médio de regeneração 

Suficiência amostral 

Na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas a classe de uso do solo Vegetação Arbórea Secundária em estágio 
médio de regeneração possui 5.725,49 ha (12,34% da AEL). O levantamento fitossociológico do componente 
arbóreo desse tipo de ambiente foi realizado por meio de 21 parcelas de 10x10m (100 m²), totalizando uma 
área amostral de 2.100m². A localização das parcelas amostrais é apresentada acima na Tabela 7.2.2.2. De 
acordo com a Figura 7.2.2.34, observa-se uma tendência à estabilização da curva do coletor a partir da 
parcela 16 e depois novamente na parcela 19, podendo-se inferir que grande parte da riqueza da flora local 
foi inventariada (MÜELLER-DOMBOIS & ELLENBERG, 1974). 
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Figura 7.2.2.34: Número cumulativo de espécie x área amostrada para a vegetação arbórea em estágio médio de 
regeneração encontrada na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Riqueza de espécies e estrutura da vegetação 

Em concordância com a Resolução CONAMA nº 33/1994, estas áreas em estágio médio de regeneração 
(Figura 7.2.2.35 e Figura 7.2.2.36) apresentam fisionomia arbórea, sub-bosque e epífitas em maior 
abundância que no estágios anterior (inicial). Apesar do DAP médio das árvores amostradas estar acima de 
8,0cm, as espécies presentes pouco diferem daquelas presentes no estágio inicial, o que ilustra a ausência 
da substituição de espécies ao longo da sucessão secundária, podendo estar relacionado a impactos 
antrópicos nestes locais. Os demais critérios vão ao encontro do disposto na referida Resolução. 

 

 

Figura 7.2.2.35: Fragmentos em estágio médio de 
regeneração encontrados na AEL do Projeto Fosfato 
Três Estradas. 

 

Figura 7.2.2.36: Interior de fragmento florestal em estágio 
médio de regeneração na AEL do Projeto Fosfato Três 
Estradas. 

 

Da mesma maneira que nos fragmentos em estágio inicial e como exposto no parágrafo anterior, também 
foram observados impactos antrópicos que afetam a regeneração natural na maior parte das áreas 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 458  

 

amostradas. Entre eles estão o pastoreio de animais, disposição de lixo, extração de lenha e toras e abertura 
de trilhas. 

Para o componente arbóreo da vegetação em estágio médio de regeneração foram amostrados 296 
indivíduos vivos pertencentes a 25 espécies e ainda 28 mortos (8,6% do total), correspondendo a uma 
densidade total de 1.409,5 ind/ha (Tabela 7.2.2.15). 
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Tabela 7.2.2.15: Parâmetros fitossociológicos para as espécies amostradas nos fragmentos florestais em estágio médio de regeneração na AEL do Projeto 
Fosfato Três Estradas. 

Espécies nº ind. DA (ind/ha) DR (%) FA (%) FR (%) DoA (m²/ha) DoR(%) VC (%) VI(%) 

Sebastiania commersoniana 84 400,0 28,4 61,9 11,0 9,881 19,0 23,7 19,5 
Lithrea molleoides 25 119,0 8,4 47,6 8,5 5,533 10,7 9,6 9,2 
Scutia buxifolia 28 133,3 9,5 52,4 9,3 4,076 7,9 8,7 8,9 
Pouteria salicifolia 33 157,1 11,1 28,6 5,1 4,114 7,9 9,5 8,1 
Ocotea acutifolia 11 52,4 3,7 38,1 6,8 5,605 10,8 7,3 7,1 
Eugenia uniflora 20 95,2 6,8 38,1 6,8 1,600 3,1 4,9 5,5 
Myrsine coriacea 13 61,9 4,4 28,6 5,1 3,210 6,2 5,3 5,2 
Erythrina cristagalli 7 33,3 2,4 19,0 3,4 4,824 9,3 5,8 5,0 
Schinus polygamus 9 42,9 3,0 28,6 5,1 2,514 4,8 3,9 4,3 
Blepharocalyx salicifolius 11 52,4 3,7 33,3 5,9 0,781 1,5 2,6 3,7 
Allophylus edulis 10 47,6 3,4 33,3 5,9 0,490 0,9 2,2 3,4 
Prunus myrtifolia 8 38,1 2,7 23,8 4,2 1,133 2,2 2,4 3,0 
Myrcianthes pungens 6 28,6 2,0 14,3 2,5 2,148 4,1 3,1 2,9 
Ocotea pulchella 5 23,8 1,7 19,0 3,4 1,090 2,1 1,9 2,4 
Celtis ehrenbergiana 4 19,0 1,4 14,3 2,5 1,100 2,1 1,7 2,0 
Zanthoxylum sp. 5 23,8 1,7 14,3 2,5 0,648 1,2 1,5 1,8 
Xylosma pseudosalzmanii 5 23,8 1,7 9,5 1,7 0,586 1,1 1,4 1,5 
Quillaja brasiliensis 2 9,5 0,7 9,5 1,7 1,038 2,0 1,3 1,5 
Styrax leprosus 3 14,3 1,0 14,3 2,5 0,076 0,1 0,6 1,2 
Ruprechtia laxiflora 1 4,8 0,3 4,8 0,8 0,958 1,8 1,1 1,0 
Citharexylum montevidense 2 9,5 0,7 9,5 1,7 0,138 0,3 0,5 0,9 
Sebastiania brasiliensis 1 4,8 0,3 4,8 0,8 0,155 0,3 0,3 0,5 
Nectandra megapotamica 1 4,8 0,3 4,8 0,8 0,067 0,1 0,2 0,4 
Myrrhinium atropurpureum 1 4,8 0,3 4,8 0,8 0,061 0,1 0,2 0,4 
Myrcia palustris 1 4,8 0,3 4,8 0,8 0,051 0,1 0,2 0,4 
Total 296 1409,5 100,0 561,9 100,0 51,878 100,0 100,0 100,0 

Legenda: Nº ind – Número de indivíduos; DA – Densidade Absoluta; DR – Densidade Relativa; FA – Frequência Absoluta; FR – Frequência Relativa; DoA – Dominância Absoluta; DoR 
– Dominância Relativa; VC – Valor de Cobertura; VI – Valor de Importância. 
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Também para este estágio sucessional, a espécie mais abundante foi Sebastiania commersoniana (400 
ind/ha), seguida de Pouteria salicifolia (157,1 ind/ha), Scutia buxifolia (133,3 ind/ha) e Lithrea molleiodes com 
119 ind/ha. Essas espécies juntas correspondem a aproximadamente 57% da densidade absoluta total 
encontrada. As espécies mais frequentes inventariadas foram Sebastiania commersoniana, Scutia buxifolia e 

Lithrea molleoides, as quais foram levantadas em mais da metade das parcelas amostradas. Tais espécies 
são características de florestas secundárias em estágios iniciais de regeneração, sendo elas comuns na 
região do escudo riograndense.  

A dominância absoluta total foi de 51,878 m²/ha, sendo as espécies com as maiores áreas basais amostradas 
Sebastiania commersoniana, Ocotea acutifolia, Lithrea molleoides, e Erythrina cristagalli, a primeira por 
apresentar alta densidade e as demais por serem constituídas de indivíduos de maior porte. 

Os maiores valores de importância (VI) e valores de cobertura (VC) seguiram, de maneira geral, o mesmo 
padrão dos demais parâmetros fitossociológicos analisados como nas áreas em estágio inicial. As quatro 
espécies mais densas e de maior área basal, são as mais importantes e com maior VC. São elas Sebastiania 

commersoniana Lithrea molleoides, Scutia buxifolia e Pouteria salicifolia. Essas quatro (4) espécies 
acumularam 45,6% e 51,5% dos totais de VI e VC, respectivamente. 

A estimativa da diversidade arbórea pelo índice H’ de Shannon resultou em 2,559 (nats) e a equitabilidade J’ 
de Pielou em 0,795. Comparando esses resultados com os de outros estudos realizados na região, como em 
Arroio Grande (H’ = 2,52 e J’ = 0,66; SOUZA, 2001), Piratini (H’ = 2,99 e J’ = 0,81; SOARES & FERRER, 
2009) e Capão do Leão (H’ = 2,24 e J’ = 0,71; SCHLEE, JR, 2000), podemos dizer que o atual está dentro do 
esperado para fragmentos florestais em estágio médio de regeneração.  

A distribuição do número de indivíduos pela altura (Figura 7.2.2.37) revela que aproximadamente 45% das 
árvores amostradas encontram-se entre seis e sete metros. 

 

 

Figura 7.2.2.37: Distribuição de alturas das árvores amostradas para vegetação arbórea em estágio médio de 
regeneração encontradas na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Na distribuição das classes de diâmetro (Figura 7.2.2.38) a maior parte dos indivíduos concentrou-se nas 
classes ≤10,0cm e 10 – 15,0cm, configurando uma típica distribuição exponencial negativa (jota invertido), na 
qual ocorre a diminuição do número de indivíduos conforme se aumentam as dimensões de DAP. 
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Figura 7.2.2.38: Distribuição do número de indivíduos por classes de DAP, com amplitude de 5,0cm. Amostrados para 
vegetação em estágio médio de regeneração na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Volumetria 

Com base nos resultados obtidos pelo levantamento fitossociológico, foi estimada a biomassa lenhosa (m³ e 
st) por hectare para os ambientes florestais em estágio médio de regeneração. A Tabela 7.2.2.16 apresenta 
os respectivos resultados para volumetria e biomassa lenhosa. As cinco espécies que apresentaram maior 
valor de volume estimado foram Sebastiania commersoniana, Ocotea acutifolia, Lithrea molleoides, Erythrina 

cristagalli e Myrsine coriacea, sendo que O. acutifolia, E. cristagalli, e M. coriacea se destacaram mais por 
seus portes e as demais espécies, pela densidade de indivíduos por ha. 

A intensidade amostral para a biomassa lenhosa apresentou erro amostral de 15,8% para intervalo de 
confiança de 90%. Pelo fato da AEL ser bastante ampla, considerou-se a intensidade amostral satisfatória. O 
rendimento lenhoso médio estimado por hectare para a área é de 236,031 m³/ha. Para os 5.725,49 ha de 
ambientes florestais em estágio médio de regeneração da AEL, o estoque de volume de madeira total médio 
é de 1.351.393,13 m³. 

No entanto, cabe salientar que será realizado o inventário florestal das árvores a serem efetivamente 
suprimidas na ADA do empreendimento durante a fase de obtenção da Licença de Instalação (LI), trazendo 
maior precisão na estimativa da biomassa lenhosa a ser suprimida.  

 

Tabela 7.2.2.16: Parâmetros dendrométricos das espécies amostradas para vegetação em estágio 
médio de regeneração e volumetria.  

Nº Nome-Científico 
DA 

(ind/ha) 
DAP médio 

(cm) 
H média 

(m) 
Volume 
(m³/ha) 

Volume 
(mst/ha) 

1 Sebastiania commersoniana 400,0 13,0 7,2 41,162 58,779 

2 Ocotea acutifolia 52,4 24,0 8,9 27,971 39,943 

3 Lithrea molleoides 119,0 19,0 7,5 26,724 38,162 

4 Erythrina cristagalli 33,3 36,0 10,5 25,724 36,734 

5 Myrsine coriacea 61,9 23,0 7,8 17,300 24,704 

6 Pouteria salicifolia 157,1 12,0 6,6 16,038 22,902 

7 Scutia buxifolia 133,3 13,0 6,1 15,129 21,604 

8 Schinus polygamus 42,9 24,0 7,8 11,419 16,306 
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Nº Nome-Científico 
DA 

(ind/ha) 
DAP médio 

(cm) 
H média 

(m) 
Volume 
(m³/ha) 

Volume 
(mst/ha) 

9 Myrcianthes pungens 28,6 23,0 9,2 10,119 14,450 

10 Ruprechtia laxiflora 4,8 51,0 13,0 6,853 9,786 

11 Ocotea pulchella 23,8 19,0 7,9 6,171 8,813 

12 Quillaja brasiliensis 9,5 32,0 10,0 5,981 8,541 

13 Prunus myrtifolia 38,1 26,0 8,5 5,262 7,514 

14 Eugenia uniflora 95,2 10,0 5,6 4,990 7,126 

15 Celtis ehrenbergiana 19,0 21,0 6,4 4,200 5,998 

16 Zanthoxylum sp. 23,8 16,0 7,6 2,948 4,209 

17 Blepharocalyx salicifolius 52,4 13,0 6,3 2,843 4,060 

18 Xylosma pseudosalzmanii 23,8 17,0 5,9 1,981 2,829 

19 Allophylus edulis 47,6 9,0 5,0 1,333 1,904 

20 Sebastiania brasiliensis 4,8 20,0 8,0 0,683 0,976 

21 Citharexylum montevidense 9,5 14,0 5,5 0,424 0,605 

22 Myrrhinium atropurpureum 4,8 13,0 7,0 0,234 0,334 

23 Nectandra megapotamica 4,8 13,0 6,0 0,221 0,315 

24 Styrax leprosus 14,3 8,0 4,7 0,195 0,279 

25 Myrcia palustris 4,8 8,0 4,5 0,126 0,180 

Total 1409,5 19,1* 7,3* 236,031 337,052 

Legenda: DA – Densidade Absoluta; DAP – Diâmetro a altura do peito; H – Altura total. * Este valor se refere à média das 
médias de cada espécie encontrada no estágio médio. 

 

7.2.2.2.2.6 Fitossociologia das formações campestres 

Suficiência amostral 

O levantamento fitossociológico do componente campestre foi realizado por meio de 50 parcelas de 1x1m 
(1m²), distribuídas em 10 transectos, totalizando uma área amostral de 50m². A localização das parcelas 
amostrais é apresentada na Tabela 7.2.2.3. De acordo com a Figura 7.2.2.39, observa-se uma tendência à 
estabilização da curva do coletor a partir da parcela 46, podendo-se inferir que grande parte da diversidade 
da composição florística foi inventariada (MÜELLER-DOMBOIS & ELLENBERG, 1974). 
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Figura 7.2.2.39: Número cumulativo de espécie x área amostrada para a vegetação campestre ocorrente na AEL do 
Projeto Fosfato Três Estradas. 

Riqueza de espécies e estrutura da vegetação 

Foram registrados 71 morfotipos no levantamento fitossociológico do componente campestre, sendo 70 
espécies pertencentes a 57 gêneros e distribuídas em 19 famílias botânicas e um (1) morfotipo identificado 
em nível de família. As famílias que apresentaram a maior riqueza de espécies foram Poaceae (19), 
Asteraceae (17), Cyperaceae (8), Apiaceae (4) e Fabaceae e Rubiaceae com três (3) espécies cada (Figura 
7.2.2.40). As três primeiras famílias juntas somam 62% do total de espécies identificadas no levantamento. 
Demais estudos realizados na região da Serra do Sudeste e para o bioma Pampa seguem o mesmo padrão 
em termos das famílias predominantes para vegetação campestre (GIRARDI-DEIRO, 1999; CAPORAL & 
BOLDRINI, 2007; BRASIL, 2000). 

 

 

Figura 7.2.2.40: Número de espécies registradas para as dez famílias botânicas mais representativas durante o 
levantamento da vegetação campestre na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas. 
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Além disso, ainda corroborando tais estudos, observou-se que embora a família Poaceae predomine 
fisionomicamente, podem ocorrer agrupamentos densos de outras espécies associados a condições edáficas 
específicas, como por exemplo, maior riqueza de ciperáceas em baixadas com solos úmidos, mais profundos 
e com maior matéria orgânica e maior riqueza de asteráceas em áreas mais elevadas, com solos mais secos 
e menos matéria orgânica. A configuração do relevo montanhoso, com predomínio de solos rasos e com a 
presença de afloramentos rochosos em certas áreas, pode ter acarretado a elevada riqueza da família 
Asteraceae ao lado das gramíneas nos campos da região. 

As espécies com maiores valores de cobertura relativa foram (CR) foram Paspalum notatum (11,3%), 
Desmodium incanum (7,5%), Bulbostylis capillaris (7%) e Baccharis trimera (4%). As demais obtiveram CR 
menores que (4%) (Tabela 7.2.2.17).  

 
Tabela 7.2.2.17: Parâmetros fitossociológicos para as espécies amostradas no levantamento da 
vegetação campestre na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas.  

Espécie FA (%) FR (%) CA CR (%) VI (%) 

Paspalum notatum 64 7,8 151 11,3 19,0 

Desmodium incanum 58 7,0 101 7,5 14,6 

Bulbostylis capillaris 50 6,1 94 7,0 13,1 

Baccharis trimera 38 4,6 54 4,0 8,6 

Richardia humistrata 34 4,1 44 3,3 7,4 

Kyllinga odorata 30 3,6 46 3,4 7,1 

Setaria parviflora 28 3,4 36 2,7 6,1 

Senecio brasiliensis 24 2,9 39 2,9 5,8 

Piptochaetium montevidense 22 2,7 33 2,5 5,1 

Axonopus affinis 16 1,9 42 3,1 5,1 

Spermacoce verticillata 20 2,4 24 1,8 4,2 

Vernonia brevifolia 16 1,9 30 2,2 4,2 

Eupatorium buniifolium 16 1,9 29 2,2 4,1 

Paspalum sp.2 12 1,5 35 2,6 4,1 

Eragrostis neesii 14 1,7 29 2,2 3,9 

Andropogon lateralis 16 1,9 24 1,8 3,7 

Aristida sp. 14 1,7 26 1,9 3,6 

Eryngium horridum 14 1,7 26 1,9 3,6 

Paspalum sp.1 14 1,7 26 1,9 3,6 

Eragrostis plana 12 1,5 27 2,0 3,5 

Pterocaulon sp. 16 1,9 17 1,3 3,2 

Sida rhombifolia 14 1,7 20 1,5 3,2 

Steinchisma hians 14 1,7 20 1,5 3,2 

Stylosanthes leiocarpa 14 1,7 15 1,1 2,8 

Eryngium nudicaule 10 1,2 21 1,6 2,8 

Gamochaeta coarctata 12 1,5 16 1,2 2,6 

Vernonia nudiflora 12 1,5 16 1,2 2,6 

Eleocharis sp. 10 1,2 19 1,4 2,6 

Briza subaristata 12 1,5 15 1,1 2,6 

Eryngium pandanifolium 8 1,0 21 1,6 2,5 

Centunculus minimus 12 1,5 13 1,0 2,4 
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Espécie FA (%) FR (%) CA CR (%) VI (%) 

Fimbristylis dichotoma 10 1,2 16 1,2 2,4 

Eleocharis sellowiana 8 1,0 18 1,3 2,3 

Dichondra sericea 10 1,2 13 1,0 2,2 

Schizachyrium microstachyum 8 1,0 12 0,9 1,9 

Chevreulia sarmentosa 8 1,0 10 0,7 1,7 

Glandularia peruviana 8 1,0 10 0,7 1,7 

Stenachaenium campestre 8 1,0 10 0,7 1,7 

Aspilia montevidensis 8 1,0 9 0,7 1,6 

Cyclospermum leptophyllum 8 1,0 9 0,7 1,6 

Juncus capillaceus 6 0,7 12 0,9 1,6 

Pycreus polystachyos 6 0,7 9 0,7 1,4 

Coelorachis selloana 6 0,7 8 0,6 1,3 

Cyperus sp. 6 0,7 8 0,6 1,3 

Solidago chilensis 6 0,7 8 0,6 1,3 

Senecio heterotrichius 6 0,7 6 0,4 1,2 

Sisyrinchium micranthum 6 0,7 6 0,4 1,2 

Elephantopus mollis 4 0,5 6 0,4 0,9 

Cliococca selaginoides 4 0,5 5 0,4 0,9 

Hydrocotyle sp. 4 0,5 4 0,3 0,8 

Melica eremophila 4 0,5 4 0,3 0,8 

Sporobolus indicus 4 0,5 4 0,3 0,8 

Trifolium polymorphum 4 0,5 4 0,3 0,8 

Cynodon dactylon 2 0,2 3 0,2 0,5 

Cyperus aggregatus 2 0,2 3 0,2 0,5 

Eragrostis lugens 2 0,2 3 0,2 0,5 

Heimia myrtifolia 2 0,2 3 0,2 0,5 

Pfaffia tuberosa 2 0,2 3 0,2 0,5 

Senecio selloi 2 0,2 3 0,2 0,5 

Chaptalia sp. 2 0,2 2 0,1 0,4 

Cypella herbertii 2 0,2 2 0,1 0,4 

Dichanthelium sabulorum 2 0,2 2 0,1 0,4 

Eupatorium sp. 2 0,2 2 0,1 0,4 

Evolvulus sericeus 2 0,2 2 0,1 0,4 

Galium richardianum 2 0,2 2 0,1 0,4 

Glandularia marrubioides 2 0,2 2 0,1 0,4 

Oenothera sp. 2 0,2 2 0,1 0,4 

Plantago tomentosa 2 0,2 2 0,1 0,4 

Polygala sp. 2 0,2 2 0,1 0,4 

Soliva pterosperma 2 0,2 2 0,1 0,4 

Verbenaceae 1 2 0,2 2 0,1 0,4 

Total 824 100,0 1342 100,0 200,0 

Legenda: FA – Frequência Absoluta; FR – Frequência Relativa; CA – Cobertura Absoluta; CR – Cobertura Relativa; VI – 
Valor de Importância. 
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A frequência seguiu o mesmo padrão da cobertura relativa, sendo as espécies mais frequentemente 
amostradas Paspalum notatum (64%), Desmodium incanum (58%) e Bulbostylis capillaris (50%). Essas 
espécies foram encontradas em mais da metade das unidades amostrais inventariadas.  

As espécies que apresentaram maior valor de importância (VI) foram Paspalum notatum (19%), Desmodium 

incanum (14,6%) e Bulbostylis capillaris (13,1%). Essas espécies juntas representam quase metade dos VI 
de todas as espécies, inferindo dessa maneira que as demais espécies na área de estudo constituem 
elementos de ocorrência esporádica ou pontual. 

Espécies com maiores valores de importância são determinantes para se conhecer as interações ecológicas 
e os frequentes distúrbios sobre uma determinada comunidade vegetal. As espécies Paspalum notatum e 
Desmodium incanum são espécies resistentes ao pastoreio e pisoteio de animais e bastante comuns em 
campos com solos rasos e baixa umidade, os quais predominam na região em estudo. Juntamente com essas 
duas espécies, podemos citar Axonopus affinis, espécie bastante comum e resistente nos campos sulinos, 
porém em áreas de baixada com solos mais úmidos e profundos. 

Algumas asteráceas também merecem destaque por terem sido encontradas com relativa frequência e 
cobertura, e por vezes formando densos agrupamentos, os chamados vassourais. Entre elas estão Baccharis 

trimera, Senecio brasiliensis, Vernonia brevifolia e Eupatorium buniifolium. Tais espécies são consideradas 
“indesejadas” por serem impalatáveis pelos animais, o que acarreta em um aumento de suas populações em 
pastos sobrecarregados.  

A espécie exótica Eragrostris plana (capim-anoni), inventariada pelo presente estudo, é reconhecidamente 
uma espécie invasora de alta capacidade de dispersão em campos abertos e áreas antropizadas. Sua 
infestação reduz significativamente o número de espécies numa comunidade campestre nativa. Durante o 
estudo pôde-se observar áreas completamente tomadas pela espécie, principalmente em beira de estradas 
e acessos e em áreas perturbadas. 

A estimativa da diversidade pelo índice H’ de Shannon resultou em 3,705 e a equitabilidade J’ de Pielou em 
0,869. Em relação a H’, comparando esses resultados com os de outros estudos realizados no RS, como em 
Canguçu (H’ = 4,167/verão e H’ = 4,021/outono; CAPORAL & BOLDRINI, 2007) e Morro da Polícia/Porto 
Alegre (H’ = 4,10; BOLDRINI et al., 1998),considerados os mais altos do estado, e nas margens da Lagoa do 
Armazém/Osório (H’ = 2,07 ; BOLDRINI et al., 2008), um dos mais baixos do estado, podemos dizer que o 
atual está dentro do esperado para áreas campestres da região O mesmo se pode inferir em relação a J’ 
quando comparados a outros estudos realizados no estado (J’ = 0,76; BOLDRINI et al. 1998; J’ = 0,86; 
FERREIRA et al. 2010); J’ = 0,85; SETUBAL & BOLDRINI, 2012).  

 

7.2.2.2.3 Síntese ambiental 

A lista das espécies registradas na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas é composta pelos registros 
efetuados nos caminhamentos do levantamento florístico e nas parcelas amostrais do levantamento 
fitossociológico e inventário florestal. No total foram registradas 189 espécies, pertencentes a 160 gêneros e 
63 famílias, das quais quatro são classificadas como ameaçadas de extinção no âmbito estadual e nacional: 
Butia odorata (butiá), Moquiniastrum polymorphum floccosum (cambará), Chloraea membranacea (orquídea) 
e Quillaja brasiliensis (sabão-de-soldado).  

Além destas, Erythrina cristagalli (corticeira-do-banhado) é protegida por lei e considerada imune ao corte. 
Devido a ocorrência de espécies restritas ao Rio Grande do Sul associadas ao baixo número de registros 
ocorrentes no mapa de distribuição das espécies da flora brasileira (http://inct.splink.org.br/), pode-se 
considerar que na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas nove espécies são potencialmente endêmicas. 

As áreas campestres são predominantes na AEL do empreendimento. Tais áreas podem apresentar 
diferenças em suas fisionomias, principalmente devido às condições edafoclimáticas locais (profundidade do 
solo, umidade, matéria orgânica) e às pressões antrópicas atuantes (pastoreio, fogo, agricultura).  

Dentre estas fisionomias, merecem destaque os campos rupestres, ocorrentes em áreas de afloramentos 
rochosos. A importância desses ambientes é reconhecida pelo fato de serem ambientes frágeis e pela 
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possibilidade de abrigarem espécies ameaçadas de extinção e endêmicas. Ademais, áreas de banhados, 
geralmente adjacentes às matas ciliares dos cursos d’água, são consideradas Áreas de Preservação 
Permanente (APP) e também merecem atenção por abrigarem espécies imunes ao corte, como é o caso de 
Erythrina cristagalli (corticeira-do-banhado) e ameaçadas como Quillaja brasiliensis (sabão-de-soldado). Os 
banhados possuem destacada importância, principalmente, para a avifauna e ictiofauna por serem locais 
capazes de fornecer alimento e abrigo para a fauna local e migratória. Além disso, são importantes para a 
reprodução e desenvolvimento das populações faunísticas, por serem utilizados como áreas de repouso, 
nidificação e hibernação (WIDHOLZES, 1986 APUD CARVALHO & OZORIO, 2007). 

Em relação aos ambientes florestais, esses são encontrados principalmente ao longo dos cursos d’água da 
AEL e na forma de manchas ou fragmentos dispersos ao longo das coxilhas e encostas mais íngremes. As 
matas ciliares atuam como corredores ecológicos em meio à matriz campestre, permitindo a dispersão e fluxo 
gênico de espécies, sendo importantes também como fonte de abrigo e alimento. Os ambientes florestais 
mais relevantes na área de estudo correspondem às matas ciliares situadas nas margens dos arroios 
Jaguarizinho, Jaguarizinho II, Taquarembó, rio Jaguari e Sanga da Cachoeira. Nestes locais, além da 
presença de espécies de interesse econômico e ecológico, podem também ser encontradas populações de 
espécies ameaçadas de extinção e imunes ao corte.  

 

7.2.2.2.4 Registro fotográfico 

As Figura 7.2.2.41 à Figura 7.2.2.50 registram as atividades de campo realizadas nas campanhas de 
amostragem da Flora. 

 

 

Figura 7.2.2.41: Paisagem encontrada na AEL do Projeto 
Fosfato Três Estradas, onde se observa o mosaico 
formado pelas áreas cultivadas, campos e florestas. 

 

 

Figura 7.2.2.42: Paisagem na porção sul da AEL, com 
predomínio de áreas campestres. 
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Figura 7.2.2.43: Paisagem na porção norte da AEL, com 
extensos fragmentos florestais em encostas. 

 

 

Figura 7.2.2.44: Área de silvicultura de eucalipto 
(Eucalyptus sp.), ao fundo, na porção sul da AEL do 
Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

 

Figura 7.2.2.45: Epífita da espécie Tillandsia usneoides 
(barba-de-pau) em interior de fragmento em estágio 
médio de regeneração. 

 

Figura 7.2.2.46: Exemplar da espécie Phytolacca dioica 
(umbu) encontrado em meio à vegetação campestre na 
AEL do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

 

Figura 7.2.2.47: Exemplar da espécie Microgramma 
squamulosa (cipó-cabeludo) na AEL do Projeto Fosfato 
Três Estradas. 

 

Figura 7.2.2.48: Afloramento rochoso com a presença de 
cacto-bola (Parodia sp.) localizado na AEL do Projeto 
Fosfato Três Estradas. 
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Figura 7.2.2.49: Mata ciliar de curso d’água localizada 
na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Figura 7.2.2.50: Extenso fragmento florestal encontrado 
na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas. 

7.2.3 Herpetofauna 
A perda, degradação e fragmentação de habitats têm conduzido à extinção muitas espécies de anfíbios e 
répteis que compõe a herpetofauna brasileira, a qual se apresenta como uma das mais ricas do mundo 
(BORGES-MARTINS et al., 2007, SEGALLA et al., 2014, COSTA & BERNILS, 2015).  

Os anfíbios são considerados bons indicadores ecológicos e de qualidade ambiental, pois apresentam 
espécies sensíveis às mudanças ambientais. Além disso apresentam características, tais como a respiração 
cutânea e intensa troca de água com o ambiente, que os tornam vulneráveis às variações ambientais, 
incluindo aquelas causadas pela perda, alteração e fragmentação dos seus habitats. Estas alterações, por 
sua vez, podem levar à eliminação de populações locais e afetar o estado de conservação das espécies 
(BORGES-MARTINS et al., 2007, LINGNAU, 2009).  

Já nos répteis, atividades biológicas essenciais, como locomoção, digestão e desenvolvimento de embriões 
são reguladas pela temperatura ambiente e, de forma similar ao que ocorre com os anfíbios, algumas 
espécies podem refletir diferentes níveis de alterações em habitats naturais, sendo considerados bons 
indicadores da qualidade ambiental (HERPETOLOGIA UFRGS, 2010, ROSSA-FERES, et al., 2008, 
BORGES-MARTINS et al., 2007). 

7.2.3.1 Diagnóstico da Área de Estudo Regional 
7.2.3.1.1 Procedimentos metodológicos 

O levantamento de dados secundários para composição da lista de espécies de anfíbios anuros de ocorrência 
potencial na Área de Estudo Regional (AER) foi baseado em estudos com registros documentados e 
disponíveis para as bacias hidrográficas dos rios Santa Maria e Camaquã, onde se localizam os municípios 
de Lavras do Sul, Bagé, Dom Pedrito, Caçapava e São Gabriel.  

Em relação às espécies presentes nas listas oficiais de espécies da fauna ameaçadas de extinção, utilizou-
se como referências a revalidação da lista vermelha de espécies ameaçadas de extinção do estado do Rio 
Grande do Sul (RIO GRANDE DO SUL, 2014b, revisando FONTANA et al., 2003); a lista nacional de espécies 
da fauna ameaçadas de extinção, publicada pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA, 2014b); e a lista 
vermelha global, publicada pela União Internacional para a Conservação da Natureza - UICN (Red List of 

Threatened Species; IUCN, 2017). Foi ainda realizada consulta aos Apêndices I, II e III da Convenção sobre 
o Comércio Internacional de Espécies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo de Extinção – CITES (2017),
tendo como objetivo verificar a ocorrência de espécies ameaçadas pelo comércio ilegal de espécies animais 
silvestres. 
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As fontes de dados coligidos abrangeram a literatura técnica referente a estudos ambientais pertinentes ao 
monitoramento da Barragem de Usos Múltiplos e Sistemas Associados do arroio Taquarembó 
(ODEBRECHT/POLAR, 2010), em Dom Pedrito; da Barragem de Usos Múltiplos e Sistemas Associados do 
arroio Jaguari (SULTEPA/AGROS, 2010), em Lavras do Sul; e da Usina Termelétrica Pampa Sul (HAR, 2014), 
cuja área de influência contempla também o município de Bagé; e o Estudo de Impacto Ambiental Jazida de 
Candiota, Municípios de Candiota, Pedras Altas, Hulha Negra e Pinheiro Machado - consolidação das 
campanhas amostrais de fauna: outono, inverno e primavera (PROFILL, 2015). Foram também utilizados 
como fonte documentos oficiais, tais como o Plano de Ação Nacional para Conservação da Herpetofauna do 
Sul (PAN-Herpetofauna do Sul, PORTARIA CONJUNTA MMA/ICMBio nº 316/2009), e literatura científica 
especializada. Dados referentes a espécies de potencial ocorrência na região do empreendimento foram 
obtidos em estudos como os de GARCIA & VINCIPROVA (2003), LEMA (2002), ACHAVAL & OLMOS (2007), 
BRAUN & BRAUN (1980), LEMA & MARTINS (2011), BALESTRIN (2008), MMA (2009), LIPINKSI & SANTOS 
(2014), ALVARES (2011), BOLZAN (2014), IOP (2016) e SANTOS (2014). 

A nomenclatura científica e ordenação taxonômica das espécies de anfíbios seguiu a classificação atualmente 
utilizada pela Sociedade Brasileira de Herpetologia para anfíbios (SEGALLA et al., 2014), ao passo em que, 
para o grupo dos répteis, adotou-se o arranjo taxonômico da Sociedade Brasileira de Herpetologia (SBH, 
2014). Os nomes populares aplicados aos anfíbios seguem LEMA & MARTINS (2011) e, para os répteis, 
Lema (2002). Endemismos, importância cinegética, hábito locomotor e alimentar foram elencados com base 
nas fontes já citadas.  

 

7.2.3.1.2 Caracterização regional 

7.2.3.1.2.1 Anfíbios  

Na Área de Estudo Regional (AER), a riqueza contabilizada a partir do levantamento de dados secundários 
foi de 32 espécies. De maneira geral, grande parte da lista de anfíbios de potencial ocorrência na AER é 
composta por espécies amplamente distribuídas no sul do Estado do Rio Grande do Sul. Entre os registros 
obtidos a família Hylidae contribui com o maior número de espécies, especialmente as pertinentes ao gênero 
Scinax. A família Bufonidae também é bem representada, em particular com relação às espécies do gênero 
Melanophryniscus, as quais são consideradas raras e ameaçadas.  

A composição em espécies da fauna de anfíbios potencialmente ocorrente na AER é apresentada na Tabela 
2 do Anexo S. 

De forma geral, 84% das espécies compiladas (n=27) são consideradas de ocorrência comum, e 12,5% (n=4) 
são consideradas raras, como Limnomedusa macroglossa e as espécies do gênero Melanophryniscus. Entre 
as espécies ocorrentes na região, apenas uma possui origem alóctone (Lithobates catesbeianus).  

Em relação às guildas tróficas, cerca de 97% dos táxons (n=31) apresentam hábito insetívoro e 3% 
apresentam hábito carnívoro (n=1). Em relação ao hábito locomotor, 37,5% (n=12) das espécies apresentam 
hábito escansorial, 37,5% (n=12) apresentam hábito semiaquático e 25% (n=8) apresentam hábito terrestre 
(Figura 7.2.3.1). 
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Figura 7.2.3.1: Representatividade por hábito locomotor da riqueza de espécies de anfíbios da Área de Estudo Regional 
do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Espécies ameaçadas de extinção  

Dos 32 táxons de potencial ocorrência para a AER, duas espécies do gênero Melanophryniscus constam nas 
listas de espécies ameaçadas, sendo M. sanmartini classificada na categoria Quase Ameaçada em âmbito 
estadual e global (RIO GRANDE DO SUL, 2014b; IUCN, 2017) e M. devincenzii, classificada como Em Perigo 
em âmbito global (IUCN, 2017).  

Segundo LANGONE (2004) e GARCIA & VINCIPROVA (2003), as espécies do gênero Melanophryniscus 
apresentam tendência ao declínio populacional, principalmente pela perda de habitat em função da ocupação 
humana, silvicultura e drenagem de campos originalmente úmidos. A espécie M. devincenzii é tipicamente 
relacionada aos ambientes campestres úmidos, podendo ocupar áreas de serras e coxilhas, próximas a 
corpos de água lóticos temporários (GARCIA & VINCIPROVA, 2003, MANEYRO, 2012). Seu período 
reprodutivo se estende por quase todo ano, exceto nos meses de verão. Ocorre em épocas favoráveis, com 
padrão reprodutivo explosivo, principalmente vinculado a poças temporárias em dias de fortes chuvas e 
grande umidade (GARCIA & VINCIPROVA, 2003, MANEYRO, 2012). A espécie M. sanmartini, classificada 
como Quase Ameaçada em âmbitos estadual e global, apresenta como hábitat locais com solos superficiais, 
especialmente nas partes mais altas das coxilhas e serras, sendo geralmente associados à vegetação de 
gramíneas e pequenos arbustos. São também encontrados em ambientes modificados, principalmente pelas 
atividades agrossilvopastoris (MANEYRO, 2012). 

Espécies endêmicas e raras 

Das espécies de potencial ocorrência para a AER, duas apresentam-se como endêmicas ao bioma Pampa 
(Melanophryniscus sanmartini e M. devincenzii) e uma ocorre na Mata Atlântica e no Pampa (M. atroluteus) 
(IOP, 2016). 

A análise da literatura científica permitiu destacar para a região de estudo quatro espécies de anfíbios 
consideradas como de ocorrência rara, conforme apresentado anteriormente, a saber: os anfíbios 
Limnomedusa macroglossa, Melanophryniscus atroluteus, M. sanmartini e M. devincenzii. Devido à sua 
raridade e exigência em relação às características do hábitat estas espécies são consideradas bioindicadoras 
da qualidade ambiental (KWET, 2010; MANEYRO, 2012; IOP, 2015; IOP, 2016).  

Espécies de interesse cinegético, econômico-sanitário e alóctones 

Os anuros destacam-se pela produção de toxinas, porém a maioria das espécies não apresentam estruturas 
anatômicas que permitam a inoculação da substância. Comumente, no entanto, podem segregá-las através 
de glândulas subcutâneas. Os anfíbios apresentam pele morfologica e bioquimicamente adaptada ao 
desempenho de funções fisiológicas e ecológicas. Na pele dos anfíbios podemos encontrar dois tipos de 
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glândulas histologicamente distintas, especializadas em diferentes funções. As glândulas mucosas 
distribuem-se por todo o corpo e desempenham importante papel relacionado à respiração, controle da 
temperatura e osmolaridade. As glândulas serosas, de origem epitelial, sintetizam e armazenam substâncias 
utilizadas como defesa contra predadores e microrganismos patógenos. Estas substâncias podem ter sabor 
e cheiro desagradável ou serem altamente venenosas (ERSPAMER, 1994; TOLEDO et al., 1995; FROST, 
2010; CUNHA-FILHO, 2010; IOP, et al., 2015). O veneno produzido pelas glândulas dos anfíbios é utilizado 
geralmente como forma de defesa passiva, à exceção de uma espécie amazônica (Rhaebo guttatus) que, 
quando perturbada, jorra jatos de veneno no possível predador (TOLEDO, 2009; IOP et al., 2015).  

Muitas substâncias produzidas pelos anfíbios já foram estudadas, apresentando potencial farmacológico para 
o desenvolvimento de medicamentos. Algumas espécies, especialmente as pertencentes aos gêneros 
Melanophryniscus, Phyllomedusa, Leptodactylus, Physalaemus e Rhinella, que ocorrem nos Campos tanto 
do bioma Pampa quanto no bioma Mata Atlântica, apresentam substâncias de interesse para a indústria 
farmacêutica (IOP et al., 2015). Entre os anfíbios que se destacam pelo interesse médico-sanitário estão as 
espécies da família Bufonidae. Nesta família, o gênero Rhinella se destaca pela presença de substâncias 
tóxicas na pele, especialmente Rhinella schneideri (BALDO, 2015; FRANÇA, 2015). As secreções liberadas 
pela pele deste anuro são ricas em compostos de diversas classes químicas, que apresentam amplas funções 
farmacológicas e possuem um papel cardiotóxico e cardioacelerador, que, quando em contato com a mucosa 
dos predadores, elevam os batimentos cardíacos e a pressão arterial (FRANÇA, 2015).  

Em relação às espécies de interesse econômico, podemos citar a rã-touro, espécie alóctone Lithobates 

catesbeianus, originária dos Estados Unidos e introduzida no Rio Grande do Sul em 1935, com o objetivo de 
consolidar a ranicultura no Brasil. As criações não atingiram o sucesso econômico pretendido, fato que 
motivou muitos criadores a soltá-las no ambiente natural. Em função da sua atividade predatória, pode causar 
grande dano às áreas que invade. Além da competição direta, indivíduos adultos são responsáveis pela 
predação de espécies nativas de anuros e répteis. Pela capacidade de sobrepujar espécies nativas, as 
espécies invasoras vêm sendo consideradas uma das maiores ameaças à biodiversidade regional (FONTANA 
et al., 2003). 

Espécies bioindicadoras 

Os anfíbios apresentam ciclo de vida bifásico, respiração cutânea e intensa troca de água com o ambiente, 
tornando-os muito suscetíveis aos efeitos das alterações do meio ambiente. Muitos estudos vêm mostrando 
o declínio e extinção espécies de anfíbios, fato atribuído às perdas e alterações na qualidade dos habitats, à 
introdução de espécies exóticas, à poluição por pesticidas, às chuvas ácidas e às mudanças climáticas, entre 
outros (GALANT, 2013). Assim, a ocorrência de espécies de interesse conservacionista e/ou com maior grau 
de exigência quanto à condição do habitat constitui indicativo de ambientes em melhor estado de 
conservação. Dentre as espécies de potencial ocorrência pode-se atribuir tal importância à espécie 
Melanophryniscus atroluteus, tendo em vista que grande parte das espécies do gênero encontra-se nas listas 
de interesse conservacionista, devido à alteração dos ambientes onde vivem. Já Limnomedusa macroglossa, 
que apresenta certa especificidade em relação aos ambientes que ocupa, em todas as fases de seu 
desenvolvimento, pode ser relacionada a ambientes pedregosos com presença de cursos d'água lóticos 
relativamente conservados (KWET, 2010; MANEYRO, 2012; IOP et al.,2016).  

Em contraponto, a alteração dos ambientes pode favorecer espécies mais generalistas, como Dendropsophus 

minutus, Odontophrynus americanus, Leptodactylus latrans e Physalaemus cuvieri, registradas na região de 
estudo. Estas apresentam maior tolerância aos efeitos das ações humanas no ambiente (GALANT, 2013; IOP 
et al., 2016), podendo indicar áreas perturbadas. Outro contraponto importante refere-se à ocorrência de 
espécies alóctones, introduzidas e/ou invasoras, de comportamento sinantrópico, que frequentemente são 
associadas a um maior grau de intervenção humana. Uma indicação de alteração do ambiente pela introdução 
de espécies exóticas ocorre em áreas onde se observa a diminuição de populações das espécies autóctones 
citadas e o aumento de populações de espécies alóctones, como no caso de L. catesbeianus. 
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7.2.3.1.2.2 Répteis 

O Rio Grande do Sul possui 18% das espécies de répteis registradas para o Brasil, que se distribuem em 22 
famílias. Ressalta-se a ocorrência de algumas espécies endêmicas dos Campos Sulinos ou fortemente 
associadas aos ambientes campestres, principalmente na região onde se pretende implantar o 
empreendimento, tais como Calamodontophis paucidens (Dipsadidae), Homonota uruguayensis 
(Phyllodactylidae) e Contomastix lacertoides (Teiidae) (MANEYRO, 2013; HERPETOLOGIA UFRGS, 2010). 

A riqueza contabilizada a partir do levantamento de dados secundários foi de 45 espécies de potencial 
ocorrência na região do empreendimento, distribuídas em 15 famílias, (Tabela 3 do Anexo S). Integram a 
fauna de répteis da AER do Projeto Fosfato Três Estradas crocodilianos, quelônios, anfisbenas, sáurios e 
ofídios. As espécies consideradas de ocorrência comum representaram cerca de 98% da lista de espécies 
registradas na região e uma serpente - Crotalus durissus - tem ocorrência rara. 

Em relação às guildas tróficas, cerca de 44% dos táxons apresentam hábito insetívoro (n=20), representado 
pelos lagartos, de modo geral; 31% apresentam hábito carnívoro (n=14), como os viperídeos e crocodilianos; 
e 13% apresentam hábito onívoro (n=6), como os quelônios e o teiú. Três espécies (7%) apresentam dieta 
preferencialmente ofiófaga, como a coral-verdadeira e a muçurana; uma espécie (2%) possui dieta 
preferencialmente malacófaga (Tomodon ocellatus) e uma espécie (2%) com dieta batracófaga (Xenodon 

merremii). A distribuição das espécies de acordo com o hábito alimentar preferencial está apresentada na 
Figura 7.2.3.2. 

 

 

Figura 7.2.3.2: Hábito alimentar preferencial das espécies de répteis da Área de Estudo Regional do Projeto Fosfato 
Três Estradas. 

 

No que se refere ao hábito locomotor, 7% da riqueza de espécies registrada (n=3) é fossorial, enquanto 9% 
apresenta adaptações favoráveis à vida escansorial (n=4), como a cobra-cipó e as lagartixas. Cobras-d'água 
e quelônios, de hábitos semiaquáticos, representaram 18% (n=8), enquanto as serpentes de hábitos 
cursoriais tem 67% de representação (n=30). Os hábitos locomotores das espécies de répteis estão 
apresentados na Figura 7.2.3.3.  
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Figura 7.2.3.3: Hábito locomotor das espécies de répteis da Área de Estudo Regional do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 
Espécies ameaçadas de extinção  

A área de estudo regional encontra-se dentro dos limites da distribuição potencial de Acanthochelys spixii, 
classificada como Quase Ameaçada (NT) e de Calamodontophis paucidens, classificada como Vulnerável 
(VU), ambas em âmbito global (IUCN, 2017). Calamodontophis paucidens apresenta registro para dez 
localidades da Depressão Central do RS e leste do Uruguai (DELANNI et al., 2009). Segundo Di-Bernardo et 

al. (2003), a espécie parece tolerar ambientes antropizados, como jardins e plantações, sendo que a interação 
negativa com humanos, aliado à sua raridade natural, constitui um dos principais fatores que colocam a 
espécie em risco de extinção no Estado.  

Homonota uruguayensis, ou lagartixa-das-pedras, é uma espécie cursorial e insetívora, endêmica, presente 
na lista brasileira de ameaça (MMA, 2014b) na categoria Vulnerável (VU). 

Entre os registros, pode-se destacar também a ocorrência de Caiman latirostris, o qual, apesar de não constar 
nas listas vermelhas oficiais avaliadas, consta no Apêndice I da Convenção Internacional sobre o Comércio 
de Fauna e Flora (CITES, 2017). As informações biológicas disponíveis sobre esse crocodiliano apontam uma 
dieta com predominância de insetos e moluscos, quando na fase juvenil, incluindo peixes, anuros, outros 
répteis, aves e pequenos mamíferos, quando adulto (ACHAVAL & OLMOS, 2007). As fêmeas constroem 
ninhos com material vegetal entre os meses de dezembro e janeiro, onde depositam 18 a 50 ovos. A principal 
ameaça à sobrevivência para esta espécie tem sido a destruição do seu habitat natural e a caça furtiva, o que 
torna sua visualização um evento ocasional fora dos limites de Unidades de Conservação pampeanas. 

Espécies endêmicas e raras 

A análise das referências bibliográficas permitiu destacar uma espécie endêmica ao bioma Pampa, Homonota 

uruguayensis, ainda pouco conhecida, e que apresenta ocorrência desde o sul até o sudoeste do Rio Grande 
do Sul, restrita aos afloramentos rochosos da região. Esta espécie é um predador do tipo senta-espera, cuja 
dieta é composta basicamente por artrópodes, incluindo colembolos, himenópteros, isópteros, ortópteros, 
coleópteros e ácaros (MANEYRO, 2013). 

A espécie Crotalus durissus, que possui registros históricos para a área de estudo regional ocorre em áreas 
com pouca movimentação humana e de difícil acesso, em ambientes rochosos e arbustivos, sendo uma 
espécie com registo importante devido à sua raridade e interesse médico (MANEYRO, 2013). 

Espécies de interesse cinegético e econômico-sanitário 

A prática de caça a répteis considerados cinegéticos carece de quantificação. É reconhecido o interesse 
nacional pela carne de crocodilianos (Caiman latirostris), sendo o abate de Salvator merianae e de quelônios, 
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uma prática estritamente regional e aparentemente pontual (LEMA, 2004, CITES, 2017). Não menos 
impactante, a perseguição aplicada como forma de controle a espécies consideradas indesejáveis acarreta 
em diminuição da diversidade relacionada aos répteis, pois não são consideradas espécies cativantes, por 
vezes despertando receio entre a população, principalmente quando se trata de animais peçonhentos. 

Entre as espécies de interesse médico, destacamos as serpentes pertencentes às famílias Viperidae 
(Bothrops spp. e Crotalus durissus) e Elapidae (Micrurus altirostris). As serpentes são comuns em matas de 
galeria, campos secos e campos úmidos que compõem as características fisionômicas da área de estudo 
regional. Em relação à família Viperidae, especificamente ao gênero Bothrops, verifica-se a grande adaptação 
ao ambiente peridomiciliar. A cruzeira (Bothrops alternatus) e, principalmente, a jararaca-pintada (Bothrops 

pubescens), são responsáveis por um grande número de acidentes graves, que podem ocasionar morte ou 
mutilação, caso não seja feito o tratamento adequado com soro antiofídico (LEMA, 1994). Já a cascavel 
(Crotalus durissus) apresenta baixa densidade, fato que torna rara a potencialidade de acidentes. Por fim, a 
coral-verdadeira (Micrurus altirostris) apresenta forte peçonha de ação neurotóxica, no entanto, seu hábito 
furtivo e seu comportamento relativamente tranquilo tornam raras as possibilidades de acidentes caso o 
indivíduo não seja manipulado. 

Espécies alóctones 

A lagartixa-de-parede (Hemidactylus mabouia) foi introduzida de maneira ocasional através de navios que 
traziam escravos do continente africano durante o período de colonização (VANZOLINI, 1978). Esta espécie 
foi considerada exclusivamente sinantrópica, no entanto, em áreas onde se verifica pleno desenvolvimento 
populacional, pode competir diretamente com espécies autóctones, apresentando registros em áreas em 
regeneração e também junto a locais não alterados. A presença dessa lagartixa costuma ser tolerada pela 
população humana, visto que é voraz predadora de insetos e aracnídeos (BALDO et al., 2008). 

Espécies bioindicadoras 

Em geral, a ocorrência de espécies de interesse conservacionista é indicadora de ambientes relativamente 
preservados. Entre os répteis pode-se atribuir tal importância a Calamodontophis paucidens, indicadora de 
áreas preservadas. Em contraponto, a ocorrência de Hemidactylus mabouia, espécie introduzida e de 
marcado comportamento sinantrópico, está diretamente relacionada a um maior grau de intervenção humana. 
A diminuição de populações das espécies autóctones citadas e o aumento de populações de H. mabouia 
podem indicar perda das características dos ambientes naturais. 

 

7.2.3.2 Diagnóstico da Área de Estudo Local 
7.2.3.2.1 Anfíbios 

7.2.3.2.1.1 Procedimentos metodológicos 

O diagnóstico ambiental dos anfíbios foi realizado em duas campanhas de campo, ocorridas nas estações de 
verão e outono, visando contemplar a influência da sazonalidade. A campanha de verão se deu entre 30 de 
janeiro de 2016 e 06 de fevereiro de 2016, e a campanha de outono foi realizada entre os dias 10 e 17 de 
maio de 2016. 

Ressalta-se que não foram aplicados métodos de coleta, sendo as amostragens realizadas apenas por 
observação/zoofonia. Foram utilizadas metodologias consolidadas, como busca ativa, transectos auditivos, 
amostragens ao longo de estradas e registros ocasionais. Os procedimentos de amostragem estão descritos 
a seguir. 

Levantamentos em campo e pontos de amostragem 

Os pontos amostrais foram selecionados de forma a representar os principais ambientes encontrados na Área 
de Estudo Local (AEL), capazes de sustentar uma comunidade de anfíbios anuros. A identificação e a 
caracterização dos diversos tipos de ambientes foi feita durante o dia, selecionando-se os ambientes que 
apresentavam características propícias e necessárias ao sustento de comunidades de anfíbios, a partir da 
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análise de parâmetros como o tipo e estrutura da vegetação, características do corpo de água e 
disponibilidade de abrigos.  

Busca Ativa 

O registro da ocorrência de espécies de anfíbios foi realizado nos períodos diurno e noturno, através da busca 
ativa ao longo de 13 transectos selecionados conforme a estrutura fisionômica do ambiente, abrangendo 
áreas de campo, mata nativa de galeria, açudes, rios e afloramentos rochosos (Tabela 7.2.3.1).  

 

Tabela 7.2.3.1: Transectos para busca ativa na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas.  

Transectos 
Coordenadas Geográficas (SIRGAS 2000) 

Tipo de Ambiente 
Latitude Longitude 

T1 -30,900455 -54,207488 Campo c/ Mata Nativa Galeria 

T2 -30,906929 -54,208147 Campo c/ Mata Nativa Galeria 

T3 -30,933080 -54,230727 Campo c/ Afloramento Rochoso 

T4 -30,970065 -54,193553 Campo c/ Afloramento Rochoso 

T5 -30,884185 -54,171601 Campo c/ Mata Nativa Galeria 

T6 -30,863741 -54,116010 Campo c/ açude 

T7 -30,877858 -54,181744 Campo c/ Mata Nativa Galeria 

T8 -30,946155 -54,174100 Campo c/ Afloramento Rochoso 

T9 -30,771066 -54,182738 Campo c/ Afloramento Rochoso 

T10 -30,841171 -54,232786 Campo c/ Afloramento Rochoso 

T11 -30,906197 -54,346867 Campo c/ Mata Nativa Galeria 

T12 -30,986779 -54,307152 Campo c/ Afloramento Rochoso 

T13 -30,817721 -54,185822 Campo c/ Afloramento Rochoso 

Legenda: T – transecto para busca ativa de anfíbios. 

 

A metodologia de busca ativa nos transectos consistiu em lentas caminhadas durante o dia e à noite, 
totalizando quatro horas em cada ponto de amostragem: duas horas no período diurno e duas horas no 
período noturno. Esta metodologia foi aplicada por dois especialistas, resultando, nas duas campanhas (verão 
e outono) em um esforço amostral de 104 h/homem. 

As buscas ativas diurnas também visaram registrar a ocorrência de girinos, desovas e adultos abrigados ou 
que apresentem atividade diurna ou crepuscular. Para cada espécie de anfíbio foram feitas observações 
relativas ao habitat de ocorrência e de indícios de atividade reprodutiva (vocalização, girinos, desovas, casais 
em amplexo). 

Transectos auditivos 

Foram selecionados 23 pontos amostrais dos transectos auditivos na Área de Estudo Local, referentes aos 
pontos de escuta (PE), que foram percorridos a pé e/ou com automóvel, visando registrar as espécies de 
anfíbios em atividade de vocalização. Esta metodologia foi aplicada a partir do pôr-do-sol, por 
aproximadamente 20 minutos em cada ponto de escuta (Tabela 7.2.3.2), sempre nas proximidades de corpos 
d’água lóticos ou lênticos, conforme a fisionomia de cada área. O esforço empregado nesta metodologia foi 
de 880 minutos, totalizando 15h/homem nas duas campanhas (verão e outono). Para a quantificação dos 
indivíduos foram pré-estabelecidas cinco categorias de contagem (RUEDA et al. 2006):  

� 0 - nenhum indivíduo da espécie vocalizando; 

� 1 - número de indivíduos vocalizando estimado entre 1-5;  
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� 2 - número de indivíduos vocalizando estimado entre 6-10; 

� 3 - número de indivíduos vocalizando estimado entre 11-20; 

� 4 - formações de coro em que as vocalizações individuais são indistinguíveis e não se pode estimar o 
número de indivíduos (>20). 

 

Tabela 7.2.3.2: Transectos auditivos referentes aos pontos de escuta realizados na área de estudo 
local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Ponto de 
Escuta 

Coordenadas Geográficas (SIRGAS 2000) 
Tipo de Ambiente 

Latitude  Longitude  

PE1 -30,906539 -54,207379 Mata Nativa Galeria 

PE2 -30,898952 -54,207402 Mata Nativa Galeria 

PE3 -30,877879 -54,182671 Mata Nativa Galeria 

PE4 -30,884048 -54,174730 Banhado 

PE5 -30,863500 -54,116126 Açude 

PE6 -30,891374 -54,098888 Banhado 

PE7 -30,997320 -54,299596 Campo/Afloramento rochoso e rio 

PE8 -30,906447 -54,346812 Rio c/Mata ciliar (braço do Taquarembó) 

PE9 -30,874397 -54,334742 Rio c/Mata ciliar 

PE10 -30,892169 -54,295976 Banhado 

PE11 -30,892347 -54,285377 Banhado 

PE12 -30,899006 -54,253741 Banhado 

PE13 -30,903752 -54,243022 Açude 

PE14 -30,774384 -54,184554 Campo/Afloramento rochoso e rio 

PE15 -30,820464 -54,298932 Rio c/Mata ciliar 

PE16 -30,784734 -54,256044 Rio c/Mata ciliar (Jaguari) 

PE17 -30,947622 -54,221314 Campo/Afloramento rochoso e rio 

PE18 -30,969612 -54,191338 Campo/Afloramento rochoso e rio 

PE19 -31,031173 -54,274783 Campo/Afloramento rochoso e rio 

PE20 -31,022261 -54,238090 Banhado 

PE21 -30,986127 -54,307191 Açude 

PE22 -30,814494 -54,184631 Açude 

PE23 -30,842624 -54,231982 Campo/Afloramento rochoso e rio 

Legenda: PE – ponto de escuta. 

 

A distribuição dos transectos para a busca ativa e dos pontos amostrais dos transectos auditivos na área de 
estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas é apresentada na Figura 7.2.3.4. A documentação fotográfica 
de alguns dos pontos de amostragem é apresentada no item 7.2.3.2.4 referente ao Registro Fotográfico. 
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Amostragens de Estrada 

Com objetivo de maximizar o registro da riqueza na área de estudo local, foram realizadas amostragens ao 
longo de estradas (FITCH, 1987) e feitos registros de visualizações ocasionais de espécimes. As amostragens 
de estrada foram realizadas ao longo dos deslocamentos na AEL, no período de duração das campanhas.  

Análises dos Dados 

A identificação das espécies foi realizada principalmente com base em animais adultos e/ou larvas 
observados no campo, além do registro de vocalizações das espécies. Foi realizado, sempre que possível, o 
registro fotográfico ou de zoofonia das espécies encontradas em campo. Para a identificação utilizou-se os 
guias de ACHAVAL & OLMOS (2007), KWET, (2010), LEMA, (2011) e MANEYRO, (2012). A fonoteca do Dr. 
Axel Kwet (2003), disponibilizada no site http://www.kwet.de/ foi utilizada para a comparação dos dados.  

Verificou-se o status de conservação de todas as espécies registradas na AEL a partir da sua presença nas 
listas oficiais de espécies da fauna ameaçadas de extinção. No âmbito nacional, na Portaria no 444 de 17 de 
dezembro de 2014 do Ministério do Meio Ambiente (MMA, 2014b) e, em âmbito estadual, no Anexo I do 
Decreto Estadual nº 51.797 de 08 de setembro de 2014 (RIO GRANDE DO SUL, 2014b). Adicionalmente, 
foram verificadas as espécies quase ameaçadas e com dados insuficientes presentes nos Anexos II e III (RIO 
GRANDE DO SUL, 2014b). No âmbito global, a conferência foi realizada a partir da listagem da UICN (IUCN, 
2017), e realizada consulta aos Apêndices I, II e III da Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies 
da Flora e Fauna Selvagens em Perigo de Extinção (CITES, 2017). O Apêndice I da CITES trata das espécies 
cinegéticas e ameaçadas de extinção, o Apêndice II de espécies cinegéticas, mas não necessariamente 
ameaçadas, e o Apêndice III traz as espécies incluídas a pedido de países que já regulam o comércio de 
espécies, mas necessitam da cooperação de outros países para impedir a sua exploração insustentável ou 
ilegal. 

A partir dos dados de abundância e riqueza de espécies foi calculado o índice de diversidade de Shannon 
(H’), baseado na abundância proporcional de indivíduos registrados. Este índice assume a amostragem 
aleatória de uma população virtualmente infinita, e que todas as espécies de um determinado local estão 
representadas na amostra (PIELOU, 1975). Utilizou-se ainda o índice de equitabilidade de Pielou (J’), cujos 
valores pertencem ao intervalo [0,1], onde 1 representa a máxima diversidade, ou seja, todas as espécies são 
igualmente abundantes. 

Para estimar a riqueza de espécies de anfíbios foi utilizado o estimador não paramétrico Jackknife 1, que 
apresenta um desempenho satisfatório a partir de um número pequeno de amostras (MAGURRAN, 2011). A 
curva de suficiência amostral foi construída e analisada considerando a riqueza de espécies acumulada em 
função do esforço aplicado (e.g., início das amostragens em campo até o último dia de amostragem efetiva) 
nas duas campanhas. Através da curva do coletor pode-se avaliar o rendimento do esforço realizado frente à 
riqueza esperada para área de estudo. Segundo Santos (2004), ao atingir a assíntota, a curva indica que a 
riqueza total da área foi amostrada. Os testes foram realizados com auxílio do programa PAST 
(Paleontological Statistics) versão 2.13 (HAMMER et al. 2012). 

 

7.2.3.2.1.2 Caracterização local 

Composição em espécies  

O esforço realizado resultou no registro de 1.295 espécimes de anfíbios, pertencentes a 23 espécies, 
distribuídas em seis famílias, representando cerca de 72% das espécies potencialmente ocorrentes na AER 
do empreendimento (Tabela 7.2.3.3). A documentação fotográfica de algumas das espécies registradas é 
apresentada no item 7.2.3.2.4 referente ao Registro Fotográfico. 

Entre as espécies amostradas destacam-se M. atroluteus, e L. macroglossa, por serem espécies de 
ocorrência rara, além de indicadoras de áreas preservadas. As espécies M. atroluteus, O. americanos, P. 

cuvieri, P. riograndensis, L. fuscus, L. latinasus, L. mistacinus, D. minutus, D. nanus, D. sanborni, S. 
squalirostris, S. uruguaius e E. bicolor foram registradas exclusivamente pelo método de ponto de escuta. 
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Tabela 7.2.3.3: Composição de espécies de anfíbios registradas conforme os métodos aplicados 
durante levantamento na Área de Estudo Local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Táxon Nome Popular Método de Registro¹ 

Status de 
Conservação² 

RS BR GL 

AMPHIBIA       

ANURA       

BUFONIDAE       

Melanophryniscus atroluteus Sapinho-de-barriga-vermelha PE - - - 

CYCLORAMPHIDAE       

Odontophrynus americanus Sapo-boi-mocho PE - - - 

Limnomedusa macroglossa Rã-das-pedras T, PE - - - 

LEIUPERIDAE       

Physalaemus cuvieri Rã-cachorro PE - - - 

Physalaemus gracilis Rã-gato T, PE - - - 

Physalaemus riograndensis Rã-de-rio PE - - - 

Pseudopaludicola faipes Rã T, PE - - - 

LEPTODACTYLIDAE       

Leptodactylus fuscus Rã PE - - - 

Leptodactylus gracilis Rã T, PE - - - 

Leptodactylus latinasus Rã-piadeira PE - - - 

Leptodactylus mistacinus Rã-de-bigode PE - - - 

Leptodactylus latrans Rã-criola T, PE - - - 

HYLIDAE       

Dendropsophus minutus Guria PE - - - 

Dendropsophus nanus Perereca PE - - - 

Dendropsophus sanborni Perereca PE - - - 

Hypsiboas puhellus Perereca-do-banhado T, PE - - - 

Phyllomedusa iheringii Rã-motor T, PE - - - 

Pseudis minuta Rã-boiadeira T, PE - - - 

Scinax fuscovarius Perereca-do-banheiro T, PE - - - 

Scinax granulatus Perereca T, PE - - - 

Scinax squalirostris Perereca-bicuda PE - - - 

Scinax uruguaius Rã PE - - - 

MICROHYLIDAE       

Elachistocleis bicolor Sapinho-oval PE - - - 
Legenda: 1 – T: transecto para busca ativa, PE: ponto de escuta, O: registro ocasional; 2 – RS: Rio Grande do Sul (2014b); 
BR: MMA (2014b); GL: IUCN (2017) e CITES (2017).  

 

Em termos de representatividade ente as famílias amostradas, a maior riqueza foi observada para a família 
Hylidae, com 10 espécies, seguida por Leptodactylidae (n=5) e Leiuperidae (n=4), conforme apresentado na 
Figura 7.2.3.5. A família Hylidae é considerada a mais numerosa dentre os anuros, sendo representada no 
Brasil por 338 espécies pertinentes a 27 gêneros (FROST, 2010; SBH, 2016). Esta é também considerada a 
família de anfíbios com maior número de espécies no Rio Grande do Sul, onde ocorrem 40 espécies 
pertinentes a 9 gêneros, entre as quais quatro são classificadas como Em Perigo (EN) e duas como 
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Criticamente em Perigo (CR) (RIO GRANDE DO SUL, 2014b). Os indivíduos destas espécies apresentam 
discos arredondados nas pontas dos dedos das mãos e pés, o que constitui adaptação ao modo de vida 
arborícola e escalador, à exceção das espécies do gênero Pseudis, que possuem hábito de vida aquático 
(KWET, 2010). A família Hylidae apresenta ampla distribuição no Estado, ocorrendo nas diversas fisionomias 
apresentadas pelos biomas Mata Atlântica e Pampa, com exceção de P. iheringii e P. minuta, cuja distribuição 
se dá somente nos campos do bioma Pampa (KWET, 2010, LEMA, 2011, IOP, 2016).  

A família Leptodactylidae possui 99 espécies distribuídas em 4 gêneros, sendo o gênero Leptodactylus o mais 
representativo, com 88 espécies (DE-CARVALHO et al., 2008; FROST, 2010). Esta família é, em geral, 
representada por animais de pequeno e médio porte, de hábito alimentar é insetívoro e hábito locomotor 
terrestre ou semiaquático, e de atividade noturna, vivendo associados à serapilheira de florestas tropicais 
úmidas ou próximos à água (FROST, 2008, DE-CARVALHO, et al., 2008). As espécies desta família 
apresentam distribuição nos dois biomas ocorrentes no Rio Grande do Sul, com exceção de L. latinasus, que 
ocorre exclusivamente no bioma Pampa (KWET, 2010, LEMA, 2011, MANEYRO,2012, IOP 2016).  

A família Leiuperidae conta com nove espécies no Rio Grande do Sul, todas com ampla distribuição nos dois 
biomas (KWET, 2010, LEMA, 2011, MANEYRO, 2012), à exceção de P. gracilis e P. riograndensis, que 
ocorrem somente no bioma Pampa (IOP, 2016). 

 

 

Figura 7.2.3.5: Representatividade da riqueza de espécies das famílias de anfíbios anuros registradas na área de 
estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Riqueza, diversidade e equitabilidade de espécies 

Conforme descrito no item anterior, a riqueza total obtida neste diagnóstico foi de 23 espécies de anfíbios, 
registradas ao longo de 16 dias de amostragens na AEL, nas duas estações (verão e outono). Sabe-se que, 
independente do grau de conservação das áreas amostradas, o plantio de soja e as atividades de silvicultura 
estão entre as principais causas de modificação na paisagem da região, provocando impactos adversos. No 
entanto, a plasticidade adaptativa das espécies tem sido postulada para explicar a riqueza e diversidade, bem 
como a distribuição e abundância dos indivíduos ocorrentes em habitats com diferentes graus de alteração 
ambiental (GRIFFITHS, 1997; KNUTSON et al., 1999; SOARES-FILHO et al., 2006). A análise deste 
diagnóstico aponta para a AEL uma diversidade elevada, sendo o valor obtido para o índice de Shannon 2,66 
(URAMOTO, 2005). A equitabilidade obtida (J’= 0,85) indica uma comunidade sem a dominância de espécies 
na AEL (Tabela 7.2.3.4). Maiores detalhes pertinentes à abundância de registros podem ser aferidos nos 
tópicos relacionados à eficiência amostral, variação espacial e variação temporal. 
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Tabela 7.2.3.4: Riqueza, abundância, diversidade e equitabilidade de anfíbios registrados através da 
totalidade de métodos aplicados na Área de Estudo Local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Parâmetro Ecológico Valor Absoluto Atribuído 

Riqueza 23 

Abundância 1.295 

Diversidade (Shannon) 2,66 

Equitabilidade (Pielou) 0,85 
 

Espécies ameaçadas de extinção 

Nenhuma das espécies registradas consta nas listas de espécies ameaçadas de extinção (RIO GRANDE DO 
SUL, 2014b, MMA, 2014b, IUCN, 2017). 

Espécies endêmicas, raras ou novas para a ciência na área amostrada 

Das espécies registradas na AEL, Melanophryniscus atroluteus pode ser considerada endêmica dos biomas 
Pampa e Mata Atlântica (IOP, 2016). A literatura científica aponta para a região de estudo duas espécies 
consideradas raras, Limnomedusa macroglossa e Melanophryniscus atroluteus (KWET, 2010; MANEYRO, 
2012; IOP, 2015; IOP, 2016). As demais espécies são comuns e amplamente distribuídas no sul do Estado. 

Espécies de interesse econômico, médico-sanitário e cinegéticas 

Não foram registradas na AEL espécies de anfíbios de interesse econômico, médico-sanitário e cinegéticas. 
Apesar de nenhuma espécie registrada ser reconhecida pelo seu potencial farmacológico, outras espécies de 
gêneros com ocorrência na AEL, como por exemplo, Melanophryniscus, Phyllomedusa, Leptodactylus e 
Physalaemus, apresentam substâncias com potencial para a indústria farmacêutica (IOP et al., 2015).  Essas 
espécies ocorrem nos biomas Pampa e Mata Atlântica. 

Espécies alóctones 

Nenhuma espécie registrada na AEL é alóctone. 

Espécies bioindicadoras 

De maneira geral, a fauna de anfíbios registrada é composta por espécies comuns e amplamente distribuídas 
no Estado do Rio Grande do Sul. Na AEL predominam táxons de hábito generalista e tolerantes ao convívio 
humano. No entanto, algumas espécies apresentam distribuição mais restrita e preferência por áreas mais 
conservadas, podendo ser utilizadas como bioindicadoras. Devido à raridade e restrições em relação às 
características do hábitat, os anfíbios Limnomedusa macroglossa e Melanophryniscus atroluteus são 
considerados bioindicadores da qualidade ambiental (KWET, 2010; MANEYRO, 2012; IOP, 2015; IOP, 2016). 

Limnomedusa macroglossa ocorre em ambientes pedregosos associados a rios e riachos de água limpa e 
apresenta hábito semifossorial, podendo ser encontrada sob rochas, em depressões, frestas e rachaduras de 
rochas, bem como em fendas em rochas localizadas sob o musgo (ACHAVAL & OLMOS, 2007; KWET, 2010; 
MANEYRO, 2012). Já Melanophryniscus atroluteus está associada a ambientes de campos alagadiços 
temporários, em áreas abertas e com solos superficiais. Pertencente à família Bufonidae e apresenta na pele 
do dorso grânulos e glândulas de secreção cutâneas que secretam alcaloides, cuja função está relacionada 
à defesa (ACHAVAL & OLMOS, 2007; KWET, 2010; LEMA, 2011; MANEYRO, 2012). Em relação à 
reprodução destas espécies, em épocas favoráveis ocorrem explosões reprodutivas, principalmente 
vinculadas a poças temporárias, formadas após períodos de chuva em quase todos os meses do ano, com 
exceção dos meses mais frios (GARCIA & VINCIPROVA, 2003; ACHAVAL & OLMOS, 2007; KWET, 2010; 
LEMA, 2011; MANEYRO, 2012). Outro dado importante relacionado às espécies deste gênero é a tendência 
ao declínio populacional, principalmente devido a perdas de habitat causadas pelas intervenções humanas, 
especialmente as relacionadas à silvicultura e drenagem de campos originalmente úmidos (LANGONE, 2004; 
GARCIA & VINCIPROVA, 2003).  
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Síntese das espécies relevantes para a conservação 

A seguir, na Tabela 7.2.3.5, estão apresentadas informações sintéticas acerca das espécies registradas na 
AEL de relevância para a conservação. 

 

Tabela 7.2.3.5: Espécies relevantes para a conservação registradas durante o levantamento da 
herpetofauna. 

Espécie Endemismo Bioindicadora Ocorrência 

Melanophryniscus atroluteus Mata Atlântica e Pampa Áreas preservadas Rara 

Limnomedusa macroglossa - Áreas preservadas Rara 
 

7.2.3.2.1.3 Eficiência amostral 

Entre as metodologias empregadas para os registros de anfíbios, as que demonstraram maior eficiência nas 
amostragens, em relação à riqueza e abundância, foram os métodos de pontos de escuta e de busca ativa. 
As amostragens de estrada, assim como os registros ocasionais, não resultaram em registros para anfíbios. 
Em relação às amostragens de estrada, há que se considerar limitações de detectabilidade, em especial para 
os animais de tamanho corporal menor, como é o caso de grupos taxonômicos como anfíbios e aves 
(TEIXEIRA, 2010). As amostragens realizadas em veículos podem, assim, gerar uma subestimativa da 
magnitude de animais atropelados desses grupos. Outro fator que pode influenciar na detectabilidade de 
carcaças está relacionado ao tempo de permanência da mesma na pista (SLATER, 2002). O tamanho da 
carcaça pode influenciar nas taxas de remoção, que está relacionada com o tamanho em massa da carcaça 
e o tempo de permanência da mesma na estrada (SLATER, 2002, MORRISON, 2002, DEVAULT et al., 2004, 
TEIXEIRA, 2010). Desta forma, carcaças de tamanho corporal menor, como no caso dos anfíbios, tendem a 
permanecer por um período menor na rodovia, dificultando a sua detectabilidade (SLATER, 2002, 
MORRISON 2002, DEVAULT et al., 2004, TEIXEIRA 2010, TORRES et al., 2015).  

A eficiência de cada método quanto ao registro da riqueza e abundância das espécies para a área de estudo 
local do empreendimento é apresentada na Tabela 7.2.3.6.  

 

Tabela 7.2.3.6: Anfíbios registrados durante os levantamentos da herpetofauna na área de estudo local 
do Projeto Fosfato Três Estradas, com respectiva abundância registrada de acordo com o método 
utilizado. 

Táxon Busca Ativa 
Ponto de 
Escuta 

Registro 
Ocasional 

Amostragem 
de Estradas 

Total 

ANURA      

BUFONIDAE      

Melanophryniscus atroluteus  10   10 
CYCLORAMPHIDAE      

Odontophrynus americanus  35   35 

Limnomedusa macroglossa 18 20   38 
LEIUPERIDAE      

Physalaemus cuvieri  15   15 

Physalaemus gracilis 9 146   155 
Physalaemus riograndensis  10   10 

Pseudopaludicola falceps 5 147   152 

LEPTODACTYLIDAE      

Leptodactylus fuscus  10   10 
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Táxon Busca Ativa 
Ponto de 
Escuta 

Registro 
Ocasional 

Amostragem 
de Estradas 

Total 

Leptodactylus gracilis 3 15   18 

Leptodactylus latinasus  110   110 

Leptodactylus mystacinus  70   70 

Leptodactylus latrans 9 70   79 

HYLIDAE      

Dendropsophus minutus  116   116 

Dendropsophus nanus  10   10 

Dendropsophus sanborni  50   50 

Hypsiboas pulchellus 13 191   204 

Phyllomedusa iheringii 2 10   12 

Pseudis minuta 13 110   123 

Scinax fuscovarius 7 20   27 

Scinax granulatus 6    6 

Scinax squalirostris  5   5 

Scinax uruguaius  20   20 

MICROHYLIDAE      

Elachistocleis bicolor  20   20 

Riqueza 10 22   23 

Total Geral 85 1.210 0 0 1.295 

 

Entre as espécies registradas no estudo, Hypsiboas pulchellus, Physalaemus gracilis e Pseudopaludicola 

falcipes apresentaram a maior abundância (Figura 7.2.3.6). Estas são espécies que apresentam ampla 
distribuição no Brasil e no Rio Grande do Sul, sendo consideradas comuns na Área de Estudo Local 
(ACHAVAL & OLMOS, 2007, LEMA, 2011, MANEYRO, 2012). Apresentam hábitos alimentares mais 
generalistas, sendo P. falcipes a espécie que apresenta a dieta mais restritiva entre elas, alimentando-se 
principalmente de colêmbolos, dípteros e himenópteros (ACHAVAL & OLMOS, 2007, MANEYRO, 2012). A 
espécie D. minutus também apresenta ampla distribuição, sendo considerada comum na AEL devido à sua 
abundância nos registros (ACHAVAL e OLMOS, 2007, KWET, 2010, LEMA, 2011, MANEYRO, 2012, IOP, 
2016). Outra espécie que se destacou pela abundância foi P. minuta, que apresenta distribuição ampla na 
região do bioma Pampa, sendo abundante também nos corpos d’água amostrados na AEL (ACHAVAL e 
OLMOS, 2007, MANEYRO, 2012, IOP, 2016). A espécie L. latinasus também demonstrou ser comum na AEL 
devido à abundância apresentada nas amostragens. Apesar destas espécies serem comumente encontradas 
no bioma Pampa, L. latinasus e P. minuta apresentam distribuição restrita a este bioma (MANEYRO, 2012, 
IOP, 2016). 
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Figura 7.2.3.6: Abundância do total das espécies de anfíbios registradas na Área de Estudo Local do Projeto Fosfato 
Três Estradas. 

 

A partir do resultado da abundância obtido para as espécies, pode-se observar que, entre as quatro famílias 
registradas, a família Hylidae destacou-se pela maior abundância e riqueza, com 573 indivíduos amostrados, 
pertinentes a 10 espécies. Conforme mencionado anteriormente, a família Hylidae é considerada a maior 
família do grupo dos anfíbios, apresentando ampla distribuição no Rio Grande do Sul (ACHAVAL e OLMOS, 
2007, KWET, 2010, HERPETOLOGIA UFRGS, 2010, LEMA, 2011, MANEYRO, 2012, IOP, 2016, RIO 
GRANDE DO SUL, 2014b). Este é, portanto, o resultado esperado, indicando que esta família é comum na 
AEL. Outra família que se destacou foi Leuperidae, com o registro de 332 indivíduos e o registro de quatro 
espécies, sendo duas consideradas comuns e com hábitos mais generalistas (ACHAVAL e OLMOS, 2007, 
MANEYRO, 2012). As famílias Bufonidae e Microhylidae apresentaram as menores abundâncias e riquezas. 
No entanto, como mencionado anteriormente, a importância dada à família Bufonidae relaciona-se ao registro 
de uma espécie que apresenta glândulas de secreção cutâneas, que secretam uma substância tóxica, cuja a 
função está relacionada à defesa (ACHAVAL e OLMOS, 2007, KWET, 2010, LEMA, 2011, MANEYRO, 2012) 
(Figura 7.2.3.7). 
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Figura 7.2.3.7: Abundância total das famílias de anfíbios registradas na área de Estudo Local do Projeto Fosfato Três 
Estradas. 

 

A Busca Ativa resultou em registro de 85 indivíduos e riqueza de 10 espécies, pertencentes a quatro famílias. 
Entre as espécies amostradas, L. macroglossa destacou-se pela maior abundância. Esta espécie é 
considerada de ocorrência rara e hábitos mais restritivos, sendo registrada em hábitats com charcos rasos e 
próximo a ambientes de afloramento rochoso junto a cursos hídricos (ACHAVAL e OLMOS, 2007, KWET, 
2010, MANEYRO, 2012), sendo estas as características fisionômicas predominantes em 54% dos transectos 
de busca ativa executados na AEL. Destacam-se também pela abundância as espécies H. pulchellus e P. 

minuta. Este destaque já era esperado, pois estas espécies apresentam ampla distribuição no bioma pampa, 
além de serem mais generalistas (ACHAVAL e OLMOS, 2007, KWET, 2010, MANEYRO, 2012) (Figura 
7.2.3.8). Em relação às famílias amostradas por este método, a que apresentou maior riqueza e abundância 
foi Hylidae, com cinco espécies e 41 indivíduos registrados, conforme o esperado. Porém, entre as famílias 
registradas, Cycloramphidae destacou-se pela abundância, que foi alta apenas para uma espécie (Figura 
7.2.3.9). 

 

 

Figura 7.2.3.8: Abundância por espécies registradas pelo método de busca ativa na AEL do Projeto Fosfato Três 
Estradas. 
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Figura 7.2.3.9: Abundância e riqueza por família registradas pelo método de busca ativa na AEL do Projeto Fosfato Três 
Estradas. 

 

A metodologia de ponto de escuta mostrou-se mais eficiente, resultando no registro de 96% das espécies 
listadas para a AEL. As amostragens realizadas com este método resultaram em 1.210 indivíduos, distribuídos 
em 22 espécies, pertencentes a seis famílias. Conforme esperado, entre as seis famílias registradas por meio 
deste método, a que apresentou maior abundância foi Hylidae (n=532), seguida de Leiuperidae (n=318), 
Leptodactylidae (n=275), Cycloramphidae (n=55), Microhylidae (n=20) e Bufonidae (n=10). Além disso, assim 
como no método de busca ativa, e conforme esperado também para o método de ponto de escuta, a família 
Hylidae se destacou quanto à riqueza obtida, com o registro de nove espécies, o que correspondeu a 41% 
das espécies registradas com a aplicação desta metodologia Figura 7.2.3.10. Isto demonstra que esta família 
está amplamente distribuída na AEL. Da mesma forma que o esperado para a família Hylidae, a família 
Leiuperidae apresentou a segunda maior abundância, porém, foi a terceira em relação à riqueza amostrada 
na AEL. A família Leptodactylidae, que apresentou a segunda maior riqueza, possui 11 espécies do gênero 
Leptodactylus com distribuição para o Rio Grande do Sul (RIO GRANDE DO SUL, 2014b), sendo L. latinasus 
a única com distribuição restrita para o bioma Pampa (IOP, 2016). As espécies registradas na família 
Cycloramphidae apresentam ampla distribuição no Rio Grande do Sul, ocorrendo nos campos dos biomas 
Mata Atlântica e Pampa, ocupando também os campos da região do litoral (KWET, 2010, IOP, 2016). Apesar 
da ampla distribuição, algumas espécies possuem restrições em relação à ocupação de hábitats, como 
mencionado anteriormente para L. macroglossa (ACHAVAL e OLMOS, 2007, KWET, 2010, MANEYRO, 
2012). As famílias Microhylidae e Bufonidae tiveram apenas um representante (E. bicolor e M. atroluteus), 
sendo que ambas as espécies têm registro de distribuição nos biomas ocorrentes no Estado (KWET, 2010, 
MANEYRO, 2012, IOP, 2016). 
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Figura 7.2.3.10: Abundância e riqueza por famílias de anfíbios registradas pelo método de ponto de escuta na Área de 
Estudo Local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Em relação às espécies de anfíbios registradas pelo método de ponto de escuta, H. pulchellus, P. falcipes, P. 

gracilis, D. minutus, L. latinasus e P. minuta, que apresentam ampla distribuição no Estado do Rio Grande do 
Sul, foram também as espécies mais abundantes. As espécies L. latrans e L. mystacinus, que foram 
registradas somente por esta metodologia, apresentaram abundância similar. Estas espécies possuem ampla 
distribuição em uma região que abrange desde o Rio Grande do Sul até a Bahia, ocupando áreas abertas 
(ACHAVAL e OLMOS, 2007, KWET, 2010, MANEYRO, 2012). Considerada uma das menores espécies do 
Estado, D. sanborni apresentou uma abundância de 50 indivíduos na AEL. Mesmo tendo registro para os dois 
biomas do Estado (KWET, 2010, IOP, 2016) e pertencendo a uma família de ampla distribuição, esta espécie 
é considerada típica da região do Pampa (MANEYRO, 2012). A espécie O. americanus, pertencente à família 
Cycloramphidae, apresentou abundância de 35 indivíduos, sendo registrada nas áreas de campos na AEL. 
Esta espécie possui uma dieta generalista, podendo adaptar-se a ambientes alterados pelas ações antrópicas 
(ACHAVAL e OLMOS, 2007, KWET, 2010, LEMA, 2011, MANEYRO, 2012). Quatro espécies (L. macroglossa, 

S. fuscovarius, S uruguaius e E. bicolor) apresentaram abundância de 20 indivíduos. Mesmo pertencendo à 
maior família do grupo dos anfíbios e apresentando ampla distribuição, S. fuscovarius e S uruguaius não 
estão entre as espécies mais abundantes da AEL. A espécie E. bicolor, pertencente à família Microhylidae, 
também possui ampla distribuição, com registros para os dois biomas descritos para o Estado (ACHAVAL e 
OLMOS, 2007, KWET, 2010, LEMA, 2011, MANEYRO, 2012, IOP, 2016). Contudo, para a área de estudo 
local, esta espécie não se mostrou abundante. As espécies P. cuvieri, L. gracilis, L. fuscus, D. nanus, S. 

squalirostris e M. atroluteus, com registro de distribuição para os biomas Mata Atlântica e Pampa, e P. iheringii 

e P. riograndensis, com distribuição restrita ao bioma Pampa (ACHAVAL e OLMOS, 2007, KWET, 2010, 
LEMA, 2011, MANEYRO, 2012, IOP, 2016) apresentaram abundância abaixo de 20 indivíduos Figura 
7.2.3.11. 
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Figura 7.2.3.11: Abundância das espécies de anfíbios registradas pelo método de ponto de escuta na Área de Estudo 
Local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

O resultado do cálculo do índice de diversidade Shannon (H’) para o total de espécies registrado na AEL 
indica que a diversidade foi alta (H= 2,66). Em relação aos índices obtidos por método, observa-se que a 
amostra resultante dos pontos de escuta alcançou valor similar ao da amostra total (H= 2,63). Além disso, os 
valores obtidos para a equitabilidade entre as amostras indicam um padrão relativamente homogêneo de 
distribuição das abundâncias relativas na amostragem.  

 

Tabela 7.2.3.7: Resultados de riqueza, abundância, diversidade e equitabilidade de acordo com os 
métodos de amostragem da anurofauna da área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Parâmetro Ecológico 
Busca 
Ativa 

Ponto de 
Escuta 

Registro 
Ocasional 

Amostragem 
de Estradas 

Total 
Geral 

Riqueza 10 22 0 0 23 

Abundância 85 1210 0 0 1.295 

Shannon (H’) 2,14 2,63 0 0 2,66 

Equitabilidade (Pielou) 0,93 0,85 0 0 0,85 

 

Conforme ilustra a representação gráfica da curva do coletor, que tende a atingir a assíntota Figura 7.2.3.12, 
a riqueza obtida para o grupo dos anfíbios tende a ser representativa para a área de estudo local do Projeto 
Fosfato Três Estradas. Os resultados de riqueza obtidos para a AEL, com 22 espécies, correspondem a 72% 
das espécies levantadas para a AER a partir de dados secundários (Tabela 7.2.3.7), e 85% da riqueza 
estimada para esta área através do índice não paramétrico de riqueza Jackknife 1, que foi de 27 espécies. 
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Figura 7.2.3.12: Curva de rarefação obtida a partir do estimador Jackknife 1 aplicado às espécies de anfíbios registradas 
na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas. Linhas azuis intervalo de confiança de 95%; Linha vermelha riqueza observada; 
Linha preta riqueza estimada. 

 

7.2.3.2.1.4 Variação espacial  

O tamanho da área de vida de uma espécie apresenta forte relação com os padrões de distribuição espacial 
de seu habitat, sendo influenciado pelo seu nível trófico, tamanho corporal, comportamento de forrageio e 
necessidade de recursos energéticos, entre outros (RICKLEFS, 2010; FELAPPI, 2009). Por esse motivo, a 
fragmentação de habitats - cuja presença é marcante na AEL, devido ao cultivo da soja e silvicultura – tem 
importância determinante na conservação de espécies silvestres. Em consideração a estes aspectos, 
procurou-se distribuir o esforço amostral de forma a representar os diferentes tipos de habitat ocupados pelas 
espécies de anfíbios ao longo da Área de Estudo Local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Dos 13 transectos amostrados na AEL, destacaram-se pela abundância de registros os transectos T13 (n=17), 
T1 (n=15), T8 (n=11) e T11 (n=9). Os transectos onde se registrou maior riqueza de espécies foram o T1 
(n=4), T11 (n=3) e T13 (n=3). Os transectos que se destacaram pela riqueza e abundância nas amostragens 
foram realizados em áreas de campo com afloramento rochoso (T8 e T13) e nas áreas de campo com mata 
nativa. Sete transectos apresentaram registro de apenas duas espécies (T2, T3, T5, T6, T7, T9 e T10), sendo 
estes realizados em campo com afloramento rochoso (n=4) e campo com mata nativa de galeria (n=3). Os 
transectos T4 e T12, ambos realizados em áreas de campo com afloramento rochoso, registraram apenas 
uma espécie, sendo que o T12 apresentou apenas um indivíduo Figura 7.2.3.13. 
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Figura 7.2.3.13: Abundância e riqueza de anfíbios registrados nos transectos registrados pelo método de busca ativa na 
Área de Estudo Local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Em relação à frequência de registros, como esperado, a família Hilidae foi a mais frequentemente detectada 
na busca ativa, sendo registrada em 85% dos transectos. Conforme citado anteriormente, esta é a maior 
família do grupo dos anfíbios e apresenta ampla distribuição (FROST, 2010; SBH, 2016). A família 
Cycloramphidae foi registrada em 31% dos transectos, sendo estes realizados em áreas de campo com 
afloramento rochoso. As famílias Leiuperidae e Leptodactylidae apresentaram registros em 23% dos 
transectos, os quais foram amostrados nas duas fisionomias descritas. Porém, a família Leptodactylidae foi 
registrada apenas nos transectos amostrados nas áreas de campo com afloramento rochoso (Figura 
7.2.3.14).  

 

 

Figura 7.2.3.14: Frequência de ocorrência das famílias registradas nos transectos pelo método de busca ativa na Área de 
Estudo Local do Projeto Fosfato Três Estradas. 
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Em relação à frequência de ocorrência de espécies nos transectos, destacaram-se aquelas pertencentes à 
família Hylidae, conforme esperado, tendo H. pulchellus e P. minuta como as espécies mais frequentes, 
ocorrendo em 38% dos transectos. Estas são espécies de ocorrência comum no bioma Pampa (ACHAVAL e 
OLMOS, 2007, LEMA, 2011, MANEYRO, 2012, IOP, 2016), com hábitos alimentares e ocupação de hábitat 
mais generalista. Ainda conforme o esperado, L. macroglossa, pertencente à família Cycloramphidae, espécie 
de ocorrência rara e hábitos ecológicos mais restritos (KWET, 2010, MANEYRO, 2012), também se destacou 
pela frequência de registros nos transectos, os quais foram todos realizados em áreas de campo com 
afloramento rochoso. As espécies P. gracilis (Leiuperidae), S. fuscovarius e S. granulatus (Hylidae) 
apresentaram frequência de ocorrência de 23% nos transectos. As espécies P. gracilis e S. fuscovarius 
apresentaram sua maior abundância nos transectos T1 e T11, que foram realizados em áreas de campo com 
mata nativa de galeria, em ambientes mais úmidos na proximidade de cursos hídricos.  

Entre as espécies pouco frequentes nas amostragens de busca ativa na AEL constam duas espécies com 
ocorrência em 15% dos transectos. A espécie L. latrans foi registrada nos transectos T10 e T13. Mesmo 
apresentando ampla distribuição e sendo mais generalista na ocupação de hábitats (ACHAVAL e OLMOS, 
2007, LEMA, 2011, MANEYRO, 2012, IOP, 2016), esta espécie foi registrada nos transectos realizados em 
áreas de campo com afloramento rochoso. Já a espécie P. iheringii foi registrada nos transectos realizados 
em áreas de campo com mata nativa de galeria (T1 e T11), conforme o hábitat descrito na literatura 
(ACHAVAL e OLMOS, 2007, MANEYRO, 2012, IOP, 2016). As espécies P. falcipes e L. gracilis foram 
registradas em apenas um transecto (Figura 7.2.3.15).  

A variação espacial verificada entre as espécies registradas nos transectos é apresentada a seguir (Tabela 
7.2.3.8). 

 

 

Figura 7.2.3.15: Frequência de ocorrência das espécies registradas nos transectos pelo método de busca ativa na Área 
de Estudo Local do Projeto Fosfato Três Estradas. 
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Tabela 7.2.3.8: Variação espacial e frequência de ocorrência verificada entre os transectos amostrados 
para os anfíbios pelo método de busca ativa na Área de Estudo Local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Táxon 
Transecto 

Total FO1 FO%2 
T1 T2 T3 T4 T5 T6 T7 T8 T9 T10 T11 T12 T13 

AMPHIBIA                 

ANURA                 

CYCLORAMPHIDAE                 

Limnomedusa macroglossa    3    9 5    1 18 4 31% 

LEIUPERIDAE 1  1     1         

Physalaemus gracilis 6  2     1      9 3 23% 

Pseudopaludicola falcipes 5             5 1 8% 

LEPTODACTYLIDAE   1       1   1    

Leptodactylus gracilis   3           3 1 8% 

Leptodactylus latrans          2   7 9 2 15% 

HYLIDAE                 

Hypsiboas pulchellus 3 2   1 6 1       13 5 38% 

Phyllomedusa iheringii 1          1   2 2 15% 

Pseudis minuta  1   1   1    1 9 13 5 38% 

Scinax fuscovarius      1 1    5   7 3 23% 

Scinax granulatus         1 2 3   6 3 23% 

Legenda: T - Transecto. 1 – Número de registros de ocorrência. 2 – Frequência de ocorrência. 

 

O índice de diversidade de Shannon (H’), obtido para o conjunto total dos dados dos transectos aponta uma  
diversidade elevada (H’= 2,14) para a AEL, com um padrão relativamente homogêneo de distribuição de 
abundâncias, conforme indicado pelo valor do índice de equitabilidade (Tabela 7.2.3.9). No entanto, na escala 
espacial representada por cada transecto, observa-se a ocorrência de baixa riqueza (1 a 4 espécies), o que 
se reflete em baixos índices de diversidade e equitabilidade. Os transectos T1, T11 e T13 apresentaram os 
maiores índices de riqueza e diversidade, com destaque para o T1 e, como esperado, maiores índices de 
equitabilidade (Tabela 7.2.3.9). 

 

Tabela 7.2.3.9: Resultados de riqueza, abundância, diversidade e equitabilidade de acordo com os 
transectos amostrados pelo método de busca ativa da anurofauna na área de estudo local do Projeto 
Fosfato Três Estradas. 

Parâmetro 
Ecológico 

Transecto 
Total 

T1 T2 T3 T4 T5 T6 T7 T8 T9 T10 T11 T12 T13 

Riqueza 4 2 2 1 2 2 2 3 2 2 3 1 3 10 

Abundância 15 3 5 3 2 7 2 11 6 4 9 1 17 85 

Shannon (H’) 1,24 0,64 0,67 0,00 0,69 0,41 0,69 0,60 0,45 0,69 0,94 0,00 0,87 2,14 

Equitabilidade 
(Pielou) 0,89 0,92 0,97 0,00 1,00 0,59 1,00 0,55 0,65 1,00 0,85 0,00 0,79 0,93 
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A escolha da localização dos transectos para a busca ativa de anfíbios procurou abranger as fisionomias 
encontradas na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. Desta forma, 62% dos transectos 
foram realizados em áreas de campo com afloramento rochoso e 38% em áreas de campo com mata nativa 
de galeria, conforme representado na Figura 7.2.3.16. 

 

 

Figura 7.2.3.16: Representação da proporção das fisionomias amostradas através da busca ativa para anfíbios nos 
transectos na Área de Estudo Local do Projeto Fosfato Três Estradas.  

 

Em relação às fisionomias amostradas pelo método de busca ativa, as áreas de campos com afloramento 
rochoso apresentaram a maior abundância (n=54) e riqueza (n=8). Todas as famílias apresentaram registro 
nesta fisionomia e, conforme o esperado, a família Hylidae destacou-se com 21 indivíduos, pertencentes a 
quatro espécies. A família Leptodactylidae apresentou o registro de duas espécies somente nesta fisionomia, 
e uma abundância de 12 indivíduos. Esta família apresenta ampla distribuição e suas espécies podem ocupar 
uma grande diversidade de hábitats (ACHAVAL e OLMOS, 2007, FROST, 2010, MANEYRO, 2012). A família 
Cycloramphidae também apresentou registro abundante de uma única espécie nesta fisionomia (n=18),  
(ACHAVAL e OLMOS, 2007, FROST, 2010, MANEYRO, 2012). A Família Leiuperidae apresentou nesta 
tipologia o registro de Physalaemus gracilis, espécie generalista em relação à dieta e ocupação de hábitat 
(ACHAVAL e OLMOS, 2007, MANEYRO, 2012).  

As áreas de campo com mata nativa de galeria apresentaram riqueza e abundância menores quando 
comparadas às áreas de campo com afloramento rochoso. Somente duas famílias foram registradas nesta 
fisionomia, com destaque para Hylidae (com cinco espécies) que, na AEL, apresenta maior riqueza nesta 
tipologia quando comparada à tipologia de campo com afloramento rochoso. Esta família apresenta espécies 
mais generalistas em relação a ocupação de hábitats, à exceção de P. iheringii, que é uma espécie mais 
restrita a este tipo de ambiente (ACHAVAL e OLMOS, 2007, MANEYRO, 2012). 

Em relação à distribuição das espécies em campos com afloramento rochoso e campos com mata nativa de 
galeria, H. pulchellus, P. gracilis, P. minuta, S. fuscovarius e S. granulatus foram amostradas nas duas 
fisionomias, sendo consideradas de ampla distribuição na área de estudo local do Projeto Fosfato Três 
Estradas. As espécies L. gracilis, L. latrans e L. macroglossa, apresentaram registro somente das áreas de 
campo com afloramento rochoso, sendo consideradas restritas a este tipo de ambiente, principalmente a 
espécie L. macroglossa (ACHAVAL e OLMOS, 2007, MANEYRO, 2012), que apresentou a maior abundância 
entre as espécies nesta fisionomia. Já as espécies P. falcipes e P. iheringii foram registradas apenas nas 
áreas de campo com mata nativa de galeria, sendo consideradas restritas a esta fisionomia na AEL. 

Os resultados encontrados para a variação espacial dos anfíbios entre as fisionomias amostradas pelo 
método de busca ativa são apresentados na Tabela 7.2.3.10.  
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Tabela 7.2.3.10: Variação espacial verificada entre as fisionomias amostradas para os anfíbios pelo 
método de busca ativa na Área de Estudo Local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Táxon Campo c/ Mata Nativa de Galeria Campo c/Afloramento Rochoso e Rio 

CYCLORAMPHIDAE   

Limnomedusa macroglossa  18 

LEIUPERIDAE   

Physalaemus gracilis 6 3 

Pseudopaludicola falcipes 5  

LEPTODACTYLIDAE   

Leptodactylus gracilis  3 

Leptodactylus latrans  9 

HYLIDAE   

Hypsiboas pulchellus 7 6 

Phyllomedusa iheringii 2  

Pseudis minuta 2 11 

Scinax fuscovarius 6 1 

Scinax granulatus 3 3 

Total 31 54 

 

Em relação à diversidade entre as fisionomias na AEL, os valores do índice de Shannon para as áreas de 
campo com mata nativa de galeria apresentaram maior valor, com uma distribuição dos indivíduos mais 
homogênea. Já os índices obtidos para as áreas de campo com afloramento rochoso foram menores, 
indicando baixa diversidade quando comparada às áreas de campo com mata nativa de galeria (Tabela 
7.2.3.11). 

 

Tabela 7.2.3.11: Resultados de riqueza, abundância, diversidade e equitabilidade de acordo com as 
fisionomias amostradas para a anurofauna pelo método de busca ativa na área de estudo local do 
Projeto Fosfato Três Estradas. 

Parâmetro Ecológico Campo com Mata Nativa de Galeria Campo com Afloramento Rochoso e Rio 

Riqueza 7 8 

Abundância 31 54 

Shannon (H’) 1,85 1,79 

Equitabilidade (Pielou) 0,95 0,86 
 

Dos 23 pontos de escuta amostrados, 11 pontos se destacaram em relação à riqueza (P1, P6, P7, P11, P12, 
P13, P15, P16, P17, P18 e P22), sendo que, entre estes pontos, os mais ricos foram P15 (n=8), P12 (n=7) e 
P11 (n=7). O ponto P15 foi amostrado em ambientes de rio com mata ciliar (lótico) e os pontos P11 e P12 
foram amostrados em ambientes de banhado (lêntico) na AEL.  

As maiores abundâncias foram registradas em 12 pontos (P3, P6, P7, P10, P11, P12, P15, P17, P18, P19, 
P20 e P22), com destaque para os pontos P6 (n=100), P7 (n=91), P11 (n=85), P18 (n=82) e P20 (n=81). Os 
pontos de escuta P6, P11, P20 correspondem a áreas de banhado e os pontos P7 e P18 a áreas de campo 
com afloramento rochoso e rio na AEL. Os pontos de escuta P2 (abundância =45), P4 (abundância =20) e P5 
(abundância =40), correspondentes a área de mata nativa, banhado e açude, apresentaram riqueza de quatro 
espécies. Os pontos P8 (abundância =30) e P9 (abundância =35), amostrados em áreas de rio com mata 
ciliar e o ponto P14 (abundância =40), amostrado em área de campo com afloramento rochoso e P21 
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(abundância =40), amostrado em uma área de açude, apresentaram uma riqueza de cinco espécies nas suas 
amostras. O P23, realizado em uma área de banhado, apresentou uma riqueza de duas espécies e 
abundância de 10 indivíduos. A baixa riqueza apresentada por este ponto pode ter sido influenciada pela 
época de realização da amostragem, no outono, quando este ponto foi adicionado à amostra (Figura 
7.2.3.17). 

 

 

Figura 7.2.3.17: Abundância e riqueza de anfíbios registrados nos pontos de escuta registrados pelo método de busca 
ativa na Área de Estudo Local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Em relação à frequência de ocorrência (FO%) nos pontos de escuta destacou-se novamente a família Hilidae, 
registrada em 91% (n=21) dos pontos na AEL. A família Leiuperidae apresentou FO de 74% (n=17) e, a família 
Leptodactylidae, de 70% (n=16), ambas comuns na AEL. Estas três famílias apresentaram ocorrência em 
todas as fisionomias amostradas na AEL, com destaque para as áreas de banhados, onde foram mais 
comuns. A família Cycloramphidae apresentou FO de 35% (n=8), sendo mais comum as áreas de campo com 
afloramento rochoso e de rio com mata ciliar. As famílias Bufonidae e Microhylidae apresentaram FO de 9% 
(n=2), sendo consideradas mais raras nas amostragens na AEL. No os registros obtidos para a família 
Bufonidae foram mais frequentes nas áreas de banhados e campo com afloramento rochoso, enquanto que 
os registros da família Microhylidae foram mais frequentes nas áreas de mata nativa de galeria e nas áreas 
de rio com mata ciliar. A frequência de ocorrência de cada família nos pontos de escuta é ilustrada na Figura 
7.2.3.18. 
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Figura 7.2.3.18: Frequência de ocorrência das famílias registradas nos pontos de escuta na Área de Estudo Local do 
Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Entre os pontos de escuta na AEL, H. pulchellus destacou-se pela FO de 83%. Este resultado era esperado, 
pois a espécie é de ocorrência comum no bioma Pampa, estando amplamente distribuída na AEL (ACHAVAL 
e OLMOS, 2007, LEMA, 2011, MANEYRO, 2012, IOP, 2016). As espécies P. gracilias e P. falcipes, 
apresentaram FO de 52%. Esperava-se, de fato, que as espécies de Leiuperidae estivessem entre as mais 
comuns e mais amplamente distribuídas na AEL (ACHAVAL e OLMOS, 2007, LEMA, 2011, MANEYRO, 2012, 
IOP, 2016). As espécies D. minutus e P. minuta, ambas com FO de 48%, e L. latrans, L. latinasus e L. 

mystacinus, com FO de 35%, 30% e 30%, respectivamente, também se mostraram bem distribuídas e comuns 
na AEL (ACHAVAL e OLMOS, 2007, LEMA, 2011, MANEYRO, 2012, IOP, 2016). As espécies consideradas 
raras apresentaram uma FO entre 4% (P. riograndensis, L. fuscus e S. squlirostris) e 9% (M. atroluteus, L. 

gracilis, D. nanus, P. iheringii, S. fuscovarius e E. bicolor). As espécies O. americanos e D. sanborni 
apresentaram FO de 26%, podendo ser consideradas comuns localmente (ACHAVAL e OLMOS, 2007, 
MANEYRO, 2012, IOP, 2016). Entre as espécies que apresentaram 13% de FO, S. uruguaius é a única que 
apresenta hábitos mais generalistas e pode ocupar as áreas com grande interferência antrópica na AEL 
(ACHAVAL e OLMOS, 2007, MANEYRO). A espécie L. macroglossa, considerada de ocorrência rara, 
mostrou-se restrita a algumas áreas na AEL (ACHAVAL e OLMOS, 2007, MANEYRO, 2012) (Figura 
7.2.3.19).  

A variação espacial verificada entre as espécies registradas nos transectos é apresentada a seguir (Tabela 
7.2.3.12). 
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Figura 7.2.3.19: Frequência de ocorrência das espécies registradas nos pontos de escuta realizados na Área de Estudo 
Local do Projeto Fosfato Três Estradas. 
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Tabela 7.2.3.12: Variação espacial verificada entre os pontos de escuta amostradas para os anfíbios na Área de Estudo Local do Projeto Fosfato Três 
Estradas. 

Táxon 
Pontos de Escuta 

Total FO1 FO%2 
P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8 P9 P10 P11 P12 P13 P14 P15 P16 P17 P18 P19 P20 P21 P22 P23 

BUFONIDAE                 1      1  2 9% 

Melanophryniscus 
atroluteus 

                5      5 10 2 9% 

CYCLORAMPHIDAE 1        1  1  1 1 1 1  1       8 35% 

Odontophrynus 
americanus 

        5  5  10 5 5 5        35 6 26% 

Limnomedusa 
macroglossa 

5             10    5      20 3 13% 

LEIUPERIDAE 1 1 1 1 1 1 1  1  1 1  1 1  1 1  1 1 1   17 74% 

Physalaemus cuvieri    5   5        5         15 3 13% 

Physalaemus gracilis 5 10 10 5  20 21  10     20 5  10 20    10  146 12 52% 

Physalaemus 
riograndensis 

                10       10 1 4% 

Pseudopaludicola 
falcipes 

 20 10 5 15  5    10 10     10 21  21 10 10  147 12 52% 

LEPTODACTYLIDAE 1     1 1 1  1 1 1   1 1 1 1 1 1 1 1 1  16 70% 

Leptodactylus fuscus                 10       10 1 4% 

Leptodactylus gracilis 5                10       15 2 9% 

Leptodactylus latinasus       20   20 20 20      5  20 5   110 7 30% 

Leptodactylus 
mystacinus 

     5    5 25 5        20  5 5 70 7 30% 

Leptodactylus latrans 5       5    5   10 10  10 10   15  70 8 35% 

HYLIDAE 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1  1 1 1 1 1   21 91% 

Dendropsophus 
minutus 

  5  10 10 20 5 10   5  10 10    21  10   116 11 48% 
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Táxon 
Pontos de Escuta 

Total FO1 FO%2 
P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8 P9 P10 P11 P12 P13 P14 P15 P16 P17 P18 P19 P20 P21 P22 P23 

Dendropsophus nanus             5  5         10 2 9% 

Dendropsophus 
sanborni 

     20   5  10    5 5      5  50 6 26% 

Hypsiboas pulchellus 10  10 5 5 20  10 5 20 5 5 15 5 5 5  21 5 15 10 15  191 19 83% 

Phyllomedusa iheringii  5      5                10 2 9% 

Pseudis minuta 10    10 25 20   10 10 5 5   5   5 5    110 11 48% 

Scinax fuscovarius   15     5                20 2 9% 

Scinax squalirostris             5           5 1 4% 

Scinax uruguaius             5      10  5   20 3 13% 

MICROHYLIDAE  1              1         2 9% 

Elachistocleis bicolor  10              10        20 2 9% 

Legenda: 1 – Valor observado. 2 – Frequência de ocorrência. 
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O índice de diversidade Shannon (H’), obtido para a amostragem total das espécies de anfíbios nos pontos 
de escuta indica que a diversidade da amostragem foi alta (H= 2,63), acompanhada, como esperado, de valor 
elevado de equitabilidade. Quando avaliamos os índices obtidos por ponto de escuta, verificamos que a 
diversidade da amostragem foi alta em 83% dos pontos, que, distribuídos em todas as fisionomias amostradas 
(Tabela 7.2.3.13).   

 

Tabela 7.2.3.13: Resultados de riqueza, abundância, diversidade e equitabilidade de acordo com as 
fisionomias amostradas para a anurofauna pelo método de ponto de escuta na área de estudo local 
do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Parâmetro Ecológico 
Pontos de Escuta 

P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8 P9 P10 P11 P12 

Riqueza 6 4 5 4 4 6 6 5 5 5 7 7 

Abundância 40 45 50 20 40 100 91 30 35 65 85 55 

Shannon (H’) 1,73 1,27 1,56 1,39 1,32 1,69 1,66 1,56 1,55 1,50 1,79 1,77 

Equitabilidade (Pielou) 0,97 0,92 0,97 1,00 0,95 0,94 0,92 0,97 0,96 0,93 0,92 0,91 

Parâmetro Ecológico P13 P14 P15 P16 P17 P18 P19 P20 P21 P22 P23 Total 

Riqueza 6 5 8 6 6 6 5 5 5 6 2 22 

Abundância 45 40 50 40 55 82 51 81 40 60 10 1210 

Shannon (H’) 1,68 1,21 2,03 1,73 1,77 1,64 1,46 1,53 1,56 1,71 0,69 2,63 

Equitabilidade (Pielou) 0,94 0,88 0,97 0,97 0,99 0,92 0,91 0,95 0,97 0,95 1,00 0,85 
 

Na escolha da localização dos pontos de escuta para a amostragem de anfíbios procurou-se abranger as 
fisionomias encontradas na Área de Estudo Local do Projeto Fosfato Três Estradas. Todos os locais 
amostrados caracterizavam-se pela presença de ambientes úmidos e/ou cursos hídricos (lótico ou lêntico), 
conforme descrito na metodologia. Desta forma, 31% dos pontos de escuta corresponderam a banhados, 
22% a campos com afloramentos rochosos e rios, 17% a açudes e em rios com matas ciliares e 13% foram 
realizados em mata nativa de galeria, conforme representado na Figura 7.2.3.20. 

 

 

Figura 7.2.3.20: Representação da proporção das fisionomias amostradas através do método de ponto de escuta para 
anfíbios na Área de Estudo Local do Projeto Fosfato Três Estradas. 
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Em relação às fisionomias amostradas pelo método de ponto de escuta, as áreas de campo com afloramento 
rochoso apresentaram a maior riqueza (n=15), seguidas pelas fisionomias de açude (n=13), banhados (n=12), 
rio com mata ciliar (n=11) e mata nativa de galeria (n=10). No entanto, em relação à abundância, os banhados 
(n=406) destacaram-se quando comparados às outras fisionomias amostradas, enquanto que a fisionomia de 
campo com afloramento rochoso e rio apresentou a segunda maior abundância (n=329). As áreas de açude 
foram os únicos locais que apresentaram o registro de S. squalirostris, o que é esperado, pois esta espécie 
distribui-se amplamente pelo Estado, sendo comuns em açudes (KWET, 2010, MANEYRO, 2012, IOP, 2016).  

As áreas de campo com afloramento rochoso e rio também apresentaram registros exclusivos de espécies 
como P. riograndensis e L. fuscus. P. riograndensis apresenta distribuição restrita a região do bioma Pampa, 
podendo ocupar ambientes serranos (MANEYRO, 2012, IOP, 2016) e L. fusco apresenta registro nos dois 
biomas descritos para o Rio Grande do Sul, podendo ocorrer em diversos ambientes devido ao seu hábito 
mais generalista (LEMA, 2010, IOP,2016). Outra espécie que apresenta distribuição restrita é L. macroglossa, 
de hábitos mais específicos em relação à ocupação de habitats e preferência por ambientes com cursos 
hídricos mais conservados (KWET, 2010, MANEYRO, 2012). Esta espécie foi registrada somente na 
fisionomia de afloramentos rochosos e em uma área de campo e de mata nativa de galeria, localizada próximo 
a um afloramento rochoso.  

As áreas de mata nativa com galeria e nos locais de mata ciliar com rio registraram a menor riqueza e 
abundância. Contudo, foram as únicas fisionomias de ocorrência das espécies P. iheringii, S. fuscovarius e 
E. bicolor, que apresentam preferência por ambientes preservados (KWET, 2010, MANEYRO, 2012). Outras 
duas fisionomias importantes foram os banhados e os campos com afloramento rochoso, onde ocorreu M. 

atroluteus que, embora não conste em categorias de ameaça, pertence a um gênero de espécies importantes 
para a conservação (LANGONE, 2004, GARCIA & VINCIPROVA, 2003).  

Em relação à frequência de registros nas fisionomias avaliadas, conforme esperado, as famílias Hylidae, 
Leiuperidae, Leptodactylidae e Cycloramphidae ocorreram em todas as fisionomias da AEL, com destaque 
para o banhado, onde Hylidae, Leiuperidae e Leptodactylidae, foram mais comuns. Desta forma, observa-se 
que estas famílias apresentam ampla distribuição na AEL, sendo consideradas comuns nas fisionomias que 
compõem a sua paisagem. Esta análise confirma-se quando fazemos a mesma análise para as espécies mais 
frequentes nas fisionomias. Conforme esperado, as espécies P. gracilis, L. latrans, D. minutus, H. pulchellus 
e P. minuta, apresentaram maior frequência e abundância de registros nas fisionomias amostradas na AEL 
(ACHAVAL e OLMOS, 2007, LEMA, 2011, MANEYRO, 2012, IOP, 2016).  

A Tabela 7.2.3.14 apresenta a variação espacial das espécies de anfíbios nas fisionomias amostradas e a 
Tabela 7.2.3.15 apresenta a variação espacial das famílias de anfíbios nas fisionomias amostradas na Área 
de Estudo Local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Tabela 7.2.3.14: Variação espacial das espécies de anfíbios nas fisionomias amostradas na Área de 
Estudo Local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Táxon Banhado Açude 
Campo com 
Afloramento 

Rochoso e Rio 

Rio com Mata 
Ciliar 

Mata Nativa 
Galeria 

BUFONIDAE      

Melanophryniscus 
atroluteus 

5  5   

CYCLORAMPHIDAE      

Odontophrynus americanus 5 10 5 15  

Limnomedusa macroglossa   15  5 

LEIUPERIDAE      

Physalaemus cuvieri 5  5 5  

Physalaemus gracilis 25 10 71 15 25 
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Táxon Banhado Açude 
Campo com 
Afloramento 

Rochoso e Rio 

Rio com Mata 
Ciliar 

Mata Nativa 
Galeria 

Physalaemus riograndensis   10   

Pseudopaludicola falcipes 46 35 36  30 

LEPTODACTYLIDAE      

Leptodactylus fuscus   10   

Leptodactylus gracilis   10  5 

Leptodactylus latinasus 80 5 25   

Leptodactylus mystacinus 65 5    

Leptodactylus latrans 5 15 20 25 5 

HYLIDAE      

Dendropsophus minutus 15 20 51 25 5 

Dendropsophus nanus  5  5  

Dendropsophus sanborni 30 5  15  

Hypsiboas pulchellus 70 45 31 25 20 

Phyllomedusa iheringii    5 5 

Pseudis minuta 55 15 25 5 10 

Scinax fuscovarius    5 15 

Scinax squalirostris  5    

Scinax uruguaius  10 10   

MICROHYLIDAE      

Elachistocleis bicolor    10 10 

 

Tabela 7.2.3.15: Variação espacial das famílias de anfíbios nas fisionomias amostradas na Área de 
Estudo Local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Fisionomia 
Amostrada 

Família 

Hylidae Leiuperidae Leptodactylidae Cycloramphidae Bufonidae Microhylidae 

Mata Nativa Galeria 13% 13% 4% 4% 0% 4% 

Banhado 26% 22% 26% 4% 4% 0% 

Açude 17% 13% 9% 4% 0% 0% 

Campo/Afloramento 
rochoso e rio 17% 17% 17% 9% 4% 0% 

Rio c/Mata ciliar 17% 9% 13% 9% 0% 4% 

 

Todas as fisionomias amostradas apresentaram índice de diversidade de Shannon (H’) elevado, conforme 
apresentado na Tabela 7.2.3.16. 
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Tabela 7.2.3.16: Resultados de riqueza, abundância, diversidade e equitabilidade de acordo com as 
fisionomias amostradas para as famílias de anfíbios pelo método de ponto de escuta na Área de 
Estudo Local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Parâmetro Ecológico 

Fisionomia 

Total 
Banhado Açude 

Campo com 
Afloramento 

Rochoso e Rio 

Rio com 
Mata Ciliar 

Mata Nativa 
Galeria 

Riqueza 12 13 15 11 10 22 

Abundância 406 185 329 155 135 1210 

Shannon (H’) 2,14 2,27 2,40 2,29 2,17 2,63 

Equitabilidade (Pielou) 0,86 0,88 0,89 0,92 0,90 0,85 
 

7.2.3.2.1.5 Variação temporal  

Observou-se que a campanha de verão apresentou maior riqueza, com nove espécies registradas nos 
transectos. Nesta ocasião observou-se, como esperado, maior número de registros de reprodução de 
anfíbios, sendo a presença de desovas e girinos observada em 92% dos transectos, especialmente nas áreas 
de campo com mata nativa (e.g., Figura 7.2.3.56 a Figura 7.2.3.59, apresentadas no registro fotográfico). Na 
campanha de outono foram registradas sete espécies, riqueza menor que a observada na campanha de 
verão. Apesar do registro de baixas temperaturas, houve registros de desova de anfíbios em 31% dos 
transectos. 

A campanha realizada no verão destaca-se pelo registro de 20 espécies pelo método de pontos de escuta, 
enquanto a campanha de outono registrou-se 12 espécies. D. nanus, E. bicolor, L. gracilis, P. iheringii, P. 

cuvieri, P. riograndensis e S. squalirostris apresentaram baixa frequência e abundância de registros nos 
pontos de escuta, que foram exclusivos da campanha de verão. Estas espécies apresentam período 
reprodutivo concentrados nos meses mais quentes, com exceção de S. squalirostris que, mesmo possuindo 
preferência reprodutiva para os meses mais quentes, pode se reproduzir durante todo ano (MANEYRO, 2012).  

Entre as campanhas realizadas, a campanha de verão apresentou maior riqueza (62%) e maior abundância 
(76%), com destaque para as espécies P. cuvieri, P. riograndensis, L. gracilis, L. latinasus, D. nanus, D. 

sanborni, P. iheringii, S. squalirostris, S. uruguaius e E. bicolor, registradas somente nesta campanha (Tabela 
7.2.3.17). Estas espécies apresentam período reprodutivo concentrado nos meses mais quentes do ano, 
principalmente entre as estações de primavera e verão (ACHAVAL e OLMOS, 2007, MANEYRO, 2012).   

 

Tabela 7.2.3.17: Espécies de anfíbios amostradas nas campanhas de verão e outono na área de 
estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas.  

Táxon 
Campanha 

Total 
Verão Outono 

Melanophryniscus atroluteus  10 10 

Odontophrynus americanus 15 15 30 

Limnomedusa macroglossa 32 11 43 

Physalaemus cuvieri 15  15 

Physalaemus gracilis 138 17 155 

Physalaemus riograndensis 10  10 

Pseudopaludicola falceps 147 5 152 

Leptodactylus fuscus  10 10 

Leptodactylus gracilis 18  18 
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Táxon 
Campanha 

Total 
Verão Outono 

Leptodactylus latinasus 115  115 

Leptodactylus mistacinus 40 30 70 

Leptodactylus latrans 60 14 74 

Dendropsophus minutus 111 5 116 

Dendropsophus nanus 10  10 

Dendropsophus sanborni 50  50 

Hypsiboas pulchellus 84 120 204 

Phyllomedusa iheringii 12  12 

Pseudis minuta 65 58 123 

Scinax fuscovarius 21 6 27 

Scinax granulatus  6 6 

Scinax squalirostris 5  5 

Scinax uruguaius 20  20 

Elachistocleis bicolor 20  20 

 

(Tabela 7.2.3.18). Como esperado, o valor dos índices de diversidade e equitabilidade para a comunidade de 
anfíbios foram maiores para a campanha de verão (H’= 2,62; equitabilidade = 0,87) que o obtido na campanha 
de outono (H=1,99; equitabilidade = 0,78). Estes padrões indicam que as espécies podem apresentar-se de 
maneira mais distribuída na AEL nos períodos mais quentes do ano, quando muitas espécies de anfíbios 
concentram seu período reprodutivo (ACHAVAL e OLMOS, 2007, MANEYRO, 2012). 

 

Tabela 7.2.3.18: Resultados de riqueza, abundância, diversidade e equitabilidade de acordo com as 
campanhas de verão e outono realizadas na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Parâmetro Ecológico 
Campanha 

Total 
Verão Outono 

Riqueza 20 13 23 

Abundância 988 307 1295 

Diversidade (Shannon – H’) 2,62 1,99 2,66 

Equitabilidade (Pielou) 0,87 0,78 0,85 
 

Muitas espécies de anfíbios apresentam preferência pelo período reprodutivo concentrado nos meses mais 
quentes e úmidos, sendo os meses entre o início da primavera e final do verão os de maior preferência, o que 
justifica a maior riqueza e abundância na campanha de verão. Porém, estes padrões podem ser menos 
evidentes em assembleias diversificadas de anfíbios (CONTE & MACHADO, 2005, BERNARDE E 
MACHADO, 2000, LOPES, 2010, KWET, 2010, MANEYRO, 2012, LINGNAU, 2009). 

Os anfíbios, assim como os répteis, regulam sua temperatura corporal conforme o meio em que se encontram, 
pois são animais ectodérmicos, ou seja, dependem do meio para regular a sua temperatura corporal 
(ACHAVAL e OLMOS, 2007, LEMA, 2010, MANEYRO, 2012, MANEYRO, 2013). Desta forma, as baixas 
riqueza e abundância de anfíbios registradas na campanha de outono podem estar relacionadas à baixa 
atividade dos mesmos no período.  
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Sabe-se que a atividade de anfíbios e répteis está relacionada à precipitação e à temperatura ambiente. No 
caso dos anfíbios, o período reprodutivo da maioria das espécies concentra-se nos períodos mais quentes e 
chuvosos. Já em regiões tropicais com menos variação sazonal das temperaturas a maioria dos anfíbios e 
répteis apresenta atividade ao longo de todo ano (LINGNAU, 2009). De fato, dados médios de temperatura e 
precipitação para os períodos de realização das campanhas de verão e outono, obtidos a partir da rede de 
estações meteorológicas do Instituto Nacional de Meteorologia – INMET nos municípios de Canguçu, 
Caçapava do Sul, Santa Maria, São Gabriel, Dom Pedrito e Bagé, ilustrados na Figura 7.2.3.21, apresentam 
diferenças expressivas entre os dois períodos: cerca de 12ºC nas médias máximas e de aproximadamente 
10ºC nas médias mínimas, e de cerca de 10 mm nas médias de precipitação entre estes períodos.  

 

 

Figura 7.2.3.21: Variação das médias de temperatura (oC) e precipitação (mm) para a região da AEL do Projeto Fosfato 
Três Estradas entre as campanhas de verão e outono de 2016. 

 

7.2.3.2.2 Répteis 

7.2.3.2.2.1 Procedimentos metodológicos 

Os levantamentos de dados dos répteis foram realizados em duas campanhas de campo, nas estações de 
verão e outono, com objetivo de contemplar a sazonalidade. A campanha de verão foi realizada entre 30 de 
janeiro de 2016 e 06 de fevereiro de 2016. A campanha de outono correu entre os dias 10 e 17 de maio de 
2016.  

Não foram aplicados métodos de coleta, sendo as amostragens realizadas apenas por observação. As 
técnicas descritas para a amostragem partem de metodologias clássicas utilizadas em levantamentos técnico-
científicos para caracterização e diagnóstico da herpetofauna, a saber: busca ativa, amostragens em estrada 
e registros ocasionais. As metodologias de amostragem estão descritas a seguir. 

Levantamentos em campo e pontos de amostragem 

Os pontos amostrais foram selecionados de forma a representar os principais ambientes encontrados na área 
de estudo local, capazes de sustentar uma comunidade de répteis. A identificação e a caracterização dos 
diversos tipos de ambientes foram realizadas durante o dia. Desta forma, associação das espécies aos 

0

0,2

0,4

0,6

0,8

1

1,2

0

5

10

15

20

25

30

35

40

Verão Outono
P

re
ci

p
it

aç
ão

 (
m

m
)

T
em

p
er

at
u

ra
 (

o
C

)

Campanhas

Máxima Mínima



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 507  

 

respectivos ambientes foi realizada através da análise de parâmetros importantes, tais como o tipo e estrutura 
da vegetação, características do corpo de água e disponibilidade de abrigos. 

Busca Ativa 

O registro da ocorrência de espécies de répteis foi realizado no período diurno e noturno, através da busca 
ativa em 13 transectos, selecionados conforme a estrutura fisionômica do ambiente, abrangendo ambientes 
de campo, mata nativa de galeria, açudes, rios e afloramentos rochosos (Tabela 7.2.3.19). 

 

Tabela 7.2.3.19: Pontos amostrais referentes aos transectos para realização de busca ativa de répteis 
na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Transecto 
Coordenadas Geográficas (SIRGAS 2000) 

Fisionomia 
Latitude Longitude 

T1 -30,900455 -54,207488 Campo c/ Mata Nativa Galeria 

T2 -30,906929 -54,208147 Campo c/ Mata Nativa Galeria 

T3 -30,933080 -54,230727 Campo c/ Afloramento Rochoso 

T4 -30,970065 -54,193553 Campo c/ Afloramento Rochoso 

T5 -30,884185 -54,171601 Campo c/ Mata Nativa Galeria 

T6 -30,863741 -54,116010 Campo c/ açude 

T7 -30,877858 -54,181744 Campo c/ Mata Nativa Galeria 

T8 -30,946155 -54,174100 Campo c/ Afloramento Rochoso 

T9 -30,771066 -54,182738 Campo c/ Afloramento Rochoso 

T10 -30,841171 -54,232786 Campo c/ Afloramento Rochoso 

T11 -30,906197 -54,346867 Campo c/ Mata Nativa Galeria 

T12 -30,986779 -54,307152 Campo c/ Afloramento Rochoso 

T13 -30,817721 -54,185822 Campo c/ Afloramento Rochoso 

Legenda: T – transecto para busca ativa de répteis. 

 

A distribuição dos pontos de amostragem na área de estudo local está apresentada na Figura 7.2.3.4. 

A metodologia de busca ativa consistiu em lentas caminhadas durante o dia e a noite, através de transecções, 
o que contabilizou em duas horas de busca ativa no período diurno e duas horas no período noturno, somando 
quatro horas em cada ponto de amostragem. Esta metodologia foi aplicada por dois especialistas, resultando 
em um esforço amostral de 104 h/homem nas duas campanhas (verão e outono). 

As buscas ativas diurnas também tiveram objetivo de registrar a ocorrência de atividade dos répteis, 
especialmente das famílias Dipsadidae e Viperidae, além da busca por adultos abrigados ou que apresentem 
atividade diurna ou crepuscular. Para cada espécie de réptil foram feitas observações relativas ao habitat de 
ocorrência e, quando possível, foram realizados registros de indícios de atividade reprodutiva e ou processos 
de muda. 

Amostragens de Estrada 

Com objetivo de maximizar o registro da riqueza na área de estudo local, foram realizadas amostragens de 
estrada (FITCH, 1987) e visualizações ocasionais. As amostragens de estrada foram realizadas nos trajetos 
e deslocamentos na AEL durante as campanhas. A relação dos dados obtidos nos diferentes pontos de 
amostragem por este método é apresentada Tabela 7.2.3.20. 
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Tabela 7.2.3.20: Registros de répteis ao longo de estrada na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Família Espécie 
Pontos de 
registro 

Coordenadas geográficas (SIRGAS 2000) 
Campanha Data Turno Observação 

Latitude Longitude 

Amphisbaenidae Amphisbaena sp. 1 -30,919645° -54,094558° Verão 30/1/2016 Diurno Estrada principal 

Teiidae Salvator merianae 2 -30,896453° -54,085011° Verão 30/1/2016 Diurno Estrada principal 

Teiidae Salvator merianae 3 -30,776916° -54,241311° Verão 31/1/2016 Diurno Estrada principal 

Dipsadidae Erythrolamprus poecilogyrus 4 -30,896732° -54,067832° Verão 02/2/2016 Noturno Estrada vicinal 

Dipsadidae Lygophis anomalus 5 -30,883373° -54,149126° Verão 02/2/2016 Diurno Estrada principal 

Teiidae Salvator merianae 6 -30,903674° -54,243194° Verão 03/2/2016 Diurno Estrada principal 

Dipsadidae Philodryas patagoniensis 7 -30,919050° -54,177585° Verão 03/2/2016 Noturno Estrada principal 

Dipsadidae Boiruna maculata 8 -30,872291° -54,166606° Verão 04/02/1016 Noturno Estrada vicinal 

Viperidae Bothrops alternatus 9 -30,896645° -54,072352° Verão 05/02/1017 Diurno Estrada principal 

Dipsadidae Erythrolamprus poecilogyrus 10 -30,896645° -54,072352° Verão 05/02/1017 Diurno Estrada principal 

Teiidae Salvator merianae 11 -30,887951° -54,298130° Outono 13/5/2016 Noturno Estrada principal 

Dipsadidae Philodryas patagoniensis 12 -31,021569° -54,189865° Outono 16/5/2016 Noturno Estrada principal 
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Registro ocasional 

Esta metodologia complementar também foi utilizada com o objetivo de ampliar a lista de espécies, tornando 
mais representativas as amostragens em campo. Esse método consiste no registro de espécimes fora das 
áreas de amostragem específicas, ou ainda através de registros de técnicos de outros grupos faunísticos. 

Análise de Dados 

A identificação das espécies foi realizada principalmente com base em animais adultos e/ou juvenis 
observados no campo e, sempre que possível, o registro fotográfico das espécies observadas foi realizado. 
Para a identificação, utilizou-se como base a literatura de Achaval & Olmos (2007), Lema (2002) e Maneyro 
(2013). 

Verificou-se o status de conservação de todas as espécies registradas na AEL a partir da sua presença nas 
listas oficiais de espécies da fauna ameaçadas de extinção. No âmbito nacional, na Portaria no 444 de 17 de 
dezembro de 2014 do Ministério do Meio Ambiente (MMA, 2014b) e, em âmbito estadual, no Anexo I do 
Decreto Estadual nº 51.797 de 08 de setembro de 2014 (RIO GRANDE DO SUL, 2014b). Adicionalmente 
foram verificadas as espécies quase ameaçadas e com dados insuficientes presentes nos Anexos II e III (RIO 
GRANDE DO SUL, 2014b). No âmbito global, a conferência foi realizada a partir da listagem da IUCN (IUCN, 
2017). 

Da mesma forma, foi realizada uma consulta aos Apêndices I, II e III da Convenção sobre o Comércio 
Internacional de Espécies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo de Extinção (CITES, 2017). Esta convenção 
representa um dos acordos ambientais mais importantes para preservação das espécies ameaçadas pelo 
comércio. O Apêndice I trata das espécies cinegéticas e ameaçadas de extinção, o Apêndice II de espécies 
cinegéticas, mas não necessariamente ameaçadas e o Apêndice III que são espécies incluídas a pedido de 
países que já regulam o comércio de espécies, mas necessitam da cooperação de outros países para impedir 
a exploração insustentável ou ilegal. 

Após a coleta de dados foram realizadas análises a partir dos dados de abundância e riqueza de espécies, 
calculando-se o índice de diversidade Shannon (H’) e o índice de equitabilidade de Pielou (J’), baseado na 
abundância proporcional de indivíduos avistados. O índice de Shannon, que constitui também a base para o 
cálculo J’, tem como premissas a amostragem aleatória de uma população virtualmente infinita, e a 
representação de todas as espécies de um determinado local na amostra (PIELOU, 1975).  

Para estimar a riqueza de espécies de anfíbios foi utilizado o estimador não paramétrico Jackknife 1, que 
apresenta um desempenho satisfatório a partir de um número pequeno de amostras (MAGURRAN, 2011). A 
curva de suficiência amostral, obtida para os répteis, foi construída e analisada considerando a riqueza de 
espécies acumulada em função do esforço aplicado desde o início das amostragens em campo até o último 
dia de amostragem efetiva, considerando as duas campanhas. Através da curva do coletor pode-se avaliar o 
quanto os métodos quantitativos utilizados se aproximaram do número real de espécies da área de estudo. 
Segundo Santos (2004) quando a curva atinge a assíntota, significa que, de uma forma estimada, a riqueza 
total da área foi amostrada. Os testes foram realizados com auxílio do programa PAST (Paleontological 
Statistics) versão 2.13 (HAMMER et al. 2012). 

 

7.2.3.2.2.2 Caracterização local 

Composição de espécies 

Obteve-se com a aplicação das metodologias o registro de 57 espécimes pertencentes a 14 espécies, 
distribuídas em cinco famílias, representando cerca de 31% das espécies citadas como potencialmente 
ocorrentes na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas (Tabela 7.2.3.21). A documentação 
fotográfica de algumas das espécies registradas é apresentada no item 7.2.3.2.4 referente ao Registro 
Fotográfico. 

Entre os métodos empregados, cinco espécies foram registradas por mais de uma metodologia, sendo estas 
S. merianae, E. poecilogyrus, L. anomalus, P. patagoniensis e B. alternatus. As espécies T. dorbigni, C. 
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lacertoides, H. infrataeniatus, As espécies E. jaegeri, P. aestiva e P; obtusus apresentaram registros apenas 
nos transectos, Amphisbaena sp. e B. maculata apresentaram registros apenas nas amostragens de estrada 
e T. strigatus foi amostrada somente como registro ocasional. 

Em relação às espécies, destaca-se Bothrops alternatus pelo registro através das metodologias de estrada e 
ocasional, realizadas também por outras equipes de fauna, pertencentes a outros grupos, durante as 
campanhas. Também se destaca aqui o registro de Amphisbaena sp., que foi registrada através das 
amostragens em estrada. Mesmo apresentando ampla distribuição para o Estado do Rio Grande do Sul 
(LEMA, 2002; ACHAVAL & OLMOS, 2007; MANEYRO, 2013), esta espécie é de difícil registro, devido ao seu 
hábito fossorial (ACHAVAL & OLMOS, 2007; MANEYRO, 2013). 

 

Tabela 7.2.3.21: Registro de espécies de répteis pelos diferentes métodos aplicados durante 
levantamento da herpetofauna na Área de Estudo Local do Projeto Fosfato Três Estradas 

Táxon Nome Popular Método de Registro¹ 
Status de Conservação² 

RS BR GL 

EMYDIDAE      

Trachemys dorbigni Tigre–dágua T - - - 

TEIIDAE      

Contomastix lacertoides Lagartixa-listrada T DI - - 

Salvator merianae Lagarto-do-papo-amarelo T, E - - II 

AMPHISBAENIDAE      

Amphisbaena sp. Cobra-cega E - - - 

DIPSADIDAE      

Boiruna maculata Muçurana E - - - 

Erythrolamprus poecilogyrus Cobra-do-lixo T, E - - - 

Erythrolamprus jaegeri Corredeira-verde-listrada T - - - 

Helicops infrataeniatus Cobra-d’água T - - - 

Lygophis anomalus Jararaquinha-d’água T, O, E - - - 

Philodryas aestiva Cobra-cipó T - - - 

Philodryas patagoniensis Papa-pinto T, E - - - 

Psomophis obtusus Corredeira-de-banhado T - - - 

Thamnodynastes strigatus Cobra-espada O - - - 

VIPERIDAE      

Bothrops alternatus Cruzeira, urutu E, O - - - 

Legenda: Método de amostragem: Transecto (T), Estrada (E), Ocasional (O). Conservação Estadual (RS = Rio Grande 
do Sul (2014b), Nacional (BR = MMA, 2014b) e Global (GL = IUCN, 2017; CITES, 2017). DI = Dados insuficientes. II = 
cinegética e não ameaçada, de acordo com o Apêndice II (CITES, 2017). 

 

Conforme esperado, Dipsadidae destacou-se por apresentar 65% da riqueza de espécies (n=9) entre as 
famílias registradas. Esta família possui mais de 700 espécies, sendo a maioria ocorrente em regiões tropicais 
(MARTINES, 2011). No Brasil esta é considerada a família com maior número de espécies, sendo também a 
maior família de répteis registrada para o Estado (QUINTELA, 2009, RIO GRANDE DO SUL, 2014b).  

A família Teiidae apresentou 14% da riqueza amostrada. No entanto, destacou-se pelo grande número de 
indivíduos da espécie S. merianae, cuja distribuição é considerada ampla no Estado (LEMA, 2002; ACHAVAL 
& OLMOS, 2007; MANEYRO, 2013), e pela abundância de registro de C. lacertoides, que ocorre em 
ambientes com afloramentos rochosos, os quais são ambientes comuns na AEL (ACHAVAL & OLMOS, 2007; 
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MANEYRO, 2013). As famílias Emydidae, Amphisbaenidae e Viperidae, tiveram apenas um representante 
(7%), registrando as menores riquezas na amostra. A família Viperidae apresenta-se distribuída nos biomas 
Mata Atlântica e Pampa, sendo representada por sete espécies (LEMA, 2002; ACHAVAL & OLMOS, 2007; 
MANEYRO, 2013; RIO GRANDE DO SUL, 2014b). Esta família possui especial interesse devido aos riscos 
de acidentes ofídicos e está representada por três espécies no bioma Pampa (ACHAVAL & OLMOS, 2007, 
PILLAR, 2009; MANEYRO, 2013). A família Amphisbaenidae apresenta uma distribuição ampla, sendo 
representada no Rio Grande do Sul por seis espécies (RIO GRANDE DO SUL, 2014b, MANEYRO, 2013). As 
espécies desta família possuem hábito fossorial, o que dificulta o registro das mesmas (LEMA, 2002; 
ACHAVAL & OLMOS, 2007; MANEYRO, 2013). A família Emydidae possui distribuição que abrange o Rio 
Grande do Sul, norte da Argentina e Uruguai (ACHAVAL e OLMOS, 2007, MANEYRO, 2013, SILVEIRA, 
2013). No Rio Grande do Sul esta família é representada apenas por uma espécie, T. dorbignii, o que torna 
esperado os resultados de riqueza obtidos pela mesma (MANEYRO, 2013, SILVEIRA, 2013). A 
representatividade da riqueza de cada uma das famílias de répteis registradas na área de estudo local é 
apresentada na Figura 7.2.3.22. 

 

 

Figura 7.2.3.22: Representatividade da riqueza de espécies das famílias de répteis registradas na área de estudo local 
do Projeto Fosfato Três Estradas.  

 

Riqueza, diversidade e equitabilidade de espécies 

Independentemente do grau de conservação das áreas amostradas na AEL, o plantio de soja e as atividades 
de silvicultura estão entre as principais causas das modificações na paisagem da região, provocando impactos 
adversos. No entanto, a plasticidade adaptativa das espécies tem sido postulada para explicar a riqueza, 
diversidade e abundância dos indivíduos ocorrentes em habitats com diferentes níveis de variação ambiental 
(GRIFFITHS, 1997; KNUTSON et al., 1999; SOARES-FILHO et al., 2006).  

Conforme descrito no item anterior, a riqueza total obtida neste diagnóstico foi de 14 espécies de répteis 
registradas em 16 dias de amostragens na AEL, contemplando duas estações (verão e outono). Para os 
répteis, na medida em que os hábitats vão sendo ocupados e descaracterizados pelas ações antrópicas, 
aumentam os encontros com os espécimes que compõe este grupo. Em decorrência da falta de conhecimento 
e compreensão por parte do homem, muitos indivíduos, especialmente os que pertencem as famílias 
Viperidae, Elapidae e Dipsadidae são vistos como ameaça, o que leva à perda de espécimes pertencentes a 
estas famílias.  

A análise global deste diagnóstico mostrou que a diversidade registrada para os répteis na AEL foi 
considerada elevada, tendo sido obtido índice de Shannon no valor de 2,01 (URAMOTO, 2005). Porém, a 
análise da equitabilidade (J’= 0,76) indica um padrão de distribuição de abundâncias heterogêneo, refletindo 
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a dominância de duas espécies consideradas comuns na AEL (Tabela 7.2.3.22). Maiores detalhes pertinentes 
à abundância de registros serão aferidos nos tópicos relacionados a eficiência amostral, variação espacial e 
variação temporal. 

 

Tabela 7.2.3.22: Riqueza, abundância, diversidade e equitabilidade de répteis registrados através da 
totalidade de métodos aplicados na Área de Estudo Local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Parâmetro Ecológico Valor Absoluto Atribuído 

Riqueza 14 

Abundância 57 

Diversidade (Shannon – H’) 2,01 

Equitabilidade (Pielou) 0,76 
 

Espécies ameaçadas de extinção 

Nenhuma das espécies registradas encontra-se categorizada em algum grau de ameaça, segundo as listas 
conservacionistas (RIO GRANDE DO SUL, 2014b; MMA, 2014b; IUCN, 2017). No entanto, a espécie 
Contomastix lacertoides (lagartixa-listrada) é classificada como insuficiente em dados para a avaliação do seu 
risco de extinção em âmbito estadual (Anexo III - RIO GRANDE DO SUL, 2014b). 

Espécies endêmicas, raras ou novas para a ciência na área amostrada 

Não foram registrados endemismos no presente estudo e todas as espécies são comuns e amplamente 
distribuídas no sul do Estado. 

Espécies de interesse econômico, médico-sanitário e cinegéticas 

Entre as espécies do gênero Bothrops, a ocorrência da espécie B. alternatus é citada para a região do 
empreendimento. Esta foi ocasionalmente registrada pela equipe da mastofauna, com uma espécie de roedor 
recém-predada (Figura 7.2.3.71). Esta espécie ocorre em ambientes baixos e úmidos, com presença de 
vegetação, bem como em ambientes antropizados. Possuem dieta baseada em roedores, contribuindo no 
controle populacional deste grupo (NUNES, 2006, MANEIRO, 2013). B. alternatus torna-se uma espécie 
importante para a conservação devido ao potencial de exploração de sua peçonha, além do grande interesse 
médico, principalmente por causa de acidentes ofídicos. Além disso, apresenta importante papel no controle 
de populações, principalmente de pequenos roedores da família Muridae (NUNES, 2006). 

Em âmbito global consta como espécie cinegética e não ameaçada (Apêndice II; CITES, 2017) o gênero 
Salvator. Na AEL foi registrada a espécie Salvator merianae. Apesar da espécie não estar necessariamente 
em perigo iminente de extinção, pode vir a estar, a menos que o comércio seja estritamente controlado. 
Salvator merianae possui ampla distribuição, ocorrendo desde a Argentina, Uruguai, Paraguai e regiões sul, 
sudeste, centro-oeste, nordeste e norte do Brasil (ACHAVAL e OLMOS, 2007, WINCK, 2007, MANEYRO, 
2013), possui grande plasticidade em relação à sua dieta e ocupação de hábitat, tolerando ambientes 
antropizados (MANEYRO, 2013). 

Espécies alóctones 

Nenhuma espécie registrada na AEL é alóctone. 

Espécies bioindicadoras 

A fauna de répteis registrada é constituída por espécies típicas e que apresentam distribuídas para o bioma 
Pampa no Estado. Na área de estudo local, predominam os táxons de hábitos generalistas e tolerantes ao 
convívio humano. Porém algumas espécies merecem ser destacadas devido a sua importância ecológica 
como espécie bioindicadora de áreas preservadas. 
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Pertencente à família Teiidae, o Contomastix lacertoides (lagartixa-listrada) é classificada como insuficiente 
em dados em âmbito estadual. A espécie apresenta atividade diurna, com uma distribuição que abrange 
desde a Argentina, sul do Brasil e Uruguai. Esta espécie prefere as zonas mais abertas com afloramentos 
rochosos preservados, podendo ser encontrada em ambientes com ação antrópica. Sua alimentação é 
composta por formigas, aranhas, moluscos e outros artrópodes. Esta espécie foi registrada no campo, nas 
duas áreas amostradas, entre os períodos da manhã e da tarde (MANEYRO, 2013). 

Síntese das espécies relevantes para a conservação 

A seguir, na Tabela 7.2.3.23, estão apresentadas informações sintéticas acerca das espécies registradas na 
AEL e relevantes para a conservação. 

 

Tabela 7.2.3.23: Espécies relevantes para a conservação registradas durante o levantamento da 
herpetofauna. 

Espécie Status de ameaça Interesse Médico-Sanitário Bioindicadora 

Contomastix lacertoides DI (RS)  Áreas preservadas 
Bothrops alternatus  x  

Legenda: DI = Dados insuficientes; RS (Rio Grande do Sul, 2014b). 

 

7.2.3.2.2.3 Eficiência amostral 
Entre as metodologias empregadas para as amostragens dos répteis, a busca ativa mostrou-se mais eficiente, 
com o registro de 10 espécies e 42 indivíduos, representando 71% da riqueza total obtida para a AEL, 22% 
da riqueza registrada para a AER, levantada através de dados secundários, e 9% da riqueza registrada para 
o Estado. A metodologia de estrada também apresentou um papel importante para a complementação das 
amostragens, registrando uma riqueza de sete espécies e uma abundância de 12 indivíduos. Os registros 
ocasionais apresentaram três espécies, pertencentes a duas famílias (Tabela 7.2.3.24).  

 

Tabela 7.2.3.24: Répteis registrados durante o diagnóstico da área de estudo local, com respectiva 
abundância por método utilizado na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Táxon Busca ativa Ocasional Amostragem de Estradas Total 

EMYDIDAE     

Trachemys dorbigni 3   3 
TEIIDAE     

Contomastix lacertoides 16   16 
Salvator merianae 14  4 18 
AMPHISBAENIDAE     

Amphisbaena sp.   1 1 
DIPSADIDAE     

Boiruna maculata   1 1 
Erythrolamprus poecilogyrus 3  2 5 
Helicops infrataeniatus 1   1 
Erythrolamprus jaegeri 1   1 
Lygophis anomalus 1 1 1 3 
Philodryas aestiva 1   1 
Philodryas patagoniensis 1  2 3 
Psomophis obtusus 1   1 
Thamnodynastes strigatus  1  1 
VIPERIDAE     

Bothrops alternatus  1 1 2 
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As duas espécies que se destacaram pela abundância nas amostragens foram S. merianae e C. lacertoides, 
ambos da família Teiidae (Figura 7.2.3.67 e Figura 7.2.3.68, apresentadas no registro fotográfico). A espécie 
C. lacertoides apresenta ocorrência observada na região sul do Brasil, Uruguai e nordeste da Argentina, sendo 
amplamente distribuída no escudo sul-riograndense, geralmente associadas a áreas rochosas, conforme 
observado na AEL (LEMA, 2002; MANEYRO, 2013).  

A espécie E. poecilogyrus teve o registro de cinco indivíduos na AEL. A distribuição desta espécie se estende 
desde Porto Alegre até o centro da Argentina, sendo comum na região da campanha, podendo ser encontrada 
em diversos ambientes, como áreas abertas, ambientes úmidos, cerros pedregosos e em ambientes florestais 
(LEMA, 2002, ACHAVAL e OLMOS, 2007, MANEYRO, 2013). As espécies T. dorbigni, L. anomalus e P. 

patagoniensis tiveram o registro de três indivíduos na AEL, sendo a sua ocorrência esperada, pois apresentam 
ampla distribuição no bioma Pampa (PILLAR, 2009; ACHAVAL & OLMOS, 2007; MANEYRO, 2013). 
Conforme descrito anteriormente, T. dorbigni é o único representante da família Emydidae no Rio Grande do 
Sul (SILVEIRA, 2013). Esta espécie ocorre na Argentina, no Uruguai e no Rio Grande do Sul, em corpos 
d’água lóticos e lênticos, sendo encontrada também cruzando campos, estradas e em ambientes fortemente 
antropizados, como os campos utilizados para a pecuária na AEL (MANEYRO, 2013). Já a espécie P. 

patagoniensis apresenta registros de ocorrência na Argentina, Bolívia, Uruguai, Paraguai e brasil. No Rio 
Grande do Sul, apresenta presença marcante no bioma Pampa, sendo considerada comum na AEL (LEMA, 
2002; ACHAVAL & OLMOS, 2007; MANEYRO, 2013). A espécie L. anomalus, com registros nos três métodos 
empregados, apresenta ampla distribuição na região do bioma Pampa, podendo ser considerada comum na 
região da AEL, ocupando ambientes próximos a água (LEMA, 2002; ACHAVAL & OLMOS, 2007; MANEYRO, 
2013). Pertencente à família Viperidae, B. alternatus apresentou o registro de dois espécimes, sendo um 
através de registro ocasional e outro pelo método de amostragem de estrada. Esta espécie possui ampla 
distribuição no Rio Grande do Sul e, conforme descrito anteriormente, apresenta importância ecológica e 
médica (NUNES, 2006, MANEIRO, 2013). As espécies Amphisbaena sp., B. maculata, H. infrataeniatus, E. 

jaegeri, P. aestiva, P. obtusus e T. strigatus, apresentaram o registro de um único indivíduo nas amostragens 
na AEL. Apesar disso, estas espécies são consideradas comuns na AEL (LEMA, 2002; ACHAVAL & OLMOS, 
2007; MANEYRO, 2013). Entre estas espécies destaca-se B. maculata, por ser reconhecidamente conhecida 
como serpente de hábito ofiófago (ACHAVAL & OLMOS, 2007; MANEYRO, 2013). A Figura 7.2.3.23 
apresenta a abundância das espécies registradas na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

 

Figura 7.2.3.23: Abundância do total das espécies de répteis registradas na Área de Estudo Local do Projeto Fosfato Três 
Estradas. 
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Conforme esperado, as famílias Dipsadidae e Teiidae apresentaram-se mais abundantes e comuns na AEL. 
A família Dipsadidae foi a que apresentou a maior riqueza, com o registro de nove espécies; Teiidae se 
destacou pela maior abundância, representada por duas espécies, e as famílias Amphisbaenidae, Emydidae 
e Viperidae apresentaram a riqueza de uma espécie, sendo consideradas raras. Apesar da baixa riqueza 
apresentada estas famílias apresentam ampla distribuição, com espécies consideradas comuns no bioma 
Pampa (LEMA, 2002; ACHAVAL & OLMOS, 2007; WINCK, 2007; MANEYRO, 2013) (Figura 7.2.3.24).   

 

 

Figura 7.2.3.24: Abundância total das famílias de répteis registradas na área de Estudo Local do Projeto Fosfato Três 
Estradas. 

 

Quando analisamos os resultados para os répteis por metodologia aplicada, observamos que a busca ativa 
se destacou pelo registro de 42 indivíduos, distribuídos em dez espécies e pertencentes a três famílias. As 
espécies que apresentaram a maior abundância através desta metodologia foram C. lacertoides e S. 

merianae, amostrados em ambientes de campo com mata nativa de galeria e campo afloramento rochoso, 
sendo esta última tipologia a de maior abundância de indivíduos amostrados. As espécies T. dorbigni e E. 

poecilogyrus apresentaram 3 indivíduos com este método e as espécies H. infrataeniatus, E. jaegeri, E. 

anomalus, P. aestiva, P. patagoniensis, e P. obtusus apresentaram apenas um indivíduo por este método de 
amostragem. Mesmo apresentando uma abundancia baixa, estas espécies apresentam-se amplamente 
distribuídas no bioma Pampa e, como esperado, na AEL. À exceção da espécie P. aestiva, que foi somente 
amostrada em ambiente de campo com mata nativa de galeria, todas as outras espécies foram registradas 
em ambientes de campo com afloramento rochoso na AEL, o que representa 54% das características 
fisionômicas dos transectos de busca ativa (Figura 7.2.3.25).  
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Figura 7.2.3.25: Abundância por espécies de répteis registradas pelo método de busca ativa na AEL do Projeto Fosfato 
Três Estradas. 

 

Foram registradas três famílias pelo método de busca ativa, todas amplamente distribuídas no Estado (LEMA, 
2002, ACHAVAL e OLMOS, 2007, MANEYRO, 2013). Conforme esperado, a família Dipsadidae destacou-se 
por apresentar a maior riqueza, enquanto que a família Teiidae destacou-se por apresentar a maior 
abundância. A família Emydidae apresentou somente uma espécie na AEL, sendo um resultado esperado 
devido à distribuição de T. dorbigni, que é o único representante desta família no Estado (MANEYRO, 2013, 
SILVEIRA, 2013) (Figura 7.2.3.26). 

 

 

Figura 7.2.3.26: Abundância e riqueza por famílias de répteis registradas pelo método de busca ativa na Área de Estudo 
Local do Projeto Fosfato Três Estradas. 
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Conforme descrito anteriormente, a amostragem de estrada teve como objetivo ampliar a riqueza de espécies 
com registros primários para a AEL, utilizando o período de deslocamento da equipe como fonte de dados. 
Desta forma, procurou-se ampliar a probabilidade de contatos com as espécies de hábitos mais restritivos 
e/ou consideradas raras, ocorrentes na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas. Os resultados obtidos com 
este método apresentaram o registro de 12 indivíduos, distribuídos em sete espécies, pertencentes a quatro 
famílias. Entre as espécies registradas destacaram-se as espécies mais comuns na AEL: S. merianae (n=4), 
E. poecilogyrus (n=2) e P. patagoniensis (n=2). As espécies Amphisbaena sp., B. maculata, L anomalus e B. 
alternatus, apresentaram apenas um registro para a AEL (Tabela 7.2.3.25).  

A espécie Amphisbaena sp., apresenta ampla distribuição deste gênero no Estado. Porém, devido a seu 
hábito fossorial, é uma espécie de difícil visualização em campo (LEMA, 2002; ACHAVAL & OLMOS, 2007; 
MANEYRO, 2013). As espécies B. maculata, L anomalus e B. alternatus também apresentam ampla 
distribuição e são comuns na AEL (LEMA, 2002; ACHAVAL & OLMOS, 2007; MANEYRO, 2013). Entre estas 
espécies destacam-se B. maculata, que apresenta hábito alimentar ofiófago, somente registrada por este 
método (ACHAVAL & OLMOS, 2007; MANEYRO, 2013) e B. alternatus, por ser uma espécie de interesse 
médico (MANEYRO, 2013). Ambas as espécies podem ser encontradas em ambientes antropizados, próximo 
a galpões ou residências rurais (ACHAVAL & OLMOS, 2007; MANEYRO, 2013) (Figura 7.2.3.27). 

 

Tabela 7.2.3.25: Espécies e famílias de répteis registradas pelo método de amostragem de estrada na 
Área de Estudo Local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Família Espécie 
Tipo de 
Registro 

Campanha Data Turno Observação 

Amphisbaenidae Amphisbaena sp. Espécime Verão 30/1/2016 Diurno Estrada principal 

Teiidae Salvator merianae Espécime Verão 30/1/2016 Diurno Estrada principal 

Teiidae Salvator merianae Carcaça Verão 31/1/2016 Diurno Estrada principal 

Dipsadidae 
Erythrolamprus 
poecilogyrus Espécime Verão 02/2/2016 Noturno Estrada vicinal 

Dipsadidae Lygophis anomalus Carcaça Verão 02/2/2016 Diurno Estrada principal 

Teiidae Salvator merianae Vestígio Verão 03/2/2016 Diurno Estrada principal 

Dipsadidae 
Philodryas 
patagoniensis Carcaça Verão 03/2/2016 Noturno Estrada principal 

Dipsadidae Boiruna maculata Carcaça Verão 04/02/1016 Noturno Estrada vicinal 

Viperidae Bothrops alternatus Carcaça Verão 05/02/1017 Diurno Estrada principal 

Dipsadidae Erythrolamprus 
poecilogyrus Carcaça Verão 05/02/1017 Diurno Estrada principal 

Teiidae Salvator merianae Espécime Outono 13/05/2016 Noturno Estrada principal 

Dipsadidae 
Philodryas 
patagoniensis Carcaça Outono  16/05/2016 Noturno Estrada principal 
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Figura 7.2.3.27: Abundância por espécies de répteis registradas pelo método de amostragem de estrada na AEL do 
Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Foram registradas quatro famílias por este método e, conforme o esperado devido à sua ampla distribuição, 
a família Dipsadidae apresentou a maior riqueza e abundância, comparada a outras famílias registradas. Além 
disso, a destacam-se as famílias Amphisbaenidae, por ter um exemplar registrado apenas por este método, 
sendo um dado incomum pela forma de amostragem. A família Viperidae destacou-se pelo registro de B. 

alternatus, atropelada com um roedor (preá) recém-predado (ver Figura 7.2.3.71, apresentado no registro 
fotográfico). 

A Figura 7.2.3.28 apresenta a abundância e riqueza por famílias de répteis registradas pelo método de 
amostragem de estrada na Área de Estudo Local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

 

Figura 7.2.3.28: Abundância e riqueza por família de répteis registradas pelo método de amostragem de estrada na AEL 
do Projeto Fosfato Três Estradas. 
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Os registros ocasionais foram representados por três indivíduos pertencentes a três espécies, L. anomalus, 

T. strigatus e B. alternatus, que representam as famílias Dipsadidae e Viperidae. Entre as espécies 
amostradas, destaca-se T. strigatus foi somente registrada ocasionalmente. Esta espécie apresenta ampla 
distribuição sendo considerada comum na AEL. Ocupa habitats úmidos, podendo ser encontrada tanto sobre 
a vegetação, como sobre o solo e dentro da água, dificultando sua classificação em relação à utilização do 
substrato (BERNARDE et al., 2000; ACHAVAL & OLMOS, 2007; HERPETOLOGIA UFRGS, 2010; 
MANEYRO, 2013).  

O cálculo do índice de diversidade Shannon (H’), permitiu identificar o grau de diversidade das amostragens 
de répteis na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas (URAMOTO et al., 2005). O valor do índice obtido para o 
total de espécies registrado na AEL indica que a diversidade da amostragem foi elevada (H= 2,01). Em relação 
aos índices obtidos por método, observamos que a amostra resultante da amostragem de estrada (H= 1,79) 
apresentou maior diversidade quando comparada a amostra resultante do método de busca ativa (H= 1,65). 
No entanto, nenhum dos métodos apresentou índice semelhante ao da amostra total, o que indica uma baixa 
diversidade nas amostragens realizada na AEL.   

O valor da equitabilidade, obtido para o resultado total da amostra indica um padrão heterogêneo de 
abundâncias relativas, destacando, conforme citado anteriormente, a abundância de duas espécies (C. 

lacertoides e S. merianae) nas amostras. Quando comparamos os valores da equitabilidade da amostra total 
e da busca ativa com o valor obtido para a amostragem de estrada, observamos uma distribuição mais 
equitativa das abundâncias na amostra por esta última metodologia.  

O resultado do teste não paramétrico de riqueza Jackknife 1 estima para a AEL uma riqueza de 20 espécies. 
Quando este valor é comparado com o resultado da riqueza observada, tem-se que foram amostrados 70% 
da riqueza esperada com o nível de esforço realizado. Comparando-se os resultados obtidos para a AEL com 
os resultados da pesquisa de dados secundários para a AER, observamos que a amostragem realizada na 
AEL registrou apenas 31% das espécies potencialmente ocorrentes na área (Tabela 7.2.3.26).  

 

Tabela 7.2.3.26: Resultados de riqueza, abundância, diversidade e equitabilidade de acordo com os 
métodos de amostragem aplicados para os répteis na área de estudo local do Projeto Fosfato Três 
Estradas. 

Parâmetro Ecológico Busca Ativa Ocasional Amostragem de Estradas Total 

Riqueza 10 3 7 14 

Abundância 42 3 12 57 

Diversidade (Shannon – H’) 1,65 1,10 1,79 2,01 

Equitabilidade (Pielou) 0,71 1,00 0,92 0,76 

 

A curva do coletor indica que a riqueza obtida para o grupo dos répteis não foi suficiente para atingir a 
assíntota (Figura 7.2.3.29). 
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Figura 7.2.3.29: Curva de rarefação (Jackknife 1) para espécies de anfíbios registradas no diagnóstico da AEL do Projeto 
Fosfato Três Estradas. Linhas azuis intervalo de confiança de 95%; Linha vermelha riqueza observada; Linha preta riqueza 
estimada. 

 

7.2.3.2.2.4 Variação espacial  

A variação espacial da distribuição das espécies está relacionada com diversos fatores físicos, químicos e 
biológicos, que influenciam no tamanho da área de vida de uma espécie. Dessa forma, a área de vida de uma 
espécie é considerada um importante indicador dos recursos necessários a um animal em relação a sua 
disponibilidade no ambiente, existindo uma variação natural no tamanho das áreas entre espécies e habitats 
(RICKLEFS, 2010; FELAPPI, 2009).  

Da mesma forma realizada para o grupo dos anfíbios, a implantação dos transectos foi feita em consideração 
às fisionomias encontradas na região, visando amostrar o maior número de ambientes adequados para os 
répteis na região de estudo.  

Entre os transectos amostrados na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas destacaram-se pela 
abundância os transectos T12 (n=11), T8 (n=8) e T9 (n=5), sendo que os transectos T12 (n=4), T10 (n=3) e 
T13 (n=3) destacaram-se pela riqueza apresentada. Estas transecções foram realizadas na fisionomia de 
campo com afloramento rochoso, que predominam e caracterizam a paisagem da região da AEL. Os 
transectos T2, T4 e T7 apresentaram o registro de duas espécies e abrangeram os dois tipos de ambientes. 
Os transectos T1, T3, T5 e T6, resultaram no registro de apenas uma espécie e abrangeram os dois 
ambientes, com predominância das áreas de campo com afloramento rochoso. O transecto T11, que foi 
realizado em área de campo com mata nativa, não apresentou registros de répteis nas duas campanhas. 
Embora não tenha apresentando registro, a área em que este transecto foi alocado apresenta potencial para 
a ocorrência das espécies citadas para a AER (Figura 7.2.3.30).   
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Figura 7.2.3.30: Abundância e riqueza dos répteis registrados nos transectos obtidos através do método de busca ativa 
na Área de Estudo Local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Conforme esperado, nos transectos realizados com busca ativa, a família Teiidae apresentou a maior 
frequência de ocorrência (FO), sendo registrada em 77% (n=10) dos transectos, enquanto a família 
Dipsadidae apresentou registros em 38% (n=5) dos transectos. Conforme citado anteriormente, estas famílias 
apresentam ampla distribuição, com destaque para a família Dipsadidae, considerada a mais rica para o 
Estado (LEMA, 2002, ACHAVAL e OLMOS, 2007, HERPETOLOGIA UFRGS, 2010, MANEYRO, 2013, RIO 
GRANDE DO SUL, 2014b). Dessa forma, as famílias Teiidae e Dipsadidae apresentaram neste estudo as 
espécies comuns e mais generalistas na AEL. A família Emydidae apresentou o registro em 8% (n=1) dos 
transectos. Apesar de amplamente distribuída no Estado, esta família apresenta somente uma espécie no Rio 
Grande do Sul, sendo sua ocorrência comum na AEL (ACHAVAL & OLMOS, 2007; HERPETOLOGIA UFRGS, 
2010; MANEYRO, 2013; RIO GRANDE DO SUL, 2014b). 

A frequência de ocorrência das famílias de répteis registradas na área de estudo local está apresentada na 
Figura 7.2.3.31. 

 

 

Figura 7.2.3.31: Frequência de ocorrência das famílias registradas nos transectos pelo método de busca ativa na Área de 
Estudo Local do Projeto Fosfato Três Estradas. 
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Confirmando o resultado esperado, entre as espécies registradas nos transectos, os representantes da família 
Teiidae C. lacertoides e S. merianae foram as espécies que apresentaram a maior frequência de ocorrência, 
com registro em 38% (n=5) e 31% (n=4), respectivamente, ocorrendo em todas as fisionomias, 
predominantemente em áreas de campo com afloramento rochoso. Além disso, foram as espécies mais 
abundantes, o que indica que estas duas espécies apresentam ampla distribuição e são comuns na AEL 
(ACHAVAL e OLMOS, 2007, HERPETOLOGIA UFRGS, 2010, MANEYRO, 2013, RIO GRANDE DO SUL, 
2014b). Entre as espécies que apresentaram a maior ocorrência nos registros, E. poecilogyrus destacou-se 
pela ocorrência em três transectos, constituindo uma FO de 15%. Esta espécie, pertencente à família 
Dipsadidae, apresenta uma ampla distribuição, sendo comum na AEL (ACHAVAL & OLMOS, 2007; 
MANEYRO, 2013). As espécies H. infrataeniatus, E. jaegeri, L. anomalus, P. aestiva, P. patagoniensis, P. 

obtusus e T. dorbigni apresentaram registro em apenas um transecto, o que constitui uma frequência de 
ocorrência de 8%. Apesar de pertencerem a famílias de ampla distribuição, tanto no bioma Pampa como para 
a AEL (ACHAVAL e OLMOS, 2007, MANEYRO, 2013), estas espécies apresentaram baixa ocorrência no 
estudo Figura 7.2.3.32. 

 

 

Figura 7.2.3.32: Frequência de ocorrência das espécies registradas nos transectos pelo método de busca ativa na Área 
de Estudo Local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

A Tabela 7.2.3.27 apresenta a variação espacial e frequência de ocorrência verificada entre os transectos 
amostrados para os répteis pelo método de busca ativa, na Área de Estudo Local do Projeto Fosfato Três 
Estradas. 

 

Tabela 7.2.3.27: Variação espacial e frequência de ocorrência verificada entre os transectos 
amostrados para os répteis pelo método de busca ativa, na Área de Estudo Local do Projeto Fosfato 
Três Estradas. 

Táxon 
Transecto 

Total FO FO% 
T1 T2 T3 T4 T5 T6 T7 T8 T9 T10 T11 T12 T13 

EMYDIDAE               1 8% 

Trachemys dorbigni            3  3 1 8% 

TEIIDAE 1 1  1 1 1 1 1 1 1  1   10 77% 

Contomastix lacertoides 1 1  2  1  7 4     16 5 38% 

Salvator merianae  1  1 1  1 1 1 2  6  14 4 31% 
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Táxon 
Transecto 

Total FO FO% 
T1 T2 T3 T4 T5 T6 T7 T8 T9 T10 T11 T12 T13 

DIPSADIDAE   1    1   1  1 1  5 38% 

Erythrolamprus poecilogyrus          1  1 1 3 2 15% 

Erythrolamprus jaegeri            1  1 1 8% 

Helicops infrataeniatus             1 1 1 8% 

Lygophis anomalus          1    1 1 8% 

Philodryas aestiva       1       1 1 8% 

Philodryas patagoniensis   1           1 1 8% 

Psomophis obtusus             1 1 1 8% 

Legenda: Transecto (T), Frequência de ocorrência (FO), Proporção da frequência de ocorrência em relação aos transectos 
(%FO). 

 

O índice de diversidade Shannon (H’), obtido para a totalidade dos dados de transectos indica que a 
diversidade da amostragem foi elevada (H= 1,65). No entanto, quando observamos o valor obtido para a 
equitabilidade, verificamos a desigualdade na distribuição das abundâncias relativas na amostra, com 
predomínio de duas espécies (C. lacertoides e S. merianae). Quando individualizados, os índices obtidos por 
transecto mostram baixa diversidade e dominância de uma espécie, principalmente nos transectos T8, T9 e 
T12. Os transectos T12 e T13 apresentaram os maiores índices de diversidade (Tabela 7.2.3.28).  

 

Tabela 7.2.3.28: Resultados de riqueza, abundância, diversidade e equitabilidade de acordo com os 
transectos amostrados pelo método de busca ativa de répteis na área de estudo local do Projeto 
Fosfato Três Estradas. 

Parâmetro Ecológico T1 T2 T3 T4 T5 T6 T7 T8 T9 T10 T11 T12 T13 

Riqueza 1 2 1 2 1 1 2 2 2 3 0 4 3 

Abundância 1 2 1 3 1 1 2 8 5 4 0 11 3 

Shannon (H) 0,00 0,69 0,00 0,64 0,00 0,00 0,69 0,38 0,50 1,04 0,00 1,12 1,10 

Equitabilidade (Pielou) 0,00 1,00 0,00 0,92 0,00 0,00 1,00 0,54 0,72 0,95 0,00 0,81 1,00 

 

A escolha da localização dos transectos para a busca ativa de répteis procurou abranger as fisionomias 
encontradas na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. Desta forma, 62% dos transectos 
foram realizados em áreas de campo com afloramento rochoso, 38% em áreas de campo com mata nativa 
de galeria, conforme representado na Figura 7.2.3.33. 
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Figura 7.2.3.33: Representação da proporção das fisionomias amostradas através da busca ativa para répteis nos 
transectos na Área de Estudo Local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Conforme esperado, nas fisionomias amostradas pela busca ativa, a fisionomia de campo com afloramento 
rochoso foi a que apresentou a maior riqueza e abundância, com o registro de 35 indivíduos pertinentes a 
nove espécies e três famílias (Dipsadidae, Emydidae e Teiidae). Esta fisionomia, conforme citado 
anteriormente, possui maior representatividade nas áreas amostradas. Entre as espécies registradas, as de 
ocorrência mais frequente nestas fisionomias foram C. lacertoides e S. merianae, sendo esta última a que 
apresenta a maior plasticidade em relação à ocupação de hábitats (MANEYRO, 2013).  

As espécies T. dorbigni e E. poecilogyrus apresentaram o registro de 3 indivíduos nas áreas de campo com 
afloramento rochoso. Estas espécies ocorrem em diversos ambientes, podendo ser encontradas próximas a 
ambientes hídricos (lóticos e lênticos) em áreas de campos, com ou sem ambientes rochosos (ACHAVAL & 
OLMOS, 2007; MANEYRO, 2013). As espécies H. infrataeniatus, L. anomalus, E. jaegeri, P. patagoniensis e 
P. obtusus apresentaram um único registro nesta fisionomia. Mesmo apresentando-se no estudo como 
espécies de menor incidência nessas fisionomias, estas espécies apresentam ampla distribuição e ocorrência 
para o bioma Pampa, ocupando ambientes úmidos, cerros rochosos e até áreas urbanas (ACHAVAL & 
OLMOS, 2007; MANEYRO, 2013). As áreas de campo com mata nativa de galeria apresentaram o registro 
de três espécies pertencentes a duas famílias: S. merianae e C. lacertoides. Devido à ampla distribuição do 
gênero e à plasticidade na ocupação de hábitats (MANEYRO, 2013), S. merianae apresentou mais indivíduos, 
o que era eperado. Já a espécie P. aestiva foi registrada apenas em um transecto nesta fisionomia. Esta 
espécie apresenta ampla distribuição, ocorrendo em diversos ambientes do bioma Pampa, constituídos por 
áreas de ambientes serranos, rochosos, florestais, áreas abertas e até em áreas suburbanas (ACHAVAL & 
OLMOS, 2007; MANEYRO, 2013) (Tabela 7.2.3.29). 
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Tabela 7.2.3.29: Ambientes de ocorrência das espécies de répteis amostradas por transectos de busca 
ativa na Área de Estudo Local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Táxons Campo c/ Afloramento Rochoso Campo c/ Mata Nativa Galeria 

EMYDIDAE   

Trachemys dorbigni 3  

TEIIDAE   

Contomastix lacertoides 14 2 

Salvator merianae 11 3 

DIPSADIDAE   

Erythrolamprus poecilogyrus 3  

Erythrolamprus jaegeri 1  

Helicops infrataeniatus 1  

Lygophis anomalus 1  

Philodryas aestiva  1 

Philodryas patagoniensis 1  

Psomophis obtusus 1  

Total 36 6 

 

Em relação à diversidade entre as fisionomias na AEL, os maiores valores do índice de Shannon de deram 
para as áreas de campo com afloramento rochoso, onde se observou maior abundância de duas espécies. 
No entanto, as espécies apresentam distribuição mais homogênea nas áreas de campo com mata nativa de 
galeria, resultado que demonstra a importância de ambas as tipologias para os répteis na AEL. 

 

7.2.3.2.2.5 Variação temporal  

Conforme descrito anteriormente, o diagnóstico ambiental da herpetofauna foi realizado em duas campanhas 
de campo, nas estações de verão e outono, com objetivo de contemplar as variações sazonais. Sabe-se que 
a atividade de répteis pode estar relacionada com a precipitação e temperatura ambiente (LEMA, 2002; 
LINGNAU, 2009; MANEYRO, 2013). Em regiões tropicas, com estações mais definidas, há uma grande 
influência da temperatura e da precipitação nas atividades de anfíbios e répteis. No caso dos anfíbios, o 
período reprodutivo da maioria das espécies concentra-se nos períodos mais quentes e chuvosos. Já em 
regiões tropicais com menos variação sazonal das temperaturas, a maioria dos anfíbios e répteis apresenta 
atividade ao longo de todo ano (LINGNAU, 2009). 

Os dados meteorológicos apresentados anteriormente na Figura 7.2.3.21, mostraram diferença expressivas 
particularmente para as médias máximas de temperatura entre as campanhas amostrais (verão e outono), de 
aproximadamente 12ºC, bem como nas médias mínimas, de aproximadamente 10ºC. Estas diferenças podem 
ter interferido nos resultados este estudo, pois as amostragens apontaram uma diferença na riqueza e 
abundância de répteis entre as campanhas de outono e verão, sendo esta última a que apresentou maiores 
valores desses índices.  

Uma das características marcantes do grupo dos répteis é a dependência de regulação da temperatura 
corporal vinculada ao meio ambiente, pois não apresentam mecanismos fisiológicos que permitam essa 
regulação. Desta forma, a atividade diária deste grupo pode estar relacionada às condições apresentadas 
pelo meio (LINGNAU, 2009; HERPETOLOGIA UFRGS, 2010; MANEYRO, 2013).  

O grupo dos répteis apresentou diferença nas amostragens entre as campanhas realizadas, sendo a 
campanha de verão a mais abundante, com o registro de 40 indivíduos, e com maior riqueza, com o registro 
de 12 espécies pertencentes a cinco famílias. Em contraste, a campanha de outono apresentou o registro de 
17 indivíduos e uma riqueza de sete espécies pertencentes a duas famílias. Entre os répteis que se mostraram 
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mais abundantes nas amostragens, os lagartos têm a capacidade de manter a temperatura corpórea em 
faixas térmicas constantes, a partir de fontes externas de calor, para poder realizar atividades importantes 
como digestão, forrageamento e reprodução (ROCHA, 1994; ROCHA, 2009). Assim, em ambientes com 
temperatura baixa, a manutenção da temperatura corpórea pode ser dificultada, o que tenderia a diminuir a 
atividade diária dos mesmos. Desta forma, justifica-se a menor riqueza e abundância registradas na 
campanha de outono, por apresentar temperaturas mais baixas e pluviosidade média maior que a campanha 
de verão (Tabela 7.2.3.30).   

 

Tabela 7.2.3.30: Espécies de répteis amostradas nas campanhas de verão e outono na área de estudo 
local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Táxon 
Campanha 

Total 
Verão Outono 

EMYDIDAE 

Trachemys dorbigni 3  3 

TEIIDAE    

Contomastix lacertoides 9 7 16 

Salvator merianae 13 5 18 

AMPHISBAENIDAE    

Amphisbaena sp. 1  1 

DIPSADIDAE    

Boiruna maculata 1  1 

Erythrolamprus poecilogyrus 4 1 5 

Helicops infrataeniatus  1 1 

Erythrolamprus jaegeri  1 1 

Lygophis anomalus 2 1 3 

Philodryas aestiva 1  1 

Philodryas patagoniensis 2 1 3 

Psomophis obtusus 1  1 

Thamnodynastes strigatus 1  1 

VIPERIDAE    

Bothrops alternatus 2  2 

Total 40 17 57 

 

Observou-se nos transectos que a campanha de verão apresentou a maior riqueza em relação à campanha 
de outono na AEL. Através do método de busca ativa, observou-se que as espécies C. lacertoides, S. 

merianae e E. poecilogyrus tiveram registros nas duas campanhas, e H. infrataeniatus e E. jaegeri tiveram 
registro apenas na campanha de outono, mesmo com as baixas temperaturas registradas nesse período. As 
espécies H. infrataeniatus e E. jaegeri apresentam período reprodutivo que vai desde o início da primavera 
ao final do verão, possuindo maior atividade durante este período (MANEIRO, 2013; ROCHA et al., 2009). 
Em relação a campanha de verão, cinco espécies foram registradas apenas nesta campanha, sendo elas: T. 

dorbigni, L. anomalus, P. aestiva, P. patagoniensis, P. obtusus, B. alternatus e T. strigatus. Analisando as 
amostragens deste grupo nas duas campanhas por família, Dipsadidae apresentou o maior destaque em 
relação à riqueza, com o registro de nove espécies, sendo que a família Teiidae apresentou a maior 
abundância na AEL. 
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O valor do índice de Shannon (H’) para a campanha de verão indica que a diversidade da amostragem de 
répteis foi alta (H= 2,04), quando comparada à campanha de outono (H=1,56). O valor do índice de 
diversidade obtido para a campanha de verão apresenta-se semelhante ao valor obtido para a amostra total, 
que contabiliza as duas campanhas. Além disso, os valores obtidos para a equitabilidade entre as amostras 
apontam um padrão mais homogêneo de distribuição das abundâncias relativas na amostragem realizada no 
verão, quando comparada ao valor obtido para a campanha de inverno (Tabela 7.2.3.31).  

 

Tabela 7.2.3.31: Resultados de riqueza, abundância, diversidade e equitabilidade de acordo com as 
campanhas de verão e outono realizadas na Área de Estudo Local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Parâmetro Ecológico Verão Outono Total 

Riqueza 12 7 14 

Abundância 40 17 57 

Shannon (H’) 2,04 1,56 2,01 

Equitabilidade (Pielou) 0,82 0,80 0,76 

 

7.2.3.2.3 Síntese ambiental 

Para os dois grupos amostrados (Anfíbios e Répteis), a campanha de verão apresentou a maior riqueza e 
abundância em relação à campanha de outono, sendo que nesta última obteve-se o registro de 
Melanophryniscus atroluteus, espécie de importância para a conservação. O maior número de registros na 
campanha de verão já era esperado, uma vez que anfíbios e répteis dependem da temperatura ambiente para 
realizar as suas atividades, preferindo concentrar seu período reprodutivo nos meses mais quentes do ano.  

Os levantamentos permitiram o registro de 23 espécies de seis famílias de anfíbios e 14 espécies de cinco 
famílias de répteis. Algumas espécies merecem ser destacadas devido à sua importância ecológica. Os 
anfíbios Limnomedusa macroglossa (Rã-das-pedras) e Melanophryniscus atroluteus (Sapinho-de-barriga-
vermelha) são considerados como de ocorrência rara e bioindicadores de áreas preservadas. Além disso, 
Melanophryniscus atroluteus pode ser considerado endêmico dos biomas Pampa e Mata Atlântica. O réptil 
Contomastix lacertoides (lagartixa-listrada) é classificado como insuficiente em dados em âmbito estadual e 
considerado uma espécie bioindicadora de áreas preservadas. 

Como esperado, os valores referentes à riqueza e abundância obtida nas amostragens de busca ativa foi 
inferior em comparação aos dados obtidos nos pontos de escuta (i.e., para anfíbios). Tal fato reflete a 
importância do uso de ambos os métodos e ressalta o caráter ocasional relacionado aos registros da 
herpetofauna, sobretudo répteis, em ecossistemas pampeanos.  

Em relação aos pontos de escuta, realizados para os anfíbios, a campanha de verão registrou a maior riqueza 
e abundância, quando comparada à campanha de outono. Os pontos de escuta P1, P6, P11, P12, P15, P16, 
P17 e P22 se destacaram em relação a riqueza de espécies neste estudo. Além disso, em relação às 
fisionomias amostradas, as áreas de campo com afloramento rochoso foram as mais propícias para o 
desenvolvimento dos anfíbios, especialmente no período reprodutivo das espécies. No entanto, os índices de 
riqueza obtidos apontam que todas as fisionomias avaliadas através desta metodologia apresentam potencial 
para a conservação da herpetofauna. 

Em relação à fisionomia da AEL, ocorrem na área de estudo formações vegetais antrópicas e naturais em 
diferentes estágios de conservação. Independentemente do grau de conservação destas áreas, o plantio de 
soja e as atividades de silvicultura são causadoras de modificações na paisagem, provocando impactos 
adversos, que podem manifestar-se em diversos pontos ecológicos de uma região (CHOMENKO, 2007, 
PILLAR et al, 2009). Entre os impactos relacionados estão a fragmentação e descaracterização de hábitats, 
uma das mais importantes causas da perda de biodiversidade no bioma Pampa. A perda ou descaracterização 
dos ambientes conservados podem levar a perdas populacionais importantes para espécies da herpetofauna.  
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Quando relacionamos as características de desenvolvimento dos anfíbios anuros (fase aquática e fase 
terrestre) com os locais propícios para o desenvolvimento da herpetofauna na região avaliada (AEL), 
observamos a importância destes ambientes tanto para a alimentação quanto para a reprodução. Na grande 
maioria das espécies que tem sua biologia, pelo menos em parte, descrita na literatura, a reprodução depende 
do grau de especialização e/ou restrição do uso do hábitat, podendo ocorrer dentro da água, em ambientes 
lênticos ou lóticos, ou em suas margens e também junto à vegetação. Nesse caso, provavelmente, em 
bromeliáceas e árvores localizadas em ambientes úmidos e com quantidade de água suficiente para garantir 
o pleno desenvolvimento dos ovos (Figura 7.2.3.55 e Figura 7.2.3.58). Esta condição é verificada para as 
várzeas e margens dos arroios, bem como a canais de drenagem e açudes. Entre os anfíbios, a grande 
maioria se alimenta de pequenos insetos e respectivas larvas, aranhas ou, com menor frequência, outros 
anuros, aves e pequenos roedores (ETEROVICK & SAZIMA, 2004). Na fase larval, as espécies se alimentam 
de vegetais, algas, protozoários, copépodos, nematódeos, pólen e até mesmo outros girinos/ovos 
(ETEROVICK & SAZIMA, 2004). 

Em relação aos répteis, as espécies ovíparas podem realizar suas posturas em zonas mais secas e arenosas, 
distantes da água, fato que ocorre com algumas serpentes e lagartos. Em relação às serpentes, as mesmas 
depositam seus ovos em tocas, junto a formigueiros, sob afloramentos rochosos e, em muitos casos, utilizam-
se de abrigos proporcionados pelo homem, aumentando os riscos de acidentes ofídicos. As serpentes podem 
aproximar-se de áreas peridomiciliares, buscando roedores sinantrópicos; de áreas úmidas, em busca de 
peixes ou anfíbios; e de áreas mais secas, em virtude da oferta de presas. Normalmente estes locais 
apresentam-se distantes das áreas alagadas, junto ao campo mais seco. Já entre os répteis vivíparos, os 
mesmos procuram ambientes mais úmidos, pois estes locais proporcionam grande fonte de alimento à sua 
prole (LEMA, 2002; ACHAVAL & OLMOS, 2007). Os lagartos costumam forragear em áreas mais secas, com 
maior disponibilidade de artrópodes, ovos de vertebrados ou pequenos mamíferos. Já as serpentes podem 
utilizar todos os ambientes disponíveis na área de estudo, visto que possuem uma dieta mais generalista em 
relação aos lagartos, com exceção de S. merianae, que apresenta uma grande plasticidade de adaptação 
aos ambientes (MANEYRO, 2013). À medida em que os hábitats vão sendo ocupados e descaracterizados 
pela ação antrópica, aumentam os encontros com os espécimes que compõem o grupo dos répteis, o que 
por muitas vezes leva muitos indivíduos à morte, principalmente os que pertencem às famílias Viperidae, 
Elapidae e Dipsadidae. Isto ocorre devido à falta de conhecimento e tolerância, por parte do homem, em 
relação às espécies destas famílias. 

Para os anfíbios, a riqueza registrada no diagnóstico tende a ser representativa para a área de estudo local, 
como indicado pela curva de suficiência amostral obtida. Em relação aos répteis, o valor do índice obtido para 
o total de espécies indica diversidade elevada. A amostragem realizada no verão apresentou maior 
diversidade em relação à amostragem realizada no outono. Além disso, o índice de equitabilidade denota a 
dominância de duas espécies: C. lacertoides e S. merianae.  

Fatores climáticos como temperatura e pluviosidade podem ter influenciado nas amostragens (LINGNAU, 
2009). A campanha de outono apresentou temperaturas médias mais baixas, podendo ter influenciado na 
baixa riqueza obtida para os répteis na AEL.  

 

7.2.3.2.4 Registro fotográfico 

O registro fotográfico da amostragem da herpetofauna é apresentado na Figura 7.2.3.34 à Figura 7.2.3.79. 
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Figura 7.2.3.34: Transecto 1 (T1). 

 

 

Figura 7.2.3.35: Transecto 2 (T2). 

 

 

Figura 7.2.3.36: Transecto 3 (T3). 

 

 

Figura 7.2.3.37: Transecto 4 (T4). 

 

 

Figura 7.2.3.38: Transecto 8 (T8). 

 

 

Figura 7.2.3.39: Transecto 9 (T9). 
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Figura 7.2.3.40: Transecto 10 (T10). 

 

 

Figura 7.2.3.41: Transecto 11 (T11). 

 

 

Figura 7.2.3.42: Transecto 12 (T12). 

 

 

Figura 7.2.3.43: Transecto 13 (T13). 

 

 

Figura 7.2.3.44: Leptodactylus gracilis. 

 

Figura 7.2.3.45: Pseudis minuta. 
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Figura 7.2.3.46: Dendropsophus sanborni. 

 

 

Figura 7.2.3.47: Leptodactylus latrans. 

 

 

Figura 7.2.3.48: Limnomedusa macroglossa. 

 

 

Figura 7.2.3.49: Pseudopaludicola falcipes. 

 

 

Figura 7.2.3.50: Scinax granulatus. 

 

Figura 7.2.3.51: Physalaemus gracilis. 
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Figura 7.2.3.52: Hypsiboas pulchellus. 

 

 

Figura 7.2.3.53: Scinax fuscovarius. 

 

 

Figura 7.2.3.54: Dendropsophus minutus. 

 

 

Figura 7.2.3.55: Dendropsophus sanborni no abrigo, em 
ambiente úmido. 

 

 

Figura 7.2.3.56: Desova de anfíbio encontrada no T1 e 
T4. 

 

Figura 7.2.3.57: Desova de anfíbio encontrada no T1 e T4. 
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Figura 7.2.3.58: Desova de anfíbio (Leptodactylus latrans) 
encontrada. 

 

 

Figura 7.2.3.59: Desova de anfíbio encontrada no T2. 

 

 

Figura 7.2.3.60: Contomastix lacertoides. 

 

 

Figura 7.2.3.61: Salvator merianae. 

 

 

Figura 7.2.3.62: Trachemys dorbigni. 

 

Figura 7.2.3.63: Psomophis obtusus. 
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Figura 7.2.3.64: Erythrolamprus poecilogyrus (vestígio). 

 

 

Figura 7.2.3.65: Philodryas aestiva. 

 

 

Figura 7.2.3.66: Erythrolamprus jaegeri. 

 

 

Figura 7.2.3.67: Salvator merianae em afloramento 
rochoso. 

 

 

Figura 7.2.3.68: Contomastix lacertoides em ambiente de 
afloramento rochoso. 

 

 

Figura 7.2.3.69: Erythrolamprus poecilogyrus. 
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Figura 7.2.3.70: Abrigo de réptil. 

 

 

Figura 7.2.3.71: Bothrops alternatus. 

 

 

Figura 7.2.3.72: Amphisbaena sp. 

 

 

Figura 7.2.3.73: Salvator merianae (vestígio de carcaça). 

 

 

Figura 7.2.3.74: Salvator merianae na estrada. 

 

Figura 7.2.3.75: Lygophis anomalus. 
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Figura 7.2.3.76: Especialista fazendo registro de estrada. 

 

 

Figura 7.2.3.77: Philodryas patagoniensis. 

 

 

Figura 7.2.3.78: Thamnodynastes strigatus. 

 

 

Figura 7.2.3.79: Lygophis anomalus. 

 

7.2.4 Avifauna 
A avifauna é um dos grupos mais acessíveis para levantamentos e diagnósticos rápidos em comparação com 
outros grupos, de mesmos hábitats e/ou período, visto que há relativa disponibilidade de informações 
biológicas e ecológicas sobre o grupo (WILLIS, 1996). É conhecido por servir como indicador ambiental, 
citando-se como exemplo espécies escaladoras de tronco e galhos que podem ser consideradas indicadoras 
de qualidade ambiental por necessitarem ambientes com algumas características originais preservadas 
(SILVA et al. 2000). 

 

7.2.4.1 Diagnóstico da Área de Estudo Regional 
7.2.4.1.1 Procedimentos metodológicos 

O diagnóstico da Área de Estudo Regional foi elaborado a partir de dados secundários, disponíveis em 
literatura, em meios de comunicação impresso e digital, bem como de informações de relatórios técnicos (não 
publicados). O levantamento de dados secundários foi baseado em registros de DEVELEY et al. (2008), 
SEIXAS et al. (2014), e MAURÍCIO & DIAS (2001). A ordenação taxonômica e o nome popular para as 
espécies seguem Comitê Brasileiro de Registros Ornitológicos (CBRO, 2011). Endemismos e status 
migratório das espécies para o bioma Pampa foram atestados de acordo com BENCKE (2009) e segundo 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 537  

 

BROOKS et al. (1999) para o bioma Mata Atlântica. O grau de sensibilidade a distúrbios é definido de acordo 
com as categorias sugeridas por PARKER III et al. (1996), a saber: 

� A – Alta sensibilidade;  

� M – Sensibilidade média; 

� B – Baixa sensibilidade. 

Os níveis de ameaça estadual e nacional para as espécies da avifauna seguem Rio Grande do Sul (2014b) e 
MMA (2014b), respectivamente, além da avaliação global conforme a UICN (International Union for 
Conservation of Nature – IUCN, 2017). 

 

7.2.4.1.2 Caracterização regional 
Foram registradas 266 espécies de aves para a Área de Estudo Regional (Tabela 4 do Anexo S), o que 
representa 62 famílias taxonômicas. A riqueza registrada representa 41% das espécies com ocorrência 
documentada para o estado do Rio Grande do Sul (649 espécies, sensu BENCKE et al., 2010). 

Em se tratando de uso do hábitat (Figura 7.2.4.1), foram identificadas espécies que dependem do ambiente 
aquático, como garças e marrecas (11%; n=29), exclusivamente campestres (28,6%; n=76), essencialmente 
campestres (15,8%; n=42), exclusivamente florestais (18,8%; n=50), essencialmente florestais (24,8%; n=66) 
e, por fim, de caráter antrópico (0,75%; n=2). Como a área de estudo regional abrange tanto fisionomias 
campestres do bioma Pampa quanto a extensão relictual mais austral das florestas do leste brasileiro (Mata 
Atlântica sensu lato), a representatividade de espécies campestres e florestais foi semelhante (118 espécies 
campestres versus 115 espécies florestais). 

 

 

Figura 7.2.4.1: Uso do hábitat para espécies da avifauna registradas por meio de dados secundários para a Área de 
Estudo Regional do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

A família Tyrannidae apresenta o maior número de espécies (32 sp.), sendo todas estas insetívoras e, junto 
com outras espécies que se alimentam de insetos, tornaram a guilda de insetívoros a mais representativa 
(112 spp.), com 41% dos táxons registrados. Espera-se que em qualquer tipo de paisagem continental os 
insetívoros sejam o grupo mais abundante e diverso. Espécies insetívoras, como as das famílias Furnariidae, 
Tyrannidae e Cuculidade se beneficiam e aumentam sua abundância em áreas fragmentadas, habitando 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 538  

 

borda de mata, áreas abertas e estrato superior arbóreo, possuindo grande adaptabilidade a ambientes 
degradados. Nestas áreas abertas são esperados também os granívoros e carnívoros, enquanto que nas 
áreas úmidas, os carnívoros e onívoros. Já em áreas florestais são esperados, além dos insetívoros, espécies 
frugívoras e nectarívoras. 

Como a área de estudo regional não é formada por um maciço florestal e sim por um mosaico de matas em 
uma matriz campestre, estes fatos podem explicar a maior riqueza de insetívoros em relação às aves que se 
alimentam de outros itens. Os frugívoros são substituídos, até certo ponto, por onívoros, como por exemplo 
os representantes das famílias Turdidae e Thraupidae, que ocorrem no local. Os carnívoros são 
representados aqui pelas espécies pescadoras, como garças e socós e aves de rapina, estas últimas mais 
sensíveis à degradação de habitat.   

Entre as espécies aquáticas que caracterizam a área de amostragem citam-se Butorides striata (socozinho), 
Tigrisoma lineatum (socó-boi) e Dendrocygna viduata (irerê), enquanto que o ambiente campestre apresenta 
como espécies mais presentes Theristicus caerulescens (maçarico-real), Theristicus caudatus (curicaca), 
Sporophila caerulescens (coleirinho), Sturnella superciliaris (polícia-inglesa-do-sul), Zonotrichia capensis(tico-
tico), Embernagra platensis (sabiá-do-banhado), Pyrocephalu rubinus (príncipe), Sporagra magellanica 
(pintassilgo), Sicalisluteola (tipio) e Pseudoleistesvirescens (dragão). 

O ambiente florestal é representado por espécies escaladoras de troncos, como Picumnusnebulosus (pica-
pau-anão-carijó), Veniliornisspilogaster (picapauzinho-verde-carijó), Sittasomusgriseicapillus (arapaçu-
verde), Lepidocolaptesfalcinellus (arapaçu-escamado-do-sul), Syndactylarufosuperciliata (trepador-quiete), 
além das espécies de borda e submata, onde se citam Poospizanigrorufa (quem-te-vestiu), 
Basileuterusleucoblepharus (pula-pula-assobiador), Elaeniaparvirostris (guaracava-de-bico-curto), Penelope 

obscura (jacuaçu) e Thamnophiluscaerulescens (choca-da-mata).  

Espécies ameaçadas de extinção 

Com base na consulta às listas de espécies sob ameaça (RIO GRANDE DO SUL, 2014b; MMA, 2014b; IUCN, 
2017), 13 espécies são elencadas como de interesse conservacionista, em diferentes categorias, destacadas 
na Tabela 4 do Anexo S. Das 13 espécies, cinco consideradas ameaçadas de extinção, sendo quatro 
espécies na categoria Vulnerável, sendo Amazona pretrei (papagaio-charão), Pyroderus scutatus (pavó), 
Xolmis dominicanus (noivinha-de-rabo-preto) e Xanthopsar flavus (veste-amarela); e uma espécie na 
categoria Criticamente Ameaçada (CR), Gubernatrix cristata (cardeal-amarelo). As oito espécies restantes 
são classificadas na categoria Quase Ameaçada (QA), que embora não seja uma categoria de ameaça, 
representa os táxons que poderão se tornar ameaçados caso ações de conservação não sejam adotadas 
(IUCN, 2017), à saber: Rhea americana (ema), Cyanocorax caeruleus (gralha-azul), Strix hylophila (coruja-
do-mato), Picumnusnebulosus (pica-pau-anão-carijó), Piculus aurulentus (pica-pau-dourado), Limnoctites 

rectirostris (arredio-do-gravatá), Carpornis cucullata (corocoxó) e Euphonia chalybea (cais-cais). 

Espécies endêmicas e raras  

Conforme exposto por Maurício & Dias (2001), estudos anteriores consideravam a vertente leste do Planalto 
Sul-Riograndense o limite meridional da Mata Atlântica (IBGE, 1986). Trabalhos sobre áreas ou centros de 
endemismo para aves tem situado o limite sul dessa região zoogeográfica na escarpa do centro do RS, a 
norte do paralelo de 30º ao sul (CRACRAFT, 1985; HAFFER, 1974; 1985; PARKER et al., 1996), sendo, 
portanto, o Planalto Sul-Rio-Grandense e a planície costeira contígua, incluídos em sua totalidade na região 
dos Pampas, uma das áreas de endemismo para aves não florestais proposta para a América do Sul 
(HAFFER, 1985; PARKER et al., 1996). Considerando-se o número de táxons endêmicos às regiões da Mata 
Atlântica e do Pampa presentes no interflúvio Santa Maria-Camaquã, observa-se que, nesse setor do Planalto 
Sul-Rio-Grandense, há uma influência significativa dessas duas áreas de endemismo.  

Das 207 espécies de aves consideradas endêmicas à Mata Atlântica por BROOKS et al. (1999), 30 estão 
representadas na área de estudo regional, onde são elementos típicos das matas de encosta ou florestas de 
galeria, como Leucochloris albicollis, Carpornis cucullata, Pyrrhocoma ruficeps, Stephanoxis lalandi, 

Heliobletus contaminatus, Mackenziaena leachii e Stephanophorus diadematus. Das 11 espécies 
características da área de endemismo do bioma Pampa (sensu HAFFER, 1985), pelo menos sete estão 
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presentes nos campos e áreas úmidas da região: Limnoctites rectirostris, Anumbius anumbi, Amblyramphus 

holocericeus, Xanthopsar flavus, Gubernatrix cristata, Donacospiza albifrons e Embernagra platensis. Estes 
resultados indicam que no interflúvio Santa Maria-Camaquã há uma forte interpenetração de dois 
contingentes endêmicos distintos, separados localmente pela ocupação de hábitats específicos (floresta e 
áreas abertas). 

Ainda, a região onde se pretende implantar o empreendimento destaca-se pela sua inserção no contexto das 
Áreas Prioritárias para a Conservação da Biodiversidade (MMA, 2007) e, de modo mais específico, em uma 
Área Importante para a Conservação das Aves (IBA – por sua sigla em inglês) e próxima de outras duas 
(BENCKE et al.2006), conforme descrito a seguir: 

� IBA Médio Rio Camaquã: destaca-se pela presença da espécie Amazona pretrei (papagaio-charão); 

� IBA Campos da Região de Bagé: destaca-se pela ocorrência de Sporophila cinnamomea (caboclinho-
de-chapéu-cinzento); 

� IBA Região de Pinheiro Machado: é a única região do Brasil onde a ocorrência de Gubernatrix cristata 

(cardeal-amarelo) tem sido relatada com regularidade. 

Ainda, a Serra do Sudeste e Depressão Periférica especificamente na região de Bagé, Lavras do Sul e Dom 
Pedrito formam uma área considerada importante no Plano de Ação Nacional para a Conservação dos 
Passeriformes Ameaçados dos Campos Sulinos e Espinilho (SERAFINI, 2014) pela presença de grandes 
colônias reprodutivas de Xanthopsar flavus (veste-amarela).  

Espécies interesse econômico ou médico-sanitário 

Das espécies compiladas no estudo para a área de estudo regional, destaca-se um total de 57 espécies de 
interesse econômico. A caça é aplicada a 28 dessas espécies, em decorrência do seu valor cinegético. As 
outras 25 espécies são perseguidas para criação ilegal, seja em função da beleza ou potencial canoro. Três 
espécies de sabiás são perseguidas tanto para alimentação quanto para uso como animais de estimação.  

Segundo MYERS (1987), a onda de extinção de espécies causada pela pressão e exploração humana tem 
um ritmo 400 vezes maior do que o natural, sendo o tráfico um dos fatores mais importantes desta pressão, 
além da destruição dos habitats. As aves representam uma parcela significativa do tráfico de animais, dado a 
sua abundância, variedade na natureza e preferência pela população, que tradicionalmente valoriza o canto 
e beleza de suas plumagens, mantendo-as em cativeiro. Estes atrativos estimulam o tráfico de aves, que por 
sua vez, aumenta a extinção das espécies, reduzindo consequentemente a biodiversidade local e planetária 
(MYERS, 1987; SOUZA &SOARES-FILHO, 2005). 

Espécies alóctones 

Duas espécies de aves foram introduzidas ainda durante o período de colonização do Brasil e são ligadas a 
ambientes fortemente antropizados. A espécie Columba livia (pombo-doméstico) é originária da Eurásia e 
África, enquanto que a espécie Passer domesticus (pardal) tem sua origem no Oriente Médio. Hoje, estas 
aves são encontradas em quase todos os países do mundo, o que as caracteriza como espécies 
cosmopolitas.  

Já a espécie Bubulcus ibis (garça-vaqueira) é originária do continente africano. A primeira observação desta 
espécie nas Américas foi feita na Guiana Inglesa, no final do século XIX (WETMORE, 1963). Em 40 anos B. 

ibis se disseminou através do norte da América do Sul, para os Estados Unidos, Canadá, América Central e 
México (CROSBY, 1972), tornando-se, nesse breve intervalo, a garça mais numerosa da América do Norte 
(FOGARTY; HETRICK, 1973). Seu primeiro registro no Brasil foi feito em 1964, por Sick (1965), na Ilha de 
Marajó, Pará. Como previsto pelo mesmo autor, atualmente a garça tem sua ocorrência e reprodução 
disseminada por todo o país. 

Espécies migratórias 

A migração se caracteriza pelo deslocamento realizado anualmente e que se repete de forma estacional 
(ALERSTAM & HEDENSTRÖM 1998). Este ciclo tem como principal motivação a oferta de alimento 
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sazonalmente disponível (SICK, 1983). Os migrantes são categorizados de acordo com sua área de 
reprodução (HAYES, 1995). Migrante neotropical é aquele que se reproduz na América do Sul e regularmente 
migra para o hemisfério norte durante a estação não reprodutiva. As migrações neárticas (aves que se 
reproduzem na América do Norte que regularmente migram em direção ao hemisfério sul durante a estação 
não reprodutiva) são mais bem conhecidas que as migrações neotropicais/intratropicais. 

Com base na compilação de dados para a caracterização da área de estudo regional, um total de 39 espécies 
realizam movimentos migratórios. Destas, 22 são migrantes austrais, as quais residem no estado durante a 
primavera/verão, reproduzindo-se em território gaúcho. Outras oito possuem este status, porém as direções 
e rotas não são confirmadas.  

Como exemplo de migrantes austrais cita-se Tyrannus savana (tesourinha), uma das espécies mais 
conhecidas no Brasil por seus hábitos migratórios. Esta espécie ocorre em todo o Brasil (SICK, 1997), 
existindo várias raças/subespécies, sendo uma delas T. savana savana (raça meridional), que migra até o 
Equador, Colômbia, Guiana, Curaçao, Trinidad e Texas. Ocorre na Amazônia de fevereiro a julho, sendo sua 
área de invernada os campos dessa região. Migra para o sul em rotas ainda não definidas, para o Planalto 
Central do Brasil de julho a agosto, onde se reproduz de setembro a dezembro (PIMENTEL, 1985). A partir 
de setembro, passa o segundo pico migratório, possivelmente de aves que se reproduzem no sul do Brasil, 
Argentina e Uruguai. Após a reprodução no Planalto Central, os indivíduos desta espécie deslocam-se para 
o norte de janeiro a fevereiro. As aves da população do sul do Brasil reproduzem-se até um pouco mais tarde 
que as da população do Planalto Central, sendo encontrados filhotes nos ninhos em janeiro (ANTAS, 1987). 
Deixam o Rio Grande do Sul em fevereiro e março (BELTON apud ANTAS, 1987) e voltam a este estado em 
setembro (SICK, 1997). A ausência de registros desta espécie em Brasília, no Distrito Federal, após a 
segunda semana de fevereiro indica que as aves sulinas migram por outras zonas, ainda não conhecidas 
(ANTAS, 1987). A rota de ida e volta para as regiões de invernada parece não ser sempre a mesma (SICK, 
1997). 

Ainda foram compiladas duas espécies migratórias neárticas – Bartramia longicauda (maçarico-do-campo) e 
Calidris fuscicollis (maçarico-de-sobre-branco) – e três migrantes neotropicais, provenientes do cone sul do 
continente: Lessonia rufa (colegial), Hymenops perspicillatus (viuvinha-de-óculos) e Mimus triurus (calhandra-
de-três-rabos).  

Espécies bioindicadoras 

A integridade biótica representa a habilidade dos sistemas biológicos de funcionar, se manter e desenvolver 
frente às perturbações antrópicas (KAY, 1991; LYONS et al., 1995). Um sistema sem perturbação antrópica, 
supostamente, apresentaria o valor máximo deste Índice. O grau de sensibilidade a distúrbios ambientais 
(STOTZ et al., 1996) permite elaborar o Índice de Integridade Biótica (IIB) conforme definido em Anjos et al. 
(2009), podendo ser usado em monitoramentos e atuando como um indicador de degradação ou recuperação. 
Alterações significativas no valor do IIB, as quais refletiriam em alterações na comunidade ao longo do tempo, 
poderiam ser compreendidas como sinais de degradação florestal (degradação do habitat que leva a 
alterações na estrutura da comunidade de determinado local com perda de espécies) ou de recuperação (no 
caso de uma mata secundária ou de uma área degradada colonizada por espécies de aves florestais) (ANJOS 
et al., 2009).  

Um total de nove espécies de alta sensibilidade a distúrbios ambientais e com ocorrência na área de estudo 
regional pode fazer parte do cálculo de IIB, sendo estas Aramides cajanea (saracura-três-potes), Charadrius 

collaris (batuíra-de-coleira), Strix hylophila (coruja-listrada), Dryocopus lineatus (pica-pau-de-banda-branca), 
Chamaeza campanisona (tovaca-campainha), Sclerurus scansor (vira-folha), Lepidocolaptes falcinellus 
(arapaçu-escamado-do-sul), Heliobletus contaminatus (trepadorzinho) e Carpornis cucullata (corocoxó). 
Outras 94 espécies possuem média sensibilidade a distúrbios ambientais, enquanto que 158 espécies 
possuem baixa sensibilidade a distúrbios ambientais. 
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7.2.4.2 Diagnóstico da Área de Estudo Local 
7.2.4.2.1 Procedimentos metodológicos 

Levantamentos em campo e pontos de amostragem 

Os dados primários para avifauna foram obtidos através de duas campanhas realizadas no ano de 2016: de 
06 a 10 de fevereiro, totalizando cinco dias de amostragem durante a estação verão, conhecido por ser um 
dos períodos de maior atividade do grupo, e de 19 e 23 de maio, totalizando cinco dias de amostragem, 
abrangendo a estação do outono/inverno, conhecido por ser um dos períodos de menor atividade do grupo.  

As amostragens foram realizadas em diferentes áreas, visando abranger a diversidade de ambientes 
encontrados na paisagem da região. Foram escolhidos 39 pontos de amostragem representativos dos 
ambientes da Área de Estudo Local (Tabela 7.2.4.1) do Projeto Fosfato Três Estradas, como banhado, campo 
nativo, campo alterado, cultivos, áreas florestais e silvicultura. 

 

Tabela 7.2.4.1: Pontos amostrais selecionados para o levantamento da avifauna na Área de Estudo 
Local do Projeto Fosfato Três Estradas.  

Ponto Amostral 
Coordenadas Geográficas (SIRGAS 2000) 

Tipo de Ambiente 
Latitude Longitude 

P01 -30,905820 -54,104830 campo 

P02 -30,912290 -54,106340 cultivo 

P03 -30,926700 -54,103460 banhado, campo 

P04 -30,931860 -54,113890 campo, gravatazal, cultivo 

P05 -30,925220 -54,136540 silvicultura, campo úmido 

P06 -30,912450 -54,201490 campo, gravatazal 

P07 -30,905500 -54,198340 campo, cultivo, florestal 

P08 -30,891240 -54,194630 campo nativo, campo alterado 

P09 -30,891430 -54,192880 campo, florestal 

P10 -30,911570 -54,255100 banhado, campo 

P11 -30,917940 -54,186970 campo úmido, gravatazal 

P12 -30,915030 -54,236760 cultivo, campo úmido 

P13 -30,919680 -54,237530 gravatazal, campo, florestal 

P14 -30,917520 -54,239030 campo 

P15 -30,864820 -54,115210 cultivo 

P16 -30,878880 -54,122370 cultivo, campo 

P17 -30,874470 -54,189520 campo, florestal 

P18 -30,876710 -54,184910 gravatazal, campo, florestal 

P19 -30,874200 -54,182060 campo nativo, campo alterado 

P20 -30,869200 -54,127780 gravatazal, campo 

P21 -30,848650 -54,133460 campo, gravatazal, cultivos 

P22 -30,845080 -54,151220 banhado, campo 

P23 -30,826810 -54,142160 campo 

P24 -30,798010 -54,164050 silvicultura 

P25 -30,784000 -54,233740 vassoural, silvicultura 

P26 -30,812280 -54,260170 campo 

P27 -30,863480 -54,292590 silvicultura, cultivo 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 542  

 

Ponto Amostral 
Coordenadas Geográficas (SIRGAS 2000) 

Tipo de Ambiente 
Latitude Longitude 

P28 -30,926650 -54,323250 campo, silvicultura 

P29 -30,892270 -54,280770 campo, silvicultura 

P30 -30,904490 -54,262010 campo, banhado 

P31 -30,906120 -54,208860 campo, florestal 

P32 -30,914080 -54,211230 campo 

P33 -30,962190 -54,152110 campo, cultivo 

P34 -30,975960 -54,166090 campo, cultivo 

P35 -30,997990 -54,180380 cultivo 

P36 -31,004700 -54,224790 campo, banhado, silvicultura 

P37 -30,991980 -54,268980 campo, silvicultura 

P38 -30,986920 -54,286460 cultivo, gravatazal 

P39 -30,956050 -54,292780 cultivo, banhado 
 

A distribuição dos pontos de amostragem da avifauna na área de estudo local está apresentada na Figura 
7.2.4.2 e a sua documentação fotográfica no Relatório Fotográfico, tópico que se encontra ao final deste 
relatório.  
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Amostragem da Avifauna 

O método utilizado foi a investigação por ponto fixo, a qual serve para visualização e escuta de aves a partir 
de um determinado ponto. A amostragem por ponto fixo foi realizada através de observação direta, contato 
visual e auditivo, com o observador parado em determinado local por um período específico de tempo, 
conforme Bibby et al. (2000). As observações diárias foram iniciadas ao amanhecer, às 06h00min, na 
campanha de verão, e às 07h00min no outono, e encerradas ao anoitecer, às 20h00min no verão e às 
18h00min no outono. O melhor horário para a prática da observação de aves é pela manhã e no final da tarde, 
pois assim como os seres humanos, as aves procuram a temperatura ambiente mais amena (SIGRIST, 2009).  

O método visual e/ou auditivo (BIBBY et al., 1992) faz com que o observador fique muito mais atento às 
manifestações das aves, conduzindo a um aprimoramento da técnica de observação e a um crescente 
acúmulo de experiências de campo específicas que podem ser intercambiadas. O inventário, a partir de 
observação direta com auxílio da bioacústica, mostra-se mais rápido e completo do que outros métodos de 
levantamento de aves (PARKER, 1991).  

As aves presentes em um raio de aproximadamente 200 m de cada ponto de amostragem foram identificadas 
taxonomicamente, a fim de obter a riqueza de espécies e abundância de indivíduos. O censo foi realizado 
pelo período contínuo de 20 minutos. Foram realizados cinco censos diurnos por meio da visualização direta 
das espécies, bem como a contagem destas, e através da escuta. 

A avifauna foi observada e contabilizada por meio de contato visual, com auxílio de binóculos (Nikon 10x42 
mm), e reconhecimento auditivo, sendo registrada em planilha de campo. Os exemplares foram identificados 
sempre ao nível de espécie e foi realizado registro fotográfico do maior número de espécies possível (câmera 
Nikon Coolpix P500). Para auxiliar a identificação, quando necessário, foram utilizados os guias de avifauna 
especializados de Perlo (2009) e Sigrist (2009).  

Análises dos Dados 

Foram realizados levantamentos quantitativos a fim de analisar a riqueza e abundância das espécies 
ocorrentes nas áreas de interesse, contemplando os diferentes ecossistemas existentes e os horários de 
maior atividade do grupo. Para estimar a abundância relativa das espécies registradas nos pontos, foi 
calculado o Índice Pontual de Abundância (IPA) (SILVA & VIELLIARD, 2000), o qual corresponde ao número 
médio de contatos de uma espécie em relação ao número total de amostras realizadas num determinado 
local. O IPA pode variar não só com a real abundância da espécie, mas também com o padrão 
comportamental e a distribuição de cada uma. Assim, análises complexas de populações de aves necessitam 
de conhecimentos particulares de cada espécie, tendo em vista que muitas possuem naturalmente baixa 
densidade populacional ou não são muito conspícuas (ALMEIDA, 2002). 

Para o levantamento da assembleia de avifauna, foram realizados cálculos de riqueza (número de espécies), 
abundância (número de indivíduos) e os índices de equitabilidade (J') e diversidade de Shannon (H’) e 
respectivos intervalos de confiança (95%) utilizando-se a técnica de Bootstrap. Para verificar a suficiência 
amostral foi aplicada a análise estatística de “rarefação individual” descrita por Krebs (1989), por meio do 
estimador Jackknife 1ª ordem, através do software Estimates (COLWELL, 2013). 

Em relação ao status de conservação, as espécies registradas na AEL foram verificadas a partir da sua 
presença nas listas oficiais de espécies da fauna ameaçadas de extinção. No âmbito nacional, na Portaria no 
444 de 17 de dezembro de 2014 do Ministério do Meio Ambiente (MMA, 2014b) e, em âmbito estadual, no 
Anexo I do Decreto Estadual nº 51.797 de 08 de setembro de 2014 (RIO GRANDE DO SUL, 2014b). 
Adicionalmente foram verificadas as espécies quase ameaçadas e com dados insuficientes presentes nos 
Anexos II e III (RIO GRANDE DO SUL, 2014b). No âmbito global, a conferência foi realizada a partir da 
listagem da IUCN (IUCN, 2017). 

Da mesma forma, foi realizada uma consulta aos Apêndices I, II e III da Convenção sobre o Comércio 
Internacional de Espécies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo de Extinção (CITES, 2017). Esta convenção 
representa um dos acordos ambientais mais importantes para preservação das espécies ameaçadas pelo 
comércio. O Apêndice I trata das espécies cinegéticas e ameaçadas de extinção, o Apêndice II de espécies 
cinegéticas, mas não necessariamente ameaçadas e o Apêndice III que são espécies incluídas a pedido de 
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países que já regulam o comércio de espécies, mas necessitam da cooperação de outros países para impedir 
a exploração insustentável ou ilegal. 

 

7.2.4.2.2 Caracterização local 

Composição em espécies 

Foram registradas 154 espécies de avifauna, distribuídas em 44 famílias (Tabela 7.2.4.2). De maneira geral 
a área de estudo local deste empreendimento apresenta uma grande riqueza de espécies, as quais são 
distribuídas, na maioria (n=151), por aves consideradas residentes (98%), presentes todo o ano, e três 
espécies (2%) que podem ser consideradas migratórias, representadas por visitantes do hemisfério norte e 
do hemisfério sul. 

 

Tabela 7.2.4.2: Espécies registradas durante os levantamentos da avifauna na Área de Estudo Local 
do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Táxon Nome Popular 
Tipo de 

Registro¹ 
Ocorrência e 
Endemismo² 

Status de 
Ameaça³ 

RS BR GL 

Tinamidae       

Rhynchotus rufescens perdiz O, V R    

Nothura maculosa codorna-amarela O, V R    

Anhimidae       

Chauna torquata tachã O R    

Anatidae       

Dendrocygna bicolor marreca-caneleira O R    

Dendrocygna viduata irerê O R    

Amazonetta brasiliensis pé-vermelho O, V R    

Anas flavirostris marreca-pardinha O R    

Anas georgica marreca-parda O R    

Podicipedidae       

Tachybaptus dominicus mergulhão-pequeno O R    

Ciconiidae       

Ciconia maguari joão-grande O R    

Phalacrocoracidae        

Phalacrocorax brasilianus  biguá O R    

Ardeidae       

Tigrisoma lineatum socó-boi O R    

Butorides striata socozinho O R    

Bubulcus ibis  garça-vaqueira O R    

Ardea cocoi garça-moura O R    

Ardea alba garça-branca-grande O R    

Syrigma sibilatrix maria-faceira O R    

Egretta thula garça-branca-pequena O R    

Threskiornithidae        

Plegadis chihi caraúna O R    

Mesembrinibis cayennensis coró-coró O R QA   
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Táxon Nome Popular 
Tipo de 

Registro¹ 
Ocorrência e 
Endemismo² 

Status de 
Ameaça³ 

RS BR GL 

Phimosus infuscatus tapicuru O R    

Theristicus caerulescens maçarico-real O R    

Theristicus caudatus  curicaca O R    

Platalea ajaja colhereiro O R    

Cathartidae       

Cathartes aura  urubu-de-cabeça-vermelha O R    

Cathartes burrovianus urubu-de-cabeça-amarela O R    

Coragyps atratus urubu-de-cabeça-preta O R    

Accipitridae        

Heterospizias meridionalis gavião-caboclo O R   II 

Rupornis magnirostris gavião-carijó O R   II 
Geranoaetus albicaudatus gavião-de-rabo-branco O R   II 

Geranoaetus melanoleucus águia-chilena O R QA  II 

Buteo brachyurus gavião-de-cauda-curta O R   II 

Aramidae       

Aramus guarauna carão O R    

Rallidae       

Aramides ypecaha saracuruçu O R    

Aramides cajaneus saracura-três-potes O R    

Aramides saracura saracura-do-mato O R    

Pardirallus sanguinolentus saracura-do-banhado O R    

Pardirallus nigricans saracura-sanã O R    

Gallinula galeata frango-d'água-comum O R    

Porphyriops melanops frango-d'água-carijó O R    

Porphyrio martinicus frango-d'água-azul O R    

Fulica rufifrons carqueja-de-escudo-vermelho O R    

Charadriidae        

Vanellus chilensis quero-quero O, V R    

Recurvirostridae       

Himantopus melanurus pernilongo-de-costas-brancas O R    

Scolopacidae       

Gallinago paraguaiae narceja O R    

Jacanidae       

Jacana jacana jaçanã O R    

Columbidae       

Columbina picui rolinha-picuí O, V R    

Patagioenas picazuro pombão O, V R    

Patagioenas maculosa pomba-do-orvalho O R    

Zenaida auriculata pomba-de-bando O R    

Leptotila verreauxi juriti-pupu V R    

Leptotila rufaxilla juriti-gemedeira V R    
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Táxon Nome Popular 
Tipo de 

Registro¹ 
Ocorrência e 
Endemismo² 

Status de 
Ameaça³ 

RS BR GL 

Cuculidae       

Guira guira anu-branco O, V R    

Tapera naeiva saci V R    

Apodidae       

Chaetura meridionalis andorinhão-do-temporal O R    

Trochilidae        

Chlorostilbon lucidus besourinho-de-bico-vermelho O R   II 

Hylocharis chrysura beija-flor-dourado O, V R   II 

Picidae        

Veniliornis spilogaster picapauzinho-verde-carijó O, V R    

Colaptes melanochloros pica-pau-verde-barrado O, V R    

Colaptes campestris pica-pau-do-campo O, V R    

Cariamidae       

Cariama cristata seriema O, V R    

Falconidae        

Caracara plancus caracará O R   II 

Milvago chimachima carrapateiro O R   II 

Milvago chimango chimango O, V R   II 
Falco sparverius  quiriquiri O, V R   II 

Psittacidae        

Pyrrhura frontalis tiriba-de-testa-vermelha O, V R   II 
Myiopsitta monachus caturrita O, V R   II 

Thamnophilidae        

Thamnophilus caerulescens  choca-da-mata V R    

Thamnophilus ruficapillus choca-de-chapéu-vermelho V R    

Mackenziaena leachii borralhara-assobiadora V R    

Dendrocolaptidae        

Dendrocolaptes platyrostris arapaçu-grande O, V R    

Scleruridae       

Geositta cunicularia curriqueiro O R    

Furnariidae        

Cinclodes fuscus pedreiro-dos-andes V VS    

Furnarius rufus joão-de-barro O, V R    

Heliobletus contaminatus trepadorzinho O R    

Syndactyla rufosuperciliata trepador-quiete O R    

Schoeniophylax 
phryganophilus 

bichoita V R    

Anumbius annumbi cochicho O, V R    

Synallaxis cinerascens pi-puí V R    

Synallaxis ruficapilla pichororé O R    

Synallaxis spixi joão-teneném O, V R    
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Táxon Nome Popular 
Tipo de 

Registro¹ 
Ocorrência e 
Endemismo² 

Status de 
Ameaça³ 

RS BR GL 

Platyrinchidae       

Platyrinchus mystaceus patinho V R    

Rhynchocyclidae        

Phylloscartes ventralis borboletinha-do-mato O, V R    

Tolmomyias sulphurescens bico-chato-de-orelha-preta V R    

Poecilotriccus plumbeiceps tororó V R    

Tyrannidae       

Hirundinea ferruginea gibão-de-couro O R    

Euscarthmus meloryphus barulhento V R    

Camptostoma obsoletum risadinha V R    

Elaenia sp. elaenia sp. O, V R    

Elaenia parvirostris  guaracava-de-bico-curto V R    

Pseudocolopteryx flaviventris amarelinho-do-junco O R    

Serpophaga nigricans joão-pobre V R    

Pitangus sulphuratus  bem-te-vi O,V R    

Serpophaga subcristata alegrinho V R    

Myiarchus swainsoni irré O R    

Machetornis rixosa  suiriri-cavaleiro O, V R    

Myiodynastes maculatus bem-te-vi-rajado O, V R    

Tyrannus melancholicus suiriri O, V R    

Tyrannus savana tesourinha O, V R    

Empidonomus varius peitica O, V R    

Myiophobus fasciatus filipe O R    

Pyrocephalus rubinus príncipe O, V R    

Lathrotriccus euleri enferrujado V R    

Knipolegus cyanirostris maria-preta-de-bico-azulado O R    

Knipolegus lophotes maria-preta-de-penacho O R    

Satrapa icterophrys suiriri-pequeno O R    

Xolmis cinereus primavera O R    

Xolmis irupero  noivinha O R    

Xolmis dominicanus noivinha-de-rabo-preto O R VU VU VU 
Vireonidae       

Cyclarhis gujanensis pitiguari V R    

Hirundinidae       

Progne tapera  andorinha-do-campo O, V R    

Riparia riparia andorinha-do-barranco O, V VN    

Troglodytidae        

Troglodytes musculus corruíra O, V R    

Cistothorus platensis corruíra-do-campo O, V R QA   

Polioptilidae       

Polioptila dumicola balança-rabo-de-máscara O R    

Turdidae        
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Táxon Nome Popular 
Tipo de 

Registro¹ 
Ocorrência e 
Endemismo² 

Status de 
Ameaça³ 

RS BR GL 

Turdus rufiventris sabiá-laranjeira O R    

Turdus amaurochalinus sabiá-poca O R    

Mimidae        

Mimus saturninus  sabiá-do-campo O, V R    

Motacillidae       

Anthus sp. caminheiro O R    

Anthus lutescens caminheiro-zumbidor V R    

Passerellidae       

Zonotrichia capensis tico-tico O, V R    

Ammodramus humeralis tico-tico-do-campo O, V R    

Parulidae        

Parula pitiayumi mariquita O, V R    

Geothlypis aequinoctialis pia-cobra O R    

Basileuterus culicivorus pula-pula O, V R    

Myiothlypis leucoblephara pula-pula-assobiador V R    

Icteridae        

Icterus pyrrhopterus encontro O R    

Gnorimopsar chopi  chopim O, V R    

Chrysomus ruficapillus garibaldi O, V R    

Pseudoleistes virescens dragão O, V R    

Agelaioides badius asa-de-telha O, V R    

Molothrus rufoaxillaris vira-bosta-picumã O, V R    

Molothrus bonariensis vira-bosta O, V R    

Thraupidae        

Pipraeidea bonariensis sanhaço-papa-laranja V R    

Stephanophorus diadematus sanhaçu-frade O, V R    

Paroaria coronata cardeal O, V R   II 

Tangara sayaca sanhaço-cinzento V R    

Sicalis flaveola canário-da-terra-verdadeiro O, V R    

Sicalis luteola tipio O, V R    

Coereba flaveola cambacica V R    

Volatinia jacarina tiziu O R    

Sporophila collaris coleiro-do-brejo O, V R QA   

Sporophila caerulescens coleirinho O,V R    

Sporophila ruficollis caboclinho-de-papo-escuro O VS# VU VU QA 

Embernagra platensis sabiá-do-banhado O, V R    

Emberizoides herbicola canário-do-campo O, V R    

Emberizoides ypiranganus canário-do-brejo V R    

Saltator aurantiirostris bico-duro O, V R    

Poospiza nigrorufa quem-te-vestiu O, V R    

Cardinalidae       

Cyanoloxia glaucocaerulea azulinho O R    
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Táxon Nome Popular 
Tipo de 

Registro¹ 
Ocorrência e 
Endemismo² 

Status de 
Ameaça³ 

RS BR GL 

Cyanoloxia brissonii azulão O, V R    

Fringillidae        

Spinus magellanicus pintassilgo O, V R    

Euphonia chlorotica fim-fim V R    

Euphonia chalybea cais-cais V R   QA 

Legenda: 1 – Tipo de Registro: O = Observação; V = Vocalização. 2 – Ocorrência e Endemismo (sensu CBRO, 2014): R 
= Espécie residente no território brasileiro (CBRO, 2014); VS = visitante sazonal oriundo do sul do continente; VN = 
visitante sazonal oriundo do hemisfério norte; # = status presumido, mas não confirmado. 3 – Grau de ameaça: RS (RIO 
GRANDE DO SUL, 2014b); BR (MMA, 2014b); GL (IUCN, 2017; CITES, 2017). QA= Quase ameaçada; VU = Vulnerável; 
II = cinegética e não ameaçada, de acordo com o Apêndice II (CITES, 2017). 

 

Riqueza, diversidade e equitabilidade de espécies 

As famílias com maior riqueza registrada foram Tyrannidae, apresentando 24 espécies, seguida por 
Thraupidae, com 16, Rallidae e Furnariidae, com nove espécies cada, enquanto que as demais famílias 
contribuíram com sete ou menos espécies (Figura 7.2.4.3). A maior riqueza registrada para a família 
Tyrannidae está de acordo com o observado na literatura para a região do empreendimento (BELTON, 1994). 
Observa-se que as famílias com registro de apenas uma espécie não constam na figura. 

 

 

Figura 7.2.4.3: Riqueza de espécies das famílias de aves mais representativas e registradas durante o levantamento da 
avifauna na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

A avifauna se distribui no mosaico ambiental de maneira heterogênea, havendo desde espécies restritas às 
formações campestres ou às formações florestais ripárias, até aquelas que ocupam virtualmente todos os 
ambientes fitofisionômicos disponíveis na bacia hidrográfica. A dependência da avifauna e sua dinâmica 
temporal em relação à integridade desse mosaico ressaltam a importância de se considerar a totalidade da 
paisagem em análises de estrutura da comunidade. Fatores abióticos sazonais também são diretamente inter-
relacionados com a presença/ausência de determinadas espécies, bem como quanto às condições ótimas de 
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reprodução. Neste caso, é imprescindível que as amostragens contemplem também a estação reprodutiva 
(primavera/verão) visando incluir também as espécies migratórias provenientes do norte do Brasil, como os 
demais representantes das famílias Tyrannidae, Tityridae, Vireonidae e Hirundinidae. 

De acordo com os dados obtidos, a riqueza confirmada contempla 154 espécies de aves registradas em 10 
dias de amostragem. A partir destes dados, foram realizados os cálculos de abundância e dos índices 
ecológicos, apresentados na Tabela 7.2.4.3.  

 

Tabela 7.2.4.3: Riqueza, abundância, diversidade e equitabilidade de mamíferos registrados através 
da totalidade de métodos aplicados na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Parâmetro Ecológico Valor Absoluto Atribuído 

Riqueza 154 

Abundância 2.686 

Diversidade (Shannon) 3,7 

Equitabilidade (Pielou) 0,9 
 

A diversidade pode ser considerada alta (H'= 3,7), visto que a equitabilidade (J'= 0,9) reflete uma comunidade 
com ausência de espécies dominantes. Leira e colaboradores (2009) afirmam que uma assembleia pode ser 
considerada mais diversa se ela contém muitas espécies com uma abundância relativamente uniforme, 
quando comparada com uma assembleia com o mesmo número de espécies, mas com táxons 
numericamente dominantes. Neste caso, verifica-se que as espécies com maior abundância de registros não 
influenciam nos resultados, sendo suficientes para reconhecer uma comunidade equilibrada. Maiores 
detalhes relacionados à abundância de registros estão apresentados nos tópicos "Eficiência amostral", 
"Variação Espacial" e "Variação Temporal". 

As espécies mais abundantes na área de estudo foram Zonotrichia capensis, com o registro de 279 indivíduos, 
seguida por Zenaida auriculata (n=232), Progne tapera (n=112), Vanellus chilensis e Furnarius rufus, cada 
uma destas espécies com 110 indivíduos, Pseudoleistes virescens (n=105) e Myiopsitta monachus (n=101), 
conforme apresentado na Figura 7.2.4.4. Observa-se que as espécies com menos de 20 indivíduos não estão 
apresentadas no gráfico. Destaca-se que das 154 espécies registradas na área de estudo local, 109 
apresentaram 10 ou menos indivíduos, sendo que 46 foram registradas com apenas um ou dois exemplares. 
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Figura 7.2.4.4: Abundância registrada durante o levantamento da avifauna na área de estudo local do Projeto Fosfato 
Três Estradas. 

 

O Índice Pontual de Abundância (IPA) pode variar não só com a real abundância da espécie, mas também 
com o padrão comportamental e sua distribuição. Assim, análises complexas de populações de aves 
necessitam de conhecimentos particulares de cada espécie, tendo em vista que muitas possuem 
naturalmente baixa densidade populacional ou não são muito conspícuas (ALMEIDA, 2002). Os valores de 
IPA das espécies registradas nos pontos de contagem estão apresentados na Tabela 7.2.4.4. 
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Tabela 7.2.4.4: Espécies registradas nos pontos de contagem, com os respectivos valores do índice 
de abundância (IPA) obtidos durante o levantamento da avifauna na área de estudo local do Projeto 
Fosfato Três Estradas. 

Táxon Nome Popular No Ind. IPA 

Tinamidae    

Rhynchotus rufescens perdiz 17 0,435897 

Nothura maculosa codorna-amarela 7 0,179487 

Anhimidae    

Chauna torquata tachã 4 0,102564 

Anatidae    

Dendrocygna bicolor marreca-caneleira 15 0,384615 

Dendrocygna viduata irerê 29 0,743590 

Amazonetta brasiliensis pé-vermelho 52 1,333333 

Anas flavirostris marreca-pardinha 26 0,666667 

Anas georgica marreca-parda 22 0,564103 

Podicipedidae    

Tachybaptus dominicus mergulhão-pequeno 1 0,025641 

Ciconiidae    

Ciconia maguari joão-grande 2 0,051282 

Phalacrocoracidae     

Phalacrocorax brasilianus  biguá 4 0,102564 

Ardeidae    

Bubulcus ibis  garça-vaqueira 4 0,102564 

Ardea alba garça-branca-grande 7 0,179487 

Ardea cocoi garça-moura 2 0,051282 

Butorides striata socozinho 1 0,025641 

Egretta thula garça-branca-pequena 11 0,282051 

Syrigma sibilatrix maria-faceira 8 0,205128 

Tigrisoma lineatum socó-boi 1 0,025641 

Threskiornithidae     

Plegadis chihi caraúna 17 0,435897 

Mesembrinibis cayennensis coró-coró 7 0,179487 

Phimosus infuscatus tapicuru 10 0,256410 

Theristicus caerulescens maçarico-real 8 0,205128 

Theristicus caudatus  curicaca 6 0,153846 

Platalea ajaja colhereiro 2 0,051282 

Cathartidae    

Cathartes aura  urubu-de-cabeça-vermelha 71 1,820513 

Cathartes burrovianus urubu-de-cabeça-amarela 16 0,410256 

Coragyps atratus urubu-de-cabeça-preta 4 0,102564 

Accipitridae     

Heterospizias meridionalis gavião-caboclo 6 0,153846 

Rupornis magnirostris gavião-carijó 7 0,179487 
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Táxon Nome Popular No Ind. IPA 

Buteo brachyurus gavião-de-cauda-curta 2 0,051282 

Geranoaetus albicaudatus gavião-de-rabo-branco 1 0,025641 

Geranoaetus melanoleucus águia-chilena 1 0,025641 

Aramidae    

Aramus guarauna carão 3 0,076923 

Rallidae    

Aramides ypecaha saracuruçu 10 0,256410 

Aramides cajaneus saracura-três-potes 7 0,179487 

Aramides saracura saracura-do-mato 31 0,794872 

Pardirallus sanguinolentus saracura-do-banhado 2 0,051282 

Pardirallus nigricans saracura-sanã 1 0,025641 

Gallinula galeata frango-d'água-comum 5 0,128205 

Porphyriops melanops frango-d'água-carijó 3 0,076923 

Porphyrio martinicus frango-d'água-azul 2 0,051282 

Fulica rufifrons carqueja-de-escudo-vermelho 1 0,025641 

Charadriidae     

Vanellus chilensis quero-quero 110 2,820513 

Recurvirostridae    

Himantopus melanurus pernilongo-de-costas-brancas 4 0,102564 

Scolopacidae    

Gallinago paraguaiae narceja 2 0,051282 

Jacanidae    

Jacana jacana jaçanã 24 0,615385 

Columbidae    

Columbina picui rolinha-picuí 10 0,256410 

Patagioenas picazuro pombão 35 0,897436 

Patagioenas maculosa pomba-do-orvalho 3 0,076923 

Zenaida auriculata pomba-de-bando 232 5,948718 

Leptotila verreauxi juriti-pupu 1 0,025641 

Leptotila rufaxilla juriti-gemedeira 3 0,076923 

Cuculidae    

Guira guira anu-branco 32 0,820513 

Tapera naeiva saci 10 0,256410 

Apodidae    

Chaetura meridionalis andorinhão-do-temporal 5 0,128205 

Trochilidae     

Chlorostilbon lucidus besourinho-de-bico-vermelho 3 0,076923 

Hylocharis chrysura beija-flor-dourado 1 0,025641 

Picidae     

Veniliornis spilogaster picapauzinho-verde-carijó 2 0,051282 

Colaptes melanochloros pica-pau-verde-barrado 18 0,461538 

Colaptes campestris pica-pau-do-campo 53 1,358974 
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Táxon Nome Popular No Ind. IPA 

Cariamidae    

Cariama cristata seriema 10 0,256410 

Falconidae     

Caracara plancus caracará 1 0,025641 

Milvago chimachima carrapateiro 3 0,076923 

Milvago chimango chimango 7 0,179487 

Falco sparverius  quiriquiri 18 0,461538 

Psittacidae     

Pyrrhura frontalis tiriba-de-testa-vermelha 84 2,153846 

Myiopsitta monachus caturrita 101 2,589744 

Thamnophilidae     

Thamnophilus caerulescens  choca-da-mata 4 0,102564 

Thamnophilus ruficapillus choca-de-chapéu-vermelho 5 0,128205 

Mackenziaena leachii borralhara-assobiadora 1 0,025641 

Scleruridae    

Geositta cunicularia curriqueiro 1 0,025641 

Dendrocolaptidae     

Dendrocolaptes platyrostris arapaçu-grande 1 0,025641 

Furnariidae     

Cinclodes fuscus pedreiro-dos-andes 1 0,025641 

Furnarius rufus joão-de-barro 110 2,820513 

Heliobletus contaminatus trepadorzinho 2 0,051282 

Syndactyla rufosuperciliata trepador-quiete 1 0,025641 

Anumbius annumbi cochicho 28 0,717949 

Schoeniophylax phryganophilus bichoita 2 0,051282 

Synallaxis ruficapilla pichororé 2 0,051282 

Synallaxis cinerascens pi-puí 1 0,025641 

Synallaxis spixi joão-teneném 6 0,153846 

Platyrinchidae    

Platyrinchus mystaceus patinho 1 0,025641 

Rhynchocyclidae     

Phylloscartes ventralis borboletinha-do-mato 4 0,102564 

Tolmomyias sulphurescens bico-chato-de-orelha-preta 3 0,076923 

Poecilotriccus plumbeiceps tororó 4 0,102564 

Tyrannidae    

Hirundinea ferruginea gibão-de-couro 1 0,025641 

Euscarthmus meloryphus barulhento 3 0,076923 

Camptostoma obsoletum risadinha 3 0,076923 

Elaenia sp. elaenia sp. 12 0,307692 

Elaenia parvirostris  guaracava-de-bico-curto 3 0,076923 

Pseudocolopteryx flaviventris amarelinho-do-junco 7 0,179487 

Serpophaga nigricans joão-pobre 1 0,025641 
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Táxon Nome Popular No Ind. IPA 

Serpophaga subcristata alegrinho 2 0,051282 

Myiarchus swainsoni irré 1 0,025641 

Pitangus sulphuratus  bem-te-vi 53 1,358974 

Machetornis rixosa  suiriri-cavaleiro 10 0,256410 

Myiodynastes maculatus bem-te-vi-rajado 2 0,051282 

Tyrannus melancholicus suiriri 35 0,897436 

Tyrannus savana tesourinha 45 1,153846 

Empidonomus varius peitica 8 0,205128 

Myiophobus fasciatus filipe 2 0,051282 

Pyrocephalus rubinus príncipe 14 0,358974 

Lathrotriccus euleri enferrujado 5 0,128205 

Knipolegus cyanirostris maria-preta-de-bico-azulado 2 0,051282 

Knipolegus lophotes maria-preta-de-penacho 5 0,128205 

Satrapa icterophrys suiriri-pequeno 2 0,051282 

Xolmis cinereus primavera 2 0,051282 

Xolmis irupero  noivinha 7 0,179487 

Xolmis dominicanus noivinha-de-rabo-preto 1 0,025641 

Vireonidae    

Cyclarhis gujanensis pitiguari 5 0,128205 

Hirundinidae    

Progne tapera  andorinha-do-campo 112 2,871795 

Riparia riparia andorinha-do-barranco 11 0,282051 

Polioptilidae    

Polioptila dumicola balança-rabo-de-máscara 2 0,051282 

Troglodytidae     

Troglodytes musculus corruíra 9 0,230769 

Cistothorus platensis corruíra-do-campo 4 0,102564 

Turdidae     

Turdus rufiventris sabiá-laranjeira 8 0,205128 

Turdus amaurochalinus sabiá-poca 6 0,153846 

Mimidae     

Mimus saturninus  sabiá-do-campo 52 1,333333 

Motacillidae    

Anthus sp. caminheiro 1 0,025641 

Anthus lutescens caminheiro-zumbidor 3 0,076923 

Passerellidae    

Zonotrichia capensis tico-tico 279 7,153846 

Ammodramus humeralis tico-tico-do-campo 21 0,538462 

Parulidae     

Parula pitiayumi mariquita 3 0,076923 

Geothlypis aequinoctialis pia-cobra 1 0,025641 

Basileuterus culicivorus pula-pula 3 0,076923 
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Táxon Nome Popular No Ind. IPA 

Myiothlypis leucoblephara pula-pula-assobiador 3 0,076923 

Icteridae     

Icterus pyrrhopterus encontro 3 0,076923 

Gnorimopsar chopi  chopim 39 1,000000 

Chrysomus ruficapillus garibaldi 63 1,615385 

Pseudoleistes virescens dragão 105 2,692308 

Agelaioides badius asa-de-telha 65 1,666667 

Molothrus rufoaxillaris vira-bosta-picumã 12 0,307692 

Molothrus bonariensis vira-bosta 16 0,410256 

Thraupidae     

Pipraeidea bonariensis sanhaço-papa-laranja 8 0,205128 

Stephanophorus diadematus sanhaçu-frade 9 0,230769 

Paroaria coronata cardeal 49 1,256410 

Tangara sayaca sanhaço-cinzento 8 0,205128 

Sicalis flaveola canário-da-terra-verdadeiro 40 1,025641 

Sicalis luteola tipio 45 1,153846 

Volatinia jacarina tiziu 2 0,051282 

Coereba flaveola cambacica 3 0,076923 

Sporophila collaris coleiro-do-brejo 8 0,205128 

Sporophila caerulescens coleirinho 17 0,435897 

Sporophila ruficollis caboclinho-de-papo-escuro 3 0,076923 

Embernagra platensis sabiá-do-banhado 16 0,410256 

Emberizoides herbicola canário-do-campo 2 0,051282 

Emberizoides ypiranganus canário-do-brejo 5 0,128205 

Saltator aurantiirostris bico-duro 6 0,153846 

Poospiza nigrorufa quem-te-vestiu 4 0,102564 

Cardinalidae    

Cyanoloxia glaucocaerulea azulinho 2 0,051282 

Cyanoloxia brissonii azulão 4 0,102564 

Fringillidae     

Spinus magellanicus pintassilgo 15 0,384615 

Euphonia chlorotica fim-fim 2 0,051282 

Euphonia chalybea cais-cais 1 0,025641 

Total 2.686 68,871795 
 

As aves que buscam as áreas úmidas consistem particularmente de espécies que possuem o hábito de 
formarem bandos. Exemplos de aves que se agregam em busca de locais úmidos/aquáticos e registradas na 
área de estudo local incluem a marreca-caneleira (Dendrocygna bicolor), o irerê (Dendrocygna viduata), a 
marreca-parda (Anas georgica), a marreca-pé-vermelho (Amazonetta brasiliensis), além de algumas garças 
(Ardeidae), que são comuns, como a garça-vaqueira (Egretta thula), a garça-grande-branca (Ardea alba), os 
frangos-d’água e galinholas (Rallidae) e vários passeriformes. As aves aquáticas dependem de ambientes 
aquáticos ou úmidos para sua reprodução, alimentação e abrigo. Segundo Accordi (2010), no Brasil há uma 
grande complexidade de formas e tipos de áreas úmidas, desde brejos ou banhados a turfeiras, dentre outras, 
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bem como uma grande variedade de formas de denominar estas áreas úmidas. Independente da 
nomenclatura adotada, estas áreas são importantes para uma diversidade de aves que dependem destas 
áreas para nidificar, repousar/pernoitar e ou obter alimento, tais como as espécies das famílias 
Phalacrocoracidae, Anhimidae, Ardeidae, Threskiornithidae, Ciconiidae, Anatidae, Anhimidae, Aramidae, 
Scolopacidae, Recurvirostridae e Laridae, todas elas com representantes registrados neste estudo.  

Espécies ameaçadas de extinção 

De acordo com as listas oficiais da fauna ameaçada (RIO GRANDE DO SUL, 2014b; MMA, 2014b; IUCN, 
2017), foram registradas duas espécies ameaçadas neste estudo, sobre as quais se apresenta uma breve 
descrição de aspectos da distribuição geográfica, história natural e principais fatores de ameaça. 

� Xolmis dominicanus (noivinha-de-rabo-preto): considerada “vulnerável” em âmbito estadual, nacional e 
global. Ocorre do Uruguai ao sul e sudeste do Brasil, nordeste da Argentina e possivelmente leste do 
Paraguai. No território brasileiro é conhecida em todos os estados da região sul, no Mato Grosso do Sul, 
aparentemente em Minas Gerais e São Paulo. No RS habita uma ampla área das regiões nordeste e 
sul/sudoeste, ocorrendo em alguns pontos dispersos do litoral e do interior. Ocupa paisagens abertas, 
sendo encontrado em campos sujos próximos a banhados. No Planalto das Araucárias é facilmente 
observada em banhados de altitude ricos em gravatás, ciperáceas e gramíneas (FONTANA et al., 2003). 
Uma associação não obrigatória interessante ocorre com o também ameaçado Xanthopsar flavus (veste-
amarela), já que bandos deste pássaro costumam acompanhar a noivinha-de-rabo-preto, que do alto de 
um poleiro vigia possíveis predadores enquanto captura insetos espantados pelo deslocamento do 
bando de veste-amarelas, que por sua vez são dispensados da tarefa de sentinela.  

� Sporophila ruficollis (caboclinho-de-papo-escuro): classificada como “vulnerável” em âmbito estadual e 
nacional e quase ameaçada em âmbito global. É uma espécie granívora, típica de ambientes úmidos 
com capinzais. A conservação de áreas para o caboclinho-de-papo-preto contribuirá para outras aves 
que igualmente necessitam de medidas conservacionistas, dentre elas: a noivinha-de-rabo-preto (Xolmis 

dominicanus) e o coleiro-do-brejo (Sporophila collaris), por serem aves simpátricas, ameaçada e quase 
ameaçada de extinção e de ocorrência conhecida na região e na área de estudo local. 

No âmbito estadual, constam como quase ameaçadas de extinção as espécies: Mesembrinibis cayennensis 

(coró-coró), Geranoaetus melanoleucus (águia-chilena), Cistothorus platensis (corruíra-do-campo) e 
Sporophila collaris (coleiro-do-brejo).  

Já a espécie Euphonia chalybea (cais-cais) é classificada como “quase ameaçada” em âmbito global. 
Suspeita-se a ocorrência de uma diminuição moderadamente rápida da população desta espécie em 
decorrência da extensa perda de ambientes florestais para a agricultura e mineração. As principais ameaças 
atuais são a urbanização, industrialização, expansão agrícola e colonização associada à construção de 
estradas. Ocorre nas florestas do sudeste e sul do Brasil (Rio de Janeiro ao Rio Grande do Sul), Paraguai 
leste (recentemente em Canindeyú, Alto Paraná, Caazapá e Itapuá, com registros históricos de Amambay) e 
nordeste Argentina (Corrientes e Misiones) (IUCN, 2017). 

Espécies endêmicas 

Considerando-se o número de táxons endêmicos às regiões da Mata Atlântica e do Pampa presentes no 
interflúvio Santa Maria-Camaquã, observa-se que nesse setor do Planalto Sul-Rio-Grandense há uma 
influência significativa dessas duas áreas de endemismo. No presente estudo, quatro espécies registradas 
na AEL são consideradas endêmicas (BROOKS et al., 1999; HAFFER, 1985), sendo duas espécies típicas 
das matas de encosta ou florestas de galeria (Heliobletus contaminatus e Stephanophorus diadematus) e 
duas espécies típicas dos campos e áreas úmidas da região (Anumbius anumbi e Embernagra platensis). 

Espécies raras ou novas para a ciência na área amostrada 

Não foram registradas espécies raras ou não descritas pela ciência na área de estudo local. 

Espécies de interesse econômico, médico-sanitário e cinegéticas 
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A caça de espécies cinegéticas não está autorizada no estado do Rio Grande do Sul. Algumas espécies de 
aves são perseguidas para criação ilegal, seja em função da beleza ou potencial canoro (espécies constantes 
na Instrução Normativa IBAMA Nº 10 de 2011). Duas espécies de sabiás (Turdus rufiventris e T. 

amaurochalinus) são perseguidas tanto para alimentação quanto para uso como animais de estimação 
(xerimbabos).  

Em âmbito global, constam como espécies cinegéticas e não ameaçadas (Apêndice II; CITES, 2017) as 14 
espécies a seguir: Heterospizias meridionalis, Rupornis magnirostris, Buteo brachyurus, Geranoaetus 

albicaudatus, Geranoaetus melanoleucus, Chlorostilbon lucidus, Hylocharis chrysura, Caracara plancus, 

Milvago chimachima, Milvago chimango, Falco sparverius, Pyrrhura frontalis, Myiopsitta monachus e Paroaria 
coronata. 

Segundo Myers (1987), a onda de extinção de espécies causada pela pressão e exploração humana tem um 
ritmo 400 vezes maior do que o natural, sendo o tráfico um dos fatores mais importantes desta pressão, além 
da destruição dos habitats. As aves representam uma parcela significativa do tráfico de animais, dado a sua 
abundância, variedade na natureza e preferência pela população, que tradicionalmente valoriza o canto e 
beleza de suas plumagens, mantendo-as em cativeiro. Estes atrativos estimulam o tráfico de aves, que, por 
sua vez, contribui para a extinção de populações e espécies, reduzindo consequentemente a biodiversidade 
local e planetária (MYERS, 1987; SOUZA & SOARES-FILHO, 2005). 

Espécies alóctones 

Somente a espécie Bubulcus ibis (garça-vaqueira) foi registrada como alóctone, pois é originária do continente 
africano. A primeira observação desta espécie nas Américas foi feita na Guiana Inglesa, no final do século 
XIX (WETMORE 1963). Em 40 anos, B. ibis se disseminou através do norte da América do Sul para os 
Estados Unidos, Canadá, América Central e México (CROSBY, 1972), tornando-se, nesse breve intervalo, a 
garça mais numerosa da América do Norte (FOGARTY & HETRICK, 1973). Seu primeiro registro no Brasil foi 
feito em 1964, por Sick (1965), na Ilha de Marajó, Pará. Como previsto pelo mesmo autor, atualmente a garça 
tem sua ocorrência e reprodução disseminada por todo o país. 

Espécies migratórias e sítios reprodutivos 

Não foram detectados sítios reprodutivos, como ninhos e/ou ninhais ativos durante os levantamentos da 
avifauna na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

De acordo com a relação das espécies registradas na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas (Tabela 7.2.4.5), 
três espécies são consideradas migratórias, sendo a andorinha-do-barranco (Riparia riparia) visitante do 
hemisfério norte, e o pedreiro-dos-andes (Cinclodes fuscus) e o caboclinho-de-papo-escuro (Sporophila 
ruficollis) visitantes do hemisfério sul. 

As aves migratórias são amparadas legalmente por instrumentos jurídicos internacionais e monitoradas por 
diversos órgãos internacionais, inclusive no Brasil.  

Espécies bioindicadoras 

Observa-se, em geral, predadores de topo de cadeia como espécies bioindicadoras, incluindo-se nesta 
categoria as aves de rapina compreendidas pelas espécies das famílias Cathartidae, Pandionidae, 
Accipitridae, Falconidae, Tytonidae e Strigidae. Devido ao seu papel no alto nível trófico na pirâmide alimentar, 
os predadores carnívoros possuem densidades reduzidas (ODUM, 1983), e podem representar mais de 30% 
de decréscimo de sua população por atividade antrópica mineradora (NWCC 2001; 2004).  

A presença de representantes destas famílias indica a oferta de recursos representados por presas variadas 
ou especificas, além de serem consideradas espécies “guarda-chuva”, já que a sua conservação engloba 
outras espécies de animais e ambientes, pois necessitam de grandes áreas de vida e estas áreas 
compreendem diferentes tipos de habitats; neste sentido, são bioindicadores de alterações ambientais devido 
à sua sensibilidade biológica e ecológica pela forma que colaboram na manutenção e da qualidade do 
ambiente, atuando como reguladora de populações de muitos animais contribuindo com o balanceamento e 
funcionamento do ecossistema em que estão inseridas (THIOLLAY 1994; BILDSTEIN et al., 1998). 
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Síntese das espécies relevantes para a conservação 

Na Tabela 7.2.4.5 estão apresentadas informações sintéticas acerca das espécies registradas na AEL e 
relevantes para a conservação. 

 

Tabela 7.2.4.5: Espécies relevantes para a conservação registradas durante o levantamento da 
avifauna. 

Espécie Status de Ameaça1 Endemismo Migratória² 

Xolmis dominicanus VU (RS, BR, GL)   

Sporophila ruficollis VU (RS, BR); QA (GL)  VS# 

Mesembrinibis cayennensis QA (RS)   

Geranoaetus melanoleucus QA (RS)   

Cistothorus platensis QA (RS)   

Sporophila collaris QA (RS)   

Euphonia chalybea QA (GL)   

Stephanophorus diadematus  Mata Atlântica  

Heliobletus contaminatus  Mata Atlântica  

Anumbius anumbi  Pampa  

Embernagra platensis  Pampa  

Cinclodes fuscus   VS 

Riparia riparia   VN 

Total 3 4 3 

Legenda: 1 – VU: Vulnerável, QA: Quase ameaçada; RS (Rio Grande do Sul, 2014b); BR (MMA, 2014b); GL (IUCN, 2017); 
2 – VS: visitante do hemisfério sul, VS#: visitante do hemisfério sul, status presumido, VN: visitante do hemisfério norte. 

 

7.2.4.2.3 Eficiência amostral 

O método amostral utilizado foi o de pontos de contagem da avifauna, o qual permitiu o registro de 2.686 
indivíduos, distribuídos em 154 espécies e 44 famílias. A amostragem do presente estudo representa 49,8% 
da riqueza estimada para a região (266 espécies), compilada a partir dos dados secundários. 

A curva que apresenta o número acumulado de espécies de aves em função do esforço amostral realizado 
(154 espécies), assim como a riqueza estimada é apresentada na Figura 7.2.4.5. A curva do coletor indica 
tendência ao incremento de espécies com o aumento do esforço amostral, com riqueza estimada de 
aproximadamente 200 espécies. Contudo, os esforços em campo registraram 77% deste valor, o que atende 
às necessidades frente ao propósito de avaliação de impactos sobre a avifauna. 
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Figura 7.2.4.5: Curva de rarefação obtida para a área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. Linha vermelha 
riqueza observada, linha verde riqueza estimada (Jackknife 1), linhas azuis pontilhadas intervalos de confiança. 

 

7.2.4.2.4 Variação espacial  

Os pontos amostrais foram alocados de forma a representar as fisionomias encontradas na área de estudo 
local. Entre os pontos amostrados, destacaram-se pela riqueza os pontos P09, P23, P01 e P10, enquanto 
que pela abundância destacou-se o ponto P16 e pela riqueza o P03 (Figura 7.2.4.6 e Figura 7.2.4.7). 
Observa-se que todos representam, principalmente, o ambiente campestre.  

 

 

Figura 7.2.4.6: Riqueza acumulada de espécies nos pontos amostrais realizados durante o levantamento da avifauna a 
área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 
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Figura 7.2.4.7: Abundância acumulada nos pontos amostrais realizados durante o levantamento da avifauna a área de 
estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Especificamente em relação ao ponto P09, onde a avifauna foi mais rica e abundante, o seu ambiente pode 
ser descrito como uma área de campo em contato com ambiente florestal, fator que contribui para os 
resultados obtidos. Enquanto os pontos P23 e P01 são descritos como áreas puramente campestres, os 
demais pontos possuem também áreas úmidas, cultivos e outros ambientes, conforme apresentado na Tabela 
7.2.4.6.  

Os dados que indicam a diversidade e a riqueza de um determinado local nem sempre correspondem à 
situação real dessas áreas, podendo ser equivocadamente considerados como indicadores de qualidade e 
conservação (ALMEIDA, 2002). Em muitos casos, áreas de menor diversidade contêm espécies que são mais 
relevantes do ponto de vista conservacionista, enquanto que áreas de maior diversidade podem ser 
compostas basicamente por espécies generalistas, ou de distribuição ampla, que se ajustam com maior 
facilidade a ambientes perturbados. 

A importância de algumas áreas cujos hábitats são compostos por áreas úmidas/gravatazais e campos 
nativos/cultivos não é apenas o suporte para a sustentação de várias espécies que os utilizam para 
alimentação, descanso e reprodução, mas também como pontos de passagem e conectividade entre 
ecossistemas dispersos na paisagem, fator particularmente importante para a conservação de espécies 
ameaçadas de extinção e/ou migratórias (MARQUES et al., 2002; BENCKE, 2003). 

Alguns ambientes ainda apresentam bom estado de conservação grande extensão, como é o caso de áreas 
de campo nativo e de uma considerável porção de área úmida situada na porção sudeste da AEL. Entretanto, 
a conservação de muitas destas áreas é constantemente ameaçada principalmente pela pecuária extensiva, 
pelo plantio de vegetação exótica e pelo constante avanço da soja.  
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Tabela 7.2.4.6: Variação espacial das abundâncias verificadas entre os pontos de contagem realizados durante o levantamento da avifauna na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Táxon 
Pontos Amostrais 

N ind. IPA 
P01 P02 P03 P04 P05 P06 P07 P08 P09 P10 P11 P12 P13 P14 P15 P16 P17 P18 P19 P20 P21 P22 P23 P24 P25 P26 P27 P28 P29 P30 P31 P32 P33 P34 P35 P36 P37 P38 P39 

Tinamidae                                          

Rhynchotus rufescens  1  1 1  1      1    4 2 1  1            1 1 1   1  17 0,435897 

Nothura maculosa 1       1  1                     1 3        7 0,179487 

Anhimidae                                          

Chauna torquata  2                     2                 4 0,102564 

Anatidae                                          

Dendrocygna bicolor     2     2       3      4     2        2    15 0,384615 

Dendrocygna viduata 2  6       2       2      13        2     2    29 0,743590 

Amazonetta brasiliensis 4 2 2       11            2 16             11   4 52 1,333333 

Anas flavirostris          11             12             3    26 0,666667 

Anas georgica 2        3 4             2             7   4 22 0,564103 

Podicipedidae                                          

Tachybaptus dominicus            1                            1 0,025641 

Ciconiidae                                          

Ciconia maguari  1                   1                   2 0,051282 

Phalacrocoracidae                                           

Phalacrocorax brasilianus  1                1      2                 4 0,102564 

Ardeidae                                          

Bubulcus ibis             1           1           2      4 0,102564 

Ardea alba 2           1           3             1    7 0,179487 

Ardea cocoi                 1                1       2 0,051282 

Butorides striata                 1                       1 0,025641 

Egretta thula  1 2                   1 1                6 11 0,282051 

Syrigma sibilatrix  2                        2    2      2    8 0,205128 

Tigrisoma lineatum                                       1 1 0,025641 

Threskiornithidae                                           

Plegadis chihi 1  4   1    1     1       1 2       2      3   1 17 0,435897 

Mesembrinibis cayennensis   1              3          2         1    7 0,179487 

Phimosus infuscatus   4   2                 2             2    10 0,256410 

Theristicus caerulescens 2     2                 2            2     8 0,205128 

Theristicus caudatus                  2             2      2    6 0,153846 

Platalea ajaja                         2               2 0,051282 

Cathartidae                                          

Cathartes aura    2  2    6 3  9 4  1 2  1 3  2  2  4 7 7  5  6  3      2 71 1,820513 

Cathartes burrovianus   2     1 1 1           1  4 2  3   1           16 0,410256 

Coragyps atratus        1            2               1     4 0,102564 

Accipitridae                                           

Heterospizias meridionalis     2               2       1         1    6 0,153846 

Rupornis magnirostris                     1        2   2    2    7 0,179487 

Buteo brachyurus           2                             2 0,051282 
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Táxon 
Pontos Amostrais 

N ind. IPA 
P01 P02 P03 P04 P05 P06 P07 P08 P09 P10 P11 P12 P13 P14 P15 P16 P17 P18 P19 P20 P21 P22 P23 P24 P25 P26 P27 P28 P29 P30 P31 P32 P33 P34 P35 P36 P37 P38 P39 

Geranoaetus albicaudatus                          1              1 0,025641 

Geranoaetus melanoleucus                   1                     1 0,025641 

Aramidae                                          

Aramus guarauna 1          1                           1  3 0,076923 

Rallidae                                          

Aramides ypecaha  2    1     3                 1     2   1    10 0,256410 

Aramides cajaneus  1       2      3        1                 7 0,179487 

Aramides saracura 4 2  2 2    2  3        2    4         4 2   2  2  31 0,794872 

Pardirallus sanguinolentus         1  1                             2 0,051282 

Pardirallus nigricans                       1                 1 0,025641 

Gallinula galeata  1 2                    2                 5 0,128205 

Porphyriops melanops                       3                 3 0,076923 

Porphyrio martinicus                      2                  2 0,051282 

Fulica rufifrons                       1                 1 0,025641 

Charadriidae                                           

Vanellus chilensis 6 4 5 2  8 5   7   3   5  3   4 5 6  4  6   7  9  5 6 2  8  110 2,820513 

Recurvirostridae                                          

Himantopus melanurus          4                              4 0,102564 

Scolopacidae                                          

Gallinago paraguaiae          1             1                 2 0,051282 

Jacanidae                                          

Jacana jacana 6 3 2       1        2    2 3             5    24 0,615385 

Columbidae                                          

Columbina picui 4        2        2            2           10 0,256410 

Patagioenas picazuro 2  2 4   2  3 2  2 1    3 1   2  2 1 5       1    2    35 0,897436 

Patagioenas maculosa   1                  2                   3 0,076923 

Zenaida auriculata 7 6  12   9  11 8  7 8  27  8  3  12 4 5 6 9  11 4 4  6 3 7 9 7 18  4 17 232 5,948718 

Leptotila verreauxi                               1         1 0,025641 

Leptotila rufaxilla         1              1        1         3 0,076923 

Cuculidae                                          

Guira guira      2         3 4          3  4    3 4 2     7 32 0,820513 

Tapera naeiva    1     1  1      1  1  3          1  1       10 0,256410 

Apodidae                                          

Chaetura meridionalis   3                      2               5 0,128205 

Trochilidae                                           

Chlorostilbon lucidus  1 1        1                             3 0,076923 

Hylocharis chrysura  1                                      1 0,025641 

Picidae                                           

Veniliornis spilogaster                        2                2 0,051282 

Colaptes melanochloros 4 2 2    2  1  1      1 1            2 2         18 0,461538 

Colaptes campestris 3  4  2  4  2 7       5  2    2       7 4 3  6  2    53 1,358974 
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Táxon 
Pontos Amostrais 

N ind. IPA 
P01 P02 P03 P04 P05 P06 P07 P08 P09 P10 P11 P12 P13 P14 P15 P16 P17 P18 P19 P20 P21 P22 P23 P24 P25 P26 P27 P28 P29 P30 P31 P32 P33 P34 P35 P36 P37 P38 P39 

Cariamidae                                          

Cariama cristata    1   2  3    1          1  1         1      10 0,256410 

Falconidae                                           

Caracara plancus 1                                       1 0,025641 

Milvago chimachima     1                      1      1       3 0,076923 

Milvago chimango     2    1                   2      2      7 0,179487 

Falco sparverius  2  1  1    2    1           1  1 2 3 1       2 1   18 0,461538 

Psittacidae                                           

Pyrrhura frontalis  4       25       29        6    9   4 7        84 2,153846 

Myiopsitta monachus 6        5       20      6    4  27   3 30        101 2,589744 

Thamnophilidae                                           

Thamnophilus caerulescens                1               3         4 0,102564 

Thamnophilus ruficapillus  2       1         1             1         5 0,128205 

Mackenziaena leachii                               1         1 0,025641 

Scleruridae                                          

Geositta cunicularia                1                        1 0,025641 

Dendrocolaptidae                                           

Dendrocolaptes platyrostris                        1                1 0,025641 

Furnariidae                                           

Cinclodes fuscus      1                                  1 0,025641 

Furnarius rufus 4 6 4 2 6  6 7 6 3   2   8  2 2  3 3  5 5 2  3 5 6  3  2 3 2 4 3 3 110 2,820513 

Heliobletus contaminatus                   2                     2 0,051282 

Syndactyla rufosuperciliata                1                        1 0,025641 

Anumbius annumbi   2   4   2 2         2  2 2  2     2 2  2  2   2   28 0,717949 

Schoeniophylax 
phryganophilus 

        1       1                        2 0,051282 

Synallaxis ruficapilla             1               1            2 0,051282 

Synallaxis cinerascens                1                        1 0,025641 

Synallaxis spixi    1         1   1     1          1     1    6 0,153846 

Platyrinchidae                                          

Platyrinchus mystaceus                            1            1 0,025641 

Rhynchocyclidae                                           

Phylloscartes ventralis    1          1    1             1         4 0,102564 

Tolmomyias sulphurescens         2     1                          3 0,076923 

Poecilotriccus plumbeiceps       2  1     1                          4 0,102564 

Tyrannidae                                          

Hirundinea ferruginea          1                              1 0,025641 

Euscarthmus meloryphus                1 2                       3 0,076923 

Camptostoma obsoletum       1  1                             1  3 0,076923 

Elaenia sp.     1    1  2   4    1  1    1        1        12 0,307692 

Elaenia parvirostris            1 2                            3 0,076923 
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Táxon 
Pontos Amostrais 

N ind. IPA 
P01 P02 P03 P04 P05 P06 P07 P08 P09 P10 P11 P12 P13 P14 P15 P16 P17 P18 P19 P20 P21 P22 P23 P24 P25 P26 P27 P28 P29 P30 P31 P32 P33 P34 P35 P36 P37 P38 P39 

Pseudocolopteryx 
flaviventris 

  1   2   1   1        2                    7 0,179487 

Serpophaga nigricans              1                          1 0,025641 

Serpophaga subcristata                 2                       2 0,051282 

Myiarchus swainsoni     1                                   1 0,025641 

Pitangus sulphuratus  2 4 1 2  3  2  2 2 2     2 1 1 2 2 2 3 1 1   2  4  4  2  2  2 2 53 1,358974 

Machetornis rixosa     2  1      1         1    2       1      2  10 0,256410 

Myiodynastes maculatus         1                 1              2 0,051282 

Tyrannus melancholicus 3   1  2 5 2 2   2    1   2  2  2  2   3   2 2      2  35 0,897436 

Tyrannus savana 4     3 3 3 1 2  3   4     3   2    2   2 1     5 4 3  45 1,153846 

Empidonomus varius       2  2        1 1             2         8 0,205128 

Myiophobus fasciatus              1                1          2 0,051282 

Pyrocephalus rubinus        2   3            2  2     3    1    1  14 0,358974 

Lathrotriccus euleri       1 1 1     1    1                      5 0,128205 

Knipolegus cyanirostris                   2                     2 0,051282 

Knipolegus lophotes      2     1   2                          5 0,128205 

Satrapa icterophrys  2                                      2 0,051282 

Xolmis cinereus              1                      1    2 0,051282 

Xolmis irupero     1    1   1          1    1     1      1    7 0,179487 

Xolmis dominicanus                                      1  1 0,025641 

Vireonidae                                          

Cyclarhis gujanensis        1      1          1       2         5 0,128205 

Hirundinidae                                          

Progne tapera  6 14 3 6 4 5 3  4  8  2   4    2      5 6  8 4 3 12   3   10  112 2,871795 

Riparia riparia   2  2     3 2              2               11 0,282051 

Polioptilidae                                          

Polioptila dumicola         2                               2 0,051282 

Troglodytidae                                           

Troglodytes musculus  2          2          1       2    2       9 0,230769 

Cistothorus platensis     1         2      1                    4 0,102564 

Turdidae                                           

Turdus rufiventris       1   1   2      1      1      1      1   8 0,205128 

Turdus amaurochalinus       1  2         2             1         6 0,153846 

Mimidae                                           

Mimus saturninus  3   2    5 5 2 4 6  2 2 3 2  4  2  2   2      1 2    3   52 1,333333 

Motacillidae                                          

Anthus sp.                1                        1 0,025641 

Anthus lutescens                1   1       1              3 0,076923 

Passerellidae                                          

Zonotrichia capensis 10 8 3 9 14 9  4 10 8 8 3 8 8 10 13 5 5 14  9 9 3 10 2 7  14 10  15  7 9 16 3 8 4 4 279 7,153846 

Ammodramus humeralis      6  2 3  4 2                      3    1  21 0,538462 
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Táxon 
Pontos Amostrais 

N ind. IPA 
P01 P02 P03 P04 P05 P06 P07 P08 P09 P10 P11 P12 P13 P14 P15 P16 P17 P18 P19 P20 P21 P22 P23 P24 P25 P26 P27 P28 P29 P30 P31 P32 P33 P34 P35 P36 P37 P38 P39 

Parulidae                                           

Parula pitiayumi         1        1        1               3 0,076923 

Geothlypis aequinoctialis          1                              1 0,025641 

Basileuterus culicivorus              2 1                         3 0,076923 

Myiothlypis leucoblephara          1        1             1         3 0,076923 

Icteridae                                           

Icterus pyrrhopterus            3                            3 0,076923 

Gnorimopsar chopi  4    12   1 4 2 4 2                     2     8  39 1,000000 

Chrysomus ruficapillus 6   5 8    6 2 8  4         12           7     5  63 1,615385 

Pseudoleistes virescens 13   17        7         3  8   6 1 23   7  5     15  105 2,692308 

Agelaioides badius  8 7      4 7  3 2 6  2     8  6          3  3   6  65 1,666667 

Molothrus rufoaxillaris  6      3             3                   12 0,307692 

Molothrus bonariensis   1       2    4      2  5   2               16 0,410256 

Thraupidae                                           

Pipraeidea bonariensis           2  2 2                    2      8 0,205128 

Stephanophorus 
diadematus 

        2   3  2    1              1        9 0,230769 

Paroaria coronata 2 2       2  3 1   2 2 2  2  3  3 2        4 2 2 13   2  49 1,256410 

Tangara sayaca       3      2 1                  2        8 0,205128 

Sicalis flaveola   2 2     7  3  3 4  6 2  2  3     2       4       40 1,025641 

Sicalis luteola 6   11     3     3     3   2    6       4  7     45 1,153846 

Volatinia jacarina                        1         1       2 0,051282 

Coereba flaveola    2           1                         3 0,076923 

Sporophila collaris     4               4                    8 0,205128 

Sporophila caerulescens    6     2    2                  4   3      17 0,435897 

Sporophila ruficollis      3                                  3 0,076923 

Embernagra platensis  4 2     1 2    2      1  1          1      2   16 0,410256 

Emberizoides herbicola           2                             2 0,051282 

Emberizoides ypiranganus   2                 1           1       1  5 0,128205 

Saltator aurantiirostris   1         2 3                           6 0,153846 

Poospiza nigrorufa            2  2                          4 0,102564 

Cardinalidae                                          

Cyanoloxia glaucocaerulea           1         1                    2 0,051282 

Cyanoloxia brissonii         1     1     1            1         4 0,102564 

Fringillidae                                           

Spinus magellanicus 2      4                        2 7        15 0,384615 

Euphonia chlorotica              2                          2 0,051282 

Euphonia chalybea                                 1       1 0,025641 

Total 126 94 77 93 68 57 57 38 155 105 72 68 55 55 55 108 56 27 53 23 73 59 132 42 48 53 39 99 42 45 82 105 62 54 62 88 25 83 51 2686 68,871795 
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7.2.4.2.5 Variação temporal 

A variação temporal considera a comparação entre a riqueza, abundância, diversidade e equitabilidade 
verificadas entre as campanhas sazonais. Na primeira campanha (C1, verão) foram registradas 134 espécies, 
enquanto que na segunda campanha (C2, outono) foram registradas 123 espécies. Em ambas as campanhas 
foram registradas 39 famílias (Tabela 7.2.4.7).  

 

Tabela 7.2.4.7: Variação temporal da abundância de aves verificada entre as campanhas de 
amostragem na área de estudo local, com base na amostragem por meio de pontos de contagem. 

Táxon Nome Popular 
Campanhas de Amostragem 

C1 (verão) C2 (outono) 

Tinamidae    

Rhynchotus rufescens perdiz 13 4 
Nothura maculosa codorna-amarela 5 2 

Anhimidae    

Chauna torquata tachã 0 4 
Anatidae    

Dendrocygna bicolor marreca-caneleira 7 8 
Dendrocygna viduata irerê 10 19 

Amazonetta brasiliensis pé-vermelho 33 19 

Anas flavirostris marreca-pardinha 26 0 
Anas georgica marreca-parda 3 19 

Podicipedidae    

Tachybaptus dominicus mergulhão-pequeno 0 1 
Ciconiidae    

Ciconia maguari joão-grande 0 2 

Phalacrocoracidae     

Phalacrocorax brasilianus  biguá 2 2 

Ardeidae    

Bubulcus ibis  garça-vaqueira 3 1 
Ardea alba garça-branca-grande 5 2 

Ardea cocoi garça-moura 1 1 

Butorides striata socozinho 1 0 
Egretta thula garça-branca-pequena 8 3 

Syrigma sibilatrix maria-faceira 4 4 

Tigrisoma lineatum socó-boi 1 0 
Threskiornithidae     

Plegadis chihi caraúna 10 7 

Mesembrinibis cayennensis coró-coró 3 4 
Phimosus infuscatus tapicuru 0 10 

Theristicus caerulescens maçarico-real 4 4 

Theristicus caudatus  curicaca 4 2 
Platalea ajaja colhereiro 2 0 

Cathartidae    

Cathartes aura  urubu-de-cabeça-vermelha 49 22 
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Táxon Nome Popular 
Campanhas de Amostragem 

C1 (verão) C2 (outono) 

Cathartes burrovianus urubu-de-cabeça-amarela 9 7 

Coragyps atratus urubu-de-cabeça-preta 2 2 

Accipitridae     

Heterospizias meridionalis gavião-caboclo 4 2 

Rupornis magnirostris gavião-carijó 4 3 

Buteo brachyurus gavião-de-cauda-curta 1 1 

Geranoaetus albicaudatus gavião-de-rabo-branco 1 0 

Geranoaetus melanoleucus águia-chilena 1 0 

Aramidae    

Aramus guarauna carão 1 2 

Rallidae    

Aramides ypecaha saracuruçu 7 3 

Aramides cajaneus saracura-três-potes 6 1 

Aramides saracura saracura-do-mato 10 21 

Pardirallus sanguinolentus saracura-do-banhado 0 2 

Pardirallus nigricans saracura-sanã 1 0 

Gallinula galeata frango-d'água-comum 3 2 

Porphyriops melanops frango-d'água-carijó 1 2 

Porphyrio martinicus frango-d'água-azul 2 0 

Fulica rufifrons carqueja-de-escudo-vermelho 1 0 

Charadriidae     

Vanellus chilensis quero-quero 52 58 

Recurvirostridae    

Himantopus melanurus pernilongo-de-costas-brancas 4 0 

Scolopacidae    

Gallinago paraguaiae narceja 1 1 

Jacanidae    

Jacana jacana jaçanã 13 11 

Columbidae    

Columbina picui rolinha-picuí 6 4 

Patagioenas picazuro pombão 20 15 

Patagioenas maculosa pomba-do-orvalho 1 2 

Zenaida auriculata pomba-de-bando 143 89 

Leptotila verreauxi juriti-pupu 1 0 

Leptotila rufaxilla juriti-gemedeira 2 1 

Cuculidae    

Guira guira anu-branco 22 10 

Tapera naeiva saci 8 2 

Apodidae    

Chaetura meridionalis andorinhão-do-temporal 5 0 

Trochilidae     

Chlorostilbon lucidus besourinho-de-bico-vermelho 3 0 
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Táxon Nome Popular 
Campanhas de Amostragem 

C1 (verão) C2 (outono) 

Hylocharis chrysura beija-flor-dourado 1 0 

Picidae     

Veniliornis spilogaster picapauzinho-verde-carijó 0 2 

Colaptes melanochloros pica-pau-verde-barrado 10 8 

Colaptes campestris pica-pau-do-campo 30 23 

Cariamidae    

Cariama cristata seriema 7 3 

Falconidae     

Caracara plancus caracará 0 1 

Milvago chimachima carrapateiro 2 1 

Milvago chimango chimango 4 3 

Falco sparverius  quiriquiri 13 5 

Psittacidae     

Pyrrhura frontalis tiriba-de-testa-vermelha 52 32 

Myiopsitta monachus caturrita 59 42 

Thamnophilidae     

Thamnophilus caerulescens  choca-da-mata 2 2 

Thamnophilus ruficapillus choca-de-chapéu-vermelho 3 2 

Mackenziaena leachii borralhara-assobiadora 1 0 

Scleruridae    

Geositta cunicularia curriqueiro 1 0 

Dendrocolaptidae     

Dendrocolaptes platyrostris arapaçu-grande 0 1 

Furnariidae     

Cinclodes fuscus pedreiro-dos-andes 1 0 

Furnarius rufus joão-de-barro 64 46 

Heliobletus contaminatus trepadorzinho 1 1 

Syndactyla rufosuperciliata trepador-quiete 0 1 

Anumbius annumbi cochicho 16 12 

Schoeniophylax phryganophilus bichoita 0 2 

Synallaxis ruficapilla pichororé 1 1 

Synallaxis cinerascens pi-puí 1 0 

Synallaxis spixi joão-teneném 3 3 

Platyrinchidae    

Platyrinchus mystaceus patinho 1 0 

Rhynchocyclidae     

Phylloscartes ventralis borboletinha-do-mato 2 2 

Tolmomyias sulphurescens bico-chato-de-orelha-preta 2 1 

Poecilotriccus plumbeiceps tororó 3 1 

Tyrannidae    

Hirundinea ferruginea gibão-de-couro 1 0 

Euscarthmus meloryphus barulhento 1 2 
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Táxon Nome Popular 
Campanhas de Amostragem 

C1 (verão) C2 (outono) 

Camptostoma obsoletum risadinha 1 2 

Elaenia sp. elaenia sp. 7 5 

Elaenia parvirostris  guaracava-de-bico-curto 2 1 

Pseudocolopteryx flaviventris amarelinho-do-junco 5 2 

Serpophaga nigricans joão-pobre 0 1 

Serpophaga subcristata alegrinho 2 0 

Myiarchus swainsoni irré 1 0 

Pitangus sulphuratus  bem-te-vi 31 22 

Machetornis rixosa  suiriri-cavaleiro 4 6 

Myiodynastes maculatus bem-te-vi-rajado 2 0 

Tyrannus melancholicus suiriri 34 1 

Tyrannus savana tesourinha 45 0 

Empidonomus varius peitica 8 0 

Myiophobus fasciatus filipe 0 2 

Pyrocephalus rubinus príncipe 9 5 

Lathrotriccus euleri enferrujado 4 1 

Knipolegus cyanirostris maria-preta-de-bico-azulado 2 0 

Knipolegus lophotes maria-preta-de-penacho 4 1 

Satrapa icterophrys suiriri-pequeno 1 1 

Xolmis cinereus primavera 1 1 

Xolmis irupero  noivinha 2 5 

Xolmis dominicanus noivinha-de-rabo-preto 1 0 

Vireonidae    

Cyclarhis gujanensis pitiguari 3 2 

Hirundinidae    

Progne tapera  andorinha-do-campo 96 16 

Riparia riparia andorinha-do-barranco 9 2 

Polioptilidae    

Polioptila dumicola balança-rabo-de-máscara 0 2 

Troglodytidae     

Troglodytes musculus corruíra 8 1 

Cistothorus platensis corruíra-do-campo 4 0 

Turdidae     

Turdus rufiventris sabiá-laranjeira 4 4 

Turdus amaurochalinus sabiá-poca 5 1 

Mimidae     

Mimus saturninus  sabiá-do-campo 32 20 

Motacillidae    

Anthus sp. caminheiro 0 1 

Anthus lutescens caminheiro-zumbidor 2 1 

Passerellidae    
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Táxon Nome Popular 
Campanhas de Amostragem 

C1 (verão) C2 (outono) 

Zonotrichia capensis tico-tico 126 153 

Ammodramus humeralis tico-tico-do-campo 13 8 

Parulidae     

Parula pitiayumi mariquita 1 2 

Geothlypis aequinoctialis pia-cobra 0 1 

Basileuterus culicivorus pula-pula 2 1 

Myiothlypis leucoblephara pula-pula-assobiador 2 1 

Icteridae     

Icterus pyrrhopterus encontro 0 3 

Gnorimopsar chopi  chopim 23 16 

Chrysomus ruficapillus garibaldi 21 42 

Pseudoleistes virescens dragão 58 47 

Agelaioides badius asa-de-telha 21 44 

Molothrus rufoaxillaris vira-bosta-picumã 12 0 

Molothrus bonariensis vira-bosta 7 9 

Thraupidae     

Pipraeidea bonariensis sanhaço-papa-laranja 4 4 

Stephanophorus diadematus sanhaçu-frade 4 5 

Paroaria coronata cardeal 31 18 

Tangara sayaca sanhaço-cinzento 7 1 

Sicalis flaveola canário-da-terra-verdadeiro 19 21 

Sicalis luteola tipio 29 16 

Volatinia jacarina tiziu 2 0 

Coereba flaveola cambacica 0 3 

Sporophila collaris coleiro-do-brejo 5 3 

Sporophila caerulescens coleirinho 15 2 

Sporophila ruficollis caboclinho-de-papo-escuro 3 0 

Embernagra platensis sabiá-do-banhado 7 9 

Emberizoides herbicola canário-do-campo 0 2 

Emberizoides ypiranganus canário-do-brejo 2 3 

Saltator aurantiirostris bico-duro 4 2 

Poospiza nigrorufa quem-te-vestiu 2 2 

Cardinalidae    

Cyanoloxia glaucocaerulea azulinho 1 1 

Cyanoloxia brissonii azulão 2 2 

Fringillidae     

Spinus magellanicus pintassilgo 4 11 

Euphonia chlorotica fim-fim 0 2 

Euphonia chalybea cais-cais 0 1 

Abundância total por campanha 1.567 1.119 
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Comparando-se a riqueza de espécies entre as amostragens, a primeira campanha (verão) obteve mais 
registros do que a segunda (outono) (Figura 7.2.4.8), conforme esperado em função das diferenças da 
distribuição de espécies entre as estações. Quanto à abundância, observa-se a repetição dos maiores valores 
na campanha de verão, a qual representou 58,34 % dos indivíduos registrados pelo estudo, enquanto a 
campanha de outono registou 41,66 %. 

 

 

Figura 7.2.4.8: Comparação de dados de riqueza de famílias e espécies e de abundância de indivíduos obtidos nas 
duas campanhas do levantamento da avifauna (C1: verão, C2: outono) na área de estudo local do Projeto Fosfato Três 
Estradas. 

 

Espera-se para a estação do outono, nos meses mais frios, uma menor variedade de registros em estudos 
envolvendo a avifauna do sul do Brasil. Os meses de novembro, dezembro, janeiro e fevereiro 
tradicionalmente destacam-se como mais abundantes, em função de haver uma concentração maior de 
registros nos meses quentes, tendo em vista fatores como a disponibilidade de alimento, entrada da estação 
reprodutiva e migrações de cunho climático. Embora o registro de novas espécies, bem como a não detecção 
de outras, esteja ligado a fatores pontuais (como o índice de detecção de cada espécie, conspicuidade, 
deslocamentos das espécies entre áreas adjacentes ao estudo e, ainda, a visitação de locais variados em 
cada campanha por parte do observador), parte importante do resultado obtido em campo pode ser creditado 
a fatores sazonais. 

A diversidade de espécies representada nas amostragens foi elevada em ambas as estações, embora tenha 
sido significativamente superior no verão em relação ao outono, conforme indicam com os intervalos de 
confiança apresentados na Tabela 7.2.4.8. Em ambas as campanhas, o índice de equitabilidade foi 
praticamente o mesmo (J' = 0,88 no outono e J' = 0,87 no verão), revelando um padrão similar de distribuição 
de abundâncias relativas na comunidade.  

 

Tabela 7.2.4.8: Índices de diversidade, equitabilidade e valores de Bootstrap para as duas 
campanhas da avifauna na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Campanhas Shannon (H´) 
Shannon (H´) (Bootstrap 95%) 

Equitabilidade (J') 
Inferior Superior 

C1 - Verão 3,649 3,225 3,690 0,87 

C2 - Outono 3,880 3,498 3,835 0,88 
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7.2.4.2.6 Síntese ambiental 

Os levantamentos da avifauna na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas permitiram o registro de 154 espécies 
pertinentes a 44 famílias de aves. Um resultado expressivo, que representa quase a metade das aves com 
ocorrência para a região do empreendimento. Dentre as espécies registradas, duas estão presentes nas listas 
de espécies de ameaça em âmbito nacional e estadual, na categoria vulnerável. São elas: Xolmis dominicanus 

(noivinha-de-rabo-preto) e Sporophila ruficollis (caboclinho-de-papo-escuro). Em âmbito global, a primeira é 
também classificada como “Vulnerável” e, a segunda, “Quase Ameaçada”. Estas espécies voam em grandes 
bandos (S. ruficolis em rotas migratórias pelo hemisfério sul), em diferentes altitudes (MATHEU & DEL HOYO 
1992, SICK 1997). As espécies presentes nas listas vermelhas oficiais merecem medidas e ações para a 
manutenção e sobrevivência de suas populações (BENCKE et al. 2003). 

No âmbito estadual, constam como quase ameaçadas de extinção as espécies: Mesembrinibis cayennensis 

(coró-coró), Geranoaetus melanoleucus (águia-chilena), Cistothorus platensis (corruíra-do-campo) e 
Sporophila collaris (coleiro-do-brejo). Já a espécie Euphonia chalybea (cais-cais) é classificada como “quase 
ameaçada” em âmbito global. 

Considerando-se o endemismo das regiões da Mata Atlântica e do Pampa presentes no interflúvio Santa 
Maria-Camaquã, quatro espécies de aves são consideradas endêmicas (BROOKS et al., 1999; HAFFER, 
1985), sendo duas espécies típicas das matas de encosta ou florestas de galeria (Heliobletus contaminatus e 

Stephanophorus diadematus) e duas espécies típicas dos campos e áreas úmidas da região (Anumbius 
anumbi e Embernagra platensis). 

Três das espécies registradas são consideradas migratórias, sendo duas oriundas do hemisfério sul e uma 
do hemisfério norte. As demais espécies são residentes no território brasileiro. As aves de rapina, 
mencionadas como espécies bioindicadoras devido ao seu papel como predadoras carnívoras possuem 
densidades reduzidas. Na AEL foram registradas dez espécies de aves rapineiras diurnas (Cathartidae, 
Accipitridae e Falconidae). 

 

7.2.4.2.7 Registro fotográfico 

O registro fotográfico de algumas espécies de aves é apresentado na Figura 7.2.4.9 à Figura 7.2.4.32. 

 

 

Figura 7.2.4.9: Indivíduo de Ardea alba (garça-branca-
grande) em área de banhado. 

 

Figura 7.2.4.10: Indivíduo de Mimus saturninus (sabiá-
do-banhado) em área de campo. 
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Figura 7.2.4.11: Indivíduo de Milvago chimango (chimango) 
em área de campo. 

 

Figura 7.2.4.12: Indivíduo de Stephanophorus diadematus 
(sanhaçu-frade) pousado em área de mata secundária.  

 

Figura 7.2.4.13: Inivíduo Caracara plancus (caracará) em 
área de campo com mata secundária. 

 

Figura 7.2.4.14: Bando de Pyrrhura frontalis (tiriba-de-
testa-vermelha) em área de mata. 

 

Figura 7.2.4.15: Indivíduo de Xolmis cinereus (primavera) 
em área de campo úmido. 

 

Figura 7.2.4.16: Indivíduo de Egretta thula (garça-branca-
pequena) pescando em área de banhado. 
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Figura 7.2.4.17: Indivíduo de Cathartes burrovianus (urubu-
de-cabeça-amarela) pousado em área de campo. 

 

Figura 7.2.4.18: Indivíduo macho de Sporagra magellanica 
(pintassilgo) em área de campo com vassoura. 

 

Figura 7.2.4.19: Casal de Embernagra platensis (sabiá-do-
banhado) em área de campo com vassoura. 

 

Figura 7.2.4.20: Casais de Chauna torquata (tachã) 
(primeiro plano) e Amazonetta brasiliensis (pé-vermelho) 
(segundo plano) em área de banhado. 

 

Figura 7.2.4.21: Indivíduo de Knipolegus lophotes (maria-
preta-de-penacho) em área de campo. 

 

 

Figura 7.2.4.22: Ninho de Heterospizias meridionalis 
(gavião-caboclo) em área de campo. 
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Figura 7.2.4.23: Indivíduo de Ciconia maguari (joão-
grande) em área de campo com banhado. 

 

Figura 7.2.4.24: Indivíduo de Satrapa icterophrys (suiriri-
pequeno) em área de mata secundária.  

 

Figura 7.2.4.25: Casal de Tachybaptus dominicus 
(mergulhão-pequeno) de banhado. 

 

Figura 7.2.4.26: Indivíduo de Paroaria coronata (cardeal) 
em área de mata secundária. 

 

Figura 7.2.4.27: Indivíduo de Turdus rufiventris (sabiá-
laranjeira) em área de vassoural. 

 

 

Figura 7.2.4.28: Indivíduo macho de Polioptila dumicola 
(balança-rabo-de-máscara) em área de campo com 
gravatazal. 
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Figura 7.2.4.29: Indivíduo de Aramides saracura (saracura-
do-mato) em área de banhado. 

 

Figura 7.2.4.30: Indivíduo macho de Falco sparverius 
(quiri-quiri) em área de campo. 

 

Figura 7.2.4.31: Indivíduo de Poospiza nigrorufa (quem-te-
vestiu) em área de campo com pomar. 

 

Figura 7.2.4.32: Indivíduo de Ana georgica (marreca-
parda) e casal com juvenil de Amazonetta brasiliensis (pé-
vermelho) em área de banhado. 

 

7.2.5 Mastofauna Terrestre 

Atualmente são conhecidas cerca de 129 espécies de mamíferos continentais para o Rio Grande do Sul, das 

quais 32 encontram-se ameaçadas de extinção (RIO GRANDE DO SUL, 2014b). Outras 18 espécies foram, 

por muito tempo, consideradas “deficientes em dados”, ou seja, não há conhecimento suficiente para avaliar 

a sua situação de suas populações no Estado (FONTANA et al., 2003). Esta dificuldade de avaliação pode 

ser em parte atribuída à dificuldade de se estudar animais de comportamento furtivo (discretos, ariscos) e 

noturno, que apresentam grandes diferenças corporais e variados hábitos de vida.  

Além de uma revisão bibliográfica robusta, a correta diagnose da comunidade de mamíferos terrestres de 

uma determinada região passa, essencialmente, pela coleta de dados primários. Pode-se utilizar para este 

fim diferentes metodologias que contemplam a visualização direta de espécies noturnas ou diurnas no 

ambiente natural; a identificação de vestígios, como pegadas, fezes, tocas, ossos e pelos excretados por 

predadores (pelotas de coruja ou pelotas fecais de carnívoros); a investigação da incidência de 

atropelamentos em rodovias; a captura com gaiolas (usual para pequenos roedores e marsupiais) ou redes 

(aplicada para os morcegos); e a utilização de armadilhas fotográficas (usual para mamíferos de médio e 

grande porte) (PETERS & FAVARINI, 2013). 
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Os resultados aqui apresentados para a diagnose da Área de Estudo Regional (AER) são baseados 

exclusivamente em dados secundários, ao passo que a diagnose da Área de Estudo Local (AEL) é baseada 

em dados primários.  

 

7.2.5.1 Diagnóstico da Área de Estudo Regional 

7.2.5.1.1 Procedimentos metodológicos 

Todos os resultados relacionados à AER são de caráter qualitativo, oriundos de dados secundários. Como 

critérios prioritários foram considerados os registros documentados e disponíveis para os municípios de 

Lavras do Sul, Bagé e Dom Pedrito. Em um segundo momento, o limite da revisão foi expandido para a 

totalidade da bacia hidrográfica dos rios Camaquã e Santa Maria. É importante citar que dados históricos não 

foram incluídos, sendo consideradas apenas as espécies cujos dados de coleta ou documentação remetam 

aos últimos 50 anos. Esta atitude visa excluir a possibilidade de considerar espécies localmente extintas 

(FONTANA et al., 2003).  

As fontes de dados coligidas abrangem a literatura técnica, baseada em estudos ambientais referentes ao 

monitoramento da Barragem de Usos Múltiplos e Sistemas Associados do arroio Taquarembó (ODEBRECHT/ 

POLAR, 2010), em Dom Pedrito; da Barragem de Usos Múltiplos e Sistemas Associados do arroio Jaguari 

(SULTEPA/AGROS, 2010), em Lavras do Sul; e da Usina Termelétrica Pampa Sul (HAR, 2014), cuja área de 

influência contempla também o município de Bagé.  

A literatura acadêmica considera os registros pontuais disponíveis em Gardner e colaboradores (2007), Paglia 

e colaboradores (2012), Weber e colaboradores (2013), Bonvicino e colaboradores (2008), além dos mapas 

de distribuição da IUCN (2017). Adicionalmente, são considerados os registros oriundos de acervos 

provenientes das coleções científicas mantidas pelo Museu de Ciências Naturais (MCN) da Universidade 

Luterana do Brasil (ULBRA) e Fundação Zoobotânica do RS, bem como dados particulares referentes a 

material inédito de autoria dos responsáveis técnicos. 

A ordenação taxonômica e a nomenclatura vernácula para as espécies citadas seguem a compilação 

disponível em Wilson & Reeder (2005) e Weber e colaboradores (2013), respectivamente. Endemismos, 

hábito locomotor e alimentar foram atestados de acordo com Paglia e colaboradores (2012), Reis e 

colaboradores (2011) e Weber e colaboradores (2013). A importância sanitária foi aferida com base em 

Villafãne e colaboradores (2005) e informações disponibilizadas pelo Ministério da Saúde (MS, 1998). O status 

migratório, quando aplicável, e a importância cinegética seguem comentários de Reis e colaboradores (2011). 

Quanto ao status de conservação, todos os níveis de ameaça no ambito estadual seguem a revalidação da 

lista vermelha do Rio Grande do Sul (RIO GRANDE DO SUL, 2014b, revisando FONTANA et al., 2003), além 

da avaliação nacional e global classificada de acordo com Ministério do Meio Ambiente (MMA, 2014b) e UICN 

(International Union for Conservation of Nature, 2017), respectivamente. 

 

7.2.5.1.2 Caracterização regional 

Ao todo 51 espécies de mamíferos foram registradas para a Área de Estudo Regional do Projeto Dois Irmãos 

– Três Estradas.  

Em relação aos mamíferos de pequeno porte, foram registradas 22 espécies distribuídas entre as ordens 

Didelphimorphia e Rodentia, as quais, juntas, integram, respectivamente, as famílias Didelphidae, Cricetidae, 

Muridae, Ctnomyidae e Caviidae, conforme apresentado na Tabela 5 do Anexo S.  

Em relação aos hábitos locomotor e alimentar, as espécies de mamíferos de pequeno porte apresentam 

adaptações ecológicas que remetem à utilização de uma vasta gama de recursos. Foram registradas espécies 

terrestres (41%; n=9), escansoriais (36%; n=8), semiaquáticas (18%; n=4) e fossoriais (5%; n=1). Com relação 

às guildas tróficas, 68% (n=15) das espécies de pequenos mamíferos apresentam hábito onívoro e 32% (n=7) 

são herbívoros pastadores ou granívoros. A distribuição dessas espécies de acordo com seus hábitos é 

apresentada na Figura 7.2.5.1. 
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Figura 7.2.5.1: Distribuição percentual das espécies de mamíferos de pequeno porte de acordo com os hábitos 

locomotor (gráfico à esquerda) e alimentar (gráfico à direita). 

 

Esta comunidade é composta por espécies com adaptações ecológicas relacionadas aos hábitos locomotores 

terrestre (38%; n=11), escansorial (31%; n=9), semifossorial (14%; n=4), semiaquático (10%; n=3) e arborícola 

(7%; n=2). Com relação às guildas tróficas, 41% (n=12) das espécies apresentaram hábito onívoro e 28% 

(n=8) são carnívoros com diferentes graus de especialização, 17% são herbívoros (n=5), 10% são frugívoros 

(n=3) e uma espécie (4%) é insetívora. A Figura 7.2.5.2 apresenta a distribuição das espécies de acordo com 

os hábitos locomotor e alimentar. 

 

  

Figura 7.2.5.2: Distribuição percentual das espécies de mamíferos de médio e grande porte em relação aos hábitos 

locomotor (gráfico à esquerda) e alimentar (gráfico à direita). 

 

Espécies ameaçadas de extinção  

Do total de 51 espécies de mamíferos registradas, 14 constam como ameaçadas de extinção em âmbito 

estadual, nacional e global (RIO GRANDE DO SUL, 2014b; MMA, 2014b; IUCN, 2017).  

Dentre as espécies de pequenos roedores e marsupiais, destacam-se a cuíca-d’ água (Chironects minimus) 

e o rato-do-mato (Wilfredomys oenax). Moradores da região de Bagé apontam a ocorrência potencial da 

cuíca-d’ água (C. minimus), espécie classificada como “Vulnerável” à extinção no Estado. Trata-se de um 

pequeno marsupial adaptado à vida aquática, encontrado em áreas com rios ou córregos perenes geralmente 

sob florestas. A destruição das matas ciliares e a redução da qualidade destes ambientes são as principais 

ameaças para conservação dessa espécie (VIEIRA & IOB, 2003). Já o rato-do-mato (W. oenax) representa 

um táxon carente de informações, o que demonstra a extrema importância em ações que visam proporcionar 

o incremento de dados a respeito de sua ecologia e real status taxonômico (CHRISTOFF, 2003). Incluído na 
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subfamília Sigmodontinae, W. oenax é considerado “Em Perigo” de extinção em nível estadual, nacional e 

global. A espécie foi originalmente descrita a partir de material coletado no inicio do século passado no 

município de São Lourenço do Sul (CHRISTOFF et al., 2013). Desde então, apresenta registros pontuais para 

diversas regiões gaúchas. A consulta a espécimes tombados na coleção científica do Museu de Ciências 

Naturais (MCN) da ULBRA permite verificar adaptações morfológicas favoráveis a locomoção escansorial, 

preferência por uma dieta herbívora, aparente distribuição disjunta no Estado (Campanha e Campos de Cima 

da Serra), além de ser recurso alimentar utilizado pela coruja-de-igreja (Tyto furcata) e pelo gato-maracajá 

(Leopardus wiedii). Nenhum dos espécimes colecionados pelo MCN foi coletado em armadilha de captura e 

contenção convencional. Há registro de um espécime atropelado, um registro em armadilha de queda (pitfall 

trap), um registro em estômago de carnívoro, sendo a grande maioria proveniente de egagrópilos de coruja. 

Tais informações ilustram as deficiências de conhecimento a respeito da espécie no Estado.  

A área de estudo regional apresenta um mosaico de áreas de campos e florestas em diferentes graus de 

fragmentação e ocupação humana. Verifica-se que a mastofauna de médio e grande porte de interesse 

conservacionista apresenta-se relativamente bem estruturada, contando com 12 espécies ameaçadas, sobre 

as quais se apresenta, nos parágrafos seguintes, aspectos de história natural e principais ameaças conforme 

informações das listas analisadas.  

O tamanduá-mirim (Tamandua tetradactyla) habita uma ampla gama de biomas, estando originalmente 

distribuído por todo território brasileiro. Aparentemente suas populações estão estáveis ao longo de sua 

distribuição geográfica, entretanto, sua área de distribuição atual no RS parece ter sofrido retração (OLIVEIRA 

& VILELLA, 2003). A perda de habitat, a interação com cães domésticos (OLIVEIRA & VILELLA, 2003), os 

atropelamentos (PETERS, 2009) e a caça (IHERING, 1892) são impactos atuais e históricos que contribuem 

para a atual classificação da espécie como “vulnerável” à extinção no estado.  

Entre os primatas destaca-se o bugio-ruivo (Alouatta guariba), cujos grupos normalmente ocupam áreas em 

torno de dois hectares, onde os indivíduos raramente se deslocam mais de um quilômetro ao dia. Seu sucesso 

em sobreviver próximo a áreas degradadas e em pequenos fragmentos florestais está diretamente 

relacionado ao seu hábito alimentar (BICCA-MARQUES et al., 2006). São folívoros comportamentais 

(MILTON, 1978), podendo também utilizar frutos, brotos, caules, flores e líquens em sua dieta. A estratégia 

de forrageio é adaptada às condições ambientais locais, podendo inclusive utilizar espécies exóticas (BICCA-

MARQUES & CALEGARO-MARQUES, 1994a; 1994b; AURICCHIO, 1995). Esta dieta relativamente pobre 

em energia acaba resultando em importantes implicações para seu estilo de vida (BICCA-MARQUES et al., 

2006). São animais lentos, com padrão de deslocamento direcionado às principais fontes de alimento. Neste 

caso, evitam movimentos bruscos que possam aumentar a temperatura corporal, dedicando a maior parte do 

dia ao descanso (BICCA-MARQUES et al., 2006). Atualmente os bugios são classificados como “Em Perigo” 

de extinção em território gaúcho, encontrando refúgios valiosos em Unidades de Conservação (MARQUES, 

2003). 

A paca (Cuniculus paca) é o único roedor de médio e grande porte que se encontra em situação de risco. É 

considerada “Vulnerável” à extinção no RS, tendo entre os principais fatores de ameaça a descaracterização 

do habitat e a caça predatória (CHRISTOFF, 2003). Ocorre em associação a cursos d’água e apresenta 

relatos pontuais de ocorrência para o sul do Estado, não havendo informações quantitativas sobre sua 

situação populacional (CHRISTOFF, 2003). 

Os carnívoros representam o maior grupo de espécies em situação de risco atualmente. Entre os pequenos 

felídeos, o gato-palheiro (Leopardus colocolo), o gato-maracajá (Leopardus wiedii), o gato-do-mato-grande 

(Leopardus geoffroyi) e o gato-mourisco (Puma yagouaroundi) possuem registros em inúmeras localidades 

na região de interesse, podendo ocupar habitats variados como florestas e campos em diferentes estágios de 

perturbação (INDRUSIAK & EIZIRIK, 2003). As três espécies apresentam registros de envolvimento em 

atropelamentos nas rodovias do estado (PETERS, 2008; PETERS et al., 2010). Mesmo sem fundamentação 

científica, são perseguidos sob a alegação de serem nocivos às criações de aves domésticas (INDRUSIAK & 

EIZIRIK, 2003), fato que contribui para as classificações de ameaça atuais. 

Indivíduos melânicos e pintados de gato-do-mato-grande (Leopardus geoffroyi) podem ser registrados ao 

longo da área de estudo regional. Segundo Peters et al. (2008) é relativamente comum a presença de 

melanismo em L. geoffroyi na porção sul do RS. Os autores verificaram que moradores locais costumam 

confundir estes exemplares com indivíduos domésticos (Felis catus), fato que pode favorecer regionalmente 
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o padrão melânico na medida em que espécimes pintados são perseguidos e abatidos como forma de controle 

a possíveis práticas predatórias sobre criações de aves domésticas (PETERS et al., 2011). Esta dieta 

oportunista não foi confirmada por TRIGO et al. (2013), que analisaram conteúdos estomacais de indivíduos 

provenientes deste setor do estado. Os registros de acidentes em rodovias são constantes (PETERS, 2008), 

ressaltando a importância da avaliação do impacto das estradas sobre a mastofauna nos acessos e nas áreas 

de estudo do empreendimento. Atualmente a espécie é considerada “Vulnerável” a extinção no RS (RIO 

GRANDE DO SUL, 2014b). 

O gato-maracajá (Leopardus wiedii) é adaptado à locomoção escansorial, o que lhe permite predar aves e 

roedores arborícolas. Esta espécie é menos generalista que os demais pequenos felinos (OLIVEIRA, 1994; 

EMMONS & FEER, 1997; EISENBERG & REDFORD, 1999), o que sugere uma dificuldade maior de 

adaptação às alterações ambientais, especialmente a supressão de ambientes florestais. Atualmente é 

considerado “Vulnerável” à extinção no RS e no Brasil. Costuma ser sintópico à paca (Cuniculus paca) (F. 

MAZIM, com. pess.). 

O gato-mourisco (Puma yagouaroundi) é um felino de porte reduzido que frequenta um amplo espectro de 

ambientes (NOWELL & JACKSON, 1996), utilizando bordas de banhado, campos encharcados, florestas 

úmidas e áreas secundárias (EMMONS & FEER, 1997; EISENBERG & REDFORD, 1999). Apresenta hábitos 

diurnos e locomoção predominantemente cursorial, diferentemente dos demais felinos. Atualmente é 

considerado como “Vulnerável” à extinção no RS. 

Já o gato-palheiro (Leopardus colocolo) é o pequeno felídeo em situação mais delicada no RS. A espécie é 

considerada “Em Perigo” de extinção no Estado e “Vulnerável” no Brasil. Em relação ao status taxonômico, 

neste trabalho consideramos as determinações de INDRUSIAK & EIZIRIK (2003), já que WOZENCRAFT 

(2005) considera L. braccatus, o gato-palheiro com ocorrência no extremo sul do Brasil. O conhecimento atual 

relacionado a sua história natural é restrito, sendo conhecido o uso de habitats campestres úmidos com boa 

cobertura arbustiva, a predação sobre preás (Cavia spp.) (KASPER et al., 2012) e os registros frequentes de 

envolvimento em acidentes rodoviários no sul do estado (PETERS, 2008). 

A jaguatirica (Leopardus pardalis) é considerada de interesse conservacionista em todas as listas vermelhas 

analisadas. Este felídeo de médio porte vive em habitats com cobertura vegetal densa ou florestas 

secundárias, possuindo grandes áreas de vida. A fragmentação e a alteração de habitat são as principais 

causas da retração na sua área de distribuição (SUNQUIST, 1992; INDRUSIAK & EIZIRIK, 2003). Costuma 

inibir a presença de espécies de felídeos de pequeno porte, fato relatado em OLIVEIRA & CASSARO (2004) 

como “efeito Pardalis”. Atualmente é considerado como “Vulnerável” em todas as listas vermelhas analisadas. 

A onça-parda (Puma concolor), também conhecida como puma ou suçuarana, encontra-se ameaçada em 

todas as listas vermelhas analisadas, nas categorias “Em Perigo” no RS e “Vulnerável” nas listas brasileira e 

global. A destruição do habitat e consequente diminuição das presas, aliada à caça motivada por conflitos 

com ruralistas (OLIVEIRA & CAVALCANTI, 2002; INDRUSIAK & EISIRIK, 2003; MARGARIDO & BRAGA, 

2004; OLIVEIRA & CASSARO, 2005) são, atualmente, apontados como os principais fatores que ameaçam 

a sobrevivência desta espécie. O ataque a animais domésticos motiva de forma explicita sua perseguição por 

parte de moradores rurais em determinadas regiões do Brasil. Nesse caso, a caça aplicada como represália 

ou como medida protecionista aos rebanhos foi e ainda é um dos principais fatores de mortalidade da espécie 

(MAZOLLI et al., 2002). Sua área de ocorrência no sudoeste do RS pode ter sofrido forte retração, estando 

confinado às regiões mais escarpadas da borda do Planalto na Serra Geral (INDRUSIAK; EIZIRIK, 2003). 

Segundo MAZZOLLI et al. (2002), atualmente estima-se que a região nordeste do RS e sudeste de SC 

abriguem o maior contingente populacional da espécie no sul do Brasil. 

Entre os canídeos destaca-se a ocorrência potencial do lobo-guará (Chrysocyon brachyurus) para área de 

estudo regional. Tal fato é atestado pelo registro fotográfico de indivíduos no município de Cacequi em 2009 

(PINTO & DUARTE, 2013). Vale ressaltar que no mesmo ano foi registrada a presença de indivíduos no norte 

do RS, após 30 anos de dúvidas quanto a sua existência na região (MARQUES & FABIÁN, 2013). A 

reafirmação da presença da espécie em dois biomas distintos, Mata Atlântica e Pampa, num intervalo 

temporal mínimo, valoriza a necessidade da manutenção de inventários e monitoramentos em longo prazo 

visando a geração de dados referentes ao potencial das áreas para manutenção da biodiversidade e 

consequente ações conservacionistas de manejo das populações. É considerada “Criticamente Ameaçada” 

no RS e “Vulnerável” no Brasil.  
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Entre os procionídeos destaca-se Nasua nasua (quati), o qual pode ser considerado raro para a região 

pampeana. Tipicamente associado a áreas florestais da metade norte do estado, é considerado “Vulnerável” 

a extinção no RS (RIO GRANDE DO SUL, 2014b) devido à caça, atropelamentos e perda do ambiente 

florestal. De hábitos diurnos, costuma viver em grupos contendo adultos e filhotes. Machos mais velhos 

podem se desgarrar do grupo e viver solitariamente, fato que influenciou alguns naturalistas do passado a 

descreverem o “quati-de-bando” e o “quati-mundéu” como espécies distintas (INDRUSIAK &EISIRIK, 2002). 

Os ungulados são representados pela ocorrência de apenas uma espécie ameaçada - o veado-campeiro 

(Ozotoceros bezoarticus), que ocupa ambientes campestres de diferentes biomas neotropicais. 

Provavelmente ocorria em todo o RS, porém, atualmente sua distribuição está drasticamente reduzida 

(MÄHLER JR. & SCHNEIDER, 2003). A caça e a transmissão de doenças causadas por animais domésticos 

são os principais fatores do declínio populacional (MARGARIDO & BRAGA, 2004). Segundo MÄHLER Jr. & 

SCHNEIDER (2003), a baixa densidade dessa espécie facilita a fragmentação das populações em 

decorrência das alterações do habitat. É uma espécie muito frágil, considerada “Criticamente em Perigo” de 

extinção no RS.  

Espécies endêmicas e raras  

Para espécies endêmicas, é possível destacar cinco espécies de mamíferos endêmicas ao bioma Pampa: 

Akodon reigi, Ctenomys torquatus, Deltamys kempi, Reithrodon typicus e Scapteromys tumidus. Todas são 

comuns nos campos do Sul (MUSSER & CARLETON, 2005), ocorrendo nas baixas altitudes da Planície 

Costeira e Campanha. Akodon reigi está associado a ambientes florestais, enquanto as demais espécies são 

associadas a ambientes campestres úmidos (D. kempi e S. tumidus) ou secos (C. torquatus e R. typicus) 

(HERSHKOVITZ, 1966; D’ELIA & PARDIÑAS, 2004; WEBER et al., 2013). 

Já a raridade de uma espécie reflete a sua abundância ao longo das áreas investigadas ou sua ausência atual 

em relação a uma ocorrência historicamente comprovada. Tal situação está diretamente relacionada à 

disponibilidade de determinados recursos, os quais compõem os pré-requisitos ambientais de cada espécie, 

e também ao grau de intervenção antrópica verificado. Neste sentido, baseado nas listas vermelhas já citadas 

e também nas obras que fundamentaram a coleta de dados secundários para composição deste estudo, 

pode-se considerar a raridade de todas as espécies ameaçadas já citadas. Contemplam esta lista, espécies 

cuja ocorrência pontual remetem a baixa densidade ou subamostragem como Gracilinanus microtarsus, 

Reithrodon typicus e Lundomys molitor, Ozotoceros bezoarticus, Nasua nasua, Chrysocyon brachyurus, 

Puma concolor, Leopardus pardalis, Leopardus colocolo. 

Vale ressaltar que para a listagem de dados secundários foram excluídos os registros históricos. Desta forma, 

não consideramos as espécies cujos dados de coleta ou documentação remetam a mais de 50 anos, 

excluindo assim a possibilidade de confundir espécies localmente extintas (sensu FONTANA et al., 2003) com 

espécies de ocorrência rara. O tamanduá-bandeira (Myrmecophaga tridactyla), a onça-pintada (Panthera 

onca), a ariranha (Pteronura brasiliensis) e a anta (Tapirus terrestres) são espécies de grande porte que 

carecem de registros atuais para a região sul do Estado (sensu FONTANA et al., 2003). Segundo ruralistas e 

caçadores os últimos exemplares destas espécies foram testemunhados em meados da década de 1950. 

Possivelmente a aparente extinção local seja reflexo da alteração do habitat, caça ou perseguição. 

Espécies alóctones, de interesse cinegético e econômico-sanitário 

Das 51 espécies de mamíferos compiladas através do levantamento de dados secundários, treze (13) se 

destacam pelo interesse cinegético local, seja para comércio da carne ou consumo familiar. A prática da caça 

visando espécies consideradas cinegéticas como pacas, tatus, veados e capivaras resulta em um decréscimo 

populacional destes grupos, no entanto, a perseguição aplicada como forma de controle a predadores (e.g. 

Felidae e Canidae) e a espécies consideradas indesejáveis (e.g. Didelphimorphia e Cricetidae) são comuns 

e exercidas mesmo que sem fundamentação científica sob a alegação de que estes animais são nocivos a 

criações domésticas e a saúde pública, sem levar em conta seus benefícios ecológicos.  

Os pequenos roedores autóctones apresentam potencial interesse médico-sanitário, visto que naturalmente 

são reservatórios de hantaviroses. No entanto, os registros de contágio são relacionados à alta concentração 

populacional destes animais apenas em ambientes fechados, como silos ou galpões utilizados para 

armazenagem de grãos (VILLAFAÑE et al., 2005), o que excluí a potencialidade de danos a população 

humana em ambiente natural. Já mamíferos de médio e grande porte são reservatórios naturais de parasitas, 
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vírus ou bactérias, no entanto, a transmissão de qualquer zoonose pode ser considerada rara, visto que o 

hábito furtivo destas espécies resulta na baixa possibilidade de contato com seres humanos. Soma-se a esse 

fato, a extrema casualidade do contato ocorrer exatamente com um indivíduo positivo a presença de algum 

agente patógeno. 

Invasões biológicas estão entre as principais ameaças para a manutenção da biodiversidade global 

(VITOUSEK et al., 1996) gerando sérias modificações nos ecossistemas através da introdução de doenças, 

predação e competição direta por recursos com espécies nativas, além de afetarem a saúde pública e a 

economia rural (NOVILLO & OJEDA, 2008). Em relação às espécies invasoras (alóctones), destaca-se a lebre 

(Lepus europaeus), o javali (Sus scrofa) e os roedores murídeos Rattus rattus, R. norvergicus e Mus musculus. 

A lebre (Lepus europaeus) vem encontrando plenas condições para manutenção de suas populações no sul 

do Brasil, visto a expansão de áreas cultivadas e as pressões de caça, atropelamento e perda de habitat que 

atingem potenciais predadores autóctones. Apesar da grande abundância, a lebre não é procurada por 

caçadores (PETERS et al, 2011), ao contrário do que se verifica em regiões cujo plantio de Citrus spp. ou 

leguminosas são atividades principais. Nestes locais a espécie é combatida como “praga” em decorrência 

dos danos relacionados à produção agrícola (OLIVEIRA et al., 2006). 

Merece destaque também a confirmação da ocorrência do javali (Sus scrofa) em ambiente silvestre na área 

de estudo regional. Originário da Eurásia, foi selecionado para pecuária, dando origem à linhagem conhecida 

por porcos-domésticos (ACHAVAL et al., 2004). Trata-se, provavelmente, de espécimes que escaparam do 

cativeiro em criações irregulares no interior do município e, também, de espécimes oriundos do Uruguai, país 

no qual foram introduzidos para caça esportiva. De afamada agressividade, apresentam hábitos noturnos, 

podendo formar varas de 20 a 100 indivíduos que ocupam campos e matas próximos a corpos d’água. Além 

de predar espécies de plantas e animais nativos, pode atacar plantações comerciais e animais de criação 

(TIEPOLO & TOMAS, 2006), gerando conflitos com a população local e estimulando práticas de caça furtiva, 

hábito que pode atingir diretamente as espécies autóctones.  

Populações de roedores sinantrópicos, como os murídeos (Mus musculus e Rattus spp.), tendem a crescer, 

trazendo problemas econômicos e até mesmo de saúde pública. A presença destes roedores nas áreas 

amostradas é preocupante, visto que se beneficiam das ações humanas e apresentam altas taxas de 

natalidade, de modo que uma explosão populacional pode resultar em conflitos com produtores de grãos, 

além de aumentar consideravelmente os riscos de transmissão de doenças. Estas espécies são 

transmissoras de sérias enfermidades através de seus ectoparasitos, que atuam como vetores (peste 

bubônica e Tifus murinus), de seus excrementos e secreções (leptospiroses e teníase) e da ingestão de 

material infectado (cólera, hepatite e tuberculose), além de ser reservatório de hantaviroses e Salmonella spp. 

(VILLAFAÑE et al., 2005). 

Espécies bioindicadoras 

Os integrantes da família Felidae (Carnivora) são considerados animais de importância conservacionista por 

apresentarem um papel fundamental na estrutura e composição das comunidades, controlando a abundância 

de suas presas e auxiliando na manutenção do equilíbrio ecológico dentro dos ecossistemas de que fazem 

parte (EISENBERG, 1989; LEITE-PITMAN & OLIVEIRA, 2002). No entanto, para o bioma Pampa, essa 

importância assume um caráter generalista e mesmo subjetiva ao analisarmos o atual nível de informações 

ecológicas básicas referentes a Leopardus geoffroyi, Leopardus colocolo, Leopardus wiedii, Leopardus 

pardalis, Puma yagouaroundi e Puma concolor. Desta forma, a presença destas espécies pode ser indicadora 

de uma comunidade ecologicamente saudável. 

 

7.2.5.2 Diagnóstico da Área de Estudo Local 

7.2.5.2.1 Procedimentos metodológicos 

Levantamentos em campo  

Todos os resultados relacionados à AEL são exclusivamente oriundos de dados primários obtidos em duas 

expedições a campo, realizadas conforme descrito abaixo: 
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 Campanha 01 (C1): realizada entre os dias 25 de fevereiro e 02 de março de 2016, correspondente a 

estação de verão; 

 Campanha 02 (C2): realizada entre os dias 16 e 23 de maio de 2016, correspondente a estação de 

outono. 

Os esforços foram direcionados a oito setores amostrais, onde cada método proposto foi replicado de acordo 

com a campanha sazonal. Ademais, devido à grande heterogeneidade de ambientes locais, optou-se em 

situar as unidades amostrais (seja ponto ou transecto) em ambientes de borda, contemplando campo rupestre 

e fragmento florestal de maneira conjunta.  

Todas as técnicas utilizadas foram padronizadas visando possibilitar uma análise comparativa dos 

indicadores (riqueza, abundância, diversidade e equitabilidade) ao longo das variações ocorrentes no tempo 

(sazonalidade) e no espaço (setores amostrais), neste último caso, ressaltando a impossibilidade de 

individualizar os ambientes de forma satisfatória.  

De maneira a otimizar a coleta e análise de dados, a aplicação dos métodos foi direcionada a dois subgrupos 

da mastofauna terrestre denominados "mamíferos de médio e grande porte" e "mamíferos de pequeno porte". 

Os métodos aplicados são detalhados a seguir. 

Amostragem da Mastofauna 

Mamíferos de pequeno porte 

O termo pequeno mamífero agrupa espécies cujo peso médio do indivíduo adulto não ultrapassa um 

quilograma. No bioma Pampa integram os marsupiais da família Didelphidae (excluindo o gênero Didelphis) 

e pequenos roedores das famílias Cricetidae (ratos e camundongos autóctones representantes da subfamília 

Sigmodontinae), Muridae (ratazanas e camundongos alóctones), Caviidae (preás), Sciuridae (esquilos), 

Echimyidae (ratos-de-espinho) e Ctenomyidae (tuco-tucos). Três técnicas foram aplicadas para a 

amostragem dos pequenos mamíferos, descritas a seguir. 

Armadilhas não letais de captura e contenção 

A captura de pequenos roedores e marsupiais foi conduzida com o auxílio de armadilhas modelo Sherman 

(09x09x24) e Tomahawk (12x12x30 cm) dispostas em transectos com espaçamento de 10 m de distância 

entre cada unidade amostral (VOSS & EMMONS, 1996). Devido à pouca altura dos indivíduos arbóreos do 

Pampa, as unidades amostrais são sempre instaladas entre o solo e a altura máxima de 2,5 metros. 

Nesta abordagem, fez-se o uso de 25 unidades instaladas em cada um dos oito setores amostrais/campanha, 

onde foram mantidas em operação por três noites consecutivas. O esforço totalizou 1.200 armadilhas-noite 

(600 armadilhas-noite/campanha). As informações sobre os transectos, incluindo as coordenadas geográficas 

e esforço amostral, são apresentadas na Tabela 7.2.5.1. 

 

Tabela 7.2.5.1: Setores amostrais dos transectos utilizados para instalação das armadilhas de captura 
e contenção direcionadas a mamíferos de pequeno porte na área de estudo local do Projeto Fosfato 
Três Estradas. 

Setor Campanha Transecto¹ 
Coordenadas Geográficas (SIRGAS 2000) 

Esforço Amostral 
(armadilha-noite) 

Latitude Longitude 

I 

1 T1 
início -30,883141 -54,172659 

75 
fim -30,881710 -54,175294 

2 T2 
início -30,879876 -54,168938 

75 
fim -30,880802 -54,166747 

II 

1 T3 
início -30,906678 -54,207945 

75 
fim -30,904986 -54,208088 

2 T4 
início -30,913642 -54,200086 

75 
fim -30,912165 -54,201426 



 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 586  

 

Setor Campanha Transecto¹ 
Coordenadas Geográficas (SIRGAS 2000) 

Esforço Amostral 
(armadilha-noite) 

Latitude Longitude 

III 

1 T5 
início -30,913259 -54,236758 

75 
fim -30,912753 -54,239659 

2 T6 
início -30,904786 -54,236970 

75 
fim -30,907991 -54,237976 

IV 

1 T7 
início -30,919060 -54,179688 

75 
fim -30,918143 -54,182288 

2 T8 
início -30,915101 -54,178831 

75 
fim -30,914086 -54,176957 

V 

1 T9 
início -30,904587 -54,340593 

75 
fim -30,903671 -54,336393 

2 T10 
início -30,858509 -54,313002 

75 
fim -30,860712 -54,314875 

VI 

1 T11 
início -30,952605 -54,231691 

75 
fim -30,952714 -54,236344 

2 T12 
início -30,952577 -54,226983 

75 
fim -30,954478 -54,229418 

VII 

1 T13 
início -30,934968 -54,268670 

75 
fim -30,936971 -54,267023 

2 T14 
início -30,934325 -54,268521 

75 
fim -30,931344 -54,267863 

VIII 

1 T15 
início -30,820500 -54,226002 

75 
fim -30,818354 -54,227694 

2 T16 
início -30,786360 -54,236740 

75 
fim -30,787212 -54,233571 

Esforço Amostral 1.200 

Legenda: 1 – Para cada transecto são apresentadas as coordenadas geográficas do ponto inicial e do ponto final. 

 

A distribuição dos pontos de amostragem dos mamíferos de pequeno porte na área de estudo local do Projeto 

Fosfato Três Estradas está apresentada na Figura 7.2.5.3. 

Devido aos diferentes hábitos alimentares dos pequenos roedores e marsupiais, foram utilizadas iscas 

compostas por uma mistura de frutas, pasta de amendoim, milho e essência de baunilha, em diferentes 

proporções. 

Após a captura, foram realizados os procedimentos de marcação ou coleta. A marcação foi realizada através 

da aplicação de anilha metálica numerada (National Band e Tags – Mod. 1005, n°1), sendo a soltura realizada 

no mesmo local de captura. Já a coleta ocorreu em caso de necessidade de identificação laboratorial, visto 

que o caráter críptico de pequenos roedores e marsupiais pode dificultar a determinação específica sem um 

exame criterioso de caracteres crânio-dentários. Todo material coletado foi preparado em laboratório segundo 

protocolos de Auricchio & Salomão (2002), sendo encaminhado para tombamento na coleção do Museu de 

Ciências Naturais da Universidade Luterana do Brasil (MCNU). 
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Busca ativa (ênfase em pequenos mamíferos fossoriais)  

A busca ativa com ênfase em pequenos mamíferos fossoriais enquadra-se em amostragem qualitativa, tendo 

como objetivo principal o mapeamento de aglomerações dos roedores fossoriais conhecidos popularmente 

como tuco-tucos (Ctenomys spp.) ou a localização de indícios diretos e indiretos (carcaça, pegadas ou fezes) 

de outros pequenos roedores e marsupiais cujo hábito alimentar ou locomotor torna a captura em armadilhas 

um evento raro (e.g. preá, Cavia spp. e ratos-de-espinho, pertencentes à família Echimyidae).  

O esforço aplicado não foi contabilizado (ad libitum), no entanto, o método possibilitou uma investigação 

robusta em uma porção significativa da AEL, visto que foi aplicado durante todos os deslocamentos diários 

entre os setores amostrais.  

Análise de egagrópilos de corujas (Strigiforme)  

A análise da dieta de rapinantes fornece dados robustos referentes à composição da comunidade de 

pequenos mamíferos de uma determinada região (BONVICINO & BEZERRA, 2003; SCHEIBLER & 

CHRISTOFF, 2007; PETERS et al., 2010; PETERS et al., 2011). Apesar de muito eficiente, é um 

procedimento raramente apresentado em relatórios técnicos, visto a necessidade de estrutura laboratorial e 

a falta de profissionais especialistas em anatomia e sistemática clássica.  

O material é proveniente de um poleiro de coruja-de-igreja (Tyto furcata), localizado em um antigo galpão nos 

limites da AEL (coordenadas geográficas -30,7900S e -54,2586W), onde foram coletados 85 fragmentos 

cranianos de mamíferos em geral. Visto que Tyto furcata comporta-se como um predador oportunista e 

generalista (VELARDE et al., 2007), espera-se encontrar um número de presas condizentes com a 

disponibilidade na região. Neste caso, o material positivo para presença de pequenos roedores e marsupiais 

foi analisado em laboratório, sendo a identificação aferida através da comparação dos caracteres diagnósticos 

encontrados (crânios, mandíbulas, séries molares) com o material de referência colecionado pelo MCNU. 

Mamíferos de médio e grande porte 

O termo mamífero de médio e grande porte agrupa espécies continentais cujo peso médio do indivíduo adulto 

ultrapassa um quilograma. No bioma Pampa integram as ordens Didelphimorphia (apenas gambás do gênero 

Didelphis), Rodentia (capivara, paca, cutia, ouriço e ratão-do-banhado), Cetartiodactyla (veados e porcos, 

excluindo cetáceos), Lagomorpha (coelho e lebre), Carnivora (gatos, cachorros, zorrilhos e lontras, excluindo 

pinípedes), Cingulata (tatus), Pilosa (tamanduás) e Primates (bugios e macaco-prego). Duas técnicas foram 

aplicadas para as amostragens dos mamíferos de médio e grande porte, apresentadas a seguir. 

Armadilhas fotográficas 

Armadilhas fotográficas (marca Bushnell, modo vídeo) foram estrategicamente posicionadas em estradas 

abandonadas, trilhos na mata, acessos a corpos d’água, passagens de fauna ou tubulações sob rodovias e 

ainda em locais onde se verificou a presença de indícios indiretos como tocas, pegadas, latrinas e restos de 

alimentação. Considerando-se oito equipamentos, procedeu-se a instalação de uma unidade em cada setor 

(Tabela 7.2.5.2), variando o ponto (microhabitat) amostrado em cada campanha sazonal. 

O esforço pretendido visou atingir 30 armadilhas-noite em cada ponto, a partir da manutenção dos 

equipamentos em funcionamento por 30 dias consecutivos a partir de sua instalação. Desta forma, de maneira 

a padronizar a obtenção dos dados, considera-se resultados provenientes da primeira campanha os registros 

datados entre 28 de fevereiro e 28 de março de 2016. Já para a segunda campanha consideram-se os 

registros datados entre 22 de maio e 22 de junho de 2016. Ressalta-se que para diminuir a possibilidade de 

recontagem, foi considerado como um registro independente um vídeo obtido de uma mesma espécie dentro 

do mesmo ponto e no período de 24 horas. 
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Tabela 7.2.5.2: Setores amostrais dos pontos de instalação de armadilhas fotográficas direcionadas 
a mamíferos de médio e grande porte na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Setor Campanha Ponto 

Coordenadas Geográficas (SIRGAS 2000) 
Esforço Amostral 
(armadilha-noite) 

Latitude Longitude 

I 
1 AF1 -30,882320 -54,171020 30 

2 AF2 -30,872049 -54,175180 30 

II 
1 AF3 -30,908189 -54,209825 30 

2 AF4 -30,908305 -54,204320 30 

III 
1 AF5 -30,911088 -54,234331 30 

2 AF6 -30,913772 -54,237130 30 

IV 
1 AF7 -30,921925 -54,142197 30 

2 AF8 -30,921038 -54,139211 30 

V 
1 AF9 -30,850109 -54,308073 30 

2 AF10 -30,904326 -54,339700 30 

VI 
1 AF11 -30,958206 -54,230420 30 

2 AF12 -30,953265 -54,237207 30 

VII 
1 AF13 -30,937387 -54,261539 30 

2 AF14 -30,934368 -54,269305 30 

VIII 
1 AF15 -30,811666 -54,235054 30 

2 AF16 -30,820339 -54,226059 30 

Esforço Amostral 480 

 

A distribuição dos pontos de amostragem da mastofauna de médio e grande porte por meio de armadilhas 

fotográficas na área de estudo local está apresentada na Figura 7.2.5.3. 

Busca ativa 

Este esforço não foi contabilizado (ad libitum), sendo a amostragem tratada de maneira qualitativa, visto que 

a instalação de estações fixas de amostragem com armadilhas fotográficas, mantidas em funcionamento por 

30 dias consecutivos em cada campanha, assume uma magnitude eficaz na obtenção dos resultados 

quantitativos que deixa, naturalmente, a realização de busca ativa uma metodologia de ordem complementar. 

Desta forma, somente serão contabilizados os registros provenientes de busca ativa quando estes são 

relacionados a espécies não registradas pelo método anterior. 

Dentro do quesito busca ativa enquadra-se diversas abordagens adaptadas de acordo com as condições 

verificadas em campo. Tais abordagens não ficaram restritas apenas aos setores amostrais previamente 

selecionados, mas expandiram-se a uma porção significativa da AEL, visto que foram aplicadas durante todos 

os deslocamentos diários entre os setores amostrais. Neste sentido, enquadra-se como busca ativa: 

 Busca diurna: foi direcionada à visualização (determinação direta) de espécimes encontrados em 

atividade ou em refúgios localizados ao longo dos biótopos campestres e florestais. Paralelamente foi 

realizada a busca por indícios, como pegadas, marcas e padrão de mordidas em frutos secos, marcas 

odoríferas, tocas e fezes (determinação indireta), segundo BECKER & DALPONTE (1991); 

 Busca noturna: foram realizados percursos noturnos com auxílio de automóvel e farol de milha com 

capacidade de foco visual de aproximadamente 500 metros (1.000.000 de velas). Os habitats 

campestres e as bordas de fragmentos florestais foram amostrados em percursos abrangendo as 

estradas regionais, acessos vicinais e corredores rurais dentro da AEL; 
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 Busca em rodovia: espécimes encontrados atropelados nas estradas regionais, acessos vicinais e 

corredores rurais também foram incluídos nesta modalidade; 

 Busca em ferrovia: foram realizados transectos não lineares em trechos coincidentes com a linha férrea, 

visando o aproveitamento de dados a partir da coleta de carcaças de mamíferos silvestres envolvidos 

em acidentes com trens comerciais. 

Análises dos Dados 

Os resultados obtidos para a AEL serão apresentados em tópicos. Em um primeiro momento, o tópico 

"Composição de espécies" aborda a ordenação taxonômica e a nomenclatura vernacular para as espécies 

registradas na AEL, segundo a compilação disponível em WILSON & REEDER (2005) e WEBER et al. (2013), 

respectivamente (exceções serão discutidas no próprio texto ou tabela).  

Na sequência, o tópico "Eficiência Amostral" aborda as espécies encontradas, indicando a forma de registro 

e o percentual de sucesso obtido a partir da razão entre o esforço total aplicado e o número de registros 

obtidos. A curva de rarefação aborda a riqueza confirmada e a riqueza estimada a partir do estimador 

Jackknife em um intervalo de confiança de 95%. Os dados serão analisados pelo Software Estimates 

(COLWELL, 2013) a partir de 100 aleatorizações da matriz de dados acumulados ao longo de todos os dias 

em que foi aplicado esforço de campo, considerando, inclusive, todo o período de exposição das armadilhas 

fotográficas.  

Posteriormente, o tópico "Variação Espacial" discute os setores de maior ou menor ocorrência de registros 

envolvendo a mastofauna, enquanto o tópico "Variação Temporal" considera toda a variação de registros 

obtidos ao longo de cada campanha sazonal. Nestas análises, visando trabalhar dados oriundos de um 

esforço padronizado, os resultados abordarão apenas os quantitativos referentes a armadilhas fotográficas, 

para mamíferos de médio e grande porte, e armadilhas de captura e contenção, para mamíferos de pequeno 

porte. As seguintes métricas foram avaliadas: 

 Riqueza: a riqueza considera o número total de espécies registradas; 

 Abundância: foi definida a partir da contagem de registros individuais obtidos. Diferenças espaço-

temporais estatisticamente significantes foram avaliadas pela aplicação do teste não-paramétrico de 

Kruskal-Wallis. O teste de Mann-Whitney foi empregado como complemento ao teste anterior, quando 

houve diferença significativa entre as médias; 

 Diversidade e equitabilidade: os índices de Shannon (H’) e de Pielou (J’) foram aplicados visando 

verificar a uniformidade da distribuição das espécies na comunidade. Os resultados foram obtidos pelo 

programa PAST (HAMMER et al., 2001) ao longo do tempo e espaço. 

Endemismos, hábito locomotor e alimentar foram atestados de acordo com PAGLIA et al. (2012), REIS et al. 

(2011) e WEBER et al. (2013). A importância sanitária foi aferida com base em VILLAFÃNE et al. (2005) e 

informações disponibilizadas pelo Ministério da Saúde (MS, 1998). O status migratório, quando aplicável, e a 

importância cinegética seguem comentários de REIS et al. (2011).  

Em relação ao status de conservação, as espécies registradas na AEL foram verificadas a partir da sua 

presença nas listas oficiais de espécies da fauna ameaçadas de extinção. No âmbito nacional, na Portaria no 

444 de 17 de dezembro de 2014 do Ministério do Meio Ambiente (MMA, 2014b) e, em âmbito estadual, no 

Anexo I do Decreto Estadual nº 51.797 de 08 de setembro de 2014 (RIO GRANDE DO SUL, 2014b). 

Adicionalmente foram verificadas as espécies quase ameaçadas e com dados insuficientes presentes nos 

Anexos II e III (RIO GRANDE DO SUL, 2014b). No âmbito global, a conferência foi realizada a partir da 

listagem da IUCN (IUCN, 2017). 

Da mesma forma, foi realizada uma consulta aos Apêndices I, II e III da Convenção sobre o Comércio 

Internacional de Espécies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo de Extinção (CITES, 2017). Esta convenção 

representa um dos acordos ambientais mais importantes para preservação das espécies ameaçadas pelo 

comércio. O Apêndice I trata das espécies cinegéticas e ameaçadas de extinção, o Apêndice II de espécies 

cinegéticas, mas não necessariamente ameaçadas e o Apêndice III que são espécies incluídas a pedido de 
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países que já regulam o comércio de espécies, mas necessitam da cooperação de outros países para impedir 

a exploração insustentável ou ilegal. 

 

7.2.5.2.2 Caracterização local 

Composição de espécies 

As duas campanhas amostrais proporcionaram o registro de 30 espécies de mamíferos terrestres 

pertencentes a sete ordens taxonômicas e 16 famílias (Tabela 7.2.5.3). Rodentia e Carnivora foram as ordens 

mais representativas, totalizando 13 e 9 espécies, respectivamente.  

De maneira geral, a assembleia integra espécies típicas e, na sua grande maioria, distribuídas ao longo de 

todo o bioma Pampa (sensu PAGLIA et al., 2012; RIO GRANDE DO SUL, 2014b). Predominam os táxons 

generalistas, tolerantes às explorações agropecuárias locais (e.g. Dasypodidae, Leporidae, Canidae) em 

detrimento dos táxons de menor plasticidade ecológica, atualmente restritas aos corredores dispersivos 

florestais (e.g. Myrmecophagidae, Felidae, Cuniculidae). 

 

Tabela 7.2.5.3: Táxons registrados na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas, com 
respectivo nome popular e status conservacionista. 

Táxon Nome Popular 
Status de Ameaça¹ 

RS BR GL 

DIDELPHIMORPHA     

DIDELPHIDAE     

Didelphis albiventris Gambá-de-orelha-branca    

PILOSA     

MYRMECOPHAGIDAE     

Tamandua tetradactyla Tamanduá-mirim VU   

CINGULATA     

DASYPODIDAE     

Dasypus hybridus Tatu-mulita DI  QA 

Dasypus novemcinctus Tatu-galinha    

Euphractus sexcinctus Tatu-peludo    

RODENTIA     

CRICETIDAE     

Akodon azarae Rato-do-chão    

Akodon reigi Rato-do-chão    

Calomys laucha Camundongo    

Oligoryzomys flavescens Camundongo-do-campo    

Oligoryzomys nigripes Camundongo-do-mato    

Oxymycterus nasutus Rato-focinhudo    

Wilfredomys oenax Rato-do-mato EN EN EN 

MURIDAE     

Mus musculus Camundongo-doméstico    

Rattus rattus Rato-das-casas    

CAVIIDAE     

Cavia aperea Preá    
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Táxon Nome Popular 
Status de Ameaça¹ 

RS BR GL 

Hydrochoerus hydrochaeris Capivara    

CUNICULIDAE     

Cuniculus paca Paca VU   

ECHIMYIDAE     

Myocastor coypus Ratão-do-banhado    

LAGOMORPHA     

LEPORIDAE     

Lepus europaeus Lebre    

CARNIVORA     

FELIDAE     

Leopardus geoffroyi Gato-do-mato-grande VU VU I 

Leopardus wiedii Gato-maracajá VU VU I/QA 

Puma yagouaroundi Gato-mourisco VU VU II 

CANIDAE     

Cerdocyon thous Graxaim-do-mato   II 

Lycalopex gymnocercus Graxaim-do-campo   II 

MUSTELIDAE     

Lontra longicaudis Lontra QA  I/QA 

Galictis cuja Furão DI   

MEPHITIDAE     

Conepatus chinga Zorrilho    

PROCYONIDAE     

Procyon cancrivorus Mão-pelada    

CETARTIODACTYLA²     

CERVIDAE     

Mazama gouazoubira Veado-virá    

SUIDAE     

Sus scrofa Javali, porco-doméstico    

Legenda: 1- Status de ameaça: RS= espécies ameaçadas no Estado (RIO GRANDE DO SUL, 2014b); BR= espécies 

ameaçadas no Brasil (MMA, 2014b); GL= espécies globalmente ameaçadas (IUCN, 2017; CITES, 2017). VU= Vulnerável; 

EN= Em perigo; QA= Quase ameaçada; DI= Dados insuficientes; I = cinegética e ameaçada, de acordo com o Apêndice 

I (CITES, 2017); II = cinegética e não ameaçada, de acordo com o Apêndice II (CITES, 2017). 2- Táxon válido segundo 

Agnarsson & May-Collado (2008). 

 

Riqueza, diversidade e equitabilidade de espécies 

A riqueza encontrada é de 30 espécies de mamíferos terrestres registradas em 276 eventos independentes. 

A diversidade pode ser considerada alta (H'= 2,69), visto que a equitabilidade (J'= 0,79) reflete uma 

comunidade com ausência de espécies dominantes (Tabela 7.2.5.4). LEIRA et al. (2009) afirmam que uma 

assembleia pode ser considerada mais diversa se ela contém muitas espécies com uma abundância 

relativamente uniforme, quando comparada com uma assembleia com o mesmo número de espécies, mas 

com táxons numericamente dominantes. Neste caso, verifica-se que as espécies com maior abundância de 

registros não influenciam nos resultados, sendo suficientes para reconhecer uma comunidade equilibrada 
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(maiores detalhes relacionados à abundância de registros podem ser aferidos nos tópicos "Eficiência 

amostral", "Variação Espacial" e "Variação Temporal"). 

 

Tabela 7.2.5.4: Riqueza, abundância, diversidade e equitabilidade de mamíferos terrestres registrados 
através da totalidade de métodos aplicados na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Parâmetros Ecológicos Valor Absoluto Atribuído 

Riqueza 30 

Abundância 276 

Diversidade (Shannon) 2,69 

Equitabilidade (Pielou) 0,79 

 

Espécies ameaçadas de extinção 

Entre o total de 30 espécies de mamíferos registrados através do levantamento de dados primários, seis se 

destacam por serem consideradas ameaçadas de extinção. Conforme já comentado, as categorias de 

ameaça aqui avaliadas seguem a classificação estadual (RIO GRANDE DO SUL, 2014b), nacional (MMA, 

2014b) e global (IUCN, 2017).  

O rato-do-mato (Wilfredomys oenax) representa um táxon carente de informações, o que demonstra a 

importância em ações que visam proporcionar o incremento de dados a respeito de sua ecologia e real status 

taxonômico (CHRISTOFF, 2003). É considerado “Em Perigo” de extinção em nível estadual, nacional e global. 

A espécie foi originalmente descrita a partir de material coletado no inicio do século passado no município de 

São Lourenço do Sul (CHRISTOFF et al., 2013). Desde então, apresenta registros pontuais para diversas 

regiões gaúchas.  

Outro roedor ameaçado na categoria “Vulnerável” em âmbito estadual e registrado junto às formações 

florestais ciliares da AEL é a paca (Cuniculus paca). Os registros desta espécie para o Pampa podem ser 

considerados pontuais e sua distribuição manteve-se incerta até o início do ano de 2016, quando foi atualizada 

por Leuchtenberger e colaboradores (2016) para o nordeste do Uruguai e toda a região da Campanha do 

Sudoeste, Serra do Sudeste, Planalto das Missões e Depressão Central do Estado. Assim como ocorre em 

demais regiões do RS e em todo Brasil, aparentemente a caça ilegal e a perda dos habitats florestais, 

sobretudo relacionado aos remanescentes ribeirinhos do arroio Taquarembó, Jaguari e tributários, são as 

principais ameaças a espécie (CHRISTOFF, 2003).   

O tamanduá-mirim (Tamandua tetradactyla) é outra espécie ameaçada de extinção em âmbito estadual na 

categoria “Vulnerável”, cujas populações aparentemente encontram-se estáveis no âmbito nacional e 

mundial. Aparentemente sua área de distribuição atual no RS parece ter sofrido retração (OLIVEIRA & 

VILELLA, 2003). Especificamente para a AEL, nota-se que sua distribuição está vinculada aos fragmentos 

florestais ribeirinhos do arroio Taquarembó, Jaguari e tributários (ver tópicos Eficiência Amostral e Variação 

Espacial). A eventual perda destes habitats, aliada a interação negativa com cães domésticos (OLIVEIRA & 

VILELLA, 2003), aos atropelamentos (PETERS, 2009) e a caça (IHERING, 1892) são impactos derivados de 

intervenções diversas. 

Indivíduos melânicos e pintados de gato-do-mato-grande (Leopardus geoffroyi), espécie “Vulnerável” em 

âmbito estadual e nacional, foram registrados ao longo da AEL (ver tópico Eficiência Amostral). Verificou-se 

que moradores rurais costumam confundir os exemplares melânicos com indivíduos domésticos (Felis catus), 

fato que pode favorecer regionalmente o padrão melânico na medida em que espécimes pintados são 

perseguidos e abatidos como forma de controle a predadores (PETERS et al., 2008; 2011). Em relação ao 

uso do hábitat, verifica-se que esta espécie é comum ao longo de toda a AEL, ocorrendo não só em ambientes 

campestres e florestais mais adensados, mas também em ambientes de marcada instabilidade como áreas 

agrícolas, borda de estradas, aglomerados urbanos e porções florestais em processo de supressão (F. 

PETERS, com. pess.). Em análises ecológicas espaciais realizadas por esta equipe técnica a cerca de 100 
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km ao leste da AEL, verifica-se que as áreas de vida variaram de 0,81 a 2,19 km², espalhando-se por toda a 

matriz, independentemente da cobertura vegetal e grau de conservação (F. PETERS, com. pess). 

Em relação ao gato-mourisco (Puma yagouaroundi), felino categorizado como “Vulnerável” em âmbito 

estadual e nacional, verifica-se a maior escassez de registros para a AEL (ver tópico Eficiência Amostral), fato 

que pode refletir uma condição regional. Segundo NOWELL & JACKSON (1996), a espécie pode frequentar 

um amplo espectro de ambientes, utilizando bordas de banhado, campos encharcados, florestas úmidas e 

áreas secundárias (EMMONS & FEER, 1997; EISENBERG & REDFORD, 1999). As observações na AEL são 

vinculadas aos campos que se mantém em condição rupestre, localizados nas áreas destinadas a 

preservação permanente de silviculturas, ou junto a bordas de vertentes mais íngremes, cujo relevo não 

permitiu o uso agrícola. 

Por fim, o gato-maracajá (Leopardus wiedii) possui grande adaptação à locomoção escansorial, o que lhe 

favorece a predação sobre aves e roedores arborícolas, ao qual confere o status de “Vulnerável” em âmbito 

estadual e nacional, além de “Quase ameaçado” em âmbito global. Assim como já comentado na 

caracterização regional, esta espécie é menos generalista que os demais pequenos felinos registrados 

(OLIVEIRA, 1994; EMMONS & FEER, 1997; EISENBERG & REDFORD, 1999). Tal condição reflete a maior 

dificuldade de adaptação às alterações ambientais que venham a ocorrer na AEL, especialmente na 

supressão de ambientes ribeirinhos relacionados aos fragmentos florestais do arroio Taquarembó, Jaguari e 

tributários. Segundo KASPER et al. (2016), verifica-se que as áreas de vida podem atingir até 21 km², 

mantendo-se restritas ao ambiente florestal e evitando áreas campestres ou degradadas. Esse fato reflete o 

excelente potencial bioindicativo desta espécie na AEL, visto que pode responder perguntas decorrentes de 

atividades relacionadas à supressão florestal ou ao enchimento de reservatórios. 

No âmbito estadual e global, consta como quase ameaçada de extinção (Anexo II - RIO GRANDE DO SUL, 

2014b; IUCN, 2017) a lontra (Lontra longicaudis). Por sua vez, o furão (Galictis cuja) e o tatu-mulita (Dasypus 

hybridus) são classificadas como insuficiente em dados para a avaliação do seu risco de extinção em âmbito 

estadual (Anexo III - RIO GRANDE DO SUL, 2014b), sendo que esta última, assim como a lontra, também é 

classificada como “Quase ameaçada” em âmbito global (IUCN, 2017) 

Espécies endêmicas, raras ou novas para a ciência na área amostrada 

O roedor Akodon reigi é uma espécie endêmica do bioma Pampa com ocorrência nos campos do Sul nas 

baixas altitudes da Planície Costeira e Campanha, associado a ambientes florestais (HERSHKOVITZ, 1966; 

MUSSER & CARLETON, 2005; WEBER et al., 2013). 

A raridade de ocorrência de uma espécie reflete a sua abundância ao longo das áreas investigadas ou sua 

ausência atual em relação a uma ocorrência historicamente comprovada. Tal situação está diretamente 

relacionada à disponibilidade de determinados recursos, os quais compõem os pré-requisitos ambientais de 

cada espécie, e também ao grau de intervenção antrópica verificado. Neste sentido, baseado nas listas 

vermelhas que fundamentaram o status conservacionista das espécies citadas, pode-se considerar a raridade 

de todas as espécies ameaçadas já citadas: Tamandua tetradactyla, Leopardus wiedii, Leopardus geoffroyi, 

Puma yagouaroundi, Cuniculus paca e Wilfredomys oenax. 

Entre as espécies citadas, destaca-se o pequeno roedor Wilfredomys oenax o qual foi recentemente 

reconhecido como integrante da tribo Wiedomyini por MACHADO et al. (2015). Até então passou por inclusões 

em Oryzomyini (REIG, 1980) e Thomasomyini (MUSSER & CARLETON, 1993) sendo referenciado até pouco 

tempo como incertae sedis (SMITH & PATTON, 1999; D'ELÍA et al. 2007). Todas essas lacunas filogenéticas 

refletem a carência de dados também em relação a ecologia e distribuição atual desta espécie. Registros 

escassos e pontuais marcam a área de distribuição de W. oenax entre a provícia uruguaia de Florida e o 

nordeste de São Paulo (sensu VAZ-FERREIRA, 1958; BARLOW, 1969; XIMÉNEZ et al. 1972; GONZÁLES & 

LANFRANCO 2010; BRANDÃO, 2015). Os poucos registros confirmados para o RS são provenientes de São 

Lourenço do Sul e Barra do Quaraí (MACHADO et al., 2015), havendo alguns registros inéditos ainda não 

publicados e restritos a coleções científicas (F. PETERS com. pess.).  

Desta forma, o registro desta espécie para a AEL passa a ser uma grande contribuição ao conhecimento da 

espécie, visto que se trata de uma localidade inédita. Da mesma forma, as poucas informações ecológicas 

disponíveis são provenientes dos ecossistemas uruguaios, onde BARLOW (1969) e XIMÉNEZ et al. (1972) 

relacionam W. oenax a áreas rochosas localizadas em meio a fragmentos florestais subtropicais com sub-
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bosque esparso e dossel de baixo a médio porte coberto de epífitas. As informações referentes ao ambiente 

ocupado na AEL não puderam ser detalhadas, visto que o registro ocorreu através de detecção de fragmentos 

ósseos em egagrópilos de coruja (ver seção Eficiência Amostral). No entanto, assume-se grande possibilidade 

de vínculo aos fragmentos florestais ciliares, sobretudo junto ao arroio Taquarembó e Jaguari. 

Espécies de interesse econômico, médico-sanitário, cinegéticas e alóctones 

Em âmbito global constam como espécies cinegéticas, de acordo com os Apêndices I e II (CITES, 2017), seis 

espécies: Leopardus geoffroyi, Leopardus wiedii, Lontra longicaudis, Puma yagouaroundi, Cerdocyon thous 

e Lycalopex gymnocercus. As três primeiras estão presentes no Apêndice I, por serem também ameaçadas, 

e as três últimas no Apêndice II, por serem apenas cinegéticas.  

No entanto, de acordo com F. PETERS (com. pess.), das 30 espécies registradas, 10 se destacam pelo 

interesse cinegético local, seja para comércio da carne ou consumo familiar. A prática da caça resulta em um 

decréscimo populacional destas populações, como, por exemplo, das espécies: Cuniculus paca, Dasypus 

novemcinctus, D. hybridus, Euphractus sexcinctus, Mazama gouazoubira, Sus scrofa, Lepus europaeus, 

Myocastor coypus, Cavia aperea e Hydrochoerus hydrochaeris. No entanto, a perseguição aplicada como 

forma de controle a predadores (e.g. Leopardus wiedii, L. geoffroyi e Puma yagouaroundi) é comum e exercida 

mesmo que sem fundamentação científica, sob a alegação de que estes animais são nocivos a criações 

domésticas e a saúde pública, sem levar em conta seus benefícios ecológicos.  

Os pequenos roedores autóctones apresentam potencial interesse médico-sanitário, visto que são 

reservatórios naturais de hantaviroses. No entanto, os registros de contágio são relacionados à alta 

concentração populacional destes animais apenas em ambientes fechados, como silos ou galpões utilizados 

para armazenagem de grãos (VILLAFAÑE et al., 2005), o que excluí a potencialidade de danos a população 

humana em ambiente natural. Já mamíferos de médio e grande porte são reservatórios naturais de parasitas, 

vírus ou bactérias, no entanto, a transmissão de qualquer zoonose pode ser considerada rara, visto que o 

hábito furtivo destas espécies resulta na baixa possibilidade de contato com seres humanos. Soma-se a esse 

fato a extrema casualidade do contato ocorrer exatamente com um indivíduo positivo a presença de algum 

agente patógeno. 

Invasões biológicas estão entre as principais ameaças para a manutenção da biodiversidade global 

(VITOUSEK et al., 1996) gerando sérias modificações nos ecossistemas através da introdução de doenças, 

predação e competição direta por recursos com espécies nativas, além de afetarem a saúde pública e a 

economia rural (NOVILLO & OJEDA, 2008). Em relação às espécies invasoras (alóctones), destaca-se a lebre 

(Lepus europaeus), o javali (Sus scrofa) e os roedores murídeos (Rattus rattus e Mus musculus), já citadas 

acima. 

A lebre (Lepus europaeus) vem encontrando plenas condições para manutenção de suas populações no sul 

do Brasil, em vista da expansão de áreas cultivadas e as pressões de caça, atropelamento e perda de habitat 

que atingem potenciais predadores autóctones. Apesar da grande abundância, a lebre não é procurada por 

caçadores (PETERS et al, 2011), ao contrário do que se verifica em regiões onde o plantio de Citrus spp. ou 

leguminosas são atividades principais. Nestes locais a espécie é combatida como “praga” em decorrência 

dos danos relacionados à produção agrícola (OLIVEIRA et al., 2006). Merece destaque também a 

confirmação da ocorrência do javali (Sus scrofa) em ambiente silvestre na área de estudo local. Originário da 

Eurásia foi selecionado para pecuária dando origem à linhagem conhecida por porcos-domésticos (ACHAVAL 

et al., 2004). Por fim, roedores sinantrópicos, como os murídeos (Mus musculus e Rattus spp.) tendem a 

crescer trazendo problemas econômicos e até mesmo de saúde pública.  

Espécies migratórias 

Não se aplica a nenhuma das espécies registradas. 

Espécies bioindicadores 

Os integrantes da família Felidae (Carnivora) são considerados animais de importância conservacionista por 

apresentarem um papel fundamental na estrutura e composição das comunidades, controlando a abundância 

de suas presas e auxiliando na manutenção do equilíbrio ecológico dentro dos ecossistemas de que fazem 

parte (EISENBERG, 1989; LEITE-PITMAN & OLIVEIRA, 2002). No entanto, para o bioma Pampa, essa 



 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 596  

 

importância assume um caráter generalista e mesmo subjetiva, ao analisarmos o atual nível de informações 

ecológicas básicas referentes a Leopardus geoffroyi, Leopardus wiedii e Puma yagouaroundi. Desta forma, a 

presença destas espécies pode ser indicadora de uma comunidade ecologicamente saudável. 

Síntese das espécies relevantes para a conservação 

A seguir, na Tabela 7.2.5.5 estão apresentadas informações sintéticas acerca das espécies registradas na 

AEL e relevantes para a conservação. 

 

Tabela 7.2.5.5: Espécies relevantes para a conservação registradas durante o levantamento da 
mastofauna terrestre. 

Família Espécie Endêmica Rara 
Bioindicadora de 

Qualidade Ambiental 

Status de 
Ameaça1 

RS BR GL 

Cricetidae 
Akodon reigi Pampa - - - - - 

Wilfredomys oenax - x - EN EN EN 

Cuniculidae Cuniculus paca - x - VU - - 

Dasypodidae Dasypus hybridus - - - DI - QA 

Felidae 

Leopardus geoffroyi - x x VU VU I 

Leopardus wiedii - x x VU VU I/QA 

Puma yagouaroundi - x x VU VU  

Mustelidae 
Lontra longicaudis - - - QA - I/QA 

Galictis cuja - - - DI - - 

Myrmecophagid
ae 

Tamandua 
tetradactyla 

- 
x - VU - - 

Legenda: 1- Status de ameaça: RS= espécies ameaçadas no Estado (RIO GRANDE DO SUL, 2014b); BR= espécies 

ameaçadas no Brasil (MMA, 2014b); GL= espécies globalmente ameaçadas (IUCN, 2017; CITES, 2017). VU= Vulnerável; 

EN= Em perigo; QA= Quase ameaçada; DI= Dados insuficientes; I = cinegética e ameaçada, de acordo com o Apêndice 

I (CITES, 2017). 

 

7.2.5.2.3 Eficiência amostral 

Os métodos quantitativos relacionados às armadilhas fotográficas, armadilhas de captura e egagrópilos 

possibilitaram efetuar 269 registros diretos e indiretos de mamíferos. Este montante integra 24 espécies, 

expressas na Tabela 7.2.5.6.  

 

Tabela 7.2.5.6: Eficiência amostral obtida durante as duas campanhas amostrais de mamíferos 
terrestres na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Táxon 

Método 

Total Geral 
Egagrópilo 

Armadilha 
Fotográfica 

Armadilha de 
Contenção 

Busca 
Ativa 

DIDELPHIMORPHIA      

DIDELPHIDAE      

Didelphis albiventris  1   1 

PILOSA      

MYRMECOPHAGIDAE      

Tamandua tetradactyla  1   1 
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Táxon 

Método 

Total Geral 
Egagrópilo 

Armadilha 
Fotográfica 

Armadilha de 
Contenção 

Busca 
Ativa 

CINGULATA      

DASYPODIDAE      

Dasypus hybridus    *  

Dasypus novemcinctus  37   37 

Euphractus sexcinctus  2   2 

RODENTIA      

CRICETIDAE      

Akodon azarae 8  19  27 

Akodon reigi 6    6 

Calomys laucha 14    14 

Oligoryzomys flavescens 1    1 

Oligoryzomys nigripes 20  2  22 

Oxymycterus nasutus 11  7  18 

Wilfredomys oenax 4    4 

MURIDAE      

Mus musculus 6    6 

Rattus rattus 5    5 

CAVIIDAE      

Cavia aperea    *  

Hydrochoerus hydrochaeris  2   2 

CUNICULIDAE      

Cuniculus paca  1   1 

ECHIMYIDAE      

Myocastor coypus    *  

LAGOMORPHA      

LEPORIDAE      

Lepus europaeus    *  

CARNIVORA      

FELIDAE      

Leopardus wiedii  4   4 

Puma yagouaroundi  1   1 

Leopardus geoffroyi  5   5 

CANIDAE      

Cerdocyon thous  16   16 

Lycalopex gymnocercus    *  

MUSTELIDAE      

Lontra longicaudis  1   1 

Galictis cuja    *  

MEPHITIDAE      

Conepatus chinga  23   23 

PROCYONIDAE      
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Táxon 

Método 

Total Geral 
Egagrópilo 

Armadilha 
Fotográfica 

Armadilha de 
Contenção 

Busca 
Ativa 

Procyon cancrivorus  14   14 

CETARTIODACTYLA      

CERVIDAE      

Mazama gouazoubira  54   54 

SUIDAE      

Sus scrofa  4   4 

Total 75 166 28  269 

Legenda: *Registro proveniente de busca ativa qualitativa, portanto, não quantificado. 

 

A eficiência amostral com armadilhas fotográficas foi satisfatória, atingindo o sucesso de 35% a partir do 

esforço acumulado de 480 armadilhas-noite (240 armadilhas-noite/campanha). O método possibilitou o 

registro de 15 espécies envolvidas em 166 registros: Mazama gouazoubira e Dasypus novemcinctus foram 

às espécies mais abundantes, atingindo cerca de 33% e 22%, respectivamente, dos registros obtidos (Figura 

7.2.5.4).  

 

 

Figura 7.2.5.4: Percentual de registros de mamíferos de médio e grande porte obtidos com armadilhas fotográficas na 
área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

As armadilhas não letais de captura e contenção atingiram o sucesso de 2,33%, com o esforço de 1.200 

armadilhas-noite (de 600 armadilhas-noite/campanha). As capturas totalizaram 28 eventos, sem o registro de 

recapturas, envolvendo Akodon azarae, Oligoryzomys nigripes e Oxymycterus nasutus. O método aplicado 
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possibilitou verificar o predomínio de Akodon azarae sobre as demais espécies, a qual representa 67% do 

total de capturas (Figura 7.2.5.5).  

 

 

Figura 7.2.5.5: Percentual de registros de mamíferos de pequeno porte obtidos com armadilhas de captura e contenção 
na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Adicionalmente, a análise dos 85 fragmentos crânio-dentários provenientes de egagrópilos possibilitou a 

determinação de 75 indivíduos integrantes de nove espécies de pequenos mamíferos terrestres (outros dez 

fragmentos cranianos foram representativos a morcegos e serão tratadas em tópico específico). Neste caso, 

ressalta-se o sucesso da aplicação deste método, visto que possibilitou o registro exclusivo de espécies de 

baixa densidade (Oligoryzomys flavescens e Akodon reigi), herbívoras (Calomys laucha), exóticas (Mus 

musculus e Rattus rattus) e ameaçadas (Wilfredomys oenax) que não foram identificadas através da aplicação 

das armadilhas tradicionalmente utilizada em inventários rápidos (Figura 7.2.5.6).  
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Figura 7.2.5.6: Percentual de registros de mamíferos de pequeno porte obtidos com egagrópilos na área de estudo local 
do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Por fim, a Tabela 7.2.5.6 é complementada por seis espécies não quantificadas, cujo registro é proveniente 

exclusivamente de busca ativa (ad libitun) que, como já comentado na seção Procedimentos Metodológicos, 

não foram quantificados. Cavia aperea, Galictis cuja, Dasypus hybridus foram constantemente visualizados 

ao longo dos deslocamentos diários entre os setores amostrais. Nota-se que, devido às práticas relacionadas 

à agricultura e a pecuária, os indivíduos buscam ambiente favorável junto aos "campos sujos", localizados 

nas faixas de domínio das rodovias e ao longo dos corredores rurais. Já Lepus europeus busca exatamente 

os ambientes cultivados, visto a menor incidência de predadores e maior oferta de alimento.  

Para Myocastor coypus, apesar de utilizar rios e canais tributários, nota-se maior adensamentos junto aos 

açudes de dessedentação e barragens de irrigação. Já Lycalopex gymnocercus é comum a longo de todos 

os ambientes da AEL, seja em campo rupestre, campo cultivado, pastagens, áreas peridomiciliares, talhões 

de eucalipto ou fragmentos florestais ciliares. Esta plasticidade no uso do habitat reflete o caráter ocasional 

da sua ausência nas armadilhas fotográficas. 

Na Figura 7.2.5.7 é apresentado o resultado da curva de rarefação, baseada em 100 aleatorizações da matriz 

de dados original. Os dados fazem referência a todos os resultados acumulados ao longo de todos os dias 

em que foi aplicado esforço de campo, considerando inclusive, todo o período de exposição das armadilhas 

fotográficas (30 espécies). Nota-se que ao término do 60º dia, a curva ainda apresenta tendência à ascensão, 

com o resultado do estimador Jackknife apontando uma riqueza esperada de 37 espécies de mamíferos 

terrestres. O esforço já aplicado pode ser considerado relevante, visto que registrou cerca de 81% da riqueza 

estimada.  
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Figura 7.2.5.7: Curva de rarefação obtida a partir do estimador Jackknife aplicado as espécies registradas durante os 
levantamentos dos mamíferos terrestres na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. Linhas pretas: 
intervalo de confiança de 95%; Linha azul: riqueza observada; Linha laranja: riqueza estimada. 

 

7.2.5.2.4 Variação espacial  

As análises relacionadas à variação espacial serão segregadas de acordo com cada subgrupo abordado: 1) 

mamíferos de pequeno porte e 2) mamíferos de médio ou grande porte. De maneira a trabalhar dados 

oriundos de um esforço padronizado, os resultados abordarão apenas os quantitativos referentes a 

armadilhas fotográficas e armadilhas de captura e contenção. A busca ativa não será considerada, devido ao 

caráter qualitativo da amostragem. Já os egagrópilos foram provenientes de um esforço de localização e 

coleta de material, no entanto, não serão considerados visto que foram obtidos de acordo com a 

disponibilidade, o que reflete o caráter ocasional do evento. 

 

7.2.5.2.4.1 Mamíferos de pequeno porte 

As capturas em armadilhas possibilitaram o registro de três espécies envolvidas em 28 registros (Tabela 

7.2.5.7). Os registros de Akodon azarae, Oligoryzomys nigripes e Oxymycterus nasutus corroboram com 

outros estudos já realizados no sul do Brasil (e.g. PETERS et al., 2010), onde as espécies citadas figuram 

como as mais representativas nas comunidades amostradas. Segundo VILLAFAÑE et al. (2005) e ACHAVAL 

et al. (2007), o gênero Oligoryzomys, juntamente com o gênero Akodon apresentam alta plasticidade em 

relação à ocupação de habitats instáveis, o que demonstra o sucesso verificado em áreas impactadas pela 

atividade agropecuária. 
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Tabela 7.2.5.7: Riqueza, abundância, diversidade e equitabilidade de pequenos mamíferos 
registrados nos setores amostrados com armadilhas de captura e contenção na área de estudo local 
do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Espécie 
Setor Amostral 

Total Geral 
I II III IV V VI VII VIII 

Akodon azarae  2 8 1 1 5 2  19 

Oligoryzomys nigripes   1    1  2 

Oxymycterus nasutus   2 4   1  7 

Riqueza 0 1 3 2 1 1 3 0 3 

Abundância 0 2 11 5 1 5 4 0 28 

Diversidade (Shannon) - 0 0,75 0,50 0 0 1,04 - 0,79 

Equitabilidade (Pielou) - 0 0,69 0,7219 0 0 0,94 - 0,72 

 

Verifica-se no setor III a maior riqueza e abundância, enquanto o setor VII foi detentor da maior diversidade e 

equitabilidade. Em uma primeira abordagem, estes dois setores representariam os locais diagnosticados 

como de maior relevância para a comunidade de pequenos mamíferos registrados ao longo da área de estudo 

local. Ambos os locais são representativos a meandros ou tributários do arroio Taquarembó, consorciando 

ambientes florestais ciliares com fragmentos de campos rupestres (corredores rurais) e campos pastoris. O 

setor IV apresentou valores intermediários relacionados aos parâmetros analisados. Os ambientes locais são 

representativos a campos rupestres e fragmentos florestais ciliares cuja dificuldade de acesso e o relevo 

íngreme desfavorecem a atividade agropecuária, oferecendo recursos suficientes para conservação da 

comunidade. Demais setores apresentam registros pontuais ou ausência de registros. 

A análise dos resultados totais permite assumir que a maior abundância de registros de A. azarae tende a 

influenciar nos resultados, sendo suficiente para reconhecer uma leve tendência à dominância desta espécie 

na comunidade. A baixa diversidade reflete a inexistência de diferenças significativas em relação à 

composição faunística registrada (teste H, Kruskal-Whalis= 8,52; p= 0,17), mesmo quando comparada a 

setores com ausência de registros. Tal fato demonstra a plena possibilidade de ocorrência de todas as 

espécies citada para qualquer um dos setores amostrados. 

 

7.2.5.2.4.2 Mamíferos de médio e grande porte 

As armadilhas fotográficas possibilitaram o registro de 15 espécies envolvidas em 166 registros (Tabela 

7.2.5.8). Mazama gouazoubira e Dasypus novemcinctus foram as espécies mais abundantes corroborando 

estudos realizados em municípios lindeiros a AEL (F. PETERS com. pess.). 

 

Tabela 7.2.5.8: Riqueza, abundância, diversidade e equitabilidade de mamíferos de médio e grande 
porte registrados nos setores amostrados com armadilhas fotográficas na área de estudo local do 
Projeto Fosfato Três Estradas. 

Espécie 
Setor Amostral 

Total Geral 
I II III IV V VI VII VIII 

Cerdocyon thous 1  3 4  4 4  16 

Conepatus chinga   21 2     23 

Cuniculus paca 1        1 

Dasypus novemcinctus 1 1 23  1 4 3 4 37 

Didelphis albiventris    1     1 
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Espécie 
Setor Amostral 

Total Geral 
I II III IV V VI VII VIII 

Euphractus sexcinctus   2      2 

Hydrochoerus hydrochaeris       1 1 2 

Leopardus geoffroyi   2 1  1 1  5 

Leopardus wiedii   3    1  4 

Lontra longicaudis       1  1 

Mazama gouazoubira 1  27  7 11 4 4 54 

Procyon cancrivorus  2  5  1 6  14 

Puma yagouaroundi        1 1 

Sus scrofa 1    2   1 4 

Tamandua tetradactyla       1  1 

Riqueza 5 2 7 5 3 5 9 5 15 

Abundância 5 3 81 13 10 21 22 11 166 

Diversidade (Shannon) 1,6 0,63 1,50 1,41 0,80 1,26 1,94 1,39 1,95 

Equitabilidade (Pielou) 1 0,91 0,77 0,87 0,72 0,71 0,88 0,86 0,72 

 

Verifica-se que o setor III obteve a maior abundância, enquanto o setor VII foi detentor da maior riqueza e 

diversidade. Assim como verificado para as espécies de pequeno porte, ambos os setores representariam os 

locais diagnosticados como de maior relevância para a comunidade de mamíferos de médio e grande porte 

identificados para a área de estudo. Os dois setores são representativos a meandros ou tributários do arroio 

Taquarembó, consorciando ambientes florestais ciliares com fragmentos de campos rupestres (corredores 

rurais) e campos pastoris.  

Demais setores apresentaram resultados inferiores, variando de acordo com a disponibilidade de formações 

florestais ciliares relacionadas não só aos arroios principais, mas também aos seus tributários. Estes 

fragmentos florestais assumem uma fisionomia linear, configurando em um importante corredor ecológico 

dispersivo para a grande maioria das espécies registradas. 

Em relação à equitabilidade, verifica-se pouca variação entre os setores. De maneira geral, os valores mantêm 

uma ordenação de moderada a alta, indicando que as maiores abundâncias de Mazama gouazoubira e 

Dasypus novemcinctus não são suficientes para representação de dominância na comunidade.  

A variação entre os valores referentes à diversidade denota diferenças significativas entre o setor II, detentor 

da menor riqueza e abundância, em detrimento aos setores III e VII, detentores da maior abundância e 

riqueza, respectivamente (teste H, Kruskal-Whalis= 7,6; p< 0,05).  

 

7.2.5.2.5 Variação temporal  

Sabe-se que a sazonalidade pode influenciar as taxas de riqueza e abundância de alguns grupos faunísticos. 

A temperatura e a umidade estão diretamente relacionadas à atividade de ectotérmicos como répteis e 

anfíbios. Entre os endotérmicos, verifica-se que morcegos e algumas espécies de aves, sobretudo as 

migratórias, são indiretamente afetados já que a temperatura e umidade influenciam na disponibilidade de 

recursos.  

Em relação à mastofauna terrestre, nota-se que a temperatura e a umidade não influenciam isoladamente o 

grupo, a ponto de acarretar em variações significativas nas taxas de abundância e riqueza em estações 

quentes e frias. Dessa forma, a variação temporal aqui discutida segue o conceito de WALLIS & THOMAS 

(1971), os quais a definem como o conjunto de alterações sazonais sistemáticas, mas não necessariamente 

regulares, que ocorrem numa série temporal relacionada a causas climáticas, econômicas ou sociais. Estes 
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três fatores, atuando de forma conjunta, podem ser relacionados com a ausência ou presença de determinado 

táxon em relação à campanha sazonal. No entanto, também devem ser consideradas as questões ocasionais 

que envolvem um determinado registro, visto os diferentes hábitos ecológicos dos táxons abordados. 

Apresenta-se a seguir a análise de variação temporal sobre os mamíferos de pequeno porte e sobre os 

mamíferos de médio e grande porte. De maneira a trabalhar dados oriundos de um esforço padronizado, os 

resultados abordarão apenas os quantitativos referentes a armadilhas fotográficas e armadilhas de captura e 

contenção. A busca ativa não será considerada, devido ao caráter qualitativo da amostragem. Já os 

egagrópilos foram provenientes de um esforço de localização e coleta de material, no entanto, não serão 

considerados visto que foram obtidos de acordo com a disponibilidade, o que reflete o caráter ocasional do 

evento. 

 

7.2.5.2.5.1 Mamíferos de pequeno porte 

Ambas as campanhas possibilitaram o registro de três espécies, no entanto, verifica-se que o maior número 

de capturas está diretamente relacionado à C1, coincidente com o período de verão (Figura 7.2.5.8). Tal 

condição deve ser analisada com cautela, visto que as altas temperaturas e a baixa umidade resultam em 

menor disponibilidade de recursos alimentares para os pequenos mamíferos, o que torna a oferta das iscas 

um grande atrativo em períodos de escassez (F. PETERS com. pess.). Corrobora esta afirmação o fato da 

diversidade e da equitabilidade concentrarem os maiores valores junto a C2 ( 

Tabela 7.2.5.9), indicando uma comunidade aparentemente mais equilibrada durante o outono, período mais 

frio e úmido, em relação ao verão, período mais quente e seco. 

 

 

Figura 7.2.5.8: Variação entre as capturas das três espécies de pequenos mamíferos registradas durante as campanhas 
amostrais através da aplicação de armadilhas na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Tabela 7.2.5.9: Riqueza, abundância, diversidade e equitabilidade de pequenos mamíferos 
registrados entre as campanhas amostrais na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Parâmetro Ecológico Campanha 1 Campanha 2 

Riqueza 3 3 

Abundância 19 9 

Diversidade (Shannon) 0,76 0,84 

Equitabilidade (Pielou) 0,69 0,77 
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É perceptível que a maior umidade resulta em maior disponibilidade de recursos na AEL, refletindo em claros 

sinais de atividade reprodutiva (machos escrotados e fêmeas lactantes ou perfuradas) em grande parte dos 

indivíduos capturados na C2. Como a base de dados científicos referente ao tema é muito escassa na região, 

todo o embasamento é de ordem técnica, visto a oferta de inventários e monitoramentos não publicados, mas 

disponibilizados para os municípios limítrofes a AEL. Entre eles é possível citar ODEBRECHT/POLAR, (2010), 

SULTEPA/AGROS (2010) e PAMPASUL/MAURIQUE (2015), cuja menor diversidade e equitabilidade de 

roedores e marsupiais são relacionadas à estação sazonal de verão. Apesar desta constatação, nota-se que 

os valores absolutos apresentam pouca variação. O teste não-paramétrico aponta que os resultados não são 

estatisticamente significantes (teste U, Mann-Whitney= 3,5; p= 0,82) a ponto de expressarem diferenças 

robustas entre os parâmetros ecológicos verificados por campanha amostral.  

Diferentemente da grande maioria dos biomas localizados na porção norte do Brasil, as flutuações climáticas 

observadas no Pampa (e mesmo Mata Atlântica, na porção territorial coincidente com o RS) não apresentam 

períodos estáveis que permitam a segregação em estações secas e chuvosas ou mesmo estações quentes 

e frias (SARTORI, 2003). Em contraponto, fenômenos naturais como "El Ninõ" ou "La Ninã" podem resultar 

em variações climáticas tão instáveis que, por muitas vezes, demonstram características incompatíveis com 

o que normalmente é esperado para as estações de primavera, verão, outono ou inverno.  

Como já comentado nos parágrafos iniciais a este tópico, aliado a estas questões de ordem climática, a 

sazonalidade deve considerar também questões econômicas (WALLIS & THOMAS, 1971). Neste caso, é 

possível citar a dinâmica cíclica relacionada aos habitats inseridos na matriz campestre e imposta pela 

atividade da agricultura. Ademais, questões de ordem social também devem ser consideradas ante a 

realização de uma diagnose robusta, visto que mudanças de hábitos dos moradores locais podem ser 

determinantes para o sucesso de métodos aplicados durante determinada estação do ano (sensu WALLIS & 

THOMAS, 1971). Como exemplo é possível citar a interferência social decorrente do aumento da atividade 

de caça ilegal, manejo do gado, fluxo de moradores rurais ou mesmo a relação do empreendedor com os 

proprietários das áreas alvo deste licenciamento. Tais questões variam ao longo do ano e podem refletir nos 

resultados mediante a simples remoção ou roubo das armadilhas até mesmo a perturbação sobre o transecto 

amostral.  

 

7.2.5.2.5.2 Mamíferos de médio e grande porte 

A riqueza foi similar entre as campanhas, onde verifica-se que o maior número de registros está diretamente 

relacionado à C1, coincidente com o período de verão (Figura 7.2.5.9 e Tabela 7.2.5.10). No entanto, tal 

condição deve ser analisada com cautela, visto que está diretamente atrelada a tendência a dominância 

atribuída para as espécies de maior abundância: Mazama gouazoubira e Dasypus novemcinctus.  

Mazama gouazoubira e Dasypus novemcinctus tiveram detecção favorecida em decorrência do tipo de 

disposição dos equipamentos utilizados na C1. A disposição em trilhas fechadas favoreceu o registro de 

indivíduos fiéis ao abrigo, latrina ou área de forrageio, superestimando os registros obtidos mesmo quando 

considerada a independência dos eventos. Já durante a C2 os equipamentos foram dispostos em trilhas mais 

abertas ou direcionadas da borda da mata para o campo, onde ocorre maior dispersão dos indivíduos durante 

os deslocamentos e consequente maior dificuldade de detecção dos residentes em comparação com a 

disposição em trilhas mais fechadas. Desta forma, é mais parcimonioso atribuir esta variação nos valores 

observados a disposição dos equipamentos em detrimento exclusivo às variações sazonais.  

A maior diversidade atribuída a C2 e a ausência de diferenças estatisticamente significantes (teste U, Mann-

Whitney= 102; p= 0,6) entre as campanhas corroboram com esta afirmação, demonstrando que a presença 

ou ausência de determinada espécie nos eventos amostrais é de caráter ocasional.  
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Figura 7.2.5.9: Variação entre os registros de mamíferos de médio e grande porte realizados entre as campanhas 
amostrais através da aplicação de armadilhas fotográficas na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Tabela 7.2.5.10: Riqueza, abundância, diversidade e equitabilidade de mamíferos de médio e grande 
porte registrados entre as campanhas amostrais na área de estudo local do Projeto Fosfato Três 
Estradas. 

Parâmetro Ecológico Campanha 1 Campanha 2 

Riqueza 11 12 

Abundância 109 57 

Diversidade (Shannon) 0,69 0,81 

Equitabilidade (Pielou) 0,63 0,81 

 

7.2.5.2.6 Síntese ambiental 

Foram registrados nos levantamentos em campo 30 espécies de mamíferos terrestres, pertencentes a sete 

ordens e 16 famílias, com ocorrência relacionada aos ambientes disponíveis na AEL. De maneira geral, 

predominam os táxons generalistas, tolerantes às explorações agropecuárias locais (e.g. Dasypodidae, 

Leporidae, Canidae) em detrimento dos táxons de menor plasticidade ecológica, atualmente restritas aos 

corredores dispersivos florestais (e.g. Myrmecophagidae, Felidae, Cuniculidae). Dentre a riqueza encontrada 

seis espécies são classificadas como ameaçadas de extinção, em diferentes categorias quando avaliadas em 

âmbito estadual, federal e global, três espécies são classificadas como quase ameaçadas, em âmbito 

estadual e global, e duas espécies classificadas como dados insuficientes em âmbito estadual. A comunidade 

de mamíferos terrestres diagnosticada é ainda composta por táxons endêmicos (n=1), raros (n=6), cinegéticos 

(n=16), de importância econômica e sanitária (n=7), bioindicadores de qualidade ambiental (n=3) e exóticos 

(n=3). 

Em relação aos pequenos mamíferos registrados para os setores amostrais da AEL, verifica-se baixa 

diversidade e tendência a dominância, sobretudo relacionada a Akodon azarae. Todas as espécies de 

pequenos mamíferos citadas são importante recurso alimentar utilizado por serpentes de interesse médico-

sanitário (Bothrops spp., F. PETERS com. pess), predadores da ordem carnívora (FAVARINI & PETERS, 
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2014), aves de rapina (PETERS & CHRISTOFF, 2012; PETERS et al., 2014; COELHO & PETERS, 2014; 

SCHEIBLER & CHRISTOFF, 2007) e uma infinidade de predadores onívoros que utilizam os roedores como 

adição proteica à sua dieta (e.g. Conepatus chinga, sensu PETERS et al., 2012). Em se tratando de 

rapinantes, PETERS & CHRISTOFF (2012) verificaram que os gêneros Akodon, Oligoryzomys e Oxymycterus 

representam cerca de 80% dos itens alimentares utilizados por Tyto furcata (coruja-de-igreja) em localidade 

próxima a AEL. Para Calomys laucha, os autores atribuem apenas 8% de representatividade trófica para a 

coruja, sendo, no entanto, relacionado por FAVARINI & PETERS (2014) como principal roedor (26%) 

consumido por mesopredadores da ordem carnívora (e.g. Leopardus spp., Galictis cuja, Cerdocyon thous e 

Lycalopex gymnocercus) no bioma Pampa. Por fim, Cavia aperea, Mus musculus, Rattus rattus e Wilfredomys 

oenax, parecem ter uma menor densidade populacional frente às demais espécies citadas, fato que os coloca 

como recurso eventualmente utilizado pela guilda avaliada (PETERS & CHRISTOFF, 2012; FAVARINI & 

PETERS, 2014). 

Já os mamíferos de médio e grande porte representam uma comunidade diversificada, havendo uma grande 

participação de Mazama gouazoubira e Dasypus novemcinctus nos registros acumulados. Neste caso, 

salienta-se a robustez dos dados apresentados com armadilhas fotográficas. Estes equipamentos, quando 

mantidos em funcionamento por longos períodos, assumem uma magnitude eficaz na obtenção dos 

resultados quantitativos que deixa, naturalmente, a realização de censos ou busca ativa em transectos uma 

metodologia de ordem complementar. Os resultados foram expressivos e podem contribuir significativamente 

para o acréscimo de informações referentes à fauna de mamíferos desta região carente de informações 

mastozoológicas. 

Em relação às áreas mais ricas e diversas da AEL, destacam-se os setores III e VII, visto que são 

representativos a meandros e tributários do arroio Taquarembó, consorciando ambientes florestais ciliares 

com fragmentos de campos rupestres (corredores rurais) e campos pastoris. Demais setores apresentaram 

resultados inferiores, variando de acordo com a disponibilidade de adensamentos vegetacionais (floresta ciliar 

ou campo rupestre), os quais assumem uma fisionomia linear, configurando em um importante corredor 

ecológico dispersivo para a grande maioria das espécies registradas. 

Em relação à variação temporal, nota-se que o clima não influencia isoladamente sobre o grupo a ponto de 

acarretar em variações significativas nas taxas de abundância e riqueza em estações quentes e frias. 

 

7.2.5.2.7 Registro fotográfico 

O registro fotográfico do levantamento da mastofauna terrestre é apresentado na Figura 7.2.5.10 à Figura 

7.2.5.35. 

 

 

Figura 7.2.5.10: Seleção de pontos amostrais. 

 

Figura 7.2.5.11: Preparo do material em campo. 
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Figura 7.2.5.12: Instalação de armadilhas fotográficas em 
áreas de inundação. 

 

 

Figura 7.2.5.13: Revisão de armadilhas fotográficas. 

 

Figura 7.2.5.14: Busca ativa em ferrovia. 

 

 

Figura 7.2.5.15: Busca ativa em rodovia. 

 

 

Figura 7.2.5.16: Busca ativa noturna. Detalhe de indivíduo de 
zorrilho (Conepatus chinga) visualizado.  

 

Figura 7.2.5.17: Busca ativa diurna. 
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Figura 7.2.5.18: Análise e triagem de egagrópilos de coruja-
de-igreja (Tyto furcata). 

 

Figura 7.2.5.19: Fragmentos cranianos de roedores 
encontrados em egagrópilos de coruja-de-igreja 
(Tyto furcata). 

 

 

Figura 7.2.5.20: Instalação de armadilhas de captura e 
contenção em corredores rurais. 

 

Figura 7.2.5.21: Detalhe da armadilha de captura e 
contenção (tipo Sherman) instalada.  

 

 

Figura 7.2.5.22: Fragmento craniano de Rattus rattus 
registrado egagrópilos de coruja-de-igreja (Tyto furcata). 

 

Figura 7.2.5.23: Fragmento craniano de 
Wilfredomys oenax registrado egagrópilos de 
coruja-de-igreja (Tyto furcata). 
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Figura 7.2.5.24: Conepatus chinga registrado em armadilha 
fotográfica. 

 

 

Figura 7.2.5.25: Dasypus novemcinctus registrado 
em armadilha fotográfica. 

 

 

Figura 7.2.5.26: Leopardus wiedii registrado em armadilha 
fotográfica. 

 

 

Figura 7.2.5.27: Leopardus geoffroyi, variedade 
pintada, registrado em armadilha fotográfica. 

 

 

Figura 7.2.5.28: Leopardus geoffroyi, variedade melânica, 
registrado em armadilha fotográfica. 

 

Figura 7.2.5.29: Cuniculus paca registrado em 
armadilha fotográfica. 
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Figura 7.2.5.30: Mazama gouazoubira registrado em 
armadilha fotográfica. 

 

Figura 7.2.5.31: Procyon cancrivorus registrado em 
armadilha fotográfica. 

 

 

Figura 7.2.5.32: Tamandua tetradactyla registrado em busca 
ativa diurna - encontro ocasional. Foto Leonardo Bohn. 

 

Figura 7.2.5.33: Fragmentos cranianos de Didelphis 
albiventris registrado em busca ativa em ferrovia - 
encontro ocasional.  

 

 

Figura 7.2.5.34: Cerdocyon thous registrado em busca ativa 
noturna - encontro ocasional. 

 

Figura 7.2.5.35: Leopardus wiedii registrado 
atropelado a partir de busca ativa em rodovia - 
encontro ocasional. 
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7.2.6 Mastofauna Voadora 
Os morcegos constituem um grupo muito diversificado quanto aos hábitos alimentares, o que não é 
surpreendente ao considerarmos as 1.116 espécies formalmente descritas e citadas em WILSON & REEDER 
(2005). Praticamente todos os grupos tróficos estão representados entre os quirópteros, incluindo piscívoros 
especializados, carnívoros, insetívoros, frugívoros, nectarívoros e hematófagos. Atuando como 
bioindicadores de áreas naturais, contribuem ecologicamente para os ecossistemas através dos processos 
de dispersão de sementes, polinização e predação (REIS et al., 2007). 

Atualmente é reconhecida a ocorrência de 178 espécies de morcegos no Brasil (NOGUEIRA et al., 2014), 
das quais cerca de 40 apresentam citação para os biomas Pampa e Mata Atlântica no RS (PASSOS et al., 
2010). Tal variação está diretamente relacionada à grande diferença territorial e consequente 
heterogeneidade de biomas encontrados na porção centro-norte do Brasil, quando comparada às planícies 
campestres do extremo sul. Desta forma, a comparação entre a riqueza identificada para as porções do bioma 
Pampa, localizadas em território gaúcho, fica mais parcimoniosa quando tratada em relação à riqueza 
verificada para o Uruguai, visto que ambos os territórios detêm cerca de 23 espécies com registro confirmado 
(sensu PAGLIA et al., 2012; GONZÁLES & LANFRANCO, 2010). 

Apesar do incremento de estudos realizados nos últimos anos, ainda há muitas lacunas sobre a diversidade, 
ecologia e conservação dos quirópteros pampeanos. A maioria dos registros é pontual (GONZÁLES e 
LANFRANCO, 2010), restritos a exemplares tombados em coleções científicas ou disponibilizados para 
regiões de tensão ecológica (Pampa X Mata Atlântica) (e.g. FABIAN et al., 1999; 2010; RUI & BARROS, 
2008), o que valoriza a importância da realização de inventários voltados ao interior do bioma Pampa. Nesse 
sentido, a atual demanda relacionada ao licenciamento ambiental na região tem fornecido dados relevantes, 
porém muitas vezes restritos a inventários técnicos não publicados. A pouca disponibilidade de informações 
e os possíveis impactos decorrentes da atividade de mineração sobre a quiropterofauna denotam a 
importância de esforços que visem contribuir para o aumento do conhecimento sobre as espécies ocorrentes 
na região. 

 

7.2.6.1 Diagnóstico da Área de Estudo Regional 
7.2.6.1.1 Procedimentos metodológicos 

Todos os resultados relacionados à AER são de caráter qualitativo, oriundos de dados secundários. Como 
critérios prioritários foram considerados os registros documentados e disponíveis para os municípios de 
Lavras do Sul, Bagé e Dom Pedrito. Em um segundo momento, o limite da revisão foi expandido para a 
totalidade da bacia hidrográfica dos rios Camaquã e Santa Maria. É importante citar que dados históricos não 
foram incluídos, sendo consideradas apenas as espécies cujos dados de coleta ou documentação remetam 
aos últimos 50 anos. Este procedimento visa excluir a possibilidade de considerar espécies localmente 
extintas (FONTANA et al., 2003).  

As fontes de dados coligidas abrangem a literatura técnica, baseada em estudos ambientais referentes ao 
monitoramento da Barragem de Usos Múltiplos e Sistemas Associados do arroio Taquarembó 
(ODEBRECHT/POLAR, 2010), em Dom Pedrito; da Barragem de Usos Múltiplos e Sistemas Associados do 
arroio Jaguari (SULTEPA/AGROS, 2010), em Lavras do Sul; e da Usina Termelétrica Pampa Sul (HAR, 2014), 
cuja área de influência contempla também o município de Bagé.  

A literatura científica considera os registros pontuais disponíveis em Gardner et al. (2007), PAGLIA et al. 
(2012), WEBER et al. (2013), GONZALES & LANFRANCO (2010), além dos mapas de distribuição da IUCN 
(2017). Adicionalmente, são considerados os registros oriundos de acervos provenientes das coleções 
científicas mantidas pelo Museu de Ciências Naturais (MCN) da Universidade Luterana do Brasil (ULBRA) e 
Fundação Zoobotânica do RS, bem como dados particulares referentes a material inédito de autoria dos 
responsáveis técnicos. 

A ordenação taxonômica e a nomenclatura vernácula para as espécies citadas seguem a compilação 
disponível em WILSON & REEDER (2005) e WEBER et al. (2013), respectivamente. Endemismos, hábito 
locomotor e alimentar foram atestados de acordo com PAGLIA et al. (2012). A importância sanitária foi aferida 
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com base em UIEDA et al. (1995) e MS (1998). O status migratório e a importância cinegética seguem 
comentários de REIS et al. (2011). Todos os níveis de ameaça em âmbito estadual seguem a revalidação da 
lista vermelha do estado do RS (RIO GRANDE DO SUL, 2014b, revisando FONTANA et al., 2003), além da 
avaliação nacional e global classificada de acordo com MMA (2014b) e IUCN (2017), respectivamente. 

 

7.2.6.1.2 Caracterização regional 

Foram compiladas 23 espécies com ocorrência relacionada aos ambientes disponíveis na AER. Esta riqueza 
integra três das quatro famílias taxonômicas relacionadas à ordem Chiroptera no Rio Grande do Sul. A relação 
das espécies de morcegos, baseada em grau de conservação, endemismo, raridade e demais atributos 
ecológicos é apresentada na Tabela 7 do Anexo S. 

A quiropterofauna registrada para a área de estudo regional abrange uma guilda trófica que, embora 
diversificada, é composta predominantemente por morcegos insetívoros (n=19), sendo que os quatro táxons 
restantes representam, cada um destes, as demais categorias alimentares, nectarívoros (n=1), carnívoros 
(n=1), frugívoros (n=1) e hematófagos (n=1). A Figura 7.2.6.1 apresenta, em termos percentuais, a 
distribuição da riqueza de espécies de acordo com o hábito alimentar da comunidade de morcegos registrada 
neste estudo. 

 

 

Figura 7.2.6.1: Distribuição percentual da riqueza de espécies da mastofauna voadora por hábito alimentar registrada na 
área de estudo regional do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Espécies ameaçadas de extinção 

Não há registro de espécies ameaçadas de extinção em âmbito estadual (RIO GRANDE DO SUL, 2014b), 
nacional (MMA, 2014b) e global (IUCN, 2017) na comunidade de quirópteros registrada para a área de estudo 
regional do Projeto Fosfato Três Estradas.  

Espécies endêmicas e raras  

Nenhuma espécie de quiróptero citada para AER enquadra-se como endêmica ou rara. Todas são tipicamente 
relacionadas não só ao bioma Pampa, mas também às porções do bioma Mata Atlântica presentes no Estado. 

Espécies alóctones, de interesse cinegético e econômico-sanitário 

Não há registros de espécies alóctones ou cinegéticas.  
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O interesse econômico ou médico-sanitário recai sobre a figura do morcego hematófago conhecido 
popularmente como morcego-vampiro (Desmodus rotundus). Entre a série de enfermidades das quais podem 
ser transmissores potenciais estão à raiva paralisante, a histoplasmose, a encefalite equina, a brucelose e a 
tripanossomíase equina (AGUIAR, 2007). 

Destaca-se que muitas outras espécies de morcegos podem apresentar soropositivo para o vírus da raiva, 
entretanto, o hábito alimentar insetívoro, carnívoro ou frugívoro, praticamente elimina a potencialidade de 
contágio passivo a seres humanos (salvo manipulação direta de espécime infectado). Demais espécies de 
morcegos registradas para a AER podem abrigar diversos agentes patógenos (bactérias, fungos e vírus), 
além de organismos endoparasitas (protozoários e helmintos) e ectoparasitas (artrópodos), mas a 
transmissão de doenças diretamente aos seres humanos pode ser considerada muito rara (MS, 1998). 

Espécies migratórias 

As espécies migratórias abrangem principalmente o gênero Lasiurus, no entanto, os dados são disponíveis 
apenas para populações norte-americanas, sendo incerto este comportamento para as populações 
registradas no Brasil (REIS et al., 2007). Em território uruguaio, Acosta (1950) reporta a chegada de grandes 
grupos de L. blossevillii em março e ausência a partir de abril. Já Silva (1985) relata a presença da espécie 
no extremo sul do Brasil coincidindo com as estações da primavera e verão. Para Lasiurus ega é apresentado 
apenas registros pontuais de indivíduos solitários pousados em navios distantes cerca de 150 km da costa 
brasileira (ESBERARD & MOREIRA, 2006), o que indica o transito dos indivíduos por grandes distâncias.  

Outra espécie relacionada como migratória é Myotis levis. No entanto, seus movimentos são concentrados 
em escala local ou regional. Segundo REIS et al. (2007), o deslocamento da colônia está diretamente 
relacionado a ocorrência de drásticas mudanças térmicas no interior dos abrigos 

Espécies bioindicadoras 

Não ocorreu a confirmação de espécies que, isoladamente, apresentem conhecimento suficiente para serem 
consideradas indicadoras de qualidade ambiental ou que pudessem ser utilizadas para aferir modificações 
nos ambientes integrados pela AER. Neste caso, avalia-se a importância da comunidade de maneira conjunta.  

Nenhuma das espécies registradas apresenta restrição a determinado ambiente. Todas podem buscar 
abrigos em áreas campestres, utilizando estruturas antrópicas como base para estabelecimento de colônias, 
no entanto, também podem utilizar ocos e demais recursos tipicamente oferecidos em formações florestais 
ripárias.  

 

7.2.6.2 Diagnóstico da Área de Estudo Local 
7.2.6.2.1 Procedimentos metodológicos 

Levantamentos em campo e pontos de amostragem 

Todos os resultados relacionados à AEL são exclusivamente oriundos de dados primários obtidos em duas 
expedições a campo denominadas: 

� Campanha 01 (C1): realizada entre os dias 25 de fevereiro e 02 de março de 2016, correspondente ao 
verão; 

� Campanha 02 (C2): realizada entre os dias 16 e 23 de maio de 2016, correspondente ao outono. 

A ordenação taxonômica e a nomenclatura vernácula para as espécies citadas seguem a compilação 
disponível em WILSON & REEDER (2005) e WEBER et al. (2013), respectivamente. Endemismos e hábito 
alimentar foram atestados de acordo com PAGLIA et al. (2012), REIS et al. (2011) e WEBER et al. (2013). A 
importância sanitária foi aferida com base em UIEDA et al. (1995) e MS (1998). O status migratório e a 
importância cinegética seguem comentários de REIS et al. (2011). Todos os níveis de ameaça regional 
seguem a revalidação da lista vermelha do estado do RS (RIO GRANDE DO SUL, 2014b, revisando 
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FONTANA et al., 2003), além da avaliação nacional e global classificada de acordo com MMA (2014b) e IUCN 
(2017), respectivamente. 

Os esforços foram direcionados a oito setores amostrais (Tabela 7.2.6.1), onde cada método proposto foi 
replicado de acordo com a campanha sazonal. Ademais, devido à grande heterogeneidade de ambientes 
locais, optou-se em situar as unidades amostrais (seja ponto ou transecto) em ambientes de borda, 
contemplando ambientes campestres e fragmentos florestais de maneira conjunta.  

Todas as técnicas utilizadas foram padronizadas visando possibilitar uma análise comparativa dos 
indicadores (riqueza, abundância, diversidade e equitabilidade) ao longo das variações ocorrentes no tempo 
(sazonalidade) e no espaço (setores amostrais), neste último caso, ressaltando a impossibilidade de 
individualizar os ambientes de forma satisfatória.  

 

Tabela 7.2.6.1: Setores amostrais e coordenadas geográficas iniciais e finais dos transectos de 
amostragem de quirópteros na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas.  

Setor Campanha Transecto1 
Coordenadas (SIRGAS 2000) 

Método Aplicado 
Latitude Longitude 

I 

1 

T1 

Início -30,880344 -54,166028 

Monitoramento de rotas, 
localização de colônias 

Fim -30,883013 -54,169724 

2 
Início -30,872100 -54,166773 

Fim -30,870873 -54,171305 

II 

1 

T2 

Início -30,903571 -54,211894 

Monitoramento de rotas, 
localização de colônias 

Fim -30,907373 -54,210048 

2 
Início -30,908212 -54,202974 

Fim -30,912017 -54,201273 

III 

1 

T3 

Início -30,922513 -54,235958 

Monitoramento de rotas, 
localização de colônias 

Fim -30,918115 -54,236984 

2 
Início -30,909366 -54,237309 

Fim -30,913382 -54,236211 

IV 

1 

T4 

Início -30,920328 -54,173751 

Monitoramento de rotas, 
localização de colônias 

Fim -30,918630 -54,178550 

2 
Início -30,911621 -54,178086 

Fim -30,916072 -54,179127 

V 

1 

T5 

Início -30,859223 -54,312648 

Monitoramento de rotas, 
localização de colônias 

Fim -30,879379 -54,302643 

2 
Início -30,854735 -54,311101 

Fim -30,882487 -54,299921 

VI 

1 

T6 

Início -30,953535 -54,233401 

Monitoramento de rotas, 
localização de colônias 

Fim -30,951505 -54,227453 

2 
Início -30,951770 -54,238182 

Fim -30,948214 -54,238472 

VII 

1 

T7 

Início -30,929291 -54,266771 

Monitoramento de rotas, 
localização de colônias 

Fim -30,932938 -54,268174 

2 
Início -30,925084 -54,263156 

Fim -30,928341 -54,266202 
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Setor Campanha Transecto1 
Coordenadas (SIRGAS 2000) 

Método Aplicado 
Latitude Longitude 

VIII 

1 

T8 

Início -30,811731 -54,220414 

Monitoramento de rotas, 
localização de colônias 

Fim -30,813996 -54,215845 

2 
Início -30,815357 -54,230936 

Fim -30,818938 -54,227176 

Legenda: 1 – T: identificação do transecto de monitoramento de rotas e localização de colônias com as coordenadas 
geográficas do ponto inicial e do ponto final. 

 

A distribuição dos pontos de amostragem de quirópteros na área de estudo local está apresentada na Figura 
7.2.6.2. 
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Amostragem da Mastofauna Voadora 

De maneira a otimizar a coleta de dados, foram aplicadas três abordagens metodológicas, conforme 
apresentado a seguir. 

Monitoramento de rotas 

O esforço pretendido parte da realização de oito transectos/campanha, contemplando os pontos já citados na 
Tabela 7.2.6.1. Cada transecto possui 500 m de extensão, com pontos de escuta segmentados a cada 50 m, 
totalizando dez pontos por transecto. Em cada ponto de escuta o técnico permanece com o detector de 
ultrassom (marca Petterson, modelo D200) ligado durante três minutos, girando 360° de maneira a abranger 
todas as direções. Durante esse período é anotado a presença ou ausência de sinal, bem como a quantidade 
de sinais detectados.  

Este método não objetiva a determinação específica dos espécimes, mas sim a presença ou ausência, aliada 
a quantidade de registros aferidos em cada transecto. Os resultados são expressos em tabelas contendo: 
data da realização do transecto, horário amostral, número de sinais de morcegos por ponto amostrado e 
quantidade de sinais detectados. Adicionalmente, o percentual de frequência de ocorrência de quirópteros 
em cada setor amostrado é expresso através da razão entre o número de pontos em que houve registro e o 
total de pontos amostrados ao longo das campanhas, conforme as seguintes categorias: 

� "Ocasional", referente a presença de morcegos em até 25% dos pontos amostrais;  

� "Comum", referente a presença de morcegos em até 50% dos pontos amostrais;  

� "Frequente", referente a presença de morcegos em até 75% dos pontos amostrais; 

� "Abundante", referente a presença de morcegos em até 100% dos pontos amostrais. 

Localização de colônias (redes de neblina combinadas com busca ativa) 

A localização de colônias tem como objetivo detectar a presença de espécies gregárias em abrigos 
temporários (poleiros de alimentação) ou permanentes (colônias). Todos os abrigos potenciais ou já 
confirmados (segundo base de dados particular do técnico responsável) para a área de interesse foram 
revisados durante o dia. As vistorias ocorreram em habitações humanas, estrebarias, galpões, pontes, 
tubulações, ocos de árvores, frestas em rochas e em qualquer outra estrutura que pudesse servir de abrigo 
para os morcegos.  

Para cada nova colônia registrada foi realizada a identificação da espécie através da captura de indivíduos 
de forma manual ou com uso de redes de neblina, de acordo com a facilidade de acesso ao abrigo. Em caso 
de fácil acesso a colônia, as capturas foram feitas com o auxílio de luvas e pinça. Em locais de difícil acesso 
procedeu-se a montagem de redes de neblina (mist nets) confeccionadas com náilon de 07-12 m de 
comprimento por 3,5 m de altura armadas em frente ao abrigo. Nesse caso, as redes permaneceram abertas 
a partir do entardecer, sendo fechadas em horários variados. Este esforço não foi quantificado (ad libitum), 
sendo executado de acordo com a impossibilidade de identificar as espécies por visualização ou captura 
manual. 

Todos exemplares capturados foram marcados com braceletes numerados, identificados e soltos no mesmo 
local de captura. Após a identificação da espécie ocorreu a contagem do número mínimo de indivíduos a partir 
do contato visual diurno, obtido no interior do abrigo, ou a partir de contato visual crepuscular, realizado 
durante a saída dos indivíduos para o forrageio. O esforço foi prioritariamente direcionado aos mesmos 
transectos percorridos para execução do método "monitoramento de rotas", sendo aplicada maior dedicação 
aos pontos de maior detecção de atividade.  

De maneira complementar, foi realizada busca ativa ao longo das estradas vicinais locais, visando à 
localização de colônias entre os setores amostrais. O esforço pretendido com o método totalizou cerca de 40 
horas de busca/campanha sazonal. 

 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 619  

 

Análise de egagrópilos de coruja-de-igreja (Tyto furcata) 

Em relação a análise de egaprópilos, os procedimentos foram realizados conforme apresentado no tema 
mamíferos de pequeno porte. Visto que esta técnica também pode ser utilizada com sucesso na 
complementação de dados referentes a riqueza de quirópteros (MOTTA-JÚNIOR & GONZÁLEZ et al., 1995; 
PETERS et al., 2012). Desta forma, o material coletado (85 fragmentos cranianos de mamíferos em geral) foi 
analisado com foco específico ao grupo dos quirópteros. 

Análises dos Dados 

Os resultados obtidos para a AEL serão apresentados em tópicos. Em um primeiro momento, o tópico 
"Caracterização Local" aborda a ordenação taxonômica e a nomenclatura vernácula para as espécies 
registradas na AEL segundo a compilação disponível em WILSON & REEDER (2005) e WEBER et al. (2013), 
respectivamente (exceções serão discutidas no próprio texto ou tabela). Na sequência, o tópico "Eficiência 
Amostral" aborda as espécies encontradas, indicando a forma de registro e o percentual de sucesso obtido a 
partir da razão entre o esforço total aplicado e o número de registros obtidos. A curva de rarefação aborda a 
riqueza confirmada e a riqueza estimada a partir do estimador Jackknife em um intervalo de confiança de 
95%. Os dados serão analisados pelo Software Estimates (COLWELL, 2013) a partir de 100 aleatorizações 
da matriz de dados acumulados ao longo de todos os dias em que foi aplicado esforço de campo, 
considerando inclusive, todo o período de exposição das armadilhas fotográficas.  

Posteriormente, o tópico "Distribuição Espacial" discute os setores de maior ou menor ocorrência de registros 
envolvendo a mastofauna, enquanto o tópico "Distribuição Temporal" considera toda a variação de registros 
obtidos ao longo de cada campanha sazonal. Nestas análises, os resultados serão trabalhados de acordo 
com o conjunto de resultados ou de métodos aplicados. Neste caso, os resultados obtidos com o 
monitoramento de rotas serão avaliados separadamente, visto que o método não possibilita a determinação 
específica dos espécimes registrados. Já o esforço destinado a localização de colônias (busca ativa) tiveram 
esforço igualmente aplicado entre os oito setores amostrais, possibilitando aferir as seguintes métricas entre 
as compartimentações amostradas: 

� Riqueza: a riqueza considera o número total de espécies registradas; 

� Abundância: foi definida a partir da contagem de registros individuais obtidos. Diferenças espaço-
temporais estatisticamente significantes foram avaliadas pela aplicação do teste não-paramétrico de 
Kruskal-Wallis. O teste de Mann-Whitney foi empregado como complemento ao teste anterior, quando 
houve diferença significativa entre as médias; 

� Diversidade e equitabilidade: os índices de Shannon (H’) e de Pielou (J’) foram aplicados visando 
verificar a uniformidade da distribuição das espécies na comunidade. Os resultados foram obtidos pelo 
programa PAST (HAMMER et al., 2001) ao longo do tempo e espaço. 

Em relação ao status de conservação, as espécies registradas na AEL foram verificadas a partir da sua 
presença nas listas oficiais de espécies da fauna ameaçadas de extinção. No âmbito nacional, na Portaria no 
444 de 17 de dezembro de 2014 do Ministério do Meio Ambiente (MMA, 2014b) e, em âmbito estadual, no 
Anexo I do Decreto Estadual nº 51.797 de 08 de setembro de 2014 (RIO GRANDE DO SUL, 2014b). 
Adicionalmente foram verificadas as espécies quase ameaçadas e com dados insuficientes presentes nos 
Anexos II e III (RIO GRANDE DO SUL, 2014b). No âmbito global, a conferência foi realizada a partir da 
listagem da IUCN (IUCN, 2017). 

Da mesma forma, foi realizada uma consulta aos Apêndices I, II e III da Convenção sobre o Comércio 
Internacional de Espécies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo de Extinção (CITES, 2017). Esta convenção 
representa um dos acordos ambientais mais importantes para preservação das espécies ameaçadas pelo 
comércio. O Apêndice I trata das espécies cinegéticas e ameaçadas de extinção, o Apêndice II de espécies 
cinegéticas, mas não necessariamente ameaçadas e o Apêndice III que são espécies incluídas a pedido de 
países que já regulam o comércio de espécies, mas necessitam da cooperação de outros países para impedir 
a exploração insustentável ou ilegal. 
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7.2.6.2.2 Caracterização local 

Composição de espécies 

As duas campanhas amostrais proporcionaram o registro de seis espécies de quirópteros pertencentes a três 
famílias taxonômicas (Tabela 7.2.6.2). A assembleia integra táxons típicos e amplamente distribuídos ao 
longo do bioma Pampa (sensu PAGLIA et al., 2012). Predominam as espécies generalistas, tolerantes às 
explorações agropecuárias locais (e.g. Tadarida brasiliensis), em detrimento das espécies de menor 
plasticidade ecológica, atualmente restritas aos corredores dispersivos florestais (e.g. Lasiurus blossevillii). 

Os resultados refletem uma condição comum à quiropterofauna do RS, onde a baixa diversidade é natural e 
decorrente das baixas temperaturas regionais aliadas a pouca representatividade de recursos provenientes 
dos ambientes florestais. Muitas das espécies registradas para a região de estudo são comumente associadas 
à vida humana, tanto em áreas rurais como urbanas. É o caso da família Molossidae, como o morcego-da-
cauda-grossa (Molossus spp.) e o morcego-das-casas (Tadarida brasiliensis), e da família Vespertilionidade, 
como o morcego-orelhudo (Histiotus velatus) e o morcego-grisalho (Lasiurus blossevillii). Os integrantes 
destas famílias são insetívoros e muito importantes no controle de insetos considerados pragas agrícolas e 
vetores ou reservatórios de enfermidades. Já a família Phyllostomidae foi representada apenas pelo morcego-
vampiro (Desmodus rotundus). Esta espécie é comum em áreas com presença de animais de criação sendo 
que o aumento de suas populações esta correlacionada ao desenvolvimento da pecuária nos últimos séculos 
(AGUIAR, 2007). 

 

Tabela 7.2.6.2: Espécies de morcegos registradas na área de estudo local do Projeto Fosfato Três 
Estradas, com respectivo nome popular e status conservacionista.  

Táxon Nome Popular 
Status de Ameaça¹ 

RS BR GL 

CHIROPTERA     

PHYLLOSTOMIDAE     

Desmodus rotundus Morcego-vampiro - - - 

MOLOSSIDAE     

Molossus molossus Morcego-da-cauda-grossa - - - 

Molossus rufus Morcego-da-cauda-grande - - - 

Tadarida brasiliensis Morcego-das-casas - - - 

VESPERTILIONIDAE     

Histiotus velatus Morcego-orelhudo - - DD 

Lasiurus blossevillii Morcego-grisalho - - - 

Legenda¹: Status de ameaça: RS= espécies ameaçadas no Rio Grande do Sul (RIO GRANDE DO SUL, 2014b); BR= 
espécies ameaçadas no Brasil (MMA, 2014b); GL= espécies globalmente ameaçadas (IUCN, 2017; CITES, 2017); DD= 
Deficiente de Dados. 

 

Riqueza, diversidade e equitabilidade de espécies 

A riqueza confirmada contempla seis espécies de quirópteros registradas em 78 eventos independentes. A 
diversidade pode ser considerada baixa (H'= 1,03), visto que a equitabilidade (J'= 0,57) reflete uma 
comunidade com espécies dominantes (Tabela 7.2.6.3). LEIRA et al. (2009) afirmam que uma assembleia 
pode ser considerada mais diversa se ela contém muitas espécies com uma abundância relativamente 
uniforme, quando comparada com uma assembleia com o mesmo número de espécies, mas com táxons 
numericamente dominantes. Neste caso, verifica-se que as espécies com maior abundância de registros 
influenciam nos resultados, sendo suficientes para reconhecer uma tendência ao desequilíbrio da 
comunidade. 
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Tabela 7.2.6.3: Riqueza, abundância, diversidade e equitabilidade de mamíferos voadores registrados 

através da totalidade de métodos aplicados na área de estudo local do Projeto Fosfato Três 
Estradas. 

Parâmetro Ecológico Valor Absoluto Atribuído 

Riqueza 6 

Abundância 78 

Diversidade (Shannon) 1,03 

Equitabilidade (Pielou) 0,57 

 

Espécies ameaçadas de extinção 

Não há registro de espécies de quirópteros ameaçadas de extinção em âmbito estadual (RIO GRANDE DO 
SUL, 2014b), nacional (MMA, 2014b) e global (IUCN, 2017), contudo, uma espécie é classificada como 
“deficiente de dados” em âmbito global, o morcego-orelhudo (Histiotus velatus). 

Espécies endêmicas, raras ou não descritas pela ciência ou para a área amostrada 

Nenhuma espécie de quiróptero citada para AEL enquadra-se neste quesito. Todas são tipicamente 
relacionadas não só ao bioma Pampa, mas também às porções do bioma Mata Atlântica presentes no estado. 

Espécies de interesse econômico, médico-sanitário e cinegéticas 

O interesse médico-sanitário recai sobre o morcego hematófago conhecido popularmente como morcego-
vampiro (Desmodus rotundus). Dentre a série de enfermidades das quais podem ser transmissores potenciais 
estão à raiva paralisante, a histoplasmose, a encefalite equina, a brucelose e a tripanossomíase equina 
(AGUIAR, 2007). 

Destaca-se que muitas outras espécies de morcegos podem apresentar soropositivo para o vírus da raiva, 
entretanto, o hábito alimentar insetívoro, carnívoro ou frugívoro, praticamente elimina a potencialidade de 
contágio passivo a seres humanos (salvo manipulação direta de espécime infectado). Demais espécies de 
morcegos registradas podem abrigar diversos agentes patógenos (bactérias, fungos e vírus), além de 
organismos endoparasitas (protozoários e helmintos) e ectoparasitas (artrópodos), mas a transmissão de 
doenças diretamente aos seres humanos pode ser considerada muito rara (MS, 1998). 

Espécies migratórias 

As espécies migratórias abrangem principalmente o gênero Lasiurus, no entanto, os dados são disponíveis 
apenas para populações norte-americanas, sendo incerto este comportamento para as populações 
registradas no Brasil (REIS et al., 2007). Em território uruguaio, Acosta (1950) reporta a chegada de grandes 
grupos de L. blossevillii em março e ausência a partir de abril. Já Silva (1985) relata a presença da espécie 
no extremo sul do Brasil coincidindo com as estações da primavera e verão. De maneira geral, a falta de 
dados relacionados a espécie dificulta maiores afirmações em escala local. 

Espécies alóctones 

Nenhuma espécie de quiróptero citada para AEL enquadra-se neste quesito.  

Espécies bioindicadores 

Não ocorreu a confirmação de espécies que isoladamente apresentem conhecimento suficiente para serem 
consideradas indicadoras de qualidade ambiental ou que pudessem ser utilizadas para aferir modificações 
nos ambientes integrados pela AEL. Neste caso, avalia-se a importância da comunidade de maneira conjunta.  
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Síntese das espécies relevantes para a conservação 

Nenhuma espécie registrada na AEL é categorizada como relevante para conservação, contudo, ressalta-se 
a existência de uma espécie classificada como “Deficiente de dados” em âmbito global (Histiotus velatus). 

 

7.2.6.2.3 Eficiência amostral 

O esforço empregado na localização de colônias totalizou seis abrigos ativos na AEL (Tabela 7.2.6.4). O 
morcego-vampiro (D. rotundus) foi o único filostomídeo registrado. O encontro ocorreu na C1 e C2, quando 
dois indivíduos (um macho e uma fêmea) foram capturados manualmente. Nas ocasiões, ambos ocupavam 
o interior de uma edificação abandonada, as margens da linha férrea.  

Os morcegos representantes da família Vespertilionidae integram Lasiurus blossevili e Histiotus velatus. O 
registro do primeiro ocorreu após a localização de atividade próxima a um fragmento florestal ciliar ao arroio 
Taquarembó (C1). Dentro da impossibilidade de identificar a espécie por captura manual ou visualização, 
procedeu-se a instalação de três redes de neblina, ação que resultou na captura de um indivíduo. Já o 
segundo foi registrado no forro de uma residência abandonada as margens do acesso às Três Estradas. Na 
ocasião (C1), foi verificada a movimentação de nove indivíduos, dos quais um foi capturado manualmente. 

Os molossídeos foram representados pelo morcego-da-cauda-grossa (Molossus molossus), pelo morcego-
da-cauda-grossa-grande (Molossus rufus) e pelo morcego-das-casas (Tadarida brasiliensis). Tadarida 

brasiliensis foi registrado a partir da coleta de cinco carcaças e da visualização de mais 41 indivíduos no forro 
de uma residência habitada no acesso a Três Estradas. Há a possibilidade deste dado estar subestimado, 
visto que PACHECO et al. (2010) relatam a ocorrência de colônias formadas por até dez mil indivíduos desta 
espécie. Já os morcegos do gênero Molossus foram registrados na C1, ocupando forros de casas habitadas 
ao longo da BR-471 e acessos locais. Estas espécies formam colônias menores, variando de um a 50 
indivíduos (PACHECO et al., 2010), podendo inclusive formar colônias mistas na região (PETERS et al., 

2012). Ambos foram identificados e quantificados a partir da localização de carcaças nos forros, visualizações 
e capturas manuais. 

 

Tabela 7.2.6.4: Número mínimo de indivíduos (NMI) localizados em colônias durante as duas 
campanhas amostrais de mamíferos voadores na área de estudo local do Projeto Fosfato Três 
Estradas. 

Colônia Setor Campanha¹ Táxon NMI 
Tipo de 
Abrigo 

Coordenadas (SIRGAS 2000) 

Latitude Longitude 
   CHIROPTERA     

   PHYLLOSTOMIDAE     

1 IV C1/C2 Desmodus rotundus 2 Casa 
abandonada -30,935250 -54,145880 

   MOLOSSIDAE     

2 IV C1 Molossus molossus 5 Forro de casa -30,788462 -54,260683 

3 VIII C1 Molossus rufus 5 Forro de casa -30,947000 -54,119400 
4 IV C1 Tadarida brasiliensis 46 Forro de casa -30,918608 -54,187559 
   VESPERTILIONIDAE     

5 IV C1 Histiotus velatus 9 Casa 
abandonada -30,917608 -54,182726 

6 VII C1 Lasiurus blossevillii 1 Oco em árvore -30,934323 -54,268378 

Legenda¹: C1 – primeira campanha, referente ao verão; C2 – segunda campanha, referente ao outono. 

 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 623  

 

Adicionalmente, é confirmada a ocorrência de dez carcaças encontradas sob um poleiro de coruja-de-igreja 
(Tyto furcata) no setor amostral oito (8). O material, proveniente de egagrópilos, foi triado e analisado em 
laboratório, permitindo a individualização de oito Tadarida brasiliensis e dois Histiotus velatus. 

Na Figura 7.2.6.3 é apresentado o resultado de uma curva de rarefação, baseada em 100 aleatorizações da 
matriz de dados original. Os dados fazem referência aos resultados acumulados ao longo de todos os dias 
em que foi aplicado esforço de campo, considerando apenas as espécies com identificação confirmada. Ao 
término do 16º dia de campo, a curva apresenta tendência à ascensão, com o resultado do estimador 
Jackknife apontando uma riqueza esperada de oito espécies de morcegos. Entretanto, o esforço aplicado é 
considerado satisfatório, visto que possibilitou registrar 75% da riqueza estimada.  

 

 

Figura 7.2.6.3: Curva de rarefação obtida pelo estimador Jackknife a partir dos levantamentos de quirópteros na área de 
estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. Linhas pretas: intervalo de confiança de 95%; Linha azul: riqueza 
observada; Linha azul: riqueza observada; Linha laranja: riqueza estimada. 

 

7.2.6.2.4 Variação espacial  

As análises relacionadas à variação espacial serão segregadas de acordo com o conjunto de resultados ou 
de métodos aplicados. Neste caso, os resultados obtidos com egagrópilos não apresentam padronização de 
esforço (foram obtidos de acordo com a disponibilidade de poleiros de corujas), o que reflete um caráter 
ocasional. Já os resultados obtidos com a localização de colônias (redes de neblina combinadas com busca 
ativa) tiveram esforço igualmente aplicado entre os oito setores amostrais, possibilitando aferir a riqueza, 
abundância, diversidade e equitabilidade entre as compartimentações amostradas. Por fim, os resultados 
obtidos com o monitoramento de rotas serão avaliados separadamente, visto que o método não possibilita a 
determinação específica dos indivíduos registrados. Em relação ao uso de redes de neblina combinadas com 
busca ativa, verificou-se que menos da metade dos setores amostrados apresentaram registros positivos 
quanto à presença de quirópteros (Tabela 7.2.6.5).  
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Tabela 7.2.6.5: Riqueza, abundância, diversidade e equitabilidade de quirópteros registrados nos 
setores amostrados com egagrópilos de rapinantes e busca ativa combinada com o uso de redes de 
neblina na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Espécie 
Setor Amostral 

Total Geral 
I II III IV V VI VII VIII 

Desmodus rotundus    2     2 

Histiotus velatus    4    5 9 

Lasiurus blossevillii       1  1 

Molossus molossus    5     5 

Molossus rufus        5 5 

Tadarida brasiliensis    26    20 46 

Riqueza 0 0 0 4 0 0 1 3 6 

Abundância 0 0 0 37 0 0 1 30 68 

Diversidade (Shannon) - - - 0,91 - - - 0,86 1,08 

Equitabilidade (Pielou) - - - 0,66 - - - 0,78 0,60 
 

Os resultados obtidos com o detector de ultrassom também possibilitaram verificar que a atividade de 
quirópteros é pequena em escala local. Os resultados acumulados ao longo das duas campanhas totalizaram 
45 sinais detectados em 38 pontos (Tabela 7.2.6.6).  
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Tabela 7.2.6.6: Abundância e ocorrência de registros referentes à atividade de quirópteros nos transectos e pontos amostrados na área de estudo local 
do Projeto Fosfato Três Estradas. T= Transecto; PP= Ponto de parada. 

Ponto Amostral 
Campanha 1 Campanha 2 

T1 T2 T3 T4 T5 T6 T7 T8 T1 T2 T3 T4 T5 T6 T7 T8 

PP1 1 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 

PP2 0 0 0 0 0 0 0 3 0 0 0 0 0 0 0 0 

PP3 1 1 3 0 1 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 1 

PP4 0 0 0 2 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 1 0 

PP5 0 0 1 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 

PP6 0 0 0 1 1 0 1 1 0 0 0 0 0 0 1 1 

PP7 0 0 0 1 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 

PP8 0 0 0 1 0 0 1 1 0 0 0 1 0 0 0 0 

PP9 0 0 1 0 0 0 1 1 0 0 0 1 0 0 1 1 

PP10 0 0 2 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 

Total de registros 2 1 7 5 2 0 7 13 0 0 0 2 0 0 3 3 

Número de pontos com registros 2 1 4 4 2 0 7 10 0 0 0 2 0 0 3 3 

Data 01/03 28/02 28/02 29/02 02/03 27/02 27/02 01/03 20/05 17/05 21/05 17/05 21/05 18/05 18/05 20/05 

Hora Inicial 19:10 20:00 19:10 19:10 19:15 20:00 19:00 19:50 17:55 17:55 17:55 18:35 19:00 18:00 19:00 19:00 

Hora Final 19:40 20:30 19:40 19:40 19:45 20:30 19:30 20:20 18:30 18:30 18:30 19:10 19:35 18:30 19:35 19:35 
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A consolidação dos resultados corrobora a situação verificada pelos demais métodos aplicados 
(Tabela.7.2.6.7). Novamente destaca-se o setor oito (8), que integra as bordas entre os ambientes 
campestres e florestais do arroio Jaguari com os ambientes peridomiciliares de Ibaré. Este setor pode ser 
considerado "frequente" em relação à ocorrência de morcegos, sendo a sua atividade homogeneamente 
distribuída no espaço (16 registros em 13 pontos). Para o setor quatro (4) e setor sete (7) os registros foram 
considerados "comuns" e restritos a 50% dos pontos amostrais. Tal fato permite verificar maior seleção no 
uso dos microhabitats que compõe esses percursos, visto que no setor quatro (4) os registros foram restritos 
a proximidade da linha férrea, enquanto no setor sete (7), os registros foram restritos aos meandros do arroio 
Taquarembó. Demais locais foram considerados nulos ou ocasionais a presença de morcegos. 

Deve-se ressaltar que a complexidade da paisagem em termos de geomorfologia, vegetação, presença de 
corpos d’água e construções humanas, que determinam a disponibilidade de abrigos e, consequentemente, 
da atividade de quirópteros em uma determinada região (PACHECO & FREITAS, 2003). Verifica-se que a 
AEL apresenta baixa altitude e relevo plano quando comparada as regiões serranas do RS. Este tipo de 
geomorfologia do terreno restringe a possibilidade de existirem morcegos utilizando cavernas, furnas ou 
fendas em paredões rochosos como abrigo. Neste caso, nota-se que os locais de maior relevância para a 
quiropterofauna estão restritos a habitações humanas e corredores florestais ao longo dos arroios e linha 
férrea. 

 

Tabela.7.2.6.7: Consolidação de registros referentes à atividade de quirópteros (abundância, 
ocorrência e status) nos setores amostrados na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas.  

Ponto Amostral 
Setor Amostral 

Total 
I II III IV V VI VII VIII 

Total de pontos com 
registros 2 1 4 6 2 0 10 13 38 

%Ocorrência total 10% 5% 20% 30% 10% 0 50% 65% 
100% 

Status Ocorrência Ocasional Ocasional Ocasional Comum Ocasional Nula ComumFrequente 
Total de registros 2 1 7 7 2 0 10 16 45 
%Abundância de 
registros 4% 2% 16% 16% 4% 0 22% 36% 100% 

 

7.2.6.2.5 Variação temporal  
Assim como comentado no tópico anterior, as análises relacionadas à variação temporal serão segregadas 
de acordo com o conjunto de resultados ou de métodos aplicados. Neste caso, os resultados obtidos com 
egagrópilos não apresentam padronização de esforço (foram obtidos de acordo com a disponibilidade), o que 
reflete um caráter ocasional. Já os resultados obtidos com a localização de colônias (redes de neblina 
combinadas com busca ativa) tiveram esforço igualmente aplicado entre as duas campanhas, possibilitando 
aferir a riqueza, abundância, diversidade e equitabilidade entre os dois eventos amostrais (Tabela 7.2.6.8). 
Por fim, os resultados obtidos com o monitoramento de rotas serão avaliados separadamente, visto que o 
método não possibilita a determinação específica dos indivíduos registrados.  

 

Tabela 7.2.6.8: Riqueza, abundância, diversidade e equitabilidade de morcegos registrados entre as 
campanhas amostrais através da localização de colônias (redes de neblina combinadas com busca 
ativa) na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Parâmetro Ecológico C1 C2 

Riqueza 6 1 
Abundância 67 1 
Diversidade (Shannon) 1,04 0 
Equitabilidade (Pielou) 0,5808 0 
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Em relação ao uso de redes de neblina combinadas com busca ativa, verifica-se que Desmodus rotundus foi 
a única espécie registrada em ambas as campanhas, quando um macho (C1) e uma fêmea (C2) foram 
localizados em seu abrigo de origem antrópica. Todas as demais espécies foram registradas em atividade 
apenas na primeira campanha. Esta variação relacionada à riqueza e abundância assume diferença 
estatisticamente significativa entre as campanhas (teste U, Mann-Whitney= 1,08; p= 0,005) assumindo 
diversidade e equitabilidade muito variável entre aos períodos mais quentes (C1) e frios (C2) (Figura 7.2.6.4).  

 

 

Figura 7.2.6.4: Abundância de registros de morcegos registrados entre as campanhas amostrais através da localização 
de colônias (redes de neblina combinadas com busca ativa) na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Especificamente relacionado aos padrões de atividade aferidos com monitoramentos de rotas durante a C1 e 
C2, nota-se que a temperatura e a quantidade de chuva mantêm maior influência sobre a comunidade em 
detrimento da velocidade do vento, sem, no entanto, serem impositivas a uma padronização comportamental 
(Figura 7.2.6.5, Figura 7.2.6.6 e Figura 7.2.6.7). Nota-se que de maneira geral, ocorre uma tendência positiva 
entre temperaturas elevadas (acima de 20°C) e aumento da atividade. Já em relação à precipitação, é notável 
a diminuição da atividade durante o período mais seco. A velocidade do vento manteve-se estável ao longo 
das campanhas, o que impede maiores inferências sobre as implicações comportamentais.  

Diferentemente da grande maioria dos biomas localizados na porção norte do Brasil, as flutuações climáticas 
observadas no Pampa (e mesmo Mata Atlântica, na porção territorial coincidente com o RS) não apresentam 
períodos estáveis que permitam a segregação em estações secas e chuvosas ou mesmo estações quentes 
e frias (SARTORI, 2003). Em contraponto, fenômenos naturais como "El Ninõ" ou "La Ninã" podem resultar 
em variações climáticas tão instáveis que, por muitas vezes, demonstram características incompatíveis com 
o que normalmente é esperado para as estações de primavera, verão, outono ou inverno.  

Como já comentado nos parágrafos iniciais a este tópico, aliado a estas questões de ordem climática, a 
sazonalidade deve considerar também questões econômicas (WALLIS & THOMAS, 1971). Neste caso, é 
possível citar a dinâmica cíclica relacionada aos habitats inseridos na matriz campestre e imposta pela 
atividade da agricultura. Ademais, questões de ordem social também devem ser consideradas ante a 
realização de uma diagnose robusta, visto que mudanças de hábitos dos moradores locais podem ser 
determinantes para o sucesso de métodos aplicados durante determinada estação do ano (sensu WALLIS & 
THOMAS, 1971). Como exemplo é possível citar a interferência social decorrente do aumento da atividade 
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de caça ilegal, manejo do gado, fluxo de moradores rurais ou mesmo a relação do empreendedor com os 
proprietários das áreas alvo deste licenciamento. Tais questões variam ao longo do ano e podem refletir nos 
resultados mediante a simples remoção ou roubo das armadilhas até mesmo a perturbação sobre o transecto 
amostral.  

 

 

Figura 7.2.6.5: Número de registros de quirópteros acumulado por campanha em relação à temperatura média obtida 
durante o mês na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas (Fonte: INMET, 2016). 

 

 

Figura 7.2.6.6: Número de registros de quirópteros acumulado por campanha em relação à chuva acumulada durante o 
mês na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas (Fonte: INMET, 2016). 
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Figura 7.2.6.7: Número de registros de quirópteros acumulado por campanha em relação à velocidade do vento durante 
o mês na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas (Fonte: INMET, 2016). 

 

7.2.6.2.6 Síntese ambiental 

A partir dos levantamentos em campo foram registradas seis espécies de morcegos relacionadas aos 
ambientes disponíveis na AEL. A comunidade integra três das quatro famílias taxonômicas relacionadas à 
ordem Chiroptera no Rio Grande do Sul, abrangendo uma guilda trófica composta por insetívoros, 
nectarívoros, carnívoros, frugívoros e hematófagos.  

De maneira geral, predominam na comunidade as espécies generalistas, tolerantes às explorações 
agropecuárias locais (e.g. Tadarida brasiliensis), em detrimento das espécies de menor plasticidade 
ecológica, atualmente restritas aos corredores dispersivos florestais (e.g. Lasiurus blossevillii). Não foram 
registradas espécies endêmicas ou ameaçadas de extinção, contudo, foi registrada uma espécie (Histiotus 

velatus) classificada como “deficiente de dados” em âmbito global (IUCN, 217). O interesse médico-sanitário 
recai sobre o morcego hematófago Desmodus rotundus (morcego-vampiro). Dentre a série de enfermidades 
das quais podem ser transmissores potenciais estão à raiva paralisante, a histoplasmose, a encefalite equina, 
a brucelose e a tripanossomíase equina (AGUIAR, 2007). 

Em relação a conservação da comunidade, salienta-se que nenhuma espécie registrada reúne, isoladamente, 
atributos necessários para classificação como bioindicadora. Neste caso, o entendimento pode ser ampliado 
para a comunidade como um todo, sobretudo na localização e conservação dos abrigos coletivos (colônias). 

Com base no cálculo e análises da curva de acúmulo de espécies e estimador de riqueza, os levantamentos 
em campo permitiram o registro de 75% da riqueza estimada.   

A dominância da comunidade é representada por Tadarida brasiliensis em relação as demais espécies 
registradas na AEL. Esta condição reflete em baixa diversidade e equitabilidade, a qual é natural e decorrente 
das baixas temperaturas regionais aliadas a pouca representatividade de recursos provenientes dos 
ambientes florestais. Verifica-se que a AEL apresenta baixa altitude e relevo plano quando comparada as 
regiões serranas do RS. Este tipo de geomorfologia do terreno restringe a possibilidade de existirem morcegos 
utilizando cavernas, furnas ou fendas em paredões rochosos como abrigo. Neste caso, nota-se que os locais 
de maior relevância para a quiropterofauna estão restritos a habitações humanas e corredores florestais ao 
longo dos arroios e linha férrea. 

Especificamente relacionado aos padrões de atividade aferidos na C1 e C2, nota-se que a temperatura e a 
quantidade de chuva mantêm maior influência sobre a comunidade em detrimento da velocidade do vento, 
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sem, no entanto, serem impositivas a uma padronização comportamental. De maneira geral, ocorre uma 
tendência positiva entre temperaturas elevadas (acima de 20°C) e aumento da atividade. Já em relação à 
precipitação, é notável a diminuição da atividade durante o período mais seco. A velocidade do vento 
manteve-se estável ao longo das campanhas, o que impede maiores inferências sobre as implicações 
comportamentais.  

 

7.2.6.2.7 Registro fotográfico 

O registro fotográfico da amostragem da mastofauna voadora é apresentado na Figura 7.2.6.8 à Figura 
7.2.6.19. 

 

 

Figura 7.2.6.8: Uso de detector de ultrassom (bat 
detector) para monitoramento de rotas de quirópteros 
ao longo da AEL. 

 

 

Figura 7.2.6.9: Detector de ultrassom (bat detector) para 
monitoramento de rotas de quirópteros ao longo da AEL. 

 

Figura 7.2.6.10: Localização de colônias (redes de 
neblina combinadas com busca ativa) na AEL. 

 

Figura 7.2.6.11: Localização de colônias (redes de neblina 
combinadas com busca ativa) na AEL. 
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Figura 7.2.6.12: Egagrópilos de coruja-de-igreja (Tyto 
furcata). 

 

 

Figura 7.2.6.13: Análise e triagem de egagrópilos de 
coruja-de-igreja (Tyto furcata). 

 

 

Figura 7.2.6.14: Carcaças de Tadarida brasiliensis 
registradas em colônias na AEL. 

 

 

Figura 7.2.6.15: Lasiurus blossevillii registrado em 
colônias na AEL. 

 

 

Figura 7.2.6.16: Crânios de Tadarida brasiliensis 
provenientes de egagrópilos coletados na AEL. 

Figura 7.2.6.17: Histiotus velatus registrado em colônias 
na AEL. 
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Figura 7.2.1.18: Desmodus rotundus registrado em 
colônias na AEL. 

Figura 7.2.1.19: Molossus molossus registrado em 
colônias na AEL. 

 

7.2.7 Comunidades Hidrobiológicas 
Os grupos hidrobiológicos selecionados para a caracterização regional do Projeto Fosfato Três Estradas 
foram o fitoplâncton, o zooplâncton e os macroinvertebrados bentônicos. 

O fitoplâncton é basicamente composto por algas microscópicas, as quais são ubíquas nos ambientes 
aquáticos e apresentam distintos graus de tolerância aos fatores do meio. Deste modo, quando o meio 
apresenta mudanças em suas caraterísticas, a composição e estrutura das comunidades de algas podem 
sofrer alterações, levando a uma substituição de espécies, com a persistência dos táxons mais resistentes. 
Assim, a variação da composição específica e/ou da densidade do fitoplâncton relaciona-se geralmente a 
fatores locais (REYNOLDS, 1987). Nos rios, o fitoplâncton é tipicamente dominado por diatomáceas e algas 
verdes. Cianobactérias e fitoflagelados são ocasionalmente importantes, especialmente quando as condições 
do ambiente apresentam impactos antrópicos, situação em que os distintos requerimentos nutricionais desses 
grupos podem propiciar uma mudança nas dominâncias populacionais (KELLY & WHITTON, 1998). Este fato 
reflete o importante potencial bioindicador de certos grupos fitoplanctônicos rente a alterações ambientais, 
sejam naturais ou antrópicas. 

Zooplâncton é um termo genérico para organismos heterótrofos de diferentes categorias taxonômicas, que 
utilizam a coluna d’água como hábitat principal (MARGALEF, 1983). O grupo possui papel central na dinâmica 
de ecossistemas aquáticos, especialmente na ciclagem de nutrientes e no fluxo de energia (ESTEVES, 1988). 
Na comunidade zooplanctônica de água doce encontram-se os cladóceros e copépodes (Crustacea), rotíferos 
(Gnathifera) e as amebas, ciliadas e flageladas (Protozoa), sendo estas últimas raramente incluídas nos 
estudos, em função das dificuldades de amostragem e identificação (GOMES & GODINHO, 2004). Os 
organismos zooplantônicos apresentam ciclo de vida curto, o que permite detectar respostas rápidas frente a 
alterações ambientais. Além do mais, diversos fatores podem ocasionar variações sazonais na comunidade 
zooplanctônica, como variações na hidrologia, na disponibilidade de alimento e na pressão de predação 
(DOMIS et al., 2013). 

Os macroinvertebrados bentônicos (ou macrofauna bentônica) correspondem a um grupo altamente 
heterogêneo e diversificado de animais, os quais compõem a maior parte da biomassa animal nos ambientes 
úmidos (CONSTANTINO & SCHLEMMERMEYER, 2000). Este grupo inclui vermes de diversos filos, 
crustáceos, moluscos e insetos tanto adultos quanto imaturos (SILVEIRA et al., 2004). Além disso, possuem 
grande importância como mantenedores de funções ecossistêmicas (LASALLE & GOULD, 1993), estando 
envolvidos em processos de ciclagem de nutrientes (THOMAZINI & THOMAZINI, 2000) e no desempenho de 
papéis fundamentais nas cadeias tróficas dos ecossistemas de água doce. São determinantes na velocidade 
da decomposição de restos vegetais e importantes fontes de alimento para muitos vertebrados, como peixes, 
anfíbios e aves aquáticas (CALLISTO et al., 2003). Com base no habitat ocupado, os macroinvertebrados 
podem ser distinguidos em planctônicos, nectônicos e pleustônicos, todos esses, associados à coluna d’água 
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ou ao filme superficial e; bentônicos, que são associados ao fundo e substratos adjacentes, como rochas e 
plantas aquáticas (TACHET et al., 1977). Os organismos de hábitos bentônicos são os mais utilizados para o 
monitoramento de águas continentais, visto serem excelentes bioindicadores. Correspondem a um grupo 
diretamente influenciado por uma série de parâmetros – como tipo de substrato, condutividade, quantidade e 
tipo de detrito, vegetação aquática e cobertura vegetal - e indiretamente afetado por mudanças na 
concentração de nutrientes e alterações na produtividade primária (WÜRDIG, 1998). 

 

7.2.7.1 Diagnóstico da Área de Estudo Regional 
7.2.7.1.1 Procedimentos metodológicos 

Para as comunidades hidrobiológicas do fitoplâncton, zooplâncton e macroinvertebrados bentônicos foram 
considerados, como critério prioritário, os registros secundários documentados e disponíveis para os 
municípios de Lavras do Sul, Bagé e Dom Pedrito. Em um segundo momento, o limite da revisão foi expandido 
para a totalidade da bacia hidrográfica do rio Santa Maria.  

É importante citar que, para o grupo de macroinvertebrados bentônicos, os dados históricos não foram 
incluídos, sendo consideradas apenas as espécies cujos dados de coleta ou documentação remetam aos 
últimos 50 anos. Esta atitude visa excluir a possibilidade de considerar espécies localmente extintas 
(FONTANA et al., 2003). Todos os níveis de ameaça em âmbito estadual seguem a revalidação da lista 
vermelha do estado do RS (RIO GRANDE DO SUL, 2014b, revisando FONTANA et al., 2003), além da 
avaliação nacional e global classificada de acordo com MMA (2014c) e IUCN (2017), respectivamente. Da 
mesma forma, foi realizada uma consulta aos Apêndices I, II e III da Convenção sobre o Comércio 
Internacional de Espécies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo de Extinção (CITES, 2017). Esta convenção 
representa um dos acordos ambientais mais importantes para preservação das espécies ameaçadas pelo 
comércio. O Apêndice I trata das espécies cinegéticas e ameaçadas de extinção, o Apêndice II de espécies 
cinegéticas, mas não necessariamente ameaçadas e o Apêndice III que são espécies incluídas a pedido de 
países que já regulam o comércio de espécies, mas necessitam da cooperação de outros países para impedir 
a exploração insustentável ou ilegal. 

Para o fitoplâncton e o zooplâncton, por não contemplarem listas de espécies ameaçadas, tais dados foram 
excluídos das compilações.  

As fontes de dados coligidas para as três comunidades hidrobiológicas abrangeram a literatura técnica, 
baseada em estudos ambientais referentes ao monitoramento da Barragem de Usos Múltiplos e Sistemas 
Associados do arroio Taquarembó (ODEBRECHT/POLAR, 2010), em Dom Pedrito; da Barragem de Usos 
Múltiplos e Sistemas Associados do arroio Jaguari (SULTEPA/AGROS, 2010), em Lavras do Sul; e da Usina 
Termelétrica Pampa Sul (HAR, 2014), cuja área de influência contempla também o município de Bagé.  

As bibliografias científicas que balizaram a ordenação filogenética e taxonômica dos resultados apresentados 
seguiram Bourrely (1972; 1981; 1985), Hino & Tundisi (1977), Huszar (1985), Prescott (1975) e Sant’anna 
(1984) para o fitoplâncton; Decloitre (1962), Olivier (1962), Edmondson (1966), Chardez (1976), Koste (1978) 
e Pennack (1978) para o zooplâncton e, Santos et al. (2012), Morelli & Verdi (2014), Merrit & Cummins (1996) 
e Mugnai et al. (2010) para os macroinvertebrados. 

 

7.2.7.1.2 Caracterização regional 

7.2.7.1.2.1 Fitoplâncton 

Por meio da análise dos dados secundários avaliados, foram considerados 111 táxons pertencentes à 
comunidade fitoplanctônica regional (Tabela 8 do Anexo S).  

Aproximadamente 42,5% da riqueza pertencem ao grupo Bacillariophyceae, conhecidas como diatomáceas; 
31,5% ao grupo Chlorophyceae, as algas verdes; 16% ao grupo Euglenophyceae e Crysophyceae, ou 
flagelados; 7% ao grupo Cyanophyceae ou algas azuis; e 3% ao grupo Dinophyceae, também conhecidas 
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como dinoflagelados. Quanto à alimentação, são considerados primários devido à capacidade de produzir 
seu próprio alimento por meio da fotossíntese e, portanto, formarem a base da cadeia alimentar aquática. 

Espécies ameaçadas de extinção 

Não existem listas que identifiquem para o fitoplâncton as espécies ameaçadas. A maioria dos organismos 
são considerados cosmopolitas ou neotropicais, portanto, de vasta distribuição global. 

Espécies endêmicas e raras 

Não foram identificadas espécies do fitoplâncton consideradas endêmicas, raras ou não descritas para a área 
regional. 

Espécies de interesse econômico ou médico-sanitário 

Dentro da comunidade fitoplanctônica, dá-se atenção médico-sanitária para ocasionais períodos, 
normalmente associados às temperaturas mais altas e ambientes impactados que contribuem para a alta 
proliferação de algumas espécies de algas mais tolerantes, podendo resultar em problemas na qualidade da 
água usada no abastecimento da população. Algas-azuis pertencentes ao grupo das Cyanophyceae são 
potencialmente tóxicas e, quando muito abundantes no ambiente, merecem a devida atenção. Para fins de 
potabilidade, o Ministério da Saúde regulamenta, através da Portaria número 2.914 de 2011, o controle de 
cianobactérias presentes na captação dos mananciais. Essa preocupação deve-se à possibilidade da 
presença de cepas de cianobactérias produtoras de toxinas (cianotoxinas), com ação hepatotóxica ou 
neurotóxica (FERRÃO-FILHO et al., 2009). 

Para o presente estudo, a compilação de dados regionais resultou no registro de oito espécies de 
Cyanophiceae: Anabaena sp. e A. spiroides, Aphanizomenon sp., Aphanocapsa sp., Lyngbia sp., Oscillatoria 
sp., O. splendida e Pseudoanabaena catenata.  

Já as diatomáceas pertencentes ao gênero Aulacoseira, quando em excesso no ambiente, podem ocasionar 
prejuízos econômicos a locais de abastecimento de água, dragagem ou afins, devido à capacidade de entupir 
filtros e tubulações. 

Espécies alóctones 

O gênero Ceratium, representante de Dynophyceae, é marinho, e considerado invasivo quando aparece em 
ambientes de água doce. Porém, quando ocorre em pequena abundância, não causa transtornos para as 
demais populações. 

Espécies migratórias 

Não sendo dotados de mobilidade própria, a locomoção do fitoplâncton na massa d’água é reduzida, restrita 
à migração vertical de uns poucos metros por dia nos oceanos e ambientes de grande profundidade, e 
determinada pelo sistema de correntes e regime de marés (MENEZES, 1999). Sendo assim, para ambientes 
lóticos não são consideradas as possíveis migrações verticais exercidas pelo fitoplâncton, conferindo-se, de 
antemão, que por serem organismos fotossintetizantes, encontram-se ”sempre” nas camadas superficiais da 
coluna de água, em busca da maior disponibilidade de luz solar durante o período diurno. 

Espécies bioindicadoras 

A presença ou ausência, bem como a abundância de algumas espécies podem prover indicações ambientais 
úteis. As Cyanophyceae, ou algas-azuis, indicam altas concentrações de nutrientes. Algas-verdes como 
Chlamydophyceae e Chlorophyceae, indicam ambientes estressados por eutrofização, acidez e 
contaminação por metal. Euglenophyceae são abundantes em ambientes com alta decomposição de matéria 
orgânica. Mas mesmo com todas essas características, a presença destes organismos na água não implica 
que o ambiente esteja degradado. É preciso considerar a abundância e a ocorrência das espécies, variáveis 
que podem confirmar alterações das condições abióticas, assim como a dinâmica de substituição de táxons 
em decorrência da sazonalidade e de outros fatores externos. 
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7.2.7.1.2.2 Zooplâncton 

A comunidade zooplanctônica registrada para a Área de Estudo Regional é composta por 58 táxons (Tabela 
9 do Anexo S). Deste montante, aproximadamente 76% (n=45) pertence ao filo Rotífera; 12% (n=7) estão 
integrados ao Filo Arthropoda; e 8,5% (n=5) ao filo Sarcomastigophora. Nematoda e Ciliophora apresentaram 
apenas um táxon cada.  

Quanto à alimentação ou guilda trófica, 73% dos táxons (n=43) foram considerados predadores; 12% (n=7) 
onívoros; 5% (n=3) filtradores; 3,4% (n=2) herbívoros e, ainda, 1,6% (n=1) coletores, outros 1,6% (n=1) de 
hábito parasita, além de 3,4% (n=2) considerados de hábito diverso, possivelmente por mudarem sua dieta 
ao longo do ciclo vital. 

Espécies ameaçadas de extinção 

Não se aplica ao grupo do zooplâncton, visto não existirem listas com grau de ameaça às espécies. Estes 
organismos são considerados cosmopolitas, portanto, de ampla distribuição global. 

Espécies endêmicas e raras 

Não foram encontrados, a partir da compilação de dados regionais, táxons endêmicos ou raros para o 
zooplâncton. 

Espécies de interesse econômico ou médico-sanitário 

Não consta para o grupo do zooplâncton espécies de interesse médico-sanitário ou econômico. 

Espécies alóctones 

Não se aplica a nenhum dos táxons pertencentes ao zooplâncton, pois são considerados de ampla 
distribuição e a maioria dos táxons é neotropical ou cosmopolita. 

Espécies migratórias 

A maioria dos táxons, principalmente entre os Cladocera, apresenta migração vertical na coluna d’água. A 
migração vertical é geralmente encontrada em corpos hídricos estratificados, que apresentam diferenças 
acentuadas entre o epilímnio e o hipolímnio (MARGALEF, 1983; WETZEL, 1983), ou seja, ambientes lênticos 
como lagos e açudes. Este fenômeno também está diretamente relacionado às respostas fisiológicas 
desencadeadas por estímulos ambientais, como luz e temperatura (LAMPERT, 1988), porém outros fatores 
podem também influenciar, como local, estação, idade e sexo (COSTA, 1998). Os Copepoda também 
apresentam diferenças na distribuição ao longo da coluna de água: os adultos ocupam a zona afótica durante 
o dia e deslocam-se para a superfície ao anoitecer. Geralmente estas migrações verticais estão relacionadas 
à proteção contra predação (PAGANO et al., 1993). Conforme referido anteriormente, este é um processo 
associado principalmente a ambientes lênticos, onde as características físicas e químicas propiciam a 
estratificação da coluna de água, permitindo uma certa independência de movimento por parte dos 
organismos zooplanctônicos. 

Espécies bioindicadoras 

Segundo Coelho-Botelho (2000) o estudo da comunidade zooplanctônica possui um papel chave no 
biomonitoramento dos ecossistemas aquáticos, por apresentar grande sensibilidade ao ambiente e por 
responder, qualitativa e quantitativamente, a quaisquer tipos de impactos, que se refletem sobre a composição 
da comunidade e suas relações de abundância. Assim, uma alteração ainda que pequena das variáveis físicas 
e químicas pode afetar drasticamente a sobrevivência de certas espécies, desencadeando um desiquilíbrio 
na cadeia trófica aquática e modificando, principalmente, a riqueza e a abundância dessa comunidade. 

Segundo Serafim e colaboradores (2003), organismos zooplanctônicos possuem alta taxa de crescimento e 
respondem rapidamente aos impactos que alteram as condições físico-químicas d'água. Algumas espécies 
tendem a ser dominantes, sendo importantes bioindicadores. É o caso de Notodiaptomus incompositus, 
considerada uma espécie filtradora herbívora que, em ambientes oligotróficos, com maior transparência da 
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água e menores valores de condutividade elétrica e nutrientes, tende a ocorrer em maior abundância 
(SAMPAIO et al., 2002). Por sua vez, Moina minuta é conhecida por sobreviver em ambientes que apresentam 
déficit de oxigênio, alta temperatura e transparência da água (KEPPELER, 2003; BRANCO et al., 2007). 

 

7.2.7.1.2.3 Macroinvertebrados bentônicos 

Foram identificados 48 táxons distribuídos entre os filos Mollusca (14 espécies, oito famílias), Anellida (uma 
classe, uma família), Arthropoda (três classes e 30 famílias), Turbellaria (uma família) e Nematoda, os quais 
integram a comunidade dos macroinvertebrados bentônicos.  

Com relação às guildas tróficas, 32% dos invertebrados aquáticos foram classificados como predadores, 22% 
como herbívoros, 19% como filtradores, 4% coletores e 2% considerados parasitas ou detritívoros. Outros 
19% são considerados de hábito diverso, dado o grande número de espécies contidas no nível taxonômico 
apresentado. 

A relação completa dos macroinvertebrados bentônicos registrados para a área de estudo regional do Projeto 
Fosfato Três Estradas é apresentada na Tabela 10 do Anexo S. 

Espécies ameaçadas de extinção 

Uma espécie de molusco bivalve, Mycetopoda legumen, consta na categoria Em Perigo (EN) na lista brasileira 
de espécies ameaçadas de extinção (MMA, 2014c) e, em âmbito estadual (RIO GRANDE DO SUL, 2014b), 
é categorizada como Vulnerável (VU). 

Mycetopoda legumen vive em cursos médios e inferiores de rios e lagos. As populações são pequenas. É um 
filtrador ativo, desempenhando papel de extrema importância no ambiente e integrando a cadeia alimentar de 
vários vertebrados. Conforme Veitenheimer-Mendes & Mansur (1978 apud MACHADO et al., 2008), vive em 
substrato arenoso, de areia fina, fundo endurecido e compacto, águas calmas e abrigadas. A espécie 
apresenta concha alongada, comprimento ente 7,5 e 12,2 cm, lateralmente comprimida, com valvas finas, 
contorno lanceolado e borda anterior arredondada. As principais ameaças são pela competição com espécies 
exóticas, desaparecimento de peixes dispersores da larva, poluição das águas, assoreamento e a retirada de 
água dos ambientes aquáticos que vivem (MACHADO et al., 2008).  

Espécies endêmicas e raras  

De maneira geral, o conhecimento da diversidade dos invertebrados límnicos ainda é incipiente no Estado do 
Rio Grande do Sul, o que reflete no pouco conhecimento acerca da distribuição, endemismo e raridade das 
espécies, conforme apresentado abaixo. 

Segundo o conhecimento específico da biodiversidade de crustáceos límnicos, principalmente dos eglídeos 
(Aegla sp.), Georgina Bond-Buckup, pesquisadora e coordenadora dos diversos projetos de descrição e 
revisão deste táxon no RS destacava, desde 2010, durante a elaboração da Primeira Síntese de 
Conhecimento Atual da Biodiversidade da Fauna do RS, a necessidade de intensificação de pesquisas, que 
incluía, como meta para os próximos anos a necessidade de realizar-se campanhas de coleta do grupo na 
região centro-oeste, incluindo o Bioma Pampa. Até 2012 foram descritas pelo menos três novas espécies 
para o rio Uruguai (SANTOS et al., 2012). Como a área de estudo regional é de interesse científico para as 
pesquisas em andamento, cabe salientar a importância de se conter na lista de dados compilados o gênero 
Aegla sp., considerando-se também o alto grau de endemismo deste grupo (BOND-BUCKUP & BUCKUP, 
1994).  

Ainda com base no projeto de conhecimento da fauna do RS, o conhecimento sobre os moluscos bivalves 
límnicos nativos é igualmente escasso, estimado em 40% do conhecimento do grupo, refletindo a ausência 
de amostragens em diversas regiões. Destaca-se a bacia do rio Uruguai, onde o rio Santa Maria desemboca, 
contribuindo para sua alta diversidade, que, segundo levantamentos iniciais já realizados, constatou-se ser 
um dos “hotspots” do mundo, por tratar-se do rio com a maior biodiversidade de moluscos na América Latina 
(AGUDO, 2005; AGUDO-PADRÓN, 2011, FRONTEIRAS DA BIODIVERSIDADE, 2011). Os dados 
secundários aqui apresentados confirmam a grande incidência do grupo, sobretudo no que tange à família 
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Sphaeriidae, a qual apresenta necessidade de revisão taxonômica (UFRGS, 2011) e que teve três espécies 
catalogadas para a região: Musculium sp., Eupera klappenbachi e Psidium sp.  

Ainda relacionado aos macroinvertebrados, o grupo dos Platyhelminthes é outro ainda pouco estudado no 
Estado. Dos Tricladida são conhecidos somente cerca de 30% das espécies registradas para o RS, que 
atualmente compreende 120 espécies. Para este grupo também é proposta a ampliação de amostragens em 
ecossistemas aquáticos, especialmente ambientes lênticos e lóticos em áreas de floresta e, também, no 
bioma Pampa (UFRGS, 2011), onde foram encontrados exemplares nos estudos referenciados.  

Espécies de interesse econômico ou médico-sanitário 

Algumas espécies de marisco do gênero Diplodon e a espécie Anodontites trapesialis podem ser utilizadas 
para confecção de adornos e enfeites a partir de suas conchas.  

Já no quesito médico-sanitário, muitos táxons pertencentes a Mollusca, Insecta e Crustacea podem ser 
potencialmente vetores de doenças. Os moluscos podem ser hospedeiros de trematódeos e de alguns 
nematódeos parasitos do homem e de animais domésticos. As principais doenças relacionadas são a 
esquistossomíase, a fasciolíase e angiostrogilíase abdominal. As famílias de importância médica são 
Ancylidae, Lymnaeidae, Physidae e Planorbiidae (BRASIL, 2008). Entre os insetos, podemos destacar alguns 
Simuliidae que podem transmitir oncocercose e elefantíase causadas por nematódeos (MUGNAI et al., 2010). 
Os Simuliidae são tolerantes às adversidades e ao aumento da temperatura, ainda que facilmente predados 
no ambiente aquático, a alta proliferação de espécies desta família durante os meses mais quentes pode 
gerar desconforto considerável pelas picadas noturnas, nas áreas próximas aos ambientes lóticos e lênticos.  

Espécies alóctones 

A presença de espécies exóticas dentro do grupo de invertebrados aquáticos é muito comum, principalmente 
entre os moluscos Bivalvia e Gastropoda. A introdução de espécies exóticas pode ser acidental, como no 
caso de larvas e adultos transportados em águas de lastro, cascos de navios, ou proposital, quase sempre 
associadas a razões socioeconômicas (MUGNAI et al., 2010). 

Não foram registrados para a Área de Estudo Regional espécies alóctones, porém espécies invasoras como 
Limnoperna fortunei (mexilhão-dourado) e Corbicula fluminea (berbigão-asiático) já estão presentes nas 
bacias da região de estudo (MMA, 2008; MANSUR et al., 2012). Estas espécies causam enorme impacto para 
as espécies nativas, competindo por espaço e alimento, levando à sua drástica redução no seu habitat nativo. 

Também se pode destacar a presença de invertebrados terrestres, como formigas e aranhas, ou seja, 
organismos alóctones que vivem sobre a vegetação marginal e que passam a compor a coleta de 
invertebrados bentônicos por queda acidental e ou influência direta das cheias e dos períodos chuvosos. Por 
entrarem na cadeia trófica aquática, estes organismos passam a fazer parte do ciclo nutricional, tornando-se 
um recurso alimentar importante para os peixes e outros organismos (KLEIN, 2010).  

Espécies migratórias 

Não se aplica a nenhuma espécie pertencente ao grupo de macroinvertebrados aquáticos. 

Espécies bioindicadoras 

Os macroinvertebrados aquáticos constituem um dos principais grupos de organismos bioindicadores, não só 
por apresentarem espécies sensíveis a poluição, mas também às mudanças no ambiente aquático (RESH & 
MCELRAVY, 1993). O grupo conhecido com EPT, por referir-se a Ephemeroptera, Plecoptera e Trichoptera, 
é um dos principais bioindicadores de ambientes aquáticos em boas condições. Em contrapartida, 
Chironomidae e representantes de Oligochaeta e Hirudinea, por serem altamente tolerantes às adversidades, 
também são considerados bioindicadores de grande relevância.  

De qualquer forma, dentro do grupo, devido a existência de inúmeros índices de bioindicação, todos os táxons 
são potencialmente bioindicadores das condições ambientais, em menor ou maior grau de tolerância às 
adversidades. 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 638  

 

7.2.7.2 Diagnóstico da Área de Estudo Local 
7.2.7.2.1 Procedimentos metodológicos 

Levantamentos em campo e pontos de amostragem 

Os dados primários para os grupos pertencentes às comunidades hidrobiológicas foram obtidos através de 
duas campanhas realizadas no ano de 2016. A primeira campanha ocorreu entre os dias 14 e 19 de fevereiro, 
totalizando cinco dias de amostragem durante o verão. A segunda campanha foi realizada entre os dias 15 e 
20 de maio, totalizando outros cinco dias de amostragem durante o outono. 

Foram selecionados oito (08) pontos amostrais para aplicação dos métodos de coleta das comunidades do 
fitoplâncton, zooplâncton e macroinvertebrados bentônicos (Tabela.7.2.7.1).  

Os pontos foram distribuídos em diferentes ambientes localizados na área de estudo local, contemplando as 
duas principais sub-bacias - dos rios Jaguari e Taquarembó - em trechos da Área Diretamente Afetada (ADA) 
do empreendimento e em pontos que permanecerão à montante e à jusante desta.  

 

Tabela.7.2.7.1: Pontos amostrais utilizados durante o levantamento das Comunidades Hidrobiológicas 
na Área de Estudo Local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Ponto 
Amostral 

Coordenadas Geográficas 
(SIRGAS2000) Descrição Sucinta do Local de Amostragem 

Latitude Longitude 

P1 -30,877268 -54,190791 
Arroio com praia de areia, 50 cm de profundidade e 3 m de 
largura da lâmina de água. Substrato: lajeado com seixos e 
areia. 

P2 -30,906686 -54,208307 Córrego sombreado com profundidade de 10 a 50 cm e 1 m de 
largura. Substrato: lodoso/arenoso e deposição de folhiço. 

P3 -30,933195 -54,242939 
Arroio Taquarembó, sombreado, com 60cm de profundidade e 2 
m de largura. Substrato arenoso com presença de galhos e 
deposição de folhiço. 

P4 -30,877157 -54,246010 Arroio com exposição ao sol, profundidade de 30cm a 1 m e 3 m 
de largura. Substrato: lajeado com presença de folhiço e areia. 

P5 -30,933741 -54,217522 
Arroio com 70 cm de profundidade e 5 m de largura. Substrato 
rochoso com presença de macrófitas. Plantação de soja 
próxima a margem esquerda. 

P6 -30,845580 -54,200882 Arroio Jaguari, 60 cm de profundidade e 13 m de largura. 
Substrato: lajeado com presença de seixos e areia. 

P7 -30,934752 -54,269155 
Arroio Taquarembó, formação poço/corredeira, 20 a 80 cm de 
profundidade e 7 m de largura. Substrato: lajeado com seixos e 
areia. 

P8 -30,907891 -54,196475 Arroio sombreado, 20 cm de profundidade e 1 m de largura. 
Substrato: seixos, areia e folhiço. 

 

Inicialmente prescreveu-se a escolha dos pontos amostrais das comunidades hidrobiológicas 
compatibilizando-os com os mesmos pontos de análise físico-química da água superficial. Contudo, por 
restrições morfológicas e necessidade de aumento no número de pontos, para garantir uma melhor 
amostragem da área de estudo local, três pontos amostrais foram adicionados. Outros cinco pontos puderam 
ser mantidos em concomitância aos pontos de análise físico-química da água (Figura 7.2.7.35), conforme 
descrito na Tabela 7.2.7.2. 
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Tabela 7.2.7.2: Pontos amostrais das comunidades hidrobiológicas e equivalência aos pontos de 
análise físico-química da água superficial na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Pontos Amostrais Comunidades Hidrobiológicas Locais de Coleta de Água Análise Físico-Química 

P3 QA.SUP.01 

P5 QA.SUP.02 

P1 QA.SUP.03 

P8 QA.SUP.04 

P4 QA.SUP.05 
 

Da Figura 7.2.7.1 à Figura 7.2.7.16 é apresentada a documentação fotográfica dos pontos amostrais das 
comunidades hidrobiológicas. A distribuição dos pontos de amostragem das comunidades hidrobiológicas na 
área de estudo local está apresentada na Figura 7.2.7.17. 

 

 
Figura 7.2.7.1: Ponto de amostragem P1 durante a C1. 

 

 
Figura 7.2.7.2: Ponto de amostragem P1 durante a C2. 

 

 
Figura 7.2.7.3: Ponto de amostragem P2 durante a C1. 

 

 
Figura 7.2.7.4: Ponto de amostragem P2 durante a C2. 
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Figura 7.2.7.5: Ponto de amostragem P3 durante a C1. 

 

 
Figura 7.2.7.6: Ponto de amostragem P3 durante a C2. 

 

 

Figura 7.2.7.7: Ponto de amostragem P4 durante a C1. 

 

 

Figura 7.2.7.8: Ponto de amostragem P4 durante a C2. 

 

 

Figura 7.2.7.9: Ponto de amostragem P5 durante a C1. 

 

 

Figura 7.2.7.10: Ponto de amostragem P5 durante a C2. 
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Figura 7.2.7.11: Ponto de amostragem P6 durante a C1. 

 

 

Figura 7.2.7.12: Ponto de amostragem P6 durante a C2. 

 

 

Figura 7.2.7.13: Ponto de amostragem P7 durante a C1. 

 

 

Figura 7.2.7.14: Ponto de amostragem P7 durante a C2. 

 

 

Figura 7.2.7.15: Ponto de amostragem P8 durante a C1. 

 

Figura 7.2.7.16: Ponto de amostragem P8 durante a C2. 
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Amostragem do Fitoplâncton e do Zooplâncton 

Foi estabelecida em campo a obtenção de duas amostras no mesmo horário, porém em microhabitats 
diferentes. Tal resolução deu-se em função das características estruturais dos locais de coleta que, por serem 
ambientes lóticos e de cabeceira, com pouca profundidade, total ou parcialmente sombreados pela vegetação 
ciliar, não sustentam modificações significativas de migração vertical destes organismos. Sabe-se que tal 
característica é observada em ambientes lênticos, como lagos e lagoas, onde a profundidade da coluna da 
água é maior e a exposição da lâmina de água ao sol é direta. Sendo assim, os ambientes lóticos de 
cabeceira, por apresentarem diferentes microhabitas, foram explorados espacialmente, garantindo-se, desta 
maneira, uma melhor amostragem da comunidade fitoplanctônica existente. 

Para obtenção das amostras, a sub-superfície foi amostrada com redes de plâncton com 20 �� de insterstício 
para o fitoplâncton e de 50 �� para o zooplâncton, através da filtragem de 300 litros cada, deixando-se as 
redes com a abertura contra a correnteza por aproximadamente 10 minutos ou até que se verificasse que as 
mesmas não estivessem mais filtrando (Figura 7.2.7.19). Foram coletadas amostras de um (01) litro, fixadas 
em lugol acético (THRONDSEMN, 1978) e concentradas de três a cinco vezes para o fitoplâncton, e amostras 
de aproximadamente 300mL, fixadas em solução de formaldeído a 4% para o zooplâncton. Todas as amostras 
foram acondicionadas em frascos de polietileno, sendo devidamente etiquetadas no momento da 
amostragem.  

Para análise quantitativa e análise da comunidade de cianobactérias, componentes do fitoplâncton, coletou-
se ainda um (01) litro de água na profundidade subsuperficial, a cerca de 20 cm de profundidade, através da 
imersão direta do frasco na água (Figura 7.2.7.20). As amostras foram fixadas com 15 gotas de formalina 
3%. 

Todas as amostras foram quantificadas em microscópio invertido, com aumento de 400 vezes nas cubetas 
de sedimentação (UTERMOHL, 1958). A densidade foi estimada em ind/5mL, buscando-se eficiência 
amostral mínima de 80%, de acordo com Pappas & Stoermer (1996). Foram contabilizados, sempre que 
possível, mais de 100 indivíduos (células, cenóbios, colonias e filamentos) da espécie dominante de cada 
amostra, de modo que o erro de contagem fosse inferior a 20%, com probabilidade de 95% (LUND et al., 
1958).  

Os organismos que compõem a comunidade fitoplantônica foram identificados até o menor nível taxonômico 
possível, com auxílio de bibliografia especializada (BOURRELY, 1972; BOURRELY, 1981; BOURRELY, 
1985; HINO & TUNDISI, 1977; HUSZAR, 1985; PRESCOTT, 1975; SANT’ANNA, 1984). 

Já a composição zooplanctônica foi avaliada por meio de lâminas e lamínulas comuns, microscópio 
estereoscópico e microscópio óptico. A densidade foi estimada em ind/mL, buscando eficiência amostral de 
pelo menos 80%. A identificação das espécies foi realizada com auxílio de bibliografia especializada 
(DECLOITRE, 1962; OLIVIER, 1962; EDMONDSON, 1966; CHARDEZ, 1976; KOSTE, 1978; PENNACK, 
1978, GAZULHA, 2012). Rotíferos e microcrustáceos (cladóceros e copépodos) foram identificados a nível 
específico, sempre que possível. Já o protozooplâncton (ciliados e amebas testáceos) e demais componentes 
da comunidade serão descritos geralmente como grupos sistemáticos. 

Amostragem de Macroinvertebrados bentônicos 

A coleta qualitativa dos macroinvertebrados bentônicos foi realizada por meio de rede entomológica aquática. 
Tal equipamento corresponde a uma rede tipo puçá de 30 cm de raio e malha de 250 �� (Figura 7.2.7.45). 
Com esse equipamento foram executadas cinco varreduras consecutivas aleatórias, de um metro de 
extensão, compreendendo cinco m² de área amostrada em cada um dos pontos amostrais, em cada 
campanha.  

Para quantificação das amostras obtidas, foram realizadas amostragens por remoção, ou seja, por coletas 
sucessivas no mesmo local (BICUDO & BICUDO, 2004). Esse método abrange os diferentes microhabitats 
explorados, os seixos e demais substratos rochosos, revolvidos manualmente no interior da rede, em sentido 
contracorrente. É importante selecionar diferentes microhabitas, estabelecendo-se regiões com presença de 
vegetação aquática (macrófitas), folhiço e deposição orgânica, além de porções com correnteza e poços. 
Esse método permite uma maior representatividade dessa comunidade (MERRITT & CUMMINS, 1984). 
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Ainda em campo, as amostras de macroinvertebrados foram acondicionadas em sacos plásticos e fixadas in 

situ com formalina 10%. Os sacos foram devidamente etiquetados e lacrados. Posteriormente, em laboratório, 
o material recolhido foi lavado e os organismos retidos em peneiras de 250 ��. Em seguida, os organismos 
foram triados com o auxílio de um estereoscópio óptico até o aumento de 30 vezes. Todo o sedimento 
recolhido foi considerado e o material resultante preservado em álcool 80%. 

As identificações taxonômicas dos macroinvertebrados bentônicos foram realizadas com base na literatura 
disponível (LOPRETTO & TELL, 1995; MERRITT & CUMMINS, 1996; FERNÁNDEZ & DOMINGUEZ, 2001 e 
MUGNAI et al. 2010). 

Análise de dados  

Os resultados dos três grupos componentes das comunidades hidrobiológicas são apresentados 
considerando a composição, o sucesso amostral e a variação dos dados coletados dentro do escopo temporal 
(campanha sazonal) e espacial (entre as áreas amostrais). Os parâmetros populacionais utilizados para este 
levantamento foram: riqueza, abundância e densidade, diversidade e similaridade para cada um dos grupos. 

Em relação ao status de conservação, as espécies de macroinvertebrados bentônicos registradas na AEL 
foram verificadas a partir da sua presença nas listas oficiais de espécies da fauna ameaçadas de extinção. 
No âmbito nacional, na Portaria no 445 de 17 de dezembro de 2014 do Ministério do Meio Ambiente (MMA, 
2014c) e, em âmbito estadual, no Anexo I do Decreto Estadual nº 51.797 de 08 de setembro de 2014 (RIO 
GRANDE DO SUL, 2014b). Adicionalmente foram verificadas as espécies quase ameaçadas e com dados 
insuficientes presentes nos Anexos II e III (RIO GRANDE DO SUL, 2014b). No âmbito global, a conferência 
foi realizada a partir da listagem da IUCN (IUCN, 2017). Para as comunidades de fitoplâncton e zooplâncton, 
por não contemplarem nas listas de espécies ameaçadas, tais dados não foram considerados.  

Composição 

Considera os resultados gerais obtidos, destacando os grupos amostrados e os táxons mais representativos. 
A discussão aborda os táxons de relevância na conservação, interesse especial, considerando a importância 
econômico-sanitária, origem (alóctone ou autóctone) e potencial bioindicador. 

Sucesso amostral 

O sucesso amostral foi calculado dividindo-se o número total de espécimes registrados na amostra pelo 
esforço total aplicado. A unidade de esforço variou conforme o grupo, sendo estabelecida da seguinte forma: 

� Fitoplâncton: foi dimensionada em mL, sendo que para cada amostra o esforço de observação foi de 
05 ml da porção concentrada. Para cada campanha foi coletado um total de 16 amostras (oito pontos 
com duas coletas), o que resulta no esforço aplicado de 80 mL por campanha; 

� Zooplâncton: foi dimensionada em mL, sendo que para cada amostra o esforço de observação foi de 
três (03) ml da porção concentrada. Para cada campanha foi coletado também um total de 16 amostras 
(oito pontos com duas coletas), o que resulta no esforço aplicado de 48 mL por campanha; 

� Macroinvertebrados bentônicos: para cada amostra o esforço foi de cinco (05) m² conforme já 
prescrito nos métodos. Para cada campanha foram coletadas oito (08) amostras (uma por ponto 
amostral). Desta forma, o esforço total aplicado foi dimensionado em 40m² por campanha. Para atender 
à expectativa de suficiência amostral, foi elaborada a curva cumulativa de riqueza observada e estimada 
(utilizando-se o estimador Chao 1. HAMMER et al., 2001). Tal discussão considera a temporalidade, 
priorizando o acúmulo de registros ao longo das campanhas de amostragem. As análises foram rodadas 
com auxílio do programa PAST 3 (HAMMER et al., 2001). 

Riqueza 

Este parâmetro aborda apenas os valores relacionados à riqueza observada para o grupo amostrado, ou seja, 
ao número de táxons inventariado. 
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Abundância 

Para o fitoplâncton a abundância foi calculada a partir da contagem absoluta da porção concentrada das 
amostras de 1L. Para o zooplâncton, a abundância da comunidade foi avaliada a partir da contagem dos 
organismos em alíquotas subsequentes de um (01) mL. As amostras foram quantificadas em câmaras de 
Sedgwick-Rafter sob microscópio óptico, até atingir suficiência amostral de 90% (PAPPAS & STOERMER, 
1996). No caso dos macroinvertebrados bentônicos a abundância se refere ao número total de espécimes 
coletado por amostra. 

A abundância absoluta (n) indica o número de indivíduos de cada espécie por área de influência ou campanha, 
a qual serve como base para o cálculo da abundância relativa (%), também utilizado para algumas inferências. 
O cálculo é realizado a partir da equação: 

��% = �� 	⁄ ��	100 

Onde:  

n= abundância de indivíduos de cada espécie;  

N= número total de indivíduos capturados;  

Ar%= abundância relativa. 

Densidade 

A densidade foi estimada em ind./mL para o fitoplâncton e para o zooplâncton. Conforme mencionado 
anteriormente, a unidade de esforço para cada grupo foi de cinco (05) mL por amostra de fitoplâncton e três 
(03) mL por amostra do zooplâncton, configurando as seguintes equações de densidade:  

� =
�

5��
																� =

�

3��
														 

Onde, 

n= é a abundância de indivíduos de cada táxon;  

D= densidade. 

Diversidade 

A diversidade foi calculada através do índice de Shannon (H’) para o conjunto de dados referentes à área de 
estudo ou campanha de amostragem, através do programa PAST (HAMMER et al., 2001). A fórmula padrão 
é descrita a seguir: 

�� =	−∑� log �  

Onde:  

∑ = riqueza do ponto;  

pi = Ar% da espécie;  

log pi= log da Ar%. 

Equitabilidade 

Além da diversidade, também foi calculada a equitabilidade, por meio do Índice de Equitabilidade de Pielou 
(1975). Esse índice descreve o grau de homogeneidade de distribuição de indivíduos por espécie e é 
calculado pela seguinte fórmula: 
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'
'

S

H
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Onde:  

J’ = índice de equitabilidade; 

H’ = índice de diversidade; 

S = número total de espécies da amostra. 

Similaridade 

Para calcular a similaridade dos grupos entre as campanhas e entre os pontos amostrais na área de estudo 
local, foi utilizado o Índice de Bray-Curtis. 

Testes estatísticos 

Foram atribuídos aos dados brutos de cada grupo testes estatísticos através do programa PAST 3 (HAMMER 
et al., 2001) para confirmar a veracidade dos valores obtidos através das coletas. Conforme o número de 
amostras, foram aplicados testes para verificar a homogeneidade das variâncias das médias e testes 
paramétricos ou não-paramétricos, a posteriori, para confirmar a significância das diferenças encontradas, 
conforme descrito a seguir: 

� Duas amostras (campanhas amostrais C1 e C2): Test F para verificar a homogeneidade dos dados. 
Sendo considerados homogêneos e, portanto, paramétricos, foi aplicado Test t para verificar a 
significância (ou não) das diferenças nas médias ou, havendo heterogeneidade dos dados, foi aplicado 
o teste não-paramétrico de Mann-Whitney; 

� Mais de duas amostras (pontos amostrais): Test de Levene’s para verificar a homogeneidade dos 
dados. Sendo considerados homogêneos e, portanto, paramétricos, foi aplicada análise de variância 
(ANOVA) para verificar a significância (ou não) das diferenças nas médias ou, havendo heterogeneidade 
dos dados, foi aplicado o teste não-paramétrico de Kruskal-Wallis. 

Parâmetros Físicos e Químicos da Água 

Em cinco dos oito pontos amostrais escolhidos foi feita coleta de água superficial, visando um laudo completo 
de análise dos parâmetros físicos e químicos da água. Para um comparativo de resultados, foram previamente 
escolhidos aqueles parâmetros normalmente apresentados como de influência direta sobre as comunidades 
hidrobiológicas (PORTAL EDUCAÇÂO, 2013), a saber:  

� Cor: representada pela unidade U.C, a cor denuncia a existência de substâncias em solução, geralmente 
material orgânico; 

� Turbidez: apresentada na unidade NTU, a turbidez representa materiais em suspensão, que podem ser 
organismos microscópicos ou colóides, como silte, argila e outras partículas; 

� pH: o potencial hidrogeniônico identifica se a água é ácida ou alcalina, em função de um valor que varia 
de 0 a 14. Águas com pH menor que 7 são consideradas ácidas; águas com pH em torno de 7 são 
consideradas neutras e pH superior a 7, a água é considerada alcalina; 

� Temperatura da água: representada em graus Celsius (ºC), a temperatura é um indicador importante, 
pois interfere nas propriedades da água, como oxigênio dissolvido, densidade e viscosidade; 

� Oxigênio Dissolvido (OD): expresso em mgO2/L, o OD origina-se do ar e da atividade fotossintética de 
algas e outros vegetais aquáticos e é fundamental à sobrevivência dos organismos aeróbios, sendo que 
água com baixos teores de OD indicam que receberam uma carga de matéria orgânica que, para ser 
decomposta por bactérias aeróbias, necessitam consumir o OD presente na água. 
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Para completar o diagnóstico foram ainda contemplados nas discussões comparativas os seguintes 
parâmetros: 

� Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO): expressa em mg DBO5/L, indica o teor de matéria orgânica 
presente em um determinado corpo hídrico, sendo que o aumento no teor da matéria orgânica representa 
o consumo de oxigênio. Em suma, traduz a quantidade de oxigênio que seria necessário fornecer às 
bactérias aeróbias para consumirem a matéria orgânica presente no líquido. A DBO é determinada em 
laboratório, observando-se o oxigênio consumido em amostras do líquido, durante 5 dias, à temperatura 
de 20°C; 

� Coliformes Termotolerantes: expresso em NMP/100mL, este parâmetro indica a presença de micro-
organismos patogênicos, provenientes normalmente de efluentes sanitários; 

� Densidade de Cianobactérias: são contabilizadas pelo número de células por mL (cel/mL). Por serem 
altamente tolerantes à eutrofização, causando toxidade aos mananciais quando em altas abundâncias 
(em floração), são organismos fitoplanctônicos bioindicadores da qualidade da água, utilizados como 
parâmetro comparativo de resultados no presente estudo. 

 

7.2.7.2.2 Caracterização local 

A Tabela 7.2.7.3 apresenta a comparação dos parâmetros físicos e químicos da água coletados durante as 
duas campanhas realizadas na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 
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Tabela 7.2.7.3: Comparação dos parâmetros físicos e químicos da água coletados durante as duas campanhas do levantamento (C1 e C2) na área de 
estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas e que influenciam a composição das comunidades hidrobiológicas. 

Ponto de Coleta 
- Análise de 

Água 

Ponto Amostral 
-Comunidades 

Hidrobiológicas 

Parâmetros 

Cor 
Verdadeira 

(U.C) 

Turbidez 
(NTU) 

pH 
Temperatura 
da Água (ºC) 

Oxigênio 
Dissolvido 
(mg O2/L) 

Demanda 
Bioquímica de 
Oxigênio - DBO 

(mg DBO5/L) 

Coliformes 
Termotolerantes 

(NMP/100mL) 

Densidade de 
Cianobactérias 

(cel/mL) 

C1 C2 C1 C2 C1 C2 C1 C2 C1 C2 C1 C2 C1 C2 C1 C2 

QA.SUP.01 P3 53,7 300 9,34 72,5 7,36 8,17 25,6 14,58 10,4 8,19 4,6 12 1439 7701 <1 <1 

QA.SUP.02 P5 44,1 283 6,3 57,1 7,93 6,99 31,4 14,31 9,22 9,04 5,8 14 331 988 172 <1 

QA.SUP.03 P1 - 255 5,35 46,9 7,98 7,55 24,23 12,38 8 8,99 4,6 4 410 1560 <1 <1 

QA.SUP.04 P8 17,4 138 <4 34,2 - 7,45 - 12,55 9,6 7,08 <2,0 3 960 140 <1 <1 

QA.SUP.05 P4 25,6 287 5,35 52,4 8,24 7,45 27,68 12,87 8,64 9,22 2 5 310 410 96 19 
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7.2.7.2.2.1 Fitoplâncton 

Composição das espécies 

Foram registrados 18.797 organismos pertencentes a 30 gêneros, a partir dos dados coletados durante as 
duas campanhas (C1 e C2) de levantamento das comunidades fitoplanctônicas, realizadas, respectivamente 
em fevereiro e maio de 2016. Aproximadamente 52% da riqueza está integrada ao grupo Bacillariophyceae, 
conhecidas como diatomáceas; 7% ao grupo Chlorophyceae, 10% ao grupo Zygnematophyceae, ambas as 
algas verdes; 14% ao grupo Euglenophyceae ou flagelados e, 14% ao grupo Cyanophyceae ou algas azuis, 
ocorrendo ainda um gênero pertencente aos Dinophyceae, popularmente conhecido como dinoflagelados, 
correspondendo, portanto, a 3% da comunidade inventariada (Tabela 7.2.7.4). 

 

Tabela 7.2.7.4: Comunidade Fitoplanctônica registrada para a área de estudo local do Projeto Fosfato 
Três Estradas. 

Táxon Nome Popular Pontos de Registro Tipo de Registro 

Classe Bacillariophycea       

Família Achnanthaceae       

Achnanthes sp. Diatomácea P6 Rede de plâncton e Imersão do frasco 

Família Naviculaceae       

Amphipleura sp. Diatomácea P1 a P8 Rede de plâncton e Imersão do frasco 

Amphora sp. Diatomácea P1, P3 a P8 Rede de plâncton e Imersão do frasco 

Caloneis sp. Diatomácea P1, P4 a P6 Rede de plâncton 

Cymbella sp. Diatomácea P1 a P8 Rede de plâncton e Imersão do frasco 

Eunotia sp. Diatomácea P1, P2, P4 a P8 Rede de plâncton e Imersão do frasco 

Gomphonema sp. Diatomácea P1 a P8 Rede de plâncton e Imersão do frasco 

Gyrosigma sp. Diatomácea P1 a P8 Rede de plâncton e Imersão do frasco 

Navicula sp. Diatomácea P1 a P8 Rede de plâncton e Imersão do frasco 

Nitzschia sp. Diatomácea P1 a P8 Rede de plâncton e Imersão do frasco 

Pinnularia sp. Diatomácea P1 a P8 Rede de plâncton 

Surirella sp. Diatomácea P1 a P8 Rede de plâncton e Imersão do frasco 

Família Coscinodiscophyceae      

Aulacoseira sp. Diatomácea P1 a P4, P6 a P8 Rede de plâncton e Imersão do frasco 

Melosira sp. Diatomácea P1, P3 a P8 Rede de plâncton e Imersão do frasco 

Família Fragilariophyceae      

Fragillaria sp. Diatomácea P1 a P8 Rede de plâncton e Imersão do frasco 

Classe Chlorophyceae      

Família Hydrodictyaceae       

Pediastrum sp. Alga-verde P1, P2, P4, P5 Rede de plâncton 

Família Scenedesmaceae       

Scenedesmus sp. Alga-verde P1, P5, P6 Rede de plâncton e Imersão do frasco 

Classe Cyanophyceae       

Família Merismopediaceae       

Merismopedia sp. Alga-azul P1, P4, P5 Rede de plâncton 

Família Nostocaceae       

Anabaena sp. Alga-azul P2 a P7 Rede de plâncton e Imersão do frasco 

Família Phormidaceae       
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Táxon Nome Popular Pontos de Registro Tipo de Registro 

Phormidium sp. Alga-azul P1, P5, P6, P8 Rede de plâncton e Imersão do frasco 

Planktothrix sp. Alga-azul P1 a P6, P8 Rede de plâncton e Imersão do frasco 

Classe Dinophyceae       

Família Ceratiaceae       

Ceratium sp. Dinoflagelado P1, P3, P5 a P7 Rede de plâncton e Imersão do frasco 

Classe Euglonophyceae       

Família Euglenaceae       

Euglena sp. Flagelado P5, P7 Rede de plâncton e Imersão do frasco 

Strombomonas sp. Flagelado P5, P6 Imersão do frasco 

Trachelomonas sp. Flagelado P1 a P8 Rede de plâncton e Imersão do frasco 

Família Phacaceae       

Phacus sp. Flagelado P5, P7, P8 Rede de plâncton e Imersão do frasco 

Classe Zygnematophyceae       

Família Desmidiaceae       

Closterium sp. Alga-verde P1, P3 a P8 Rede de plâncton e Imersão do frasco 

Cosmarium sp. Alga-verde P1, P3 a P8 Rede de plâncton e Imersão do frasco 

Desmidium sp. Alga-verde P3, P6, P7 Rede de plâncton 

Família Zygnemataceae       

Spirogyra sp. Alga-verde P5 Rede de plâncton 
 

Cabe salientar que a identificação ao nível de gênero para o fitoplâncton é comum em levantamentos 
biológicos, incluindo àqueles realizados pelas companhias de abastecimento, que necessitam monitorar a 
comunidade fitoplanctônica de seus reservatórios para garantir a qualidade da água a ser ofertada (VIANA, 
2016). Este procedimento propicia, desta forma, fontes para comparação de resultados. No presente estudo, 
todos os espécimes foram identificados e alocados a alguma entidade genérica, garantindo total 
favorecimento para o uso de todos os táxons nas análises ecológicas prescritas. 

Riqueza, diversidade e equitabilidade de espécies 

Dentro de um panorama geral, os 18.797 organismos pertencentes ao grupo do fitoplâncton abrangeram 30 
gêneros. A família mais abundante e que apresentou a maior riqueza foi Naviculaceae, com a representação 
de 11 gêneros (Amphipleura sp., Amphora sp., Caloneis sp., Cymbella sp., Eunotia sp., Gomphonema sp., 
Gyrosigma sp., Navicula sp., Nitzschia sp., Pinnularia sp. e Surirella sp.). Assim como comentado no item 
anterior, as diatomáceas constituem a maior porção do fitoplâncton, normalmente configurando 50% da 
biomassa total. Porém, ainda assim, a diversidade para ambientes lóticos é reduzida. O índice de diversidade 
de Shannon totalizou H’= 1,98, um valor mediano frente ao conjunto de dados. A equitabilidade da 
comunidade inventariada, por sua vez, foi de J’= 0,58, sendo esta considerada baixa (Tabela 7.2.7.5).  

 

Tabela 7.2.7.5: Riqueza, abundância, diversidade e equitabilidade do fitoplâncton registrado através 
da totalidade de métodos aplicados na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Parâmetro Ecológico Valor Absoluto Atribuído 

Riqueza 30 

Abundância 18.797 

Diversidade (Shannon) 1,98 

Equitabilidade (Pielou) 0,58 
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Espécies ameaçadas de extinção 

Não existem listas que identifiquem, para o fitoplâncton, espécies ameaçadas de extinção. A maioria dos 
organismos são considerados cosmopolitas ou neotropicais, portanto, de vasta distribuição global. 

Espécies endêmicas, raras ou não descritas pela ciência ou para a área amostrada 

Não existem listas que possibilitam a identificação de espécies endêmicas de fitoplâncton. Além disso, não 
foram identificadas espécies consideradas raras ou não descritas para a área amostrada. 

Espécies de interesse econômico ou médico-sanitário 

Não são consideradas, para o fitoplâncton, espécies de interesse econômico, porém, para o conjunto de 
dados coletados durante as campanhas do levantamento salienta-se a ocorrência de quatro gêneros cujas 
espécies são de interesse médico sanitário, por fazerem parte do grupo das cianobactérias, que podem gerar 
toxidade ao ambiente aquático: Merismopedia, Anabaena (Figura 7.2.7.23), Phormidium e Planktothrix 

(Figura 7.2.7.30). Durante a primeira campanha (C1/verão), contabilizou-se a maior abundância e riqueza 
(n= 288; S= 4) e Merismopedia e Planktothrix foram exclusivos a esta estação. No conjunto de dados, P5 foi 
o ponto de maior destaque, totalizando uma densidade de 13,4 ind/mL (através da filtragem de água com a 
rede de plâncton) e, com o método da imersão de frasco, não houve ali registro de cianobactérias. Embora o 
objetivo do método de imersão fosse a representatividade da comunidade de cianobactérias, obviamente por 
não haver a filtragem, a abundância torna-se reduzida, já que os organismos se encontram dispersos. De 
qualquer forma, os números coletados no ponto P5 merecem atenção. Este ponto encontra-se margeado por 
vegetação ciliar somente na lateral direita, sendo a esquerda caracterizada por campo e uma plantação de 
soja, localizada a menos de 10 m de distância. A proximidade com a lavoura e a maior exposição solar, além 
do período de calor, compõem uma realidade local compatível com a presença mais relevante das cianofíceas 
neste período. 

Espécies alóctones 

O gênero Ceratium (Figura 7.2.7.27), considerado alóctone aos ambientes de água doce continentais, esteve 
presente em cinco dos oito pontos amostrados durante os levantamentos: A1, A3, A5, A6 e A7, representando 
cerca de 0,21% do total de indivíduos, com 41 organismos. Este gênero é marinho e considerado invasivo 
quando registrado em ambientes de água doce, porém, quando ocorre em pequena abundância, como no 
caso do presente estudo, não causa transtornos para as demais populações. 

Espécies migratórias 

Não sendo dotados de mobilidade própria, a locomoção do fitoplâncton na massa d’água é reduzida, restrita 
à migração vertical de uns poucos metros por dia nos oceanos e ambientes de grande profundidade, 
determinada pelo sistema de correntes e regime de marés (MENEZES, 1999). Sendo assim, para ambientes 
lóticos não são consideradas as possíveis migrações verticais exercidas pelo fitoplâncton, conferindo-se de 
antemão, que por serem organismos fotossitetizantes, eles ”sempre” encontram-se nas camadas superficiais 
da coluna de água, em busca da maior disponibilidade de luz solar durante o período diurno. 

Espécies bioindicadoras 

Quanto às espécies bioindicadoras, Cyanophyceae, as algas-azuis, indicam altas concentrações de 
nutrientes. Chlorophyceae, as algas-verdes, indicam ambientes estressados por eutrofização, acidez e 
contaminação por metal. Táxons de Euglenophyceae são abundantes em ambiente com alta decomposição 
de matéria orgânica. Para o presente trabalho fica evidente que a ocorrência de gêneros pertencentes aos 
grupos citados não foi dominante nas campanhas realizadas e, dentro do quadro já comentado, a presença 
das Cyanophyceae no ponto A5, principalmente na primeira campanha, tornar-se-ia a exceção. 

Síntese das Espécies Relevantes para a Conservação 

Não foram registradas espécies fitoplanctônicas relevantes para a conservação, classificadas como 
ameaçadas de extinção, endêmicas, raras, não descritas pela ciência ou para a área amostrada. 

  



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 652  

 

Eficiência amostral 

Foram escolhidos dois métodos para a coleta de organismos pertencentes à comunidade fitoplanctônica. O 
método padrão foi a filtragem de água através de uma rede de plâncton de 20 µm (Figura 7.2.7.19) por 10 
minutos e um método auxiliar, com intuito de analisar a comunidade de cianobactérias (Cyanophyceae), 
prescrito pela imersão de um frasco (totalizando 1L de amostra) a 20 cm da lâmina superficial de água (Figura 
7.2.7.20), que acabou contribuindo para a lista geral de gêneros e, portanto, toda a composição foi 
contabilizada nas análises. 

O método padronizado para a rede de plâncton proporcionou o registro de um total de 17.004 organismos 
nas duas campanhas realizadas (C1 e C2) nos oito pontos de amostragem na área de estudo local do Projeto 
Fosfato Três Estradas. O sucesso amostral, considerando-se a densidade total de organismos e o número de 
réplicas por ponto (02 amostras x 05mL de material concentrado), foi de 106,3 ind/mL para o conjunto de 
dados. Para o método auxiliar, por sua vez, foram contabilizados 1.793 organismos no cumulativo das 
campanhas e, o sucesso amostral considerando-se também a densidade de espécimes foi de 22,4 ind/mL. A 
abundância do fitoplâncton, por método utilizado, é apresentada na Figura 7.2.7.6. 

 

Tabela 7.2.7.6: Abundância relativa de táxons do Fitoplâncton por método utilizado nos levantamentos 
da área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Táxon Nome Popular 
Abundância por Método 

Rede de Plâncton Imersão de Frasco 

Classe Bacillariophycea     

Família Achnanthaceae     

Achnanthes sp. Diatomácea 42 11 

Família Naviculaceae     

Amphipleura sp. Diatomácea 3301 119 

Amphora sp. Diatomácea 361 126 

Caloneis sp. Diatomácea 32 0 

Cymbella sp. Diatomácea 8064 881 

Eunotia sp. Diatomácea 30 2 

Gomphonema sp. Diatomácea 278 29 

Gyrosigma sp. Diatomácea 258 35 

Navicula sp. Diatomácea 315 65 

Nitzschia sp. Diatomácea 1259 116 

Pinnularia sp. Diatomácea 103 0 

Surirella sp. Diatomácea 493 12 

 Família Coscinodiscophyceae     

Aulacoseira sp. Diatomácea 188 1 

Melosira sp. Diatomácea 236 26 

Família Fragilariophyceae     

Fragillaria sp. Diatomácea 656 19 

Classe Chlorophyceae     

Família Hydrodictyaceae     

Pediastrum sp. Alga-verde 159 0 

 Família Scenedesmaceae     

Scenedesmus sp. Alga-verde 166 20 
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Táxon Nome Popular 
Abundância por Método 

Rede de Plâncton Imersão de Frasco 

Classe Cyanophyceae     

Família Merismopediaceae     

Merismopedia sp. Alga-azul 108 0 

Família Nostocaceae     

Anabaena sp. Alga-azul 29 3 

Família Phormidaceae     

Phormidium sp. Alga-azul 53 6 

Planktothrix sp. Alga-azul 91 12 

Classe Dinophyceae     

Família Ceratiaceae     

Ceratium sp. Dinoflagelado 40 1 

Classe Euglonophyceae     

Família Euglenaceae     

Euglena sp. Alga-verde 8 33 

Strombomonas sp. Alga-verde 0 14 

Trachelomonas sp. Alga-verde 244 239 

Família Phacaceae     

Phacus sp. Alga-verde 14 9 

Classe Zygnematophyceae     

Família Desmidiaceae     

Closterium sp. Alga-verde 126 5 

Cosmarium sp. Alga-verde 244 9 

Desmidium sp. Alga-verde 8 0 

Família Zygnemataceae     

Spirogyra sp. Alga-verde 98 0 

Total por Método 17.004 1.793 

Total Geral 18.797 

 

Para avaliar a suficiência amostral na amostragem do fitoplâncton, na Figura 7.2.7.18 é apresentado o 
resultado da curva de rarefação, baseada em 500 aleatorizações da matriz de dados originais. Os dados 
acumulados ao longo da amostragem consideram todos os gêneros identificados e quantificados com a 
utilização de ambos os métodos aplicados (18.797 registros e 30 espécies) ao longo dos oito pontos amostrais 
em cada uma das campanhas realizadas. Durante a primeira campanha (C1) foram catalogados 28 gêneros 
e na segunda campanha (C2) ainda ocorreu o incremento de apenas dois táxons no 9º e no 11º dia, 
permanecendo a curva estabilizada com 30 gêneros já no 12º dia de amostragem. O estimador Bootstrap 
apontou uma riqueza final esperada de 32 espécies pertencentes ao fitoplâncton. O esforço aplicado durante 
as duas campanhas foi suficiente para estimar, portanto, 94% da riqueza esperada.  

Pela proximidade de valores observados e esperados, confirma-se a suficiência amostral no levantamento do 
fitoplâncton para a área de estudo local. Acredita-se que a realização de mais réplicas permitiria melhor 
interpretação das variações sazonais na região, visto esta comunidade estar extremamente relacionada às 
diferenças de temperatura, incidência de luz, etc.  
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Figura 7.2.7.18: Curva de rarefação para o Fitoplâncton obtida a partir dos levantamentos na área de estudo local do 
Projeto Fosfato Três Estradas. Linha verde riqueza estimada (Chao); Linha vermelha riqueza observada; Linhas azuis 
pontilhadas intervalo de confiança de 95% superior e inferior da riqueza observada. 

 

Variação espacial 

A variação espacial considera a comparação entre a riqueza, abundância, diversidade e equitabilidade 
verificada entre os oito pontos amostrados, para cada um dos métodos utilizados. As análises consideram 
todas as entidades taxonômicas individualizadas e registradas exclusivamente com uso da rede de plâncton 
(29 gêneros e 17.004 indivíduos) e, posteriormente, com o método de imersão de frasco (24 gêneros e 1.793).   

Através do método de rede de plâncton, o ponto P5 deteve a maior riqueza (n= 25), enquanto as maiores 
abundância e densidade foram registradas no ponto P1 (n= 7.970, 398,5 ind/mL); P3 foi detentor da maior 
diversidade (H’= 2,42), e a maior equitabilidade (J’= 0,84) foi registrada no ponto P2. Os menores valores, por 
sua vez, foram observados nos pontos P2 para a riqueza (n= 14), a abundância e densidade (n= 272, 13,6 
ind/mL) em P3 e, as menores diversidade (H’= 1,08) e equitabilidade (J’= 0,35) no ponto P1. Demais valores 
obtidos seguem descritos na Tabela 7.2.7.7. 

 

Tabela 7.2.7.7: Valores dos índices ecológicos para cada um dos pontos amostrais durante o 
levantamento do fitoplâncton na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas, através do 
método de filtragem com rede de plâncton. 

Índices Ecológicos 
Pontos Amostrais 

P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8 

Riqueza (S) 21 14 18 20 25 24 20 17 

Abundância (N) 7.970 406 272 2.075 2.211 2.250 646 1.174 

Densidade (ind/mL) 398,5 20,3 13,6 103,8 110,6 112,5 32,3 58,7 

Diversidade de Shannon (H’) 1,08 2,23 2,42 1,79 2,29 2,13 2,39 1,77 

Equitabilidade de Pielou (J’) 0,35 0,84 0,83 0,60 0,71 0,67 0,79 0,63 
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Como houve homogeneidade nas médias do conjunto de dados (Levene’s, p>0,0001) foi aplicado o teste 
paramétrico ANOVA, que confirmou a diferença significativa dos valores registrados entre os pontos amostrais 
(F= 2,543; df= 8; p= 0,0112). 

Abordando uma comparação com os fatores físicos e químicos da água coletados no momento da 
amostragem do fitoplâncton (Tabela 7.2.7.3), os pontos em evidência para os índices ecológicos podem ter 
sofrido influência direta dos principais parâmetros. O ponto P3, por exemplo, apesar da maior diversidade, 
contou com a menor abundância de organismos. Dentre os oito pontos, P3 apresentou os maiores índices de 
coliformes termotolerantes, inclusive em patamar superior ao limite estabelecido pelas normas. A cor e a 
turbidez também foram as maiores dentre todos os pontos. A suspensão de partículas tem efeito direto na 
produção primária, devido à diminuição da luminosidade na coluna de água contribuindo para uma menor 
biomassa de fitoplâncton nestes ambientes (MENEZES, 1999). O ponto P5, como já comentado, merece 
atenção, pois apesar de apresentar a maior riqueza, esta é composta por gêneros de alta tolerância, incluindo 
as cianobactérias, que também foram detectadas em grande quantidade pela análise específica da água (172 
cel/mL). A DBO, que confirma o consumo de oxigênio para dissolução da matéria orgânica, apresentou os 
maiores valores dentre todos os pontos.  

Considerando-se a distribuição dos táxons ao longo dos pontos verifica-se que nove gêneros foram bem 
generalistas, ocorrendo nos oito pontos amostrais. Destes, oito gêneros pertencem às Bacillariophyta 
Amphipleura (Figura 7.2.7.22), Cymbella, Gyrosigma, Navicula, Nitzchia, Pinnularia e Surilella (Figura 
7.2.7.26) e Fragillaria, e um de Euglenophyceae (Trachelomonas). Ocorreram ainda alguns táxons, como 
Amphora e Eunotia, que não estiveram presentes em um ou dois pontos, também sendo considerados de 
ampla distribuição para a comunidade geral inventariada (Tabela 7.2.7.8).  

Outros táxons, como as algas-verdes Spyrogira sp., Euglena sp. (Figura 7.2.7.25), Phacus sp. e a diatomácea 
Achnanthes, foram exclusivos, sendo os dois primeiros gêneros registrados somente no ponto P5, Phacus 
somente no ponto P7 e Achnanthes somente no P6. A variação espacial do fitoplâncton, registrado por meio 
da filtragem com rede de plâncton em cada um dos pontos amostrais é apresentada na Tabela 7.2.7.8. 

 

Tabela 7.2.7.8: Variação espacial do fitoplâncton para cada um dos pontos amostrais durante o 
levantamento da área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas através do método de filtragem 
com rede de plâncton. 

Gênero P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8 

Achnanthes 0 0 0 0 0 42 0 0 

Amphipleura 1.403 51 5 541 231 543 51 476 

Amphora 101 0 3 100 47 96 9 5 

Caloneis 10 0 0 2 3 17 0 0 

Cymbella 5.581 28 23 860 776 722 58 16 

Eunotia 12 1 0 9 1 3 2 2 

Gomphonema 0 5 2 22 226 6 16 1 

Gyrosigma 44 53 12 5 13 74 18 39 

Navicula 9 26 19 12 44 55 102 48 

Nitzschia 313 67 75 179 106 291 78 150 

Pinnularia 12 25 7 3 2 9 5 40 

Surirella 213 93 24 32 2 36 31 62 

Aulacoseira 4 10 5 5 0 2 161 1 

Melosira 50 0 8 65 5 101 2 5 

Fragillaria 52 2 40 32 132 92 18 288 

Pediastrum 4 9 0 141 5 0 0 0 

Scenedesmus 0 0 0 0 154 12 0 0 
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Gênero P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8 

Merismopedia 3 0 0 4 101 0 0 0 

Anabaena 0 0 0 0 10 15 4 0 

Phormidium 2 0 0 0 20 26 0 5 

Planktothrix 33 25 12 8 9 4 0 0 

Ceratium 13 0 12 0 2 11 2 0 

Euglena 0 0 0 0 8 0 0 0 

Trachelomonas 54 11 11 21 67 33 32 15 

Phacus 0 0 0 0 0 0 14 0 

Closterium 34 0 8 3 33 11 23 14 

Cosmarium 23 0 4 31 116 44 19 7 

Desmidium 0 0 2 0 0 5 1 0 

Spirogyra 0 0 0 0 98 0 0 0 
 

Para o método de imersão direta do frasco na subsuperfície da lâmina de água, P1 obteve a maior riqueza 
(n= 15), abundância (n= 684) e, consequentemente, densidade (68ind/mL); P3 foi detentor da maior 
diversidade (H’= 1,79) e também da maior equitabilidade (J’= 0,86). Por sua vez, P8 obteve a menor riqueza 
(n=7); P3 a menor abundância (n=39) e P1 a menor diversidade e equitabilidade (H’= 1,09 e J’= 0,40). Demais 
valores obtidos para cada um dos pontos seguem descritos na Tabela 7.2.7.9. 

 

Tabela 7.2.7.9: Valores dos índices ecológicos para cada um dos pontos amostrais durante o 
levantamento do fitoplâncton na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas através do 
método de imersão de frasco. 

Índices Ecológicos 
Pontos Amostrais 

P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8 

Riqueza (S) 15 9 8 9 14 11 9 7 

Abundância (n) 684 44 39 350 293 223 119 41 

Densidade (ind/mL) 68 4 4 35 29 22 12 4 

Diversidade de Shannon (H’) 1,09 1,69 1,79 1,48 1,44 1,49 1,69 1,48 

Equitabilidade de Pielou (J’) 0,40 0,77 0,86 0,67 0,54 0,62 0,77 0,76 

Como também houve homogeneidade nas médias do conjunto de dados (Levene’s, p>0,0001) foi aplicado o 
teste paramétrico ANOVA, que confirmou a diferença significativa dos valores registrados entre os pontos 
amostrais (F= 2,517; df= 8; p=0,0125) no cumulativo para as duas campanhas do levantamento. 

 

Considerando-se a distribuição dos táxons ao longo dos pontos verifica-se que cinco gêneros de 
Bacillariophyta foram generalistas. Nitzchia sp. foi ocorrente nos oito pontos; Cymbella sp. e Navicula sp. só 
não estiveram presentes, cada uma, nos pontos P8 e P6, respectivamente. Amphipleura sp. e Amphora sp. 
não foram registradas em dois pontos, sendo P2 para ambas, P3 para Amphipleura e P7 para Amphora.  

Outros táxons, como o dinoflagelado Ceratium sp., as cianofíceas Phormidium e Anabaena, além das 
diatomáceas Achnanthes e Aulacoseira sp. foram exclusivos a determinados pontos, sendo os dois primeiros 
gêneros ao ponto P1, Anabaena ao ponto P3, Achnanthes ao P6 e Aulacoseira ao ponto P7. 

A variação espacial do fitoplâncton registrado por meio do método de imersão de frasco em cada um dos 
pontos amostrais é apresentada na (Tabela 7.2.7.10). 
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Tabela 7.2.7.10: Variação espacial do fitoplâncton para cada um dos pontos amostrais durante o 
levantamento da área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas através do método de imersão 
de frasco. 

Gênero P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8 

Achnanthes 0 0 0 0 0 11 0 0 

Amphipleura 41 0 0 47 8 2 5 16 
Amphora 66 0 4 26 11 16 0 3 

Cymbella 504 21 8 193 17 133 5 0 

Eunotia 1 0 0 0 1 0 0 0 
Gomphonema 9 0 1 2 17 0 0 0 

Gyrosigma 12 5 0 0 5 13 0 0 

Navicula 10 1 2 17 3 0 28 4 
Nitzschia 4 6 10 35 1 3 43 14 

Surirella 10 2 0 0 0 0 0 0 

Aulacoseira 0 0 0 0 0 0 1 0 
Melosira 2 0 0 18 0 6 0 0 

Fragilaria 0 2 3 10 0 1 3 0 

Scenedesmus 11 0 0 0 5 4 0 0 
Anabaena 0 3 0 0 0 0 0 0 

Phormidium 6 0 0 0 0 0 0 0 

Planktothrix 0 1 10 0 0 0 0 1 
Ceratium 1 0 0 0 0 0 0 0 

Euglena 0 0 0 0 27 0 6 0 
Strombomonas 0 0 0 0 2 12 0 0 

Trachelomonas 3 3 0 0 187 22 24 0 

Phacus 0 0 0 0 4 0 4 1 
Cosmarium 4 0 0 0 5 0 0 0 

Closterium 0 0 1 2 0 0 0 2 
 

Contabilizando o conjunto de dados coletados em ambos os métodos (rede de plâncton e imersão de frasco), 
a partir da análise de similaridade de Bray-Curtis, mostrou que os pontos P1 e P4 tem a maior similaridade, 
de 93%, seguidos por P7 e P3, com 87% e, P5 e P6 com 85%. P1 e P4 formaram um clado com P8, 
compartilhando 86% de suas comunidades e juntos uniram-se a P5 e P6 pelo compartilhamento de 82% dos 
gêneros. Os pontos P3 e P7, que formaram um segundo ramo do cluster, compartilharam com os demais (à 
exceção de P2) 81% dos gêneros. Já P2, por sua vez, apresentou a menor similaridade entre os pontos, 
equivalendo-se a 73% do observado para toda a área amostrada. 

De qualquer forma, os altos valores do índice evidenciam que a comunidade fitoplanctônica mostrou-se 
generalista e de ampla distribuição entre os pontos amostrais. A maior similaridade dos pontos P1 e P4 pode 
ser evidenciada também por parâmetros físicos e químicos da água (ambos os pontos obtiveram coletas no 
momento da amostragem). Fica evidente que fatores como a temperatura, a turbidez e OD foram também 
similares para ambos os pontos em ambas as estações, contribuindo para a maior similaridade da 
comunidade fitoplanctônica (Tabela 7.2.7.3). 

Variação temporal 

A variação temporal considera a comparação entre a riqueza, abundância, diversidade e equitabilidade 
verificada entre as campanhas C1 (verão) e C2 (outono) realizadas. As análises consideram as mesmas 
entidades taxonômicas individualizadas e registradas com a rede de plâncton (29 gêneros e 17.004 
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organismos) além do método de imersão direta do frasco na subsuperfície da lâmina de água, que 
contabilizou, no cumulativo das campanhas, 24 gêneros e 1.793 espécimes. Novamente ressalta-se que esta 
abordagem se justifica pelo esforço padronizado obtido com os métodos, os quais permitem o trabalho com 
táxons registrados em diferentes graus de abundância ao longo de ambas as campanhas.  

Para o método de filtragem da água através da rede de plâncton, na C1 registrou-se 14.971 indivíduos, 
distribuídos em 27 gêneros, sendo 15 pertencentes ao grande grupo Bacillariophyta, dois gêneros à classe 
Chlorophyceae, quatro gêneros à Cyanophyceae, três gêneros de Euglenophyceae e, ainda, mais três 
gêneros de Zignematophyceae. Durante a C2, a riqueza totalizou 21 gêneros. Destes, 13 pertencem ao grupo 
Bacillariophyta, dois gêneros à classe Cyanophyceae, um gênero à Dinophyceae, um gênero à 
Euglenophyceae e, ainda, quatro gêneros à Zignematophyceae (Tabela 7.2.7.11). 

 

Tabela 7.2.7.11: Variação temporal do fitoplâncton verificada no cumulativo dos pontos amostrados 
durante o levantamento da área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas através do método 
de filtragem da água com rede de plâncton. 

Gênero 
Campanhas Amostrais 

C1 C2 

Achnanthes 42 0 

Amphipleura 3.241 60 
Amphora 320 41 

Caloneis 32 0 

Cymbella 7.839 225 
Eunotia 7 23 

Gomphonema 253 25 

Gyrosigma 235 23 
Navicula 180 135 

Nitzschia 889 370 

Pinnularia 39 64 
Surirella 362 131 

Aulacoseira 19 169 

Melosira 207 29 
Fragillaria 76 580 

Pediastrum 159 0 

Scenedesmus 166 0 
Merismopedia 108 0 

Anabaena 28 1 
Phormidium 42 11 

Planktothrix 91 0 

Ceratium 0 40 
Euglena 8 0 

Trachelomonas 220 24 

Phacus 14 0 
Closterium 91 35 

Cosmarium 209 35 

Desmidium 0 8 
Spirogyra 94 4 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 659  

 

Conforme a Tabela 7.2.7.11, oberva-se que dos 30 gêneros catalogados, oito foram exclusivos à C1: 
Achnantes, Caloneis, Pediastrum, Scenedesmus, Merismopedia, Planktothrix, Euglena e Phacus e, somente 
os gêneros Ceratium e Desmidium (Figura 7.2.7.31) foram então exclusivos à C2. 

Com relação às análises realizadas, de maneira geral, o teste de igualdade de médias confirmou dados 
cumulativos heterogêneos (t= 1,6442; p= 0,10595) e, através da análise não-paramétrica Mann-Whitney, 
verificou-se diferenças estatisticamente significantes entre as campanhas sazonais C1 (Verão) e C2 (Outono) 
(U= 180,5; p<0,001) principalmente quanto à abundância e densidade de organismos (n= 14.971, 187,2 id/mL) 
e a riqueza (n= 27) que foram superiores em C1. A diversidade (H’) e a equitabilidade (J’) foram, por sua vez, 
mais altas durante o Outono (C2), conforme exposto na Tabela 7.2.7.12. 

 

Tabela 7.2.7.12: Valores dos índices ecológicos para cada uma das campanhas amostrais durante o 
levantamento do fitoplâncton na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas através do 
método de filtragem da água com rede de plâncton. 

Índices Ecológicos 
Campanhas Amostrais 

C1 C2 

Riqueza (S) 27 21 

Abundância (N) 14971 2033 

Densidade (ind/mL) 187,2 25,4 

Diversidade de Shannon (H’) 1,73 2,32 

Equitabilidade de Pielou (J’) 0,52 0,28 
 

Já para o método de imersão do frasco, na C1 registrou-se um total de 1.711 indivíduos distribuídos em 19 
gêneros, sendo 11 pertencentes ao grande grupo Bacillariophyta, um gênero à classe Chlorophyceae, três 
gêneros à Cyanophyceae, três gêneros de Euglenophyceae e um gênero de Zignematophyceae. Durante a 
C2, a riqueza totalizou 14 gêneros. Destes, dez pertencem ao grupo Bacillariophyta, um gênero à classe 
Cyanophyceae, um gênero à Dinophyceae, um gênero à Euglenophyceae e um gênero à Zignematophyceae 
(Tabela 7.2.7.13). 

 

Tabela 7.2.7.13: Variação temporal do fitoplâncton verificada no cumulativo dos pontos amostrados 
durante o levantamento da área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas através do método 
de imersão do frasco. 

Gênero 
Campanhas Amostrais 

C1 C2 

Achnanthes 11 0 

Amphipleura 119 0 

Amphora 121 5 

Cymbella 874 7 

Eunotia 0 2 

Gomphonema 21 8 

Gyrosigma 35 0 

Navicula 48 17 

Nitzschia 106 10 

Surirella 10 2 

Aulacoseira 0 1 
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Gênero 
Campanhas Amostrais 

C1 C2 

Melosira 24 2 

Fragilaria 0 19 

Scenedesmus 20 0 

Anabaena 3 0 

Phormidium 6 0 

Planktothrix 10 2 

Ceratium 0 1 

Euglena 33 0 

Strombomonas 14 0 

Trachelomonas 239 0 

Phacus 8 1 

Cosmarium 9 0 

Closterium 0 5 
 

Oberva-se que dos 24 gêneros catalogados, nove foram exclusivos à C1: Achnantes, Amphipleura, 

Gyrosigma, Scenedesmus, Anabaena, Phormidium, Euglena, Strombomonas e Trachelomonas e, para a C2, 
cinco gêneros foram exclusivos: Eunotia, Aulacoseira, Fragilaria (Figura 7.2.7.28), Ceratium e Closterium. 

Com relação às análises realizadas, o teste de igualdade de médias também confirmou dados cumulativos 
heterogêneos para o conjunto de dados coletados através da imersão do frasco (t= 1,8458; p= 0,07137). 
Através da análise não-paramétrica Mann-Whitney, verificou-se diferenças estatisticamente significantes 
entre as campanhas sazonais C1 (Verão) e C2 (Outono) (U= 122,5; p<0,001) principalmente quanto à 
abundância e densidade de organismos (n= 1711; 42,7 id/mL) e a riqueza (n= 19), que foram superiores em 
C1. A diversidade (H’) e a equitabilidade (J’) foram, por sua vez, também mais altas durante o outono (C2) 
conforme visualiza-se na Tabela 7.2.7.14. 

 

Tabela 7.2.7.14: Valores dos índices ecológicos para cada uma das campanhas amostrais durante o 
levantamento do fitoplâncton na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas através do 
método de imersão de frasco. 

Índices Ecológicos 
Campanhas Amostrais 

C1 C2 

Riqueza (S) 19 14 

Abundância (N) 1711 82 

Densidade (ind/mL) 42,7 2,05 

Diversidade de Shannon (H’) 1,80 2,22 

Equitabilidade de Pielou (J’) 0,61 0,84 
 

Contabilizando o conjunto de dados coletados em ambas as campanhas do levantamento para ambos os 
métodos (rede de plâncton e imersão de frasco), a partir da análise de similaridade de Bray-Curtis permitiu 
verificar a similaridade de 82% dos gêneros inventariados entre C1 e C2, o que, de maneira objetiva, se deve 
ao compartilhamento de 21 dos 30 gêneros catalogados nas duas ocasiões. 
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Como a comunidade fitoplanctônica está estritamente relacionada aos parâmetros físicos e químicos da água, 
ao compararmos os valores das principais variáveis (cor, pH, oxigênio dissolvido – OD, temperatura da água) 
ao longo das duas campanhas amostrais, pode-se inferir que as diferenças de abundância do fitoplâncton 
estejam sob influência direta destes parâmetros. Numa abordagem geral, C1 contou com maiores 
temperaturas da água em todo os pontos amostrais, maiores valores de OD, menores valores relacionados à 
cor e a turbidez (Tabela 7.2.7.3) e uma maior intensidade de luz solar devido ao verão. Todos esses 
parâmetros são diretamente relacionados à alta abundância (maior biomassa) de fitoplâncton, visto serem 
estes os principais componentes da produção primária nos ambientes aquáticos (PLANTIER, 2013).  

Síntese Ambiental 

A lista da comunidade fitoplanctônica catalogada tanto para os dados secundários quanto primários 
corroborou para a localidade uma composição dominada por diatomáceas e algas-verdes, além da presença 
de flagelados, cianobactérias e alguns poucos dinoflagelados. Dos 107 táxons previamente prescritos para a 
região, os dados primários compartilharam 21 gêneros e acresceram outros nove para a composição final 
registrada. Em se tratando de ambientes lóticos, em sua maioria de pequeno ou médio porte, a riqueza de 30 
gêneros para o fitoplâncton além da alta abundância (N=18.797) foi considerada satisfatória para o conjunto 
de dados. 

As variações nesta comunidade, ocorridas entre as campanhas C1 (verão) e C2 (outono), corroboram a 
influência dos fatores abióticos relacionados às estações e à realidade local do entorno de cada um dos 
pontos amostrais. Fica evidente que a região formada por áreas rurais de uso para cultivo de monoculturas, 
pecuária e afins já apresenta impactos diretamente relacionados aos ambientes aquáticos. Nos oito pontos 
de amostragem foi verificada a presença do gado, que utiliza estes mananciais para dessedentação e 
passagem. Parte das matas ciliares está consumida por trilhas de animais até a encosta dos corpos hídricos, 
condicionando pontos de erosão e consequente assoreamento. Ainda assim, os arroios e rios amostrados 
apresentam condições favoráveis à manutenção das biotas aquáticas. 

Registro Fotográfico 

O registro fotográfico da amostragem da comunidade fitoplanctônica é apresentado na Figura 7.2.7.19 à 
Figura 7.2.7.32. 

 

 

Figura 7.2.7.19: Método padrão de amostragem do 
fitoplâncton: Rede de plâncton em exposição para 
filtragem de água. 

 

 

Figura 7.2.7.20: Método auxiliar com imersão de frasco 
na subsuperfície da água. 
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Figura 7.2.7.21: Achnanthes sp. 

 

 

Figura 7.2.7.22: Amphipleura sp. 

 

 

Figura 7.2.7.23: Anabaena sp. 

 

Figura 7.2.7.24: Cosmarium sp. 

 

 

Figura 7.2.7.25: Euglena sp. 

 

 

Figura 7.2.7.26: Surilella sp. 
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Figura 7.2.7.27: Ceratium sp. 

 

 

Figura 7.2.7.28: Fragilaria sp. (filamento). 

 

 

Figura 7.2.7.29: Gomphonema sp. 

 

 

Figura 7.2.7.30: Planktothrix sp. 

 

 

Figura 7.2.7.31: Desmidium sp. 

 

Figura 7.2.7.32: Melosira sp. 
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7.2.7.2.2.2 Zooplâncton 

Composição das espécies 

A comunidade zooplanctônica inventariada ao longo das duas campanhas de levantamento (C1 e C2) 
registrou um total de 490 organismos distribuídos em 14 táxons, sendo 13 pertencentes ao grande grupo 
Arthropoda, com três táxons de Maxillopoda, nove espécies de Branchiopoda e uma família de Arachnida, e 
um gênero de Protozoa (Tubelinea), conforme se visualiza na Tabela 7.2.7.15. 

 

Tabela 7.2.7.15: Comunidade Zooplanctônica registrada durante o levantamento da área de estudo 
local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Táxon Nome Popular Pontos de Registro Tipo de Registro 

Maxillopoda    

Família Cyclopidae    

Microcyclops sp. Pulga d´’agua P1 a P7 Rede de Plâncton 

Copepodito* Pulga d´’agua P1 a P8 Rede de Plâncton 

Nauplio* Pulga d´’agua P1, P2, P3, P5 Rede de Plâncton 

Branchiopoda    

Família Chydoridae    

Alona sp. Pulga d´’agua P1 a P7 Rede de Plâncton 

Alona ossiani Sinev, 1998 Pulga d´’agua P3, P5 Rede de Plâncton 

Chydorus sp. Pulga d´’agua P1, P5, P7 Rede de Plâncton 

Nicsmirnovius sp. Pulga d´’agua P3 a P5, P7 Rede de Plâncton 

Família Ilyocryptidae    

Ilyocryptus spinifer Herrick, 1882 Pulga d´’agua P2, P3, P6 Rede de Plâncton 

Ilyocryptus sp. Pulga d´’agua P7 Rede de Plâncton 

Família Macrothricidae    

Macrothrix elegans Sars, 1901 Pulga d´’agua P5 Rede de Plâncton 

Macrothrix sp. Pulga d´’agua P5 Rede de Plâncton 

Família Daphnidae    

Ceriodaphnia sp. Pulga d´’agua P3, P4 Rede de Plâncton 

Arachnida    

Família Oribatidae Ácaro-d´'água P1 a P3, P5, P7, P8 Rede de Plâncton 

Tubelinea    

Família Arcellinidae    

Arcella sp. Protozoário P1 a P8 Rede de Plâncton 

Legenda: * formas jovens comumente encontradas e contabilizadas como táxon válido. 

 

Cabe salientar que a identificação dos organismos atende à maior resolução taxonômica possível. 
Normalmente Cladocera e Copepoda, os dois principais grupos que contemplam a comunidade 
zooplanctônica, são registrados como espécie e, se não, gênero. Como são organismos muito pequenos, às 
vezes torna-se inviável a observação de algumas estruturas internas e/ou apêndices que ficam recolhidos no 
momento da fixação, o que pode ocasionar o registro em nível genérico e não específico.  

Também é comum, dentro da comunidade zooplanctônica, o registro como táxon válido das formas jovens 
que são conhecidas como Copepodito e Nauplio, principalmente entre os Cyclopoida (Figura 7.2.7.39 e 
Tabela 7.2.7.15). No caso de outros componentes, como formas jovens de artrópodes e insetos, geralmente 
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difunde-se o nível família para designar os organismos. Nesta categoria, para o presente estudo, foram 
registrados representantes de ácaro-aquático da família Oribatidae durante ambas as campanhas. 

A biomassa zooplanctônica em rios tende a ser negativamente correlacionada com a vazão, sendo composta 
principalmente por formas pequenas, como protistas, rotíferos e microcrustáceos, como os cladóceros, e 
formas juvenis de copépodes que podem, inclusive, se associar ao substrato para evitar o arraste pela 
correnteza (PACE et al. 1992 apud WETZEL, 2001; KOBAYASHI et al. 1998 a,b apud WETZEL, 2001), 
composição esta semelhante à comunidade inventariada no presente estudo (Tabela 7.2.7.15). 

Riqueza, diversidade e equitabilidade de espécies  

Para o conjunto de dados coletados durante as duas campanhas nos oito pontos amostrais da área de estudo 
local, o zooplâncton totalizou 490 indivíduos pertencentes a 14 entidades taxonômicas. O grupo com maior 
diversidade foi Branchiopoda com a representação de quatro famílias (Chydoridae, Ilyocriptidae, 
Macrothricidae e Daphnidae) e nove espécies (Alona sp, A. ossiani, Chydorus sp., Nicsminorvius sp., 
Ilyocryptus spinifer, I. sp, Macrothrix elegans, M. sp. e Ceriodaphnia sp.) sendo Chydoridae a família com 
maior riqueza (n=4). O índice de diversidade geral foi de 1,84 e a equitabilidade de 0,70 (Figura 7.2.7.16). 
Valores medianos dentro do conjunto de dados e que corroboraram os estudos realizados em ambientes 
lóticos, visto saber-se que o zooplâncton desses ambientes possui menor densidade do que o zooplanton de 
ambientes lênticos, como lagos e várzeas (WETZEL, 2001). Além disso, as comunidades zooplanctônicas se 
caracterizam por apresentarem muitas espécies raras, ou seja, representadas por poucos indivíduos 
(OLIVEIRA et al. 2008). Este fator até eleva o índice de diversidade de Shannon e garante uma melhor 
distribuição dos organismos entre os táxons. Para o presente estudo, no entanto, os valores foram médios, 
devido à riqueza ser baixa quando comparada a outros grupos das comunidades hidrobiológicas. 

 

Tabela 7.2.7.16: Riqueza, abundância, diversidade e equitabilidade do zooplâncton registrado através 
da totalidade de métodos aplicados na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Parâmetro Ecológico Valor Absoluto Atribuído 

Riqueza 14 

Abundância 490 

Diversidade (Shannon) 1,84 

Equitabilidade (Pielou) 0,70 

 

Espécies ameaçadas de extinção 

Não se aplica ao grupo do zooplâncton, visto não existirem listas com grau de ameaça às espécies. Estes 
organismos são considerados cosmopolitas, portanto, de ampla distribuição global. 

Espécies endêmicas, raras ou não descritas pela ciência ou para a área amostrada 

Não foram encontradas, a partir do levantamento de dados primários, espécies raras ou não descritas de 
zooplâncton para a área local. Ademais, a classificação de espécies endêmicas não se aplica ao grupo de 
zooplâncton por não existirem estudos sobre o tema. 

Espécies de interesse econômico, médico-sanitário ou cinegéticas 

Não costa para o grupo do zooplâncton espécies de interesse econômico, médico-sanitário ou com potencial 
cinegético. 

Espécies alóctones 

Não se aplica a nenhuma das espécies pertencentes ao zooplâncton pois são considerados de ampla 
distribuição e a maioria dos táxons são neotropicais ou cosmopolitas. 
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Espécies migratórias 

A maioria dos táxons, principalmente entre os Cladocera, apresenta migração vertical na coluna d’água. A 
migração vertical é geralmente encontrada em corpos hídricos estratificados, que apresentam diferenças 
acentuadas entre o epilímnio e o hipolímnio (MARGALEF, 1983; WETZEL, 1983), ou seja, ambientes lênticos 
como lagos e açudes. Este fenômeno também está diretamente relacionado às respostas fisiológicas 
desencadeadas por estímulos ambientais, como luz e temperatura (LAMPERT, 1988). No entanto, podem 
ocorrer por outros fatores, como local, estação, idade e sexo (COSTA, 1998). Os Copepoda também 
apresentam diferenças na distribuição ao longo da coluna de água: os adultos ocupam a zona afótica durante 
o dia e deslocam-se para a superfície ao anoitecer. Geralmente estas migrações verticais estão relacionadas 
à proteção contra predação (PAGANO et al., 1993) mas, como comentado, é um processo associado 
principalmente a ambientes lênticos, onde as características físicas e químicas propiciam a estratificação da 
coluna de água e uma certa independência de movimento por parte dos organismos. 

Espécies bioindicadoras  

Foram inventariadas as formas juvenis (copepoditos) de Cyclopoida e Arcella sp., táxons normalmente 
associados a determinados parâmetros que caracterizam o ambiente e, portanto, sendo considerados bons 
indicadores das condições ambientais. Temperatura da água e pH são parâmetros de forte influência sobre 
as formas juvenis de Copepoda, enquanto variáveis associadas a maiores trofias do ambiente, como 
condutividade, concentração de nutrientes e oxigênio geralmente relacionam-se à presença de organismos 
Protozoa, como Arcella sp. 

Síntese das Espécies Relevantes para a Conservação 

Não foram registradas espécies zooplanctônicas relevantes para a conservação, classificadas como 
ameaçadas de extinção, endêmicas, raras, não descritas pela ciência ou para a área amostrada. 

Eficiência amostral 

O método amostral escolhido para a coleta de organismos pertencentes à comunidade zooplanctônica foi a 
filtragem de água através de uma rede de plâncton de 30 µm (Figura 7.2.7.34). 

O método padronizado proporcionou um total de 490 organismos nas duas campanhas realizadas (C1 e C2), 
para os oito pontos de amostragem na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. O sucesso 
amostral, considerando-se a densidade total de organismos e o número de réplicas por ponto (02 amostras x 
03mL de material concentrado), foi de 10,21 ind/mL para o conjunto de dados (Tabela 7.2.7.17). 

 

Tabela 7.2.7.17: Zooplâncton registrado durante o levantamento da área de estudo local do Projeto 
Fosfato Três Estradas, com respectiva abundância e densidade para o método rede de plâncton. 

Táxon Nome Popular 
Rede de Plâncton 

Abundância (n) Densidade (ind/mL) 

Maxillopoda    

Família Cyclopidae    

Microcyclops sp. Pulga d’água 74 1,54 

Copepodito  Pulga d’água 140 2,92 

Nauplio Pulga d’água  26 0,54 

Branchiopoda    

Família Chydoridae    

Alona sp. Pulga d’água 17 0,35 

Alona ossiani Sinev, 1998 Sinev, 1998 Pulga d’água 12 0,25 

Chydorus sp. Pulga d’água 10 0,21 
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Táxon Nome Popular 
Rede de Plâncton 

Abundância (n) Densidade (ind/mL) 

Nicsmirnovius sp. Pulga d’água 10 0,21 

Família Ilyocryptidae    

Ilyocryptus spinifer Herrick, 1882 Pulga d’água 4 0,08 

Ilyocryptus sp. Pulga d’água 1 0,02 

Família Macrothricidae    

Macrothrix elegans Sars, 1901 Pulga d’água 7 0,15 

Macrothrix sp. Pulga d’água 6 0,13 

Família Daphnidae    

Ceriodaphnia sp. Pulga d’água 2 0,04 

Arachnida    

Família Oribatidae Ácaro-d’água 18 0,38 

Tubelinea    

Família Arcellinidae    

Arcella sp. Protozoário 163 13,4 

Total 490 10,21 

 

Na Figura 7.2.7.33 é apresentado o resultado de uma curva de rarefação, baseada em 500 aleatorizações 
da matriz de dados original. Os dados acumulados ao longo da amostragem consideraram todos os 14 táxons 
identificados e quantificados com a utilização do método de filtragem com rede de plâncton 30 µm, que obteve 
490 registros (10,2 ind/mL). Ouve um importante incremento de táxons nos primeiros pontos durante a C1 
garantindo a eficiência amostral com a estabilização da curva a partir do quinto ponto. O estimador Bootstrap 
com Chao 1 apontou uma riqueza esperada de 15 espécies, com base no conjunto de dados apresentado. O 
esforço já aplicado foi suficiente para estimar, portanto, 93,3% da riqueza esperada, porém o intervalo de 
confiança superior ainda apontava a possibilidade de encontro de ao menos mais um táxon. 

Acredita-se que uma melhor interpretação dos dados seria possível com um maior número de réplicas 
temporais, ou seja, mais campanhas que contemplassem a totalidade sazonal da região, visto esta 
comunidade estar extremamente relacionada às diferenças de temperatura, incidência de luz etc. De qualquer 
forma a riqueza observada é satisfatória, considerando-se duas campanhas de amostragem e, por saber-se 
ainda do vínculo com ambientes lóticos, nos quais o plâncton conhecidamente é reduzido. 
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Figura 7.2.7.33: Curva de rarefação para o Zooplâncton obtida nas campanhas de levantamento da área de estudo local 
do Projeto Fosfato Três Estradas. Linha vermelha riqueza observada; Linha verde riqueza estimada (Chao 1); Linhas 
azuis pontilhadas: intervalo de confiança de 95% superior e inferior da riqueza observada. 

 

Variação espacial 

A variação espacial considera a comparação entre a riqueza, abundância, diversidade e equitabilidade 
verificada entre os pontos amostrais escolhidos. As análises consideram todas as entidades taxonômicas 
individualizadas e registradas exclusivamente com uso da rede de plâncton (14 táxons e 490 indivíduos). Esta 
abordagem justifica-se pelo esforço padronizado obtido com o método, o qual permite o trabalho com táxons 
registrados em diferentes graus de abundância ao longo dos pontos.  

Justamente em relação aos pontos, o ponto P5 deteve as maiores riquezas (n= 11) e diversidade (H’= 2,14), 
enquanto a maior abundância foi registrada em P2 (n= 164) e a maior equitabilidade (J’= 0,92) registrada no 
P3. Os menores valores, por sua vez, foram observados em P8 para a riqueza (n= 3), a abundância (n= 9) e 
a diversidade (H’= 0,85). A equitabilidade foi mais baixa no ponto P1 (J’= 0,53). Demais valores são 
apresentados na Tabela 7.2.7.18. 

 

Tabela 7.2.7.18: Valores dos índices ecológicos para cada um dos pontos amostrais durante o 
levantamento do zooplâncton na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Índices Ecológicos 
Pontos Amostrais 

P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8 

Riqueza (S) 7 7 10 6 11 5 8 3 

Abundância (N) 84 164 41 42 101 24 25 9 

Densidade (ind/mL) 7 13,67 3,42 3,50 8,42 2 2,08 0,75 

Diversidade de Shannon (H’) 1,04 1,41 2,11 1,30 2,14 1,20 1,71 0,85 

Equitabilidade de Pielou (J’) 0,53 0,72 0,92 0,73 0,89 0,74 0,82 0,77 

 

Como houve homogeneidade nas médias do conjunto de dados (Levene’s, p>0,0001) foi aplicado o teste 
paramétrico ANOVA, que confirmou a diferença significativa dos valores registrados entre os pontos amostrais 
(F= 2,753; df= 43,23; p= 0,01862). 
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Comparando os índices ecológicos calculados e os parâmetros físicos e químicos coletados, verifica-se que 
a maior concentração de matéria orgânica no ponto P3, devido à presença relevante de coliformes 
termotolerantes, maiores cor e turbidez (Tabela 7.2.7.3), diminuiram consideravelmente a biomassa de 
fitoplâncton e, consequentemente, manteve estável a comunidade consumidora de zooplâncton. O ponto P8, 
que obteve os menores registros de riqueza, abundância e diversidade par ao grupo em questão, apresentou 
por sua vez resultados medianos, destacando-se apenas para a maior concentração de nitrogênio amoniacal. 
Neste ponto, infere-se que o recobrimento da mata ciliar e consequente redução da incidência solar estejam 
relacionados aos valores baixos de abundância e riqueza do zooplancton.  

Considerando-se a distribuição dos táxons ao longo dos pontos, verifica-se que quatro foram bem 
generalistas. O protozoário Arcella sp. e os Copepoditos-Cyclopoida ocorreram nos oito pontos, e 
Monocyclops sp. e Alona sp. só não estiveram presentes no ponto P7. Oribatidae, por sua vez, não foi 
registrado somente nos pontos P4 e P6 (Tabela 7.2.7.19).  

Outros táxons como Ilyocriptus sp., Macrothrix elegans, e Macrothrix sp. foram exclusivos a determinados 
pontos, sendo os dois últimos ao ponto P5 e Ilyocriptus ao ponto P7 (Tabela 7.2.7.19). 

 

Tabela 7.2.7.19: Variação espacial verificada entre os pontos amostrais durante o levantamento do 
zooplâncton na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Táxon P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8 

Microcyclops sp. 1 38 7 2 21 2 3 0 

Copepodito-Cyclopoida 13 60 9 17 20 9 10 2 

Nauplio-Cyclopoida 1 16 3 0 6 0 0 0 

Alona sp. 1 1 5 2 4 1 3 0 

Alona ossiani  0 0 2 0 10 0 0 0 

Chydorus sp. 5 0 0 0 4 0 1 0 

Nicsmirnovius sp. 0 0 3 3 3 0 1 0 

Ilyocryptus spinifer 0 1 2 0 0 1 0 0 

Ilyocryptus sp. 0 0 0 0 0 0 1 0 

Macrothrix elegans 0 0 0 0 7 0 0 0 

Macrothrix sp. 0 0 0 0 6 0 0 0 

Ceriodaphnia sp. 0 0 1 1 0 0 0 0 

Oribatidae 5 2 7 0 2 0 1 1 

Arcella sp. 58 46 2 17 18 11 5 6 

Total 84 164 41 42 101 24 25 9 

 

A partir da análise de similaridade de Bray-Curtis permitiu verificar a maior similaridade, de 86%, entre os 
pontos P1 e P2, seguidos por P7 e P5, com 74%. Juntos estes quatro pontos compartilharam em torno de 
72% da comunidade inventariada com o ponto P3. Já P4 e P6, com similaridade de 73%, formaram um 
segundo ramo do cluster que compartilhou com os demais 66% dos táxons, à exceção de P8.  O ponto P8, 
desta forma, apresentou a menor similaridade, equivalendo-se a 52% do observado para toda a área 
amostrada. De qualquer forma, os altos valores do índice evidenciam que a comunidade zooplanctônica é 
generalista e de ampla distribuição entre os pontos. 

Variação temporal 

A variação temporal considera a comparação entre a riqueza, abundância, diversidade e equitabilidade 
verificada entre as campanhas C1 (verão) e C2 (outono) realizadas. As análises consideram as mesmas 
entidades taxonômicas individualizadas e registradas exclusivamente com a rede de plâncton (14 táxons e 
490 indivíduos). Novamente, ressalta-se que esta atitude se justifica pelo esforço padronizado obtido com os 
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métodos, os quais permitem o trabalho com táxons registrados em diferentes graus de abundância ao longo 
de todas as campanhas.  

Na C1 registrou-se um total de 167 indivíduos distribuídos em sete taxa, sendo seis pertencentes ao grande 
grupo Arthropoda, com quatro táxons de Maxillopoda, um gênero de Branchiopoda e uma família de Arachnida 
e um gênero de Protozoa (Sarcomastigophora). Durante a C2, a riqueza totalizou 12 táxons. Destes, três 
pertencem a Maxillopoda, sete a Branchiopoda e novamente foram registrados uma família de Arachnida e 
um gênero de Protozoa. A lista foi realmente acrescida de novidades pelos registros de Mycrocyclops sp., 
Nauplio de Cyclopoida, Chydorus sp. e Nicsminorvius sp. Os gêneros Alona, Ilyocryptus e Macrothrix 
obtiveram novas espécies catalogadas (Tabela 7.2.7.20). 

 

Tabela 7.2.7.20: Variação temporal do Zooplâncton verificada durante o levantamento na área de 
estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Táxon 
Campanhas Amostrais 

C1 C2 

Microcyclops sp. 0 74 
Copepodito-Cyclopoida 40 100 
Nauplio-Cyclopoida 0 26 
Alona sp. 2 15 
Alona ossiani 0 12 
Chydorus sp. 0 10 
Nicsmirnovius sp. 0 10 
Ilyocryptus spinifer 0 4 
Ilyocryptus sp. 1 0 
Macrothrix elegans 0 7 
Macrothrix sp. 6 0 
Ceriodaphnia sp. 1 1 
Oribatidae 3 15 
Arcella 114 49 
Total 167 323 

 

De maneira geral, o teste de igualdade de médias confirmou dados cumulativos heterogêneos (F=1,058; 
p=0,9206) e, através da análise não-paramétrica de Mann-Whitney, verifica-se que há diferenças 
estatisticamente significantes entre as campanhas sazonais C1 (Verão) e C2 (Outono) (U=47; p= 0,0182) 
sendo que todos os índices ecológicos analisados foram superiores durante o outono (C2), conforme ilustrado 
na Tabela 7.2.7.21. 

 

Tabela 7.2.7.21: Valores dos índices ecológicos para cada uma das campanhas amostrais durante o 
levantamento na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Índices Ecológicos 
Campanhas Amostrais 

C1 C2 

Riqueza (S) 7 12 

Abundância (N) 167 323 

Densidade (ind/mL) 10,44 20,19 

Diversidade de Shannon (H’) 0,91 1,97 

Equitabilidade de Pielou (J’) 0,47 0,79 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 671  

 

Contabilizando o conjunto de dados coletados em ambas as campanhas, a partir da análise de Bray-Curtis 
observa-se a similaridade de 53% dos gêneros inventariados entre C1 e C2 o que, de maneira objetiva, se 
deve ao compartilhamento de nove dos 14 táxons catalogados. 

Como a comunidade zooplanctônica está estritamente relacionada aos parâmetros físicos e químicos da 
água, ao compararmos os valores das principais variáveis (cor, pH, oxigênio e temperatura da água) percebe-
se que durante a C1, correspondente ao verão, os valores da temperatura foram praticamente o dobro das 
referidas para C2, no outono. O pH conferiu alcalinidade generalizada durante a C1, o OD não sofreu 
alterações consideráveis entre as campanhas, porém a DBO sim, com dois valores mais altos durante a C2, 
confirmando uma demanda por oxigênio para dissolução de matéria orgânica. A cor foi um parâmetro 
importante também na C2, pois ultrapassou os limites máximos aceitáveis para todos os pontos de interesse 
comparativos, confirmando maior turbidez nesta estação – o que denota relação direta com a maior 
quantidade de matéria orgânica em suspensão (Tabela 7.2.7.3). 

Com referência ao zooplâncton, o aumento na riqueza e na abundância de organismos durante a C2 parece 
ter relação direta com os parâmetros analisados e, ainda que nem todos os pontos de amostragem tenham 
comparativo efetivo da análise de água, no geral, percebe-se que temperaturas mais amenas garantem maior 
disponibilidade de oxigênio dissolvido, garantido pela maior produção do fitoplâncton, o principal alimento 
deste grupo consumidor. 

Síntese Ambiental 

Apesar dos organismos zooplanctônicos possuírem movimentos próprios, os mesmos não conseguem se 
opor aos movimentos das massas de água, contudo são capazes de controlar sua ocorrência vertical na 
coluna da água. Essa característica implica em ampla distribuição espacial, bem como uma maior 
variabilidade na dinâmica temporal de suas comunidades. Estes organismos realizam migração vertical 
durante o ciclo diário, como se fosse uma estratégia para evitar a predação, desta forma, muitos componentes 
do zooplâncton permanecem em níveis inferiores da coluna d’água durante o dia, e atingem a superfície no 
período noturno (HORNE & GOLDMAN, 1994). Como a avaliação não contempla amostragens noturnas, 
acredita-se que a menor abundância de zooplancton (n= 490) quando comparado ao fitoplancton (n= 18.797) 
além da riqueza de apenas 14 taxa decorrem deste processo. Também é previsível que os pontos amostrais 
correspondentes aos ambientes lóticos de pequeno e médio porte naturalmente apresentam um número 
reduzido de organismos desta comunidade, que normalmente está associada a ambientes lênticos de grande 
profundidade, como lagos, lagoas e reservatórios. 

De qualquer forma, para ambas as campanhas, as variações obtidas na composição do zooplâncton 
demonstraram a forte influência dos fatores sazonais e a inevitável relação com a dinâmica do fitoplâncton. 
Além disso, numa comparação com os dados secundários, que listaram 59 espécies para a região, os 14 
táxons inventariados ainda acresceram novos registros.  

Cabe salientar ainda que os impactos já presentes e vinculados ao entorno dos mananciais, principalmente 
pela presença da agricultura e da pecuária, já demonstram alterações nos parâmetros físicos e químicos da 
água e, consequentemente, na comunidade zooplanctônica. 

Registro Fotográfico 

O registro fotográfico da amostragem da comunidade zooplanctônica é apresentado na Figura 7.2.7.34 à 
Figura 7.2.7.43. 
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Figura 7.2.7.34: Método de amostragem do zooplâncton: 
Rede de plâncton em exposição para filtragem da água. 

 

 

Figura 7.2.7.35: Análise da água ocorrendo de forma 
concomitante à amostragem das comunidades 
hidrobiológicas durante o levantamento. 

 

 

Figura 7.2.7.36: Mycrocyclops  sp. 

 

 

Figura 7.2.7.37: Ceriodaphnia sp. 

 

 

Figura 7.2.7.38: Alona sp. 

 

Figura 7.2.7.39: Cyclopoida sp. 
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Figura 7.2.7.40: Ilyocryptus sp. 

 

 

Figura 7.2.7.41: Macrotrix sp. 

 

Figura 7.2.7.42: Nicsmirnovius sp. 

 

Figura 7.2.7.43: Chydorus sp. 

 

7.2.7.2.2.3 Macroinvertebrados bentônicos 

Composição das espécies 

Foram efetuados 1.577 registros diretos de invertebrados aquáticos pertencentes a 60 táxons, distribuídos 
entre quatro filos, da seguinte forma: Annelida (duas classes e uma família), Arthropoda (quatro classes, 14 
ordens, 47 famílias, um gênero), Mollusca (duas classes, seis famílias e três gêneros) e Platyhelminthes (uma 
classe). Deste montante, 90 registros puderam ser seguramente alocados nas cinco entidades taxonômicas 
genéricas confirmadas para as duas campanhas realizadas (C1 e C2) de levantamento do Projeto Fosfato 
Três Estradas (Tabela 7.2.7.22). 
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Tabela 7.2.7.22: Lista de táxons de Macroinvertebrados Bentônicos registrados na Área de Estudo Local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Táxon Nome Popular Pontos de Registro Microhabitat Preferencial Tipo de Registro 
Categoria 

Trófica 

Filo Annelida      

Classe Hirudinea      

Ordem Rhynchobdellida      

Glossiphonidae Sanguessuga P3, P5, P6 Substrato arenoso ou lodoso Puçá entomológico Predador 

Classe Oligochaeta Minhoca-d'água P3, P5, P6, P7 Substrato arenoso ou lodoso Puçá entomológico Detritívoro 

Filo Arthropoda      

Classe Arachnida      

Ordem Araneae Aranha P2, P3, P5, P6, P8 Vegetação marginal Puçá entomológico ** 

Classe Malacostraca      

Ordem Amphipoda      

Dogielinotidae Pulga-d'água P2 Macrófitas Puçá entomológico Predador 

Ordem Decapoda      

Atyidae Camarãozinho-de-água-doce P2 Macrófitas Puçá entomológico Predador 

Aeglidae      

Aegla sp. Egla, lagostim-de-água-doce P1, P2, P3, P7, P8 Substrato arenoso-rochoso Puçá entomológico Predador 

Tricodactylidae Carangueijo P2 Substrato arenoso-rochoso e folhiço Puçá entomológico Predador 

Classe Chilopoda Centopéia P2 Vegetação ripária Puçá entomológico ** 

Classe Insecta      

Ordem Collembola Colêmbolo, saltador P6 Margem e vegetação marginal Puçá entomológico Onívoro 

Ordem Coleoptera      

Curculionidae Besouro-elefante P2, P5 Diversos Puçá entomológico Herbívoro 

Dytiscidae Besouro-aquático P2, P8 Substrato e Macrófitas Puçá entomológico Predador 

Elmidae Besourinho-aquático P2, P3, P4, P5, P6, P7, 
P8 Substrato e Macrófitas Puçá entomológico Diverso# 

Hydrophilidae - P5, P6, P8 Substrato e Macrófitas Puçá entomológico Predador 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 675 

 

Táxon Nome Popular Pontos de Registro Microhabitat Preferencial Tipo de Registro 
Categoria 

Trófica 

Noteridae Besouro-aquático P2 Substrato e Macrófitas Puçá entomológico Predador 

Psephenidae Chato-d'água P2, P4, P5, P6, P8 Substrato e Macrófitas Puçá entomológico Predador 

Scirtidae - P2, P5, P6 Substrato e Macrófitas Puçá entomológico Predador 

Ordem Diptera      

Ceratopogonidae Larva-de-mosquito P7 Substrato Puçá entomológico Predador 

Chaboridae Larva-de-mosquito P2, P5, P7 Coluna-da-água Puçá entomológico Predador 

Chironomidae Larva-de-mosquito P1, P2, P3, P5, P6, P7, 
P8 Substrato arenoso ou lodoso Puçá entomológico Diverso# 

Culicidae Larva-de-mosquito P2 Coluna-da-água Puçá entomológico Coeltor-
Filtrador 

Dixidae Larva-de-mosquito P5, P6, P8 Diversos Puçá entomológico Filtrador 

Empididae Larva P8 Diversos Puçá entomológico Diverso# 

Muscidae Mosca P5 Superfície Puçá entomológico Diverso# 

Simuliidae Larva-de-mosquito P2, P3, P5, P7, P8 Superfície Puçá entomológico Diverso# 

Tipulidae Larva-de-mosquito P5,P8 Diversos Puçá entomológico Detritívoro 

Ordem Ephemeroptera      

Baetidae Ninfa-de-efêmera P2,P3,P4,P5,P6,P7,P8 Macrófitas ou algas, correnteza Puçá entomológico Predador 

Caenidae Ninfa-de-efêmera P1,P2,P3,P4,P5,P6,P7,
P8 Macrófitas ou algas, correnteza Puçá entomológico Predador 

Leptohyphidae Ninfa-de-efêmera P3, P5,P6,P7 Macrófitas ou algas, correnteza Puçá entomológico Predador 

Leptophlebiidae Ninfa-de-efêmera P3, P4,P5,P6,P7,P8 Macrófitas ou algas, correnteza Puçá entomológico Predador 

Ordem Hemiptera      

Belostomatidae Escorpião-d'água P5 Substrato arenoso-rochoso Puçá entomológico Predador 

Gerridae Inseto-jesus P3,P5,P6,P7,P8 Superfície da lâmina-d'água Puçá entomológico Predador 

Mesoveliidae Percevejo-d'água P2,P5,P8 Diversos Puçá entomológico Predador 

Naucoridae Baratinha-d’água P1,P3,P6,P7 Substrato arenoso Puçá entomológico Predador 

Notonectidae Inseto-nadador P1,P2,P5,P6 Superfície da lâmina-d'água Puçá entomológico Predador 
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Táxon Nome Popular Pontos de Registro Microhabitat Preferencial Tipo de Registro 
Categoria 

Trófica 

Veliidae Inseto-jesus P1,P3,P7 Superfície da lâmina-d'água Puçá entomológico Predador 
Ordem Hymnoptera      

Formicidae Formiga P4,P5 Vegetação marginal Puçá entomológico ** 

Ordem Megaloptera      

Corydalidae Lacraia-aquática P8 Substrato rochoso, correnteza Puçá entomológico Predador 

Ordem Lepidoptera      

Pyralidae Larva-de-mariposa P1,P5 Substrato rochoso Puçá entomológico Herbívoro 
Ordem Odonata      

Aeshnidae Ninfa-de-libélula P2,P3 Substrato e Macrófitas Puçá entomológico Predador 

Calopterygidae Ninfa-de-libélula P2,P6,P7,P8 Macrófitas e vegetação marginal Puçá entomológico Predador 

Coenagrionidae Ninfa-de-libélula P2,P4,P5,P6,P7,P8 Macrófitas e vegetação marginal Puçá entomológico Predador 

Gomphidae Ninfa-de-libélula P1,P7 Macrófitas e vegetação marginal Puçá entomológico Predador 

Libellulidae Ninfa-de-libélula P2,P3,P4,P5,P6,P8 Macrófitas e vegetação marginal Puçá entomológico Predador 
Ordem Plecoptera      

Perlidae Ninfa-de-perla, ninfa-dragão P8 Substrato rochoso, correnteza Puçá entomológico Predador 

Ordem Trichoptera      

Calamoceratidae Larva-cama-de-folhas P1,P2,P3,P4,P5,P6,P7,
P8 Substrato marginal, folhiço Puçá entomológico Fragmentador 

Glossosomatidae Larva-casulo-de-areia P5,P7 Diversos Puçá entomológico Coletor 

Helicipsychidae Larva-caramujo-de-pedra P2,P4,P5,P6,P8 Substrato arenoso Puçá entomológico Coletor 

Hydropsichidae Larva P3,P4,P5,P6,P7,P8 Diversos Puçá entomológico Coletor 

Hydroptilidae Larva-casulo-de-seda P5 Diversos Puçá entomológico Filtrador-
Fitófago 

Leptoceridae Larva-casulo-chifrinho P1,P3,P4,P5,P6 Substrato arenoso Puçá entomológico Filtrador-
Fitófago 

Odontoceridae Larva-mosaico-de-pedras P1,P4,P5,P6 Substrato Puçá entomológico Detritívoro 
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Táxon Nome Popular Pontos de Registro Microhabitat Preferencial Tipo de Registro 
Categoria 

Trófica 

Sericostomatidae Larva-casulo-chifrinho P4,P5,P6 Substrato Puçá entomológico Filtrador-
Fitófago 

Filo Mollusca      

Classe Bivalvia      

Ordem Unionoida      

Hyriidae      

Diplodon sp. Marisco-de-água-doce P1,P4,P6 Substrato arenoso-lodoso Puçá entomológico Filtrador 

Bivalve Jovem* Marisquinhos P2,P3,P4 Substrato arenoso Puçá entomológico Filtrador 

Classe Gastropoda      

Ordem Mesogastropoda      

Ampullariidae      

Pomacea sp. 
Ampulária, caramujo-do-
gavião P1,P5,P6,P7 Margem, substrato arenoso Puçá entomológico Raspador 

Ordem Basommatophora      

Ancylidae Caramujo-chapéu P4,P6 Substrato arenoso-lodoso Puçá entomológico Raspador 

Planorbidae      

Biomphalaria sp. Caramujo P1,P4 Substrato arenoso-lodoso Puçá entomológico Raspador 
Ordem Sorbeoconcha      

Hydrobiidae      

Heleobia sp. Caramujinho-da-lama P4,P5,P6,P7 Substrato arenoso-lodoso Puçá entomológico Raspador 
Ordem Hygrophila      

Lymnaeidae Caramujinho-liso P4 Substrato arenoso-lodoso Puçá entomológico Raspador 
Filo Platyhelminthes      

Classe Turbellaria Planária P5 Diversos Puçá entomológico Detritívoro 

Legenda: *indivíduos jovens de Bivalvia coletados são comumente aceitos como um táxon válido. **referente a organismos terrestres predadores que no ambiente aquático passam a 
integrar a cadeia trófica como presa para outros organismos ou como matéria orgânica em decomposição; #modificam seu caracter trófico durante as diferentes fases do ciclo vital. 
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Para a comunidade de macroinvertebrados aquáticos utiliza-se comumente o enquadramento taxonômico em 
nível de família e, quando possível, de gênero, a fim de facilitar a identificação da elevada diversidade 
existente (UFMG, 2015; BARBOLA et al., 2011). Uma considerável desvantagem é o fato de existirem muitos 
representantes de macroinvertebrados de diversos grupos taxonômicos, surgindo problemas relativos à 
identificação dos organismos, sendo muitas vezes impossível chegar ao nível de espécie (LOYOLA & 
BRUNKOW, 1998). Também constituem limitantes para a resolução taxonômica a escassez de pesquisadores 
especialistas em determinados grupos e/ou com abrangência regional, o alto grau de endemismos e de 
espécies raras entre alguns grupos, a prevalência de formas jovens e imaturas e o pouco material de 
identificação disponível, além da perda de estruturas e apêndices, comumente ocorrentes devido ao manuseio 
da coleta e, ainda, o desgaste natural de estruturas calcáreas, no caso das conchas de bivalves e gastrópodes 
(ver Registros Fotográficos). 

Observa-se que todos os táxons identificados da forma comumente apresentada (destacando-se sempre o 
menor nível taxonômico possível) serão incluídos nas análises referentes à riqueza, abundância e diversidade 
ao longo de todo o estudo, como entidades válidas. 

Em relação às guildas tróficas, baseado em Merrit & Cummins (1996) e MUGNAI et al. (2010), cerca de 48,3% 
dos táxons são ‘predadores’ (n=29) normalmente correspondentes a insetívoros (Odonata, Hemiptera entre 
outros); 8,3% (n=5) foram considerados de hábito ‘diverso’, devido normalmente modificarem sua forma de 
alimentação nas diferentes fases do ciclo vital, como Chironomidae, Empididae e Elmidae; cinco táxons 
(8,3%) foram classificados como detritívoros; cinco como raspadores (Gastropoda); três táxons herbívoros, 
sendo um tipicamente fragmentador (Calamoceratidae); seis táxons considerados filtradores, sendo três 
conhecidamente fitófagos (Leptoceridae, Hydroptilidae e Sericostomatidae); três coletores e um 
coletor/filtrador (Culicidae). 

Riqueza, diversidade e equitabilidade de espécies  

Dentro de um panorama geral, conforme explicitado anteriormente, os 1.577 macroinvertebrados coletados 
durante as duas campanhas do levantamento nos oito pontos amostrais selecionados distribuíram-se em 60 
entidades taxonômicas. A classe Insecta foi detentora do maior número de táxons, obtendo 43 famílias 
distribuídas em onze ordens. Este valor representou 73% da comunidade total inventariada para o presente 
estudo, demonstrando a alta participação dos insetos dentre as comunidades macrobentônicas aquáticas. 
Segundo Crisci-Bispo et al (2007), estes organismos chegam a constituir cerca de 90% da fauna de 
macroinvertebrados encontrada em riachos. Os autores ainda comentam que para as comunidades 
bentônicas fatores locais são de grande importância na distribuição dos organismos, principalmente devido à 
heterogeneidade de habitats que estão disponíveis nesses ambientes. A ordem com maior riqueza de famílias 
foi Diptera (n=9) seguida por Trichoptera (n=8) e Coleoptera (n=7), comumente encontradas em alta 
diversidade em drenagens de pequeno e médio porte, ou seja, ambientes tipicamente de cabeceira, como os 
pontos de amostragem.  

O índice de diversidade geral obteve um valor elevado: H’= 3,04. A equitabilidade, por sua vez, foi de 0,74. 
Valor este que confirma uma boa distribuição dos organismos entre a riqueza inventariada, não ocorrendo, 
portanto, espécies dominantes (Tabela 7.2.7.23).   

Com base nestes dados fica evidente que a alta riqueza e a distribuição equilibrada dos organismos dentro 
da comunidade inventariada confirmam a alta diversidade de macroinvertebrados. Os padrões de distribuição 
dos organismos dependem do contexto geomorfológico, do substrato, da temperatura e de interações 
biológicas (BAPTISTA et al. 2001), além da vegetação ciliar (BISPO eta l. 2002), da disponibilidade alimentar 
(GAGE et al, 2004), da sazonalidade (BISPO et al. 2006) e da disposição de microhabitats (BUSS et al. 2002).  
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Tabela 7.2.7.23: Riqueza, abundância, diversidade e equitabilidade de macroinvertebrados bentônicos 
registrados na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Parâmetro Ecológico Valor Absoluto Atribuído 

Riqueza 60 

Abundância 1.577 

Diversidade (Shannon) 3,04 

Equitabilidade (Pielou) 0,74 

Espécies ameaçadas de extinção 

Não foram catalogadas espécies de macroinvertebrados ameaçadas na área de estudo local. 

Espécies endêmicas, raras ou não descritas pela ciência ou para a área amostrada 

Não foram catalogadas espécies de macroinvertebrados consideradas raras ou não descritas tanto pela 
ciência quanto para a área amostral. Contudo, foi registrado o táxon Aegla sp.(egla, lagostim-de-água-doce), 
o qual constitui um gênero de relevância nos estudos límnicos devido ao alto grau de endemismo das espécies
(BOND-BUCKUP & BUCKUP, 1994). Apesar do status taxonômico de Aegla sp. não ter sido identificado, 
ressalta-se a importância do registro nos pontos P1, P2, P3, P7 e P8, sendo que durante a primeira campanha 
amostral (C1) foram contabilizados sete indivíduos e, durante a segunda (C2), foram adicionados 19 
indivíduos, dentre esses, 16 exemplares muito jovens. 

Espécies de interesse econômico, médico-sanitário e cinegéticas 

No quesito importância econômica ou cinegética, algumas espécies de marisco como do gênero Diplodon 
podem ser utilizadas para confecção de adornos e enfeites a partir de suas conchas. Embora este uso não 
tenha sido observado entre os moradores da região, por estar presente em alguns pontos, destaca-se o 
gênero em questão. 

Espécies de interesse econômico, médico-sanitário e cinegéticas 

No quesito importância econômica ou cinegética, algumas espécies de marisco, como do gênero Diplodon, 
podem ser utilizadas para confecção de adornos e enfeites a partir de suas conchas e, ainda que isso não 
tenha sido observado entre os moradores da região, por estar presente em alguns pontos, destaca-se o 
gênero em questão. 

Quanto à importância médico-sanitária, das famílias de Mollusca reportadas como ocorrentes na região, que 
podem estar relacionadas a doenças como esquistossomíase, fasciolíase e angiostrogilíase (BRASIL, 2008), 
apenas Physidae não foi catalogada durante as duas campanhas do levantamento. Na familia Planorbidae 
foi registrado o gênero Biomphalaria (Figura 7.2.7.64), que responde positivamente à infestação de 
Schistossona mansoni, o protozoário transmissor da esquistossomose humana. O registro de transmissão 
mais meridional ocorreu em São Francisco do Sul (Santa Catarina), ainda que sua distribuição esteja 
confirmada para a região do estudo (TELES et al., 1991). 

Entre os insetos, podemos destacar alguns Simuliidae (Figura 7.2.7.67) que podem transmitir oncocercose e 
elefantíase, causadas por nematódeos (MUGNAI et al., 2010). Como são tolerantes às adversidades e ao 
aumento da temperatura, ainda que facilmente predados no ambiente aquático, durante os meses mais 
quentes a alta proliferação de espécies desta família pode estar associada ao desconforto considerável de 
picadas noturnas nas áreas próximas aos ambientes lóticos e lênticos. Simulídeos foram registrados nos 
pontos P5, P7 e P8 na C1, e durante a C2 nos pontos P2, P3 e novamente P5. O único ponto que apresentou 
um maior número (>10) em todas as fases do ciclo vital foi o ponto P5 em ambas as campanhas.  



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 680  

 

Espécies alóctones  

A presença de espécies exóticas dentro do grupo de invertebrados aquáticos é muito comum, principalmente 
entre os moluscos Bivalvia e Gastropoda, porém espécies com este potencial não foram detectadas ao longo 
dos levantamentos primários.  

Também pode-se destacar a presença de invertebrados terrestres, como formigas e aranhas, ou seja, 
organismos alóctones que vivem sobre a vegetação marginal e que passam a compor a coleta de 
invertebrados bentônicos por queda acidental e ou influência direta das cheias e dos períodos chuvosos. Por 
entrarem na cadeia trófica aquática, estes organismos passam a fazer parte do ciclo nutricional, tornando-se 
um recurso alimentar importante para os peixes e outros organismos (KLEIN, 2010). No somatório das 
campanhas foram encontradas 14 aranhas e quatro formigas nas amostras coletadas. 

Espécies migratórias  

Não consta, para os macroinvertebrados bentônicos, espécies consideradas migratórias. 

Espécies bioindicadoras  

Para uma representação qualitativa da água, os Plecoptera (Figura 7.2.7.69), representados em C1 pela 
familia Perlidae, bem como Ephemeroptera, representada por quatro famílias (Figura 7.2.7.53, Figura 
7.2.7.54) e Trichoptera (Figura 7.2.7.59, Figura 7.2.7.60), representada por oito famílias (Erro! Fonte de 
referência não encontrada.) constituem grupo de táxons amplamente utilizado como bioindicadores da 
condição ambiental nos corpos hídricos, por apresentarem espécies muito sensíveis à degradação.  

Em contrapartida, Oligochaeta e Chironomidae são organismos altamente tolerantes às adversidades e, 
portanto, bioindicadores da baixa qualidade da água, quando encontrados em abundância. No presente 
estudo, Chironomidae apresentou 263 espécimes durante a C1, que correspondeu ao verão, estação 
condizente com temperaturas mais altas, vazão mais baixa e, desta forma, uma maior proliferação de 
mosquitos. Durante a C2 a amostragem totalizou 51 indivíduos, um número bem mais reduzido, confirmando 
uma flutuação populacional relacionada à sazonalidade. Entre os pontos amostrais, os pontos P1 e P5 
obtiveram os valores mais altos: n=93 e n=67, respectivamente. 

Síntese das espécies e táxons relevantes para a conservação 

Não foram registradas espécies de macroinvertebrados bentônicos relevantes para a conservação na Área 
de Estudo Local do Projeto Fosfato Três Estradas. No entanto, foi registrado o táxon Aegla sp. (egla, lagostim-
de-água-doce), o qual constitui um gênero de relevância nos estudos límnicos devido ao alto grau de 
endemismo (BOND-BUCKUP & BUCKUP, 1994). 

Eficiência amostral 

Para contemplar a eficiência amostral qualitativa e quantitativa da coleta de macroinvertebrados aquáticos foi 
utilizado o procedimento de amostragem por varredura local com rede entomológica do tipo puçá (Figura 
7.2.7.45). 

O método padronizado proporcionou um total de 1.577 organismos nas duas campanhas realizadas (C1 e 
C2), para os oito pontos de amostragem na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. O sucesso 
amostral, considerando-se o número de réplicas por ponto (05 x 01m²), foi de 19,7 ind/réplica (Tabela 
7.2.7.24). 
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Tabela 7.2.7.24: Macroinvertebrados Bentônicos registrados durante o levantamento da área de 
estudo local, com respectiva abundância. 

Táxon Abundância 

Glossiphonidae 11 

Oligochaeta 37 

Aranae 14 

Dogielinotidae 4 

Atyidae 5 

Aegla sp. 26 

Tricodactylidae 1 

Chilopoda 1 

Collembola 1 

Curculionidae 2 

Dytiscidae 5 

Elmidae 169 

Hydrophilidae 6 

Noteridae 9 

Psephnidae 8 

Scirtidae 5 

Ceratopogonidae 5 

Chaboridae 8 

Chironomidae 314 

Culicidae 1 

Dixidae 1 

Empididae 6 

Muscidae 1 

Simuliidae 34 

Tipulidae 2 

Baetidae 83 

Caenidae 35 

Leptohyphidae 13 

Leptophlebiidae 37 

Belostomatidae 7 

Gerridae 93 

Mesoveliidae 7 

Naucoridae 35 

Notonectidae 8 

Veliidae 9 

Formicidae 4 

Corydalidae 2 

Pyralidae 2 

Aeshnidae 2 

Calopterygidae 6 

Coenagrionidae 14 
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Táxon Abundância 

Gomphidae 2 

Libellulidae 14 

Perlidae 3 

Calamoceratidae 54 

Glossosomatidae 3 

Helicipsychidae 12 

Hydropsichidae 131 

Hydroptilidae 11 

Leptoceridae 184 

Odontoceridae 8 

Sericostomatidae 14 

Hyriidae - Diplodon sp. 10 

Bivalve Jovem 19 

Ampullariidae - Pomacea sp. 9 

Ancylidae 2 

Hydrobiidae - Heleobia sp. 45 

Lymnaeidae 1 

Planorbidae - Biomphalaria sp. 5 

Platyhelminthes 17 

Total 1.577 

 

Nos ambientes límnicos, a importância da fauna de invertebrados, principalmente os bentônicos, dá-se 
justamente pela participação na ciclagem de nutrientes e na cadeia trófica (ESTEVES, 1998; AYRES-PERES 
et al., 2006). Representantes das famílias de Insecta em diferentes estágios de vida servem como alimento 
para inúmeros organismos, incluindo outros insetos, crustáceos e peixes. A presença de organismos 
alóctones como formigas (Hymnoptera) e aranhas (Arachnida), além de uma centopeia (Chilopoda), também 
foi registrada. Estes indivíduos alóctones, que provém da vegetação ripária, passam a fazer parte do fluxo de 
energia dos sistemas lóticos, sendo incluídos na dieta de diversas espécies de peixes. Romaniszyn et al. 
(2007) observaram a importância da entrada de recursos alóctones nos ambientes de cabeceira, como 
componente associado à dieta de trutas. Sendo assim, apesar de não serem organismos constituintes da 
fauna bentônica, integram o grupo de macroinvertebrados com representação ecológica importante no 
sistema aquático e, desta forma, foram contabilizados no decorrer do levantamento. 

Na Figura 7.2.7.44 é apresentado o resultado de uma curva de rarefação, baseada em 500 aleatorizações 
da matriz de dados original. Os dados acumulados ao longo da amostragem consideraram todos os 60 táxons 
identificados e quantificados com a utilização do método de varredura local através da rede do tipo puçá, com 
1.577 registros nos oito pontos amostrais. Os incrementos de novos táxons foram maiores no início do 
levantamento e praticamente cessaram a partir do segundo ponto durante a C2, ocorrendo somente a adição 
de um último táxon no sexto ponto e totalizando os 60 táxons catalogados. O estimador Bootstrap com Chao 
1 apontou uma riqueza esperada de 63 espécies de invertebrados bentônicos. O esforço já aplicado foi 
suficiente para estimar, portanto, cerca de 96% da riqueza esperada, porém o intervalo de confiança superior 
ainda aponta a possibilidade de serem encontrados até 72 táxons, o que garantiria até o momento o registro 
de 83,3% da comunidade macrobentônica estimada.  

Acredita-se que uma melhor interpretação dos dados seria possível com um maior número de réplicas 
temporais, ou seja, mais campanhas que contemplassem, ao menos, a totalidade sazonal da região. De 
qualquer forma a riqueza observada é satisfatória, tendo em vista apenas duas campanhas de amostragem. 
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Figura 7.2.7.44: Curva de rarefação obtida para a comunidade de Macroinvertebrados Bentônicos ao longo dos pontos 
amostrais das campanhas realizadas do levantamento da área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. Linha 
vermelha riqueza observada; Linha verde riqueza estimada (Chao 1); Linhas azuis pontilhadas intervalo de confiança de 
95% superior e inferior da riqueza observada. 

 

Variação espacial 

A variação espacial considera a comparação entre a riqueza, abundância, diversidade e equitabilidade 
verificada entre os pontos amostrais escolhidos. As análises consideram todas as entidades taxonômicas 
individualizadas e registradas exclusivamente com uso de puçá (60 táxons e 1.577 indivíduos). Esta 
abordagem justifica-se pelo esforço padronizado obtido com o método, o qual permite o trabalho com táxons 
registrados em diferentes graus de abundância ao longo dos pontos e no decorrer das campanhas.  

Em relação aos pontos, P5 deteve as maiores riquezas (n=36) e abundância (n=405); P2 obteve a maior 
diversidade (H’= 2,61) enquanto a maior equitabilidade (J’= 0,86) foi registrada no P3. Os menores valores, 
por sua vez, foram observados em P1 para a riqueza (n=14), a diversidade (H’=1,38) e a equitabilidade (J’= 
0,52), enquanto P2 e P3 foram os pontos menos abundantes, totalizando cada um, 101 organismos. Demais 
valores seguem descritos na Tabela 7.2.7.25.  

 

Tabela 7.2.7.25: Valores dos índices ecológicos para cada um dos pontos amostrais durante o 
levantamento da área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Índices Ecológicos 
Pontos Amostrais 

P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8 

Riqueza S 14 28 20 20 36 29 22 23 

Abundância N 156 101 101 146 405 287 247 134 

Diversidade de Shannon (H’) 1,38 2,61 2,57 2,25 2,52 2,47 1,98 2,48 

Equitabilidade de Pielou (J’) 0,52 0,78 0,86 0,75 0,70 0,73 0,64 0,79 
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Como houve homogeneidade nas médias do conjunto de dados (Levene’s, p=0,0022) foi aplicado o teste 
paramétrico ANOVA, porém, a diferença nos valores não foi significativa entre os pontos amostrais (F= 1, 
183; df= 198,3; p=0,3142). 

Considerando-se a distribuição dos táxons ao longo dos pontos verifica-se que os insetos foram mais 
generalistas. O único táxon ocorrente nos oito pontos foi Caenidae, sendo que Baetidae, Elmidae, 
Chironomidae e Calamoceratidae só não estiveram presentes, cada qual, em um determinado ponto amostral 
a registrar-se: P1 para os dois primeiros, P4 e P5 respectivamente para os demais.  

Outros táxons como os insetos Noteridae, Culicidae e Elmidae, além de Chilopoda e Trycodactilidae foram 
exclusivos ao P2; o gastrópoda Lymnaeidae ocorreu somente no P4; Platyhelminthes, Hydroptilidae, 
Belostomatidae e os dípteros Tipulidae, Dixidae e Muscidae apenas em P5; Collembola foi exclusivo no P6 
assim como Ceratopogonidae em P7 e, Corydalidae e Perlidae em P8 (Tabela 7.2.7.26). 

 

Tabela 7.2.7.26: Variação espacial verificada entre os pontos amostrais durante o levantamento da 
área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Táxon P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8 

Glossiphonidae 0 0 7 0 2 2 0 0 

Oligochaeta 0 0 2 0 3 1 31 0 

Aranae 0 3 2 0 4 3 0 2 

Dogielinotidae 0 4 0 0 0 0 0 0 

Atyidae 0 5 0 0 0 0 0 0 

Aegla sp. 1 5 1 0 0 0 1 18 

Tricodactylidae 0 1 0 0 0 0 0 0 

Chilopoda 0 1 0 0 0 0 0 0 

Collembola 0 0 0 0 0 1 0 0 

Curculionidae 0 1 0 0 1 0 0 0 

Dytiscidae 0 2 0 0 0 0 0 3 

Elmidae 0 2 3 12 129 6 10 7 

Hydrophilidae 0 0 0 0 3 2 0 1 

Noteridae 0 9 0 0 0 0 0 0 

Psephnidae 0 1 0 4 1 1 0 1 

Scirtidae 0 3 0 0 1 1 0 0 

Ceratopogonidae 0 0 0 0 0 0 5 0 

Chaboridae 0 1 0 0 6 0 1 0 

Chironomidae 93 29 24 0 67 31 31 39 

Culicidae 0 1 0 0 0 0 0 0 

Dixidae 0 0 0 0 1 0 0 0 

Empididae 0 2 0 0 0 0 0 4 

Muscidae 0 0 0 0 1 0 0 0 

Simuliidae 0 1 1 0 29 0 2 1 

Tipulidae 0 0 0 0 1 0 0 1 

Baetidae 0 2 13 7 24 17 13 7 

Caenidae 4 1 5 10 6 3 4 2 

Leptohyphidae 0 0 4 0 6 2 1 0 

Leptophlebiidae 0 0 7 5 1 7 3 14 
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Táxon P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8 

Belostomatidae 0 0 0 0 7 0 0 0 

Gerridae 0 0 1 0 32 47 2 11 

Mesoveliidae 0 1 0 0 5 0 0 1 

Naucoridae 8 0 9 0 0 6 12 0 

Notonectidae 2 1 0 0 3 2 0 0 

Veliidae 1 0 7 0 0 0 1 0 

Formicidae 0 0 0 1 3 0 0 0 

Corydalidae 0 0 0 0 0 0 0 2 

Pyralidae 1 0 0 0 1 0 0 0 

Aeshnidae 0 1 1 0 0 0 0 0 

Calopterygidae 0 1 0 0 0 3 1 1 

Coenagrionidae 0 2 0 1 3 5 1 2 

Gomphidae 1 0 0 0 0 0 1 0 

Libellulidae 0 2 1 3 1 3 0 4 

Perlidae 0 0 0 0 0 0 0 3 

Calamoceratidae 1 1 3 10 0 25 7 7 

Glossosomatidae 0 0 0 0 1 0 2 0 

Helicipsychidae 0 1 0 3 4 3 0 1 

Hydropsichidae 0 0 4 2 3 7 113 2 

Hydroptilidae 0 0 0 0 11 0 0 0 

Leptoceridae 32 0 5 56 7 84 0 0 

Odontoceridae 1 0 0 4 1 2 0 0 

Sericostomatidae 0 0 0 2 4 8 0 0 

Hyriidae - Diplodon sp. 7 0 0 2 0 1 0 0 

Bivalve Jovem 0 17 1 1 0 0 0 0 

Ampullariidae - Pomacea sp. 3 0 0 0 2 1 3 0 

Ancylidae 0 0 0 1 0 1 0 0 

Hydrobiidae - Heleobia sp. 0 0 0 17 14 12 2 0 

Lymnaeidae 0 0 0 1 0 0 0 0 

Planorbidae - Biomphalaria sp. 1 0 0 4 0 0 0 0 

Platyhelminthes 0 0 0 0 17 0 0 0 

Abundância total 156 101 101 146 405 287 247 134 

 

A partir da análise de similaridade de Bray-Curtis permitiu verificar a maior similaridade, de 71%, entre os 
pontos P5 e P6; 67% entre P3 e P7; e 63% entre P2 e P8. O ponto P4, por sua vez, compartilhou 58% com 
P5 e P6. Entre si, os ramos chegaram a compartilhar cerca de 50% da fauna inventariada, restando P1 como 
o ponto amostral menos similar aos demais e compartilhando aproximadamente 30% da fauna 
macrobentônica catalogada. 

Cabe salientar que, para a fauna de invertebrados aquáticos, mais do que a proximidade entre pontos ou 
mesmo a participação numa mesma bacia hidrográfica, são as características dos corpos hídricos e sua 
disponibilidade de microhabitats que influencia diretamente na comunidade que ali será encontrada. No caso 
dos pontos com maior similaridade calculada, fica evidente o compartilhamento de características 
morfológicas de seus ambientes: P5 e P6 são corpos hídricos com formação corredeira-poço-corredeira 
típicos, com presença de rochas, lâmina de água pouco profunda em suas corredeiras e vegetação marginal 
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baixa. Os pontos P2 e P8, por sua vez, são córregos de pequeno porte, bem encaixados em seus leitos e 
totalmente sombreados pela vegetação ciliar. As porções de remanso são formadas por substrato arenoso e 
rochas. Todas essas características contribuem para uma maior similaridade de microhabitats disponíveis e, 
consequentemente, para o compartilhamento de comunidades também similares. 

Variação temporal 

A variação temporal considera a comparação entre a riqueza, abundância, diversidade e equitabilidade 
verificada entre as duas campanhas realizadas (C1 e C2). As análises consideram as mesmas entidades 
taxonômicas individualizadas e registradas exclusivamente com a rede entomológica do tipo puçá (60 táxons 
e 1.577 indivíduos). Novamente, ressalta-se que esta abordagem se justifica pelo esforço padronizado obtido 
com o método, o qual permite o trabalho com táxons registrados em diferentes graus de abundância ao longo 
de ambas as campanhas. 

Do total registrado, 1.130 organismos foram coletados na C1, correspondente à estação verão, enquanto 
durante a C2 (outono) foram registrados 447 indivíduos (Tabela 7.2.7.27).  

 

Tabela 7.2.7.27: Variação temporal de Macroinvertebrados Bentônicos verificada entre as campanhas 
de amostragem para o levantamento da área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Táxon 
Campanhas Amostrais 

C1 C2 

Glossiphonidae 10 1 

Oligochaeta 5 32 

Aranae 12 2 

Dogielinotidae 0 4 

Atyidae 0 5 

Aegla sp. 7 19 

Tricodactylidae 0 1 

Chilopoda 1 0 

Collembola 0 1 

Curculionidae 0 2 

Dytiscidae 0 5 

Elmidae 111 58 

Hydrophilidae 6 0 

Noteridae 0 9 

Psephnidae 5 3 

Scirtidae 2 3 

Ceratopogonidae 5 0 

Chaboridae 7 1 

Chironomidae 263 51 

Culicidae 0 1 

Dixidae 1 0 

Empididae 4 2 

Muscidae 1 0 

Simuliidae 17 17 

Tipulidae 2 0 
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Táxon 
Campanhas Amostrais 

C1 C2 

Baetidae 45 38 

Caenidae 27 8 

Leptohyphidae 8 5 

Leptophlebiidae 30 7 

Belostomatidae 7 0 

Gerridae 83 10 

Mesoveliidae 6 1 

Naucoridae 24 11 

Notonectidae 7 1 

Veliidae 9 0 

Formicidae 3 1 

Corydalidae 2 0 

Pyralidae 2 0 

Aeshnidae 1 1 

Calopterygidae 0 6 

Coenagrionidae 8 6 

Gomphidae 1 1 

Libellulidae 4 10 

Perlidae 3 0 

Calamoceratidae 22 32 

Glossosomatidae 2 1 

Helicipsychidae 10 2 

Hydropsichidae 128 3 

Hydroptilidae 10 1 

Leptoceridae 150 34 

Odontoceridae 3 5 

Sericostomatidae 12 2 

Hyriidae - Diplodon sp. 6 4 

Bivalve Jovem 1 18 

Ampullariidae - Pomacea sp. 6 3 

Ancylidae 2 0 

Hydrobiidae - Heleobia sp. 38 7 

Lymnaeidae 1 0 

Planorbidae - Biomphalaria sp. 4 1 

Platyhelminthes 6 11 

Total 1130 447 
 

Quanto à composição, em ambas as campanhas os táxons mais relevantes foram os insetos, tanto em 
abundância quanto em riqueza. Durante a C1, Chironomidae contou com 263 registros (23,3% do total) e os 
tricópteros Leptoceridae (n= 150, 13,3%) e Hydropsichidae (n= 128, 11,3%) registraram as maiores 
abundâncias relativas entre a comunidade inventariada. Durante a C2, Elmidae (n= 58, 13%), Chironomidae 
(n= 51, 11,4%) e Baetidae (n= 38, 8,5%) foram os mais abundantes.  
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Segundo Gullan & Cranston (1996), os insetos compreendem a maior biomassa e o maior número em táxons 
entre os invertebrados que dominam os sistemas de água doce, destacando-se, conforme observado, na 
composição da diversidade aquática na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. Ainda, 
segundo os mesmos autores, comumente os crustáceos e moluscos também se destacam em abundância. 
Embora as densidades desses táxons não tenham sido expressivas, foram identificadas quatro famílias de 
Crustacea (Aeglidae, Atyidae, Dogielinotidae e Trycodactilidae), representadas por 36 organismos, sendo 
sete na C1 e 29 na C2; uma família de Bivalvia (Hyriidae), com 10 organismos, sendo seis na C1 e quatro na 
C2, além de 19 bivalves jovens, e cinco famílias pertencentes à ordem Gastropoda (Ampullaridae, Ancylidae, 
Hydrobiidae, Lymnaeidae e Planorbiidae), que registraram juntas um montante de 62 conchas, 51 durante a 
C1 e 11 na C2. 

De maneira geral, o teste de igualdade de médias confirmou dados cumulativos homogêneos (F= 12,348; 
p<0,0001) e, através da análise paramétrica “Teste t”, foi possível verificar que houve diferenças 
estatisticamente significantes entre as campanhas sazonais C1 (verão) e C2 (outono) (t= 1,9312; p= 0, 056), 
o que demonstra uma possível variação entre os parâmetros ecológicos avaliados em ambas as estações, 
resultando em diferenças na composição das comunidades inventariadas.  

A abundância, densidade e riqueza obtidas com o método puçá foram superiores durante o verão (C1), 
enquanto a diversidade e a equitabilidade apresentaram os maiores valores justamente no Outono (C2) 
(Tabela 7.2.7.28).  

 

Tabela 7.2.7.28: Valores dos índices ecológicos para cada uma das campanhas amostrais (C1 e C2) 
durante o levantamento da área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Índices Ecológicos 
Campanhas Amostrais 

C1 C2 

Riqueza (S) 51 47 

Abundância (N) 1130 447 

Densidade (ind/m²) 28,2 11,2 

Diversidade de Shannon (H’) 2,81 3,15 

Equitabilidade de Pielou (J’) 0,71 0,82 
 

A análise de similaridade de Bray-Curtis, no somatório de registros dos pontos amostrais, permite verificar 
similaridade de 77% entre os resultados obtidos na C1 (Verão) e C2 (Outono), o que corresponde ao 
compartilhamento de 38 táxons dentre os 60 táxons inventariados em ambas as campanhas sazonais. 

Cabe salientar que, no quesito temporal, as principais diferenças estão relacionadas aos parâmetros físicos 
e químicos da água que sofrem influência direta da sazonalidade. Os macroinvertebrados, assim como o 
plâncton, são diretamente influenciados por parâmetros como a temperatura da água, a cor e a turbidez, o 
pH e a disponibilidade de oxigênio dissolvido, entre outros. Tais parâmetros foram previamente selecionados 
dentro do laudo completo de análise da água, realizada durante as amostragens como fonte de comparação 
aos dados obtidos (Tabela 7.2.7.3) para a comunidade macrobentônica. 

Ficam evidentes as diferenças nos valores coletados referentes à Cor, à Turbidez e à Temperatura entre as 
campanhas. Durante o verão (C1), as temperaturas foram praticamente o dobro das referidas para o outono 
(C2), enquanto a Cor e a Turbidez foram bem mais altas durante a C2 do que na C1. O Parâmetro Cor foi 
inclusive considerado acima do limite máximo para todos os pontos, conforme observado nos laudos originais 
(Tabela 7.2.7.3). 

Com referência aos macroinvertebrados, sabe-se que a temperatura pode exercer influência direta na 
estrutura das comunidades. Em períodos de escassez de água, o aumento da temperatura altera as 
condições bioquímicas, reduzindo a disponibilidade de oxigênio e, muitas vezes, tornando a comunidade local 
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rica em táxons mais tolerantes às adversidades. Da mesma forma, temperaturas reduzidas podem alterar as 
comunidades a partir de efeitos como a redução do plâncton, elemento chave da cadeia alimentar aquática. 

Síntese Ambiental 

Comparado à lista gerada a partir da literatura especializada para a fauna macrobentônica na Área de Estudo 
Regional, que somou 48 táxons, os dados coletados na Área de Estudo Local, ao longo dos oito pontos 
amostrais nas campanhas C1 e C2, totalizaram 60 táxons, o que de antemão, demonstra a eficiência amostral 
das coletas e a alta riqueza desta comunidade nos corpos hídricos locais. Não foram registradas espécies 
relevantes para a conservação, no entanto, foi registrado o táxon Aegla sp. (egla, lagostim-de-água-doce), o 
qual constitui um gênero de relevância nos estudos límnicos devido ao alto grau de endemismo (BOND-
BUCKUP & BUCKUP, 1994). 

Dentre as comunidades hidrobiológicas, os macroinvertebrados destacam-se justamente pela facilidade de 
coleta, a alta diversidade e o fato de constituírem excelentes bioindicadores, dos quais obtém-se resposta 
frente às alterações no ambiente. 

No discorrer dos resultados apresentados, muitos impactos já presentes na área foram apontados e 
relacionados aos parâmetros da água, também analisados no decorrer do diagnóstico. Os corpos hídricos da 
região sofrem de forma direta e indireta a influência do uso do solo, caracterizado pela agricultura e a criação 
de animais. Todos os oito pontos apresentaram impactos físicos devido à presença do gado, que utiliza os 
mananciais para dessedentação, contribuindo para a erosão das margens e o assoreamento dos pequenos 
corpos d’água devido ao pisoteio intermitente. A vegetação ciliar também se apresenta alterada em grande 
parte dos trechos, facilitando o carreamento de sólidos e nutrientes provenientes dos insumos e das 
plantações, algumas vezes muito próximas dos pontos amostrais.  

Registro Fotográfico 

O registro fotográfico da amostragem da comunidade dos macroinvertebrados bentônicos é apresentado na 
Figura 7.2.7.45 à Figura 7.2.7.70. 

 

Figura 7.2.7.45: Método amostral: Varredura manual com 
puçá para coleta de Macroinvertebrados bentônicos. 

 

Figura 7.2.7.46: Pré-triagem de organismos realizada em 
campo após a coleta. 
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Figura 7.2.7.47: Aegla sp.  (Crustacea). 

 

Figura 7.2.7.48: Tricodactylidae (Crustacea). 

 

Figura 7.2.7.49: Noteridae (Coleoptera). 

 

Figura 7.2.7.50: Chironomidae (Diptera). 

 

Figura 7.2.7.51: Chaboridae (Diptera). Figura 7.2.7.52: Culicidae (Diptera). 
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Figura 7.2.7.53: Baetidae (Ephemeroptera). 

 

Figura 7.2.7.54: Caenidae (Ephemeroptera). 

 

Figura 7.2.7.55: Belostomatidae (Hemiptera). 

 

 
Figura 7.2.7.56: Notonectidae (Hemiptera). 

 

Figura 7.2.7.57: Veliidae (Hemiptera). Figura 7.2.7.58: Atyidae (Crustacea). 
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Figura 7.2.7.59: Hydropsychidae (Trichoptera). 

 

Figura 7.2.7.60: Hydroptilidae (Trichoptera). 

 

Figura 7.2.7.61: Heleobia sp. (Hydrobiidae, Gastropoda). 

 

Figura 7.2.7.62: Pomacea sp. (Ampullaridae, 
Gastropoda). 

 

Figura 7.2.7.63: Ancylidae (Gastropoda). Figura 7.2.7.64: Biomphalaria sp. (Planorbidae, 
Gastropoda). 
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Figura 7.2.7.65: Lymnaeidae (Gastropoda). 

 

Figura 7.2.7.66: Diplodon sp. (Hyriidae, Bivalvia). 

 

Figura 7.2.7.67: Simuliidae, larva e pupa (Diptera). 

 

Figura 7.2.7.68: Formicidae (Hymnoptera). 

 

Figura 7.2.7.69: Perlidae (Plecoptera). Figura 7.2.7.70: Oligochaeta (Annelida). 
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7.2.8 Ictiofauna 
A fauna de peixes de água doce da região Neotropical reflete uma grande variedade de formas, coloridos e 
tamanhos, bem como de padrões ecológicos, biológicos, comportamentais e biogeográficos (CARVALHO et 

al., 2011). No Brasil, considerado um dos países megadiversos do mundo e com a maior área no Neotrópico, 
são registradas aproximadamente 2.500 espécies (BUCKUP et al., 2007). Isso representa quase 50% das 
6.025 espécies dulcícolas neotropicais estimadas por Reis et al. (2003a) e mais da metade das 5.000 espécies 
estimadas por Böhlke et al. (1978) somente para a América do Sul. A estimativa mais realista para a região 
Neotropical, no entanto, pode ser a de Schaeffer (1998) que, baseado na compilação do número de espécies 
nominais descritas nas últimas décadas do século XX, considera que o número total de espécies dessa região 
biogeográfica poderia chegar a 8.000, representando quase um quarto de todas as espécies de peixes do 
mundo e um oitavo da diversidade global de vertebrados. Sendo assim, e considerando o número de 4.475 
espécies válidas descritas até 2003 (Reis et al. 2003a), boa parte destas 8.000 espécies estão ainda por ser 
descritas. 

Um aspecto preocupante do ponto de vista da conservação dessa biodiversidade é a falta de informações 
sobre a ecologia, biologia e sistemática da maioria desses táxons (MENEZES, 1996), dificultando análises e 
avaliações mais precisas de impactos oriundos das modificações antrópicas nos ecossistemas aquáticos nas 
últimas décadas (VARI & MALABARBA, 1998). Os principais problemas de perda de diversidade íctica estão 
relacionados às alterações antrópicas nos ambientes aquáticos, sobretudo aquelas, direta ou indiretamente, 
relacionadas à poluição (química e orgânica), desmatamento (transformação de vegetação nativa em áreas 
de plantio e pastagem), construção de barragens (alteração de ambientes lóticos em lênticos), pesca 
predatória e introdução de espécies (alóctones ou exóticas) (AGOSTINHO et al., 2005, LÉVEQUE et al., 
2008).  

A área de estudo regional do Projeto Fosfato Três Estradas encontra-se integrada na bacia hidrográfica do 
rio Santa Maria (U070), localizada ao extremo sudeste da macrorregião hidrográfica do Uruguai (sensu SEMA, 
2008), sendo a região mais bem amostrada por inventários científicos, apresentando aproximadamente 202 
espécies de peixes (REIS et al., 2003).  

Assim como as demais áreas integradas ao bioma Pampa, é historicamente explorada para atividade 
agropecuária, da qual decorre a descaracterização da matriz campestre e a fragmentação dos remanescentes 
florestais, tornando os sistemas agropecuários dominantes no contexto da paisagem. Tais sistemas são 
definidos como áreas naturais modificadas pelo homem com finalidades de produção agrícola e atividades 
pastoris (CONWAY, 1987). 

 

7.2.8.1 Diagnóstico da Área de Estudo Regional 
7.2.8.1.1 Procedimentos metodológicos 

O levantamento de dados secundários para composição da lista de espécies de ocorrência potencial para a 
área de estudo regional do empreendimento foi baseado em Machado (2008); além de consulta à coleção 
científica de referência da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e do Museu de Ciências e 
Tecnologia da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (MCP), utilizando o site Neodat III, 
disponível na internet. O critério usado na busca por lotes de peixes no site Neodat III foi o de ocorrência na 
bacia hidrográfica do rio Santa Maria.  

Os níveis de ameaça estadual e nacional para todos os grupos trabalhados seguem Rio Grande do Sul 
(2014b) e MMA (2014c), respectivamente, além da avaliação global classificada de acordo com a International 

Union for Conservation of Nature - IUCN (2017). Em relação às espécies endêmicas e migratórias, foi 
consultada bibliografia específica (TEIXEIRA DE MELLO et al., 2011; MALABARBA et al., 2013; SERRA et 
al., 2014). O arranjo taxonômico seguiu a classificação apresentada por Wiley & Johnson (2010).  
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7.2.8.1.2 Caracterização regional 

O levantamento dos dados secundários permitiu a compilação de um total de 91 espécies de peixes, 
pertencentes a nove ordens e 25 famílias. 

A relação das espécies de peixes registrados para a área de estudo regional do Projeto Fosfato Três Estradas, 
assim como informações de requisitos ecológicos e sobre o status de conservação, é apresentada na Tabela 
11 do Anexo S. 

Do total de 91 espécies que compõem a comunidade de peixes da área de estudo regional, 28% pertencem 
à família Characidae; seguida das famílias Loricariidae e Cichlidae, cada uma destas com representatividade 
de 12%, e Heptapteridae, com 7% de representação. Seguem Auchenipteridae (5%), Curimatidae e 
Pimelodidae (4%), Callichthydae e Crenuchidae (3%), sendo as demais famílias, em conjunto, com 22% do 
total da riqueza de espécies compilada, conforme Figura 7.2.8.1. 

 

 

Figura 7.2.8.1: Famílias da ictiofauna mais representativas na área de estudo regional do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Espécies ameaçadas de extinção 

Em relação à ictiofauna sob ameaça de extinção para a área de estudo regional, de acordo com as listas 
consultadas (RIO GRANDE DO SUL, 2014b; MMA, 2014c; IUCN, 2017), destaca-se Austrolebias periodicus, 
classificada como “Em Perigo” em âmbito estadual e “Vulnerável” em âmbito nacional, grupo pertencente à 
família Rivulidae, cujos integrantes são conhecidos como peixes anuais.  

Estas espécies apresentam ciclo de vida intimamente relacionado à dinâmica de áreas úmidas temporárias, 
o que faz com que seu tempo de vida seja curto (COSTA, 2006). Estes peixes crescem rapidamente e atingem 
a maturidade sexual dentro de um curto período de tempo, cerca de dois meses após a eclosão (WALFORD 
& LIU, 1965; LIU & WALFORD, 1966; ARENZON et al., 1999; ERREA & DANULAT, 2001). Seus ovos são 
depositados no substrato em profundidades de até 15 cm (VAZ-FERREIRA et al., 1966) e, uma vez que essas 
lagoas temporárias secam, toda a população adulta morre. Os ovos enterrados permanecem em diapausa 
até a próxima estação chuvosa, quando eclodem e iniciam um novo ciclo de vida (PODRABSKY & MÃO, 
1999). O RS registra três gêneros para essa família, Austrolebias, Cynopoecilus e Atlantirivulus, sendo o 
primeiro gênero o de maior representatividade, e o terceiro, embora seja um rivulídeo, não é considerado um 
peixe anual. A maior diversidade do gênero Austrolebias se concentra no sul do Brasil e no Uruguai, onde 
várias espécies podem coexistir numa mesma área úmida (COSTA, 2006; 2008). 
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Por fim, a espécie Salminus brasiliensis (dourado) é considerada como "Vulnerável" à extinção no Rio Grande 
do Sul (RIO GRANDE DO SUL, 2014b). O dourado é um peixe de piracema, reofílico, de alto interesse 
comercial e que possui registros de migrações reprodutivas de até 127 km. Reproduzem-se nos trechos altos 
dos rios entre dezembro e janeiro, época de cheias e altas temperaturas. Podem atingir até um metro de 
comprimento e 30 kg de massa (GODOY, 1975). 

Espécies endêmicas e raras 

Destaca-se a espécie rara e endêmica Austrolebias periodicus. Rara, pois tem seu ciclo de vida intimamente 
relacionado à dinâmica das áreas úmidas temporárias, o que faz com que seu tempo de vida seja curto. E 
endêmica, pois é encontrada exclusivamente no RS. 

São endêmicas da bacia hidrográfica do rio Uruguai as espécies de potencial ocorrência da AER, tais quais: 
Cyanocharax alegretensis, Diapoma terofali, Heterocheirodon yatai, Hyphessobrycon meridionalis, 
Oligosarcus oligolepis, Cyphocharax spilotus, Hoplias lacerdae, Otocinclus arnoldi e Crenicichla scotti. 

Espécies de importância econômica ou cinegética 

Quanto às espécies de interesse cinegético, podem ser destacados os jundiás (Rhamdia quelen) e as traíras 
(Hoplias malabaricus), peixes que são consumidos na região através de atividade de pesca para o lazer, além 
do dourado (Salminus brasiliensis), uma espécie de alto valor comercial. 

Espécies alóctones ou exóticas 

Para a área de estudo tem-se o registro de carpas (Cyprinus carpio), originárias da Ásia, África e Europa, e 
da tilápia (Oreochromis niloticus), oriunda da África. 

Espécies migratórias 

O pintado (Pimelodus pintado), o dourado (Salminus brasiliensis) e a piava (Leporinus obtusidens) são 
exemplos de espécies que povoam a bacia hidrográfica do rio Santa Maria, migrando a montante para a 
desova entre outubro e fevereiro. Estas espécies são encontradas no leito e margens dos arroios, mas 
também buscam abrigo junto à vegetação ripária, além de serem frequentes também nos canais de irrigação 
(exceção aplicada a S. brasiliensis e L. obtusidens). 

Espécies bioindicadoras  

Quanto à presença de espécies bioindicadoras, destaca-se a presença do dourado (Salminus brasiliensis), 
espécie ameaçada e de hábitos migratórios. Sua presença pode ser indicativa de ambientes detentores de 
qualidade e disponibilidade de recursos. A espécie Austrolebias periodicus (peixe anual) é sensível a 
alterações ambientais e considerada indicadora de boa qualidade do ambiente. 

 

7.2.8.2 Diagnóstico da Área de Estudo Local 
7.2.8.2.1 Procedimentos metodológicos 

Levantamentos em campo e pontos de amostragem 

Os trabalhos de campo na área de estudo local (AEL), no município de Lavras do Sul e Dom Pedrito, 
ocorreram em 2016, durante os períodos de 15 a 24 de fevereiro (1ª campanha) e de 15 a 24 de maio (2ª 
campanha), referente as estações de verão e outono, respectivamente. 

Para a caracterização da ictiofauna foram amostrados 106 pontos em diferentes ambientes lênticos e lóticos 
distribuídos na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas. Na primeira campanha (C1) foram amostrados 20 
pontos (P1 a P20), além da identificação de 12 pontos de ambientes lênticos (banhados) de possível 
ocorrência de peixes anuais (rivulídeos) (P21 a P32), totalizando 32 pontos de amostragem. Já na segunda 
campanha (C2) foram amostrados 24 pontos (P1 a P20, P34, P83, P84 e P106), além de 72 pontos de 
ambientes lênticos (banhados) de possível ocorrência de peixes anuais (rivulídeos) (P33, P35 a P82, P85 a 
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P105), totalizando 94 pontos de amostragem. As coordenadas geográficas e uma descrição sucinta dos 
pontos amostrais são apresentadas na Tabela. 7.2.8.1. 

 

Tabela. 7.2.8.1: Pontos amostrais para o levantamento da Ictiofauna na AEL do Projeto Fosfato Três 
Estradas. 

Ponto Tipos de 
Ambiente 

Coordenadas 
Geográficas 

(SIRGAS 2000) Descrição Sucinta 
Campanha¹ 

Latitude Longitude 1 2 

P1 Arroio Jaguari -30,876947 -54,190124 
Arroio com fundo rochoso com 
corredeiras, pouca profundidade com 
mata ciliar. Ambiente lótico. 

X X 

P2 Afluente arroio 
Jaguari -30,906874 -54,207803 Pequeno córrego de primeira ordem com 

mata ciliar. Ambiente lótico. X X 

P3 Arroio 
Taquarembó -30,934287 -54,268460 

Arroio com pouca profundidade de fundo 
arenoso com rochas soltas. Ambiente 
lótico. 

X X 

P4 Arroio Jaguari -30,845305 -54,199837 
Arroio raso com fundo rochoso alternado 
com poços pouco profundo. Ambiente 
lótico. 

X X 

P5 Afluente arroio 
Taquarembó -30,952815 -54,237681 Arroio raso com fundo arenoso com 

pouca mata ciliar. Ambiente lótico. X X 

P6 Arroio 
Taquarembó -30,942276 -54,219371 Arroio raso com fundo arenoso com mata 

ciliar. Ambiente lótico. X X 

P7 Afluente arroio 
Taquarembó -30,936742 -54,240539 Arroio raso com fundo arenoso com mata 

ciliar. Ambiente lótico. X X 

P8 Afluente arroio 
Jaguari -30,872048 -54,167266 Arroio raso com fundo rochoso com mata 

ciliar. Ambiente lótico. X X 

P9 Afluente arroio 
Jaguari 

-30,876085 -54,245208 
Arroio raso com fundo rochoso alternando 
corredeiras e poços pouco profundos. 
Ambiente lótico. 

X X 

P10 Açude -30,868026 -54,183808 Pequeno açude próximo ao arroio 
Jaguari. Ambiente lêntico. X X 

P11 Afluente arroio 
Jaguari -30,798438 -54,266179 Córrego de primeira ordem sem mata 

ciliar. Ambiente lótico. X X 

P12 Afluente arroio 
Jaguari -30,807446 -54,269497 Córrego de primeira ordem sem mata 

ciliar. Ambiente lótico. X X 

P13 Afluente arroio 
Taquarembó 

-30,933069 -54,217304 
Arroio raso com fundo rochoso alternando 
corredeiras e poços pouco profundos. 
Ambiente lótico. 

X X 

P14 Afluente arroio 
Taquarembó -30,894960 -54,270686 Córrego de primeira ordem sem mata 

ciliar. Ambiente lótico. X X 

P15 Afluente arroio 
Jaguari -30,820456 -54,299015 Arroio raso com fundo arenoso com mata 

ciliar. Ambiente lótico. X X 

P16 Arroio Jaguari -30,883109 -54,176162 
Arroio raso com fundo rochoso alternando 
corredeiras e poços pouco profundos. 
Ambiente lótico. 

X X 
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Ponto Tipos de 
Ambiente 

Coordenadas 
Geográficas 

(SIRGAS 2000) Descrição Sucinta 
Campanha¹ 

Latitude Longitude 1 2 

P17 Arroio Jaguari -30,865470 -54,184855 Arroio raso com fundo arenoso com mata 
ciliar. Ambiente lótico. 

X X 

P18 Arroio 
Taquarembó -30,904510 -54,340773 Arroio raso com fundo arenoso com mata 

ciliar. Ambiente lótico. X X 

P19 Arroio Jaguari -30,785341 -54,256668 Arroio raso com fundo arenoso com mata 
ciliar. Ambiente lótico. X X 

P20 Afluente arroio 
Taquarembó -30,950872 -54,284709 Arroio raso com fundo arenoso com mata 

ciliar. Ambiente lótico. X X 

P21 Área úmida -30,913678 -54,255155 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. X - 

P22 Área úmida -30,911855 -54,255082 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. 

X - 

P23 Área úmida -30,908583 -54,255175 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. 

X - 

P24 Área úmida -30,932660 -54,205045 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. X - 

P25 Área úmida -30,936013 -54,209519 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. X - 

P26 Área úmida -30,922223 -54,194082 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. X - 

P27 Área úmida -30,913659 -54,200462 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. X - 

P28 Área úmida -30,899029 -54,253722 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. 

X - 

P29 Área úmida -30,892292 -54,285361 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. X - 

P30 Área úmida -30,892141 -54,285459 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. X - 

P31 Área úmida -30,871646 -54,307230 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. X - 

P32 Área úmida -30,908381 -54,221262 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. X - 

P33 Área úmida -30,973656 -54,439328 Área úmida ao lado do arroio 
Taquarembó. Ambiente lêntico. 

- X 

P34 Afluente arroio 
Taquarembó 

-30,972961 -54,439850 Arroio raso com fundo arenoso com mata 
ciliar. Ambiente lótico. 

- X 

P35 Área úmida -30,985172 -54,384375 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. - X 

P36 Área úmida -30,985589 -54,379603 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. - X 

P37 Área úmida -30,986908 -54,361614 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. - X 

P38 Área úmida -30,987089 -54,361661 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. - X 
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Ponto Tipos de 
Ambiente 

Coordenadas 
Geográficas 

(SIRGAS 2000) Descrição Sucinta 
Campanha¹ 

Latitude Longitude 1 2 

P39 Área úmida -30,987931 -54,352981 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. 

- X 

P40 Área úmida -30,984350 -54,327558 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. - X 

P41 Área úmida -30,980294 -54,310819 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. - X 

P42 Área úmida -30,985833 -54,307417 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. - X 

P43 Área úmida -31,027861 -54,276556 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. - X 

P44 Área úmida -31,023567 -54,282450 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. 

- X 

P45 Área úmida -31,027011 -54,262758 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. 

- X 

P46 Área úmida -31,022169 -54,237869 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. - X 

P47 Área úmida -31,023483 -54,228081 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. - X 

P48 Área úmida -31,023933 -54,225492 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. - X 

P49 Área úmida -31,023614 -54,222361 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. - X 

P50 Área úmida -31,013764 -54,212636 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. 

- X 

P51 Área úmida -30,987228 -54,204897 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. - X 

P52 Área úmida -31,003483 -54,152014 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. - X 

P53 Área úmida -30,992125 -54,147222 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. - X 

P54 Área úmida -30,987219 -54,150175 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. - X 

P55 Área úmida -30,974336 -54,170819 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. 

- X 

P56 Área úmida -30,974303 -54,171333 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. 

- X 

P57 Área úmida -30,964197 -54,187653 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. - X 

P58 Área úmida -30,942139 -54,321639 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. - X 

P59 Área úmida -30,937119 -54,338092 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. - X 

P60 Área úmida -30,936692 -54,338742 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. - X 
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Ponto Tipos de 
Ambiente 

Coordenadas 
Geográficas 

(SIRGAS 2000) Descrição Sucinta 
Campanha¹ 

Latitude Longitude 1 2 

P61 Área úmida -30,932814 -54,344906 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. 

- X 

P62 Área úmida -30,932586 -54,344336 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. - X 

P63 Área úmida -30,930747 -54,345747 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. - X 

P64 Área úmida -30,929025 -54,347042 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. - X 

P65 Área úmida -30,928128 -54,347619 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. - X 

P66 Área úmida -30,919892 -54,346667 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. 

- X 

P67 Área úmida -30,898669 -54,337442 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. 

- X 

P68 Área úmida -30,891786 -54,329014 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. - X 

P69 Área úmida -30,891106 -54,329681 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. - X 

P70 Área úmida -30,892275 -54,334356 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. - X 

P71 Área úmida -30,888831 -54,319592 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. - X 

P72 Área úmida -30,889167 -54,316611 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. 

- X 

P73 Área úmida -30,890442 -54,311556 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. - X 

P74 Área úmida -30,882628 -54,301056 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. - X 

P75 Área úmida -30,859522 -54,329219 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. - X 

P76 Área úmida -30,856617 -54,327011 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. - X 

P77 Área úmida -30,833842 -54,307703 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. 

- X 

P78 Área úmida -30,816342 -54,273572 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. 

- X 

P79 Área úmida -30,805167 -54,267942 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. - X 

P80 Área úmida -30,800486 -54,231864 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. - X 

P81 Área úmida -30,798350 -54,234047 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. - X 

P82 Área úmida -30,786319 -54,258156 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. - X 
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Ponto Tipos de 
Ambiente 

Coordenadas 
Geográficas 

(SIRGAS 2000) Descrição Sucinta 
Campanha¹ 

Latitude Longitude 1 2 

P83 Afluente do 
arroio Jaguari 

-30,788686 -54,233350 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. 

- X 

P84 Arroio Jaguari -30,807769 -54,226211 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. - X 

P85 Área úmida -30,777936 -54,171503 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. - X 

P86 Área úmida -30,795006 -54,158267 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. - X 

P87 Área úmida -30,795661 -54,157319 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. - X 

P88 Área úmida -30,795778 -54,157703 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. 

- X 

P89 Área úmida -30,798519 -54,165456 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. 

- X 

P90 Área úmida -30,791636 -54,155547 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. - X 

P91 Área úmida -30,804781 -54,139331 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. - X 

P92 Área úmida -30,815658 -54,134922 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. - X 

P93 Área úmida -30,826933 -54,131747 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. - X 

P94 Área úmida -30,831575 -54,129206 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. 

- X 

P95 Área úmida -30,835489 -54,127678 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. - X 

P96 Área úmida -30,838358 -54,126033 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. - X 

P97 Área úmida -30,839781 -54,127569 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. - X 

P98 Área úmida -30,853092 -54,117400 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. - X 

P99 Área úmida -30,930900 -54,233008 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. 

- X 

P100 Área úmida -30,903964 -54,254647 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. 

- X 

P101 Área úmida -30,906836 -54,255289 Área úmida em área de campo alterado. 
Ambiente lêntico. - X 

P102 Área úmida -30,980614 -54,452394 Área úmida com campo nativo. Ambiente 
lêntico. - X 

P103 Área úmida -30,980325 -54,478958 Área úmida com campo nativo. Ambiente 
lêntico. - X 
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Ponto Tipos de 
Ambiente 

Coordenadas 
Geográficas 

(SIRGAS 2000) Descrição Sucinta 
Campanha¹ 

Latitude Longitude 1 2 

P104 Área úmida -30,610978 -54,364600 
Área úmida alterada com instalação 
recente de bebedouro de gado. Ambiente 
lêntico. 

- X 

P105 Área úmida -30,640694 -54,349847 Área úmida com remanescente de campo 
nativo. Ambiente lêntico. - X 

P106 Afluente arroio 
Taquarembó -30,923544 -54,233686 

Córrego de primeira ordem com fundo 
arenoso em área de lavoura de soja. 
Ambiente lótico. 

- X 

Legenda 1: (X): ponto amostrado durante a campanha; (-) ponto não amostrado durante a campanha. 

 

A distribuição dos pontos de amostragem da ictiofauna na área de estudo local é apresentada na Figura 
7.2.8.2 e a respectiva documentação fotográfica no Relatório Fotográfico, ao final deste relatório.  
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Amostragem da Ictiofauna 

Para a coleta de dados, foram utilizadas quatro artes de pesca em associação, aplicadas em ambientes lóticos 
e lênticos. Os métodos de captura utilizados são descritos a seguir: 

� Redes de espera: bateria com quatro redes unidas, medindo 10 m de comprimento por 1,5 m de altura 
cada uma, com diferentes malhas (1,5 cm; 2,5 cm, 3,5 cm e 5 cm entre nós adjacentes), totalizando 60 
m2. Esta arte de pesca foi utilizada em 11 pontos, contemplando ambientes lênticos ou levemente lóticos, 
onde houve profundidade para tal. O esforço totalizou 12 horas de rede por ponto amostral; 

� Tarrafa: foram utilizadas duas redes circulares de arremesso, uma com malha 0,5 cm entre nós e 2 m 
de raio e a outra com 1,5 cm entre nós com 2 m de raio; 

� Picaré: rede de arrasto que mede 10 m de comprimento por 1,5 m de altura, com malha 0,5 cm entre 
nós adjacentes, totalizando 15 m2. Esta arte de pesca foi utilizada em oito pontos lênticos ou levemente 
lóticos, sempre em locais de pouca profundidade. O esforço totalizou quatro lances por ponto amostral; 

� Puçá: rede em forma de saco sustentada por um retângulo de 0,9 m de comprimento por 0,4 m de 
largura. Esta estrutura é apoiada em um cabo de 1,5 m. O puçá foi utilizado em 34 pontos na exploração 
da vegetação marginal em remansos ao longo dos rios ou em ambientes úmidos temporários, visando a 
amostragem de peixes anuais. 

Tais artes de pesca foram aplicadas de acordo com as condições e características dos ambientes aquáticos 
presentes na área de estudo local, de modo a contemplar todos os nichos disponíveis para as comunidades 
ícticas. 

Sempre que possível os peixes capturados foram identificados em campo e os espécimes vivos logo 
devolvidos à água. O restante da amostra foi coletado e fixado em formaldeído a 10% para identificação em 
laboratório. A lista dos espécimes de peixes coletados é apresentada no Anexo T.  

Os espécimes testemunhos foram encaminhados para tombo no Museu de Ciências Naturais da Universidade 
Luterana do Brasil (MCNU), no município de Canoas/RS, conforme Autorização para Manejo de Fauna 
Silvestre nº 01/2016, emitida pela Fundação Estadual de Proteção Ambiental, com validade até 11 de janeiro 
de 2017. 

Análises dos Dados 

A riqueza de espécies foi abordada através do número total de espécies registradas e da estimativa do número 
total de espécies. A curva de suficiência amostral é gerada pelo programa PAST 1.81 (HAMMER et al., 2001), 
a partir da matriz de dados de presença/ausência das espécies nas áreas amostrais. A rarefação é obtida por 
100 aleatorizações sem reposição na ordem dos eventos de amostragem. O intervalo de confiança utilizado 
é de 95%. Em relação à diversidade e equitabilidade, utilizou-se o índice de Shannon (H’) e o índice de 
equitabilidade de Pielou (J’), aplicado a cada ponto amostral, empregando-se o programa PAST 1.81 
(HAMMER et al., 2001). Para a abundância relativa dos táxons utilizou-se o número de registros individuais, 
obtido a partir da contagem dos indivíduos capturados por ponto amostral ou estação sazonal. 

Em relação ao status de conservação, as espécies de peixes registradas na AEL foram verificadas a partir da 
sua presença nas listas oficiais de espécies da fauna ameaçadas de extinção. No âmbito nacional, na Portaria 
no 445 de 17 de dezembro de 2014 do Ministério do Meio Ambiente (MMA, 2014c) e, em âmbito estadual, no 
Anexo I do Decreto Estadual nº 51.797 de 08 de setembro de 2014 (RIO GRANDE DO SUL, 2014b). 
Adicionalmente foram verificadas as espécies quase ameaçadas e com dados insuficientes presentes nos 
Anexos II e III (RIO GRANDE DO SUL, 2014b). No âmbito global, a conferência foi realizada a partir da 
listagem da IUCN (IUCN, 2017). 

Da mesma forma, foi realizada uma consulta aos Apêndices I, II e III da Convenção sobre o Comércio 
Internacional de Espécies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo de Extinção (CITES, 2017). Esta convenção 
representa um dos acordos ambientais mais importantes para preservação das espécies ameaçadas pelo 
comércio. O Apêndice I trata das espécies cinegéticas e ameaçadas de extinção, o Apêndice II de espécies 
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cinegéticas, mas não necessariamente ameaçadas e o Apêndice III que são espécies incluídas a pedido de 
países que já regulam o comércio de espécies, mas necessitam da cooperação de outros países para impedir 
a exploração insustentável ou ilegal. 

Em relação às espécies endêmicas e migratórias, foi consultada bibliografia específica (TEIXEIRA DE MELLO 
et al., 2011; MALABARBA et al., 2013; SERRA et al., 2014). O arranjo taxonômico seguiu a classificação 
apresentada por Wiley & Johnson (2010).  

 

7.2.8.2.2 Caracterização local 

Composição em espécies 

Os métodos utilizados durante o levantamento da ictiofauna proporcionaram a captura de 2.614 espécimes 
de 50 entidades taxonômicas específicas ou genéricas, pertencentes a 13 famílias e seis ordens. A família 
Characidae foi representada por 25 táxons, sendo a família com a maior riqueza de espécies e valores de 
abundância. As espécies registradas, nome popular, hábitos alimentares, categoria de endemismo, ambientes 
de ocorrência, pontos de registro e metodologia aplicada são apresentadas na Tabela 7.2.8.2. 
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Tabela 7.2.8.2: Lista das espécies de peixes registradas na Área de Estudo Local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Táxons Nome Popular Hábito Alimentar Endemismo1 Ambiente de Ocorrência Pontos de Registro Metodologia Aplicada 

CHARACIFORMES 

CHARACIDAE 

Astyanax dissensus Lambari Onívoro - Lótico P6, P11, P12, P15, P16, P18, P19 Puçá/Picaré/Rede/Tarrafa 

Astyanax aff. fasciatus Lambari Onívoro - Lótico P3, P11 Puçá/Picaré/Tarrafa 

Astyanax jacuhiensis Lambari Onívoro - Lêntico; Lótico P10, P15, P16, P18, P19, P84 Puçá/Picaré/Rede/Tarrafa 

Astyanax laticeps Lambari Onívoro - Lótico P2, P3, P7, P12, P13, P14, P18, P105, 106 Puçá/Picaré/Rede/Tarrafa 

Astyanax sp. Lambari Onívoro - Lótico P3, P4, P6, P7, P8, P11, P13, P14, P17, P19, 106 Puçá/Picaré/Rede/Tarrafa 

Bryconamericus iheringii Lambari Insetívoro - Lêntico; Lótico P1, P2, P3, P4, P5, P6, P7, P8, P9, P10, P11, P12, P13, P14, P15, 
P16, P17, P18, P19, P20, P34, P83, P106 Puçá/Picaré/Rede/Tarrafa 

Charax stenopterus Lambari-transparente Insetívoro - Lótico P14, P15, P18 Puçá/Picaré/Tarrafa 

Cheirodon interruptus Lambari Algívora-zooplanctívora - Lêntico; Lótico P2, P5, P7, P10, P11, P14, P15, P18 Puçá/Picaré/Tarrafa 

Cyanocharax alburnus Lambari Insetívora-zooplanctívora - Lótico P17 Puçá/Picaré/Tarrafa 

Cyanocharax alegretensis Lambari Insetívoro X Lêntico; Lótico P1, P3, P4, P5, P84, P106 Puçá/Picaré/Tarrafa 

Diapoma terofali Lambari Onívoro X Lótico P1, P3, P4, P5, P6, P7, P9, P11, P12, P14, P17, P18, P19, P20 Puçá 

Heterocheirodon yatai Lambari Onívoro X Lótico P3, P17 Puçá/Picaré 

Hyphessobrycon luetkenii Lambari Onívoro - Lótico P4, P11, P14, P15, P18, P19 Puçá/Picaré/Tarrafa 

Hyphessobrycon meridionalis Lambari Onívoro X Lótico P19 Puçá/Picaré 

Oligosarcus jenynsii Branca Carnívora - Lêntico; Lótico P2, P4, P7, P8, P13, P14, P16, P18, P84, P106 Puçá/Picaré/Rede/Tarrafa 

Oligosarcus oligolepis Tambicu Carnívora X Lótico P4, P7, P11 Picaré/Rede/Tarrafa 

Pseudocorynopoma doriae Lambari Insetívoro - Lótico P7, P11, P15, P17, P18, P19, P106 Puçá/Picaré/Tarrafa 

CRENUCHIDAE 

Characidium rachovii Canivete Insetívoro - Lêntico; Lótico P3, P4, P5, P7, P9, P11, P12, P14, P16, P17, P34, P83, P106 Puçá/Tarrafa 

Characidium aff. zebra Canivete Insetívoro - Lótico P3 Puçá 

Characidium pterostictum Canivete Insetívoro - Lêntico; Lótico P2, P3, P4, P5, P11, P13, P14, P17, P19, P20, P84 Puçá/Tarrafa 

CURIMATIDAE 

Cyphocharax voga Birú Detritívoro - Lótico P4, P11, P14, P16, P18 Puçá/Rede/Tarrafa 

Cyphocharax spilotus Birú Detritívoro X Lótico P14 Tarrafa 

Steindachnerina brevipinna Birú Detritívoro - Lótico P8, P18 Picaré/Tarrafa 

ERYTHRINIDAE 

Hoplias malabaricus Traíra Piscívoro - Lêntico P10 Puçá 

Hoplias lacerdae Trairão Piscívoro X Lótico P1, P4, P14 Rede/Tarrafa 

SILURIFORMES 

PSEUDOPIMELODIDAE 

Microglanis cottoides Bagrinho Onívoro - Lótico P17 Puçá 

HEPTAPTERIDAE 

Heptapterus mustelinus Jundiá-cobra Onívoro-benti-planctívoro - Lêntico; Lótico P2, P3, P4, P5, P6, P7, P8, P9, P10, P11, P13, P14, P16, P17, P18, 
P34, P83, P106 Puçá/Picaré/Tarrafa 

Rhamdia aff quelen Jundiá Onívoro - Lótico P1, P4, P12, P13, P19 Puçá/Picaré/Rede 

Rhamdella longiuscula Mandi Onívoro - Lótico P1, P3, P4 Puçá/Picaré 

LORICARIIDAE 

Ancistrus taunayi Cascudo Algívora - Lótico P1, P3, P6, P7, P8, P9, P11, P17, P34, P106 Puçá/Picaré/Tarrafa 

Hemiancistrus fuliginosus Cascudo Detritívoro - Lótico P16 Puçá 
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Táxons Nome Popular Hábito Alimentar Endemismo1 Ambiente de Ocorrência Pontos de Registro Metodologia Aplicada 

Hisonotus nigricaudata Cascudinho Herbívoro - Lêntico; Lótico P3, P5, P13, P83 Puçá 

Hisonotus charrua Cascudinho Herbívoro - Lótico P13 Puçá/Rede 

Hypostomus commersonii Cascudo Detritívoro - Lótico P1, P3, P4 Puçá/Rede 

Loricariichthys anus Violinha Herbívoro - Lótico P1 Rede 

Otocinclus arnoldi Limpa-vidro Herbívoro X Lótico P19 Puçá 

Rineloricaria microlepidogaster Violinha Herbívoro - Lêntico; Lótico P2, P3, P4, P6, P7, P9, P16, P18, P19, P84 Puçá/Picaré 

Rineloricaria strigilata Violinha Herbívoro - Lótico P1, P4, P5, P7, P8, P11, P14, P16, P17, P19, P106 Puçá/Picaré/Rede/Tarrafa 

TRICHOMYCHTERIDAE 

Homodiaetus anisitsi Chupa-chupa Parasita (muco e escamas) - Lótico P17 Puçá 

Scleronema operculatum Candirú Insetívoro-Invertívoro - Lótico P1, P2, P3, P4, P5, P7, P9, P16, P17, P18, P19, P20, P84 Puçá/Picaré 

CYPRINIFORMES 

CYPRINIDAE 

Cyprinus carpio* Carpa-comum Detritívoro - Lêntico P10 Puçá 

CYPRINODONTIFORMES 

POECILIIDAE 

Phalloceros caudimaculatus Barrigudinho Onívoro - Lótico P3, P4, P18 Puçá/Picaré 

RIVULIDAE 

Austrolebias periodicus Peixe anual Invertívoro X Lêntico P102, P103, P104, P105 Puçá 

LABRIFORMES 

CICHLIDAE 

Australoheros scitulus Cará Onívoro - Lótico P4, P5, P11, P18 Puçá/Picaré/Rede/Tarrafa 

Crenicichla lepidota Joana Piscívoro - Lótico P4, P11, P14, P15 Puçá/Rede/Tarrafa 

Crenicichla scotti Joana Piscívoro X Lótico P1, P4, P5, P7, P9, P11, P14, P17, P20 Puçá/Picaré/Rede/Tarrafa 

Gymnogeophagus labiatus Cará-beiçudo Onívoro - Lótico P7, P18 Picaré/Rede/Tarrafa 

Gymnogeophagus gymnogenys Cará Onívoro - Lêntico; Lótico P1, P2, P3, P4, P5, P6, P7, P8, P10, P11, P13, P14, P16, P17, P18, 
P19, P20 Puçá/Picaré/Rede/Tarrafa 

Gymnogeophagus rhabdotus Cará Onívoro - Lótico P4, P5, P11, P17, P17, P19 Puçá/Picaré/Tarrafa 

SYNBRANCHIFORMES 

SYNBRANCHIDAE 

Synbranchus marmoratus Muçum Carnívoro - Lótico P18 Puçá 

Legenda: (*) Espécie exótica. 1 = Endemismo da bacia hidrográfica do rio Uruguai. 
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Com relação ao número de espécies e famílias amostradas para cada ordem destacam-se: Characiformes, 
com quatro famílias e 25 espécies; Siluriformes, com quatro famílias e 15 espécies; Labriformes, com uma 
família e seis espécies; Cyprinodontiformes, com duas famílias e duas espécies; Cypriniformes e 
Synbranchiformes, com uma família e uma espécie, cada (Figura 7.2.8.3). 

 

 

Figura 7.2.8.3: Representatividade de famílias e espécies em relação às ordens taxonômicas registradas durante o 
levantamento da Ictiofauna. 

  

Com referência ao hábito alimentar (Figura 7.2.8.4), 34% dos táxons são onívoros (n=17), os insetívoros 
representam 14% (n=7), os detritívoros e os herbívoros representam, cada um, 12%, enquanto os piscívoros 
e os carnívoros representam 8% e 6%, respectivamente. Os demais hábitos alimentares representam 14% 
do total (n=7), com apenas um representante de cada guilda: algívora, algívora-zooplanctívora, insetívora-
zooplanctívora, insetívoro-invertívoro, invertívoro, onívoro-benti-planctívoro e lepidófago (muco e escamas). 

 

 

Figura 7.2.8.4: Representatividade de guildas registradas durante o levantamento da Ictiofauna. 

  



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 709  

 

Riqueza, diversidade e equitabilidade de espécies 

Segundo Magurran (1988), entender uma comunidade de organismos e como ela varia em número de 
espécies e abundância de indivíduos é essencial na avaliação de comunidades. Entre as ferramentas de 
avalição, os índices ecológicos mais utilizados para este fim são a riqueza de espécies e o índice de 
diversidade de espécies de Shannon (Pielou, 1975). Pelo exposto e a partir dos resultados do estudo, obteve-
se uma riqueza confirmada de 50 espécies de peixes entre 2.614 espécimes coligidos. A diversidade pode 
ser considerada alta (H'= 2,71), havendo baixa dominância de espécies na comunidade (J'= 0,69, sendo a 
equitabilidade inversamente proporcional à dominância) (Tabela 7.2.8.3). Maiores detalhes relacionados à 
abundância de registros podem ser aferidos nos tópicos "Eficiência amostral", "Variação Espacial" e "Variação 
Temporal".  

Dentre as espécies mais abundantes, destacam-se os representantes da família Characidae, como os 
lambaris Bryconamericus iheringii (n=844), Cyanocharax alegretensis (n=278), Cheirodon interruptus (n=205) 
e Gymnogeophagus gymnogenys (n=138). Juntas, estas quatro espécies representaram 56% dos exemplares 
amostrados e podem ser consideradas as mais representativas da taxocenose local. Parte das espécies 
registradas (n=24) na área de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas é comum e de ampla distribuição 
geográfica, ocorrendo em ao menos duas das três bacias hidrográficas do Estado, tais como: Astyanax 

dissensus, Astyanax laticeps, Bryconamericus iheringii, Cheirodon interruptus, Oligosarcus jenynsii, 

Pseudocorynopoma doriae, Characidium rachovii, Characidium pterostictum, Cyphocharax voga, Hoplias 

malabaricus, Microglanis cottoides, Heptapterus mustelinus, Rhamdia aff quelen, Hisonotus nigricaudata, 

Hisonotus charrua, Hypostomus commersoni, Rineloricaria microlepdogaster, Rineloricaria strigilata, 

Phalloceros caudimaculatus, Crenicichla lepidota, Gymnogeophagus labiatus, Gymnogeophagus 
gymnogenys, Gymnogeophagus rhabdotus e Synbranchus marmoratus.  

 

Tabela 7.2.8.3: Riqueza, abundância, diversidade e equitabilidade de peixes registrados através da 
totalidade de métodos aplicados na área do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Parâmetro Ecológico Valor Absoluto Atribuído 

Riqueza 50 

Abundância 2.614 

Diversidade (Shannon) 2,71 

Equitabilidade (Pielou) 0,69 
 

Espécies ameaçadas de extinção 

De acordo com as listas oficiais da fauna ameaçada foram registradas na AEL duas espécies ameaçadas de 
extinção. A espécie de peixe anual Austrolebias periodicus é considerada ameaçada de extinção em âmbito 
estadual (RIO GRANDE DO SUL, 2014b) na categoria “Em Perigo” e em âmbito nacional (MMA, 2014c) na 
categoria “Vulnerável”. Já a espécie Cyprinus carpio (Carpa-comum) apesar de ser classificada como 
“Vulnerável” em âmbito global (IUCN, 2017), não carece de importância conservacionista no Brasil por se 
tratar de uma espécie exótica. 

Os peixes anuais são organismos altamente adaptados a ambientes aquáticos temporários, ou seja, que em 
determinado período do ano encontram-se sem água. Estes peixes crescem rapidamente e atingem a 
maturidade sexual dentro de um curto período de tempo, cerca de dois meses após a eclosão (WALFORD & 
LIU, 1965; LIU & WALFORD, 1966; ARENZON et al., 1999, ERREA & DANULAT, 2001).  

A estratégia reprodutiva envolve a deposição dos ovos no fundo do substrato lodoso e na profundidade de 
até 15 cm, sempre em corpos d'água temporários (VAZ-FERREIRA et al., 1966). Uma vez que esses 
alagadiços secam, toda a população adulta morre. Os ovos em repouso permanecem em diapausa, 
esperando a próxima estação chuvosa. Neste período ocorre a eclosão e o inicio um novo ciclo de vida 
(PODRABSKY & MÃO, 1999). 
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Os peixes anuais, de maneira geral, são especialmente afetados pela degradação e perda das áreas úmidas, 
por viverem exclusivamente neste tipo de ambiente. A. periodicus possui sua distribuição na bacia hidrográfica 
do rio Santa Maria. 

A espécie Cyprinus carpio (Carpa-comum) apesar de ser classificada ameaçada em âmbito global, em relação 
ao Brasil, é uma espécie exótica de origem asiática. A sua classificação global dá-se pelo declínio continuo 
de espécie de carpas geneticamente puras, uma vez que, devido seu valor ornamental, são constantemente 
reproduzidas gerando híbridos com as espécies consideradas domésticas. Outro fator ecológico importante, 
é a necessidade de áreas inundadas em momentos específicos do ciclo de vida para a reprodução, 
dificultando, assim, o seu crescimento populacional (IUCN, 2017). 

Espécies com taxonomia incerta, não descritas pela ciência ou para a área 
amostrada 

Neste estudo foram registradas quatro espécies de taxonomia incerta e que, portanto, não puderam ser 
determinadas até o nível específico. São elas: Astyanax aff. fasciatus, Astyanax sp., Characidium aff. zebra 
e Rhamdia aff. quelen.  

Astyanax aff. fasciatus ocorre nas bacias do rio Uruguai, laguna dos Patos e rio Tramandaí e difere de A. 
fasciatus, restrita à bacia do rio São Francisco (localidade-tipo), pela ausência de alongamento dos primeiros 
raios da nadadeira dorsal dos machos maduros. Os machos apresentam ganchos ósseos nos raios das 
nadadeiras anal e ventral. 

Embora Astyanax sp. ainda não tenha sido descrita pela ciência, é uma espécie conhecida e abundante na 
região. No estudo de Machado (2008), realizado a jusante da área de estudo local (arroio Taquarembó), houve 
o registro de duas espécies do gênero Astyanax, sendo provável que uma dessas seja a espécie Astyanax 
dissensus, descrita por Lucena & Thofehrn (2013). 

Characidium aff. zebra é encontrada em diversos tipos de ambientes, como lagoas de fundo arenoso ou 
lodoso e arroios de fundo arenoso ou rochoso, com pouca ou forte correnteza. Faz parte de um complexo de 
espécies citadas como C. zebra ou, erroneamente, de C. fasciatum, amplamente distribuída no Brasil, Guiana, 
Guiana Francesa e Suriname (BUCKUP & REIS, 1997 apud MALABARBA et al., 2013). 

Rhamdia quelen representa um complexo de espécies distribuído nas Américas do Sul e Central; no Brasil 
ocorre no sul e sudeste (BOCKMANN & GUAZELLI, 2003 apud MALABARBA et al., 2013). R. aff. quelen 

apresenta diferenças morfológicas pouco significativas, sendo encontrada em rios, lagoas e arroios, 
adaptando-se a diferentes tipos de fundo.  

Espécies raras e endêmicas 

Austrolebias periodicus é considerada uma espécie rara, pois tem seu ciclo de vida intimamente relacionado 
à dinâmica das áreas úmidas temporárias, o que faz com que seu tempo de vida seja curto. Além disso, 
endêmica do território do RS. 

São endêmicas da bacia hidrográfica do rio Uruguai as espécies: Cyanocharax alegretensis, Diapoma terofali, 
Heterocheirodon yatai, Hyphessobrycon meridionalis, Oligosarcus oligolepis, Cyphocharax spilotus, Hoplias 
lacerdae, Otocinclus arnoldi e Crenicichla scotti. 

Espécies indicadoras ambientais 

A espécie A. periodicus (peixe anual) é sensível a alterações ambientais, por esta razão é considerada 
indicadora de boa qualidade do ambiente. 

Espécies de importância econômica ou cinegética 

Entre as espécies amostradas constam algumas com importância cinegética, como a tambicu (Oligosarcus 

jenynsii), a traíra (Hoplias malabaricus), o trairão (H. lacerdae), a viola (Loricariichthys anus) e o jundiá 
(Rhamdia aff. quelen). 
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Espécies potencialmente invasoras e espécies exóticas 

Dentre os peixes registrados neste estudo, Cyprinus carpio (carpa) é uma espécie exótica potencialmente 
invasora. Cyprinus carpio é muito difundida como peixe de criação em vários ambientes nos quais pode ser 
considerada espécie invasora. Esta espécie foi capturada em um açude (P10), localizado próximo ao arroio 
Jaguari. Em conversa com o proprietário da área, o mesmo informou que houve ocasiões de extravasamento 
do açude, onde diversos indivíduos de C. carpio foram introduzidos no arroio Jaguari. 

Espécies migratórias e suas rotas 

Não houve registro de espécies migradoras. 

Síntese das espécies de importância biológica 

A Tabela 7.2.8.4 apresenta uma síntese das espécies de peixes de importância biológica registradas na área 
de estudo local do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Tabela 7.2.8.4: Espécies de peixes relevantes para a conservação registradas na área do Projeto 
Fosfato Três Estradas. 

Classificações das 
Espécies 

Táxons Pontos de Ocorrência 
Riqueza de 
Espécies 

Espécie ameaçada Austrolebias periodicus 
P102, P103, P104, 
P105 1 

Espécies com status 
taxonômico incerto, não 
descritas pela ciência ou 
para a área amostrada 

Astyanax aff. fasciatus, Astyanax sp., 
Characidium aff. zebra, Rhamdia aff. 
quelen 

P1, P2, P3, P4, P5, 
P6, P7, P8, P9, P11, 
P12, P13, P14, P16, 
P17, P18, P19, P20, 
P84, P106 

4 

Espécie rara Austrolebias periodicus 
P102, P103, P104, 
P105 1 

Espécies endêmicas 

Austrolebias periodicus, Cyanocharax 
alegretensis, Diapoma terofali, 
Heterocheirodon yatai, Hyphessobrycon 
meridionalis, Oligosarcus oligolepis, 
Cyphocharax spilotus, Hoplias lacerdae, 
Otocinclus arnoldi e Crenicichla scotti 

P1, P3, P4, P5, P6, 
P7, P9, P11, P12, 
P14, P17, P18, P19, 
P20, P84, P102, 
P103, P104, P105, 
P106 

10 

Espécies potencialmente 
invasoras e espécies 
exóticas 

Cyprinus carpio* P10 1 

Legenda: (*) Espécie ameaçada de extinção em âmbito global, mas que não possui relevância conservacionista no Brasil 
por se tratar de uma espécie exótica. 

 

7.2.8.2.3 Eficiência amostral 

Os métodos utilizados durante o levantamento da ictiofauna proporcionaram a captura de 2.614 espécimes 
pertinentes a 50 espécies, utilizando-se puçá, picaré, rede de espera e tarrafa. 

A utilização do puçá resultou em 908 capturas envolvendo 43 táxons, o que representou 34,7% do total de 
capturas realizado e 86% das espécies registradas. Já o uso da tarrafa resultou em 889 capturas (34% das 
capturas) de 28 espécies (56% da riqueza total). Por fim, com o picaré foram capturados 737 espécimes 
(28,2% das capturas) e com a rede de espera 80 capturas (3,1% do total). A relação das espécies e 
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respectivos métodos de captura e dados de abundância (absoluta e relativa) estão apresentados na Tabela 
7.2.8.5. 

 

Tabela 7.2.8.5:  Peixes registrados com os diferentes métodos aplicados, e respectiva abundância, 
durante os levantamentos do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Taxon Puçá Picaré 
Rede de 
Espera 

Tarrafa 
Abundância 

(n) 
Abundância 
Relativa (%) 

CHARACIFORMES       

CHARACIDAE       

Astyanax dissensus 4 13 3 17 37 1,42 

Astyanax aff. fasciatus 1 3 0 2 6 0,23 

Astyanax jacuhiensis 5 0 1 4 10 0,38 

Astyanax laticeps 10 5 0 10 25 0,96 

Astyanax sp. 10 25 3 70 108 4,13 

Bryconamericus iheringii 148 374 5 317 844 32,29 

Charax stenopterus 2 0 0 8 10 0,38 

Cheirodon interruptus 44 42 0 119 205 7,84 

Cyanocharax alburnus 2 12 0 0 14 0,54 

Cyanocharax alegretensis 101 88 0 89 278 10,64 

Diapoma terofali 2 0 0 0 2 0,08 

Heterocheirodon yatai 2 3 0 0 5 0,19 

Hyphessobrycon luetkenii 3 23 0 17 43 1,64 

Hyphessobrycon meridionalis 1 2 0 0 3 0,11 

Oligosarcus jenynsii 15 8 4 12 39 1,49 

Oligosarcus oligolepis 0 6 8 1 15 0,57 

Pseudocorynopoma doriae 15 33 0 9 57 2,18 

CRENUCHIDAE       

Characidium rachovii 17 0 0 13 30 1,15 

Characidium cf. zebra 1 0 0 0 1 0,04 

Characidium pterostictum 25 0 0 4 29 1,11 

CURIMATIDAE       

Cyphocharax voga 2 2 14 107 125 4,78 

Cyphocharax spilotus 0 0 0 2 2 0,08 

Steindachnerina brevipinna 0 2 0 1 3 0,11 

ERYTHRINIDAE       

Hoplias malabaricus 1 0 0 0 1 0,04 

Hoplias lacerdae 0 0 3 1 4 0,15 

SILURIFORMES       

PSEUDOPIMELODIDAE       

Microglanis cottoides 1 0 0 0 1 0,04 

HEPTAPTERIDAE       

Heptapterus mustelinus 72 1 0 4 77 2,95 
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Taxon Puçá Picaré 
Rede de 
Espera 

Tarrafa 
Abundância 

(n) 
Abundância 
Relativa (%) 

Rhamdia aff quelen. 3 1 11 0 15 0,57 

Rhandella longiuscula 2 1 0 0 3 0,11 

LORICARIIDAE       

Ancistrus taunayi 46 2 0 2 50 1,91 

Hemiancistrus fuliginosus 2 0 0 0 2 0,08 

Hisonotus nigricaudata 7 0 0 0 7 0,27 

Hisonotus charrua 2 0 0 0 2 0,08 

Hypostomus commersoni 2 0 7 0 9 0,34 

Loricariichthys anus 0 0 2 0 2 0,08 

Otocinclus arnoldi 1 0 0 0 1 0,04 

Rineloricaria microlepdogaster 74 3 0 0 77 2,95 

Rineloricaria strigilata 49 12 2 7 70 2,68 

TRICHOMYCHTERIDAE       

Homodiateus anisitsi 1 0 0 0 1 0,04 

Scleronema aff. minutum 102 1 0 0 103 3,94 

CYPRINIFORMES       

CYPRINIDAE       

Cyprinus carpio* 24 0 0 0 24 0,92 

CYPRINODONTIFORMES       

POECILIIDAE       

Phalloceros caudimaculatus 2 1 0 0 3 0,11 

RIVILIDAE       

Austrolebias.periodicus 56 0 0 0 56 2,14 

LABRIFORMES       

CICHLIDAE       

Australoheros scitulus 1 2 1 6 10 0,38 

Crenicichla lepidota 0 0 3 3 6 0,23 

Crenicichla scotti 5 2 3 8 18 0,69 

Gymnogeophagus labiatus 0 24 1 5 30 1,15 

Gymnogeophagus gymnogenys 42 42 9 45 138 5,28 

Gymnogeophagus rhabdotus 2 4 0 6 12 0,46 

SYNBRANCHIFORMES       

SYNBRANCHIDAE       

Synbranchus marmoratus 1 0 0 0 1 0,04 

Total 908 737 80 889 2.614 100% 

Legenda: (*) Espécie exótica 

 

A Figura 7.2.8.5 apresenta a curva de acúmulo de espécies de peixes e indica riquezas observada e estimada 
de 50 e 52,5 de espécies, respectivamente. Proporcionalmente a riqueza observada representa 95,2% da 
riqueza estimada, o que denota suficiência do esforço amostral realizado na representação da riqueza total 
de espécies, conforme ilustrado através da estabilização da curva. 
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Figura 7.2.8.5: Curva de acúmulo de espécies de peixes em função do esforço amostral realizado durante os 
levantamentos na área do Projeto Fosfato Três Estradas. Linha vermelha riqueza observada, linha verde riqueza 
estimada e linhas azuis intervalos de confiança da riqueza observada. 

 

7.2.8.2.4 Variação espacial 

Na análise da variação espacial foram considerados os resultados de riqueza, abundância, diversidade e 
equitabilidade verificados entre os diferentes pontos amostrais (Tabela 7.2.8.6), considerando as duas 
campanhas de amostragem. Do total de 106 pontos de amostragem visitados nas duas campanhas, houve 
captura em apenas 28 pontos, sendo estes utilizados na análise quantitativa. As análises consideram todas 
as entidades taxonômicas individualizadas e registradas pelo conjunto de métodos aplicados nas duas 
campanhas de levantamento da ictiofauna, totalizando 50 espécies e 2.614 indivíduos. 
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Tabela 7.2.8.6: Variação espacial verificada entre os pontos amostrados durante os levantamentos na área do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Táxon 
Ponto Amostral 

P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8 P9 P10 P11 P12 P13 P14 P15 P16 P17 P18 P19 P20 P34 P83 P84 P102 P103 P104 P105 P106 

CHARACIFORMES                             

CHARACIDAE                             

Astyanax dissensus      2     3 1   11 3  15 2          

Astyanax aff. fasciatus       3    3                  

Astyanax jacuhiensis          2     1 2  1 1    3      

Astyanax laticeps  5 2    3     3 6 2    2          2 

Astyanax sp.   4 20  3 16 6   5  35 13   4  1         1 

Bryconamericus iheringii 147 9 60 5 36 16 226 101 3 3 16 4 27 6 2 26 10 64 25 21 3 5      29 

Charax stenopterus              2 5   3           

Cheirodon interruptus  15   1  3   23 35   26 58   44           

Cyanocharax alburnus                 14            

Cyanocharax alegretensis 83  4 4 9 8 19  32  52 25  2   12 3 3 12   8     2 

Diapoma terofali   2                          

Heterocheirodon yatai       1          4            

Hyphessobrycon luetkenii    1       1   4 12   23 2          

Hyphessobrycon 
meridionalis 

                  3          

Oligosarcus jenynsii  1  5   4 6     9 2  1  5     3     3 

Oligosarcus oligolepis    10    4   1                  

Pseudocorynopoma doriae       11    7    1  7 25 5         1 

CRENUCHIDAE                             

Characidium rachovii   3 1 2  1  4  3 1  8  2 1    2 1      1 

Characidium aff. zebra   1                          

Characidium pterostictum  1 3 1 3      2  3 2   6  3 3   2      

CURIMATIDAE                             

Cyphocharax voga    109       2   4  2  8           

Cyphocharax spilotus              2               

Steindachnerina brevipinna        1          2           

ERYTHRINIDAE                             

Hoplias malabaricus          1                   

Hoplias lacerdae 1   2          1               

SILURIFORMES                             

PSEUDOPIMELODIDAE                             

Microglanis cottoides                 1            

HEPTAPTERIDAE                             

Heptapterus mustelinus 4 6 4 7 3 1 11 3 2 1 1  4 4  1 10 1   2 5      7 

Rhamdia aff quelen 2   9        1 2      1          

Rhandella longiuscula 1  1 1                         

LORICARIIDAE                             

Ancistrus taunayi 5  2 3  3 7 3 8  1      16    1       1 
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Táxon 
Ponto Amostral 

P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8 P9 P10 P11 P12 P13 P14 P15 P16 P17 P18 P19 P20 P34 P83 P84 P102 P103 P104 P105 P106 

Hemiancistrus fuliginosus                2             

Hisonotus nigricaudata   1  1        2         3       

Hisonotus charrua             2                

Hypostomus commersoni 4  2 3                         

Loricariichthys anus 2                            

Otocinclus arnoldi                   1          

Rineloricaria 
microlepdogaster 

 3 33 7  3 20  1       4  1 3    2      

Rineloricaria strigilata 17   8 3  9 1   2   3  2 13  5         7 

TRICHOMYCHTERIDAE                             

Homodiateus anisitsi                 1            

Scleronema aff. minutum 24 4 17 9 2  6  1       3 23 1 6 4   3      

CYPRINIFORMES                             

CYPRINIDAE                             

Cyprinus carpio*          24                   

CYPRINODONTIFORMES                             

POECILIIDAE                             

Phalloceros 
caudimaculatus 

  1 1              1           

RIVILIDAE                             

Austrolebias.periodicus                        4 12 21 19  

LABRIFORMES                             

CICHLIDAE                             

Australoheros scitulus    2 1      5       2           

Crenicichla lepidota    2       3    1              

Crenicichla scotti 4   1 1  1  1  4   3   1   2         

Gymnogeophagus labiatus       4           26           

Gymnogeophagus 
gymnogenys 

5 2 1 3 6 2 16 30  3 13  11 3  2 10 10 7 2 2 3      7 

Gymnogeophagus 
rhabdotus 

   1 1      6      1 2 1          

SYNBRANCHIFORMES                             

SYNBRANCHIDAE                             

Synbranchus marmoratus                  1           

Riqueza 13 9 17 24 13 8 18 9 8 7 20 6 10 17 8 12 17 21 16 6 5 5 6 1 1 1 1 11 

Abundância  299 46 141 215 69 38 361 155 52 57 165 35 101 87 91 50 134 240 69 44 10 17 21 4 12 21 19 61 

Diversidade  1,485 1,885 1,843 2,052 1,739 1,699 1,602 1,161 1,302 1,3 2,252 1,004 1,81 2,394 1,202 1,809 2,501 2,253 2,25 1,389 1,557 1,499 1,649 0 0 0 0 1,741 

Equitabilidade 0,579 0,858 0,6503 0,6458 0,6778 0,8172 0,5543 0,5283 0,6261 0,6679 0,7516 0,5601 0,786 0,8449 0,5779 0,7279 0,8829 0,752 0,8116 0,7755 0,9675 0,9312 0,9206 0 0 0 0 0,7259 

Similaridade 16% 

Legenda: (*) Espécie exótica. 
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Do total de 50 espécies, 48 foram registradas em ambientes lóticos. Já em áreas úmidas houve registro 
exclusivo da espécie A. periodicus, ilustrando a sua especificidade de habitat. No ponto P10 (açude) houve o 
registro de sete espécies, sendo uma delas exótica (C. carpio). O ponto que apresentou a maior riqueza foi o 
P4, onde foram registradas 24 espécies, seguido pelos pontos P18 (n=21), P11 (n=20) e P7 (n=18). Com 
relação à abundância, os registros mais elevados foram no P7, com 361 espécimes capturados, seguido dos 
pontos P1 e P18, com 299 e 240 exemplares, respectivamente. 

Os pontos P14 e P17 apresentaram os maiores índices de diversidade (H’ = 2,39 e 2,50, respectivamente). 
Em relação à equitabilidade, notam-se resultados semelhantes a todos os pontos amostrais, com destaque 
para os pontos P34, P83 e P84 e com exceção aos pontos P102, P103, P104 e P105, que correspondem aos 
pontos de registro de peixes anuais. 

No levantamento em campo, as espécies Bryconamericus iheringii e Gymnogeophagus gymnogenys foram 
as de maior frequência de ocorrência, sendo registradas em 14 pontos amostrais. Com relação ao número de 
indivíduos, as espécies que se destacaram foram Bryconamericus iheringii (n=844), Cyanocharax 

alegretensis (n=278), Cheirodon interruptus (n=205) e Gymnogeophagus gymnogenys (n=138), denotando 
sua dominância na comunidade íctica local. 

 

7.2.8.2.5 Variação temporal 

Na análise da variação temporal considerou-se os índices de riqueza, abundância, diversidade e 
equitabilidade verificados entre as campanhas sazonais. Foram considerados na análise os 28 pontos em 
que houve capturas e todas as entidades taxonômicas registradas pelos diferentes métodos aplicados no 
levantamento da ictiofauna (50 espécies e 2.614 indivíduos), conforme apresentado na Tabela.7.2.8.7. 

 

Tabela.7.2.8.7: Variação temporal ao longo das campanhas durante os levantamentos do Projeto 
Fosfato Três Estradas. 

Táxon 
Campanha 

C1 C2 

CHARACIFORMES  

CHARACIDAE 

Astyanax dissensus 20 17 

Astyanax aff. fasciatus 0 6 

Astyanax jacuhiensis 9 1 

Astyanax laticeps 23 2 

Astyanax sp. 90 18 

Bryconamericus iheringii 443 401 

Charax stenopterus 8 2 

Cheirodon interruptus 154 51 

Cyanocharax alburnus 11 3 

Cyanocharax alegretensis 232 46 

Diapoma terofali 0 2 

Heterocheirodon yatai 5 0 

Hyphessobrycon luetkenii 35 8 

Hyphessobrycon meridionalis 0 3 

Oligosarcus jenynsii 23 16 
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Táxon 
Campanha 

C1 C2 

Oligosarcus oligolepis 15 0 

Pseudocorynopoma doriae 38 19 

CRENUCHIDAE 

Characidium rachovii 16 14 

Characidium aff. zebra 0 1 

Characidium pterostictum 24 5 

CURIMATIDAE  

Cyphocharax voga 115 10 

Cyphocharax spilotus 0 2 

Steindachnerina brevipinna 3 0 

ERYTHRINIDAE 

Hoplias malabaricus 1 0 

Hoplias lacerdae 3 1 

SILURIFORMES 

PSEUDOPIMELODIDAE 

Microglanis cottoides 1 0 

HEPTAPTERIDAE 

Heptapterus mustelinus 43 34 

Rhamdia aff. quelen 13 2 

Rhandella longiuscula 2 1 

LORICARIIDAE 

Ancistrus taunayi 44 6 

Hemiancistrus fuliginosus 2 0 

Hisonotus nigricaudata 7 0 

Hisonotus charrua 2 0 

Hypostomus commersoni 9 0 

Loricariichthys anus 2 0 

Otocinclus arnoldi 0 1 

Rineloricaria microlepdogaster 56 21 

Rineloricaria strigilata 27 43 

TRICHOMYCHTERIDAE 

Homodiateus anisitsi 1 0 

Scleronema aff. minutum 50 53 

CYPRINIFORMES 

CYPRINIDAE 

Cyprinus carpio* 24 0 

CYPRINODONTIFORMES   

POECILIIDAE 

Phalloceros caudimaculatus 0 3 
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Táxon 
Campanha 

C1 C2 

RIVILIDAE 

Austrolebias periodicus 56 0 

LABRIFORMES 

CICHLIDAE 

Australoheros scitulus 7 3 

Crenicichla lepidota 1 5 

Crenicichla scotti 14 4 

Gymnogeophagus labiatus 4 26 

Gymnogeophagus gymnogenys 94 44 

Gymnogeophagus rhabdotus 5 7 

SYNBRANCHIFORMES 

SYNBRANCHIDAE 

Synbranchus marmoratus 1 0 

Riqueza 43 36 

Abundância 1.733 881 

Diversidade  2,831 2,382 

Equitabilidade  0,7482 0,6597 

Similaridade  63% 

Legenda: (*) Espécie exótica. 

 

A primeira campanha (C1) possibilitou o registro de 43 espécies, enquanto a segunda campanha (C2) reuniu 
36 espécies. Nota-se que todos os índices ecológicos foram mais elevados na C1 em relação à C2, fato que 
aparenta estar relacionado às questões sazonais. Na C1 a profundidade dos corpos d’água estava menor, 
facilitando a captura, já que os espécimes tendem a ficar mais concentrados em determinados locais, 
defendendo os melhores locais para alimentação e abrigo. Já na C2, caracterizada pela estação mais 
chuvosa, com a vazão aumentada, possibilita aos indivíduos melhores condições de deslocamento em busca 
de locais de alimentação, abrigo e, para algumas espécies, de reprodução, dificultando a captura. 

 

7.2.8.2.6 Síntese ambiental 

Os levantamentos da ictiofauna na Área de Estudo Local do Projeto Fosfato Três Estradas permitiu o registro 
de 50 espécies de peixes, índice muito próximo à assíntota estimada para a curva de acumulação de espécies 
em função do esforço amostral, denotando estabilização da curva do coletor.  

Nenhuma das espécies registradas apresenta hábitos migratórios. As ordens Characiformes e Siluriformes 
foram os principais grupos formadores da ictiofauna, com 50% e 30% das espécies registradas, 
respectivamente. As espécies mais importantes em termos de abundância numérica foram: Bryconamericus 
iheringii, Cheirodon interruptus, Cyanocharax alegretensis e Cyphocharax voga.  

Austrolebias periodicus é uma espécie de peixe anual que se encontra ameaçada de extinção em âmbito 
estadual e nacional, enquadrada nas categorias “Em Perigo” e “Vulnerável”, respectivamente. Os peixes 
anuais são organismos altamente adaptados a ambientes aquáticos temporários, ou seja, que em 
determinado período do ano encontram-se sem água. Os principais fatores de ameaça ao grupo de peixes 
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anuais estão relacionados à sua reduzida capacidade de dispersão e à extensa perda e fragmentação de 
seus habitats. Ainda, considera-se que esta seja uma espécie rara e endêmica. 

A espécie Cyprinus carpio (carpa-comum) é uma espécie exótica no Brasil, potencialmente invasora, muito 
difundida como peixe de criação em vários ambientes e introduzida no arroio Jaguari. Apesar de ser 
considerada “Vulnerável” em âmbito global (IUCN, 2017) não possui relevância conservacionista no Brasil. 

Foram ainda observados na comunidade 10 espécies endêmicas da bacia hidrográfica do rio Uruguai, além 
de quatro táxons que não apresentam resolução taxonômica plena. Destacam-se as espécies cinegéticas, 
como a tambicu (Oligosarcus jenynsii), a traíra (Hoplias malabaricus), o trairão (H. lacerdae), a viola 
(Loricariichthys anus) e o jundiá (Rhamdia aff. quelen). 

 

7.2.8.2.7 Relatório fotográfico 

Os métodos empregados durante o levantamento da ictiofauna são apresentados na Figura 7.2.8.6 a Figura 
7.2.8.10. Algumas das espécies registradas no estudo são ilustradas na Figura 7.2.8.11 a Figura 7.2.8.41, e 
os pontos amostrais na Figura 7.2.8.42 a Figura 7.2.8.75. 

 

 

Figura 7.2.8.6: Rede de arrasto (Picaré). 

 

 

Figura 7.2.8.7: Puçá. 

 

 

Figura 7.2.8.8: Rede de espera. 

 

Figura 7.2.8.9: Tarrafa multifilamento 0,5cm entre nós. 
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Figura 7.2.8.10: Tarrafa de monofilamento 1,5 cm entre 
nós. 

 
Figura 7.2.8.11: Local de desova de Ancistrus taunay – 
Ponto P7. 

 

 
Figura 7.2.8.12: Astyanax sp. (lambari). 

 
Figura 7.2.8.13: Charax stenopterus (lambari-
transparente). 

 

 
Figura 7.2.8.14: Cyanocharax alegretensis (lambari). 

 
Figura 7.2.8.15: Astyanax disessus (lambari). 
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Figura 7.2.8.16: Astyanax jacuhiensis (lambari). 

 

 

Figura 7.2.8.17: Oligossarcus oligolepis (tambicu). 

 

 

Figura 7.2.8.18: Bryconamericus (lamabri). 

 

 

Figura 7.2.8.19: Hyphessobricon luetckenii (lambari). 

 

 

Figura 7.2.8.20: Gymnogeophagus gymnogenys (cará). 

 

 

Figura 7.2.8.21: Crenicichla scotti (joana). 
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Figura 7.2.8.22: Australoheros scitulus (cará). 

 

 

Figura 7.2.8.23: Characidium pterostictum (canivete). 

 

 

Figura 7.2.8.24: Hypostomus commersonii (cascudo). 

 

 

Figura 7.2.8.25: Rineloricaria microlepdogaster (violinha). 

 

 

Figura 7.2.8.26: Scleronema operculatum (candiru). 

 

 

Figura 7.2.8.27: Homodiaetus anisitsi (chupa-chupa). 

 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 724  

 

 

Figura 7.2.8.28: Ancistrus taunayi (cacudo). 

 

 

Figura 7.2.8.29: Loricariichthys anus (violinha). 

 

 

Figura 7.2.8.30: Rhamdia aff. quelen (jundiá). 

 

 

Figura 7.2.8.31: Heptapterus mustelinus (jundiá-cobra). 

 

 

Figura 7.2.8.32: Hoplias lacerdae (trairão). 

 

Figura 7.2.8.33: Hoplias malabaricus (traira). 
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Figura 7.2.8.34: Cyprinus carpio (carpa-comum). 

 

 

Figura 7.2.8.35: Cyprinus carpio (carpa-comum). 

 

 

Figura 7.2.8.36: Pseudocorinopoma doria (lambari). 

 

 

Figura 7.2.8.37: Otocinclus arnoldi (limpa-vidro). 

 

 

Figura 7.2.8.38: Phalloceros caudimaculatus 
(barrigudinho). 

 

Figura 7.2.8.39: Ramdella longiuscula (mandi). 
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Figura 7.2.8.40: Austrolebias periodicus (peixe anual). 

 

 

Figura 7.2.8.41: Austrolebias periodicus (peixe anual). 

 

 

Figura 7.2.8.42: Ponto 1. 

 

 

Figura 7.2.8.43: Ponto 2. 

 

 

Figura 7.2.8.44: Ponto 3. 

 

Figura 7.2.8.45: Ponto 4. 
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Figura 7.2.8.46: Ponto 5. 

 

 

Figura 7.2.8.47: Ponto 6. 

 

 

Figura 7.2.8.48: Ponto 7. 

 

 

Figura 7.2.8.49: Ponto 8. 

 

 

Figura 7.2.8.50: Ponto 9. 

 

Figura 7.2.8.51: Ponto 10. 
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Figura 7.2.8.52: Ponto 11. 

 

 

Figura 7.2.8.53: Ponto 12. 

 

 

Figura 7.2.8.54: Ponto 13. 

 

 

Figura 7.2.8.55: Ponto 14. 

 

 

Figura 7.2.8.56: Ponto 15. 

 

 

Figura 7.2.8.57: Ponto 16. 
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Figura 7.2.8.58: Ponto 17. 

 

 

Figura 7.2.8.59: Ponto 18. 

 

 

Figura 7.2.8.60: Ponto 19. 

 

 

Figura 7.2.8.61: Ponto 20. 

 

 

Figura 7.2.8.62: Ponto 21. 

 

 

Figura 7.2.8.63: Ponto 22. 
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Figura 7.2.8.64: Ponto 23. 

 

 

Figura 7.2.8.65: Ponto 24. 

 

 

Figura 7.2.8.66: Ponto 27. 

 

 

Figura 7.2.8.67: Ponto 31. 

 

 

Figura 7.2.8.68: Ponto 46. 

 

Figura 7.2.8.69: Ponto 57. 
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Figura 7.2.8.70: Ponto 61. 

 

 

Figura 7.2.8.71: Ponto 95. 

 

 

Figura 7.2.8.72: Ponto 102. Banhado com registro de 
Austrolebias periodicus (peixe-anual). 

 

 

Figura 7.2.8.73: Ponto 103. Banhado com registro de 
Austrolebias periodicus (peixe-anual). 

 

 

Figura 7.2.8.74: Ponto 104. Banhado com registro de 
Austrolebias periodicus (peixe-anual). 

 

Figura 7.2.8.75: Ponto 105. Banhado com registro de 
Austrolebias periodicus (peixe-anual). 
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7.2.9 Interrelação entre a fauna, flora e os ambientes da AER 
O bioma Pampa é historicamente explorado pela atividade agropecuária, da qual decorre à descaracterização 
da matriz campestre e a fragmentação dos remanescentes florestais, tornando os agroecossistemas 
dominantes no contexto da paisagem. Tais sistemas são definidos como áreas naturais modificadas pelo 
homem com finalidades de produção agrícola e atividades pastoris (CONWAY, 1987).  

Segundo IBGE (2004), os municípios de Lavras do Sul e entorno (e.g. Bagé e Dom Pedrito) pertencem ao 
tipo de vegetação de Estepe Gramíneo-Lenhosa (EGL), na qual se verificam duas formações fitofisionômicas 
básicas: floresta de galeria e os campos. O ambiente florestal apresenta-se como fragmentos próximos as 
áreas mais úmidas (e.g. várzeas dos arroios Jaguari e das Palmas). Os ambientes campestres se encontram 
geralmente impactados pela atividade agropecuária. Segundo IBGE (2004), além da dominância da matriz de 
Estepe Gramíneo-Lenhosa (EGL), ainda ocorre o contato com Estepe Parque (EP), no extremo oeste e leste. 
Os arroios Jaguari e das Palmas mostram-se como principais corredores ecológicos, permitindo o contato 
direto com o principal corpo hídrico regional: o rio Camaquã.  

A discussão a seguir, aborda uma breve descrição das paisagens da área de interesse, com ênfase na relação 
entre a fauna e os ambientes que poderão ser afetados pelos impactos produzidos pelo empreendimento. Os 
ambientes foram divididos em terrestre e aquático. 

 

7.2.9.1 Ambientes terrestres 
Em macro escala, verifica-se que a fitofisionomia campestre é dominante ao longo dos municípios de Lavras 
do Sul e entorno (Dom Pedrito e Bagé). Os campos secos apresentam a cobertura vegetal alterada, em maior 
ou menor grau, devido ao plantio de soja ou sobrepastoreio do gado. Os campos úmidos são instáveis, tendo 
o seu regime hídrico controlado pelas atividades cíclicas da rizicultura. Já os ambientes florestais são 
predominantes nas margens de rios e arroios e na forma de manchas ou fragmentos dispersos ao longo das 
coxilhas e encostas mais íngremes. 

As matas ciliares atuam como corredores ecológicos em meio à matriz campestre, permitindo a dispersão e 
fluxo gênico de espécies, sendo importantes também como fonte de abrigo e alimento. Geralmente, matas 
ciliares mais largas e conservadas são sinônimo de maior riqueza de espécies (MONTEIRO et al., 2013). 
Estes corredores permitem o interfluxo entre populações de animais residentes nos ambientes alterados pela 
agropecuária com populações advindas de áreas florestais mais preservadas, localizadas entre os meandros 
do arroio Taquarembó. Tais áreas aparentemente têm o potencial de funcionar como área fonte de 
diversidade, sendo a representação mais próxima do ambiente originalmente encontrado na região. 

Na região do Projeto Fosfato Três Estradas, verifica-se que a presença antrópica é marcante, afetando os 
ambientes naturais de acordo com a facilidade de acesso. Esta ação fragmenta o mosaico ambiental e 
favorece as comunidades animais de maior plasticidade ecológica em relação à utilização de recursos. 
Espécies exóticas, sinantrópicas, generalistas ou oportunistas obtém favorecimento em detrimento de 
espécies autóctones e de interesse conservacionista. Algumas espécies ameaçadas de extinção possuem 
ocorrência conhecida na região. Considera-se que as ameaças têm se intensificado gradativamente visto o 
histórico impacto da agropecuária e, recentemente, da expansão urbana e industrial (e.g. mineração, energia 
térmica, energia eólica e barragens de abastecimento). 

Dentre os grupos da fauna, a relação de anfíbios anuros com os ambientes locais pode ser diretamente 
observada ao analisarmos que estes organismos apresentam duas fases de desenvolvimento: fase larval 
aquática e fase adulta terrestre. Demonstrando a importância destes dois meios, tanto para a alimentação, 
como para a reprodução para os anfíbios. Na maioria das espécies de anfíbios a reprodução pode ocorrer 
dentro da água ou em suas margens e também junto à vegetação. Neste caso, muitas vezes, associada a 
espécies de bromélias e árvores localizadas em locais úmidos e com quantidade de água suficiente para 
garantir o pleno desenvolvimento dos ovos. Esta condição é verificada para as várzeas e margens dos arroios, 
bem como em canais de drenagem e açudes. Nestes locais também ocorrem as atividades de forrageio, as 
quais podem ser comuns também junto as zonas peridomiciliares. Dentre os anfíbios, a grande maioria se 
alimenta de pequenos insetos e respectivas larvas, aranhas ou, com menor frequência, outros anuros, aves 
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e pequenos roedores (ETEROVICK & SAZIMA, 2004). Na fase larval, as espécies se alimentam de vegetais, 
algas, protozoários, copépodos, nematódeos, pólen e até mesmo outros girinos/ovos (ETEROVICK & 
SAZIMA, 2004). 

Quanto aos répteis, a maioria das espécies são ovíparas, como os cágados de água doce, sendo assim, 
podem fazer suas posturas em zonas mais secas e arenosas distantes da água, fato que ocorre também com 
algumas serpentes e lagartos. Outras serpentes depositam seus ovos em tocas, junto a formigueiros, sob 
afloramentos rochosos e, muitas vezes, em abrigos de origem antrópica. Estes locais são encontrados 
distantes das áreas alagadas, junto ao campo mais seco. Já os répteis vivíparos procuram, em sua maioria, 
áreas mais úmidas, pois nestes locais seus filhotes podem encontrar alimentação em abundância (LEMA, 
2002; ACHAVAL & OLMOS, 2007). O jacaré-do-papo-amarelo (Caimam latirostris) tende a ser observado 
junto às várzeas e margens dos arroios, açudes ou canais de irrigação em atividade termorreguladora. Nestes 
locais encontra abrigo e condições para reprodução e alimentação. Em relação aos cágados de água doce, 
seu alimento provém do meio aquático e é composto por peixes, anfíbios, crustáceos e até mesmo animais 
em decomposição. Lagartos costumam forragear em áreas mais secas, com maior disponibilidade de 
artrópodes, ovos de vertebrados ou pequenos mamíferos. Serpentes podem utilizar todos os ambientes 
disponíveis na área de estudo, visto que a dieta é muito variada. Podem aproximar-se de áreas 
peridomiciliares buscando oferta de roedores sinantrópicos, áreas úmidas em busca de peixes ou anfíbios e 
áreas mais secas em virtude da oferta de lagartos e invertebrados.  

As aves raramente se distribuem uniformemente dentro de áreas úmidas, estando suas riquezas e 
abundâncias associadas às características ambientais locais e às características de dispersão do organismo 
(FAHRIG & MERRIAM, 1994; FAHRIG & GREZ, 1996). A avifauna se distribui no mosaico ambiental de 
maneira heterogênea, havendo desde espécies restritas as formações campestres ou as formações florestais 
ripárias, até aquelas que ocupam virtualmente todos os ambientes fitofisionômicos disponíveis. A 
dependência da avifauna e sua dinâmica temporal em relação à integridade desse mosaico ressaltam a 
importância de se considerar a totalidade da paisagem em análises de estrutura da comunidade, 
principalmente em complexos de áreas úmidas. Fatores abióticos sazonais são diretamente inter-
relacionados com a presença/ausência de determinadas espécies, bem como quanto às condições ótimas de 
reprodução. A estação reprodutiva concentra-se na primavera/verão, incluindo as espécies migratórias 
provenientes do norte do Brasil, em especial das famílias Tyrannidae (bem-te-vi), Tityridae (caneleiros), 
Vireonidae (juruviaras) e Hirundinidae (andorinhas). Estas são espécies que utilizam as árvores da mata ciliar 
para a construção dos ninhos. Já as famílias Ardeidae, Cicconidae e Threskiornithidae utilizam os chamados 
garçais ou ninhais localizados em meio às várzeas. Os corredores dispersivos formados pela conexão arroio 
Palmas-rio Camaquã, no sentido sudoeste-noroeste, faz-se importante para a execução de movimentos 
migratórios de várias espécies aquáticas provenientes do Uruguai (e.g. Antidae) (NAROSKY & YZURIETA, 
1993). As aves registradas para a área de estudo caracterizam-se pelos mais variados hábitos alimentares, 
incluindo espécies carnívoras, onívoras, frugívoras, nectarívoras, entre outras.  

A presença de espécies de mamíferos esta inter-relacionada com o ambiente ocupado e a disponibilidade de 
recursos. Mamíferos de hábitos semiaquáticos, como lontra (Lontra longicaudis), ratão-do-banhado 
(Myocastor coypus) e capivara (Hydrochoerus hydrochaeris), utilizam tanto as águas lóticas dos rios, quantos 
as águas lênticas dos banhados e canais de irrigação. Lontras são carnívoras tendo sua presença diretamente 
relacionada à composição da comunidade íctica (INDRUSIAK & EIZIRIK, 2003). Podem forragear tanto no 
leito e margens do rio, como em pequenos canais de irrigação ou açudes, dependendo da concentração e 
facilidade de acesso as presas. Já a capivara e o ratão-do-banhado são herbívoros que utilizam como 
alimento desde macrófitas, até grãos cultivados como soja, milho e arroz. Enquanto a capivara busca abrigo 
sob a vegetação ciliar, o ratão-do-banhado escava suas tocas junto aos taludes dos canais de irrigação e 
margem dos rios, ou monta ninhos com galhos e vegetação roídos sob as superfícies mais rasas dos 
banhados em campo aberto (OLIVEIRA & BONVICINO, 2011). 

As espécies terrestres distribuem-se pela gama de ambientes alterados florestais e campestres. As espécies 
campestres relacionadas aos ambientes secos, sobretudo tatus (Dasypus spp.), zorrilhos (Conepatus chinga) 
e pequenos roedores, como Calomys laucha e Akodon azarae, podem ser registradas em atividade de 
forrageio nas bordas dos fragmentos florestais, áreas peri-domicilares e até mesmo nas lavouras de soja e 
pastagens. Enquanto tatus escavam seus próprios abrigos, os zorrilhos e os pequenos roedores citados 
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podem reutilizar tocas abandonadas ou abrigarem-se sobre qualquer tipo de superfície, como galhos, raízes, 
rochas ou, até mesmo, materiais de origem antrópica, como maquinários, telhas ou construções 
abandonadas. Especialistas no uso de campos úmidos estão os pequenos roedores Holochilus brasiliensis e 
Deltamys kempi. Podem ser encontrados na borda de mata ciliar ou em ambientes totalmente abertos. 
Holochilus brasiliensis é herbívoro forrageando macrófitas ou grãos em banhados ou lavouras 
respectivamente, enquanto D. kempi consome pequenos invertebrados relacionados a estes ambientes. 
Utilizam ninhos em touceiras de capins ou tocas escavadas no solo, onde criam até seis filhotes, de acordo 
com a disponibilidade sazonal de alimento (OLIVEIRA & BONVICINO, 2011). 

Mamíferos estritamente florestais e tolerantes às perturbações ambientais locais podem ser encontrados junto 
aos fragmentos ciliares dos arroios. Apresenta maior representatividade a ocorrência potencial do bugio-ruivo 
(Alouatta guariba). Normalmente os grupos ocupam áreas em torno de dois hectares, onde os indivíduos 
raramente se deslocam mais de um quilômetro ao dia. Seu sucesso em sobreviver próximo a áreas 
degradadas e em pequenos fragmentos florestais este diretamente relacionado ao seu hábito alimentar 
(BICCA-MARQUES et al., 2006). São folívoros comportamentais (MILTON, 1978), podendo também utilizar 
frutos, brotos, caules, flores e liquens na sua dieta. Esta dieta relativamente pobre em energia acaba 
resultando em importantes implicações para seu estilo de vida (BICCA-MARQUES et al., 2006). São animais 
lentos, com padrão de deslocamento direcionado as principais fontes de alimento. Neste caso, evitam 
movimentos bruscos, que possam aumentar a temperatura corporal, dedicando a maior parte do dia ao 
descanso (BICCA-MARQUES et al., 2006). Demais espécies terrestres citadas para a área de trabalho podem 
ser consideradas generalistas ocupando habitats campestres ou florestais (e.g. Procyon cancrivorus, 

Cerdocyon thous, Galictis cuja), áreas urbanas (e.g. Didelphis albiventris, Rattus rattus, Mus musculus) e 
áreas peridomicilares rurais (e.g. Oligoryzomys nigripes, Oxymycterus nasutus, Dasypus novemcinctus).  

Morcegos com ocorrência potencial para a região apresentam hábitos generalistas, podendo buscar abrigo 
junto às formações florestais ciliares nativas, talhões de árvores exóticas, áreas peridomiciliares rurais e até 
mesmo áreas totalmente urbanas. A grande maioria das espécies de morcegos com ocorrência potencial para 
a região é insetívora, incluindo na sua dieta insetos considerados vetores e reservatórios de enfermidades 
(e.g. Diptera). Os morcegos molossídeos (Molossus spp., Tadarida brasiliensis e Nyctinomops spp.) e 
vespertilionídeos (Myotis spp., Lasiurus spp., Histiotus spp. e Eptesicus spp.) são generalistas e sinantrópicos, 
sendo muito comum o registro de suas colônias junto a habitações humanas (PACHECO et al., 2010). Ja os 
morcegos filostomídeos são, em sua maioria, fitófagos, incluindo na sua dieta frutos, sementes, pólen, néctar 
e folhas. Em estudo recente, Fabian e colaboradores. (2008) compilaram dados bibliográficos referentes as 
espécies de plantas utilizadas como alimento por esses morcegos (e.g. Sturnira liliun, Artibeus spp.), 
exclusivamente em território brasileiro. Os autores relacionaram 157 espécies pertencentes a 40 famílias de 
plantas, sendo 69% representativas à Fabaceae, Solanaceae, Moraceae, Myrtaceae, Piperaceae, Malvacea, 
Cepropiaceae, Clusiaceae e Bromeliaceae. A importância ecológica dessa interação justifica os esforços em 
ações voltadas a conservação da quiropterofauna, sobretudo em áreas do bioma Pampa, região carente em 
estudos mais aprofundados. Por fim, destaca-se o interesse médico aplicado a todas estas espécies, 
sobretudo Desmodus rotundus, única espécie de hábito alimentar estritamente hematófago. É muito comum 
em áreas com presença de animais de criação, sendo que o aumento de suas populações esta correlacionada 
ao desenvolvimento da pecuária nos últimos séculos (AGUIAR, 2007). 

 

7.2.9.2 Ambientes aquáticos 
Os ambientes aquáticos presentes ao longo do empreendimento integram, principalmente, trechos 
pertinentes ao arroio das Palmas e rio Camaquã, somados a um sistema de banhados, vertentes, açudes, 
alagadiços temporários, canais de irrigação e várzeas drenadas.  

As áreas de banhados, geralmente adjacentes às matas ciliares dos cursos d’água, são consideradas Áreas 
de Preservação Permanente (APP) e abrigam espécies de plantas de importância conservacionista e 
possuem destacada importância, principalmente, para a avifauna e ictiofauna. Os banhados são locais 
capazes de fornecer alimento e abrigo para a fauna local e migratória. Além disso, são importantes para a 
reprodução e desenvolvimento das populações faunísticas, por serem utilizados como áreas de repouso, 
nidificação e hibernação (WIDHOLZES, 1986 APUD CARVALHO & OZORIO, 2007). 
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Verifica-se que as várzeas e coxilhas secas ampliam ou limitam, respectivamente, os ambientes aquáticos ao 
longo da área de interesse. As coxilhas, localizadas em ambientes mais altos, formam inúmeras vertentes, as 
quais drenam e direcionam rapidamente as águas das chuvas para os arroios. Já as várzeas são instáveis, 
tendo o seu regime hídrico controlado pelas atividades cíclicas da orizicultura.  

A conexão entre os arroios permite inter-relações das populações aquáticas locais com as populações 
oriundas dos demais ambientes lóticos ou lênticos ao sul, leste e norte da Bacia Hidrográfica do Camaquã. 
Neste cenário destacam-se os arroios das Palmas e rio Camaquã, com suas vertentes e tributários, os quais 
representam os corpos hídricos de maior importância para as comunidades aquáticas. Em seus leitos, 
remansos, várzeas e vertentes encontram-se a base da teia alimentar, a qual é composta pelo plâncton. O 
fitoplâncton é tipicamente dominado por diatomáceas e algas verdes, embora cianobactérias e fitoflagelados 
tenham maior participação quando as condições do ambiente apresentam impactos antrópicos. Já o 
zooplancton integra os cladóceros, copépodes (Crustacea), rotíferos (Gnathifera) e as amebas, ciliadas e 
flageladas (Protozoa). Ambos os grupos citados se encontram ao longo da lâmina d'água, distribuindo-se em 
todos os ambientes aquáticos, mais devido a sua facilidade de dispersão (causa relacionada ao seu pequeno 
volume), do que pela tolerância que elas apresentam aos fatores do meio. 

Para os macroinvertebrados bentônicos, observa-se uma relação direta de sua distribuição com o substrato. 
Os moluscos, anelídeos e artrópodes citados como de provável ocorrência demonstram que os ecossistemas 
aquáticos se encontram alterados, tendo em vista que organismos especialistas é minoria frente às espécies 
mais tolerantes. Destacam-se os anelídeos e os dípteros (Arthropoda), pois podem apresentar maior 
abundância, sobretudo junto as margens com fundo lodoso e com abundância de detritos de plantas e animais 
(GOULART & CALLISTO, 2003).  

Na fauna de peixes destacam-se as espécies migratórias sazonais. Os pintados (Pimelodus maculatus e P. 

pintado), o corimbatã (Prochilodus lineatus) e o dourado (Salminus brasiliensis) são exemplos de espécies 
que podem povoar não só o arroio das Palmas e o rio Camaquã, mas toda a extensão da Bacia Hidrográfica, 
migrando rio acima para a desova entre outubro e fevereiro (MENEGAT et al., 1998). Enquanto o dourado e 
o corimbatã preferem águas rápidas e fortes corredeiras, as demais espécies podem ser encontradas em 
poços de maior profundidade junto ao leito ou margens, podendo ser frequentes também em canais de 
irrigação. A importância econômica pode ser destacada, visto que essas espécies, e também Rhamdia 

quellen, Hoplias malabaricus e Loricariidae em geral, são tradicionalmente comercializadas na região. Já os 
pequenos peixes da família Rivulidae, como o peixe anual (Austrolebias periodicus), têm sua biologia marcada 
por um ciclo de vida anual. Esse grupo de espécies encontra ambiente favorável junto aos banhados, 
alagadiços e poças sazonais. 
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7.3 Meio Socioeconômico 
7.3.1 Diagnóstico da Área de Estudo Regional 
Para definição da Área de Estudo Regional (AER) do Projeto Fosfato Três Estradas, partiu-se da maior área 
na qual poderia estar circunscrito um sistema socioeconômico que contemplasse os efeitos indiretos do 
empreendimento. 

Considerou-se, para fins de análise, a microrregião da Campanha Meridional, juntamente com o município de 
Caçapava do Sul, tendo em vista os efeitos potenciais do empreendimento previstos para as etapas de 
implantação, operação e fechamento. A inserção do município de Caçapava do Sul1, mesmo este não sendo 
parte da microrregião administrativa da Campanha Meridional, se justifica por ser um centro urbano de 
referência para Lavras do Sul em relação à estrutura de educação e serviços elementares. Dessa forma, 
juntamente com Bagé, principal polo regional de referência, Caçapava do Sul constitui uma das referências 
institucionais para o setor de educação na região, em função da proximidade geográfica, acessibilidade e 
oferta de instituições de ensino superior e profissionalizante.  

Cabe salientar que, Lavras do Sul, em especial, juntamente com Dom Pedrito, foram objeto da caracterização 
da Área de Estudo Local (AEL), por serem consideradas áreas potencialmente sujeitas a manifestações de 
impactos mais significativos e diretos sobre seus limites territoriais, com capacidade de alteração da dinâmica 
socioeconômica. 

Portanto, os municípios de Bagé, Aceguá, Hulha Negra e Caçapava do Sul são abordados neste diagnóstico 
da AER, enquanto os demais municípios da microrregião da Campanha Meridional (Dom Pedrito e Lavras do 
Sul) são avaliados no diagnóstico da AEL do meio socioeconômico (Figura 7.3.1.1). 

O recorte analítico do meio socioeconômico sobre a AER corresponde ao levantamento das seguintes 
informações: 

� Contextualização histórica e geográfica de formação do território; 

� Aspectos demográficos; 

� Dinâmica econômica; 

� Condições de vida; 

� Uso e ocupação do solo; 

� Infraestrutura. 

  

                                                      

1 O município de Caçapava do Sul pertence à microrregião Serras de Sudeste (IBGE Cidades). 
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7.3.1.1 Contextualização histórica e geográfica de formação do território 
Esta seção apresenta um breve relato sobre a formação histórica e administrativa do território da microrregião 
da Campanha Meridional, com destaque para os municípios de Bagé, Aceguá e Hulha Negra, e de Caçapava 
do Sul, que compõem a AER do meio socioeconômico. As informações foram extraídas de diversas fontes, 
dentre elas IBGE Cidades e artigos científicos que contextualizam a região. 

Microrregião da Campanha Meridional 

A microrregião da Campanha Meridional pertence a uma região denominada Campanha Gaúcha, localizada 
ao sul do Estado do Rio Grande do Sul, fazendo fronteira com Uruguai ao Sul, e com Argentina, a Oeste. Tal 
região, bem como o estado, caracterizam-se por um processo de ocupação influenciado, de um lado, por 
luso-brasileiros, os quais introduziram a cultura da pecuária bovina e, de outro lado, por imigrantes europeus 
que se apropriaram da terra para o desenvolvimento da agricultura. Desta feita, a disputa pelo território entre 
Portugal e Espanha resultou na distribuição de grandes territórios viabilizada pelas sesmarias, consolidando 
a existências dos latifundiários da região, não se diferenciando, portanto, da realidade dos latifúndios de 
outras regiões do país, que se constituem em desigualdade de distribuição de terra, onde se beneficiam os 
mais privilegiados no quesito renda (ALVES e BEZZI, 2015). 

Tal diversidade na origem de ocupação das terras da Campanha Gaúcha e, consequentemente, da 
Campanha Meridional, determina na atualidade a forma como seus ocupantes se identificam e se assumem 
enquanto cidadãos dotados de atributos tanto individuais, como coletivos, ou seja, como se identificam social 
e culturalmente, a partir dos processos históricos e socioculturais de apropriação territorial.   

Ademais, por estar localizada em uma região de fronteira, há também a influência das culturas dos países 
vizinhos, Uruguai e Argentina, assimilados pelos nativos. Klarmann apud Rodrigues (2007) afirma que o 
conceito de região sempre esteve ligado à noção de “identidade territorial” onde, simultaneamente, cria-se o 
limite geográfico e territorial que estabelece a fronteira. Mais adiante o termo passou a ser vinculado à questão 
política, repercutindo na sua definição meramente a partir das relações de poder. A evolução das ciências 
geográficas e de outras áreas estabeleceu uma definição mais abrangente para o termo, considerando então, 
não apenas os aspectos culturais, mas também, os naturais. 

Inserida nesse contexto, a microrregião gaúcha de Campanha Meridional, que faz divisa apenas com o 
Uruguai, se caracteriza por produtores rurais que se constituem importante categoria social na região, 
marcando um forte regionalismo e, consequentemente, uma identidade regional marcante. Essa microrregião 
composta por: Aceguá, Bagé, Dom Pedrito, Hulha Negra e Lavras do Sul possui uma população total de 
173.808 habitantes, segundo dados do último Censo Demográfico (IBGE, 2010). 

A dinâmica regional da Campanha Meridional aponta Bagé como município com características de município 
polo, sendo o maior em contingente populacional, mantendo grande correlação com todos os demais. De 
acordo com Rodrigues (2007), em um estudo sobre coeficientes de correlação, Aceguá e Hulha Negra 
possuem maior correlação com Bagé. Enquanto Dom Pedrito e Lavras do Sul desenvolvem maior correlação 
entre si e menor com Bagé, em relação aos primeiros. Segundo a autora, isso ocorre devido às atividades em 
Dom Pedrito e Lavras do Sul serem especializadas na pecuária e em menor grau na agricultura. No entanto, 
nos últimos anos tem-se verificado a intensificação da agricultura em Dom Pedrito, como se verá adiante no 
diagnóstico socioeconômico da Área de Estudo Local. A seguir destacar-se-á o processo de formatação 
territorial dos municípios que compõem a Área de Estudo Regional. 

Bagé 

O nome da cidade tem várias teorias. Para alguns, Bagé deriva do nome de um cacique indígena chamado 
Ibagé, que no final do século XVIII foi habitante da cidade; outros afirmam que o nome vem da palavra “baag”, 
que significa “lugar donde se volta, lugar de retorno” (VAZ, 2010). Acredita-se que os primeiros habitantes do 
sul do Estado foram os índios Charruas, Guenoas e Minuanos. A colonização da região, incluindo o município, 
iniciou-se com a chegada de portugueses e espanhóis – que introduziram o gado vacum e o cavalo – em fins 
do século XVII.  
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Durante o domínio espanhol, os missionários jesuítas vindos de Buenos Aires fundam a Redução de São 
André dos Guenoas, na região onde hoje se localiza o município de Bagé. Após a assinatura do Tratado de 
Madrid, em 1750, a comissão mista hispano portuguesa inicia o trabalho para demarcar a nova fronteira de 
Castilhos Grande (próximo ao Forte de Santa Teresa) até as cabeceiras do Rio Negro, em Santa Tecla, 
próximo a atual cidade de Bagé. Em 12 de fevereiro de 1761 é anulado o Tratado de Madrid e todas as 
convenções decorrentes do mesmo. O governador de Buenos Aires, D. João José Vertiz y Salcedo, em 1773, 
tenta retomar a ofensiva castelhana para expulsar os portugueses da província de São Pedro do Sul. Assim, 
marcha até os Cerros de Bagé e manda construir o Forte de Santa Tecla para servir de marco definitivo da 
posse dos espanhóis naquelas terras, sob seu poder, já dez anos antes. 

O assédio ao Forte, pelos portugueses, teve início no dia 28 de fevereiro e durou até 24 de março de 1776, 
quando o comandante da fortaleza, D. Ramires, propõe a rendição mediante condições que sugere ao 
Comandante português, Sargento-mor Rafael Pinto Bandeira. Vencido o Forte de Santa Tecla, com a retirada 
dos espanhóis, Rafael Pinto Bandeira determina que o Forte seja arrasado e queimado, pois não tem 
condições de mantê-lo com seus soldados. Para que não houvesse possibilidades de os espanhóis voltarem 
a ocupar essa região, o governo português passa a fazer doações de sesmarias para fazenda de criação de 
gado, o que representa a conquista econômica e, ao mesmo tempo, resguarda as fronteiras do sul do país. 

No ano de 1846 a população de Bagé envia requerimento à Assembleia Legislativa Provincial, pedindo para 
elevá-la a categoria de freguesia. Atendendo tal apelo, a Assembleia Provincial, em 5 de junho do mesmo 
ano, aprova duas Leis (nº 64 e nº 65), elevando Bagé às condições de freguesia e município, respectivamente. 
Na data da criação, Bagé pertencia ao município de Rio Pardo, sendo dele desmembrado e anexado ao de 
Piratini, desde a criação deste em 1830. De acordo com a divisão administrativa de 31 de dezembro de 1958, 
o Município de Bagé compunha-se de 5 distritos: Bagé, Aceguá, Hulha Negra, José Otávio e Seival. 
Considerado grande centro produtor de charque, lã e trigo, Bagé passa a ter lugar de destaque na economia 
sul-rio-grandense. O início do século XX mostrou-se promissor para a pecuária do município, com destaque 
para a produção de bovinos, ovinos e equinos. As charqueadas eram responsáveis pela movimentação da 
economia local e eram as fontes principais de emprego da cidade. Segundo Vaz (2010), Bagé apresenta uma 
organização do espaço agrário fundamentado tanto pela presença da agricultura empresarial (produção de 
arroz e pecuária de corte), quanto pela agricultura familiar (policultura para o autoconsumo, pecuária leiteira, 
ovinocultura entre outras atividades). O município possui hoje uma área de 4.095 quilômetros quadrados e 
uma densidade demográfica de 28,52 habitantes/km2. 

Aceguá 

Aceguá é uma palavra de origem guarani que significa "local de descanso eterno". Pela altura do terreno, 
Serra de Aceguá, possivelmente, foi o local onde os indígenas habitantes desta zona escolheram para 
enterrar seus mortos. Conta-se que há mais de 150 anos, famílias já haviam se estabelecido nesta localidade 
e em suas imediações. Em 1863, surge no Parlamento Uruguaio, uma lei criando o Pluebo Juncal, onde hoje 
é Aceguá. Posteriormente, passou a denominar-se Povo Almeida em homenagem às primeiras famílias do 
local. A denominação Povo de Aceguá começa a surgir por volta de 1941, e permanece até os dias de hoje. 
Em 1986, por iniciativa da Comissão de Cultura de Aceguá, em contato com representantes nacionais, o 
Parlamento Uruguaio promulga a lei que eleva o Povo de Aceguá à categoria de Vila. 

Seu processo de emancipação se inicia em 1939, quando, por decreto-lei estadual, o distrito de Aceguá 
adquiriu a zona de Tupi Silveira ex-Passo do Salso, do distrito de Rio Negro. Em 1944, Aceguá adquiriu partes 
dos territórios dos distritos de Hulha Negra ex-Rio Negro e Seival, do município de Bagé. Foi elevado à 
categoria de município com a denominação de Aceguá, pela lei estadual nº 10.766, de 14/04/1996, 
desmembrado de Bagé, até então sede do antigo distrito de Aceguá, o qual foi constituído como distrito sede 
e instalado em 2001. Pela lei nº 001/2001, de 30 de agosto de 2001, são criados os distritos de Colônia Nova, 
do Minuano e do Rio Negro. Em 13 de dezembro de 2002, a lei nº 003/2002 define a área geográfica do 
município que passa a ser dividido em quatro distritos Aceguá (Sede), Rio Negro, Colônia Nova e Minuano. 

Outros fatores contribuíram para o movimento de emancipação, pois em meados da década de 1990, em 
decorrência da estabilização da moeda e do barateamento de produtos importados, o comércio da sede de 
Aceguá, passou por um período de declínio de sua atividade. Naquele cenário, as necessidades das 
populações locais, que antes eram supridas pela venda de gêneros de primeira necessidade pelos 
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comerciantes de Aceguá, passaram a ser realizadas no Uruguai. Por isso, muitos estabelecimentos 
comerciais foram fechados no distrito sede de Aceguá, diminuindo a oferta de emprego e fazendo com que 
alguns de seus moradores migrassem para outros municípios. Portanto, o movimento de emancipação foi 
impulsionado mais para a recuperação das atividades produtivas do município. 

Atualmente o município de Aceguá abrange uma área de 1.549 quilômetros quadrados com uma densidade 
demográfica de 2,84 habitantes/ km2. Sua população e suas atividades econômicas são predominantemente 
ligadas ao meio rural. A fronteira de Aceguá com o Uruguai se estende por 65 km ao oeste e ao sul do 
município, em sua maior parte sem obstáculos naturais, ou seja, de fronteira seca. Está localizado a 60 km 
de Bagé, com o qual faz divisa municipal ao Norte e a Oeste. A Leste faz limite com os municípios de Pedras 
Altas, Candiota e Hulha Negra. 

Hulha Negra 

Hulha Negra situa-se numa região historicamente muito disputada por índios, portugueses e espanhóis, tendo 
assim forte vínculo militar, já que as margens do Rio Negro serviram para acampamentos militares na disputa 
pelas terras do século XVIII. O estabelecimento de núcleos populacionais data de 1811, época da fundação 
de Bagé, retratando as demarcações de fronteira pela doação de sesmarias a militares e civis como 
retribuição pelos combates. A trágica degolada do Rio Negro, em 1893, é referencial histórico, inclusive faz 
parte dos contos populares através da lenda da Lagoa da Música. Consta este episódio, do assassinato de 
300 prisioneiros republicanos pelas forças do Partido Libertador. A primeira denominação de Hulha Negra foi 
Rio Negro, devido ao fato ocorrido. 

Somente com o início da exploração do carvão mineral, a localidade passa a ser chamada de Hulha (pedra, 
carvão mineral) Negra. Embora grande parte do território fosse propícia para a agricultura, em 1880, a 
atividade econômica estava voltada para a pecuária extensiva. Em 1884, instala-se ao longo da rede 
ferroviária, um centro de circulação de atividades comerciais, originando pequeno povoado. É com a chegada, 
em 1925, de imigrantes alemães, que a agricultura começa a ser explorada. A criação da Colônia Rio Negro, 
hoje Trigolândia, em 1925, deflagra o processo de colonização, a partir daí, tem-se a Colônia Salvador Jardim 
em 1964, a Colônia Nova Esperança, em 1978 e assentamentos dos colonos vinculados ao Movimento dos 
Trabalhadores Sem Terra, de 1989, até os dias de hoje, a exemplo do Conquistado Jaguarão, em 1997. Os 
primeiros colonos alemães que lá se instalaram, vieram por Pelotas. Há informações de que, anteriormente, 
outros grupos de pequenos agricultores de Pelotas haviam imigrado para Hulha Negra, na maioria de origem 
francesa, e das Ilhas Canárias. Porém não se consolidaram enquanto organização econômica ou etnia, como 
aqueles que deram origem à Trigolândia, nome este dado à importância do trigo na vida da comunidade.  

Em 1964, inicia-se um novo processo de colonização em consequência do crescimento das famílias e do 
estrangulamento da terra, que culminou dando origem a um novo núcleo formado principalmente por 
produtores da Colônia Trigolândia. Em 1978, em decorrência de um conflito pela posse da terra entre 
posseiros e índios, na Reserva de Nonoai, no norte do Estado, 125 famílias são incorporadas pelo projeto da 
Cooperativa Agrícola Mista Aceguá LTDA (pertencentes aos alemães-russos assentados na Colônia Nova, 
no Município de Bagé) de aumentar a sua produção de leite. Sendo assentadas numa área adquirida pelo 
Governo do Estado, passa a chamar-se Colônia Nova Esperança. É elevada à categoria de município com a 
denominação de Hulha Negra, pela lei estadual nº 9.579, de 1992, desmembrada de Bagé e instalada em 
1993. Em divisão territorial datada de 2001, o município é constituído unicamente do distrito sede. 

Caçapava do Sul 

O nome de Caçapava do Sul tem origem na língua Tupi, em que o termo ka'asababa significa “lugar de 
atravessar a mata” (Ka’a=mata; asab=atravessar, cruzar, e, aba=lugar) (Dicionário Tupi Antigo) e sua origem 
remonta, também, as batalhas registradas na região. O lugar onde hoje é Caçapava do Sul fora disputado por 
espanhóis e portugueses, tendo sido habitado pelos índios Charruas. Onde localizava-se uma antiga aldeia, 
afirma-se a história que fora construído um acampamento militar, por volta de 1777, a partir da assinatura do 
Tratado de Santo Idelfonso (do mesmo ano), passando a receber o nome de “Paragem Cassapava”. Após o 
terreno passar aos domínios de Portugal, fomentou-se os negócios de gado, o que colaborou para a 
identificação do lugar como um ponto de parada - dentre tantos outros - dos tropeiros que transportavam 
gados em tropas que chegavam a comportar, em média, 500 cabeças de gado (CECATO, 2013). 
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O povoado foi elevado à condição de Vila em 1831 após resolução em Assembleia Legislativa. Em 1834 deu-
se a instalação do município, e, em 1885, a vila é elevada à condição de cidade, por Decreto assinado pelo 
desembargador Henrique Pereira Lucena, o qual era Cavalheiro da Ordem de Christo e Comendador da 
Imperial Ordem Rosa. Recebeu o mérito de segunda capital Farroupilha em 1839, tendo, neste mesmo ano 
e por importância militar e localização estratégica, recebido a transferência da capital rio-grandense, título que 
durou pouco mais de um ano (CECATO, 2013).  

Sua economia, além de se fundamentar na pecuária, sustenta-se, também, na agricultura e, mais 
recentemente, a partir de meados do século XX, passou a ser reconhecida por abrigar jazidas minerais. A 
primeira concessão de exploração se deu em 1901, com quantidade significativa de cobre identificada na 
região do distrito chamado Minas do Camaquã. A quantidade de cobre identificada era tão significativa que 
levou à construção de uma estrada de ferro que ligava Caçapava do Sul à cidade de Cachoeira do Sul, com 
o objetivo de melhorar o escoamento de produção. Após a primeira licença, foi fundada, em 1942, a 
Companhia Brasileira do Cobre (CBC), tendo encerrado suas atividades em 1996. Desde então, o município 
recebe investimentos do Grupo Votorantim em pesquisas minerais dos materiais de chumbo, zinco, cobre e 
ouro (CECATO, 2013 e IBGE Cidades). 

 

7.3.1.2 Aspectos demográficos 
Nessa seção, serão apresentados os dados da evolução e distribuição da população da microrregião da 
Campanha Meridional, com destaque para os municípios de Bagé, Aceguá e Hulha Negra, juntamente com o 
município de Caçapava do Sul, pertencente à microrregião das Serras de Sudeste. Os demais municípios da 
microrregião da Campanha Meridional (Dom Pedrito e Lavras do Sul) serão trabalhados no diagnóstico da 
AEL. A fim de compreender as mudanças na dinâmica demográfica da região, também serão discutidos 
indicadores de taxas de urbanização, crescimento médio e os fluxos migratórios concernentes a esses quatro 
municípios. 

 

7.3.1.2.1 Evolução da população 

A microrregião da Campanha Meridional possuía em 2000 uma população de 172.645 habitantes, 
correspondendo a 1,7% da população do estado, que alcançava 10.187.798 residentes. Caçapava do Sul, no 
mesmo ano, abrigava 34.643 pessoas, representando, 0,34% da população total do estado. Em 2010, esse 
número aumentou para 173.808 pessoas, condizendo a um aumento de 0,67% no período. Com esse 
crescimento, a população da microrregião passou a corresponder a 1,6% da população do estado. Tal queda 
na participação da população do estado pode ser justificada pela redução da população de Bagé observada 
no período de 2000-2010. Caçapava do Sul, em 2010, tinha uma população de 33.690 habitantes, tendo 
diminuído, também, sua representação em relação à população do estado, que passou a ser de 0,31%. 
Segundo a Tabela 7.3.1.1, o município com maior população residente em 2010 entre os municípios que 
compõem a AER é Bagé, com 116.794 habitantes, representando 72,57% de toda a população da AER. Os 
demais municípios exibem números expressivamente inferiores, sendo Aceguá com 4.394 residentes, Hulha 
Negra com 6.043 e Caçapava do Sul, 34.643, no mesmo ano. Cabe ressaltar que Aceguá e Hulha Negra 
aumentaram sua população entre 2000 e 2010 a taxas de 1,13% e 1,21% ao ano, respectivamente, enquanto 
Bagé e Caçapava do Sul reduziram sua população a uma taxa de 1,6% e 0,28% ao ano, respectivamente. 

 

Tabela 7.3.1.1: População residente e taxa de crescimento médio, 2000 e 2010. 

Anos Bagé Aceguá 
Hulha 
Negra 

Caçapava 
do Sul 

Rio Grande 
do Sul 

2000 118.767 3.927 5.359 34.643 10.187.798 

2010 116.794 4.394 6.043 33.690 10.693.929 

Taxa de crescimento geométrico anual (% a.a.) -1,6% 1,13% 1,21% -0,28% 0,49% 

Fonte: IBGE, Censos Demográficos, 2000 e 2010. 
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Em relação à população total da microrregião da Campanha Meridional, o município que detém maior 
participação em termos populacionais é também Bagé, com 67,2% dos habitantes da microrregião. Os 
municípios de Aceguá e Hulha Negra têm pequena participação, com respectivamente 2,5% e 3,5% do total 
de residentes em relação à microrregião.  

Considerando que Aceguá e Hulha Negra eram distritos do município de Bagé até a década de 2000, pode-
se creditar a perda de população de Bagé ao aumento de habitantes nos demais municípios. Ao comparar as 
taxas de crescimento geométrico anual, observa-se que os municípios menores cresceram a taxas mais altas 
em relação ao estado do Rio Grande do Sul, que apresentou aumento pouco expressivo de 0,49% no mesmo 
período. 

 

7.3.1.2.2 Fluxos migratórios 

A dinâmica migratória dos municípios da AER evidencia elementos pertinentes sobre a capacidade destes 
em atrair ou não população, no sentido de gerar desenvolvimento, trabalho e renda. O município de Bagé 
apresenta-se como um centro sub-regional, de acordo com a metodologia de hierarquia da rede urbana 
brasileira (IBGE, 2007), com atividades de gestão menos complexas e com área de atuação ampliada. Sua 
influência maior é com os próprios municípios do entorno e da microrregião. No caso de Aceguá e Hulha 
Negra, cuja emancipação de Bagé se efetivou na década de 1990, sofrem a influência deste centro sub-
regional, porém não apontam relação de influência entre si. Já Caçapava do Sul é classificado como um 
Centro de Zona A2, que por sua vez, polariza cinco centros locais no entorno imediato, dentre eles o município 
de Lavras do Sul.    

Em relação aos fluxos migratórios, a variável do IBGE de pessoas de 5 anos ou mais de idade que não 
residiam no município em 2005 indica o número de pessoas que imigraram no período de 2006 a 2010. Para 
o município de Bagé esse dado acusou a chegada de 5.469 pessoas, correspondendo a 4,7% da população 
total do município em 2010. Em Caçapava do Sul observa-se o terceiro maior percentual de população 
migrante em relação ao total da população local, com um total de 1.895 migrantes, representando 5,6% de 
toda a população do município em 2010. Em Aceguá, 294 (6,7%) pessoas imigraram e em Hulha Negra, 607 
(10%). Este último município recebeu mais pessoas que os demais em termos proporcionais ao seu total 
populacional, contudo, foi a cidade de Bagé quem recebeu maior contingente em números absolutos no 
período analisado.  

A variável “população residente por lugar de nascimento” indica que o fluxo de migrantes para os municípios 
da AER é majoritariamente proveniente da região Sul do Brasil, sendo que dos estados desta, o maior fluxo 
é proveniente do próprio estado do Rio Grande do Sul, representando 99,7% em Bagé, 7% em Aceguá, 99,3% 
em Hulha Negra e 99,5% em Caçapava do Sul, do total de migrantes do próprio estado3, conforme 
apresentado na Tabela 7.3.1.2. Em Aceguá, do total de população residente, 95,8% é procedente da própria 
região Sul; em Hulha Negra 99,2% vem dessa mesma região, em Caçapava do Sul este percentual 
corresponde a 99,5%, e em Bagé esse total é de 98,6%. Provavelmente grande parte da população residente 
nasceu e permaneceu no mesmo município, havendo, portanto, pouco fluxo migratório. Entre a população de 
Bagé, há maior diversidade de locais de nascimento, embora a participação desta seja pequena. No caso de 
Aceguá, destaca-se a participação de pessoas nascidas em país estrangeiro (3,7%). Por se tratar de um 
município localizado na fronteira com o Uruguai, este país acaba sendo responsável por parte dos fluxos, 
tanto de entrada como de saída de pessoas para o país vizinho. 

 

                                                      

2 De acordo com a rede de influências do IBGE (2007) os Centros de Zona A são formado por 192 cidades, com medianas de 45 mil 
habitantes e 49 relacionamentos. Predominam os níveis 5 e 6 da gestão territorial (94 e 72 cidades, respectivamente), contando ainda 
com nove cidades no quarto nível e 16 não classificadas. 
3 Tal indicador sugere que esta população não necessariamente migrou do próprio estado, mas tenha nascido na Unidade da Federação.  
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Tabela 7.3.1.2: População residente por local de nascimento, 2010. 

Fonte: IBGE, 2010.   

 

7.3.1.2.3 Distribuição da população 

A fim de compreender a distribuição da população dos quatro municípios estudados foram analisados dados 
do Censo Demográfico de 2000 e 2010 quanto à situação do domicílio, sexo e idade. Como comparativo 
também são apresentados os dados para toda a microrregião da Campanha Meridional e do estado (Tabela 
7.3.1.3). 

 

Tabela 7.3.1.3: População total, urbana e rural - 2000 e 2010.  

Anos Situação 

Municípios Microrregião 
Campanha 
Meridional 

Rio Grande 
do Sul Bagé Aceguá 

Hulha 
Negra 

Caçapava 
do Sul 

2000 

Total 118.767 3.927 5.359 34.643 172.645 101.878.42 

Urbana 97.290 - 2.416 19.328 140.329 83.186.67 

Rural 21.477 - 2.943 15.315 32.316 18.691.74 

2010 

Total 116.794 4.394 6.043 33.690 173.808 106.939.29 

Urbana 97.765 1.059 2.909 25.410 141.746 91.008.41 

Rural 19.029 3.335 3.134 8.280 32.062 15.930.88 

Fonte: IBGE - Censos Demográficos, 2000 e 2010. 

 

Segundo a Tabela 7.3.1.3 acima, Bagé e Caçapava do Sul perderam contingente populacional de 2000 para 
2010, sendo que tal perda foi observada na zona rural de ambos os municípios, com decréscimo de 2.448 
pessoas em Bagé e de 7035, em Caçapava do Sul. Contudo, ambos os municípios apresentaram aumento 
em sua população urbana, tendo sido observado aumento de 475 habitantes em Bagé, e de 6082 em 
Caçapava do Sul. Esse cenário também é identificado na dinâmica da microrregião como um todo, bem como 
na Unidade da Federação, podendo ser o resultado do cenário observado na microrregião impulsionado, 
aparentemente, pelo município de Bagé. Também se verifica que em Bagé, em Caçapava do Sul e na 

                                                      

4 O percentual de migrantes provenientes do estado é em relação aqueles provenientes da região Sul e não ao total do fluxo migratório. 

Origem Regional Bagé % Aceguá % 
Hulha 
Negra 

% 
Caçapava 

do Sul 
% 

Região Norte 94 0,1 - - 6 0,1 - - 

Região Nordeste 210 0,2 - - 10 0,2 69 0,2 

Região Sudeste 586 0,5 4 0,1 13 0,2 24 0,1 

Região Centro-Oeste 186 0,2 5 0,1 6 0,1 11 0,03 

Região Sul 115.147 98,6 4.210 95,8 5.997 99,2 33.511 99,5 

UF Rio Grande do Sul 114.752 99,74 4.083 97,01 5.954 99,31 33.405 99,71 

UF Paraná 208 0,2 35 0,8 11 0,2 11 0,03 

UF Santa Catarina 187 0,2 93 2,1 32 0,5 95 0,3 

Brasil sem especificação 240 0,2 13 0,3 8 0,1 60 0,2 

País estrangeiro 331 0,3 163 3,7 3 0,0 16 0,05 

Total 116.794 100 4.395 100 6.043 100 33.690 100 
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microrregião da Campanha Meridional, a população urbana é majoritária, correspondendo, respectivamente 
a 81,9%, 55,7% e 81,3% no ano de 2000; 83,7%, 75,4% e 81,6% no ano de 2010. Ou seja, o crescimento da 
população urbana foi mais expressivo em Caçapava do Sul dentre os municípios aqui avaliados.  

Quanto aos municípios de Aceguá e Hulha Negra, a população rural apresenta-se em maior número. 
Proporcionalmente, Hulha Negra possuía em 2000, 45,1% de população urbana e 54,9%, de rural. Em 2010, 
esses valores passaram para 48,1% e 51,9% respectivamente, diminuindo a diferença entre residentes 
urbanos e rurais. Em Aceguá, os dados disponíveis para 2010 evidenciam que 75,9% da população encontra-
se no perímetro urbano do município e 24,1% no rural. 

Distribuição da população por sexo e idade 

Para análise da distribuição da população por sexo e idade foram usados os dados do Censo Demográfico 
de 2010 na elaboração de pirâmides etárias para cada município da AER (Figura 7.3.1.2 à Figura 7.3.1.5). 
A análise das pirâmides permite comparar a estrutura populacional dos municípios quanto à necessidade de 
ações, por parte dos governos e tomadores de decisão, voltadas às faixas etárias específicas e por sexo. Ou 
seja, colabora para a elaboração de políticas públicas focalizadas. 

Os quatro municípios apresentam semelhanças na estrutura etária por sexo. Todos apresentam uma 
predominância de crianças e jovens, principalmente nas faixas de 10 a 14 anos, e 15 a 19 anos, e um 
estreitamento do topo, iniciando-se aproximadamente na faixa de 65 a 69 anos. Esses dados evidenciam 
aspectos da primeira etapa da transição demográfica quando a base da pirâmide começa a se estreitar 
(crianças e jovens), mas ainda é maior que a população economicamente ativa (PEA), podendo ser observado 
nos municípios de Bagé, Hulha Negra e Caçapava do Sul pelos grupos etários de 15 a 19 anos que é maior 
que o grupo de 10 a 14 anos, a partir do qual observa-se redução da população. Nesses mesmos municípios 
(Bagé, Hulha Negra e Caçapava do Sul) pode-se observar a segunda fase da transição demográfica, quando 
a base se estreita e permanece se estreitando na medida em que aumenta a idade, o que significa dizer que 
a Taxa de Fecundidade Total é baixa e pode estar abaixo do nível de reposição populacional e a expectativa 
de vida é maior. O município de Aceguá apresenta distribuição etária por sexo menos uniforme, fato que pode 
ser observado pelo formato não equilibrado da pirâmide etária. A baixa representação dos grupos de 20 a 34 
anos neste município pode representar uma baixa fecundidade das gerações passadas ou mesmo a saída 
desta população para outros municípios/regiões, processo denominado de migração seletiva, quando os mais 
jovens buscam trabalho e melhores oportunidades em regiões com maior dinamismo econômico. Além disso 
é possível perceber um aumento da fecundidade no passado, evidenciado pela representação dos grupos de 
10 a 14 anos e 15 a 19 anos, seguido de uma queda apontada pelos percentuais representativos das 
populações de 5 a 9 anos e 0 a 4 anos. 
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Figura 7.3.1.2: Pirâmide etária de Aceguá, 2010. Fonte: IBGE, 2010..  

 

 

Figura 7.3.1.3: Pirâmide etária de Bagé, 2010. Fonte: IBGE, 2010.  
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Figura 7.3.1.4: Pirâmide etária de Hulha Negra, 2010. Fonte: IBGE, 2010. 

 

 

Figura 7.3.1.5: Pirâmide etária de Caçapava do Sul, 2010. Fonte: IBGE, 2010. 

 

No que tange à distribuição por sexo, vale dizer que no grupo de 0 a 14 anos há predominância de mulheres 
em Aceguá e Hulha Negra, e de homens em Bagé e Caçapava do Sul. As variações mais significativas são 
encontradas em Aceguá e Hulha Negra. Na faixa etária de 20 a 24 anos há uma baixa no peso relativo da 
população masculina de Aceguá, Caçapava do Sul e da população feminina de Hulha Negra em relação ao 
grupo etário anterior (15 a 19 anos). Entre 65 a 69 anos, a queda é principalmente entre os homens em 
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Aceguá. Na faixa de 35 a 39 anos, em Hulha Negra, ela ocorre, também, entre os homens. Bagé é o município 
com maior equilíbrio na distribuição proporcional de homens e mulheres por faixa etária ao longo de toda a 
pirâmide. Sua população idosa é a mais abundante, correspondendo a 10,1% de toda a população; enquanto 
Aceguá tem 8,7%, Hulha Negra, 7%, e Caçapava do Sul, 12,5% de população acima de 65 anos. 

Contudo, há diferenças nos totais de população masculina e feminina nos três municípios. A proporção de 
homens e mulheres se assemelha em Aceguá e Hulha Negra com 52% de população masculina e 48%, 
feminina. Enquanto em Bagé e Caçapava do Sul, ocorre o inverso, 52% da população corresponde às 
mulheres e 48%, aos homens. 

 

7.3.1.2.4 Indicadores demográficos 

Os indicadores demográficos de taxa de urbanização e densidade demográfica são utilizados para 
complementar a análise dos municípios quanto à distribuição espacial da população residente no território em 
análise.  

A Tabela 7.3.1.4 abaixo evidencia considerável discrepância entre a taxa de urbanização de Bagé com os 
demais municípios, principalmente Aceguá, nos dois períodos pesquisados. Aponta, também, a diferença das 
taxas entre Caçapava do Sul e os municípios de Aceguá e Hulha Negra no segundo período. Em 2000, Bagé 
possuía 83,94% de taxa de urbanização, taxa maior que a do Estado do Rio Grande do Sul (81,65%). Aceguá, 
Hulha Negra e Caçapava do Sul, entretanto, tinham apenas 22,87%, 45,08% e 55.79% de taxa de 
urbanização, respectivamente. Em 2010, Bagé registrou uma pequena queda de sua taxa de urbanização, 
passando para 83,71%, enquanto nos outros municípios houve aumento dessa taxa, com destaque para 
Caçapava do Sul, que teve a maior aumento da taxa de urbanização dentre os municípios da AER, chegando 
a 75,42%. No Estado do Rio Grande do Sul, no mesmo ano, a taxa de urbanização ultrapassa a de Bagé, 
indo para 85,10%, enquanto Aceguá (24,10%) e Hulha Negra (48,14%) acompanham o padrão de aumento 
da taxa de urbanização vislumbrada, também, no estado. 

A densidade demográfica está relacionada com o grau de urbanização dos municípios, sendo de 28,5 
habitantes por quilômetro quadrado em Bagé, 11,06 hab/km2 em Caçapava do Sul, 7,35 hab/km² em Hulha 
Negra e 2,83 hab/km² em Aceguá. O índice do Estado é maior que dos municípios da AER, com 37,96 
hab/km². 

 

Tabela 7.3.1.4: Taxa de urbanização e densidade demográfica, 2000 e 2010. 

Indicadores Ano Bagé Aceguá 
Hulha 
Negra 

Caçapava do 
Sul 

Estado de Rio 
Grande do Sul 

Taxa de urbanização 
2000 83,94% 22,87% 45,08% 55,79% 81,65% 

2010 83,71% 24,10% 48,14% 75,42% 85,10% 

Densidade demográfica 2010 28,5 hab/km² 2,83 hab/km² 7,35 hab/km² 11,06 hab/km2 37,96 hab/km² 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano, PNUD, FJP, IPEA, 2013. 
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7.3.1.3 Dinâmica econômica 
A economia dos municípios da AER pauta-se expressivamente em atividades do setor primário, 
principalmente na pecuária. Atualmente, juntamente com a pecuária bovina, originalmente introduzida na 
região, há o predomínio da pecuária ovina e equina, caracterizando a principal cadeia produtiva da região. A 
pecuária bovina teve seu maior crescimento entre 1990 a 1995, com um pico de queda a partir de 1996, 
mantendo-se, a partir daí certa estabilidade até o ano de 2015. (Figura 7.3.1.6 a Figura 7.3.1.9).  

Apesar de certa estabilidade na produção, observa-se, também, alguns avanços nos modos de produção, 
reprodução e criação dos animais estimulados, atualmente, pelo projeto estadual chamado “Dissemina”, que 
tem por objetivo a distribuição de sêmen e de apoio técnico aos produtores, com ênfase na melhoria genética 
dos animais. Já a pecuária ovina caracteriza-se por uma queda acentuada no mesmo período, justificado por 
Alves e Bezzi (2015) pelo aumento do uso da fibra sintética, que gerou queda no preço da lã, desestimulando 
os produtores a manterem suas criações. Para reverter a situação, os autores mencionam o Projeto Mais 
Ovinos, que estimula a criação da espécie. Já a cultura equina é bem menos relevante em termos de números 
de cabeça e é representada, normalmente, por investidores oriundos de grandes centros urbanos ou mesmo 
de fora do país. Segundo dados da Pesquisa Pecuária Municipal, o total do rebanho bovino dos municípios 
da AER corresponde a 4,81% do total deste rebanho na unidade da federação; o de equinos, a 6,54%; já o 
de caprinos, corresponde a 12,41% do total deste rebanho no estado (IBGE, Pesquisa Pecuária 2014). Em 
todos os municípios avaliados, o rebanho de bovinos corresponde a mais da metade de todos os rebanhos 
dos municípios (Tabela 7.3.1.5). 

 

 
Figura 7.3.1.6: Cenário da Criação de bovino e ovino em 
Aceguá, 2000-2015. Obs: Os dados de efetivos de 
rebanho em Aceguá estão disponíveis a partir de 2000. 
Fonte: IBGE – Pesquisa Pecuária Municipal, 2014. 

 

 
Figura 7.3.1.7: Cenário da Criação de bovino e ovino em 
Hulha Negra, 1990-2015. Fonte: IBGE – Pesquisa 
Pecuária Municipal, 2014. 

 

 
Figura 7.3.1.8: Cenário da Criação de bovino e ovino em 
Bagé, 1990-2015. Fonte: IBGE – Pesquisa Pecuária 
Municipal, 2014. 

 
Figura 7.3.1.9: Cenário da Criação de bovino e ovino em 
Caçapava do Sul, 1990-2015. Fonte: IBGE – Pesquisa 
Pecuária Municipal, 2014. 
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Tabela 7.3.1.5: Distribuição dos rebanhos nos municípios da AER, 2014. 

Tipo de Rebanho Aceguá % Bagé % Hulha Negra % Caçapava do Sul % AER % na UF RS UF RS 

Bovino 123371 64,00 283474 53,96 42410 49,92 221588 48,89 670843 4,81 13956953 

Bubalino 775 0,40 943 0,18 48 0,06 880 0,19 2646 3,93 67337 

Equino 7659 3,97 17248 3,28 3645 4,29 6827 1,51 35379 6,54 540815 

Suíno 980 0,51 2064 0,39 2299 2,71 5460 1,20 10803 0,18 6108876 

Caprino 328 0,17 647 0,12 569 0,67 3077 0,68 4621 0,81 571401 

Ovino 259 0,13 7490 1,43 134 0,16 4063 0,90 11946 12,41 96239 

Galináceos 48099 24,95 114120 21,72 15894 18,71 84441 18,63 262554 6,22 4223266 

Codornas 7117 3,69 61386 11,69 13210 15,55 74346 16,40 156059 0,11 146094185 

Total 4171  37942  6749  50035  98897  21364942 

Fonte: IBGE – Pesquisa Pecuária Municipal, 2014. 
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A agricultura da região é marcada pelo cultivo do arroz e da soja, esta última mais recente. O arroz foi 
introduzido na região a partir de meados da década de 1920, quando houve a queda da pecuária latifundiária, 
que cedeu espaço à agricultura para cultivo do arroz, que investe grandemente nos processos de 
mecanização da produção. Tal fato corrobora com a alta na produção verificada a partir de informações do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE que mostra um aumento em 4 vezes mais da produção 
no período de 1990 a 2013, passando de 46 a 520 toneladas.  

A soja, recentemente implantada na região, entre as décadas de 1970 e 1980, vem apresentando um 
crescimento mais significativo que a cultura do arroz, justificada, fundamentalmente, pelo preço mais 
vantajoso no mercado (ALVES e BEZZI, 2015). Conforme dados da Pesquisa de Produção Agrícola Municipal 
do IBGE (2014), os municípios da AER produziram, em 2014, juntos, 191.085 toneladas de arroz e 136.419 
toneladas de soja em grão, sendo o município de Bagé o que mais produziu, tendo sido responsável por 
39,25% e 30,79% da produção dos respectivos produtos (Tabela 7.3.1.6). 

 

Tabela 7.3.1.6: Quantidade Produzida Segundo Tipo de Produto das Lavouras Permanentes entre os 
Municípios da AER, 2014 (toneladas). 

Produto Aceguá Hulha Negra Bagé Caçapava do Sul Total Produzido - AER 

Arroz (em casca) 80750 7975 75000 27360 191085 

Cevada (em grãos) 0 90 0 0 90 

Melancia 0 0 16000  16000 

Milho (em grãos) 12000 1440 900 3600 17940 

Soja (em grãos) 41400 18924 42000 34095 136419 

Sorgo (em grãos) 4200 3000 5400 0 12600 

Trigo (em grãos) 720 450 1800 1800 4770 

Total 139070 31879 141100 66855 378904 

Fonte: IBGE – Produção Agrícola Municipal, 2014. 

 

Quanto às cadeias agroindustriais, o setor que merece destaque na microrregião é o de abate de animais e 
produção de carne. Outra atividade interligada é o preparo de couro. A produção de leite e sorvetes também 
é importante para a economia regional, principalmente nos municípios de Hulha Negra, Aceguá e Bagé. Já 
as indústrias de beneficiamento de arroz localizam-se em Dom Pedrito e Bagé. No tocante aos serviços, o 
comércio de animais vivos é um setor com alto quociente locacional, o que evidencia a importância das 
atividades primárias na economia da microrregião e sua cadeia relacionada na indústria e nos serviços. 

A seguir serão avaliados dados de população ocupada por setor de atividade e Produto Interno Bruto, para 
melhor caracterizar a economia desses municípios, assim como avaliar informações quanto à renda da 
população. 

 

7.3.1.3.1 Estrutura ocupacional 

A estrutura ocupacional auxilia na compreensão da dinâmica do mercado de trabalho dos municípios e 
também aponta aspectos da estrutura demográfica da população. Para essa análise foram utilizados os dados 
da População Economicamente Ativa (PEA), População em Idade Ativa (PIA) e População Ocupada (POC) 
para o ano 2010.  

A PEA compreende o potencial de mão-de-obra disponível para o setor produtivo, resultante da soma da 
população ocupada e desocupada entre 10 e 65 anos de idade, classificadas como tais na semana de 
referência do Censo. População Ocupada é aquela que no período de referência tinha um trabalho (ou 
encontrava-se de férias). As pessoas ocupadas englobam os empregados, trabalhadores por conta própria, 
empregadores e não remunerados. A desocupação significa não ter trabalho, mas estar à procura de um na 
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semana de referência do recenseamento. A População em Idade Ativa é o conjunto da PEA e da PNEA 
(População Não Economicamente Ativa). Esta última é composta por pessoas não classificadas como 
ocupadas ou desocupadas. A Taxa de desemprego é medida pela diferença entre a PEA e a POC, ou seja, 
incorpora aquelas pessoas que estão aptas a trabalhar, mas encontram-se desocupadas a procura de 
emprego na semana de referência.  

A Tabela 7.3.1.7 exibe os valores de PEA, PIA e POC dos municípios da Área de Estudo Regional e a relação 
entre as variáveis. Os dados indicam que não há grandes oscilações das variáveis entre os municípios e 
destes com o estado do Rio Grande do Sul e Brasil. Ou seja, a porcentagem de PEA em relação ao total de 
PIA varia de 54,2% em Bagé para 63,0% em Hulha Negra, estando o município de Aceguá (58,3%), Caçapava 
do Sul (56,3%), assim como a Unidade da Federação (62,4%) e a União (57,7%) no intervalo entre esses 
valores.  

Na relação da POC com a PEA, os percentuais mostram-se altos, variando de 91,5% em Bagé para 95,4% 
em Hulha Negra. Este último é o município que apresenta os melhores indicadores, no qual a participação da 
população disponível para o setor produtivo é maior em relação ao total da população com idade suficiente 
para exercer atividades econômicas. Além disso, o mesmo exibe menor Taxa de Desemprego (2,4%) entre 
os municípios da AER.  

O Município de Bagé apresentou, na época do levantamento, a maior Taxa de Desemprego dentre os 
municípios focalizados, com 4% de sua força de trabalho em busca de inserção no mercado de trabalho. De 
modo geral, a Taxa de Desemprego dos municípios é muito baixa, representando uma situação de pleno 
emprego, a qual ocorre quando a taxa de desemprego é inferior a 5%. Em Aceguá e Caçapava do Sul esta 
taxa era de 3,1%, no Estado do Rio Grande do Sul 2,7% e no Brasil 3,7%.    

Os altos percentuais de POC sobre a PEA e as baixas taxas de desemprego evidenciam um aspecto positivo 
quanto ao mercado de trabalho, pois significa que expressiva parcela da população disponível para trabalhar 
está sendo absorvida pela economia. Vale lembrar que os dados disponíveis são de 2010, não refletindo, 
portanto, a situação mais recente da economia brasileira. 

 

Tabela 7.3.1.7: População de 10 anos ou mais de idade, PEA, PIA e POC, 2010. 

Localidade PEA PIA POC 
PEA/PIA 

(%) 
PO/PEA 

(%) 
Taxa de 

Desemprego (%) 

Bagé 54.786 101.091 50.109 54,2 91,5 4,0 

Aceguá 2.190 3.755 2.053 58,3 93,7 3,1 

Hulha Negra 3.154 5.003 3.009 63,0 95,4 2,4 

Campanha Meridional 82.432 150.190 76.258 54,9 92,5 3,6 

Caçapava do Sul 16.678 29.639 15.626 56,3 93,7 3,1 

Unidade da Federação 5.818.585 9.327.696 5.533.116 62,4 95,1 2,7 

Brasil 93.504.659 161.981.299 86.353.839 57,7 92,4 3,7 

Fonte: IBGE, 2010. 

 

A Figura 7.3.1.10 evidencia a participação relativa da PEA, PIA e POC sobre a população total dos municípios 
da Área de Estudo Regional, da Unidade da Federação e do país. Os indicadores apresentam-se 
semelhantes, com a População em Idade Ativa correspondendo a cerca de 80% da população total para os 
quatro municípios em análise, a microrregião, a Unidade da Federação e para o país. A População 
Economicamente Ativa e População Ocupada representam entre 40% e 52% dos contingentes totais para 
ambas as unidades de análise. O estado do Rio Grande do Sul possui as maiores taxas, com 87,2% de PIA, 
54,4% de PEA e 51,7% de POC.  

Dos municípios da Área de Estudo Regional, Caçapava do Sul é o que apresenta a maior PIA (88%). Já sua 
PEA (49,5%) e POC (46,4%) se encontram na média dos demais municípios da AER.  Bagé, embora tenha a 
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segunda maior porcentagem de PIA (86,6%), tem a menor PEA (46,9%) e POC (42,9%). Aceguá possui 
85,5% de PIA, 49,8% de PEA e 46,7% de POC. Hulha Negra apresenta 82,8% de PIA, sendo que 52,2% 
desta estão economicamente ativas e 49,8% estavam ocupadas na semana de referência. 

 

 

Figura 7.3.1.10: Porcentagem (%) da PEA, PIA e POC sobre a população total, 2010. Fonte: IBGE, 2010. 

 

Na conjuntura do mercado de trabalho da Área de Estudo Regional, a cidade de Bagé, mais diversificada 
entre as economias locais, apresenta taxas relativas menores de População Ocupada e maior índice de 
desemprego. Em contrapartida, os municípios de Hulha Negra e Aceguá, cujas atividades principais estão 
ligadas ao setor primário e à agricultura de base familiar, têm oportunidades mais escassas de emprego 
formal, diminuindo assim a dependência das variações do mercado de trabalho. Já Caçapava do Sul, cujo 
setor industrial tem participação destacada, verifica-se também uma taxa de desemprego menor que Bagé. 

 

7.3.1.3.2 Dinâmica dos setores econômicos 

Um dos indicadores utilizados para mapear a dinâmica dos setores econômicos é o Produto Interno Bruto 
(PIB). O PIB é a medida do valor dos bens e serviços produzidos de acordo com as atividades econômicas 
da agropecuária, indústria e serviços. Além do comportamento da atividade econômica, esse indicador auxilia 
também a medir o nível de riqueza de uma região. Dessa forma, os valores do PIB5 dos municípios da Área 
de Estudo Regional serão analisados por setor e por ano, a fim de compreender a dinâmica da produção de 
riqueza na microrregião e suas transformações.   

Como o município de Bagé possui economia mais diversificada e destacada da região, seu Produto Interno 
Bruto a preços correntes constitui-se o maior entre os municípios da Área de Estudo Regional. Conforme 
Tabela 7.3.1.8, todos os municípios obtiveram ganhos em seus valores de PIB entre 2010 e 2013: com Hulha 
Negra exibindo a maior variação (73,9%), seguida por Aceguá (70,7%), por Bagé (58,4%) e, por último, 
Caçapava do Sul, que apresentou um crescimento de 55,9% no período. Distribuindo o total do PIB por 
setores econômicos, observa-se que o setor de serviços corresponde à maior participação relativa em Bagé 
e em Caçapava do Sul em todos os anos pesquisados, justificado pela maior complexidade dos serviços 

                                                      

5 Os dados do Produto Interno Bruto dos Municípios para o período de 2010 a 2013 (série revisada) têm como referência o ano de 2010, 
seguindo, portanto, a nova referência das Contas Nacionais (IBGE, 2015). 
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públicos prestados por esses municípios. Em Aceguá, essa posição é destinada à agropecuária; e em Hulha 
Negra há alternâncias entre o setor primário e o secundário.  

No município de Bagé, a participação da agropecuária variou entre 6,6% do total em 2010 para 8,0% em 
2013. O PIB da indústria correspondia a 11,3% em 2010, passando para 13,4% em 2013. O setor de serviços, 
embora seja o maior, apresentou declínio de 57,1% em 2010, para 56,3% em 2013. A administração, saúde, 
educação e seguridade social representavam 25% no primeiro ano analisado, diminuindo para 22,3% em 
2013.  

No caso de Aceguá, o PIB da agropecuária passou de 54,5% em 2010, para 55,8% em 2013. No mesmo 
período, a indústria diminuiu sua participação – que já era expressivamente inferior aos demais setores - de 
5,5% para 4,8%. O setor de serviços alternou de 23,9% em 2010, para 25,8% em 2013. A administração, 
saúde, educação e seguridade social correspondiam a 16,1% do total do PIB e perderam participação, 
chegando a 13,7% em 2013.  

No terceiro município analisado, Hulha Negra, o setor agropecuário aumentou sua participação no PIB total 
de 22,9% para 32,8% no período analisado, enquanto todos os outros setores diminuíram sua participação, 
especialmente entre 2012 e 2013. A participação do segundo setor passou de 27,5% para 24,9%; e do terceiro 
setor de 22,0% para 19,4%. Administração, saúde, educação e seguridade social perderam participação de 
27,5% em 2010, para 22,9% em 2013. 

Já em Caçapava do Sul, o setor agropecuário apresentou participação no PIB municipal abaixo de 16% em 
todo período avaliado (2010-2013), embora o ano de 2013 represente o maior crescimento deste setor no 
valor agregado do PIB. A participação do setor da indústria no PIB municipal manteve-se crescente entre 
2010 e 2012, sofrendo uma pequena queda na participação em 2013, embora o setor tenha apresentado 
crescimento em valores absolutos neste mesmo ano O setor industrial passou de 18,5% de representação no 
PIB em 2010 para 19,7% em 2013. O setor de serviços foi o que menos sofreu alteração, passando de 43,5% 
para 43,7% no mesmo período. 

 

Tabela 7.3.1.8: Produto Interno Bruto por setores econômicos, valores absolutos e relativos, 2010 a 
2013. 

Setores Econômicos (Mil Reais) 2010 (%) 2011 (%) 2012 (%) 2013 (%) 

Bagé 

Agropecuária 78.608 6,6 76.815 6,0 82.290 5,4 151.092 8,0 

Indústria 133.819 11,3 141.786 11,0 161.906 10,7 251.515 13,4 

Serviços 678.322 57,1 748.279 58,0 913.145 60,1 1.057.689 56,3 

Administração, saúde, educação 
e seguridade social 296.382 25,0 322.317 25,0 362.210 23,8 419.613 22,3 

Total 1.187.132 100,0 1.289.198 100,0 1.519.551 100,0 1.879.909 100,0 

PIB per capita 11.055,80 - 12.017,07 - 14.123,65 - 16.940,81 - 

Aceguá 

Agropecuária 54.344 54,5 54.699 49,5 44.538 44,0 94.879 55,8 

Indústria 5.451 5,5 13.053 11,8 6.229 6,2 8.098 4,8 

Serviços 23.865 23,9 25.629 23,2 30.796 30,4 43.889 25,8 

Administração, saúde, educação 
e seguridade social 16.014 16,1 17.187 15,5 19.580 19,4 23.266 13,7 

Total 99.674 100,0 110.567 100,0 101.144 100,0 170.132 100,0 

PIB per capita 23.676,39 - 26.067,08 - 23.970,76 - 38.345,10 - 
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Setores Econômicos (Mil Reais) 2010 (%) 2011 (%) 2012 (%) 2013 (%) 

Hulha Negra 

Agropecuária 14.899 22,9 15.310 19,1 15.847 18,1 37.109 32,8 

Indústria 17.905 27,5 27.377 34,2 29.062 33,2 28.119 24,9 

Serviços 14.315 22,0 18.073 22,6 20.062 23,0 21.975 19,4 

Administração, saúde, educação 
e seguridade social 

17.913 27,5 19.345 24,1 22.436 25,7 25.915 22,9 

Total 65.031 100,0 80.105 100,0 87.407 100,0 113.117 100 

PIB per capita 12.040,99 - 14.647,30 - 16.101,26 - 19.339,28 - 

Caçapava do Sul 

Agropecuária 54.809 14,7 55.844 13,4 47.219 10,5 91.680 15,8 

Indústria 68.978 18,5 80.045 19,3 96.549 21,4 114.533 19,7 

Serviços 162.301 43,5 182.166 43,9 200.811 44,5 253.750 43,7 

Administração, saúde, educação 
e seguridade social 

86.850 23,3 97.290 23,4 106.947 23,7 121.313 20,9 

Total 372.939 100,0 415.345 100,0 451.526 100,0 581.276 100,0 

PIB per capita 12.075,95 - 15.314,25 - 14.562,95 - 18.021,50 - 

Fonte: IBGE, PIB 2010 - 2013. 

 

O PIB per capita mensura a distribuição do valor total de bens e serviços produzidos no município dividido 
pela sua população total. Os dados de 2013 indicam que Bagé possuía um valor de R$16.940,81 de PIB per 
capita; enquanto Aceguá tinha R$38.345,10, Hulha Negra R$19.339,28 e Caçapava do Sul, R$ 18.021,50. 
Apesar de gerar maior riqueza, a cidade de Bagé exibe menor parcela de PIB per capita em função de seu 
grande contingente populacional. A Figura 7.3.1.11 abaixo evidencia o crescimento desse indicador no 
período de 2010 a 2013. Os municípios de Bagé e Hulha Negra sinalizam um crescimento constante, porém 
menos expressivo do que Aceguá entre os últimos dois anos analisados. Caçapava do Sul também 
apresentou crescimento ao longo do período de 2010-2013, em níveis próximos ao de Bagé e Hulha Negra, 
porém com uma pequena queda registrada no ano de 2012.   

 

 
Figura 7.3.1.11: PIB per capita, Bagé, Aceguá e Hulha Negra. IBGE. Fonte: IBGE, PIB 2010-2013. 
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7.3.1.3.3 Perfil da ocupação por setores econômicos 

No que concerne à distribuição dos empregos nos municípios da Área de Estudo Regional segundo os setores 
econômicos, destacam-se o setor de comércio e reparação de veículos com 16,2% dos empregos gerados, 
a agricultura com 16,1% e os serviços domésticos com 9,7%. Os dados de emprego por setor econômico 
corroboram com os dados do PIB, trabalhados na seção anterior, no que se refere à diversificação econômica 
de Bagé, uma vez que a população empregada é distribuída de forma proporcional em cada setor econômico.     

A Tabela 7.3.1.9 exibe o número de empregos por setor econômico para cada município da Área de Estudo 
Regional, de acordo com a nova classificação do IBGE. A agropecuária responde pela maioria dos empregos 
gerados em Aceguá (55%), Hulha Negra (52%), e em Caçapava do Sul (23,5%). Em Bagé, este setor emprega 
apenas 10,1% da população, perdendo espaço para o setor de comércio (17,4%) e serviços domésticos 
(10,2%).  

 Em Aceguá, o segundo setor que mais emprega também é o comércio (11,2%), seguido pelos serviços 
domésticos (9%). Em cenário distinto, é a indústria de transformação (14,2%) que mais emprega em Hulha 
Negra depois da agropecuária, produção florestal, pesca e aquicultura. Em Caçapava do Sul, o setor de 
comércio e reparação de veículos automotores e motocicletas é o setor que mais emprega depois da 
agropecuária, representando 15%. Verifica-se, portanto, uma participação reduzida da indústria na ocupação 
da população da AER. A chegada do Projeto Fosfato Três Estradas, apesar de estar previsto para ser 
instalado no município de Lavras do Sul, poderá proporcionar, de forma indireta, o incremento de mão de obra 
neste setor, sobretudo no que diz respeito a possíveis fornecedores. 

 

Tabela 7.3.1.9: Porcentagem (%) de pessoas de 10 anos ou mais de idade por setor econômico, 2010.  

Setor Econômico Aceguá Bagé 
Hulha 
Negra 

Caçapava 
do Sul 

Total 

Agricultura, pecuária, produção florestal, pesca e aquicultura 55,0 10,1 52,0 23,5 16,1 

Indústrias extrativas - 0,2 0,3 3,2 0,9 

Indústrias de transformação 1,9 7,3 14,2 6,3 7,2 

Eletricidade e gás 0,1 1,5 0,8 0,2 1,2 

Água, esgoto, atividades de gestão de resíduos e descontaminação 0,3 0,8 0,2 0,3 0,7 

Construção 2,4 6,3 2,3 6,5 6,0 

Comércio; reparação de veículos automotores e motocicletas 11,2 17,4 5,4 15,0 16,2 

Transporte, armazenagem e correio 2,7 3,9 1,3 3,7 3,7 

Alojamento e alimentação 1,6 3,0 1,3 2,7 2,8 

Informação e comunicação 0,8 1,0 0,4 0,6 0,8 

Atividades financeiras, de seguros e serviços relacionados 1,1 0,9 0,3 0,7 0,8 

Atividades imobiliárias - 0,4 - 0,1 0,3 

Atividades profissionais, científicas e técnicas 1,9 3,5 1,2 2,4 3,1 

Atividades administrativas e serviços complementares 0,2 2,0 0,5 1,6 1,8 

Administração pública, defesa e seguridade social 3,5 8,5 4,9 5,3 7,5 

Educação 1,2 7,0 1,8 5,7 6,3 

Saúde humana e serviços sociais 1,7 4,0 0,5 2,3 3,4 

Artes, cultura, esporte e recreação 0,2 0,8 0,1 0,2 0,6 

Outras atividades de serviços 1,6 2,5 0,5 1,4 2,1 

Serviços domésticos 9,0 10,2 4,1 9,3 9,7 

Atividades mal especificadas 3,6 8,9 7,8 8,9 8,7 

Total 100 100 100 100 100 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010. 
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7.3.1.3.4 Renda e Índice de Gini 

A renda per capita média, divulgada no Atlas do Desenvolvimento Humano (2013), também é utilizada para 
medir o grau de desenvolvimento e de geração de riqueza em um país ou região. Para a análise dos 
municípios da Área de Estudo Regional, estes serão indicadores complementares às demais informações 
concernentes à dinâmica econômica.   

Conforme Tabela 7.3.1.10, a renda dos municípios da AER aumentou no período de 1991 a 2010, assim 
como em todo o estado do Rio Grande do Sul. Bagé apresentou aumento de 76,7% e configura-se por ser o 
município que registra a maior renda per capita entre os municípios da AER. Em Aceguá, observou-se o 
menor aumento (67,5%). O município de Hulha Negra dobrou sua renda total, alcançando um crescimento de 
101,1% no mesmo período. Caçapava do Sul foi o segundo município que mais incrementou sua renda no 
período, tendo registrado um aumento de 89,7% entre 1991 e 2010. O estado do Rio Grande do Sul também 
apresentou expressiva variação da renda per capta (89%). Os municípios pesquisados em todos os anos 
registraram renda per capita menor que a do estado.   

Outro indicador analisado em conjunto à renda é o Índice de Gini. Este é utilizado para medir o nível de 
concentração de renda de uma determinada população. O Índice varia de 0 a 1, sendo que 0 representa a 
situação de total igualdade, onde todos têm a mesma renda, e o valor 1 significa concentração de renda 
absoluta, com um indivíduo detendo toda a renda de uma determinada localidade. 

De acordo com o Índice de Gini (Tabela 7.3.1.10), os municípios da Área de Estudo Regional possuem grau 
de concentração de renda relativamente homogêneo entre si e com o estado do Rio Grande do Sul. Bagé, 
Caçapava do Sul e o estado do Rio Grande do Sul apresentaram queda do indicador no período analisado - 
a taxas de 6,7%, 14,3% e 8,5% respectivamente, evidenciando tendência à desconcentração da renda. Os 
municípios de Aceguá e Hulha Negra exibiram crescimento do Índice no intervalo entre 1991 e 2000, voltando 
à queda em 2010. Contudo, no período de 20 anos não apresentaram melhoria na concentração de renda, 
pois Aceguá se manteve com um Índice de 0,53 e Hulha Negra passou de 0,51 a 0,54.  

A abordagem conjunta desses dois indicadores permite supor que o aumento da renda per capita no período 
de 1991 a 2010 não foi suficiente para reduzir a concentração de renda nos municípios de Aceguá e Hulha 
Negra. Ou seja, embora se tenha melhorado a renda da população, isto não ocorreu de forma a reduzir a 
diferença entre os mais pobres e os mais ricos, excepcionalmente nesses dois municípios, o que vale dizer 
que as desigualdades de renda existentes se mantiveram. 

 

Tabela 7.3.1.10: Renda per capita e Índice de Gini, 1991 a 2010. 

Localidade 
Renda (R$) Índice de Gini 

1991 2000 2010 2010/1991 (%) 1991 2000 2010 

Bagé 450,22 593,18 795,56 76,7 0,60 0,58 0,56 

Aceguá 378,29 440,76 633,63 67,5 0,53 0,54 0,53 

Hulha Negra 231,33 518,65 465,17 101,1 0,51 0,67 0,54 

Caçapava do Sul 326,29 453,20 618,98 292,69 0,56 0,54 0,48 

Estado do Rio Grande do Sul 507,61 708,12 959,24 89,0 0,59 0,58 0,54 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano, PNUD, IPEA, FJP, 2013. 

 

7.3.1.4 Condições de vida 
No presente tópico, os municípios da Área de Estudo Regional são caracterizados quanto aos aspectos da 
qualidade de vida de seus habitantes. Para isso, foram utilizadas abordagens sobre desenvolvimento humano, 
saúde e educação.  
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7.3.1.4.1 Índice de Desenvolvimento Humano Municipal – IDH-M 

A concepção subjacente ao Índice de Desenvolvimento Humano é a da ampliação dos fatores capazes de 
traduzir o nível de desenvolvimento de uma população, para além dos fatores apenas de ordem econômica, 
procedimento adotado anteriormente, criticado fortemente por Amartya Sen, idealizador do índice. Assim, o 
IDH sintetiza os indicadores de educação, longevidade e renda.  

Baseado na metodologia de cálculo do IDH Global, o Brasil desenvolveu o IDH-M, que tem como base as 
mesmas três variáveis utilizadas para o IDH Global, a saber: Educação, Saúde (medida a partir da expectativa 
de vida ao nascer e, por isso, para o Brasil ele é adaptado como IDH Longevidade) e Renda. O IDH-M 
Educação é calculado a partir das seguintes variáveis: população adulta com 18 anos ou mais tendo o ensino 
fundamental completo (peso 1); porcentagem de crianças de 5 a 6 anos na escola; porcentagem de jovens 
de 11 a 13 anos nos anos finais do fundamental; porcentagem de jovens de 15 a 17 anos com ensino 
fundamental completo; e porcentagem de jovens de 18 a 20 anos com ensino médio completo (as variáveis 
para a população jovem possuem peso 2). Para calcular o IDH-M Longevidade utiliza-se a variável expectativa 
de vida ao nascer, a qual oferece a vantagem de englobar vários aspectos sociais como taxa de criminalidade, 
violência no trânsito, desnutrição, saneamento básico, acesso à saúde, dentre outras questões que resultam 
em maior ou menor tempo de vida da população. IDH-M Renda se utiliza a renda mensal per capita com base 
nos valores de agosto de 2010. 

O IDH-M é composto de 5 faixas representativas do nível de desenvolvimento e são elas: Muito Baixo (IDH 
entre 0 a 0,499), Baixo (IDH entre 0,500 a 599), Médio (IDH entre 0,600 a 0,699), Alto (IDH entre 0,700 a 
0,799) e Muito Alto (IDH igual ou acima de 0,800). 

Os municípios da Área de Estudo Regional foram classificados entre Médio e Alto desenvolvimento humano 
no ano de 2010. Aceguá e Hulha Negra apresentaram no mesmo ano, índices de 0,687 e 0,643 
respectivamente, configurando-os como de Médio desenvolvimento humano. Já os municípios de Bagé e 
Caçapava do Sul exibiram índices de 0,740 e 0,704, respectivamente, próximo ao índice do estado do Rio 
Grande do Sul: 0,746, classificando-se como de Alto desenvolvimento humano.  

Concernente ao crescimento das taxas, os municípios da Área de Estudo Regional apresentaram evoluções 
positivas, com destaque para Hulha Negra. Este exibiu um aumento de 47,4% de 1991 a 2000 e de 13,0% de 
2000 para 2010. No primeiro intervalo de tempo, Aceguá melhorou suas condições de desenvolvimento 
humano a índices superiores, acusando uma porcentagem de 22%; enquanto entre 2000 e 2010 esse 
aumento foi somente de 10,6%. Bagé exibiu um crescimento de 17,5% na primeira década e de 12,3% na 
segunda. Caçapava do Sul também apresentou melhorias, com aumento de 21,3% entre 1991-2000. No 
segundo intervalo de tempo (2000-2010), o município apresentou o maior aumento da AER, com 17,5%, 
superando, inclusive, a média do estado (12,3%). A evolução do IDH-M na AER revela melhoria das condições 
de vida na região, se não em todas, em alguma das variáveis que compõem o índice (se na Educação, 
significa melhoria na matrícula escolar ou melhoria na distorção idade-série escolar; se na Longevidade, 
significa que a expectativa de vida ao nascer aumentou para esses municípios; e se na Renda, significa que 
o PIB per capta aumentou). O IDH-M do estado do Rio Grande do Sul variou 22,5% entre 1991 e 2000; e 
12,3% de 2000 a 2010 (Tabela 7.3.1.11). 

 

Tabela 7.3.1.11: Índice de Desenvolvimento Humano Municipal, 1991 a 2010. 

Município 1991 2000 2010 
Variação 

2000/1991 (%) 
Variação 

2010/2000 (%) 

Bagé 0,561 0,659 0,740 17,5 12,3 

Aceguá 0,509 0,621 0,687 22,0 10,6 

Hulha Negra 0,386 0,569 0,643 47,4 13,0 

Caçapava do Sul 0,494 0,599 0,704 21,3 17,5 

Rio Grande do Sul 0,542 0,664 0,746 22,5 12,3 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano, PNUD, FJP, IPEA, 2013. 
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Ao destrinchar os valores de IDH-M em suas três dimensões Educação, Longevidade e Renda, o fator 
Longevidade lidera os índices em toda a Área de Estudo Regional, seguido pela Renda. Ou seja, as taxas 
para a dimensão da Educação mostraram-se as mais baixas.  

O perfil do IDH-M de Aceguá demonstra tendência de avanço, passando da categoria Alto a Muito Alto, cujo 
peso é impulsionado pela dimensão da Longevidade, seguida pela Renda. Este primeiro fator cresceu, no 
período analisado, de Alto (0,749) para Muito Alto (0,852). A Renda oscilou de Média (0,620) para Alta (0,703) 
e a Educação de Muito Baixo (0,284) para Baixo (0,541), entre 1991 e 2010, conforme Figura 7.3.1.12. 

 

 

Figura 7.3.1.12: Variáveis do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal – IDH-M. Fonte: Fonte: Atlas do 
Desenvolvimento Humano, PNUD, FJP, IPEA, 2013. 

 

De acordo com a Figura 7.3.1.13, Bagé tem como peso maior o IDH Longevidade, passando de Alto (0,749) 
em 1991, para Muito Alto (0,848) em 2010. O segundo indicador de maior peso é a Renda, variando de Médio 
(0,648) no primeiro ano analisado, para Alto (0,739) em 2010. Enquanto o fator Educação, responsável pelo 
maior aumento proporcional no período, passou de Muito Baixo (0,364) para Médio (0,647). 
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Figura 7.3.1.13: Variáveis do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal – IHD-M, 1991-2010. Fonte: Fonte: Atlas do 
Desenvolvimento Humano, PNUD, FJP, IPEA, 2013. 

 
Comparativamente à Área de Estudo Regional, o município de Hulha Negra exibe menor grau de 
desenvolvimento humano em todas as dimensões. Segundo a Figura 7.3.1.14, o IDH Longevidade varia de 
Médio (0,653) para Alto (0,796) de 1991 a 2010. No caso da Renda, os valores passaram de Baixo (0,541) a 
Médio (0,653). Em Educação, o pior índice de todas as dimensões, o IDH foi de Muito Baixo (0,163) a Baixo 
(0,512). 

 

 

Figura 7.3.1.14: Variáveis do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal – IHD-M, 1991-2010. Fonte: Fonte: Atlas do 
Desenvolvimento Humano, PNUD, FJP, IPEA, 2013. 

 
O município de Caçapava do Sul apresentou a dimensão Longevidade com maior peso na composição do 
seu IDH-M, com aumento de 0,686 para 0,855 entre 1991 e 2010, passando de Médio a Muito Alto, sendo 
este, o maior valor desta dimensão entre os municípios da AER. Na dimensão Renda, os valores passaram 
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de Baixo (0,596) para Médio (0,699). Por fim, na dimensão Educação, o IDH-M passou de Muito Baixo (0,294) 
para Baixo (0,585) (Figura 7.3.1.15).   

 

 

Figura 7.3.1.15: Variáveis do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal – IHD-M, 1991-2010. Fonte: Fonte: Atlas do 
Desenvolvimento Humano, PNUD, FJP, IPEA, 2013. 

 

7.3.1.4.2 Educação 

No tópico Educação almeja-se analisar a estrutura de oferta pública e privada da rede regular de ensino dos 
municípios da Área de Estudo Regional, assim como a condição de alfabetização e expectativa de anos de 
estudo de sua população. A partir desses dados, espera-se traçar um perfil geral e comparativo da educação 
dos mesmos e da infraestrutura dos serviços ofertados.  

 

7.3.1.4.2.1 Sistema educacional  

Na avaliação do Sistema Educacional dos municípios da AER, foram utilizados dados referentes ao número 
de matrículas e o quantitativo de escolas por tipo de dependência escolar e níveis de ensino relativos ao ano 
de 2014. Segundo a Tabela 7.3.1.12, o município de Bagé possui o maior número de matrículas e a mais 
diversificada oferta de escolas por níveis de ensino da AER, além de ser o único município que detém 
matrículas na rede Federal de ensino. Já na educação profissional, Bagé se une a Caçapava do Sul como os 
únicos municípios a ofertarem esse tipo de ensino.  

Bagé possui, somente no Ensino Fundamental, 54% do total de matrículas, seguido pelo Ensino Médio com 
17% dos alunos matriculados. Como esperado, a maior parte das escolas do Ensino Fundamental são 
municipais, enquanto no Ensino Médio elas são estaduais. Também no Ensino Médio, Bagé apresenta 350 
matrículas no Sistema Federal de Ensino. Além disso, 5% das matrículas do município encontram-se na 
Educação Profissional e, em sua maioria, é ofertada pela rede privada de ensino. 

Em Caçapava do Sul, segundo município da AER com maior número de matrículas, 59% do total destas estão 
direcionadas ao Ensino Fundamental. Contrariando ao que é observado em Bagé, a maior parte das escolas 
do Ensino Fundamental são estaduais. A educação profissionalizante é também ofertada apenas na rede 
estadual, com 208 matriculados. A rede privada tem pouca representatividade na distribuição de matrículas, 
com apenas 5% de matriculados. A rede estadual é a que mais possui número de matrículas, com 54% e, por 
fim, a rede municipal abriga 40% dos alunos matriculados no município.   
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No município de Aceguá, a Educação Infantil é unicamente ofertada por escolas municipais. Quanto ao Ensino 
Fundamental, a rede municipal abarca o maior número de matrículas. O Ensino Médio e a Educação de 
Jovens e Adultos (EJA) só exibem matrículas em escolas estaduais. Em Hulha Negra essa tendência também 
é observada, uma vez que são as escolas municipais que detém maior número de matrículas tanto no Ensino 
Infantil, como no Fundamental, enquanto a rede estadual oferta o Ensino Médio e a EJA. Em ambos não 
existem matrículas na Educação Profissional, pois não há escolas ofertantes desse tipo de ensino. Também 
não há matrículas na rede privada nos dois municípios.   

Na relação proporcional do número de matrículas por nível educacional em todo o estado do Rio Grande do 
Sul, observa-se que a maior parte das matrículas está no Ensino Fundamental, com 58%. O Ensino Médio 
tem 17% das matrículas e a Educação Infantil, 15%. A EJA e a Educação Profissional correspondem juntas 
a 10% dos alunos matriculados. Salienta-se que nos três municípios da AER a rede municipal é a maior 
responsável pelo número de matriculados, correspondendo a 44% em Bagé, 66% em Aceguá e 53% em 
Hulha Negra. Por outro lado, no total do estado do Rio Grande do Sul, é a rede estadual que detém a maior 
soma das matrículas, ou seja, 43% em todos os níveis do sistema de ensino. 

 

Tabela 7.3.1.12: Número de matrículas no sistema regular de ensino, 2014. 

Localidade Dependência 
Educação 

Infantil 
Ensino 

Fundamental 
Ensino 
Médio 

EJA 
Educação 

Profissional 

Bagé 

Estadual  124 4.265 3.869 1.551 181 

Municipal 3.242 8.256 - 624 334 

Privada 1.171 2.648 611 - 833 

Federal - - 350 - 142 

Total 4.537 15.169 4.830 2.175 1.490 

Aceguá 

Estadual  - 106 191 41 - 

Municipal 104 562 - - - 

Privada - - - - - 

Total 104 668 191 41 - 

Hulha Negra 

Estadual  - 345 279 23 - 

Municipal 149 591 - - - 

Privada - - - - - 

Total 149 936 279 23  

Caçapava do Sul 

Estadual - 2026 1210 377 208 

Municipal 766 1953 - 122 - 

Privada 156 167 43 - - 

Total 922 4146 1253 499 208 

Rio Grande do Sul 

Estadual  8.948 538.293 331.757 86.502 23.393 

Municipal 216.610 632.406 5.488 41.289 8.545 

Privada 128.322 147.264 44.485 9.445 1.169 

Federal 247 1.258 11.075 1.354 51.765 

Total 354.127 1.319.221 392.805 138.590 84.872 

Fonte: Ministério da Educação, Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - INEP - Censo Educacional, 
2014. 
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No tocante ao número de escolas por dependência, a Tabela 7.3.1.13 evidencia que o número de escolas 
em Bagé é significativamente maior do que nos demais municípios da Área de Estudo Regional. Ou seja, 
Bagé apresenta um total de 188 escolas, Aceguá 10, Hulha Negra 16 e Caçapava do Sul 65, sendo que em 
Bagé, Aceguá e Caçapava do Sul a maioria dos estabelecimentos educacionais pertence à rede pública 
municipal (55%, 60% e 55% respectivamente). Diferentemente em Hulha Negra, 56% das escolas são da 
rede estadual, apesar de ofertarem menor número de matrículas que a rede municipal, conforme analisado. 
Observa-se que o número de escolas não é diretamente proporcional aos totais de matriculados, uma vez 
que, em Bagé, existem mais escolas da Educação Infantil (84) do que do Ensino Fundamental (66) e Médio 
(15), embora estes dois últimos tenham maior número de matrículas.   

 

Tabela 7.3.1.13: Número de Escolas por dependência no sistema regular de ensino, 2014. 

Localidade Dependência 
Educação 

Infantil 
Ensino 

Fundamental 
Ensino 
Médio 

EJA 
Educação 

Profissional 

Bagé 

Estadual  6 20 10 9 2 

Municipal 57 39  8 1 

Privada 21 7 4 1 1 

Federal   1  1 

Aceguá 

Estadual   2 1 1  

Municipal 3 3    

Privada      

Hulha Negra 

Estadual   5 2 2  

Municipal 3 4    

Privada      

Caçapava do Sul 

Estadual  12 5 2 2 

Municipal 20 15  1  

Privada 5 2 1   

Fonte: Ministério da Educação, Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - INEP - Censo Educacional, 
2014. 

 

Apenas Bagé e Caçapava do Sul dispõem de instituições de ensino superior em esfera pública e privada. A 
Universidade Federal do Pampa (UNIPAMPA) possui campus em Caçapava do Sul e Bagé. Neste primeiro, 
é importante destacar a existência de cursos voltados para Geologia e Tecnologia em Mineração, bem como 
um mestrado profissionalizante em Tecnologia da Mineração. Além da UNIPAMPA, Bagé ainda dispõe de 
outras instituições privadas, com destaque para a Universidade da Região da Campanha (URCAMP), 
UNINTER, e Faculdade IDEAU.   

 

7.3.1.4.2.2 Taxa de analfabetismo 
Quanto à condição da alfabetização dos municípios da Área de Estudo Regional, foram utilizados os dados 
do Censo Demográfico do IBGE de 2010. A análise foi discriminada conforme o sexo e a situação do domicílio 
dos recenseados. A Tabela 7.3.1.14 exibe os percentuais de forma comparada também ao estado do Rio 
Grande do Sul e ao país como um todo. A taxa de analfabetismo total mostrou-se menor no estado (5,95%) 
e nos municípios de Bagé (6,17%) e Aceguá (6,61%). Caçapava do Sul apresentou uma taxa de 8,94% de 
pessoas não alfabetizadas entre sua população com 5 anos ou mais de idade. Hulha Negra apresentou uma 
taxa próxima ao total nacional, com 10,15% de analfabetos, enquanto o Brasil atinge 10,92% de sua 
população com 5 anos ou mais de idade.  
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Na discriminação por sexo, observa-se que a condição de alfabetização é mais positiva para as mulheres em 
Aceguá (2,58%), Hulha Negra (4,18%), Caçapava do Sul (4,66%) e no total nacional (5,3%). Enquanto em 
Bagé e no estado gaúcho, a taxa de não alfabetizados apresenta-se menor para os homens: 3,05% e 2,9% 
respectivamente. Quanto à situação do domicílio, somente em Aceguá e Hulha Negra a população rural acusa 
taxas mais altas de analfabetismo que a urbana, com 5,57% e 5,7%, respectivamente. Nos municípios de 
Bagé (4,71%) e Caçapava do Sul (5,83%), assim como no Rio Grande do Sul (4,58%) e no Brasil (7,26%) os 
percentuais de não alfabetizados entre a população urbana é maior.  

Conforme Tabela 7.3.1.14, na condição de gênero entre a população urbana e rural dos municípios da Área 
de Estudo Regional, a taxa de analfabetismo entre as mulheres é maior na zona urbana em Bagé e em 
Caçapava do Sul. Nas demais localidades, são os homens que alcançam maiores percentuais de 
analfabetismo, tanto na área urbana quanto na rural. O estado do Rio Grande do Sul e o país apresentam 
comportamento similar ao de Bagé e Caçapava do Sul, no qual as mulheres sofrem mais a desigualdade de 
acesso à educação na cidade do que no campo. 

 

Tabela 7.3.1.14: Percentual de pessoas de 5 anos ou mais de idade não alfabetizadas por sexo e 
situação de domicílio, 2010. 

Localidade 
Total Urbana Rural 

Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres 

Aceguá 6,61 4,04 2,58 1,05 0,63 0,41 5,57 3,4 2,16 

Bagé 6,17 3,05 3,12 4,71 2,24 2,47 1,46 0,81 0,65 

Hulha Negra 10,15 5,97 4,18 4,45 2,43 2,02 5,7 3,53 2,16 

Caçapava do Sul 8,94 4,66 4,24 5,83 2,84 2,99 3,10 1,82 1,28 

Rio Grande do Sul 5,95 2,9 3,05 4,58 2,17 2,42 1,37 0,73 0,63 

Brasil 10,92 5,62 5,3 7,26 3,55 3,71 3,66 2,07 1,59 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010. 
 

A relação entre o grau de analfabetismo da população dos municípios da Área de Estudo Regional por grupos 
de idade traz evidências de que há pouca discrepância entre as faixas etárias. Contudo, os índices para a 
faixa de 5 a 9 anos mostram-se os mais expressivos, precisamente porque nesse intervalo muitas crianças 
ainda estão em processo de alfabetização. Na Figura 7.3.1.16 é possível verificar a proximidade das taxas 
entre os municípios da Área de Estudo Regional, essencialmente após a idade de 10 anos, com destaque 
para o Brasil, cuja taxa de analfabetismo é maior até a faixa etária de 50 a 54 anos, a partir daí, perde posição 
para os municípios de Hulha Negra e Caçapava do Sul. As maiores variações no indicador ao longo das faixas 
de idade ocorrem em Aceguá e Hulha Negra. Caçapava do Sul apresenta menos variação ao longo das 
idades. Do lado oposto, Bagé e o estado apresentam taxas menores e mais homogêneas ao longo das 
diferentes faixas etárias. 
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Figura 7.3.1.16: Percentual de não alfabetizados por grupos etários, 2010. Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010. 

 

7.3.1.4.2.3 Expectativa de anos de estudo 

A expectativa de anos de estudo é o número médio de anos de estudo que uma geração de crianças que 
ingressa na escola a uma idade definida deverá completar, ao atingir 18 anos de idade, se os padrões atuais 
se mantiverem ao longo de sua vida escolar. Segundo os dados do Atlas do Desenvolvimento Humano (2013), 
a expectativa de anos de estudo para os municípios da Área de Estudo Regional pode ser considerada alta. 
A taxa mais alta entre o período de 1991 e 2010 é encontrada no município de Bagé, exibindo 10,46 anos de 
estudo em 1991, seguida por Caçapava do Sul com 10,18 no mesmo ano. No ano 2000, a taxa se mantém 
no município de Bagé e Aceguá surge em segundo lugar com 10,5 anos de estudo. Embora Bagé apresente 
o melhor quadro educacional até as duas primeiras décadas analisadas, em 2010 sofreu um declínio de 1,1% 
na expectativa de anos de estudo, enquanto Caçapava do Sul sofreu queda de 4% (Tabela 7.3.1.15). 

Aceguá e Hulha Negra, por outro lado, apontaram taxas elevadas de crescimento no período estudado, 
passando de 9,36 para 9,88, com crescimento de 5,6%; e 8,55 para 9,32 anos de estudo, ou 9,0% de 
aumento, respectivamente. O estado do Rio Grande do Sul, com taxas elevadas de expectativa de anos de 
estudo, acusou um crescimento de 0,3% no mesmo intervalo de tempo. Nota-se que os melhores índices 
aparecem no ano 2000, considerando que todas as localidades analisadas sofreram queda na última década, 
o que é consistente com o desempenho registrado na dimensão Educação do IDH, conforme verificado. 

 

Tabela 7.3.1.15: Expectativa de anos de estudo, 2013. 

Localidades 1991 2000 2010 Variação 1991/2010 (%) 

Bagé 10,46 10,46 10,34 -1,1 

Aceguá 9,36 10,5 9,88 5,6 

Hulha Negra 8,55 9,61 9,32 9,0 

Caçapava do Sul 10,18 10,07 9,77 -4,0 

Rio Grande do Sul 10,25 10,41 10,28 0,3 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano, PNUD, FJP, IPEA, 2013. 
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7.3.1.4.3 Saúde 

Neste tópico são apresentados e analisados os dados relativos à saúde, com foco na oferta de serviços 
(Estabelecimentos e leitos) e nas causas de morte, apresentados para os municípios da Área de Estudo 
Regional.  

 

7.3.1.4.3.1 Oferta de saúde 

Na avaliação da oferta de saúde, são utilizadas informações extraídas do Ministério da Saúde - Cadastro 
Nacional de Estabelecimentos de Saúde do Brasil (CNES) e leitos de internação hospitalar, ambos extraídos 
do portal do DataSUS. 

Optou-se por analisar os dados de estabelecimentos por tipo de unidade de atendimento para verificar a 
distribuição dos mesmos entre estas, implicando em avaliar, minimamente, a qualidade dos serviços 
prestados, bem como a possível relação de dependência entre os municípios no serviço de saúde. 

Observa-se que Bagé é o município com maior número de estabelecimentos entre os municípios da AER, 
com um total de 192 unidades, representando 85% do total de estabelecimentos da AER. Os 
estabelecimentos de saúde localizados em Bagé se distribuem em 14 tipos, sendo o mais expressivo, os 
consultórios, com 110 unidades. Além de Bagé, apenas em Caçapava do Sul há esse tipo de estabelecimento 
(2). Em segundo lugar, em Bagé, vem as unidades de serviço de apoio de diagnose e terapia, com 25 
unidades e, em terceiro lugar, as clínicas especializadas/ambulatórios especializados, com 18 unidades. Bagé 
possui unidades em todos os tipos de estabelecimentos, exceto em unidade de vigilância em saúde, onde 
não há registro da presença de nenhuma unidade instalada neste, tão pouco nos outros municípios da AER, 
para este tipo de serviço. Levando-se em conta que Bagé é o polo microrregional, a presença de vários tipos 
de estabelecimentos neste atende também os demais municípios da Campanha Meridional e de parte do 
sudoeste e sudeste rio-grandense. 

Caçapava do Sul apresenta-se com vantagem em relação a Hulha Negra e Aceguá por possuir maior 
quantidade e diversidade de estabelecimentos de saúde (25 unidades), sendo o mais expressivo, os centros 
de saúde/unidade básica (7 unidades) e, em segundo lugar, as unidades de serviço de apoio de diagnose e 
terapia (6 unidades).   

Em Aceguá, observa-se uma vantagem, em relação a Hulha Negra com a presença de um Hospital Geral e 
uma Unidade Móvel de nível pré-hospitalar na área de urgência e emergência. Além disso há dois centros de 
saúde/unidade básica para atender às demandas da atenção primária de saúde oriundas da população. Em 
Hulha Negra, há uma policlínica para suprir as necessidades ambulatoriais, um centro de saúde/unidade 
básica para as demandas de atenção primária e uma unidade de serviço de apoio de diagnose e terapia, que 
atende à demanda de diagnóstico e reabilitação (Tabela 7.3.1.16).  

 

Tabela 7.3.1.16: Estabelecimentos de saúde por tipo de unidade. 

Estabelecimentos por Tipo 

Municípios 

Aceguá Bagé 
Hulha 
Negra 

Caçapava 
do Sul 

Total 

Central de regulação médica das urgências - 1 - - 1 

Centro de atenção hemoterápica e/ou hematológica - 1 - - 1 

Centro de Atenção Psicossocial - 3 - 1 4 

Centro de saúde/unidade básica 2 15 1 7 25 

Clínica especializada/ambulatório especializado - 18 - 3 21 

Consultório - 110 - 2 112 

Hospital Geral 1 3 - 1 5 

Policlínica - 1 1 1 3 
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Estabelecimentos por Tipo 

Municípios 

Aceguá Bagé 
Hulha 
Negra 

Caçapava 
do Sul 

Total 

Posto de saúde - 7 - 3 10 

Pronto Atendimento - 1 - - 1 

Secretaria de saúde 1 2 - 1 4 

Unidade de serviço de apoio de diagnose e terapia 1 25 1 6 33 

Unidade de vigilância em saúde - - - - 0 

Unidade Móvel de nível Pré-hospitalar-urgência 1 3 - - 4 

Unidade móvel terrestre - 2 - - 2 

Total 6 192 3 25 226 

Fonte: DATASUS, CNES 2015. 

 

No que tange à disponibilidade de leitos por especialidade (Tabela 7.3.1.17) somente há disponibilidade em 
três municípios da Área de Estudo Regional, a saber: Caçapava do Sul, Aceguá e Bagé. Em Hulha Negra não 
há hospital, mas apenas uma policlínica, que pode oferecer Serviço de Apoio de Diagnose e Terapia (SADT), 
conforme especificações do DATASUS. Bagé, por também atender demais municípios da Campanha 
Meridional, possui maior quantidade de leitos em relação a Aceguá e Caçapava do Sul (71% do total), com 
destaque para as especialidades clínicas.  

 

Tabela 7.3.1.17: Leitos por especialidade. 

Especialidade 
Municípios 

Caçapava do Sul Aceguá Bagé 

Cirúrgicos 17 11 70 

Clínicos 36 17 124 

Obstétrico 13 7 27 

Pediátrico 6 6 53 

Outras especialidades 7 1 23 

Total 79 42 297 

Fonte: DATASUS, 2015. 

 

7.3.1.4.3.2 Causas de óbito 

Para identificar as principais causas de morte nos municípios da Área de Estudo Regional foram levantados 
dados do DATASUS referentes ao ano de 2013, segundo a Classificação Internacional de Doenças (CID 10). 

A Tabela 7.3.1.18 mostra as causas de morte segundo os grupos da CID 10. A maior incidência de 
mortalidade registrada para o ano de 2013 foi em Bagé, tendo sido registrado 71,7% dos casos de mortalidade 
entre os municípios da AER. Neste município, a maior causa de óbito para o ano em questão foram as 
Doenças do Olho e Anexos, seguida por Neoplasias (tumores). A situação é a mesma em Caçapava do Sul, 
que teve como principal causa de morte as Doenças do Olho e Anexos, seguida pelas Neoplasias. No entanto, 
a situação se inverte para os outros dois municípios da AER, mesmo que em menores proporções, pois a 
primeira causa de mortes em Aceguá e Hulha Negra são as Neoplasias (tumores), seguida de Doenças do 
Olho e Anexos. Apesar dos números extremos, se comparados em termos proporcionais, relativos ao 
tamanho da população total estimada para cada um dos municípios no ano de 2013 (mesmo ano dos dados 
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de mortalidade), Hulha Negra e Aceguá possuem incidências próximas, com 0,56% e 0,52%, 
respectivamente, de proporção das mortes, enquanto Bagé e Caçapava do Sul possuem 0,82% e 0,96%, 
respectivamente de proporção das mortes. Portanto, em Caçapava do Sul é onde se observa o maior número 
de mortes proporcional ao tamanho da população estimada para o município. 

 

Tabela 7.3.1.18: Causas de Óbito. 

Grandes Grupos da Classificação Internacional 
de Doenças (CID 10) 

Óbitos 

Aceguá Bagé Hulha Negra Caçapava do Sul 

Algumas doenças infecciosas e parasitárias 1 19 1 11 

Neoplasias (tumores) 7 248 10 69 

Doenças sangue órgãos hematopoiéticos e 
transtornos imunitários - 6 - 2 

Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas 1 72 2 14 

Transtornos mentais e comportamentais - 23 - 3 

Doenças do sistema nervoso 1 39 2 9 

Doenças do olho e anexos 5 322 9 113 

Doenças do ouvido e da apófise mastóide 2 106 3 45 

Doenças do aparelho circulatório 2 43 2 19 

Doenças do aparelho respiratório - 1 - - 

Doenças do aparelho digestivo - 3 - 1 

Doenças da pele e do tecido subcutâneo 1 21 - 8 

Doenças sistema osteomuscular e tecido conjuntivo - 1 - - 

Doenças do aparelho geniturinário 2 9 - 5 

Gravidez parto e puerpério - 9 1 1 

Algumas afecções originadas no período perinatal - 17 2 11 

Malformações congênitas, deformidades e 
anomalias cromossômicas 2 56 4 22 

Total 24 995 36 333 

Fonte: DATASUS, 2013. 

 

7.3.1.5 Uso e ocupação do solo 
A fim de melhor compreender a dinâmica de uso e ocupação do solo da Área de Estudo Regional, foram 
analisadas, nesta seção, as diretrizes de zoneamento urbano e rural dos municípios da AER. Um dos 
instrumentos fundamentais para o ordenamento territorial em escala municipal é o Plano Diretor (PD). Quando 
o município não dispõe do PD para seu ordenamento territorial, geralmente são elaboradas Leis ou Decretos 
para nortear o uso do solo. Em complementação à análise dos Planos Diretores, foram também analisadas 
informações de utilização das terras e estrutura fundiária dos estabelecimentos rurais nos municípios da AER, 
a partir dos dados do Censo Agropecuário de 2006 do IBGE.  

Embora o Projeto Fosfato Três Estradas não tenha previsto instalação de suas estruturas nos municípios da 
AER, a identificação de instrumentos de ordenamento territorial nestes torna-se importante por se tratar, no 
caso de Bagé, de um município fronteiriço a Lavras do Sul e Dom Pedrito, pertencentes à AEL, e, no caso de 
Caçapava do Sul, por fazer fronteira com Lavras do Sul e Bagé. Levando-se em conta que o desenvolvimento 
do Projeto Fosfato poderá ocasionar expansão urbana de algumas áreas, sobretudo nos municípios da AEL, 
as principais diretrizes urbanísticas e de expansão territorial existentes na AER tornam-se subsídios 
orientadores e apoiadores nos processos de aglutinação dos diversos atores sociais em prol de uma política 
de desenvolvimento na região de inserção do empreendimento.   
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7.3.1.5.1 Análise dos Planos Diretores 

O Plano Diretor constitui-se de um documento normatizador sobre o planejamento e ordenamento do espaço 
municipal, buscando cumprir com os princípios da política de desenvolvimento e expansão urbana previstos 
no Estatuto da Cidade (Lei No 10.257, de 10 de julho de 2001), bem como com a função social de propriedade 
urbana, já que impõe “obrigações ao proprietário de solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, 

viabilizando a aplicação concreta dos demais instrumentos urbanísticos” (SOBRANE, 2005, p. 228). Envolve 
amplo sistema de princípios e diretrizes nos vários aspectos, a saber: urbanísticos, sociais, infraestruturais, 
ambientais, econômicos e culturais, incluindo a gestão integrada e participativa do município. As ações 
propostas no Plano Diretor devem contemplar a multidimensionalidade municipal, baseada nos princípios 
acima e, portanto, vão desde a ampliação do perímetro urbano à definição de novas áreas para habitação 
social, ou definição de áreas de risco, bem como à definição de bens culturais e preservação destes. 
Contempla, também, a implantação de novos empreendimentos bem como a promoção de políticas de 
incentivo para investimentos externos.   

Na forma da Lei, a Constituição Federal de 1988, em seus artigos 182 e 183 estabelece as diretrizes gerais 
de política urbana e contempla, no Capítulo III, as determinações sobre a elaboração do Plano Diretor. Dentre 
as determinações está a obrigatoriedade de elaboração nas seguintes condições: 

� Municípios com mais de 20.000 habitantes; 

� Municípios integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 

� Municípios onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no § 4o do Art. 
182 da Constituição Federal; 

� Municípios integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

� Municípios inseridos na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto 
ambiental de âmbito regional ou nacional; 

� Municípios incluídos no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de 
deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos 
correlatos. (Incluído pela Lei No 12.608, de 2012) (Lei No 10.257, de 10 de julho de 2001). 

O Estatuto da Cidade define que o Plano Diretor deverá ser aprovado por Lei municipal e, portanto, aprovado 
pelo Poder Legislativo Municipal. Dispõe, ainda, que os Poderes Legislativo e Executivo municipais devem 
assegurar a forma consultiva de participação popular por meio de realização de audiências públicas, 
promoção de debates com a participação da população e associações representativas dos vários segmentos 
da comunidade e a divulgação pública dos documentos e informações produzidos. 

Entre os municípios da AER, apenas Bagé e Caçapava do Sul possuem Plano Diretor. Aceguá e Hulha Negra 
dispõem apenas da Lei Orgânica Municipal, que é um instrumento básico na criação de qualquer município. 

Um importante instrumento dentro do Plano Diretor é o Macrozoneamento. Ele consiste na delimitação de 
porções territoriais do município com vistas ao ordenamento a partir de suas características. Sua função é 
garantir a ocupação equilibrada do território, estimulando, concomitantemente, a sua apropriação, a utilização 
econômica e a preservação. 

Bagé 

O macrozoneamento de Bagé está regulamentado no Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Ambiental 
(PDDUA) e divide o território municipal em duas áreas de zoneamento, a saber: rural e urbana. A primeira 
equivale à área fora do perímetro urbano, destinada à exploração agrícola, pecuária ou agroindustrial 
excluindo-se os parcelamentos de solo para fins urbanos, e, a segunda, pelas áreas efetivamente delimitadas 
pelo perímetro urbano, ocupada ou não, desde que já direcionadas aos parcelamentos urbanos definidos ou 
em definição, correspondendo ao território que demanda alocação de infraestrutura de responsabilidade do 
município no âmbito administrativo (Lei Complementar Nº 025, de 08 de agosto de 2007). 
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A macrozona rural é composta de Unidades de Conservação do bioma Pampa, esta última regida pelo Plano 
de Manejo dos Recursos Naturais, que estabelece os conceitos, requisitos e critérios de uso do solo, com 
vistas a proteger a integridade do meio ambiente delimitado na área. Subscrito no macrozoneamento rural 
estão as seguintes zonas: Macrozona de Manejo Agropecuário; Macrozonas da Diversidade 1 e 2; Macrozona 
de Manejo da Fruticultura e Pecuária; Macrozona de Manejo Socioambiental e Turístico; Macrozona de 
Manejo de Agricultura Familiar. 

A fronteira de Bagé com Lavras do Sul está inserida no macrozoneamento rural do Plano Diretor, que abrange 
suas diferentes macrozonas.  

Já o zoneamento urbano do município de Bagé está dividido em nove macrozonas, a saber: Macrozona 
Central; Macrozona de Reestruturação; Macrozona de Adensamento Restrito; Macrozona Universitária; 
Macrozona Campestre; Macrozona do Anel Perimetral; Macrozona de Produção; Macrozona Cultural; 
Macrozona Ambiental. 

A Macrozona Central é composta por 4 zonas (Preservação Cultural, Preservação Cultural 1, Adensamento 
Prioritário 1 e Adensamento 2), tem seu uso predominantemente residencial, mas também comercial e 
caracteriza-se por ser a área melhor atendida pelos serviços de infraestrutura. Tem seu traçado em linhas 
ortogonaias.  

A Macrozona de Restauração contempla a área urbana sem estruturação, com traçado irregular, e deficiência 
de infraestrutura. Divide-se em duas áreas, a saber: Zona de Reestruturação Prioritária e Zona de 
Reestruturação 2. 

A Macrozona de Adensamento Restrito contempla as áreas periféricas com tradição de ocupação irregular e, 
portanto, de traçados irregulares. Seu uso predominante é familiar, porém há restrições de equipamentos 
urbanos e de área de lazer. 

A Macrozona Universitária é caracterizada pela presença de imóveis subutilizados ou não utilizados em região 
periférica, baixa densidade populacional e também, carente de equipamentos urbanos e de área de lazer. 

A Macrozona Campestre é formada por uma região de parques, voltada para o lazer e abrange uma área de 
interesse paisagístico e de conservação ambiental. Compreende duas divisões: Zona de Recreação (ZRec); 
Zona de Preservação Cultural 2 (ZPC2). 

A Macrozona do Anel Perimetral compreende toda a região deste Anel, e tem como objetivo a promoção da 
circulação de transporte pesado e escoamento de produção desviando-os da Macrozona Central. Divide-se 
em três zonas, sendo elas: Zona de Descentralização do Desenvolvimento Prioritária 1 (ZDDP1); Zona de 
Descentralização do Desenvolvimento 2 (ZDD2); Zona de Descentralização do Desenvolvimento 3 (ZDD3). 

A Macrozona de Produção compõe-se de duas zonas (Zona Industrial 1 (ZI1); Zona Industrial 2 (ZI2)) e 
caracteriza-se por ser uma região predominantemente industrial. 

A Macrozona cultural divide-se, também em duas regiões (Corredor Cultural Leste (CCL); Corredor Cultural 
Norte (CCN)) e caracteriza-se por área de interesse cultural relacionadas à formação histórica e econômica 
do município. 

E por fim, a Macrozona Ambiental compreende as áreas de dos Arroios, localizadas em Bagé, e tem como 
objetivo a revitalização dos arroios, promoção da conscientização e preservação ambiental. 

Caçapava do Sul 

O Plano Diretor de Desenvolvimento do Município de Caçapava do Sul, instituído pela Lei No 2004, de 05 de 
setembro e 2006, define o macrozoneamento obedecendo as características do ambiente natural e aquele já 
construído, categorizando-o como rural e urbano, sendo o rural, todo aquele território não urbano, definido 
nos limites intermunicipais. 

A definição e delimitação da macrozona urbana tem como objetivo o controle e direcionamento do 
adensamento urbano, levando em consideração a infraestrutura já existente; otimizar imóveis não edificados 
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que não estejam sendo utilizados ou que estejam sendo utilizados inadequadamente, e; possibilitar usos 
diversificados obedecendo os critérios de instalação. A macrozona é subdivida em cinco zonas, a saber: Zona 
de Uso Residencial (ZUR); Zona de Uso Econômico (ZUE); Zona Exclusivamente Industrial (ZEI); Zona de 
Recuperação Urbana (ZRU); Zona de Interesse do Patrimônio do Município (ZIP). 

A Zona de Uso Residencial (ZUR) se divide em duas zonas (1 e 2), predominantemente de uso residencial, 
com atividades econômicas dispersas. Ambas têm por objetivo central o ordenamento do território urbano 
buscando o aproveitamento da infraestrutura já existente, no entanto, a Zona de Uso Residencial 1 traz uma 
especificidade que se trata da valorização do entorno do Parque da Fonte do Mato. 

A Zona de Uso Econômico (ZUE) também é subdividida em dois tipos (1 e 2), com usos exclusivamente de 
atividade econômica. A ZUE 1 busca incentivar o comércio varejista, a prestação de serviços e a qualificação 
do espaço urbano central. Por sua vez, a ZUE 2, busca promover a descentralização das atividades de 
comércio e serviços em áreas mais afastadas em relação ao centro da cidade; a consolidação de depósitos 
atacadistas, e; ampliar a disponibilidade de recursos públicos em áreas distantes do centro. 

A Zona de Recuperação Urbana (ZRU) constitui-se de uma única área e busca promover a regulamentação 
de áreas já ocupadas, com instalação de infraestrutura necessária à melhoria das condições existentes. Além 
disso, objetiva-se a construção de habitação de interesse social nesta zona e o controle de ocupações em 
áreas com restrições ambientais. 

A Zona Exclusivamente Industrial (ZEI) busca o desenvolvimento de atividades da indústria incentivando, 
potencializando e identificando aquelas já desenvolvidas, que tenham potencial poluidor a fim de monitorar e 
controlar tais atividades. 

A Zona de Interesse do Patrimônio (ZIP), identificada como Centro Histórico, é caracterizada por uma única 
área constituída por um conjunto arquitetônico carregado de história, elementos da cultura e paisagísticos 
relevantes à manutenção do patrimônio cultural do município. Busca-se, portanto, nesta ZIP, a manutenção 
e restauração do patrimônio cultural e promoção do turismo aos lugares adequados para tal. Além disso, 
busca promover a interação entre a população e os espaços públicos, “priorizando a circulação de pedestre 

e pessoas com deficiência sobre o tráfego de veículos” (p.35). 

O Macrozoneamento rural, por sua vez, tem como objetivo a promoção do desenvolvimento econômico 
sustentável nesta zona; garantir a proteção aos recursos naturais; qualificar os lugarejos já consolidados no 
interior do município, e; incentivar a exploração do turismo e ecoturismo. O macrozoneamento rural se divide 
em duas zonas, tais quais: Zona de Desenvolvimento Econômico Compatível (ZDE) e Zona de Interesse 
Turístico (ZIT) (CAÇAPAVA DO SUL, 2006). 

A Zona de Desenvolvimento Econômico Compatível (ZDE) corresponde a área de desenvolvimento de 
atividades do meio rural e preservação dos recursos naturais. Para esta ZDE objetiva-se o alinhamento das 
atividades compatíveis ao meio ambiente e a manutenção da qualidade deste meio.  Além disso, busca-se 
qualificar os núcleos habitacionais reconhecidos dotando-os de infraestrutura básica. 

Por fim a Zona de Interesse Turístico (ZIT) caracteriza-se por áreas específicas com potencial para o 
desenvolvimento do turismo, a saber: Gruta da Varzinha, Estrada Calçada, Toca das Carretas, Área da Pedra 
do Segredo, Área da Cascata, Área das Guaritas, Minas do Camaquã, Sítio Arqueológico, e Encosta do 
Camaquã. Com especificidade para a localidade Minas do Camaquã, a qual é considerada, também, zona 
urbana, por possuir infraestrutura básica e por estar inserida em perímetro urbano. Para a ZIT objetiva-se, 
simultaneamente ao desenvolvimento do turismo e geração de emprego, a proteção dos recursos naturais ali 
constantes. 

O Plano Diretor do Município de Caçapava do Sul estabelece a classificação de cinco áreas especiais, 
descritas abaixo com suas respectivas composições e detalhamento, a saber: 

� Área Especial de Interesse Ambiental – AEIA: 

� Parque da Nação e pelo Parque da Fonte do Mato. 
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� Área Especial de Interesse Institucional – AEII: 

� Parque de Exposições Eliseu Benfica; Escola Agrícola (CRES); Campus Universitários; Patronato 
Patrício Dias Ferreira; Sindicato dos Professores Municipais; Cemitérios; Autódromo e Aeroporto 
com os respectivos entornos; 

� O Cemitério municipal, localizado à rua Tiradentes só poderá ser ampliado a oeste, mediante Estudo 
de Impacto Ambiental. 

� Área Especial de Interesse Social – AEIS: 

� Porções distintas do município podendo ser identificadas por glebas públicas ou particulares e 
imóveis não edificados, ambos, subutilizados ou não utilizados, podendo ser destinados à 
urbanização e à habitação de interesse social e popular.  

� Área Especial de Interesse Urbanístico – AEIU: 

� Configuram-se a AEIU aqueles espaços destinados à construção de praças e implantação de 
equipamentos públicos e infraestrutura visando o desenvolvimento urbano. 

� Área Especial de Preservação Ambiental – AEPA: 

� Unidades de Conservação do Parque do Passarinho da Aldeia; Parque Ibucaçara, e; Parque do 
Aterro.  

 

7.3.1.5.2 Utilização das terras 

Segundo dados do Censo Agropecuário/IBGE de 2006, a utilização das terras dos estabelecimentos 
agropecuários entre os municípios da AER fundamenta-se, basicamente, em seis categorias: pastagens 
naturais; construções, benfeitorias ou caminhos; tanques, lagos, açudes e/ou área de águas públicas para 
exploração da aquicultura; pastagens - plantadas em boas condições; lavouras temporárias; e matas ou 
florestas naturais ou plantadas.  

Assim como em toda a região inserida no bioma Pampa, é predominante, entre os estabelecimentos rurais 
dos quatro municípios da era, a utilização da terra para pastagens naturais, representando 60,3% da utilização 
total das terras. No município de Aceguá, o registro para este uso é de 49,18%, em Bagé, 58,09%, em Hulha 
Negra, 47,19% e 71,09% em Caçapava do Sul, município que registra maior percentual de terras destinadas 
às pastagens naturais. Em seguida, tem-se a utilização da terra para Lavouras temporárias, representando 
9,28% do total de terras dos quatro municípios da AER. No entanto, apenas em Hulha Negra, a destinação 
de terras para lavouras temporárias ocupa o segundo lugar, com 15,21%. Em Aceguá (18,96%) e Bagé 
(10,18%) as pastagens plantadas em boas condições ocupam o segundo lugar no ranking de utilização de 
terras por tipo de atividade. Já em Caçapava do Sul (8,72%) as matas e/ou florestas naturais ocupam o 
segundo lugar no uso da terra. Em Hulha Negra, o terceiro tipo de ocupação do solo predominante nas 
propriedades rurais corresponde à pastagem plantada em boas condições, com 8,47% da área dos 
estabelecimentos rurais destinadas a tal. Em Aceguá (14,38%), em Bagé (8,48%) e em Caçapava do Sul 
(6,77%) as lavouras temporárias ocupam o terceiro lugar no ranking de destinação ao uso do solo.  

Vale destacar que Aceguá é o município que possui menor área destinada à preservação permanente ou 
reserva legal, com 0,31%, contra 4,51% em Bagé, 4,54% em Hulha Negra e 3,74% em Caçapava do Sul. 

A Tabela 7.3.1.19 informa sobre o uso da terra segundo área dos estabelecimentos. 
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Tabela 7.3.1.19: Utilização das terras nos municípios da Área de Estudo Regional segundo a área dos estabelecimentos agropecuários. 

Utilização das Terras 

Aceguá Bagé Hulha Negra Caçapava do Sul Total 

Área dos 
Estabelecimentos 

Agropecuários 
% 

Área dos 
Estabelecimentos 

Agropecuários 
% 

Área dos 
Estabelecimentos 

Agropecuários 
% 

Área dos 
Estabelecimentos 

Agropecuários 
% 

Área dos 
Estabelecimentos 

Agropecuários 
% 

Lavouras permanentes 474 0,46 859 0,28 390 0,78 1014 0,44 2737 0,40 

Lavouras temporárias 14888 14,38 25665 8,48 7564 15,21 15699 6,77 63816 9,28 

Lavouras de áreas plantadas com 
forrageiras para corte 6820 6,59 12484 4,13 2698 5,43 4100 1,77 26102 3,80 

Lavouras de áreas para cultivo de 
flores, viveiros de mudas, estufas 
de plantas e casas de vegetação 

X - 2 0,00 X - 108 0,05 110 0,02 

Pastagens naturais 50899 49,18 175739 58,09 23467 47,19 164861 71,09 414966 60,35 

Pastagens plantadas degradadas 1593 1,54 4287 1,42 586 1,18 441 0,19 6907 1,00 

Pastagens plantadas em boas 
condições 

19626 18,96 30801 10,18 4212 8,47 7301 3,15 61940 9,01 

Matas e/ou florestas naturais 
destinadas à preservação 
permanente ou reserva legal 

320 0,31 13646 4,51 2256 4,54 8682 3,74 24904 3,62 

Matas e/ou florestas naturais 
(exclusive área de preservação 
permanente e em sistemas 
agroflorestais) 

1530 1,48 23136 7,65 828 1,67 20218 8,72 45712 6,65 

Matas e/ou florestas plantadas com 
essências florestais 530 0,51 4809 1,59 3443 6,92 2510 1,08 11292 1,64 

Sistemas agroflorestais - área 
cultivada com espécies florestais 
também usada para lavouras e 
pastoreio por animais 

813 0,79 1454 0,48 238 0,48 1399 0,60 3904 0,57 
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Utilização das Terras 

Aceguá Bagé Hulha Negra Caçapava do Sul Total 

Área dos 
Estabelecimentos 

Agropecuários 
% 

Área dos 
Estabelecimentos 

Agropecuários 
% 

Área dos 
Estabelecimentos 

Agropecuários 
% 

Área dos 
Estabelecimentos 

Agropecuários 
% 

Área dos 
Estabelecimentos 

Agropecuários 
% 

Tanques, lagos, açudes e/ou área 
de águas públicas para exploração 
da aquicultura 

2987 2,89 4007 1,32 798 1,60 1342 0,58 9134 1,33 

Construções, benfeitorias ou 
caminhos 1831 1,77 3846 1,27 911 1,83 1631 0,70 8219 1,20 

Terras degradadas (erodidas, 
desertificadas, salinizadas, etc.) 283 0,27 23 0,01 504 1,01 462 0,20 1272 0,18 

Terras inaproveitáveis para 
agricultura ou pecuária (pântanos, 
areais, pedreiras, etc.) 

897 0,87 1771 0,59 1811 3,64 2130 0,92 6609 0,96 

Total 103500 100 302530 100 49726 100 231896 100 687652 100 

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário, 2006. 
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7.3.1.5.3 Estrutura fundiária 
A estrutura fundiária está relacionada ao modo como as terras são distribuídas entre os proprietários 
cadastrados em uma dada região. Neste caso, adota-se a distribuição por tamanho da área e quantidade de 
estabelecimentos. A análise é feita a partir de dados extraídos do Censo Agropecuário/IBGE de 2006 para os 
respectivos municípios da AER. 

Em Aceguá, observa-se que quase um quinto dos proprietários de terras possui menos de 10 hectares ou 
não possuem terras. Neste município, a predominância é de proprietários com terras em tamanhos de 50 a 
menos de 100 hectares, com 38,29% do total de estabelecimentos. Há também uma parcela razoável 
(11,16%) de proprietários com terras entre 50 a menos de 100 ha. 

Em Bagé, o percentual de proprietários com menos de 10 ha ou nenhum hectare registrado é maior, chegando 
a 26,46%, ou pouco mais que um quarto dos proprietários. Nas outras faixas de tamanho, nota-se uma 
distribuição mais uniforme, com exceção daqueles que possuem de 20 a menos de 50 ha, representando 
17,70% dos proprietários.  

Em Hulha Negra, há maior concentração de proprietários de terras com 20 a 50 ha, representando 69,67% 
dos proprietários do município, o que totaliza 719 estabelecimentos. As maiores distribuições, seguidas desta, 
ocorrem entre os proprietários de terras abaixo de 20 ha, com 7,85% para aqueles que possuem menos de 
10 ha ou não possuem, e 12,40% dos proprietários que possuem de 10 ha a menos de 20 ha. 

Em Caçapava do Sul, registra-se a maior concentração de proprietários com menos de 10 ha de terra ou 
produtores sem terra (39,08%), seguida por aqueles que possuem de 20 a 50 ha. Em terceiro lugar, 13,56% 
dos estabelecimentos agropecuários possuem de 10 ha até 20 ha no município. Portanto, em Caçapava do 
Sul, 70,46% dos estabelecimentos possuem até 50 ha.  

A Tabela 7.3.1.20 mostra a distribuição de terras nos municípios de interesse. 

 

Tabela 7.3.1.20: Estrutura Fundiária dos Municípios da Área de Estudo Regional. 

Grupos de 
Área/Municípios 

Aceguá % Bagé % 
Hulha 
Negra 

% 
Caçapava 

do Sul 
% 

Menos de 10 ha 
e Produtores 
Sem Terra 

142 19,56 317 26,46 81 7,85 1323 39,08 

De 10 a menos 
de 20 ha 72 9,92 128 10,68 128 12,40 459 13,56 

De 20 a menos 
de 50 ha 278 38,29 212 17,70 719 69,67 603 17,81 

De 50 a menos 
de 100 ha 81 11,16 116 9,68 45 4,36 405 11,96 

De 100 a menos 
de 200 ha 38 5,23 95 7,93 21 2,03 278 8,21 

De 200 a menos 
de 500 ha 

69 9,50 145 12,10 24 2,33 239 7,06 

De 500 a menos 
de 1000 ha 20 2,75 96 8,01 9 0,87 60 1,77 

Mais de 1.000ha 26 3,58 89 7,43 5 0,48 18 0,53 

Total 726 100,00 1198 100,00 1032 100,00 3385 100,00 

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário, 2006. 

 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 775  

 

7.3.1.6 Infraestrutura 
A seguir são apresentados os principais aspectos relacionados à infraestrutura de saneamento básico e 
energia elétrica dos municípios da AER. 

 

7.3.1.6.1 Saneamento básico 
Para avaliar as condições de atendimento do saneamento básico nos municípios da Área de Estudo Regional 
foram utilizados os dados do IBGE relativos ao Censo de 2010 (Tabela 7.3.1.21, Tabela 7.3.1.22 e Tabela 
7.3.1.23). Nota-se que o serviço de saneamento apresenta algumas discrepâncias em relação ao tipo de 
atendimento, o que está relacionado com a variação da taxa de urbanização dos municípios. A oferta de 
serviços de saneamento tende a ser menor nas áreas rurais, portanto, naqueles municípios com menores 
taxas de urbanização. 

Em relação ao abastecimento de água, os municípios de Aceguá e Hulha Negra apresentam as maiores 
carências no serviço, conforme a Tabela 7.3.1.21. Do número total dos domicílios, 27,54% em Aceguá e 
52,01% em Hulha Negra são abastecidos pela rede geral. Percebe-se a diferença entre as estruturas dos 
serviços em relação ao índice de Bagé e Caçapava do Sul, aonde, respectivamente, 96,14% e 76,71% do 
total dos domicílios são abastecidos por rede geral de abastecimento. 

 

Tabela 7.3.1.21: Número de domicílios permanentes, por forma de abastecimento de água. 

Municípios 

Abastecimento de água 

Total 
Rede Geral 

Poço ou 
Nascente na 
Propriedade 

Poço ou 
Nascente fora da 

Propriedade 

Rio, Açude, 
Lago ou Igarapé

Não tinham 
água 

canalizada 

Unidade % Unidade % Unidade % Unidade % Unidade % 

Aceguá 1397 385 27,54 409 29,26 74 5,29 388 27,75 141 10,09 

Bagé 38516 37029 96,14 1124 2,92 20 0,05 88 0,23 256 0,66 

Hulha Negra 1942 1010 52,01 497 25,59 48 2,47 152 7,83 235 12,10 

Caçapava do 
Sul 12062 9253 76,71 1821 15,10 798 6,62 34 0,28 156 1,29 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010. 

 

No que se refere ao destino dos resíduos sólidos, conforme a Tabela 7.3.1.22, observa-se a disparidade no 
serviço. Enquanto em Bagé e Caçapava do Sul, quase a totalidade dos resíduos são coletados (96,83% e 
82,27%, respectivamente), em Aceguá e Hulha Negra essa relação é de 42,73% e 51,51%, respectivamente. 
O outro destino dado aos resíduos não é especificado nos dados do IBGE. 

 

Tabela 7.3.1.22: Número de domicílios permanentes, por destino de resíduo sólido. 

Municípios 

Destino de Resíduos Sólidos 

Total 
Coletado Outro Destino 

Unidade % Unidade % 

Aceguá 1397 597 42,73 800 57,27 

Bagé 38504 37282 96,83 1222 3,17 

Hulha Negra 1926 992 51,51 934 48,49 

Caçapava do Sul 12062 9924 82,27 2138 17,73 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010. 
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Já em relação ao tipo de esgotamento sanitário dos domicílios (Tabela 7.3.1.23), verifica-se que apenas Bagé 
possui a maior parte de seus domicílios particulares (61,96%) ligados à rede geral de esgoto. Em Aceguá 
predominam os domicílios com fossa séptica (81,17%), enquanto em Hulha Negra, domicílios com fossa 
séptica (33,75%) e ligados à rede geral de esgoto (29,18%) são, em conjunto, predominantes. Em Caçapava 
do Sul, 45,35% dos domicílios possuem rede geral de esgoto e 42,68% utilizam o sistema de fossa rudimentar.  

 

Tabela 7.3.1.23: Número de domicílios permanentes, por tipo de esgotamento. 

Municípios 

Tipo de Esgotamento 

Total 

Rede Geral de 
Esgoto 

Fossa 
Séptica 

Fossa 
Rudimentar 

Vala 
Rio, Lago 
ou outro 

Não tinham 
Banheiro 

ou 
Sanitário 

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % 

Aceguá 1.397 10 0,72 1.134 81,17 128 9,16 106 7,59 12 0,86 7 0,5 

Bagé 38.504 23.857 61,96 9.353 24,29 2.319 6,02 2.298 5,97 503 1,31 174 0,45 

Hulha Negra 1.926 562 29,18 650 33,75 307 15,94 277 14,38 95 4,93 35 1,82 

Caçapava do 
Sul 12.100 5.487 45,35 845 6,98 5.164 42,68 322 2,66 164 1,36 259 2,14 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010. 

 

7.3.1.6.2 Energia elétrica 

A companhia responsável pela distribuição de energia elétrica nos municípios da Área de Estudo Regional é 
a Companhia Estadual de Distribuição, CEE-D, empresa vinculada à Companhia Estadual de Energia Elétrica 
do Rio Grande do Sul. Segundo o Censo Demográfico de 2010, a maioria absoluta dos domicílios de Aceguá, 
Bagé, Caçapava do Sul e Hulha Negra possui serviços de distribuição de energia pela companhia 
responsável, conforme a Tabela 7.3.1.24. 

 

Tabela 7.3.1.24: Número de domicílios permanentes, por energia elétrica. 

Municípios 

Energia Elétrica 

Domicílios com 
Energia Elétrica 

Companhia 
Distribuidora 

Outra Fonte Sem Energia 

Total % Unidade % Unidade % Unidade % 

Aceguá 1385 99,14 1385 99,14 - - 12 0,86 

Bagé 38354 99,61 38321 99,52 33 0,09 150 0,39 

Hulha Negra 1911 99,22 1910 99,17 1 0,05 15 0,78 

Caçapava do Sul 12024 99,68 12017 99,62 7 0,05 38 0,31 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010. 
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7.3.2 Diagnóstico da Área de Estudo Local - AEL 
A Área de Estudo Local (AEL) do Projeto Fosfato Três Estradas é composta pelos municípios de Dom Pedrito 
e Lavras do Sul. 

A inserção de Lavras do Sul na AEL se justifica pelo fato de todas as estruturas previstas para o 
empreendimento estarem instaladas nos seus limites territoriais, mais especificamente na região denominada 
Três Estradas, onde ocorrerão as intervenções diretas do projeto. A localidade denominada Três Estradas 
encontra-se na zona rural do município de Lavras do Sul, distante aproximadamente 40 quilômetros de seu 
distrito-sede. O acesso à região de Três Estradas, partindo do distrito-sede de Lavras do Sul, se dá pela 
Rodovia Estadual RS - 357, seguindo pela RS - 473, sendo ambos os trechos não pavimentados. 

Já a inserção na AEL do município de Dom Pedrito, vizinho de Lavras do Sul, se justifica pela proximidade do 
empreendimento com o limite territorial deste e, sobretudo, pela presença do distrito de Torquato Severo que, 
juntamente com o distrito de Ibaré (pertencente a Lavras do Sul), são considerados os adensamentos 
populacionais mais próximos das estruturas do empreendimento.  

O recorte analítico do meio socioeconômico sobre a AEL do Projeto Fosfato Três Estradas envolveu o 
levantamento das seguintes informações: 

� Processo histórico de ocupação do território; 

� Dinâmica demográfica; 

� Condições de vida; 

� Educação; 

� Saúde; 

� Segurança pública; 

� Lazer e turismo; 

� Infraestrutura básica; 

� Uso e ocupação do solo; 

� Estrutura produtiva e de serviços; 

� Patrimônio cultural. 

 

7.3.2.1 Processo histórico de ocupação do território 
Esta seção apresenta um breve histórico da formação histórica e administrativa dos municípios da AEL do 
Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

7.3.2.1.1 Dom Pedrito 

O município de Dom Pedrito teve sua formação territorial sob influência da interculturalidade e disputa de 
terras características do contexto fronteiriço de sua localização (Fronteira Sul). A região foi palco de conflitos 
territoriais entre luso-brasileiros e espanhóis a partir da segunda metade do século XVIII. Ocupado 
inicialmente por um grupo de desertores do Exército do Vice-Reino do Prata, liderado pelo comerciante Don 
Pedro Ansuateguy, instalados à margem do rio Santa Maria, estabeleceu-se ali, pela localização estratégica, 
um posto de contrabando, que lhe atribuiu a conotação de lugar de passagem, passando a ser chamado de 
Passo de Dom Pedrito, apelido dado ao líder do grupo. 

Em meio aos avanços econômicos e populacionais, Passo de Dom Pedrito é elevado à freguesia em 1859, 
sob orago de Nossa Senhora do Patrocínio de Dom Pedrito, constituindo-se uma Junta Municipal composta 
por três representantes do povo. Em 1872, elevado à condição de vila e emancipando-se de Bagé, o povoado 
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recebe o nome Vila de Dom Pedrito instalando-se uma Câmara Municipal no ano seguinte. Por fim, em 1888 
pela Lei de número 1720, é elevado à categoria de cidade destacado o progresso local. 

Tendo vivenciado períodos de batalhas, a primeira delas foi a Guerra dos Farrapos, ocorrida entre 1835 a 
1845. A segunda, Revolução Federalista, foi disputada entre o Partido Federalista e o Partido Republicano 
Rio-Grandense, com início em 1893 e fim em 1895, quando então o município voltou a viver dias de paz. 

Atualmente Dom Pedrito é considerada a Capital da Paz, por terem sido, em região de seu domínio, realizadas 
as negociações de encerramento da Revolução de Farroupilha (IBGE e Prefeitura Municipal de Dom Pedrito). 
O local denominado de Ponche Verde, onde ocorreu o Tratado de Paz, situa-se onde hoje é o Obelisco da 
Paz. Anualmente o município organiza a Semana da Paz, com apresentações, shows, palestras, jantares, 
cavalgadas e competições (Figura 7.3.2.1).  

 

 
Figura 7.3.2.1: Programação da Semana da Paz em Dom Pedrito - RS - Passeio a cavalo pela cidade. 

 

Dom Pedrito localiza-se a 440 quilômetros de distância da capital do estado, Porto Alegre. Tem como limites 
os municípios de Santana do Livramento, Bagé, São Gabriel, Rosário do Sul e Lavras do Sul, e ao sul, a 
República do Uruguai. Partindo de Porto Alegre, o acesso ao município se dá pela BR - 290, seguida da RS 
- 357, sentido Lavras do Sul, passando pela BR - 473 e, por fim, a BR - 293.  

Formação Administrativa 

A atual divisão territorial que corresponde hoje ao município de Dom Pedrito integrava as 3ª e 4ª regiões da 
Paz, então pertencentes a Bagé. Sua criação como Distrito de Bagé se deu pela Lei Provincial número 437, 
de 3 de dezembro de 1859, e enquanto município, pela Lei provincial número 815 de 30 de outubro de 1872. 
Entretanto, recebeu os foros de cidade em 20 de dezembro de 1888, segundo a Lei provincial número 1.720. 

Em 1911 pertenciam ao município de Dom Pedrito cinco distritos, a saber: a sede de Dom Pedrito, São 
Sebastião, Santa Maria, Ponche Verde e Upacaraí. Em 1920, o município passa a ser constituído por sete 
distritos: Dom Pedrito, Piraí, Ponche Verde, Santa Maria, São Sebastião, Upacaraí e Vacaiquá. Na divisão 
administrativa de 1933, o município aparece dividido em nove distritos e reduzido, no ano de 1937, para seis. 
Entre 1937 e 1943, o os seguintes distritos compuseram o município: Dom Pedrito, Caveiras, Ponche Verde, 
Fontoura (antigo distrito de Santa Maria), São Sebastião e Vaicaquá. Pelo decreto-lei estadual nº 720, de 29-
12-1944, o distrito de São Sebastião tomou a denominação de Torquato Severo.  Pela última divisão territorial 
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datada de 1960, o município passou a ser dividido em apenas dois distritos: Dom Pedrito (sede) e Torquato 
Severo. Essa divisão permanece até hoje.  

Pelo Decreto-lei número 5.449, de 4 de junho de 1968, Dom Pedrito foi declarado município de interesse da 
segurança nacional, mas pelo Decreto-lei número 2.186, de 19 de dezembro de 1984, foi descaracterizado 
como tal (IBGE Cidades). 

 

7.3.2.1.2 Lavras do Sul 

O histórico de ocupação do território hoje conhecido como Lavras do Sul se caracterizou pela disputa de 
terras entre Portugal e Espanha, até então, habitadas pelos índios da Tribo Guenoas, julgados pelos europeus 
recém-chegados como “nação vagabunda e [sem] ponto permanente...” (TEIXEIRA, 1992, p. 14).  

Após o Tratado de Madri (1750) a demarcação do território se deu em torno das margens do rio Santa Maria 
e Taquarembó que serviram de linhas divisórias para definição dos limites geográficos que destinava cada 
trecho aos domínios de Portugal e Espanha, dividindo, portanto, o município ao meio. A oficialização dos 
limites entre os dois reinos se deu pela demarcação estabelecida em 1784 no Diário Resumido, escrito pelo 
tenente coronel, engenheiro e astrônomo José Saldanha, no entanto, tal ato foi publicado apenas em 1938 
nos Anais da Biblioteca Municipal do Rio de Janeiro (TEIXEIRA, 1992). 

O nome de “Lavras” tem origem na exploração aurífera de aluvião realizada por um acampamento mineiro 
instalado às margens do rio Camaquã, que é originária das primeiras expedições dos bandeirantes Simões 
Pires e Brito Peixoto no final do século XVIII, que vinham a mando de Francisco de Távora. Segundo arquivo 
histórico do município, também há registros de que o ouro na região foi explorado por portugueses e 
espanhóis. 

Nova expedição foi organizada no ano de 1758 por Estevão Pereira da Silva, que logrou ainda mais o desejo 
por exploração de ouro. Logo, em inícios do século XIX a região recebeu os primeiros engenheiros 
representantes do Corpo Real de Engenheiros, com o objetivo de avançar nos estudos para a exploração do 
minério, formando os primeiros núcleos populacionais. 

Em 1831, já consolidado e com população significativa, o núcleo inicial da atual Lavras do Sul desmembra-
se de Rio Pardo, vinculando-se ao território de Caçapava do Sul. 

Encerrada a Guerra do Paraguai, a mineração impulsionou a economia e o progresso do território de Lavras 
do Sul, liderada pela empresa inglesa Gold Mining Company, instalada em 1872, e representada pelo 
engenheiro de minas Willian Chalmer, que trouxe um contingente de operários que colaboraram para o 
desenvolvimento da região. 

Em 1882, a então Santo Antônio das Lavras (Atual Lavras do Sul) desmembra-se de Caçapava do Sul, 
passando à categoria de Vila, devido sua autonomia adquirida (dada à exploração do ouro) para gerir seus 
próprios negócios, conforme estabelecido na Lei provincial nº1364. 

O auge econômico da mineração de ouro na região durou até fins da década de 1930. Este período foi 
bastante importante para o desenvolvimento da Vila, que atingiu uma população em torno de 13 mil habitantes 
(mais do que a atual população de Lavras do Sul). Importantes famílias fizeram parte dessa construção, cujas 
marcas dessa história são encontradas no patrimônio da cidade - as famílias de comerciantes Chiapetta, e 
Cachapuz; a família de médicos Bulcão; criadores de gado da Família Budó; Família Souza; Família Teixeira, 
entre outras. 

Em 1938, a Vila recebeu condição de cidade. No entanto, coincidindo com o fim da mineração na região, o 
desenvolvimento urbano de Lavras do Sul desacelerou, culminando no decréscimo populacional. Um novo 
marco na ocupação da cidade se daria apenas na década de 1980, quando recebeu expressiva população 
oriunda do meio rural, surgindo os bairros mais periféricos. Todavia, o município seguiu perdendo população, 
somando hoje pouco mais de sete mil habitantes. A Figura 7.3.2.2 à Figura 7.3.2.6 mostram alguns registros 
do município no início do século XX. 
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Figura 7.3.2.2: Lavras do Sul no início da sua colonização. Fonte: Reprodução de fotografia do Museu de Lavras.  

 

 

Figura 7.3.2.3: Clube Comercial antes das adições no 
volume original. Fonte: TEIXEIRA, 2013. 

 

 

Figura 7.3.2.4: Engenho do Paredão. Ao fundo a Casa do 
Administrador do Engenho. Fonte: TEIXEIRA, 2013. 

 

 

Figura 7.3.2.5: Rua Dr. Pires Porto. O Sobrado da família 
Bulcão antes da adição da sua platibanda. Fonte: 
TEIXEIRA, 2013. 

 

Figura 7.3.2.6: Conjunto da Rua Dr. Pires Porto em 1937. 
Em Primeiro Plano a Antiga Intendência, o Mercado da 
Rua Dr. Pires Porto, 353 e o Hotel Paris.  Fonte: 
TEIXEIRA, 2013. 
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Formação Administrativa 

Distrito criado sob a denominação de Lavras, legitimado pela Lei provincial nº 82, de 13 de novembro de 1847, 
e também, pelo ato municipal nº 16, de 12 de outubro de 1896, do município de Caçapava.  

Elevado à categoria de Vila, com a denominação de Lavras, por lei provincial nº 364, de 09-05-1882, 
desmembrado de Caçapava e constituído do distrito sede, instalado em 28-01-1993.  

Em 12 de outubro de 1896, pelo ato municipal número 16, é criado o distrito de Jaguari, anexado a este 
município. Em divisão administrativa de 1911, o município é constituído de 2 distritos, sendo eles Lavras e 
Jaguari. Entretanto, na divisão territorial datada de 31 de dezembro de 1937, o município aparece constituído 
de 2 distritos, sendo Lavras e Ibaré e o distrito de Jaguari não consta em tal divisão.  

Seu nome é alterado pelo decreto-lei estadual número 720, datado de 29 de dezembro de 1944 para Lavras 
do Sul. Em sua divisão territorial mais recente, datada de 2007, o município é constituído de 2 distritos: Lavras 
do Sul (sede) e Ibaré. 

 

7.3.2.2 Dinâmica demográfica 
Nesta seção serão apresentadas, de forma sucinta, as principais características demográficas dos municípios 
da Área de Estudo Local (AEL). Os dados demográficos, especialmente aqueles relacionados ao crescimento 
populacional e à estrutura etária da população são fundamentais para o planejamento público de atendimento 
às demandas sociais por infraestrutura, serviços públicos de saúde, educação e assistência social, bem como 
para o dimensionamento das variáveis econômicas da localidade, como definição da população em idade 
ativa e mão de obra disponível. 

 

7.3.2.2.1 Crescimento populacional e urbanização 

O contingente populacional circunscrito na AEL é de 46.577 habitantes, segundo os dados do Censo 
Demográfico do IBGE de 2010. Ambos os municípios registraram queda na população em 2010, relativo ao 
ano 2000. Em contrapartida, o estado de Rio Grande do Sul registra aumento nos dois períodos, porém com 
mais intensidade, no primeiro intervalo. 

No município de Dom Pedrito a taxa de crescimento é positiva entre 1991 e 2000, com queda no segundo 
intervalo (2000-2010), porém menos expressiva que o aumento observado no primeiro período. Em Lavras 
do Sul observa-se queda na taxa de crescimento populacional para os dois períodos, sendo que no primeiro 
intervalo (1991-2000) sua intensidade foi maior, registrando -0,94% de crescimento ao ano contra -0,54% ao 
ano entre 2000-2010. Já o estado do Rio Grande do Sul apresentou taxas de crescimento anual positivas 
para ambos os períodos avaliados, se contrapondo à AEL.  

No que tange à cobertura geográfica dos municípios da AEL, medida pelo território em quilômetros quadrados, 
Dom Pedrito encontra-se com maior extensão, representando 1,84% do território estadual, enquanto Lavras 
do Sul possui menor extensão, com 0,92% de representatividade frente ao estado. 

Já no quesito Densidade Demográfica, que representa a ocupação do território pela população por quilômetro 
quadrado, Dom Pedrito também possui maior densidade, com 7,49 habitantes por km2. Em ambos os 
municípios a densidade demográfica registrada é abaixo da observada no estado (Tabela 7.3.2.1). 
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Tabela 7.3.2.1: População residente, 1991-2010. 

Unidade 

Territorial 

População Total 
Tx. Anual de 
Crescimento 

(%) 
Área 

(km²) - 
2010 

Densidade 
Demográfica 
(hab/km²) – 

2010 1991 2000 2010 2015* 
1991-
2000 

2000-
2010 

Dom Pedrito 38.054 40.410 38.898 39.886 0,66 -0,38 5.129 7,49 

Lavras do Sul 8.830 8.109 7.679 7.833 -0,94 -0,54 2.600 2,95 

Rio Grande do Sul 9.138.670 10.187.842 10.693.929 11.247.972 1,20 0,48 281.731 37,96 

Fonte: IBGE. Censo Demográfico, 1991-2010. 

* População Estimada pelo IBGE para o ano de 2015. 

 

A Figura 7.3.2.7 e a Figura 7.3.2.8 abaixo representam o crescimento absoluto observado nos municípios, 
comparados ao crescimento absoluto observado no estado do Rio Grand do Sul. 

 

 

Figura 7.3.2.7: Crescimento Absoluto da População de Dom Pedrito e Estado do Rio Grande do Sul, 1991-2010. Fonte: 
Elaboração própria a partir dos dados do IBGE. Censo Demográfico, 1991-2010. 
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Figura 7.3.2.8: Crescimento Absoluto da População de Lavras do Sul - Estado do Rio Grande do Sul, 1991-2000, 2000-
2010. Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do IBGE. Censo Demográfico, 1991-2010.  

 

7.3.2.2.2 Perfil demográfico segundo a situação do domicílio 

Quanto à distribuição populacional por situação do domicílio, nota-se predominância da população urbana, 
em termos absolutos, sobretudo em Dom Pedrito, onde a situação é mais semelhante à do estado, 
diferenciando-se de Lavras do Sul. 

Ao olharmos a composição populacional desagregada por situação do domicílio no município de Dom Pedrito, 
nota-se uma queda constante da população rural, podendo refletir o êxodo populacional para a zona urbana 
ou outros municípios/estados. As taxas de crescimento para os períodos de 1991-2000 e 2000-2010 são, 
respectivamente, de -2,46% e -2,36%. O mesmo não ocorre na zona urbana, onde é possível observar um 
crescimento entre 1991-2000 e um pequeno decréscimo entre 2000-2010, com registros de 1,15% e -0,15%, 
respectivamente. O mesmo cenário observado na zona urbana é registrado para o município como um todo, 
ou seja, taxa de crescimento populacional positiva no primeiro período e negativa no segundo. 

Em Lavras do Sul, no que tange à distribuição populacional na zona rural, observa-se, também, um movimento 
de queda da taxa de crescimento populacional. Esta queda é mais intensa entre 1991-2000 (-2,27%), e menor 
entre 2000-2010 (-1,16%), diferentemente do que ocorre em Dom Pedrito, quando a intensidade da queda da 
população na mesma situação (residente em zona rural) se assemelha nos dois períodos avaliados. Em 
Lavras do Sul esta queda é reduzida. 

A queda da taxa de crescimento da zona rural também é observada na Unidade da Federação, para os dois 
períodos analisados, com registros de -1,51% entre 1991-2000 e -1,59% entre 2000-2010.  . 

Para o Estado, também se observa aumento da taxa de urbanização, corroborando com o aumento do 
contingente populacional residente na região urbana. Diferentemente do que ocorre nos dois municípios da 
Área de Estudo Local, a taxa de crescimento populacional no Estado é positiva para os dois períodos 
avaliados, com menor intensidade entre 2000-2010.  

Sobre a Taxa de Urbanização (Tabela 7.3.2.3), assim como em Lavras do Sul, no município de Dom Pedrito 
também se observa aumento desta, passando de 84,86% em 1991 para 90,63%, em 2010, superando a taxa 
observada no último ano para o Estado, de 85,10%. 

A Tabela 7.3.2.2 mostra a distribuição da população por situação de domicílio entre 1991-2010. Já a Tabela 
7.3.2.3, a Figura 7.3.2.9 e a Figura 7.3.2.10 mostram a evolução das taxas de urbanização dos municípios 
em análise. 
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Tabela 7.3.2.2: Distribuição da população por situação do domicílio, 1991-2010. 

Unidade Territorial 
População Total 

Taxa Anual de 
Crescimento (%) 

Situação 1991 2000 2010 1991-2000 2000-2010 

Dom Pedrito 

Urbana 32.291 35.795 35.255 1,15 -0,15 

Rural 5.763 4.615 3.643 -2,48 -2,36 

Total 38.054 40.410 38.898 0,67 -0,38 

Lavras do Sul 

Urbana 4.812 4.828 4.758 0,03 -0,14 

Rural 4.018 3.281 2.921 -2,27 -1,16 

Total 8.830 8.109 7.679 -0,95 -0,54 

Rio Grande do Sul 

Urbana 6.996.542 8.318.667 9.100.841 1,93 0,89 

Rural 2.142.128 1.869.174 1.593.088 -1,52 -1,59 

Total 9.138.670 10.187.842 10.693.929 1,21 0,48 

Fonte: IBGE. Censo Demográfico, 1991-2010. 

 

Tabela 7.3.2.3: Taxa de Urbanização, 1991-2010. 

Unidade Territorial 
Taxa de Urbanização (%) 

1991 2000 2010 

Dom Pedrito 84,86 88,58 90,63 

Lavras do Sul 54,50 59,54 61,96 

Rio Grande do Sul 76,56 81,65 85,10 

Fonte: IBGE. Censo Demográfico, 1991-2010. 

 

 

Figura 7.3.2.9: Evolução da taxa de urbanização de Dom Pedrito/RS, 1991-2010. Fonte: Elaboração própria a partir dos 
dados do IBGE. Censo Demográfico 1991-2010. 
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Figura 7.3.2.10: Evolução da taxa de urbanização de Lavras do Sul/RS, 1991-2010. Fonte: Elaboração própria a partir 
dos dados do IBGE. Censo Demográfico 1991-2010. 

 

7.3.2.2.3 Estrutura etária da população 

A estrutura etária de uma população fornece subsídios importantes para a compreensão de aspectos 
essenciais que envolvem as condições de vida desta. Fornece elementos importantes para a gestão e 
avaliação de políticas públicas relacionadas às áreas de saúde, educação, segurança e emprego. A partir do 
conhecimento dos grupos etários que compõem a população é possível tratar temas relevantes como a razão 
de dependência e a razão de sexo, além de poder visualizar fenômenos relevantes do ponto de vista 
demográfico, como redução da fecundidade, envelhecimento populacional e migração. Neste tópico, os 
municípios inscritos na Área de Estudo Local serão apresentados separadamente. Entretanto, para fins 
analíticos, quando conveniente, os dados municipais serão comparados entre si e com os do estado do Rio 
Grande do Sul. 

Através da pirâmide etária, pode-se verificar como se comportam e inter-relacionam indicadores como 
expectativa de vida, taxa de mortalidade, taxa de fecundidade e o comportamento desta ao longo do tempo, 
migrações, entre outros. Assim, quanto mais alta a pirâmide, pode-se inferir que maior é a expectativa de vida 
naquele município e, consequentemente, melhores serão as condições de vida daquela população. Do 
mesmo modo, quanto mais estreita sua base, é possível supor que a taxa de fecundidade tem decrescido. 
Os principais elementos de uma pirâmide etária são: a base, formada pela população jovem; a parte 
intermediária, composta da população adulta e o topo, formada pela população idosa. Do ponto de vista 
econômico, previdenciário e social, sabe-se que esses conjuntos da população se relacionam no seguinte 
sentido: 

� A população que forma a base da pirâmide é composta majoritariamente por indivíduos que dependem, 
em sua maioria, dos sistemas público de saúde e educação, pois são crianças e jovens que utilizam 
serviços especializados de educação e saúde, por exemplo. Além disso, esta população não contribui 
com o sistema econômico e previdenciário, já que pressupõe que seu direito seja cumprido (Previsto no 
Estatuto da Criança de do Adolescente). Portanto, constitui-se como uma população não contribuinte 
deste sistema, do qual ela própria depende e faz mais jus. 

� A população que compõe a parte intermediária da pirâmide, a adulta, é caracterizada por sustentar esse 
sistema do qual depende, em grande parte, a população anterior, pois caracteriza pela chamada 
População em Idade Ativa (PIA) e, mais ainda, pela População Economicamente Ativa (PEA), que 
trabalha e, portanto, contribui com o sistema previdenciário, econômico e, consequentemente, social, já 
que suas contribuições podem subsidiar o investimento, por parte dos governos, em polícias públicas e 
sociais. 
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� Por fim, o terceiro grupo que compõe o topo da pirâmide etária é formado pela população idosa, a qual, 
também depende, em grande medida, do sistema público de saúde, dada a sua maior demanda por 
esses serviços, tendo, portanto, já contribuído com o sistema previdenciário e econômico. 

Portanto, tendo em vista tal dinâmica e a relação de dependência entre os elementos que formam a pirâmide, 
é possível analisa-la através desses fatores (previdenciários, econômicos e social) e demográficos. 

Dom Pedrito 

Os dados da Tabela 7.3.2.4 e da Figura 7.3.2.11 apresentam a distribuição da população por grupos 
quinquenais de idade e sexo para o município de Dom Pedrito, discutidos a seguir com foco no ano de 2010, 
enquanto os anos anteriores (1991 e 2000) servirão para comparação.  

Neste município, no ano de 2010, a população se distribui sem muitas disparidades entre os grupos etários, 
notando apenas uma pequena redução da participação da população acima de 60 anos. Sobre este aspecto 
nota-se que no ano de 1991 a participação desta população era menor, o que pode evidenciar aumento na 
expectativa de vida, mesmo que, hoje não se observe a presença de idosos acima de 80 anos no município. 
Observando a série temporal, nota-se a redução no grupo de 0 a 4 anos, resultado da redução da fecundidade, 
observada mais drasticamente no período entre 2000 e 2010. Em 1991, esse grupo representava 8,74% 
enquanto em 2010 o percentual cai para 5,61%. 

No ano de 2010, o grupo com maior representatividade no conjunto populacional foi o de pessoas com 10 a 
14 anos, representando 7,78% do contingente total, seguido do grupo de 15 a 19 anos e dos grupos de 20 a 
24, e 45 a 49 anos, que possuem o mesmo valor (6,78%). 

Curiosamente, mesmo que tenha havido, ao longo do tempo, aumento na participação dos grupos mais velhos 
no conjunto populacional, observa-se a ausência de população acima de 80 anos nos últimos dois Censos. 
Este fenômeno pode ser provocado pela saída desta população para outros municípios em busca de, por 
exemplo, tratamento de saúde mais adequado às suas necessidades. 

 

Tabela 7.3.2.4: Distribuição etária da população de Dom Pedrito, segundo sexo, 1991-2010. 

Grupos de Idade 

Sexo (%) 

1991 2000 2010 

Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres 

0 a 4 anos 4,36 4,39 4,07 3,99 2,97 2,64 

5 a 9 anos 4,67 4,62 4,29 4,08 3,37 3,36 

10 a 14 anos 4,38 4,43 4,18 4,06 3,92 3,85 

15 a 19 anos 3,71 3,97 4,15 4,19 3,91 3,82 

20 a 24 anos 3,54 3,89 3,47 3,53 3,51 3,26 

25 a 29 anos 3,81 3,95 3,14 3,25 3,27 3,33 

30 a 34 anos 3,58 3,68 3,36 3,52 2,98 3,12 

35 a 39 anos 3,07 3,10 3,59 3,72 3,20 3,13 

40 a 44 anos 2,71 2,80 3,16 3,19 3,26 3,49 

45 a 49 anos 2,13 2,32 2,65 2,71 3,33 3,45 

50 a 54 anos 2,12 2,09 1,91 2,40 2,95 3,03 

55 a 59 anos 1,74 1,85 2,28 1,91 2,60 2,45 

60 a 64 anos 1,52 1,68 1,40 1,76 1,82 2,30 

65 a 69 anos 1,00 1,17 1,46 1,77 1,58 1,70 

70 a 74 anos 0,74 0,90 1,06 1,42 1,26 1,49 
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Grupos de Idade 

Sexo (%) 

1991 2000 2010 

Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres 

75 a 79 anos 0,57 0,75 0,50 0,68 0,84 1,23 

80 anos ou mais 0,44 0,86 - - - - 

Total 48,82 51,18 49,23 50,77 49,54 50,46 

Fonte: IBGE. Censo Demográfico, 1991-2010. 

 

A pirâmide etária de Dom Pedrito para o ano de 2010 caracteriza-se por uma base mais estreita em relação 
aos anos anteriores e pelo pequeno alargamento de sua parte intermediária e do topo, evidenciando melhorias 
nas condições de vida. Esse fenômeno é típico das regiões que passam pela chamada “transição 
demográfica”, caracterizada pela redução das taxas de fecundidade, seguida do declínio das taxas de 
mortalidade, refletindo maior esperança de vida. A base menos larga para o ano de 2010 em relação aos 
anos anteriores também revela que a razão de dependência de crianças pesa menos na composição 
populacional, uma vez que haverá menos crianças dependentes das contribuições daquela população 
economicamente ativa e, por sua vez, da população ocupada. Entretanto, no futuro, a razão de dependência 
idosa, poderá sobrecarregar o sistema previdenciário, pois a população que sustentará tal sistema (a atual 
população mais nova) não corresponderá à população idosa que o utilizará.  

 

 

Figura 7.3.2.11: Pirâmide etária da população de Dom Pedrito, 1991-2010. Fonte: Elaboração própria a partir dos dados 
do IBGE. Censo Demográfico 1991-2010.  
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Lavras do Sul 

Os dados da Tabela 7.3.2.5 e da Figura 7.3.2.12 apresentam a distribuição da população por grupos 
quinquenais de idade e sexo para o município de Lavras do Sul, discutidos a seguir com foco no ano de 2010. 
Enquanto os anos anteriores (1991 e 2000) servirão para comparação.  

A distribuição populacional de Lavras do Sul para o ano de 2010, assim como em Dom Pedrito, é uniforme 
entre os grupos etários, com uma pequena queda da participação nos grupos acima de 60 anos de idade em 
relação aos anos anteriores. Nos grupos de 60 a 64, 65 a 69 e 70 a 74 anos a população feminina cai entre 
2000 e 2010, enquanto a masculina aumenta no mesmo período. 

Ao olharmos para a série também é possível perceber uma redução na participação do grupo de 0 a 4 anos, 
podendo evidenciar, também, queda na fecundidade, reforçando que tal evento não se limita apenas a este 
fenômeno, podendo ter havido saída desta população, acompanhando os pais na migração. 

No ano de 2010 o grupo com maior percentual de participação no contingente populacional é o de pessoas 
com 10 a 14 anos, seguido respectivamente dos grupos de 15 a 19 anos e de 45 a 49 anos. Tal relação segue 
uma tendência, já que em 1991 se observa representações inversas, ou seja, os grupos mais jovens possuíam 
maior percentual de participação enquanto os mais velhos, menor. A tendência de queda da representação 
dos grupos mais jovens e aumento do grupo mais velho, corrobora com o fenômeno do envelhecimento 
populacional, caracterizada pelo aumento da população idosa, resultante da maior expectativa de vida. 

Mesmo que seja perceptível pequeno aumento da população idosa no conjunto populacional ao longo dos 
anos em Lavras do Sul, no período de 2000 e 2010 não há população recenseada nos grupos acima de 80 
anos. Esse fator se deve, provavelmente, à saída desta população para outros municípios em busca de 
tratamento de saúde em locais com melhor infraestrutura. 

A migração dos grupos etários mais velhos para outras localidades pôde ser percebida em campanha de 
campo realizada na zona rural de Lavras do Sul onde, em alguns casos, os moradores mais velhos se 
encontravam em centros urbanos maiores, a exemplos de Bagé e Caçapava do Sul. 

 

Tabela 7.3.2.5: Distribuição etária da população de Lavras do Sul, segundo sexo, 1991-2010. 

Grupos de Idade 

Sexo (%) 

1991 2000 2010 

Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres 

0 a 4 anos 3,14 3,17 2,81 2,86 2,27 2,00 

5 a 9 anos 3,47 3,29 2,89 2,82 2,41 2,57 

10 a 14 anos 3,15 3,15 2,97 3,02 2,90 2,80 

15 a 19 anos 2,83 2,86 3,31 2,98 2,78 2,72 

20 a 24 anos 2,84 3,10 2,40 2,55 2,30 2,23 

25 a 29 anos 3,13 2,66 2,22 2,43 2,02 2,37 

30 a 34 anos 2,73 2,68 2,67 2,19 2,19 2,17 

35 a 39 anos 2,22 2,17 2,78 2,54 2,03 2,37 

40 a 44 anos 2,20 1,85 2,32 2,27 2,17 2,48 

45 a 49 anos 1,97 1,62 1,84 1,86 2,72 2,44 

50 a 54 anos 1,68 1,67 1,79 2,02 2,59 2,15 

55 a 59 anos 1,59 1,58 1,64 1,35 1,50 1,96 

60 a 64 anos 1,40 1,42 1,50 1,47 1,70 1,31 
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Grupos de Idade 

Sexo (%) 

1991 2000 2010 

Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres 

65 a 69 anos 0,95 1,01 0,95 1,58 1,26 1,30 

70 a 74 anos 0,59 0,71 0,67 1,22 0,76 0,73 

75 a 79 anos 0,37 0,65 0,23 0,41 0,76 1,10 

80 anos ou mais 0,36 0,72 - - - - 

Total 50,16 49,84 49,69 50,31 49,83 50,17 

Fonte: IBGE. Censo Demográfico, 1991-2010. 

 

Analisando a pirâmide etária de Lavra do Sul (Figura 7.3.2.12), verifica-se processo semelhante, em parte, 
ao de Dom Pedrito para o ano de 2010. Estreitamento da base e aumento do topo da pirâmide. Ao mesmo 
tempo, a parte intermediária da pirâmide, sobretudo entre os grupos etários de 15 a 44 anos, considerados 
em plena idade ativa, verifica-se um pequeno estreitamente da pirâmide em relação ao ano de 2000, o que 
pode estar relacionado à emigração de parte dessa faixa etária em busca de melhores oportunidades de 
trabalho em municípios vizinhos. 

  

 

Figura 7.3.2.12: Pirâmide etária da população de Lavras do Sul, 1991-2010. Fonte: Elaboração própria a partir dos 
dados do IBGE. Censo Demográfico 1991-2010. 
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Razão de dependência 

A razão de dependência equivale à relação da população em idade não ativa para o trabalho (abaixo de 15 
anos e acima de 65 anos) com aquela em idade ativa (15 a 64 anos), ou seja, que trabalha ou está apto para 
tal, e que, teoricamente, subsidiaria o financiamento de serviços públicos para a população que não está apta 
ao trabalho em termos de, por exemplo, saúde e educação. A contribuição da população em idade ativa se 
dá por meio do trabalho formal ou contribuição voluntária ao sistema previdenciário. Logo, se a população em 
idade ativa não contribui com o sistema previdenciário, a razão de dependência aumentaria, já que não se 
considera, para o cálculo desta razão, a população ocupada e a população desocupada. Portanto, quanto 
maior for esta razão de dependência, maior é a população de crianças e idosos em relação à população em 
idade ativa (15 a 64 anos). Ou seja, maior devem ser os investimentos em saúde e educação para crianças 
e adolescentes, e em saúde, para crianças e idosos, pois são os serviços dos quais tais públicos mais 
demandam. 

Dom Pedrito apresenta uma razão de dependência decrescente ao longo dos anos, o que pode ser resultado, 
provavelmente, da redução da fecundidade, ou aumento, por migração, da sua população de 15 a 64 anos. 
Lavras do Sul também apresenta comportamento semelhante, porém mantendo uma razão de dependência 
maior (em comparação com Dom Pedrito e a Unidade da Federação) no último ano, o que equivale dizer que, 
proporcionalmente, sua população de 15 a 64 anos é menor que em Dom Pedrito e que a do Estado como 
um todo, em relação aos extremos etários (0 a 14 anos e acima de 65 anos). Lavras do Sul, portanto, não 
dispõe de um “bônus demográfico” (maior proporção de pessoas em idade ativa do que em idade não-ativa) 
tão favorável quanto o que se observa em Dom Pedrito e no estado do Rio Grande do Sul.  

A Tabela 7.3.2.6 apresenta os dados da razão de dependência para os municípios da AEL e para o estado 
do Rio Grande do Sul. 

 

Tabela 7.3.2.6: Razão de dependência dos municípios da AEL e Rio Grande do Sul, 1991-2010. 

Município/Ano 1991 2000 2010 

Dom Pedrito 116,18 106,50 90,69 

Lavras do Sul 111,92 101,76 94,37 

Rio Grande do Sul 112,02 95,89 80,97 

Fonte: IBGE. Censo Demográfico, 1991-2010. 

 

Razão de sexo 

A razão de sexo corresponde à relação da população total masculina com a população total feminina, 
indicando uma relação em termos quantitativos entre homens e mulheres da população estudada. A razão é 
calculada pelo quociente (homens/mulheres)*100, sendo que se o resultado for > 100, significa um número 
maior de homens e, inversamente, se < 100, indica um maior número de mulheres. A razão de sexo admite-
se como situação de equilíbrio os resultados que estiverem entre 98 e 102. 

A partir da Tabela 7.3.2.7, verifica-se que Lavras do Sul é o município que se apresenta mais próximo, em 
todos os anos, do equilíbrio da razão de sexo. Há que se ressaltar que apenas em Lavras do Sul, no ano de 
1991, observou-se maior proporção da população masculina. Nos demais anos, há maior proporção da 
população feminina. 

Em Dom Pedrito, observa-se diminuição da participação feminina na composição populacional ao longo dos 
anos, aproximando-se da razão 100, o que significa dizer que existe praticamente um homem para uma 
mulher. Em 2010 a população feminina era de 5.769 enquanto a masculina era de 5.731, representando uma 
diferença de 38 mulheres a mais que homens, e uma razão de 99,34 homens para cada 100 mulheres. 
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Tabela 7.3.2.7: Razão de sexo dos municípios da AEL e Rio Grande do Sul, 1991-2010. 

Município/Ano 1991 2000 2010 

Dom Pedrito 95,38 96,97 98,19 

Lavras do Sul 100,63 98,79 99,34 

Rio Grande do Sul 96,84 96,92 95,92 

Fonte: IBGE. Censo Demográfico, 1991-2010. 

 

7.3.2.2.4 Crescimento demográfico vegetativo e absoluto 

O crescimento vegetativo corresponde a uma fórmula simples de observar o crescimento da população, onde 
se observa apenas os eventos de nascimento e mortalidade. É dado pela diferença entre os nascimentos e 
óbitos, geralmente em termos percentuais. 

Presume-se, portanto, que em localidades menos desenvolvidas social e economicamente, o crescimento 
vegetativo tenderá a ser mais baixo, em função de condições precárias de higiene, alimentação, saúde e 
demais fatores, tais como violência que afetam na qualidade de vida e condições de vida da população, 
aumentando a taxa de mortalidade. O cenário nessas sociedades é de altas taxas de fecundidade e também 
altas taxas de mortalidade, configurando-se o que denominou de 1ª etapa da transição demográfica. No 
entanto, no Brasil, de modo generalizado, observou-se alguns avanços sociais e econômicos registrados nos 
últimos 20 anos que colaboraram para que este cenário tenha se alterado. Num primeiro momento registrou-
se queda na taxa de mortalidade com a permanência da taxa de fecundidade ainda alta. Mais adiante, 
registrou-se queda tanto da taxa de mortalidade, quanto da taxa de fecundidade, consolidando-se todas as 
etapas da transição demográfica. Tais fenômenos estão relacionados com as melhores condições de 
saneamento observadas, entretanto, estão fortemente associados ao aumento da renda e da escolaridade 
das pessoas (RIOS-NETO, 2005). 

Por outro lado, em sociedades mais bem desenvolvidas o crescimento vegetativo observado é mais elevado 
que no outro cenário, em função das melhores condições de saúde, das boas condições sanitárias, e 
melhores condições sociais. Entretanto, observa-se nessas sociedades maior controle da fecundidade por 
meio de medidas de planejamento familiar, fato que induz à estabilidade da taxa de crescimento, já que as 
taxas de mortalidade e fecundidade são reduzidas. 

Dado que o crescimento vegetativo indica apenas os dois fenômenos da dinâmica populacional (nascimento 
e morte), se comparado ao crescimento populacional absoluto, o saldo pode indicar o quanto a entrada 
(imigração) ou saída (emigração) da população influenciou no crescimento populacional absoluto. Logo, se o 
crescimento populacional absoluto de uma determinada localidade é maior que o crescimento vegetativo 
absoluto, o cenário é de recepção de um contingente populacional maior que a saída (emigração) da 
população. O contrário indica, portanto, uma emigração populacional maior que imigração para determinado 
local. 

Em ambos os municípios, bem como no estado do Rio Grande do Sul, o saldo de crescimento vegetativo foi 
negativo, com maior ocorrência em Lavras do Sul, de -12,12% (Tabela 7.3.2.8). 

Registra-se um aumento absoluto da população no estado, entretanto, uma queda em seu crescimento 
vegetativo (absoluto e relativo), já que houve queda dos nascimentos e aumento dos óbitos, refletindo em 
queda do contingente populacional (Figura 7.3.2.13 e Figura 7.3.2.14). 

Em Dom Pedrito, houve queda do crescimento populacional no período avaliado (2000-2010) bem como no 
seu crescimento vegetativo absoluto (de 1964 habitantes), refletindo queda de 5,64% no crescimento 
vegetativo relativo. Em Lavras do Sul, mesmo que o crescimento vegetativo absoluto tenha sofrido menor 
queda que o observado em Dom Pedrito, seu percentual relativo resultou maior, dado o peso da queda 
observada em 2010 relativo ao ano 2000. Em ambos os municípios os resultados apontam que a entrada de 
pessoas por imigração é muito baixa ou quase nula e, supostamente, há um fluxo de saída (emigração), 
também baixo ou pouco significante no montante da população. 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 792  

 

Tabela 7.3.2.8: Crescimento Vegetativo e Absoluto dos Municípios da AEL e Rio Grande do Sul, 1991-
2010. 

Município 
Crescimento Populacional 

Absoluto – 2000-2010 

Crescimento 
Vegetativo Absoluto – 

2000-2010 

Crescimento 
Vegetativo Relativo (%) 

2000-2010 

Dom Pedrito -1512 -1964 -5,64% 

Lavras do Sul -430 -891 -12,12% 

Rio Grande do Sul 506.087 -366.844 -4,32% 

Fonte: IBGE. Censo Demográfico, 2010. 

 

 
Figura 7.3.2.13: Distribuição Absoluta dos Nascimentos Registrados na AEL e Rio Grande do Sul, 2000 e 2010. Fonte: 
Elaboração própria a partir dos dados do IBGE. Censo Demográfico 1991-2010.  

 

 
Figura 7.3.2.14: Distribuição Absoluta dos Óbitos Registrados na AEL e Rio Grande do Sul, 2000 e 2010. Fonte: 
Elaboração própria a partir dos dados do DATASUS, 2016.  
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7.3.2.2.5 Movimento migratório 

A migração nos municípios da AEL foi informada a partir dos registros de residência em outro lugar (município, 
estado ou país) na data de referência de 31 de julho de 2005, portanto 5 anos antes. Nota-se maior ocorrência 
de migrantes no município de Dom Pedrito, com 282 casos, representando 0,72% da população total do 
município. Em Lavras do Sul, esse percentual ainda é menor, de 0,31% do total da população. 

Em Dom Pedrito o maior fluxo foi de pessoas originadas do estado de Santa Catarina, o que representa 
13,48% do total dos migrantes. Em segundo lugar, pessoas originadas do estado do Maranhão, 
representando 9% dos migrantes. Entretanto, 56% dos migrantes de Dom Pedrito são de lugares diversos do 
Brasil, porém sem especificação. Não há migrantes oriundos do exterior. 

Em Lavras do Sul, dos 24 migrantes que não residiam no município em 2005, cinco declararam morar em 
São Paulo no período anterior, cinco declararam morar no exterior e 14, de outras localidades do país, sem 
especificação. 

A distribuição do movimento migratório na área de estudo local é apresentada na Tabela 7.3.2.9. 

 

Tabela 7.3.2.9: Distribuição do movimento migratório AEL, 2010. 

Município Origem dos Migrantes Migrantes 

Dom Pedrito 

Amazonas 12 

Pará 13 

Maranhão 26 

Bahia 13 

Santa Catarina 38 

Mato Grosso 10 

Goiás 10 

Brasil sem Especificação 160 

Total 282 

Lavras do Sul 

São Paulo 5 

Brasil sem Especificação 14 

Exterior 5 

Total 24 

Fonte: IBGE. Censo Demográfico, 2010. 

 

7.3.2.3 Condições de vida 
Neste tópico apresentam-se informações que dizem respeito às condições de vida das pessoas residentes 
nos municípios da AEL. Os quesitos avaliados são relacionados ao desenvolvimento humano, concentração 
de renda, vulnerabilidade social, saúde e educação.  

 

7.3.2.3.1 Índice de Desenvolvimento Humano Municipal – IDH-M 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M) aborda a perspectiva do desenvolvimento para além 
dos limites econômicos, incluindo educação e saúde na sua mensuração. A dimensão educação considera 
os anos de estudo da população, dividida em grupos etários correspondentes aos respectivos anos de estudo 
(para população de 15 ou mais) com peso 1, e, matrícula (população, por grupo etário matriculada em seus 
respectivos anos de estudo), com peso 2. A saúde é mensurada a partir da expectativa de vida ao nascer, 
que, indiretamente, é resultado de condições sociais, econômicas e também, culturais, de uma população, 
resultando em maior ou menor tempo de vida projetado. 
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Seu valor varia de 0 a 1, e sua classificação é realizada a partir de cinco categorias, a saber: 

� Muito Baixo desenvolvimento humano: IDHM entre 0 e 0,49; 

� Baixo desenvolvimento humano: IDHM entre 0,5 e 0,599; 

� Médio desenvolvimento humano: IDHM entre 0,6 e 0,699; 

� Alto desenvolvimento humano: IDHM entre 0,7 e 0,799, e; 

� Muito Alto desenvolvimento humano: IDHM entre 0,8 e 1,0. 

Dom Pedrito e Lavras do Sul foram classificados como “Alto” e “Médio” desenvolvimento humano, 
respectivamente. Em 1991, ambos se classificavam como “Baixo” desenvolvimento e, em 2000, como 
“Médio”. Portanto, nota-se que Dom Pedrito obteve maior avanço em seu IDH-M em relação a Lavras do Sul 
no período de 1991-2010.  

A longevidade é a dimensão que mais contribui para a composição do IDH-M dos municípios da AEL e o 
único a alcançar classificação de “Muito Alto” desenvolvimento humano. A dimensão do IDH-M que mais 
alterou entre 1991 e 2010 na AEL foi a educação, com destaque para Lavras do Sul, que teve variação de 
91,64,5% de 1991 para 2010, passando de um IDH-M “Muito Baixo” para “Baixo” nessa dimensão. Dom 
Pedrito também expressou variação no IDH-M da dimensão educação, porém menor que Lavras do Sul no 
primeiro período e maior, no segundo, o que lhe atribuiu uma classificação de “Baixo” desenvolvimento 
humano em 2010 nessa dimensão. A renda é a dimensão que menos varia, em termos percentuais, entre 
1991-2010, na AEL, o que revela pouco avanço da distribuição de renda per capta. No entanto, em termos 
de classificação, Dom Pedrito passou de “Médio” IDH-M na dimensão Renda para “Alto” em 2010, enquanto 
Lavras do Sul permaneceu com a classificação de “Médio” desenvolvimento humano em todos os períodos 
avaliados para essa dimensão.    

A Tabela 7.3.2.10, a Figura 7.3.2.15 e Figura 7.3.2.16 apresentam o IDH-M dos municípios da Área de 
Estudo Local e seus valores individuais por dimensões. 

 

Tabela 7.3.2.10: Índice de Desenvolvimento Humano Municipal dos Municípios da AEL, 1991 - 2010. 

Município 1991 2000 2010 Variação 1991/2000 (%) Variação 2000/2010 (%) 

Dom Pedrito 0,515 0,621 0,708 20,6% 14,0% 

Lavras do Sul 0,504 0,629 0,699 24,8% 11,1% 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano, PNUD, FJP, IPEA, 2013. 
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Figura 7.3.2.15: Evolução das Dimensões do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal – IHD-M, 1991-2010. Fonte: 
Atlas do Desenvolvimento Humano, PNUD, FJP, IPEA, 2013. 

 

 

Figura 7.3.2.16: Evolução das Dimensões do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal – IHD-M, 1991-2010. Fonte: 
Atlas do Desenvolvimento Humano, PNUD, FJP, IPEA, 2013. 

 

7.3.2.3.2 Índice de Gini 

O Índice de Gini corresponde à medida de concentração de renda, variando de 0 a 1, sendo que 0 indica 
situação de total igualdade de renda e, quanto mais próximo de 1, maior é a concentração de renda absoluta 
entre uma parte da população. O valor 1 indica que um indivíduo detém toda a renda de uma determinada 
localidade. Seu cálculo é limitado aos indivíduos que residem em domicílio classificado pelo IBGE como 
particular permanente. Ou seja, exclui-se deste índice as populações privadas de liberdade (internos do 
sistema prisional), residentes de abrigos coletivos (asilos, albergues, etc.) e população de rua. 

De acordo com o Índice de Gini apresentado na Tabela 7.3.2.11, os municípios da AEL possuem grau de 
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concentração de renda aproximado entre si, sendo que em Dom Pedrito, houve um aumento na concentração 
entre 1991-2000, com desconcentração reportada em 2010. Já em Lavras do Sul é possível perceber uma 
tendência de queda da concentração de renda, com resultado reportado em 2010, de 0,50, o que vale dizer 
que a distribuição de renda concentra-se entre 50% da população. 

Ao compararmos com o estado do Rio Grande do Sul, nota-se semelhança entre os índices, revelando 
cenários de concentração de renda semelhantes entre as localidades. 

 

Tabela 7.3.2.11: Índice de Gini, AEL, 1991, 2000 e 2010. 

Município 
Período 

1991 2000 2010 

Dom Pedrito 0,59 0,61 0,54 

Lavras do Sul 0,63 0,58 0,50 

Rio Grande do Sul 0,59 0,58 0,54 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano, PNUD, FJP, IPEA, 2013. 

 

Ao analisar a Figura 7.3.2.17, verifica-se redução da concentração de renda entre 2000-2010 paras os 
municípios da AEL e o estado do Rio Grande do Sul. Já no período de 1991-2000, a redução da concentração 
de renda só não é verificada em Dom Pedrito. Entretanto, mesmo que pequenas, estas variações representam 
uma tendência para um cenário de menor desigualdade na distribuição renda ou, no mínimo, maior acesso à 
renda por uma porção da população que antes não a tinha.  

 

 

Figura 7.3.2.17: Variação do Índice de Gini nos Municípios da AEL, 1991-2010. Fonte: Atlas do Desenvolvimento 
Humano, PNUD, FJP, IPEA, 2013. 

 

7.3.2.3.3 Rendimento dos domicílios 

O rendimento dos domicílios da Área de Estudo Local será apresentado por valor (através do valor do 
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rendimento nominal mediano1 mensal2) e por classes de rendimento. Ambos os aspectos avaliados 
compreendem apenas a informações de domicílios particulares que, segundo o IBGE corresponde a “moradia 

de uma pessoa ou de um grupo de pessoas, onde o relacionamento é ditado por laços de parentesco, 

dependência doméstica ou normas de convivência. O domicílio particular é classificado como permanente 

quando localizado em unidade que se destina a servir de moradia (casa, apartamento e cômodo)” (IBGE 
Conceitos3, 2016). O primeiro aspecto (Tabela 7.3.2.12) compreende o valor mediano do rendimento mensal 
dos domicílios particulares permanentes, das pessoas residentes acima de 10 anos de idade nos respectivos 
domicílios. 

Ao considerar todos os domicílios (rurais e urbanos, que declararam ter ou não rendimento), o rendimento 
nominal mediano mensal para os municípios da AEL é o mesmo (R$ 1.200,00), abaixo do valor definido para 
o Estado nas mesmas condições (R$ 1.500,00). Entretanto, no distrito de Torquato Severo (onde se localiza 
a Vila de São Sebastião), o valor é maior que o do distrito de Ibaré. Ao compararmos domicílios urbanos e 
rurais, entre os municípios e estado, o maior rendimento é observado no Estado em ambas as situações de 
domicílio (urbano e rural, que declararam ter ou não rendimento). O distrito de Torquato Severo mantém os 
maiores valores para ambas as situações (urbana e rural). 

 

Tabela 7.3.2.12: Valor do Rendimento Nominal Mediano Mensal dos Domicílios Particulares 
Permanentes, em Reais (R$) (1). 

Municípios, 
Distritos, 

Subdistritos e 
Bairros 

Total 
Com 

Rendimento 
Domiciliar 

Situação do Domicílio 

Urbana Rural 

Total 
Com Rendimento 

Domiciliar 
Total 

Com Rendimento 
Domiciliar 

Rio Grande do Sul 1 500,00 1 519,00 1 530,00 1 600,00 1 020,00 1 020,00 

Dom Pedrito 1 020,00 1 020,00 1 020,00 1 060,00 630,00 694,00 

Dom Pedrito 1 020,00 1 020,00 1 020,00 1 060,00 600,00 630,00 

Caveiras 600,00 621,00 - - 600,00 621,00 

Fontouras 900,00 975,00 - - 900,00 975,00 

Ponche Verde 560,00 560,00 - - 560,00 560,00 

Sede 1 020,00 1 028,50 1 020,00 1 060,00 700,00 714,50 

Vacaiquá 560,00 560,00 - - 560,00 560,00 

Torquato Severo 1 020,00 1 020,00 1 020,00 1 020,00 1 020,00 1 020,00 

Lavras do Sul 1 020,00 1 020,00 1 020,00 1 020,00 900,00 975,00 

Ibaré 935,00 1 000,00 832,00 841,00 1 020,00 1 020,00 

Lavras do Sul 1 020,00 1 020,00 1 020,00 1 020,00 861,00 955,00 

Fonte: IBGE. Censo Demográfico, 2010. 

Nota: (1) exclusive as informações dos domicílios sem declaração de rendimento nominal mensal. 

 

                                                      

1  O valor mediano é aquele (pertencente ou não à amostra) que, ordenados os elementos para rendimento, divide-os ao meio. Isto é, 
50% dos elementos são menores ou iguais à mediana e os outros 50% são maiores ou iguais à mediana. 

2  Rendimento nominal mensal domiciliar: Considerou-se como rendimento nominal mensal domiciliar a soma dos rendimentos nominais 
mensais dos moradores do domicílio particular, exclusive os dos moradores de menos de 10 anos de idade e os daqueles cuja condição 
no domicílio particular fosse pensionista, empregado doméstico ou parente do empregado doméstico. 

 Rendimento nominal mensal domiciliar per capita: Considerou-se como rendimento nominal mensal domiciliar per capita a divisão do 
rendimento nominal mensal domiciliar pelo número de moradores do domicílio particular, exclusive aqueles cuja condição no domicílio 
particular fosse pensionista, empregado doméstico ou parente do empregado doméstico. 
(http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/censo2010/resultados_preliminares/tabelas_adicionais.pdf) 

3 Disponível em: <http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/condicaodevida/indicadoresminimos /conceitos.shtm>. 
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Ao avaliarmos os domicílios por classe de rendimento, verifica-se que a maioria deles se encontra na 
distribuição com rendimento nominal mediano mensal de ½ a 2 salários mínimos em ambos os municípios, 
bem como no estado (Tabela 7.3.2.13, Figura 7.3.2.18 e Figura 7.3.2.19). Nota-se uma diferença na 
distribuição dos domicílios classificados em rendimentos mais baixos, sendo que nos municípios da AEL há 
mais domicílios na classe até ¼ de salário mínimo que no estado. Apenas nas localidades de Vacaiquá 
(3,16%) e Fontouras (3,70%), pertencentes a Dom Pedrito, esses valores são abaixo do observado no estado 
(4,38%). 

 

Tabela 7.3.2.13: Percentual de Domicílios Classificados por Classes de Salários, 2010. 

Municípios, 
Distritos, 

Subdistritos e 
Bairros 

Domicílios Particulares Permanentes 

Total Até 1/4 
Mais de 
1/4 a 1/2

Mais de 
1/2 a 1 

Mais de 
1 a 2 

Mais de 
2 a 3 

Mais de 
3 a 5 

Mais 
de 5 

Sem 
Rendimento 

RS 3 599 604 4,38 11,86 29,00 29,61 9,75 7,02 6,05 2,30 

Dom Pedrito 12 137 6,97 19,00 36,90 21,69 5,78 4,36 3,50 1,78 

Caveiras 239 7,95 29,29 26,36 26,36 2,51 2,09 1,67 3,77 

Fontouras 135 3,70 22,96 32,59 28,89 1,48 2,22 2,96 5,19 

Ponche Verde 241 7,47 33,61 34,85 14,52 0,83 2,49 1,24 4,98 

Vacaiquá 190 3,16 33,16 34,21 24,21 0,00 1,05 0,53 3,68 

Torquato Severo 190 5,79 24,21 35,26 21,58 5,79 3,68 2,63 1,05 

Lavras do Sul 2 397 9,05 19,73 36,30 19,48 5,97 3,71 2,50 3,25 

Ibaré 240 11,25 19,58 42,50 17,92 2,50 2,92 2,08 1,25 

Fonte: IBGE. Censo Demográfico, 2010. 

 

 

Figura 7.3.2.18: Distribuição do Rendimento Domiciliar Nominal Mensal Per Capta, por Classes de Rendimento (%) (1), 
Dom Pedrito, 2010. Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do IBGE. Censo Demográfico, 2010. 

Notas: (1) salário mínimo utilizado de R$ 510,00; (3)  Inclusive os domicílios com rendimento mensal domiciliar per capita 
somente em benefícios. 
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Figura 7.3.2.19: Distribuição do Rendimento Domiciliar Nominal Mensal Per Capta, por Classes de Rendimento (%) (1), 
Lavras do Sul, 2010. Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do IBGE. Censo Demográfico, 2010.  

Notas: (1) salário mínimo utilizado de R$ 510,00; (3) Inclusive os domicílios com rendimento mensal domiciliar per capita 
somente em benefícios. 

 

7.3.2.3.4 Programas de complementação de renda 

Para avaliarmos o contexto de complementação de renda optou-se por verificar os indicadores gerados a 
partir de informações do benefício não contributivo Bolsa Família (Tabela 7.3.2.14).  

Observa-se uma abrangência relativamente alta do programa Bolsa Família nos municípios da AEL, já que 
os dois municípios têm em torno de ¼ de famílias beneficiárias do programa, com 20,2% e 23,4% para Dom 
Pedrito e Lavras do Sul, respectivamente. No ano de 2010, 2351 famílias foram atendidas pelo programa 
Bolsa Família em Dom Pedrito, enquanto, em Lavras do Sul, foram 530. Ambos muito acima do percentual 
de abrangência na capital, bem como na unidade da federação. 

Em relação ao total de famílias atendidas pelo Programa Bolsa Família na capital Porto Alegre, a abrangência 
dos municípios corresponde a 6,51% para Dom Pedrito e 1,47% para Lavras do Sul. 

 

Tabela 7.3.2.14: Indicadores do Bolsa Família, 2010. 

Município 

Indicadores do Bolsa Família 

Total de Famílias 
Quantidade de 

Famílias Atendidas 
Porcentagem de 

Abrangência do Programa 

Dom Pedrito 11.627 2.351 20,22 

Lavras do Sul 2.264 530 23,41 

Porto Alegre 422.526 36.130 8,55 

Rio Grande do Sul 3.238.566 453.761 14,01 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano, PNUD, FJP, IPEA, 2013. 
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7.3.2.3.5 Índice de Vulnerabilidade Social - IVS 

A avaliação da vulnerabilidade social dos municípios da AEL é tomada a partir do Índice de Vulnerabilidade 
Social (IVS) que fornece, segundo o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), subsídios para analisar 
micro localidades, aprofundando questões trazidas pelo IDH-M, que se limita ao espaço do município. 

O IVS reúne, em três dimensões (Infraestrutura Urbana, Capital Humano e Renda, e Trabalho) semelhantes 
às definidas para o IDH-M, porém mais abrangentes, já que se baseia em 16 indicadores componentes, com 
pesos respectivos. Os indicadores podem ser vistos na Tabela 7.3.2.15, abaixo. 

 

Tabela 7.3.2.15: Indicadores Componentes do IVS. 

Indicador Peso 

Dimensão Infraestrutura Urbana 

1 a)  Percentual de pessoas em domicílios com abastecimento de água e esgotamento sanitário 
inadequados 0,300 

2 b)  Percentual da população que vive em domicílios urbanos sem serviço de coleta de lixo 0,300 

3 
c)  Percentual de pessoas que vivem em domicílios com renda per capita inferior a meio 

salário mínimo e que gastam mais de uma hora até o trabalho no total de pessoas 
ocupadas, vulneráveis e que retornam diariamente do trabalho. 

0,400 

Dimensão Capital Humano 

4 a)  Mortalidade até um ano de idade 0,125 

5 b)  Percentual de crianças de 0 a 5 anos que não frequentam a escola 0,125 

6 c)  Percentual de pessoas de 6 a 14 anos que não frequentam a escola 0,125 

7 d)  Percentual de mulheres de 10 a 17 anos de idade que tiveram filhos 0,125 

8 e)  Percentual de mães chefes de família, sem fundamental completo e com pelo menos um 
filho menor de 15 anos de idade, no total de mães chefes de família 0,125 

9 f)  Taxa de analfabetismo da população de 15 anos ou mais de idade 0,125 

10 g)  Percentual de crianças que vivem em domicílios em que nenhum dos moradores tem o 
ensino fundamental completo 0,125 

11 
h)  Percentual de pessoas de 15 a 24 anos que não estudam, não trabalham e possuem 

renda domiciliar per capita igual ou inferior a meio salário mínimo (2010), na população 
total dessa faixa etária 

0,125 

Dimensão Renda e Trabalho 

12 a)  Proporção de pessoas com renda domiciliar per capita igual ou inferior a meio salário 
mínimo (2010) 0,200 

13 b)  Taxa de desocupação da população de 18 anos ou mais de idade 0,200 

14 c)  Percentual de pessoas de 18 anos ou mais sem fundamental completo e em ocupação 
informal 0,200 

15 d)  Percentual de pessoas em domicílios com renda per capita inferior a meio salário mínimo 
(de 2010) e dependentes de idosos 0,200 

16 e)  Taxa de atividade das pessoas de 10 a 14 anos de idade 0,200 

Fonte: Atlas do IVS, IPEA, 2015. 

 

O IVS varia de 0 a 1 e, como se trata de um índice que mensura aspecto negativo, quanto mais próximo de 
1, maior é a vulnerabilidade social do lugar. Neste caso, a queda do índice é favorável, pois se aproxima de 
0, valor desejável para baixa vulnerabilidade.  Assim como no IDH-M, é classificado em 5 categorias, a saber: 

� Muito Baixa vulnerabilidade social: IVS entre 0 e 0,200; 

� Baixa vulnerabilidade social: IVS entre 0,201 e 0,300; 
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� Média vulnerabilidade social: IVS entre 0,301 e 0,400; 

� Alta vulnerabilidade social: IVS entre 0,401 e 0,500, e; 

� Muito Alta vulnerabilidade social: IVS entre 0,501 e 1. 

Ambos os municípios da AEL foram classificados com “Média” vulnerabilidade social em 2000, e, “Baixa”, em 
2010, mostrando uma tendência de melhoria das condições de vulnerabilidade social, se avaliados esses 
quesitos. A queda de ambos foi positiva, em torno dos 30% (Tabela 7.3.2.16) e será detalhada a seguir pelas 
suas dimensões. 

 

Tabela 7.3.2.16: Índice de Vulnerabilidade Social - IVS. 

Município 2000 2010 Variação 2000/2010 (%) 

Dom Pedrito 0,347 0,243 30,0% 

Lavras do Sul 0,361 0,231 36,0% 

Fonte: Atlas do IVS, IPEA, 2015. 

 

As dimensões com valores mais expressivos são a de Capital Humano e a de Renda e Trabalho. No entanto, 
a dimensão que sofreu maior variação entre 2000-2010 foi a Renda e Trabalho, com variações de 38,2% e 
43,3%, em Dom Pedrito e Lavras do Sul, respectivamente (Figura 7.3.2.20 e Figura 7.3.2.21). A dimensão 
de Infraestrutura Urbana é a que mais se aproxima da classificação “Muito Baixa” vulnerabilidade para ambos 
os municípios, com destaque para Lavras do Sul, com os valores menores, que chegam a 0,059 em 2010 e 
0,079 em 2000. 

 

 

Figura 7.3.2.20: Evolução das Variáveis do Índice de Vulnerabilidade Social - IVS, 2000 e 2010. Fonte: Elaboração 
própria a partir dos dados do Atlas do IVS, IPEA, 2015.  
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Figura 7.3.2.21: Evolução das Variáveis do Índice de Vulnerabilidade Social - IVS, 2000 e 2010. Fonte: Elaboração 
própria a partir dos dados do Atlas do IVS, IPEA, 2015. 

 

7.3.2.4 Educação 
Nesta seção são apresentadas informações que possibilitam dimensionar a estrutura do Sistema Educacional 
dos municípios da AEL e a participação do setor público e privado na prestação do serviço educacional à 
população. Além dos aspectos infraestruturais da educação e do público atendido pelo sistema, avaliou-se 
também a taxa de analfabetismo e o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB. 

Dom Pedrito 

Em Dom Pedrito a distribuição das matrículas no ano de 2012 ocorre em todas as esferas de ensino, exceto 
na esfera Pública Federal, para todos os níveis de ensino e na esfera Pública Municipal, para o nível do 
Ensino Médio. Tal fato cumpre com o preconizado pelo Ministério da Educação de responsabilização do 
Ensino Médio ao Estado (Tabela 7.3.2.17). 

A rede de ensino municipal é responsável por 91% do atendimento à Pré-Escola, enquanto os outros 9% se 
dividem entre a rede pública estadual e rede privada. O ensino fundamental se divide entre as três esferas de 
gestão, mas apenas 4% da rede privada obteve matriculados neste nível de ensino. Por fim, a maioria das 
matrículas em 2012 do ensino médio se deu na rede estadual de ensino, e apenas 13% de matrículas se 
deram na rede particular de ensino (Figura 7.3.2.22). 

 

Tabela 7.3.2.17: Distribuição Absoluta de Matrículas, por Nível de Ensino e Esfera de Gestão, Dom 
Pedrito, 2012. 

Esfera de Gestão Ensino Pré-Escolar Ensino Fundamental Ensino Médio 

Escola Pública Municipal 571 2.380 0 

Escola Pública Estadual 20 3.028 1.159 

Escola Pública Federal Não possui Não possui Não possui 

Escola Privada 35 224 173 

Total 626 5.632 1.332 

Fonte: Ministério da Educação, Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - INEP - Censo Educacional 2012. 
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Figura 7.3.2.22: Distribuição Percentual de Matrículas, por Nível de Ensino e Esfera de Gestão, 2012. Fonte: Elaboração 
própria a partir dos dados do Ministério da Educação, Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - INEP - 
Censo Educacional 2012. 

 

O sistema de educação de Dom Pedrito conta com 22 escolas destinadas ao ensino fundamental, sendo a 
maioria (86%) gerida pela esfera pública municipal, uma estadual e duas particulares. Para o ensino 
fundamental existem 42 escolas no município, das quais, também, a maioria (66%) pertence à esfera pública 
municipal. Destinadas ao ensino médio, há apenas cinco escolas, das quais três são estaduais e duas, 
particulares (Tabela 7.3.2.18). 

 

Tabela 7.3.2.18: Distribuição das Unidades de Ensino, Dom Pedrito, 2012. 

Esfera Administrativa Ed. Infantil Ensino Fundamental Ensino Médio 

Municipal 19 28 0 

Estadual 1 13 3 

Particular 2 1 2 

Total 22 42 5 

Fonte: Ministério da Educação, Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - INEP - Censo Educacional 2012. 

 

Lavras do Sul 

Em Lavras do Sul a distribuição das matrículas em 2012 se deu de forma mais restrita, não havendo, neste 
ano, instituição de ensino Público Federal e Privado para o atendimento nos diversos níveis de ensino. 
Observa-se a concentração da distribuição de matrículas da pré-escola e ensino fundamental apenas na 
esfera pública municipal. Já a rede pública estadual atende os níveis de ensino fundamental e ensino médio 
(Tabela 7.3.2.19). Como pode ser visto na Figura 7.3.2.23, 100% das matrículas da pré-escola, estão sob 
responsabilidade da rede pública municipal, assim como o ensino médio para a rede pública estadual. 
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Tabela 7.3.2.19: Distribuição das Matrículas, por Nível de Ensino e Esfera de Gestão, Lavras do Sul, 
2012. 

Esfera de Gestão Ensino Pré-Escolar Ensino Fundamental Ensino Médio 

Escola Pública Municipal 132 800 0 

Escola Pública Estadual 0 348 280 

Escola Pública Federal Não possui Não possui Não possui 

Escola Privada Não possui Não possui Não possui 

Total 132 1.148 280 

Fonte: Ministério da Educação, Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - INEP - Censo Educacional 2012. 

 

 

Figura 7.3.2.23: Distribuição Percentual de Matrículas, por Nível de Ensino e Esfera de Gestão, 2012. Fonte: Elaboração 
própria a partir dos dados do Ministério da Educação, Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - INEP - 
Censo Educacional 2012. 

 

Lavras do Sul conta com seis escolas destinadas ao ensino infantil, das quais todas pertencem à rede pública 
municipal. A maior quantidade de escolas é destinada ao ensino fundamental, sendo oito da esfera municipal 
e três, estaduais. Para o ensino médio, há apenas uma escola estadual (Tabela 7.3.2.20). 

 

Tabela 7.3.2.20: Distribuição das Unidades de Ensino, Lavras do Sul, 2012. 

Esfera Administrativa Educação Infantil Ensino Fundamental Ensino Médio 

Municipal 6 8 0 

Estadual 0 3 1 

Particular 0 0 0 

Total 6 11 1 

Fonte: Ministério da Educação, Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - INEP - Censo Educacional 2012. 
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7.3.2.4.1 Taxa de analfabetismo 

Em relação à taxa de analfabetismo é notório a redução desta na AEL, com variações de até 80%, em Lavras 
do Sul, município onde se observam as maiores quedas e, portanto, melhores resultados, seguindo tendência 
observada no país e no estado. Dentre os municípios da AEL, Lavras do Sul foi o lugar com as piores taxas 
no ano de 1991, em todos os grupos etários apresentados. Já em 2010, Lavras do Sul também mantém as 
piores taxas, com exceção apenas do primeiro grupo etário (11 a 14 anos), no qual obtém uma taxa melhor 
que Dom Pedrito. Para ambos os municípios, bem como no Brasil e unidade da federação, os melhores 
resultados são obtidos no ano de 2010, período em que se registrou avanços na educação no país de modo 
generalizado, para atender maior público alvo. Neste mesmo ano, contrário ao que se observa nas taxas de 
analfabetismo do Brasil e no estado, nos dois municípios da AEL observa-se uma melhoria das taxas na 
medida em que se avança o grupo etário.  

No grupo etário de 11 a 14 anos a melhor taxa de analfabetismo observada para o ano de 2010 foi em Lavras 
do Sul, com apenas 0,95% de analfabetos neste grupo etário. No grupo etário de 15 a 17 anos, a melhor taxa 
foi obtida em Dom Pedrito, com 1,03% da população deste grupo etário analfabeta. No grupo acima, de 18 a 
24 anos, a melhor taxa também foi observada em Dom Pedrito, com 1,34% de analfabetos, contra 1,80% em 
Lavras do Sul e 2,61%, no Brasil. E por fim, no grupo de 25 a 29 anos, a melhor taxa também foi observada 
em Dom Pedrito para o ano de 2010. 

A Tabela 7.3.2.21, a Figura 7.3.2.24, a Figura 7.3.2.25, a Figura 7.3.2.26 e a Figura 7.3.2.27 mostram estas 
taxas e suas evoluções. 

 

Tabela 7.3.2.21: Taxa de Analfabetismo por Grupo de Idade e Período, AEL, UF e Brasil, 1991-2010. 

Grupos de 
Idade 

Unidades Geográficas 

Dom Pedrito Lavras do Sul Rio Grande do Sul Brasil 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 1991 2000 2001 1991 2000 2010 

11 a 14 anos 4,56 1,45 1,29 5,41 1,09 0,95 3,19 1,44 1,29 16,8 6,26 3,24 

15 a 17 anos 4,32 1,54 1,03 7,29 1,77 1,16 3,38 1,43 1,04 12,42 4,85 2,20 

18 a 24 anos 5,01 3,36 1,34 8,29 3,70 1,80 3,68 1,92 0,97 11,97 6,26 2,61 

25 a 29 anos 5,03 4,19 1,89 10,38 5,57 2,78 4,06 2,66 1,22 12,70 8,02 3,96 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano, PNUD, FJP, IPEA, 2013. 
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Figura 7.3.2.24: Variação da Taxa de Analfabetismo, por Grupo Etário, 1991-2000 e 2000-2010. Fonte: Elaboração 
própria a partir dos dados do Atlas do Desenvolvimento Humano, PNUD, FJP, IPEA, 2013. 

 

 

Figura 7.3.2.25: Variação da Taxa de Analfabetismo, por Grupo Etário, 1991-2000 e 2000-2010. Fonte: Elaboração 
própria a partir dos dados do Atlas do Desenvolvimento Humano, PNUD, FJP, IPEA, 2013. 
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Figura 7.3.2.26: Variação da Taxa de Analfabetismo, por Grupo Etário, 1991-2000 e 2000-2010. Fonte: Elaboração 
própria a partir dos dados do Atlas do Desenvolvimento Humano, PNUD, FJP, IPEA, 2013. 

 

 

Figura 7.3.2.27: Variação da Taxa de Analfabetismo, por Grupo Etário, 1991-2000 e 2000-2010. Fonte: Elaboração 
própria a partir dos dados do Atlas do Desenvolvimento Humano, PNUD, FJP, IPEA, 2013. 

 

7.3.2.4.2 Expectativa de anos de estudo 

Segundo os dados do Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, a expectativa de anos de estudo para a 
população da AEL não resultou em uma tendência linear (de queda ou aumento) no período compreendido 
entre 1991 e 2010, justificada pelo seu alto valor, já que em ambos os municípios os valores são considerados 
altos, desde 1991. Em 1991, em Dom Pedrito, a expectativa de anos de estudo para uma pessoa recém-
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nascida era de 10,25 anos. Isto significa que, na média, a população concluía o ensino fundamental e possuía 
ensino médio incompleto. Em 2000, a expectativa de anos de estudo de Dom Pedrito aumenta ligeiramente, 
passando a 10,41 anos de estudo. Em 2010 esse número cai, mesmo que com pouca expressividade, para 
10,28 anos de estudo, o que mantem a perspectiva de uma pessoa, ao nascer no município, alcançar o 
patamar de entrada o ensino médio, porém sem concluí-lo. Vale ressaltar que a expectativa de anos de estudo 
de Dom Pedrito é maior que a do Brasil e de Lavras do Sul, em todos os períodos, trazendo uma variação de 
0,3% no período de 1991 a 2010. 

Em Lavras do Sul, a expectativa de anos de estudos para uma pessoa nascida em 1991, era de 9,8 anos, 
caindo para 9,48 em 2000, e voltando a subir em 2010, para 9,52 anos, mantendo-se, portanto, com a 
expectativa de conclusão do ensino fundamental e chegada ao ensino médio, porém sem concluí-lo, 
reportando um decrescimento de -2,9% no período de 1991 a 2010 (Tabela 7.3.2.22). 

 

Tabela 7.3.2.22: Expectativa de anos de estudo. 

Localidade 1991 2000 2010 Variação 1991-2010 

Dom Pedrito  10,25 10,41 10,28 0,3% 

Lavras do Sul  9,8 9,48 9,52 -2,9% 

Brasil 8,16 8,76 9,54 16,9% 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano, PNUD, FJP, IPEA, 2013. 

 

7.3.2.4.3 Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB 

A avaliação da qualidade da educação no nível fundamental se dá através do IDEB, construído a partir de 
informações de desempenho (obtidas por meio da Prova Brasil ou do Sistema de Avaliação da Educação 
Básica - SAEB) e de rendimento/aprovação (Censo Escolar). Assim, o IDEB permite avaliar e diagnosticar a 
qualidade da educação para direcionar recursos focalizados para escola, cujos alunos apresentem baixos 
resultados. 

Para chegar no valor final do IDEB, considera-se o resultado obtido na Prova Brasil ou SAEB, que é dado por 
uma média padronizada (que varia de 0 a 1), e o tempo médio de conclusão de cada série de estudo. Dado 
pela seguinte fórmula: 

������ = ��� 	
��  (1) 

Onde: 

i = ao ano de avaliação SAEB ou Prova Brasil e do Censo Escolar; 

Nij = média padronizada da avaliação SAEB ou Prova Brasil de alunos da unidade escolar j; 

Pij = indicador de rendimento baseado na taxa de aprovação de alunos da unidade escolar j. (Nota técnica 
IDEB, 2013). 

Na esfera administrativa municipal, Lavras do Sul não apresentou resultados no ano de 2005 para 4ª série/5º 
ano, e em 2005 e 2009 para a 8ª série/9º ano. No entanto, nos anos que obteve resultado, apresentou melhora 
no índice ao longo do período, sendo que nos últimos três anos foi alcançada a meta da 4ª série/5º ano e, 
nos dois últimos anos, para a 8ª série/9º ano. Já na esfera pública estadual, Lavras do Sul não apresentou 
resultados em dois anos (2009 e 2011) para o nível da 4ª série/5º ano, no entanto, apresentou avanços no 
índice, alcançando a meta em 2007 e em 2013 para os anos iniciais (4ª série/5º ano). Já para a 8ª série/9º 
ano, houve melhoria do índice, mas em nenhum ano o município atingiu a meta. 

Dom Pedrito apresentou melhoria ao longo dos anos para a 4ª série/5º ano sem, no entanto, atingir a meta 
nos anos de 2005 e 2011, ficando, neste último ano, com nota abaixo da nota obtida em Lavras do Sul. Já 
para a 8ª série/9º ano, observou-se uma oscilação do índice com obtenção da meta apenas em 2009 (3.1). 
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Nos anos subsequentes, verificou-se redução do índice, até chegar ao valor de 2.4 em 2013. Na esfera pública 
estadual, Dom Pedrito obteve sucesso no alcance da meta para os anos de 2007, 2009, 2011 e 2013 na 
avaliação da 4ª série/5º ano. Entretanto, tal como ocorreu para Lavras do Sul, este município não obteve 
sucesso no alcance das metas, e registrou notas com oscilação, passando de 3.4 em 2011 para 3.1, em 2013. 

As notas obtidas pelos municípios podem ser vistas na Tabela 7.3.2.23, na Figura 7.3.2.28 e na Figura 
7.3.2.29. 

 

Tabela 7.3.2.23: Índice de Desenvolvimento da Educação Básica, 2005-2013. 

Esfera 
Administrativa 

Município 
4ª série/5º ano 8ª Série/9º Ano 

2005 2007 2009 2011 2013 2005 2007 2009 2011 2013 

Municipal 
Dom Pedrito 3.4 3.6 4.0 4.1 4.6 2.9 2.8 3.1 3.0 2.4 

Lavras do Sul - 3.4 4.0 4.3 4.3 - 2.2 - 2.7 3.9 

Estadual 
Dom Pedrito 4.1 4.3 4.8 4.9 5.4 3.1 3.4 3.3 3.4 3.1 

Lavras do Sul 3.4 4.3 - - 4.5 3.9 3.1 3.4 3.4 4.3 

Fonte: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), 2013. 

Nota: Os resultados destacados em negrito referem-se ao IDBE que atingiu a meta. 

 

 

Figura 7.3.2.28: Evolução do IDEB, Dom Pedrito, 2005-2013. Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), 2013. 
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Figura 7.3.2.29: Evolução do IDEB, Lavras do Sul, 2005-2013. Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), 2013. 

 

7.3.2.5 Lazer e turismo 
7.3.2.5.1 Dom Pedrito 

De modo geral, as atividades de lazer e turismo em Dom Pedrito configuram-se mais amplas que em Lavras 
do Sul, sobretudo pela melhor infraestrutura básica e pela rede de agronegócios que orienta a organização 
de alguns eventos que se voltam para o setor agropecuário. A caracterização do patrimônio histórico de Dom 
Pedrito também evidencia forte potencial para o desenvolvimento do turismo cultural, com presença de 
exemplares de bens materiais tombados no nível estadual, bem como monumentos culturais que representam 
o histórico de formação sociocultural do município. No entanto, o turismo no município ainda é uma atividade 
incipiente e mais voltada para negócios relacionados à atividade agropecuária.   

Os bens tombados no nível estadual, com potencial para atrair o turismo cultural arquitetônico são: 

� Caixa d’Água – Localiza-se na Praça General Osório, inaugurada em 1935 vinculada às primeiras obras 
de saneamento do município. Foi construída no governo de Flores da Cunha (Governador) e Leopoldino 
Dutra Sobrinho (Prefeito). Atualmente abriga a Assessoria de Tradição e Folclore, tendo servido, no 
passado para abrigar o aeroclube de Dom Pedrito, Biblioteca Infantil e escola de arte. Exemplar da 
arquitetura art decó, foi tombado em 1986 pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico do Estado – 
IPHAE pelo registro de número 25416-19.00-SEC/86.  

� Palácio Ponche Verde – Também localizado na Praça General Osório, tendo sua obra sido concluída 
em 1928. Abriga as estruturas da Prefeitura Municipal com anexos que correspondem às antigas 
cocheiras. Constitui-se por ser um exemplar da arquitetura eclética classicista, foi tombado em 1987 pelo 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico do Estado – IPHAE pelo registro de número 03076-25.00/82. 

Não tombados pelo IPHAE, mas de importância histórica semelhantes, Dom Pedrito conta dois monumentos 
relacionados aos tratados de paz. Tais monumentos, no entanto, possuem reconhecimento pela Assembleia 
Legislativa que os define como relevante ao interesse cultural do Estado, em Projeto de Lei (no 409/2013) 
sancionado em 2014. São eles: 

� Obelisco da Paz - Marco histórico da tratativa de paz feita em 1845 pelos Farroupilhas. Localiza-se na 
região de Ponche Verde, hoje 4º subdistrito de dom Pedrito, no Parque Farroupilha, 42 quilômetros da 
sede municipal. Sua inauguração se deu em 1945, pela comemoração dos 100 anos do tratado de paz; 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 811  

 

� Monumento em homenagem à paz Farroupilha – Localizado em um dos portais de entrada de Dom 
Pedrito, podendo ser identificado por quem chega ao município pela RS-630, vindo de São Gabriel. O 
monumento foi doado ao município pelo proprietário da Estância Guatambu (Valter Pötter) que, na 
ocasião, completou seus 50 anos de existência. A obra é do artista plástico Sérgio Crioulo, que o fez a 
pedido do proprietário da Estância Guatambu e também faz menção ao Tratado de Paz. É representada 
por uma estátua de cinco metros onde dois cavalheiros que antes eram adversários se cumprimentam, 
marcando a paz. 

Além destes bens materiais de importância histórica e cultural, Dom Pedrito também conta com o Parque de 
Exposição Juventino Corrêa de Moura, fundado em 1931 e vinculado ao patrimônio do Sindicato Rural, no 
qual ocorrem eventos para o lazer local, mas que também atraem visitantes de municípios vizinhos da região. 
Os principais eventos são: 

� Feira Agropecuária do Município (Farm Show) – Tradicionalmente ocorre em outubro, anualmente; 

� Feira do Ponche Verde da Canção Gaúcha; 

� Parque em Festa; 

� Credenciadora do Freio de Ouro – Evento organizado pela Associação Brasileira de Criadores de 
Cavalos Crioulos (ABCCC). 

 

7.3.2.5.2 Lavras do Sul 

Lavras do Sul é caracterizado pela presença de um importante patrimônio edificado, composto por prédios e 
casarões construídos no século XIX, com alguns exemplares do século XVIII. Embora não se constituam, 
ainda, produtos turísticos consolidados, formam uma gama de atrativos potenciais no âmbito do 
desenvolvimento do turismo cultural. Sobre os espaços públicos para lazer, o município dispõe de número 
restrito destes, embora sejam valorizados e frequentados pela comunidade local. Os principais espaços para 
lazer são: 

� Praça Antônio Lobo – A praça localiza-se na parte baixa da cidade e foi construída na gestão do Prefeito 
Dante Ramiro Teixeira La-Rocca, de 1964 a 1968, e em ocasião de reforma, em 1965, passou a chamar-
se Praça Dr. Allyrio Cachapuz. Hoje a praça é registrada com o nome de Praça das Bandeiras. Possui 
um palco em formato de bateia que pode ser utilizado para eventos e também possui uma quadra 
esportiva. Na quadra ocorre semanalmente (às sextas feiras) o encontro da feira dos produtores locais 
que se organizam para venderem seus produtos fabricados artesanalmente; 

� Estádio Municipal São José – Estádio construído em terras doadas por Miguel Ferreira de Souza e 
entregue ao município no ano de 192. Sofreu intervenções de reformas nos anos de 1976 e 1989, para 
construção de muros, banheiros, vestiários e nivelamento do campo. Na última reforma recebeu o nome 
de Estádio Adão Teixeira da Silveira; 

� Camping Municipal Zeferino da Silva Teixeira (Paredão) – Inaugurado em 1981 o camping abriga a 
famosa Praia do Paredão, com estrutura para acampamento e passeios diários. A barragem que hoje 
dá estrutura para formar a praia foi construída por volta de 1900 com fins de instalar uma turbina para 
movimentar um moinho e, portanto, à época, os banhos eram proibidos. Após ser derrubada 2 vezes por 
enchentes, sofreu uma intervenção em 1965 e reergueu-se, recebendo a estrutura de camping em 1978 
e liberando a entrada para banhos e lazer.  Hoje é utilizada pela CORSAN para captação de águas, e o 
leito represado do Arroio Camaquã das Lavras é que se forma a Praia; 

� Parque de Exposições Olavo Almeida Macedo – Vinculado ao Sindicato Rural de Lavras do Sul, o prédio 
foi construído em 1959. Abriga leilões semanais e tem capacidade para receber mais de 4000 animais 
por evento; 

� Rincão do Inferno – Parque natural localizado na Serra do Tabuleiro, na divisa de Lavras do Sul e Bagé. 
O local é de propriedade particular e tem grande potencial para o turismo de aventura. 
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Sobre os atrativos culturais, destacam-se os seguintes:  

� Gruta de Nossa Senhora de Lourdes – Construída em 1960 é um lugar marcado por placas de 
agradecimento de devotos à Nossa Senhora de Lourdes. A história conta que a gruta foi construída, pois 
por resultado de muitas rezas feitas à Santa, após longo período de seca, choveu na cidade e ali brotou 
fonte de água. Todo dia 11 de fevereiro é celebrada uma missa em homenagem à santa; 

� Desfile de cavalaria no dia do Gaúcho – O desfile comemora a revolução de Farroupilha e ocorre todo 
dia 20 de setembro reunindo cerca de 1500 cavalarianos. A Associação Brasileira de Criadores de 
Cavalos Crioulos (ABCCC) tem registrados no município, 4500 animais da raça; 

� Grupo Relaxados (Carnaval) – Fundado em 1930 por intelectuais e acadêmicos o grupo apresenta-se 
desde os primeiros carnavais da cidade. Além do desfile, o grupo apresenta um programa de rádio 
chamado de Rádio Mogango, onde só se apresentam durante o carnaval; 

� Grupo Vae de Qualquer Geito (com “E” e com “G”) (Carnaval) – Fundado em 1938 o grupo surge como 
uma proposta de receber aqueles que não eram nem intelectuais, nem acadêmicos. Essas pessoas 
desfilavam no Bloco Deixa Mágoas, que deixou de existir. Logo, por iniciativa das pessoas, reafirmaram 
que sairiam de qualquer jeito no carnaval daquele ano. Foi quando definiram o nome para o bloco que 
se originou com o nome “Vae de Qualquer Jeito - VG” e mais tarde, a grafia mudou para “Vai de Qualquer 
Geito” – VG; 

� Ouro Dança – realizado no município anualmente para divulgar apresentações de grupos e dançarinos 
locais e regionais. 

 

7.3.2.6 Saúde 
Neste tópico será apresentado indicadores de saúde que permitirão avaliar a saúde dos municípios da Área 
de Estudo Local nos aspectos físicos, recursos humanos, morbidade, mortalidade, fecundidade e expectativa 
de vida. 

 

7.3.2.6.1 Recursos físicos de saúde 

Os recursos físicos são apresentados a partir dos equipamentos e dos leitos disponíveis nos municípios da 
AEL. Vale ressaltar que a quantidade de bens físicos disponíveis nos municípios não significa, de fato, uma 
eficiência do serviço garantida, já que é necessário recurso humano capacitado para operar os equipamentos 
e monitorar leitos/pacientes. 

Em Dom Pedrito, a maioria dos equipamentos pertence à área de Odontologia, com 34,39%, e em segundo 
lugar, os equipamentos de manutenção da vida, com 21,72% e, em terceiro lugar, outros equipamentos 
(Tabela 7.3.2.24). 

Quanto aos leitos hospitalares, 61,98% pertencem à rede do Sistema Único de Saúde (Rede SUS) e 38,02%, 
à rede Privada, sendo que a rede privada não possui leitos pediátricos e para outras especialidades. A maioria 
dos leitos do SUS atendem especialidade clínica (44,0%) e em segundo lugar, pediátrica (18,67%). A rede 
privada possui a maioria de seus leitos para atender especialidade clínica (69,57%) e em segundo lugar, para 
atender especialidades cirúrgicas (17,39%), pouco mais que os leitos disponibilizados no SUS (16,0%) 
(Tabela 7.3.2.25). 
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Tabela 7.3.2.24: Distribuição de Equipamentos de Saúde, Dom Pedrito, dezembro de 2015. 

Equipamentos Dezembro/2015 % 

Equipamentos de Diagnóstico por Imagem 12 

5,43% 

Raio X até 100 mA 4 

Raio X de 100 a 500 mA 1 

Raio X Dentário 3 

Raio X com Fluoroscopia 1 

Ultrassom Ecógrafo 3 

Equipamentos de Infraestrutura 30 

13,57% 

Controle Ambiental/Ar-condicionado Central 11 

Grupo Gerador 1 

Endoscópio das Vias Respiratórias 12 

Endoscópio Digestivo 1 

Equipamentos para Optometria 3 

Laparoscópio/Vídeo 1 

Microscópio Cirúrgico 1 

Equipamentos por Métodos Gráficos 7 
3,17% 

Eletrocardiógrafo 7 

Equipamentos de Manutenção da Vida 48 

21,72% 

Bomba de Infusão 4 

Berço Aquecido 4 

Desfibrilador 4 

Equipamento de Fototerapia 1 

Incubadora 2 

Marcapasso Temporário 1 

Monitor de ECG 6 

Monitor de Pressão Não-Invasivo 11 

Reanimador Pulmonar/AMBU 12 

Respirador/Ventilador 3 

Outros Equipamentos 40 

18,1% 

Aparelho de Diatermia por Ultrassom/Ondas Curtas 14 

Aparelho de Eletroestimulação 18 

Equipamentos de Aférese 1 

Forno de Bier 7 

Equipamentos de Odontologia 76 

34,39% 

Equipo Odontológico Completo 13 

Compressor Odontológico 9 

Fotopolimerizador 8 

Caneta de Alta Rotação 15 

Caneta de Baixa Rotação 14 

Amalgamador 10 

Aparelho de Profilaxia c/Jato de Bicarbonato 7 

Equipamentos de Audiologia 8 
3,62% 

Emissões Otoacústicas Evocadas Transientes 3 
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Equipamentos Dezembro/2015 % 

Emissões Otoacústicas Evocadas por Prod. de Dist. 2 

Audiômetro de dois Canais 1 

Cabine Acústica 1 

HI-PRO 1 

Total 221 

Fonte: DATASUS, CNES 2015. 

 

Tabela 7.3.2.25: Distribuição dos Leitos Hospitalares, Dom Pedrito, dezembro de 2015. 

Especialidade Total SUS % Não SUS % 

Cirúrgicos 20 12 16% 8 17,39% 

Clínicos 65 33 44% 32 69,57% 

Obstétrico 12 6 8% 6 13,04% 

Pediátrico 14 14 18,67% 0 0% 

Outras especialidades 10 10 13,33% 0 0% 

Total 121 75 61,98% 46 38,02% 

Fonte: DATASUS, CNES 2015. 

 

Em Lavras do Sul, a maioria dos equipamentos também é destinada a atender as demandas de odontologia 
(47,92%), sendo que o município não possui equipamentos de audiologia. Em segundo lugar vêm os 
equipamentos de manutenção da vida, com 18,75% destinados para tal (Tabela 7.3.2.26). 

Com relação aos leitos hospitalares, em Lavras do Sul, a maioria pertence à rede SUS (78,57%) e apenas 
21,43% à rede privada de atendimento à saúde. Apesar de não haver registros de nascimentos em Lavras do 
Sul, conforme levantado em trabalho de campo, há no município 27,27% de equipamentos destinados para 
tal, que podem ser utilizados em atendimento ao pré-natal que é realizado no município (Tabela 7.3.2.27). 

 

Tabela 7.3.2.26: Distribuição de Equipamentos de Saúde, Lavras do Sul, dezembro de 2015. 

Equipamento Dezembro/2015 % 

Equipamentos de Diagnóstico por Imagem 4 

8,33% 

Raio X de 100 a 500 mA 1 

Raio X mais de 500 mA 1 

Raio X Dentário 1 

Ultrassom Doppler Colorido 1 

Equipamentos de Infraestrutura 2 

4,17% Controle Ambiental/Ar-condicionado Central 1 

Grupo Gerador 1 

Equipamentos por Métodos Gráficos 2 
4,17% 

Eletrocardiógrafo 2 

Equipamentos de Manutenção da Vida 9 

18,75% Berço Aquecido 2 

Desfibrilador 1 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 815  

 

Equipamento Dezembro/2015 % 

Incubadora 1 

Monitor de ECG 1 

Reanimador Pulmonar/AMBU 2 

Respirador/Ventilador 2 

Outros Equipamentos 8 

16,76% 
Aparelho de Diatermia por Ultrassom/Ondas Curtas 3 

Aparelho de Eletroestimulação 2 

Forno de Bier 3 

Equipamentos de Odontologia 23 

47,92% 

Equipo Odontológico Completo 6 

Compressor Odontológico 3 

Fotopolimerizador 3 

Caneta de Alta Rotação 3 

Caneta de Baixa Rotação 3 

Amalgamador 3 

Aparelho de Profilaxia c/Jato de Bicarbonato 2 

Fonte: DATASUS, CNES 2015. 

 

Tabela 7.3.2.27: Distribuição dos Leitos Hospitalares, Lavras do Sul, dezembro de 2015. 

Especialidade Total SUS % Não SUS % 

Cirúrgicos 4 2 9,09% 2 33,33% 

Clínicos 12 9 40,91% 3 50,00% 

Obstétrico 6 6 27,27% 0 0% 

Pediátrico 4 3 13,64% 1 16,67% 

Outras especialidades 2 2 9,09% 0 0% 

Total 28 22 78,57% 6 21,43% 

Fonte: DATASUS, CNES 2015. 

 

7.3.2.6.2 Recursos humanos do sistema de saúde 

No que se refere ao número de profissionais de saúde, distribuídos em várias especialidades, Dom Pedrito 
apresenta maior número de profissionais, com sua maioria composta de Técnico de Enfermagem (80 
profissionais), enquanto em Lavras do Sul, a maioria dos profissionais é Auxiliar de Enfermagem (14 
profissionais) (Tabela 7.3.2.28).  

Em Lavras do Sul, apesar de haver Secretaria de Assistência Social (sob a qual quem responde é a mesma 
secretária responsável pela Secretaria de Saúde), não há profissional de assistência social, conforme consta 
nos registros do Ministério da Saúde. Não há, também, pediatra para o acompanhamento das puérperas, 
obrigando as mães que ganham seus bebês e que precisam de acompanhamento mais específico, terem que 
se deslocar para Bagé, município de referência em atendimento de saúde. Abaixo do Auxiliar de Enfermagem, 
os profissionais que mais têm cadastrados no município são odontólogo e enfermeiro, com seis profissionais 
em cada categoria. 
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Em Dom Pedrito, abaixo dos Técnicos de Enfermagem, tem os Enfermeiros e os Clínicos Gerais com maior 
lotação, 19 e 18, respectivamente. Diferentemente de Lavras do Sul, não há, em Dom Pedrito, o profissional 
Fiscal Sanitário, na função de Visitador Sanitário Auxiliar, e profissionais de outras ocupações de nível 
superior relacionados à saúde. 

 

Tabela 7.3.2.28: Recursos Humanos por Especialidades, Dom Pedrito e Lavras do Sul, 2016. 

Especialidade Dom Pedrito Lavras do Sul 

Assistente Social 5 - 

Bioquímico/farmacêutico 5 - 

Clínico Geral 18 3 

Enfermeiro 19 6 

Fisioterapeuta 10 2 

Fonoaudiólogo 2 1 

Médico de Família 6 2 

Nutricionista 2 1 

Odontólogo 11 6 

Pediatra 1 - 

Psicólogo 7 1 

Outras especialidades médicas 11 - 

Outras ocupações de nível superior relacionado à Saúde - 1 

Auxiliar de Enfermagem 12 14 

  Auxiliar de Enfermagem Auxiliar de Ambulatório 12 14 

Fiscal Sanitário - 1 

  Visitador Sanitário Auxiliar - 1 

Técnico de Enfermagem 80 5 

  Técnico de Enfermagem e Socorrista 80 5 

Técnico e Auxiliar em Radiologia Médica 1 1 

  Técnico em Radiologia e Imagenologia Operacional. 1 1 

Total 283 65 

Fonte: DATASUS, CNES 2016. 

 

7.3.2.6.3 Morbidade hospitalar 

A morbidade hospitalar é dada pelas causas que fazem com que a população procure os serviços de saúde. 
Nos municípios da AEL as causas de procura por atendimento hospitalar são diversas entre os dois 
municípios com predominância, em Dom Pedrito, de busca por gravidez, parto e puerpério (34,42%). Em 
segundo lugar, as doenças do aparelho digestivo correspondem à principal razão para a população ir ao 
médico, com 14,29%. Em Lavras do Sul as doenças do sistema nervoso e do aparelho circulatório constituem 
as principais causas para a população recorrer ao serviço de saúde, com 21,74%, cada, seguidas das 
doenças do aparelho circulatório (17,39%). Os dados podem ser vistos na Tabela 7.3.2.29. 
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Tabela 7.3.2.29: Distribuição Percentual das Causas de Morbidade AEL (%), 2016. 

Causa de Morbidade – CID 10 Dom Pedrito Lavras do Sul 

Cap 01 - Algumas doenças infecciosas e parasitárias 6,49 4,35 

Cap 03 - Doenças sangue órgãos hematopoiéticos e transtornos 
Imunitários. 1,30 4,35 

Cap 04 - Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas  11,69 8,70 

Cap 05 - Transtornos mentais e comportamentais  8,44 0,00 

Cap 06 - Doenças do sistema nervoso  2,60 21,74 

Cap 09 - Doenças do aparelho circulatório  11,04 21,74 

Cap 10 - Doenças do aparelho respiratório 3,25 17,39 

Cap 11 - Doenças do aparelho digestivo 14,29 8,70 

Cap 12 - Doenças da pele e do tecido subcutâneo 0,65 0,00 

Cap 13 - Doenças sistema osteomuscular e tecido conjuntivo 0,00 4,35 

Cap 14 - Doenças do aparelho geniturinário  5,84 8,70 

Cap 15 - Gravidez parto e puerpério  34,42 0,00 

Total 100,00 100,00 

Fonte: DATASUS, Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS), 2016. 

 

Da população que procurou os serviços hospitalares em Dom Pedrito para as determinadas causas acima, 
81 casos necessitaram internações, dos quais mantiveram, em média, 7,9 dias de permanência e 6 vieram a 
óbito. Já em Lavras do Sul, das pessoas que procuraram os serviços médicos pelas causas acima expostas, 
19 necessitaram internar, com média de permanência de 6,3 dias sem nenhuma ocorrência de óbito (Tabela 
7.3.2.30). 

 

Tabela 7.3.2.30: Indicadores de Morbidade Hospitalar, AEL, 2015. 

Município Dom Pedrito Lavras do Sul Total 

Internações 81 19 100 

Dias de Permanência 639 120 759 

Média de Permanência 7,9 6,3 7,6 

Óbitos 6 - 6 

Fonte: DATASUS, Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS), 2016. 

 

7.3.2.6.4 Principais causas de óbito 

Nos municípios da AEL, as principais causas de óbitos são registradas segundo local de residência ou local 
de ocorrência do indivíduo, conforme demonstrado na Tabela 7.3.2.31. 

Em Dom Pedrito, para ambas as ocorrências (local de residência do falecido ou local de ocorrência do óbito), 
as principais causas de morte concentram-se em doenças do aparelho circulatório, seguidas das neoplasias 
e das doenças endócrinas nutricionais e metabólicas. Em Lavras do Sul, a situação é semelhante, mas, no 
entanto, as neoplasias (tumores) estão entre as principais causas de morte, seguidas das doenças do 
aparelho circulatório e das doenças do aparelho respiratório. 

A Tabela 7.3.2.31 apresenta a distribuição percentual das causas de morte na AEL por ambas as situações 
de registro. 
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Tabela 7.3.2.31: Distribuição das Causas de Óbitos, AEL, 2015. 

Grandes Grupos da Classificação Internacional de 
Doenças 

Dom Pedrito Lavras do Sul 

Óbitos por 
Residência* 

% 
Óbitos por 

Ocorrência** 
% 

Óbitos por 
Residência* 

(%) 
Óbitos por 

Ocorrência** 
(%) 

Cap 9 - Doenças do aparelho circulatório 136 38,42 117 42,70 18 24,00 14 25,45 

Cap 2 - Neoplasias (tumores) 80 22,60 59 21,53 26 34,67 18 32,73 

Cap 4 - Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas 32 9,04 30 10,95 5 6,67 4 7,27 

Cap 10 - Doenças do aparelho respiratório 31 8,76 24 8,76 9 12,00 7 12,73 

Cap 20 - Causas externas de morbidade e mortalidade 24 6,78 15 5,47 2 2,67 4 7,27 

Cap 11 - Doenças do aparelho digestivo 15 4,24 10 3,65 3 4,00 1 1,82 

Cap 1 - Algumas doenças infecciosas e parasitárias 12 3,39 7 2,55 1 1,33 - - 

Cap 6 - Doenças do sistema nervoso 8 2,26 6 2,19 3 4,00 3 5,45 

Cap 16 - Algumas afecções originadas no período 
perinatal 8 2,26 1 0,36 2 2,67 - - 

Cap 14 - Doenças do aparelho geniturinário 3 0,85 1 0,36 - - - - 

Cap 17 - Malformações congênitas, deformidades e 
anomalias cromossômicas 2 0,56 1 0,36 - - - - 

Cap 18 - Sintomas, sinais e achados anormais de 
exames clínicos e de laboratório, não classificados em 
outra parte 

2 0,56 2 0,73 1 1,33 - - 

Cap 3 - Doenças do sangue e dos órgãos 
hematopoiéticos e alguns transtornos imunitários 1 0,28 1 0,36 4 5,33 3 5,45 

Cap 5 - Transtornos mentais e comportamentais - - - - 1 1,33 1 1,82 

Total 354 100 274 100 75 100 55 100 

Fonte: DATASUS, Sistema de Informações sobre Mortalidade – SIM, 2016. *Número de óbitos ocorridos, contados segundo o local de residência do falecido. **Número de óbitos 
ocorridos, contados segundo o local de ocorrência do óbito. 
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7.3.2.6.5 Mortalidade infantil, expectativa de vida ao nascer e fecundidade 

A mortalidade infantil caracteriza-se como um indicador de grande importância e reflete, muitas vezes, os 
aspectos sociais e de saúde de um lugar, pois sua redução está diretamente relacionada à melhoria de higiene 
e maior escolaridade. Corresponde aos casos de mortalidade ocorridos no primeiro ano de vida do recém-
nascido, portanto, até 1 ano. É dada pelos óbitos ocorridos em um dado período, dividido pelo número de 
nascimentos registrados no mesmo período, a partir da fórmula abaixo. 

���	 = 	
�,�

��
 

Onde: 

TMI = Taxa de Mortalidade Infantil; 

�,� = Óbitos ocorridos entre a população abaixo de 1 ano, no ano j; 

�� = Nascimentos ocorridos no ano j. 

A mesma tendência registrada para o Brasil de queda da taxa de mortalidade infantil é observada nos 
municípios da AEL, sendo que em Lavras do Sul foi registrada a maior variação em 2010, relativa ao ano de 
1991, com queda de 67,3%. Foi neste município, também, o registro da menor taxa de mortalidade em 2010, 
de 10,2 a cada mil nascidos vivos. Em ambos os municípios o registro da taxa de mortalidade infantil em 
todos os anos é menor que o registrado para o Brasil, porém ao comparar com os dados do estado, os 
registros dos municípios alcançam menor taxa apenas no último ano analisado. Em Lavras do Sul, as taxas 
são menores que as de Dom Pedrito, refletindo melhores condições de vida, saneamento básico e 
desenvolvimento social/educacional. Dom Pedrito possui taxas maiores que Lavras do Sul, porém muito 
próximas deste município com diferenças pequenas, o que reflete aspectos culturais de comportamento 
semelhantes entre localidades diferentes. 

A esperança de vida ao nascer é um indicador tão importante quanto a taxa de mortalidade infantil, já que 
também reflete questões sociais e culturais, na medida que as condições de vida são mais garantidas à 
medida que se aumenta os cuidados com a higiene e melhora os níveis de escolaridade. Desta forma, a 
expectativa de vida ao nascer corresponde ao número médio de anos que uma pessoa nascida em um 
determinado ano viverá. Nesse caso, como os dados para o cálculo desta é o Censo Demográfico de 2010, 
a expectativa de vida corresponde aos anos vividos que alguém, nascido em 2010, terá.  

A tendência observada no Brasil e no estado, de aumento da esperança de vida ao nascer, também é 
observada nos municípios da AEL ao longo dos anos observados, sendo que, em 2010, a maior esperança 
de vida ao nascer é observada em Lavras do Sul, de 77,05 anos onde, também, foi observada a maior 
variação entre 1991 e 2010, de 18,3%. Dom Pedrito registrou uma variação de 17,3% no mesmo período, 
passando de uma expectativa de vida de 64,69 anos em 1991, para 75,88 anos em 2010. 

A taxa de fecundidade expressa o número médio de filhos que uma mulher de uma determinada coorte 
(mesma idade), observadas em um determinado período (neste caso, em 2010) teria ao final do seu período 
reprodutivo, limitado entre 15 a 49 anos. Portanto, ela é calculada para as mulheres residentes nos 
respectivos lugares, em 2010, que tem entre 15 e 49 anos. É dada pela soma das Taxas Específicas de 
Fecundidade (TEF), estas que, por sua vez, são calculadas por grupo etário no conjunto de idades de 
interesse (15 a 49 anos). 

Assim como ocorre nos outros indicadores, a taxa de fecundidade da AEL também segue a mesma tendência 
do Brasil e da unidade da federação. Ou seja, registra-se uma queda contínua da taxa de fecundidade total. 
Neste caso, a menor taxa de fecundidade observada é no Brasil, de 1,889 filhos por mulher ao final do seu 
período reprodutivo. O município de Dom Pedrito apresenta a segunda menor taxa de fecundidade total, de 
2,03 filhos para cada mulher em 2010 que tenha chegado ao final do seu período reprodutivo. Lavras do Sul 
possui a maior taxa de fecundidade, registrando 2,11 filhos por mulher ao final do seu período reprodutivo. 

A Tabela 7.3.2.32 e a Figura 7.3.2.30 à Figura 7.3.2.32 apresentam estes indicadores e suas evoluções. 
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Tabela 7.3.2.32: Expectativa de Vida, Mortalidade e Fecundidade, AEL, UF, Brasil, 2015. 

Indicadores 

Unidades Geográficas 

Dom Pedrito Lavras do Sul Rio Grande do Sul Brasil 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 1991 2000 2010 1991 2000 2010 

Mortalidade Infantil 
(por mil nascidos 
vivos) 

32,51 21,4 11,6 31,22 20,5 10,2 22,5 16,7 12,4 44,68 30,57 16,7 

Esperança de vida ao 
nascer (em anos) 64,69 70,64 75,88 65,13 71,13 77,05 68,8 73,2 75,4 64,73 68,61 73,94 

Fecundidade Total 
(filhos por mulher) 3,26 2,51 2,03 2,85 2,81 2,11 2,40 2,20 1,80 2,88 2,37 1,89 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano, PNUD, FJP, IPEA, 2013. 

 

 

Figura 7.3.2.30: Evolução da Esperança de Vida ao Nascer, AEL, UF e Brasil, 2010. Fonte: Elaboração própria a partir 
dos dados do Atlas do Desenvolvimento Humano, PNUD, FJP, IPEA, 2013.  

 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 821  

 

 

Figura 7.3.2.31: Evolução da Taxa de Mortalidade Infantil, AEL, UF e Brasil, 2010. Fonte: Elaboração própria a partir dos 
dados do Atlas do Desenvolvimento Humano, PNUD, FJP, IPEA, 2013. 

 

 

Figura 7.3.2.32: Evolução das Taxas de Fecundidade Total, AEL, UF e Brasil, 2010. Fonte: Elaboração própria a partir 
dos dados do Atlas do Desenvolvimento Humano, PNUD, FJP, IPEA, 2013. 

 

7.3.2.7 Segurança pública 
A segurança pública dos municípios da AEL é apresentada a partir dos registros de crimes e delitos cometidos 
ao longo do ano de 2015 (Janeiro até Dezembro) obtidos no site da Secretaria da Segurança Pública do Rio 
Grande do Sul (SSP/RS). Vale ressaltar que são apresentados apenas os casos registrados e que, no registro 
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de denúncias contra crimes, ainda há um déficit na qualidade da informação, já que há grande número de 
omissões devido ao medo de denunciar ou registrar a ocorrência de crimes no Brasil. 

Em Dom Pedrito é notória que a incidência, bem como a diversidade de crimes cometidos são maiores que 
em Lavras do Sul. 

O maior tipo de crime registrado em ambos os municípios, assim como no Estado, é o furto, com 316 casos 
em Dom Pedrito, 67 em Lavras do Sul e 158.010 no Estado. Há crimes cometidos em Dom Pedrito que não 
ocorrem registros em Lavras do Sul, como por exemplo, homicídio doloso, roubo, latrocínio, extorsão, 
estelionato e delitos relacionados à corrupção. Os crimes de furto de veículos, delitos relacionados a armas 
e munições, posse de entorpecentes e tráfico de entorpecentes, ocorrem nos dois municípios, porém com 
maior incidência em Dom Pedrito. 

Em Dom Pedrito, depois do furto, o estelionato ocupa o segundo lugar de ocorrência, com 45 casos 
registrados ao longo do ano de 2015. Em terceiro lugar, a posse de entorpecentes, com 44 casos ao longo 
do mesmo ano. 

Em Lavras do Sul, a segunda maior incidência de crimes registrados corresponde à posse de entorpecentes, 
com sete ocorrências e, por último, os crimes relacionados a armas e munições. 

A Tabela 7.3.2.33 apresenta os registros de crimes cometidos nos municípios da AEL e no estado do Rio 
Grande do Sul. A Figura 7.3.2.33 à Figura 7.3.2.37 mostram a evolução dos principais crimes cometidos e 
registrados em Dom Pedrito e Lavras do Sul. 

 

Tabela 7.3.2.33: Distribuição dos registros de crimes e delitos AEL e Rio Grande do Sul, 2015. 

Crime/Delito Dom Pedrito Lavras do Sul Rio Grande do Sul 

Homicídio Doloso 2 0 2.405 

Homicídio Doloso de Trânsito 0 0 24 

Furto 316 67 158.010 

Furto de Veículo 15 3 20.409 

Roubo 36 0 79.112 

Latrocínio 1 0 140 

Roubo de Veículo 0 0 18.142 

Extorsão 3 0 388 

Extorsão Mediante Sequestro 0 0 18 

Estelionato 45 0 15.517 

Delitos Relacionados à Corrupção 1 0 404 

Delitos Relacionados a Armas e Munições 40 5 7.469 

Entorpecentes - Posse 44 7 11.116 

Entorpecentes - Tráfico 28 1 8.984 

Fonte: SSP/RS - Extração em 06.01.16. 
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Figura 7.3.2.33: Evolução dos Crimes de Furto Cometidos e Registrados em 2015, AEL. Fonte: Elaboração própria a 
partir dos dados da SSP/RS - Extração em 06.01.16.  

 

 

Figura 7.3.2.34: Evolução dos Delitos Relacionados à Armas e Munições Cometidos e Registrados em 2015, AEL. 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da SSP/RS - Extração em 06.01.16. 
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Figura 7.3.2.35: Evolução dos Crimes de Posse de Entorpecentes Cometidos e Registrados em 2015, AEL. Fonte: 
Elaboração própria a partir dos dados da SSP/RS - Extração em 06.01.16. 

 

 
Figura 7.3.2.36: Evolução dos Crimes de Tráfico de Entorpecentes Cometidos e Registrados em 2015, AEL. Fonte: 
Elaboração própria a partir dos dados da SSP/RS - Extração em 06.01.16. 
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Figura 7.3.2.37: Evolução Outros Crimes Cometidos e Registrados em 2015, AEL. Fonte: Elaboração própria a partir 
dos dados da SSP/RS - Extração em 06.01.16. 

* Outros crimes cometidos foram agregados devido aos poucos registros. Correspondem à Homicídio Doloso, Homicídio 
Doloso de Trânsito, Furto de Veículo, Roubo, Latrocínio, Roubo de Veículos, Extorsão, Extorsão Mediante Sequestro, 
Estelionato e Delitos Relacionados à Corrupção. 

 

7.3.2.8 Infraestrutura básica 
Neste tópico são apresentados dados de infraestrutura básica dos municípios inseridos na AEL. Tais dados 
dizem respeito ao sistema viário, energia elétrica, saneamento básico, telecomunicação e adequação das 
moradias. 

 

7.3.2.8.1 Sistema viário 

A rodovia BR - 293 é a principal via de acesso ao Município de Dom Pedrito. Ao Sul, esta faz a conexão entre 
Dom Pedrito, passando por Bagé, até chegar em Pelotas ao sul do estado. Ao Oeste, a rodovia BR - 293 
conecta-se à Rodovia BR - 158, que dá acesso à Santana do Livramento, divisa com a República do Uruguai. 
A ligação de Dom Pedrito à capital do estado, Porto Alegre se dá, a partir de Pelotas, pela BR - 116, mas 
também é possível o acesso, passando por São Gabriel, pela Rodovia BR - 290.  

Em relação a este sistema viário, todo o seu trecho de acesso principal é provido de pavimentação asfáltica. 
Entretanto as estruturas de comércio e serviços ao longo do trecho são restritas, condicionando os usuários 
da via a se precaverem de forma mais rigorosa e criteriosa. 

O acesso a Lavras do Sul, a partir de Porto Alegre, se dá pela Rodovia BR - 290 até o trevo de Caçapava do 
Sul, quando então, pela Rodovia BR - 392, seguida da Rodovia RS - 357, chega-se ao município. Vale 
ressaltar que a Rodovia RS - 357 com pavimentação asfáltica parcial. Ou seja, seguindo pela Rodovia RS - 
357 até a Rodovia BR – 473, um percurso de aproximadamente 70 quilômetros encontra-se ainda sem 
asfaltar. Conforme relatos a obra de pavimentação desta rodovia se iniciou em 2012, tendo sido interrompida 
sem a conclusão. A falta de pavimentação asfáltica prejudica o escoamento da produção de agricultores e 
pecuaristas, além de estudantes universitários que a utilizam para se deslocarem para Bagé e São Gabriel, e 
usuários do serviço de saúde que precisam se deslocar para Bagé e Dom Pedrito. 
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A conexão viária de Dom Pedrito e Lavras do Sul se dá de duas maneiras. Partindo de Lavras do Sul, o 
principal acesso é feito pela BR-473 (sentido Bagé) e, depois, pela BR-293, de Bagé até Dom Pedrito.  Outra 
opção é seguir pela BR-473 no sentido Caçapava do Sul até a Estrada Ibaré. Esse percurso é 
predominantemente sem pavimentação asfáltica. De lá, por via não pavimentada, segue-se até a RS-630, 
que dá acesso a Dom Pedrito.  

 

7.3.2.8.2 Energia elétrica 

A distribuição de energia elétrica nos municípios da AEL se dá quase de forma integral, já que mais de 99% 
dos domicílios possuem energia elétrica fornecida pela Companhia Estadual de Energia Elétrica (CEEE) 
(Tabela 7.3.2.34). O percentual de domicílios que não possuem energia elétrica é insignificante, porém não 
menos importante, demandando, portanto, atenção para ampliação do serviço afim de que a cobertura do 
serviço alcance toda a população. 

A Tabela 7.3.2.34 apresenta os dados da cobertura de energia elétrica para os municípios da AEL. 

 

Tabela 7.3.2.34: Percentual de Domicílios, por Existência de Energia Elétrica, AEL, 2010. 

Município 
Não Possuem 

Energia Elétrica 

Energia Elétrica 
Fornecida por uma 

Empresa de Distribuição 

Energia Elétrica 
Fornecida por 
Outras Fontes 

Não se Aplica 

Dom Pedrito 0,06 99,17 0,00 0,78 

Lavras do Sul 0,42 99,22 0,02 0,34 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010. 

 

7.3.2.8.3 Saneamento básico 

A seguir são apresentados os indicadores gerais de saneamento básico para os municípios da AEL (Tabela 
7.3.2.35). 

A CORSAN é a empresa prestadora de serviço no quesito abastecimento de água em ambos os municípios. 
Portanto, nos dois municípios há serviço de tratamento de água, entretanto, apenas em Dom Pedrito, há 
serviços de esgoto. Em Lavras do Sul, tal como coletado em trabalho de campo, o esgoto é lançado 
diretamente no rio Santa Maria. 

A população total com abastecimento de água em Dom Pedrito é de 39.920 habitantes, sendo que 36.181 
destes residem em área caracterizada como urbana e possuem abastecimento de água e serviço de 
esgotamento sanitário. Em Lavras do Sul, somam-se 7.847 pessoas atendidas, das quais 4.862 residem em 
área caracterizada como urbana e possuem abastecimento de água. 

 

Tabela 7.3.2.35: Indicadores Gerais de Saneamento Básico, 2010. 

Indicador Dom Pedrito Lavras do Sul 

Prestadores  CORSAN;  Prefeitura Municipal 
de Dom Pedrito - PMDP 

CORSAN;  Prefeitura 
Municipal de Lavras do 
Sul - SMMA 

Serviços Água e Esgoto; Resíduos. 
Sólidos Água; Resíduos. Sólidos 

População urbana residente do município 
com abastecimento de água  36.181 4.862 
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Indicador Dom Pedrito Lavras do Sul 

População urbana residente do município 
com esgotamento sanitário  

36.181 - 

População total residente do município com 
abastecimento de água, segundo o IBGE 39.920 7.847 

População total residente do município com 
esgotamento sanitário, segundo o IBGE  39.920 - 

Fonte: Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento, 2010. 

 

O percentual de domicílios que possuem rede geral de esgoto ou pluvial em Dom Pedrito é cerca de 16% 
maior que a de Lavras do Sul, sendo 70,04% em Dom Pedrito e 58,19%, em Lavras do Sul. A fossa séptica, 
fossa rudimentar, vala ou outra forma de lançamento de esgoto é utilizada na maior parte dos domicílios de 
Lavras do Sul e, menor proporção, em Dom Pedrito O lançamento do esgoto no rio só é registrado em Lavas 
do Sul. 

Enquanto em Lavas do Sul apenas 85,63% dos domicílios particulares permanentes recebem abastecimento 
de água pela rede geral de distribuição, em Dom Pedrito esse percentual é de 90,88%. Poço ou nascente fora 
na propriedade é a segunda forma mais utilizada para o abastecimento de água em ambos os municípios, 
sendo utilizado por 6% dos domicílios em dom Pedrito e em por 9,83% dos domicílios em Lavras do Sul. 

Por fim, a coleta de lixo diretamente por serviço de limpeza é predominante nos dois municípios, sendo 
realizado em 89,49% dos domicílios em Dom Pedrito, e em 82,93%, em Lavas do Sul. Colocar em caçamba, 
enterrar ou queimar, são práticas adotadas mais comumente em Lavras do Sul (somando 15%) que em Dom 
Pedrito (7%).  

Os indicadores de saneamento ambiental mostram que Lavras do Sul ainda carece, mais que Dom Pedrito, 
de serviços deste tipo, já que práticas inadequadas, tais como queima de lixo, uso de fossas rudimentares, e 
lançamento do esgoto diretamente nos rios ainda são registradas no município. Este último é considerado 
pela secretaria de meio ambiente de Lavras do Sul como um dos principais gargalos ambientais do município.  

A Tabela 7.3.2.36 mostra os principais indicadores de saneamento básico para os municípios de Dom Pedrito 
e Lavras do Sul. 

 

Tabela 7.3.2.36: Indicadores Específicos de Saneamento Básico - Lançamento de Esgoto, Forma de 
Abastecimento de Água e Forma da Coleta de Lixo, AEL, 2010. 

Indicador Dom Pedrito Lavras do Sul 

Percentual de Domicílios Particulares Permanentes por Tipo de Lançamento do Esgoto 

Rede Geral de Esgoto ou Pluvial 70,04 58,19 

Fossa Séptica 16,84 23,06 

Rio, Lago ou mar 0 0,83 

Fossa Rudimentar 7,67 9,14 

Vala 3,78 6,76 

Outro 0,44 0,96 

Não se aplica 1,22 1,05 

Percentual de Domicílios Particulares Permanentes por Forma de Abastecimento de Água 

Rede Geral de Distribuição 90,88 85,63 

Água da Chuva Armazenada em Cisterna 0,39 0,32 

Água da Chuva Armazenada de Outra Forma 0,28 0,67 
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Indicador Dom Pedrito Lavras do Sul 

Rios, Açudes, Lagos e Igarapés 0,67 0,87 

Carro-pipa 0 0,04 

Poço ou Nascente na Propriedade 6 9,83 

Poço ou Nascente Fora da Propriedade 0,5 1,63 

Outro 0,5 0,68 

Não se Aplica 0,78 0,34 

Percentual de Domicílios Particulares Permanentes por Forma de Coleta de Lixo 

Coletado Diretamente por Serviço de Limpeza 89,49 82,93 

Colocado em Caçamba em Serviço de Limpeza 1,17 3,57 

Enterrado (na propriedade) 1,67 2,67 

Queimado (na propriedade) 4,95 9,49 

Jogado em Rio, Lago ou Mar 0 0,05 

Jogado em Terreno Baldio ou Logradouro 0,56 0,48 

Tem Outro Destino 1,39 0,48 

Não se Aplica 0,78 0,34 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010. 

 

7.3.2.8.4 Telecomunicação 

Dos 13.141 domicílios cadastrados em Dom Pedrito, 93,6% possuem algum tipo de serviço telefônico (12.304 
domicílios). Destes, 8.810 tinham somente telefone celular e 414, apenas telefone fixo. 3.080 tinham telefone 
fixo e celular, somando 12.304 domicílios com algum tipo de combinação de serviço. O restante dos domicílios 
(837 domicílios) ainda não conta com prestação de serviços de telefonia, o que corresponde a 6% dos 
domicílios em Dom Pedrito sem acesso a este serviço. 

Em Lavras do Sul, o percentual de domicílios com algum tipo de serviço telefônico é de 90%, sendo que os 
outros 10% não tem acesso a algum tipo de serviço telefônico. Dos 90% que têm acesso a algum tipo de 
serviço telefônico, a maioria tem somente celular (1.807 domicílios) e uma minoria, apenas telefone fixo (90 
domicílios), o que equivale a 3,5% dos domicílios, enquanto 476 domicílios possuem os dois tipos de serviços. 

O acesso à internet obtido através do Censo Demográfico é vinculado à questão de ter ou não computador 
em casa. Logo, dado que há computador no domicílio, se investiga sobre o acesso à internet. 

Assim, dos 32% de domicílios que afirmaram ter computador em Dom Pedrito, 25,85% possuem acesso à 
internet. Em Lavras do Sul, 39,7% possuem computador e 28,22% possuem acesso à internet. 

A Tabela 7.3.2.37 apresenta os dados para os indicadores de comunicação para os municípios da AEL. 

 

Tabela 7.3.2.37: Indicadores de Comunicação, AEL, 2010. 

Indicador Dom Pedrito Lavras do Sul 

Domicílios Particulares Permanentes, por Existência de Telefone, 2010 

Não tinham acesso 837 264 

Tinham - telefone fixo e celular 3080 476 

Tinham - somente telefone celular 8810 1807 

Tinham - somente telefone fixo 414 90 

Tinham alguma combinação (total) 12304 2374 
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Indicador Dom Pedrito Lavras do Sul 

Total (domicílios) 13141 2637 

Percentual de Domicílios Particulares Permanentes que Possuem Computador com Acesso à 
Internet, 2010 

Não possui acesso 6,17 11,51 

Possui acesso 25,85 28,22 

Não se aplica 67,98 60,27 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010. 

 

7.3.2.8.5 Adequação das moradias 

As condições habitacionais dos Municípios da AEL são apresentadas a partir dos dados do Censo 
Demográfico de 2010, juntamente com metodologia desenvolvida pelo IBGE que trata de aspectos sanitários 
e domiciliares. O tratamento e classificação das condições da habitação por meio de metodologia do IBGE 
tem por objetivo lidar com a questão da habitação como uma função múltipla, já que se considera para tal, 
questões de abastecimento de água, esgotamento sanitário, coleta de lixo e conforto, este último avaliado 
pelo número de moradores por dormitório. 

As condições ótimas para que uma habitação seja considerada como adequada são as seguintes: 

1) Possuir rede geral de abastecimento de água; 

2) Possuir rede geral de esgoto ou fossa séptica; 

3) Possuir coleta de lixo executada por empresa de serviço de limpeza; e 

4) Ter, no máximo, dois moradores por dormitório. 

Para fins de classificação dos domicílios, o IBGE define a seguinte categorização:  

� Adequada: corresponde aos domicílios particulares permanentes que atendem a todas as condições 
ótimas de mensuração da adequação da moradia. Ou seja, aqueles domicílios com rede geral de 
abastecimento de água, com rede geral de esgoto ou fossa séptica, coleta de lixo por serviço de limpeza 
e até dois moradores por dormitório; 

� Semiadequada: corresponde aos domicílios particulares permanentes que atendam entre uma e três 
condições definidas para moradia adequada; 

� Inadequada: corresponde aos domicílios particulares permanentes com abastecimento de água 
proveniente de poço ou nascente ou outra forma, sem banheiro e sanitário ou com escoadouro ligado à 
fossa rudimentar, vala, rio, lago, mar ou outra forma e lixo queimado, enterrado ou jogado em terreno 
baldio ou logradouro em rio, lago ou mar ou outro destino e mais de 2 moradores por dormitório. Ou seja, 
que não atendam a nenhuma das condições estabelecidas para que uma moradia seja considerada 
adequada. 

Vale ressaltar que as condições habitacionais dos domicílios resultam de uma complexa gama de variáveis 
bem como de serviços que ultrapassam as apresentadas aqui e definidas na metodologia do IBGE. Ou seja, 
as condições habitacionais são estruturadas a partir das condições demográficas, urbanísticas, econômicas, 
sociais, de saúde, educação, lazer e segurança que se manifestam no cotidiano dos municípios, refletindo 
nos domicílios e variando constantemente.  

A avaliação da adequação das moradias nos municípios da AEL aponta que esses possuem maior percentual 
de domicílios inadequados do que o estado do Rio Grande do Sul. No Estado 0,44% dos domicílios são 
classificados como inadequados, enquanto que na AEL o munícipio com o menor percentual de domicílios 
inadequados é Dom Pedrito, com 0,80% dos domicílios assim classificados. Dom Pedrito possui maior 
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percentual de domicílios classificados na condição adequada, com 69,49%, contra apenas 53,71% em Lavras 
do Sul e 60,88% no Estado. Lavras do Sul se destaca por possuir percentual relativamente alto de domicílios 
classificados como semiadequados (45,15%) contra apenas 29,71% em Dom Pedrito e 38,68% no Estado. 

Lavras do Sul se destaca por refletir, através do indicador de condições de moradia, baixas condições 
habitacionais dentro dos requisitos estabelecidos pelo IBGE. Tal fato corrobora com a prerrogativa de que 
Lavras do Sul se caracteriza por ser um município carente em determinadas áreas tanto social, quanto 
econômica, dentre os municípios da Campanha Meridional. 

A Tabela 7.3.2.38 e a Figura 7.3.2.38 a Figura 7.3.2.40 apresentam os dados das condições habitacionais 
dos municípios em análise bem como para o Estado. 

 

Tabela 7.3.2.38: Domicílios Particulares Permanentes por Adequação de Moradia, AEL, 2010. 

Condição da 
Habitação 

Dom Pedrito % Lavras do Sul % Rio Grande do Sul % 

Adequada 9132 69,49 1417 53,71 2191239 60,88 

Semiadequada 3904 29,71 1191 45,15 1392128 38,68 

Inadequada 105 0,80 30 1,14 15896 0,44 

Totais 13141 100 2638 100 3599263 100 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010. 

 

 

Figura 7.3.2.38: Adequação dos Domicílios Segundo Condições Habitacionais, Dom Pedrito, 2010. Fonte: Elaboração 
própria a partir dos dados do IBGE, Censo Demográfico 2010. 
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Figura 7.3.2.39: Adequação dos Domicílios Segundo Condições Habitacionais, Lavras do Sul, 2010. Fonte: Elaboração 
própria a partir dos dados do IBGE, Censo Demográfico 2010.  

 

 

Figura 7.3.2.40: Adequação dos Domicílios Segundo Condições Habitacionais, Rio Grande do Sul, 2010. Fonte: 
Elaboração própria a partir dos dados do IBGE, Censo Demográfico 2010. 

 

7.3.2.9 Uso e ocupação do solo 
A seguir são apresentados dados e informações sobre o uso e ocupação do solo dos municípios da AEL, 
através da análise do Planos de Bacia (Santa Maria), Planos Diretores, utilização das terras e estrutura 
fundiária. Ressalta-se que, em ambos os municípios, os requisitos para concessão de licenciamento 
ambiental exigidos são os preconizados na Resolução 288/2014, do Conselho Estadual do Meio Ambiente 
(CONSEMA) que trata sobre as tipologias que causam ou possam causar algum impacto local. 
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7.3.2.9.1 Plano de bacia hidrográfica do rio Santa Maria 

A legislação do estado do Rio Grande do Sul (Lei no 10.350 de 1994) que dispõe sobre os Recursos Hídricos 
prevê, na Seção 4, nos artigos 13 ao 19, as definições para formação, composição e atribuições dos Comitês 
de Bacia Hidrográficas do estado. 

Desta forma, pelo Decreto de 35.103 de 1º de fevereiro de 1994 foi criado o Comitê de Gerenciamento da 
Bacia Hidrográfica do Rio Santa Maria, do qual os dois municípios da AEL fazem parte. 

Compete, ao comitê, a elaboração de um Plano da Bacia Hidrográfica que busca tratar da gestão das águas 
da respectiva bacia a partir da definição de diretrizes, programas e ações voltadas para tal gestão, que envolve 
processos de controle, conservação, recuperação e proteção dos recursos hídricos. 

O Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Santa Maria, em parceria com a Fundação Estadual de proteção 
Ambiental (Fepam), elaboraram o Plano da Bacia Hidrográfica do Rio Santa Maria, lançado pela Secretaria 
Estadual do Ambiente e Desenvolvimento Sustentável do Rio Grande do Sul em abril de 2016.   

A elaboração do Plano de Bacia do Rio Santa Maria envolveu três etapas, constantes das seguintes fases: 

� Fase A – Diagnóstico e Prognóstico dos Recursos Hídricos; 

� Fase B – Elaboração de cenários futuros para a gestão e definição de usos dos recursos hídricos; 

� Fase C – Elaboração do Plano propriamente dito que envolve a elaboração de programas e ações que 
definirão os critérios de outorga e cobranças futuras. 

Sendo assim, o Plano da Bacia definiu as seguintes linhas de ações com suas respectivas súmulas: 

1) Monitoramento qualitativo-quantitativo dos recursos hídricos: 

a) Instalação e Operação de Estações Telemétricas; 

b) Monitoramento da Qualidade das Águas e Sedimentos; 

c) Ações para a Minimização dos Efeitos de Eventos Críticos. 

2) Instrumentos de Gestão de Recursos Hídricos: 

a) Efetivação das Outorgas de Uso da Água; 

b) Implantação da Agência; 

c) Implantação de Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos. 

3) Aumento da Disponibilidade Hídrica; 

a) Aumento da Reservação e da Distribuição de Água; 

b) Ampliação dos Serviços de Abastecimento Público; 

c) Estudos para Melhor Aproveitamento das Águas Subterrâneas. 

4) Redução das Demandas de Água: 

a) Otimização do Uso da Água na Irrigação; 

b) Controle de Perdas no Abastecimento Público. 

5) Redução de Cargas Poluidoras: 

a) Ampliação dos Sistemas de Coleta e Tratamento de Esgotos em Áreas Urbanas; 

b) Controle de Cargas Difusas em Áreas Rurais. 

6) Proteção Ambiental: 
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a) Recomposição e Manutenção da Vegetação em Áreas Marginais aos Cursos de Água; 

b) Criação de Áreas Protegidas; 

c) Determinação de Vazões Ecológicas. 

7) Fortalecimento Institucional: 

a) Programa Permanente de Capacitação dos Membros do Comitê. 

8) Comunicação Social: 

a) Programa Permanente de Comunicação e Divulgação; 

b) Conferência das Águas. 

O Plano de bacia do rio Santa Maria constitui importante mecanismo para ordenamento territorial da área de 
inserção do Projeto Fosfato. Na elaboração do diagnóstico da bacia do Rio Santa Maria, o Projeto Fosfato e 
suas potenciais repercussões no território foram considerados. Além disso, discussões em assembleias do 
comitê vêm ocorrendo periodicamente no intuito de alinhar o entendimento das partes interessadas sobre as 
repercussões do empreendimento no uso da água da bacia do rio Santa Maria. Trata-se, portanto, de um 
processo que deve estar em permanente consonância e diálogo com a evolução do Projeto Fosfato Três 
Estradas.  

 

7.3.2.9.2 Análise dos Planos Diretores dos municípios da AEL 

O Plano Diretor configura-se por ser um instrumento normatizador que define políticas de uso e atribuições 
para o território do município, divididos nas áreas urbana e rural, pautado nos Artigos 182 e 183, do Capítulo 
II da Constituição Federal que define sobre a Política Urbana. Os usos e atribuições acerca do território 
municipal dizem respeito aos aspectos físicos, sociais e econômicos. 

Em ambos os municípios, há apenas a Lei que dispõe sobre o Plano Diretor, sem, no entanto, consolidar o 
documento. As Leis dos respectivos municípios são as seguintes: 

� Lei 1.767, de 27 de dezembro de 2011 – Dom Pedrito; 

� Lei 3.074, de 19 de outubro de 2010 – Lavras do Sul. 

 

7.3.2.9.2.1 Dom Pedrito 

A Legislação de Dom Pedrito estabelece no Título II sobre o Plano Diretor, definindo-o como o principal 
instrumento de gestão territorial e desenvolvimento econômico e social viabilizado pelos seguintes critérios: 
Plano de Saneamento, Plano Ambiental, Plano de Desenvolvimento Econômico e Plano Local de Habitação 
de Interesse Social. Para a consolidação e efetivo cumprimento de tais critérios a legislação propõe a divisão 
do Plano Diretor em seis partes, a saber: 

i) Da Política Local de Desenvolvimento e Gestão Territorial e do Plano Diretor; 

ii) Das Estratégias de Desenvolvimento Local; 

iii) Do Modelo Territorial (rural e urbano); 

iv) Dos Instrumentos de Ordenamento do Uso e Ocupação do Território e da Política Urbana; 

v) Do Sistema de Acompanhamento e Controle; 

vi) Das Disposições Finais e Transitórias. 
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Entretanto, mesmo que no item que trata do Modelo Territorial se considere as regiões urbana e rural, suas 
estratégias (item ii) se limitam à gestão e planejamento do território urbano, desconsiderando o território rural, 
que corresponde à grande parte do município. Vale lembrar que o município é o 5º no Estado em extensão 
territorial. 

Uma das estratégias definidas para o cumprimento das diretrizes da Política Local de Desenvolvimento e 
Gestão Territorial e do Plano Diretor, que trata da gestão do solo urbano, é proposta a partir das seguintes 
ações principais, a saber: 

� Programa de Saneamento Municipal; 

� Programa de Regularização Fundiária; 

� Programa do Ordenamento do Uso e Ocupação do Território. 

Tais ações contemplam toda população residente da área urbana, que se divide em sete macrozonas, três 
corredores e três zonas especiais, em seu respectivo modelo territorial urbano, a saber: 

1) Macrozona Central - Zona urbana de ocupação mais consolidada e com maior oferta de infraestrutura 
cuja densificação é proposta com a ocupação dos terrenos vazios, potencializando o uso comercial e 
residencial;  

2) Macrozona de Expansão do Centro - Zona urbana principalmente de uso residencial em processo de 
consolidação cuja densificação é proposta com ocupação das glebas vazias e uso de interesse social; 

3) Macrozona de Estruturação I - Zona urbana de ocupação mais rarefeita e que necessita ser estruturada 
através da complementação do traçado viário e da oferta de infraestrutura, cuja densificação é prioritária 
em relação à Macrozona de Estruturação II; 

4) Macrozona de Estruturação II - Zona urbana de ocupação mais rarefeita e que necessita ser estruturada 
através da complementação do traçado viário e da oferta de infraestrutura; 

5) Macrozona Mista de Desenvolvimento - Zona adequada, especialmente, para atividades produtivas de 
menor impacto, que possam ser compatibilizadas com o uso residencial;  

6) Macrozona de Desenvolvimento Industrial  - Zona destinada ao uso industrial, a qual deverá receber 
investimento público ou através de parcerias público-privada, para preparar-se para cumprir com sua 
finalidade; 

7) Macrozona de Restrição à Ocupação - Zona que, por ser sujeita a alagamentos, destina-se ao uso de 
lazer, através de clubes, equipamentos de esporte ao ar livre e comércio temporário cujo uso por outros 
tipos de atividades deve ser proibido e os existentes devem ser substituídos ao longo do tempo; 

8) Corredor BR 293 - Eixo de desenvolvimento onde se aplicam as mesmas regras de uso e ocupação do 
solo da Macrozona Mista de Desenvolvimento; 

9) Corredor RS 630 - Eixo de desenvolvimento onde se aplicam as mesmas regras de uso e ocupação do 
solo da Macrozona de Desenvolvimento Industrial; 

10) Corredores Júlio de Castilhos, Duque de Caxias e 21 de Abril - Eixos estruturadores do território urbano 
de Dom Pedrito que estabelecem a conexão norte-sul do município, de incentivo às atividades 
comerciais, onde se aplicam as mesmas regras de uso e ocupação do solo da Macrozona Central; 

11) Zona Especial de Interesse Social - Setor urbano designado para a moradia popular que admite 
parâmetros especiais de parcelamento, ocupação e uso do solo com a finalidade de regularização 
fundiária de assentamentos informais consolidados e produção de empreendimentos de habitação de 
interesse social; 

12) Zona Especial de Interesse Institucional - Setor urbano destinado à implantação de equipamentos 
institucionais relevantes para a cidade e que, por esta razão, admite parâmetros especiais de 
parcelamento, ocupação e uso do solo; 
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13) Zona Especial de Interesse Cultural ou Paisagístico - Setor que apresenta características relevantes 
para a história, cultura e/ou paisagem do município, as quais devem ser preservadas e valorizadas. 

Fica clara a ineficiência de gestão do território municipal por meio desta Lei, já que não é considerado o 
território rural, tão pouco definidas suas áreas, como se faz para o território urbano. 

Ao longo do documento, todas as ações (descritas acima) são discutidas apenas na perspectiva urbana. Na 
ação que trata do Programa de Ordenamento de Uso e Ocupação do Território, a Lei discute que o 
ordenamento deverá ser orientado por um “Plano Ambiental”, que deverá propor áreas de conservação e 
preservação ambiental sem, no entanto, especificá-las.  

A Lei que institui o Plano Diretor de Dom Pedrito apresenta diretrizes de ocupação específicas para o distrito 
de Torquato Severo, que se encontra incluído no perímetro urbano do município. O uso permitido 
predominante é residencial. Dentre as atividades proibidas, destacam-se: 

� Atividades industriais com potencial de impacto ambiental médio e alto; 

� Comércio Atacadista com depósitos acima de 250m2. Demais usos não residências acima de 250m2 
podem ser permitidos mediantes análise prévia.  

Em relação aos padrões de loteamento, tem-se na Tabela 7.3.2.39. 

 

Tabela 7.3.2.39: Padrões de Loteamento - Torquato Severo 

Localidade 

Quarteirão Lote Área de 
Destinação 

Pública 
Área 

Máxima 
Face 

Máxima 
Área 

Mínima 
Testada 
Mínima 

2º distrito - Torquato Severo 10.000m² 100m 250m² 10m 35% 

Fonte: Lei nº 1.767, de 27 de dezembro de 2011. Anexo 6: Padrões de parcelamento de uso solo. 

 

7.3.2.9.2.2 Lavras do Sul 

O município de Lavras do Sul, assim como Dom Pedrito, não possui Plano Diretor implantado, no entanto, em 
2010, também sancionou a Lei que dispõe sobre este, sem consolidá-lo. A Lei propõe que o Plano Diretor 
seja o instrumento básico capaz de orientar ações no âmbito do poder público e privado para o 
desenvolvimento da cidade. 

A Lei propõe que as políticas desenvolvidas que busquem garantir as funções sociais da cidade e da 
propriedade, bem como o bem-estar e qualidade de vida dos habitantes da cidade, sejam viabilizadas por 
meio de uma série de medidas, a saber: 

1) Da implantação do processo permanente de planejamento e do correspondente sistema de práticas e 
rotinas de acompanhamento do Plano Diretor, consolidado em subsequentes revisões e adaptações; 

2) Da ordenação do crescimento das diversas áreas da cidade, compatibilizando-o com a oferta de 
moradias, com o saneamento, o sistema viário e de transportes coletivos, e os demais equipamentos e 
serviços urbanos; 

3) Da promoção da distribuição justa e equilibrada da infraestrutura e dos serviços públicos, repartindo as 
vantagens e ônus decorrentes da urbanização; 

4) Da promoção de políticas setoriais, compatibilizando o desenvolvimento urbano com a proteção do meio 
ambiente, através de sua utilização racional, voltada à conservação e recuperação do patrimônio natural, 
em benefício das atuais e futuras gerações; 

5) Do fomento à saúde, educação, cultura, turismo, esporte e lazer; 
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6) Do estímulo à população para a defesa dos interesses coletivos, reforçando o sentimento de cidadania 
e o reencontro do habitante com a cidade; 

7) Da busca da compatibilização do desenvolvimento local com o dos municípios vizinhos, visando à efetiva 
integração com a Região Sul; 

8) Da garantia de mecanismos de participação da comunidade no planejamento urbano e na fiscalização 
de sua execução; 

9) Do estímulo ao desenvolvimento industrial, sem prejuízo de políticas específicas de incentivo à 
agricultura tradicional do Município. 

A legislação dispõe sobre uma série de áreas (educação, social, saúde, meio ambiente, etc.), propõe 
macrozoneamento afirmando sua disponibilidade no Código de Ocupação do Solo Urbano, mas não 
especifica as Macrozonas e não deixa claro se o zoneamento é feito para todo território do município, 
contemplando as áreas rural e urbana. Além disso, em consulta à prefeitura municipal, o Código de Ocupação 
do Solo Urbano não foi disponibilizado. Portanto, a não implantação do Plano Diretor de Lavras do Sul faz 
com que não se tenha um instrumento de ordenamento territorial na escala local.  

 

7.3.2.9.3 Utilização das terras nos municípios da AEL 

A dinâmica de utilização das terras nos municípios da Área de Estudo Local é muito diferenciada no que se 
refere ao manejo da terra e utilização dela. Em Lavras do Sul observa-se uma dinâmica baseada no ciclo de 
cultivo da soja e no ciclo da pecuária bovina de corte, predominantemente, já que há um revezamento do 
pasto entre o arrendamento deste para plantação da soja e criação do gado em épocas distintas. Importante 
salientar que o ciclo da soja é recente no município, enquanto o ciclo da pecuária bovina é, historicamente, a 
principal forma de ocupação da zona rural. Em Dom Pedrito, o uso da terra se concentra também na pecuária 
bovina, juntamente com o cultivo de grãos, com destaque para soja, milho e arroz. 

Observa-se que o maior destino dado pelos estabelecimentos rurais para uso da terra é para pastagens 
naturais em ambos os municípios, correspondendo a 59,1% em Dom Pedrito e, em Lavras do Sul, 74,8% do 
total da área do município. A utilização das terras para as pastagens plantadas em boas condições é a 
segunda principal forma de ocupação das terras das propriedades rurais em Lavras do Sul, representando 
10,2% das áreas dos estabelecimentos, ao passo que, o segundo maior destino para utilização das terras 
pelas propriedades rurais em Dom Pedrito é para o cultivo de lavouras temporárias, representadas pelas 
lavouras de grãos. A terceira principal forma de ocupação dos estabelecimentos rurais em Dom Pedrito são 
as pastagens plantadas em boas condições (11,8%) e, em Lavras do Sul, é o cultivo de lavouras temporárias 
(4,9%) (Tabela 7.3.2.40). 

Ao comparar os dois municípios, verifica-se que o total da área destinada ao uso de pastagens naturais é 
bem menor em Lavras do Sul, mas o seu percentual de 74,8% em relação ao total da área do município é 
considerado alto, indicando o quanto o município se dedica mais à atividade da pecuária que o outro.  

 

Tabela 7.3.2.40: Dinâmica de Uso da Terra nos Estabelecimentos Rurais, AEL, 20106. 

Uso 

Dom Pedrito Lavras do Sul 

Área dos Estab. 
Agrop. (ha) 

% Total 
Áreas 

Área dos Estab. 
Agrop. (ha) 

% Total 
Áreas 

Lavouras permanentes 296 0,07 144 0,07 

Lavouras temporárias 72.548 17,52 9.960 4,97 

Lavouras: área plantada com forrageiras para corte 8.483 2,05 2.486 1,24 

Pastagens naturais 244.876 59,13 150.043 74,88 

Pastagens plantadas degradadas 2.411 0,58 70 0,03 
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Uso 

Dom Pedrito Lavras do Sul 

Área dos Estab. 
Agrop. (ha) 

% Total 
Áreas 

Área dos Estab. 
Agrop. (ha) 

% Total 
Áreas 

Pastagens plantadas em boas condições 49.004 11,83 20.592 10,28 

Matas e/ou florestas naturais destinadas à 
preservação permanente ou reserva legal 5.529 1,34 1.948 0,97 

Matas e/ou florestas naturais (exclusive área de 
preservação permanente e as em sistemas 
agroflorestais) 

4.360 1,05 6.064 3,03 

Matas e/ou florestas plantadas com essências 
florestais 4.787 1,16 1.188 0,59 

Sistemas agroflorestais - área cultivada com 
espécies florestais também usadas para lavouras e 
pastejo por animais 

2.475 0,60 3.678 1,84 

Tanques, lagos, açudes e/ou área de águas 
públicas para exploração da aquicultura 11.836 2,86 1.304 0,65 

Construções, benfeitorias ou caminhos 5.625 1,36 880 0,44 

Terras degradadas (erodidas, desertificadas, 
salinizadas, etc.). 285 0,07 101 0,05 

Terras inaproveitáveis para agricultura ou pecuária 
(pântanos, areais, pedreiras, etc.). 1.618 0,39 1.914 0,96 

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário 2006. 

 

7.3.2.9.3.1 Produção agrícola municipal 

O uso do solo voltado para a produção agrícola nos municípios da AEL está predominantemente associado 
à produção de arroz e soja, entre outros cultivos (Figura 7.3.2.41 e Figura 7.3.2.42). Importante observar que 
o aumento do cultivo de soja não se dá sobre outras lavouras, mas pela ocupação de áreas de pastagem, o 
que reduz muito o custo de oportunidade e representa um incremento efetivo de riqueza na AEL, pois o 
manejo das áreas de cultivo de soja oferece pastagem para o gado no inverno, não sendo necessário reduzir 
significativamente o rebanho para incluir o cultivo de soja. 
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Figura 7.3.2.41: Evolução da produção agrícola das lavouras temporárias, por área colhida (hectares), Dom Pedrito, 
2000-2014. Fonte: Elaboração própria a partir de dados do IBGE, Produção Agrícola Municipal 2014. 

 

 
Figura 7.3.2.42: Evolução da produção agrícola das lavouras temporárias, por área colhida (hectares), Lavras do Sul, 
2000-2014. Fonte: Elaboração própria a partir de dados do IBGE, Produção Agrícola Municipal 2014. 

 

Especificamente em Dom Pedrito, por ser um município que direciona politicamente suas atividades rurais 
para as culturas de lavouras temporárias e, em menor intensidade, para a pecuária, é possível perceber maior 
avanço entre 2000 e 2014 na produção de grãos, com destaque para o arroz e a soja. (Tabela 7.3.2.41). 
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De acordo com a Tabela 7.3.2.40, verifica-se, em Dom Pedrito, queda na produção de aveia e milho, com 
interrupção na produção de aveia logo em 2001, observando, também, interrupção na produção de cevada, 
datada de 2011. A queda na área colhida de milho representou 82,9% em 2014 se comparado ao produzido 
no ano 2000.  

Para os outros produtos nota-se um aumento na produção, com destaque para a soja que cresceu em mais 
de 3000% ao compararmos a produção do intervalo (2000 e 2014) avaliado e aumento de 250% se comparado 
a área colhida de 2014 com 2010. O sorgo representou a cultura que registrou o segundo maior crescimento 
em Dom Pedrito entre 2000-2014, com um aumento de aproximadamente 400% em área colhida, sendo 
cultivado após a colheita da soja na mesma área. O produto que menos cresceu, em termos de área colhida, 
foi o arroz, representando 34,2% no ano de 2014 em relação a área colhida no ano 2000. 

Em Lavras do Sul, tal como registrado em Dom Pedrito, registrou-se aumento, também, na área destinada ao 
cultivo de soja, com crescimento de 1900% em 2014, se comparado a área colhida em 2000. O segundo 
produto que mais cresceu em Lavras do Sul, em termos de área colhida, foi o trigo, com aumento de 257,1% 
entre 2000-2014. Houve também registro de aumento na área colhida do arroz, em aproximadamente 110,8% 
entre 2000-2014.  

Vale ressaltar que as culturas de aveia, cevada, sorgo e trigo são destinadas ao período de entressafra, sendo 
que algumas são para manter a alimentação do gado em um determinado período de escassez de nutrientes 
da pastagem natural do Pampa. Essa dinâmica de consórcio lavoura-pecuária vem favorecendo o avanço do 
uso da terra para produção agrícola nos municípios da AEL.   

O milho registrou queda em sua produção de 75% comparando-se os períodos entre 2000-2014. Já a aveia 
e o feijão, registraram interrupção na produção no ano de 2013, com queda de 80% e 85%, respectivamente, 
relativo a área colhida entre o período de 2000-2014 (Tabela 7.3.2.42). 
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Tabela 7.3.2.41: Área Colhida (hectares) da Lavoura Temporária, Dom Pedrito, 2000-2014. 

Cultura/Ano 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

Arroz (em casca) 34000 43000 43500 43000 45000 43250 43900 27600 46600 46600 42400 50350 32800 40870 45650 

Aveia (em grão) 150 20 - - - - - - - - - - - - - 

Cevada (em grão) 40 - - 180 500 1500 600 500 500 250 301 110 - - - 

Milho (em grão) 2100 1870 1500 1700 1700 350 150 500 1000 600 700 200 200 350 358 

Soja (em grão) 2000 8000 12000 20000 28000 22000 12000 28000 20000 21492 26000 20000 47500 67000 76000 

Sorgo (em grão) 200 3500 1500 1500 1500 150 200 300 2000 100 500 - 500 1000 1000 

Trigo (em grão) 425 600 950 1250 2000 1000 3500 5500 4560 2500 - 450 510 1000 650 

Fonte: IBGE, Produção Agrícola Municipal 2014. 

 

Tabela 7.3.2.42: Área Colhida (hectares) da Lavoura Temporária, Lavras do Sul, 2000-2014. 

Cultura/Ano 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

Arroz (em casca) 1470 1470 2500 2500 3090 3090 3100 3100 3100 3500 3500 3100 3100 3100 3100 

Aveia (em grão) 250 250 250 250 100 100 300 50 50 50 50 50 50 50 - 

Feijão (em grão) 350 350 350 100 100 100 100 100 100 100 100 100 - 50 - 

Milho (em grão) 2000 2000 3000 2500 2500 1350 3000 3000 3000 2800 2800 3000 1500 500 500 

Soja (em grão) 600 600 2500 3000 6000 8000 8500 8500 8500 8500 8500 6500 8000 10000 12000 

Sorgo (em grão) - - 600 600 300 300 300 300 300 300 300 - - - - 

Trigo (em grão) 700 700 1100 1100 1000 800 600 600 600 600 100 330 1000 1000 2500 

Fonte: IBGE, Produção Agrícola Municipal 2014. 
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7.3.2.9.3.2 Produção pecuária municipal 

A partir da Figura 7.3.2.43 e Figura 7.3.2.44 nota-se, claramente, que os dois tipos de rebanhos mais criados 
nos dois municípios da AEL são bovino e ovino e, em terceiro lugar, o bubalino. Enquanto em Dom Pedrito 
registrou-se queda para todos os tipos de rebanho, exceto para o equino, em Lavras do Sul registrou-se 
aumento para todos os tipos, exceto para o rebanho suíno (Tabela 7.3.2.43 e Tabela 7.3.2.44).  

 

 
Figura 7.3.2.43: Distribuição do efetivo dos rebanhos em Dom Pedrito, 2000-2014. Fonte: Elaboração própria a partir de 
dados do IBGE, Pesquisa Pecuária Municipal 2014. 

 

 
Figura 7.3.2.44: Distribuição do efetivo dos rebanhos em Lavras do Sul, 2000-2014. Fonte: Elaboração própria a partir 
de dados do IBGE, Pesquisa Pecuária Municipal 2014. 
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Entre os rebanhos mais representativos no uso e ocupação do solo do município de Dom Pedrito (bovino e 
ovino) registrou-se queda maior no rebanho de ovino, com 16,2% registrado em 2014 em comparação ao 
número de cabeças registrado em 2000. Já o rebanho de bovinos teve uma pequena queda de 4,7% entre 
2000-2014. O rebanho que teve a maior queda de número de cabeças registrados no ano de 2014 em relação 
ao ano 2000 foi o de bubalino (80,2%) seguido dos galináceos (43,2%) e dos caprinos (35,3%). 

Em Lavras do Sul, dada a importância da pecuária em sua economia, o movimento é inverso. Foi registrado 
aumento para todos os tipos de rebanho, exceto para o rebanho suíno, que teve queda de 67,8% em 2014 
relativo ao número de cabeças de 2000. Entre os dois tipos de rebanho mais representativos no uso e 
ocupação da área rural do município (bovino e ovino), o que registrou maior aumento no número de cabeças 
foi o de bovino, 59,5% de aumento entre 2000-2014. O rebanho de ovinos cresceu 28,5% no mesmo período. 
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Tabela 7.3.2.43: Efetivo do Rebanho, por tipo de rebanho, Dom Pedrito, 2000-2014 (cabeças). 

Tipo de 
Rebanho/Ano 

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

Bovino 406067 456476 461347 433852 439125 399226 393250 366549 427570 412838 423684 407261 406979 392789 386909 

Bubalino 4426 622 580 1154 840 899 917 899 508 585 979 1334 1269 889 874 

Equino 16107 9411 9632 13965 14176 13147 13278 13384 13909 13022 18430 17426 17556 18159 18187 

Suíno 7582 7748 7908 7162 6558 6024 6085 6070 6330 6390 5757 7214 7098 6800 5712 

Caprino 294 35 18 54 - - - 27 88 248 253 153 214 185 190 

Ovino 181690 180206 174171 162858 139437 177522 166870 151910 197251 150672 147859 136710 150673 160847 152136 

Galináceos 49048 50268 46730 43291 41032 37300 36044 36100 36713 31261 28500 32772 29460 27540 27820 

Fonte: IBGE, Pesquisa Pecuária Municipal 2014. 

 

Tabela 7.3.2.44: Efetivo do Rebanho, por tipo de rebanho, Lavras do Sul, 2000-2014 (cabeças). 

Tipo de 
Rebanho/Ano 

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

Bovino 186499 200402 274135 295751 308544 322905 326085 326215 328931 337154 340589 344030 337284 306928 297599 

Bubalino 433 605 638 695 718 2869 2898 2900 2986 3045 3077 3112 3143 2891 2630 

Equino 7413 7263 7451 7693 7841 7718 7758 7765 7813 8047 8129 8211 8252 9141 9833 

Suíno - total 3308 1004 1032 1104 1129 1119 1153 1165 1185 1196 1209 1233 1244 1144 1063 

Caprino 701 886 917 1078 1109 1184 1203 1215 1269 1281 1295 1320 2196 2871 2650 

Ovino 110649 114999 124386 133626 139407 143847 144732 144785 146045 150864 153438 155160 159814 151048 142280 

Galináceos - total 26218 26955 28061 30264 31190 30300 30857 30989 31993 33392 33934 34950 35648 36006 36082 

Fonte: IBGE, Pesquisa Pecuária Municipal 2014. 
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7.3.2.9.4 Estrutura fundiária 

A estrutura fundiária dos municípios da AEL não tem predominância de grandes concentrações de terra, o 
que não significa uma estrutura igualitária, já que proprietários de grandes terras (acima de 500 ha) 
representam 18% dos produtores em Dom Pedrito e 14% em Lavras do Sul. Os proprietários com menos de 
10 ha e de 200 a menos de 500 ha representam, cada um, 14,88% da estrutura fundiária de Dom Pedrito. Em 
Lavras do Sul, os proprietários com menos de 10 ha somam 19%, seguidos dos proprietários com 20 a menos 
de 50 ha (Tabela 7.3.2.45). 

 

Tabela 7.3.2.45: Estrutura Fundiária dos Municípios da AEL, 2006. 

Grupos de Áreas Dom Pedrito % Lavras do Sul % 

Produtor sem Área 32 2,31 49 5,69 

Menos de 10 ha 206 14,88 166 19,28 

De 10 a menos de 20 ha 149 10,77 112 13,01 

De 20 a menos de 50 ha 199 14,38 143 16,61 

De 50 a menos de 100 ha 178 12,86 105 12,20 

De 100 a menos de 200 ha 157 11,34 79 9,18 

De 200 a menos de 500 ha 206 14,88 86 9,99 

De 500 a menos de 1000 ha 142 10,26 78 9,06 

Mais de 1000 ha 115 8,31 43 4,99 

Total 1384 100 861 100 

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário 2006. 

 

7.3.2.10 Organização social, cultural e política 
A organização da sociedade civil dos municípios da AEL é consolidada, fundamentalmente, pela forte 
orientação pecuarista e agrícola dos municípios. As organizações são voltadas para atender aos interesses 
dos produtores rurais e consequente fluxo econômico. Entretanto, há também organizações que visam 
interesses culturais. No âmbito ambiental, as organizações de maior relevância são os Comitês de Bacias 
Hidrográficas dos rios Camaquã e Santa Maria. Este dois são as principais organizações voltadas para o 
gerenciamento dos recursos hídricos na região de inserção do Projeto Fosfato Três Estradas. Ao mesmo 
tempo contribuem para que os diferentes setores da sociedade tenham representação em temas relacionados 
direta e/ou indiretamente à água. Tratam-se, portanto, de atores de relevância e participação no 
acompanhamento do desenvolvimento do Projeto Fosfato Três Estradas.  

 As principais organizações presentes da AEL são listadas abaixo: 

� Associação dos Núcleos de produtores de Terneiros de Corte de Lavras do Sul;  

� Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Lavras do Sul ou Sindicato Rural de Lavras do Sul; 

� Sindicado dos Produtores Rurais de Lavras do Sul ou Sindicato Rural de Lavras do Sul; 

� Associação dos Agricultores de Dom Pedrito; 

� Associação dos Arrozeiros de Bagé; 

� Alianza del Pastizal – Organização consolidada em 2004 com o objetivo de preservar o bioma Pampa 
que se estende pelo Cone Sul (Argentina, Uruguai, Paraguai e Brasil), liderada pela Bird Life 

International. A Alianza concede o selo de qualidade (Carne del Pastizal) para os produtores membros 
que produzem suas carnes em condições que contribuam para a preservação dos pastos naturais e da 
biodiversidade do Pampa; 
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� Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Camaquã – Criado pelo Decreto Estadual No 39.638, de 28 de julho 
de 1999 e alterado pelo Decreto No 43993, de 31 de agosto de 2005; 

� Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Santa Maria - Criado pelo Decreto Estadual No 35.103, de 01 de 
fevereiro de 1994 e alterado pelo Decreto No 43.523, de 27 de dezembro de 2004. 

 

7.3.2.11 Estrutura produtiva de serviços 
A estrutura produtiva e de serviços dos municípios da AEL concentra-se na tradição histórica das atividades 
da agricultura e pecuária. A criação de bovinos e caprinos predomina na pecuária e a cultura de arroz e soja, 
na agricultura. Em relação a este último, ressalta-se sua importância adquirida na última década, através do 
consórcio pecuária-lavoura. Outra cultura de destaque é o eucalipto, que também se inseriu num cenário 
econômico marcado pela polarização da pecuária de corte. 

Através dos dados aqui apresentados buscou-se fundamentar como a dinâmica atual da economia dos 
municípios se sustenta, tendo em vista as variações observadas ao longo tempo analisado (1999-2012). 

 

7.3.2.11.1 Caracterização dos setores econômicos 

7.3.2.11.1.1 Dom Pedrito 

Os dados do PIB do município de Dom Pedrito revelam uma tendência de crescimento em seus valores 
absolutos, com quedas pontuais em três períodos do intervalo analisado, a saber: 2000, 2005 e 2011. Os 
setores econômicos também apresentam mesma tendência de aumento, observando-se queda nos mesmos 
períodos, com algumas exceções, conforme pode ser visto na Tabela 7.3.2.46. Todos os indicadores 
registraram aumento no período avaliado (Figura 7.3.2.45).  

 

Tabela 7.3.2.46: Produto Interno Bruto - PIB (em mil reais) e a Participação dos Setores Econômicos, 
Dom Pedrito, 1999-2012. 

Período Agropecuária % Indústria % 
Comércio 
e Serviços 

% 
Valor 

Agregado 
PIB a Preços 

Correntes 

1999 74.677 28,36 51.657 19,62 137.011 52,03 263.345 278.218 

2000 62.930 29,31 38.904 18,12 112.853 52,57 214.686 225.910 

2001 101.772 36,39 47.005 16,81 130.876 46,80 279.654 294.737 

2002 119.142 35,53 61.175 18,24 155.045 46,23 335.363 355.307 

2003 146.376 36,32 75.449 18,72 181.195 44,96 403.020 428.802 

2004 189.730 40,34 86.655 18,43 193.924 41,23 470.309 498.021 

2005 116.855 31,10 61.061 16,25 197.838 52,65 375.753 399.651 

2006 134.417 33,38 57.951 14,39 210.333 52,23 402.701 424.822 

2007 141.398 31,92 60.704 13,70 240.929 54,38 443.031 465.326 

2008 210.983 36,72 87.245 15,19 276.296 48,09 574.525 605.055 

2009 242.972 37,12 111.153 16,98 300.347 45,89 654.472 688.202 

2010 230.112 32,90 115.263 16,48 354.110 50,62 699.485 736.461 

2011 206.664 29,93 115.733 16,76 367.989 53,30 690.386 729.043 

2012 232.892 30,95 117.643 15,63 402.015 53,42 752.551 797.396 

Fonte: IBGE, em parceria com os Órgãos Estaduais de Estatística, Secretarias Estaduais de Governo, IBGE Cidades. 

Nota:  1 - Os dados do último ano disponível estarão sujeitos a revisão quando da próxima divulgação. 

2 - Série encerrada devido a mudança no ano de referência. 
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Figura 7.3.2.45: Evolução da participação dos setores econômicos no PIB, PIB Agregado e Total a Preços Correntes, 
Dom Pedrito, 1999-2012. Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do IBGE, em parceria com os Órgãos Estaduais 
de Estatística, Secretarias Estaduais de Governo, IBGE Cidades. 

 

A série histórica de evolução do PIB por setores de Dom Pedrito revela que o Setor de Comércio e Serviços 
é o que mais contribuiu para a composição do PIB municipal no período de 1999-2012, seguido do setor 
agropecuário. Importante ressaltar que o setor de comércio e serviços é majoritariamente relacionado ao setor 
agropecuário do município. O setor industrial é o menos representativo, correspondendo a apenas 15,63% 
do valor agregado no ano de 2012 (Figura 7.3.2.46). 
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Figura 7.3.2.46: Evolução do Percentual de participação dos setores econômicos sobre o PIB agregado, Dom Pedrito, 
1999-2012. Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do IBGE, em parceria com os Órgãos Estaduais de Estatística, 
Secretarias Estaduais de Governo, IBGE Cidades. 

 

O valor agregado e o PIB a preços correntes demonstram um comportamento de crescimento até 2004, com 
queda registrada em 2005, onde foi registrada a maior variação em relação ao ano anterior (20%), seguida 
por um período de crescimento que se prolonga até o último ano registrado (Figura 7.3.2.47). 

 

 

Figura 7.3.2.47: Valores do PIB a preços correntes e agregado, Dom Pedrito, 1999-2012. Fonte: Elaboração própria a 
partir dos dados do IBGE, em parceria com os Órgãos Estaduais de Estatística, Secretarias Estaduais de Governo, 
IBGE Cidades. 

  



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 848  

 

Na agropecuária observa uma tendência cíclica de crescimento de seu valor adicionado para os seguintes 
períodos: 2000 a 2004 e 2005 a 2009. Em 2000, a queda no valor adicionado pela agropecuária no valor 
agregado bruto representou 16% em relação ao valor registrado no ano de 1999. Em 2005, tal queda foi da 
ordem de 38% em relação ao valor registrado em 2004. Já nos anos mais recentes, em 2010 e 2011, as 
quedas registradas foram menores, da ordem de 5% e 10%, respectivamente. É curioso observar que, apesar 
de registrar queda nos valores adicionados pela agropecuária, a participação deste setor no valor agregado 
não segue a mesma tendência, registrando maiores variações. Mesmo com queda observada em termos 
absolutos, houve aumento da participação deste setor no valor agregado do PIB, a exemplo do observado 
em 2000. O contrário também ocorre quando o valor em termos absolutos aumenta e sua participação no 
valor agregado do PIB diminui, a exemplo do observado em 2007 (Figura 7.3.2.48). 

 

 

Figura 7.3.2.48: Valor adicionado bruto a preços correntes da Agropecuária (Mil Reais) e seu percentual de participação 
no valor agregado do PIB, Dom Pedrito, 1999-2012. Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do IBGE, em parceria 
com os Órgãos Estaduais de Estatística, Secretarias Estaduais de Governo, IBGE Cidades. 

 

No setor da indústria é possível perceber o mesmo movimento cíclico entre os períodos de 2000 a 2004 e, 
diferentemente do setor agropecuário, recuperou-se apenas em 2007, perdurando com registros de aumento 
do faturamento até 2012, sem novos registros de queda. A queda registrada em 2005, relativo ao ano de 2004 
foi da ordem de 30%, e, no ano seguinte, em relação ao ano de 2005, da ordem de 5%. Nos anos seguintes 
os aumentos anuais, relativos aos respectivos anos anteriores, variaram entre 0,5% (2011) e 44% (2008). 
Também é possível observar o mesmo comportamento da relação do crescimento do valor absoluto versus 
participação no PIB. Ou seja, mesmo que seu valor absoluto seja positivo, registrando aumento de um ano 
para o outro, seu percentual de participação no valor agregado do PIB apresenta queda, conforme visto no 
registro do ano 2001 e no ano de 2012 (Figura 7.3.2.49). 
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Figura 7.3.2.49: Valor adicionado bruto a preços correntes da Indústria (Mil Reais) e seu percentual de participação no 
valor agregado do PIB, Dom Pedrito, 1999-2012. Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do IBGE, em parceria 
com os Órgãos Estaduais de Estatística, Secretarias Estaduais de Governo, IBGE Cidades.  

 

No setor de comércio e serviços o movimento dos valores absolutos é linear, com queda registrada apenas 
no ano 2000, relativo ao ano 1999. Em todos os anos seguintes a variação foi sempre positiva, com aumento 
do valor adicionado, sendo que, os maiores aumentos foram observados nos anos de 2002 e 2010, com 18%. 
No entanto, mesmo que seu valor absoluto tenha apresentado queda, sua participação no PIB agregado não 
aumentou (Figura 7.3.2.50). 

 

 
Figura 7.3.2.50: Valor adicionado bruto a preços correntes do setor de Comércio e Serviços (Mil Reais) e seu percentual 
de participação no valor agregado do PIB, Dom Pedrito, 1999-2012. Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do 
IBGE, em parceria com os Órgãos Estaduais de Estatística, Secretarias Estaduais de Governo, IBGE Cidades. 
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7.3.2.11.1.2 Lavras do Sul 

Em Lavras do Sul o PIB total e de seus setores variaram menos que o observado em Dom Pedrito, com 
ligeiras quedas registradas apenas nos setores da agropecuária (2005 e 2011) e indústria (2012). No valor 
total do PIB houve pequena queda apenas no ano de 2011. (Tabela 7.3.2.47). Entre 1999 e 2012 todos os 
setores registraram aumento na participação no PIB municipal (Figura 7.3.2.51). 

 

Tabela 7.3.2.47: Produto Interno Bruto – PIB (em mil reais) e a Participação dos Setores Econômicos, 
Lavras do Sul, 1999-2012. 

Período Agropecuário % Indústria % 
Comércio e 

Serviços 
% 

Valor 
Agregado 

PIB a Preços 
Correntes 

1999 13.315 42,15 1.428 4,52 16.848 53,33 31.591 32.394 

2000 14.299 41,14 1.917 5,51 18.544 53,35 34.760 35.685 

2001 19.772 46,79 2.019 4,78 20.463 48,43 42.253 43.370 

2002 26.755 50,14 2.323 4,35 24.286 45,51 53.364 54.778 

2003 32.608 51,87 2.580 4,10 27.681 44,03 62.869 64.650 

2004 42.866 56,48 3.013 3,97 30.017 39,55 75.896 78.025 

2005 42.170 52,85 3.422 4,29 34.204 42,86 79.796 82.309 

2006 44.768 52,27 3.770 4,40 37.103 43,32 85.642 88.166 

2007 63.512 56,64 4.067 3,63 44.562 39,74 112.142 114.690 

2008 77.926 58,55 4.257 3,20 50.907 38,25 133.090 136.611 

2009 80.671 57,34 5.805 4,13 54.205 38,53 140.681 144.257 

2010 82.592 54,35 7.675 5,05 61.689 40,60 151.955 156.264 

2011 76.004 51,05 7.759 5,21 65.110 43,73 148.874 152.704 

2012 81.779 51,70 6.561 4,15 69.837 44,15 158.178 162.236 

Fonte: IBGE, em parceria com os Órgãos Estaduais de Estatística, Secretarias Estaduais de Governo, IBGE Cidades. 

Nota:  1 - Os dados do último ano disponível estarão sujeitos a revisão quando da próxima divulgação.  
2 - Série encerrada devido a mudança no ano de referência. 
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Figura 7.3.2.51: Evolução da participação dos setores econômicos no PIB, PIB Agregado e Total a Preços Correntes, 
Lavras do Sul, 1999-2012.  Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do IBGE, em parceria com os Órgãos 
Estaduais de Estatística, Secretarias Estaduais de Governo, IBGE Cidades. 

 

No período avaliado (1999-2012), o setor agropecuário foi o que mais contribuiu para a composição no valor 
agregado do PIB municipal, com exceção dos anos de 1999, 2000 e 2001. No último ano avaliado (2012), o 
setor agropecuário correspondeu a 51,70% do valor agregado total, seguido do setor de comércio e serviços 
(44,15%) e da indústria, com apenas 4,15% (Figura 7.3.2.52).  

 

 
Figura 7.3.2.52: Evolução do Percentual de participação dos setores econômicos sobre o PIB agregado, Lavras do Sul, 
1999-2012. Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do IBGE, em parceria com os Órgãos Estaduais de Estatística, 
Secretarias Estaduais de Governo, IBGE Cidades. 
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Sobre o valor agregado e o PIB a preços correntes, observa-se um comportamento continuo que se estendeu 
até 2011, quando então registrou-se queda de 2% em relação ao valor observado no ano anterior. O maior 
aumento foi registrado em 2007, com incremento de 31% em relação ao ano de 2006. A Figura 7.3.2.53 
mostra o comportamento do PIB ao longo do período a avaliado. 

 

 

Figura 7.3.2.53: Valores do PIB a preços correntes e agregado, Lavras do Sul, 1999-2012. Fonte: Elaboração própria a 
partir dos dados do IBGE, em parceria com os Órgãos Estaduais de Estatística, Secretarias Estaduais de Governo, 
IBGE Cidades.  

 

No setor agropecuário observa-se um comportamento de crescimento com pequenas quedas registradas nos 
anos de 2005 e 2011, representando, 2% e 8%, respectivamente. Os anos em que se registram os maiores 
crescimentos foram em 2001, 2002 e 2007, de 38%, 35% e 42%, respectivamente. Entretanto, entre os anos 
de 2008 e 2010, o crescimento observado no setor da agropecuária não significou aumento da sua 
participação no PIB agregado. Neste período o valor absoluto cresce, mas, no entanto, a participação do setor 
na economia é reduzida.  Isto se deve, provavelmente, ao pequeno aumento observado nos setores de 
comércio e serviço e indústria, registrado no mesmo período (Figura 7.3.2.54).  
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Figura 7.3.2.54: Valor adicionado bruto a preços correntes da Agropecuária (Mil Reais) e seu percentual de participação 
no valor agregado do PIB, Lavras do Sul, 1999-2012. Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do IBGE, em 
parceria com os Órgãos Estaduais de Estatística, Secretarias Estaduais de Governo, IBGE Cidades. 

 

O setor da indústria em Lavras do Sul se mostra incipiente na economia do município em todos os anos, com 
participação no montante do PIB sempre abaixo de 6%. Seu valor absoluto apresentou queda apenas em 
2012, relativo ao ano de 2011, representando 15% de queda. É interessante que sua participação, em termos 
percentuais no montante do PIB, apresenta oscilações entre as faixas de 3% e 5% ao longo do tempo. A 
Figura 7.3.2.55 apresenta o comportamento do valor adicionado bruto a preços correntes da indústria em 
Lavras do Sul. 

 

 
Figura 7.3.2.55: Valor adicionado bruto a preços correntes da Indústria (Mil Reais) e seu percentual de participação no 
valor agregado do PIB, Lavras do Sul, 1999-2012. Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do IBGE, em parceria 
com os Órgãos Estaduais de Estatística, Secretarias Estaduais de Governo, IBGE Cidades. 

 

O setor de comércio e serviços apresenta-se, junto com a agropecuária, como o principal responsável pelo 
PIB municipal, com participação variando de 53% a 38%. É possível perceber um aumento do valor absoluto 
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deste setor, bem como crescimento constante ao longo do tempo, tendo sido o único setor que não registrou 
queda, em valores absolutos, no período avaliado. Entretanto, foi registrada queda de sua participação na 
composição do PIB municipal entre 1999 e 2012, passando de 53% para 44%, respectivamente. (Figura 
7.3.2.56). 

 

 

Figura 7.3.2.56: Valor adicionado bruto a preços correntes do setor de Comercio e Serviços (Mil Reais) e seu percentual 
de participação no valor agregado do PIB, Lavras do Sul, 1999-2012. Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do 
IBGE, em parceria com os Órgãos Estaduais de Estatística, Secretarias Estaduais de Governo, IBGE Cidades. 

 

7.3.2.11.2 Caracterização do mercado de trabalho 

A caracterização do mercado de trabalho dos municípios da AEL será apresentada a partir da análise da 
População Economicamente Ativa (PEA), População Ocupada (POC) e taxa de desemprego. 

A PEA corresponde àqueles que estavam trabalhando no momento do levantamento censitário ou que 
estavam procurando emprego em um determinado período, estabelecido pelo IBGE, normalmente, uma 
semana antes do levantamento. Já a POC corresponde apenas àqueles que estavam ocupados/trabalhando 
no período de referência definido pelo IBGE. Já a taxa de desemprego é a razão da PEA subtraída da POC 
pela população total, multiplicada por 100. 

Nota-se uma redução da taxa de desemprego nos dois municípios no ano de 2010 em relação ao ano de 
2000, resultando em uma queda de 58,20% no contexto da AEL, com cenários semelhantes nos dois 
municípios. Em 2010, das 22.302 pessoas economicamente ativas (trabalhando ou procurando emprego), 
21.087 estavam ocupadas, o que representa uma taxa de desemprego de 2,61% na AEL. 

Em Dom Pedrito, a taxa de desemprego caiu 56,26% entre 2000 e 2010, indo de 5,88% para 2,57%, 
respectivamente.  Em números absolutos, mais pessoas ingressaram no mercado de trabalho, colaborando 
para menor taxa de desemprego. Em Lavras do Sul, a taxa de desemprego reduziu de 7,99% para 2,77% 
entre 2000-2010, mas, no entanto, diferentemente de Dom Pedrito, verificou-se redução no total da PEA 
conciliada com o aumento da população ocupada. Logo, a queda da taxa de desemprego foi beneficiada por 
essa dinâmica. (Tabela 7.3.2.48). 
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Tabela 7.3.2.48: PEA, POC e Taxa de Desemprego da AEL, 2000 e 2010. 

Município/Período/Indicador 

Dom 
Pedrito 

Lavras 
do Sul 

AEL 
Dom 

Pedrito 
Lavras 
do Sul 

AEL 

2000 2010 

População Economicamente Ativa 18.284 3.827 22.111 18.608 3.694 22.302 

População Ocupada 15.906 3.179 19.085 17.607 3.481 21.088 

Taxa de Desemprego 5,88% 7,99% 6,24% 2,57% 2,77% 2,61% 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000 e 2010. 

 

7.3.2.11.3 Perfil do mercado de trabalho segundo a ocupação e a categoria de emprego 

A maior parte da população ocupada em ambos os municípios da AEL encontra-se empregada (72,87% em 
Dom Pedrito e 67,74% em Lavras do Sul). Já o perfil de pessoas ocupadas na AEL é distinto, como se verá 
a seguir (Tabela 7.3.2.49).  

Em Dom Pedrito, dos 72,87% empregados, 20,25% trabalham sem carteira assinada e recebem remuneração 
para tal, representando 1/5 de toda população ocupada. Aqueles que trabalham por conta própria (20,89%) 
também correspondem a 1/5 da POC. Portanto, a maioria dos que se qualifica como POC se encontra em 
situação formal, com carteira de trabalho e recebendo para tal. 

Em Lavras do Sul, a situação é distinta, na qual apenas 24,54% da população ocupada empregada se 
encontra em situação regular, com carteira de trabalho assinada e recebendo para tal. Quase 30% da 
população ocupada está empregada, porém sem carteira de trabalho, configurando-se um valor expressivo 
de informalidade. Registra-se um número maior que o observado em Dom Pedrito de “não remunerados em 
ajuda a membros da família”, “trabalhadores na produção para o consumo próprio” e “trabalhadores por conta 
própria”, de 3,25%, 5,6% e 22,47%, respectivamente. 

 

Tabela 7.3.2.49: Perfil do Mercado de Trabalho da AEL Segundo Ocupação e Categoria do Trabalho 
(%), 2010. 

Situação Dom Pedrito Lavras do Sul 

Empregados 

Com Carteira de Trabalho 43,61% 24,54% 

Militares e Funcionários públicos 9,01% 15,17% 

Sem Carteira de Trabalho 20,25% 28,02% 

Total 72,87% 67,74% 

Não Remunerados em Ajuda a Membros da Família 1,84% 3,25% 

Trabalhadores na Produção para o Consumo Próprio 2,05% 5,6% 

Empregadores 2,36% 0,94% 

Conta Própria 20,89% 22,47% 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010. 

 

7.3.2.11.4 Empregos por setores econômicos 

A distribuição dos empregos nos municípios da AEL, segundo os setores econômico, considera aquelas 
pessoas classificadas como população ocupada (POC) em 2010.  

Apesar do setor agropecuário configurar-se como de maior participação na composição do PIB no município 
de Lavras do Sul, ele não é o setor que mais emprega. Em Lavras do Sul este setor corresponde a 26,4% 
dos empregos.  Já em Dom Pedrito, aonde o setor é o segundo em importância na composição do PIB 
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municipal, percentual de empregos chega a 21,81%. A baixa representatividade de empregos pode ser 
justificada pela importante participação da atividade pecuarista familiar, e também pelo alto índice de 
participação dos trabalhadores por conta própria (mais de 20% em ambos os municípios). Levando-se em 
consideração a definição da pecuária familiar na região da Campanha Gaúcha por Ribeiro (2003), que 
considera aqueles produtores em estabelecimentos com até 200 ha, sem empregados, verifica-se que   os 
dois municípios da AEL caracterizam-se por alta participação da pecuária familiar. Conforme avaliado no item 
de Uso e Ocupação do Solo deste diagnóstico, dentro do subitem de Estrutura Fundiária dos municípios da 
AEL (Item 1.9.4), os produtores com até 200 hectares de terra representam a grande maioria dos produtores 
rurais em Lavras do Sul (75,96%) e em Dom Pedrito (66,55%). 

O setor de comércio e serviços é o que mais emprega nos municípios da AEL, correspondendo a 63% dos 
empregos em Dom Pedrito e 61% em Lavras do Sul. É importante ressaltar que grande parte dos empregos 
deste setor estão atrelados ao desenvolvimento da atividade agropecuária.  

Notoriamente, a indústria é o que menos emprega, corroborando com sua baixa participação no PIB de ambos 
municípios. A indústria emprega 5,62% e 2,67% em Dom Pedrito e Lavras do Sul, respectivamente. Diante 
deste cenário de baixa representatividade da indústria no PIB da AEL, a implantação do Projeto Fosfato – 
Três Estradas adquire importância maior para a dinamização econômica desse setor. 

As atividades mal especificadas têm um alto percentual, não podendo ser classificadas em nenhum dos 
setores, correspondendo, aproximadamente, a 10% dos empregos em ambos municípios. Estas atividades 
podem corresponder aos empregados sem carteira assinada ou aqueles que declararam trabalhar em ajuda 
a membros da família, categorias que estão sujeitas a atividades menos qualificadas e de menor exigência, 
sendo, portanto, mal especificadas. 

Os dados relativos à distribuição dos empregos estão apresentados na Tabela 7.3.2.50, a seguir. 

 

Tabela 7.3.2.50: Distribuição dos Empregos (POC) segundo Setor da Economia, AEL, 2010. 

Município 
Agropecuária Indústria 

Comércio e 
Serviços 

Atividades Mal 
Especificadas 

Absoluto % Absoluto % Absoluto % Absoluto % 

Dom Pedrito 3.840 21,81 989 5,62 11.260 63,95 1518 8,62 

Lavras do Sul 919 26,40 93 2,67 2.141 61,51 328 9,42 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010. 

 

7.3.2.11.5 Finanças públicas 

A caracterização das finanças públicas é fundamental para a compreensão dos processos e dos fatores que 
geram os recursos financeiros a partir dos quais os municípios da AEL implementam suas políticas 
educacionais, de saúde, culturais, de assistência social, sanitárias, segurança, de transporte e infraestrutura. 
Enquanto indicador, elas permitem um entendimento global das dinâmicas econômicas incidentes sobre os 
municípios e, paralelamente, demonstram os potenciais de cada um deles para enfrentar autonomamente 
seus desafios e questões mais proeminentes. 

A abordagem das finanças públicas municipais será realizada a partir de suas receitas correntes. A receita 
corrente aqui considerada é toda aquela constituída pelas receitas tributária (provenientes da arrecadação de 
impostos) e pelas receitas de transferência, compostas por recursos provenientes de repasses financeiros 
por parte do governo federal e estadual, além daqueles procedentes de instituições privadas e convênios com 
o município. 

Ressalta-se que a receita corrente não congrega os recursos advindos de empréstimos e financiamentos, os 
quais são classificados como receita de capital. A receita corrente integrada aos recursos provenientes de 
empréstimos e financiamentos forma a receita orçamentária, aqui não analisada. 
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A Tabela 7.3.2.51 mostra as receitas correntes dos municípios da AEL juntamente com seus principais 
tributos. 

 

Tabela 7.3.2.51: Receita Corrente dos Municípios da AEL, 2015. 

Tributo 
Dom Pedrito Lavras do Sul 

R$ (ano 2015) % R$ (ano 2015) % 

Receitas Correntes   99.627.378,57    30.358.401,93  

Receita Tributária   11.912.270,34 11,96   2.005.091,90 6,60 

IPTU   3.559.573,09 3,57   220.318,01 0,73 

ISSQN   1.827.738,12 1,83   447.980,82 1,48 

Imposto de Renda e Proventos   965.708,60 0,97   338.409,22 1,11 

Transferências Correntes   72.800.702,49 73,07   22.501.461,71 74,12 

Transferências da União   24.992.777,59 8,81   9.235.426,93 3,27 

FPM (União)   19.059.913,80 19,13   6.353.304,62 20,93 

CFEM   279,59 0,00   - 0,00 

Transferências Intergovernamentais -  Estado   35.773.482,34 35,91   9.618.514,67 31,68 

Cota Parte ICMS   31.297.537,30 31,41   8.371.947,91 27,58 

Transferências Multigovernamentais   11.961.235,01 12,01   3.529.494,53 11,63 

FUNDEB   11.961.235,01 12,01   3.529.494,53 11,63 

Receita Per Capta 2.497,80 -   3.875,71 - 

Fonte: Ministério da Fazenda – Secretaria do Tesouro Nacional; FINBRA, 2015. 

 

Dom Pedrito possui, em valores reais, a maior receita corrente da AEL. Se agregarmos os valores das receitas 
dos dois municípios da AEL, Dom Pedrito representa 76,6% da receita total. Em seguida, apresenta-se Lavras 
do Sul, com 23,3% da receita da AEL. 

Embora a receita corrente de Dom Pedrito seja significativamente maior que a de Lavras do Sul, observa-se 
que esta, tomada na esfera per capta, não é a que mais se destaca, sendo Lavras do Sul o município com 
maior receita per capta, baseando-se na estimativa populacional para 2015.  

No que tange à receita tributária – aquela que advém dos impostos diretamente arrecadados pelo município 
e, portanto, constitui sua receita própria – assinala-se que sua representatividade é pequena no orçamento 
de ambos os municípios, com 11,9% e 6,6% para Dom Pedrito e Lavras do Sul, respectivamente. 

Em relação aos impostos arrecadados no âmbito da receita tributária destacam-se, em Dom Pedrito, o IPTU, 
com arrecadação correspondente a aproximadamente 30% do valor total das receitas tributárias e, em 
seguida, o ISSQN, representando 15,34% desta arrecadação. O Imposto de Renda deste município é 
responsável por apenas 8,11% do total das receitas tributárias. Lavras do Sul tem a maior arrecadação 
tributária proveniente do ISSQN, responsável por 22,34% do total das receitas tributárias, seguida do Imposto 
de Renda, que representa aproximadamente 17% destas receitas. 

O orçamento dos municípios da AEL é majoritariamente constituído pelas transferências correntes da União 
e do Estado. As transferências correspondem a 73,07% das receitas correntes de Dom Pedrito e 74,12% em 
Lavras do Sul. Entre estas destacam-se as transferências intergovenamentais, provenientes do Estado, que 
correspondem a 49,14% e 42,75% do total das transferências correntes em Dom Pedrito e Lavras do Sul, 
respectivamente. 

No âmbito das transferências intergovenamentais derivadas da União, o FPM (Fundo de Participação dos 
Municípios) representa mais de 1/5 do percentual das transferências intergovernamentais, com 26,21% para 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 858  

 

Dom Pedrito e 28,38% em Lavras do Sul. O Fundo de Participação dos Municípios é uma transferência 
constitucional (Artigo 159, inciso, I, alínea “b”), da União para os Estados e para o Distrito Federal, composto 
de 22,5% da arrecadação do Imposto de Renda (IR) e do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI). A 
distribuição dos recursos aos Municípios é feita, preponderantemente, de acordo com o número de habitantes, 
sendo fixadas faixas populacionais e cabendo a cada uma delas um coeficiente individual. Isoladamente, o 
FPM responde por 19,13% da arrecadação de Dom Pedrito, e 20,93% da arrecadação em Lavras do Sul. De 
forma geral, municípios cujas arrecadações fundamentam-se preponderantemente no FPM apresentam 
economias pouco desenvolvidas, o que não é o caso dos municípios da AEL, já que as transferências 
provindas do Estado pautadas, sobretudo, no ICMS, são as fontes majoritárias de receita para Lavras do Sul 
e Dom Pedrito. 

No que tange ao ICMS, cujas transferências dos Estados aos municípios dependem do valor agregado gerado 
nos próprios munícipios, isto é, das riquezas produzidas em seus territórios, Dom Pedrito e Lavras do Sul se 
destacam por possuírem tais arrecadações mais significativas que o FPM no montante de suas receitas 
correntes, indicando que a economia dos municípios se encontra mais consolidada e apta a produzir riquezas.  

Esclarece-se adicionalmente que do total de ICMS arrecadado, o Estado repassa 25% para o conjunto de 
municípios. 75% deste repasse é proporcional à contribuição do município, ou seja, ao seu valor adicionado 
fiscal realizado em seu território. Os demais 25% estão relacionados a atributos demográficos, área 
geográfica, patrimônio cultural, meio ambiente, educação, etc. A cota parte do ICMS de Dom Pedrito 
respondeu por 31,41% de toda a sua arrecadação e esta corresponde a 87,49% de toda a transferência 
proveniente do Estado. Em Lavras do Sul, as receitas derivadas da Cota Parte ICMS correspondem a 87,04% 
das transferências provenientes do Estado.  

Em relação à Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais – CFEM, apenas o Município 
de Dom Pedrito conta com esta modalidade de arrecadação, indicando ser o único município dentre os 
inscritos na AEL que possui atividade minerária. Entretanto, tal arrecadação é insignificante no montante de 
suas receitas correntes, ficando na ordem de apenas R$ 279,00 reais. A distribuição da CFEM é destinada 
da seguinte maneira: 12% é dirigido para a União (DNPM, IBAMA e MCTI), 23% para o Estado onde for 
extraída a substância mineral e, finalmente, 65% para o município produtor. 

As transferências multigovernamentais, das quais o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEB) é o representante do seu repasse, correspondem a 
pouco mais de 10% das receitas dos municípios. 

Em suma, nota-se que a arrecadação dos municípios é muito pouco derivada de recursos próprios, 
representados aqui pela receita de alguns tributos. Entretanto, recursos da união também não se constituem 
importantes no somatório das receitas correntes. Mostram-se mais significativos na conformação da renda do 
município, os recursos provenientes do estado do Rio Grande do Sul, fundamentalmente aqueles advindos 
do ICMS. 

 

7.3.2.12 Patrimônio cultural 
Em relação ao patrimônio cultural, foram levantados os bens materiais e imateriais de interesse cultural 
situados nas sedes dos municípios da AEL do Projeto Fosfato - Três Estradas. Também foram identificados 
os bens materiais e imateriais de interesse cultural localizados nos povoados próximos à área prevista para 
instalação das estruturas do empreendimento, a saber: Vila Ibaré, pertencente ao município de Lavras do Sul, 
e Vila São Sebastião, no distrito de Torquato Severo, pertencente ao município de Dom Pedrito.  

 

7.3.2.12.1 Patrimônio material 

Neste tópico, são tratados os bens materiais de natureza imóvel, sobretudo aquelas edificações e 
monumentos cuja preservação seja de interesse público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da 
história do lugar e de seu povo, retratando a sociedade do passado e do presente, quer por seu valor 
arquitetônico. Para que um bem material seja considerado como bem cultural, além de conter e representar 
valores históricos e artísticos, deve apresentar condições de integridade e autenticidade. 
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Apenas em Dom Pedrito são encontrados bens protegidos e tombados em nível estadual pelo IPHAE, 
conforme indicado na Tabela 7.3.2.52. 

 

Tabela 7.3.2.52: Relação de bens materiais tombados pelo IPHAN e IPHAE nos municípios da AEL, 
2016. 

Município Bem Material Classificação Situação Ano de Tombamento Instituto 

Dom Pedrito Caixa D’água Edificação Tombado 1986 IPHAE 

Dom Pedrito Prefeitura Municipal Edificação Tombado 1987 IPHAE 

Lavras do Sul* - - - - - 

Fonte: IPHAE, janeiro de 2015. 

Nota: *Não constam bens tombados pelo IPHAN e IPHAE no município. 

 

Não existem tombamentos ou quaisquer outros graus de proteção para bens materiais de interesse cultural 
nos níveis federal e municipal em Dom Pedrito, bem como em nenhum nível para o município de Lavras do 
Sul, conforme apontaram as pesquisas em fontes secundárias e se confirmaram nas entrevistas e pesquisas 
realizadas nas instituições locais. 

Além destes bens oficialmente já protegidos ou tombados, buscou-se identificar também os bens materiais 
de interesse cultural que não possuem proteção em quaisquer níveis, mas que, no entanto, são registros da 
história e da sociedade daqueles municípios, se tornando relevantes no contexto. 

Logo, por reconhecer a importância histórica daqueles bens materiais não tombados, tão pouco levantados 
pelos municípios em legislação específica como de interesse cultural e histórico, é que se fez necessária, em 
campanha de campo, a identificação, in loco e, na medida do possível, o registro destes bens materiais.  

 

7.3.2.12.1.1 Dom Pedrito 

Estão presentes no Município de Dom Pedrito dois bens materiais de interesse cultural tombados em nível 
estadual conforme citados acima, a saber: a Caixa d´Água e o Palácio Ponche Verde. Apesar da presença 
de grande número de patrimônios na cidade, o município não possui atualmente nenhum inventário oficial 
que aponte outros bens do município. Segundo informações obtidas junto ao município, na década de 1980, 
ocorreu uma movimentação local em direção à preservação de alguns bens – resultado disso foram os 
tombamentos do IPHAE. Nesta mesma época teria sido elaborado inventário prévio que identificava algumas 
outras edificações, no entanto este levantamento teria se perdido ao longo das gestões seguintes. 

Os bens identificados a seguir, são fruto de pesquisa de campo, que obteve o apoio da direção do Museu 
Paulo Firpo, tendo como outras fontes de informação, também, o material turístico do município e importantes 
publicações sobre a sua história. Tratam-se de edificações e monumentos relevantes para a história da cidade 
e que são referenciais para sua população, tais como: Caixa d’Água; Palácio Ponche Verde; Igreja Matriz 
Nossa Senhora do Patrocínio; Casa Paroquial; Casa Rural; Edificação Eclética da Praça General Osório; 
Edificação Eclética da Praça General Osório; Edificação Art Déco da Praça General Osório; Museu Paulo 
Firpo; Igreja Episcopal do Brasil; Escola Nossa Senhora do Horto; Capela Nossa Senhora do Horto; Estação 
Ferroviária Velha; Estação Férrea Nova; Instituto Artístico Carlos Gomes; Parque de Exposição Juventino 
Correa de Moura; Monumento à Paz Farroupilha, e o Obelisco da Paz Farroupilha. Informações 
sistematizadas sobre estes bens são trazidas na Tabela 7.3.2.53 deste item. 

A Caixa d’Água de Dom Pedrito (Ficha 1 da Tabela 7.3.2.53 – Figura 7.3.2.57), localizada na Praça General 
Osório, foi inaugurada em 1935, época em que ocorrem as primeiras obras de saneamento na cidade, 
realizadas pela firma Dahne e Conceição, de Porto Alegre. Na década de 1980, como movimento contrário à 
intensão de demolição da obra, por esforço da sociedade civil e prefeitura, a Caixa d´Água foi tombada pelo 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico do Estado - IPHAE.  Este tombamento se deu em 1986, pelo 
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Processo Número 25416-19.00-SEC/86; de número de inscrição do Livro Tombo: 37 - Livro Tombo Histórico; 
na data de 11/09/1986.  

A Caixa d’Água é um marco para a cidade, referencial para seus moradores e também visitantes. Atualmente 
é a sede da Assessoria de Tradição e Folclore, Turismo e Lazer. Em tempos anteriores, também funcionou 
ali o aeroclube de Dom Pedrito, a Biblioteca Infantil Salzano Vieira da Cunha e a Escolinha de Arte Patrícia 
Nunes Pinto. 

Significativo exemplar da arquitetura art déco, o edifício construído em concreto armado, desenvolve-se em 
planta circular. No térreo, pilotis elevam o primeiro pavimento, acessado por uma escada helicoidal, onde se 
localizava a parte administrativa da Corsan; acima desta, o reservatório. A estrutura de vigas e pilares 
aparentes, as esquadrias basculantes de ferro e os guarda-corpos tubulares, são também características do 
estilo arquitetônico da obra. 

 

 

Figura 7.3.2.57: Caixa d’Água, Praça General Osório.  

 

A Prefeitura Municipal – O Palácio Ponche Verde – e as Antigas Cocheiras (Ficha 2 da Tabela 7.3.2.53 
– Figura 7.3.2.58 e Figura 7.3.2.59), constituem o segundo bem no município a ser tombado pelo IPHAE, em 
1987; pelo Processo Número 03076-25.00/82; de número de inscrição do Livro Tombo: 14 - Livro Tombo 
Histórico; Data de inscrição no Livro Tombo: 20/01/1983; Data de Publicação em D.O.:05/01/1987. 

A Construção do Palácio foi concluída em 1928. O autor do projeto foi o renomado Eng. Adolf Stern, de Porto 
Alegre. As cocheiras, também foram construídas nesta mesma época. O prédio principal é um exemplar da 
arquitetura eclética classicista, com muitos elementos decorativos nas fachadas, sobretudo no segundo 
pavimento. Há frisos, cimalhas e colunas com capitéis jônicos e coríntios. Na platibanda, destacam-se os 
frontões com elementos decorativos em massa e a estatuária. O acesso da esquina é marcado por uma 
cúpula em alvenaria que culmina em uma cúpula menor, conhecida como zimbório, que foi recuperado em 
2002. O primeiro pavimento é menos ornamentado, com janelas em vergas retas emolduradas. O porão alto 
eleva as entradas do edifício, possibilitando o desenvolver de duas escadarias. 
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Figura 7.3.2.58: Palácio Ponche Verde – Prefeitura 
Municipal, Praça General Osório.  

 
Figura 7.3.2.59: Cocheiras, Rua Borges de Medeiros. 

 

Igreja Matriz Nossa Senhora do Patrocínio junto à Casa Paroquial e o edifício da Prefeitura Municipal – 
apresentado anteriormente – compõem importante conjunto da Praça General Osório e são muito 
emblemáticos para a cidade e significativos para sua população.  

As obras da Igreja Matriz Nossa Senhora do Patrocínio (Ficha 3 da Tabela 7.3.2.53 – Figura 7.3.2.60), se 
iniciaram em 1899. A atual igreja foi construída sobre a antiga capela que fora erguida em 1856, já em frente 
à Praça General Osório. A Igreja da Matriz é composta de uma nave central e duas estreitas naves laterais. 
Com torre única, a igreja apresenta em sua fachada elementos simplificados da arquitetura neogótica, como 
algumas aberturas em arcos ogivais; no entanto, os frontões têm proporções neoclássicas. Ao topo de sua 
torre, uma cúpula que remete aos templos russos da igreja ortodoxa. No seu interior, vitrais importados da 
Alemanha (1937). As pinturas internas ficaram a cargo do italiano Giusepe Bartolomeu Meliga. 

Ao lado da Igreja Matriz, a Casa Paroquial (Ficha 4 da Tabela 7.3.2.53 – Figura 7.3.2.61), foi construída em 
1911, pelos construtores italianos Egídio Guanzati e Anselmo Valli – que também participaram da conclusão 
da Igreja Matriz. Na Casa Paroquial foi pela primeira vez na região empregada a laje de cimento para o 
segundo pavimento – o que causou muita desconfiança na população da época, que acreditava que iria ruir. 

 

 
Figura 7.3.2.60: Igreja Matriz Nossa Senhora do 
Patrocínio, Praça General Osório.  

 
Figura 7.3.2.61: Casa Paroquial, Praça General Osório. 
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No entorno da Praça General Osório, quatro edificações se destacam. Duas delas de arquitetura art déco 
sendo uma a Casa Rural e outra, uma residência. As outras duas, em estilo eclético.  

A Casa Rural (Ficha 5 da Tabela 7.3.2.53 – Figura 7.3.2.62), representa a força da agropecuária no 
município. Construído em 1941 a Casa Rural sediaria o Sindicato Rural de Dom Pedrito. A edificação também 
é conhecida pela população como “Casa das Vacas”, pelas esculturas na sua fachada. Importante exemplar 
da arquitetura art déco na cidade, a edificação tem sua esquina marcada por um volume circular no segundo 
pavimento. No pavimento térreo, pilares sustentam a fachada superior. Os frisos, característicos do art déco, 
contornam as aberturas do segundo pavimento. 

A Residência Art Déco da Praça General Osório (Ficha 6 da Tabela 7.3.2.53 – Figura 7.3.2.63), 
possivelmente, teve sua construção na década de 1940. Importante exemplar desta arquitetura na cidade, 
sua fachada é livre de ornamentos, apresentando apenas frisos como pingadeiras das aberturas e uma 
sacada curva na sua lateral esquerda. O piso térreo é um pouco elevado em relação ao nível da rua, criando 
uma pequena escadaria que marca a entrada principal. O telhado é ocultado pela platibanda lisa que segue 
os volumes. 

 

 

Figura 7.3.2.62: Casa Rural, Praça General Osório. 

 

Figura 7.3.2.63: Residência Art Déco da Praça General 
Osório. 

 

Ainda no entorno da Praça General Osório, destacam-se outras duas edificações em estilo eclético (Fichas 
7 e 8 da Tabela 7.3.2.53 – Figura 7.3.2.64 e Figura 7.3.2.65). A primeira construída na testada do lote e sem 
recuos laterais, possui fachada de quatro porta-janelas com cimalha contínua em arcos abatidos e balcões 
em gradis de ferro fundido. Na sua platibanda cega discretos acrotérios e um frontão marca a simetria da 
fachada. 

A segunda edificação eclética que se destaca na praça, é bastante ornamenta. Foi erguida na testada no lote, 
no entanto com recuo lateral direito que dá acesso a um jardim. A simetria da sua fachada é marcada por um 
frontão encimado por esculturas que interrompe a platibanda rendilhada. Sobre estas, pinhas marcam os 
eixos das colunas adossadas à fachada. As janelas em verga reta, são emolduradas por arcos plenos sob os 
quais há estuques. Na entrada principal, sob o arco lobulado, um vitral embandeira a porta. 
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Figura 7.3.2.64: Edificação Eclética I, Praça General 
Osório. 

 
Figura 7.3.2.65: Edificação Eclética II, Praça General 
Osório. 

 

A edificação onde se encontra o Museu Paulo Firmo (Ficha 9 da Tabela 7.3.2.53 – Figura 7.3.2.66), foi 
construída em 1902, e já foi a antiga sede do Partido Libertador. O museu fundado em 1968, foi transferido 
para esta edificação em 1987. O museu reúne o acervo cultural de Dom Pedrito e região. Edificação erguida 
na testada do lote, possui entrada lateral. Sua fachada é formada por uma sucessão de seis vãos, sendo 
cinco deles janelas em verga reta emolduradas por arcos plenos – colunas adossadas entre as janelas 
marcam a fachada e encontram correspondência nos intervalos da balaustrada na platibanda. Edificação 
erguida na testada do lote, possui entrada lateral. Sua fachada é formada por uma sucessão de seis vãos, 
sendo cinco deles janelas em verga reta emolduradas por arcos plenos – colunas adossadas entre as janelas 
marcam a fachada e encontram correspondência nos intervalos da balaustrada na platibanda. 

O edifício do Instituto Artístico Carlos Gomes (Ficha 10 da Tabela 7.3.2.53 – Figura 7.3.2.67), foi 
construído na década de 1930, para servir de residência. Já em 1940, sediaria o recém fundado Instituto, 
onde eram ministradas aulas piano, violino, canto e teoria e solfejo. A entrada da edificação é dada pelo recuo 
lateram, através de uma escadaria que alcança o primeiro piso da casa em porão alto. Uma platibanda oculta 
o telhado em quatro águas. 

 

 

Figura 7.3.2.66: Museu Paulo Firpo, Rua Júlio de 
Castilhos. 

 

Figura 7.3.2.67: Instituto Artístico Carlos Gomes, Rua Andrade 
Neves. 

 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 864  

 

A Escola Nossa Senhora do Horto (Ficha 12 da Tabela 7.3.2.53 – Figura 7.3.2.68), é bastante tradicional 
na cidade, tendo sido fundada em 1908. Esta escola particular oferece ensino regular, creche (0 a 3 anos), 
pré-escola (4 e 5 anos), ensino fundamental e ensino médio. O edifício atual da escola foi construído em 1913, 
também pelos construtores italianos Egídio Guanzati e Anselmo Valli, e foi a primeira a oferecer o curso 
ginasial no município. Edifício de arquitetura eclética bastante funcionalista, com os adornos geometrizados 
na platibanda e nos pilaretes do portão da entrada principal. 

A Capela Nossa Senhora do Horto (Ficha 13 da Tabela 7.3.2.53 – Figura 7.3.2.69), seria construída 
posteriormente, apenas em 1950, ocupando a esquina da Av. Rio Branco com a Rua Andrade Neves. A 
arquitetura da Capela segue o edifício da escola, sendo bastante funcionalista, ganhando traços do art déco. 
A capela possui entrada marcada por uma torre, com uma galeria de arcos plenos que conduz à nave única, 
e nas paredes laterais da nave, aberturas em arco pleno com vitrais. 

 

Figura 7.3.2.68: Escola Nossa Senhora do Horto, Av. 
Rio Branco, 1206. 

Figura 7.3.2.69: Capela Nossa Senhora do Horto, Av. Rio 
Branco, esquina Rua Andrade Neves. 

 

A Igreja Episcopal do Brasil (Ficha 11 da Tabela 7.3.2.53 – Figura 7.3.2.70), na Av. Rio Branco, foi 
construída em 1910, possui aberturas em falsos arcos de flecha triangular. Composta de uma nave única, 
seu frontão recebe uma cruz ao topo. Construída em nível mais alto que o passeio, uma escadaria dá acesso 
à porta principal. 

O Parque de Exposição Juventino Correa de Moura (Ficha 16 da Tabela 7.3.2.53 – Figura 7.3.2.71), fica 
um pouco mais afastado do centro da cidade, no Bairro Santa Maria. O conjunto da sede do parque, foi 
construído em 1931. Dez anos mais tarde, seria construída aparte de trás desse conjunto. O Parque é um 
espaço destinado à grandes eventos da região e é patrimônio do Sindicato Rural de Dom Pedrito. Com 
entrada pela Avenida Juventino Correa, o edifício de influência hispânica, apresenta um avarandado em toda 
a sua extensão e tem sua entrada principal marcada por um segundo piso – telhados aparentes com beiral. 
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Figura 7.3.2.70: Igreja Episcopal do Brasil, Av. Rio Branco, 
entre as Ruas Júlio de Castilhos e Sete de Setembro. 
Fonte: Golder, 2016 e Google: 
https://ssl.panoramio.com/photo/52739344 

 
Figura 7.3.2.71: Parque de Exposição Juventino Correa 
de Moura. Fonte: Golder, 2016 e Google: 
https://ssl.panoramio.com/photo/52739344 

 

A Estação Ferroviária Velha (Ficha 14 da Tabela 7.3.2.53 – Figura 7.3.2.72), de Dom Pedrito, foi 
inaugurada em 1923, sendo ponta de linha do trecho São Sebastião-Dom Pedrito. Somente em 1943 o ramal 
foi prolongado até Santana do Livramento, e uma nova estação foi construída em uma parte mais alta da 
cidade, a Estação Ferroviária Nova. O edifício da primeira estação ainda existe no município e está 
desocupado e em ruínas. Por muitos anos, a antiga estação abrigou a Escola Estadual Dr. Augusto Villamil 
de Castro. Edifício composto por um volume centras de dois pavimentos e dois laterais térreos, possui 
aberturas na fachada em arco abatido e telhado em duas águas. 

A Estação Férrea Nova (Ficha 15 da Tabela 7.3.2.53 – Figura 7.3.2.73) de Dom Pedrito foi inaugurada em 
1943, sendo desativada na década de 1980. A estação compunha a Linha Rio Grande-Bagé-Cacequi, no 
ramal São Sebastião-Santana do Livramento. O edifício da estação repete padrão de projeto da VFRGS 
usado nas décadas de 1930 e 40 – de coberturas bastante inclinadas de telhas francesas, múltiplas águas, 
largos beirais e terraços laterais descobertos. As aberturas possuem arcos abatidos no térreo e vergas retas 
no segundo pavimento. Segundo informações do IPHAE, foi feita uma solicitação de tombamento pela 
Prefeitura em 1994 ao Instituto, que sugeriu o tombamento municipal. Atualmente, o edifício é ocupado pela 
Secretaria Municipal de Agricultura. 

 

 
Figura 7.3.2.72: Estação Ferroviária Velha de Dom Pedrito. 
Fonte: Golder, 2016 e 
http://www.estacoesferroviarias.com.br 

 
Figura 7.3.2.73: Estação Ferroviária Nova de Dom 
Pedrito. Fonte: Golder, 2016 e 
http://www.estacoesferroviarias.com.br 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 866  

 

O Monumento à Paz Farroupilha (Ficha 17 da Tabela 7.3.2.53 – Figura 7.3.2.74), inaugurado em 2009, 
simboliza o tratado de Ponche Verde que pôs fim à Revolução Farroupilha, assinado na localidade de Ponche 
Verde em 1945. Esta escultura foi elaborada pelo artista Sérgio Cairolo e doada pela Estância Guatambu ao 
Município de dom Pedrito. O acordo de paz é representado na escultura pelo cumprimento de dois homens a 
cavalo, sendo um federalista e um farrapo. O monumento tem 5 metros de altura e está localizada na Rua 
Vinte e Um de Abril, esquina com Rua Três de Outubro. 

O Obelisco da Paz (Ficha 18 da Tabela 7.3.2.53 – Figura 7.3.2.75) foi construído em 1945, ano do 
centenário da Paz Farroupilha, pela firma Aloys, de P. Alegre, na localidade de Ponche Verde a 36km de Dom 
Pedrito. O obelisco assinala o local onde se encontraram Davi Canabarro e os Farroupilhas para analisar as 
propostas da Pacificação, apresentadas por Duque de Caxias, em nome do Império, e assinatura do Tratado 
de Paz de Ponche Verde. Em função deste acontecimento, Dom Pedrito é denominada a Capital da Paz. 

 

 

Figura 7.3.2.74: Monumento à Paz Farroupilha, Rua Vinte 
e Um de Abril, esquina com Rua Três de Outubro, sede 
Dom Pedrito. Fonte: Google: 
https://ssl.panoramio.com/photo/32608870 e 
https://ssl.panoramio.com/photo/44132252. 

 

Figura 7.3.2.75: Obelisco da Paz, em Ponche Verde. 
Fonte: Google: 
https://ssl.panoramio.com/photo/32608870 e 
https://ssl.panoramio.com/photo/44132252. 

 

Tabela 7.3.2.53: Relação dos bens materiais identificados na sede urbana de Dom Pedrito. 

Ficha 
Denominação do 

Bem 
Localização 

Ano de 
Construção 

Proteção/ 
Ano 

Registro 
Fotográfico 

1 

Caixa d’Água – 
IPHAE 

Sede municipal de Dom Pedrito 
End: Praça General Osório 

1935 
Tombado 
IPHAE 
1986 

 

Número do Processo: 25416-19.00-SEC/86; Número de inscrição 
do Livro Tombo: 37 - Livro Tombo Histórico; Data de inscrição no 
Livro Tombo: 
11/09/1986; Data de Publicação em D.O.: 23/12/1986. 

2 

Prefeitura 
Municipal e 
Antigas Cocheiras 

Sede municipal de Dom 
Pedrito  
End: Praça General Osório 

1927 
Tombado 
IPHAE 
1987 

 

Número do Processo: 03076-25.00/82; Número de inscrição do Livro 
Tombo: 14-Livro Tombo Histórico; Data de inscrição no Livro Tombo: 
20/01/1983; Data de Publicação em D.O.: 05/01/1987. 
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Ficha 
Denominação do 

Bem 
Localização 

Ano de 
Construção 

Proteção/ 
Ano 

Registro 
Fotográfico 

3 
Igreja Matriz Nossa 
Senhora do 
Patrocínio 

Sede municipal de Dom 
Pedrito 
End: Praça General Osório 

1899 Não  

 

4 Casa Paroquial 
Sede municipal de Dom 
Pedrito 
End: Praça General Osório 

1911 Não 

 

5 Casa Rural 

Sede municipal de Dom Pedrito 
End: Praça General Osório, 
Av. Rio Branco e Av. Barão do 
Upacarai 

1941 Não 

 

6 
Residência Art 
Déco da Praça 
General Osório 

Sede municipal de Dom Pedrito 
End: Praça General Osório 

Aprox. déc. 
de 1940 

Não  

 

7 
Edificação Eclética 
da Praça General 
Osório 

Sede municipal de Dom Pedrito 
End: Praça General Osório 

Aprox. déc. 
1920 Não 

 

8 
Edificação Eclética 
da Praça General 
Osório 

Sede municipal de Dom Pedrito 
End: Praça General Osório 

Aprox. déc. 
1920 Não 

 

9 Museu Paulo Firpo 
Sede municipal de Dom Pedrito 
End: Rua Julio de Castilhos 

1902 Não  

 

10 Instituto Artístico 
Carlos Gomes 

Sede municipal de Dom Pedrito 
End: Rua Andrade Neves, 925 

Década 
1930 Não  

 

11 Igreja Episcopal do 
Brasil 

Sede municipal de Dom Pedrito 
End: Av. Rio Branco, entre as 
Ruas Julio de Castilhos e Sete 
de Setembro 

1910 Não  

 

12 Escola Nossa 
Senhora do Horto 

Sede municipal de Dom Pedrito 
End: Av. Rio Branco, 1206 

1912 Não  
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Ficha 
Denominação do 

Bem 
Localização 

Ano de 
Construção 

Proteção/ 
Ano 

Registro 
Fotográfico 

13 Capela Nossa 
Senhora do Horto 

Sede municipal de Dom Pedrito 
End: Av. Rio Branco, esquina 
Rua Andrade Neves 

Década 
1950 Não  

 

14 Estação Ferroviária 
Velha4 

Sede municipal de Dom Pedrito 
End: Rua Cel Jacinto Pereira 1923 Não 

 

15 Estação Férrea 
Nova 

Sede municipal de Dom Pedrito 
End: Av. Barão do Upacaraí 1943 

Não 
*inventari
-ado pelo 
Iphae 

 

16 

Parque de 
Exposição 
Juventino Correa 
de Moura 

Sede municipal de Dom Pedrito 
End: Rua Juventino de Moura, 
1470-1598 

1931 Não 

 

17 Monumento à Paz 
Farroupilha 5 Sede municipal de Dom Pedrito 2009 Não  

 

18 Obelisco da Paz 
Farroupilha6 

4º Sub-distrito de Dom Pedrito, 
Ponche Verde 1945 Não  

 
Fonte: Trabalho de campo, Golder (2016) e Google. 

 

7.3.2.12.1.2 Lavras do Sul 

Como mencionado, o município de Lavras do Sul não possui qualquer bem de interesse cultural protegido em 
quaisquer níveis. O município também não possui qualquer inventário oficial que levante os bens para este 
fim específico. Deste modo, os bens identificados neste relatório são fruto de pesquisa de campo, com o apoio 
da Assessoria Cultural do Município, tendo como base importantes publicações sobre a história do município7. 

Os bens materiais de interesse cultural identificados na sede urbana de Lavras do Sul são apresentados nos 
seguintes grupos: espaços de acesso público; instituições; comércios e residências. São ressaltadas as 
questões mais relevantes de cada grupo, dando-se alguns destaques. Informações sistematizadas são 
trazidas ao final deste tópico e nas fichas que constituem a Tabela 7.3.2.54. 

                                                      

4 Imagem reprodução http://www.estacoesferroviarias.com.br/rs_bage_riogrande/fotos/dom-velha081.jpg. 
5 Imagem reprodução do Google: https://ssl.panoramio.com/photo/32608870. 
6 Imagem reprodução do Google: https://ssl.panoramio.com/photo/44132252. 
7 Sobretudo: TEIXEIRA, Edilberto. Lavras do Sul – Na Bateia do Tempo. Editora UFSM, Santa Maria, 2 Vol., 1992; e TEIXEIRA, Gujo. 
Olhares da Minha Terra: versos, fotos e relatos em Lavras do Sul. Porto Alegre, 2013. 
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Espaços de Acesso Público 

Constituem importantes espaços de acesso público para a sede urbana de Lavras do Sul as praças da 
Bandeira e Licínio Cardoso; o conjunto paisagístico da Rua Dr. Pires Porto – entre as Ruas Cel. Meza e 
Borges de Medeiros -; o cemitério Municipal e a Gruta Nossa Senhora de Lourdes. As Praças da Bandeira e 
Praça Licínio Cardoso possuem grande importância para a cidade de Lavras do Sul, tanto no que diz respeito 
a sua evolução urbana – história de sua ocupação -, quanto na história e atual vida social da cidade. Ambas, 
locais de encontro entre os moradores, as praças possuíram funções bastante distintas ao longo dos anos. 

Foi no entorno da Praça da Bandeira (Ficha 34 da Tabela 7.3.2.54 – Figura 7.3.2.76) que foram erguidas 
as primeiras casas de Lavras do Sul, ao final do século XIX. Esta praça já recebeu a denominação de Praça 
Antônio Lobo e Praça Dr. Allyrio Cachapuz. Este espaço sofreu uma importante reforma em 1965, quando 
foram construídos o chafariz e o palco em forma de bateia - claramente com influências da arquitetura 
modernista do período. Típico da arquitetura modernista, esta estrutura apresenta o uso de pastilhas e cores 
primárias; gradil geométrico com plaquetas de metal; espelho d´água; degraus e patamar de acesso ao placo 
em balanço; um totem escultórico sobre o placo. O espaço ao lado recebe importantes eventos para a 
comunidade em estrutura coberta. A Praça da Bandeira é bastante usada também para o lazer, sobretudo ao 
final da tarde e finais de semana, sendo a noite, local de encontro dos jovens da cidade. 

 

 

Figura 7.3.2.76: Praça da Bandeira, sede municipal de Lavras do Sul. 

 

A Praça Licínio Cardoso (Ficha 35 da Tabela 7.3.2.54 – Figura 7.3.2.77) teve sua origem junto à construção 
da atual Igreja Matriz, ao final do século XIX. Durante sua história, foi palco de importantes encontros políticos 
e da vida civil cotidiana, hoje é local de encontro dos moradores e turistas durante o dia e também à noite, 
quando são atraídos pelo restaurante que ali se encontra. O espaço foi recentemente reformado, sendo 
construídos estares de bancos e um mural pintado por artistas locais. Ao fundo da praça, o antigo casario foi 
totalmente convertido em comércio – restaurante, lojas de vestuário -, o antigo armazém permanece até os 
dias de hoje, tendo sofrido poucas modificações no seu interior. Largo que se desenvolve em níveis que 
acomodam o desnível entre as três ruas que lhe dão acesso, que se conectam por escadarias. 
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Figura 7.3.2.77: Praça Licínio Cardoso, sede municipal de Lavras do Sul. 

 

O conjunto paisagístico da Rua Dr. Pires Porto (Ficha 36 da Tabela 7.3.2.54 – Figura 7.3.2.78 e Figura 
7.3.2.79) é composto por algumas importantes edificações – entre as Ruas Cel. Meza e Borges de Medeiros. 
Conjunto paisagístico construído, com a concentração de imóveis em estilo eclético e colonial português - de 
tipologia “porta e janela”, construídas sobre a testada do lote. São comércios e residências erguidas entre os 
anos 1849 e 1927, em uma das principais ruas da cidade. Este conjunto se destaca por conservar 
majoritariamente, porém já com algumas substituições, da paisagem característica do centro da cidade de 
Lavras do Sul do início de século XX. Trata-se do lado ímpar da mesma rua, abrangendo os números 401, 
385, 365, 353, 311, 301, 281, 255, e 233 – posteriormente, estas edificações serão detalhadas 
individualmente nos seus respectivos grupos instituições, comércio ou residências. 

 

 

Figura 7.3.2.78: Conjunto da Rua Dr. Pires Porto – Vista 
do ponto alto, sede municipal de Lavras do Sul. 

 

Figura 7.3.2.79: Conjunto da Rua Dr. Pires Porto – Vista 
do ponto baixo, sede municipal de Lavras do Sul. 
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A Gruta Nossa Senhora de Lourdes (Ficha 32 da Tabela 7.3.2.54 – Figura 7.3.2.80) fica na parte alta da 
cidade, com acesso pela Rua Sarandi, no topo da escadaria que liga as ruas Dr. Pires Porto e Oswaldo 
Aranha. Da gruta se vislumbra toda a cidade. Construída 1960 pelo Prefeito Dr. Breno Bulcão – embora se 
encontrem placas de agradecimento com datas dos anos cinquenta -, foi recuperada em 1982. A devoção na 
cidade à Nossa Senhora de Lourdes, tem origem na crença de que após uma longa seca, após muitas preces 
à Nossa Senhora, choveu uma garoa fina e pela rua brotou uma fonte de água neste mesmo local onde foi 
construída a gruta de pedra. Ao redor da Santa, existem muitas placas de agradecimentos por graças 
alcançadas. 

 

 

Figura 7.3.2.80: Gruta Nossa Senhora de Lourdes, com placas de agradecimento. 

 

O Cemitério Municipal (Ficha 33 da Tabela 7.3.2.54 – Figura 7.3.2.81 à Figura 7.3.2.84) foi construído 
entre os anos 1906 e 1907. Inicialmente, foram construídos 150 túmulos, e utilizados 100.000 tijolos. Este 
seria o quarto cemitério de Lavras. Nele estão os jazigos das famílias Lavrenses, se destacando aqueles das 
famílias mais tradicionais e abonadas do município, como é o caso dos Chiappetta, Pires Porto, Teixeira, 
dentre tantos outros. Também é possível encontrar túmulos bastante antigos, da época de sua fundação. 
Neste cemitério estão presentes mausoléus, túmulos e gavetas verticais (catacumbas). 
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Figura 7.3.2.81: Cemitério Municipal de Lavras do Sul. 

 

 

Figura 7.3.2.82: Jazigo da Família Cândido de Freitas, 
Lavras do Sul. 

 

 

Figura 7.3.2.83: Jazigo da Família Chiappetta, Lavras do 
Sul. 

 

Figura 7.3.2.84: Túmulos modestos do cemitério, Lavras 
do Sul. 

 

Instituições 

Em Lavras do Sul algumas instituições estão abrigadas em importantes edifícios, que configuram bens 
materiais de interesse cultural, com importância de patrimônio do município. Dentre esses, a Igreja Matriz, o 
Clube Comercial, a Casa de Cultura José Neri da Silveira, a Antiga Intendência (atual Sectur), a E.M.F. Prof. 
Maria Helena Dutra Ferreira, e o Grupo Escolar Pedro Américo.  

A Igreja Matriz de Santo Antônio (Ficha 1 da Tabela 7.3.2.54 – Figura 7.3.2.85) foi construída em 1877, 
em substituição à antiga Capela de 1829. Sua construção envolveu toda a sociedade da época, sob comando 
do Pe. José Luiz do Valle, sendo totalmente finalizada em 1917. Foi construída no local onde na época se 
encontravam os jardins da residência do Barão do Serro Formoso. O Sr. Francisco Pereira de Macedo, 
importante figura para a construção da cidade, foi quem mais doou recursos para a sua construção. Marco 
afetivo e referencial para os moradores, muito presente na paisagem da cidade, esta edificação possui 
algumas referências da arquitetura neogótica, dentre elas, aberturas em arcos ogivais; rosácea simplificada 
sobre a porta principal e pináculos na torre. No seu interior, o altar também segue linhas góticas de desenho. 
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Figura 7.3.2.85: Igreja Matriz de Santo Antônio, ao fundo o Clube Comercial. Rua Dr. Pires Porto. 

 

O edifício do Clube Comercial (Ficha 2 da Tabela 7.3.2.54 – Figura 7.3.2.86) foi inaugurado em 1927, 
quando ainda se chamava Clube Recreativo Lavrense. Apenas em 1939, quando da fusão dos clubes 
Recreativo e Mameluco, seria criado o Clube Comercial. De grande importância para a formação da cidade, 
neste espaço ocorriam os bailes da sociedade Lavrense, o carnaval, dentre outras manifestações artísticas. 
A esquina onde está localizado era uma esquina de importância cívica e política na época, sendo conhecida 
como “divisa revolucionária”. Esta edificação recebeu acréscimos no seu volume em dois momentos: 1939 e 
1946. De esquina, inicialmente, tratava-se de um edifício simétrico, cuja simetria era acentuada pelo destaque 
da sua entrada principal. Os acréscimos realizados alteraram seu volume. De arquitetura eclética, seu 
coroamento é feito por platibanda cega e suas fachadas possuem aberturas em verga reta. Este imóvel 
compõe o conjunto paisagístico da Rua Dr. Pires Porto, de importância para cidade. 
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Figura 7.3.2.86: Clube Comercial fundado em 1939. Rua Dr. Pires Porto esquina com Rua Cel. Meza. 

 

A atual Casa de Cultura José Neri da Silveira (Ficha 3 da Tabela 7.3.2.54 – Figura 7.3.2.87) foi construída 
em 1910, originalmente para abrigar uma residência. Ao longo do tempo, em momentos distintos, já foi escola, 
cadeia, posto de saúde, posto telefônico e Intendência Municipal (entre as décadas de 1960 e 1980). O imóvel 
foi reformado em 1991 para ser centro cultural, e hoje abriga o Museu, a Biblioteca Municipal Prof. Anita 
Medeiros, e a Assessoria de Cultura do Município. A casa recebeu o nome de José Neri da Silveira, cidadão 
lavrense ilustre, ministro do Supremo Tribunal Federal à época de sua inauguração. Imóvel de esquina em 
arquitetura eclética, com fachadas quase simétricas; possui janelas em vergas retas emolduradas por arcos 
plenos. A porta principal, possui bandeira em ferro. No seu interior, no hall de entrada, preserva-se a pintura 
escaiolada original. Recebeu um acréscimo no volume original, na face da Rua Dr. Pires Porto. 
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Figura 7.3.2.87: Casa de Cultura José Neri da Silveira. Rua Adão Teixeira da Silveira, 400 - esquina com a Rua Cel. 
Meza. 

 

A Antiga Intendência (Ficha 4 da Tabela 7.3.2.54 – Figura 7.3.2.88), atual Sectur, foi construída em 1909 
para uso residencial. Ao longo do tempo já abrigou um posto da Cruz Vermelha, uma cadeia pública; um 
grupo escolar; um posto telefônico. Atualmente é sede da Sectur, a Secretaria de Turismo de Lavras do Sul. 
Casario em estilo eclético, erguido sobre a testada do lote, do tipo porta-e-janela. A fachada se é bastante 
adornada, com peças pré-moldadas em cimento fixadas à alvenaria no frontão, na platibanda e sobre as 
janelas. As aberturas possuem vergas planas, e nas janelas, balcões com gradis sustentados por mãos-
francesas com figuras humanas. No interior, estão preservadas algumas aberturas, pintura escaiolada em 
algumas paredes e o balcão do pátio interno em ferro fundido. Esta edificação compõe o já mencionado 
conjunto paisagístico da Rua Dr. Pires Porto. 
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Figura 7.3.2.88: Antiga Intendência, atual Sectur, Rua Dr. Pires Porto, 365. 

 

A casa da atual a E.M.F. Prof. Maria Helena Dutra Ferreira (Ficha 6 da Tabela 7.3.2.54 – Figura 7.3.2.89) 
ou “Casa das Torgo”, foi construída em 1913, como residência do Sr. Juca Souza e família (pai de Ema Torgo 
casada com General Eurico Torgo). A casa permaneceu fechada por muitos anos até ser adquirida pelo 
Município em 1997, quando passou a abrigar a função educacional. Edificação em estilo eclético do início do 
século XX, alinhada à testada do lote, é simétrica, e de tipo porta-e-janela. Na fachada principal, colunas 
planas adossadas e presença de ornatos pré-moldados em cimento aplicados na alvenaria sobre as janelas 
de vergas retas, com balcões de gradis. Platibanda vazada com a presença de balaustrada, compoteiras 
(acrotérios) e frontão com a data da construção do prédio. 
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Figura 7.3.2.89: Antiga residência dos Torgo, atual E.M.F. Prof. Maria Helena Dutra Ferreira. Rua Pires Porto, 594. 

 

O edifício do Grupo Escolar Pedro Américo (Ficha 7 da Tabela 7.3.2.54 – Figura 7.3.2.90) – hoje Escola 
Estadual de Ensino Fundamental Licínio Cardoso - foi erguido sobre o local onde esteve o primeiro cemitério 
de Lavras do Sul. Construído em 1940, teve seu projeto fornecido pelo Estado - sendo possível encontrar 
muitos edifícios escolares estaduais muito semelhantes a este. Na década de 1950, nesta escola funcionavam 
os cursos primário e ginasial. De arquitetura art déco, bastante funcionalista, telhado de quatro águas 
aparente, o edifício de dois pavimentos é um dos poucos exemplares deste estilo na cidade. Predominam as 
aberturas em verga reta, sendo em arco apenas a porta principal de entrada e a sequência de janelas em 
parte do pavimento superior, próximo a um pequeno terraço onde escreve-se o nome do grupo escolar escrito 
com letras de fontes art déco. 
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Figura 7.3.2.90: Grupo Escolar Pedro Américo, atual Escola Estadual de Ensino Fundamental Licínio. Rua Dr. Pires 
Porto, 776 

 

Comércio e Serviços 

Outro grupo que reúne os bens de interesse cultural do município é o de edificações que originalmente 
abrigaram comércio ou serviços, a saber: a Antiga Gold Mining Company, ou Engenho Velho; Casa das Uvas; 
Mercado da Rua Dr. Pires Porto; Antiga Casa Cachapuz; Padaria Três Estrelas; Antigo Hotel Paris; Hotel e 
Restaurante Central; Antigo Hotel e Restaurante Brasil; Antiga sede do Clube Lavrense. 

A Antiga Gold Mining Company (Ficha 8 da Tabela 7.3.2.54 – Figura 7.3.2.91 e Figura 7.3.2.92), ou 
Engenho Velho, como também é conhecido, foi a primeira edificação industrial do município, instalada no 
ano de 1875 para beneficiamento do ouro explorado na região. O edifício sede da Companhia concentrava 
diversas funções: na parte térrea (hoje oficina) era destinado ao armazenamento de materiais e maquinário; 
no segundo andar em ruínas, alojamento para os funcionários, escritório, laboratório, oficina de fundição; e 
no andar abaixo deste, oficinas de carpintaria, ferraria e uma padaria.  

Após o final da exploração da Companhia, funcionaram neste edifício, em tempos distintos, um colégio, um 
cinema, um hospital de emergência, um moinho de trigo e arroz e sede do Centro de Tradições Gaúchas 
(CTG). Atualmente, em parte do edifício funciona uma serralheria de propriedade do Sr. Eloi Leivas, um dos 
moradores mais antigos da cidade. As demais partes do edifício estão em ruínas, onde é possível ver as 
paredes de pedras e arcos das aberturas feitos em tijolos. 
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Figura 7.3.2.91: Serralheria na Antiga Gold Mining 
Company, Rua João Moreira. 

 

Figura 7.3.2.92: Parte em ruínas da Gold Mining 
Company.  

 

A Casa das Uvas (Ficha 9 da Tabela 7.3.2.54 – Figura 7.3.2.93), foi construída em 1931. Localizada na 
antiga Rua das Tropas, foi erguida para ser residência do Sr. Severino Silveira e família. A casa manteve seu 
uso residencial até a década de 1950, quando se estabeleceu ali uma fábrica de vinho e suco de uva que 
abastecia a cidade. Até o momento, não se tem registro se os galhos de parreira estucados na fachada são 
originais da edificação, ou posteriormente feitos de acordo com os diferentes usos que foi abrigando. A 
fachada é bastante adornada, no frontão da platibanda, uma cesta de frutas; texturas de folhas nas colunas 
e nas molduras das aberturas de verga reta. 

 

 

Figura 7.3.2.93: “Casa das Uvas”. Av. Cel. Galvão, 111. 

 

A Padaria Três Estrelas (Ficha 21 da Tabela 7.3.2.54 – Figura 7.3.2.94) foi uma das primeiras casas 
comerciais da cidade e, possivelmente, a primeira edificação em alvenaria em Lavras. Construída em 1849 
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pelo comerciante português Sr. Antônio Lobo, seria posteriormente explorada pelo comerciante Sr. José 
Dominguez Gomez e também pela família Monteiro. Na década de 1960, foi sede da Cooperativa Agrícola 
Lavrense. Na década de 1970, o prédio foi adquirido pelo Sr. Armando El Hatal e voltou a ser comercial com 
o estabelecimento da padaria que permanece até hoje. Na década de 1980, chegou a funcionar ali também 
um salão de bailes. Edificação de esquina, sua construção é típica da arquitetura colonial portuguesa, de 
fachada com aberturas em verga reta com molduras na alvenaria. O telhado em duas águas com beiral 
contorna a esquina. As telhas são de barro, do tipo capa e canal. Seu exterior está em relativo bom estado 
de conservação, no entanto com as esquadrias já modificadas. Juntamente com os números 401, 365, 353, 
311, 301, 255, e 233 da Rua Dr. Pires Porto, esta edificação contribui para a constituição do conjunto da 
paisagem da mesma. 

 

 

Figura 7.3.2.94: Padaria Três Estrelas, Rua Dr. Pires Porto, 281, esquina Rua Maria Barcelos. 

 

O Mercado da Rua Dr. Pires Porto (Ficha 18 da Tabela 7.3.2.54 – Figura 7.3.2.95) foi construído 
possivelmente dentro das primeiras duas décadas do século XX. O imóvel que pertencia a Sra. Olivia Souza 
abrigou bares tradicionais da cidade e sorveterias. Atualmente, neste estabelecimento funciona um mercado. 
Embora já bastante alterado na sua fachada, sobretudo no que se refere aos vãos, o imóvel mantém sua 
importância no conjunto paisagístico da Rua Dr. Pires Porto acima mencionado. Em estilo eclético, o edifício 
tem tipologia de porta-e-janela; a erguida na testada do lote, é composta por sete colunas adossadas e 
aberturas com arcos plenos. Abaixo da cornija que sustenta platibanda cega, um friso que sugere um 
entablamento neoclássico.  
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Figura 7.3.2.95: Mercado da Rua Dr. Pires Porto, 353. 

 

A Antiga Casa Cachapuz (Ficha 22 da Tabela 7.3.2.54 – Figura 7.3.2.96) foi construída em 1910, pelo Sr. 
João de Barros Cachapuz, para abrigar seu comércio, posteriormente abrigando diversos usos. Já em 1920, 
recebeu o primeiro cinema de Lavras, chamado Recreio Familiar, de propriedade de seu genro. O cinema 
funcionou até a década de 1940, quando então passou a funcionar o Hotel Cachapuz. Com o passar do 
tempo, o estabelecimento se tornou uma pensão e um bar. Edificação em estilo eclético, de aberturas em 
verga reta e moldura em arco pleno, suas esquadrias são do tipo guilhotina. No coroamento, a platibanda 
cega com marcação entre a posição das aberturas. Esta edificação também compõe o conjunto da Rua Dr. 
Pires Porto. 

 

 
Figura 7.3.2.96: Antiga Casa Cachapuz, construída em 1910. Rua Dr. Pires Porto, 255. 
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O Hotel e Restaurante Central (Ficha 23 da Tabela 7.3.2.54 – Figura 7.3.2.97), ao lado da Casa Cachapuz, 
foi construído na década de 1910. Desde sua construção, o edifício sempre abrigou as atividades de 
restaurante e hospedagem. Há cinquenta anos que o imóvel é propriedade da família Costa. A edificação já 
foi bastante alterada na sua fachada, sobretudo no que diz respeito aos vãos das aberturas. As portas e 
janelas possuem vergas retas e molduras. Encobrindo o telhado de duas águas, a platibanda cega é encimada 
por pequenos acrotérios. 

 

 

Figura 7.3.2.97: Hotel e Restaurante Central.  Rua Dr. Pires Porto, 233. 

 

O Antigo Hotel Paris (Ficha 19 da Tabela 7.3.2.54 – Figura 7.3.2.98) foi construído em 1901. Hoje, o que 
se vê é parte do edifício. Inicialmente pertenceu ao Sr. Jeronimo Ferreira, sendo posteriormente adquirido 
pelo Sr. Oscar Luchsinger que ali instalou o Hotel Paris, que funcionou entre os anos 20 e 40. Nos anos 
seguintes, foi delegacia de polícia, e em 1979 retornou ao uso residencial, sendo hoje propriedade da família 
La-Rocca, onde mais recentemente abriu um café na garagem e porão da casa. Embora bastante alterado, o 
edifício conserva evidências do estilo eclético historicista – aberturas na fachada em verga reta, com ornatos 
pré-moldados e cimalhas. Na platibanda, ornatos na alvenaria e pinhas. A porção direita da fachada foi 
bastante alterada para dar acesso à esta parte depois de o edifício original ser divido em dois. 

Até alguns anos atrás, o edifício do Antigo Hotel Paris, embora já dividido em duas economias, ainda estava 
íntegro na sua fachada. A parte da esquerda foi há pouco tempo completamente alterada no seu exterior e 
interior. Embora bastante alterada na sua fachada original, o imóvel ainda mantém sua importância no 
conjunto paisagístico da Rua Dr. Pires Porto. 
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Figura 7.3.2.98: Antigo Hotel Paris. Rua Dr. Pires Porto, 311. 

 

O edifício do Antigo Hotel e Restaurante Brasil (Ficha 24 da Tabela 7.3.2.54 – Figura 7.3.2.99) foi 
construído em 1909 e originalmente abrigava um hotel e um restaurante, que ali funcionaram por mais de 50 
anos. Na década de 1950, foi feito um acréscimo no imóvel. Atualmente, pertence à família Budó, e há mais 
de trinta anos funciona ali a Mercearia e Açougue Costa. Edificação de esquina, em estilo eclético bastante 
simples, possui aberturas de vergas retas emolduradas por colunas e arco pleno. As janelas da fachada 
principal possuem balcões em alvenaria. O edifício é coroado por platibanda cega que encobre o telhado de 
quatro águas. Foram feitas algumas alterações no seu exterior e interior. 

 

 
Figura 7.3.2.99: Antigo Hotel e Restaurante Brasil. Rua Pires Porto, esquina com Rua Borges de Medeiros. 
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A Antiga Sede do Clube Lavrense (Ficha 20 da Tabela 7.3.2.54 – Figura 7.3.2.100) está entre as 
edificações de alvenaria mais antigas da cidade. Construído em 1888, foi sede do Clube Lavrense, extinto em 
1903, quando o edifício passa a abrigar o Clube União Lavrense. Posteriormente, foi alfaiataria e escritório 
de despachante. Atualmente o imóvel, dividido em duas economias, abriga empresas prestadoras de serviço. 
Já bastante modificada em sua fachada, sobretudo quanto às aberturas, a edificação conserva algumas 
características da sua construção original, como os arcos plenos sobre as portas e janela. O telhado foi 
substituído parcialmente, retiradas as telhas de barro capa e canal e colocadas telhas de fibrocimento. Este 
imóvel, embora já bastante alterado, também contribui para a conformação da paisagem da Rua Dr.  Pires 
Porto. 

 

 

Figura 7.3.2.100: Antiga sede do Clube Lavrense. Rua Dr. Pires Porto, 301. 

 

Conjunto Residência e Comércio 

Na primeira década do século XX, o Sr. José Chiappetta - italiano, estabelecido na cidade em 1870, casado 
com a lavrense Maurícia Souza -, tronou-se importante comerciante na cidade e construiu um conjunto 
formado pela sua residência e edifício comercial que ocupava toda a face do quarteirão da Rua Tiradentes, 
entre a Rua João Bulcão e a Rua Dr. Pires Porto, que virava a esquina, seguindo até a metade do quarteirão 
desta última rua. A esquina deste conjunto foi demolida e duas novas construções substituíram a antiga 
estrutura. Do antigo conjunto, remanescem a sua residência e parte da extensa casa comercial e o edifício 
do salão paroquial. 

A Residência do Sr. Chiappetta (Ficha 12 da Tabela 7.3.2.54 – Figura 7.3.2.101 e Figura 7.3.2.102) foi 
construída em 1906. Edificação da parte residencial possui estilo eclético historicista, de fachada simétrica, 
marcada pelo recuo da entrada principal. Na fachada, colunas adossadas e aberturas de verga reta com 
cimalhas sobre ornatos pré-moldados fixados na alvenaria. Quatro de suas janelas possuem balcões com 
gradis de ferro fundido que repetem o desenho do portão da entrada principal. No coroamento, a platibanda 
cega é bastante ornamentada com molduras e pinhas. Na platibanda do recuo central estão as iniciais “J C”, 
de José Chiappetta e o ano de sua construção. No seu interior, as paredes conservam as pinturas 
escaioladas, piso e forros. Esta edificação encontra em bom estado de conservação no seu exterior e interior. 
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Figura 7.3.2.101: Residência do Sr. Chiappetta. Rua 
Tiradentes, esquina Rua Dr. João Bulcão. 

 

Figura 7.3.2.102: Detalhe da Platibanda da Residência 
do Sr. Chiappetta com as iniciais “J C”. 

 

O edifício, para abrigar o Comércio de Secos e Molhados do Sr. Chiappetta (Ficha 13 da Tabela 7.3.2.54 
– Figura 7.3.2.103), fica contiguo a sua residência, e, originalmente, se estendia até a esquina. Com o passar 
dos anos, o edifício foi dividido em diferentes economias e alugadas para diferentes comércios. O edifício 
comercial, construído na testada do lote, possui fachada em estilo eclético, com colunas adossadas; aberturas 
em verga retas com molduras na alvenaria, e platibanda cega com molduras. Bom estado de conservação 
exterior, com modificações no interior. 

 

 

Figura 7.3.2.103: Comércio de secos e molhados do Sr. Chiappetta. Rua Tiradentes, quase esquina Rua Dr. Pires 
Porto. 
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O atual Salão Paroquial (Ficha 5 da Tabela 7.3.2.54 – Figura 7.3.2.104) fazia parte do edifício de 
propriedade do Sr. Chiappetta que se estendia até a esquina, e em outros tempos, chegou a ser sede do 
Clube dos Morenos, funcionando também lá, por alguns anos, o Cinema Independência. Esta edificação 
apresenta-se já bastante modificada na sua fachada, sobretudo no que diz respeito aos vãos das aberturas. 
Tratava-se de uma fachada do tipo porta-e-janela, em estilo eclético bastante simples - restam ainda dois 
balcões em alvenaria. As aberturas possuem marcações em arcos, com o vão em verga reta. A platibanda é 
cega com marcações em um ritmo de colunas das quais só restaram o capitel adossado à fachada. 

 

 

Figura 7.3.2.104: Salão Paroquial, Rua Dr. Pires Porto, 661. Ao fundo, na esquina com a Rua Tiradentes, as edificações 
que substituíram em parte o conjunto comercial do Sr. Chiappetta. 

 

Residências Tradicionais 

Algumas residências de famílias tradicionais lavrenses permanecem para registrar a história da cidade, em 
um tempo de acelerado desenvolvimento urbano que foram as três primeiras décadas do século XX, em 
Lavras do Sul. Inicialmente, serão apresentadas as residências de famílias de figuras importantes da cidade, 
construídas em estilo eclético, a saber: Residência da Rua Barão do Rio Branco, 469; Residência do Sr. João 
Alberto de Souza; Casario Rua Dr. Pires Porto 514 e 526; Casario Rua Dr. Pires Porto, 385. Da tipologia de 
sobrados, destacaremos, os sobrados das famílias Bulcão, Gómez, e do médico Leônidas de Carvalho - o 
Sobrado dos Bulcão, a Residência da Família Gómez e a Vila Marieta.  

Como exemplares de residências da arquitetura colonial portuguesa do início do século XX, conservam-se na 
cidade a Casa Colonial da Rua Dr. Pires Porto, 216; a Casa Cassiano Cachapuz, o Casarão da Rua Cel. 
Meza e a Residência do Administrador do Engenho, dentre outras. Como exemplares da arquitetura 
vernacular da região, de construção com menores recursos, destacamos Casa de Pedra e a Casa da Família 
Bertolini. 

A Residência da Rua Barão do Rio Branco, 469 (Ficha 10 da Tabela 7.3.2.54 – Figura 7.3.2.105) foi 
construída nos meados de 1900 para ser residência. Pelos anos 40, ali funcionou uma casa de prostituição, 
chamada “Bordel da Pitucha”. Nos anos 50, voltaria a ser residência, pertencendo a uma série de diferentes 
proprietários ao longo dos anos. Em estilo eclético historicista, a fachada simétrica é marcada por quatro 
colunas adossadas; as janelas em verga reta possuem cimalhas com ornatos pré-moldados em cimento. Sua 
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platibanda cega conta com ornatos e pinhas, e um frontão em arco marca a entrada principal. Seu atual estado 
de conservação é muito ruim. 

 

 

Figura 7.3.2.105: Residência da Rua Barão do Rio Branco, 469. 

 

A Residência do Sr. João Alberto de Souza (Ficha 14 da Tabela 7.3.2.54 – Figura 7.3.2.106), de 1901, foi 
construída no mesmo local onde cinquenta anos antes fora erguida a primeira Capela do povoado de Santo 
Antônio (de 1829 a 1877). Foi construída para ser residência do médico veterinário Sr. João Alberto de Souza 
e sua família. O imóvel ainda pertence à família. Em estilo eclético historicista, a residência tem sua fachada 
bastante ornamentada. Erguida no alinhamento do lote de frente à Rua Santo Antônio, é recuada em relação 
à Rua Dr. Pires Porto, onde um jardim murado faz a esquina – precisamente ali se localizava a antiga Capela. 
Na fachada principal, quatro colunas adossadas de capitel estilizado jônico. As aberturas são de verga reta 
emolduradas com cimalhas, e nas janelas, balcões com balaustradas. Na platibanda, a balaustrada se repete 
e um frontão em arco marca a entrada principal na fachada simétrica. O jardim lateral é fechado por um muro 
em parte vazado com elementos pré-moldados, a partir do qual se pode visualizar o seu interior. 
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Figura 7.3.2.106: Residência do Sr. João Alberto de Souza. Rua Santo Antônio, 58. 

 

Estas duas residências (Barão do rio Branco, 469 e do Sr. João Alberto de Souza) guardam importantes 
semelhanças formais, sobretudo o frontão que marca a entrada principal e reforça a simetria dessas 
edificações. Não se tem notícias de que tenham tido o mesmo projetista. 

O Casario Rua Dr. Pires Porto nº 514 e 526 (Ficha 15 da Tabela 7.3.2.54 – Figura 7.3.2.107) data de 1909. 
São duas residências geminadas construídas pela Família Souza. A casa da direita continua tendo uso 
residencial, já na casa da esquerda, hoje funciona, em parte dela, um salão de beleza. Em tempos distintos, 
nesse local, funcionaram também um cartório de registros e um posto de saúde. As casas térreas geminadas 
foram construídas na testada do lote, em tipologia porta-e-janela. Sua fachada, em estilo eclético classicista, 
é bastante ornamentada. No coroamento, platibanda com ornatos pré-fabricados. Abaixo uma espécie de 
arquitrave. As aberturas são emolduradas e recebem falsos balcões com uma falsa balaustrada. As 
esquadrias com bandeiras se mantém originais. Ambas as casas possuem jardins laterais, de portões altos 
sustentados por pilastras um tanto funcionalistas – desenho que se repete nas platibandas nos vértices dos 
imóveis. 
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Figura 7.3.2.107: Residência da Rua Pires Porto, 514 e 526. 

 

O Casario da Rua Dr. Pires Porto, 385 (Ficha 17 da Tabela 7.3.2.54 – Figura 7.3.2.108), data de 1922. Ao 
lado do Clube Comercial, este casario foi construído pelo Sr. Etelvino Ricalde – cujas iniciais estavam no 
brasão do frontão – para ser sua residência. Atualmente funciona um salão de beleza em parte do prédio, 
cujo acesso se dá pela lateral direita, onde foi construído um pequeno anexo. Edifício do ecletismo classista 
brasileiro é bastante geometrizado nos seus adornos. Casa do tipo porta-e-janelas, erguida na testada do 
lote, possuía entrada na fachada principal e outras duas entradas laterais. A fachada traz cinco colunas 
estilizadas com frisos e capitel. As aberturas possuem vergas retas emolduradas apenas na parte superior. 
As janelas possuem falsos balcões com balaústres. A platibanda que coroa a edificação é bastante trabalhada 
com molduras e outros elementos. Esta edificação integra o Conjunto da Rua Dr. Pires Porto. 

 

 
Figura 7.3.2.108: Residência da Rua Pires Porto, 385. 
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O Sobrado dos Bulcão (Ficha 16 da Tabela 7.3.2.54 – Figura 7.3.2.109) data de 1900, uma das primeiras 
edificações da cidade e com mais de um pavimento. Residência da Família Bulcão – conhecida por ter seus 
membros sempre atuantes na área da saúde -, até os anos sessenta, teve em funcionamento no seu andar 
térreo nove farmácias, entre elas a “Pharmacia Inglesa”, do farmacêutico Manoel Bulcão. Sobrado em estilo 
eclético/colonial português, foi construído no limite da testada do lote; a fachada possui sequência de 
aberturas com vergas retas e molduras simples no térreo. No andar superior, as janelas recebem balcões, 
sendo os centrais com gradis. No coroamento do edifício, platibanda cega com pinhas, que fora adicionada 
posteriormente, dando estilo eclético ao sobrado. Em fotografias antigas, é possível identificar este sobrado 
com beiral do telhado – característico da arquitetura colonial portuguesa. O sobrado encontra-se em bom 
estado de conservação com destaque para seu interior, que permanece original em muitos cômodos da casa 

 

 

Figura 7.3.2.109: Sobrado dos Bulcão, Rua Dr. Pires Porto, 388. 

 

A Residência da Família Gómez, ou Antigo Fórum (Ficha 30 da Tabela 7.3.2.54 – Figura 7.3.2.110), teve 
sua construção na década de 1930.  A Família Gómez era comerciantes de secos e molhados na cidade. Ao 
longo dos anos, este edifício também foi sede do Fórum da Comarca de Lavras e sede do 6º Regimento de 
Polícia Montada da Brigada Militar. Na década de 1950, retomou seu uso residencial. Edifício em estilo 
eclético historicista, possui porão alto, usado como pavimento. As aberturas da fachada possuem vergas 
retas, sendo as portas no primeiro pavimento apenas emolduradas, e as janelas do segundo pavimento 
encimadas por cimalhas com ornatos. No segundo pavimento, as colunas adossadas possuem capitel 
estilizado coríntia. No coroamento, a platibanda cega recebe ornatos na alvenaria e é encimada por pinhas 
marcado o eixo das colunas adossadas. Na lateral direita, colunas sustentam uma cobertura para o 
avarandado. Seu estado de conservação é bastante ruim, tanto no exterior quanto no interior, que sofreu 
muitas modificações pelos diferentes usos ao longo dos anos. 
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Figura 7.3.2.110: A Residência da Família Gómez na Rua Maria Barcelos, esquina com Dr. João Luchsinger Bulcão. 

 

A casa Vila Marieta (Ficha 31 da Tabela 7.3.2.54 – Figura 7.3.2.111), foi construída em 1941, para a família 
do médico baiano radicado em Lavras do Sul, o Dr. Leônidas de Carvalho. O médico era casado com Marieta 
Ferreira de Souza, e prestou-lhe homenagem, dando seu nome ao sobrado. Esta edificação possui 
características arquitetônicas do movimento art déco: telhado em quatro águas com telhas francesas de barro, 
os frisos na fachada, as aberturas de molduras finas e geometrizadas. O balcão da porta-janela do segundo 
pavimento, é apoiado por pilares e fornece cobertura marcando a entrada principal 

 

 
Figura 7.3.2.111: Vila Marieta, Estrada Saída de São Gabriel. 
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A Casa Colonial da Rua Dr. Pires Porto, 216 (Ficha 25 da Tabela 7.3.2.54 – Figura 7.3.2.112) também 
está entre os imóveis mais antigos de Lavras do Sul, tendo sido construída em 1901. Este imóvel já possuiu 
diversos proprietários, e esteve fechado por muitos anos até ser reformada em 2011, para receber o Hotel 
Pousada Terra do Ouro. No seu terreno, foi conservada apenas a casa principal e ao seu redor foram 
construídos outros volumes com quartos e serviço. Na ocasião da reforma foi encontrado um túnel da época 
da mineração nos primórdios da ocupação da cidade. De arquitetura colonial portuguesa, tem telhado em 
duas águas com beiral. Do madeiramento do telhado, restam algumas tesouras ainda originais - as telhas 
foram completamente substituídas. As aberturas possuem vergas retas com molduras pintadas na alvenaria. 
Seu interior foi modificado, mas conservam-se ainda originais algumas aberturas e o piso de alguns cômodos.  

 

 

Figura 7.3.2.112: Casa Colonial, Rua Dr. Pires Porto, 216. 

 

A Casa Cassiano Cachapuz (Ficha 26 da Tabela 7.3.2.54 – Figura 7.3.2.113), residência do Senhor de 
mesmo nome que foi funcionário dos Correios em Lavras do Sul, teria sido construída pelo ano de 1910. Sua 
implantação se destaca por estar rotacionada em quarenta e cinco graus em relação à Rua João Luchsinger 
Bulcão, alinhando-se com a Rua Cachapuz. Uma das casas mais antigas em estio colonial português: telhado 
em duas águas e beiral aparente com telhas de barro do tipo capa-canal. Na sua fachada, os vértices são 
destacados, e as aberturas de verga retas recebem molduras pintadas na alvenaria. 
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Figura 7.3.2.113: Casa Colonial, Rua Dr. Pires Porto, 216. 

 

O Casarão da Rua Cel. Meza, 516 (Ficha 11 da Tabela 7.3.2.54 – Figura 7.3.2.114 foi construído na década 
de 1920 pelo Sr. Hipólito Souza, que foi Intendente municipal em 1917. O imóvel permaneceu na família que 
manteve seu uso residencial. Foi por muito tempo uma das maiores residências de Lavras, se destacando 
em paisagens de pinturas e fotos de vistas da cidade do início do século XX. Construção em estilo colonial 
português, de aberturas de verga reta com molduras simples, possui balcões com gradis nas janelas próximas 
a porta principal. O desnível da rua e sua elevação, permite a existência de porão, que resguarda a parte 
intima da casa. Telhado em quatro águas com beiral. No seu interior, alguns cômodos permanecem originais. 

 

 
Figura 7.3.2.114: Casarão da Rua Cel. Meza, Rua Cel. Meza, 516. 
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Próxima à represa do arroio Camaquã de Lavras, a Residência do Administrador do Engenho (Ficha 27 
da Tabela 7.3.2.54 – Figura 7.3.2.115), foi construída em 1935. Lá residia o Sr. Serapião Freitas, 
administrador do Engenho do Paredão, distante poucos metros dali. Única edificação que resistiu que remete 
à importante atividade do Engenho do Paredão, que esteve em funcionamento entre 1937 e 1947 – suas 
ruínas foram demolidas nos anos 1990. Residência em estilo colonial português, de janelas de verga reta e 
molduras retas, conserva no seu telhado com beiras as telhas de barro capa-canal. Ainda hoje, possui o uso 
residencial, no entanto está em estado de degradação, com suas esquadrias se deteriorando ao tempo e 
piso, ainda original, ruindo. Já existiu um projeto no município para que ali se estabelecesse um Museu do 
Ouro. 

 

 

Figura 7.3.2.115: Residência do Administrador do Engenho, próxima à represa do Paredão tem acesso no encontro das 
ruas Barão do Rio Branco e João Moreira. 

 

A Casa da Família Bertolini (Ficha 28 da Tabela 7.3.2.54 – Figura 7.3.2.116) foi construída na década de 
1930. A edificação foi construída com os tijolos fabricados na olaria de propriedade da família, deixado à vista, 
sendo rebocada apenas a escada de acesso à porta principal. Os tijolos foram acomodados com junta de 
barro e mantidos aparentes – é possível se distinguir intervenções de reparos posteriores que utilizaram o 
cimento como junta. Sua construção elevada, alicerçada sobre pedras, visava proteger a moradia das 
enchentes da época. O telhado de zinco em ruina ainda é original. Até pouco tempo, a casa ainda era habitada 
por descendentes da família. 
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Figura 7.3.2.116: Casa da Família Bertolini na Rua João Moreira. 

 

A Casa de Pedra (Ficha 29 da Tabela 7.3.2.54 – Figura 7.3.2.117), possivelmente construída em meados 
do século XX, é um exemplar de construção vernacular da região. Eram casas que possuíam pequenas 
dimensões, construídas externamente com pedras irregulares encaixadas, utilizando o barro sovado para seu 
assentamento. Seu telhado em duas águas costumava receber como cobertura capim santa-fé. Suas 
aberturas são pequenas e em pequeno número. É possível se observar duas adições, feitas em tempos 
distintos, na parte de trás desta casa. 

 

 
Figura 7.3.2.117: Casa de Pedra, Rua das Lavadeiras, 40. 

 

Abaixo segue a Tabela 7.3.2.54, que traz as fichas de cada bem material identificado e mencionado acima. 
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Tabela 7.3.2.54: Relação dos bens materiais identificados na sede urbana de Lavras do Sul.  

Denominação do 
Bem 

Localização 
Ano de 

Construção 
Proteção/

Ano 
Registro 

Fotográfico 

1 Igreja Matriz 
Santo Antônio 

Sede municipal de Lavras do Sul - 
End: Rua Dr. Pires Porto e Rua 
Santo Antônio 

1877 Não 

 

2 Clube Comercial 
Sede municipal de Lavras do Sul - 
End: Rua Dr. Pires Porto esquina 
com Rua Cel. Meza 

1927 Não 

 

3 
Casa de Cultura 
José Néri da 
Silveira 

Sede municipal de Lavras do Sul 
End: Rua Adão Teixeira da 
Silveira, esquina com a Rua Cel. 
Meza 

Déc. 1910 Não 

 

4 Sectur – Antiga 
Intendência 

Sede municipal de Lavras do Sul 
End: Rua Dr. Pires Porto, 365. 

1909 Não 

 

5 Salão Paroquial 
Sede municipal de Lavras do Sul 
End: Rua Dr. Pires Porto, 661 

Déc. 1910 Não 

 

6 
E.M.F. Prof. Maria 
Helena Dutra 
Ferreira 

Sede municipal de Lavras do Sul 
End: Rua Pires Porto, 594 

1913 Não 

 

7 Grupo Escolar 
Pedro Américo 

Sede municipal de Lavras do Sul 
End: Rua Dr. Pires Porto, 776. 

1940 Não 

 

8 
Antiga Gold 
Mining Company, 
Engenho Velho 

Sede municipal de Lavras do Sul 
End: Rua João Moreira 

1875 Não  

 

9 Casa das Uvas 
Sede municipal de Lavras do Sul 
End: Av. Cel. Galvão, 111. 

1931 Não  

 

10 
Residência Rua 
Barão do Rio 
Branco, 469 

Sede municipal de Lavras do Sul 
End: Residência Rua Barão do Rio 
Branco, 469 

1900 Não  

 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 897  

 

Denominação do 
Bem 

Localização 
Ano de 

Construção 
Proteção/

Ano 
Registro 

Fotográfico 

11 Casarão da Rua 
Cel. Meza 

Sede municipal de Lavras do Sul 
End: Rua Cel. Meza, 516 

Déc. 1920 Não 

 

12 Residência 
Chiappetta 

Sede municipal de Lavras do Sul 
End: Rua Tiradentes, esquina Rua 
Dr. João Bulcão. 

1906 Não  

 

13 
Comércio de 
secos e molhados 
Sr. Chiappetta 

Sede municipal de Lavras do Sul 
End: Rua Tiradentes, esquina Rua 
Dr. Pires Porto. 

1906 Não  

 

14 
Residência Sr. 
João Alberto de 
Souza 

Sede municipal de Lavras do Sul 
End: Rua Santo Antônio, 58. 

1901 Não  

 

15 
Casario Pires 
Porto 514 e 526 

Sede municipal de Lavras do Sul 
End: Rua Dr. Pires Porto, 514 e 
526 

1909 Não  

 

16 Sobrado dos 
Bulcão 

Sede municipal de Lavras do Sul 
End: Rua Dr. Pires Porto, 388 

1900 Não  

 

17 Casario Rua Dr. 
Pires Porto, 385. 

Sede municipal de Lavras do Sul 
End: Rua Dr. Pires Porto, 385 

1922 Não 

 

18 
Mercado da Rua 
Dr. Pires Porto, 
353 

Sede municipal de Lavras do Sul 
End: Rua Dr. Pires Porto, 353 

déc. 1920 Não   

 

19 Antigo Hotel Paris 
Sede municipal de Lavras do Sul 
End: Rua Dr. Pires Porto, 311 

1901 Não  

 

20 Antiga sede do 
Clube Lavrense 

Sede municipal de Lavras do Sul 
End: Rua Dr. Pires Porto, 301 

1888 Não  
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Denominação do 
Bem 

Localização 
Ano de 

Construção 
Proteção/

Ano 
Registro 

Fotográfico 

21 Padaria Três 
Estrelas 

Sede municipal de Lavras do Sul 
End: Rua Dr. Pires Porto, 281, 
esquina Rua Maria Barcelos 

1849 Não  

 

22 Casario Rua Dr. 
Pires Porto, 255 

Sede municipal de Lavras do Sul 
End: Rua Dr. Pires Porto, 255 

1910 Não 

 

23 
Hotel e 
Restaurante 
Central 

Sede municipal de Lavras do Sul 
End: Rua Dr. Pires Porto, 233 

Década 
1910 

Não  

 

24 
Antigo Hotel e 
Restaurante 
Brasil 

Sede municipal de Lavras do Sul 
End: Rua Dr. Pires Porto, esquina 
com Rua Borges de Medeiros 

1909 Não  

 

25 
Pousada Rua Dr. 
Pires Porto, 216 

Sede municipal de Lavras do Sul 
End: Rua Dr. Pires Porto, 216 

1901 Não  

 

26 Casa Cassiano 
Cachapuz 

Sede municipal de Lavras do Sul 
End: Rua Cassiano dos Santos 
Cachapuz, 175 

Déc. de 
1910 

Não 

 

27 
Residência do 
Administrador do 
Engenho 

Sede municipal de Lavras do Sul 
End: Acesso no encontro das ruas 
Barão do Rio Branco e João 
Moreira 

1935 Não 

 

28 Casa da Família 
Bertolini 

Sede municipal de Lavras do Sul 
End: Rua João Moreira 

Déc. de 
1930 

Não  

 

29 Casa de Pedra 
Sede municipal de Lavras do Sul 
End: Rua das Lavadeiras, 40 

Déc de 
1920 

Não  

 

30 Residência da 
Família Gómez 

Sede municipal de Lavras do Sul 
End: Rua Maria Barcelos, esquina 
com Dr. João Luchsinger Bulcão 

1930 (?) Não  
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Denominação do 
Bem 

Localização 
Ano de 

Construção 
Proteção/

Ano 
Registro 

Fotográfico 

31 Vila Marieta 
Sede municipal de Lavras do Sul 
End: Estrada Saída de São Gabriel 

1940 Não  

 

32 
Gruta Nossa 
Senhora de 
Lourdes 

Sede municipal de Lavras do Sul 
End: Rua Sarandi 

1960 Não  

 

33 Cemitério 
Sede municipal de Lavras do Sul 
End: Estrada das Tropas 

1906 Não  

 

34 Praça da 
Bandeira 

Sede municipal de Lavras do Sul 
End: Esquina ruas Dr. Pires Porto 
e Borges de Medeiros 

Início 
século XX 

Não  

 

35 
Largo ao lado da 
Igreja Matriz 

Sede municipal de Lavras do Sul 
End: Rua Dr. Pires Porto, entre as 
Ruas Cel. Meza e Santo Antônio 

Início 
século XX 

Não  

 

36 Conjunto Pires 
Porto 

Sede municipal de Lavras do Sul 
End: Rua Pires Porto, números 
401, 385, 365, 353, 311, 301, 281, 
255, e 233 

1849 -1927 Não  

 
 

7.3.2.12.2 Patrimônio imaterial 

O levantamento de bens imateriais levou em consideração a Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio 
Cultural Imaterial, aprovada pelo UNESCO em outubro de 2003, que entende como patrimônio cultural:  

� As práticas, representações, conhecimentos e técnicas – junto com os instrumentos, objetos, artefatos 
e lugares que lhes são associados - que as comunidades, os grupos e, em alguns casos, os indivíduos 
reconhecem como parte integrante de seu patrimônio cultural. Este patrimônio, que se transmite de 
geração em geração, é constantemente recriado pelas comunidades e grupos em função de seu 
ambiente, de sua interação com a natureza e de sua história, gerando um sentimento de identidade e 
continuidade, contribuindo assim para promover o respeito à diversidade cultural e à criatividade 
humana. 

No ano de 2000, foi instituído como instrumento de preservação de patrimônio o Registro de Bens Culturais 
de Natureza Imaterial que constituem patrimônio cultural brasileiro, bem como criado o Programa Nacional 
do Patrimônio Imaterial, por meio do Decreto n° 3.551. O Registro se faz por meio de quatro livros, a saber: 

� Livro dos Saberes: conhecimentos, técnicas, processos e modos de saber e fazer, enraizados no 
cotidiano das comunidades. Exemplos: tecnologias tradicionais de produção artesanal; 

� Livro das Celebrações: rituais e festas que marcam a vivência coletiva do trabalho, da religiosidade, do 
entretenimento e de outras práticas da vida social. Exemplos: procissões, festas, concentrações; 
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� Livro das Formas de Expressão: manifestações literárias, musicais, plásticas, cênicas e lúdicas. 
Exemplos: folguedos, ritmos, linguagens, literatura oral; 

� Livro dos Lugares: espaços onde se concentram e reproduzem práticas culturais coletivas. Exemplos: 
mercados, feiras, santuários, praças. 

Conforme colocado por Castro (2008) no contexto brasileiro, o conceito acompanha a formulação da 
UNESCO, e está embasado pelo Decreto n° 3.551, de 04 de agosto de 2000, que institui o registro e cria o 
Programa Nacional do Patrimônio Imaterial, contemplando os saberes, ofícios, festas, rituais, as expressões 
artísticas e lúdicas, que integrados à vida dos diferentes grupos sociais, configuram-se como referências 
indenitárias na visão dos próprios grupos que as praticam. O conceito foi abordado pelo IPHAN por meio da 
Resolução n° 1, de 3 de agosto de 2006, que entende como bem cultural de natureza imaterial e permitiu 
destacar o conjunto de bens culturais que não eram oficialmente incluídos nas políticas públicas de 
patrimônio. 

(...) as criações culturais de caráter dinâmico e processual, fundadas na tradição e manifestadas por 
indivíduos ou grupos de indivíduos com expressão de sua identidade cultural e social. 

A partir de então, a noção de patrimônio passa a ter um enfoque global e antropológico do patrimônio imaterial, 
considerando os seguintes aspectos: oralidade, conhecimentos tradicionais, os saberes, os sistemas de 
valores e as manifestações artísticas tornaram-se expressões fundamentais na identificação cultural dos 
povos, constituindo-se objeto de fomento de políticas públicas. 

Atualmente a reponsabilidade pela identificação, cadastramento, fiscalização e promoção de ações relativas 
a preservação do Patrimônio Cultural do estado do Rio Grande do Sul é do Instituto do Patrimônio Histórico 
e Artístico do Estado (IPHAE), ligado à Secretaria de Estado da Cultura (SEDAC). 

Conforme dados do IPHAE, o estado do Rio Grande do Sul conta com 151 bens materiais tombados. No que 
diz respeito aos bens imateriais, os dados correspondem aos apresentados no Inventário Nacional de 
Referências Culturais (INRC) do IPHAN, quais sejam: 

� INRC da População Guarani do Sítio São Miguel Arcanjo; 

� INRC Massacre de Porongos; 

� INRC das lidas campeiras em Santa Tereza; 

� INRC Município de Bagé8; 

� INRC da Produção dos doces tradicionais pelotenses. 

Há também o projeto regional INRC do Fangando Caiçara, que engloba os estados de Santa Catariana, 
Paraná e Rio Grande do Sul. 

Entretanto, apenas o INRC Município de Bagé é de interesse deste trabalho, já que, se considerarmos sua 
extensão, inclui-se os municípios de Dom Pedrito e Lavras do Sul. 

Cabe ressaltar que não há no estado do Rio Grande do Sul e, consequentemente na AEL, nenhum inventário 
e mapeamento em andamento, assim como não há bens imateriais em processo de registro9.  

 

                                                      

8 O Inventário Nacional de Referências Culturais – Bagé/RS trata da lida campeira e foi realizado pela equipe da Universidade Federal 
de Pelotas (UFP): Flávia Maria Silva Rieth (Coordenadora), Marília Floôr Kosby, Fabíola Mattos Pereira, Pablo Dobke, Liza Bilhalva 
Martins da Silva, Camile Vergara, Vanessa Ercolani Duarte, Marta Bonow Rodrigues, Cristiano Lemes da Silva, André Coser, Claudia 
Turra Magni (Consultora em Imagem), Erika Collisson (Consultora em Geografia) e Fernando Camargo (Consultor em História).  
9 O Registro do Patrimônio Imaterial - reconhecimento do valor de determinada manifestação cultural (saberes, fazeres, tradições, 
comidas, festas, lugares, etc.) para a formação da identidade e da diversidade cultural brasileira. 
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7.3.2.12.2.1 Dom Pedrito 

O inventário abordado aqui trata do “INRC município de Bagé” que envolve a Lida Campeira na Região de 
Bagé englobando os seguintes municípios: Aceguá, Bagé, Barra do Quaraí, Dom Pedrito, Herval, Jaguarão, 
Quaraí, Santana do Livramento, Santa Vitória do Palmar, Uruguaiana e Chuí. O inventário considera a 
pecuária extensiva10 como referência cultural do Pampa, privilegiando a relação cultura/natureza, mais 
especificamente a relação dos humanos com os animais, associado às características ambientais da região 
e sua proximidade com o país vizinho Uruguai. 

No inventário compõem a lida campeira com ovinos, bovinos e equinos (Figura 7.3.2.118 à Figura 7.3.2.121), 
considerando ofícios e os modos de fazer, tais como: 

� Esquila; 

� Artefatos; 

� Ferraria; 

� Doma. 

 

 

Figura 7.3.2.118: Lida campeira, Região de Bagé. Fonte: 
IPHAN/UFP. 

 

Figura 7.3.2.119: Lida campeira, Região de Bagé. Fonte: 
IPHAN/UFP. 

                                                      

10 Pecuária extensiva a criação, para fins lucrativos, de rebanhos de gado bovino, equino, ovino e, em menor escala, caprino, em 
propriedades rurais de pequena, média e grande extensão. 
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Figura 7.3.2.120: Lida campeira, Região de Bagé. Fonte: 
IPHAN/UFP . 

 

Figura 7.3.2.121: Lida campeira, Região de Bagé. Fonte: 
IPHAN/UFP. 

 

Ofício da Esquila 

A esquila é a tosa de ovinos, sendo uma das atividades que compõem a chamada “lida campeira” (Figura 
7.3.2.122 e Figura 7.3.2.123). Segundo estudos da UFP, até meados da década de 1970, os esquiladores 
eram chamados em grupos para efetuarem a tosa nas estâncias, as chamadas “comparsas”, que muitas 
vezes eram compostas por mais de 50 homens que tosavam centenas de ovelhas usando a tesoura, prática 
esta chamada de tosa a martelo. A prática acabou sendo substituída por modernização pela utilização da 
máquina de tosa, resultando na diminuição da mão de obra especializada do tosador e sua “comparsa”, bem 
como na utilização do ferramental específico (tesoura e martelo), tornando a figura do tosador rara na região. 

 

 

Figura 7.3.2.122: Esquila/Tosquia realizada na Região de Bagé. 
Fonte: IPHAN/UFP. 

 

Figura 7.3.2.123: Esquila/Tosquia realizada na 
Região de Bagé. Fonte: IPHAN/UFP. 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 903  

 

Artefatos Campeiros 

Dentre os artefatos campeiros tem-se os arreios para montaria, os laços e aqueles utilizados na doma que 
são o bocal, freio e bridão. Destaca-se principalmente a feitura de artefatos de couro. Tais artefatos são feitos 
de couro curtido ao sol que servem para a produção de tiras que são lonqueadas, feito de couro curtido ao 
sol. Para produção de tiras que são lonqueadas, limpas dos pelos e gordura do animal, e sovadas. Após a 
lonca pronta são feitos os tentos, as tiras que serão tramadas para feitura de cordas, relhos, arreios e artigos 
de correaria, alguns deles apresentados na Figura 7.3.2.124 e na Figura 7.3.2.125. 

 

 
Figura 7.3.2.124: Artefatos campeiros, Região de Bagé. 
Fonte: IPHAN/UFP. 

 
Figura 7.3.2.125: Artefatos campeiros, Região de 
Bagé. Fonte: IPHAN/UFP. 

 

Ferraria 

O oficio de ferreiro é uma prática da lida campeira e caracteriza-se pelo trabalho na confecção de ferros 
(Figura 7.3.2.126 e Figura 7.3.2.127). Em seu processo, o ferro é aquecido numa fornalha ou forja e logo 
após é moldado com um martelo na bigorna. Após estar confeccionado o artefato da marca, do sinal, ou da 
ferradura é mergulhado em água fria ou óleo para ganhar as qualidades desejadas.  

 

  
Figura 7.3.2.126: Ferraria, Região de Bagé. Fonte: 
IPHAN/UFP. 

 
Figura 7.3.2.127: Ferraria, Região de Bagé. Fonte: 
IPHAN/UFP. 
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Doma 

A doma tradicional consiste no uso da força, de técnicas de reforço para submeter o animal e dos saberes 
tradicionais como a observância dos ciclos lunares. O ofício de domador passou por transformações, e 
atualmente tem-se a doma racional, em que são utilizadas técnicas de adestramento sem o uso da força, 
baseada na confiança entre o cavalo e o cavaleiro (Figura 7.3.2.128 e Figura 7.3.2.129).  

 

 

Figura 7.3.2.128: Doma, Região de Bagé. Fonte: 
IPHAN/UFP. 

 

Figura 7.3.2.129: Doma, Região de Bagé. Fonte: 
IPHAN/UFP. 

 

Outros Aspectos 

Em Dom Pedrito evidenciam-se dois locais símbolos que marcam a importância histórica do município, 
relacionados à Revolução Farroupilha, que possui como datas históricas o 20 de setembro de 1835, o início, 
em Porto Alegre, e o 28 de fevereiro de 1845, que assinala o seu fim, nos campos de Ponche Verde, em Dom 
Pedrito. Destacam-se, assim, o Monumento em homenagem à Paz Farroupilha e o Obelisco da Paz (Figura 
7.3.2.130 e Figura 7.3.2.131), como símbolos desta identidade revolucionária que é reconhecida como parte 
da cultura do gaúcho. 

 

 

Figura 7.3.2.130: Monumento à Paz Farroupilha. Fonte: 
Prefeitura Municipal de Dom Pedrito 
(http://www.dompedrito.com.br/dom-pedrito/pontos-
turisticos/). 

 

Figura 7.3.2.131: Obelisco da Paz. Fonte: Prefeitura 
Municipal de Dom Pedrito 
(http://www.dompedrito.com.br/dom-pedrito/pontos-
turisticos/). 
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7.3.2.12.2.2 Lavras do Sul 

Especificamente em relação ao município de Lavras do Sul, as principais manifestações culturais identificadas 
a partir de consulta a dados secundários e levantamento de campo foram o carnaval local, tecelagem (lã 
ovina) e gastronomia da carne ovina, em especial a de cordeiro. 

Carnaval 

O carnaval é uma atividade consagrada em Lavras do Sul, e conta com apresentações de blocos 
carnavalescos há mais de 80 anos. Segundo informações colhidas na Secretaria Municipal de Turismo, 
Industria e Comércio, Cultura e Esporte de Lavras do Sul (SECTICCE) e com informantes locais, antes de 
1930, o município tinha um típico carnaval de época, cujos bailes eram realizados em clubes da cidade. A 
partir de 1930, surgiram os blocos carnavalescos, sendo que dois deles configuram-se expoentes do carnaval 
até os dias de hoje, a saber: Os Relaxados e o Vai de Qualquer Jeito (VG), que passaram a satirizar alguns 
fatos e situações vividas pelas pessoas do próprio município, dentro do espírito carnavalesco. 

O bloco Relaxados, nasceu em 1930, a partir de um grupo de 11 solteiros, formados por acadêmicos e 
intelectuais da época (Figura 7.3.2.132 e Figura 7.3.2.133). Os Relaxados são criadores da Rádio Mogango, 
responsável por um quadro humorístico, que contava com a realização das paródias e se caracterizava por 
entonar a marcha de guerra do grupo durante o período de carnaval. 

“Dentro da Vila de Lavras  

Nunca se viu coisa igual  

Um grupo de Relaxados  

Ser o Rei do Carnaval.” (Fonte: Casa de Cultura José Neri da Silveira e Museu Municipal de Lavras do Sul, s/d) 

 

 

Figura 7.3.2.132: Registro fotográfico do grupo 
carnavalesco Os Relaxados/Os Solteiros, de 1948. 
Fonte: Casa de Cultura José Neri da Silveira e Museu 
Municipal de Lavras do Sul. 

 

Figura 7.3.2.133: Registro fotográfico do grupo 
carnavalesco Os Relaxados, detalhando a vestimenta 
utilizada pelo bloco carnavalesco em 1948. Fonte: Casa 
de Cultura José Neri da Silveira e Museu Municipal de 
Lavras do Sul. 
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Figura 7.3.2.134: Registro fotográfico do Carnaval 
lavrense. Fonte: SECTICCE, 2015. 

 

Figura 7.3.2.135: Registro fotográfico do Carnaval 
lavrense. Fonte: SECTICCE, 2015. 

 

O bloco carnavalesco Vai de Qualquer Geito (VG), também foi fundado na década de 1930. Como coirmão 
dos Relaxados, o bloco conta com a Rádio Galocha, que teve sua primeira edição em 1939. Sua formação 
se deu pela reunião de não intelectuais e nem acadêmicos da época, que tinham como questão a forma de 
como iriam sair no próximo carnaval, cuja resposta normalmente era “Vai sair de qualquer jeito”, dando nome 
ao bloco que teve sua grafia alterada para “Vai de Qualquer Geito”. 

Outros blocos surgiram ao longo do tempo, tais como o Cem Miséria, Os Nonão, Erê, Semo Feio mas Semo 
Carinhoso, Turma do Ki-Suco, Turma do Nenê, Visitantes do Barulho e Baita Fogo. 

Os blocos carnavalescos envolvem-se em outras atividades realizando alguns eventos pontuais, como o 
campeonato de Futebol de Areia - Interblocos, onde os principais blocos da cidade disputam campeonato 
(Figura 7.3.2.136 e Figura 7.3.2.137). Considerada a “Copa do Mundo de Lavras”, o torneio é realizado com 
o apoio da Prefeitura Municipal e SESC, onde são realizadas outras atividades esportivas, como por exemplo 
o vôlei. Os últimos campeões do torneio foram: 

� 2010 - O Bloco; 

� 2011 - Vai de Qualquer Geito (VG); 

� 2012 - Grupo dos Relaxados; 

� 2013 - Baita Fogo; 

� 2014 - Baita Fogo; 

� 2015 – Baita Fogo; 

� 2016 – Vira-Lata. 
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Figura 7.3.2.136: Interblocos, 2016 - Futebol. Fonte: 
Prefeitura Municipal de Lavras do Sul – Página do 
Facebook. 

Figura 7.3.2.137: Interblocos, 2016 - Volei. Fonte: 
Prefeitura Municipal de Lavras do Sul – Página do 
Facebook. 

 

Gastronomia – Carne Ovina (Cordeiro) 

A elaboração dos alimentos envolve técnicas, elementos e artefatos que trazem o conhecimento e 
possibilidades de troca intergeracionais. Deste modo, a culinária torna-se um elemento muito importante do 
patrimônio cultural de natureza imaterial de um grupo ou comunidade. Na AEL destaca-se a cozinha da 
campanha em que, dentre os principais alimentos, estão as carnes, em especial a ovina, que são preparadas 
na grelha, no espeto, no forno ou mesmo na panela. 

De acordo com Côrtes (2012), o desenvolvimento da ovinocultura no Rio Grande do Sul, se deu por iniciativa 
dos estancieiros que viam no desenvolvimento desta pecuária uma fonte de reserva alimentar e o atendimento 
artesanal do vestuário que, posteriormente, voltou-se à produção de lã para atender os mercados fabris de 
São Paulo e Rio de Janeiro. Ainda segundo o autor, gastronomicamente, o comércio e o consumo da carne 
ovina restringiam-se quase totalmente à aceitação campestre, restrita às fazendas. 

Com o passar do tempo o consumo da carne ovina cresceu tanto em nível estadual como em outros estados 
brasileiros. Atualmente é uma carne muita apreciada no Rio Grande do Sul como um todo, sendo bastante 
consumida na AEL, em especial a carne de cordeiro.  

Por sua tradição no preparo e consumo da carne de cordeiro, o município de Lavras do Sul recebeu a visita 
de diversos chefs, dentre eles o chef francês Olivier Anquier que exibiu um programa de culinária gravado no 
interior do município e apresentado no canal GNT da Globosat, sobre como é preparada a carne de cordeiro 
em Lavras do Sul. Além disso, nos eventos e feiras realizados no Município, como por exemplo, a Ovino Fest 
(Figura 7.3.2.138 a Figura 7.3.2.141), que ocorre anualmente, são realizados concursos, oficinas e cursos 
sobre o preparo da carne de carneiro, contando com a presença de chefs reconhecidos nacional e 
internacionalmente. 
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Figura 7.3.2.138: Registro da 2ª Ovino Fest – Festival de 
Gastronomia com Carne de Cordeiro, no Parque de 
Exposições do Sindicato Rural de Lavras do Sul. Fonte: 
Portal Farrapo.  

Figura 7.3.2.139: Registro da 2ª Ovino Fest – Festival de 
Gastronomia com Carne de Cordeiro, no Parque de 
Exposições do Sindicato Rural de Lavras do Sul. Fonte: 
Portal Farrapo. 

 

Figura 7.3.2.140: Registro da 2ª Ovino Fest – Festival de 
Gastronomia com Carne de Cordeiro, no Parque de 
Exposições do Sindicato Rural de Lavras do Sul. Fonte: 
Portal Farrapo.  

Figura 7.3.2.141: Registro da 2ª Ovino Fest – Festival de 
Gastronomia com Carne de Cordeiro, no Parque de 
Exposições do Sindicato Rural de Lavras do Sul. Fonte: 
Portal Farrapo. 

 

Outros pratos são bastante apreciados como o arroz de “carreteiro”, o espinhaço de ovelha ensopado, os 
pães caseiros (ao forno), pão “catreiro” ou “de pedra” (aquecidos sobre pedra ou chapa quente), roscas de 
milho, a farinha de cachorro. Nos doces as preferências são a ambrosia (de forno, de laranja), o arroz de leite 
e os doces de “panela” (marmelada, figada, figo, pêssego e outros doces em calda). Dentre as bebidas tem-
se o chimarrão, o café de chaleira e os licores (laranja, bergamota, de mel, de pitanga, etc.). Na Figura 
7.3.2.142 e Figura 7.3.2.143 estão apresentados alguns produtos da culinária local comercializados no Feira 
da Agricultura Familiar de Lavras do Sul. 
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Figura 7.3.2.142: Queijos comercializados no Feirão da 
Agricultura Familiar de Lavras do Sul. 

Figura 7.3.2.143: Roscas comercializadas no Feirão da 
Agricultura Familiar de Lavras do Sul. 

 

Tecelagem e Outros Artesanatos 

A tecelagem é um ofício muito antigo, e bastante praticado em toda região pampeana, e foi sem dúvida uma 
atividade necessária e imprescindível para a fabricação de vestimentas e peças utilitárias do dia a dia. 
Atualmente a tecelagem é praticada em Lavras do Sul como um aspecto do artesanato e também de 
vestimentas a base de um produto típico da região, a lã ovina. 

Na vestimenta destacam-se as mantas, toucas, echarpes e casacos, que são comercializados localmente, 
como por exemplo, na feira mensal da Agricultura Familiar realizada em Lavras do Sul e em eventos e feiras 
em outros municípios do Estado, tais como: Feira Estadual do Artesanato, sediada em diversos municípios 
do Estado; Feira Nacional e Internacional de Artesanato, Decoração e Confecção (Feniar), em Porto Alegre; 
Fenovinos em Cachoeira do Sul; Feovelha em Pinheiro Machado, dentre outros. O artesanato em lã ovina 
produzido no município possui destaque em nível estadual e obteve projeção a partir dos prêmios ganhos nos 
anos de 2009, 2010 e 2012, na Expointer11, nos concursos realizados no Salão Gaúcho de Artesanato em Lã, 
que abrange a tecelagem artesanal, industrial e composta, sendo que Lavras do Sul, em 2012, foi premiada 
em todas as três modalidades. Não há informações que permitam estimar o volume de artesanato 
comercializado, embora, culturalmente, trata-se de uma atividade da maior relevância. 

As fotos a seguir (Figura 7.3.2.144 a Figura 7.3.2.149), apresentam peças produzidas a partir do 
conhecimento de tecelagem e outros tipos de trabalho em lã de ovelha. 

 

Figura 7.3.2.144: Bijuterias produzida em lã de ovelha, 
município de Lavras do Sul. 

Figura 7.3.2.145: Bijuterias produzida em lã de ovelha, 
município de Lavras do Sul. 

                                                      

11 Feira Agropecuária realizada anualmente no Parque de Exposições Assis Brasil, na cidade de Esteio, no Rio Grande do Sul. 
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Figura 7.3.2.146: Bonecas em lã de ovelha, artesã e artista 
plástica de Lavras do Sul. 

 

Figura 7.3.2.147: Bonecas em lã de ovelha, artesã e 
artista plástica de Lavras do Sul. 

 

Figura 7.3.2.148: Aplicação de técnica de feltragem de lã 
de ovelha em calçado, Lavras do Sul. 

Figura 7.3.2.149: Trabalho bordado em tecelagem, Lavras 
do Sul. 

 

Nas artes plásticas observou-se amplamente a abordagem da figuração da lida campeira e o uso de materiais 
da região, como por exemplo a madeira (Figura 7.3.2.150 a Figura 7.3.2.152). 
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Figura 7.3.2.150: Pintura em madeira reciclada da artista plástica 
Rosa Helena de Lavras do Sul. 

 

 

 

Figura 7.3.2.151: Telas da artista plástica Rosa Helena de 
Lavras do Sul, produzindo o cotidiano da lida campeira. 

 

Figura 7.3.2.152: Telas da artista plástica Rosa Helena 
de Lavras do Sul, produzindo o cotidiano da lida 
campeira. 

 

Outros Aspectos 

A seguir são apresentados outros aspectos da cultura local que também contribuem para formação da 
memória e da identidade de Lavras do Sul. 

Comunidade Quilombola 

Em Lavras do Sul identificou-se, através de levantamento de campo e consulta à Fundação Palmares, uma 
comunidade quilombola, denominada Corredor dos Munhós, localizada na região do Camaquã-Chico 
conhecida como Mantiqueira, situada em terras da antiga fazenda de Zeferino Munhóz de Camargo. A 
comunidade se encontra há, aproximadamente, 20 km de distância em linha reta do Projeto Fosfato Três 
Estradas (Figura 7.3.2.153). De acordo com a Portaria Interministerial 60, de 24 de março de 2015, o 
licenciamento ambiental para empreendimento pontuais, dentre os quais se insere o Projeto Fosfato Três 
Estradas, deve envolver estudos específicos em territórios quilombolas (Estudo do Componente Quilombola) 
que se encontrarem num raio de 8 Km do empreendimento, o que não ocorre em relação à comunidade 
Corredor dos Munhós.  Dessa maneira, buscou-se tratar essa comunidade, no âmbito do presente diagnóstico 
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sobre o patrimônio cultural, a partir dos bens culturais imateriais existentes e pertencente ao contexto 
sociocultural de Lavras do Sul.  

 

 

Figura 7.3.2.153: Localização da Comunidade Quilombola Corredor dos Munhós em relação ao Projeto Fosfato Três 
Estradas. 

 

A gênese da comunidade Corredor dos Munhós baseia-se em informações do livro “Família Munhoz de 
Camargo – Raízes Pioneiras na Formação de São Paulo e do Rio Grande do Sul”, de Jandira Munhoz 
Schmidt, publicado pela Gráfica Evangraf, 1998. Jandira de Munhoz Schmidt é Doutora em História pela 
Universidade Católica do Rio Grande do Sul, registra que, em 1905, a escrava Francisca Munhós tornou-se 
herdeira dos campos da fazenda, junto com os netos de Zeferino. 

O nome da comunidade remete ao costume da época da escravidão, quando os escravos eram chamados 
somente pelo nome e, na carta de alforria, recebiam o sobrenome dos seus donos, neste caso Munhós.  

Ainda segundo levantamentos feitos por Schimidt (1998) em Lavras do Sul os escravos trabalhavam nas 
grandes fazendas de criação de gado da Região do Rio Camaquã-Chico, como, dentre outras, a Fazenda 
São Jerônimo, a Cabanha Sant’Anna e a Cabanha Mantiqueira.  

De acordo com informações coletadas durante a entrevista realizada com o coordenador do quilombo e 
residentes da comunidade, a Comunidade passou a se organizar como quilombola a partir de 2008, com o 
conhecimento das políticas públicas apresentadas dentro do Programa Luz para Todos, e apoio da EMATER. 
O reconhecimento por parte do governo veio em 24 de outubro de 2013, pela Fundação Cultural Palmares 
com a Portaria nº 176, publicada no Diário Oficial da União (D.O.U), em 25 de outubro de 2013.  
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A comunidade ocupa uma área de aproximadamente 32 ha. Na sua maioria, as posses não possuem registro 
atualizado no cartório, sendo ocupadas para produção de gado de corte e leite, ovinos, hortaliças, árvores 
frutíferas e mel, com as características tradicionais da agricultura familiar, no entanto, preservando os 
costumes e os modos de fazer tradicionais. Para garantir a subsidência, os quilombolas prestam, 
eventualmente, algum trabalho para terceiros, na condição de peão de estância, alambrador (o que faz a 
cerca de arame), cozinheira, e outros serviços domésticos, fazendo com que algumas famílias tenham 
também uma residência na sede municipal. 

A Comunidade é formada por 24 pessoas, sendo 11 mulheres e 13 homens, sendo que, deste total, 7 são 
crianças (0 a 12 anos) e 3 estão com mais de 60 anos de idade. Residem de forma permanente, ou pelo 
menos habitam na Comunidade por períodos mais longos as seguintes famílias e pessoas: 

� Cristina, Igor, Jaíne; 

� Piava, Felisbina(Bininha), Emília, Taís, Diana e Mateus; 

� Ronaldo (Teca), Maria, Natália, Amandio, Tanise; 

� Erotildes, Catarina, Vital e Vânia; 

� Maria José, Amilton, Tainara; 

� Vicente, Luciana, Aner e Eliezer; 

� Tia Olinda, Isa, Luana e Camila.  

Atualmente a maior parte dos descendentes quilombolas da comunidade Corredor dos Munhós são 
evangélicos. No entanto, anteriormente eram cristãos católicos ou estavam ligados às religiões africanas. 
Haviam também os famosos terços rezados pelos capelões. Os mais famosos eram o Tio Vicente e o Tio 
Bernardo, que aprenderam com o Tio Dé. 

Conforme colocado pelo coordenador, ainda está sedo elaborado o resgate histórico da Comunidade, mas se 
destacam saberes próprios como a elaboração de alimentos tradicionais, principalmente os doces de frutas, 
os conhecimentos sobre ervas, chás e preparados para afumentação, utilizados de forma ritualística. O 
conhecimento das ervas também era e é ainda hoje utilizado na tinturaria da lã (Figura 7.3.2.153 e Figura 
7.3.2.154). A prática construtiva é outro saber importante da Comunidade, tendo em vista a construção das 
casas pau-a-pique ou de torrão cobertas com Capim Santa-Fé, reconhecida como uma prática bioconstrutiva. 

Abaixo, a Figura 7.3.2.154 à Figura 7.3.2.171, demonstram os registros fotográficos realizados no local, bem 
como os domicílios feitos de taipa. 

 

 

Figura 7.3.2.154: Saberes tradicionais tingimento de Lã e 

conhecimento de ervas. Fonte: Comunidade Quilombola 
Corredor dos Munhós. 

Figura 7.3.2.155: Saberes tradicionais tingimento de Lã 

e conhecimento de ervas. Fonte: Comunidade 

Quilombola Corredor dos Munhós. 
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Figura 7.3.2.156: Visita à Comunidade Quilombola 
Corredor dos Munhós. 

 

Figura 7.3.2.157: Quilombolas do Corredor dos Munhós. 

 

 

Figura 7.3.2.158: Terras da Comunidade Quilombola 
Corredor dos Munhós. 

 

Figura 7.3.2.159: Terras da Comunidade Quilombola 
Corredor dos Munhós. 

 

 

Figura 7.3.2.160: Moradia tradicional quilombola feita de 
torrão e telhado de capim Santa Fé. 

 

Figura 7.3.2.161: Técnica aperfeiçoada de construção das 
moradias para evitar que o inseto transmissor da doença 
de chagas se aloje nos buracos das paredes das casas. 
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Figura 7.3.2.162: Técnica construtiva de pau-a-pique. 

 

Figura 7.3.2.163: Construção de pau-a-pique com parte 
do telhado de Capim Santa Fé e outra parte de telhas de 
zinco. 

 

 

Figura 7.3.2.164: Detalhe das aberturas das residências 
quilombolas. 

 

Figura 7.3.2.165: Detalhe das paredes das residências 
quilombolas. 
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Figura 7.3.2.166: Palhas utilizadas na construção dos 
telhados das residências do Quilombo Corredor dos 
Munhós. 

 

Figura 7.3.2.167: Detalhe de um telhado utilizado nas 
residências do Quilombo Corredor dos Munhós. 

 

 

Figura 7.3.2.168: Infraestrutura de abastecimento de água 
utilizada na comunidade quilombola corredor dos Munhós. 

 

Figura 7.3.2.169: sanitário utilizado na comunidade 
quilombola Corredor dos Munhós. 
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Figura 7.3.2.170: Animais criados pelas famílias 
residentes na comunidade quilombola Corredor dos 
Munhós. 

 
Figura 7.3.2.171: Animais criados pelas famílias 
residentes na comunidade quilombola Corredor dos 
Munhós. 

 

Lugares 

No que concerne aos lugares, ou seja, espaços onde se concentram e reproduzem práticas culturais coletivas, 
destacam-se a Gruta de Nossa Senhora de Lourdes (Figura 7.3.2.172), onde foi instalada uma imagem da 
Santa que dá nome ao lugar. Nela se encontra inúmeras placas de agradecimento por graças alcançadas. 
Na Igreja Matriz Santo Antônio e no monumento a Santo Antônio, padroeiro de Lavras do Sul, é realizada 
anualmente uma procissão (Figura 7.3.2.173). Segundo registro histórico do Município, a estátua de Santo 
Antônio foi trazida de Portugal, pelo Sr. João Figueiredo, um cristão devoto, que doou o terreno para a 
construção da primeira capela em solo lavrense. 

 

 
Figura 7.3.2.172: Altar de Santo Antônio, Lavras do Sul. 

 
Figura 7.3.2.173: Gruta Nossa Senhora de Lourdes, 
Lavras do Sul. 

 

Dança 

A dança sempre fez parte da cultura lavrense, principalmente aquelas ligadas ao tradicionalismo gaúcho, com 
uma coreografia marcante e diversos ritmos influenciados pelas culturas espanhola, portuguesa e francesa.  

Lavras do Sul ao longo do tempo teve diversos grupos de dança. O de maior atuação foi a Companhia de 
Danças de Lavras do Sul, com 21 anos de atuação, que conquistou diversas certificações e prêmios ao longo 
de sua história, tendo se apresentado em festivais de dança nacionais e internacionais pela Europa. O 
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Município conta ainda com o Grupo de Arte Nativa Herdeiros de Bravos; Grupo de Arte Nativa Tempo Guri; 
As Pepitas de Lavras; Boombox; Vem Dançar; The Little Girls; Grupo de Dança das unidades da APAE Lavras 
do Sul; Os Pequenos da Alegria; além de outros grupos ligados às escolas do município e a outras entidades.  

Atualmente Lavras do Sul realiza anualmente um festival de dança denominado OuroDança (Figura 
7.3.2.174), que reúne apresentações de artistas e dançarinos de Lavras do Sul e outros municípios do 
entorno. 

 

 

Figura 7.3.2.174: Festival de dança OuroDança de Lavras do Sul. Fonte: Prefeitura Municipal de Lavras do Sul. 

 

Ofício de Parteira 

Antes da institucionalização do parto e a sua consequente medicalização, o evento era assistido por parteiras 
ou aparadeiras como eram denominadas, constituindo prática muito comum, principalmente em áreas rurais.  

Até o século XVIII, o parto era feito por ‘aparadeiras, parteiras ou comadres’ que eram, em 
que todos os povos, mulheres de confiança das gestantes ou com experiência reconhecida 
pela população, que assistiam as mulheres no trabalho de parto, parto e pós-parto, bem como 
dos recém-nascidos (TANAKA, 1995, pp.84-85). 

Entretanto, quando o saber médico passa a ser legitimado em detrimento do saber da parteira, 
institucionalizando-se o parto assistido, o parto com parteiras torna-se uma prática reconhecidamente como 
algo do passado. 

Em Lavras do Sul registrou-se, no levantamento de campo, a existência de uma senhora que durante muitos 
anos exerceu o ofício de parteira da região - Madame Giselda12 - diplomada e atualmente aposentada (Figura 
7.3.2.175 a Figura 7.3.2.177). 

 

                                                      

12 Segundo Dona Gisela, o título de Madame era dado no século passado as parteiras. 
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Figura 7.3.2.175: Instrumentos utilizados pela parteira 
Madame Giselda. 

 

Figura 7.3.2.176: Instrumentos utilizados pela parteira 
Madame Giselda. 

 

 

Figura 7.3.2.177: Diploma de parteira de Madame Giselda. 

 

Madame Giselda assistiu em torno de sete mil partos no município de Lavras do Sul e região. Segundo 
informou durante a entrevista, nunca cobrou pelos partos realizados, mas era comum o marido ou a família 
da gestante lhe dar uma recompensa que muitas vezes era em dinheiro ou alguma mercadoria produzida na 
propriedade, ou até algum presente. Depois de se aposentar como parteira, Dona Giselda, por seus 
conhecimentos de enfermagem, ainda é muito solicitada para atendimentos em caso de acidente, 
principalmente para fazer curativos.  
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É importante ressaltar que os partos com auxílio de parteiras não são mais praticados na região. Mas o 
conhecimento da parteira tem contribuído para o resgate histórico desse ofício no Rio Grande do Sul, inclusive 
com doação de alguns materiais utilizados por ela para a criação de um acervo histórico sobre o tema. 

 

7.3.2.12.3 Patrimônio arqueológico 

O Projeto de Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico, relativo ao Projeto Fosfato Três Estradas, se 
encontra em andamento através do processo IPHAN nº 01512.004174/2015-29 de acordo com a Instrução 
Normativa 001/2015 do mesmo órgão que estabelece os procedimentos administrativos a serem observados 
em processos de licenciamento ambiental, dos quais este órgão deve participar.  

O Projeto submetido ao IPHAN em julho de 2016 foi aprovado por este órgão que solicitou seu 
encaminhamento ao Centro Nacional de Arqueologia (CNA), órgão que também aprovou o Projeto. A 
publicação no Diário Oficial da União (DOU) se deu em 13 de setembro de 2016 (Anexo U).  

Os levantamentos de campo ocorreram ao longo de 45 dias ininterruptos, entre os meses de abril e maio de 
2017, e foram realizados de maneira intensiva e extensiva. O levantamento intensivo teve como foco as 
intervenções de superfície na área da ADA, com o objetivo de verificar a existência em subsuperfície de 
vestígios arqueológicos. Foram realizadas 814 intervenções de subsuperfície ao longo da ADA do Projeto 
Fosfato, constituída por 943,88 ha.  

Já o levantamento extensivo focou no registro de bens arqueológicos diversos para promover a melhor 
compreensão dos achados arqueológicos na ADA, bem como o atual processo de ocupação humana no local.  

A seleção dos pontos visitados se deu com base no levantamento bibliográfico e nas entrevistas informais 
que foram realizadas com moradores da localidade de Três Estradas e pessoas que conhecem a história da 
região. No total foram visitadas mais de 30 localidades na região, incluindo sedes de fazenda, igrejas, linha e 
estação férrea, currais e muros de pedra, etc.  

Os dados coletados em campo estão sendo analisados para constituir o relatório de avaliação de impactos 
ao patrimônio arqueológico, a ser protocolado no IPHAN-RS.  

 

7.3.2.13 Distritos 
Os adensamentos populacionais mais próximos à área do Projeto Fosfato Três Estradas são os distritos de 
Ibaré e São Sebastião/Torquato Severo, pertencentes a Lavras do Sul e Dom Pedrito, respectivamente. A 
caracterização socioeconômica e cultural de cada um é apresentada a seguir. 

 

7.3.2.13.1 Torquato Severo – Vila de São Sebastião, Dom Pedrito 

Torquato Severo já fora 4º Distrito de Bagé e, com a emancipação de Dom Pedrito, tornou-se distrito deste 
município em 1872. Nesta época, o povoado tinha como principal atividade a criação de bovinos, equinos, 
muares e aves domésticas. Por sua vez, a sede urbana do distrito de Torquato Severo é denominada Vila de 
São Sebastião. 

A Vila de São Sebastião surge da ocupação de militares integrantes dos Dragões de Rio Pardo, que se 
revezavam em posto militar permanente, denominado Guarda das Pedras. A presença dos militares se deu 
pela definição dos Tratados de Madri (1750) e Santo Ildefonso (1777) e tinha como objetivo a proteção da 
fronteira. Esses militares teriam trazido suas famílias, construído suas casas e recebido porções de terra. Aos 
poucos foram sendo criados os equipamentos urbanos do núcleo, com a construção da capelinha, do 
cemitério, o quartel da guarda, a casa da pólvora, a mangueira para a contenção da cavalhada, o armazém 
para abrigar os víveres, assim como as choupanas para a moradia dos membros do destacamento e suas 
famílias (LEITE, 1997). Esta seria a origem primária do núcleo da Vila de São Sebastião, que posteriormente 
viria a se desenvolver com implantação da linha férrea e a construção da sua estação. 
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A implantação do ramal ferroviário Bagé-Cacequi em 1896, com a construção Estação Ferroviária na Vila de 
São Sebastião, impulsionou o desenvolvimento da Vila nas décadas seguintes. Tratava-se de uma linha 
importante do Estado para o transporte de gado e charque para o porto de Rio Grande, ao final do século 
XIX. Com a construção do ramal ferroviário para Dom Pedrito, inaugurado em 1922, a Vila de São Sebastião 
se tornou um importante entroncamento ferroviário, quando passou a receber, entre as décadas de 1920 e 
1930, passageiros que lá pernoitavam - fator responsável pelo seu desenvolvimento a partir dos anos 1930 e 
até meados da década de 1960.  Esses passageiros que partiam de trem de Livramento rumo à Bagé ficavam 
na Vila para seguir viagem. 

Além da ocupação militar, a Vila de São Sebastião foi impulsionada pela concessão de Sesmarias, tendo sido 
a primeira, concedida ao Capitão Serafim da Costa Santos, em 1789. Posteriormente, entre 1790 e 1796, 
mais 15 sesmarias foram concedidas, perfazendo o total, em dimensão territorial, de aproximadamente, 20% 
do terreno que pertencia à Vila de São Sebastião, onde hoje instalam-se os municípios de Aceguá, Bagé, 
Dom Pedrito e Hulha Negra, e parte de Candiota, Lavras do Sul e Santana do Livramento (BARSIL, 2009).  

Torquato Antônio Severo, que deu nome à região, nasceu na propriedade de seus pais, Carlos Antônio Severo 
e Dorothéia Bittencourt Severo, na Fazenda Querência, localizada em Dom Pedrito. Foi muito querido entre 
os moradores da Vila e militou arduamente em vários combates, sendo promovido, pelo seu desempenho 
favorável, a Coronel, em 1870. Morreu aos 70 anos de idade, em 1919, e foi enterrado no cemitério da Família 
Quadros, quem liderava, politicamente, a Coxilha de São Sebastião (LEITE, 1997). 

A obra denominada “Coxilha de São Sebastião” (LEITE, 1997) traz a história de formação da Vila, das suas 
famílias colonizadoras, alguns fatos memoráveis e figuras importantes. Identificou-se, no período atual, os 
seguintes bens culturais na Vila de São Sebastião. 

O histórico de formação da Vila, suas famílias colonizadoras, alguns fatos memoráveis e figuras importantes, 
identificou-se, no período atual, os seguintes bens culturais na Vila de São Sebastião. 

Antiga Estação São Sebastião (Ficha 1 da Tabela 7.3.2.55 – Figura 7.3.2.178) 

Inaugurada em 1897 como ponto terminal do trecho construído desde Bagé. Em outubro de 1900, a estação 
foi finalmente unida a São Gabriel, permitindo a união entre Cacequi e o porto de Rio Grande. Constituía, ao 
final do século XIX, uma linha importante do estado de transporte de gado e charque para o porto de Rio 
Grande. O ramal ferroviário para Dom Pedrito, inaugurado em 1922, transformou São Sebastião num 
importante entroncamento ferroviário e foi responsável pelo desenvolvimento da Vila Torquato Severo, a partir 
dos anos 1930 e até meados da década de 1960. Recebia também trens de passageiros que partiam de 
Livramento rumo à Bagé. Fechada há muitos anos, a estação está em avançado estado de deterioração. 

Estação construída em alvenaria com telhado em duas águas. Possivelmente possuía cobertura na 
plataforma de estrutura metálica fixada na alvenaria da fachada principal. Ainda restam vestígios dos 
lambrequins de madeira do beiral do telhado. A fachada principal apresenta – da direita para esquerda – 
quatro aberturas em arco abatido, e a porção que segue à esquerda, possivelmente seja um acréscimo ao 
volume original, que correspondente à porta em arco pleno e às duas portas largas com verga reta. Ao lado 
direito da estação, uma pequena casa de quatro águas, possivelmente de construção próxima à data de 
inauguração da estação. 
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Figura 7.3.2.178: Antiga Estação Férrea de São Sebastião, Rua Capitão Pedro F. Oliveira. 

 

Capela de São Sebastião (Ficha 2 da Tabela 7.3.2.55 - Figura 7.3.2.179) 

Teve sua primeira missa celebrada em 1940. Apesar de não ser a edificação original - na época da fundação 
da Vila, possivelmente a Capela fosse construída com sobras de madeira e palha – esta capela é uma 
referência importante para a comunidade local e para a região da campanha, considerando-se as celebrações 
ao santo protetor da região. Por ter sido parte do mesmo até 1812, a capela é integrante da paróquia Sagrada 
Família de Bagé. Há 10 anos, nos dias 20 de janeiro, ocorre uma cavalgada entre a Vila e a cidade de Bagé, 
onde a estátua do padroeiro é levada, remontando o translado da imagem que ocorreu no ano de 1812, 
quando o santo foi depositado em uma capela da nova povoação, onde fora mais tarde erguida a Igreja Matriz 
Catedral de São Sebastião de Bagé. Igreja de arquitetura modesta, com nave e torre únicas. A estrutura de 
pilares deixada externa à edificação simula contrafortes. Foi recentemente pintada e está em bom estado de 
conservação, sendo os próprios residentes na vila os responsáveis pela manutenção do prédio. 
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Figura 7.3.2.179: Capela de São Sebastião, Av. São Sebastião. 

 

Subprefeitura de Torquato Severo (Ficha 3 da Tabela 7.3.2.55 - Figura 7.3.2.180)  

Foi construída na década de 1960, no local da antiga subprefeitura. Anteriormente a subprefeitura e o edifício 
da escola eram interligados por pátios, e foram ambos demolidos para dar lugar a construções mais 
“modernas”. O prédio atual da Subprefeitura possui sala com posto telefônico, posto médico e odontológico, 
banheiro, cozinha e duas salas amplas. Abriga também um posto dos Correios. Edificação com influências 
do art déco brasileiro dos anos 1950. Telhado em águas, com beiral. 

Antiga Venda (Ficha 4 da Tabela 7.3.2.55 - Figura 7.3.2.181)  

Localizada na Av. Três de Outubro - RS-473, data da década de 1940. Construída originalmente para abrigar 
comércio de secos e molhados, hoje ainda mantém a atividade comercial. Edificação com influências do art 

déco, com marcações verticais na fachada, platibanda cobrindo o telhado em quatro água e telhas de barro 
do tipo francesas. 
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Figura 7.3.2.180: Subprefeitura de Torquato Severo, Av. 
Oscar Fontoura, esquina Av. Três de Outubro - RS-473. 
Fonte: Google 
https://ssl.panoramio.com/photo/77311076 e Golder, 
2016. 

Figura 7.3.2.181: Antiga Venda, Av. Três de Outubro - 
RS-473. Fonte: Google 
https://ssl.panoramio.com/photo/77311076 e Golder, 
2016.  

 

Casarão Velho (Ficha 5 da Tabela 7.3.2.55 - Figura 7.3.2.182)  

Foi construído por Francisco Trein e sua esposa Alvorina, aproximadamente em 1905, como casa comercial. 
Francisco Trein manteve na Vila armazém de secos e molhados, açougue, barraca de frutos, couros salgados 
e barbearia. Posteriormente, o imóvel pertenceu a diversos proprietários que a dividiram em diferentes 
economias. Hoje, algumas partes estão abandonadas e outras, servindo de moradia. Esta edificação se 
destaca na Vila São Sebastião pelo seu porte. Casa em fita, como é chamada essa tipologia, foi construída 
em estilo colonial português, com aberturas de verga reta com molduras simples de alvenaria; telhado em 
quatro água com telhas de barro do tipo capa e canal. Seu atual estado de conservação é bastante ruim, em 
avançado grau de deterioração, porém com suas estruturas mantidas ainda originais. 

Casa Duas Águas (Ficha 6 da Tabela 7.3.2.55 - Figura 7.3.2.183) 

É representativa da tipologia residencial da campanha do início do século XX, caracterizando o início da 
ocupação da Vila de São Sebastião. Construção de paredes largas e aberturas em vergas retas, típica da 
colonização desta região do estado. Telhado em duas águas de telhadas de barro do tipo capa e canal. 
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Figura 7.3.2.182: Casarão Velho, Av. Três de Outubro - RS-
473. 

 

Figura 7.3.2.183: Casa Duas Águas, Av. Três de 
Outubro - RS-473. 

 

Casa das Correntes (Ficha 7 da Tabela 7.3.2.55 - Figura 7.3.2.184)  

Construída ao final do século XIX, foi a primeira casa comercial da Vila. Pertencia à família de imigrantes “de 
Labary”, do Sr. Martim e sua esposa Sra. Domingas, sendo passada para seu filho José de Labary. 
Posteriormente, a Casa das Correntes possuiu diversos outros proprietários. Casa de comércio desenvolvida 
em dois volumes térreos, com telhados em duas águas unidos por um pátio interno delimitado por um muro 
com porta de entrada. De arquitetura colonial portuguesa: beiral e aberturas de vergas retas. Atualmente, se 
encontra já em ruínas. 

Cemitério Família Quadros (Ficha 8 da Tabela 7.3.2.55 - Figura 7.3.2.185)  

Construído no início século XX, tem acesso pela Av. São Sebastião/Estrada para Dom Pedrito é bastante 
importante para a história da Vila de São Sebastião. A Família Quadros foi uma das principais colonizadoras 
da região e possuía grandes extensões de terras na Vila São Sebastião ao final do século XIX. Cemitério 
murado do início do século XX, com mausoléus, túmulos e sepulturas. 

 

 

Figura 7.3.2.184: Casa das Correntes, Av. Três de 
Outubro - RS-473. Fonte: Google 
https://ssl.panoramio.com/photo/77311224 e Google 
https://ssl.panoramio.com/photo/77310912. 

 

Figura 7.3.2.185: Cemitério Família Quadros. Autor: 
Fonte: Google https://ssl.panoramio.com/photo/77311224 
e Google https://ssl.panoramio.com/photo/77310912. 
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Tabela 7.3.2.55: Relação dos bens materiais identificados em Torquato Severo – Vila de São 
Sebastião. 

Fichas 
Denominação 

do Bem 
Localização 

Ano de 
Construção 

Proteção/
Ano 

Registro 
Fotográfico 

1 
Antiga Estação 
Férrea de São 
Sebastião 

Vila São Sebastião, Distrito de 
Torquato Severo, Dom Pedrito  
End: Rua Capitão Pedro F. Oliveira

1879 Não  

 

2 Igreja de São 
Sebastião 

Vila São Sebastião, Distrito de 
Torquato Severo, Dom Pedrito 
End:  Av. São Sebastião 

1940 Não 

 

3 Subprefeitura 

Vila São Sebastião, Distrito de 
Torquato Severo, Dom Pedrito 
End: Av. Oscar Fontoura, esquina 
Av. Três de Outubro - RS-473 

Déc. 1960 Não 

 

4 Antiga Venda 
Vila São Sebastião, Distrito de 
Torquato Severo, Dom Pedrito 
End: Estrada BR-473 

Aprox. déc. 
40 

Não 

 

5 
Casarão da Av. 
Três de Outubro 

Vila São Sebastião, Distrito de 
Torquato Severo, Dom Pedrito 
End: Av. Três de Outubro - RS-473 

Aprox. 
1905 

Não 

 

6 Casa Duas 
Águas 

Vila São Sebastião, Distrito de 
Torquato Severo, Dom Pedrito 
End: Estrada BR-473 

Início do 
séc. XX 

Não 

 

7 Casa das 
Correntes13 

Vila São Sebastião, Distrito de 
Torquato Severo, Dom Pedrito 
End: Av. Três de Outubro - RS-473 

Final séc. 
XIX Não 

 

8 Cemitério Família 
Quadros14 

Vila São Sebastião, Distrito de 
Torquato Severo, Dom Pedrito 
Acesso pela Av. São Sebastião/ 
Estrada para Dom Pedrito 

Início do 
séc. XX 

Não  

 
Fonte: Trabalho de campo, Golder (2016) e Google. 

 

A ocupação da Vila se estrutura a partir de dois eixos, sendo o principal conformado pela estrada RS-473 (Av. 
Três de Outubro), onde se concentra o comércio e também a Subprefeitura. Neste eixo chegam cinco 
pequenas ruas secundárias, uma delas a Av. Oscar Fontoura que leva à Antiga Estação Ferroviária. O 
segundo eixo, perpendicular ao primeiro corresponde a Estrada a Dom Pedrito (Av. São Sebastião). De modo 

                                                      

13 Imagem reprodução do Google https://ssl.panoramio.com/photo/77311224. 
14 Imagem reprodução do Google https://ssl.panoramio.com/photo/77310912. 
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que, a Vila se desenvolveu em um importante entroncamento rodoviário e ferroviário da região. Atualmente, 
a vila é local de passagem para quem se desloca pela RS-473, entre São Gabriel e Bagé e entre Lavras do 
Sul e Bagé, sendo um ponto de parada para refeições.  

A principal atividade econômica no distrito segue a perspectiva de desenvolvimento da AEL, que é a pecuária 
bovina e ovina, como também a produção agrícola de grãos, com destaque para a soja. . 

Atualmente a Vila de São Sebastião conta com uma estrutura de subprefeitura, porém sem representante fixo 
do poder público municipal. Além disso, conta com uma escola municipal, Grupo Escolar (G.E.) Risoleta de 
Quadros (Figura 7.3.2.186), que oferece o ensino fundamental regular até a 9ª série, e funciona também 
como local de reunião da comunidade. Ela constitui, pois, uma importante referência para o processo de 
mobilização social e para a cessão do espaço para a realização das reuniões comunitárias.  A Vila possui 
também um posto de atendimento ao cidadão, com unidade dos Correios e, no mesmo prédio, é feito o 
atendimento por uma Auxiliar de Enfermagem que trabalha no distrito desde 1986, um Agente Comunitário 
de Saúde, três médicos fixados no Distrito pelo Programa Mais Médicos, um Técnico em Enfermagem e um 
Enfermeiro. Os médicos atendem na unidade três vezes por semana (Figura 7.3.2.187). 

 

 

Figura 7.3.2.186: Grupo Escolar Risoleta de Quadros - 
Vila de São Sebastião, Torquato Severo, 2º Distrito de 
Dom Pedrito - RS. 

 

Figura 7.3.2.187: Posto de Atendimento ao Cidadão 
(Correios e Serviço de Saúde), Vila de São Sebastião, 
Torquato Severo, Dom Pedrito - RS. 

 

O abastecimento de luz é regulado pela Companhia Estadual de Energia Elétrica (CEEE) através do 
Programa Luz para Todos. Há telefonia móvel, instalada aproximadamente há três anos. O transporte público 
é disponibilizado diariamente no trajeto Vila São Sebastião – Bagé, condicionando os moradores da Vila de 
São Sebastião a terem que ir para Bagé, caso necessitem ir para a sede do município, em Dom Pedrito, 
tratarem de assuntos legais e administrativos. Para comércio e serviços diversos a população recorre à Bagé. 

Há um representante da Brigada Militar na Vila, residente não permanente, porém pouco eficiente, segundo 
relato de moradores. Apesar dessa constatação, segundo opinião de representantes do grupo escolar e do 
posto de atendimento de saúde, a Vila é considerada um lugar tranquilo para morar. 

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, há 165 domicílios particulares 
correspondendo há, aproximadamente, uma população de 495 habitantes. Entretanto, segundo informações 
do Agente Comunitário de Saúde, há hoje na Vila uma população de aproximadamente 390 pessoas. 
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7.3.2.13.2 Ibaré, Lavras do Sul 

Como todo o território de Lavras do Sul, a área onde hoje é o distrito de Ibaré também integrou às missões 
jesuíticas da Estância de São Miguel, já ao final do século XVIII. No entanto, a ocupação da Vila só se daria 
a partir do início do século XX, fixando-se como distrito de Lavras do Sul pelos idos de 1930. A origem da Vila 
de Ibaré está relacionada à construção da Estação Férrea da Linha Cacequi-Marítima-km 763, em 1900, que 
ligava São Gabriel a Bagé e ao porto de Rio Grande. Era uma linha de grande importância na região, 
transportando gado e charque até o porto do Rio Grande. Esta linha férrea também escoava a produção de 
trigo da região e, mais tarde, também transportaria passageiros que partiam de Livramento, em outra linha, 
chegavam a Cacequi e dali até Bagé. 

Deste modo, a Vila de Ibaré, a partir do início do século XX, se desenvolveu em função da estação férrea e 
do trigo da região, sendo centro de prestação de serviços, comércio e ainda oferecendo local de hospedagem 
para os viajantes. Na Vila, também era feito o beneficiamento do trigo da região, no Moinho junto a Casa 
Rosa, ainda presentes, e também o charque a partir de 1930. 

O Distrito de Ibaré, do qual a Vila Ibaré é sede, foi criado em julho de 1938, correspondendo à porção oeste 
do município. Na década de 1970, a linha férrea foi deslocada, e a passagem dos trilhos relocados pouco 
mais a sudeste da Vila. Deste modo, a antiga estação foi desativada. Desde a década de 1980 esta linha não 
transporta mais passageiros. 

A partir da metade do século XX, com o fim do charque, a consequente diminuição da movimentação de 
cargas e fim do transporte de passageiros, a Vila estagnou seu desenvolvimento, sendo hoje referência de 
compras, saúde e educação apenas para as comunidades rurais da região. Atualmente, a principal atividade 
econômica do distrito está na criação de gado. Na Vila encontra-se uma escola de primeiro grau, a 
subprefeitura, e um posto de saúde.  

O Acesso à Ibaré se dá pela via João Canço a partir da BR - 473, cerca de 50 quilômetros distante da sede. 
Localiza-se, portanto, entre as RS - 630 e BR 473. Para quem sai de Lavras do Sul, o acesso a Ibaré é uma 
opção para se chegar em Dom Pedrito através de estrada não pavimentada. Apesar de ser uma distância 
menor do que o acesso via Bagé, o tempo do deslocamento é maior em função das condições precárias da 
via. Esta rodovia não pavimentada é também utilizada para transporte de grãos (soja) para comércio local e 
regional. 

Há no distrito uma associação de moradores, que se organiza no centro comunitário Ibrantina Sielder, fundada 
há 14 anos, na qual a atual diretoria está presente há 3 anos. O Centro Comunitário conta com a contribuição 
de R$ 5,00 (cinco reais) dos sócios, que somam, aproximadamente, 170 moradores. Atualmente o centro 
comunitário é utilizado para festas de formatura e encontros de jovens, sendo, portanto, um lugar 
institucionalizado pelas práticas sociais.  

O distrito abriga a Escola Municipal Odessa Maria Teixeira Petrarca, que oferece o ensino fundamental regular 
até 5ª série, e se encontra em reforma devido a reestruturação da rede de esgoto do distrito (Figura 
7.3.2.188). Além da escola, há no distrito um posto de atendimento aos moradores que reúne o Centro 
Integrado de Atenção ao Produtor, instalações dos Correios, estrutura para receber um Agente Comunitário 
de Saúde e o Telecentro (Figura 7.3.2.189). 
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Figura 7.3.2.188: Escola Municipal Odessa Maria Teixeira 
Petrarca, Ibaré, Lavras do Sul - RS. 

Figura 7.3.2.189: Centro de Atendimento ao Cidadão 
(Correios, Serviço de Saúde e Atenção ao Produtor), 
Ibaré, Lavras do Sul - RS. 

 

A ocupação da Vila foi estruturada por dois eixos que se cruzam, sendo o principal a Estrada Ibaré e sua 
continuação pelo Caminho do Antigo Leito da Ferrovia; e o eixo secundário formado pelas Rua Três e Rua 
Dois. Neste encontro se localizam a praça, a escola, o comércio e o centro comunitário. Outras duas ruas 
chegam no eixo principal – a Rua Um e a Rua Quatro. A Subprefeitura e a Capela se localizam na Estrada 
Ibaré. A Vila se localiza entre as RS-630 e BR-473, e seu acesso se dá por estrada de terra. 

O abastecimento de luz é regular pela Companhia Estadual de Energia Elétrica (CEEE), e foi estabelecido 
em função programa do governo federal “Luz para Todos”. Há, também, telefonia móvel e telefones públicos 
instalados no local. Para o comércio a população conta com uma venda, localizada em ponto central da Vila. 

Não há representante da Brigada Militar no distrito, e, segundo o vice-diretor da associação de moradores, se 
houvesse, pelo menos um policial aposentado que residisse na vila, seria melhor. 

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, há 118 domicílios particulares. Este dado se 
aproxima da informação dada pelo representante da comunidade, que foi de aproximadamente 120 
domicílios. 

No que concerne os bens imóveis de importância histórica para Vila e o distrito como um todo, destacam-se 
os seguintes: 

Antiga Estação Férrea de Ibaré (Ficha 1 da Tabela 7.3.2.56 – Figura 7.3.2.190) 

Km 763 da Linha Cacequi-Marítima que ligava São Gabriel a Bagé e ao porto de Rio Grande - foi construída 
no ano de 1900. Sua construção foi o principal impulso para a constituição e desenvolvimento da Vila de 
Ibaré, sobretudo nas três primeiras décadas do século XX. Com o deslocamento da linha férrea para fora da 
Vila na década de 1970, a Antiga Estação foi desativada e desde então, seu edifício abrigou a Brigada Militar 
e hoje serve de moradia. Estação é construída em alvenaria com telhado em duas águas, substituído por 
telhas de fibrocimento. Possivelmente possuía cobertura na plataforma em estrutura metálica fixada na 
alvenaria da fachada principal. A fachada principal apresenta duas aberturas em arco abatido, uma delas 
alterada de porta a janela. As fachadas laterais encontram-se também alteradas. Um volume foi adicionado 
na parte de trás da estação. Esta edificação, representativa da Vila, marco de seu desenvolvimento, 
apresenta-se em mal estado de conservação. 
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Figura 7.3.2.190: Antiga Estação Férrea de Ibaré, Rua Três. 

 

Capela do Ibaré, Igreja Santo Antônio (Ficha 2 da Tabela 7.3.2.56 – Figura 7.3.2.191)  

Construída ao final dos anos sessenta em terreno doado por Francisco Coelho Leal e Dalmiro Caminha. Sua 
construção foi possível pela ação da Sra. Talita Pires Dias que angariou fundos para a sua realização. 
Recentemente, em 2011 seu interior foi reformado, e na parte externa, o calçamento da entrada foi substituído 
por placas de granito. Edificação de arquitetura simplória, sem clara intensão estilística, possui telhado em 
duas águas em estrutura de madeira e tirantes metálicos. Sua fachada principal é marcada por um arco ogival. 
No seu interior o forro em madeira é original, mas os pisos interno e externo substituídos. 

Escritório das Charqueadas (Ficha 3 da Tabela 7.3.2.56 – Figura 7.3.2.192)  

Foi construída em 1909, para ser residência do Sr. Lulu Teixeira, passando anos mais tarde a ser residência 
da Família Nascimento Souza. Nos anos 1930, a residência foi comprada pelo Sr. Arcanjo Petraca para 
abrigar o escritório da Charqueada Santa Odessa que ali funcionou por muitos anos. Atualmente é escritório 
da Ibaré Mineral, indústria de mármores do distrito. Edificação em estilo eclético, possui fachada simétrica, 
piso elevado com a presença de porão. Na fachada, colunas adossadas com capitel estilizado coríntio, janelas 
emolduradas por colunata e arco pleno com bandeiras e ornatos pré-moldados em cimento, e balcões com 
gradis trabalhados. A porta principal possui bandeira com vitral. Na platibanda, balaustrada e pinhas, com 
data da construção de 1909. Escadaria para acesso à porta principal com corrimãos em ferro. Em estado de 
deterioração com marcas de intervenções para manutenção da alvenaria. 
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Figura 7.3.2.191: Capela do Ibaré, Igreja Santo Antônio, 
Estrada Ibaré. 

Figura 7.3.2.192: Escritório das Charqueadas, Caminho 
do Antigo Leito da Ferrovia.  

 

Antigo Hotel “A Brasileira” (Ficha 4 da Tabela 7.3.2.56 – Figura 7.3.2.193) 

Construído em 1925 pelo Sr. Arcanjo Petraca, foi posteriormente adquirido pelo Sr. Miguel Teixeira, que o 
explorou como hotel. Neste estabelecimento hospedavam-se muitos caixeiros-viajantes, professoras e 
“homens de negócios” que viajavam de trem e parava na antiga estação da Vila. A partir dos anos 1940, o 
hotel teve seu movimento diminuído e passou a servir de residência, ficando muito tempo fechado até uma 
recente reforma em 2015. Edificação em estilo eclético, pouco ornamentada, possui platibanda cega com um 
vão onde, possivelmente originalmente, fosse fechado por balaustrada – hoje está vedado por tijolos de vidro 
atrás de um gradil. Na fachada, as aberturas em verga reta são encimadas por molduras geometrizadas. A 
reforma realizada recentemente descaracterizou em muito a sua arquitetura, alterando os materiais de pisos 
internos e externos, as esquadrias e o telhado. 

 

 

Figura 7.3.2.193: Antigo Hotel “A Brasileira”, Caminho do Antigo Leito da Ferrovia. 
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Casa do Milho (Ficha 5 da Tabela 7.3.2.56 – Figura 7.3.2.194) 

Construída em 1924, abrigava originalmente atividade comercial, possivelmente venda de bens perecíveis. 
Desde a decadência da Vila, a partir dos anos 1940, passou a ser residência de muitos moradores. Edificação 
comercial térrea em estilo eclético, simétrica, com aberturas em vergas retas acimadas por um correr de frisos 
emoldurando-as. Na sua platibanda cega, um frontão em arco traz o ano de sua construção e o desenho de 
milhos. Possivelmente as esquadrias das aberturas externas sejam originais. 

 

 

Figura 7.3.2.194: Casa do Milho, Caminho do Antigo Leito da Ferrovia. 

 

Casa Rosa e o Moinho (Ficha 6 da Tabela 7.3.2.56 – Figura 7.3.2.195 e Figura 
7.3.2.196)  

Estão no Caminho do Antigo Leito da Ferrovia, e foram construídos possivelmente entre as décadas 1920-
30. A Casa Rosa era uma antiga venda, que comercializava o trigo beneficiado no moinho ao lado, de mesmo 
proprietário. Também era na época, residência deste proprietário. Atualmente a Casa Rosa possui apenas 
uso residencial. O trigo foi importante atividade da região, perdendo sua importância com o predomínio da 
pecuária e recentemente com o avanço da soja. O moinho de trigo não funciona mais e está em ruinas. A 
casa térrea construída em estilo eclético bastante simples e já alterada na provável substituição do telhado 
de duas águas para um de quatro águas. De tipologia de porta-e-janela, as aberturas possuem vergas retal 
com uma cimalha bastante simples. O moinho, já em ruínas, tem estrutura portante de tijolos deixados 
aparentes. É possível se notar tempos distintos na construção dos dois armazéns. O tambor metálico externo 
ainda está junto à estrutura. 
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Figura 7.3.2.195: Venda Casa Rosa: Caminho do Antigo 
Leito da Ferrovia.  

 

Figura 7.3.2.196: Antigo Moinho de Ibaré, Caminho do 
Antigo Leito da Ferrovia. 

 

Antiga Ferraria (Ficha 7 da Tabela 7.3.2.56 – Figura 7.3.2.197)  

Está localizada no entroncamento principal da Vila Ibaré, no encontro entre o Caminho do Antigo Leito da 
Ferrovia e a Rua Três. Também possivelmente construído nos anos 1920 ou 1930, originalmente, a edificação 
abrigava uma ferraria de cavalos e também a moradia do ferrador. Na época, o cavalo era o principal meio 
de transporte na vila e área rural. Edificação que já prenuncia um art déco, tem platibanda escalonada e frisos 
encimando as aberturas em verga retas. 

 

 

Figura 7.3.2.197: Antiga Ferraria, Caminho do Antigo Leito da Ferrovia. 
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Curral de Pedras (Ficha 8 da Tabela 7.3.2.56 – Figura 7.3.2.198)  

Está localizado na atual Estância do Carmo, que fizera parte no século XVIII uma das maiores estâncias do 
Sul do Estado - a Estância Jesuítica de São Miguel (que possuiria mais de 200 mil cabeças de gado), hoje 
dividida em mais de 10 fazendas. Estima-se que este curral seja do final do século XVIII e tenha capacidade 
de comportar de 5 a 10 mil. Durante a Guerra do Paraguai, teria recebido o gado dos jesuítas da fronteira. 
Trata-se de um curral para res constituído de um extenso muro construído em forma de zigue-zague, em boa 
parte conservado, com paredes duplas construídas de um metro de largura, de pedras e terra com cascalhos. 
Atualmente, restam ruínas. 

 

 

Figura 7.3.2.198: Curral de Pedras, Distrito de Ibaré. Fonte: TEIXEIRA, 1992. 

 

O Cemitério Três Estradas (Ficha 9 da Tabela 7.3.2.56 – Figura 7.3.2.199), localizado na região das Três 
Estradas, é de meados do século XX, e está à beira da rodovia, distante aproximadamente 4km da área 
prevista para instalação do Projeto Fosfato Três Estradas. Os cemitérios à beira da estrada, ou mais adentro 
às propriedades, é bastante comum na Campanha Gaúcha e faz parte de sua tradição. Ser enterrado nas 
terras da família é algo bastante importante para o povo gaúcho desta região. Neste cemitério estão 
enterrados alguns entes das famílias povoadoras de Três Estradas. Cemitério murado com mausoléus e 
túmulos no seu interior. 

 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 935  

 

 

Figura 7.3.2.199: Cemitério de Três Estradas. Fonte: Google: https://ssl.panoramio.com/photo/23228889 e Golder, 2016 

 

Tabela 7.3.2.56: Relação dos bens materiais identificados em Ibaré.  

Ficha 
Denominação do 

Bem 
Localização 

Ano de 
Construção 

Proteção/
Ano 

Registro 
Fotográfico 

1 Antiga Estação 
Férrea de Ibaré 

Vila Ibaré, Distrito de Ibaré, Lavras 
do Sul 
End: Caminho do Antigo Leito 
Ferroviário 

1900 Não 

 

2 
Capela do Ibaré, 
Igreja Santo 
Antônio 

Vila Ibaré, Distrito de Ibaré, Lavras 
do Sul 
End: Estrada Ibaré 

1968 Não 

 

3 Escritório 
Charqueadas  

Vila Ibaré, Distrito de Ibaré, Lavras 
do Sul 
End: Caminho do Antigo Leito 
Ferroviário 

1909 Não 

 

4 Antigo Hotel “A 
Brasileira” 

Vila Ibaré, Distrito de Ibaré, Lavras 
do Sul 
End: Caminho do Antigo Leito da 
Ferrovia 

1925 Não 

 

5 Casa Comercial 
do Milho 

Vila Ibaré, Distrito de Ibaré, Lavras 
do Sul 
End: Caminho do Antigo Leito da 
Ferrovia 

1924 Não 
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Ficha 
Denominação do 

Bem 
Localização 

Ano de 
Construção 

Proteção/
Ano 

Registro 
Fotográfico 

6 Casa Rosa e 
Moinho 

Vila Ibaré, Distrito de Ibaré, Lavras 
do Sul 

Década de 
1920-30 

Não 

 

7 Antiga Ferraria 
Vila Ibaré, Distrito de Ibaré, Lavras 
do Sul 

  Década 
de 1920-30 

Não 

 

8 Curral de Pedras  Distrito de Ibaré, Lavras do Sul 
Século 
XVIII 

Não 

 

9 Cemitério Três 
Estradas  

Três Estradas, Lavras do Sul 
Meados do 
século XX 

Não 

 
 

7.3.2.13.3 Percepções sobre o projeto 

Em conversa com representantes dos dois distritos, notou-se receptividade ao projeto, dado que ele traz uma 
perspectiva de melhorias e avanços para a região, sobretudo em Ibaré, que oferece serviços mais 
estruturados de saúde e educação. Em Torquato Severo, na Vila de São Sebastião, a percepção 
predominante sobre o empreendimento foi de uma grande oportunidade para a melhoria das condições de 
vida dos extratos sociais mais pobres da região. Em Ibaré, a chegada do empreendimento é vista como algo 
para alavancar a economia do município de Lavras do Sul e, consequentemente, melhorar as condições de 
vida e emprego dos moradores de Ibaré, que estão mais próximos à área prevista para instalação do Projeto 
Fosfato Três Estradas. Apesar de haver opiniões amplamente favoráveis à instalação do empreendimento 
em ambos distritos, a falta de informações sobre o andamento do mesmo e de suas ações previstas foi uma 
questão levantada, sobretudo no distrito de Ibaré.  

Portanto, a falta de compreensão sobre as dimensões do empreendimento foi também verificada. Em primeiro 
lugar, não compreendem por não terem informações suficientes para tal. Em segundo, não buscam se 
informar por outros meios formais ou informais. 
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7.3.3 Área Diretamente Afetada – ADA 
Nesta seção é apresentado o diagnóstico das propriedades da Área Diretamente Afetada (ADA), que 
compreendem extensões territoriais compostas por propriedades rurais nas quais serão instaladas as 
estruturas relacionadas à implantação e operação do Projeto Fosfato, tais quais: cava, planta de 
beneficiamento, pilhas de estéril, barragem de rejeitos e calcário agrícola, barragem de água, dique de 
contenção de sedimentos e acessos.  

A ADA corresponde a uma área de 943,88 ha, em uma região denominada Três Estradas, localizada na zona 
rural do município de Lavras do Sul. As propriedades aqui apresentadas estão localizadas no entorno dos 
arroios do Taquarembó e do Tira Ceroula e do rio Jaguari. Na região de Três Estradas (restrita aos arroios do 
Taquarembó e Tira Ceroula), encontra-se um pequeno núcleo, caracterizado pelas principais estruturas do 
antigo Grupo Escolar Capitão Vicente Oliveira Machado (ID 69) e um antigo galpão de vendas, localizado em 
propriedade do Sr. Vainer Parodes (ID 76), o qual pertence – apenas o prédio do galpão – ao seu filho Arilston 
Parodes. 

A coleta de dados sobre as propriedades da ADA foi realizada a partir da execução de dois trabalhos de 
campo ocorridos entre os dias 28 de fevereiro a 09 de março e entre 10 e 17 de julho de 2016.  

As informações foram coletadas por meio de observações sistemáticas, das quais fazem parte registros 
fotográficos e entrevistas realizadas com representantes das propriedades previamente identificadas pela 
Águia Fertilizantes. As entrevistas foram guiadas por um roteiro com questões sobre o local de nascimento e 
residência do entrevistado, identificação e formas de aquisição da propriedade, grupo familiar/moradores, 
relações de trabalho, uso do solo e atividades rurais desenvolvidas nas terras. Durante as visitas de campo, 
foram identificadas e caracterizadas as benfeitorias existentes e potencialmente impactadas pelas estruturas 
do empreendimento. Além das propriedades inseridas na área prevista para instalação das estruturas do 
empreendimento, visitou-se, também, propriedades identificadas próximas a estas, que poderiam ser 
diretamente afetadas pelo Projeto Fosfato e que se encontram no entorno do empreendimento. 

Foram identificadas 60 propriedades na ADA do Projeto Fosfato (Figura 7.3.3.1), dentre as quais, grande 
parte dos proprietários não reside permanentemente nas mesmas. Nos casos em que não se encontrou 
nenhum representante da propriedade, buscou-se entrevistar o proprietário em sua residência na sede urbana 
de Lavras do Sul ou Bagé. Para os demais casos em que não foi possível o contato com o proprietário ou 
algum representante, buscou-se informações com moradores da região de forma a entender a dinâmica de 
uso e ocupação dessas propriedades. Portanto, em função de alguns proprietários não residirem nas 
propriedades, e não ter sido encontrado nenhum morador no local, não foi possível o acesso a algumas das 
propriedades da ADA. 
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7.3.3.1 Identificação geral das propriedades e dos proprietários 
As propriedades da ADA do Projeto Fosfato identificadas durante as campanhas de campo estão listadas na 
Tabela 7.3.3.1. Sempre que possível foi feito o contato prévio por telefone para agendamento ou mesmo 
informar sobre a visita da equipe do meio socioeconômico da Golder. Tal estratégia foi importante devido a 
situações recorrentes de proprietários que não moram permanentemente no campo, tendo sido possível o 
agendamento, sobretudo com aqueles que não residem, em dias que estes estariam disponíveis para receber 
a equipe em suas propriedades. Na Tabela 7.3.3.1 verifica-se a relação das propriedades/proprietários 
identificadas (os) na ADA do Projeto Fosfato. Dentre essas propriedades, 55 se localizam na região de Três 
Estradas, onde está prevista a instalação da maior parte das estruturas do empreendimento (Cava, Planta de 
Beneficiamento, Pilhas de Estéril, Barragem de Rejeitos e Calcário Agrícola, dique de contenção de 
sedimentos e acessos), enquanto outras cinco se localizam entre a região de Jaguari e Três Estradas, onde 
está prevista a instalação da estrutura da Barragem de Água.  

 

Tabela 7.3.3.1: Propriedades identificadas e inseridas na ADA do Projeto Fosfato. 

ID Nome da Propriedade Proprietário/Contato Área (ha) 
Área 

Rural* 

0 Estabelecimento do 
Limoeiro Adão Eli Machado Camargo – Lauro (Filho) 110,11 TE 

3 - Mario Tirri da Silva Witt 102,32 TE 

17 - Seu José (Ex Capataz do Márcio Betanzo) 26,77 TE 

18 - Libindo Teixeira Costa 20,52 TE 

21 - Adão Geneci Machado Jardim 34,04 TE 

22 - Sadi Jardim 70,54 TE 

23 - Luciano Alves Jardim 144,98 TE 

28 - José Adail Freitas Soares 6,43 JA 

32  João Miranda 16,57 JA 

37 - Leonardo Nocchi Macedo 592,18 JA 

38 - Vainer Silva Parodes 22,80 TE 

40 - Sérgio Francisco Marchioretto 429,18 JA 

41 Estância dos Eucaliptos Jacy Coelho Caminha/Jocy Leal Caminha 
(filho) 

391,98 JA 

42  Vainer Silva Parodes 12,38 TE 

50 Estabelecimento São 
Vicente 

Neri Machado Camargo/Elves Reni Castro 
Camargo (filho e procurador) 88,45 TE 

51 Chácara do Milton Espólio Gualter Nunes Azambuja/Milton de 
Almeida de Azambuja (filho e procurador) 7,59 TE 

52 - Eliane Machado Trindade 1,55 TE 

53 - José Nilson Trindade 0,70 TE 

54 Estrada da Curva Jedrônimo Machado Neto/Junior Suanes 
Machado 8,55 TE 

55 - João Laerte Soares 17,93 TE 

56 - Antônio Júlio Trindade de Trindade 44,59 TE 

57 - Vainer Silva Parodes 18,18 TE 

59 - Rejane Trindade 13,13 TE 

60 - Espólio José Salvador Machado Trindade/ 
Eronides Trindade (filho) 36,54 TE 
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ID Nome da Propriedade Proprietário/Contato Área (ha) 
Área 

Rural* 

66  Ladislau Moreira 23,30 TE 

67 Chácara Boa Vista Maria Eva Ribeiro/Joaquim Ribeiro (filho) 6,11 TE 

68  Elói Genovésio 31,81 TE 

69 - Ladislau Moreira 2,97 TE 

70 - Mário César Machado/Maurice Machado (filho) 46,58 TE 

71 - Nilza Mazzini Dias/Márcio Betanzo (esposo) 44,07 TE 

72 - José Machado 29,21 TE 

75  Adão Eli Machado Camargo/Lauro (Filho) 30,77 TE 

76  Vainer Silva Parodes 89,13 TE 

77 - Neuza Machado Trindade 30,12 TE 

78 Tapera Colotildes Goulart Machado (Dona Catita) 19,53 TE 

79 - Espólio José Salvador Machado Trindade/ 
Eronides Trindade (filho) 67,15 TE 

80 Estabelecimento Bem 
Viver Cláudio Trindade Machado 60,79 TE 

81 - Márcia Machado Goulart 17,66 TE 

82 - João Manuel Trindade Veloso 5,82 TE 

83 - Eliane Trindade 2,97 TE 

84 - José Nilson Trindade 3,88 TE 

85 - Vainer Silva Parodes 11,17 TE 

86 - João Manuel Trindade Veloso 12,54 TE 

87 - Nadia Maria Rigo Farina/Farina (esposo) 89,16 TE 

89 - Pedro Gonçalves 179,91 TE 

90 - Pedro Gonçalves 112,22 TE 

91 Estabelecimento São 
José Liliane e Luciene Machado 87,56 TE 

92 - Espólio Carlos Claudino Camargo Machado/ 
Elenara Machado (filha) 63,06 TE 

95 - Lair Camera 718,00 TE 

101 - Norival Miranda Berni 97,40 TE 

102 - Colotildes Foulart Machado 22,87 TE 

103 - Cláudio Trindade Machado 20,27 TE 

104 - Julio Trindade de Trindade 15,42 TE 

105 - Sadi Oliveira 69,90 TE 

108 - Nadia Maria Rigo Farina/Farina (esposo) 1350,71 TE 

109 - José Machado 32,58 TE 

110 - José Cleider Machado 80,95 TE 

111 - Jacy Coelho Caminha/Jacy Coelho Caminha 
(filho) 

408,54 TE 

114 - Moracir Trindade 424,10 TE 

124 - Leonardo Krieger Remedi 77,30 TE 
* TE = Três Estradas; JA = Jaguari. 
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De modo geral, as propriedades inseridas na ADA são constituídas, em sua maioria, por áreas de até 50 
hectares (36 estabelecimentos), seguidas por áreas de 51 a 100 ha (12 estabelecimentos). Grandes 
extensões de terra, acima de 500 ha, também são encontradas na ADA, representadas por três 
estabelecimentos. Dentre os entrevistados, a maioria possui outras propriedades rurais próximas à região, 
que funcionam para a rotação de pastagem durante o processo de crescimento e terminação do gado para o 
abate. A Figura 7.3.3.2 mostra a distribuição de propriedades, em números absolutos, da ADA por área em 
hectares. 

 

 

Figura 7.3.3.2: Distribuição absoluta de propriedades da ADA, por área em hectares. 

 

As raças bovinas criadas para corte que predominam entre as propriedades da ADA são: Red Angus, Nelore, 
Hererford, Braford, Zebu, Holandês, Normanda e Jersey. Estas são destinadas à venda em sua totalidade. Já 
os ovinos, criados pela maioria dos superficiários da ADA, são destinados ao aproveitamento da lã para 
venda. A carne ovina é menos priorizada, mas também é destinada para venda entre alguns superficiários 
que criam, mas na maioria dos casos, é destinada ao consumo doméstico. De modo geral, a dessedentação 
dos animais ocorre por meio de sangas (espécies de córregos), vertentes, açudes e, em alguns poucos casos, 
em nascentes. 

Apesar de os superficiários utilizarem as terras para criação de bovinos e ovinos, e, portanto, desenvolverem 
atividades econômicas no campo, muitos não moram nas propriedades, o que caracteriza parte dessas 
extensões de terra como áreas produtivas sem vínculo residencial. Além desta característica, verificou-se, 
também, que alguns filhos de superficiários administram as propriedades de seus pais, por estes já estarem 
sem condições físicas para manterem-se na lida campeira, em função da idade avançada e/ou por 
dependerem mais frequentemente ou intensamente dos serviços de saúde localizados, principalmente, em 
Bagé. Além disso, em alguns casos, foi registrado que os filhos assumiram a administração das propriedades 
pelo fato de o pai já ter falecido. 

Dos proprietários ou representantes de proprietários de terras da região de Três Estradas que deram 
informações sobre seu estado civil, dois são solteiros, três declararam-se viúvos e a maioria é casada. Entre 
os proprietários que informaram sobre filhos, a maioria tem entre um e três filhos (21 proprietários), com quatro 
casos de registro de nenhum filho. É curioso registrar que apenas em dez propriedades verificou-se a 
permanência dos filhos de proprietários no campo, os quais residem ou desenvolvem alguma atividade 
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econômica de importância para o seu sustento na propriedade. Há, ainda, casos onde se registrou o retorno 
do filho para o campo após o falecimento do pai, reportando, em alguma medida, o cumprimento da norma 
social que determina que o exercício da lida campeira é desenvolvido, predominantemente, por homens. Em 
alguns casos, os filhos não moram mais no campo, ou ainda não foram/não são criados no campo, 
corroborando com a realidade de muitos proprietários que fixaram residência em sedes municipais (Lavras 
do Sul ou Bagé). Nos casos em que os filhos permaneceram no campo, foram encontradas pessoas de uma 
geração mais velha, que conseguiram ainda manter a tradição da família, de trabalho campeiro, seja por 
gosto, necessidade ou apego à terra. Já aqueles que não residem ou não foram/não são criados no campo, 
caracterizam-se por uma geração de pessoas mais jovens, dentre os quais, poucos têm o interesse de voltar 
ao campo após formação técnica específica de veterinária, agronomia ou cursos afins. 

Grande parte dos superficiários é nascida no município de Lavras do Sul, tendo sido registrado alguns relatos 
de nascimento na própria propriedade ou em Ibaré (distrito de Lavras do Sul mais próximo da ADA). Há 
também relatos de nascimentos em Bagé. Alguns nunca residiram fora da região de Três Estradas. Já os que 
saíram, as motivações principais foram o estudo ou trabalho, sendo que alguns destes regressaram 
posteriormente. Os destinos daqueles filhos que não moram no campo com seus pais ou dos pais que não 
moram mais no campo (por questões de idade) são, em geral, Bagé, Caçapava do Sul, Hulha Negra, Porto 
Alegre, São Gabriel, São Leopoldo, Uruguaiana ou sede urbana de Lavras do Sul. 

Entre os proprietários da região de Três Estradas, há o exercício de outras atividades não relacionadas à 
propriedade inserida na ADA. Dos proprietários desta região, a maior parte exerce a atividade de pecuária 
em mais de uma propriedade rural da região e situada fora da ADA. Em apenas seis casos, verificaram-se 
atividades restritas às propriedades inseridas na ADA, sejam os próprios proprietários ou seus filhos. Uma 
minoria de proprietários da ADA é composta por aposentados e em apenas um caso não foi registrado o 
exercício de atividades produtivas na propriedade rural. (Tabela 7.3.3.2). 

A Tabela 7.3.3.2 apresenta alguns detalhes do perfil dos proprietários entrevistados da ADA do Projeto 
Fosfato. 

 

Tabela 7.3.3.2: Perfil dos Proprietários Entrevistados na Região de Três Estradas, Lavras do Sul, 
2016. 

Nome do Proprietário Naturalidade 
Estado 

Civil 

Possui 
residência em 
outro lugar? 

Exerce Outra 
Atividade Fora 

da Propriedade? 

Forma de 
Aquisição da 
Propriedade 

Adão Eli Machado 
Camargo - Lauro (Filho) Bagé/Bagé Solteiro Bagé Não Herança 

Márcio Betanzo Rezende/RJ Casado Bagé Não Herança da 
esposa 

João Miranda Lavras do Sul Casado NI 
Sim, Campeiro em 
outras 
propriedades 

Herança 

Leonardo Nocchi 
Macedo 

NI Casado Bagé Sim, advogado em 
Bagé 

Compra 

Vainer Silva Parodes Bagé Casado Bagé Não Herança do 
Pai 

Sérgio Marchioretto São Leopoldo Casado São Leopoldo 
É proprietário de 
uma empresa em 
São Leopoldo 

Compra 

Jacy Leal Caminha São Gabriel Casado Bagé Não NI 

Neri Machado Camargo/
Elvis Resende Castro 
Camargo 

Bagé/Lavras do 
Sul/Propriedade 

Casado Não Aposentado Herança do 
Tataravô 
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Nome do Proprietário Naturalidade 
Estado 

Civil 

Possui 
residência em 
outro lugar? 

Exerce Outra 
Atividade Fora 

da Propriedade? 

Forma de 
Aquisição da 
Propriedade 

Espólio de Gualter 
Nunes Azambuja – 
Milton de Almeida 
Azambuja (Filho) 

Pinheiro 
Machado/ 
Candiota 

Casado Lavras do Sul 

Trabalha para 
outros 
proprietários da 
Região 

Compra 

Jerônimo Machado/ 
Junior Suanes Machado

Lavras do 
Sul/Lavras do Sul 

Casado/ 
Casado 

João Câncio/ 
Lavras do Sul 

Não/Junior cuida 
da mãe em Lavras 
do Sul 

Compra entre 
os dois 

João Laerte Soares Bagé Casado Bagé Proprietário de 
imóveis em Bagé Compra 

Antônio Júlio Trindade 
de Trindade Bagé Casado Não Não Herança 

Espólio de Carlos 
Claudino Camargo 
Machado – José 
Francisco (Filho) 

Lavras do Sul Solteiro Bagé Não Herança 

Ladslau Souza Moreira Bagé Casado Não Não Herança 

Maria Eva Ribeiro/ 
Joaquim Ribeiro Bagé Casada Bagé Aposentada Herança 

Mário César Marques 
Machado 

Lavras do 
Sul/Propriedade Viúvo Bagé Advogado em 

Bagé 
Herança do 
avô 

Neuza Trindade NI NI Bagé NI Herança 

Colotildes Goulart 
Machado  

Lavras do 
Sul/Ibaré Viúva Lavras do Sul Aposentada Herança do 

sogro 

Cláudio Trindade de 
Machado Lavras do Sul Casado Não Não Herança 

Márcia Machado Lavras do Sul Casada São Gabriel 
Não exerce 
atividade na 
propriedade 

Herança do 
Pai 

João Manuel Trindade 
Veloso 

Lavras do Sul/ 
Propriedade Solteiro Não Capataz do Farina Herança 

Farina NI NI Nova Prata NI NI 

Liliane e Luciene 
Machado Lavras do Sul Casada Lavras do Sul Costureira em 

Lavras do Sul Herança 

Evandro Câmara Cruz Alta Casado Lavras do Sul Não Compra 

Norival Miranda Berni Lavras do Sul Viúvo Bagé Aposentado Compra 

Leonardo Krieger 
Remedi 

Santana do 
Livramento Casado Lavras do Sul 

Advogado em 
Lavras do Sul e 
dono de Frigorífico

Compra 

Na área prevista para instalação das estruturas da barragem de água, localizada na área rural de Jaguari, a 
Nordeste de Três Estradas, foram identificadas cinco propriedades/habitações, nas quais em apenas uma há 
moradores permanentes (Sr. João Miranda e esposa - ID 32). As demais propriedades, possuem edificações, 
mas não são habitadas, sendo utilizadas para criação de gado pelo próprio proprietário ou arrendadas para 
atividades agrícolas. 
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Entre as cinco propriedades localizadas na região do Jaguari, apenas uma propriedade (Leonardo Nocchi 
Macedo – ID 37) possui maior quantidade de terras (592 Ha), o qual emprega moradores da região (Senhor 
João Miranda e um de seus dois filhos, Éder).  

A Figura 7.3.3.3 à Figura 7.3.3.30 representam tipologias de ocupação em algumas propriedades da ADA 
do Projeto Fosfato. 

 

 
Figura 7.3.3.3: Propriedade do Sr. Adão Eli (filho Lauro) - 
ID 0. 

 

Figura 7.3.3.4: Propriedade do Sr. Luciano Alves Jardim. 
Entrada não permitida, registro feito da beira da estrada 
– ID23. 

 

 
Figura 7.3.3.5: Propriedade do Sr. João Miranda – ID 32. 

 
Figura 7.3.3.6: Propriedade do Sr. Leonardo Nocchi 
Macedo – ID 37. 
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Figura 7.3.3.7: Propriedade do Sr. Vainer Parodes – ID 
63. 

 
Figura 7.3.3.8: Propriedade do Sr. Sérgio Marchioretto – 
ID 88. 

 

 
Figura 7.3.3.9: Propriedade do Sr. Jacy Coelho Caminha 
– ID 46. 

 
Figura 7.3.3.10: Propriedade do sr. Neri Machado (filho 
Elvis) -  ID 50. 

 

 
Figura 7.3.3.11: Espólio de Gualter Azambuja (filho 
Milton de Almeida Azambuja) – ID 51. 

 
Figura 7.3.3.12: Propriedade do Sr. José Nilson. 
Proprietário não entrevistado, registro feito da beira da 
estrada – ID 53. 
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Figura 7.3.3.13: Propriedade dos Srs. Jerônimo Machado 
e Junior Suanes – ID 54. 

 

 

Figura 7.3.3.14: Propriedade do Sr. João Laerte – ID 55. 

 

Figura 7.3.3.15: Propriedade do Sr. Antônio Júlio 
(Tinoca) – ID 56. 

 

Figura 7.3.3.16: Espólio de José Salvador M. Trindade 
(filho Eronides) - 60. 

 

 

Figura 7.3.3.17: Propriedade do Sr. Ladislau – ID 69. 

 

Figura 7.3.3.18: Propriedade da Sra. Maria Eva Ribeiro – 
ID 67. 
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Figura 7.3.3.19: Propriedade do Sr. Elói Genovésio ID - 
68. 

 

Figura 7.3.3.20: Propriedade do Sr. Mário Machado – ID 
70. 

 

 

Figura 7.3.3.21: Propriedade D. Catita – ID 78. 

 

Figura 7.3.3.22: Propriedade do Sr. Cláudio Trindade 
Machado – ID 80. 

 

 

Figura 7.3.3.23: Propriedade do Sr. João Veloso – ID 82. 

  

Figura 7.3.3.24: Propriedade do Sr. Farina. Entrada não 
permitida, registro feito da beira da estrada – ID 108. 
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Figura 7.3.3.25: Propriedade das Sras Liliane e Luciene 
Machado – ID 91. 

 

 
Figura 7.3.3.26: Propriedade do Sr. Evandro Câmara – 
ID 95. 

 
Figura 7.3.3.27: Propriedade do Sr. Norival Miranda 
Berni – ID 101. 

 
Figura 7.3.3.28: Propriedade do Sr. Leonardo Krieger – 
ID 124. 

 

 
Figura 7.3.3.29: Propriedade do Sr. José Adail – ID 28. 

 
Figura 7.3.3.30: Propriedade de Vainer Parodes (ID 76). 
O antigo Galpão de Vendas pertence ao filho do Sr. 
Vainer, Arilston Parodes. 
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7.3.3.2 Caracterização das famílias proprietárias da ADA 
As famílias proprietárias de terras em Três Estradas possuem, em sua maioria, algum laço de parentesco, 
tendo este se originado do antigo Capitão Vicente Oliveira Machado que teve 10 filhos que se espalharam na 
região após divisão de terras entre os mesmos. 

Hoje, as famílias correspondem à 4ª ou 5ª geração do então Capitão Vicente Oliveira Machado. Aqueles que 
não possuem relação de parentesco direta com o Capitão Vicente Oliveira Machado possuem outros vínculos, 
mas que se restringem a pequenas famílias, também da região, como aqueles da família Miranda ou Ribeiro. 
Em uma minoria de famílias da ADA não foi identificado vínculo familiar com as famílias Machado, Miranda e 
Ribeiro.  

Tal fato é corroborado pelo registro predominante da forma de aquisição das terras mediante herança familiar. 
Muitos registros de imóveis ainda constam no nome de pais falecidos, estes, netos do então capitão Vicente 
de Oliveira Machado, não tendo sido transferidas ainda a seus filhos. Algumas propriedades são datadas de 
mais de 100 anos, possuindo edificações centenárias, conforme será detalhado em caracterização mais 
adiante na seção de caracterização das benfeitorias das propriedades. 

Dado o aspecto histórico das famílias que ali residem ou são proprietárias de imóveis na região de Três 
Estradas, o discurso que prevalece entre muitos superficiários é o da tradição da lida campeira desenvolvida 
na região da Campanha Gaúcha, a qual é muito valorizada entre estes. A lida campeira representa, de certa 
forma, a figura do gaúcho dos pampas.  

No entanto, tal discurso vem perdendo representatividade na medida em que as gerações de residentes da 
região têm sido reduzidas pela baixa fecundidade observada na região, comprometendo, em parte, a 
continuidade desta tradição campeira. Este fato é justificado pelo conhecimento de que as taxas de 
fecundidade nos estados do Sul são mais baixas que as demais observadas em outros estados (IBGE 2015). 
Isto foi constatado em campo, já que em muitos casos, as famílias eram pequenas, se restringindo apenas 
ao casal. Em apenas uma família residente no entorno da ADA registrou-se maior número de filhos (13 filhos), 
em contrapartida, em quatro casos (entre casados e solteiros), os proprietários declararam não ter filhos. 
Quando indagados sobre ter filhos para manter a tradição da lida campeira e a posse das terras pertencentes 
a diferentes gerações da família, alguns superficiários se colocaram em silêncio e em reflexão. Verificou-se 
que o rompimento da tradição é, para alguns moradores da ADA, um problema vivido na atualidade, seja pela 
ausência de herdeiros ou pelo desinteresse dos filhos em continuar as atividades no campo. 

Como mencionado, poucas famílias residem nas propriedades que estão inseridas na ADA do Projeto Fosfato. 
Nos casos em que há moradores permanentes, identificou-se, na maioria das situações, casos em que habita 
apenas o casal, dos quais os filhos já saíram do campo para a cidade, ou ainda, nem foram criados no campo, 
já que muitos proprietários têm residência também nas sedes municipais de Bagé e Lavras do Sul. Houve 
casos em que se identificou apenas a família de empregados ou apenas o filho do proprietário residindo na 
propriedade, fundamentalmente naqueles casos em que os pais já se encontram mais velhos e migraram do 
campo para a cidade, facilitado pela condição de já possuírem outra residência nas sedes urbanas. Registrou-
se também casos de proprietários que permanecem ou frequentam suas casas no campo por períodos curtos, 
seja para resolverem situações pontuais e administrativas, ou para lazer. Em apenas um caso, foi registrado 
um número maior de moradores na propriedade, como é o caso do proprietário Sr. Jacy Coelho Caminha (ID 
41 e 111) que, em uma de suas propriedades situadas no entorno da ADA (ID 46), moram nove pessoas, 
sendo seis trabalhadores, duas crianças (filhos de funcionários) e o filho do proprietário, Sr. Jocy Caminha, 
que permanece nesta propriedade de 2ª a 5ª feira, regressando para Bagé aos finais de semana. Na 
propriedade do Sr. Farina (ID 108) também há maior quantidade de moradores permanentes, totalizando oito, 
que, no entanto, são funcionários da propriedade. Em todos os outros casos de residentes, o registro de 
moradores é de seis ou menos pessoas.  

A seguir são apresentadas características básicas das famílias das propriedades rurais que tiveram a entrada 
permitida ou que se encontravam disponíveis para entrevistas durante os levantamentos de campo. 

O Sr. Lauro Machado (44 anos), filho do Sr. Adão Eli Machado (ID 0), foi quem atendeu a equipe de campo 
para dar informações sobre a propriedade. Segundo ele, residem na propriedade: ele, seu pai (75 anos) e 
sua mãe (65 anos), sendo que o casal reveza sua estadia entre o campo e a cidade de Bagé. Sr. Lauro tem 
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uma irmã que mora em Bagé, na casa dos pais, onde os mesmos se instalam quando estão na cidade. Sua 
irmã não exerce qualquer atividade relacionada à propriedade rural inserida na ADA do empreendimento. 
Nenhum dos dois (Sr. Lauro e sua irmã) tem filhos. Lauro afirmou ter voltado recentemente para o campo 
para ajudar o pai na lida campeira e acompanhar de perto seu rebanho. Além disso, afirmou que o campo 
possibilita mais qualidade de vida pelo ar puro e pela tranquilidade, definindo-o como um “céu aberto”, ou 
seja, um lugar livre de crime. 

O Sr. Márcio Betanzo (ID 71) é casado, tem dois filhos e não reside permanentemente na propriedade. A 
propriedade Santa Clarinha é herança por parte da esposa. Possui uma casa principal e outra destinada aos 
funcionários. Um de seus filhos cursa veterinária e, segundo o proprietário, este tem interesse em voltar para 
o campo após se formar. 

O Sr. Vainer Parodes (ID 38, 42, 57, 76 e 85), apesar de possuir cinco propriedades no interior da ADA, reside 
em outra situada no entorno da área prevista para instalação do empreendimento (ID 63) juntamente com sua 
esposa e sua mãe, a Dona Giselda, conhecida na região por ter realizado inúmeros partos. Sr. Vainer tem 
dois filhos. Um deles, Arilston Parodes, mora em uma das propriedades do pai, também localizada no entorno 
da ADA (ID 76), na qual se localiza o antigo galpão de venda que compõe o núcleo de Três Estradas. O outro 
filho do Sr. Vainer mora em Teotônia, próximo a Porto Alegre. Sr. Vainer tem residência também em Bagé. 
Sr. Arilston, filho do Sr. Vainer que reside no campo, é casado e tem um filho que estuda e mora em Bagé 
com sua esposa. Sr. Arilston trabalha com o pai na propriedade e se desloca para Bagé todas as sextas 
feiras. Segundo Sr. Arilston, o galpão, localizado na propriedade do pai, foi adquirido recentemente e passa 
por adaptações de seus cômodos para moradia. 

O Sr. Sérgio Francisco Marchioretto (ID 40) adquiriu recentemente as terras do Sr. Gil Domingues. O 
proprietário não reside na propriedade, mas em São Leopoldo. Em sua propriedade não há edificações para 
fins residenciais, mas em propriedade próxima há duas residências, sendo uma do proprietário e outra 
destinada aos seus dois funcionários (Iran e Landes). O funcionário Landes é de Lavras do Sul, onde tem 
família e vai a cada 15 dias. 

Na Estância dos Eucaliptos (ID 41 e 111), os proprietários Srs. Jacy Coelho Caminha (87 anos) e esposa (84 
anos) residem em Bagé. No entanto, seu filho Jocy Caminha é o responsável pelo gerenciamento da 
propriedade. Sr. Jocy reside em propriedade limítrofe à ADA, em tempo parcial na propriedade (2ª a 5ª feira), 
e todas as sextas feiras se desloca para Bagé, onde tem casa e família. Segundo entrevista com Sr. Jocy, 
seu filho (33 anos) aparenta não ter interesse pelas atividades da propriedade. Sr. Jocy tem uma irmã que 
mora em Bagé e que se dedica aos cuidados dos pais. A Estância dos Eucaliptos possui oito funcionários que 
residem permanentemente na propriedade limítrofe à ADA (ID 46). Dentre estes, quatro possuem família que 
residem com os mesmos na propriedade, enquanto os demais são solteiros. 

O Sr. Neri (ID 50) e sua esposa, Sra. Branca, moram em Bagé. Os dois encontram-se com a saúde já bastante 
debilitada e dependem, mais frequentemente, de serviços de saúde, o que justifica a moradia permanente em 
Bagé. Um dos três filhos, Sr. Elvis, é quem cuida de sua propriedade. Sr. Elvis afirmou ser o único filho do Sr. 
Neri que desenvolve atividades na propriedade rural inserida na ADA. Sr. Neri tem gado e, além disso, arrenda 
parte do terreno para o filho. Sr. Elvis Camargo (48 anos) é casado com Sra. Sandra (53 anos). Os dois 
moram em propriedade própria (ID 65) há, pelo menos, cinco anos, quando regressaram de Hulha Negra. O 
casal tem uma filha de 22 anos que não mora na propriedade, pois está cursando faculdade. 

O Sr. Milton de Almeida de Azambuja, representante do Espólio de Gualter Azambuja (ID 51), é casado com 
Sra. Luciene Machado, a qual também possui propriedade na ADA em conjunto com sua irmã, Sra. Liliane 
(ID 91). Ambos (Milton e Luciene) residem na sede urbana de Lavras do Sul e frequentam a casa da 
propriedade ID 51 periodicamente. Já a propriedade pertencente à Sra. Luciene e Sra. Liliane (ID 91) é 
frequentada apenas nos finais de semana. Sra. Luciene afirmou ter sido criada nesta propriedade, a qual 
herdou dos pais. Sr. Milton herdou a propriedade do pai, que a adquiriu recentemente, há aproximadamente 
seis anos. Sr. Milton afirmou ter um irmão, mas que este não se interessa pelo campo. Sra. Luciene tem uma 
irmã que mora em Bagé, mas não exerce nenhuma atividade na propriedade. 

O Sr. Junior Suanes Machado (34 anos) é irmão do Sr. Jerônimo Machado, com quem dividiu a compra do 
terreno identificado por ID 54, que pertencia ao Finado Adão Noé e foi passado à sua filha, Sra. Márcia 
Machado. No terreno, não há edificações e, portanto, não há moradores. Sr. Junior é casado e mora em 
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Lavras do Sul, onde passa grande parte do seu tempo cuidando de sua mãe, idosa, com diabetes, a qual é 
dependente de alguns cuidados por ter parte da visão afetada. Sr. Jerônimo, seu irmão, mora na região do 
João Câncio (Nordeste de Três Estradas) com sua esposa e dois filhos e tem mais uma filha que mora em 
Lavras do Sul, a qual foi para a cidade para completar o Ensino Médio. Seus outros dois filhos estudam em 
Ibaré. Quando há necessidade de realizar algum trabalho nesta propriedade (ID 54), Sr. Jerônimo, que mora 
nas proximidades, executa os serviços necessários conforme acordado com o irmão. 

O Sr. João Laerte (ID 55) é viúvo e tem dois filhos não criados no campo, ambos residentes de Bagé. Sr. 
Laerte reside permanentemente em Bagé e se divide entre a cidade e o campo esporadicamente. Afirma que 
a campanha é o seu paraíso e vai para sua propriedade quando quer espairecer e amenizar as preocupações 
da cidade. 

Sr. Antônio Júlio Trindade de Trindade (ID 56), conhecido como Tinoca (43 anos), é casado com Sra. Débora 
(33 anos) e não tem filhos. Residiu parte de sua vida em Bagé, e está na propriedade há cerca de 20 anos, 
onde cria gado e ajuda outros proprietários da região. Tem seis irmãos, dos quais apenas dois tem roça e 
criam gado, sendo ele e o Sr. José Nilson (ID 53). 

O Sr. José Francisco Machado (56 anos), representante do espólio de Sr. Carlos Claudino Camargo Machado 
(ID 92), mora com sua mãe, dona Egeci Machado de Machado (76 anos), em propriedade localizada no 
entorno da ADA (ID 58). Este regressou ao campo após o falecimento de seu pai para dar andamento às 
atividades. Antes disso, Sr. José Francisco se estabelecia em Bagé, onde tem casa e costuma ir uma vez por 
mês. Tem uma irmã que mora em Bagé, mas não exerce atividade no campo. O Sr. José Francisco tem dois 
filhos que moram em Bagé. 

O Sr. Ladslau, conhecido como “Lalau” reside, juntamente com sua esposa, Sra. Magda (54 anos) e um de 
seus dois filhos (Marcelo, 27 anos), no antigo Grupo Escolar (ID 69) Vicente de Oliveira Machado, desativado 
há 10 anos. O grupo compunha o núcleo de Três Estradas e fica em terreno próprio, transferido do pai de 
Sra. Magda, Sr. Norival Miranda (ID 101), à filha. 

Sr. Joaquim Ribeiro, 43 anos, filho de Maria Eva, é residente da propriedade ID 67. Seu pai e sua mãe 
revezam entre Bagé e sua propriedade rural em Três Estradas. Sua mãe tem 76 anos e seu pai, 81. Ambos 
são aposentados. Segundo Sr. Joaquim, os pais não ficam por muito tempo no campo, pois estão com idade 
avançada e dependem, constantemente, de serviços de saúde que não estão disponíveis na zona rural. 

Na propriedade de Sr. Elói Genovésio (ID 68) não reside ninguém. Segundo a Sra. Marinês Ribeiro, uma de 
suas herdeiras, a propriedade está em processo judicial, pois seu pai adotivo (Sr. Elói Genovésio) a deixou 
de herança, porém as duas irmãs adotivas reivindicam a posse alegando a falta de direito – da parte da Sra. 
Marinês – pela falta de vínculo consanguíneo. A Sra. Marinês afirmou que tem, portanto, um processo na 
justiça requerendo a posse do terreno, porém, este acarretou em outro que implica no reconhecimento da 
paternidade. Sra. Marinês reside com um companheiro, três filhos e um neto em Lavras do Sul. Seu 
companheiro, Sr. João Saraiva, trabalha para o Sr. Jacy Coelho Caminha (ID 41 e 111) e vai para Lavras do 
Sul apenas aos finais de semana. 

O proprietário Sr. Mário César Machado é viúvo, tem 61 anos e dois filhos militares (Brigada Militar e Exército 
Brasileiro). Atualmente mora em Bagé permanentemente e frequenta a propriedade rural (ID 70) aos finais de 
semana ou em períodos esporádicos. Os dois filhos, bem como o proprietário possuem criação de gado de 
corte na propriedade. 

Dona Neuza é proprietária de dois terrenos na região de Três Estradas, sendo um incluído na ADA (ID 77), e 
outro, no entorno, onde a proprietária possui residência. Dona Neuza divide sua permanência entre sua 
propriedade, sua residência em Bagé e a residência de sua irmã Luizinha, em Lavras do Sul. Em sua 
propriedade inserida na ADA não há edificação para habitação. Em sua propriedade do entorno da ADA há 
duas residências, sendo uma própria e outra de sua irmã de criação. Sua irmã é casada, tem dois filhos e 
reside em Lavras do Sul. 

A Sra. Colotildes Goulart Machado (Dona Catita) (ID 78 e 102) tem 70 anos, é viúva de Sr. Adão Noé 
Machado, tem dois filhos e três netos (3, 14 e 22 anos). Seus filhos são Fabiano e Márcia. O primeiro trabalha 
com pecuária de corte, da qual compartilha com a mãe a criação. Márcia não desenvolve nenhuma atividade 
no campo e deseja vender a parte do terreno de sua propriedade, que fica também na ADA (ID 81). Márcia é 
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casada, tem um filho e mora em São Gabriel. Fabiano também é casado, tem dois filhos e mora em Lavras 
do Sul. Dona Catita informou que a frequência de ida ao campo nos últimos anos tem sido só aos finais de 
semana ou em dias de festa, se referindo ao campo de forma sempre saudosista, relembrando os tempos 
passados onde podia dormir com tranquilidade de portas e janelas abertas. Ela informou que a casa tem 
ainda toda estrutura capaz de receber visitas. Dona Catita afirmou não morar mais em sua propriedade rural 
(ID 78) há, aproximadamente, 20 anos, quando então passou a residir na sede urbana de Lavras do Sul 
permanentemente. 

O Sr. Cláudio Trindade de Machado (68 anos) é casado e vive com sua esposa, Sra. Maria Inês (73 anos) na 
propriedade ID 80. Sr. Cláudio não teve filhos. Tem casa também em Bagé, onde vai esporadicamente. 
Conforme afirmou o proprietário, o casal prefere ficar na zona rural e frequentar a cidade apenas 
esporadicamente. 

Sr. João Veloso (ID 82 e 86) tem 30 anos, mora sozinho em sua casa, na propriedade ID 82, deixada por 
herança, onde foi nascido e criado. Seu pai é falecido, Finado João Manuel Trindade Veloso e sua mãe, Sra. 
Maria Inês, hoje é companheira do Sr. Cláudio Trindade Machado (ID 080). Sr. João tem um irmão que mora 
em Erval, município localizado ao norte do estado. Seu irmão saiu de casa aos 16 anos e vem visitá-lo 
esporadicamente, mas não exerce atividades econômicas em sua propriedade.  

Sr. Evandro Câmara (44 anos) é casado com Sra. Inês (47 anos) e tem uma filha que mora em Santa Maria, 
a qual cursa Zootecnia. Em sua propriedade (ID 95) existem outras duas casas, sendo uma para o 
arrendatário (Alex) e outra para os funcionários da fazenda. O Sr. Evandro, juntamente com sua esposa, 
frequenta esta propriedade para monitorar as atividades desenvolvidas ali, revezando sua residência entre a 
sede urbana de Lavras do Sul e esta casa na propriedade inserida na ADA. 

O Sr. Norival Miranda Berni, sogro de Sr. Ladslau (Lalau), é viúvo, e reside, hoje, com uma companheira em 
Bagé. O proprietário é da região do Jaguari (primo do Sr. João Miranda – ID 32), no entanto, veio para Três 
Estradas e adquiriu a propriedade que era do seu sogro. Atualmente, o Sr. Norival frequenta a casa da 
propriedade rural (ID 101) apenas aos finais de semana. 

O proprietário Sr. Leonardo Krieger é casado e tem duas filhas. Reside permanentemente na sede urbana de 
Lavras do Sul. Em sua propriedade (ID 124), localizada na ADA do Projeto Fosfato, na região de Três 
Estradas, não possui edificações para habitação, havendo apenas um banheiro para gado (Figura 7.3.3.31), 
o qual pertence à Sra. Neuza (ID 77). As filhas do Sr. Leonardo, bem como a esposa, não frequentam a 
propriedade.  

 

 

Figura 7.3.3.31: Banheiro de gado, de uso comunitário, instalado na propriedade de Leonardo Krieger – ID 124. 
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Entre os proprietários residentes da região de Jaguari, onde está prevista a instalação das estruturas da 
Barragem de Água do Projeto Fosfato, apenas um reside com sua família em sua respectiva propriedade, 
sendo o Sr. João Miranda e sua esposa (ID 32). Sr. Leonardo Nocchi Macedo, proprietário do terreno ID 37 
reside em Bagé com sua família (esposa e filha) e frequenta o campo esporadicamente. 

A seguir, na Tabela 7.3.3.3, é apresentado o perfil geral das famílias de proprietários da ADA do Projeto 
Fosfato. Levando-se em conta que grande parte dos proprietários não reside permanentemente nas 
propriedades rurais, e que, em algumas destas, não foi permitida a entrada da equipe da Golder, as 
informações abaixo apresentadas referem-se àqueles dos quais obtiveram-se informações com os próprios 
ou terceiros.  

 

Tabela 7.3.3.3: Perfil das Famílias de Proprietários Entrevistados da ADA do Projeto Fosfato, Lavras 
do Sul, 2016. 

Nome do Proprietário Idade 
Tem Filhos? 

Quantos? 
Os filhos Residem  

na Propriedade 
Reside na 

Propriedade?
Quantos Residem 
na Propriedade? 

Adão Eli Machado 
Camargo 75 2 Apenas 1 Sim 3 

Márcio Betanzo Não 
Informada 2 Não Esporadicame

nte 
1 capataz e o 
proprietário 

João Miranda Não 
Informada 2 Não Sim 2 

Leonardo Nocchi 
Macedo 

Não 
Informada 

1 Não Não - 

Vainer Silva Parodes Não 
Informada 2 Não Sim 3 

Sérgio Francisco 
Marchioretto 

Não 
Informada 

Não 
Informada - Sim 2 funcionários 

Jacy Leal Caminha 87 2 Apenas 1, 
parcialmente Não 8 funcionários e o 

filho do proprietário 

Neri Machado 
Camargo  

Não 
Informada 3 Não Não - 

Finado Gualter Nunes 
Azambuja – Milton de 
Almeida Azambuja 
(Filho) 

Não 
Informada 2 Não Não - 

Jerônimo Machado/ 
Junior Suanes 
Machado 

34 Não - Não tem sede - 

João Laerte Soares Não 
Informada 2 Não Não - 

Antônio Júlio Trindade 
de Trindade 

43 Não - Sim 2 

Espólio de Carlos 
Claudino Camargo – 
José Francisco 
Machado (Filho) 

56 3 Não Sim 2 

Ladslau Moreira 54 2 Apenas 1 Sim 3 

Maria Eva Ribeiro 76 1 Sim Esporadicame
nte 3 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 954  

 

Nome do Proprietário Idade 
Tem Filhos? 

Quantos? 
Os filhos Residem  

na Propriedade 
Reside na 

Propriedade?
Quantos Residem 
na Propriedade? 

Elói Genovésio Não 
Informada 

Não 
Informada - Não - 

Mário César Marques 
Machado 61 2 Não Final de 

semana - 

Neuza Trindade Não 
Informada 

Não 
Informada - Esporadicame

nte 1 

D. Catita 70 2 Não Não - 

Cláudio Trindade de 
Machado 68 Não - Sim 2 

Márcia Machado Não 
Informada 

1 Não Não tem sede - 

João Manuel Trindade 
Veloso 

30 Não - Sim 1 

Farina Não 
Informada Sim Não Não Aproximadamente 

8 funcionários 

Liliane e Luciene 
Machado NI/44 Sim Não Não - 

Evandro Câmara 44 2 Não Esporadicame
nte 

1 família de 
funcionários e o 
proprietário 

Norival Miranda Berni 75 3 Não Final de 
Semana 

2 

Leonardo Krieger 
Remedi 

Não 
Informada 2 Não Não tem sede - 

 

7.3.3.3 Condições de vida 
No que tange ao serviço de educação, os moradores da região de Três Estradas são atendidos em Ibaré, na 
Escola Municipal Odessa Maria Teixeira Petrarca (Figura 7.3.3.32) que atende os níveis de educação infantil 
e ensino fundamental. Há também o atendimento, porém em menor quantidade, na Escola Meia Lua que fica 
próxima a Ibaré e atende os níveis de educação infantil e fundamental, anos iniciais (1º ano ao 5º ano). O 
ensino em Ibaré é oferecido durante três dias na semana, de modo integral, favorecendo na redução de 
deslocamentos, já que os alunos ficam os dois períodos do dia na escola (manhã e tarde). O transporte para 
estes alunos chegarem até Ibaré ou na escola Meia Lua é garantido pela Prefeitura Municipal de Lavras do 
Sul, que terceiriza o serviço. 

Havia na região de Três Estradas um Grupo Escolar chamado Vicente de Oliveira Machado, construído nos 
anos de 1940, que ofertava os anos iniciais do ensino fundamental (1ª a 5ª série), no entanto, foi desativado 
há 10 anos, em função da baixa demanda de alunos residentes da região de Três Estradas e que já 
frequentavam a escola existente no distrito de Ibaré. Este Grupo compõe, junto com o antigo Galpão de 
Vendas (ID 76), o pequeno núcleo remanescente de Três Estradas. 

A distribuição de alunos matriculados por nível de ensino para a Escola Municipal Odessa Maria Teixeira 
Petrarca é apresentada na Tabela 7.3.3.4 para o ano de 2015. 
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Tabela 7.3.3.4: Média de Alunos por Nível de Ensino em Ibaré, Lavras do Sul, 2015. 

Escola Educação Infantil 
Ensino Fundamental – 
Anos Iniciais (1º ao 4º) 

Ensino Fundamental – 
Anos Finais (5º ao 9º) 

Esc. Munic. Odessa Maria 
Teixeira Petrarca 12 8,6 12,8 

Fonte: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), 2015. 

 

 

Figura 7.3.3.32: Escola Municipal Odessa Maria Teixeira Petrarca – Ibaré, Lavras do Sul. 

 

Quanto aos serviços de saúde, os moradores das propriedades da ADA do Projeto Fosfato são atendidos por 
um Agente Comunitário de Saúde (ACS) do Programa Estratégia Saúde da Família (PESF) e, de modo geral, 
afirmaram estar satisfeitos com o atendimento recebido. Alguns entrevistados ressaltaram que, há algum 
tempo, aproximadamente três meses, não recebem visitas dos agentes. Os serviços prestados correspondem 
à aferição de pressão, verificação/atualização de receitas médicas e, quando necessário, há o 
acompanhamento de um médico. A equipe do PESF responsável por atender às famílias moradoras das 
propriedades rurais de Três Estradas está lotada na Unidade de Saúde do bairro Olaria, em Lavras do Sul 
(Figura 7.3.3.33). 

Ressalta-se, no entanto, que a população residente de Três Estradas, que demanda atendimento de urgência 
deve se direcionar para a sede de Lavras do Sul onde é atendida na Policlínica Municipal. Os casos que 
necessitam encaminhamento são direcionados de Lavras do Sul para Bagé, que se qualifica como referência 
para atendimentos de nível secundário ou terciário na saúde. Os proprietários que têm casa em Bagé 
afirmaram utilizar também o serviço municipal de saúde de Bagé. 

A utilização de ervas medicinais, tais como a carqueja, arnica, transagem, poeja, agrião, malva, e aipo, dentre 
outras (Figura 7.3.3.34), é frequente entre os moradores da região. Alguns as utilizam junto com o chimarrão, 
culturalmente adotado na região. Quando indagados sobre curandeiros, alguns citaram a parteira Gizelda, 
como alguém que ajudou muitos moradores da região, além dos trabalhos que ela realizava (tratado no item 
7.3.2.12.2 de Patrimônio Imaterial deste diagnóstico) de cicatrização e curas farmacológicas. 
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Figura 7.3.3.33: Unidade do Programa Saúde da Família Olaria – Lavras do Sul. 

 

 

Figura 7.3.3.34: Exemplo do cultivo de ervas utilizadas pelos moradores de Três Estradas, Lavras do Sul. 

 

No que tange ao fornecimento de energia elétrica todos os moradores possuem o serviço (Figura 7.3.3.35) 
provido pela Companhia Estadual de Energia Elétrica do Estado (CEEE) em suas propriedades rurais. Alguns 
ainda afirmaram que o fornecimento de energia foi garantido e viabilizado pelo Programa Luz para Todos, e 
que, até então, não tinham acesso ao serviço, avaliando-o positivamente. No entanto, alguns moradores 
alegaram ter queda constante da energia em suas residências, afetando, dentre outras atividades, no sinal 
de telefonia móvel. 
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Figura 7.3.3.35: Evidência de fornecimento de energia na região de Três Estrada – Lavras do Sul. 

 

As casas adotam o sistema de cacimbas ou poços artesianos para a coleta de água e a utilizam sem que esta 
seja tratada. Em algumas residências há cacimba com bombeamento de água ou com compressor. Houve 
um relato de redução do nível de água para uso na propriedade, que foi observado, segundo o entrevistado, 
a partir do momento em que se iniciou as sondagens da Águia Fertilizantes. 

O escoadouro das residências é por fossa séptica em sua totalidade. O lixo é, na maioria dos casos, enterrado 
ou queimado e, em alguns casos, os proprietários afirmaram levar o lixo seco (reciclável) para as cidades de 
Bagé e Lavras do Sul (onde ficam suas respectivas casas), apresentando mais consciência no tratamento do 
resíduo sólido.  

A maioria dos superficiários entrevistados afirmou utilizar os serviços de comércio de Bagé, principalmente. 
O comércio de Lavras do Sul é acessado para compras básicas. Aqueles que têm a opção de consumo em 
Bagé (os que tem residência em Bagé) afirmaram que o comércio em Lavras do Sul é mais caro e, portanto, 
optam por fazer as compras em Bagé. A frequência com que os moradores de Três Estradas vão a estes 
municípios é, em média, uma vez por mês para resolverem questões pontuais como pagamento de contas, 
recebimento de aposentadoria ou visitas ao sindicato. 

As propriedades localizadas na região de Jaguari, localizada a Nordeste de Três Estradas, utilizam, em sua 
maioria, os serviços de Bagé e, portanto, frequentam mais este município. A relação com Lavras do Sul se 
dá por questões administrativas, pois as propriedades estão inseridas neste município. Todas as propriedades 
visitadas nesta região têm o fornecimento de energia elétrica e também utilizam cacimba ou poço como fonte 
para o abastecimento de água. 

As questões relacionadas às atividades produtivas desenvolvidas pelos proprietários e as relações de trabalho 
estabelecida entre eles serão tratadas a seguir. 

 

7.3.3.4 Atividades produtivas desenvolvidas 
A atividade desenvolvida predominantemente entre os proprietários de Três Estradas é a pecuária de corte, 
com casos pontuais de cultivo de soja em consórcio com a pecuária de corte (Figura 7.3.3.36 e Figura 
7.3.3.37). No entanto, entre aqueles proprietários inseridos na ADA do Projeto Fosfato, a prática de 
revezamento entre o cultivo da soja e a pecuária de corte é observada apenas entre grandes produtores, 
representados pelos proprietários Sr. Farina (ID 87 e 108) e Evandro Câmara (ID 95). Sobre a cultura 
extrativista, apenas um proprietário declarou ter plantio de eucalipto em uma de suas propriedades na região, 
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porém não a especificou (Vainer Parodes – ID 38, 42, 57, 76 e 85). Não foi observado nenhum registro de 
cultivo de hortaliças ou afins para o consumo próprio tão pouco para a venda entre os produtores ou mercados 
locais. 

Dentre os proprietários aposentados, alguns desenvolvem atividades produtivas que se consolidam como 
principal fonte de renda em suas propriedades. Outros, mesmo não aposentados, que também não 
desenvolvem atividade produtiva que se consolide como renda principal, trabalham para maiores 
produtores/criadores da região como diaristas. Não há, portanto, um perfil de produtores ou criadores 
predominante, que caracterize a maioria dos proprietários da ADA do Projeto Fosfato. Considerando as 
formas de trabalho estabelecidas em torno da atividade pecuária, a quantidade de plantel/área produzida e a 
área da propriedade, foi possível definir os seguintes perfis de criadores/produtores na ADA do Projeto 
Fosfato: 

� Pequenos criadores: aqueles que têm a pecuária em pequena escala como fonte de renda complementar 
a outras fontes principais como: aposentadoria ou alguma outra atividade realizada no campo ou na 
cidade; 

� Médios criadores: aqueles que desenvolvem a atividade pecuária em maior escala, sendo demandada 
apenas mão de obra familiar ou contratação de mão de obra esporádica, a qual constitui umas das 
principais fontes de renda; 

� Grande criador/produtor: aqueles proprietários que se dedicam exclusivamente à pecuária ou arredam 
suas terras para soja e, na estiagem, usam pastagem artificial a partir do solo já tratado pelo plantio da 
soja, para a criação de gado. 

Como predomina a pecuária de corte, os proprietários demandam menos mão de obra para o trabalho diário, 
havendo o predomínio de contratações temporárias de diaristas para serviços esporádicos de manutenção. 
Tais serviços são, normalmente, de limpeza de campo, reparos de cerca ou ajuda com vacinas para o gado. 
O “Cadico de Lavras” foi um nome recorrentemente citado entre alguns proprietários como mão de obra 
temporária, o qual se caracteriza por ter qualidade nos serviços que executa. No entanto, alguns proprietários, 
a exemplo dos Srs. Milton de Almeida de Azambuja (ID 51), Joaquim Ribeiro (ID 67) e Ladslau Moreira (ID 
69), exercem também esse tipo de serviço em outras propriedades da região. A estes trabalhadores, o valor 
é pago por diária que varia entre R$ 50,00 (cinquenta reais) e R$ 100,00 (cem reais). Apenas os proprietários 
Srs. Farina (ID 87 e 108), Jacy Coelho Caminha (ID 41 e 111), Evandro Câmara (ID 95) e Sérgio Francisco 
Marchioretto (ID 40), contam com mão de obra permanente e contratação regular para o desenvolvimento 
das atividades. Os demais proprietários contratam funcionários temporariamente ou se ajudam mutuamente. 

 

 
Figura 7.3.3.36: Registro do plantio de soja em 
propriedade na região de Três Estradas. 

 
Figura 7.3.3.37: Registro do plantio de aveia na mesma 
propriedade para pastagem de gado, em propriedade na 
região de Três Estradas. 

 

Entre os proprietários da região de Três Estradas, grande parte possui outros terrenos, os quais são utilizados 
para rotação de pasto para o gado. Alguns utilizam tais terrenos para arrendamento para outros criadores de 
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gado da região ou para produtores de soja. É o caso dos proprietários Vainer Parodes (ID 38), Neuza Trindade 
(ID 77), Norival Miranda Berni (ID 101) e João Veloso (ID 82). Na maioria dos casos, estes terrenos estão 
localizados muito próximos à região de Três Estradas, ou no limite das regiões de São Sebastião, Rincão, 
João Câncio e Mantiqueira. Entre os que criam gado de corte, vendem-no para frigoríficos ou intermediários 
(nas fases de sobre ano1 ou terneiros) que seguem com o gado para a fase de terminação. No caso daqueles 
que criam ovelhas, a lã é vendida para artesãos ou indústrias têxteis regionais, sendo a lã branca mais 
valorizada que a lã preta. Segundo informações coletadas com os criadores, a lã branca é vendida em torno 
de R$ 12,00 (Doze reais) e a lã preta, a R$ 2,00 (Dois reais) o quilo. 

Quando perguntados sobre a carne dos ovinos, a maioria dos criadores, sobretudo os pequenos, informavam 
que era destinada ao consumo próprio. No entanto, segundo informações obtidas junto à EMATER regional, 
em Bagé, verificou-se que há um mercado informal da venda da carne destas espécies a partir do abate feito 
pelos próprios proprietários. Tal prática é predominante entre os pequenos proprietários, e, portanto, não se 
generaliza entre todos os que criadores de ovinos da região de Três Estradas.  

A seguir, serão detalhadas as principais atividades econômicas desenvolvidas em algumas das propriedades 
rurais visitadas, que representam o contexto da região de inserção do Projeto Fosfato. 

Na Chácara do Sr. Milton (ID 51) desenvolve-se atividade pecuária com criação de, aproximadamente, dez 
cabeças de bovinos e 20 de ovinos, sendo que a lã da ovelha é vendida, e do gado, a carne. Como insumos, 
o proprietário utiliza sal comum e suplementação alimentar no inverno. Os cuidados veterinários são 
garantidos pelo sindicato juntamente com a vigilância sanitária/secretaria de saúde de Lavras do Sul. 

No Estabelecimento do Limoeiro, pertencente ao Sr. Adão Eli, o Sr. Lauro é quem administra e coordena as 
atividades da propriedade (ID 0). O Sr. Adão é aposentado e tem residência também em Bagé, ficando em 
tempo parcial no campo. Em sua propriedade desenvolve a pecuária de corte com criação de bovinos e ovinos 
(Figura 7.3.3.38). 

Para criação, o produtor utiliza insumos como sal comum e faz divisão de pasto. A dessedentação do gado é 
em sangas próximas. Como faz parte do hábito observado na região, a carne dos caprinos é destinada para 
o consumo próprio e a lã é vendida. A carne bovina é totalmente destinada à venda para frigoríficos de Dom 
Pedrito e Lavras. 

 

 
Figura 7.3.3.38: Estabelecimento do Limoeiro – ID 0. Registro de criação de gado e ovelha. 

                                                      

1 Dá-se a classificação de sobre ano, a fase em que o gado completa um ano de idade. 
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Na propriedade Nossa Senhora Aparecida, espólio de Sr. Carlos Claudino Camargo Machado (ID 92), 
segundo um de seus filhos, Sr. José Francisco Machado, a atividade desenvolvida é a pecuária de corte com 
utilização de sal mineral na alimentação para o gado. A lã é vendida e o gado é vendido na fase de terneiro 
em feiras que ocorrem em Lavras do Sul. Nas propriedades do entorno também foi verificada a prática da 
pecuária de corte, corroborando com a predominância dessa atividade entre as propriedades da ADA. (Figura 
7.3.3.39). 

 

 
Figura 7.3.3.39: Espólio de José Salvador Machado Trindade – ID 60. Registro de criação de gado. 

 

O Sr. Antônio Júlio Trindade de Trindade (ID 56) também exerce a pecuária de corte em sua propriedade e 
possui 11 cabeças de gado bovino (Figura 7.3.3.40), de gado e 30 de ovinos. Afirmou ter o gado para 
consumo próprio e que a lã da ovelha é vendida na região. Como insumo, utiliza sal comum e faz divisão de 
pasto. 

 

 
Figura 7.3.3.40: Propriedade de Antônio Júlio Trindade de Trindade – Tinoca – ID 56. Registro de criação de gado. 
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A propriedade do Sr. João Laerte Soares (ID 55) é utilizada para criação de caprinos, onde possui 23 cabeças 
para venda da lã. Além desta criação, o Sr. João Laerte cria abelhas para a produção de mel na propriedade 
(Figura 7.3.3.41), aluga kitnets em Bagé e fornece alimentação para as equipes de sondagem da Águia 
Fertilizantes em campo, quando demandado. 

 

 

Figura 7.3.3.41: Propriedade de João Laerte – ID 55. Registro de flor cultivada para produção de mel. 

 

O Sr. Junior Suanes tem em sua propriedade (ID 54), recentemente adquirida em parceria com o irmão 
Jedrônio Machado, 12 cabeças de gado, sendo estas divididas entre os dois. Seu irmão é quem toma conta 
do gado no campo. O gado criado no terreno dos irmãos é vendido na fase de sobre ano para terminadores 
da região. O Sr. Junior vive em Lavras do Sul, cuidando de sua mãe que é parcialmente dependente por 
causa da diabetes que afetou sua visão. 

O Estabelecimento São Vicente (ID 50), propriedade do Sr. Neri Machado, é utilizada pelo filho, Sr. Elvis 
Machado, na forma de arrendamento para criação de bovinos e ovinos. O Sr. Elvis possui nesta propriedade 
120 cabeças de gado e 50 de ovinos, e, em sua propriedade, localizada no entorno da ADA, possui 70 
cabeças de gado, os quais são vendidos em feiras ou para frigoríficos e intermediadores (na fase de terneiros) 
de Bagé e Aceguá. A lã da ovelha é vendida e a carne é destinada ao consumo próprio. Como insumos, utiliza 
suplementação alimentar e sal mineral. Além disso, adota os recursos de divisão de pastos e cuidados 
veterinários. A dessedentação dos animais é feita em açudes, sanga e vertentes. 

As propriedades do Sr. João Veloso (ID 82 e 86) é utilizada para a criação de bovinos e ovinos, com 60 
cabeças de cada, sendo o gado vendido na fase de terneiros para outros produtores e terminadores da região. 
A lã dos ovinos é vendida e a carne é destinada ao consumo próprio. Para criação, o proprietário utiliza apenas 
a divisão de pastos, que é complementada com um terreno que arrenda de Sr. Vainer Parodes (ID 57). A 
dessedentação da criação é feita em açudes e sangas (Figura 7.3.3.42). 
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Figura 7.3.3.42: Propriedade de João Veloso – ID 86. Registro de açude utilizado para dessedentação dos animais. 

 

A propriedade Bom Viver (ID 80), do Sr. Cláudio Trindade Machado, é utilizada para criação de gado bovino 
(103 cabeças) e ovinos (52 cabeças), dos quais são vendidos a carne e a lã, respectivamente. Apenas uma 
pequena quantidade de carne bovina é destinada ao consumo próprio.  

A Tapera (ID 78), como é chamada uma das propriedades de dona Catita e de seus filhos (IDs 78, 81 e 102), 
tem sua utilização apenas para a criação de gado bovino e ovinos, que correspondem a 40 e 30 cabeças, 
respectivamente. A carne dos bovinos é destinada à venda na fase de terneiros para um atravessador de 
Três Estradas, chamado Fidelis. Em menor quantidade também é retirada para o consumo da família. Já dos 
ovinos, vende-se a lã e a carne é destinada ao consumo próprio. Como insumo, os proprietários utilizam 
apenas o sal comum. A dessedentação dos animais é no Arroio. A propriedade de sua filha Márcia Machado 
(ID 81) é utilizada para revezamento de pasto. 

A propriedade do Sr. Leonardo Krieger (ID 124) é utilizada, junto com outras quatro, para criação de bovinos 
(400 cabeças) e caprinos (150 cabeças). Para criação dos animais, o proprietário utiliza suplemento alimentar 
(para caprinos) e faz divisão de pastos para ambas as espécies. Segundo ele, o terreno localizado na ADA 
do Projeto Fosfato é utilizado somente para terminação (fase final antes do abate). A dessedentação dos 
animais é feita no rio Jaguari, em açudes ou sangas. Além da criação de gado e ovino nas propriedades, o 
Sr. Leonardo é sócio do Frigorífico Costa, instalado em Lavras do Sul há 20 anos, com capacidade de abate 
de 400 bovinos e 400 ovinos por mês. Além disso, Leonardo é advogado de formação e atua em seu escritório 
de advocacia locado na sede urbana de Lavras do Sul.  

A propriedade do Sr. Mário Machado (ID 70) é destinada à criação de bovinos (47 cabeças), ovinos (40 
cabeças – Figura 7.3.3.43) e de equinos (6 cabeças), sendo este último para utilização própria nos serviços 
de campearia. Os bovinos são vendidos na fase de terneiros para terminação em outras propriedades. Dos 
ovinos consome-se a carne e vende-se a lã. Como insumos, o proprietário utiliza suplementação alimentar, 
sal mineral, faz a divisão de pastos e utiliza cuidados veterinários. Para melhor controle da venda do gado, o 
proprietário instalou, em sua propriedade, uma balança para pesagem do gado (Figura 7.3.3.44). A 
dessedentação dos animais é feita em açudes e em nascentes da propriedade. Além deste terreno, o 
proprietário possui outro na região (ID 79 – Eronides Trindade) que é utilizado para o revezamento de pasto 
para o gado bovino. 
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Figura 7.3.3.43: Propriedade de Mário César – ID 70. 
Registro de criação de ovelhas. 

 

Figura 7.3.3.44: Propriedade de Mário César – ID 70. 
Registro de benfeitoria instalada na propriedade –
Balança para pesagem de gado. 

 

A Estância dos Eucaliptos (ID 41 e 111), de propriedade do Sr. Jacy Coelho Caminha é administrada pelo 
filho, Sr. Jocy Caminha, que deu prosseguimento às atividades rurais, tendo se formado em Medicina 
Veterinária. Juntamente com outra propriedade de 512 hectares, esta estância constitui-se a principal fonte 
de renda do proprietário que têm, aproximadamente, 2.000 cabeças de gado e 1.000 de ovinos (Figura 
7.3.3.45). 

O proprietário afirmou que o leite do gado é destinado ao consumo próprio (funcionários e família), e a carne 
é vendida. Já os ovinos são criados para comercialização da lã. Há na propriedade equinos e muares para 
uso dos funcionários na lida campeira. Como insumos, o proprietário adere à suplementação alimentar, 
inseminação artificial, divisão de pastos, sal comum e mineral, sendo que a dessedentação dos animais é em 
sangas ou vertentes. Os cuidados veterinários são feitos pelo filho do proprietário, o Sr. Jocy. 

 

 

Figura 7.3.3.45: Propriedade de Jacy Coelho Caminha – ID 111. Registro de criação de ovelhas. 
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Dona Neuza Trindade possui outro terreno de aproximadamente 30 hectares, além deste identificado por ID 
77, também na região de Três Estradas, o qual é arrendado. Em sua propriedade inserida na ADA (ID 77) ela 
cria gado aos cuidados de seu cunhado que mora em Lavras do Sul.  

O Sr. Ladslau e a esposa, Magda, utilizam os terrenos (ID 66 e 69) para criação de gado e ovinos, os quais 
são destinados, na maior parte, para o consumo familiar, sendo a lã ovina vendida. Além de utilizarem campo 
próprio, Sr. Ladslau arrenda parte do campo do sogro Norival (ID 101) para deixar o gado. Como insumos, o 
proprietário utiliza sal comum e toma os devidos cuidados veterinários com apoio da prefeitura. 

Luciene Machado tem gado de corte em sua propriedade (ID 91), atividade que desenvolve com o apoio de 
Milton de Almeida Azambuja, seu esposo (ID 51). Como insumos, utiliza sal comum e adota a divisão de 
pasto. Além de criar gado em sua propriedade, Luciene arrenda parte do terreno para outro criador. 

O Sr. Farina (ID 87 e 108) desenvolve, em suas propriedades na região de Três Estradas, atividades de 
pecuária de corte consorciada com lavoura de soja. Para a lavoura de soja, o Sr. Farina arrenda parte de sua 
propriedade para o cultivo desta, que contribui, ainda, para redução de custos de investimentos em pastagem, 
já que o manejo das áreas de soja oferece pastagem para o gado no inverno (Figura 7.3.3.46). 

 

 

Figura 7.3.3.46: Propriedade de Farina – ID 108. Registro de criação de equinos e ovelhas em campo arrendado para 
soja, no período pós colheita. 

 

O Sr. Evandro Câmara (ID 95) exerce a pecuária de corte e arrenda parte de seu terreno para produtores de 
soja. O gado é vendido em todas as etapas, e comprado para recriar. Como insumos utiliza o sal mineral e 
adota o controle de divisão de pasto. 

O proprietário Sr. Márcio Betanzo desenvolve a atividade da pecuária de corte em suas duas propriedades 
da região de Três Estradas, sendo uma inserida na ADA e outra no entorno, na qual o próprio, que é 
veterinário, administra. Não foi informado o destino da venda da carne e se há, também, outros tipos de 
criação. 

Sr. Sérgio Francisco Marchioretto adquiriu recentemente os campos inseridos na ADA e no entorno desta e 
desenvolve atividade de pecuária de corte, porém ainda não destinou nenhuma parte da criação do gado para 
venda, pois, segundo os funcionários entrevistados, está ainda formando o plantel. Diferentemente dos outros 
criadores, Sr. Sérgio adotou, recentemente a inseminação artificial. Para alimentação, utiliza o sal mineral. 
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O Sr. Norival Miranda Berni (ID 101), pai de Magda e sogro de Ladslau, também cria gado de corte, 
destinando-os à venda. Utiliza sal comum e faz a divisão de pasto. Além do gado como fonte de renda, o 
proprietário é aposentado rural. 

O proprietário, Sr. Vainer Parodes, reside juntamente com sua esposa e sua mãe, dona Giselda, em uma de 
suas propriedades que se localiza no entorno da ADA. Nas demais propriedades que se encontram inseridas 
na ADA do Projeto Fosfato, a atividade principal é a pecuária de corte, na qual trabalha o Sr. Vainer e seu 
filho, Sr. Arilston, nas atividades diárias. Possuem aproximadamente 300 cabeças de bovinos e 250 de ovinos. 
Como insumos, utilizam a suplementação alimentar, sal mineral, além de inseminação artificial e divisão de 
pasto, a qual é feita a cada três dias. Os bovinos são vendidos na fase de terneiros para criadores de Bagé e 
São Leopoldo, que então finalizam e vendem para frigoríficos. Já os ovinos são vendidos direto para frigorífico 
em Encruzilhada do Sul, pela Associação do Alto Camaquã, a qual pertencem. A lã também é vendida. Junto 
com esta propriedade, outras quatro são utilizadas para a complementação da renda, arrendadas ou para 
criação de gado próprio, constituindo-se a principal fonte de renda da família. Esta foi a única propriedade 
onde registrou-se atividade extrativa voltada para a silvicultura (500 pés de eucalipto). A Sra. Giselda é 
também aposentada e conhecida na região por seu ofício de parteira. 

Em relação às propriedades da região de Jaguari, a Nordeste de Três Estradas, onde está prevista a estrutura 
da Barragem de Água, a maior parte dos proprietários identificados presta serviços em outras propriedades 
da região, sendo, portanto, trabalhadores temporários e/ou permanentes. Em apenas uma propriedade dessa 
região, pertencente ao Sr. Leonardo Nocchi Macedo, verificou-se a prática da pecuária de corte, nos mesmos 
moldes da maior parte das propriedades rurais de Três Estradas. 

A Tabela 7.3.3.5 apresenta o perfil produtivo das propriedades identificadas na ADA do Projeto Fosfato a 
partir de entrevistas com um de seus representantes. 

 

Tabela 7.3.3.5: Perfil Produtivo dos Entrevistados, Três Estradas, Lavras do Sul, 2016. 

ID Nome do Proprietário 

As Atividades 
Desenvolvidas na 

Propriedade constituem a 
Principal Fonte de Renda? 

Plantel Insumos 

0 Adão Eli Machado 
Camargo – Lauro (Filho)

Sim 
Bovinos: 200 
Ovinos: 100 

Divisão de Pasto; Sal 
Comum 

23 Luciano Alves Jardim NI NI NI 

26 Márcio Betanzo Sim NI NI 

32 João Miranda Sim NI NI 

37 Leonardo Nocchi 
Macedo Não, é advogado em Bagé. NI NI 

38 Vainer Silva Parodes Sim 

Bovinos: 300 
Caprinos: 250 
Eucalipto: 500 
pés 

Suplementação Alimentar; 
Divisão de Pasto; Sal 
Mineral 

40 Sérgio Marchioretto Não 
Bovinos: 
Aproximadame
nte 400 

Suplementação Alimentar; 
Inseminação Artificial; 
Divisão de Pasto; Sal 
Mineral 

41 Jacy Leal Caminha Sim 
Bovinos: 2000 
Ovinos: 1000 

Suplementação Alimentar; 
Cuidados Veterinários; 
Inseminação Artificial; 
Divisão de Pasto; Sal 
Mineral 
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ID Nome do Proprietário 

As Atividades 
Desenvolvidas na 

Propriedade constituem a 
Principal Fonte de Renda? 

Plantel Insumos 

50 
Neri Machado Camargo 
– Elvis Resende Castro
Camargo (Filho) 

Não Arrenda para o 
filho 

51 

Espólio de Gualter 
Nunes Azambuja – 
Milton de Almeida 
Azambuja (Filho) 

Sim 
Bovinos: 10 
Ovinos: 20 

Suplementação Alimentar; 
Sal Comum 

54 Jedrônio Machado/ 
Junior Suanes Machado Não Bovinos: 12 Sal Comum; Divisão de 

Pasto 

55 João Laerte Soares Não Caprinos: 23 NI 

56 Antônio Júlio Trindade 
de Trindade (Tinoca) Sim 

Bovinos: 11 
Ovinos: 30 

Sal Comum; Divisão de 
Pasto 

58 

Espólio de Carlos 
Claudino Camargo 
Machado – José 
Francisco Machado 
(Filho) 

Sim 
Bovinos: 150 
Ovinos: 60 
Equinos: 4 

Sal Mineral; Divisão de 
Pasto 

66 Ladslau Moreira Sim 
Bovinos: 35 
Ovinos: 12 

Sal Comum; Divisão de 
Pasto 

67 Maria Eva Ribeiro 
(Joaquim Ribeiro) Não 

Caprinos: 5 
Equinos: 7 

Sal Mineral 

68 Elói Genovésio Não exerce atividade Não se aplica Não se aplica 

70 Mário César Marques 
Machado 

Não 
Bovinos: 47 
Caprinos: 40 
Equinos: 6 

Suplementação alimentar; 
Cuidados Veterinários; 
Divisão de Pasto; Sal 
Mineral 

77 Neuza Trindade Não Bovinos: NI NI 

78 D. Catita/Fabiano 
(Filho) Sim 

Bovinos: 40 
Caprinos: 30 

Sal Comum; Divisão de 
Pasto 

80 Cláudio Trindade de 
Machado Sim 

Bovinos: 103 
Ovinos: 52 

Sal comum e sal mineral 

81 Márcia Machado 
Goulart Não 

Cede o terreno 
para a mãe e o 
irmão 

- 

82 João Manuel Trindade 
Veloso Não 

Bovinos: 60 
Caprinos: 60 

Divisão de Pasto 

87 Farina Sim 
Bovinos: 100 
Equinos: 150 

NI 

91 Liliane e Luciene 
Machado  Não 

Bovinos: 25 
Ovinos: 30 

Sal Comum; Divisão de 
Pasto 

95 Evandro Câmara Sim Bovinos: 430 Sal Mineral; Divisão de 
Pasto 

101 Norival Miranda Berni Não Bovinos: 100 Sal Comum 

14 Leonardo Krieger 
Remedi Não 

Bovino: 400 
Caprinos: 150 

Suplementação Alimentar; 
Divisão de Pasto 
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7.3.3.4.1 Relações de trabalho 

Foram observadas três formas de relações de trabalho estabelecidas entre os proprietários da ADA, sendo a 
forma de contrato de trabalho permanente ou regular, a menos registrada. As formas de trabalho observadas 
constituem-se a formal (com vínculo e carteira assinada), a contratação temporária para serviços pontuais 
por pagamento de diária ou empreitada, e o “ajutório”, onde um proprietário ajuda o outro na condição de 
troca de trabalho entre as propriedades. Esta dinâmica do “ajutório” é estabelecida uma vez que alguns dos 
proprietários não moram no campo e demandam algum serviço esporádico em suas propriedades. Já o 
trabalho temporário é mais comumente demandado tanto entre proprietários que residem permanentemente, 
quanto entre os que não residem no campo. 

No modo de troca de trabalho, aqui denominado de ajutório, os proprietários combinam entre si algum dia em 
que estarão disponíveis para se deslocarem até outras propriedades e ajudarem o vizinho/parente. Por se 
tratar de estabelecer uma relação de confiança, entre proprietários que já possuem uma relação mais próxima, 
o “ajutório” é restrito a poucos proprietários. Os serviços demandados no “ajutório” normalmente são de
vacinação do gado ou para camperear. 

O trabalho temporário, caracterizado por aquele em que a demanda é esporádica e pontual, é utilizado por 
muitos proprietários, sobretudo devido ao fato de a pecuária de corte demandar menos mão de obra para o 
desenvolvimento das atividades diárias. Pelo trabalho temporário, paga-se a diária que varia, segundo 
informações dos proprietários entrevistados, de R$ 50,00 (cinquenta reais) a R$ 100,00 (cem reais). Os 
serviços demandados para o trabalho temporário estão relacionados, em geral, à: limpeza de pasto, 
manutenção de cercas e transporte de gado. Alguns proprietários entrevistados executam tais serviços, no 
entanto, o “Cadico de Lavras” foi um nome recorrentemente citado como principal trabalhador temporário 
entre as propriedades da região. 

Já o trabalho permanente, com ou sem vínculo, foi observado em apenas cinco propriedades (Sr. Jacy Coelho 
Caminha – ID 41 e 111; Sr. Márcio Betanzo – ID 71; Sr. Evandro Câmara – ID 95; Sr. Farina – ID 87 e 108; e 
Sr. Sérgio Francisco Marchioretto – ID 40), os quais possuem de 1 a 9 funcionários para o desenvolvimento 
da lida campeira que caracterizam as atividades diárias, bem como da agricultura, no caso do proprietário Sr. 
Farina. No caso do proprietário Sr. Jacy Coelho Caminha, seus funcionários são todos da região e se 
hospedam nas dependências da estância, com alguns casos de residência permanente e outros, que 
permanecem na propriedade apenas de segunda a sexta. O Sr. Evandro Câmara (ID 95) tem apenas um 
funcionário permanente, que também reside nas dependências de sua propriedade com sua família. Segundo 
este proprietário, há demanda para mais dois funcionários na propriedade, mas, por dificuldade de encontrar 
pessoas que queiram trabalhar de forma integral, ele possui apenas um funcionário. O Sr. Sérgio Marchioretto 
possui dois funcionários que residem permanentemente nas dependências da propriedade em sistema de 
revezamento de folga.  

A Tabela 7.3.3.6 apresenta o perfil das relações de trabalho identificadas entre os moradores da ADA do 
Projeto Fosfato. 

Tabela 7.3.3.6: Perfil das Relações de Trabalho entre os Proprietários da ADA, Três Estradas, Lavras 
do Sul, 2016. 

ID Nome do Proprietário Trabalha no Campo?
Possui 

Funcionário? 

Os Funcionários 
Moram na 

Propriedade? 

Modo da Relação 
Estabelecida 

0 Adão Eli Machado 
Camargo – Lauro (Filho) 

Sim, em sua própria 
propriedade Sim Não Temporário 

23 Luciano Alves Jardim Sim NI - - 

26 Márcio Betanzo Parcial Sim Sim Contratação 
permanente 
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ID Nome do Proprietário Trabalha no Campo?
Possui 

Funcionário? 

Os Funcionários 
Moram na 

Propriedade? 

Modo da Relação 
Estabelecida 

32 João Miranda 
Sim, em sua 
propriedade e em 
outras 

Não - 
Trabalha para o 
Leonardo Nocchi 
Macedo 

37 Leonardo Nocchi Macedo Não Sim Não Contração 
temporária 

38 Vainer Parodes Sim, em sua própria 
propriedade Sim Não Contratação 

temporária 

40 Sérgio Marchioretto Não Sim Sim Contratação 
permanente 

41 Jacy Leal Caminha Sim, em sua própria 
propriedade Sim 

Sim, apenas os 
fixos com suas 
famílias 

Contratação 
permanente e 
temporária 

50 Neri Machado Camargo Não Não - 
O Filho Elvis, 
ajuda, pois 
arrenda o campo 

51 
Espólio de Gualter Nunes 
Azambuja – Milton de 
Almeida Azambuja (Filho)

Sim, em sua própria 
propriedade e em 
outras 

Não - - 

54 Junior Suanes Machado 
e Jedrônio Machado 

Apenas o irmão 
Gerônimo Não - - 

55 João Laerte Soares Sim, em sua própria 
propriedade Não - - 

56 Antônio Júlio Trindade de 
Trindade 

Sim, em sua própria 
propriedade e em 
outras 

Não - - 

58 

Espólio de Carlos 
Claudino Camargo 
Machado – José 
Francisco (Filho) 

Sim, em sua própria 
propriedade e em 
outras 

Não - Mão de obra 
familiar- 

60 
Espólio de José Salvador 
Machado Trindade – 
Eronides Trindade (filho) 

NI Não - - 

69 Ladslau Moreira 
Sim, em sua própria 
propriedade e em 
outras 

Não - Mão de obra 
familiar 

67 
Maria Eva 
Ribeiro/Joaquim Sérgio 
Ribeiro 

Não, mas Joaquim 
trabalha na 
propriedade e em 
outras vizinhas 

Não - - 

68 Elói Genovésio Não Não - - 

70 Mário César Marques 
Machado 

Sim, em sua própria 
propriedade Não - - 

77 Neuza Trindade Não Não - Mão de obra 
familiar 

78 Dona Catita Não Sim Não Contratação 
temporária  
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ID Nome do Proprietário Trabalha no Campo?
Possui 

Funcionário? 

Os Funcionários 
Moram na 

Propriedade? 

Modo da Relação 
Estabelecida 

80 Cláudio Trindade 
Machado 

Sim, em sua própria 
propriedade Sim Não Contratação 

temporária 

81 Márcia Machado Goulart Não Não - - 

82 João Manuel Trindade 
Veloso 

Sim, em sua própria 
propriedade e na do 
Farina 

Não - - 

87 Farina Não Sim Sim Contratação 
permanente 

91 Liliane e Luciene 
Machado Não Não - 

Vizinhos a 
ajudam quando 
precisa 

95 Evandro Câmara Sim, em sua própria 
propriedade Sim Sim Contratação 

permanente 

101 Norival Miranda Berni Não Não - Mão de obra 
familiar 

124 Leonardo Krieger Remedi Não Sim Não 

Contratação 
temporária no 
campo e 
permanente no 
frigorífico 

 

7.3.3.5 Usos do solo 
A área onde se inserem as propriedades diretamente afetadas pelo Projeto Fosfato está localizada na região 
denominada Campanha, fazendo parte da microrregião da Campanha Gaúcha, e, mais especificamente, da 
Campanha Meridional. Assim denominada devido as extensas áreas de planícies cobertas por plantas 
forrageiras com pequenas porções de matas fechadas, estas últimas não sendo predominantes na paisagem 
(Figura 7.3.3.47). 
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Figura 7.3.3.47: Paisagem típica da região da Campanha. Ao fundo, plantação de eucalipto. 

 

A região da Campanha se caracteriza pela presença marcante de uma vegetação rasteira, onde prevalecem 
as gramíneas dos gêneros das Andropogon, Aristida e Paspalum, e das leguminosas do gênero Desmodium 

e Vicia, que se constituem a principal composição das forrageiras que formam a pastagem natural, 
característica da região (ARRUDA, 1994). 

O solo é caracterizado pelos tipos podzólico brumoacinzentado e os litólicos, os quais possuem pouca 
profundidade, porém alta fertilidade para formação das forrageiras que servem ao gado de pasto natural rico 
em nutrientes específicos da região. Portanto, a composição vegetal do terreno favorece para uma formação 
de pastagem natural, que, segundo o ciclo estival é revezado com a introdução da aveia e do azevém (mais 
comumente utilizados) que servem também ao gado como pastagens artificiais. 

O uso do solo, portanto, é marcado pela formação de pastagem natural e artificial que favorecem na criação 
do gado predominantemente de corte, prática difundida na região desde os tempos da colonização. 
Entretanto, o sistema de produção incorpora um terceiro elemento no ciclo de uso do solo que propicia o 
revezamento de exploração do solo entre a criação de gado de corte e a produção de soja. Ou seja, a soja 
está presente também entre os criadores de gado. 

Portanto, a dinâmica de uso do solo, para aqueles que intercalam pastagem com o cultivo da soja, é 
observada apenas entre alguns dos criadores de gado da região, especificamente, entre criadores de maior 
porte, não significando, no entanto, que todos os proprietários inseridos na ADA, criadores de gado, adotem 
o mesmo procedimento.  

Entre estes criadores, o ciclo de produção e uso do solo observado compreende as seguintes etapas (Figura 
7.3.3.48): 

� Arrendamento do campo para plantio de soja; 

� Introdução do cultivo da soja em campo arrendado para tal; 

� Colheita da soja; 

� Preparo do solo para a próxima safra; 

� Plantação de aveia ou azevém para o período do inverno; 
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� Introdução do gado na pastagem artificial/de inverno; 

� Venda do gado em fase de terneiro para atravessadores ou outros criadores desta ou outras regiões 
com potencial para continuar o processo de cria até a fase adulta; 

� Novo período de arrendamento do campo para grandes ou médios produtores de soja; 

� Início de um novo ciclo de revezamento da agricultura e pecuária. 

 

 

Figura 7.3.3.48: Representação gráfica do ciclo de revezamento da soja e gado. 

 

Na etapa de introdução de gado no pasto tratado, pós colheita da soja, os criadores se favorecem do 
tratamento dado ao solo, feito para o plantio da soja, que fica, em geral, a cargo do arrendatário. Tal processo 
implica em melhorias do solo para beneficiar a etapa seguinte de plantio de soja, mas que resulta em melhoria 
no plantio da pastagem artificial que pode ser utilizada, sobretudo, no período de estiagem. 

Tal procedimento não se generaliza entre todos os criadores, com ressalvas, inclusive, de resistência por 
parte de alguns proprietários de introdução da soja em seus campos. Entre estes, dois proprietários da ADA 
alegaram não ter interesse em ceder suas terras para a introdução da soja, pois têm condições para encerrar 
o ciclo vital do gado em suas respectivas propriedades.  

A introdução mais intensa da soja na região é recente, no entanto, juntamente com o arroz, milho e trigo 
compõe o grupo dos grãos que foram introduzidos na região, afetando o bioma Pampa desde os anos 1940. 
Outra cultura que afeta o bioma Pampa nesta localidade é a de plantio de eucalipto para beneficiamento e 
produção de celulose (MATTE, 2013) (Figura 7.3.3.49). 
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Figura 7.3.3.49: Plantação de soja e eucalipto, ao fundo. 

 

7.3.3.6 Caracterização das benfeitorias das propriedades Diretamente Afetadas 
pelo Empreendimento 

A seguir, são apresentadas as características das benfeitorias e bens materiais identificados nas propriedades 
da ADA do Projeto Fosfato Três Estradas, as quais foram previamente indicadas pela Águia Fertilizantes 
sobre seus limites territoriais, e outras, reconhecidas pela equipe de campo do meio socioeconômico e cultural 
da Golder. Algumas das propriedades da ADA não possuem quaisquer benfeitorias e são pertencentes a 
proprietários que residem em outras propriedades do entorno da área prevista para instalação do Projeto 
Fosfato. Nestes casos, foram descritas as benfeitorias existentes nas propriedades do entorno, pertencentes 
aos proprietários da ADA.  A Tabela 7.3.3.7 apresenta a lista dos bens identificados e caracterizados. 

 

7.3.3.6.1 Listagem dos bens identificados 
Tabela 7.3.3.7: Relação dos Bens Identificados. 

ID Denominação do Bem Localização Documentação Fotográfica 

0 Estabelecimento do 
Limoeiro 

- Latitude: -30,910975 
- Longitude: -48,1939277777778 
- Zona Rural de Lavras do 
Sul/RS, região das Três 
Estradas 
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ID Denominação do Bem Localização Documentação Fotográfica 

23 Propriedade do Sr. 
Luciano Alves Jardim 

- Latitude: -30,9095083333333 
- Longitude: -48,2550722222222 
- Zona Rural de Lavras do 
Sul/RS, região das Três 
Estradas 

 

28 Propriedade do Sr. José 
Adail 

- Latitude: -30,8731694444444 
- Longitude: -48,1707222222222 
- Zona Rural de Lavras do 
Sul/RS, região do Jaguari 

 

32 Propriedade do Sr. João 
Miranda 

- Latitude: -30,8731694444444 
- Longitude: -48,1707222222222 
- Zona Rural de Lavras do 
Sul/RS, região do Jaguari 

 

37 
Propriedade do 
Leonardo Nocchi 
Macedo 

- Latitude: -30,8827638888889 
- Longitude: -48,156325 
- Zona Rural de Lavras do 
Sul/RS, região do Jaguari 

 

26 Santa Clarinha, Márcio 
Betanzo  

- Latitude: -30,9030805555556 
- Longitude: -48,2441388888889 
- Zona Rural de Lavras do 
Sul/RS, região das Três 
Estradas 

 

40 Propriedade do Sérgio 
Machoretto 

- Latitude: -30,9094333333333 
- Longitude: -48,1807527777778 
- Zona Rural de Lavras do 
Sul/RS, região das Três 
Estradas 

 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 974  

 

ID Denominação do Bem Localização Documentação Fotográfica 

46 
Propriedade de Jacy 
Coelho Caminha - 
Estância dos Eucaliptos 

- Latitude: -30,9232916666667 
- Longitude: -48,1654083333333 
- Zona Rural de Lavras do 
Sul/RS, região das Três 
Estradas 

 

50 Estabelecimento São 
Vicente 

- Latitude: -30,9067222222222 
- Longitude: -48,2025111111111 
- Zona Rural de Lavras do 
Sul/RS, região das Três 
Estradas 

 

51 Espólio de Gualter 
Azambuja 

- Latitude: -30,9104916666667 
- Longitude: -48,2044944444444 
- Zona Rural de Lavras do 
Sul/RS, região das Três 
Estradas 

 

53 José Nilson Trindade de 
Trindade 

- Latitude: -30,9074611111111 
- Longitude: -48,2104083333333 
- Zona Rural de Lavras do 
Sul/RS, região das Três 
Estradas 

 

54 
Estrada da Curva - 
Propriedade do Júnior e 
Gerônimo Machado(2) 

- Latitude: -30,9093444444444 
- Longitude: -48,2111888888889 
- Zona Rural de Lavras do 
Sul/RS, região das Três 
Estradas 

 

                                                      

2 Propriedades que não possuem benfeitorias, de modo que não são descritas neste capítulo. 
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ID Denominação do Bem Localização Documentação Fotográfica 

55 Propriedade do João 
Laerte 

- Latitude: -30,9057111111111 
- Longitude: -48,2095083333333 
- Zona Rural de Lavras do 
Sul/RS, região das Três 
Estradas 

 

56 Propriedade do Antônio 
Júlio 

- Latitude: -30,9016888888889 
- Longitude: -48,2111194444444 
- Zona Rural de Lavras do 
Sul/RS, região das Três 
Estradas 

 

58 

Estabelecimento Nsa. 
Senhora Aparecida – 
Espólio de Carlos 
Claudino Camargo 
Machado 

- Latitude: -30,9007638888889 
- Longitude: -48,1942138888889 
- Zona Rural de Lavras do 
Sul/RS, região das Três 
Estradas 

 

59 Propriedade da Rejane 
Trindade 

- Zona Rural de Lavras do 
Sul/RS, região das Três 
Estradas 

 

60 
Espólio de José 
Salvador Machado 
Trindade(3) 

- Latitude: -30,8977416666667 
- Longitude: -48,2046777777778 
- Zona Rural de Lavras do 
Sul/RS, região das Três 
Estradas 

 

                                                      

3 Não foi possível contato com os proprietários ou representantes, de modo que a descrição presente neste capítulo é baseada em 
observações externas. 
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ID Denominação do Bem Localização Documentação Fotográfica 

63 Talismã – Vainer 
Parodes 

- Latitude: -30,9165472222222 
- Longitude: -48,1876666666667 
- Zona Rural de Lavras do 
Sul/RS, região das Três 
Estradas 

 

67 Chácara da Boa Vista 

- Latitude: -30,9207027777778 
- Longitude: -48,1817694444444 
- Zona Rural de Lavras do 
Sul/RS, região das Três 
Estradas 

 

68 Propriedade do Sr. Elói 
Genovésio 

- Latitude: -30,9226472222222 
- Longitude: -48,1803527777778 
- Zona Rural de Lavras do 
Sul/RS, região das Três 
Estradas 

 

69 
Propriedade da Magda 
e Ladislau Souza 
Moreira 

- Latitude: -30,9171194444444 
- Longitude: -48,1929111111111 
- Zona Rural de Lavras do 
Sul/RS, região das Três 
Estradas 

 

70 Propriedade do Sr. 
Mário César 

- Latitude: -30,9158305555556 
- Longitude: -48,1983555555556  
- Zona Rural de Lavras do 
Sul/RS, região das Três 
Estradas 

 

76 Santo Expedito 

- Latitude: -30,9181444444444 
- Longitude: -48,187725 
- Zona Rural de Lavras do 
Sul/RS, região das Três 
Estradas 
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ID Denominação do Bem Localização Documentação Fotográfica 

77 Propriedade da D. 
Neuza Trindade 

- Latitude: -30,9154222222222 
- Longitude: -48,1861083333333 
- Zona Rural de Lavras do 
Sul/RS, região das Três 
Estradas 

 

78 Tapera (Finado Adão 
Noé) 

- Latitude: -30,9162 
- Longitude: -48,2086472222222 
- Zona Rural de Lavras do 
Sul/RS, região das Três 
Estradas 

 

 

80 Propriedade do Cláudio 
Trindade de Machado 

- Latitude: -30,9153277777778 
- Longitude: -48,2092694444444 
- Zona Rural de Lavras do 
Sul/RS, região das Três 
Estradas 

 

82 Propriedade do João 
Veloso 

- Latitude: -30,9082722222222 
- Longitude: -48,2170472222222 
- Zona Rural de Lavras do 
Sul/RS, região das Três 
Estradas 

 

87 Propriedade do 
Farina/Nádia (4) 

- Latitude: -30,9137555555556 
- Longitude: -48,2208722222222 
- Zona Rural de Lavras do 
Sul/RS, região das Três 
Estradas 

SEM IMAGEM 

91 Estabelecimento São 
José 

- Latitude: -30,8908305555556 
- Longitude: -48,1948388888889 
- Zona Rural de Lavras do 
Sul/RS, região das Três 
Estradas 

 
                                                      

4 Não foi possível contato com os proprietários ou representantes, não foi possível identificar as divisas dos campos, de modo que, não 
foram feitos registros fotográficos, portanto não são passíveis de descrição neste capítulo. 
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ID Denominação do Bem Localização Documentação Fotográfica 

95 Propriedade do Evandro 

- Latitude: -30,9045888888889 
- Longitude: -48,2214722222222 
- Zona Rural de Lavras do 
Sul/RS, região das Três 
Estradas 

 

101 Propriedade do Norival 
Miranda Berni 

- Latitude: -30,9194722222222 
- Longitude: -48,1895055555556 
- Zona Rural de Lavras do 
Sul/RS, região das Três 
Estradas 

 

124 Propriedade do 
Leonardo Krieger (1) 

- Latitude: -30,917075 
- Longitude: -48,2045861111111 
- Zona Rural de Lavras do 
Sul/RS, região das Três 
Estradas 

 

108 Propriedade do Farina(2) 

- Latitude: -30,9137555555556 
- Longitude: -48,2208722222222 
- Zona Rural de Lavras do 
Sul/RS, região das Três 
Estradas 

 
 

7.3.3.6.1.1 ID 0 – Estabelecimento do Limoeiro 

Denominação Localização  ID Responsável  

Estabelecimento do 

Limoeiro  
ADA – Três Estradas, Zona Rural de 
Lavras do Sul/RS 0 

Adão Eli Machado Camargo 
– Lauro Machado (filho) 

 

Caracterização geral da propriedade 

Constam como benfeitorias na propriedade, a casa principal (1) e, próximos a ela, um galpão com um alpendre 
utilizado como garagem, e uma mangueira.  

A Figura 7.3.3.50 à Figura 7.3.3.53 são as imagens da propriedade e benfeitorias. 
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Croqui Esquemático - implantação geral das benfeitorias (Levantamento dia 05.03.16) 

 
LEGENDA: 

1. Casa principal 
2. Galpão 
3. Garagem 
4. Galinheiro 

 

Imagens Gerais e das Benfeitorias 

 

Figura 7.3.3.50: Vista das principais benfeitorias da 
propriedade. 

 

Figura 7.3.3.51: Galpão e garagem. 

4 

2 3 

1 
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Figura 7.3.3.52: Mangueira. 

 
Figura 7.3.3.53: Galinheiro. 

 

Caracterização da edificação principal 

O Sr. Lauro calcula que a casa tenha mais de cem anos, e fora construída pela mãe de Adão Eli. A casa 
térrea de paredes grossas foi construída em alvenaria de tijolos maciços, rebocada com cal e teria sofrido 
poucas intervenções nestes anos, exceto pela adição do banheiro. O telhado em quatro águas é coberto por 
telhas de barro do tipo capa e canal, possivelmente originais. O piso no interior da casa é de cimento 
queimado. Algumas janelas foram substituídas por basculantes de ferro. Perfazem a casa um total de sete 
cômodos: dois dormitórios; sala de estar; varanda; comedor; cozinha e banheiro. 

A Figura 7.3.3.54 à Figura 7.3.3.57 são as imagens da edificação principal desta propriedade. 

 

Croqui Esquemático – Edificação Principal 

 
LEGENDA: 
B. Banheiro 
COZ. Cozinha 
D. Dormitório 
COM. Comedor 
VAR. Varanda 
S. E. Sala de Estar 

 

VAR. 

B. 

COM. 

D. D. 
S.E.. 

COZ. 
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Imagens da Edificação Principal – Sede 

 

Figura 7.3.3.54: Fachada principal da casa. 

 

Figura 7.3.3.55: Fachada posterior da casa. 

 

Figura 7.3.3.56: Fachada lateral esquerda. 

 

Figura 7.3.3.57: Fundos da edificação. 

 

7.3.3.6.1.2 ID 17 – Propriedade do Sr. José 

Denominação Localização  ID Responsável  

Propriedade do Sr. José  ADA – Três Estradas, Zona 
Rural de Lavras do Sul/RS 

17 Seu José (Ex Capataz 
do Márcio Betanzo) 

 

Caracterização geral da propriedade 

A única benfeitoria identificada foi uma casa de alvenaria de tijolos, sem reboco, e telhado de duas águas 
com telhas de fibrocimento. É possível observar energia elétrica chegando à casa Figura 7.3.3.58 e Figura 
7.3.3.59. O acesso à propriedade não foi permitido porque não havia moradores durante a visita de campo. 

  



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 982  

 

Imagens Gerais e das Benfeitorias 

 

Figura 7.3.3.58: Vista da Propriedade. 

 

Figura 7.3.3.59: Casa. 

 

7.3.3.6.1.3 ID 21 – Propriedade do Adão Geneci 

Denominação Localização  ID Responsável 

Propriedade do Adão Geneci  ADA – Três Estradas, Zona Rural de Lavras do Sul/RS  21 Sr. Geneci 
 

Caracterização geral da propriedade 

O acesso à propriedade não foi permitido porque não havia moradores durante a visita de campo. Na sede 
da propriedade foi possível identificar quatro edificações: a casa principal e uma menor ao seu lado (ambas 
de alvenaria rebocada e telhado de telhas de barro do tipo capa e canal); um pequeno galpão a sua esquerda 
(de tijolos maciços aparentes e telhado de fibrocimento); e, seguindo à esquerda, uma quarta edificação 
casa/galpão (de alvenaria rebocada e telhado de telhas de barro do tipo francesa). É possível observar 
energia elétrica chegando à casa (Figura 7.3.3.60 e Figura 7.3.3.61). 

 

Imagens Gerais e das Benfeitorias 

 

Figura 7.3.3.60: Vista das Principais Benfeitorias da 
Propriedade. 

 

Figura 7.3.3.61: Casa, Galpão e Garagem. 
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7.3.3.6.1.4 ID 22 – Propriedade do Sadi Jardim 

Denominação Localização  ID Responsável  

Propriedade do Sadi Jardim  ADA – Três Estradas, Zona Rural de Lavras do Sul/RS 22 Sr. Sadi Jardim 
 

Caracterização geral da propriedade 

Na sede da propriedade foi possível identificar cinco benfeitorias: a casa principal e uma menor ao seu lado 
(ambas de alvenaria rebocada e telhado de telhas de fibrocimento); dois galpões (de alvenaria rebocada e 
telhado de telhas de fibrocimento); e um banheiro de gado. É possível observar energia elétrica chegando à 
casa (Figura 7.3.3.62 e Figura 7.3.3.63). O acesso à propriedade não foi permitido porque não havia 
residentes durante a visita de campo. 

 

Imagens Gerais e das Benfeitorias 

 

Figura 7.3.3.62: Benfeitorias da propriedade avistadas da 
estrada. 

 

Figura 7.3.3.63: Casas e Galpões. 

 

7.3.3.6.1.5 ID 23 – Propriedade do Luciano Alves Jardim 

Denominação Localização  ID Responsável  

Propriedade do Luciano  
ADA – Três Estradas, Zona Rural de Lavras 
do Sul/RS 23 Sr. Luciano Alves Jardim 

 

Caracterização geral da propriedade 

O acesso à propriedade não foi permitido por seu proprietário. Desta maneira, aqui será descrito apenas 
aquilo que foi possível observar pelo lado de fora da propriedade 

Na sede da propriedade foi possível identificar três edificações: a casa principal (de alvenaria rebocada e 
telhado de telhas de barro) e outros dois galpões, sendo um aberto e coberto. É possível observar energia 
elétrica chegando à casa (Figura 7.3.3.64 e Figura 7.3.3.65). 
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Imagens Gerais e das Benfeitorias 

 

Figura 7.3.3.64: Vista da propriedade desde a estrada. 

 

Figura 7.3.3.65: Principais benfeitorias da propriedade. 

 

7.3.3.6.1.6 ID 28 – Propriedade do Sr. José Adail 

Denominação Localização  ID Responsável  

Propriedade do José 
Adail  

ADA – Jaguari, Zona Rural 
de Lavras do Sul/RS 28 Sr. José Adail 

 

Caracterização geral da propriedade 

A casa do Sr. José Adail permanece fechada (ID 28 - Figura 7.3.3.66). No terreno estão construídos a casa 
e um galpão. A casa de pequenas dimensões foi construída em pedras, o que indica que seja bastante antiga. 
O acesso à propriedade não foi permitido porque não havia residentes durante a visita de campo. 

 

Imagens Gerais e das Benfeitorias  

 

Figura 7.3.3.66: Casa do Sr. José Adail (vazia). 

 

 

7.3.3.6.1.7  ID 32 – Propriedade do Sr. João Miranda 

Denominação Localização  ID Responsável  

Propriedade do Sr. 
João Miranda  

ADA – Jaguari, Zona Rural de Lavras 
do Sul/RS 

32 Sr. João Miranda 
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Caracterização geral da propriedade 

A propriedade do Sr. João Miranda (Figura 7.3.3.67 e Figura 7.3.3.68) é acessada pela estrada do Jaguari. 
Na sua propriedade existe a sua moradia, um galpão com mangueira aos fundos dessa casa e uma segunda 
casa pequena que pertence a seu filho, mas que atualmente não é habitada pelo mesmo. Pelo tipo das 
construções (tipologia e materiais), são casas que não aparentam ter mais de 40 anos, construídas em tijolos 
furados e telhado com telhas de fibrocimento.  

 

Imagens Gerais e das Benfeitorias 

 

Figura 7.3.3.67: Principais benfeitorias. 

 

Figura 7.3.3.68: Fachada lateral direita da propriedade. 

 

7.3.3.6.1.8 ID 37 – Propriedade do Sr. Leonardo Nocchi Macedo 

Denominação Localização  ID Responsável  

Propriedade do Leonardo 
Nocchi Macedo  

ADA – Jaguari, Zona Rural 
de Lavras do Sul/RS 37 

Sr. Leonardo Nocchi 
Macedo 

 

Caracterização geral da propriedade 

A propriedade do Sr. Leonardo Nocchi Macedo é acessada pela estrada de acesso ao Jaguari. As benfeitorias 
que se podem observar nas imagens abaixo (dois galpões e uma casa) já se encontravam na propriedade 
antes de sua aquisição.  

Nas terras do Sr. Leonardo Nocchi Macedo, está localizado o Cemitério Três Túmulos (ou Cemitério do 
Jaguari). Como menciona o nome, este cemitério é composto por um conjunto de apenas três túmulos e 
pertencia inicialmente à família Miranda, que anos atrás possuía estas terras. Segundo o Sr. João Miranda, o 
cemitério teria sido construído por meados de 1900, e o último sepultamento ocorrido teria sido em 2000 
(Figura 7.3.3.69 e Figura 7.3.3.70). 

  



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 986  

 

Imagens Gerais e das Benfeitorias 

 

Figura 7.3.3.69: Sede de uma das propriedades. 

 

Figura 7.3.3.70: Cemitério dos Três Túmulos. 

 

7.3.3.6.1.9 ID 40 e 88 – Propriedade do Sérgio Marchioretto 

Denominação Localização  ID Responsável  

Propriedade do Sérgio 
Francisco Marchioretto 

ADA – Três Estradas, Zona 
Rural de Lavras do Sul/RS 40 e 88 

Sérgio Francisco 
Marchioretto 

 

Caracterização geral da propriedade 

O Sr. Sergio Francisco Marchioretto possui duas propriedades na região de Três Estradas, sendo uma (ID 
40) dentro da ADA do Empreendimento e outra (ID 88) no entorno da mesma. Na propriedade ID 40 existem 
apenas áreas de pasto para gado, sem nenhuma edificação destinada à residência.  

Constam como benfeitorias na propriedade ID 88, a casa principal (1) e um galpão (2) que possui também 
alojamento para os funcionários. O galpão foi construído no último ano: erguido em alvenaria de tijolos 
furados, rebocada apenas internamente na parte do alojamento e coberto com telhas de fibrocimento. A 
propriedade é abastecida por energia elétrica e água de poço. Os animais bebem da sanga e açude presentes 
na propriedade. As águas cinzas da casa são conduzidas para uma fossa. O lixo produzido na propriedade é 
enterrado. 

A Figura 7.3.3.71 e Figura 7.3.3.72 são as imagens da propriedade e de suas benfeitorias. 
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Croqui Esquemático - implantação geral das benfeitorias (Levantamento dia 12.07.16) 

 
LEGENDA:  

1. Casa principal 
2. Galpão 

Imagens Gerais e das Benfeitorias 

 

Figura 7.3.3.71: Vista das principais benfeitorias da 
propriedade. 

 

Figura 7.3.3.72: Galpão e alojamento dos funcionários. 

 

Caracterização da edificação principal 

Na ocasião do levantamento de campo, a sede da propriedade ID 88 estava sendo reformada para abrigar a 
família do proprietário em eventuais visitas. A casa original, adquirida com a propriedade, estava sendo 
reformada e ampliada na sua parte posterior para a construção de mais um dormitório, cozinha e banheiro. A 
ampliação foi feita com alvenaria de tijolos furados e em todo o telhado foi utilizado telhas de fibrocimento. 
Perfazem a casa um total de cinco cômodos: dois dormitórios; sala; cozinha e banheiro. 

A Figura 7.3.3.73 e Figura 7.3.3.74 são as fotos da edificação principal. 

 

1 
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Croqui Esquemático – Edificação Principal 

 
LEGENDA: 
B. Banheiro 
COZ. Cozinha 
D. Dormitório 
S.E. Sala de Estar 
 

Imagens da Edificação Principal - Sede 

 

Figura 7.3.3.73: Fachada principal da casa. 

 

Figura 7.3.3.74: Fachada posterior da casa. 

 

Excepcionalidade 

O Cemitério das Três Estradas (ou Cemitério do Cerro) está inserido em outra propriedade do Sr. Sérgio 
Marchioretto, próxima à ADA do Projeto Fosfato, limítrofe à propriedade do Sr. Vainer, esta última inserida na 
ADA do Projeto Fosfato. Segundo informações obtidas, este cemitério teria sido construído em 1890, para a 
família Lopes Ribeiro. Desde então, o cemitério tem servido aos descendentes da família Lopes Ribeiro e 
moradores da região. O último sepultamento feito neste cemitério ocorreu em 2008.  

A Figura 7.3.3.75 à Figura 7.3.3.78 mostram os registros deste cemitério. 

 

COZ. D. B. 

D. S.E. 
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Imagens do Cemitério Três Estradas 

 
Figura 7.3.3.75: Cemitério visto ao pé do cerro. 

 

 
Figura 7.3.3.76: Conjunto do cemitério Três Estradas 

 

 
Figura 7.3.3.77: Túmulos do cemitério Três Estradas. 

 
Figura 7.3.3.78: Túmulo do cemitério Três Estradas. 

 

7.3.3.6.1.10 ID 51 – Espólio Gualter Nunes Azambuja  

Denominação Localização  ID Responsável  

Chácara do Milton  
ADA – Três Estradas, Zona 
Rural de Lavras do Sul/RS 51 

Milton de Almeida 
Azambuja (filho) 

 

Caracterização geral da propriedade 

O espólio de Gualter Nunes Azambuja é cuidado pelo seu filho, o Sr. Milton de Almeida de Azambuja. A 
Chácara do Milton, como é reconhecida é acessada pela Três Estradas. Esta propriedade foi adquirida pelo 
Sr. Gualter há aproximadamente seis anos.  

Constam como benfeitorias na propriedade, a casa principal (1 – Figura 7.3.3.79), um pequeno e antigo 
galpão (2), localizado ao lado casa e uma mangueira (3) junto a ele (Croqui). A propriedade é abastecida por 
energia elétrica e água de cacimba. Na ocasião deste levantamento, o Sr. Milton puxava água do poço do 
vizinho, pois sua cacimba não estava abastecendo suficientemente. Também é coletada água em cisternas 
localizadas no fundo da casa. O esgotamento doméstico é feito para uma fossa negra, e o lixo produzido na 
propriedade é queimado. 
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O pequeno galpão ao lado da casa foi construído em alvenaria de tijolos maciços, com os vãos fechados com 
madeira, e telha de barro francesa. Neste galpão são armazenados ferramentas e arreios (Figura 7.3.3.80). 

 

Croqui Esquemático - implantação geral das benfeitorias (Levantamento dia 03.03.16) 

 
LEGENDA: 

1. Casa principal 
2. Galpão 
3. Mangueira 

Imagens Gerais e das Benfeitorias 

 

Figura 7.3.3.79: Residência e Galpão. 

 

Figura 7.3.3.80: Galpão de Ferramentas. 

 

Caracterização da edificação principal 

O Sr. Milton acredita que a casa tenha sido reformada há aproximadamente dez anos pelo seu proprietário 
anterior, quando teria sido ampliada a parte da cozinha e varanda. Esta residência térrea de construção 
bastante simples foi erguida em alvenaria de tijolos maciços, na parte da frente, e sua ampliação feita em 
tijolos furados. A alvenaria é rebocada externa e internamente – com algumas partes faltantes. Seu telhado é 
de telhas de fibrocimento, com cumeeira de telhas de barro. Apenas parte da casa possui forro de madeira 
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no teto. As janelas externas são de ferro pintado e possuem venezianas. O piso do interior da casa é de 
cimento queimado. Na sala da casa, existe uma lareira, construída nesta reforma recente. 

Perfazem a residência sete cômodos: sala de estar; dois dormitórios; cozinha; despensa; banheiro; e uma 
garagem acessada externamente. Aos fundos da casa há um alpendre, acessado pela cozinha. Uma cisterna 
armazena a água captada do telhado. Possui também caixa d’água elevada acima do banheiro que recebe 
água do poço. 

A Figura 7.3.3.81 à Figura 7.3.3.84 são as imagens da edificação principal desta propriedade. 

 

Croqui Esquemático – Edificação Principal 

 
LEGENDA: 
B. Banheiro 
COZ. Cozinha 
D. Dormitório 
DES. Despensa 
G. Garagem 
S. E. Sala de Estar 

Imagens da Edificação Principal – Sede 

 

Figura 7.3.3.81: Fachada principal da casa. 

 

Figura 7.3.3.82: Fachada lateral direita da casa. 

G. 

B. 

DES. 

D. D. 
S.E.. 

COZ. 
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Figura 7.3.3.83: Volume da residência. 

 

Figura 7.3.3.84: Parte posterior da casa. 

 

7.3.3.6.1.11 ID 58 e 92 – Espólio de Carlos Claudino Camargo do Machado 

Denominação Localização  ID Responsável  

Espólio de Carlos 
Claudino Camargo 
do Machado  

ADA – Três Estradas, Zona 
Rural de Lavras do Sul/RS 58 e 92 

Espólio de Carlos Claudino Camargo do 
Machado – José Francisco Machado (filho) 

 

Caracterização geral da propriedade 

O espólio de Carlos Claudino Camargo Machado, do qual um de seus representantes é o Sr. José Francisco 
Machado, é composto por duas propriedades (ID 58 e 92), sendo que apenas a ID 92 localiza-se dentro da 
ADA do Projeto Fosfato e não possui benfeitorias instaladas. A propriedade ID 58, localizada no entorno da 
ADA, com aproximadamente 4 ha, possui benfeitorias e é acessada através pela estrada de campo, passando 
pelas propriedades dos Srs. Neri Machado Camargo e Adão Eli Machado Camargo.  

O Sr. José Francisco, juntamente com sua irmã, herdou estas propriedades do seu pai Carlos Claudino 
Camargo de Machado - falecido há dois anos e meio - onde reside com sua mãe Egeci Machado. Embora 
tenham casa em Bagé, o Sr. Francisco e a Sra. Egeci frequentam a residência situada na propriedade fora 
da ADA (ID 58), indo uma vez por mês àquela cidade. 

Como a propriedade ID 92 possui apenas campo para pasto, serão descritas a seguir apenas as benfeitorias 
da propriedade do Sr. José Francisco Machado situada no entorno da ADA (ID 58). Constam como 
benfeitorias na propriedade, a casa principal (1), nos fundos uma garagem (2), um galpão (3) e mangueiras 
(4). A propriedade é abastecida por energia elétrica e água de cacimba e poço. Os animais bebem da sanga 
presente na propriedade. As águas cinzas da casa são conduzidas para uma fossa rasa. O lixo produzido na 
propriedade é queimado – incluindo papéis - e os demais recicláveis são levados para Bagé. 

A Figura 7.3.3.85 à Figura 7.3.3.88 mostram as imagens da propriedade e as benfeitorias principais.  
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Croqui Esquemático - implantação geral das benfeitorias (Levantamento dia 11.07.16) 

 
LEGENDA: 

1. Casa principal 
2. Garagem 
3. Galpão 
4. Mangueira 

Imagens Gerais e das Benfeitorias 

 

Figura 7.3.3.85: Vista das benfeitorias da propriedade. 

 

Figura 7.3.3.86: Galpão e garagem. 
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Figura 7.3.3.87: Lateral da casa. 

 

Figura 7.3.3.88: Garagem atrás da casa. 

 

Caracterização da edificação principal 

O Sr. José Francisco informou com precisão o ano da casa – 1967 – construída por seu pai. A casa foi 
construída em alvenaria de tijolos maciços, foi há poucos anos novamente rebocada externamente. A casa 
sofreu poucas intervenções nestes anos, destacando apenas a construção do banheiro. O telhado em quatro 
águas é coberto por telhas de barro francesa, possivelmente ainda originais. O piso no interior da casa é de 
cerâmica e todos os cômodos possuem forro de madeira no teto. As janelas e portas externas são de ferro. 
Perfazem a casa um total de sete cômodos: três dormitórios; duas salas de estar; cozinha e banheiro. 

A Figura 7.3.3.89 e Figura 7.3.3.90 mostrar os registros da edificação principal da propriedade. 

 

Croqui Esquemático – Edificação Principal 

 
LEGENDA: 
B. Banheiro 
COZ. Cozinha 
D. Dormitório 
S. E. Sala de Estar 

 

S.E. 

B. 

COZ. 

D. 

D. 

S.E. 
D. 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 995  

 

Imagens da Edificação Principal – Sede 

 

Figura 7.3.3.89: Fachada principal da casa. 

 

Figura 7.3.3.90: Fachada esquerda da casa. 

 

7.3.3.6.1.12 ID 60 – Espólio de José Salvador Machado Trindade 

Denominação Localização  ID Responsável  

Propriedade do 
Finado José Salvador  

ADA – Três Estradas, Zona Rural 
de Lavras do Sul/RS 60 

Espólio de José Salvador 
Machado Trindade – Eronides 
Trindade (filho) 

 

Caracterização geral da propriedade 

Durante as visitas de campo não foi possível encontrar o Sr. Eronides para se obter informações sobre a 
propriedade e suas benfeitorias. Desta maneira, o acesso à propriedade não foi realizado pela equipe da 
Golder, de modo que serão descritas a seguir apenas o que foi identificado como benfeitoria na propriedade, 
a partir de observação feita pela estrada de acesso.  

A propriedade do Sr. Eronides é acessada por estrada de campo que passa por dentro da propriedade do Sr. 
Neri. Esta propriedade foi herança de seu falecido pai, o Sr. José Salvador Machado Trindade. Na sede da 
propriedade, foram identificadas três benfeitorias: a casa principal (1) (em alvenaria de tijolos maciços 
rebocados com cal e telhado de telhas de fibrocimento); uma segunda casa (2) (em alvenaria de tijolos 
maciços rebocados parcialmente e telhado de telhas de fibrocimento); e um galpão (3) (em alvenaria de tijolos 
maciços aparentes e telhado com telhas de barro do tipo francesa). É possível observar energia elétrica 
chegando à casa. 

A Figura 7.3.3.91 à Figura 7.3.3.94 mostram os registos da propriedade e suas benfeitorias. 
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Croqui Esquemático – implantação geral das benfeitorias (Levantamento dia 16.07.16) 

 
LEGENDA: 

1. Casa principal 
2. Casa Secundária 
3. Galpão 

Imagens Gerais e das Benfeitorias 

 

Figura 7.3.3.91: Vista das principais benfeitorias. 

 

Figura 7.3.3.92: Fundos da sede. 
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Figura 7.3.3.93: Casa principal à esquerda e casa 
secundária à direita. 

 

Figura 7.3.3.94: Galpão. 

 

7.3.3.6.1.13 ID 56 – Propriedade do Antônio Júlio Trindade de Trindade 

Denominação Localização  ID Responsável  

Propriedade do Antônio Júlio  ADA – Três Estradas, Zona Rural de 
Lavras do Sul/RS 56 Sr. Antônio Júlio (Tinoca) 

 

Caracterização geral da propriedade 

A propriedade do Sr. Antônio Júlio é acessada pela estrada do João Câncio. Foi herança da avó de Antônio 
Júlio, sendo a casa da sede construída pelo seu pai. Residem na propriedade o Sr. Antônio Júlio e sua esposa.  

São benfeitorias da propriedade a casa principal (1), a sua esquerda, um galpão (2), e ao lado uma mangueira 
(3). A propriedade é abastecida por energia elétrica e água de cacimba. O banheiro possui fossa rasa, e o 
lixo produzido na propriedade é queimado ou enterrado. 

A Figura 7.3.3.95 e Figura 7.3.3.96 são algumas fotos da propriedade. 
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Croqui Esquemático – implantação geral das benfeitorias (Levantamento dia 12.07.16) 

 
LEGENDA: 

1. Casa principal 
2. Galpão 
3. Mangueira 
4. Garagem 

Imagens Gerais e das Benfeitorias 

 

Figura 7.3.3.95: Vista das benfeitorias da propriedade. 

 

Figura 7.3.3.96: Galpão ao lado da casa. 

 

Caracterização da edificação principal 

Segundo informações do Sr. Antônio Júlio, a casa sede da propriedade foi construída pelo seu pai há 
aproximados vinte anos. A casa térrea foi construída em alvenaria de tijolos de seis furos, com reboco grosso 
nas paredes externas e internas. As esquadrias das janelas e portas são de ferro. O telhado de duas águas 
é coberto por telhas de fibrocimento. Perfazem a residência um total de seis cômodos: três dormitórios; sala 
de estar e jantar, cozinha e banheiro. 

A Figura 7.3.3.97 à Figura 7.3.3.100 mostram fotos da casa principal da propriedade. 
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Croqui Esquemático – Edificação Principal 

 
LEGENDA: 
B. Banheiro 
COZ. Cozinha 
D. Dormitório 
S. E.J. Sala de Estar e jantar 

Imagens da Edificação Principal – Sede 

 
Figura 7.3.3.97: Fachada principal da casa. 

 
Figura 7.3.3.98: Parte posterior da casa. 

 
Figura 7.3.3.99: Lateral direita da casa e garagem 
externa. 

 
Figura 7.3.3.100: Fundos da casa. 

S.E.J. 

B. 

COZ. 

D. 
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7.3.3.6.1.14 ID 55 – Propriedade do João Laerte 

Denominação Localização  ID Responsável  

Propriedade do João Laerte  ADA – Três Estradas, Zona Rural de 
Lavras do Sul/RS 55 João Laerte Soares 

 

Caracterização geral da propriedade 

A propriedade do Sr. João Laerte tem acesso pela estrada do João Câncio e constitui-se de 17 hectares. A 
propriedade é utilizada pelo Sr. João Laerte para moradia temporária, funcionando ali, também sazonalmente, 
um restaurante onde o proprietário serve refeições para eventuais trabalhadores. 

Constam como benfeitorias na propriedade, a casa principal (1); um galpão aberto (2) – antigo galinheiro que 
hoje armazena algumas ferramentas e caixas de abelhas -; um antigo chiqueiro (3); um galpão abandonado 
(4), e a mangueira (5). A propriedade é abastecida por energia elétrica e água de cacimba. O lixo produzido 
na propriedade é queimado. 

A Figura 7.3.3.101 à Figura 7.3.3.104 são fotos da propriedade e benfeitorias. 

 

Croqui Esquemático – implantação geral das benfeitorias (Levantamento dia 03.03.16) 

 
 
LEGENDA: 

1. Casa principal 
2. Galpão aberto 
3. Antigo chiqueiro 
4. Galpão mangueira 
5. Mangueira 
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Imagens Gerais e das Benfeitorias 

 

Figura 7.3.3.101: Vista das benfeitorias da propriedade. 

 

Figura 7.3.3.102: Antigo chiqueiro. 

 

Figura 7.3.3.103: Porteira de acesso às benfeitorias. 

 

Figura 7.3.3.104: Antigo galinheiro. Hoje armazena 
ferramentas e caixas de abelha. 

 

Caracterização da edificação principal 

Segundo informações do Sr. João Laerte, a casa principal seria do início dos anos 1990. Pela sua planta 
baixa, observa-se que teria uma função original diferente da habitacional, e teria ao longo do tempo sofrido 
acréscimos (o depósito, varanda e o banheiro).  

A edificação térrea teve seu corpo inicial (correspondente hoje ao dormitório, sala e cozinha) construído em 
paredes de alvenaria portante com tijolos furados (não rebocadas), onde foram utilizadas vigas de concreto 
armado para os vãos maiores. Os acréscimos posteriores do banheiro e depósito foram construídos em 
alvenaria de tijolos maciços e também não receberam reboco. A cobertura dos telhados é feita por telhas de 
fibrocimento com exceção do trecho sobre o depósito, onde foram utilizadas telhas de barro do tipo francesa. 
O piso no interior da casa é de cimento queimado. As janelas são basculantes de ferro e as portas da sala, 
de mesmo material, são de correr. Perfazem a edificação um total de cinco cômodos que possuem os 
seguintes usos: um dormitório; sala; cozinha e um depósito e banheiro com acessos externos à edificação. 

A Figura 7.3.3.105 à Figura 7.3.3.108 mostram registros da edificação principal da propriedade. 
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Croqui Esquemático – Edificação Principal 

 
LEGENDA: 
B. Banheiro 
COZ. Cozinha 
D. Dormitório 
DEP. Depósito 
S. E.J. Sala de estar e jantar 

Imagens da Edificação Principal – Sede 

 
Figura 7.3.3.105: Fachada principal da casa. 

 
Figura 7.3.3.106: Fachada posterior da casa. 

 
Figura 7.3.3.107: Fundos da casa. 

 
Figura 7.3.3.108: Varanda da casa. 

S.E.J. 

B. 

COZ. D. 

DEP. 
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7.3.3.6.1.15 ID 54 – Estrada da Curva 

Esta propriedade não possui benfeitorias e, portanto, não há descrição das mesmas. 

 

7.3.3.6.1.16 ID 50 – Estabelecimento São Vicente 

Denominação Localização  ID Responsável  

Estabelecimento 
São Vicente  

ADA – Três Estradas, Zona Rural 
de Lavras do Sul/RS 50 Sr. Neri Machado Camargo 

– Elvis Camargo (filho) 
 

Caracterização geral da propriedade 

A propriedade do Sr. Neri Machado de Camargo, é cuidada pelo seu filho, o Sr. Elvis Camargo, o qual possui 
imóvel no entorno da ADA. Chega-se ao estabelecimento São Vicente por um acesso vicinal das Três 
Estradas. Segundo informações fornecidas pelo Sr. Elvis, esta propriedade foi herança do bisavô do seu pai, 
estando na família desde o início do século XX. A casa sede da propriedade teria sido originalmente 
construída em 1900 e seu bisavô teria nascido ali. Perfaz um total de 88 hectares, destinados à pecuária 
bovina. A propriedade não é utilizada para moradia, apenas produção.  

Constam como benfeitorias na propriedade, a casa principal (5), e quatro galpões localizados próximos à 
casa. A propriedade é abastecida por energia elétrica e água de cacimba. Os animais bebem da vertente e 
açude presentes na propriedade. As águas cinzas da casa são conduzidas para uma fossa rasa. O lixo 
produzido na propriedade é queimado. 

Os galpões 1, 2 e 3 têm pequenas dimensões e são bastante antigos. Foram construídos em alvenaria de 
tijolos maciços com as aberturas em madeira. Os telhados dos galpões 1 e 2 são de telha de zinco, sendo o 
segundo já em parte descoberto e em ruínas. Os galpões 3 e 4 possuem telhado com telhas de fibrocimento. 
O galpão 4, mais recente, também foi construído em alvenaria de tijolos maciços. Nesta ordem, os galpões 
de 1 a 4 armazenam: sal; (abandonado); ferramentas; medicamentos e arreios. 

A Figura 7.3.3.109 à Figura 7.3.3.112 são fotos da propriedade e benfeitorias. 
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Croqui Esquemático – implantação geral das benfeitorias (Levantamento dia 03.03.16) 

 
LEGENDA:  

1. Galpão de sal 
2. Galpão em ruínas 
3. Galpão de ferramentas 
4. Galpão de esquilas e remédios 
5. Casa principal 

Imagens Gerais e das Benfeitorias 

 

Figura 7.3.3.109: Vista geral da disposição das 
benfeitorias. 

 

Figura 7.3.3.110: Galpão de sal. 
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Figura 7.3.3.111: Galpão de ferramentas. 

 

Figura 7.3.3.112: Em primeiro plano, o galpão em ruínas; 
em segundo, o galpão de medicamentos e esquila. 

 

Caracterização da edificação principal 

Segundo informações do Sr. Elvis, a casa sede da propriedade possui mais de 100 anos e não teria sofrido 
grandes intervenções. A casa térrea de paredes grossas foi construída em alvenaria de tijolos maciços, em 
parte rebocada com cal, em parte já substituída por cimento – interna e externamente. O telhado de telhas de 
barro do tipo capa e canal seria ainda original. A casa térrea possui pé direito bastante baixo, variando de 2,0 
a 1,3 metros, com forro em todas as peças. O piso no interior da casa é de cimento queimado. Algumas 
janelas foram substituídas por basculantes de ferro. Perfazem a residência um total de seis cômodos: três 
dormitórios; sala de estar; sala de jantar, e cozinha. A casa não possui banheiro. 

A Figura 7.3.3.113 à Figura 7.3.3.115 são registros fotográficos da casa principal da propriedade. 

 

Croqui Esquemático – Edificação Principal 

 
LEGENDA: 
COZ. Cozinha 
D. Dormitório 
H. Hall 
S. E. Sala de estar 
S.J. Sala de jantar 

 

S.E. 

S.J. 

COZ. D. 

D. D. 
H. 
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Imagens da Edificação Principal – Sede 

 

Figura 7.3.3.113: Fachada principal da sede. 

 

 

Figura 7.3.3.114: Fachada lateral direita da sede. 

 

 

Figura 7.3.3.115: Parte posterior da sede. 

 

7.3.3.6.1.17 ID 82 e 86 – Propriedade do João Manuel Trindade Veloso 

Denominação Localização  ID Responsável  

Propriedade de 
João Veloso  

ADA – Três Estradas, Zona Rural de 
Lavras do Sul/RS 82 e 86 João Manuel Trindade 

Veloso 
 

Caracterização geral da propriedade 

A propriedade do Sr. João Manuel Trindade Veloso é acessada pela Três Estradas. Segundo informações 
fornecidas pelo Sr. João Veloso, esta propriedade pertencia a seus avós, deixada de herança para ele e seu 
irmão. A casa original da propriedade – que foi sofrendo acréscimos ao longo do tempo - teria mais de cem 
anos de construção. A propriedade é utilizada para moradia por João Veloso – que trabalha como capataz 
em outra propriedade (Farina) – e também para a sua produção. Ele produz na propriedade e ainda arrenda 
terras do vizinho para a criação de gado. Além desta propriedade, o Sr. João Veloso possui outra propriedade 
(ID 86) a qual é utilizada para pastagem do gado, sem haver benfeitorias. Ambas estão inseridas na ADA do 
empreendimento. 
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Constam como benfeitorias na propriedade (ID 82), a casa principal (1), e três galpões (2, 3 e 4) localizados 
próximos à casa que configuram um pátio central que articula estas diferentes edificações. Junto a um dos 
galpões tem um galinheiro (5), onde João cria galinhas para consumo próprio. Os galpões 2 e 3 tem pequenas 
dimensões e são bastante antigos. Foram construídos em alvenaria de tijolos maciços com as aberturas em 
madeira. Os telhados dos galpões 2 e 3 são de telha de zinco. O galpão 4, mais recente, também foi 
construído em alvenaria de tijolos maciços e possui cobertura de telhas cerâmicas do tipo francesas. 

A propriedade é abastecida por energia elétrica e água bombeada do poço. No outro lado da estrada, um 
açude provê água aos animais. O lixo produzido na propriedade é queimado ou enterrado. 

A Figura 7.3.3.116 à Figura 7.3.3.121 mostram os registros fotográficos da propriedade e suas benfeitorias. 

 

Croqui Esquemático - implantação geral das benfeitorias (Levantamento dia 05.03.16) 

 
 
LEGENDA:  

1. Casa principal 
2. Galpão 
3. Galpão 
4. Galpão 
5. Galinheiro 
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Imagens Gerais e das Benfeitorias 

 
Figura 7.3.3.116: Vista da casa principal. 

 
Figura 7.3.3.117: Pátio interno. 

 
Figura 7.3.3.118: Galpão 2. 

 
Figura 7.3.3.119: Galpões 2, 3 e 4. 

 
Figura 7.3.3.120: Galpão e galinheiro. 

 
Figura 7.3.3.121: Pomar. 

 

Caracterização da edificação principal 

Segundo informações do Sr. João Veloso, a casa sede da propriedade possui mais de cem anos, tendo sido 
construída pelos seus avós. Com o passar do tempo, a casa sofreu algumas ampliações para a construção 
de novas peças, de um segundo andar e de um banheiro (acessado externamente). 
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A casa térrea de paredes grossas foi construída em alvenaria de tijolos maciços. Na fachada que dá para o 
pátio interno, a construção original diferencia-se dos acréscimos por ter seus tijolos aparentes, não rebocados. 
O telhado é coberto por telhas de zinco, sendo o alpendre coberto por telhas onduladas de fibrocimento. Sob 
o telhado de zinco, existe um forro de capim Santa Fé que contribui para o isolamento térmico da edificação. 
O piso no interior da casa é de cimento queimado. Perfazem a residência um total de nove cômodos: quatro 
dormitórios; duas salas; cozinha; depósito e um banheiro – acessado pela varanda. 

A Figura 7.3.3.122 à Figura 7.3.3.125 mostram os registros da edificação principal da propriedade. 

 

Croqui Esquemático – Edificação Principal 

 
LEGENDA: 
B. Banheiro 
COZ. Cozinha 
D. Dormitório 
DEP. Depósito 
S. E. Sala de estar 

Imagens da Edificação Principal – Sede 

 

Figura 7.3.3.122: Fachada principal da casa. 

 

Figura 7.3.3.123: Fachada lateral esquerda da casa. 

S.E. 

COZ. 

DEP. 

D. D. 

B. 

D. 

D. S.E. 
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Figura 7.3.3.124: Fachada lateral direita da casa. 

 

Figura 7.3.3.125: Pátio da casa. 

 

7.3.3.6.1.18 ID 80 e 103 – Cláudio Trindade Machado 

Denominação Localização  ID Responsável  

Cláudio Trindade Machado  ADA – Três Estradas, Zona Rural 
de Lavras do Sul/RS 

80 e 103 Cláudio Trindade Machado 

 

Caracterização geral da propriedade 

O Estabelecimento Bom Viver (ID 80), do Sr. Cláudio Trindade de Machado, tem acesso pela estrada Três 
Estadas. Esta propriedade de 60,7 hectares, onde encontram-se benfeitorias, e outra (ID 103), de 20,7 ha, 
sem benfeitorias e destinada a pastagem do gado, lhe foram herança de seus pais e se encontram, ambas, 
dentro da ADA do Projeto Fosfato. O Sr. Cláudio nasceu e sempre morou naquela casa, sede da propriedade 
original de seus pais. Hoje, ali residem o Sr. Claudio e sua esposa, Sra. Maria Inez.  

Constam como benfeitorias na propriedade (ID 80), a casa principal (1) e, próximos a ela, dois galpões (2 e 
3). Os galpões bastante antigos foram construídos em alvenaria de tijolos maciços, e hoje estão cobertos por 
telhas de fibrocimento. A propriedade é abastecida por energia elétrica e água de cacimba. Os animais bebem 
da sanga presente na propriedade. As águas cinzas da casa são conduzidas para uma fossa rasa. O lixo 
produzido na propriedade é queimado. 

A Figura 7.3.3.126 à Figura 7.3.3.129 mostram alguns registros da propriedade (ID 80) e suas benfeitorias. 
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Croqui Esquemático - implantação geral das benfeitorias (Levantamento dia 15.07.16) 

 
LEGENDA:  

1. Casa principal 
2. Galpão 
3. Galpão 
 

Imagens Gerais e das Benfeitorias 

 

Figura 7.3.3.126: Principais benfeitorias da propriedade. 

 

Figura 7.3.3.127: Sede. 
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Figura 7.3.3.128: Galpões e mangueira. 

 

Figura 7.3.3.129: Galpão que armazena arreios e 
ferramentas. 

 

Caracterização da edificação principal 

Estima-se que esta sede tenha ao menos 70 anos. O Sr. Cláudio e seu finado irmão (Adão Noé) nasceram 
nesta casa, construída por seu pai. A casa foi construída em alvenaria de tijolos maciços, rebocada e pintada. 
Esta edificação teria sofrido poucas intervenções nestes anos, exceto pela adição do banheiro. O telhado de 
duas águas tem cobertura de telhas de fibrocimento. O piso no interior da casa é de cimento queimado, exceto 
na cozinha, onde o mesmo é de cerâmica. As paredes internas são rebocadas e pintadas. Todos os cômodos 
possuem forro de madeira de lambri. As janelas de ferro são basculantes. Perfazem a casa um total de sete 
cômodos: três dormitórios; sala de estar; comedor; cozinha e banheiro. 

A Figura 7.3.3.130 e Figura 7.3.3.131 mostram os registros da edificação principal. 

 

Croqui Esquemático – Edificação Principal 

 
LEGENDA: 
B. Banheiro 
COM. Comedor 
COZ. Cozinha 
D. Dormitório 
S. E. Sala de estar 

 

COM. COZ. D. 

B. 

D. D. S.E. 
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Imagens da Edificação Principal – Sede 

 

Figura 7.3.3.130: Fachada frontal da casa. 

 

Figura 7.3.3.131: Lateral direita da casa. 

 

7.3.3.6.1.19 ID 78, 102 – Finado Adão Noé 

Denominação Localização  ID Responsável  

Finado Adão Noé  ADA – Três Estradas, Zona 
Rural de Lavras do Sul/RS 78 e 102 Finado Adão Noé – Sra. Catita 

(Viúva) e Fabiano (Filho) 
 

Caracterização geral da propriedade 

As propriedades de Sra. Catita foram herdadas de Adão Noé, seu esposo, recentemente falecido. Tais 
propriedades faziam parte de uma grande área, de mais de 900 hectares pertencentes ao sogro da Sra. 
Catita, que lá morou com seus filhos até os mesmos crescerem, para depois se mudarem para Lavras do Sul, 
onde hoje ainda possuem residência. Dentre as propriedades pertencentes à Sra. Catita, duas se localizam 
dentro da ADA do Projeto Fosfato. Na propriedade ID 78 existem benfeitorias enquanto na ID 102 são 
verificados apenas pasto.   

Atualmente a sede instalada na propriedade ID 78 não serve mais de moradia permanente e é utilizada 
esporadicamente nos finais de semana. Sr. Joaquim Ribeiro (morador da região) cuida do campo para a Sra. 
Catita e seu filho. 

São benfeitorias da propriedade a sede (1), um banheiro de gado; uma mangueira (curral) e um galpão (2) 
que armazena ferramentas e arreios. O galpão, localizado ao lado da casa é sustentado por pilares de tijolos 
e toras de madeira, sendo apenas coberto por telhas de fibrocimento, sem vedação por paredes. A 
propriedade é abastecida por energia elétrica e água proveniente de cacimba. As águas negras da casa são 
conduzidas para fossa. O lixo produzido na propriedade é queimado em um buraco. Existe um açude em 
frente à sede. 

A Figura 7.3.3.132 e Figura 7.3.3.133 mostram registros da propriedade e das benfeitorias. 
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Croqui Esquemático - implantação geral das benfeitorias (Levantamento dia 13.07.16) 

 
LEGENDA:  

1. Casa principal 
2. Galpão 

Imagens Gerais e das Benfeitorias 

 

Figura 7.3.3.132: Sede da propriedade. 

 

Figura 7.3.3.133: Galpão coberto. 

 

Caracterização da edificação principal 

Não se teve acesso ao interior da casa, de modo que não foi possível elaborar um croqui da sua planta baixa, 
sendo feitas apenas imagens externas. 

Segundo entrevista com Sra. Catita, a casa possui mais ou menos 40 anos. Ao longo destes anos, a casa foi 
sofrendo ampliações, sendo possível perceber visualmente os acréscimos feitos em três momentos. Estes 
acréscimos são revelados na descontinuidade dos telhados e da alvenaria. A casa térrea teve sua porção 
original construída em alvenaria de tijolos, sendo as posteriores erguidas em tijolo de seis furos. O telhado 
em duas águas é coberto por telhas de barro do tipo francesas nas porções centrais, e telhas de fibrocimento 
nos acréscimos laterais. Segundo nos relatou a proprietária, no interior da casa, o piso é de cimento queimado. 
Algumas janelas são basculantes de ferro. Na casa existem um total de seis cômodos, sendo dois dormitórios; 
sala; cozinha; banheiro e a garagem (Figura 7.3.3.134 e Figura 7.3.3.135). 
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Imagens da Edificação Principal – Sede 

 

Figura 7.3.3.134: Fachada principal da sede. 

 

Figura 7.3.3.135: Fachadas principal e lateral direita da 
sede. 

 

7.3.3.6.1.20 ID 53 e 84 – Propriedade do José Nilson Trindade de Trindade 

Denominação Localização  ID Responsável  

Propriedade de 
José Nilson  

ADA – Três Estradas, Zona Rural de 
Lavras do Sul/RS 53 e 84 Sr. José Nilson Trindade 

de Trindade 
 

Caracterização geral da propriedade 

O Sr. Nilson possui duas propriedades (ID 53 e 84) inseridas na ADA do Projeto Fosfato. Foram identificadas 
benfeitorias apenas na propriedade ID 53. Durante os levantamentos de campo realizados em março e julho 
de 2016, não foi possível conversar com o proprietário ou algum representante, de modo que as descrições 
sobre as benfeitorias da propriedade ID 53 baseiam-se na observação externa. 

Desde a porteira da propriedade, é possível observar a casa principal (1); à sua esquerda, edificações 
abandonadas (2); ao fundo uma garagem parte fechada e parte aberta (3); e outra edificação com cômodos 
(4). Ao que pode ser observado pela presença de instalações, a propriedade é abastecida por energia elétrica.  

O croqui abaixo ilustra, de forma aproximada, a implantação destas benfeitorias, conforme observação à 
distância. A Figura 7.3.3.136 à Figura 7.3.3.139 mostram os registros fotográficos das benfeitorias. 
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Croqui Esquemático - implantação geral das benfeitorias (Levantamento dia 03.03.16) 

 
LEGENDA:  

1. Casa principal 
2. Edificações abandonadas 
3. Garagem/Galpão 
4. Edificação com cômodos 

 

Imagens Gerais e das Benfeitorias 

 

Figura 7.3.3.136: Vista da propriedade. 

 

Figura 7.3.3.137: Estruturas abandonadas. 
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Figura 7.3.3.138: Garagem/Galpão. 

 

Figura 7.3.3.139: Edificação com cômodos aos fundos da 
casa principal. 

 

Caracterização da edificação principal 

Não se teve acesso à propriedade do Sr. José Nilson, na ocasião dos levantamentos de campo, de modo que 
as benfeitorias foram fotografadas externamente e a descrição aqui apresentada baseia-se na observação 
externa. A casa principal é construída em alvenaria de tijolos, possivelmente maciça, e coberta por telhas de 
barro do tipo capa e canal -  em uma das extremidades do telhado foi feito um reparo utilizando telhas de 
fibrocimento (Figura 7.3.3.140 e Figura 7.3.3.141). 

 

Imagens da Edificação Principal – Sede 

 

Figura 7.3.3.140: Fachada frontal da casa. 

 

Figura 7.3.3.141: Fachada lateral direita, porta principal 
da casa. 

 

7.3.3.6.1.21 ID 124 – Propriedade do Leonardo Krieger 

Esta propriedade não possui benfeitorias e, portanto, não há descrição a ser feita. 
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7.3.3.6.1.22 ID 70 – Propriedade do Mário César 

Denominação Localização  ID Responsável  

Propriedade de Mário César  ADA – Três Estradas, Zona Rural de 
Lavras do Sul/RS 70 Mário César Marques Machado 

 

Caracterização geral da propriedade 

A Propriedade do Sr. Mário Cesar fica nas Três Estradas à beira da estrada principal. Esta propriedade foi 
herança do pai de Mário César. O Sr. Mário César trabalha na propriedade nos finais de semana, quando 
utiliza a estrutura da sede, pois reside em Bagé.  

São benfeitorias da propriedade, a casa principal (1), um galpão (2) ao lado mesma – ambos recentemente 
reformados - e uma mangueira (3) com uma balança de gado. A propriedade é abastecida por energia elétrica 
e tem seu abastecimento de água feito por poço. Para o gado, tem-se um açude e a sanga que passa pela 
propriedade. O esgotamento doméstico é feito por fossa negra e o lixo produzido na propriedade é enterrado 
e os recicláveis levados a Bagé. 

O galpão contíguo à casa possui estrutura de pilares com vedação de tijolos de seis furos rebocados. A 
estrutura do telhado é de perfis metálicos e cobertura de telhas de fibrocimento. Neste galpão são 
armazenados ferramentas e o trator do proprietário. 

A Figura 7.3.3.142 à Figura 7.3.3.145 mostram os registros fotográficos das benfeitorias.  

 

Croqui Esquemático - implantação geral das benfeitorias (Levantamento dia 05.03.16) 

 
 
LEGENDA:  

1. Casa principal 
2. Galpão 
3. Mangueira 
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Imagens Gerais e das Benfeitorias 

 

Figura 7.3.3.142: Vista desde a estrada. 

 

Figura 7.3.3.143: Sede e galpão. 

 

Figura 7.3.3.144: Cobertura atrás do galpão. 

 

Figura 7.3.3.145: Mangueira e balança. 

 

Caracterização da edificação principal 

O Sr. Mário César estima que a casa original possua aproximados 60 anos. Recentemente, a sede sofreu 
reformas, com o acréscimo de um banheiro no corpo da casa, e a construção de um galpão contíguo à mesma 
(com um dormitório e um banheiro).  

O corpo da casa original foi construído em tijolos maciços, no entanto sofreu bastantes alterações: seu pé 
direito foi levantado – utilizando-se tijolos furados; os vãos das aberturas aumentados; e, ainda, construído 
um alpendre com pilaretes e vigas de concreto na parte da frente. Um banheiro construído em alvenaria de 
tijolos foi adicionado à parte posterior da casa com acesso pelo interior da mesma. O seu telhado foi 
substituído inteiramente por nova estrutura de madeira e telhas de fibrocimento. As alvenarias estão 
rebocadas e foram pintadas diretamente no reboco grosso. O piso da parte interna é de cimento. 

Perfazem a casa um total de sete cômodos: sala de estar; comedor; cozinha; banheiro e três dormitórios. 

A Figura 7.3.3.146 e Figura 7.3.3.147 mostram a propriedade. 
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Croqui Esquemático – Edificação Principal 

 
LEGENDA: 
B. Banheiro 
COM. Comedor 
COZ. Cozinha 
D. Dormitório 
S. E. Sala de estar 

Imagens da Edificação Principal – Sede 

 

Figura 7.3.3.146: Fachada principal da casa. 

 

Figura 7.3.3.147: Fachada posterior da casa. 

 

7.3.3.6.1.23 ID 68 – Propriedade de Elói Genovésio e Marinês Ribeiro 

Denominação Localização  ID Responsável  

Propriedade de Elói 
Genovésio e Marinês Ribeiro  

ADA – Três Estradas, Zona Rural de 
Lavras do Sul/RS 68 Elói Genovésio e 

Marinês Ribeiro 

 

Caracterização geral da propriedade 

A equipe do meio socioeconômico da Golder Associates não teve acesso à propriedade ou à sede da mesma 
(Figura 7.3.3.148). A descrição aqui apresentada foi baseada nos relatos da Sra. Marinês, em entrevista 
ocorrida na cidade de Lavras do Sul, onde a mesma reside, bem como nas observações da propriedade 

COM. COZ. D. 

B. 

D. 
D. S.E. 

B. 

GALPÃO 

D. 
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desde sua estrada. Sra. Marinês é uma das herdeiras da propriedade, a qual reivindica na justiça pelo 
reconhecimento da paternidade (pois era filha adotiva) para então, fazer jus à reivindicação de posse. 

Segundo Sra. Marinês, esta propriedade de 32 hectares lhe foi deixada pelo seu finado pai. Foi informado 
que esta propriedade estaria em processo judicial para que ela tenha direito a sua posse, aguardando, ainda, 
o resultado do processo de reconhecimento de paternidade. Atualmente esta propriedade está arrendada por 
suas irmãs para o Sr. Ladislau. Marinês morou na sede da propriedade logo que se casou, há doze anos 
atrás, mudando-se para Lavras do Sul depois de cinco anos, onde reside atualmente. A casa da propriedade 
está fechada há seis anos. 

Consta como benfeitoria na propriedade a casa principal. A propriedade é abastecida por energia elétrica e 
água de cacimba. 

 

Croqui Esquemático - implantação geral das benfeitorias (Levantamento dia 16.07.16) 

 
LEGENDA:  

1. Casa principal 
 

Imagens Gerais e das Benfeitorias 

 

Figura 7.3.3.148: Vista da propriedade com a sede, desde a estrada. 
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Caracterização da edificação principal 

Como não se teve acesso à propriedade ou à sede da mesma, não foi possível esboçar-se croqui da sua 
planta baixa.  

A casa térrea foi construída em alvenaria de tijolos maciços rebocada e pintada externamente. O telhado em 
quatro águas é coberto por telhas de barro do tipo capa e canal, possivelmente ainda originais. Nesta casa, 
constam três cômodos: dois dormitórios e uma sala com cozinha, não havendo banheiro (Figura 7.3.3.149). 

 

Imagens da Edificação Principal – Sede 

 

Figura 7.3.3.149: Fachada principal da casa. 

 

7.3.3.6.1.24 ID 41,46 e 111 

Denominação Localização  ID Responsável  

Propriedade de Jacy 
Coelho Caminha  

ADA – Três Estradas, Zona Rural 
de Lavras do Sul/RS 41, 46 e 111 Jacy Coelho Caminha – 

Jocy Leal Caminha (filho) 
 

Caracterização geral da propriedade 

O Sr. Jacy Coelho Caminha possui três propriedades na região de Três Estrada sendo duas (ID 41 e 111) 
dentro da ADA do Projeto Fosfato e outra (ID 46) no entorno da mesma. Nas propriedades ID 41 e 111 
verificou-se apenas áreas de pasto para gado, sem nenhuma edificação destinada a residência. Possuem, 
juntas 800 hectares. Já a propriedade ID 46, onde encontram-se as estruturas e benfeitorias tratadas neste 
tópico, possui 447 hectares. 

A propriedade ID 46 (Estância dos Eucaliptos) do Sr. Jacy Coelho Caminha, é cuidada pelo seu filho, o Sr. 
Jocy Leal Caminha. A Estância dos Eucaliptos é acessado pela Três Estradas. Foi herança recebida pelo avô 
do Sr. Jocy.  

As benfeitorias se dispõem em um complexo organizado no entorno da sede. Articulados pelo pátio interno 
da casa principal (1), onde está a parte de serviços da casa (2) e um apartamento para funcionários (3), e, 
acessados pelo pátio, outros dois volumes com acomodações (4 e 5). 

Acessados externamente, compõem o complexo das benfeitorias uma garagem (6); um grande galpão (7); 
um escritório (10); outras duas acomodações (8 e 11), e ainda um pequeno galpão de ferramentas (12) e dois 
galinheiros (13). 
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Com a exceção dos galinheiros, todas as benfeitorias são construídas em alvenaria de tijolos rebocados e 
aberturas externas em ferro. As coberturas dos volumes são de telhas de barro, do tipo capa e canal, com 
exceção das edificações 12, 8 e 3, que possuem telhados de telhas onduladas de fibrocimento. Todas as 
benfeitorias apresentam-se em bom estado de conservação. 

A propriedade é abastecida por energia elétrica e água de dois poços artesianos e também cacimba com um 
moinho (cata-vento). Os animais bebem do córrego presente na propriedade. As águas cinzas da casa são 
conduzidas para fossa negra. O lixo produzido na propriedade é queimado e o lixo reciclável é levado à Bagé 
pelo Sr. Jocy. 

A Figura 7.3.3.150 à Figura 7.3.3.156 são algumas fotos da propriedade e de suas benfeitorias. 

 

Croqui Esquemático - implantação geral das benfeitorias (Levantamento dia 03.03.16) 

 
LEGENDA:  

1. Casa principal 
2. Casa de serviços 
3. Apartamento funcionários 
4. Acomodações 
5. Acomodações 
6. Garagem 
7. Galpão 
8. Acomodações 
9. Caixa d’água e poço artesiano 
10. Escritório 
11. Acomodações 
12. Galpão pequeno 
13. Galinheiro 
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Imagens Gerais e das Benfeitorias 

 

Figura 7.3.3.150: Vista geral das benfeitorias. 

 

Figura 7.3.3.151: Casa principal. 

 

Figura 7.3.3.152: Acomodações, galpão e garagem. 

 

Figura 7.3.3.153: Escritório. 

 

Figura 7.3.3.154: Acomodações. 

 

Figura 7.3.3.155: Galpão de ferramentas. 
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Figura 7.3.3.156: Galinheiros. 

 

Caracterização da edificação principal 

Segundo informações do Sr. Jocy, a casa sede da propriedade possuiria por volta de 80 anos, tendo sido a 
casa original reformada nos anos 1970 - ocasião em que ganhou a varanda da frente e a ala de serviços. A 
casa térrea é construída em alvenaria de tijolos maciços rebocada. As aberturas da fachada principal possuem 
esquadrias e veneziana em madeira. As janelas que dão para o pátio interno são basculantes de ferro. 

O telhado é coberto por telhas de barro do tipo capa e canal, possivelmente originais da casa. Internamente, 
todos os cômodos possuem forro de lambri. O piso no interior da casa é madeira e cerâmica, sendo que o 
hall ainda preserva os ladrilhos hidráulicos originais, bem como algumas das portas internas. Perfazem a 
residência oito cômodos na parte íntima - três dormitórios; sala de estar; sala de jantar; cozinha e banheiro -, 
e outros seis cômodos na ala de serviço – despensa; cozinha; apartamento de serviços com sala, dois 
dormitórios e banheiro. 

A Figura 7.3.3.157 à Figura 7.3.3.160 mostram alguns registros da sede da propriedade. 
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Croqui Esquemático – Edificação Principal 

 
LEGENDA: 
B. Banheiro 
COZ. Cozinha 
D. Dormitório 
DES. Despensa 
H. Hall 
S. E. Sala de estar 
S.J. Sala de Jantar 

Imagens da Edificação Principal – Sede 

 

Figura 7.3.3.157: Fachada principal da residência. 

 

Figura 7.3.3.158: Fachada lateral direita do complexo. 
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Figura 7.3.3.159: Parte posterior da sede. 

 

Figura 7.3.3.160: Pátio interno. 

 

7.3.3.6.1.25 ID 47 e 77 – Propriedade da Dona Neuza 

Denominação Localização  ID Responsável  

Propriedade da D. 
Neuza  

ADA – Três Estradas, Zona Rural de 
Lavras do Sul/RS 

47 e 77 Neuza Trindade 

 

Dona Neuza possui duas propriedades na região de Três Estrada sendo uma (ID 77) dentro da ADA do 
Empreendimento e outra (ID 47) no entorno da mesma. Na propriedade ID 77 têm-se apenas áreas de pasto 
para gado, sem nenhuma edificação destinada à residência. Já na propriedade ID 47 se localizam a sede 
principal e demais benfeitorias que serão descritas a seguir. 

A propriedade ID 47 é acessada a partir da via lateral à estrada Três Estradas - passando pela casa do Vainer 
e da Dona Giselda. A propriedade foi herança deixada à Dona Neuza pelo seu pai.  

Na época em que seu pai adquiriu a propriedade ID47, a sede já estava construída. Alguns anos depois ele 
fez uma ampliação aos fundos da casa para o acréscimo de cozinha e banheiro. Quando Dona Neuza casou-
se, e foi morar lá, construiu a casa aos fundos da casa principal. Constam como benfeitorias a casa principal 
(1), a casa dos fundos (2) – de alvenaria e coberta com telhado de zinco, a antiga casinha de tijolos (3) e uma 
mangueira (4) (Figura 7.3.3.161 à Figura 7.3.3.164). 
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Croqui Esquemático - implantação geral das benfeitorias (Levantamento dia 16.07.16) 

 
LEGENDA:  

1. Casa principal 
2. Casa fundos 
3. Casinha de tijolos 
4. Mangueira 

Imagens Gerais e das Benfeitorias 

 

Figura 7.3.3.161: Vista da sede. 

 

Figura 7.3.3.162: Vista dos fundos da sede. 
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Figura 7.3.3.163: Benfeitorias da propriedade. 

 

Figura 7.3.3.164: Casa dos fundos e antiga casinha de 
tijolos. 

 

Caracterização da edificação principal 

A entrevista com a Sra. Neuza ocorreu em Lavras do Sul, e por isso, o acesso interno às benfeitorias na 
propriedade rural não foi possível. Por este motivo, não se esboçou o croqui da planta baixa da casa principal. 
A descrição que segue é baseada nos relatos de Dona Neuza e na observação feita na propriedade durante 
o levantamento de campo. 

A porção original da casa principal foi construída em alvenaria de tijolos maciços rebocados, e telhado de 
quatro águas com cobertura de telhas de barro do tipo francesas. Sua ampliação foi feita também em alvenaria 
de tijolos maciços, mas não rebocada e com cobertura em uma água de telha de fibrocimento. Segundo Dona 
Neuza, a casa principal possui um total de seis cômodos: sala; três dormitórios; cozinha e banheiro (Figura 
7.3.3.165 à Figura 7.3.3.167). 

 

Imagens da Edificação Principal – Sede 

 

Figura 7.3.3.165: Fachada principal da sede. 

 

Figura 7.3.3.166: Fachada lateral da casa. 
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Figura 7.3.3.167: Fundos da casa principal. 

 

7.3.3.6.1.26 ID 69 e 66 – Propriedade de Ladslau Souza Moreira e Magda Moreira 

Denominação Localização  ID Responsável  

Propriedade da 
Magda e Ladslau  

ADA – Três Estradas, Zona Rural de 
Lavras do Sul/RS 69 e 66 Ladslau Moreira e Magda 

Moreira 

 

Caracterização geral da propriedade 

Além da propriedade aqui caracterizada (ID 69) de 2,9 hectares, os Srs Ladislau e Magda possuem outra 
propriedade na ADA, na qual há apenas áreas de pastagem (23,29 ha), destinada à pecuária de corte. Ambas 
se localizam à beira da estrada das Três Estradas. Magda é filha de Norival, e esta propriedade de três 
hectares foi herança de sua mãe a Sra. Eunice. Corresponde a uma área que foi emprestada ao Estado por 
seu avô Vicente de Oliveira Machado para a construção de uma escola, que atendeu por muitos anos à 
comunidade rural das Três Estradas. Acredita-se que a Escola Vicente de Oliveira Machado tenha sido 
construída nos anos 1940, tendo sido desativada – segundo Magda – há 10 anos, por baixa demanda. 

Magda mora com sua família no grupo escolar há dois anos – anteriormente residiam em uma casa cedida 
pelo Sr. Vainer, na mesma região de Três Estradas.  

Consta, como benfeitoria na propriedade, uma única edificação que tinha como objetivo atender à escola e 
moradia da professora. A propriedade é abastecida por energia elétrica e água de cacimba. As águas cinzas 
da casa são conduzidas para uma fossa profunda. O lixo produzido na propriedade é enterrado, parte do lixo 
reciclável é levado para Bagé, onde o casal mantém uma casa (Figura 7.3.3.168 e Figura 7.3.3.169). 
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Croqui Esquemático - implantação geral das benfeitorias (Levantamento dia 11.07.16) 

 
LEGENDA:  

1. Casa principal 

Imagens Gerais e das Benfeitorias 

 

Figura 7.3.3.168: Vista da propriedade desde a estrada. 

 

Figura 7.3.3.169: Fundos da propriedade. 

 

Caracterização da edificação principal 

Edificação térrea, construída em tijolos maciços rebocados interna e externamente, com telhado original 
coberto com telhas de barro do tipo francesas. Pilares e viga em concreto armado na varanda. Todas as 
aberturas são originais em madeira. O piso externo, cozinha e banheiro da casa são de ladrilho hidráulico, 
sendo os demais de tábuas de madeira - originais. Todos os cômodos possuem forro de madeira. 

Originalmente, a edificação fora construída para abrigar a escola e moradia para o (a) Professor (a) que 
lecionaria no local. A família de Ladislau mora na parte correspondente à moradia da professora, composta 
por seis cômodos: sala de estar e janta; cozinha; área de serviços; banheiro, e dois dormitórios. Na parte da 
escola, a antiga sala de aula vem sendo usada como depósito – armazenando inclusive importantes 
documentos da época de seu funcionamento. A parte dos banheiros da escola foi um pouco modificada pela 
família, sendo hoje composta por dois banheiros, e um dormitório. 

1 
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A Figura 7.3.3.170 à Figura 7.3.3.173 mostram os registros da edificação principal desta propriedade. 

 

Croqui Esquemático – Edificação Principal 

 
LEGENDA: 
A.S. Área de Serviço 
B. Banheiro 
COZ. Cozinha 
D. Dormitório 
S. E.J. Sala de estar e jantar 

Imagens da Edificação Principal – Sede 

 

Figura 7.3.3.170: Fachada principal da edificação. 

 

Figura 7.3.3.171: Frente e lateral direita. 

 

Figura 7.3.3.172: Lateral direita e fundos. 

 

Figura 7.3.3.173: Fachada posterior da edificação. 
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7.3.3.6.1.27 ID 91 – Estabelecimento São José 

Denominação Localização  ID Responsável  

Luciene Machado  ADA – Três Estradas, Zona Rural de 
Lavras do Sul/RS 91 Liliane e Luciene 

Machado 

 

Caracterização geral da propriedade 

A propriedade das Sras. Liliane e Luciene Machado, fica a norte da via férrea, sendo acessada desde a 
estrada Três Estradas, passando pelos campos do Sr. Neri e do espólio de José Salvador Machado Trindade. 
Esta propriedade lhe foi herança de seu pai, Sr. Clóvis, falecido há poucos anos. As proprietárias nasceram 
e moraram na sede da propriedade quando crianças. Há cinco anos, Sra. Luciene voltou a morar na casa, no 
entanto, atualmente vai apenas em alguns finais de semana.  

Constam como benfeitorias na propriedade, a casa principal (1) e uma mangueira (2). A casa é abastecida 
por energia elétrica e água canalizada da vertente presente na propriedade. Os animais bebem da sanga. As 
águas cinzas da casa são conduzidas diretamente para o córrego. O lixo produzido na propriedade é 
enterrado. 

No limite norte da propriedade resiste um antigo muro de pedra, possivelmente do século XIX, do início da 
colonização da região (Figura 7.3.3.174 à Figura 7.3.3.177). 
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Croqui Esquemático - implantação geral das benfeitorias (Levantamento dia 12.07.16) 

 
LEGENDA:  

1. Casa principal 
2. Mangueira 

Imagens Gerais e das Benfeitorias 

 

Figura 7.3.3.174: Vista da sede. 

 

Figura 7.3.3.175: Vista da propriedade. 
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Figura 7.3.3.176: Antigo muro de pedras. 

 

Figura 7.3.3.177: Mangueira. 

 

Caracterização da edificação principal 

A entrevista realizada com a Sra. Luciene ocorreu na sede de Lavras do Sul, de modo que não foi possível 
ter acesso ao interior das benfeitorias localizadas na propriedade rural inserida na ADA do Projeto Fosfato. 
Por este motivo, não foi possível esboçar croqui da planta baixa da casa. A descrição que segue é baseada 
nos relatos de Sra. Luciane e na observação externa feita na propriedade.  

A casa sede da propriedade possui aproximadamente 50 anos e foi construída em alvenaria de tijolos 
maciços, rebocada. Pode-se observar a parte da frente da casa como sendo seu volume original; e uma 
posterior ampliação para os fundos, que por sua vez também foi, em outra ocasião, ampliada. O telhado da 
casa é coberto por telhas de barro do tipo capa e canal, sendo a última ampliação coberta por fibrocimento. 
As portas ainda são originais, de madeira; as janelas são de ferro com venezianas. Segundo a proprietária, 
existem na casa um total de dez cômodos: cinco dormitórios; duas salas de estar; varanda; cozinha e um 
banheiro (Figura 7.3.3.178 e Figura 7.3.3.179). 

 

Imagens da Edificação Principal – Sede 

 

Figura 7.3.3.178: Fachada principal da casa. 

 

Figura 7.3.3.179: Fachada lateral direita da casa. 
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7.3.3.6.1.28 ID 108 e 87 – Propriedade do Farina 

Denominação Localização  ID Responsável  

Farina  ADA – Três Estradas, Zona Rural de 
Lavras do Sul/RS 108 e 87 Farina 

 

Caracterização geral da propriedade 

O acesso às propriedades não foi permitido para a equipe da Golder, de modo que serão descritas a seguir 
apenas o que foi identificado como benfeitoria, a partir de observação externa. O Sr. Farina possui duas 
propriedades situadas na ADA do Projeto Fosfato, que juntas perfazem um total de 1.439 ha. As principais 
benfeitorias estão situadas na propriedade ID 108, descritas a seguir. 

A propriedade ID 108 é acessada diretamente pela Três Estradas. Esta propriedade possui aproximadamente 
1.350 hectares. A partir da estrada é possível observar dois galpões que, aparentemente, armazenam o 
maquinário usado no cultivo da soja – se observa um terceiro galpão em construção (março, 2016); e uma 
casa à esquerda desses. É possível observar energia elétrica chegando à propriedade. 

A Figura 7.3.3.180 e Figura 7.3.3.181 mostram os registros fotográficos desta propriedade, os quais foram 
tirados da beira da estrada. 

 

Imagens Gerais e das Benfeitorias 

 

Figura 7.3.3.180: Vista das benfeitorias da propriedade. 

 

Figura 7.3.3.181: Casa e galpões. 

 

7.3.3.6.1.29 ID 95 – Propriedade do Evandro Câmara 

Denominação Localização  ID Responsável  

Propriedade do Evandro  ADA – Três Estradas, Zona Rural de Lavras 
do Sul/RS 95 Evandro Câmara 

 

Caracterização geral da propriedade 

A propriedade do Sr. Evandro tem acesso direto pelas Três Estradas. Esta propriedade foi comprada há 12 
anos.  
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Constam como benfeitorias, o alojamento do Sr. Evandro (1); a casa do funcionário do Sr. Alex (2); um galpão 
de madeira (3); a casa do funcionário do Sr. Evandro (4), e um galpão de estrutura pré-fabricada e tijolos (5). 
Os galpões armazenam o maquinário utilizado para a soja e ferramentas. A propriedade é abastecida por 
energia elétrica e água proveniente de nascente. Os animais bebem da sanga e de um açude presente na 
propriedade. As águas cinzas são conduzidas para uma fossa séptica. O lixo produzido na propriedade é 
queimado, e o reciclável é levado para Lavras do Sul. 

A Figura 7.3.3.182 à Figura 7.3.3.185 mostram os registros fotográficos desta propriedade. 

 

Croqui Esquemático - implantação geral das benfeitorias (Levantamento dia 12.07.16) 

 
 
LEGENDA:  

1. Alojamento Evandro 
2. Casa dos funcionários do Alex 
3. Galpão 
4. Casa dos funcionários do Evandro 
5. Galpão 
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Imagens Gerais e das Benfeitorias 

 

Figura 7.3.3.182: Vista das principais benfeitorias da 
propriedade. 

 

Figura 7.3.3.183: Alojamento do Sr. Evandro. 

 

Figura 7.3.3.184: Galpão e casa dos funcionários do 
Alex. 

 

Figura 7.3.3.185: Alojamento funcionários do Evandro. 

 

Caracterização da edificação principal 

Nesta propriedade não existe sede, apenas alguns alojamentos. O alojamento, onde pernoita o Sr. Evandro 
e sua esposa, foi construído há 10 anos, com tijolos de seis furos que não foram rebocados interna ou 
externamente, apenas pintados. O telhado é coberto por telhas de fibrocimento. As aberturas possuem 
esquadrias de ferro basculantes. Na parte interna, o piso é de cimento queimado, e o forro é de tapume 
(compensado). Trata-se de uma peça única com banheiro. Uma divisória de madeira separa a cozinha da 
parte de dormir (Figura 7.3.3.186 e Figura 7.3.3.187). 
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Croqui Esquemático – Alojamento Evandro 

 
LEGENDA: 
B. Banheiro 
COZ. Cozinha 
D. Dormitório 

Imagens da Edificação Principal – Sede 

 

Figura 7.3.3.186: Fachada principal do alojamento. 

 

Figura 7.3.3.187: Fachada posterior do alojamento. 

 

7.3.3.6.1.30 ID 26 e 71 – Márcio Betanzo 

Denominação Localização  ID Responsável  

Márcio Betanzo  ADA – Três Estradas, Zona Rural de 
Lavras do Sul/RS 26 e 71 Márcio Betanzo 

 

Caracterização geral da propriedade 

O Sr. Márcio Betanzo possui duas propriedades (ID 26 e 71). Sua principal propriedade, a Santa Clarinha (ID 
26), se encontra no entorno da ADA do Projeto Fosfato e é acessada diretamente pela Três Estradas. Já a 
propriedade ID 26 se encontra dentro da ADA do Projeto Fosfato e é destinada exclusivamente para a 
pecuária, não havendo benfeitorias identificadas. Em função disto serão descritas a seguir apenas as 
benfeitorias da propriedade ID 71. 

Constam como benfeitorias na propriedade ID 71, a casa principal (1), e, próximos a ela, um galpão e 
alojamento dos funcionários (2), e outros dois galpões (3 e 4). Todas as edificações são de alvenaria rebocada 
e pintada, e com telhados de quatro águas com telhas de barro (com exceção do galpão 3). A propriedade é 
abastecida por energia elétrica e água de poço. Os animais bebem da sanga presente na propriedade. As 
águas cinzas da casa são conduzidas para uma fossa séptica. O lixo produzido na propriedade é enterrado, 
parte do lixo reciclável é levado para Bagé (Figura 7.3.3.188 e Figura 7.3.3.189). 

COZ. D. 

B. 
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Croqui Esquemático - implantação geral das benfeitorias (Levantamento dia 15.07.16) 

 
LEGENDA:  

1. Casa principal 
2. Alojamento 
3. Galpão 
4. Galpão 

Imagens Gerais e das Benfeitorias 

 

Figura 7.3.3.188: Entrada da propriedade. 

 

Figura 7.3.3.189: Sede da propriedade vista da estrada. 

 

Caracterização da edificação principal 

Não se teve acesso completo ao interior da propriedade, de modo que, a descrição que segue, baseia-se em 
observação realizada desde o cômodo onde nos foi permitida a entrada.  

Em entrevista, o Sr. Mário declarou acreditar que a casa teria aproximadamente 60 anos. A casa de alvenaria 
de tijolos continua bastante original, de pé direito alto, conserva o piso em ladrilho hidráulico, as aberturas em 
madeira, e o forro em madeira – demonstrando um alto padrão de construção para a época. O telhado é alto 
e construído em quatro águas cobertas por telhas de barro do tipo francesas (Figura 7.3.3.190 e Figura 
7.3.3.191). 

1 2 

3 

4 
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Imagens da sede 

 

Figura 7.3.3.190: Sede da propriedade. 

 

Figura 7.3.3.191: Sede da propriedade vista da estrada. 

 

7.3.3.6.1.31 ID 38, 42, 57, 63 e 85 – Vainer Parodes 

Denominação Localização  ID Responsável  

Vainer Parodes ADA – Três Estradas, Zona Rural de 
Lavras do Sul/RS 63 Sr. Vainer Silva Parodes 

(Dona Giselda, mãe) 

 

Caracterização geral da propriedade 

As propriedades ID 38, 42, 57 e 85 se encontram na ADA do Projeto Fosfato, enquanto a ID 63 (Talismã) se 
encontra no entorno desta. Nas propriedades inseridas na ADA não foram identificadas benfeitorias. Já a 
propriedade ID 63 é onde se localiza a residência do Sr. Vainer.  Possui 20 hectares e é acessada pela Três 
Estradas. Atualmente residem na casa quatro pessoas, incluindo a esposa de Sr. Vainer e sua mãe, Dona 
Giselda. Esta propriedade foi herança recebida por Dona Giselda de seu pai, portanto, avô do atual 
proprietário. Juntamente com os demais campos das propriedades ID 38, 42, 57 e 85, o Sr. Vainer possui 
aproximadamente 174 hectares, onde cria mais de trezentas cabeças de gado bovino e também arrenda para 
soja. Sr. Vainer e seu filho Arilston trabalham da propriedade.  

Existem na propriedade de residência do proprietário, quatro benfeitorias: a casa principal (1); uma casa de 
hóspedes (2) (com dormitório, cozinha e banheiro); uma edificação (3) utilizada como loja pela esposa do Sr. 
Vainer; um galpão (4); um galinheiro (5). Todas as edificações são construídas em alvenaria, rebocadas e 
pintadas. As edificações 2 e 3 possuem telhado de fibrocimento; o galpão, telhas de barro.  

A propriedade é abastecida por energia elétrica e tem sua água captada por poço comum e um poço artesiano. 
O esgotamento doméstico é feito para fossa e o lixo produzido na propriedade é enterrado, o reciclável é 
levado pelo filho à Bagé. 

Nesta propriedade, próximo à estrada, resiste um fragmento da parede da estrutura da Estação Férrea Três 
Estradas, construída em 1900. Esta estação foi desativada na década de 1970, quando aquele trecho da 
Linha Cacequi-Marítima foi deslocado à norte da estrada. 

A Figura 7.3.3.192 à Figura 7.3.3.195 são as imagens das benfeitorias da propriedade. 
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Croqui Esquemático - implantação geral das benfeitorias (Levantamento dia 06.03.16) 

 
LEGENDA:  

1. Casa principal 
2. Casa de hóspedes 
3. Edificação 
4. Galpão 
5. Galinheiro 

 

Imagens Gerais e das Benfeitorias 

 

Figura 7.3.3.192: Acomodação de hóspedes. 

 

Figura 7.3.3.193: Casa que servia de loja e galpão. 

1 

2 
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Figura 7.3.3.194: Galinheiro aos fundos da casa. 

 

Figura 7.3.3.195: Fragmento de parede da antiga 
Estação Três Estradas. Elemento que compunha o 
pequeno núcleo de Três Estradas. 

 

Caracterização da edificação principal 

A casa principal da propriedade sofreu uma ampliação na sua parte da frente. Percebe-se um acréscimo no 
volume original a partir do comedor ao observarem-se os telhados - sendo o de telha de barro, correspondente 
à parte mais antiga, e fibrocimento à ampliação. Toda a casa é construída em alvenaria, rebocada e pintada 
interna e externamente. A parte mais antiga possui as paredes internas em madeira e piso de paviflex. O piso 
da parte nova é de cerâmica. Toda a casa possui forro de lambri no teto. 

Perfazem a residência dez cômodos: três dormitórios; três salas de estar; comedor; cozinha/ sala de jantar, e 
dois banheiros – sendo um acessado apenas externamente. Entre a casa principal e a casa de hóspedes, 
configura-se um pátio íntimo, parte pavimentado, parte gramado, onde existem algumas árvores e um estar 
com bancos (Figura 7.3.3.196 e Figura 7.3.3.197). 
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Croqui Esquemático – Edificação Principal 

 
LEGENDA: 
B. Banheiro 
COM. Comedor 
COZ. Cozinha 
D. Dormitório 
S.E. Sala de estar 
S.J. Sala de jantar 

Imagens da Edificação Principal - Sede 

 

Figura 7.3.3.196: Fachada principal da casa. 

 

Figura 7.3.3.197: Pátio interno da casa. 

 

7.3.3.6.1.32 ID 81 – Márcia Machado Goulart 

A Sra. Márcia Machado Goulart, filha de Dona Catita e irmã de Fabiano (ID 78) cede seu terreno (ID 81) para 
o irmão criar gado. Ela possuía outro terreno na região de Três Estradas o qual foi vendido aos proprietários 
Sr. Junior Suanes Machado e Sr. Jedrônio Machado (ID 54). Esta propriedade não possui benfeitorias e, 
portanto, não há descrição das mesmas. 

 

COZ. 

D. 

B. 

D. 

S.E. 

D. S.E. 

COM. 

S.J. 
S.E. 

B. 
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7.3.3.6.1.33 ID 101 – Propriedade do Norival Miranda Berni 

Denominação Localização  ID Responsável  

Propriedade do 
Sr. Norival  

ADA – Três Estradas, Zona Rural de 
Lavras do Sul/RS 101 Norival Miranda Berni 

 

Caracterização geral da propriedade 

A propriedade do Sr. Norival Miranda tem acesso direto pela Três Estradas. Esta propriedade de 97,4 hectares 
foi comprada pelo Sr. Norival do seu sogro, o Sr. Maurício Armindo Machado. A sede é utilizada pelo o Sr. 
Norival e sua esposa Sra. Zeneida como segunda moradia, uma vez que moram em Bagé.  

Constam como benfeitorias na propriedade, a casa principal (1) e, próximos a ela, um galpão de alvenaria (2) 
com cozinha e um dormitório; nos fundos, um outro galpão (3) que serve de depósito. A propriedade é 
abastecida por energia elétrica e água vem da cacimba do grupo escolar a 320m dali, onde mora sua filha 
Magda. Os animais bebem da sanga presente na propriedade. As águas cinzas da casa são conduzidas para 
uma fossa. O lixo produzido na propriedade é queimado em um buraco. 

A Figura 7.3.3.198 e Figura 7.3.3.199 são as imagens da propriedade e benfeitorias. 

 

Croqui Esquemático - implantação geral das benfeitorias (Levantamento dia 16.07.16) 

 
LEGENDA:  

1. Casa principal 
2. Galpão 
3. Depósito 

 

 

 

 

 

 

1 

2 
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Imagens Gerais e das Benfeitorias 

 

Figura 7.3.3.198: Vista das principais benfeitorias da 
propriedade. 

 

Figura 7.3.3.199: Galpão e garagem. 

 

Caracterização da edificação principal 

A casa sede da propriedade, segundo Sr. Norival, já estava construída quando este adquiriu a terra – teria 
sido construída por seu sogro há aproximadamente 80 anos atrás. 

A casa térrea de paredes grossas foi construída em alvenaria de tijolos maciços rebocados com cal e sofreu 
uma ampliação do seu corpo original para a construção de um banheiro e da cozinha. 

O telhado em duas águas é coberto por telhas de zinco, possivelmente originais. O piso no interior da casa é 
de cimento queimado. Todos os cômodos possuem forro de madeira. Algumas janelas foram substituídas por 
basculantes de ferro. Perfazem a casa um total de cinco cômodos: dois dormitórios; sala; cozinha e banheiro. 

A Figura 7.3.3.200 e Figura 7.3.3.201 são as imagens da edificação principal. 

 

Croqui Esquemático – Edificação Principal 

 
LEGENDA: 
B. Banheiro 
COZ. Cozinha 
D. Dormitório 
S.E. Sala de Estar 

 

 

COZ. 

D. 

B. 

D. S.E. 
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Imagens da Edificação Principal - Sede 

 

Figura 7.3.3.200: Fachada principal da casa. 

 

Figura 7.3.3.201: Lateral esquerda da casa. 

 

7.3.3.6.1.34 ID 67 – Chácara Boa Vista 

Denominação Localização  ID Responsável  

Chácara Boa Vista  ADA – Três Estradas, Zona Rural de 
Lavras do Sul/RS 67 Maria Eva Ribeiro/Sr. Joaquim 

Sérgio Ribeiro (filho) 
 

Caracterização geral da propriedade 

A Chácara da Boa Vista tem acesso pela estrada principal das Três Estradas. A Chácara da Boa Vista é de 
propriedade do Sr. Joaquim Sergio Ribeiro e possui aproximadamente seis hectares. Segundo relatos de Sr. 
Joaquim, esta propriedade está na família desde 1900 e pertencia a sua avó materna. Atualmente, moram na 
propriedade o Sr. Joaquim, sua mãe e seu pai, que ficam esporadicamente no campo, permanecendo maior 
parte do tempo em Bagé, onde possuem outra casa.  

Segundo Sr. Joaquim, a casa da propriedade possui em média setenta anos. Constam como benfeitorias na 
propriedade, a casa principal (1) e um galpão (2) localizado ao lado da mesma. O galpão ao lado da casa foi 
construído em alvenaria, possui uma peça fechada e uma parte coberta. Neste galpão são armazenados 
arreios e ferramentas, além de uma lareira para fogo na parte coberta.  

A propriedade é abastecida por energia elétrica e tem sua água para uso doméstico coletada por cacimba. 
Os animais consomem água diretamente da sanga. O lixo produzido na propriedade é enterrado ou queimado. 

A Figura 7.3.3.202 e Figura 7.3.3.203 são as imagens da propriedade e benfeitorias. 
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Croqui Esquemático - implantação geral das benfeitorias (Levantamento dia 03.03.16) 

 
LEGENDA:  

1. Casa principal 
2. Galpão 

Imagens Gerais e das Benfeitorias 

 

Figura 7.3.3.202: Vista das principais benfeitorias da 
propriedade. 

 

Figura 7.3.3.203: residência e galpão com garagem. 

 

Caracterização da edificação principal 

A casa tem construção em alvenaria de tijolos, teve em reforma recente, seu pé-direito levantado e o telhado 
substituído por telhas onduladas de fibrocimento (Figura 7.3.3.204 e Figura 7.3.3.205). No interior da casa, 
o piso é de cimento queimado; as paredes em alvenaria de tijolos são rebocadas a meia altura; e as vergas 
dos vãos internos são bastante baixos. Ao todo perfazem a residência seis cômodos: sala de estar; sala jantar; 
cozinha; banheiro e dois dormitórios. Possui também caixa d’água junto à residência. 

 

1 2 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 1049  

 

Croqui Esquemático – Edificação Principal 

 
LEGENDA: 
B. Banheiro 
COZ. Cozinha 
D. Dormitório 
S.E. Sala de Estar 
S. J. Sala de Jantar 

Imagens da Edificação Principal - Sede 

 

Figura 7.3.3.204: Fachada principal da casa. 

 

Figura 7.3.3.205: Fachada lateral direita. 

 

7.3.3.6.1.35 ID 76 – Santo Expedito 

Denominação Localização  ID Responsável  

Santo Expedito  ADA – Três Estradas, Zona Rural de 
Lavras do Sul/RS 76 Vainer Parodes/Arilston 

Parodes 

 

Caracterização geral da propriedade 

A propriedade Santo Expedito fica nas Três Estradas, diretamente acessada pela esta estrada principal. Esta 
propriedade foi adquirida por Sr.Arilston, filho de Sr. Vainer Parodes, há aproximadamente 10 anos. Tratava-
se do terreno do antigo galpão de venda, construído em frente à antiga estação da via férrea, já demolida. 

COZ. 

D. 

B. 

D. S.E. 

S.J. 
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Este galpão constitui, juntamente com o antigo Grupo Escolar e algumas residências, o pequeno núcleo de 
Três Estradas. Atualmente é utilizada como moradia por Sr. Arilston, que permanece ali nos dias de semana 
– indo na sexta-feira para Bagé. 

São benfeitorias na propriedade, a casa principal (1) e uma casa secundária à esquerda da mesma (2).  A 
casa secundária, construída em alvenaria e telhado com telhas de fibrocimento, é alugada para terceiros 
(Figura 7.3.3.206 e Figura 7.3.3.207). A propriedade é abastecida por energia elétrica e tem sua água 
captada por poço. O esgotamento doméstico é feito por fossa negra. O lixo produzido na propriedade é 
enterrado e o reciclável, levado pelo proprietário para Bagé. 

 

Croqui Esquemático - implantação geral das benfeitorias (Levantamento dia 06.03.16) 

 
LEGENDA:  

1. Casa principal 
2. Galpão 

Imagens Gerais e das Benfeitorias 

 
Figura 7.3.3.206: Vista desde a estrada. 

 
Figura 7.3.3.207: Fundos da casa. 
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Caracterização da edificação principal 

A casa principal da propriedade, onde Sr. Arilston reside durante a semana, era uma venda, construída em 
meados do século XX, em função da presença da estação das Três Estradas, que ali existiu até o desvio da 
via férrea a norte. Pode-se estimar que a frente da casa possua mais de 100 anos. A ala aos fundos da 
mesma foi possivelmente construída nas duas décadas seguintes. 

A fachada principal é bastante imponente, destacando a edificação na paisagem da estrada. Toda a edificação 
é construída em alvenaria de tijolos maciços e teve sua cobertura inteiramente substituída por telhas de 
fibrocimento. Boa parte das janelas e portas externas e internas são originais. O piso é de tábuas de madeira 
e ladrilho hidráulico na cozinha. Parte dos cômodos ainda apresentam o forro do teto original. Perfazem a 
residência nove cômodos: duas salas de estar; três depósitos; dois dormitórios; cozinha com comedor, e um 
banheiro. 

A Figura 7.3.3.208 à Figura 7.3.3.211 são as imagens da edificação principal desta propriedade. 

 

Croqui Esquemático – Edificação Principal 

 
LEGENDA: 
B. Banheiro 
COZ. Cozinha 
D. Dormitório 
DEP. Depósito 
S.E. Sala de estar 

 

 

 

 

 

COZ. 

B. 

D. 

S.E. 

D. 

S.E. DEP. 
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Imagens da Edificação Principal - Sede 

Figura 7.3.3.208: Fachada principal da casa. 

 

Figura 7.3.3.209: Fachada posterior da casa. 

 

Figura 7.3.3.210: Lateral direita da casa. Figura 7.3.3.211: Detalhe da construção antiga. 

 

7.3.3.6.1.36 ID 59 – Propriedade da Rejane Trindade 

Denominação Localização  ID Responsável  

Propriedade da Rejane  ADA – Três Estradas, Zona Rural de 
Lavras do Sul/RS 59 Rejane Trindade 

 

Caracterização geral da propriedade 

A propriedade da Sra. Rejane fica nas Três Estradas, acessada por estrada de campo das propriedades do 
Sr. Neri Machado (ID 50) e do Espólio de José Salvador Machado Trindade (ID 60). Esta propriedade possui 
aproximadamente 13 hectares. Está localizada em antigo terreno da Ferrovia, e a casa, de um depósito 
construído à época de construção da ferrovia. Segundo informações da sua prima, Sra. Luciene Machado (ID 
91), atualmente a propriedade de Sra. Rejane não é utilizada como moradia. 
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Consta como benfeitorias na propriedade a casa principal (1). Casa construída em alvenaria com laje sem 
telhado encontra-se sem uso (Figura 7.3.3.212). Segundo evidências de campo, a propriedade é abastecida 
por energia elétrica. 

 

Croqui Esquemático - implantação geral das benfeitorias (Levantamento dia 15.07.16) 

  
LEGENDA:  

1. Casa principal 
 

Imagens Gerais da Casa Principal 

 

Figura 7.3.3.212: Fachada principal da casa. 

 

 

7.3.3.7 Percepção dos entrevistados sobre o empreendimento 
De modo geral, no momento em que o trabalho de campo foi realizado, a maior parte dos moradores e 
proprietários das propriedades da ADA que foram entrevistados receberam bem o empreendimento, com 
poucas ressalvas e pouca resistência, observada mais evidentemente entre três proprietários (Farina, Luciano 
Alves Jardim e Márcio Betanzo). Sejam eles contra ou a favor do empreendimento, os entrevistados 
compreendem a importância do Projeto Fosfato Três Estradas para o desenvolvimento econômico de Lavras 

1 
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do Sul, no entanto, reforçam os impactos que serão observados na Área Diretamente Afetada, na qual se 
inserem. Apesar de muitos morarem em Bagé ou terem residências neste município, reconhecem que Lavras 
do Sul é um município carente em desenvolvimento e que o empreendimento trará benefícios econômicos e 
estruturais para este município, como também para a região. 

No nível micro, muitos afirmaram sobre possíveis mudanças da segurança na região, mas também falaram 
do aspecto estrutural, mencionando a solução da estrada que hoje, não é pavimentada, a qual tem levado 
tempos para ser concluída. As particularidades vêm à tona quando mencionam o risco de abigeato, crime 
que, pela Brigada Militar de Lavras do Sul, já é incidente na região. Além do abigeato, a falta de privacidade 
também é mencionada como um prejuízo, já que a estrada passaria a ter movimento mais intenso do que o 
observado hoje. Alguns proprietários mencionaram também benefícios já gerados pelo Projeto Fosfato, que 
estão relacionados ao pagamento mensal decorrente das sondagens realizadas pela Águia Fertilizantes em 
algumas propriedades da ADA. 

Em uma perspectiva mais ampla, os entrevistados reforçam a importância econômica, que envolverá maior 
arrecadação para o município e maior geração de empregos. Apesar de se posicionarem de modo favorável 
em relação ao empreendimento ao avaliarem o aspecto macro deste, alguns moradores da ADA mencionaram 
a falta de esclarecimento e comunicação por parte da Águia Fertilizantes sobre o Projeto Fosfato. A falta de 
informações mais detalhadas sobre o empreendimento tem gerado intolerância por parte de alguns 
proprietários, já que eles estão cedendo o acesso às suas terras, sem, no entanto, terem clareza do projeto 
em detalhes. 

O risco para a fauna, flora, rios e para o meio ambiente, de modo geral, também foi levantado por alguns 
entrevistados, e, em alguns casos, chegaram a citar o caso do rompimento da Barragem de Rejeitos de 
Fundão, em Mariana, como um alerta para que o mesmo não ocorra na região. Sobre este aspecto, os 
proprietários foram orientados quanto aos procedimentos legais e competência técnica da empresa para lidar 
com tal questão. 

Apesar de não haver uma cultura de mineração na região, Lavras do Sul se sobressai pela experiência 
frustrada de exploração de ouro no início do século XX, fazendo com que os entrevistados apresentem certo 
receio e dúvida quanto ao sucesso do empreendimento, dada a experiência fracassada do passado. Acerca 
desta questão, foram levantadas várias hipóteses de exploração de outros produtos, dentre eles, o ouro, onde 
alguns proprietários afirmam que a Águia irá encontrá-lo e, portanto, se beneficiará do achado. A equipe de 
campo esclareceu minimamente sobre o real interesse do empreendedor, que se concentra na exploração do 
fosfato. 

Ressalta-se, no entanto, que a equipe da Águia Fertilizantes tem buscado esclarecer, quando demandada, 
sobre as etapas do licenciamento do empreendimento, procurando preparar os proprietários para as 
expectativas que possam ser geradas acerca do mesmo. A empresa tem também desenvolvido ações de 
esclarecimento sobre o Projeto Fosfato através de um programa de comunicação, que vem sendo implantado 
e ampliado desde 2016, com informações sobre as etapas de licenciamento e demais dados já disponíveis 
do empreendimento. Segundo a Águia Fertilizantes, a partir do protocolo do EIA, ter-se-á reuniões prévias às 
audiências públicas com as comunidades no intuito de antecipar a apresentação de detalhes do Plano Diretor 
do empreendimento e principais resultados do presente estudo de impacto ambiental.  
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8.0 ANÁLISE INTEGRADA 
O Projeto Fosfato Três Estradas está localizado na porção centro-sul do município de Lavras do Sul, próximo 
ao limite deste com o município de Dom Pedrito. Encontra-se inserido nas cabeceiras das sub-bacias do 
arroio Taquarembó e do rio Jaguari, ambas pertencentes à bacia do rio Santa Maria, e bastante próximo de 
um imponente interflúvio regional do Estado do Rio Grande do Sul. Este interflúvio se estende por cerca de 
50 km N-S, individualizando para oeste a bacia do rio Santa Maria e para leste a bacia do rio Camaquã. O 
projeto se insere, portanto, em termos geomorfológicos, em uma região planáltica de colinas, que funciona 
como área de recarga da bacia, e onde a morfodinâmica é vigorosa e essencialmente de denudação. Esta 
condição reflete em perfis de solos bastante delgados, os quais dificilmente excedem 3 m de espessura, e na 
eficiência do sistema de drenagem, com minimização de efeitos de inundação. 

A área do projeto se encontra inserida nos limites do bioma Pampa, com a presença dominante de 
ecossistemas campestres. Nas margens dos cursos d’água e em encostas a vegetação torna-se mais densa, 
podendo ser encontradas formações florestais. A região é historicamente conectada à atividade agropecuária, 
resultando na descaracterização da matriz campestre original e na fragmentação dos remanescentes 
florestais. 

O município de Lavras do Sul teve sua origem na lavra do ouro de aluvião encontrado no rio Camaquã, a 
partir do final do século XVIII. A mineração do ouro perdurou no município até a década de 1930, quando 
entrou em franco declínio. Atualmente a mineração não é atividade econômica significante no município de 
Lavras do Sul. A agropecuária, principalmente, e o setor de serviços e comércio, em segundo lugar, são as 
principais atividades econômicas de Lavras do Sul, e também do município vizinho Dom Pedrito, havendo 
neste um ligeiro protagonismo do setor terciário em relação ao primário.     

Neste capítulo, são apresentados, discutidos e integrados os principais elementos dos meios físico, biótico, 
socioeconômico e cultural diagnosticados na Área de Estudo Local (AEL) do Projeto Fosfato Três Estradas, 
com destaque para aqueles fatores que podem interferir ou receber interferência do empreendimento 
proposto. 

 

8.1 Síntese do Diagnóstico do Meio Físico 
O Projeto localiza-se no escudo Rio-Grandense, sendo este o embasamento cristalino do Estado do Rio 
Grande do Sul. Dentre as litologias encontradas na área, destacam-se rochas cristalinas como gnaisses, 
tonalitos, anfibolitos, xistos e granitos. Subordinadamente ocorrem unidades sedimentares da bacia do 
Camaquã, representadas por arenitos, conglomerados e ritmitos.  

A mineralização de fosfato está associada em Três Estradas a meta-carbonatitos e anfibolitos incidentes na 
Falha Cerro dos Cabritos. O corpo possui formato linear com direção NE-SW com extensão aproximada de 
2,5 Km. A mineralização é também controlada pelo perfil intempérico, no qual se distinguem três horizontes: 
saprolítico, intemperizado e rocha sã, sendo os primeiros aqueles com maiores concentrações de fosfato.  

Em conformidade com a geologia, a região apresenta baixa vocação hidrogeológica, devido principalmente à 
baixa permeabilidade e coeficiente de armazenamento das rochas da área de estudo. Os sistemas aquíferos 
presentes na área são compostos majoritariamente por unidades cristalinas e, acessoriamente, por unidades 
sedimentares, vulcano-sedimentares e aluviais. Embora aquíferos sedimentares e aluviais apresentem maior 
vocação aquífera, suas dimensões são limitadas, não representando sistemas aquíferos importantes. Na área 
onde ocorre a mineralização, as águas subterrâneas acompanham a topografia, com profundidade do nível 
d’água entre 5 e 15 metros, indicando um fluxo radial.  

O balanço hídrico foi estimado a partir de variáveis climatológicas e obteve-se uma taxa de recarga entre 7 e 
11%, concentradas principalmente nos meses de maio a outubro. Segundo dados das Normais Climatológicas 
para o período de 1961-1990, provenientes da estação Bagé (código INMET 83980), os índices médios de 
pluviosidade são de aproximadamente 130 mm nos meses mais úmidos (julho, setembro e outubro), que 
concentram cerca de 30% do total anual de 1.300 mm. Por sua vez, os dois meses menos úmidos do ano, 
abril e maio, apresentam valores médios de pluviosidade entre 80 e 90 mm, respectivamente. Os índices de 
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evaporação alcançam alturas médias acima de 150 mm nos meses de dezembro e janeiro, devido ao aumento 
da temperatura associada ao verão, e 65 mm durante o mês de junho, no inverno. O total médio anual de 
evaporação é de 1.271 mm. A variação das temperaturas médias durante o ano corresponde a cerca de 12º 
C entre as estações, sendo a média em janeiro de 24ºC (verão) e em junho de 12ºC (inverno). Dadas as 
características climatológicas, a área de estudo é classificada como clima subtropical úmido, oceânico, sem 
estação seca e com verão quente. 

A qualidade do ar por sua vez se mostra em níveis satisfatórios quando comparados com os limites 
estabelecidos pela Resolução CONAMA Nº 03/1990. Observa-se que as concentrações de partículas totais 
em suspensão e partículas inaláveis são bem próximas, o que indica que o material particulado total em 
suspensão, em sua maior parte, consiste de partículas inaláveis, ou seja, possui granulometria menor que 10 
micrometros. 

Os níveis acústicos na região foram confrontados com as recomendações da NBR 10.151/2000 para os 
períodos matutino, vespertino e noturno, de acordo com tipologia da zona de ocupação. Dos quatro pontos 
avaliados dois apresentaram-se acima do limite de 40 dB para sítios e fazendas durante o período matutino 
e um apresentou-se acima do limite de 35 dB durante o período noturno. As vibrações configuram-se em uma 
faixa limiar da percepção humana, não sendo capazes de causar danos às construções, e apresentaram 
pouca variabilidade das medidas de velocidade de partículas, sendo os níveis médios entre 0,24 e 0,90 mm/s.  

A região se caracteriza por uma baixa amplitude topográfica. A altitude média da área é de 320 metros acima 
do nível do mar, sendo que 62% da Área de Estudo Local se localiza entre as altitudes de 250 e 350 metros. 
A amplitude altimétrica é de 270 m, sendo o ponto mais baixo localizado no distrito de Ibaré (178m), na planície 
fluvial do rio Jaguari, e o ponto mais alto nos remanescentes das antigas superfícies de aplanamento. Quanto 
à declividade, o terreno é classificado em 48% da área de estudo como suave ondulado (entre 3 e 8% de 
declividade) e 37% como ondulado (entre 8 e 20% de declividade).    

O padrão geral da paisagem dissecada local, com domínio de colinas convexas e declividades suaves, não é 
favorável a ocorrência de cavernas. O baixo potencial esperado para a ocorrência de cavidades foi confirmado 
em campo, por meio de caminhamentos sistemáticos, onde não foram identificadas cavidades naturais 
subterrâneas ou abrigos dentro da área pretendida para instalação das estruturas do empreendimento ou em 
seu entorno direto de 250 metros.  

Compondo este cenário físico, foram identificadas quatro ordens de solo, Argissolo, Neosolo, Chernossolo e 
Planossolo. As duas primeiras ordens correspondem a mais de 90% da área de estudo, havendo uma 
prevalência do Argissolo na porção sul, e do Neossolo na porção norte. Em geral, observa-se na área de 
estudo do Projeto Fosfato Três Estradas uma espessura média de solos bastante delgada, centimétrica no 
caso dos Neossolos Litólicos, podendo alcançar cinco metros no caso de solos mais evoluídos como os 
Argissolos, havendo, no entanto, limitações na extensão lateral deste último. Considerando os usos atuais do 
solo, baseados essencialmente na pastagem de campos nativos, secundariamente em lavouras, e em 
algumas áreas na silvicultura, observa-se boa estabilidade do solo. Não foram observadas feições erosivas 
concentradas, exceto em cortes isolados, e não foram percebidas evidências de erosão laminar generalizada, 
sendo provavelmente maior nos campos de lavoura. 

Quanto à rede hidrográfica, a área de estudo do Projeto Fosfato Três Estradas é composta por três sub-
bacias, sendo elas: sub-bacia do rio Jaguari, do arroio Jaguarizinho II (afluente do rio Jaguari pela margem 
esquerda a jusante de Ibaré) e do arroio Taquarembó. Todas estas sub-bacias pertencem à bacia do rio Santa 
Maria, que por sua vez desagua no rio Uruguai. A vazão média de longo termo nos cursos d’água da área de 
estudo é de 9,1, 7,5 e 10,2 m³/s, respectivamente. A grande maioria das outorgas de água na área são 
destinadas à irrigação, representando mais de 90% do uso das águas superficiais. 

Ao analisar todas as Áreas de Preservação Permanente mapeadas de forma conjunta, quais sejam, APPs de 
cursos de água, nascentes, banhados, topo de morro e encosta ou parte desta, com declividade superior a 
100% ou declividade de 45º, observa-se que o empreendimento irá interferir em 162,96 ha de APP. Este 
número representa cerca de 17% da Área Diretamente Afetada (ADA) pelo Projeto Fosfato Três Estradas 
(943,88 ha). 
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A qualidade das águas foi avaliada por meio de amostragens de águas superficiais e de nascentes. Para as 
águas superficiais foram considerados 5 (cinco) pontos de amostragem em duas campanhas e para as águas 
subterrâneas 3 (três) nascentes em uma única campanha. Os resultados foram contrastados com a 
Resolução CONAMA N.º 357/2005 para águas superficiais classe I, e Resolução CONAMA N.º 396/2008, 
para as águas subterrâneas (nascentes).  

De uma forma geral, as águas superficiais apresentaram-se dentro dos padrões estabelecidos para Classe I, 
com exceção de concentrações ligeiramente acima do limite para Cobre, Chumbo e Zinco em pontos isolados. 
Já em relação aos Coliformes Termotolerantes e Demanda Bioquímica de Oxigênio são observados registros 
acima dos padrões Classe I, sistematicamente. 

 

8.2 Síntese do Diagnóstico do Meio Biótico 
A área do projeto está inserida no bioma Pampa, o qual ocupa a maior parte do Estado do Rio Grande do Sul. 
O Pampa caracteriza-se como um ambiente predominantemente campestre, composto por muitas espécies 
de gramíneas, tendo ou não a presença de arbustos e arvoretas dispersas. Nas margens dos cursos d’água 
e em encostas, a vegetação torna-se mais densa, podendo ser observadas formações florestais. Banhados 
e áreas alagadas também fazem parte deste bioma (MMA, 2011). Os campos sulinos pertencentes ao bioma 
Pampa, no Rio Grande do Sul, são considerados um dos mais ricos em gramíneas do mundo (BURKART, 
1975). 

Assim como demais áreas ocorrentes neste bioma, a região de Lavras do Sul é historicamente explorada para 
atividade agropecuária, tornando os agroecossistemas dominantes no contexto da paisagem. Tais sistemas 
são definidos como áreas naturais modificadas pelo homem com finalidades de produção agrícola e atividades 
pastoris (CONWAY, 1987). 

As áreas campestres são predominantes na área de estudo do empreendimento e correspondem a cerca de 
64% da AEL e 76% da ADA do empreendimento. Tais áreas podem apresentar diferenças em suas 
fisionomias, principalmente devido às condições edafoclimáticas locais (profundidade do solo, umidade, 
matéria orgânica) e às pressões antrópicas atuantes (pastoreio, fogo, agricultura).  

Dentre as fisionomias do bioma Pampa, merecem destaque os campos rupestres, ocorrentes em áreas de 
afloramentos rochosos. A importância desses ambientes é reconhecida pelo fato de serem ambientes frágeis 
e pela possibilidade de abrigarem espécies ameaçadas de extinção e/ou endêmicas. Ademais, áreas de 
banhados, consideradas Áreas de Preservação Permanentes (APP) de acordo com o Código Estadual do 
Meio Ambiente do Rio Grande do Sul (Lei nº 11.520 de 03 de agosto de 2000), também merecem atenção 
por abrigarem espécies imunes ao corte e ameaçadas, como é o caso de Erythina cristagalli (corticeira-do-
banhado) e Quillaja brasiliensis (sabão-de-soldado). Estes ambientes também possuem destacada 
importância para a avifauna e ictiofauna. 

Em relação aos ambientes florestais, esses são encontrados principalmente ao longo dos cursos d’água da 
AEL e na forma de manchas ou fragmentos dispersos ao longo das coxilhas e encostas mais íngremes. As 
matas ciliares atuam como corredores ecológicos em meio à matriz campestre, permitindo a dispersão e fluxo 
gênico de espécies, sendo importantes também como fonte de abrigo e alimento. Os ambientes florestais 
mais relevantes na área de estudo correspondem às matas ciliares situadas nas margens dos arroios 
Jaguarizinho, Jaguarizinho II, Taquarembó, rio Jaguari e Sanga da Cachoeira. Nestes locais, além da 
presença de espécies de interesse econômico e ecológico, podem também ser encontradas populações de 
espécies ameaçadas de extinção e imunes ao corte. 

No total foram registradas na AEL 189 espécies da flora, pertencentes a 160 gêneros e 63 famílias, das quais 
quatro são classificadas como ameaçadas de extinção no âmbito estadual e nacional: Butia odorata (butiá), 
Moquiniastrum polymorphum floccosum (cambará), Chloraea membranacea (orquídea) e Quillaja brasiliensis 
(sabão-de-soldado). Além destas, Erythrina cristagalli (corticeira-do-banhado) é protegida por lei e 
considerada imune ao corte. Devido à ocorrência restrita ao Rio Grande do Sul associada ao baixo número 
de coletas em levantamentos botânicos, nove espécies da flora registradas na AEL do Projeto Fosfato Três 
Estradas foram consideradas como potencialmente endêmicas. 
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Os levantamentos da herpetofauna (anfíbios e répteis) permitiram o registro de 23 espécies de anfíbios e 14 
espécies de répteis. De maneira geral, a herpetofauna registrada é composta por espécies comuns e 
amplamente distribuídas, predominando táxons de hábito generalista e tolerantes ao convívio humano. No 
entanto, algumas espécies merecem destaque devido à sua importância ecológica. Os anfíbios Limnomedusa 

macroglossa (rã-das-pedras) e Melanophryniscus atroluteus (sapinho-de-barriga-vermelha) são considerados 
como de ocorrência rara e bioindicadores de áreas preservadas. Além disso, Melanophryniscus atroluteus 
pode ser considerado endêmico dos biomas Pampa e Mata Atlântica. O réptil Contomastix lacertoides 
(lagartixa-listrada) é classificado como insuficiente em dados em âmbito estadual e considerado uma espécie 
bioindicadora de áreas preservadas.  

Os levantamentos da avifauna permitiram o registro de 154 espécies, pertencentes a 44 famílias de aves. 
Dentre as espécies registradas, duas estão presentes nas listas de espécies ameaçadas em âmbito nacional 
e estadual, na categoria vulnerável. São elas: Xolmis dominicanus (noivinha-de-rabo-preto) e Sporophila 

ruficollis (caboclinho-de-papo-escuro). Em âmbito global, a primeira é também classificada como “Vulnerável” 
e, a segunda, “Quase Ameaçada”. No âmbito estadual, constam como quase ameaçadas de extinção as 
espécies Mesembrinibis cayennensis (coró-coró), Geranoaetus melanoleucus (águia-chilena), Cistothorus 

platensis (corruíra-do-campo) e Sporophila collaris (coleiro-do-brejo). Já a espécie Euphonia chalybea (cais-
cais) é classificada como “quase ameaçada” em âmbito global. 

Considerando-se o endemismo das áreas de Mata Atlântica e de Pampa presentes no interflúvio Santa Maria-
Camaquã, quatro espécies de aves são consideradas endêmicas (BROOKS et al., 1999; HAFFER, 1985), 
sendo duas espécies típicas das matas de encosta ou florestas de galeria (Heliobletus contaminatus e 

Stephanophorus diadematus) e duas espécies típicas dos campos e áreas úmidas da região (Anumbius 
anumbi e Embernagra platensis). 

No que diz respeito à mastofauna terrestre foram registrados nos levantamentos em campo 30 espécies de 
mamíferos, pertencentes a sete ordens e 16 famílias. Dentre a riqueza encontrada, seis espécies são 
consideradas raras e classificadas como ameaçadas de extinção, em diferentes categorias quando avaliadas 
em âmbito estadual, federal e global. São elas: Wilfredomys oenax (rato-do-mato), Cuniculus paca (paca), 
Tamandua tetradactyla (tamanduá-mirim), Leopardus geoffroyi (gato-do-mato-grande), Leopardus wiedii 
(gato-maracajá) e Puma yagouaroundi (gato-mourisco). Outras três espécies são classificadas como quase 
ameaçadas, em âmbito estadual e global, e duas espécies classificadas como dados insuficientes em âmbito 
estadual. Em relação ao endemismo, o roedor Akodon reigi é considerado endêmico do bioma Pampa, 
associado a ambientes florestais. 

Quanto às espécies de mamíferos terrestres registradas, predominam os táxons generalistas, tolerantes à 
agropecuária, em detrimento dos táxons de menor plasticidade ecológica, atualmente restritos aos corredores 
florestais. Dentre as áreas mais ricas e diversas para a mastofauna, destacam-se os terrenos lindeiros aos 
meandros e tributários do arroio Taquarembó, nos quais estão consorciados ambientes florestais ciliares com 
fragmentos de campos rupestres e campos pastoris. 

Em relação à mastofauna voadora foram registradas seis espécies pertencentes a três famílias, sendo que 
uma espécie é classificada como “deficiente de dados” em âmbito global - Histiotus velatus (morcego-
orelhudo). O interesse econômico ou médico-sanitário recai sobre o morcego hematófago Desmodus 

rotundus (morcego-vampiro). Dentre as enfermidades que podem ser transmitidas por esta espécie estão a 
raiva paralisante, a histoplasmose, a encefalite equina, a brucelose e a tripanossomíase equina (AGUIAR, 
2007). De maneira semelhante à mastofauna terrestre, predominam espécies generalistas, tolerantes à 
agropecuária local, em detrimento das espécies de menor plasticidade ecológica. 

O diagnóstico das comunidades hidrobiológicas evidencia uma alta riqueza dos grupos que compõe a 
comunidade dos corpos hídricos locais. Entretanto, os corpos hídricos da região sofrem de forma direta e 
indireta a influência do uso do solo voltado para a agricultura e criação de animais. Os oito pontos 
selecionados para amostragem das comunidades hidrobiológicas apresentavam impactos físicos devido à 
presença do gado, que utiliza os mananciais para dessedentação, contribuindo para a erosão das margens e 
o assoreamento dos pequenos corpos d’água. A vegetação ciliar também se apresenta alterada em grande 
parte dos trechos, facilitando o carreamento de sólidos e nutrientes provenientes das plantações. A 
comunidade fitoplanctônica registrada é generalista e de ampla distribuição, tendo sido registrados 18.797 
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organismos pertencentes a 30 gêneros. Para a comunidade zooplanctônica, um total de 490 organismos 
distribuídos em 14 táxons foram registrados. Em relação aos macroinvertebrados bentônicos foram efetuados 
1.577 registros diretos de invertebrados aquáticos pertencentes a 60 táxons. Não foram registradas espécies 
das comunidades hidrobiológicas relevantes para a conservação na Área de Estudo Local do Projeto Fosfato 
Três Estradas. No entanto, foi registrado o táxon Aegla sp. (lagostim-de-água-doce), o qual representa um 
gênero de relevância nos estudos límnicos devido ao alto grau de endemismo (BOND-BUCKUP & BUCKUP, 
1994). 

Os levantamentos da ictiofauna na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas permitiram o registro de 50 espécies 
de peixes. Nenhuma das espécies registradas apresenta hábito migratório. Dentre os peixes registrados, uma 
espécie de peixe-anual é considerada rara e encontra-se ameaçada de extinção em âmbito estadual e 
nacional, Austrolebias periodicus, classificada nas categorias “Em perigo” e “Vulnerável”, respectivamente. 
Foram ainda observadas na comunidade 10 espécies endêmicas da bacia hidrográfica do rio Uruguai, além 
de quatro táxons que não apresentam resolução taxonômica plena. 

 

8.3 Síntese do Diagnóstico do Meio Socioeconômico 
O Projeto Fosfato Três Estradas está totalmente inserido no município de Lavras do Sul, próximo aos limites 
municipais de Dom Pedrito. Ambos municípios constituem a Área de Estudo Local (AEL) do Meio 
Socioeconômico no âmbito do presente Estudo de Impacto Ambiental. No que tange à cobertura geográfica 
dos municípios da AEL, medida pelo território em quilômetros quadrados, Dom Pedrito apresenta maior 
extensão, representando 1,84% do território estadual, enquanto Lavras do Sul possui menor extensão, com 
0,92% de representatividade frente ao Estado. Os centros urbanos de Lavras do Sul e Dom Pedrito são 
polarizados, em larga medida, pelo município de Bagé, em termos de produtos e serviços (compras, educação 
superior, aeroportos, serviços de saúde, aquisição de insumos e destino de produtos agropecuários).   

Segundo o Censo Demográfico de 2010, Dom Pedrito possuía 38.898 habitantes, sendo 90,6% residentes na 
zona urbana, ao passo que em Lavras do Sul eram 7.679, com taxa de urbanização de 62,0%. As taxas de 
crescimento populacional apresentadas pelos dois municípios registraram queda na população em 2010 em 
comparação com o ano 2000, mesmo frente ao crescimento da população do Estado do Rio Grande do Sul 
no mesmo período.  

Do ponto de vista econômico, os municípios apresentam participação diferenciada dos setores econômicos. 
Dom Pedrito, de acordo com dados de 2012, possui um PIB corrigido de aproximadamente 797 milhões de 
reais, sendo o setor terciário (comércio e serviços) o maior responsável por geração de riqueza com 53% de 
contribuição ao PIB. O setor primário (agropecuária) é o segundo na importância da composição do PIB, com 
participação de 31%. A atividade industrial (setor secundário) é pequena e representa 15% da economia do 
município. Lavras do Sul por sua vez possui um PIB corrigido de aproximadamente 162 milhões de reais, 
sendo a atividade agropecuária a principal geradora de renda, 52%, seguida por comércio e serviços, 44% e 
por fim, a atividade industrial, que incipientemente contribui apenas com 4% da geração de riqueza. 

Em relação às condições habitacionais e de saneamento básico, ambos munícipios possuem serviço de 
tratamento de água, porém, apenas em Dom Pedrito há serviços de esgoto. Em Lavras do Sul, o esgoto é 
lançado diretamente no rio Santa Maria. Os indicadores de saneamento ambiental mostram que Lavras do 
Sul ainda carece, mais que Dom Pedrito, de serviços deste tipo, já que práticas inadequadas, tais como 
queima de lixo, uso de fossas rudimentares e lançamento do esgoto diretamente nos rios são práticas comuns 
no município. 

O sistema de educação de Dom Pedrito conta com 22 escolas destinadas ao ensino pré-escolar, 42 ao ensino 
fundamental e 5 ao ensino médio. No ensino pré-escolar e fundamental, a maioria das instituições é gerida 
pela esfera pública municipal, enquanto que no ensino médio tem-se apenas escolas estaduais ou 
particulares. Em Lavras do Sul a estrutura educacional é ainda menor, havendo apenas 6 escolas municipais 
destinadas à educação infantil e 11 escolas de ensino fundamental, sendo 8 municipais e 3 estaduais. Para 
o ensino médio há apenas uma escola estadual. Com relação ao ensino superior, Bagé é a principal referência 
para os moradores de Lavras do Sul e Dom Pedrito. 
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As melhores condições de infraestrutura de saúde são verificadas em Dom Pedrito, que possui quantidade 
de leitos (121) e profissionais da saúde (283) superiores a Lavras do Sul (28 leitos e 65 profissionais da 
saúde). Para atendimentos de maior complexidade, os moradores da AEL se deslocam para Bagé. 

Em relação ao turismo e lazer, Dom Pedrito e Lavras do Sul possuem relevante patrimônio histórico edificado, 
porém não se constituem, ainda, produtos turísticos consolidados no âmbito do desenvolvimento do turismo 
cultural regional. As atividades de lazer e turismo em Dom Pedrito são mais amplas que em Lavras do Sul, 
sobretudo pela melhor infraestrutura básica e pela rede de agronegócios que orienta a organização de alguns 
eventos que se voltam para o setor agropecuário.  

Sobre os mecanismos de ordenamento territorial, destaca-se que ambos municípios da AEL, sancionaram 
leis que dispõe sobre os Planos Diretores municipais, embora estes não tenham sido efetivamente 
implantados. A Lei que institui o Plano Diretor de Dom Pedrito apresenta diretrizes de ocupação específicas 
para o distrito de Torquato Severo, que se encontra incluído no perímetro urbano do município. O uso 
permitido predominante é residencial e proíbe atividades industriais com potencial de impacto ambiental 
médio e alto e comércio atacadista com depósitos acima de 250 m². Já para Lavras do Sul, a lei do Plano 
Diretor não especifica as Macrozonas e não deixa claro se o zoneamento é feito para todo território do 
município, incluindo a área rural na qual o Projeto Fosfato Três Estradas se insere. Portanto, a não 
implantação do Plano Diretor de Lavras do Sul faz com que não se tenha um instrumento de ordenamento 
territorial efetivado na escala do município.  

Os assentamentos humanos mais próximos ao empreendimento são a vila de Ibaré, pertencente ao município 
de Lavras do Sul, e a vila de São Sebastião (Distrito de Torquato Severo), pertencente ao município de Dom 
Pedrito. Ambas localidades contam com estrutura de subprefeitura, escola municipal e posto de saúde. A vila 
de Ibaré é polarizada pela sede urbana de Lavras do Sul. Já a vila de São Sebastião, embora pertencente a 
Dom Pedrito, é polarizada pela sede urbana de Bagé, sobretudo em função da maior proximidade territorial e 
do sistema modal terrestre que favorece o vínculo com este município.  

 

8.4 Interações dos Fatores Ambientais e Socioeconômicos 
Na zona rural do município de Lavras do Sul os ambientes campestres são predominantes e compartilham os 
espaços com formações florestais e com o uso agrícola da terra. No mapeamento de uso e ocupação do solo 
foram identificadas dez classes distintas de mapeamento na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas, sendo 
que cinco dessas classes (agricultura, silvicultura, ferrovias, estradas e áreas antropizadas) estão diretamente 
relacionadas às atividades antrópicas, e ocupam 6.288,14 ha (13,6% da AEL). As outras classes mapeadas 
são Campo / Pastagem com 29.601,57 ha (63,8% da AEL), Vegetação Arbórea Secundária em Estágio Médio 
– VSM com 5.725,49 ha (12,3% da AEL), Afloramentos Rochosos com 2.420,05 ha (5,2%), Vegetação 
Arbórea Secundária em Estágio Inicial – VSI com 2.324,09 ha (5,0% da AEL), e Corpos de água e Banhados 
com 37,63 ha (0,1% da AEL). O mapeamento de uso e ocupação do solo mostra que a parcela de área 
antropizada da AEL é reduzida. Entretanto, os campos, predominantemente de espécies nativas, dominantes 
na AEL, são utilizados na região para a prática da pecuária extensiva. 

A estrutura vegetacional sobre os campos do bioma Pampa é muito diversa, em resposta à variedade e 
amplitude de fatores que esta vegetação está submetida, como o solo, geologia, relevo e clima (BOLDRINI, 
2009). A grande diversidade biológica se deve, em especial, a diversidade de solos procedentes da grande 
variabilidade geológica, da topografia, da distribuição da pluviosidade, da temperatura e da disponibilidade de 
água. A topografia associada à hidrografia, formada por rios e lagoas, constitui uma grande variedade de 
ambientes que sustentam uma grande diversidade biológica. 

As atividades agropecuárias desenvolvidas sobre os campos do bioma Pampa, com destaque para a pecuária 
de corte, compõem a principal fonte de geração de riquezas do município de Lavras do Sul. No período de 
2012, este setor correspondeu a 51,70% do PIB do município, seguido do setor de comércio e serviços, que 
está, em grande parte, atrelado ao primeiro. O setor da indústria em Lavras do Sul se mostra ainda incipiente 
na economia municipal, com participação no montante do PIB sempre abaixo de 6% no período avaliado de 
1999 a 2012.  
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Dentre as propriedades rurais diretamente interferidas pelo Projeto Fosfato Três Estradas, além da pecuária 
de corte, tem-se, em casos pontuais, o consórcio desta com o cultivo da soja. No entanto, o consórcio lavoura 
de soja / pecuária de corte é observado apenas em propriedades com grandes extensões de terra. Na área 
diretamente afetada pelo empreendimento não se observou cultivo de hortaliças ou afins para o consumo 
próprio, tão pouco para a venda entre os produtores ou em mercados locais.  

Além de proporcionar resultados econômicos importantes, a prática da pecuária extensiva em campos nativos 
tem permitido, de certa forma, a conservação destes campos, garantido a manutenção de uma cultura mestiça 
singular, de caráter transnacional, representada pela figura do gaúcho. A pecuária, diferentemente da lavoura 
e da silvicultura, é uma atividade que se desenvolve na área sem concorrer, de modo determinante, com a 
vegetação nativa. Ao contrário, as espécies nativas servem de pasto à alimentação animal, o que em parte 
contribui para a manutenção da vegetação campestre original. No entanto, o recente avanço da soja sobre 
os campos limpos do bioma Pampa tem provocado rupturas na paisagem da campanha gaúcha, incluindo 
alterações nos modos de vida das comunidades rurais e, consequentemente, na lida campeira. 

Em boa parte dos campos, o predomínio da vegetação herbácea de baixo porte é mantido pela utilização das 
espécies nativas como pasto animal. Em áreas de encostas, de relevo mais ondulado com a presença de 
rochas e matacões, observa-se um entremeado entre vegetação campestre e arbustivo-arbórea. As áreas de 
relevo mais acidentado, com predomínio de solos rasos e com afloramentos rochosos, sobretudo na porção 
norte, apresentam elevada riqueza da família Asteraceae nos campos da região. 

As formações campestres expressam muito bem as condições edafoclimáticas locais (profundidade do solo, 
umidade, matéria orgânica) e as pressões antrópicas atuantes. Nas áreas mais elevadas e secas a vegetação 
rasteira é composta por gramíneas, verbenáceas e compostas, com até meio metro de altura; em solos mais 
profundos e úmidos, normalmente em porções mais baixas do relevo, predominam as asteráceas do gênero 
Baccharis e touceiras de capim alto; neste mesmo ambiente são identificados os vassourais, formados pela 
espécie Dodonea viscosa (vassoura-vermelha) associada à gravatás e exemplares arbustivos de pequeno 
porte de verbenáceas, leguminosas e gramíneas do gênero Andropogon. 

A família Poaceae predomina fisionomicamente na área de estudo, no entanto, podem ocorrer agrupamentos 
densos de outras espécies dependendo das condições edáficas, como por exemplo, uma maior riqueza de 
ciperáceas em baixadas com solos úmidos, mais profundos e com maior matéria orgânica; por outro lado, 
maior riqueza de asteráceas é observada em áreas mais elevadas, com solos mais secos e menos matéria 
orgânica.  

É notável a capacidade de manutenção dos campos de pastoreio e sua contribuição para coesão dos 
horizontes superficiais do solo. Não há evidências relevantes de erosão devido a compactação, sobrecarga 
ou desagregação do solo devido ao pisoteio animal, a despeito do uso agrícola secular. Os campos da AEL 
funcionam como um elo entre aspectos relevantes dos três meios de estudo: garantem a atividade econômica 
servindo de pasto e alimento às criações, permitem a manutenção da vegetação nativa, mantêm adequado 
nível de coesão do solo e promovem cobertura intempérica. Evidente que feições erosivas ocorrem, mas são 
poucas em relação ao uso e histórico da região. 

Os chamados banhados, frequentes na área de estudo do projeto, são extensões de terra normalmente com 
formas abaciadas e saturadas em água, que permitem o desenvolvimento de espécies vegetais aquáticas e 
anfíbias, além de fauna associada típica. Esses ambientes são locais capazes de fornecer alimento e abrigo 
para a fauna local e migratória, sendo importantes para a reprodução e desenvolvimento das populações 
faunísticas, por serem utilizados como áreas de repouso, nidificação e hibernação (WIDHOLZES, 1986 APUD 

CARVALHO & OZORIO, 2007). Tais ambientes são considerados Áreas de Preservação Permanentes (APP) 
de acordo com o Código Estadual do Meio Ambiente do Rio Grande do Sul (Lei nº 11.520 de 03 de agosto de 
2000). 

Os campos rupestres associados aos afloramentos de rocha ou a Neossolos Litólicos bastante delgados, tem 
distribuição areal relevante na porção norte da AEL. Em alguns casos, a dificuldade de acesso e o relevo 
íngreme desfavorecem a atividade agropecuária, oferecendo oportunidade de conservação desta 
fitofisionomia na região. 
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Em relação a fauna da AEL, de um modo geral, predominam os táxons generalistas. Especificamente com 
relação à quiropterofauna, muitas das espécies deste grupo utilizam-se de cavernas, furnas ou fendas em 
paredões rochosos como abrigo. Nesta medida, a geomorfologia da AEL traz restrição a este grupo, tendo 
em vista a ausência destas feições de relevo.  

Em relação a herpetofauna, destaca-se nesta análise integrada o registro de Limnomedusa macroglossa, 
espécie que ocorre em ambientes pedregosos associados a rios e riachos de água limpa. Outra espécie 
registrada na AEL, Melanophryniscus atroluteus, está associada a ambientes de campos temporariamente 
alagadiços, em áreas abertas e com solos superficiais. Espécies pertencentes a este gênero 
(Melanophryniscus) são sensíveis à perda de habitats causada por intervenções humanas, especialmente as 
relacionadas à silvicultura e drenagem de campos originalmente úmidos. 

A geomorfologia da AEL mostra-se determinante para caracterização das populações da ictiofauna, tendo em 
vista que a área de estudo do Projeto Fosfato Três Estradas situa-se em área de cabeceiras. Estas 
apresentam profundidade e área relativamente pequenas, quando comparadas aos corpos d’água de maior 
ordem, justificando a limitada composição e abundância de espécies de peixes. Cabeceiras são ambientes 
hidrologicamente instáveis, sujeitos a mudanças significativas em relação ao volume d’água, estiagem e 
ocorrência de inundações. 

O diagnóstico das comunidades hidrobiológicas demonstrou que fatores abióticos têm exercido influência 
negativa sobre riqueza e abundância das espécies deste grupo e que as áreas rurais de cultivo de 
monoculturas, pecuária e afins já resultam em impactos sobre os ambientes aquáticos. De acordo com o 
diagnóstico de Qualidade das Águas, os parâmetros bacteriológicos e matéria orgânica se mostraram acima 
dos padrões Classe I (Resolução CONAMA nº 357/2005) para os Coliformes Termotolerantes e a Demanda 
Bioquímica de Oxigênio (DBO). As classificações das águas superficiais em termo da classe de uso, na AEL, 
apresentaram-se essencialmente dentro dos padrões Classe I durante o período de chuva, porém durante o 
período de estiagem passam a apresentar padrões Classe II, com parâmetros como Coliforme e DBO com 
padrão até Classe IV no Arroio Taquarembó. 
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9.0 PROGNÓSTICO AMBIENTAL 
9.1 Introdução 
O objetivo do prognóstico ambiental é permitir uma avaliação dos cenários ambientais alternativos da região, 
considerando as seguintes hipóteses: 

� Cenário socioambiental considerando a não execução do empreendimento, caracterizando as 
tendências das atividades transformadoras que já se manifestam na região do projeto; e 

� Cenário socioambiental caracterizando as consequências da implantação, operação e fechamento do 
empreendimento proposto. 

Após a elaboração do prognóstico ambiental e avaliação dos impactos ambientais, são definidos os limites 
das áreas geográficas a serem direta e indiretamente afetadas pelos impactos positivos e negativos, 
denominadas áreas de influência dos impactos do empreendimento. 

O Projeto Fosfato Três Estradas, como já mencionado nos itens anteriores, prevê explorar as reservas de 
fosfato utilizando o método de lavra a céu aberto, desenvolvido em bancadas, com uso de escavadeiras e 
caminhões, envolvendo perfuração e desmonte mecânico e por explosivos, com uma operação prevista ao 
longo de 50 anos. O minério obtido será flotado em uma planta de beneficiamento a ser construída 
especificamente para o projeto, a partir da qual será produzido o concentrado de rocha fosfática (P2O5), 
principal produto vendável do projeto, e o calcário agrícola, produto secundário que também poderá ser 
comercializado. 

 

9.2 Meio Físico 
A análise que se segue está balizada pelos conhecimentos adquiridos durante a realização do diagnóstico 
ambiental, de forma a permitir o delineamento de dois cenários para a área de inserção do Projeto Fosfato 
Três Estradas, um deles considerando a não execução do empreendimento, outro tendo em vista a sua efetiva 
implantação, operação e fechamento. 

O prognóstico do meio físico buscou abordar de forma preditiva o comportamento dos principais elementos 
abióticos na hipótese de implantação e não implantação do projeto. Dessa maneira foram selecionados 
aspectos relacionados à qualidade do ar, ruídos, recursos hídricos superficiais, qualidade das águas, 
comportamento dos terrenos e hidrogeologia. Todos esses temas foram prognosticados com base nos 
diagnósticos ambientais, no conhecimento de ocupação da área e nas principais características de projeto.  

O Projeto Fosfato Três Estradas está inserido no município de Lavras do Sul, na cabeceira da bacia 
hidrográfica do rio Santa Maria (BHSM). Nesta área estão previstas as instalações de cava, planta de 
beneficiamento de minério, barragem de rejeito e calcário agrícola, pilhas de estéril e diques de contenção de 
sedimentos, além de uma barragem de água.  

No cenário de plena operação do projeto está prevista a ocupação de aproximadamente 944 hectares pelo 
empreendimento. 

 

9.2.1 Prognóstico sem a implantação do empreendimento 
O cenário sem a implantação do empreendimento considerou basicamente o diagnóstico da situação atual 
da área de estudo, as perspectivas de alteração relacionadas ao meio físico e o cenário sem as atividades e 
estruturas propostas pelo Projeto Fosfato Três Estradas.  

Este projeto está inserido na região rural de Lavras do Sul, o que leva a considerar o cenário sem a 
implantação do empreendimento semelhante ao diagnóstico da situação atual da área de estudo. Embora 
alterações geradas a partir de atividades antrópicas sejam visíveis no meio biótico, como exemplo a remoção 
da vegetação para exploração agropecuária, o mesmo não acontece no meio físico. 
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A região onde se encontra o projeto apresenta baixa interferência antrópica em relação à qualidade do ar, 
ruído, qualidade das águas, reconformação do terreno e fluxo das águas subterrâneas, o que resulta em uma 
influência pouco expressiva no meio físico. Desta forma, caso o empreendimento não seja instalado, não são 
previstas modificações no uso da terra além daquelas já estabelecidas no local por atividades agropecuárias 
e, secundariamente, pela silvicultura em algumas áreas. 

Conforme a caracterização do meio físico, em especial quanto aos aspectos geomorfológicos, pedológicos, 
da suscetibilidade erosiva e da aptidão agrícola, não há previsão de grandes alterações para a área, a não 
ser a maior exposição do solo pela remoção da cobertura vegetal, caso haja expansão das áreas de criação 
de gado e/ou lavouras. 

No que diz respeito aos recursos hídricos superficiais não é de se esperar que haja aumento significativo do 
consumo de água e da geração de esgotos, em relação à situação atual. Em relação às águas subterrâneas, 
considera-se que o meio hidrogeológico permanecerá em equilíbrio e que as taxas de recarga, as cargas 
hidráulicas e as vazões de descarga dos aquíferos permaneçam constantes ao longo do tempo, obviamente 
ocorrendo variações sazonais relacionadas aos períodos de chuva e estiagem.  

Considerando-se as características da área de intervenção do empreendimento e no caso da não implantação 
do Projeto Fosfato Três Estradas, espera-se que a atual qualidade do ar e os níveis de ruídos se mantenham 
praticamente inalterados, desde que o processo de uso futuro não divirja acentuadamente da condição 
diagnosticada atualmente.  

Portanto, no que diz respeito aos aspectos naturais abióticos, de maneira geral, o prognóstico é que o cenário 
ambiental sem a instalação do projeto tenda a se manter nos níveis atuais de qualidade ambiental, desde que 
a previsão de ocupação para uso futuro dessa região não se desvie agudamente daquilo que hoje se observa. 

 

9.2.2 Prognóstico com a implantação do empreendimento 
9.2.2.1 Mudanças Climáticas 
9.2.2.1.1 Introdução 

Esta Seção consiste em uma Análise de Mudanças Climáticas para a área do Projeto Fosfato Três Estradas, 
atendendo às exigências do Padrão de Desempenho 4 da “International Finance Corporation” (IFC). O Padrão 
de Desempenho 4 da IFC reconhece que mudanças climáticas podem resultar em maior risco ambiental para 
a infraestrutura de um projeto e requer uma avaliação dos impactos potenciais do meio ambiente sobre o 
projeto, em conformidade com a boa prática e as metodologias internacionalmente reconhecidas. Este Estudo 
apresenta uma avaliação do clima atual e previsões de mudanças climáticas para a área do Projeto e uma 
avaliação sobre como essas mudanças podem impactar o empreendimento. 

 

9.2.2.1.1.1 Histórico e Abordagem 
Para compreender como o clima tem se alterado e pode se alterar no futuro, as tendências climáticas foram 
analisadas por meio de: 

� Descrição do clima atual usando os dados de longo prazo disponíveis (aproximadamente 30 anos); 

� Documentação sobre como o clima se alterou nos últimos (aproximadamente) 30 anos na região do 
projeto; e 

� Discussão sobre o intervalo de projeções do clima futuro (de 2041 a 2070 e de 2071 a 2100). 

O clima atual e as tendências climáticas atuais foram documentadas para a estação climática selecionada. 
As atuais condições climáticas foram definidas usando as normais climatológicas, que são médias de longo 
prazo (geralmente 30 anos) dos dados climáticos observados. As condições climáticas atuais foram usadas 
para documentar como o clima tem se alterado ao longo do último período de aproximadamente 30 anos na 
área do Projeto, mediante a identificação de tendências aparentes e da avaliação se tais tendências aparentes 
são estatisticamente significantes. 
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Os intervalos projetados das condições climáticas futuras foram descritos utilizando-se os resultados dos 
Modelos de Circulação Geral (GCMs) aceitos pelo Painel Intergovernamental sobre Mudança Climática 
(IPCC) para vários caminhos de concentração representativos (RCPs) definindo a forçamento radiativo em 
2100. Os múltiplos RCP’s e as projeções de GCM publicamente disponíveis para a área do Projeto 
proporcionam uma indicação dos intervalos de condições climáticas futuras possíveis. 

 

9.2.2.1.1.2 Metodologia de Análise do Clima Atual 

O clima atual é baseado em observações meteorológicas diárias de longo prazo a partir de uma estação 
climática próxima do local do Projeto. Como não há, no Brasil, orientação disponível para a seleção de 
estações visando a elaboração de estudo de mudanças climáticas, a seleção da estação se baseou em 
recomendações específicas da Rede de Cenários de Mudança Climáticas Canadense (CCCSN) do 
Departamento de Meio Ambiente do Canadá, atualmente denominada interface de Cenários e Dados 
Climáticos Canadenses (CCDS). O CCCSN é uma versão anterior da interface do Governo Canadense para 
a distribuição de cenários de mudança climática global e uma pesquisa adaptativa, fornecendo orientação útil 
para a seleção de uma estação climática que represente uma área de interesse e como os dados de clima 
devem ser usados ao se calcular tendências. 

Os critérios usados para selecionar as estações climáticas aplicáveis foram baseados nos seguintes fatores 
de seleção da CCCSN: 

� Duração do registro (no mínimo 30 anos de dados); 

� Disponibilidade de um registro contínuo; e 

� Proximidade à área de interesse. 

Além dos critérios da CCCSN, os seguintes fatores de seleção também foram levados em consideração para 
identificar a estação que melhor representa o local do Projeto do ponto de vista meteorológico: 

� Idade das observações comparada com o período normal atualmente aceito; 

� Latitude; 

� Elevação da estação; e 

� Localização geográfica. 

Os dados climáticos disponíveis de cada estação devem ser comparados e aprovados conforme os critérios 
de seleção descritos acima. Os dados da maioria das estações climáticas são restringidos pelo baixo número 
de observações ou por uma duração limitada da estação (quantidade de dados), bem como pela qualidade 
variável dos dados. 

Na ausência de observações climáticas disponíveis que atendam aos critérios da CCCSN, os dados da 
MERRA-2 da NASA foram usados para representar o clima atual. MERRA-2 é uma reanálise atmosférica da 
NASA a partir de dados de satélites usando o Modelo de Sistema de Observação da Terra Goddard, com seu 
sistema de assimilação de dados atmosféricos. MERRA-2 é capaz de usar as mais modernas sondas de 
micro-ondas e instrumentos de radiação infravermelha hiperespectral, bem como outros tipos de dados. A 
análise é feita com uma resolução horizontal de longitude de 2/3 de grau e latitude de ½ grau, e em 72 níveis 
que se estendem até 0,01 hPa, e simula a temperatura, precipitação e evaporação em base horária.   

A precipitação e a temperatura do clima atual foram usadas para calcular as tendências e as normais 
climatológicas atuais anuais e sazonais (estação chuvosa e seca) usando as definições dadas na Tabela 
9.2.1.  
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Tabela 9.2.1: Definição de Índices Climáticos Atuais. 

Índices Climáticos Definição Unidades 

Precipitação Total 
Calculada como o somatório de toda a precipitação observada 
durante o período anual selecionado. Cada valor anual é usado para 
calcular a média ao longo do período da normal climatológica. 

mm 

Precipitação Sazonal 
(estação chuvosa e 
seca) 

Calculada como o somatório de toda a precipitação observada 
durante a estação selecionada. Cada valor anual é usado para 
calcular a média ao longo do período da normal climatológica. 

mm 

Temperatura Média 
Anual 

Calculada como a média das temperaturas médias observadas 
durante o período anual selecionado. Cada valor anual é usado para 
calcular a média ao longo do período da normal climatológica. 

°C 

Temperatura Sazonal 
(estação chuvosa e 
seca) 

Calculada como a média das temperaturas médias observadas 
durante a estação selecionada. Cada valor anual é usado para 
calcular a média ao longo do período da normal climatológica. 

°C 

 

Além dos índices climáticos atuais indicados acima, os extremos climáticos são definidos a partir dos 27 
índices (ClimDEX) recomendados pela Equipe de Especialistas em Índices e Detecção de Mudança Climática 
(ETCCDI; WMO, 2009) da Organização Meteorológica Mundial (WMO’s) como um meio de resumir as 
estatísticas de precipitação e temperatura diárias, focando primariamente em aspectos de extremos 
climáticos. Estes índices foram desenvolvidos para permitir comparação de condições climáticas em uma 
base internacional. As definições detalhadas para estes 27 índices, procedimentos de controle de qualidade 
e software de cálculo são fornecidos pela ETCCDI (2017). Além das tendências e normais, foram calculados 
a mínima, a máxima, a média e a mediana para cada um dos 27 índices. A Tabela 9.2.2 apresenta um resumo 
destes índices e suas definições. 

 

Tabela 9.2.2: Lista de 27 Índices Extremos Recomendados pela WMO. 

ID Nome do Indicador Definição Unidades 

CDD Dias secos consecutivos Número máximo de dias consecutivos com RR < 1mm Dias 

CSDI Indicador de duração de 
período frio 

Número anual de dias com pelo menos 6 dias 
consecutivos quando TN < 10º percentil Dias 

CWD Dias úmidos consecutivos Número máximo de dias consecutivos com RR > =1mm Dias 

DTR Intervalo de temperatura 
diurna Diferença média mensal entre TX e TN ºC 

FD0 Dias de geada Número anual quando TN (mínima diária) < 0ºC Dias 

GSL Duração da estação de 
cultivo 

Número anual (1º de janeiro a 31 de dezembro no 
hemisfério norte, 1º de julho a 30 de junho no 
hemisfério sul) entre o primeiro período de pelo menos 
6 dias com TG > 5ºC e o primeiro período depois de 1º 
de julho (1º de janeiro no hemisfério sul) de 6 dias com 
TG < 5ºC 

Dias 

ID0 Dias com gelo Número anual quando TX (máxima diária) < 0ºC Dias 

PRCPTOT Precipitação total anual 
em dias úmidos PRCP total anual em dias úmidos (RR > =1 mm) mm 

R10 Número de dias com alta 
precipitação Número anual de dias quando PRCP > =10 mm Dias 

R20 Número de dias com 
precipitação muito alta Número anual de dias quando PRCP > =20 mm Dias 

R95p Precipitação durante dias 
muito úmidos PRCP total anual quando RR > 95º percentil mm 
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ID Nome do Indicador Definição Unidades 

R99p Precipitação durante dias 
extremamente úmidos PRCP total anual quando RR > 99º percentil mm 

R30 
Número de dias com 
precipitação acima de 30 
mm 

Número anual de dias quando PRCP > =30 mm sendo 
nn o limite definido pelo usuário e 30 mm dado do 
projeto 

Dias 

RX1day Altura de precipitação 
máxima em 1 dia Precipitação máxima mensal de 1 dia mm 

Rx5day Altura de precipitação 
máxima em 5 dias Precipitação máxima mensal em 5 dias consecutivos mm 

SDII Índice de intensidade 
diária simples 

Precipitação total anual dividida pelo número de dias 
úmidos (definido como PRCP > =1,0mm) no ano mm/dia 

SU25 Dias de verão Número anual quando TX (máxima diária) > 25ºC Dias 

TN10p Noites frias Percentagem de dias quando TN < 10º percentil % de dias 

TN90p Noites quentes Percentagem de dias quando TN > 90º percentil % de dias 

TNn Min Tmin Valor mínimo mensal de temperaturas mínimas diárias ºC 

TNx Max Tmin Valor máximo mensal de temperaturas mínimas diárias ºC 

TR20 Noites tropicais Número anual quando TN (Mínima diária) >20ºC Dias 

TX10p Dias frios Percentagem de dias quando TX < 10º percentil % de dias 

TX90p Dias quentes Percentagem de dias quando TX > 90º percentil % de dias 

TXn Min Tmax Valor mínimo mensal de temperaturas máximas diárias ºC 

TXx Max Tmax Valor máximo mensal de temperaturas máximas diárias ºC 

WSDI Indicador de duração do 
período quente 

Número anual de dias com pelo menos 6 dias 
consecutivos quando TX > 90º percentil Dias 

Legenda: TX – temperatura máxima; TN – temperatura mínima; PRCP – precipitação; RR – altura de precipitação diária 
(mm). 

 

As tendências e normais climatológicas selecionadas tanto para o clima atual como para extremos climáticos 
foram calculadas usando uma metodologia desenvolvida pelo Instituto Meteorológico Finlandês (Salmi et. al., 
2002) para avaliar as mudanças climáticas previstas a partir de observações de longo prazo do clima. A 
normal climatológica foi calculada como a média de um determinado parâmetro climático ao longo do período 
selecionado, enquanto a tendência climática foi calculada como a mudança média no parâmetro climático por 
década (isto é, a mudança ou tendência decenal). Tendências potenciais de temperatura e precipitação foram 
avaliadas adaptando-se um modelo aos dados usando o modelo não paramétrico de Sen. A significância 
estatística das tendências observadas foi determinada usando-se o teste de Mann-Kendall. O teste de Mann-
Kendall é aplicável à detecção de uma tendência monotônica de uma série temporal sem ciclo sazonal. A 
análise utiliza um teste bicaudal para determinar a significância estatística nos níveis de 90º, 95º, 99º e 99,9º 
percentis. 

 

9.2.2.1.1.3 Metodologia de Análise do Clima Futuro 
O clima futuro projetado foi descrito usando os resultados dos Modelos de Circulação Geral (GCMs) aceitos 
pelo Painel Intergovernamental sobre Mudança Climática (IPCC) para vários RCPs. Os resultados dos GCMs 
estão disponíveis através da interface de download de dados (CCDS, 2015) dos Cenários e Dados Climáticos 
Canadenses (CCDS), tendo sido validados em relação a observações e à interpretação de seus resultados 
(revistos por pares) pelo IPCC e outros. As projeções do modelo foram selecionadas para o período de 
projeção futuro desejado (isto é, 2041 a 2070 ou 2071 a 2100). No caso de modelos climáticos, as projeções 
não são feitas para um local, mas para uma série de células de uma grade com tamanho na escala de 
centenas de quilômetros. Usando as projeções de modelo em grade baixado a partir da interface, as 
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coordenadas do Projeto (-30.910965, -54.211909) foram usadas para extrair a célula de grade apropriada 
para todas as projeções do modelo e os RCPs disponíveis no Quinto Relatório de Avaliação do IPCC 
(designado como AR5; IPCC, 2013) para um conjunto de 90 projeções de modelagem individuais. Esta 
abordagem de conjunto foi usada para delinear a faixa provável de resultados e para melhor capturar o 
resultado efetivo (uma incógnita inerente). 

Ao se adotar práticas climáticas aceitas, a descrição do clima futuro é apresentada no contexto de mudança 
em relação ao período climático atual. A mudança projetada para cada modelo é calculada por comparação 
com a referência (linha de base) do modelo selecionado (média de 30 anos de 1981 a 2100) e então 
normalizada usando a normal climatológica atual observada (1981 a 2010). 

Uma vez que todas as projeções do clima futuro para cada modelo sejam normalizadas, as projeções do clima 
futuro foram analisadas para períodos anuais, sazonais (seco e úmido) e mensais. A análise é resumida 
graficamente em função tanto da média de todas as projeções do modelo para um período desejado como 
da gama completa de projeções para o mesmo período.  

 

9.2.2.1.2 Condições Existentes 
9.2.2.1.2.1 Descrição das Estações 
Estações próximas ao Projeto foram comparadas com o critério de seleção de estações descritos acima na 
Seção 9.2.2.1.1.2. Na ausência de observações climáticas atuais, o clima atual foi representado por dados 
de reanálise de MERRA-2. 

Um subconjunto de dados horários de MERRA-2 entre 1981 e 2016 para temperatura e precipitação total 
(Tabela 9.2.3) foi extraído em pontos de grade ao redor da área do Projeto (centroide localizado em -
30.910965, -54.211909). Os dados horários no ponto da grade mais próximo (aproximadamente 18 km a 
sudoeste do Projeto) foram usados para a análise. Este ponto da grade possui elevação e localização 
geográfica similares às do local do Projeto. Os dados de MERRA-2 são completos, sem ausência de 
quaisquer períodos. 

 

Tabela 9.2.3: Variáveis MERRA-2 usadas na análise. 

Nome abreviado 
Descritivo 

Nome 
Abreviado 

Nome DOI Variável Descrição da Variável Unidades 

tavg1_2d_flx_Nx M2T1NXFLX 10.5067/7MC
PBJ41Y0K6 PRECTOTCORR Precipitação total com 

viés corrigido kg/m2/s 

Tavg1_2d_slv_Nx M2T1NXSLV 10.5067/VJAF
PLI1CSIV T2M Temperatura do ar a 2 m K 

 

A precipitação diária foi calculada como o somatório das 24 precipitações horárias durante o dia calendário.    
A temperatura média diária foi calculada como a média de 24 temperaturas horárias durante o dia calendário. 
As temperaturas mínimas e máxima foram calculadas como a mínima e a máxima das 24 temperaturas 
horárias, respectivamente, durante o dia calendário. Deve-se notar que algumas das temperaturas e 
precipitações extremas podem não ter sido capturadas pelos dados de MERRA-2 devido à sua baixa 
resolução horizontal. 

 

9.2.2.1.2.2 Tendências e Normais Climatológicas Atuais 

As tendências e normais climatológicas atuais foram calculadas usando dados de reanálise de MERRA-2 
para os períodos de 1981 a 2010 (normal climatológica atual e linha de base do clima futuro) e de 1981 a 
2016. Tanto as tendências e normais anuais como as sazonais foram calculadas para a temperatura média e 
para precipitação total. A análise resultou em três elementos de informação para cada parâmetro climático, 
como se segue: 
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� Normal climatológica; 

� Tendência climática; e   

� Significância estatística da tendência. 

A análise somente avaliou a significância estatística nos níveis de 90º, 95º, 99º e 99,9º percentis. Uma 
tendência avaliada como zero é classificada como nenhuma tendência aparente. Uma tendência que não é 
determinada como estatisticamente significante no 90º percentil é classificada como “não significante”. Uma 
tendência determinada como estatisticamente significante no 95º percentil significa que há menos de 5% de 
chance de que a tendência observada não exista se as condições de teste estatístico forem atendidas. As 
normais e tendências são apresentadas na Tabela 9.2.4 e na Tabela 9.2.5 para os dois períodos. 

 

Tabela 9.2.4: Normais Climatológicas e Tendências Climáticas Atuais – Dados de Reanálise de 
MERRA-2 (1981 – 2010). 

Índices Climáticos Normais Tendência Decenal Significância Estatística 

Precipitação Total [mm] 1534,0 +23,2 não significante estatisticamente 

Precipitação Total na Primavera [mm] 388,1 +17,8 não significante estatisticamente 

Precipitação Total no Verão [mm] 375,5 -15,0 não significante estatisticamente 

Precipitação Total no Outono [mm] 421,1 -23,2 não significante estatisticamente 

Precipitação Total no Inverno [mm] 349,3 +1,0 não significante estatisticamente 

Temperatura Anual Média [°C] 17,3 -0,2 significante no 90º percentil 

Temperatura Média na Primavera [°C] 16,7 -0,4 significante no 99º percentil 

Temperatura Média no Verão [°C] 22,6 -0,3 significante no 95º percentil 

Temperatura Média no Outono [°C] 18,1 +0,2 não significante estatisticamente 

Temperatura Média no Inverno [°C] 11,8 -0,2 não significante estatisticamente 
 

Tabela 9.2.5: Normais Climatológicas e Tendências Climáticas Atuais – Dados de Reanálise de 
MERRA-2 (1981 – 2016). 

Índices Climáticos Normais Tendência Decenal Significância Estatística 

Precipitação Total [mm] 1516,2 -3,6 não significante estatisticamente 

Precipitação Total na Primavera [mm] 398,3 +29,1 não significante estatisticamente 

Precipitação Total no Verão [mm] 370,0 -15,2 não significante estatisticamente 

Precipitação Total no Outono [mm] 405,4 -29,6 não significante estatisticamente 

Precipitação Total no Inverno [mm] 342,5 -7,8 não significante estatisticamente 

Temperatura Anual Média [°C] 17,3 -0,1 não significante estatisticamente 

Temperatura Média na Primavera [°C] 16,7 -0,3 significante no 99º percentil 

Temperatura Média no Verão [°C] 22,7 -0,1 não significante estatisticamente 

Temperatura Média no Outono [°C] 18,1 +0,0 nenhuma tendência aparente 

Temperatura Média no Inverno [°C] 11,8 -0,0 nenhuma tendência aparente 
 

A análise das observações climáticas atuais para ambos os períodos de dados mostra que as temperaturas 
anuais estão provavelmente diminuindo. As reduções de temperatura anuais, na primavera e no verão são 
estatisticamente significantes acima do 90º percentil somente para período de 1981 a 2010, sendo a redução 
de temperatura na primavera estatisticamente significativamente somente para o período de 1981 a 2016. 
Tendo como base o período mais longo (de 1981 a 2016), é provável que a precipitação total esteja diminuindo 
tanto em termos anuais como em termos sazonais, com exceção da precipitação na primavera (nenhuma 
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destas precipitações é estatisticamente significante acima do 90º percentil). Entretanto, no período mais curto 
(de 1981 a 2010), a precipitação apresenta uma tendência de aumento tanto em termos anuais como em 
termos sazonais, com exceção do verão e outono (nenhuma destas precipitações é estatisticamente 
significante acima do 90º percentil). 

A Figura 9.2.1 descreve tendências e dados históricos para o período de 1981 a 2016. O gráfico apresenta a 
variação em observações ano a ano, bem como a normal climatológica (a média dos 36 anos de observações) 
e a tendência derivada dos dados climáticos correntes. Apresenta também uma tendência decrescente na 
precipitação anual total a uma taxa de 3,6 milímetros por década (mm/década). A tendência foi identificada 
como não sendo estatisticamente significante acima do 90º percentil. A Figura 9.2.2 até a Figura 9.2.10 
apresentam dados similares para os demais índices climáticos. 

 

 

Figura 9.2.1: Análise de Precipitação Total do Clima Atual para Dados de Reanálise MERRA-2 – Anual. 

 

 

Figura 9.2.2: Análise de Precipitação Total do Clima Atual para Dados de Reanálise MERRA-2 – Primavera. 
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Figura 9.2.3: Análise de Precipitação Total do Clima Atual para Dados de Reanálise MERRA-2 – Verão. 

 

 

Figura 9.2.4: Análise de Precipitação Total do Clima Atual para Dados de Reanálise MERRA-2 – Outono. 

 

 

Figura 9.2.5: Análise de Precipitação Total do Clima Atual para Dados de Reanálise MERRA-2 – Inverno. 
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Figura 9.2.6: Análise de Temperatura Média do Clima Atual para Dados de Reanálise MERRA-2 – Anual. 

 

 

Figura 9.2.7: Análise de Temperatura Média do Clima Atual para Dados de Reanálise MERRA-2 – Primavera. 

 

 

Figura 9.2.8: Análise de Temperatura Média do Clima Atual para Dados de Reanálise MERRA-2 – Verão. 
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Figura 9.2.9: Análise de Temperatura Média do Clima Atual para Dados de Reanálise MERRA-2 – Outono. 

 

 
Figura 9.2.10: Análise de Temperatura Média do Clima Atual para Dados de Reanálise MERRA-2 – Inverno. 

 

Em geral, para o período de 1981 a 2016, as tendências climáticas e normais climatológicas atuais indicam 
um clima atual que provavelmente se tornou ligeiramente mais frio e mais seco ao longo do tempo. O período 
de 1981 a 2010 indica um clima atual que provavelmente se tornou mais frio e mais úmido ao longo do tempo. 
Entretanto, tendências de precipitação total não foram consideradas como estatisticamente significantes 
acima do 90º percentil tanto para o período de 1981 a 2016 como para o período de 1981 a 2010. Deve-se 
notar que a análise de tendências está sujeita à qualidade e disponibilidade dos dados, recomendando-se 
cautela ao se usar as tendências para projeções futuras. 

 

9.2.2.1.2.3 Extremos Climáticos Atuais 

Os extremos climáticos atuais foram calculados para o período de 1981 a 2016 usando os 27 índices 
recomendados pela ETCCDI (2017) da WMO, como descrito na Seção 9.2.2.1.1.2. Deve-se notar que os 
índices extremos foram considerados como inexistentes para qualquer mês com mais de 3 dias sem registros 
ou para qualquer ano com mais de 15 dias sem registros. Como descrito na Seção 9.2.2.1.2.1, o conjunto de 
dados estava completo, sem períodos faltantes. Como descrito na Seção 9.2.2.1.1.2, foram realizadas duas 
análises para os extremos climáticos atuais. Na primeira, os valores mínimo, máximo, médio e mediano para 
cada um dos 27 índices foram calculados para todo o período. Na segunda, as normais e tendências foram 
calculadas com base nos valores anuais de cada um dos índices. 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório:  RT-008_179-515-2217_01-J 1074 

 

Os valores mínimo, máximo, médio e mediano foram calculados para os índices descritos na Tabela 9.2.2 da 
Seção 9.2.2.1.1.2, sendo apresentados na Tabela 9.2.6. Em geral, o número de dias com precipitação muito 
forte (isto é, precipitação diária acima de 20 mm) foi de aproximadamente 23 dias por ano, variando de 11 a 
38 dias no período de 1981 a 2016. Em pelo menos um dia de cada ano examinado, a precipitação diária 
esteve acima de 40 mm, com exceção de três anos. Os eventos de precipitação máxima de um dia e de cinco 
dias foram de 177,6 mm e 295,3 mm, respectivamente. A precipitação durante os dias úmidos extremos (isto 
é, a precipitação total anual quando a precipitação diária é maior do que o 99º percentil) poderia ser de até 
393 mm. O número de dias secos consecutivos variou de 12 a 50 dias por ano, com uma média de 19,6 dias. 

O Projeto está localizado em uma região tropical, com temperaturas diurnas e noturnas relativamente 
consistentes. A temperatura diária máxima foi superior a 30ºC na maioria dos dias, com a maior temperatura 
diária máxima registrada de 39,8ºC durante o período de análise. 

 

Tabela 9.2.6: 27 Extremos Climáticos Atuais – Dados de Reanálise MERRA- (1981 – 2016). 

ID Nome do Indicador Unidades Mínimo Máximo Média Mediana 

CDD Dias secos consecutivos Dias 12,0 50,0 19,6 18,0 

CSDI Indicador de duração de período frio Dias 0,0 12,0 1,4 0,0 

CWD Dias úmidos consecutivos Dias 5,0 14,0 8,6 8,0 

DTR Intervalo de temperatura diurna ºC 10,7 13,6 11,9 11,9 

FD0 Dias de geada Dias 1,0 12,0 5,8 6,0 

GSL Duração da estação de cultivo Dias 359,0 366,0 364,7 365,0 

ID0 Dias com gelo Dias 0,0 0,0 0,0 0,0 

PRCPTOT Precipitação total anual em dias 
úmidos mm 860,0 2448,3 1493,0 1426,2 

R10 Número de dias de precipitação forte Dias 28,0 70,0 48,1 47,5 

R20 Número de dias de precipitação 
muito forte Dias 11,0 38,0 23,3 23,5 

R95p Dias muito úmidos mm 0,0 1111,4 350,7 331,6 

R99p Dias extremamente úmidos mm 0,0 393,1 102,0 77,1 

R30 Número de dias acima de 30 mm Dias 0,0 19,0 6,3 6,0 

RX1day Altura de precipitação máx. em 1 dia mm 37,0 177,6 77,5 73,1 

Rx5day Altura de precipitação máx. em 5 dias mm 75,1 295,3 145,1 136,5 

SDII Índice de intensidade diária simples mm/dia 8,4 16,1 11,8 12,0 

SU25 Dias de verão Dias 131,0 200,0 167,3 166,5 

TN10p Noites frias % de dias 5,1 17,0 10,4 10,2 

TN90p Noites quentes % de dias 3,7 21,7 10,4 10,7 

TNn Min Tmin ºC -5,2 0,0 -2,7 -2,7 

TNx Max Tmin ºC 20,0 24,7 22,6 22,6 

TR20 Noites tropicais Dias 1,0 43,0 17,5 17,0 

TX10p Dias frios % de dias 4,3 16,2 10,3 9,9 

TX90p Dias quentes % de dias 3,2 25,9 10,5 10,0 

TXn Min Tmax ºC 4,8 12,1 8,3 8,5 

TXx Max Tmax ºC 33,6 39,8 36,7 36,6 

WSDI Indicador de duração de período 
quente Dias 0,0 16,0 4,5 6,0 
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As normais e tendências ao longo do período de 1981 a 2016 foram calculadas para os extremos climáticos 
usando a mesma metodologia descrita acima nas Seções 9.2.2.1.1.2 e 9.2.2.1.2.2. Para cada um dos 27 
índices, foram calculadas a normal climatológica, a tendência climática e a significância estatística da 
tendência. A análise avaliou somente a significância estatística nos níveis do 90º, 95º, 99º e 99,9º percentis. 
As normais e tendências são apresentadas na Tabela 9.2.7. 

 

Tabela 9.2.7: Tendências e Normais de Extremos Climáticos Atuais – Dados de reanálise MERRA-2 
(1981 – 2016). 

Índices Climáticos Normais 
Tendência 

Decenal 
Significância Estatística 

Dias secos consecutivos 19,6 -1,3 significante no 90º percentil 

Indicador de duração de período frio 1,4 +0,0 nenhuma tendência aparente 

Dias úmidos consecutivos 8,6 +0,0 nenhuma tendência aparente 

Intervalo de temperatura diurna 11,9 +0,1 não significante estatisticamente 

Dias de geada 5,8 +0,0 nenhuma tendência aparente 

Duração da estação de cultivo 364,7 +0,0 nenhuma tendência aparente 

Dias com gelo 0,0 +0,0 nenhuma tendência aparente 

Precipitação total anual em dias úmidos 1493,0 -1,7 não significante estatisticamente 

Número de dias de precipitação forte 48,1 +0,0 nenhuma tendência aparente 

Número de dias de precipitação muito 
forte 

23,3 +0,3 não significante estatisticamente 

Dias muito úmidos 350,7 -5,5 não significante estatisticamente 

Dias extremamente úmidos 102,0 -7,3 não significante estatisticamente 

Número de dias acima de 30 mm 6,3 +0,0 nenhuma tendência aparente 

Altura de precipitação máx. em 1 dia 77,5 -2,2 não significante estatisticamente 

Altura de precipitação máx. em 5 dias 145,1 -6,8 não significante estatisticamente 

Índice de intensidade diária simples 11,8 +0,0 nenhuma tendência aparente 

Dias de verão 167,3 -2,0 não significante estatisticamente 

Noites frias 10,4 +0,4 não significante estatisticamente 

Noites quentes 10,4 -1,0 não significante estatisticamente 

Min Tmin -2,7 +0,0 nenhuma tendência aparente 

Max Tmin 22,6 +0,1 não significante estatisticamente 

Noites tropicais 17,5 -1,4 não significante estatisticamente 

Dias frios 10,3 +0,4 não significante estatisticamente 

Dias quentes 10,5 -0,9 não significante estatisticamente 

Min Tmax 8,3 +0,2 não significante estatisticamente 

Max Tmax 36,7 -0,0 nenhuma tendência aparente 

Indicador de duração de período quente 4,5 +0,0 nenhuma tendência aparente 
 

Em geral, os extremos climáticos estão em conformidade com as normais climatológicas e tendências 
climáticas atuais apresentadas na Seção 9.2.2.1.2.2, com tendências de redução nos índices de temperatura 
(de um modo geral, não significante estatisticamente acima do 90º percentil) e na precipitação total anual em 
dias úmidos (não significante estatisticamente). Os extremos climáticos indicam que a distribuição de 
precipitação se alterou ao longo do período estudado, com eventos mais intensos, como mostrado pelo 
número de dias com precipitação muito forte (não significante estatisticamente), dias muito úmidos (não 
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significante estatisticamente acima do 90º percentil) e dias extremamente úmidos (não significante 
estatisticamente acima do 90º percentil).  Além disso, o número de dias secos está diminuindo, mas a 
tendência no número de dias úmidos consecutivos não está clara, indicando que estes eventos podem ser 
mais infrequentes ao longo do período (nenhuma destas tendências é estatisticamente significante acima do 
90º percentil). 

Deve-se notar que Marengo e Carmargo (2008), ao analisar as temperaturas do ar da Estação Bagé nas 
proximidades, para o período de 1980 a 2002, detectaram faixas de temperaturas diurnas decrescentes, 
temperaturas máximas durante o dia decrescentes e temperaturas durante a noite crescentes. Os índices 
acima indicam uma faixa de temperaturas diurnas crescentes, com potencial de aumento nas temperaturas 
diárias mínima e máxima. A abordagem de cálculo de Marengo e Camargo (2008) difere da metodologia aqui 
apresentada, sendo que a disponibilidade e qualidade dos dados da Estação de Bagé são desconhecidas. 
Portanto, é difícil fazer uma comparação robusta das tendências. Além disso, o período estudado não inclui 
a década mais recente. 

 

9.2.2.1.2.4 Resumo das Condições Existentes 

A análise climática apresentada abordou tanto as normais climatológicas e tendências climáticas atuais como 
as normais e tendências de extremos climáticos atuais. Em geral, as normais climatológicas e tendências 
climáticas atuais indicam um clima atual que provavelmente se tornou mais frio e mais seco ao longo do 
tempo, tendo como base o período de 1981 a 2016. A maioria das tendências climáticas atuais apresentadas 
na Seção 9.2.2.1.2.2 foi considerada como estatisticamente significante acima do 90º percentil. 

Os extremos climáticos atuais estão, de um modo geral, em conformidade com as normais climatológicas e 
tendências climáticas atuais, apresentando tendências de redução na temperatura e na precipitação total 
anual em dias úmidos. O número de dias de precipitação muito forte está aumentando, mas o número de dias 
muito úmidos e o número de dias extremamente úmidos estão caindo. Os eventos de precipitação máxima 
de 1 dia e 5 dias foram de 177,6 mm e 295,3 mm, respectivamente, ambos com tendências decrescentes 
(nenhum deles foi estatisticamente significante acima do 90º percentil). O número de dias secos consecutivos 
variou de 12 a 50 dias por ano, mostrando uma tendência decrescente, que não foi considerada 
estatisticamente significante acima do 90º percentil. Na Seção 9.2.2.1.2.3, a maioria das tendências não foi 
considerada como estatisticamente significante acima do 90º percentil, com inúmeros índices sem nenhuma 
tendência aparente. 

 

9.2.2.1.3 Condições Climáticas Futuras 

Em 1988, o IPCC foi constituído pela Organização Meteorológica Mundial (WMO) e pelo Programa Ambiental 
das Nações Unidas (UNEP) para analisar dados internacionais sobre mudanças climáticas. De um modo 
geral, o IPCC é considerado como a fonte definitiva de informações relativas a mudanças climáticas passadas 
e futuras, bem como à ciência do clima. Como uma entidade internacional, o IPCC constitui uma fonte comum 
de informações relativas a cenários de emissões, fornece análises de modelos por terceiros e recomenda 
abordagens para documentar projeções do clima futuro. Periodicamente, o IPCC emite relatórios de avaliação 
resumindo o atual estado da ciência do clima. O Quinto Relatório de Avaliação (AR5; IPCC, 2013) representa 
a síntese mais completa e atual de informações relativas a mudanças climáticas. 

 

9.2.2.1.3.1 Abordagem de Descrição do Clima Futuro 

A modelagem climática envolve a representação matemática de interações em terra, em mar e na atmosfera 
em escala global, em um longo período de tempo. Estes GCMs foram desenvolvidos por vários órgãos 
governamentais, mas eles compartilham vários elementos comuns descritos pelo IPCC (IPCC, 2013).  O IPCC 
não processa os modelos, mas atua como uma central de informações para a distribuição e compartilhamento 
de previsões baseadas em modelo. 
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Os dados de projeção do clima futuro para o Projeto (isto é, para a quadrícula GCM apropriada) foram 
extraídos da interface CCDS (CCDS, 2015) para todos GCMs (30) disponíveis e para três caminhos de 
concentração representativos (RCP 2.6, RCP 4.5 e RCP 8.5 – detalhados na seção abaixo) em AR5, 
proporcionando um conjunto de 90 projeções de modelagem exclusivas. As projeções do modelo foram 
resumidas para a magnitude de mudança da linha de base do regime climático para os dois horizontes de 
tempo a seguir: 

� 2041 a 2070 (designado como médio prazo); e 

� 2071 a 2100 (designado como longo prazo). 

O período previsto para a ocorrência da etapa de implantação do Projeto deve ser entre 2018 a 2020, a etapa 
de operação entre 2021 a 2071 e a etapa de fechamento entre 2072 a 2079, sendo o ano de 2072 utilizado 
para a realização da maior parte das obras de fechamento e o período entre 2073 a 2079 utilizado para 
monitoramento e manutenção das ações de fechamento. Dessa forma, o Médio Prazo é representativo do fim 
da operação e do início da etapa de fechamento, enquanto o Longo Prazo é representativo da etapa após o 
fechamento.  

A etapa de implantação e parte da etapa de operação se enquadraria no Curto Prazo (2011 a 2040) e tem 
um potencial muito baixo de serem afetadas por impactos de mudanças climáticas. Esse período é muito 
curto para que possa ser observada qualquer mudança mensurável nas normais climatológicas (por exemplo, 
médias) ou nos eventos climáticos extremos (por exemplo, tempestades), uma vez que quaisquer mudanças 
projetadas no clima muito provavelmente estarão dentro da variabilidade atualmente experimentada no clima 
na área do Projeto. Mudanças climáticas projetadas são mais facilmente observadas em períodos mais 
longos, como, por exemplo, os períodos de 30 anos entre o Médio e o Longo Prazo. Em períodos mais curtos, 
é difícil distinguir a mudança climática projetada como uma tendência estatisticamente significante fora da 
variabilidade diária, sazonal ou anual (interanual) experimentada pelo clima. Por isto, seria difícil projetar os 
impactos de mudanças climáticas durante as etapas de implantação, operação e fechamento do Projeto fora 
da variabilidade climática experimentada no clima atual, como descrito nas Seções 9.2.2.1.2.2 e 9.2.2.1.2.3. 

A fim de representar graficamente o resultado individual do modelo de uma maneira significativa e 
comparável, os dados devem ter uma linha de base consistente. Para cada modelo, a mudança na 
temperatura e na precipitação foi calculada em relação aos respectivos valores de linha de base modelados, 
que são específicos de cada modelo. Esta mudança foi então aplicada à linha de base climática histórica para 
o Projeto. 

Considerando o grande tamanho da grade de uma projeção GCM, como descrito abaixo, os dados são 
representativos de médias da área e não são necessariamente representativos de um local específico contido 
na célula da grade. Murdock e Spittlehouse (2011) recomendam que as análises envolvendo projeções GCM 
sejam baseadas em descrições do clima futuro que tenham sido apresentadas no contexto de mudança em 
relação ao período de referência aceito (isto é, o período de referência do modelo foi considerado como 1981 
a 2010). Uma vez que os modelos podem ter um viés absoluto, o clima futuro previsto é comparado com a 
linha de base prevista usando o mesmo modelo. Além disso, uma vez que os modelos são mais eficazes ao 
descrever projeções de mudança, as mudanças projetadas a partir de uma linha de base modelada são 
geralmente descritas como um desvio em relação à linha de base, seja em graus Celsius (°C) para 
temperatura, seja em um percentual (%) para precipitação. A mudança resultante obtida a partir da linha de 
base modelada pode ser então usada para projetar as futuras condições climáticas no contexto do clima atual 
efetivo para o Projeto. 

O clima atual foi analisado para o período de 1981 a 2010, uma normal englobando a linha de base do modelo 
de 1986 a 2005 a partir do AR5. Além disso, o AR5 foca em projeções de longo prazo para o período de 2071 
a 2100. Entretanto, como a interface dos CCDS fornece projeções de modelo para o período histórico desde 
1900 até 2005, bem como projeções futuras de 2006 a 2100, os anos apropriados a partir do conjunto de 
dados do AR5 foram selecionados para coincidir com os períodos desejados de clima atual e futuro. As 
projeções climáticas, na forma de um desvio em relação à linha de base do clima atual, foram calculadas para 
os dois períodos futuros desejados mais relevantes para o Projeto. 
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Modelos de Circulação Geral 

Simulações climáticas geradas por estes modelos de circulação geral variam porque cada modelo usa uma 
combinação diferente de algoritmos para descrever e conectar os processos terrestres, oceânicos e 
atmosféricos da terra. Os GCMs usados nesta análise foram validados em função de observações, enquanto 
a interpretação de seus resultados foi revista pelo IPCC e outros (revisão por pares). Em vez de selecionar 
um único modelo, foram incluídas na análise as projeções de mudança climática a partir de todos os modelos 
disponíveis em AR5 (isto é, 90 conjuntos individuais de resultados de modelagem) obtidos usando-se a 
interface CCDS. Esta abordagem de conjunto foi adotada para delinear a provável gama de resultados e 
capturar melhor o resultado real (uma incógnita inerente). 

No caso de modelos climáticos, as projeções não são feitas para um local, mas sim para uma série de células 
de grade cujo tamanho mede-se na escala de centenas de quilômetros. A interface CCDS fornece projeções 
GCM globais em grade. Para esta avaliação, as projeções climáticas para a quadrícula abrangendo a cava e 
a planta do Projeto foram extraídas de projeções do modelo AR5 em grade fornecidas pelos CCDS. Não se 
espera que projeções climáticas variem significativamente entre as estruturas do Projeto, devido à 
proximidade entre elas.  

Cenários Climáticos 

Modelos climáticos globais exigem dados extensos para caracterizar os processos físicos e as rotas de 
desenvolvimento social que podem alterar o clima no futuro. A fim de representar a ampla gama de dados 
possível em modelos climáticos globais, o IPCC estabeleceu uma série de RCPs que ajudam a definir os 
níveis futuros de forçamento radiativo da atmosfera. O IPCC identificou quatro cenários, mas este relatório se 
concentra nos três RCPs atualmente disponíveis nos CCDS, isto é, RCP 2.6, RCP 4.5 e RCP 8.5. Os 
caminhos são designados em função do forçamento radiativo projetado para 2100. Estes três TCPs foram 
descritos mais detalhadamente por van Vuuren et. al. (2011) em seu artigo “The representative concentration 
pathways: an overview” (Os caminhos de concentração representativos: uma visão geral), os quais são 
resumidos na Tabela 9.2.8. 

 

Tabela 9.2.8: Caracterização de Caminhos de Concentração Representativos. 

Nome 
Forçamento Radiativo 

em 2100 
Caracterização 

RCP 8.5 8,5 W/m² 
Emissões crescentes de gases do efeito estufa ao longo do tempo, 
sem qualquer estabilização, representativas de cenários que levam 
a altos níveis de concentração de gases do efeito estufa. 

RCP 4.5 4,5 W/m² 

Forçamento radiativo total se estabiliza logo após 2100, sem 
aumentos posteriores. Isto é obtido através de uma redução dos 
gases do efeito estufa ao longo do tempo como resultado da política 
climática 

RCP 2.6 2,6 W/m² 

Cenário de “pico e declínio”, em que o forçamento radiativo 
primeiramente atinge 3,1 W/m² em meados do século, retornando 
para 2,6 W/m² em 2100. Isto é obtido através de uma substancial 
redução nos gases do efeito estufa ao longo do tempo como 
resultado de uma política climática rigorosa. 

Nota: Resumido a partir de van Vuuren et al., 2011.  

 

Efeitos Superiores ao Longo Prazo da Mudança Climática 

Os efeitos sobre estes fatores no período superior ao longo prazo da mudança climática (além de 2100) 
dependem muito dos cenários de emissões (RCPs) sob consideração, não sendo fornecidos pela interface 
CCDS. Assim, estes resultados não são discutidos aqui, uma vez que eles estão fora do escopo deste estudo 
e são demasiadamente variáveis para serem considerados confiáveis no momento. 
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Compreendendo as Projeções Climáticas e Suas Limitações 

Os modelos de circulação geral têm limitações inerentes e que têm que ser levadas em consideração ao se 
avaliar a variabilidade e a taxa de mudanças climáticas (isto é, ao se comparar projeções futuras com 
observações históricas). Estas limitações dependem da abordagem da instituição de pesquisa para lidar com 
a incerteza do modelo. Uma vez que nenhum modelo ou cenário climático pode ser visto como totalmente 
preciso, o IPCC recomenda que as avaliações de mudanças climáticas utilizem tantos modelos e cenários 
climáticos quanto possível. Por isso, a abordagem de conjunto de múltiplos modelos descrita acima foi 
adotada para levar em consideração tais incertezas e limitações. 

Escalas Espacial e Temporal 

Devido às limitações de capacidade de computação, os resultados de GCM são limitados a células de grades 
de 1 a 2,5 graus (º) (aproximadamente 100 km – 275 km) e um pequeno número de camadas verticais tanto 
na atmosfera como no oceano. Estas células representam uma ‘região’ definida matematicamente e não um 
local geográfico específico, sendo distintas para muitos modelos. Embora as células apropriadas tenham sido 
selecionadas para representar o local do Projeto, a escala espacial das células de grade é muito maior do 
que a escala da maioria dos processos meteorológicos experimentados localmente, tais como tempestades 
convectivas. Além disso, mudanças locais na topografia não podem ser representadas nesta escala. 

Do ponto de vista temporal, as simulações de GCM são feitas em escalas de tempo mensais, já que somente 
a temperatura e a precipitação médias mensais estão disponíveis como resultados dos CCDS. 

O processo de downscaling é um método para superar as limitações das escalas espacial e temporal. O 
downscaling pode diminuir a incerteza para regiões em que a geografia ou topografia regional seja complexa 
em comparação com a escala da grade GCM ou em que as flutuações diurnas na meteorologia local sejam 
importantes. Embora esta técnica possa melhorar as comparações entre observações históricas e simulações 
do clima passado para um GCM específico, ela não trata da incerteza nos modelos, como observado nas 
seções a seguir. 

Eventos Imprevisíveis 

Simulações de modelos climáticos representam condições médias e geralmente não levam em consideração 
a influência de eventos episódicos ou estocásticos inerentemente imprevisíveis (por exemplo, erupções 
vulcânicas, terremotos, tsunamis). Em outras palavras, eventos de uma certa magnitude tendem a ocorrer em 
uma determinada frequência. Entretanto sua magnitude e momento reais são desconhecidos e atualmente 
imprevisíveis na forma de resultados de GCM específicos. 

Mudanças na Compreensão Coletiva dos Processos 

Os processos e feedbacks do sistema terrestre são muito complexos e, portanto, as simulações por modelo 
GCM são aproximações. Nestes casos, são necessárias parametrizações matemáticas destes processos 
para reduzir o trabalho computacional nas simulações. A cada um destes processos independentes que 
provocam mudanças climáticas pode ser atribuída uma classificação baseada no nível atual de compreensão 
científica. A contribuição dos aerossóis nos GCMs é um exemplo desta incerteza. Através dos vários relatórios 
de avaliação do IPCC (do Primeiro Relatório de Avaliação em 1990 até o Quinto Relatório de Avaliação em 
2013), o nível de compreensão científica dos aerossóis melhorou, como resultado do grande volume de 
pesquisas realizadas pela comunidade científica naquele período. À medida que a comunidade científica 
melhora sua compreensão do sistema climático através de pesquisas, a representação do sistema climático 
nos GCMs também pode melhorar. 

 

9.2.2.1.3.2 Projeções Anuais 

Comparações das projeções do clima futuro para a área do Projeto para os períodos de projeção de Médio e 
Longo Prazo são mostradas como diagramas de dispersão na Figura 9.2.11. Os gráficos ilustram a mudança 
projetada na temperatura (eixo vertical) e na precipitação (eixo horizontal) a partir da linha de base climática 
de MERRA-2 (período normal de 1981 a 2010 com dados faltantes como mencionado acima) para cada um 
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dos modelos e para os três caminhos de concentração relativa considerados em AR5 (IPCC, 2013). Os 
diagramas de dispersão apresentados na Figura 9.2.11 ilustram a mudança climática que ocorreria se as 
mudanças históricas observadas continuassem no futuro (isto é, o ponto em forma de diamante negro nos 
gráficos de dispersão). A título de referência, o clima atual é mostrado como um círculo sólido no ponto em 
que os eixos se cruzam. A tendência climática atual mostrada na Figura 9.2.11 é baseada nos dados de 
reanálise MERRA-2 da Seção 9.2.2.1.2.2. As projeções do modelo estão geralmente localizadas no 
quadrante superior dos gráficos, sugerindo um clima futuro que será provavelmente mais quente e mais 
úmido, embora alguns modelos projetem um clima mais seco no futuro.  Estas projeções são quase opostas 
às tendências climáticas atuais observadas (vide Tabela 9.2.4), que mostram um clima atual que é mais frio 
e mais úmido para o período de 1981 a 2010. As tendências climáticas atuais para o período de 1981 a 2016 
mostra uma mudança para um clima mais seco, porém com uma tendência de esfriamento similar (vide 
Tabela 9.2.5). 

 

  

Figura 9.2.11: Diagramas de dispersão mostrando as projeções anuais de médio e longo prazo para a área do Projeto. 

 

O intervalo de projeções de temperaturas anuais para o Projeto referente ao Médio Prazo é mostrado em um 
“gráfico de nuvem”. Na Figura 9.2.12, a nuvem sombreada representa a faixa de projeções climáticas para o 
período de previsão de 30 anos para cada um dos modelos e cenários de emissões disponíveis. Para 
contextualizar, as observações de 30 anos usadas para descrever o clima atual (1981 a 2010) a partir dos 
dados de reanálise MERRA-2 e das normais climatológicas resultantes são apresentadas no gráfico para dar 
uma indicação de se os modelos estão projetando um clima futuro que seja similar ao que está sendo 
observado ou um clima futuro que seja diferente do clima atual. A faixa de projeções de temperaturas futuras 
no médio prazo para a Área do Projeto, indicada na Figura 9.2.12 como a nuvem sombreada violeta, é 
geralmente mais quente do que os dados de reanálise do clima atual, com o mínimo absoluto projetado acima 
da normal do clima atual. O gráfico em nuvem é apresentado na Figura 9.2.12. 
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Figura 9.2.12: Temperaturas anuais médias projetadas para a área do Projeto (médio prazo). 

 

O intervalo de temperaturas anuais projetadas para a área do Projeto referente ao Longo Prazo mostra um 
aumento no máximo absoluto em relação às projeções para o Médio Prazo e uma ligeira diminuição na 
projeção do mínimo absoluto (Figura 9.2.13). A projeção do mínimo absoluto está dentro da faixa da normal 
do clima atual para o período de 1981 a 2010 e, em geral, a normal da temperatura projetada (estimada como 
a média do intervalo de temperaturas projetadas) está acima de todos os valores climáticos atuais e da normal 
do clima atual. 

 

 
Figura 9.2.13: Temperaturas anuais médias projetadas para a área do Projeto (longo prazo). 

 

A precipitação anual projetada para o Médio Prazo para o Projeto, comparada com as observações do clima 
atual, indica que as taxas de precipitações anuais futuras serão consistentes com os dados de reanálise 
MERRA-2 do clima atual. Quase toda a precipitação anual do clima atual encontra-se dentro da “nuvem” ou 
intervalo de projeções do modelo, conforme apresentado na Figura 9.2.14. 
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Figura 9.2.14: Precipitações anuais médias projetadas para a área do Projeto (médio prazo). 

 

As projeções de precipitações anuais para o Longo Prazo mostram um ligeiro aumento do intervalo de 
precipitações relativas ao Médio Prazo no 95º percentil. Entretanto, o intervalo de projeções futuras ainda 
abrange o intervalo de precipitações do clima atual, conforme apresentado na Figura 9.2.15.  

 

 
Figura 9.2.15: Precipitações anuais projetadas para a área do Projeto (longo prazo). 

 

9.2.2.1.3.3 Projeções Mensais 

Para fins de discussão do balanço hídrico, as tabelas e figuras a seguir resumem a magnitude da mudança 
projetada pelo modelo mensal no Médio e Longo Prazos, a partir da linha de base do modelo. A Figura 9.2.16 
e a Figura 9.2.17 apresentam o intervalo mensal de temperaturas projetadas para a área do Projeto (área 
sombreada violeta) para o Médio e Longo Prazos. As figuras mostram também uma linha tracejada, que 
representa a média de todas as projeções modeladas. A linha sólida nas figuras representa a normal 
climatológica mensal obtida com base em dados de 1981 a 2010, com a área sombreada em azul esverdeado 
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mostrando o intervalo de observações climáticas atuais. As figuras apresentam um notável aumento entre as 
temperaturas médias mensais observadas atualmente e aquelas projetadas.     

 

 
Figura 9.2.16: Temperaturas mensais projetadas para a área do Projeto para o médio prazo. 

 

 
Figura 9.2.17: Temperaturas mensais projetadas para a área do Projeto para o longo prazo.  
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A Figura 9.2.18 e a Figura 9.2.19 apresentam as precipitações mensais projetadas para área do Projeto para 
o Médio e Longo Prazos. Nota-se que a Figura 9.2.19 apresenta as precipitações mensais projetadas na 
mesma escala usada na Figura 9.2.18, enquanto a Figura 9.2.20 apresenta a escala plena para o Longo 
Prazo. Uma única projeção de modelo (um modelo em um ano futuro) está criando um intervalo anômalo de 
precipitações projetadas para o Longo Prazo, não sendo representativa do conjunto. Na Figura 9.2.18 e na 
Figura 9.2.19, não há uma diferença notável entre a normal atual e a média projetada. Entretanto, parece 
haver um grande intervalo nas projeções do modelo ocorrendo entre outubro e dezembro, no fim da primavera 
e início do verão. Em média, as condições futuras projetadas parecem ser similares ao clima atual, com um 
intervalo maior nas projeções do que a variabilidade verificada nos registros observados, especialmente no 
fim da primavera e início do verão. 

 

 
Figura 9.2.18: Precipitações mensais projetadas para a área do Projeto para o médio prazo. 

 

 
Figura 9.2.19: Precipitações mensais projetadas para a área do Projeto para o longo prazo. 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório:  RT-008_179-515-2217_01-J 1085 

 

 

Figura 9.2.20: Precipitações mensais projetadas para a área do Projeto para o longo prazo – Intervalo total. 

 

A diferença entre a normal climatológica atual e a média projetada para o Médio e Longo Prazos é mostrada 
na Tabela 9.2.9 e na Tabela 9.2.10. Em geral, a médias projetadas pelo modelo são maiores do que a normal 
climatológica observada para temperatura e menores do que a normal climatológica observada para 
precipitação (com exceção do mês de abril). As diferenças na temperatura permanecem relativamente 
estáveis ao longo do ano. No caso da precipitação, as maiores reduções ocorrem nos meses de julho a 
outubro, e verifica-se um potencial de aumento no mês de abril. 

 

Tabela 9.2.9: Média projetada e normal climatológica para a área do projeto no médio prazo. 

Mês 

Temperatura [°C] Precipitação [mm] 

Normal 
Climatológica 

Média 
Projetada 

Diferença 
Normal 

Climatológica 
Média 

Projetada 
Diferença 

Janeiro 23,37 24,68 1,31 130,99 127,16 -3,83 

Fevereiro 22,75 24,25 1,50 142,03 136,21 -5,82 

Março 21,33 22,90 1,57 116,65 113,48 -3,17 

Abril 17,73 19,57 1,84 160,96 174,99 14,03 

Maio 14,12 15,99 1,86 141,70 135,99 -5,71 

Junho 11,67 13,30 1,63 118,73 110,01 -8,72 

Julho 11,11 12,51 1,40 120,34 109,11 -11,23 

Agosto 12,86 14,19 1,33 103,55 90,68 -12,86 

Setembro 14,18 15,33 1,15 131,38 122,72 -8,66 

Outubro 17,19 18,30 1,10 130,90 114,85 -16,05 

Novembro 19,63 20,77 1,14 127,15 121,26 -5,89 

Dezembro 21,93 23,14 1,20 109,64 102,46 -7,18 
Nota:  Os somatórios dos dados  de precipitação ao  longo de  todos os meses podem apresentar pequenas variações 
(< 5%) quando comparados com o valor anual baseado nos mesmos dados. Isto se deve ao cálculo médio ponderado 
introduzido pela subdivisão dos dados em meses, cuja duração varia, em vez de se considerar o período anual global. 
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Tabela 9.2.10: Média projetada e normal climatológica para a área do projeto no longo prazo. 

Mês 

Temperatura [°C] Precipitação [mm] 

Normal 
Climatológica 

Média 
Projetada 

Diferença 
Normal 

Climatológica 
Média 

Projetada 
Diferença 

Janeiro 23,37 25,28 1,91 130,99 121,59 -9,40 

Fevereiro 22,75 24,81 2,06 142,03 136,12 -5,92 

Março 21,33 23,50 2,17 116,65 116,83 0,18 

Abril 17,73 20,15 2,43 160,96 169,73 8,77 

Maio 14,12 16,60 2,48 141,70 136,92 -4,78 

Junho 11,67 13,87 2,20 118,73 115,72 -3,01 

Julho 11,11 13,07 1,96 120,34 110,28 -10,06 

Agosto 12,86 14,71 1,84 103,55 89,02 -14,53 

Setembro 14,18 15,92 1,75 131,38 118,96 -12,42 

Outubro 17,19 18,92 1,73 130,90 120,11 -10,78 

Novembro 19,63 21,40 1,77 127,15 115,35 -11,80 

Dezembro 21,93 23,75 1,81 109,64 105,58 -4,06 
Nota: Os somatórios dos dados de precipitação ao longo de todos os meses podem apresentar pequenas variações (< 
5%) quando comparados com o valor anual baseado nos mesmos dados. Isto se deve ao cálculo médio ponderado 
introduzido pela subdivisão dos dados em meses, cuja duração varia, em vez de se considerar o período anual global. 

 

As projeções mensais indicam um futuro provavelmente mais quente e mais seco do que o clima atual, em 
uma base mensal. A variação nas normais de temperatura entre o período observado atualmente e o período 
projetado é mais acentuada do que as variações projetadas mensalmente na precipitação, que são difíceis 
de observar nos gráficos, uma vez que eles são muito menores do que a escala global do intervalo de 
precipitação projetado (visível somente nas tabelas). As variações projetadas na temperatura mensal são 
relativamente uniformes, embora abril apresente a maior mudança na precipitação média.   

 

9.2.2.1.3.4 Resumo das Condições Climáticas Futuras 

Para resumir as discussões apresentadas ao longo desta Seção, projeta-se o clima futuro na área do Projeto 
como provavelmente mais quente e ligeiramente mais seco. Isso é consistente com as tendências climáticas 
anuais (1981 a 2010, Tabela 9.2.4) de precipitação, a partir dos dados de reanálise MERRA-2, mas não com 
as tendências de temperatura, que apresentaram uma ligeira redução no período de observação. A Tabela 
9.2.11 e a Tabela 9.2.12 resumem as médias projetadas e as normais climatológicas atuais para o Médio e 
Longo Prazos para os períodos anuais e sazonais.   

 

Tabela 9.2.11: Normal Climatológica e Média Projetada do Modelo para o Projeto no Médio Prazo. 

Período 

Temperatura [°C] Precipitação [mm] 

Normal 
Climatológica 

Média 
Projetada 

Diferença 
Normal 

Climatológica 
Média 

Projetada 
Diferença 

Anual 17,3 18,7 1,4 1534,0 1444,3 -89,7 

Primavera 16,7 17,9 1,1 388,1 349,1 -39,0 

Verão 22,6 23,9 1,3 375,5 357,5 -18,0 

Outono 18,1 19,9 1,8 421,1 414,8 -6,3 

Inverno 11,8 13,3 1,5 349,3 313,0 -36,3 
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Tabela 9.2.12: Normal Climatológica e Média Projetada do Modelo para o Projeto no Longo Prazo. 

Período 

Temperatura [°C] Precipitação [mm] 

Normal 
Climatológica 

Média 
Projetada 

Diferença 
Normal 

Climatológica 
Média 

Projetada 
Diferença 

Anual 17,3 19,3 2,0 1534,0 1444,7 -89,3 

Primavera 16,7 18,5 1,7 388,1 345,0 -43,2 

Verão 22,6 24,5 1,9 375,5 355,3 -20,2 

Outono 18,1 20,5 2,4 421,1 418,0 -3,1 

Inverno 11,8 13,8 2,0 349,3 320,3 -29,0 
 

9.2.2.1.4 Interações Clima-Infraestrutura Potenciais  

9.2.2.1.4.1 Fatores Climáticos Específicos do Projeto  

Tendo como base os parâmetros climáticos históricos e dados climáticos analisados, foram desenvolvidos 
fatores climáticos para análise adicional das interações potenciais entre clima e infraestrutura para a área do 
Projeto. Os fatores climáticos incluem mudanças na precipitação, temperatura e eventos extremos (por 
exemplo, tempestades). Estes fatores são ainda subdivididos em fatores específicos por tipo de evento que 
descrevem mudanças de longo prazo, tais como temperaturas crescentes ou eventos extremos, como mais 
tempestades com precipitação intensa. 

As tendências futuras dos fatores climáticos foram analisadas usando-se as projeções de modelo climático 
conforme a Seção 9.2.2.1.3. Nos casos em que projeções climáticas não estavam disponíveis na Seção 
9.2.2.1.3, valores da literatura foram referenciados para discutir a mudança projetada no clima (Tabela 
9.2.13).  
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Tabela 9.2.13: Tendências de fatores climáticos para a área do Projeto. 

Descrição do Fator Climático Tendência Comentários sobre as Tendências Futuras 

C
hu

va
 

Seca Crescente 

É provável um aumento nas secas, com maior intensidade e duração mais longa (IPCC, 2013). 
O conjunto de múltiplos modelos sugere que a temperatura anual está aumentando, enquanto a precipitação 
anual total está provavelmente caindo, levando a um potencial aumento nas condições de seca. Entretanto, 
Sorensson et al. (2010) sugeriu uma mudança pequena no número de dias consecutivos de seca em uma 
projeção de 20 anos, da mesma forma que Marengo et al. (2009). 

Precipitação total anual Crescente 

O conjunto de múltiplos modelos sugere que a média de projeções futuras é similar ou menor do que a normal 
histórica e que a variabilidade histórica é capturada pelo intervalo de projeções futuras. Entretanto, Chou et 
al. (2014) projeta maior precipitação total para o centro-sul da América do Sul de 2011 a 2100, a partir de 
uma abordagem que captura a maior variação em nível regional em comparação com os GCMs em sua 
abordagem de conjunto de múltiplos modelos. Blazquez et al. (2012) projeta que o sudeste do Brasil terá 
mudanças mínimas na precipitação média anual. 

Frequência e intensidade de 
eventos de chuva intensa Crescente 

Aumentos na frequência e intensidade de eventos de chuva intensa são considerados prováveis (IPCC, 2013). 
Projeta-se uma frequência crescente de eventos de chuva intensa até o fim do século (CHOU et al., 2014). 

Precipitação total por evento Crescente 
Projeta-se como muito provável uma frequência crescente de eventos de chuva intensa (IPCC, 2013). 
Sorensson et al. (2010) projeta que a precipitação máxima em 5 dias aumentará em até 50% para o sul da 
Bacia do Rio da Prata. 

T
em

pe
ra

tu
ra

 

Altas temperaturas Crescente 

São projetadas temperaturas mais elevadas e com um maior número de dias e noites quentes e menor 
número de dias e noites mais frias (IPCC, 2013). 
O conjunto de múltiplos modelos sugere que as temperaturas estão aumentando na área do projeto, 
resultando em um provável aumento nas altas temperaturas. 

Ondas de calor Crescente 
Um aumento nas ondas de calor é projetado como provável (IPCC, 2013). Com o aumento nas altas 
temperaturas sugerido pelo conjunto de múltiplos modelos, sugere-se também um aumento nas ondas de 
calor. 

O
ut

ro
s 

E
ve

nt
os

 Aumento de eventos extremos 
(por exemplo, tornados) Crescente Considera-se como provável um aumento na atividade de ciclones tropicais, tanto em termos de frequência 

como de intensidade (IPCC, 2013). 

Mudanças na evaporação Desconhecida 
O conjunto de múltiplos modelos sugere que as temperaturas estão aumentando e a precipitação está 
provavelmente diminuindo. Se os ventos no futuro permanecerem similares ao clima atual, pode ocorrer um 
aumento na evaporação. 

Mudanças na 
evapotranspiração 

Desconhecida 
O conjunto de múltiplos modelos sugere que as temperaturas estão aumentando e a precipitação está 
provavelmente diminuindo. Se os ventos no futuro e a radiação solar incidente permanecerem similares ao 
clima atual, pode ocorrer um aumento na evapotranspiração. 
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9.2.2.1.4.2 Matriz Clima-Infraestrutura 

Mudanças no clima futuro têm o potencial de afetar componentes da infraestrutura específicos de um projeto 
se não forem adotadas medidas de mitigação apropriadas. As interações entre a infraestrutura do Projeto e 
os fatores climáticos selecionados foram identificadas em uma matriz de clima-infraestrutura. Quaisquer riscos 
potenciais identificados deverão ser evitados ou gerenciados por meio de elementos de engenharia do Projeto 
ou de estratégias de gestão adaptativa, como será descrito na Seção 9.2.2.1.5. 

A etapa de implantação, prevista para ocorrer em dois anos, é muito curta para qualquer mudança 
significativa, seja nas médias climáticas ou nos eventos meteorológicos extremos (por exemplo, 
tempestades). É provável que qualquer mudança climática potencial projetada para o curto período de 
implantação estaria dentro das variações sazonais verificadas localmente. Eventos extremos podem resultar 
em uma interação potencial com a implantação, o que será abordado caso estes eventos ocorram. Portanto, 
não é necessária qualquer medida adicional além das técnicas convencionais de construção.   

A etapa de operação, com duração de 50 anos, consiste em um período suficientemente longo para que 
possam ocorrer mudanças tanto nas médias climáticas como em eventos meteorológicos extremos, que 
podem causar interações com as operações e práticas do Projeto. Tais mudanças podem causar interações 
também com a etapa de fechamento, após o término da operação, e a etapa de pós fechamento, que a priori 
compreende um período indeterminado. 

Como parte das ações de fechamento, é provável que todas as edificações, estruturas e instalações auxiliares 
sejam removidas. As pilhas de estéril e barragem de rejeito serão reconformadas para evitar erosão, visando 
sua estabilidade no longo prazo. Áreas alteradas serão revegetadas e a cava deverá se encher de água 
naturalmente após o encerramento do bombeamento.  

Consequentemente, os únicos componentes ambientais que podem ser afetados por mudanças climáticas 
durante a etapa pós-fechamento são hidrologia, solo, flora e fauna, e perigos naturais e industriais. Estas 
interações terão que ser consideradas e avaliadas pelas respectivas disciplinas quando do detalhamento das 
ações de fechamento, próximo ao final da etapa de operação do Projeto. 

A Tabela 9.2.14 apresenta um resumo das potenciais interações clima-instalações/infraestrutura por atividade 
ou trabalho físico. As interações potenciais para o Projeto que foram avaliadas em escala regional, no contexto 
do Projeto, são indicadas na última coluna.  
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Tabela 9.2.14: Potenciais interações clima-infraestrutura. 

Trabalho ou Atividade 
Fator ou Variável 

Climática 
Potencial Interação 

Atividade pode ser impactada 
pelas Mudanças Climáticas 

Projetadas? 
Justificativa 

Etapa de Implantação (2018 a 2020) 

Todas as atividades na 
etapa de implantação  

Eventos de precipitação 
extrema Cronograma das obras Pouco provável 

O cronograma de atividades é curto demais para que 

mudanças climáticas observáveis (além da 
variabilidade o clima atual) sejam verificadas. 

Etapa de Operação (2021 a 2071) 

Transporte terrestre Eventos de precipitação 
extrema Erosão de estradas Incerto 

É previsto aumento na frequência e intensidade dos 
eventos de chuva intensa, porém não é possível 
determinar se esse aumento será relevante durante 
a etapa de operação do Projeto ao ponto de resultar 
em aumento da erosão de estradas. 

Manutenção da 
estabilidade física de 
estruturas geotécnicas 

Eventos de precipitação 
extrema Erosão de taludes Incerto 

É previsto aumento na frequência e intensidade dos 
eventos de chuva intensa, porém não é possível 
determinar se esse aumento será relevante durante 
a etapa de operação do Projeto ao ponto de resultar 
em aumento da erosão de taludes. 

Processos e atividades 
que utilizam água 

Precipitação anual Redução da 
disponibilidade hídrica 

Pouco provável 

As alterações de precipitação projetadas para o 
Médio Prazo não apresentam potencial relevante de 
alterar o regime hidrogeológico, e dessa forma 
impactar a disponibilidade hídrica local*. 

Drenagem da cava Precipitação total 
sazonal e anual 

Alterações no regime 
hidrogeológico Pouco provável 

As alterações de precipitação projetadas para o 
Médio Prazo não apresentam potencial relevante de 
alterar o regime hidrogeológico, e dessa forma 
impactar a drenagem da cava. 

Estruturas de drenagem 
superficial 

Eventos de precipitação 
extrema 

Vazão de drenagem 
escoada pelas 
estruturas 

Incerto 

É previsto aumento na frequência e intensidade dos 
eventos de chuva intensa, porém não é possível 
determinar se esse aumento será relevante durante 
a etapa de operação do Projeto. 
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Trabalho ou Atividade 
Fator ou Variável 

Climática 
Potencial Interação 

Atividade pode ser impactada 
pelas Mudanças Climáticas 

Projetadas? 
Justificativa 

Etapa de Fechamento (2072 a 2079) 

Todas as atividades na 
etapa de fechamento  

Eventos de precipitação 
extrema Cronograma das obras Incerto 

É previsto aumento na frequência e intensidade dos 
eventos de chuva intensa, porém não é possível 
determinar se esse aumento será relevante durante 
a etapa de fechamento do Projeto. 

Reestabelecimento das 
condições hidrogeológicas 
na área da cava 

Precipitação total 
sazonal e anual 

Alterações no regime 
hidrogeológico Pouco provável 

As alterações de precipitação projetadas para o 
Médio Prazo não apresentam potencial relevante de 
alterar o regime hidrogeológico. 

Reestabelecimento das 
condições de vegetação e 
fauna 

Temperatura e 
precipitação 

Alteração das 
condições de 
adaptação de flora e 
fauna 

Incerto 

Não há informações suficientes para avaliar a 
adaptabilidade da flora e fauna locais às alterações 
de temperatura e precipitação projetadas no médio 
prazo. 

Etapa de Pós-Fechamento (a partir de 2080) 

Manutenção da 
estabilidade física de 
estruturas geotécnicas em 
longo prazo 

Eventos de precipitação 
extrema Erosão de taludes Incerto 

É previsto aumento na frequência e intensidade dos 
eventos de chuva intensa, não sendo possível 
determinar se esse aumento será relevante para a 
manutenção da estabilidade das estruturas no longo 
prazo. 

Estabilidade das condições 
de vegetação e fauna no 
longo prazo 

Temperatura e 
precipitação 

Alteração das 
condições de 
adaptação de flora e 
fauna 

Incerto 

Não há informações suficientes para avaliar a 
adaptabilidade da flora e fauna locais às alterações 
de temperatura e precipitação projetadas no longo 
prazo. 

Nota: * Não está sendo considerado eventuais aumentos de demanda externos, que poderiam reduzir a disponibilidade hídrica disponível para uso pelo Projeto. 
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9.2.2.1.5 Medidas de Mitigação Recomendadas 

Recomenda-se que medidas de mitigação sejam consideradas para as interações entre as mudanças 
climáticas projetadas e a infraestrutura do Projeto que foram avaliadas como incertas, conforme apresentado 
na Seção 9.2.2.1.4.2, de forma a minimizar potenciais impactos negativos resultantes de mudanças 
climáticas. 

A Tabela 9.2.15 apresenta um resumo das medidas de mitigação recomendadas.  

 

Tabela 9.2.15: Medidas de Mitigação Recomendadas. 

Trabalho ou 
Atividade 

Fator ou 
Variável 

Climática 

Potencial 
Interação 

Recomendação 

Etapa de Operação (2021 a 2071) 

Transporte terrestre 
Eventos de 
precipitação 
extrema 

Erosão de 
estradas 

Dimensionar as estruturas de drenagem com 
períodos de recorrência adequados para cobrir 
eventuais alterações na frequência de eventos de 
precipitação extrema. 

Manutenção da 
estabilidade física de 
estruturas geotécnicas

Eventos de 
precipitação 
extrema 

Erosão de 
taludes 

Dimensionar as estruturas de drenagem com 
períodos de recorrência adequados para cobrir 
eventuais alterações na frequência de eventos de 
precipitação extrema. 

Estruturas de 
drenagem superficial 

Eventos de 
precipitação 
extrema 

Vazão de 
drenagem 
escoada pelas 
estruturas 

Dimensionar as estruturas de drenagem com 
períodos de recorrência adequados para cobrir 
eventuais alterações na frequência de eventos de 
precipitação extrema. 

Etapa de Fechamento (2072 a 2079) 

Todas as atividades na 
etapa de fechamento  

Eventos de 
precipitação 
extrema 

Cronograma 
das obras 

Reavaliar essa interação próximo ao período de 
fechamento (i.e. cerca de 5 anos antes da data 
prevista de fechamento), e caso necessário, 
realizar os ajustes necessários no plano de 
fechamento.  

Reestabelecimento 
das condições de 
vegetação e fauna 

Temperatura e 
precipitação 

Alteração das 
condições de 
adaptação de 
flora e fauna 

Reavaliar essa interação próximo ao período de 
fechamento (i.e. cerca de 5 anos antes da data 
prevista de fechamento), e caso necessário, 
realizar os ajustes necessários no plano de 
fechamento. 

Etapa de Pós-Fechamento (a partir de 2080) 

Manutenção da 
estabilidade física de 
estruturas geotécnicas 
em longo prazo 

Eventos de 
precipitação 
extrema 

Potencial de 
erosão 

Reavaliar essa interação próximo ao período de 
fechamento (i.e. cerca de 5 anos antes da data 
prevista de fechamento), e caso necessário, 
realizar os ajustes cabíveis no plano de 
fechamento. 
 

Dimensionar as estruturas de drenagem com 
períodos de recorrência adequados para cobrir 
eventuais alterações na frequência de eventos de 
precipitação extrema. 
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9.2.2.2 Qualidade do ar 
O prognóstico de qualidade do ar com o empreendimento foi focado na fase 2 da sua etapa de operação, 
considerando que esta consiste no período de maior atividade ao longo do ciclo de vida do empreendimento, 
e com um potencial de alterações de qualidade do ar superior às fases 1 e 3 da etapa de operação, bem 
como das etapas de implantação e fechamento. Isso é justificado pela natureza e volume das atividades 
previstas para cada uma das fases e etapas do empreendimento.  

Nas etapas de implantação e fechamento as principais emissões incluem material particulado resultante da 
movimentação de materiais (e.g. abertura de acessos e terraplanagem durante a implantação e 
reconformação de estruturas durante o fechamento), de erosão eólica em áreas com solo exposto e do 
transito de veículos em vias não pavimentadas, bem como gases resultantes da queima de combustível em 
veículos e máquinas.  

A etapa de operação também inclui esses tipos de emissões, porém associados à movimentação de estéril e 
minério e à erosão eólica em pilhas de estocagem de materiais, em ambos os casos com um potencial de 
emissões superior às etapas de implantação e fechamento, além de emissões dos processos de lavra e 
beneficiamento. A fase 2 da etapa de operação é a que terá maior movimentação de material e produção 
anual de concentrado de fosfato e de calcário agrícola.  

O prognóstico da qualidade do ar foi elaborado para atender o Termo de Referência (TR) para Estudo de 
Impacto Ambiental (EIA) e correspondente Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), conforme consta no Ofício 
FEPAM/DMIN/5972/2016 datado de 03/06/2016. Esse prognóstico incluiu a realização do inventário de 
emissões atmosféricas assim como a modelagem matemática de dispersão dos seguintes poluentes: 
Partículas Totais em Suspensão (PTS), Partículas Inaláveis (PI ou MP10), Dióxido de Enxofre (SO2), Dióxido 
de Nitrogênio (NO2) e Monóxido de Carbono (CO) para a fase 2 da etapa de operação do empreendimento 
resultante das atividades da mina, planta de beneficiamento e estradas. 

 

9.2.2.2.1 Inventário de emissões 

9.2.2.2.1.1 Metodologia 

O inventário teve como objetivo quantificar as taxas de emissão das principais fontes de emissão de poluentes 
atmosféricos na fase 2 da etapa de operação do empreendimento, incluindo os seguintes passos: 

� Identificação das fontes de emissão na etapa de operação do empreendimento; 

� Identificação das metodologias de cálculo mais adequadas, em função do tipo de emissão e informações 
disponíveis sobre as atividades do empreendimento;  

� Cálculo das taxas de emissão utilizado as metodologias pré-selecionadas; 

� Revisão e controle de qualidade (QA/QC) dos cálculos.  

O inventário de emissões incluiu fontes pontuais (e.g. chaminés dos secadores) e difusas (e.g. emissões 
fugitivas da cava, da pilha de estéril etc.) do empreendimento. Dentre as fontes pontuais e difusas, foram 
consideradas fontes fixas (e.g. associadas à britagem) e móveis (e.g. associadas ao tráfego de veículos). 

O inventário de emissões da fase 2 da etapa de operação do Projeto Fosfato incluiu os seguintes poluentes 
regulamentados pela Resolução CONAMA nº 03 de 28/06/90: Partículas Totais em Suspensão (PTS); 
Partículas Inaláveis (PI/PM10); Dióxido de Enxofre (SO2), Monóxido de Carbono (CO) e Dióxido de Nitrogênio 
(NO2). No caso específico deste último poluente, as taxas de emissão foram consideradas 
conservadoramente, em conformidade com a recomendação da U.S.EPA, como equivalentes às taxas de 
emissão de óxidos de nitrogênio (NOX), que inclui além de dióxido de nitrogênio também os poluentes NO e 
N2O5. 

As fontes emissoras de poluentes atmosféricos foram identificadas a partir das informações contidas no 
capítulo 4.0 referente a Caracterização do Empreendimento deste EIA. Por sua vez, as informações que 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório:  RT-008_179-515-2217_01-J 1094 

 

subsidiaram a caracterização do empreendimento foram fornecidas pela Águia Fertilizantes à Golder e são, 
portanto, de responsabilidade do empreendedor. 

Em função das informações disponíveis, as metodologias de cálculo de emissões mais adequadas e 
selecionadas neste estudo foram aquelas baseadas em fatores de emissão. Para o cálculo de emissões dos 
poluentes foram utilizados fatores de emissão disponíveis na seguinte literatura, que é amplamente utilizada 
em nível internacional e no Brasil: 

� U.S. EPA Compilation of Air Pollution Emission Factors AP 42, Fifth Edition: 

� Section 1.1: Bituminous and Subbituminous Coal Combustion, Final Section. Supplement E. Estados 
Unidos, setembro de 1998;  

� Section 11.8: Clay and Fly Ash Sintering. Final Section. Estados Unidos, fevereiro de 1972; 

� Section 11.9: Western Surface Coal Mining, Final Section. Escritório de planejamento da qualidade 
do ar e padronização. Carolina do Norte, Estados Unidos, outubro de 1998; 

� Section 11.17: Lime Manufacturing. Final Section. Estados Unidos, fevereiro de1998; 

� Section 11.19.2: Crushed Stone Processing and Pulverized Mineral Processing. Estados Unidos, 
agosto de 2004; 

� Section 11.21: Phosphate Rock Processing. Final Section. Estados Unidos, julho de 1993; 

� Section 11.24: Metallic Minerals. Final Section. Estados Unidos, agosto de 1982; 

� Section 13.2.2: Unpaved Road. Final Section. Estados Unidos, novembro de 2006; 

� Section 13.2.4: Aggregate Handling and Storage Piles, Final Section. Estados Unidos, novembro de 
2006. 

� Australian Government. NPI – National Pollutant Inventory. Emission estimation technique manual for 
mining. Version 3.1. Department of sustainability, environment, water, population and communities. 
Austrália, janeiro de 2012; 

� U.S. EPA Air pollution control technology fact sheet: 

� Fabric Filter – Reverse-Air Cleaned Type/Reverse-Jet Cleaned Type. EPA-452/F-03-026. Estados 
Unidos, 15 de julho de 2003. 

� U.S. EPA NONROAD Model - Exhaust and Crankcase Emission Factors for Nonroad Engine Modeling - 
Compression-Ignition. NR-009d, julho de 2010; 

� CATERPILLAR. Caterpillar Performance Handbook, ed. 44. Estados Unidos, Peoria, Illinois, janeiro de 
2014. 

O cálculo das taxas de emissão foi feito aplicando os fatores de emissão aos níveis de produção ou de 
atividade do empreendimento durante a operação. A única exceção foi para o Dióxido de Nitrogênio emitido 
pela queima de carvão mineral, cuja taxa de emissão foi definida com base no limite de concentração indicado 
na Resolução CONAMA 382/2006 para o cenário de termelétricas de queima de óleo combustível e a vazão 
de gases resultante do processo. Para efeito de cálculo, considerou-se o pico de produção do projeto, quando 
as emissões atmosféricas serão máximas, em teoria.  

Posteriormente, os valores de taxas de emissão (g/s) obtidos no inventário para cada poluente foram então 
aplicados como inputs na modelagem de dispersão. 
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9.2.2.2.1.2 Resultados do inventário  

Identificação das fontes de emissão e metodologias de cálculo 

As fontes de emissões de poluentes atmosféricos identificadas durante a etapa de operação foram agrupadas 
conforme abaixo: 

1) Lavra: esse grupo de atividades inclui a emissão de poluentes gerados pelas atividades perfuração, 
desmonte, carregamento de minério e transporte de minério da mina para a planta de beneficiamento; 

2) Disposição de estéril: esse grupo de atividades engloba o carregamento de estéril, transporte da mina 
para as pilhas de estéril Norte e Sul, descarregamento e espalhamento do estéril, além das emissões 
fugitivas por ação do vento; 

3) Cominuição: corresponde às emissões relacionadas às etapas de britagem e moagem, incluindo os 
pontos de transferência, grelhas vibratórias, transportadores de correia e alimentadores de placa; 

4) Concentração e desaguamento: esse grupo inclui as emissões das atividades relacionadas à secagem 
e transferência de concentrados, correspondentes ao final do processo de concentração e 
desaguamento. As etapas iniciais do processo de concentração e desaguamento são realizadas a 
úmido, portanto sem emissões; 

5) Sistema de Carvão: esse grupo abrange as emissões das atividades de descarregamento, britagem e 
manuseio de carvão; descarregamento e manuseio do calcário; sistema de geração de gases quentes; 
e manuseio de cinzas. 

As emissões acima foram agrupadas em: 

� Emissões fugitivas: correspondem a emissões de material particulado. Inclui os parâmetros PTS e PI 
(PM10); 

� Emissões de fontes pontuais fixas: correspondem a emissões de gases e material particulado de 
equipamentos como secador e sistema de geração de gases quentes; 

� Emissões de escapamento: combustão interna em veículos automotores. Inclui os parâmetros PTS, PI, 
SO2 e NO2. 

A Tabela 9.2.16 apresenta as fontes de emissão identificadas na etapa de operação do empreendimento, 
incluindo a categoria da emissão e a referência dos fatores de emissão utilizada. 
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Tabela 9.2.16: Fontes de emissão. 

Atividade Operação Unitária 
Categoria da Fonte de 

Emissão 
Poluentes 

Referência do Fator de Emissão 

Capítulo EPA AP 42** Tabela/ Equação Item 

1 Lavra 

1.1 Perfuração Emissões Fugitivas PTS e PI 11.9 Western Surface Coal Mining (Mineração de 
carvão em superfície) Tabela 11.9-4 Drilling Overburden (Perfuração de 

estéril) 

1.2 Desmonte Emissões Fugitivas PTS e PI 11.9 Western Surface Coal Mining (Mineração de 
carvão em superfície) Tabela 11.9-2 Blasting - Coal or overburden 

(Explosão - Carvão ou estéril) 

1.3 Carregamento Minério 
Emissões Fugitivas PTS e PI 11.9 Western Surface Coal Mining (Mineração de 

carvão em superfície) Tabela 11.9-4 

Truck loading by power shovel (batch 
drop) - Overburden [Carregamento de 
caminhão por escavadeira (batelada) – 
estéril] 

Emissões Escapamento Veicular PTS, PI, SO2 e NO2 U.S. EPA NONROAD Model* 

1.4 Transporte Minério Mina- Planta 
Emissões Fugitivas PTS e PI 13.2.2 Unpaved Road (Estrada não pavimentada) Equação 1a    

Emissões Escapamento Veicular PTS, PI, SO2 e NO2 U.S. EPA NONROAD Model* 

2 Disposição de 
estéril 

2.1 Carregamento Estéril 
Emissões Fugitivas PTS e PI 11.9 Western Surface Coal Mining (Mineração de 

carvão em superfície) Tabela 11.9-4 

Truck loading by power shovel (batch 
drop) - Overburden [Carregamento de 
caminhão por escavadeira (batelada) – 
estéril] 

Emissões Escapamento Veicular PTS, PI, SO2 e NO2 U.S. EPA NONROAD Model* 

2.2 Transporte Estéril Mina - Pilha 
Emissões Fugitivas PTS e PI 13.2.2 Unpaved Road (Estrada não pavimentada) Equação 1a    

Emissões Escapamento Veicular PTS, PI, SO2 e NO2 U.S. EPA NONROAD Model* 

2.3 Disposição de estéril em pilha  Emissões Fugitivas PTS e PI 
11.19.2 Crushed Stone Processing and Pulverized 
Mineral Processing (Processamento de brita e 
agregados) 

Tabela 11.19-2 
Truck Unloading - Fragmented Stone 
(Descarregamento de caminhão – 
brita) (SCC 3-05-020-31) 

2.4 Espalhamento Emissões Fugitivas PTS e PI 11.9 Western Surface Coal Mining (Mineração de 
carvão em superfície) 

Tabela 11.9-2 Bulldozing Overburden (Espalhamento 
de estéril) 

2.5 Emissão por ação do vento Emissões Fugitivas PTS e PI 
13.2.4 - Aggregate Handling And Storage Piles 
(Manipulação de agregados e pilhas de 
estocagem) 

Equação 4-9   

3 Cominuição 

3.1 Descarregamento (Moega) Emissões Fugitivas PTS e PI 
11.19.2 Crushed Stone Processing and Pulverized 
Mineral Processing (Processamento de brita e 
agregados) 

Tabela 11.19-2 
Truck Unloading - Fragmented Stone 
(Descarregamento de caminhão – 
brita) (SCC 3-05-020-31) 

3.2 Alimentador de placas - Britagem Emissões Fugitivas PTS e PI 
11.19.2 Crushed Stone Processing and Pulverized 
Mineral Processing (Processamento de brita e 
agregados) 

Tabela 11.19-2 Conveyor transfer point (Ponto de 
transferência) (SCC 3-05-020-06) 

3.3 Grelha Vibratória  Emissões Fugitivas PTS e PI 
11.19.2 Crushed Stone Processing and Pulverized 
Mineral Processing (Processamento de brita e 
agregados) 

Tabela 11.19-2 Screening (SCC 3-05-020-02, 03) 

3.4 Britagem primária  Emissões Fugitivas PTS e PI 11.24.1 Metallic Minerals Processing 
(Processamento de minerais metálicos) Tabela 11.24-1 High-moisture ore - Primary crushing 

(SCC 3-03-024-05) 

3.5 Transportadores de correia - Britagem (x3) Emissões Fugitivas PTS e PI 
11.19.2 Crushed Stone Processing and Pulverized 
Mineral Processing (Processamento de brita e 
agregados) 

Tabela 11.19-2 Conveyor transfer point (Ponto de 
transferência) (SCC 3-05-020-06) 

3.6 Pilha de ROM britado Emissões Fugitivas PTS e PI 
11.19.2 Crushed Stone Processing and Pulverized 
Mineral Processing (Processamento de brita e 
agregados) 

Tabela 11.19-2 Conveyor transfer point (Ponto de 
transferência) (SCC 3-05-020-06) 

3.7 Alimentador de placas - Pilha Pulmão (x3) Retomada em local fechado - 
emissão insignificante NA -     
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Atividade Operação Unitária 
Categoria da Fonte de 

Emissão 
Poluentes 

Referência do Fator de Emissão 

Capítulo EPA AP 42** Tabela/ Equação Item 

3 Cominuição 

3.8 Transportador de Correia - Pilha Pulmão Emissões Fugitivas PTS e PI 
11.19.2 Crushed Stone Processing and Pulverized 
Mineral Processing (Processamento de brita e 
agregados) 

Tabela 11.19-2 Conveyor transfer point (Ponto de 
transferência) (SCC 3-05-020-06) 

3.9 Transportador de Correia - Moagem Emissões Fugitivas PTS e PI 
11.19.2 Crushed Stone Processing and Pulverized 
Mineral Processing (Processamento de brita e 
agregados) 

Tabela 11.19-2 Conveyor transfer point (Ponto de 
transferência) (SCC 3-05-020-06) 

3.10 Moagem Primária Processo a úmido - sem emissão NA - - - 

3.11 Moagem Secundária Processo a úmido - sem emissão NA - - - 

3.12 Ciclone Processo a úmido - sem emissão NA - - - 

4 Concentração e 
Desaguamento 

4.1 Condicionador Processo a úmido - sem emissão NA - - - 

4.2 Flotação Rougher Processo a úmido - sem emissão NA - - - 

4.3 Flotação Cleaner 1 Processo a úmido - sem emissão NA - - - 

4.4 Flotação Cleaner 2 Processo a úmido - sem emissão NA - - - 

4 Concentração e 
Desaguamento 

4.5 Flotação Scavenger Processo a úmido - sem emissão NA - - - 

4.6 Espessador de concentrado de fosfato Processo a úmido - sem emissão NA - - - 

4.7 Espessador de calcário agrícola Processo a úmido - sem emissão NA - - - 

4.8 Filtragem de Concentrado de Fosfato Teor de umidade elevado - sem 
emissão NA - - - 

4.9 Transportador de correia (Secagem 
Fosfato) (x2) 

Teor de umidade elevado - sem 
emissão NA - - - 

4.10 Sistema de Secagem de fosfato (secador, 
ciclone, filtro de mangas) 

Emissões de fontes pontuais 
fixas PTS, PI e CO 11.21 Phosphate Rock Processing 

(Processamento de fosfato) Tabela 11.21-3 Dryer (Secador) (SCC 3-05-019-01) 

4.11 Transportador de correia (Concentrado de 
Fosfato) (x3) 

Emissões Fugitivas PTS e PI 
11.19.2 Crushed Stone Processing and Pulverized 
Mineral Processing (Processamento de brita e 
agregados) 

Tabela 11.19-2 Conveyor transfer point (Ponto de 
transferência) (SCC 3-05-020-06) 

4.12 Pilha de concentrado de Fosfato Galpão fechado - emissão 
insignificante 

NA - - - 

4.13 Filtragem de Concentrado de Calcário 
Agrícola 

Teor de umidade elevado - sem 
emissão 

NA - - - 

4.14 Transportador de correia (Secagem 
Calcário) (x2) 

Teor de umidade elevado - sem 
emissão 

NA - - - 

4.15 Sistema de Secagem de calcário (secador, 
ciclone, filtro de mangas) 

Emissões de fontes pontuais 
fixas 

PTS, PI e CO 11.21 Phosphate Rock Processing 
(Processamento de fosfato) 

Tabela 11.21-3 Dryer (Secador) (SCC 3-05-019-01) 

4.16 Transportador de correia (Secagem de 
Calcário) (x3) Emissões Fugitivas PTS e PI 

11.19.2 Crushed Stone Processing and Pulverized 
Mineral Processing (Processamento de brita e 
agregados) 

Tabela 11.19-2 Conveyor transfer point (Ponto de 
transferência) (SCC 3-05-020-06) 

4.17 Pilha de calcário agrícola Galpão fechado - emissão 
insignificante NA - - - 

5 Sistema de 
Carvão 

5.1 Descarregamento de carvão (pátio aberto) Emissões Fugitivas PTS e PI 11.9 Western Surface Coal Mining (Mineração de 
carvão em superfície) Tabela 11.9-4 

Bottom dump truck unloading (batch 
drop) [Descarregamento de caminhão 
(batelada)] 

5.2  Pilha de Carvão a céu aberto Emissões Fugitivas PTS e PI 11.9 Western Surface Coal Mining (Mineração de 
carvão em superfície) Tabela 11.9-2 

Acive storage pile (wind erosion and 
maintenance) [Pilha de 
armazenamento ativa (erosão eólica e 
manutenção)] 
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Atividade Operação Unitária 
Categoria da Fonte de 

Emissão 
Poluentes 

Referência do Fator de Emissão 

Capítulo EPA AP 42** Tabela/ Equação Item 

5 Sistema de 
Carvão 

5.3 Retomada do carvão (pátio aberto) 
Emissões Fugitivas PTS e PI 11.9 Western Surface Coal Mining (Mineração de 

carvão em superfície) 
Tabela 11.9-2 Truck Loading Coal (Carregamento do 

caminhão de carvão) 

Emissões Escapamento Veicular PTS, PI, SO2 e NO2 U.S. EPA NONROAD Model* 

5.4 Pilha de Carvão galpão coberto Galpão fechado - emissão 
insignificante NA - - - 

5.5 Retomada do carvão (galpão coberto) Emissões Fugitivas PTS e PI 11.9 Western Surface Coal Mining (Mineração de 
carvão em superfície) 

Tabela 11.9-2 Truck Loading Coal (Carregamento do 
caminhão de carvão) 

5.6 Alimentação do britador Emissões Fugitivas PTS e PI 11.9 Western Surface Coal Mining (Mineração de 
carvão em superfície) 

Tabela 11.9-4 
Train loading (batch or continuous 
drop) [Carregamento de trem (batelada 
ou queda contínua)] 

5.7 Britagem de Carvão Emissões Fugitivas PTS e PI 
11.19.2 Crushed Stone Processing and Pulverized 
Mineral Processing (Processamento de brita e 
agregados) 

Tabela 11.19.2-1 Tertiary crushing (Britagem terciária) 
(SCC 3-05-020-03) 

5.8 Descarregamento de calcário Emissões Fugitivas PTS e PI 
11.19.2 Crushed Stone Processing and Pulverized 
Mineral Processing (Processamento de brita e 
agregados) 

Tabela 11.19-2 Conveyor transfer point (Ponto de 
transferência) (SCC 3-05-020-06) 

5.9 Transporte pneumático de calcário Equipamento fechado - sem 
emissão 

NA - - - 

5.10 Estocagem de calcário Emissões Fugitivas PTS e PI 11.17 Lime Manufacturing (Fabricação de cal) Tabela 11.17-3 

Crushed material conveyor transfer 
with fabric filter (Transferência de 
material britado com filtro de tecido) 
(SCC 3-05-016-15) 

5.11 Transportador de correia calcário Emissões Fugitivas PTS e PI 
11.19.2 Crushed Stone Processing and Pulverized 
Mineral Processing (Processamento de brita e 
agregados) 

Tabela 11.19-2 Conveyor transfer point (Ponto de 
transferência) (SCC 3-05-020-06) 

5.12 Alimentação de silo do sistema de gás 
quente 

Emissões Fugitivas PTS e PI 11.9 Western Surface Coal Mining (Mineração de 
carvão em superfície) 

Tabela 11.9-4 
Train loading (batch or continuous drop) 
[Carregamento de trem (batelada ou 
queda contínua)] 

5.13 Alimentador de rosca para queima de gás Equipamento fechado - sem 
emissão NA - - - 

5.14 Sistema de Geração de Gases Quentes 
(GGQ) 

Emissões Fugitivas PTS e PI 
1.1 Bituminous and Subbituminous Coal 
Combustion (Combustão de carvão betuminoso e 
sub-betuminoso) 

Tabela 1.1-4 

FBC, bubbling bed - spreader stoker 
with multiple cyclones and reinjection 
[Combustor de leito fluidizado (CLF), 
leito borbulhante - espalhador com 
ciclones múltiplos e reinjeção] 

Emissões de fontes pontuais 
fixas 

Gases (SOx, NOx, 
CO) 

1.1 Bituminous and Subbituminous Coal 
Combustion (Combustão de carvão betuminoso e 
sub-betuminoso) 

Tabela 1.1-3 FBC, bubbling bed [Combustor de leito 
fluidizado (CLF), – leito borbulhante] 

5.16 Silo de cinzas de carvão + gesso 
(incluindo carregamento) Emissões Fugitivas PTS e PI 11.8 Clay and Fly Ash Sintering (Sinterização de 

argila e cinza volante) Tabela 11.8-1 

Fly ash crushing, screening, sintering 
and storage (Britagem, classificação, 
sinterização e armazenamento de 
cinzas volantes) (3-05-009-01) 

Legenda: * = A referência dos fatores de emissões do escapamento veicular foi baseada no U.S. EPA NONROAD Model - Exhaust and Crankcase Emission Factors for Nonroad Engine Modeling - Compression-Ignition. NR-009d, julho de 2010. ** = A referência dos outros 
fatores de emissões elencados foi baseada no U.S. EPA Compilation of Air Pollution Emission Factors AP 42, Fifth Edition. NA = Não Aplicável. 
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A Figura 9.2.21, a Figura 9.2.22 e a Figura 9.2.23 a seguir, identificam as operações unitárias dos grupos 
de atividades 3, 4 e 5 nos respectivos fluxogramas de processo. 

 

 

Figura 9.2.21: Fluxograma do processo de cominuição. Fonte: Millcreek (2016). 

 

 

Figura 9.2.22: Fluxograma do processo de concentração e desaguamento. Fonte: Millcreek (2016). 
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Figura 9.2.23: Fluxograma do sistema de carvão. Fonte: Millcreek (2016).  

 

A bibliografia utilizada para os cálculos (ver Capítulo 15.0) contém fatores de emissão de poluentes expressos 
em massa de emissão de poluentes por massa de material (i.e.: g/tonelada) ou por taxa de utilização de 
equipamentos (i.e.: consumo médio de combustível apresentado em g/hp.h). Para o cálculo das taxas de 
emissão, além dos fatores de emissão disponíveis na literatura, foram utilizadas informações específicas do 
projeto do empreendimento, incluindo taxas de produção e outros quantitativos de operação.  

Cálculo de Emissões 

A Tabela 9.2.17 apresenta a estimativa dos totais das taxas de emissão de poluentes atmosféricos para as 
atividades relacionadas à etapa de operação do empreendimento expressas em kg de poluente emitido por 
dia. A tabela completa e detalhada para cada uma das atividades individuais analisadas é apresentada no 
Anexo V - Inventário de Emissão de Poluentes.  

 

Tabela 9.2.17: Estimativa dos totais das emissões de poluentes do ar – fase 2 da etapa de operação. 

Grupo de Atividade 
Fator de Emissão (kg/dia) 

PTS PI (PM10) NO2 SO2 CO 

1. Lavra 604,6 252,9 15,5 0,1 2,8 
2. Disposição de estéril 1.252,4 434,7 51,5 0,4 9,8 

3. Cominuição 356,6 131,3 - - - 

4. Concentração e Desaguamento 132,7 101,6 - - 673,2 

5. Sistema de Carvão 340,4 249,1 607,7 111,8 719,4 

Total 2.686,7 1.169,6 674,6 112,3 1.405,1 

 

9.2.2.2.2 Modelagem matemática de dispersão de poluentes 

Com a finalidade de se avaliar o impacto na qualidade do ar previsto como resultante do Projeto Fosfato Três 
Estradas, foi realizada uma modelagem matemática de dispersão de poluentes atmosféricos emitidos na 
operação do empreendimento com base nos resultados do inventário acima apresentado. 
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A qualidade do ar ambiente é função das características das fontes de emissão, da quantidade e tipo de 
poluente emitido e das situações microclimáticas, que atuam diretamente nos mecanismos de dispersão. 
Essas informações foram incluídas na modelagem de dispersão, conforme apresentado a seguir. 

 

9.2.2.2.2.1 Metodologia 

A modelagem de dispersão foi realizada utilizando o sistema AERMOD, que é um dos recomendados pela 
U.S.EPA para estudos de dispersão atmosférica. O modelo AERMOD baseia-se em uma equação de 
dispersão de pluma gaussiana, que é indicado pela U.S. EPA para processos de até 50 km de dispersão de 
poluentes emitidos por fontes industriais estacionárias. A dispersão da pluma em estado estacionário leva em 
consideração a estrutura de turbulência da camada limite planetária para terrenos simples e complexos (U.S. 
EPA, 2014).  

Foi feito o estudo de dispersão para os seguintes poluentes: Partículas Totais em Suspensão (PTS), 
Partículas Inaláveis (PI ou PM10), Dióxido de Enxofre (SO2), Dióxido de Nitrogênio (NO2) e Monóxido de 
Carbono (CO). 

As opções utilizadas na modelagem dos poluentes consistiram em: 

� Área: Rural; 

� Opção “default” da USEPA. 

Grid de Receptores 

O grid de receptores considerado na modelagem consiste nos pontos onde foram estimadas as concentrações 
atmosféricas resultantes das fontes de emissão do empreendimento. Para a definição do grid foi considerada 
uma grade de receptores com pontos centrais baseados no conjunto planta, mina e pilhas. Os receptores 
foram distribuídos de acordo com os seguintes intervalos espaciais: 

� 100 metros de espaçamento entre os pontos dentro do primeiro 1 km a partir das fontes (i.e.: 
principalmente mina, planta, pilhas e estradas de acesso); 

� 1.000 metros de espaçamento após o primeiro quilômetro até 15 km a partir das fontes emissoras. 

Desse modo, gerou-se uma grade de 34 km x 34 km, com pontos mais densos nas proximidades do conjunto 
planta, mina e pilhas, onde se concentra a maior parte das fontes de emissão atmosférica do 
empreendimento. 

Também foram incluídos quatro pontos de receptores discretos (Tabela 9.2.18), coincidentes com as 
coordenadas onde foram realizadas as amostragens para caracterização e diagnóstico da qualidade do ar 
(background), que são próximos a áreas habitadas: 

 

Tabela 9.2.18: Localização dos pontos de receptores discretos, coincidentes com os pontos de 
amostragens do diagnóstico da qualidade do ar (background). 

Nº Localização 
Coordenadas geográficas (SIRGAS 2000) Distância do Projeto 

(km) Latitude Longitude 

1 Fazenda do sr. Fabrício -30,862570 -54,212470 2,5 km no sentido Norte 

2 Fazenda do sr. Graziane -30,883860 -54,154200 1 km no sentido Nordeste 

3 Fazenda do sr. Lucas -30,957060 -54,205740 2 km no sentido Sul 

4 Fazenda do sr. Person -30,919660 -54,259100 800 m no sentido Oeste 
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Além desses, os seguintes dezenove pontos (receptores discretos), também localizados em áreas habitadas, 
foram inseridos dentre os pontos receptores (Tabela 9.2.19). Nos casos em que não se encontrou nenhum 
representante da propriedade, o acesso não foi permitido. Desse modo, as coordenadas geográficas de 
referência foram retiradas no portão de acesso às propriedades. 

 

Tabela 9.2.19: Localização dos pontos de receptores discretos. 

Nº Localização 

Coordenadas Geográficas 
(SIRGAS 2000) Distância do Projeto 

(km) 
Latitude Longitude 

5 Fazenda do sr. Geneci  -30,901260 -54,251355 150 m no sentido Oeste 

6 Fazenda do sr. Sadi -30,902401 -54,253055 180 m no sentido Oeste 

7 Fazenda do sr. Luciano Jardim -30,909618 -54,255062 180 m no sentido Oeste 

8 Fazenda Dona Mitta -30,867279 -54,177109 270 m no sentido Nordeste 

9 Fazenda sr. Gilberto -30,867883 -54,184137 250 m no sentido Nordeste 

10 Fazenda dos sres. Neida e Carlos -30,873040 -54,167707 100 m no sentido Leste 

11 Fazenda do sr. Miguel Louzada -30,874746 -54,165294 260 m no sentido Leste 

12 Fazenda do sr. Leonardo Macedo -30,882872 -54,156313 850 m no sentido Leste 

13 Fazenda do sr. Jacy Caminha -30,924428 -54,165749 1,3 km no sentido Sudeste 

14 Fazenda da sra. Neuza Trindade -30,915982 -54,186552 700 m no sentido Sudeste 

15 Fazenda do sr. Stanislau -30,917630 -54,182687 400 m no sentido Sudeste 

16 Fazenda do sr. Elvis Camargo -30,913533 -54,185519 100 m no sentido Sudeste 

17 Fazenda da sra. Maria Eva Ribeiro -30,920810 -54,181760 500 m no sentido Sudeste 

18 Fazenda do sr. Elói Genovésio -30,922754 -54,180343 250 m no sentido Sudeste 

19 Fazenda da sra. Neuza Trindade 2 -30,915530 -54,186099 750 m no sentido Sudeste 

20 Fazenda do sr. Sergio Marcheoretto -30,909542 -54,180741 500 m no sentido Sudeste 

21 Fazenda do sr. Gil Domingues de 
Vasconcelos -30,909418 -54,180431 500 m no sentido Sudeste 

22 Distrito de Ibaré -30,787647 -54,259882 12 km no sentido Nordeste 

23 Distrito de Torquato Severo -31,028090 -54,185079 10 km m no sentido Sul 
 

No total, o grid de receptores incluiu 8.290 pontos, conforme apresentado na Figura 9.2.24. 
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Figura 9.2.24: Grid de receptores utilizado na modelagem. 

 

Modelos Digitais de Terreno 

Foi utilizado um mosaico de Modelo Digital de Terreno (MDT) dos dados ASTGTM2, folhas S31W055 e 
S32W055 (USGS, 2017), com resolução espacial 1 segundo de arco, ou 30 metros, que provê dados 
suficientes para as grades de receptores utilizadas. Cada ponto receptor extraiu a informação de altitude das 
folhas ASTGTM2 de modo a gerar um dado georreferenciado com par de coordenadas e altitude.  

É possível verificar que a região onde está inserido o empreendimento pode ser classificada, 
predominantemente, como suave ondulado, com cota média entre 300 a 350 metros.  

Dados Meteorológicos 

Dois conjuntos de dados meteorológicos foram necessários para o processo de modelagem matemática da 
dispersão de poluentes, a saber: dados de estação de superfície e dados do perfil vertical da atmosfera. 

Foram utilizados dados de superfície obtidos da estação Bagé-A827, que é operada pelo INMET desde 2007 
e cadastrada na OMM sob o código 86992 (INMET, 2017). A estação está localizada na coordenada Latitude 
31.347801º Sul e Longitude 54.013292º Oeste. Foram obtidos dados horários de observação no período de 
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janeiro de 2014 a março de 2017 para os seguintes parâmetros: pressão atmosférica (hPa), velocidade do 
vento (m/s), direção do vento (°), radiação global (kJ/m²), precipitação (mm), temperatura do ar (°C), 
temperatura do ponto de orvalho (°C) e umidade relativa do ar. 

Com relação ao perfil vertical da atmosfera os dados utilizados foram aqueles da SBPA (Radiossondagem 
realizada em Porto Alegre), estação localizada no Aeroporto Internacional Salgado Filho, Porto Alegre. Foram 
obtidos dados horários no período de 2014 a 2016 no formato FSL Rawinsonde, sendo utilizados na 
modelagem dados de cobertura de nuvens e altitude da camada de nuvens. 

Os dados horários de superfície e do perfil vertical da atmosfera correspondentes ao período de 2014 a 2016 
foram compilados, submetidos a um processo de controle e garantia de qualidade (QA/QC) e então utilizados 
no pré-processador meteorológico AERMET, que faz parte do Sistema AERMOD. Este estudo, então, utilizou 
os dados da hora 01 de 01/01/2014 até a hora 24:00 de 31/12/2016 para a modelagem matemática de 
dispersão dos poluentes efetuada pelo AERMOD.  

A Figura 9.2.25 apresenta o resultado médio anual para rosa dos ventos obtida pelo pré-processador 
AERMET com os dados de 2014 a 2017 da estação de superfície de Bagé. É possível verificar que a 
representação de ventos calmos (i.e.: ventos cujas velocidades não excedem 0,7 km/h) é relativamente baixa: 
8,6%, o que pode ser favorável à dispersão das partículas e gases emitidos pelo empreendimento. A 
predominância anual dos ventos é de direção NE, conjugada com o padrão de NNE e ENE, seguida por SE. 

 

 

Figura 9.2.25: Rosa dos ventos anual – dados de 2014 a 2017 da estação Bagé-A827. 
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A Figura 9.2.26 apresenta a variação do comportamento da direção do vento ao longo do ano. De um modo 
geral, os gráficos apontam para uma predominância dos ventos com direção NE-NNE durante os meses de 
inverno, tendendo a ESE-SE ao aproximar-se do verão.  

 

 

Figura 9.2.26: Rosa dos ventos mensal – dados de 2014 a 2017 da estação Bagé-A827. 

 

A Figura 9.2.27 e a Figura 9.2.28 apresentam a variação do comportamento da direção e velocidade dos 
ventos entre os períodos diurno e noturno. É possível verificar que, para ambos os períodos, a velocidade 
mais frequente é de aproximadamente 8 km/h, com máximas alcançando aproximadamente 50 km/h.  
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Figura 9.2.27: Comportamento da direção e velocidade dos ventos nos períodos diurno e noturno – dados de 2014 a 
2017 da estação Bagé-A827. 

 

 

Figura 9.2.28: Histogramas de velocidade dos ventos nos períodos diurno e noturno – dados de 2014 a 2017 da estação 
Bagé-A827. 
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Com base nos dados da estação de Bagé-A827 operada pelo INMET, a Figura 9.2.29 apresenta a variação 
da temperatura média ao longo do ano. O gráfico compara quartis e valores de máximas e mínimas com a 
temperatura média da estação para o período estudado. As linhas pontilhadas ilustram temperaturas máximas 
e mínimas identificadas pelo modelo, que acompanham as médias da estação.  

 

 

Figura 9.2.29: Comportamento anual da temperatura (°C) – média dos dados de 2014 a 2017 da estação Bagé-A827. 

 

Taxas de emissão de poluentes 

Os fatores de emissão utilizados como inputs para o modelo AERMOD são equivalentes aos valores 
apontados na Tabela 9.2.20 apresentada em g/s. 

Para realização do processo de dispersão matemática dos poluentes emitidos pela fonte “Estrada Não 
Pavimentada”, representado o transporte off-site pelos itens TMINPLAN (transporte para a planta), TMINPEN 
(transporte para a pilha de estéril Norte) e TMINPES (transporte para a pilha de estéril Sul) pelo modelo 
AERMOD, foi obedecida recomendação apontada pela U.S. EPA (1995b) de utilização de fonte volumétrica 
para simulação de dispersão de rodovias e estradas. 

Nesse sentido, foram estipuladas seções de lados iguais correspondentes da largura da via (i.e.: nesse caso, 
cerca de 15 metros) que foram agrupadas de cinco em cinco. Em cada grupo de cinco seções, a seção central 
representa e inclui as taxas de emissão das duas seções anteriores e as duas seguintes, similar ao processo 
apresentado na Figura 9.2.30.  

 

 

Figura 9.2.30: Representação de uma fonte linear por um conjunto de fontes volumétricas. Fonte: U.S. EPA (1995a).  
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Desse modo, aplicando-se o agrupamento sugerido pela U.S. EPA, as taxas de emissão obtidas para cada 
grupo de seção da via são listadas na Tabela 9.2.20, juntamente com as taxas de emissão das demais fontes. 

 

Tabela 9.2.20: Taxas de emissão de poluentes atmosféricos utilizados como input para modelagem. 

Fonte Emissora Código 
Taxa de Emissão (g/s) 

PTS MP10 NO2 SO2 CO 

Atividade de mina na área de cava MINA 7,60E+00 3,66E+00 1,53E-01 1,07E-03 2,85E-02 

Transporte de minério para planta TMINPLAN 4,71E+00 1,34E+00 1,42E-01 1,00E-03 2,51E-02 

Transporte de estéril para pilha norte TMINPEN 2,78E+00 7,94E-01 1,51E-01 1,06E-03 2,67E-02 

Transporte de estéril para pilha sul TMINPES 5,31E+00 1,52E+00 2,89E-01 2,04E-03 5,12E-02 

Atividades na área da pilha norte PEN 1,29E-01 9,59E-02 1,36E-02 1,59E-04 4,67E-03 

Atividades na área da pilha sul PES 2,47E-01 1,84E-01 2,61E-02 3,05E-04 8,95E-03 

Emissão da pilha norte por ação do 
vento* 

PEAREAN 2,46E-01 1,23E-01 0,00E+00 0,00E+00 0,00E+00 

Emissão da pilha sul por ação do 
vento* 

PEAREAS 4,70E-01 2,35E-01 0,00E+00 0,00E+00 0,00E+00 

Etapa de britagem de minério BRITMIN 3,62E+00 1,33E+00 0,00E+00 0,00E+00 0,00E+00 

Transferências na pilha pulmão PPULMAO 5,08E-01 1,86E-01 0,00E+00 0,00E+00 0,00E+00 

Secagem de fosfato - chaminé SECFOSFP 3,06E-01 2,53E-01 0,00E+00 0,00E+00 1,79E+00 

Secagem de fosfato - transferências SECFOSFV 4,75E-02 1,74E-02 0,00E+00 0,00E+00 0,00E+00 

Secagem de calcário - chaminé SECCALCP 1,02E+00 8,47E-01 0,00E+00 0,00E+00 6,00E+00 

Secagem de calcário - transferências SECCALCV 1,59E-01 5,82E-02 0,00E+00 0,00E+00 0,00E+00 

Manuseio de carvão no pátio PATCARV 2,63E-01 1,97E-01 3,21E-03 3,75E-05 1,14E-03 

Britagem de carvão BRITCARV 1,63E-01 1,20E-01 0,00E+00 0,00E+00 0,00E+00 

Manuseio de calcário para carvão CALC 1,10E-03 4,06E-04 0,00E+00 0,00E+00 0,00E+00 

Alimentação do gerador de gás quente GGOV 4,78E-02 3,59E-02 0,00E+00 0,00E+00 0,00E+00 

Gerador de gás quente - chaminé GGOP 7,86E-02 5,74E-02 7,03E+00 1,29E+00 8,33E+00 

Manuseio de cinzas CINZA 3,39E+00 2,47E+00 0,00E+00 0,00E+00 0,00E+00 

Nota: * As fontes emissoras Pilha Norte e Sul expressam sua emissão em g/s m². 

 

De modo conservador, os valores de taxa de emissão de NO2 utilizados são aqueles oriundos do inventário 
que representam o total de óxidos de nitrogênio (NOX). Dessa forma, os valores obtidos para NO2 pela 
modelagem tendem a estar ligeiramente superestimados.  

Valores de Background 

Os valores de background utilizados neste prognóstico de impactos foram aqueles obtidos por meio de uma 
campanha de monitoramento para a determinação de concentrações atmosféricas de PTS e PI em quatro 
pontos, que foram monitorados durante sete dias consecutivos por 24h. Os pontos amostrados são 
apresentados na Tabela 9.2.21. 
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Tabela 9.2.21: Localização dos pontos de amostragens do diagnóstico da qualidade do ar 
(background). 

Nº Localização 
Coordenadas Geográficas (SIRGAS 2000) 

Latitude Longitude 

Ponto 1 Fazenda do sr. Fabrício -30,862570 -54,212470 

Ponto 2 Fazenda do sr. Graziane -30,883860 -54,154200 

Ponto 3 Fazenda do sr. Lucas -30,957060 -54,205740 

Ponto 4 Fazenda do sr. Person -30,919660 -54,259100 

 

Para os valores relacionados à média de 24 horas, foram utilizadas as próprias médias aritméticas diárias do 
período para os quatro pontos de monitoramento. Para os valores de background anual foram assumidas 
conservadoramente as mesmas concentrações das médias de 24 horas. 

Para os parâmetros NO2 e SO2, os valores de backgrounds foram retirados de estudos já realizados pela 
Golder (2015) que incluíram monitoramento desses gases em áreas rurais não impactadas por 
empreendimentos. Já o valor do background de CO foi adotado com base em Souza (2007), que estimou a 
concentração de CO na coluna atmosférica com base em dados do satélite AQUA. A Tabela 9.2.22 lista os 
valores adotados para cada parâmetro.  

 

Tabela 9.2.22: Valores para background utilizados neste estudo. 

Poluente Período de Avaliação Background (µg/m³) 

PTS 
Média geométrica anual 19,76 

Média de 24 horas 19,76 

MP10 
Média aritmética anual 16,23 

Média de 24 horas 16,23 

SO2 
Média aritmética anual 43,76 

Média de 24 horas 43,76 

NO2 
Média aritmética anual 0,68 

Média de 1 hora 0,68 

CO 
Média de 1 hora 87,00 

Média de 8 horas 87,00 

 

Valores de Referência – Resolução CONAMA 03/1990 

O Código Estadual do Meio Ambiente instituído pela Lei Estadual n.º 11.520 de 03 de agosto de 2000, 
estabelece critérios de utilização e conservação do ar, através do Capítulo III - Da Utilização e Conservação 
do Ar, subdividido em nove artigos, cujos mais importantes são mostrados a seguir: 

Artigo 149 

Estabelece Classes de Uso, para o território do Rio Grande do Sul, visando a implementar uma política de 
preservação de deterioração significativa da qualidade do ar. As classes definidas são: 

� Área Classe I: são classificadas todas as áreas de preservação, lazer e turismo, tais como Unidades de 
conservação, estâncias hidrominerais e hidrotermais (nacionais, estaduais e municipais) onde deverá 
ser mantida a qualidade do ar sem a intervenção da atividade humana; 
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� Área Classe II: são assim classificadas todas as áreas não classificadas como I ou II (sic); 

� Área Classe III: são assim classificadas todas as áreas que abrigam Distritos Industriais criados por 
legislação própria. 

Artigo 153 

Determina que as fontes emissoras de poluentes atmosféricos, em seu conjunto, localizadas em áreas de 
Distrito Industrial, classificada como Classe III, deverão lançar seus poluentes em quantidades e condições 
tais que: não ocasionem concentrações, ao nível do solo, superiores aos padrões primários de qualidade do 
ar, dentro dos limites geográficos do Distrito Industrial; e não ocasionem concentrações, ao nível do solo, 
superiores aos padrões secundários de qualidade do ar, fora dos limites geográficos do Distrito Industrial. 

Desse modo conservador, este estudo adotou a premissa de que as áreas de entorno imediato do 
empreendimento em questão seriam classificadas de tal modo que são aplicados limites mais restritivos de 
Padrão Secundário da Resolução n.º CONAMA 03/1990.  

A Tabela 9.2.23 a seguir apresenta os padrões primário e secundário estabelecidos pela Resolução n.º 
CONAMA 03/1990.  

 

Tabela 9.2.23: Valores limites estipulados pela Resolução CONAMA 03/1990. 

Poluente Período de Avaliação 
Padrão Primário 

(µg/m³) 
Padrão Secundário 

Utilizado (µg/m³) 

PTS 
Média geométrica anual 80 60 

Média de 24 horas 240 (a) 150 (a) 

MP10 
Média aritmética anual 50 50 

Média de 24 horas 150 (a) 150 (a) 

SO2 
Média aritmética anual 80 40 

Média de 24 horas 365 (a) 100 (a) 

NO2 
Média aritmética anual 100 100 

Média de 1 hora 320 190 

CO 
Média de 1 hora 40.000 (35 ppm) (a) 40.000 (35 ppm) (a) 

Média de 8 horas 10.000 (9 ppm) (a) 10.000 (9 ppm) (a) 
Fonte: CONAMA 03/1990, art. 3°.  

Legenda: (a) = Concentração não deve ser excedida mais de uma vez por ano. 

 

9.2.2.2.2.2 Resultados da Modelagem de Dispersão 

A seguir são apresentados os resultados das concentrações previstas pelo modelo de dispersão AERMOD 
para os poluentes PTS, PI, SO2, NO2 e CO. 

Cabe ressaltar que a metodologia adotada visa atender critérios conservadores, que são pouco prováveis de 
ocorrerem simultaneamente. Tais critérios consideram i) os máximos valores obtidos para cada ponto receptor 
durante o período de modelagem, apresentados como “contribuição da operação” somados às ii) 
concentrações de background, conforme descrito na seção de definição de background acima. 

Com isso, considera-se que os valores de concentração total apresentados sejam conservadores. 
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Partículas Totais em Suspensão 

A Tabela 9.2.24 apresenta as concentrações máximas previstas de Partículas Totais em Suspensão (PTS) 
provenientes das atividades da fase 2 da etapa de operação do Projeto Fosfato Três Estradas na área de 
influência do projeto. São apresentados para total de pontos da grade de receptores e para os receptores 
discretos as concentrações máximas médias de 24 horas e a média geométrica anual, conforme padrões 
estabelecidos pela Resolução CONAMA 03/1990. 

Aos incrementos da concentração de PTS resultantes da operação do empreendimento foram adicionados 
os valores de background da Tabela 9.2.22 acima, a saber: 19,76 µg/m³ para ambos os períodos de 
modelagem. Cabe ressaltar que a adoção desse valor de background para o cenário de concentrações 
médias geométricas anuais já representam cerca de 33% do limite estipulado de 60 µg/m³ para concentração 
média geométrica anual na Resolução nº CONAMA 03/1990. 

Concentração Média de 24 horas 

Conforme especificado na Resolução CONAMA 03/1990, para fins de comparação dos resultados com os 
seus padrões qualidade, foram desconsideradas as maiores concentrações médias diárias no período de um 
ano. Não foram identificados resultados com concentrações acima do limite estabelecido por essa Resolução 
CONAMA 03/1990 (i.e.: de 150 µg/m³).  

A maior concentração de PTS prevista pela modelagem para média de 24 horas foi de 119,71 µg/m³. Para os 
23 pontos receptores discretos, as concentrações de PTS previstas foram da ordem de 28 a 119 µg/m³ na 
média de 24 horas, ou seja, a concentração máxima prevista para os receptores discretos para média de 24 
h foi equivalente a cerca de 80% do limite da CONAMA. 

A Figura 9.2.31 apresenta os resultados de concentrações médias de 24 horas de Partículas Totais em 
Suspensão no grid de receptores.  

Concentração Média Geométrica Anual 

Em relação à concentração média geométrica anual de PTS, não foram registradas ocorrências com valores 
acima do limite estabelecido pela Resolução CONAMA 03/1990 (i.e.: 60 µg/m³). O maior resultado de 
concentração média anual foi de 29,72 µg/m³. Para os 23 pontos receptores discretos, as concentrações de 
PTS previstas para média geométrica anual foram da ordem de 20 a 26 µg/m³, ou seja, a concentração 
máxima prevista para os receptores discretos para média geométrica anual foi equivalente a cerca de 40% 
do limite da CONAMA. 

A Figura 9.2.32 apresenta os resultados de concentrações médias geométricas anuais de Partículas Totais 
em Suspensão no grid de receptores.  
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Tabela 9.2.24: Resultados da modelagem para Partículas Totais em Suspensão. 

N° Ponto Receptor 

Média de 24 h – µg/m³ Média Geométrica Anual - µg/m³ 

Contribuição 
Operação 

Background Total 
Contribuição 

Operação 
Background Total 

Valores máximos (para conhecimento) 

1 Maior concentração 99,95 19,76 119,71 9,96 19,76 29,72 

2 Segunda maior concentração 99,82 19,76 119,58 9,95 19,76 29,71 

Receptores discretos 

1 Pt 1 – Fazenda Fabrício 29,91 19,76 49,67 2,72 19,76 22,48 

2 Pt 2 – Fazenda Graziane 24,59 19,76 44,35 1,79 19,76 21,55 

3 Pt 3 – Fazenda Lucas 47,23 19,76 66,99 3,27 19,76 23,03 

4 Pt 4 – Fazenda Person 63,54 19,76 83,30 5,01 19,76 24,77 

5 Faz. Geneci 99,78 19,76 119,54 5,95 19,76 25,71 

6 Faz. Sadi 76,95 19,76 96,71 4,83 19,76 24,59 

7 Faz. Luciano Jardim 81,51 19,76 101,27 5,57 19,76 25,33 

8 Faz. Dona Mitta 41,46 19,76 61,22 2,20 19,76 21,96 

9 Faz. Sr. Gilberto 39,94 19,76 59,70 2,44 19,76 22,20 

10 Faz. Neida e Carlos 41,44 19,76 61,20 2,04 19,76 21,80 

11 Faz. Miguel Louzada 35,74 19,76 55,50 2,01 19,76 21,77 

12 Faz. Leonardo Macedo 28,41 19,76 48,17 1,92 19,76 21,68 

13 Jacy Caminha 21,05 19,76 40,81 0,89 19,76 20,65 

14 Faz. Neuza Trindade 38,09 19,76 57,85 2,81 19,76 22,57 

15 Faz. Stanislau 28,73 19,76 48,49 2,10 19,76 21,86 

16 Elvis Camargo 46,43 19,76 66,19 3,02 19,76 22,78 

17 Maria Eva Ribeiro 50,83 19,76 70,59 2,40 19,76 22,16 

18 Elói Genovésio 57,66 19,76 77,42 3,38 19,76 23,14 

19 Neuza Trindade 2 51,00 19,76 70,76 3,35 19,76 23,11 

20 Sergio Marcheoretto 97,15 19,76 116,91 4,58 19,76 24,34 

21 Gil Domingues de Vasconcelos 91,17 19,76 110,93 4,31 19,76 24,07 

22 Ibaré 12,13 19,76 31,89 0,69 19,76 20,45 

23 Torquato Severo 8,02 19,76 27,78 0,49 19,76 20,25 

Padrão Secundário PTS 150 60 
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Figura 9.2.31: Concentrações previstas de Partículas Totais em Suspensão e localização 
dos receptores discretos – Média de 24 h – limite CONAMA 03/90 Padrão Primário 240 
µg/m³ e Padrão Secundário 150 µg/m³. 

Figura 9.2.32: Concentrações previstas de Partículas Totais em Suspensão e localização 
dos receptores discretos – Média Geométrica anual – limite CONAMA 03/90 Padrão 
Primário: 80 µg/m³ e Padrão Secundário 60 µg/m³. 
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Partículas Inaláveis 

A Tabela 9.2.25 apresenta as concentrações máximas previstas de Partículas Inaláveis (PI ou MP10) 
provenientes das atividades da fase 2 da etapa de operação do Projeto Fosfato Três Estradas na área de 
influência do projeto. São apresentados para o total de pontos da grade de receptores e para os de receptores 
discretos as concentrações máximas médias de 24 horas e a média aritmética anual, conforme padrões 
estabelecidos pela Resolução CONAMA 03/1990. 

Aos incrementos da concentração de PI resultantes da operação do empreendimento foram adicionados os 
valores de background da Tabela 9.2.22 acima, a saber: 16,23 µg/m³ para ambos os períodos de modelagem. 
Cabe ressaltar que a adoção desse valor de background para o cenário de concentrações médias geométricas 
anuais já representam cerca de 32% do limite estipulado de 50 µg/m³ para concentração média aritmética 
anual na Resolução CONAMA 03/1990. 

Concentração Média de 24 horas 

Conforme especificado na Resolução CONAMA 03/1990, para fins de comparação dos resultados com os 
seus padrões qualidade, foram desconsideradas as maiores concentrações médias diárias no período de um 
ano. Não foram identificados resultados com concentrações acima do limite estabelecido por essa Resolução 
CONAMA 03/1990 (i.e.: de 150 µg/m³).  

A maior concentração de PI prevista pela modelagem para média de 24 horas foi de 75,19 µg/m³. Para os 23 
pontos receptores discretos, as concentrações de PI previstas foram da ordem de 20 a 58 µg/m³ na média de 
24 horas, ou seja, a concentração máxima prevista nos receptores discretos para média de 24 h foi 
equivalente a cerca de 38% do limite da CONAMA. 

A Figura 9.2.33 apresenta os resultados de concentrações médias de 24 horas de Partículas Inaláveis no 
grid de receptores.  

Concentração Média Aritmética Anual 

Em relação à concentração média aritmética anual de PI, não foram registradas ocorrências com valores 
acima do limite estabelecido pela Resolução CONAMA 03/1990 (i.e.: 50 µg/m³). O maior resultado de 
concentração média anual foi de 21,11 µg/m³. Para os 23 pontos receptores discretos, as concentrações de 
PTS previstas para média geométrica anual foram da ordem de 16 a 19 µg/m³. 

A Figura 9.2.34 apresenta os resultados de concentrações médias geométricas anuais de Partículas Inaláveis 
no grid de receptores.  
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Tabela 9.2.25: Resultados da modelagem para Partículas Inaláveis. 

N° Ponto Receptor 

Média de 24 h - µg/m³ Média Aritmética Anual – µg/m³ 

Contribuição 
Operação 

Background Total 
Contribuição 

Operação 
Background Total 

Valores máximos (para conhecimento) 

1 Maior concentração 58,96 16,23 75,19 4,88 16,23 21,11 

2 Segunda maior 
concentração 55,93 16,23 72,16 4,82 16,23 21,05 

Receptores discretos 

1 Pt 1 - Fazenda Fabrício 12,91 16,23 29,14 1,23 16,23 17,46 

2 Pt 2 - Fazenda Graziane 11,16 16,23 27,39 0,83 16,23 17,06 

3 Pt 3 - Fazenda Lucas 19,92 16,23 36,15 1,50 16,23 17,73 

4 Pt 4 - Fazenda Person 19,54 16,23 35,77 2,34 16,23 18,57 

5 Faz. Geneci 40,93 16,23 57,16 2,76 16,23 18,99 

6 Faz. Sadi 16,78 16,23 33,01 2,25 16,23 18,48 

7 Faz. Luciano Jardim 35,22 16,23 51,45 2,59 16,23 18,82 

8 Faz. Dona Mitta 15,18 16,23 31,41 1,00 16,23 17,23 

9 Faz. Sr. Gilberto 18,96 16,23 35,19 1,10 16,23 17,33 

10 Faz. Neida e Carlos 16,74 16,23 32,97 0,93 16,23 17,16 

11 Faz. Miguel Louzada 16,70 16,23 32,93 0,92 16,23 17,15 

12 Faz. Leonardo Macedo 17,87 16,23 34,10 0,89 16,23 17,12 

13 Jacy Caminha 9,54 16,23 25,77 0,43 16,23 16,66 

14 Faz. Neuza Trindade 17,01 16,23 33,24 1,31 16,23 17,54 

15 Faz. Stanislau 13,57 16,23 29,80 1,00 16,23 17,23 

16 Elvis Camargo 21,31 16,23 37,54 1,38 16,23 17,61 

17 Maria Eva Ribeiro 20,08 16,23 36,31 1,11 16,23 17,34 

18 Elói Genovésio 16,39 16,23 32,62 1,54 16,23 17,77 

19 Neuza Trindade 2 21,10 16,23 37,33 1,51 16,23 17,74 

20 Sergio Marcheoretto 19,74 16,23 35,97 2,04 16,23 18,27 

21 Gil Domingues de 
Vasconcelos 21,78 16,23 38,01 1,92 16,23 18,15 

22 Ibaré 4,88 16,23 21,11 0,32 16,23 16,55 

23 Torquato Severo 4,48 16,23 20,71 0,26 16,23 16,49 

Padrão Secundário PI 150 50 
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Figura 9.2.33: Concentrações previstas de Partículas Inaláveis e localização dos 
receptores discretos – Média de 24 h – limite CONAMA 03/90 Padrão Primário e 
Secundário 150 µg/m³. 

Figura 9.2.34: Concentrações previstas de Partículas Inaláveis e localização dos 
receptores discretos – Média Aritmética Anual – limite CONAMA 03/90 Padrão Primário e 
Secundário 50 µg/m³. 

 
 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório:  RT-008_179-515-2217_01-J 1117 

 

Dióxido de Enxofre 

A Tabela 9.2.26 apresenta as concentrações máximas previstas de Dióxido de Enxofre (SO2) provenientes 
das atividades da fase 2 da etapa de operação do Projeto Fosfato Três Estradas na área de influência do 
projeto. São apresentados o total de pontos da grade de receptores e para os receptores discretos as 
concentrações máximas médias de 24 horas e a média aritmética anual, conforme padrões estabelecidos 
pela Resolução CONAMA 03/1990. 

Aos incrementos da concentração de SO2 resultantes da operação do empreendimento foram adicionados os 
valores de background da Tabela 9.2.22 acima, a saber: 21,18 µg/m³ para ambos os períodos de modelagem. 
Cabe ressaltar que a adoção desse valor de background para o cenário de concentrações médias aritméticas 
anuais já representam cerca de 53% do limite estipulado de 40 µg/m³ para concentração média aritmética 
anual. 

Concentração Média de 24 horas 

Conforme especificado na Resolução CONAMA 03/1990, para fins de comparação dos resultados com os 
seus padrões qualidade, foram desconsideradas as maiores concentrações médias diárias no período de um 
ano. Não foram identificados resultados com concentrações acima do limite estabelecido por essa Resolução 
CONAMA 03/1990 (i.e.: de 100 µg/m³).  

A maior concentração de SO2 prevista pela modelagem para média de 24 horas foi de 25,94 µg/m³. Para os 
23 pontos receptores discretos, as concentrações de SO2 previstas foram da ordem de 21,81 a 24,83 µg/m³ 
na média de 24 horas, ou seja, a concentração máxima prevista para os receptores discretos para média de 
24 h foi equivalente a cerca de 25% do limite da CONAMA. 

A Figura 9.2.35 apresenta os resultados de concentrações médias de 24 horas de Dióxido de Enxofre no grid 
de receptores. 

Concentração Média Aritmética Anual 

Em relação à concentração média aritmética anual de SO2, não foram registradas ocorrências com valores 
acima do limite estabelecido pela Resolução CONAMA 03/1990 (i.e.: 40 µg /m³). O maior resultado de 
concentração média anual foi de 21,530 µg/m³. Para os 23 pontos receptores discretos, as concentrações de 
SO2 previstas para média aritmética anual foram da ordem de 21,208 a 21,391 µg/m³, ou seja, a concentração 
máxima prevista para os receptores discretos para média aritmética anual foi equivalente a cerca de 53% do 
limite da CONAMA. 

A Figura 9.2.36 apresenta os resultados de concentrações médias aritméticas anuais de Dióxido de Enxofre 
no grid de receptores.  
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Tabela 9.2.26: Resultados da modelagem para Dióxido de Enxofre (SO2). 

N° Ponto Receptor 

Média de 24 h - µg/m³ Média Aritmética Anual – µg/m³ 

Contribuição 
Operação 

Background Total 
Contribuição 

Operação 
Background Total 

Valores máximos (para conhecimento) 

1 Maior concentração 4,76 21,18 25,94 0,35 21,18 21,530 

2 Segunda maior concentração 4,73 21,18 25,91 0,35 21,18 21,530 

Receptores discretos 

1 Pt 1 - Fazenda Fabrício 0,82 21,18 22,00 0,04 21,18 21,221 

2 Pt 2 - Fazenda Graziane 0,77 21,18 21,95 0,03 21,18 21,213 

3 Pt 3 - Fazenda Lucas 1,12 21,18 22,30 0,06 21,18 21,238 

4 Pt 4 - Fazenda Person 2,05 21,18 23,23 0,16 21,18 21,342 

5 Faz. Geneci 2,76 21,18 23,94 0,21 21,18 21,390 

6 Faz. Sadi 3,43 21,18 24,61 0,21 21,18 21,391 

7 Faz. Luciano Jardim 2,69 21,18 23,87 0,19 21,18 21,371 

8 Faz. Dona Mitta 1,12 21,18 22,30 0,04 21,18 21,218 

9 Faz. Sr. Gilberto 1,15 21,18 22,33 0,04 21,18 21,222 

10 Faz. Neida e Carlos 1,28 21,18 22,46 0,04 21,18 21,221 

11 Faz. Miguel Louzada 1,00 21,18 22,18 0,04 21,18 21,221 

12 Faz. Leonardo Macedo 0,65 21,18 21,83 0,03 21,18 21,214 

13 Jacy Caminha 1,45 21,18 22,63 0,05 21,18 21,234 

14 Faz. Neuza Trindade 3,65 21,18 24,83 0,09 21,18 21,267 

15 Faz. Stanislau 3,02 21,18 24,20 0,08 21,18 21,263 

16 Elvis Camargo 2,57 21,18 23,75 0,08 21,18 21,265 

17 Maria Eva Ribeiro 2,34 21,18 23,52 0,06 21,18 21,236 

18 Elói Genovésio 1,56 21,18 22,74 0,04 21,18 21,217 

19 Neuza Trindade 2 2,26 21,18 23,44 0,07 21,18 21,247 

20 Sergio Marcheoretto 2,30 21,18 23,48 0,05 21,18 21,234 

21 Gil Domingues de 
Vasconcelos 

2,22 21,18 23,40 0,05 21,18 21,234 

22 Ibaré 0,63 21,18 21,81 0,03 21,18 21,208 

23 Torquato Severo 1,12 21,18 22,30 0,04 21,18 21,220 

Padrão Secundário SO2 100 40 
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Figura 9.2.35: Concentrações previstas de Dióxido de Enxofre e localização dos 
receptores discretos – Média de 24 h – limite CONAMA 03/90 Padrão Primário 365 µg/m³ 
e Padrão Secundário 100 µg/m³. 

Figura 9.2.36: Concentrações previstas de Dióxido de Enxofre e localização dos 
receptores discretos – Média Aritmética Anual – limite CONAMA 03/90 Padrão Primário 
80 µg/m³ e Padrão Secundário 40 µg/m³. 
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Dióxido de Nitrogênio 

A Tabela 9.2.27 apresenta as concentrações máximas previstas de Dióxido de Nitrogênio provenientes das 
atividades da fase 2 da etapa de operação do Projeto Fosfato Três Estradas na área de influência do projeto. 
São apresentados para o total de pontos da grade de receptores e para os receptores discretos as 
concentrações máximas médias horárias e a média aritmética anual, conforme padrões estabelecidos pela 
Resolução CONAMA 03/1990. 

Aos incrementos da concentração de NO2 resultantes da operação do empreendimento foram adicionados os 
valores de background da Tabela 9.2.22 acima, a saber: 0,68 µg/m³ para ambos os períodos de modelagem.  

Concentração Média de 1 hora 

Conforme especificado na Resolução CONAMA 03/1990, para fins de comparação dos resultados com os 
seus padrões qualidade, foram analisadas as maiores concentrações médias horárias no período de um ano. 
Não foram identificados resultados acima do limite estabelecido por essa Resolução CONAMA 03/1990 (i.e.: 
de 190 µg/m³).  

A maior concentração de NO2 prevista pela modelagem para média horária foi de 120,16 µg/m³. Para os 23 
pontos receptores discretos, as concentrações de NO2 previstas foram da ordem de 28 a 99 µg/m³, ou seja, 
a concentração máxima prevista para os receptores discretos para média de horária foi equivalente a cerca 
de 50% do limite da CONAMA. 

A Figura 9.2.37 apresenta os resultados de concentrações médias de 1 hora de Dióxido de Nitrogênio no grid 
de receptores.  

Concentração Média Aritmética Anual 

Em relação à concentração média aritmética anual de NO2, não foram registradas ocorrências com valores 
acima do limite estabelecido pela Resolução CONAMA 03/1990 (i.e.: 100 µg/m³). O maior resultado de 
concentração média anual foi de 1,46 µg/m³. Para os 23 pontos receptores discretos, as concentrações de 
PTS previstas para média geométrica anual foram da ordem de 0,7 a 1,15 µg/m³, ou seja, a concentração 
máxima prevista para os receptores discretos para média aritmética anual foi equivalente a cerca de 1% do 
limite da CONAMA. 

A Figura 9.2.38 apresenta os resultados de concentrações médias geométricas anuais de Partículas Totais 
em Suspensão no grid de receptores.  
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Tabela 9.2.27: Resultados da modelagem para Dióxido de Nitrogênio (NO2). 

N° Ponto Receptor 

Média de 1 h - µg/m³ Média Aritmética Anual – µg/m³ 

Contribuição 
Operação 

Background Total 
Contribuição 

Operação 
Background Total 

Valores máximos (para conhecimento) 

1 Maior concentração 119,48 0,68 120,16 0,78 0,68 1,46 

2 Segunda maior concentração 118,91 0,68 119,59 0,78 0,68 1,46 

Receptores discretos 

1 Pt 1 - Fazenda Fabrício 29,29 0,68 29,97 0,10 0,68 0,78 

2 Pt 2 - Fazenda Graziane 22,55 0,68 23,23 0,07 0,68 0,75 

3 Pt 3 - Fazenda Lucas 28,85 0,68 29,53 0,13 0,68 0,81 

4 Pt 4 - Fazenda Person 34,93 0,68 35,61 0,36 0,68 1,04 

5 Faz. Geneci 40,53 0,68 41,21 0,47 0,68 1,15 

6 Faz. Sadi 44,73 0,68 45,41 0,47 0,68 1,15 

7 Faz. Luciano Jardim 40,47 0,68 41,15 0,43 0,68 1,11 

8 Faz. Dona Mitta 27,88 0,68 28,56 0,09 0,68 0,77 

9 Faz. Sr. Gilberto 30,12 0,68 30,80 0,10 0,68 0,78 

10 Faz. Neida e Carlos 29,18 0,68 29,86 0,09 0,68 0,77 

11 Faz. Miguel Louzada 25,41 0,68 26,09 0,09 0,68 0,77 

12 Faz. Leonardo Macedo 21,80 0,68 22,48 0,08 0,68 0,76 

13 Jacy Caminha 70,53 0,68 71,21 0,12 0,68 0,80 

14 Faz. Neuza Trindade 99,09 0,68 99,77 0,20 0,68 0,88 

15 Faz. Stanislau 95,33 0,68 96,01 0,18 0,68 0,86 

16 Elvis Camargo 80,85 0,68 81,53 0,19 0,68 0,87 

17 Maria Eva Ribeiro 57,42 0,68 58,10 0,13 0,68 0,81 

18 Elói Genovésio 35,85 0,68 36,53 0,09 0,68 0,77 

19 Neuza Trindade 2 51,28 0,68 51,96 0,15 0,68 0,83 

20 Sergio Marcheoretto 35,90 0,68 36,58 0,13 0,68 0,81 

21 Gil Domingues de 
Vasconcelos 35,95 0,68 36,63 0,13 0,68 0,81 

22 Ibaré 16,42 0,68 17,10 0,06 0,68 0,74 

23 Torquato Severo 30,49 0,68 31,17 0,09 0,68 0,77 

Padrão Secundário NO2 190 100 
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Figura 9.2.37: Concentrações previstas de Dióxido de Nitrogênio e localização dos 
receptores discretos – Média horária – limite CONAMA 03/90 Padrão Primário 320 µg/m³ 
e Padrão Secundário 190 µg/m³. 

Figura 9.2.38: Concentrações previstas de Dióxido de Nitrogênio e localização dos 
receptores discretos – Média Aritmética Anual – limite CONAMA 03/90 Padrão Primário e 
Secundário 100 µg/m³. 
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Monóxido de Carbono 

A Tabela 9.2.28 apresenta as concentrações máximas previstas de Monóxido de Carbono (CO) provenientes 
das atividades da fase 2 da etapa de operação do Projeto Fosfato Três Estradas na área de influência do 
projeto. São apresentados para o total de pontos da grade de receptores e para os receptores discretos as 
concentrações máximas médias de 1 e 8 horas, conforme padrões estabelecidos pela Resolução CONAMA 
03/1990. 

Aos incrementos da concentração de CO resultantes da operação do empreendimento foram adicionados os 
valores de background da Tabela 9.2.22 acima, a saber: 87 µg/m³ para ambos os períodos de modelagem.  

Concentração Média de 1 hora 

Conforme especificado na Resolução CONAMA 03/1990, para fins de comparação dos resultados com os 
seus padrões qualidade, foram analisadas as maiores concentrações médias horárias no período de um ano. 
Não foram identificados resultados acima do limite estabelecido por essa Resolução CONAMA 03/1990 (i.e.: 
de 40.000 µg/m³).  

A maior concentração de CO prevista pela modelagem para média horária foi de 508,66 µg/m³. Para os 23 
pontos receptores discretos, as concentrações de CO previstas são da ordem de 136 a 389 µg/m. 

A Figura 9.2.39 apresenta os resultados de concentrações médias de 1 hora de Monóxido de Carbono no 
grid de receptores.  

Concentração Média de 8 horas 

Em relação à concentração média de 8 horas de CO, não foram registradas ocorrências com valores acima 
do limite estabelecido pela Resolução CONAMA 03/1990 (i.e.: 10.000 µg/m³). O maior resultado de 
concentração média de 8 horas foi de 169,86 µg/m³. Para os 23 pontos receptores discretos, as concentrações 
de CO previstas para média de 8 horas são da ordem de 98 a 150 µg/m³. 

A Figura 9.2.40 apresenta os resultados de concentrações médias de 8 horas de Monóxido de Carbono no 
grid de receptores.  
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Tabela 9.2.28: Resultados da modelagem para Monóxido de Carbono (CO). 

N° Ponto Receptor 

Média de 1 h - µg/m³ Média de 8 h – µg/m³ 

Contribuição 
Operação 

Background Total 
Contribuição 

Operação 
Background Total 

Valores máximos (para conhecimento) 

1 Maior concentração 421,66 87,00 508,66 82,86 87,00 169,86 

2 Segunda maior concentração 408,83 87,00 495,83 81,89 87,00 168,89 

Receptores discretos 

1 Pt 1 - Fazenda Fabrício 87,54 87,00 174,54 15,26 87,00 102,26 

2 Pt 2 - Fazenda Graziane 68,80 87,00 155,80 13,87 87,00 100,87 

3 Pt 3 - Fazenda Lucas 87,34 87,00 174,34 20,77 87,00 107,77 

4 Pt 4 - Fazenda Person 105,47 87,00 192,47 31,37 87,00 118,37 

5 Faz. Geneci 124,72 87,00 211,72 40,17 87,00 127,17 

6 Faz. Sadi 138,91 87,00 225,91 48,17 87,00 135,17 

7 Faz. Luciano Jardim 122,47 87,00 209,47 46,54 87,00 133,54 

8 Faz. Dona Mitta 83,96 87,00 170,96 22,64 87,00 109,64 

9 Faz. Sr. Gilberto 90,76 87,00 177,76 19,06 87,00 106,06 

10 Faz. Neida e Carlos 87,25 87,00 174,25 20,45 87,00 107,45 

11 Faz. Miguel Louzada 77,09 87,00 164,09 20,98 87,00 107,98 

12 Faz. Leonardo Macedo 69,43 87,00 156,43 13,34 87,00 100,34 

13 Jacy Caminha 219,48 87,00 306,48 28,01 87,00 115,01 

14 Faz. Neuza Trindade 302,76 87,00 389,76 63,34 87,00 150,34 

15 Faz. Stanislau 292,73 87,00 379,73 53,40 87,00 140,40 

16 Elvis Camargo 244,73 87,00 331,73 49,13 87,00 136,13 

17 Maria Eva Ribeiro 177,99 87,00 264,99 47,85 87,00 134,85 

18 Elói Genovésio 113,29 87,00 200,29 31,33 87,00 118,33 

19 Neuza Trindade 2 157,11 87,00 244,11 38,70 87,00 125,70 

20 Sergio Marcheoretto 108,11 87,00 195,11 38,52 87,00 125,52 

21 Gil Domingues de 
Vasconcelos 108,64 87,00 195,64 37,27 87,00 124,27 

22 Ibaré 49,54 87,00 136,54 11,98 87,00 98,98 

23 Torquato Severo 102,71 87,00 189,71 23,23 87,00 110,23 

Padrão Secundário CO 40.000 10.000 
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Figura 9.2.39: Concentrações previstas de Monóxido de Carbono e localização dos 
receptores discretos – Média de 1 h – Maiores concentrações – limite CONAMA 03/90 
Padrão Primário e Secundário 40.000 µg/m. 

Figura 9.2.40: Concentrações previstas de Monóxido de Carbono e localização dos 
receptores discretos – Média de 8 h – Maiores concentrações – limite CONAMA 03/90 
Padrão Primário e Secundário 10.000 µg/m³. 
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9.2.2.2.3 Resumo do Prognóstico de Qualidade do Ar 

São esperadas alterações de qualidade do ar resultante de emissões atmosféricas nas etapas de 
implantação, operação e fechamento do empreendimento. Nas três etapas são esperadas emissões 
associadas à movimentação de materiais (material particulado), arraste eólico em áreas com material granular 
exposto (material particulado), trânsito de veículos em vias não pavimentadas (material particulado) e queima 
de combustível em veículos e máquinas (material particulado e gases de combustão: SO2, NO2 e CO). Na 
etapa de operação são previstas também emissões associadas aos processos de lavra e beneficiamento do 
minério (material particulado e gases de combustão: SO2, NO2 e CO). Na etapa de pós fechamento não são 
esperadas emissões atmosféricas que possam resultar em alterações da qualidade do ar, considerado que a 
área do Projeto será recuperada na etapa de fechamento. 

É importante ressaltar que nas etapas de implantação, operação e fechamento indicadas acima estão 
previstos controles para reduzir emissões atmosféricas, incluindo umectação de vias para controle de 
emissões de material particulado, manutenção preventiva em veículos e máquinas para controle de emissões 
associadas à queima de combustível, e sistemas de controle de emissões de fontes pontuais fixas, conforme 
apresentado no Capítulo 4.0 referente a Caracterização do Empreendimento. São previstos também 
monitoramentos para garantir que as emissões serão controladas de forma satisfatória, conforme será 
apresentado na Seção 12.1.1 referente ao Programa de Controle das Emissões Atmosféricas e de 
Monitoramento da Qualidade do Ar. 

Considerou-se que a etapa de operação teria um maior potencial de alteração da qualidade do ar em função 
da sua maior duração, dos maiores quantitativos de movimentação de materiais e utilização de veículos e 
máquinas, bem como devido às fontes adicionais de emissão associadas aos processos produtivos. Isso 
justificou que o prognóstico da qualidade do ar fosse focado na etapa de operação, visto que representaria 
uma avaliação mais conservadora quando comparada às etapas de implantação e fechamento 

Para a etapa de operação foi realizado o inventário de emissões e a modelagem matemática de dispersão, 
que constituíram uma análise conservadora das contribuições das emissões atmosféricas resultantes da 
operação do Projeto Fosfato Três Estradas na qualidade do ar do seu entorno. Os resultados da modelagem 
de dispersão atmosférica indicam que os sistemas de controle a serem implantados deverão garantir o 
atendimento aos padrões de qualidade do ar fixados pela Resolução CONAMA 03/1990 para os poluentes 
Partículas Totais em Suspensão (PTS), Partículas Inaláveis (PI), Dióxido de Enxofre (SO2), Dióxido de 
Nitrogênio (NO2) e Monóxido de Carbono (CO).  

Dentre os parâmetros avaliados, o PTS, PI e NO2 foram aqueles que apresentaram uma maior elevação em 
relação aos valores de background. Os resultados da modelagem indicaram que, apesar de não serem 
previstas violações do padrão secundário estabelecido pela Resolução CONAMA 03/90, esses poluentes 
chegam a 80% (PTS no cenário de concentração média de 24 horas), 38% (PI no cenário de concentração 
média de 24 horas) e 50% (NO2 no cenário de concentração média horária) do padrão secundário aplicável.  

A alteração da qualidade resultante das atividades do empreendimento deverá ser monitorada conforme 
detalhamento que será apresentado na Seção 12.1.1. Caso se verifique alterações superiores ao que foi 
estimado neste prognóstico ambiental, eventualmente com potencial para extrapolar os padrões de qualidade 
do ar aplicáveis, as medidas de controle de emissões indicadas no Programa de Controle das Emissões 
Atmosféricas e de Monitoramento da Qualidade do Ar (Seção 12.1.1) deverão ser reavaliadas e caso 
necessário melhoradas ou complementadas com medidas de controle adicionais, de forma a garantir que tais 
padrões de qualidade do ar não sejam ultrapassados. 

 

9.2.2.3 Ruídos 
Durante a etapa de implantação, espera-se que as atividades relacionadas ao tráfego e operação de veículos, 
máquinas e equipamentos, bem como as atividades inerentes às obras civis, incluindo terraplanagem, gerem 
ruídos, com emissões acústicas pontuais e de baixa influência no entorno imediato dessas fontes. 

Durante a operação, as alterações dos níveis acústicos devem ocorrer com a propagação de ruídos gerados 
principalmente pelo desmonte de rocha (mecânico ou por explosivo), pelo trânsito e operação de máquinas e 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório:  RT-008_179-515-2217_01-J 1127 

 

equipamentos, pelo funcionamento dos dispositivos de britagem do minério e pelo sistema de bombeamento 
de rejeito e água. 

Na etapa de fechamento haverá geração de ruídos durante as obras de descomissionamento, seguida de 
diminuição e encerramento das fontes de emissões acústicas do empreendimento.  

 

9.2.2.4 Recursos hídricos superficiais 
O Projeto Fosfato Três Estradas prevê a implantação das estruturas de projeto e a operação do seu circuito 
produtivo nas sub-bacias do rio Jaguari, do arroio Jaguarizinho II e do arroio Taquarembó. No cenário de 
implantação e operação do Projeto Fosfato Três Estradas são esperadas modificações significativas nos 
talvegues, em geral, dos afluentes de cabeceiras das sub-bacias interferidas.  

Alguns vales devem ser absolutamente modificados com a implantação e a operação das estruturas do 
projeto, no caso da formação de pilhas de estéril, por exemplo, enquanto outros serão retificados, desviados 
e/ou canalizados, para implantação e operação das estruturas de barragens. Além das modificações em 
superfície, as alterações na dinâmica da água subterrânea podem repercutir na vazão de algumas drenagens. 
A cava está localizada no divisor das três sub-bacias mencionadas, logo o desenvolvimento da lavra e 
necessidade de desaguamento poderá interferir nas cabeçeiras destas sub-bacias e poderá provocar a 
redução do escoamento de base dos cursos perenes, principalmente do arroio Tira Ceroula (afluente da 
margem direita do arroio Taquarembó) e do afluente de margem esquerda do Rio Jaguari (a nordeste da 
cava), que desemboca à jusante da futura barragem de água. 

A barragem de água está projetada no vale do rio Jaguari, com a capacidade de volume de 2,1 milhões de 
metros cúbicos. A barragem acumulará parte das águas nos períodos chuvosos, exercendo, assim, um efeito 
regularizador das vazões naturais. Desta forma, a barragem foi projetada para suprir as necessidades das 
demandas previstas para o empreendimento (360 m³/h, sendo 260 m³/h proveniente da barragem de água e 
100 m³/h da barragem de rejeitos) e garantir as vazões residuais para jusante, sendo no mínimo 50% da Q90. 
Maiores detalhes sobre a captação serão apresentados no relatório de outorga. Ressalta-se que o período 
de escassez de água é bastante severo na região e, portanto, a barragem poderá aumentar a disponibilidade 
hídrica da sub-bacia durante este período. Nos períodos chuvosos a barragem será capaz de amortecer as 
ondas de cheia e proporcionar uma proteção para as áreas situadas a jusante do barramento. 

Também é prevista a construção de uma barragem de rejeitos e calcário agrícola na cabeceira de um afluente 
da margem direita do Arroio Tira Ceroula, que, por sua vez, deságua no arroio Taquarembó. Conforme 
descrito na Caracterização do Empreendimento (capítulo 4.0), a barragem armazenará rejeitos e calcário 
agrícola, sendo que o ultimo será reprocessado ao longo das Fases 2 e 3 da operação. Desta forma, do total 
de 34 Mt de materiais a serem depositados na barragem, apenas 6 Mt são constituídos de rejeito enquanto o 
restante será reprocessado e comercializado como calcário agrícola. A implantação da barragem representa 
a antropização de parte do vale fluvial, desde o maciço da barragem até cota máxima de inundação (312 m 
acima do nível do mar), que resulta em 194 ha interferidos para armazenamento temporário de até 34 Mt de 
rejeito e calcário agrícola (ao final da Fase 2 de operação). Para esta deposição, alguns talvegues serão 
soterrados pelos materiais. 

A formação das pilhas de estéril do Projeto Fosfato Três Estradas irá resultar em modificações nos canais de 
drenagem. A Pilha de Estéril Norte estará situada na cabeceira das sub-bacias do rio Jaguari e do arroio 
Jaguarizinho II e a Pilha de Estéril Sul situar-se-á em um dos afluentes intermitentes de cabeceira do arroio 
Taquarembó adjacente à bacia do arroio Tira Ceroula.  

A jusante de cada uma das Pilhas de Estéril se prevê a instalação de um dique que funcionará como bacia 
de controle de sedimentos, permitindo o armazenamento da carga de sedimento das pilhas. Os diques serão 
instalados na cabeceira dos afluentes do arroio Taquarembó (Pilha de Estéril Sul) e do Rio Jaguari (Pilha de 
Estéril Norte) 

A Planta de Beneficiamento deve suprimir pequenos talvegues, com baixo comprometimento do sistema 
hidrográfico local, já que nessa área os talvegues da sub-bacia do arroio Jaguarizinho II são intermitentes. 
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A implantação da rede de acessos do projeto deve levar à interferência pontual em pelo menos uma dezena 
de talvegues existentes na área, exigindo a implantação de obras de arte corrente na maioria dessas 
interceptações, com a construção de alguns aterros e instalação de bueiros. 

Espera-se, portanto, um nível de antropização significativo para toda a região de cabeceira das sub-bacias 
do rio Jaguari, do arroio Jaguarizinho II e do arroio Taquarembó. 

 

9.2.2.5 Aspectos abióticos gerais 
O Projeto Fosfato Três Estradas planeja a instalação de estruturas em aproximadamente 944 ha, o que 
corresponde à Área Diretamente Afetada (ADA) pelo Projeto. O prognóstico de implantação, operação e 
fechamento do projeto, no que diz respeito às características do meio físico, sobretudo de relevo, solo e 
suscetibilidade erosiva, está intrinsecamente correlacionado ao tamanho e tipo da estrutura pretendida e à 
integridade original de cada uma das áreas ocupadas. 

O Projeto Fosfato Três Estradas prevê a implantação e operação de estruturas geotécnicas importantes e de 
dimensões expressivas, como cavas, pilhas de estéril, diques de contenção de sedimentos, planta de 
beneficiamento, barragem de água e barragem de rejeitos/calcário agrícola. A instalação e operação de tais 
estruturas tem grande capacidade de modificar o relevo natural. Para a instalação da cava se espera a 
remoção de um alto topográfico e criação de depressão artificial no relevo. As pilhas serão edificadas em 
formas artificiais e topograficamente destacadas no relevo. Já as barragens têm grande capacidade de 
modificar a morfologia natural dos vales nos quais se instalam.  

Desta forma, levando-se em conta as condições naturais do relevo na área, o qual apresenta um grau elevado 
de conservação, e o projeto previsto, espera-se uma modificação importante da morfologia natural.  

A cava deve levar à alteração topográfica das porções nas quais se desenvolverá, correspondentes ao divisor 
de água de afluentes de três sub-bacias (rio Jaguari, arroio Jaguarizinho II e arroio Taquarembó). 

As pilhas de estéril Norte e Sul ocuparão em planta 354 ha e a estruturas construídas podem alcançar até 70 
e 80 m de altura (Pilha Norte e Sul respectivamente). As pilhas além de impor altos topográficos artificiais 
suprimem a morfologia natural de vales fluviais. 

Outras estruturas do projeto com grande capacidade de modificar o relevo são as barragens de água e de 
rejeitos/calcário agrícola a ser instalada nos vales do rio Jaguari e do afluente da margem direita do arroio 
Taquarembó, respectivamente. Em termos de morfologia do relevo e dinâmica fluvial, serão preenchidos 
todos os talvegues da bacia, por água ou rejeito, desde o dique de partida até a curva de nível da cota máxima 
da barragem, como mencionado no prognóstico dos recursos hídricos superficiais. Para a barragem de 
rejeitos e calcário agrícola, haverá após a Fase 2 da operação a redução gradual da cota de deposição de 
materiais depositados pelo reprocessamento do calcário agrícola. 

Em termos pedológicos espera-se uma perda dos horizontes de solo nas áreas utilizadas pelo projeto. Como 
visto no diagnóstico de solos os Argissolos Distróficos (na porção sul) e os Neossolos Litólicos (na porção 
norte) são as subordens de solo predominantes na Área de Estudo Local do projeto. Localmente exibe um 
extenso aplanamento com um perfil pedológico raso, alternando entre solos muito jovens e imaturos, com 
forte expressão do material de origem. Tais características implicam em importante limitação agrícola devido 
à pequena espessura do solo, muitas vezes com poucos centímetros.  

Não são observadas feições erosivas concentradas, exceto em cortes isolados, entretanto a abertura de 
novos acessos pode ser capaz de disparar processos erosivos na área. É recomendável a utilização da 
melhor técnica aplicável para abertura dos acessos, adequando os ângulos de rampa e o sistema de 
drenagem às condições locais. 
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9.2.2.6 Hidrogeologia 
O prognóstico ambiental com a presença do empreendimento tem como objetivo predizer as condições 
hidrogeológicas durante o desenvolvimento do projeto, baseado nas informações coletadas e compiladas, na 
piezometria recentemente monitorada (na área da cava) e no modelo conceitual hidrogeológico preliminar 
apresentado no diagnóstico, principalmente no que se refere ao rebaixamento do nível d’água da cava a céu 
aberto e à alteração da recarga, incluindo a infiltração proveniente da barragem de rejeito e calcário agrícola 
e da barragem de água. 

A avaliação leva em consideração a engenharia do projeto, apresentada no capítulo Caracterização do 
Empreendimento, considerando a condição final das estruturas e o plano de lavra final da cava a céu aberto, 
buscando promover as estimativas dos volumes e dos fluxos de águas subterrâneas na dinâmica hídrica com 
o desenvolvimento das estruturas. A Figura 9.2.41 apresenta o bloco diagrama do modelo conceitual 
esquemático da situação prognosticada com o empreendimento. 

 

 
Figura 9.2.41: Bloco diagrama das condições hidrogeológicas durante a operação do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

A Tabela 9.2.29 apresenta a relação de áreas ocupadas por estrutura em relação ao sistema aquífero 
sotoposto. 

 

Tabela 9.2.29: Distribuição superficial das principais estruturas a serem instaladas e relação com os 
sistemas aquíferos envolvidos. 

Estruturas 
Sistema 
Aquífero 

Litotipo Unidade Estratigráfica 
Área 
(ha) 

Pilhas de Estéril 
(Norte e Sul) Cristalino Gnaisses, Anortositos e Rochas 

Ultramáficas 
Complexo Granulítico 
Santa Maria Chico 344,84 

Barragem de 
Rejeitos e 
Calcário Agrícola 

Cristalino Monzogranito, Granodiorito/Gnaisses, 
Anortositos e Rochas Ultramáficas 

Suíte Granítica Campinas/ 
Complexo Granulítico 
Santa Maria Chico 

194,07 

Cava Cristalino Gnaisses, Anortositos e Rochas 
Ultramáficas 

Complexo Granulítico 
Santa Maria Chico 183,94 

Planta de 
Beneficiamento Cristalino Gnaisses, Anortositos e Rochas 

Ultramáficas 
Complexo Granulítico 
Santa Maria Chico 95,23 

Barragem de 
Água Sedimentar Arenitos Conglomeráticos/Arenitos, 

Diamictitos, Folhelhos 
Formação Maricá/ 
Formação Taciba 65,70 

Dique de 
Contenção Sul Cristalino Monzogranito, Granodiorito/Gnaisses, 

Anortositos e Rochas Ultramáficas 

Suíte Granítica Campinas/ 
Complexo Granulítico 
Santa Maria Chico 

15,15 
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Estruturas 
Sistema 
Aquífero 

Litotipo Unidade Estratigráfica 
Área 
(ha) 

Dique de 
Contenção Norte 

Sedimentar Arenitos Conglomeráticos Formação Maricá 8,73 

Cristalino Gnaisses, Anortositos e Rochas 
Ultramáficas 

Complexo Granulítico 
Santa Maria Chico 2,48 

Aterro Sanitário Cristalino Gnaisses, Anortositos e Rochas 
Ultramáficas 

Complexo Granulítico 
Santa Maria Chico 5,26 

Depósito de 
Explosivos Cristalino Gnaisses, Anortositos e Rochas 

Ultramáficas 
Complexo Granulítico 
Santa Maria Chico 2,37 

 

Barragem de Água 

A barragem de água prevista ocupará uma área de 65,70 ha, atingindo a cota do nível d’água de 237 metros 
acima do nível do mar (manm), ou seja, 9 metros de elevação no ponto mais a jusante. 

A construção da barragem de água, ao reduzir o escoamento superficial, propicia a infiltração de água e o 
consequente incremento na recarga, sendo, portanto, o principal elemento de alteração das condições 
hidrogeológicas. A recarga se dá de forma indireta e localizada. 

Parte da infiltração através da área da barragem irá percolar pelos drenos do maciço, construído para aliviar 
as pressões na fundação, e descarregará a jusante do barramento; outra parte se infiltrará pelo solo, 
verticalmente, até atingir a zona saturada, recarregando o aquífero. É importante ressaltar que a barragem 
estará situada sobre o aquífero sedimentar, local de maior permeabilidade, o que influenciará em maiores 
valores de infiltração e recarga. 

Outra alteração a ser considerada com a construção da barragem é a alteração da dinâmica hídrica, uma vez 
que é esperada a elevação do nível d’água devido ao aumento da carga hidráulica na barragem que poderá 
induzir localmente à elevação da carga hidráulica nos interflúvios e o consequente aumento do gradiente 
hidráulico.  

Durante a etapa de implantação da barragem é prevista a supressão da vegetação, o decapeamento e a 
compactação de solos das áreas onde será construído o maciço, o que pode influenciar em certos parâmetros 
do balanço hídrico, entretanto com pouca expressividade esperada.   

Estruturas industriais 

A instalação industrial, representada pela Planta de Beneficiamento para flotação da apatita, ocupará uma 
área de 95,23 hectares, sobre os anfibolitos do Complexo Santa Maria Chico, caracterizados pelo Sistema 
Aquífero Cristalino. 

Para esta área são previstas atividades de supressão de vegetação, impermeabilização de áreas e 
compactação de solos, que deverão influenciar negativamente nas taxas de recarga local dos aquíferos 
sotopostos durante a etapa de implantação e operação do empreendimento. Porém, devido à localização 
dessa estrutura sobre terreno que corresponde a sistemas aquíferos de baixa aptidão hidráulica e com baixas 
taxas de recarga, além das dimensões da estrutura, acredita-se que as alterações nas taxas de recarga serão 
mínimas, não afetando localmente o nível no aquífero em escala local. 

Pilhas de estéril  

Duas pilhas de estéril serão erguidas durante a operação, sendo elas denominadas Pilha Sul e Pilha Norte, 
de acordo com a localização em relação à cava. A Pilha Norte está majoritariamente sobre gnaisses e 
anfibolitos da Formação Santa Maria Chico, enquanto a Pilha Sul situa-se sobre lecogranitos da Província 
Mantiqueira. Estas estruturas ocuparão uma área total de 344,84 hectares sobre o Sistema Aquífero 
Cristalino. 

As pilhas de estéril, formadas por material granular desagregado, constituem sistemas aquíferos com boa 
capacidade de armazenamento de águas subterrâneas, fazendo assim com que águas pluviais penetrem na 
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pilha e sejam posteriormente liberadas, aos poucos, para aquíferos sotopostos ou para a rede hidrográfica. 
Entretanto, a água dentro das pilhas é indesejável para a estabilidade das estruturas e por isso são instalados 
sistemas para drenagem, como canaletas superficiais e drenos de fundo para facilitar o escoamento da 
estrutura. 

A Pilha Norte situa-se logo a norte da Cava tendo capacidade para armazenamento de 35,3 milhões de metros 
cúbicos de estéril. Não há surgências cadastradas pelo inventário (não exaustivo) na área de interferência 
direta da pilha, entretanto, está situada na cabeceira das sub-bacias do rio Jaguari e subordinadamente do 
arroio Jaguarizinho II, sobrepondo vales de afluentes intermitentes, conforme levantamento das drenagens. 
Devido à distribuição da pilha sobre um alto topográfico, espera-se que as estruturas de drenagem propiciem 
a descarga das infiltrações para os afluentes e que o fluxo dentro do sistema aquífero formado pela deposição 
de material inconsolidado seja radial. 

A Pilha Sul está a sul da Cava, com capacidade de acumular 67,6 milhões de metros cúbicos de material. Na 
área destinada para esta pilha de estéril foi cadastrada uma surgência, TE-22, que será suprimida pela 
instalação da estrutura. A estrutura ocupará uma região de vale, suprimindo um dos afluentes intermitentes 
de cabeceira do arroio Taquarembó. Da mesma forma, como descrito anteriormente para a Pilha Norte, devido 
à constituição do depósito de material inconsolidado, espera-se que o fluxo da água subterrânea dentro da 
pilha ocorra principalmente para o sistema de drenagem projetado, com descarga nos afluentes da margem 
direita do arroio Taquarembó. 

A caracterização geoquímica das rochas a serem depositadas nas pilhas deverá ser realizada para a 
avaliação do potencial de solubilização de elementos de interesse ambiental e, desta forma, poderão ser 
determinados os controles ambientais e indicação de melhores práticas de construção da pilha. 

Para cada pilha foi locado e dimensionado um dique de contenção de sedimentos como sistema de controle 
ambiental. Os diques somam volume de reservatório de 1 milhão de metros cúbicos, ocupando área de 26,36 
ha. 

A presença destas estruturas resulta em alterações nas taxas de recarga, podendo, conceitualmente, 
aumentá-las durante a operação destas. Com presença de barramentos haverá maior disponibilidade de 
água, podendo induzir o aumento do gradiente hidráulico do seu entorno e da infiltração, uma vez que o 
escoamento superficial é reduzido.  

Cava 

O desenvolvimento da lavra será executado em duas fases: Fase 1 até aproximadamente 50 m e Fase 2 até 
280 m. Os bancos serão de 10 m e rampas com 10% de inclinação. O minério oxidado está mais raso e tem 
maior teor, enquanto o minério de rocha fresca ocorre em profundidade com redução do teor de P2O5. Será 
utilizado o método de cava a céu aberto desenvolvido em bancadas, com uso de escavadeiras e caminhões, 
envolvendo perfuração e desmonte de rocha. Espera-se atingir o pit final em 23 anos, sendo que durante o 
desenvolvimento da cava a céu aberto a água do rebaixamento será bombeada. A cava ocupará uma área 
total de 183,94 hectares sobre o Sistema Aquífero Cristalino. 

A cava situa-se na cabeceira dos afluentes das sub-bacias do rio Jaguari, do arroio Jaguarizinho II e do arroio 
Taquarembó e, desta forma, assume-se que haverá uma pequena contribuição do escoamento superficial 
para a cava, sendo as principais contribuições dos volumes a serem bombeados provenientes da precipitação 
direta e dos influxos subterrâneos. Espera-se que as contribuições de águas superficiais, originárias da 
precipitação direta, aumentem durante o desenvolvimento da cava com o alargamento do pit e com as 
variações sazonais, sendo o período entre os meses de maio e outubro de balanço positivo, ou seja, a taxa 
de precipitação excede a taxa de evaporação, especialmente nos meses de julho e setembro. 

Espera-se também que a água bombeada aumentará a disponibilidade hídrica local, podendo ser destinada, 
em prioridade, para repor as vazões dos cursos d’água em seu entorno, que por ventura sofram redução do 
escoamento de base, e também podendo ser destinada ao processo.  

Baseado nos dados da estação climatológica de Bagé (Estação INMET – 93980), com dados históricos de 
1961 a 2015, foram definidas as chuvas de eventos extremos e o volume de água superficial pôde ser 
estimado para um único evento diário sobre a área do pit da mina, conforme Tabela 9.2.30. A tabela indica 
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que para qualquer evento de chuva diário entre 1 e 2 anos e 1 e 200 anos de retorno, volumes entre 184.468 
e 381.004 m³/dia podem ser esperados, considerado a extensão do pit final. Estes eventos poderiam causar 
inundações temporárias nas bancadas inferiores no pit da mina, provocando a interrupção da lavra nestes 
locais. 

Considerando a média anual de precipitação de 1.300 mm e a área de contribuição das chuvas de 1.724.000 
m2, espera-se que o volume médio das águas de chuva incidentes sobre a cava seja de aproximadamente 
6.140 m³/dia. No entanto, este valor pode alterar consideravelmente ao longo do ano, sendo mais elevada 
para as médias do mês de julho (136 mm), de 7.560 m³/dia, e inferior para as médias do mês de abril (83 
mm), de 4.615 m³/dia. 

 

Tabela 9.2.30: Volume de água superficial para precipitações em eventos extremos diários. 

Período de Retorno (Anos) Chuva de 24h (mm) Área da Cava Final (1.724.000 m²) (m³/d) 

2 107 184.468 

5 134 231.016 

10 151 260.324 

25 170 293.080 

100 195 336.180 

200 221 381.004 
 

Durante o desenvolvimento da cava a céu aberto, o efeito do aprofundamento produzirá o desenvolvimento 
de uma fonte de água subterrânea, aumentando a conexão das unidades aquíferas. Os influxos de águas 
subterrâneas serão derivados do armazenamento nas rochas adjacentes, através do fluxo das zonas 
saturadas em direção ao fundo da mina. 

A taxa dos influxos de água subterrânea depende das propriedades hidráulicas (condutividade hidráulica e 
armazenamento) das formações locais interceptadas, o grau de saturação e o tamanho da cava (área e 
profundidade). A longo prazo, o tempo de sustentabilidade destes influxos dependerá da influência da taxa 
de recarga e da amplitude das conexões dos sistemas regionais. 

Em Três Estradas, os influxos de águas subterrâneas serão derivados principalmente de zonas fraturadas 
(anfibolitos, carbonatitos e gnaisses). Desta forma, as estimativas das taxas de desaguamento podem ser 
determinadas seguindo as seguintes metodologias: 

� Aproximação de Jacob-Lohman para estimativas de taxas radiais de influxo para a cava proposta; e 

� Estimativas do balanço hídrico analítico baseadas no cálculo do armazenamento e da recarga na cava. 

A equação de Jacob-Lohman é usada para calcular o fluxo radial em aquíferos livres através de um centro de 
bombeamento ou poço. Desta forma, a cava é tratada efetivamente como um poço de diâmetro largo. A 
equação de Jacob-Lohman é: 

� = ��	. �	. �	 − 	��. 	��� Equação 1 

Onde: 

Q: influxo radial na cava 

T: Transmissividade da rocha 

h-h0: rebaixamento requerido 

G(a): Função do poço Jacob-Lohman 
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Valores para u são calculados utilizando o raio da cava (r), o tempo requerido para alcançar o rebaixamento 
(t), transmissividade (T), e o armazenamento do aquífero (S), na relação: 

� =
��

���
 Equação 2 

A transmissividade das zonas fraturadas é estimada entre 0,2 a 2 m²/dia e o coeficiente de armazenamento 
entre 0,005 a 0,01. O tempo requerido para o rebaixamento é assumido como 23 anos e o raio de cava efetivo 
de 950 metros. 

Desta forma, as estimativas de desaguamento de água subterrânea para 280 metros de rebaixamento para 
o período de 23 anos, baseado no método Jacob-Lohman, variam de 530 a 2.800 m³/dia. 

Um método alternativo para a determinação das taxas de desaguamento envolve o somatório da estimativa 
das taxas de bombeamento para remover a água armazenada e a água de recarga na cava. Esta estimativa 
requer: a porosidade da área de desaguamento e estimativas de taxas de recarga na área de contribuição da 
área desaguada. 

As seguintes premissas foram consideradas para o cálculo: a área da cava possui 69,7 hectares e uma área 
de influência de 460,0 hectares; rebaixamento requerido de 280 metros; porosidade efetiva entre 0,5 e 1%; e 
estimativa de recarga entre 7 e 11% da precipitação. 

Os cálculos iniciais indicaram que o volume a ser drenado da rocha estaria entre 45 m3/dia, para porosidade 
de 0,5%, e 90 m³/dia, para a porosidade de 1%. Adicionando a componente de recarga, a estimativa da taxa 
de desaguamento para atingir o rebaixamento final, durante os 23 anos, seria entre 1.000 e 1.580 m³/dia. 

A Tabela 9.2.31 resume as estimativas médias requeridas para o máximo rebaixamento. 

 

Tabela 9.2.31: Resumo das estimativas das variações das taxas de desaguamento. 

Método Volume Mínimo (m³/dia) Volume Máximo (m³/dia) 

Jacob-Loham 530 2.800 

Balanço Hídrico 1.000 1.580 

Média 765 2.190 

 

É importante ressaltar que existe um grande número de incertezas em relação às estimativas da taxa de 
desaguamento, podendo ser melhor ajustada mediante a evolução (temporal e espacial) dos dados de 
monitoramento do nível d’água e das vazões nos córregos, da caracterização hidráulica das unidades 
aquíferas (ensaios hidráulicos) e do detalhamento dos planos de lavra anuais, além de modelagens 
numéricas. 

A cava programada sobrepõe quatro surgências (TE-21, TE, 20, TE-19 e TE-15) das 33 cadastradas na Área 
de Estudo Local, além de bordejar a surgência TE-16. Também foi cadastrada dentro da área da cava uma 
captação subterrânea, PTE-08. O principal impacto decorrente do rebaixamento do nível d’água na região diz 
respeito à redução da vazão das surgências e cursos d'água na região, sobretudo daquelas próximas à área 
da cava. Entretanto, o rebaixamento disponibilizará um volume, geralmente maior, para a reposição das 
reduções de vazões. Tornar-se-á necessário o constante monitoramento dos níveis e vazões para a adoção 
das mitigações adequadas. Para tanto, serão propostos os seguintes programas: Programa de 
Monitoramento Hidrogeológico Quantitativo e Programa de Monitoramento Hidrométrico. 

Barragem de Rejeitos e Calcário Agrícola 

A barragem de rejeitos será instalada em sub-bacia de afluente do arroio Tira Ceroula e terá como função 
armazenar rejeitos e calcário agrícola, sendo o último reprocessado durante a Fase 3 da etapa de operação. 
A capacidade máxima da barragem é de 22,8 milhões de metros cúbicos de rejeito. A cota da crista da 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

Agosto, 2017 
Nº do Relatório:  RT-008_179-515-2217_01-J 1134 

barragem estará na elevação 314 manm, com altura máxima de 32 metros. A estrutura ocupará uma área 
total de 194,07 hectares sobre o Sistema Aquífero Cristalino. 

A lama depositada na barragem funcionará como uma nova superfície de exposição, onde estarão incidindo 
os aportes pluviométricos sazonais, na forma de um lago, com fundo rico em sedimentos argilosos. A 
presença da barragem de rejeito causa alterações tanto positivas quanto negativas na dinâmica hídrica 
subterrânea. Por um lado, assume-se que haverá maior disponibilidade de água na zona saturada das rochas 
vizinhas às zonas dos barramentos, podendo induzir a elevação da carga hidráulica nos interflúvios e o 
consequente aumento do gradiente hidráulico. Este aumento, por sua vez, se refletirá no incremento das 
vazões de descarga das nascentes. Em contrapartida o material argiloso que cobre a superfície do terreno 
original possui propriedades físicas que levam a baixas condutividade hidráulica e porosidade efetiva. Esse 
material, portanto, deve funcionar como barreira hidráulica das águas meteóricas, permitindo pouca recarga 
induzida (drenança vertical) dos volumes de água que constituem parte da massa liquefeita de sua polpa. 

Desse modo, entende-se que o nível de água atual dos aquíferos poderá, ao longo do tempo de enchimento 
do reservatório, sofrer alterações que impliquem na mudança de seu equilíbrio hidráulico atual, sem, contudo, 
implicar necessariamente em perdas ou ganhos de água do sistema. 

9.2.2.7 Qualidade das águas superficiais e subterrâneas 
Com a implantação do Projeto Fosfato Três Estradas é esperada a ocorrência de atividades com potencial de 
gerar alterações na qualidade das águas superficiais dos cursos de água localizados na Área de Estudo Local 
do empreendimento. 

Para que não haja alterações significativas que possam comprometer a qualidade atual dos cursos de água, 
será adotada, tanto na etapa de implantação quanto nas etapas de operação e de fechamento, a instalação 
de sistemas de controle intrínsecos ao empreendimento, como sistemas de tratamento de efluentes, de 
drenagem e de contenção de sedimentos, além da realização de programas de monitoramento da eficiência 
dos mesmos.  

Durante a etapa de implantação, as principais alterações da qualidade das águas estarão associadas ao 
aumento da carga de particulados devido a atividades de abertura de acessos, supressão da vegetação, corte 
e aterro, obras civis, e movimentação de maquinas e equipamentos. A geração de efluentes líquidos nesta 
etapa estará restrita ao canteiro de obras e aterro sanitário, ambos equipados com sistema de tratamento de 
efluentes para atendimento aos padrões ambientais vigentes. 

Durante a operação o aumento de carga dos sedimentos estará atrelado, principalmente, às pilhas de estéril 
que contarão com diques de contenção de sedimentos responsáveis pela depuração das águas. Os efluentes 
sanitários serão encaminhados para a ETE e após tratados e encaminhados para afluente do Jaguarizinho II. 
Os efluentes da planta de beneficiamento serão encaminhados a ETEI para reaproveitamento da água 
(circuito fechado). A Barragem de Rejeitos e Calcário Agrícola foi projetada para reaproveitar a fase líquida 
no processo. Desta forma o volume de água no reservatório será reduzido com máximo reaproveitamento de 
água. Os vertimentos estão limitados apenas a eventos extremos com chuvas intensas.  

A Águia Fertilizantes está realizando testes piloto para a produção de concentrado de fosfato e 
consequentemente de rejeito e calcário agrícola. Serão realizadas diversas análises geoquímicas, incluindo 
de massa bruta e solubilidade, para caracterização do material a ser disposto na barragem de rejeito e calcário 
agrícola. Caso seja detectada a possibilidade de ocorrência de concentrações acima do esperado nas águas 
da barragem (vertimento ou dreno de fundo) a Águia Fertilizantes se compromete a implantar um sistema de 
tratamento para atender os padrões de lançamento de efluente (CONSEMA 355/17 e CONAMA 430/11), 
corpos receptores (CONAMA 357/05) e águas subterrâneas (CONAMA 396/08). 
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9.3 Meio Biótico 
9.3.1 Prognóstico sem o empreendimento 
A região onde se insere o Projeto Fosfato Três Estradas, no que tange ao tema meio biótico, apresenta um 
histórico de alteração ambiental ao longo de anos em função de atividades antrópicas como pecuária 
extensiva e monoculturas agrícolas e extrativistas (soja e eucalipto). O município de Lavras do Sul está 
intimamente ligado à agropecuária. Em termos de uso e ocupação do solo e cobertura vegetal, os campos e 
as pastagens representam o principal uso das propriedades na Área de Estudo Local (AEL), ocupando cerca 
de 64% da AEL. A agricultura e silvicultura juntas correspondem a cerca de 13% da AEL, totalizando junto 
com os campos e as pastagens cerca de 77% da AEL do Projeto Fosfato Três Estradas. No contexto da 
paisagem, os agroecossistemas são dominantes no município de Lavras do Sul. 

Além das atividades agropecuárias, a caça de animais silvestres é uma atividade tradicional em todo o Pampa, 
envolvendo a busca por fonte proteica (grandes herbívoros), lazer e esporte (caça de veados, aves, entre 
outros), controle de predadores ou retaliação por predação (graxaim, gato do mato) e também o controle de 
espécies não simpáticas (morcegos e serpentes). Mesmo considerando os hábitos alimentares da região, 
onde a preferência é por animais domésticos (bovinos, ovinos, frangos, etc.), as atividades de caça impõem 
pressão sobre a fauna local. 

Entretanto, embora seja evidente o histórico de alteração ambiental na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas, 
são encontrados atualmente cerros e morros cobertos por vegetação campestre em bom estado de 
conservação, assim como fragmentos florestais ao longo dos cursos hídricos, encostas, e capões de mata, 
também em bom estado de preservação. Sem o empreendimento e com o passar do tempo, é provável que 
as árvores adquiram maior porte e que as comunidades vegetais campestres presentes na área de influência 
do Projeto Fosfato Três Estradas continuem o processo de sucessão ecológica, levando as formações 
vegetais aos estágios mais avançados de regeneração.  

A afirmação anterior só é possível, evidentemente, naqueles espaços legalmente protegidos para 
conservação, como por exemplo, Reservas Legais, Áreas de Preservação Permanente, entre outros. Para as 
áreas ainda ocupadas por vegetação nativa, mas para as quais inexiste um status protetivo rígido, não se 
pode assumir uma continuidade dos processos de regeneração e sucessão vegetacional. A evolução dessas 
áreas é dependente do processo de ocupação futura da área, o qual pode caminhar tanto na direção 
preservacionista, como de expansão agropecuária. Considerando a segunda hipótese de uso futuro pode-se 
esperar uma perda da qualidade ambiental para os aspectos bióticos. 

Diante o exposto, a julgar pelo padrão da ocupação regional é possível que a vegetação nativa venha a ser 
enriquecida pelo processo de sucessão, caso seja conservada, ou suprimida – pelo menos parcialmente, 
caso a expansão agropecuária seja o uso futuro predominante. Vale destacar que os cultivos de soja e 
eucalipto vêm se apropriando de extensas áreas de campo do bioma Pampa em Lavras do Sul e região, 
assumindo papel de destaque na economia microrregional. 

De forma geral, as comunidades, populações e espécies da fauna e flora apresentam, atualmente, valores 
locais de riqueza, abundância e diversidade expressivos, reflexo dos processos de sucessão vegetal e 
ecológica, que contribuem beneficamente para a colonização e manutenção da biota local.  

Acredita-se que as espécies nativas da flora e fauna regionais apresentam boas chances de manutenção em 
longo prazo, considerando o processo de regeneração natural presente em muitas áreas e a presença de 
importantes remanescentes naturais no contexto local e regional, que repõem e refugiam indivíduos das 
espécies presentes no seu entorno. As espécies ameaçadas de extinção sofrem com o alto grau de 
fragmentação da região, mas poderão igualmente apresentar boas chances de manutenção em longo prazo, 
caso as áreas atualmente conservadas e em regeneração sejam preservadas. 

Considerando-se que o empreendimento não seja viabilizado e consequentemente implantado, a perspectiva 
do meio biótico na região do Projeto Fosfato Três Estradas é de manutenção da riqueza e diversidade de flora 
e fauna ao longo dos anos.  

Contudo, esse cenário sem o empreendimento aqui delineado, é dependente de fatores diversos, 
relacionados com a atuação dos gestores públicos, representados pelos órgãos ambientais e de fiscalização 
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competentes, de educação ambiental, além da coibição rigorosa de atividades ilegais como queimada, caça 
ou coleta clandestina de espécies nativas. Além disso, vista a alteração do passado e o grau de fragmentação, 
considera-se ainda necessária a adoção de iniciativas e ações que possam garantir, em longo prazo, a 
integridade e recuperação dos ambientes naturais hoje existentes na região. 

9.3.2 Prognóstico com o empreendimento 
O Projeto Fosfato Três Estradas está localizado em uma região de vocação pecuarista, onde não são 
encontrados empreendimentos de grande porte instalados, como por exemplo, empreendimentos minerários. 

Em termos quantitativos na ADA do Projeto Fosfato Três Estradas, será suprimido um total de 876,33 hectares 
de ambientes nativos, distribuídos em ambientes de Campo ou Pastagem (720,64 ha), Vegetação Arbórea 
Secundária em estágio inicial de regeneração (76,56 ha), Vegetação Arbórea Secundária em estágio médio 
de regeneração (77,16 ha) e Corpos de água e Banhados (1,97 ha), além de Campos Rupestres esparsos de 
tamanhos diminutos sob afloramentos rochosos. 

Nesse sentido, observa-se que o empreendimento ocupará uma porção significativa de ambientes naturais. 
Levando-se em consideração, ainda, o grau de fragmentação e a descaracterização dos remanescentes 
dessa região, a perda dessa cobertura vegetal poderá afetar processos ecológicos, os quais já se encontram 
com algum grau de fragilização. Nesta perspectiva, a instalação do empreendimento irá intensificar o processo 
de alteração ambiental já em curso na região, ainda que em âmbito local.   

Portanto, embora as interferências do empreendimento causem os efeitos negativos sobre as comunidades 
biológicas, esses impactos poderão ser controlados, minimizados ou compensados pela adoção de ações de 
controle ambiental, de medidas mitigadoras, de recuperação das áreas degradadas e de medidas 
compensatórias, conforme as diretrizes apresentadas nesse Estudo de Impacto Ambiental, indo de acordo às 
premissas ditadas pela legislação ambiental vigente. Além disso, os impactos sobre as comunidades 
biológicas deverão ser monitorados ao longo das etapas de implantação e operação do empreendimento.  

Deve-se ressaltar que a adoção dessas medidas, conforme indicado no capítulo seguinte de Avaliação dos 
Impactos Ambientais (capítulo 10), poderá gerar uma perspectiva positiva em termos de conservação e 
manejo dos ambientes florestais naturais e, concomitantemente, sobre a biodiversidade dessa região. Isso 
por que as ações previstas pelos programas ambientais e pelo programa de compensação ambiental, cuja 
diretriz é a criação de áreas protegidas na região, dificilmente serão implantadas caso não ocorra a instalação 
do empreendimento.  

Portanto, uma vez que o Projeto Fosfato Três Estradas segue como premissa a instalação do 
empreendimento de forma adequada, aplicando tecnologias avançadas de operação e seguindo 
rigorosamente as medidas de controle, mitigação e compensação ambiental recomendadas à luz dos 
impactos ambientais identificados, a instalação do empreendimento poderá trazer uma nova e importante 
perspectiva para a conservação ambiental da região, assumindo o uso sustentável, a recuperação de 
remanescentes naturais e a implantação de uma área protegida legalmente para fins de conservação, de 
forma a garantir a permanência e a importância regional da diversidade biológica presente na área de 
influência do projeto. 

9.4 Meio Socioeconômico e Cultural 
A análise que se segue está balizada pelos conhecimentos adquiridos durante a realização do diagnóstico 
socioeconômico e cultural do presente estudo, e apresenta o delineamento de dois cenários para a área de 
inserção do Projeto Fosfato Três Estradas: um na perspectiva da não execução do empreendimento, e outro 
na sua efetiva implantação, considerando as etapas de implantação, operação e fechamento da atividade 
minerária.  

O prognóstico do meio socioeconômico buscou predizer o comportamento dos principais elementos 
socioeconômicos e culturais na hipótese de implantação e não implantação do projeto. 
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9.4.1 Prognóstico sem o empreendimento 

A área pretendida para instalação do Projeto Fosfato Três Estradas está inteiramente inserida no município 
de Lavras do Sul. O cenário futuro deste município, mediante a não implantação do empreendimento, tende 
a ser modelado pelas dinâmicas sociais, econômicas, demográficas e infraestruturais que operam em sua 
atual conjuntura. Deste modo, este cenário deve ser concebido com base no exame das diversas dimensões 
que constituem o quadro socioeconômico e cultural do município e na determinação das resultantes de suas 
respectivas dinâmicas ao longo do tempo.   

O prognóstico aqui delineado baseia-se na hipótese de que o município não receberá um empreendimento 
cuja grandeza terá o potencial de modificar amplamente seu quadro socioeconômico e cultural e, 
paralelamente, que nenhum dos municípios integrantes de sua área de estudo sofrerá alterações que possam 
vir a remodelar, reestruturar ou modificar significativamente as relações de polarização atualmente vigentes.  

No que tange à dimensão econômica, Lavras do Sul permanecerá tendo a pecuária extensiva como um dos 
principais pilares de sua economia, somada ao avanço de monoculturas agrícolas e extrativistas, com 
destaque para a soja e eucalipto, que vêm se apropriando de extensas áreas de campo do bioma Pampa em 
Lavras do Sul e região, assumindo papel de destaque na economia microrregional e, consequentemente, do 
município. O setor de comércio e serviços permanecerá com a segunda maior participação na economia 
municipal, atrelado, sobretudo, ao desenvolvimento do agronegócio. A indústria tende a manter baixa 
representatividade na produção de riquezas do município, sem perspectivas de obter avanços nos próximos 
anos. De acordo com série histórica de 1999 a 2012 sobre evolução do PIB municipal de Lavras do Sul, o PIB 
da indústria não representou mais de 6% na composição do PIB municipal em nenhum ano, mantendo 
oscilações entre 3,20% e 5,30%.  

Em face de uma economia pouco dinâmica, a arrecadação pública municipal continuará contando 
fundamentalmente com as transferências intergovernamentais provenientes do Estado, através da Cota Parte 
do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), como também com as transferências 
federais, com destaque para os recursos advindos do Fundo de Participação dos Municípios (FPM), que 
corresponde a uma transferência baseada em aspectos demográficos e não correlatos aos resultados 
econômicos do município. A arrecadação tributária municipal continuará pouco significativa, contribuindo 
fracamente para a formação da receita corrente.  Com efeito, os recursos públicos municipais serão 
insuficientes para promoverem políticas públicas que reestruturem significativamente as atuais condições de 
infraestrutura do município.  

Em termos econômicos, a não implantação do Projeto Fosfato Três Estradas corresponde a uma perda na 
explotação de milhões de toneladas de concentrado de fosfato ao longo da vida útil do empreendimento. 
Levando-se em conta que o Brasil é o quarto maior consumidor mundial de fertilizantes no mundo, com 
apenas 45% produzido no mercado interno, a não efetivação do empreendimento tende a manter os níveis 
atuais de importação de fosfato no país. 

Em relação à distribuição da população, há de se assinalar que, no cenário atual, Lavras do Sul possui uma 
população bem distribuída, sem destaque para grupos etários específicos. No entanto, baseado nisso, cumpre 
destacar a seguinte questão: a baixa dinamização da economia local e o histórico recente de redução da 
população do município, com registros de quedas anuais de 0,94% entre 1991 e 2000 e 0,54% entre 2000 e 
2010, passando de uma população de 8.830 habitantes em 1991 para 7.679 habitantes em 2010, sinaliza 
tendência de baixa disponibilidade de mão de obra que, ainda assim, não será integralmente incorporada à 
vida econômica municipal. Desse modo, o cenário futuro, apesar de contar com a retração da taxa anual de 
crescimento da população, tende a apresentar uma elevação nos fluxos migratórios, com parcela de sua 
população buscando oportunidades econômicas em outras localidades da área de estudo, com destaque para 
Bagé, polo da microrregião da Campanha Meridional.  

A taxa de urbanização do município continuará baixa, comparativamente às taxas do estado e do Brasil, 
mesmo com a redução da população rural, pois verifica-se que esta não se direciona prioritariamente para a 
sede de Lavras do Sul, mas para outros municípios vizinhos com melhores oportunidades de negócios. O 
avanço da soja sobre as áreas de campo no meio rural do município de Lavras do Sul, como registrado nos 
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últimos 5 anos em que a área de produção passou de 6.500 ha para 12.000, em 2014, condicionará certa 
permanência de uma população ocupada no meio rural, que não deve ser significativa, se comparada às 
baixas taxas de crescimento populacional observadas no município. Ao mesmo tempo, a conversão de áreas 
de pecuária para o plantio de soja provoca alterações no modo de produção rural do município e tende a 
desarticular o modo de vida das pessoas que ali residem e que tiveram, por gerações, a lida campeira em 
torno do gado.  

Com efeito, a população não continuará dispondo de um meio ambiente com o qual será possível se relacionar 
em condições ecológicas favoráveis podendo, nesta relação, obter os meios indispensáveis para a 
sobrevivência, dependendo, cada vez mais de serviços públicos. Os atuais índices de desenvolvimento e 
condições de vida da população tendem a se estagnar, uma vez que não há outros empreendimentos de tal 
porte e que favoreçam uma gama de mão de obra direta e indireta como o Projeto Fosfato Três Estradas.  

As condições habitacionais no município tendem a permanecer tal como no estágio atual. Segundo 
metodologia do IBGE, apenas 1,14% das habitações são consideradas inadequadas; sendo as demais 
classificadas como semi-adequadas e adequadas, significando boas condições. Ademais, não se verificam, 
tanto no meio urbano quanto rural, aglomerações de construções suscetíveis de comprometer, ainda mais, 
os requisitos da habitabilidade. Quanto ao aspecto arquitetônico e histórico, o município conta com um 
elevado número de edificações passíveis de proteção pelos órgãos de patrimônio histórico, mas que tendem 
a se desvalorizar pela ausência de programas de apoio. Enfim, o espaço disponível não exige a concentração 
habitacional; o que constitui um aspecto favorável no campo da habitabilidade.   

No que tange à saúde, o município continuará oferecendo serviços básicos, exigindo para diagnósticos ou 
tratamentos mais complexos a busca por centros mais diversificados, como Bagé. A educação, com dinâmica 
análoga, atenderá a formação até o nível médio. Estudos profissionalizantes e de terceiro grau continuarão 
demandando a busca de outros centros, onde se destacam os municípios de Bagé e Caçapava do Sul e, 
numa perspectiva estadual, a capital Porto Alegre. A taxa de analfabetismo no segmento populacional que se 
volta para o mercado de trabalho (18 a 29 anos) manterá sua redução, conforme registros dos últimos Censos 
do IBGE (1991, 2000 e 2010).  

Numa perspectiva geral, o município continuará polarizado por Bagé, em maior grau. Esta polarização se 
manterá no cenário futuro em virtude da baixa disponibilidade de empregos formais, da reduzida oferta de 
serviços de saúde e educacionais.  

 

9.4.2 Prognóstico com o empreendimento 
O cenário futuro de Lavras do Sul, mediante a implantação do Projeto Fosfato Três Estradas, foi concebido 
com base na interação de suas dimensões sociais, econômicas e culturais, com os efeitos modeladores da 
instalação, operação e fechamento do empreendimento. Para tal, pressupõe-se que o município sofrerá 
consequências no campo das novas relações econômicas e socioculturais, passando a fazer parte de uma 
dinâmica mais ampla, moldada por uma rede de interações socioeconômicas que deverá se construir em 
virtude dos efeitos diretos e indiretos do Projeto Fosfato Três Estradas.   

Há de se assinalar que, para a composição do cenário futuro, foram assumidas algumas hipóteses 
ordenadoras. A primeira é que o empreendimento inaugurará um novo período de atividades minerárias no 
município de Lavras do Sul, após o final da década de 1930, quando se verificou o auge da mineração de 
ouro na região, responsável, em grande parte, pelo desenvolvimento urbano do município naquele período. 
Portanto, ele constituirá, somado à tradição pecuarista e ao avanço da soja na região, o grande eixo de 
reestruturação de suas dimensões sociais e econômicas.  

A segunda define que o município de Bagé, por ser o principal polo regional de serviços e por se localizar a 
uma distância de aproximadamente 45 km da ADA, poderá absorver parte significativa do fornecimento de 
bens e serviços relacionados ao empreendimento, contribuindo para seu já existente dinamismo econômico. 
No entanto, por já contar com estruturas consolidadas de serviços de saúde e educação, sobre as quais 
devem ser refletidos os principais impactos, Bagé, juntamente com o município de Dom Pedrito, tendem a 
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não sofrer significativas pressões sobre suas infraestruturas existentes. Já o município de Caçapava do Sul, 
considerado uma das referências na educação profissionalizante e de ensino superior para moradores de 
Lavras do Sul, deve ter a demanda ampliada para seus cursos ofertados, sobretudo na área de mineração. 
Ao mesmo tempo, os assentamentos humanos mais próximos do empreendimento, representados pelos 
distritos Ibaré, pertencente a Lavras do Sul, e Torquato Severo, pertencente a Dom Pedrito, terão significativas 
repercussões em seus referenciais socioespaciais, econômicos e culturais decorrentes da implantação do 
empreendimento. 

O empreendimento irá ensejar em Lavras do Sul uma profunda alteração econômica. A atividade industrial 
será um dos pilares da geração de riquezas no município e dará um vertiginoso impulso ao setor de comércio 
e serviços local e também regional, com destaque para Bagé. Uma série de investimentos de menor vulto 
será realizada em Lavras do Sul, visando atender as demandas geradas pelo próprio empreendimento, que 
serão significativas perante o cenário industrial incipiente. Paralelamente, a demanda social estará 
impulsionada pelo crescimento da população e da renda circulante. Com efeito, a oferta de bens e serviços 
no município ampliará, constituindo, assim, um mercado mais complexo, dinâmico e diversificado que poderá 
assumir maior atendimento das demandas locais que, atualmente, é polarizado, em grande parte, por Bagé.  

A oferta de trabalho no município irá ampliar, bem como as relações de trabalho, que tendem a ter um padrão 
de maior formalidade nas contratações. A informalidade tende, portanto, a diminuir face ao novo dinamismo 
econômico gerado pelo empreendimento. Diante das vantagens oferecidas pelos postos de trabalhos 
decorrentes direta e indiretamente do empreendimento - entre os quais se incluem níveis salariais mais 
elevados, benefícios e carteira assinada – poderá haver, em Lavras do Sul, um deslocamento dos 
trabalhadores dos atuais postos de trabalho do município para os novos. Todavia, tal deslocamento 
encontrará impedimentos quanto à necessidade de qualificação técnica desses trabalhadores, não podendo 
ser cumprido, integralmente; fato que, por sua vez, fomentará a recepção de trabalhadores qualificados de 
outras localidades, entre as quais se incluem Bagé, Caçapava do Sul e Dom Pedrito. Os efeitos cumulativos 
do Projeto Fosfato Três Estradas com o projeto de mineração de zinco, em processo de licenciamento no 
município de Caçapava do Sul, tendem a favorecer o deslocamento de mão de obra qualificada para Lavras 
do Sul.    

A arrecadação pública de Lavras do Sul deverá experimentar duas alterações no cenário futuro. A primeira 
consiste em sua expressiva elevação e a segunda, numa mudança em seu perfil. Além dos impostos que 
serão gerados pelo empreendimento, os diversos investimentos que ocorrerão no município também 
contribuirão para o aumento da arrecadação pública; somados aos incrementos decorrentes da própria 
intensificação do consumo que se dará nos diversos níveis: individual, familiar e industrial. A temporalidade 
de 50 anos para operação do empreendimento irá estabelecer um novo patamar para as receitas correntes 
do município e, consequentemente, em seu desenvolvimento econômico. 

No que tange ao perfil da arrecadação, atualmente fundamentada na Cota Parte do Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços (ICMS) e no Fundo de Participação dos Municípios (FPM), esta se caracterizará, 
no cenário futuro, por uma forte participação da Compensação Financeira para Exploração de Recursos 
Minerais (CFEM) e do aumento significativo da Cota Parte ICMS, que são transferências federal e estadual, 
respectivamente, realizada para os municípios com base em sua produção de riquezas. Além desses 
impostos, o Importo sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), que hoje é pequeno, irá experimentar 
uma considerável elevação, consequentemente, na sua arrecadação tributária.  

De forma geral, o município caminhará para um perfil de arrecadação típico de municípios dotados de 
economias desenvolvidas. Isto é, terá sua magnitude mais dependente dos processos econômicos 
endógenos, ou seja, das riquezas geradas em seu território. Em decorrência disso, a administração pública 
disporá de mais recursos financeiros para realizar suas políticas de investimento em infraestrutura, 
desenvolvimento e promoção social. Será imprescindível, no entanto, que tais recursos sejam aplicados na 
lógica da utilização eficiente, eficaz e efetiva dos recursos públicos de modo a garantir a perpetuidade dos 
investimentos (ex.: construção de escolas, hospitais/postos de saúde/Unidades de Pronto Atendimento; 
segurança). 
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Ao mesmo tempo, os desafios a serem enfrentados estarão também maiores, já que o município 
experimentará um crescimento populacional além das capacidades estruturais atuais. Desafios que exigirão 
planejamento, capacitação, reestruturação, correção e empenho da administração pública municipal para que 
o município não venha a sofrer uma grave degradação de suas condições ambientais, habitacionais e sociais, 
incluindo a segregação de segmentos da população e uma ruptura com as condições vivenciais até então 
vigentes.  

No que tange à dimensão demográfica, diversas alterações serão sentidas. O fluxo migratório poderá ser 
invertido, ou seja, Lavras do Sul que, atualmente perde parte de sua população para outros municípios, tende 
a ser receptora. Demais municípios da área de estudo, como Bagé e Dom Pedrito, poderão, por sua vez, 
sofrer influência migratória, em menor grau, em função dos efeitos diretos e indiretos do empreendimento. Ao 
mesmo tempo, a cadeia de mobilidade terrestre entre Lavras do Sul e Bagé poderá se ampliar, de forma a 
integrar a região em torno da dinamização econômica proporcionada pelo Projeto Fosfato Três Estradas. 
Portanto, Lavras do Sul pode experimentar um sensível crescimento da sua taxa de crescimento anual, que 
decresceu nas últimas duas décadas.  O baixo grau de urbanização também deve ser sutilmente elevado, 
gerando, em determinados locais, uma ruptura com os modos e estilos de vida próprios do meio rural e, 
paralelamente, com toda a autonomia que lhe é relativa.  

O crescimento populacional gerado pelo empreendimento será responsável pela elevação da demanda por 
terrenos e residências. Esta demanda estabelecer-se-á tanto na sede de Lavras do Sul, quanto nas áreas 
situadas nas adjacências do empreendimento, dentre as quais se destacam a Vila de Ibaré e a Vila de São 
Sebastião (Distrito de Torquato Severo).  

Por se tratar de duas localidades com baixa infraestrutura básica de serviços e população, a instalação do 
Projeto Fosfato Três Estradas deverá aumentar a demanda por terrenos e residência em suas adjacências, 
ensejando aumento de preços dos imóveis nas Vilas de Ibaré e São Sebastião. Dessa maneira, as Vilas de 
Ibaré e São Sebastião tendem a sofrer com os processos de especulação imobiliária e perda de acesso à 
terra, favorecido pela chegada de novos moradores. Tais fatores podem repercutir em um crescimento 
populacional maior e desordenado, caso não se tenha mecanismos de planejamento e ordenamento territorial, 
apropriados e implantados.  

Na perspectiva do uso e ocupação do solo, o município de Lavras do Sul experimentará uma pequena 
ampliação da sua área urbana, sobretudo em regiões que já passam por processos de expansão (Bairros 
Olaria e Pró Morar) e que se localizam nas saídas para os municípios de São Gabriel e Caçapava do Sul, 
respectivamente; processo que se dará através do avanço sobre áreas rurais. O processo de construção 
neste período de expansão poderá descaracterizar o padrão habitacional hoje existente, caso não haja 
implantação de políticas habitacionais de controle e infraestrutura. Tal alteração pode vir a ocorrer em virtude 
do encarecimento da terra, da atração de pessoas de outras localidades e do próprio remanejamento de 
segmento da população interna. 

A área rural de aproximadamente 943,88 ha, onde será instalado o Projeto Fosfato Três Estradas, se 
transformará numa área industrial e, consequentemente, atrairá novos investidores e fornecedores para as 
proximidades, aumentado a pressão pela industrialização de porções territoriais do município. Ao longo de 50 
anos de operação do empreendimento, algumas propriedades rurais do entorno tendem a ser vendidas para 
destinação de novos usos relacionados ao setor industrial e de serviços. Ou seja, a pecuária extensiva, 
juntamente com o avanço da soja e eucalipto na região de Três Estradas, passará a concorrer com novas 
urbanidades em seu contexto de industrialização, que tendem a se expandir em porções rurais do município.      

Em relação à segurança pública, o número de ocorrências policiais tende a aumentar com o incremento da 
aglomeração urbana de Lavras do Sul. Para as Vilas de Ibaré e São Sebastião, por se tratarem de pontos de 
passagem para outros municípios da região, como Dom Pedrito e Bagé, respectivamente, as ocorrências 
policiais tendem aumentar em virtude da ausência de infraestrutura policial e do crescimento previsto. Na área 
rural de Três Estradas, o aumento da circulação de veículos e pessoas deve aumentar o nível de insegurança 
na região, gerando maiores incômodos à população rural do entorno do empreendimento.  
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Na perspectiva do saneamento básico, face ao aumento populacional, do nível da renda e do consumo, o 
município terá que enfrentar e apresentar soluções ambientalmente orientadas no campo da distribuição e 
tratamento de água, coleta e destinação dos resíduos sólidos e coleta e tratamento de esgoto.  Atualmente, 
Lavras do Sul não tem soluções de saneamento para a pequena população que possui, destinando o esgoto 
no Camaquã das Lavras. Todavia, em virtude do baixo contingente da população municipal e de sua dispersão 
no território, este problema não ganha maiores contornos. No cenário futuro, mediante a ausência de 
soluções, o impacto ambiental se tornará acentuado e desastroso.  

No campo da saúde e educação o município terá que ampliar seu atendimento em decorrência do significativo 
aumento populacional e, consequentemente, da demanda por estes serviços. Ganhos qualitativos também 
são esperados, tais como ampliação das especialidades médicas e diversificação dos exames realizados no 
próprio município. O aumento da renda, os benefícios concedidos pela empresa e a ampliação de um 
segmento social formado por técnicos médios e superiores, gerentes, administradores, serão responsáveis 
pela demanda por maior qualidade nos serviços de saúde e educação podendo fomentar maior diversificação 
no setor privado. Fato que ampliará, em seus termos, o dinamismo e a diversificação do mercado local e, 
paralelamente, aliviará a pressão sobre os serviços públicos.   

Numa perspectiva geral, o empreendimento irá favorecer a elevação da renda, do acesso ao consumo e da 
qualidade de vida para segmentos da população local, seja de forma direta ou indireta. Há de se assinalar 
que além da oferta de empregos que será gerada pelo empreendimento, verificar-se-á maior diversificação 
de postos de trabalho no setor público e no setor privado. O ciclo econômico de Lavras do Sul poderá, 
paralelamente, beneficiar as localidades e municípios inscritos em sua área de influência, absorvendo parcela 
de sua mão-de-obra e também abrindo oportunidades para novos investimentos.  

Entretanto, para que o processo de qualificação da vida social se dê de forma generalizada e inclusiva será 
necessário planejar e dispor de mecanismos de integração dos produtores rurais, em especial os que se 
voltam para a cultura da pecuária de corte, e demais agentes que tenham modos peculiares de vida e não se 
inscrevam na condição de empregados. Trata-se, pois, de garantir que outras formas de atuação, organização 
e busca da sobrevivência possam ser mantidas, valorizadas e dinamizadas a partir da manutenção de seus 
fundamentos intrínsecos. Fato que implica, entre outras ações, em assegurar o acesso à terra à população 
da zona rural, cuja demanda e concorrência serão intensificadas. 

Ainda que a própria dinâmica de mercado se encarregue da alocação de pessoas e recursos numa escala 
que proporcione o aumento da qualidade de vida no município, ações complementares serão necessárias 
para assegurar que as perspectivas culturais, econômicas, ambientais e sociais presentes constituam a força 
modeladora de seu desenvolvimento. Assim, o processo de modernização poderá se desenvolver 
simultaneamente ao fortalecimento das tradições e da valorização e preservação dos patrimônios culturais, 
sociais e ambientais existentes no município e região. 
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10.0 IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS 
O processo de avaliação dos impactos ambientais se desenvolve em várias etapas e trata da constituição de 
cenários futuros relativos ao comportamento dos sistemas (ambiente estudado e projeto avaliado) que, 
posteriormente, serão integrados em um macrossistema. A base para a constituição desses cenários é o 
diagnóstico ambiental da situação atual das áreas de estudo, contraposto às ações/atividades do projeto, 
identificadas como potencialmente modificadoras dos ambientes existentes. 

Trata-se de um processo de análise ampla, para formar um juízo prévio, o mais acurado possível, dos efeitos 
ambientais da ação humana (empreendimento) e das possibilidades de se evitar, reduzir e controlar estes 
efeitos em níveis aceitáveis e sustentáveis. 

Este processo de análise possibilita concluir sobre a viabilidade ambiental do empreendimento, subsidiando 
a tomada de decisão sobre a implantação do projeto. 

 

10.1 Metodologia 
Para identificação e avaliação dos impactos ambientais a serem gerados pelo empreendimento, adotou-se 
metodologia específica de Avaliação de Impacto Ambiental – AIA, respeitando as diretrizes legais vigentes: 
Resolução CONAMA 01/1986, Resolução CONAMA 237/1997 e o Termo de Referência para elaboração do 
Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental do Projeto Fosfato Três Estradas, emitido 
pela Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luiz Roessler (FEPAM/RS). 

Os conceitos de aspecto ambiental, de organização e de impacto ambiental constantes na NBR ISO 
14001:2004 também foram empregados e encontram-se apresentados a seguir: 

� Aspecto Ambiental: componente gerado pelas atividades, produtos ou serviços de uma organização 
que pode interagir com o meio ambiente; 

� Organização: empresa, corporação, firma, empreendimento, autoridade ou instituição ou parte ou 
combinação destas incorporadas ou não, pública ou privada, que tem funções ou administrações 
próprias; 

� Impacto Ambiental: qualquer modificação do meio ambiente, adversa (negativa) ou benéfica (positiva), 
que resulte no todo ou em parte dos aspectos ambientais da organização. 

As seguintes definições também foram adotadas: 

� Ações de controle: Ações relativas à implantação, operação e manutenção de sistemas ou de 
procedimentos de controle dos aspectos ambientais significativos, visando prevenir ou eliminar a 
ocorrência de impactos ambientais significativos adversos; 

� Ações de mitigação: Ações relativas à implantação, operação e manutenção de sistemas ou de 
procedimentos que visem atenuar os impactos ambientais significativos adversos, em níveis 
considerados aceitáveis; 

� Ações de compensação ambiental: Ações relativas à compensação de impactos ambientais adversos 
não mitigáveis. A compensação ambiental a ser implementada deve, preferencialmente, corresponder à 
mesma natureza do atributo impactado; 

� Ações de acompanhamento, monitoramento e verificação: Medição repetitiva, discreta ou contínua, 
ou observação sistemática da qualidade ambiental de um determinado processo ou tarefa, ou ainda de 
um determinado sistema de controle, visando garantir o desempenho ambiental necessário ao 
empreendimento; 

� Ações de potencialização: Ações que visam otimizar os impactos ambientais benéficos, maximizando-os. 
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A presente avaliação foi desenvolvida para as três etapas do empreendimento (implantação, operação e 
fechamento), levando em consideração suas interações com o meio ambiente (Meio Físico, Meio Biótico e 
Meio Socioeconômico). 

Além das interações com o meio ambiente, também foram avaliados os Impactos Cumulativos do Projeto 
Fosfato Três Estradas. Os impactos cumulativos representam a soma de todas as influências naturais e 
introduzidas pelo homem sobre os meios físico, biótico e socioeconômico dentro de um espaço e tempo 
definidos. Os impactos cumulativos são decorrentes da interação dos impactos de um projeto com os 
impactos de outros projetos existentes, previstos e/ou razoavelmente previsíveis, ou com outras atividades 
de uso do solo. A metodologia e a avaliação dos Impactos Cumulativos serão apresentadas na Seção 10.6 
deste relatório. 

Para o desenvolvimento da metodologia das interações com o meio ambiente (Meio Físico, Meio Biótico e 
Meio Socioeconômico) foram considerados os seguintes pressupostos: 

� A avaliação dos fenômenos ambientais futuros de alta complexidade, como é o caso da AIA de grandes 
empreendimentos, impõe a necessidade de geração de conhecimentos através de um processo de 
estudo, desenvolvido dentro de uma visão sistêmica e interativa, que investiga o conjunto de relações 
múltiplas, não lineares e com capacidade de estabelecer elos; 

� Interações ocorrem entre variáveis medidas em diferentes escalas, e até mesmo sem a possibilidade de 
utilização de uma escala numérica para quantificação de interferências; 

� O conhecimento produzido a partir da experiência profissional, de forma desvinculada do método 
científico tradicional, é considerado válido e pode ser muito valioso em uma análise ambiental. A 
capacidade de julgamento de evidências e de tendências é importante neste processo e, muitas vezes, 
constitui-se na única forma de análise possível para a previsão de fenômenos ambientais futuros; 

� Muitos estudos de avaliação ambiental se baseiam em referenciais conceituais, sem nenhuma 
metodologia pré-estabelecida. Contudo, é possível equacionar a complexidade do desenvolvimento de 
uma avaliação de impactos ambientais (notadamente a de previsão e avaliação de tendências e eventos 
futuros) através da adoção de uma metodologia. Esta metodologia deve determinar os procedimentos 
analíticos e operacionais de todo o processo de Avaliação de Impacto Ambiental – AIA. 

Considerando-se estes pressupostos, a metodologia utilizada na presente avaliação de impactos foi 
desenvolvida pela equipe técnica da Golder e, neste contexto, a partir de aproximações sucessivas, envolveu 
a adaptação de técnicas de AIA já consagradas (listas de verificação, matrizes e fluxogramas), bem como a 
construção de alguns instrumentos de avaliação. Esses instrumentos buscaram valorizar o conhecimento e a 
experiência da equipe, tendo como suporte técnico, científico e quantitativo, as informações obtidas no 
diagnóstico ambiental da situação atual da área de estudo do empreendimento, as evidências obtidas na 
literatura e os fatores geradores dos impactos nesta área, mediante a presença do futuro empreendimento.  

Desse modo, a metodologia desenvolvida pela Golder trata as avaliações independentemente de seus 
atributos numéricos, privilegiando os atributos qualitativos da avaliação. A metodologia adotada avalia os 
impactos por meio dos critérios necessários para essa classificação, tendo como fundamentação técnica os 
dados quali-quantitativos obtidos no diagnóstico e prognóstico ambiental. 

Inicialmente foram identificados os aspectos ambientais derivados das atividades a serem executadas nas 
etapas de implantação, operação e fechamento, conforme apresentado no item 4.0 referente à 
Caracterização do Empreendimento. Posteriormente, foram identificados pela equipe técnica os impactos 
ambientais que possivelmente serão causados pelos referidos aspectos e, então, avaliados conforme a 
metodologia que se segue. 

Em relação à etapa de fechamento do empreendimento considera-se o período em que as atividades relativas 
às obras de descomissionamento serão desenvolvidas, assim como as atividades relacionadas à recuperação 
das áreas degradadas que tenham sofrido intervenção pela implantação e operação do projeto. Na etapa de 
fechamento não serão considerados como impacto positivo os ganhos ambientais provenientes da 
recuperação das áreas degradadas, pois entende-se que esta seja uma obrigação legal do empreendedor. A 
etapa de pós-fechamento, quando estarão sendo mitigados os impactos do empreendimento por meio da 
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recuperação de áreas degradadas, da manutenção das obras de fechamento e do monitoramento ambiental, 
não está incluída nesta avaliação. 

É importante ressaltar que a metodologia adotada para avaliação de impactos pressupõe a existência de 
sistemas e medidas de controle, mitigação, monitoramento e compensação ambiental eficazes, previstos para 
as interferências ambientais resultantes das atividades do empreendimento, consolidados na forma de Planos 
e Programas Ambientais e também no projeto de engenharia, conforme descrito no item 4.0 da 
Caracterização do Empreendimento. Desta forma, são avaliados no presente estudo os impactos residuais 
previstos, isto é, aqueles impactos que permanecem após a aplicação eficaz dos sistemas e medidas citados 
acima. 

Quando a ação de controle é aplicada diretamente no processo operacional, como forma de controle 
preventivo, atuando na fonte do aspecto ambiental, esta ação caracteriza-se como parte integrante do projeto 
de engenharia e passa a ser denominado “controle intrínseco”.  

Os critérios considerados para a avaliação dos impactos são apresentados a seguir: 

� Ocorrência; 

� Natureza; 

� Duração; 

� Incidência; 

� Prazo para Ocorrência; 

� Temporalidade; 

� Reversibilidade; 

� Abrangência; 

� Importância; 

� Magnitude; 

� Significância. 

A descrição de cada um dos critérios de avaliação dos impactos ambientais, bem como a discussão da 
representação gráfica utilizada para ilustração dos aspectos geradores, impactos resultantes e ações de 
gestão ambiental encontram-se a seguir: 

Critérios de Avaliação dos Impactos Ambientais 

� Ocorrência - Refere-se à circunstância de ocorrência do impacto, podendo ser classificado como: 

� Real: impacto que está, por natureza, inseparavelmente ligado a um aspecto ambiental do 
empreendimento; 

� Potencial: impacto passível de ocorrer, que depende de atributos específicos do meio onde o 
empreendimento estará sendo inserido para que efetivamente ocorra. 

� Natureza - Refere-se à melhoria (natureza positiva) ou deterioração (natureza negativa) da qualidade 
ambiental. Alguns impactos podem ter as duas naturezas: 

� Positiva: alteração de caráter benéfico; 

� Negativa: alteração de caráter adverso. 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 1145  

 

� Duração - Refere-se à condição de permanência do impacto ou modificação ambiental, ocorrendo 
impactos temporários, permanentes ou cíclicos: 

� Temporária: a alteração passível de ocorrer tem caráter transitório em relação à duração da etapa 
do projeto considerada; 

� Permanente: a alteração passível de ocorrer permanece durante a etapa do projeto considerada e 
persiste, mesmo quando cessada a atividade que a desencadeou; 

� Cíclica: a alteração é passível de ocorrer em intervalos de tempo regulares e/ou previsíveis. 

� Incidência 

� Direta: alteração que decorre de uma atividade do empreendimento; 

� Indireta: alteração que decorre de um impacto já desencadeado pelo empreendimento. 

� Prazo para Ocorrência - Refere-se ao tempo de resposta entre a ação desencadeadora e a 
manifestação do impacto. 

� Curto Prazo: alteração que se manifesta imediatamente após a ocorrência da atividade ou do 
processo ou da tarefa que a desencadeou; 

� Médio a longo prazo: alteração que demanda um intervalo de tempo para que possa se manifestar 
(ser verificada), o qual deve ser definido em função das características particulares do 
empreendimento. 

� Temporalidade - refere-se à resiliência do ambiente ou bioma em que se insere o empreendimento, 
consideradas as medidas de mitigação e controle adotadas. Este critério foi abordado para cada etapa 
do empreendimento considerando os critérios abaixo. 

� Até 5 anos; 

� Superior a 5 e até 15 anos;  

� Superior a 15 e até 30 anos; 

� Superior a 30 anos. 

� Reversibilidade 

� Reversível: é aquela situação na qual cessada a causa responsável pelo impacto, o meio alterado 
pode retornar a uma dada situação de equilíbrio, semelhante àquela que estaria estabelecida, caso 
o impacto não tivesse ocorrido; 

� Irreversível: o meio se mantém alterado, mesmo quando cessada a causa responsável pelo 
impacto. 

� Abrangência - Refere-se à incidência do impacto no espaço geográfico. Ou seja, representa o espaço 
geográfico de ocorrência do impacto, considerando-se toda a sua área de incidência. 

� Pontual: a alteração se manifesta exclusivamente na área em que se dará a intervenção ou no seu 
entorno imediato; 

� Local: a alteração tem potencial para ocorrer ou para se manifestar por irradiação numa área que 
extrapole o entorno imediato do sítio onde se deu a intervenção; 

� Regional: a alteração tem potencial para ocorrer ou para se manifestar por irradiação em escala de 
dimensão regional. 

� Importância - Quantifica o peso e a influência do impacto ambiental no contexto em que este ocorrerá. 

� Irrelevante: a alteração não é percebida ou verificável; 
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� Baixa importância: a alteração é passível de ser percebida ou verificada sem, entretanto, 
caracterizar ganhos e/ou perdas na qualidade ambiental da área de abrangência considerada, se 
comparados ao cenário ambiental diagnosticado; 

� Média importância: a alteração é passível de ser percebida ou verificada, caracterizando ganhos 
e/ou perdas na qualidade ambiental da área de abrangência considerada, se comparados ao cenário 
ambiental diagnosticado; 

� Alta importância: a alteração é passível de ser percebida ou verificada, caracterizando ganhos e/ou 
perdas expressivas na qualidade ambiental da área de abrangência considerada, se comparados ao 
cenário ambiental diagnosticado. 

� Magnitude - Reflete a escala/dimensão de alteração da qualidade ambiental do meio que está sendo 
objeto da avaliação. Quando possível, pode ser usada em referência à quantidade de hectares, m², km², 
hab/m², quantidade de sítios, quantidade de espécies, dentre outros aspectos quantitativos. A magnitude 
deverá ser expressa por meio dos seguintes parâmetros e padrões: 

� Baixa: a dimensão da alteração é baixa em relação à dimensão total possível para a incidência dos 
impactos; 

� Média: a dimensão da alteração é média em relação à dimensão total possível para incidência do 
impacto; 

� Alta: a dimensão da alteração é alta em relação à dimensão total possível de incidência direta dos 
impactos. 

� Significância - A significância mede a intensidade do impacto a partir das interações dos critérios de 
reversibilidade, abrangência, importância e magnitude, considerados como os mais representativos da 
avaliação de impactos. A significância é expressa em quatro (04) níveis: baixa, média, alta e muito alta.  

Caso o critério de importância de qualquer impacto obtenha o grau irrelevante, o impacto não terá a sua 
significância classificada, independente dos demais critérios de avaliação, sendo a mesma considerada 
“Insignificante”.  

A Tabela 10.1.1 apresenta a referência para o estabelecimento da significância do impacto em razão da 
combinação dos critérios que a determinam. Deve-se localizar cada um dos critérios de avaliação e confrontá-
los por meio das respectivas linhas e colunas localizando-se, assim, o grau de significância do impacto. 

Para se estabelecer esta referência foram examinadas, testadas e analisadas algumas combinações 
possíveis, considerando-se experiências anteriores em outros processos de avaliação. 

 

Tabela 10.1.1: Matriz de significância dos impactos ambientais. 

Critérios de 
Avaliação 

Importância 
Irrelevante 

Baixa Importância Média Importância Alta Importância 

Reversível Irreversível Reversível Irreversível Reversível Irreversível 

Baixa 
Magnitude 

Pontual 

Insignificante 

Baixa Baixa Baixa Baixa Média Alta 

Local Baixa Baixa Baixa Média Média Alta 

Regional Baixa Baixa Média Média Alta Alta 

Média 
Magnitude 

Pontual Baixa Média Média Média Alta Alta 

Local Baixa Média Média Alta Alta Alta 

Regional Média Média Média Alta Alta Alta 

Alta 
Magnitude 

Pontual Média Média Média Alta Alta Muito Alta 

Local Média Média Alta Alta Muito Alta Muito Alta 

Regional Alta Alta Alta Alta Muito Alta Muito Alta 
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Vale lembrar que a experiência e o conhecimento do avaliador constituem um dos principais instrumentos de 
avaliação de impactos em todas as etapas desta metodologia. 

A avaliação de cada impacto ambiental foi apresentada em forma de texto e tabela considerando os critérios 
de classificação e as etapas do empreendimento, conforme apresentado na Tabela 10.1.2. 

 

Tabela 10.1.2: Quadro modelo de representação dos critérios de Avaliação de Impactos Ambientais 
por etapa do empreendimento. 

Critérios 
Etapa do Empreendimento 

Implantação Operação Fechamento 

Ocorrência    

Natureza    

Duração    

Incidência    

Prazo de ocorrência    

Temporalidade    

Reversibilidade    

Abrangência    

Importância    

Magnitude    

Significância    

 

Representação Gráfica dos Aspectos, Impactos e Ações de Gestão Ambiental 

A metodologia de avaliação de impactos representa graficamente a avaliação dos impactos ambientais 
diretos, por meio de fluxogramas, demonstrando as conexões entre os aspectos e os impactos. 

Este modelo gráfico difere do tradicional modelo de representação de avaliação de impacto ambiental por 
meio de quadros e matrizes, pelo fato dos fluxogramas serem elaborados para cada impacto e pelo fato dos 
aspectos ambientais serem classificados segundo o seu grau de contribuição na geração de cada impacto. 

A classificação de contribuição dos aspectos (baixa, média, alta e crítica) tem como finalidade indicar, qual o 
aspecto deverá receber prioridade gerencial, auxiliando o gestor ambiental do projeto como um indicativo para 
foco de ações de controle sobre os aspectos classificados como sendo de maior contribuição na geração do 
impacto. 

Nas diversas etapas da vida útil de um empreendimento, um mesmo aspecto poderá contribuir em diferentes 
níveis para a geração de um determinado impacto. Por exemplo, um determinado aspecto ambiental durante 
a etapa de implantação pode apresentar baixo grau de relevância na composição do impacto em análise. Em 
outra etapa, por exemplo, na operação, muitas atividades encerram, outras continuam e novas se iniciam, de 
modo que algum aspecto inexistente até então, ou que anteriormente apresentava baixo grau de relevância, 
pode tornar-se o principal fator de geração do impacto, possuindo uma relevância muito alta. 

A classificação dos aspectos quanto ao grau de contribuição, em termos qualitativos e/ou quantitativos, na 
composição dos impactos, considerou as seguintes premissas: 

� Contribuição Terciária – o aspecto tem pouca representatividade na geração do impacto, quando 
comparado aos demais aspectos. A contribuição é considerada baixa; 

� Contribuição Secundária – o aspecto contribui de forma branda na composição do impacto, quando 
comparado aos demais aspectos. A contribuição é considerada média; 
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� Contribuição Significativa – o aspecto contribui de forma significativa na composição do impacto, 
quando comparado aos demais aspectos. A contribuição é considerada alta; 

� Contribuição Determinante – o aspecto é crítico na geração do impacto, quando comparado aos 
demais aspectos. A contribuição é considerada crítica. 

Na Figura 10.1.1 é apresentado o modelo do fluxograma que foi utilizado para representação gráfica da 
avaliação dos impactos ambientais, conforme a metodologia supracitada.  

 

 

Figura 10.1.1: Modelo de fluxograma para representação gráfica da Avaliação de Impacto Ambiental. 

 

10.2 Meio Físico 
O Projeto Fosfato Três Estradas prevê operação com duração de cerca de 50 anos e exploração utilizando 
método de lavra a céu aberto por aproximadamente 23 anos, desenvolvido em bancadas, com uso de 
escavadeiras e caminhões, envolvendo desmonte mecânico e por explosivos. O minério obtido será flotado 
em uma planta a ser construída especificamente para o projeto, a partir da qual será produzido o concentrado 
de rocha fosfática (P2O5), principal produto vendável do projeto, e calcário agrícola, produto secundário que 
também será comercializado. Haverá também duas barragens na área, sendo uma para atendimento à 
demanda de água do projeto e outra para a disposição dos rejeitos e armazenamento temporário de calcário 
agrícola, além de duas pilhas de estéril, diques de contenção de sedimentos e aterro sanitário. As estruturas 
do plano diretor ocupam uma área de 943,88 ha na região de cabeceira das sub-bacias do rio Jaguari, do 
arroio Jaguarizinho II e do arroio Taquarembó, na bacia hidrográfica do rio Santa Maria. 

Assim, considerando-se as atividades inerentes ao empreendimento, os aspectos por elas gerados e as 
características ambientais da área de inserção do projeto, foram identificados 13 impactos sobre o Meio Físico 
para o Projeto Fosfato Três Estradas, quais sejam: 

� Alteração da Qualidade do Ar; 

� Alteração dos Níveis de Ruído; 
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� Alteração da Dinâmica Erosiva; 

� Alteração do Relevo; 

� Alteração das Propriedades Físicas e Químicas do Solo; 

� Perda de Solo; 

� Assoreamento de Curso de Água; 

� Alteração das Taxas de Recarga dos Aquíferos; 

� Alteração da Dinâmica Hídrica Subterrânea; 

� Alteração da Vazão de Base e Supressão de Nascentes; 

� Alteração na Disponibilidade Hídrica; 

� Alteração das Características Físicas da Águas Superficiais; e 

� Alteração das Características Químicas das Águas Superficiais e Subterrâneas. 

 

10.2.1 Alteração da Qualidade do Ar 
A alteração na qualidade do ar é identificada nas etapas de implantação, operação e fechamento do Projeto 
Fosfato Três Estradas. Os principais aspectos ambientais identificados capazes de ocasionar o impacto 
Alteração da Qualidade do Ar são: a geração e emissão de material particulado e de gases de combustão, na 
etapa de operação. Nas etapas de implantação e fechamento, os mesmos aspectos e impactos estarão 
presentes, porém com menor magnitude. 

Na etapa de implantação o material particulado será gerado pelas atividades de abertura de acessos e 
estradas, transporte de pessoas, de insumos e de equipamentos, operação de equipamentos em vias de 
circulação particulares e públicas, supressão da vegetação, remoção dos solos, decapeamento, obras civis, 
aterro e terraplenagem. Estas atividades resultam no aspecto ambiental de geração de material particulado, 
exposição do solo, remoção da cobertura vegetal e geração de gases de combustão. Os principais 
mecanismos de emissão estão relacionados à suspensão, causada pelo arraste eólico de materiais 
depositados sobre superfícies de solos expostas e por movimentação de materiais fragmentados, além da 
combustão de motores a diesel.  

Ressalta-se que as emissões de material particulado decorrente da operação de máquinas, equipamentos e 
veículos serão controladas pelo sistema móvel de aspersão de água (umectação/aspersão) e pela 
manutenção periódica dos motores de combustão interna dos veículos e máquinas móveis.  

Durante a etapa de implantação do empreendimento, considera-se que este impacto seja de ocorrência real, 
uma vez que as interferências estão diretamente relacionadas ao aspecto geração de material particulado e 
em menor intensidade à geração de gases de combustão. É classificado como de natureza negativa, devido 
seu caráter poluidor. De duração permanente, uma vez que ocorrerá durante todo a etapa de implantação. 
Sua incidência será direta, tendo em vista que este impacto provém da realização das atividades para 
implantação, como a supressão de vegetação, obras de terraplenagem e civis, operação de canteiros de 
obras e transporte de trabalhadores e a movimentação de equipamentos demandados diretamente para a 
implantação das estruturas do empreendimento. De curto prazo, pois se manifesta imediatamente após a 
realização da atividade e de temporalidade de até 5 anos. Apresenta caráter reversível. A abrangência é 
local, visto que a alteração da qualidade apresenta potencialidade de alterar a qualidade do ar além do espaço 
onde a atividade efetivamente ocorre. Nesta etapa do projeto, o impacto pode ser considerado de baixa 
magnitude, considerando que as atividades geradoras de impacto serão de menor intensidade do que 
durante a operação, etapa que se espera a maior alteração na qualidade do ar. A importância é classificada 
como média, pois a perda da qualidade ambiental será perceptível no entorno do empreendimento. 
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Tomando-se como base a correlação dos critérios de reversibilidade, abrangência, importância e magnitude, 
o impacto Alteração da Qualidade do Ar é definido como sendo de baixa significância para etapa de 
implantação do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Na etapa de operação, a geração de material particulado será aumentada em relação à etapa de implantação 
em função do incremento na movimentação de máquinas e equipamentos. As atividades de lavra e disposição 
de estéril, incluindo o transporte de minério para a planta e de estéril para as pilhas, são as principais fontes 
de emissão de material particulado, respondendo por 69% das emissões de PTS e 59% das emissões de PI, 
conforme apresentado na Tabela 9.2.20 da Seção 9.2.2.2.2 (capítulo 9.0 referente ao Prognóstico 
Ambiental). Outras fontes relevantes são a britagem do minério e o manuseio de cinzas (fly ash) resultantes 
da queima do carvão 

Na etapa operação do Projeto Fosfato Três Estradas haverá incremento na emissão de gases SO2, NOx e 
CO provenientes de veículos e equipamentos. No entanto, a principal fonte de emissão de gases será o 
sistema de geração de gases quentes, respondendo por 90% do NOx, 60% do SO2 e 51% do CO, conforme 
apresentado na Tabela 9.2.20 da Seção 9.2.2.2.2.  

É importante ressaltar que conforme estudo de modelagem de dispersão atmosférica apresentado no item 
9.2.2.2.2 (capítulo 9.0 referente ao Prognóstico Ambiental), não estão previstas violações do padrão 
secundário de qualidade do ar estabelecido pela resolução CONAMA 03/90, que são as concentrações de 
poluentes abaixo das quais se prevê o mínimo efeito adverso sobre o bem-estar da população, assim como 
o mínimo dano à fauna, à flora, aos materiais e ao meio ambiente em geral. 

Durante a etapa de operação do Projeto Fosfato Três Estradas, o impacto Alteração da Qualidade do Ar é de 
ocorrência real, uma vez que está diretamente relacionado ao aspecto de geração e emissão de gases de 
combustão, e em menor monta à geração de material particulado. De natureza negativa, devido seu caráter 
poluidor. Também nesta etapa, o impacto possui duração permanente. É de curto prazo, pois se manifesta 
imediatamente após a realização da atividade, e de temporalidade até 5 anos, considerando a resiliência do 
ambiente caso as medidas de controle sejam corretamente implementadas. Sua incidência será direta, tendo 
em vista que este impacto provém da realização das atividades operacionais e é classificado como reversível, 
pois o meio retorna à equilíbrio quando cessada a fonte. A abrangência é local, visto que a alteração da 
qualidade do ar apresenta potencialidade de ocorrer além do espaço onde a atividade efetivamente ocorre. 
O impacto é considerado de média magnitude, considerando-se que não são esperadas concentrações 
acima do padrão secundário de qualidade do ar. De média importância, uma vez que a perda na qualidade 
ambiental será perceptível, afetando o entorno do empreendimento. 

Tomando-se como base a correlação dos critérios de reversibilidade, abrangência, importância e magnitude, 
o impacto Alteração da Qualidade do Ar é definido como de média significância na etapa de operação do 
Projeto Fosfato Três Estradas. 

Na etapa de fechamento o material particulado será gerado principalmente pelas das atividades de transporte, 
operação de equipamentos móveis nas vias particulares e públicas, obras civis e terraplanagem. Tais 
atividades contribuirão para geração de material particulado e geração de gases de combustão. 

Durante a etapa de fechamento do Projeto Fosfato Três Estradas o impacto Alteração da Qualidade do Ar é 
classificado como sendo de ocorrência real, uma vez que está diretamente relacionado ao aspecto geração 
de material particulado, e em menor monta aos gases de combustão. De natureza negativa, devido seu 
caráter poluidor. Espera-se que este impacto seja de duração temporária, pois ocorrerá somente enquanto 
houver obras e transporte. De curto prazo, pois se manifesta imediatamente após a realização da atividade, 
e de temporalidade de até 5 anos, considerando que, após o encerramento das atividades, a qualidade do 
ar retornará ao equilíbrio ao longo do processo de fechamento. Sua incidência será direta, tendo em vista 
que este impacto provém da realização das atividades de descomissionamento. A abrangência é 
considerada como local, visto que a alteração da qualidade do ar apresenta potencialidade de ocorrer além 
do espaço onde a atividade efetivamente ocorrerá. É reversível, ou seja, espera-se que cessadas as 
atividades geradoras do aspecto o meio alterado pode retornar à situação de equilíbrio, semelhante a 
condição diagnosticada, de baixa magnitude, devido à redução do contingente de funcionários com 
consequente redução do tráfego de veículos leves e pesados durante o descomissionamento das estruturas 
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do empreendimento. De média importância, uma vez que as alterações serão percebidas e caracterizarão 
perda na qualidade ambiental.  

Tomando-se como base a correlação dos critérios de reversibilidade, abrangência, importância e magnitude, 
o impacto Alteração da Qualidade do Ar é definido como sendo de baixa significância na etapa de 
fechamento do Projeto Fosfato Três Estradas. 

A Tabela 10.2.1 apresenta a síntese da classificação do impacto Alteração da Qualidade do Ar para as etapas 
de implantação, operação e fechamento do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Tabela 10.2.1: Classificação dos critérios de caracterização do impacto Alteração da Qualidade do Ar 
do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Critérios 
Etapas do Empreendimento 

Implantação Operação Fechamento 

Ocorrência Real Real Real 

Natureza Negativa Negativa Negativa 

Duração Permanente Permanente Temporária 

Incidência Direta Direta Direta 

Prazo de ocorrência Curto Prazo Curto Prazo Curto Prazo 

Temporalidade Até 5 anos Até 5 anos Até 5 anos 

Reversibilidade Reversível Reversível Reversível 

Abrangência Local Local Local 

Importância Média Média Média 

Magnitude Baixa Média Baixa 

Significância Baixa Média Baixa 

 

A Figura 10.2.1 apresenta os aspectos ambientais geradores da alteração da qualidade do ar na área prevista 
para implantação e operação do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 1152  

 

   

Figura 10.2.1: Fluxograma de Avaliação do Impacto Alteração da Qualidade do Ar do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Como forma geral de controlar o impacto Alteração da qualidade do ar do empreendimento propõem-se 
medidas de gestão ambiental. Tais medidas estarão consolidadas em um Programa de Controle das 

Emissões Atmosféricas e de Monitoramento da Qualidade do Ar, as quais devem ser adotadas ao longo de 
toda vida útil do projeto. 

 

10.2.2 Alteração dos Níveis de Ruído 
A alteração dos Níveis de Ruído é condicionada pela introdução de novos ruídos no ambiente que alteram a 
condição acústica na área de inserção do empreendimento.  

As interferências provenientes das diversas atividades previstas durante as etapas de implantação, operação 
e fechamento provocarão alterações dos níveis de pressão sonora em diferentes graus para cada etapa.  

Estas alterações repercutirão de forma distinta sobre o meio ambiente, uma vez que o aumento do nível de 
pressão sonora ocorrerá também em frequências variadas, provocando o aspecto geração de ruídos. 

Na etapa de implantação, a avaliação das possíveis alterações nos níveis acústicos foi fundamentada em 
dados de empreendimentos similares, nos quais são realizados procedimentos de instalação equivalentes 
aos que serão desenvolvidos para instalação do Projeto Fosfato Três Estradas. 
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O aspecto ambiental que causa o impacto aqui tratado é a geração de ruídos, relacionada às atividades de 
abertura de acessos e estradas, supressão da vegetação, terraplenagem, obras civis, decapeamento, além 
do transporte de pessoal, insumos e equipamentos. 

O impacto Alteração dos Níveis de Ruído, gerado por essas atividades, está ligado à operação de máquinas 
e equipamentos, em geral caracterizados por potência acústica de intensidade média a baixa, normalmente 
proveniente de ruídos de motores de combustão interna. 

Deve-se considerar que na etapa de implantação haverá realização de atividades nas quais a geração de 
ruído é intrínseca e, por essa razão, o impacto Alteração dos Níveis de Ruídos se configura como real, 
negativo, já que a inserção de ruídos no ambiente se configura como uma perda de qualidade ambiental. De 
duração permanente e incidência direta, pois decorre de uma atividade do empreendimento, curto prazo 
de duração, com temporalidade de até 5 anos e reversível, na medida em que ele se manifesta apenas 
durante o funcionamento/execução de uma determinada atividade e que, depois de cessada, infere-se que o 
meio retornará às condições originais. Ainda durante esta etapa, este impacto terá abrangência local já que 
irá incidir e se dissipar no entorno de cada frente de obra, com intensidades variadas a depender das 
características de cada atividade geradora de ruídos, mas se consideradas todas as atividades da etapa de 
implantação (planta industrial, barragens, pilhas de estéril, estradas) e suas respectivas durações em 
conjunto, este será um impacto de média magnitude. Este impacto se configura como de média 
importância, sendo a alteração perceptível e caracterizadora de perda na qualidade ambiental.  

Por isso, de acordo com a metodologia de avaliação adotada, este impacto será de média significância na 
implantação do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Na etapa de operação é esperado um incremento no nível de ruído, decorrente, principalmente, do desmonte 
de rocha por detonação de explosivos, transporte de material, beneficiamento do minério a partir da britagem 
e deslocamentos diversos de funcionários com diferentes veículos. 

Considerando as características da etapa de operação do projeto e o incremento de ruído associado às 
atividades do empreendimento, espera que a alteração nos níveis acústicos ocorra de forma real, negativa, 
permanente, direta, de curto prazo e reversível, com uma temporalidade de até 5 anos. No caso do 
Projeto Fosfato Três Estradas este impacto se configura como de abrangência local, média importância e 
média magnitude, considerando-se que no entorno do empreendimento existem apenas sítios e fazendas, 
sem a presença de comunidades. 

Desta forma, de acordo com a metodologia de avaliação adotada, este impacto será de média significância 
na etapa de operação. 

Para a etapa de fechamento espera-se que o impacto Alteração dos Níveis de Ruído permaneça real e 
negativo, mas torne-se menor. Este impacto continuará sendo de incidência direta, de curto prazo, com 
temporalidade de até 5 anos, reversível e abrangência local, porém de duração temporária, de baixa 
magnitude, considerando-se a redução do contingente de funcionários nesta etapa e a execução de 
atividades exclusivas para o descomissionamento das estruturas, e de média importância, pois a perda da 
qualidade ambiental será perceptível.  

Classificando-se, então, como de baixa significância na etapa de fechamento. 

A Tabela 10.2.2 apresenta a síntese da classificação do impacto Alteração dos Níveis de Ruído para as 
etapas de implantação, operação e fechamento do Projeto Fosfato Três Estradas. 
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Tabela 10.2.2: Síntese dos critérios utilizados para caracterizar o impacto Alteração dos Níveis de 
Ruído do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Critérios 
Etapas do Empreendimento 

Implantação Operação Fechamento 

Ocorrência Real Real Real 

Natureza Negativa Negativa Negativa 

Duração Permanente Permanente Temporária 

Incidência Direta Direta Direta 

Prazo de ocorrência Curto Prazo Curto Prazo Curto Prazo 

Temporalidade Até 5 anos Até 5 anos Até 5 anos 

Reversibilidade Reversível Reversível Reversível 

Abrangência Local Local Local 

Importância Média Média Média 

Magnitude Média Média Baixa 

Significância Média Média Baixa 

 

A Figura 10.2.2 apresenta os aspectos ambientais geradores do impacto Alteração dos Níveis de Ruído na 
área de inserção do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

 
Figura 10.2.2: Fluxograma de Avaliação do Impacto Alteração dos Níveis de Ruído do Projeto Fosfato Três Estradas. 
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Perante a avaliação deste impacto orienta-se pela adoção do Programa de Controle e Monitoramento de 

Ruídos e Vibrações de forma a implantarem-se medidas de controle às atividades que gerem ruídos. Os níveis 
de pressão sonora deverão ser mantidos dentro dos valores limites estabelecidos na legislação ambiental. 

 

10.2.3 Alteração da Dinâmica Erosiva 
A ocorrência do impacto Alteração da Dinâmica Erosiva está prevista para as etapas de implantação e 
operação do Projeto Fosfato Três Estradas. As atividades do empreendimento em ambas as etapas do 
empreendimento nesta fase devem promover alterações nas características do relevo e dos solos, passíveis 
de causar efeitos no equilíbrio das taxas de infiltração e no escoamento superficial, provocando, assim 
modificações na dinâmica erosiva das vertentes. 

Na etapa de implantação do empreendimento, o impacto Alteração da Dinâmica Erosiva é passível de 
acontecer devido às atividades de mobilização de mão de obra, transporte de pessoas, operação dos 
equipamentos em vias de circulação, supressão da vegetação, terraplenagem, disposição de material estéril, 
abertura de acessos e estradas e decapeamento. Tais atividades resultam na geração dos seguintes aspectos 
ambientais: remoção da cobertura vegetal, exposição e impermeabilização do solo, interferências físicas ao 
escoamento superficial, remoção de materiais terrosos e geração de relevos antropogênicos. Além disto, o 
impacto Alteração das Propriedades Físicas e Químicas do Solo (avaliado mais adiante nesta seção) pode 
desencadear a alteração da dinâmica erosiva. 

Nesta etapa do empreendimento o impacto é considerado de ocorrência real, uma vez que as alterações na 
superfície são intrínsecas à implantação de estruturas, e de natureza negativa, com possível 
desencadeamento de outros impactos ambientais associados, como: Perda de Solo e Assoreamento de 
Curso de Água. É classificado como de duração permanente, de curto prazo e temporalidade de 5 a 15 
anos, pois as atividades de implantação de estruturas, tais como terraplenagem e cortes no terreno, 
promoverão alterações na superfície que modificarão permanentemente as características originais e a 
morfologia das vertentes. É caracterizado como irreversível e a incidência será direta. De abrangência 
local, por ser um impacto decorrente diretamente das atividades do empreendimento, sem alcançar longas 
distâncias. É caracterizado como de magnitude média, pois os cortes, aterros e demais intervenções 
possuirão medidas de controle e mitigação estabelecidas, para minimização das erosões potenciais. A 
importância é média, pois caracterizará perda de qualidade ambiental perceptível. 

Tomando-se como base os critérios de Reversibilidade, Abrangência, Importância e Magnitude, o respectivo 
critério de Significância para o impacto Alteração da Dinâmica Erosiva na etapa de implantação do Projeto 
Fosfato Três Estradas é definido como sendo de alta significância. 

Na etapa de operação do empreendimento, o impacto Alteração da Dinâmica Erosiva é passível de acontecer 
devido às atividades de transporte de pessoas, operação dos equipamentos em vias de circulação, disposição 
de material estéril e operação da lavra. Tais atividades resultam na geração dos seguintes aspectos 
ambientais: exposição e impermeabilização do solo, interferências físicas ao escoamento superficial, remoção 
de materiais terrosos, e geração de relevos antropogênicos. Também deve ser considerada a alteração das 
propriedades físicas e químicas do solo. 

Na etapa de operação o impacto é considerado de ocorrência real e de natureza negativa. A duração do 
impacto é considerada permanente, se manifestando de médio a longo prazo e temporalidade de 5 a 15 
anos. É caracterizado como irreversível. A incidência será direta e a abrangência local por ser um impacto 
decorrente diretamente das atividades do empreendimento, sem alcançar longas distâncias. A magnitude é 
baixa, pelo fato de estar prevista a implantação de sistemas de drenagem, revestimento vegetal e restauração 
florestal (considerados como sistemas de controle intrínseco), seguida de monitoramento constante, para se 
evitar que o impacto tome maiores proporções. A importância é média, pois a perda de qualidade ambiental 
será perceptível.  
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Tomando-se como base os critérios Reversibilidade, Abrangência, Importância e Magnitude, o critério de 
Significância para o impacto Alteração da Dinâmica Erosiva é definido na etapa de operação do Projeto 
Fosfato Três Estradas como sendo de média significância. 

Durante a etapa de fechamento, o impacto Alteração da Dinâmica Erosiva é irrelevante e insignificante, 
uma vez que as atividades que ocorrerão nesta etapa assumem a reabilitação completa das áreas 
minimizando os efeitos deste impacto. 

A Tabela 10.2.3 apresenta a síntese da classificação do impacto Alteração da Dinâmica Erosiva para as 
etapas de implantação, operação e fechamento do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Tabela 10.2.3: Síntese dos critérios utilizados para caracterizar o impacto Alteração da Dinâmica 
Erosiva do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Critérios 
Etapas do Empreendimento 

Implantação Operação Fechamento 

Ocorrência Real Real - 

Natureza Negativa Negativa - 

Duração Permanente Permanente - 

Incidência Direta Direta - 

Prazo de ocorrência Curto Prazo Médio a Longo Prazo - 

Temporalidade De 5 a 15 anos De 5 a 15 anos - 

Reversibilidade Irreversível Irreversível - 

Abrangência Local Local - 

Importância Média Média Irrelevante 

Magnitude Média Baixa - 

Significância Alta Média Insignificante 

 

A Figura 10.2.3 apresenta os aspectos e impactos ambientais geradores do impacto Alteração da Dinâmica 
Erosiva para as etapas de implantação, operação e fechamento do Projeto Fosfato Três Estradas. 
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Figura 10.2.3: Fluxograma de Avaliação do Impacto Alteração da Dinâmica Erosiva do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Conforme classificação do impacto orienta-se a adoção do Programa de Controle de Processos Erosivos e 

Movimentos de Massa, bem como o Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD), que se destinam 
ao controle da Alteração da Dinâmica Erosiva, durante as etapas do empreendimento. 

 

10.2.4 Alteração do Relevo 
O impacto Alteração do Relevo está previsto para ocorrer na etapa de implantação, operação e fechamento 
do Projeto Fosfato Três Estradas. Nestas etapas o impacto Alteração do Relevo está relacionado à abertura 
de estradas e acessos, obras civis, formação das pilhas de estéril, barragens de rejeito e de água e operação 
de lavra. Estas atividades se correlacionam aos aspectos ambientais de geração de relevos antropogênicos, 
de geração de áreas impermeabilizadas e de geração de interferências físicas ao escoamento superficial. 

O impacto Alteração do Relevo é passível de ocorrer tanto por ações diretas sobre a topografia do terreno, 
através da execução de cortes, aterros e terraplenagem e da implantação de estruturas de contenção ou 
sistema de drenagem, como pelo aparecimento de feições erosivas. Por isso suas causas e efeitos se 
estendem pelas etapas de implantação e operação, diminuindo consideravelmente na etapa de fechamento, 
com a cessação das causas.  
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As alterações advindas deste impacto são passíveis de desencadear a formação e aceleração de processos 
erosivos e assim acarretar efeitos na morfologia original do relevo, havendo potencial para a formação de 
feições como sulcos, ravinas e voçorocas. 

O impacto Alteração do Relevo, durante as três etapas, é considerado de ocorrência real, uma vez que as 
alterações na superfície, as quais alteram o modelado original do relevo, são intrínsecas à implantação, 
operação e fechamento das estruturas, especialmente da cava, das barragens e das pilhas. É de natureza 
negativa já que resulta na modificação do relevo em sua condição natural. É de duração permanente, de 
curto prazo e temporalidade superior a 30 anos, uma vez que mesmo adotadas as medidas de mitigação 
e controle o relevo onde se insere o empreendimento nunca retornará as condições naturais e, portanto, 
também é classificado como irreversível. Este impacto é de incidência direta e pontual, já que a alteração 
na morfologia se dá onde a intervenção acontece, excluída qualquer avaliação em termos de impacto na 
paisagem. Nas etapas de implantação e operação o impacto Alteração do Relevo é avaliado como de 
importância média (implantação) e alta (operação) com magnitude média (implantação) e alta 
(operação), devido à perda da qualidade ambiental e o número e tamanho das estruturas previstas para 
implantação (cava, pilhas de estéril, barragens, planta industrial, etc.) e o desenvolvimento das mesmas na 
etapa de operação.   

Na etapa de fechamento o impacto é classificado como de importância baixa e magnitude baixa, visto que 
as alterações durante o fechamento recorrem apenas da reabilitação da área. 

Tomando-se como base os critérios de Reversibilidade, Abrangência, Importância e Magnitude, o impacto 
Alteração do Relevo nas etapas de implantação e operação é avaliado como de média e muito alta 
significância, respectivamente e de baixa significância para a etapa de fechamento. 

A Tabela 10.2.4 apresenta a síntese da classificação do impacto Alteração do Relevo para as etapas de 
implantação, operação e fechamento do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Tabela 10.2.4: Síntese dos critérios utilizados para caracterizar o impacto Alteração do Relevo do 
Projeto Fosfato Três Estradas. 

Critérios 
Etapas do Empreendimento 

Implantação Operação Fechamento 

Ocorrência Real Real Real 

Natureza Negativa Negativa Negativa 

Duração Permanente Permanente Permanente 

Incidência Direta Direta Direta 

Prazo de ocorrência Curto Prazo Curto Prazo Curto Prazo 

Temporalidade Superior a 30 anos Superior a 30 anos Superior a 30 anos 

Reversibilidade Irreversível Irreversível Irreversível 

Abrangência Pontual Pontual Pontual 

Importância Média Alta Baixa 

Magnitude Média Alta Baixa 

Significância Média Muito Alta Baixa 

 

A Figura 10.2.4 apresenta os aspectos ambientais geradores da alteração do relevo na área prevista para 
implantação e operação do Projeto Fosfato Três Estradas. 
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Figura 10.2.4: Fluxograma de Avaliação do Impacto Alteração do Relevo do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

10.2.5 Alteração das Propriedades Físicas e Químicas do Solo 
O impacto Alteração das Propriedades Físicas e Químicas do Solo está previsto para ocorrer durante as 
etapas de implantação, operação e fechamento do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Na etapa de implantação os aspectos ambientais que podem causar tal impacto são: remoção da cobertura 
vegetal, geração de efluentes líquidos, geração de efluentes oleosos, geração de resíduos sólidos, exposição 
e impermeabilização do solo e geração de interferências físicas ao escoamento superficial.  

As propriedades físicas do solo consideradas nesse impacto são: porosidade, permeabilidade e estabilidade 
dos agregados. A porosidade corresponde ao volume do solo ocupado por água e ar; a permeabilidade é a 
capacidade de transmissão de água no perfil, tanto vertical quanto horizontalmente; e a estabilidade dos 
agregados é dada por uma associação de fatores, como textura, mineralogia, estrutura, porosidade, 
permeabilidade, presença de matéria orgânica e posição topográfica. Ressalta-se que a alteração do arranjo 
dos horizontes e camadas pedológicas (alteração da disposição sequencial dos horizontes genéticos e 
camadas orgânicas pelo revolvimento do solo) pode modificar essas propriedades físicas, limitando o 
crescimento de vegetação e provocando instabilidade no terreno. 

Durante a instalação das estruturas do Projeto Fosfato Três Estradas (lavra, acessos, pilha e aterros) 
ocorrerão atividades de supressão vegetal, retirada de solo mole, terraplenagem, decapeamento, abertura de 
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acessos e intensa movimentação de máquinas, equipamentos e veículos. Todas essas atividades têm o 
potencial de alterar as propriedades físicas do solo. 

A supressão vegetal e a retirada do solo mole podem remover e reduzir a quantidade de matéria orgânica 
presente na superfície do solo, com a consequente redução na agregação das partículas, e podem também 
alterar a porosidade superficial do mesmo, que tende a diminuir com a profundidade do perfil. Além disto, a 
exposição do solo à ação pluvial pode provocar a quebra de agregados, por efeito “splash”, com a 
consequente formação de uma crosta impermeável. A terraplenagem, as escavações e a abertura de acessos 
podem provocar o revolvimento dos horizontes/camadas pedológicas, a destruição/ enfraquecimento da 
estrutura dos agregados e a compactação do solo (diminuição da porosidade superficial). A movimentação 
de máquinas, equipamentos e veículos também pode provocar a compactação das camadas/horizontes 
superficiais do solo, reduzindo a capacidade de infiltração de água e aumentando o escoamento superficial.  

As alterações químicas se devem principalmente à geração de efluentes oleosos provenientes das atividades 
de operação e manutenção de máquinas e equipamentos nos canteiros e frentes de obras. Contudo, serão 
implantados sistemas de controle ambiental para atenuar a incidência do referido impacto, como separadores 
de água e óleo (SAO) nas principais estruturas planejadas.  

Todas essas alterações nas propriedades físicas e químicas do solo, que podem provocar diminuição da 
estabilidade dos agregados e redução da porosidade e permeabilidade dos horizontes/camadas do solo, têm 
potencial de desencadear os seguintes impactos: alteração da dinâmica erosiva e, como consequência, 
assoreamento dos cursos de água. 

O impacto Alteração das Propriedades Físicas e Químicas do Solo é de ocorrência real, natureza negativa, 
duração permanente e incidência direta no ambiente, pois é um impacto que decorre diretamente dos 
aspectos ambientais inerentes à implantação do empreendimento e durante toda a etapa de implantação. A 
ocorrência é de curto prazo, ocorrendo na medida do avanço da implantação. Sua temporalidade pode ser 
superior a 30 anos e a abrangência desse impacto será pontual, ocorrendo apenas nos locais da ADA 
onde estão previstas interferências diretas no solo. A alteração das propriedades físicas do solo é reversível. 
Na etapa de implantação classifica-se o impacto Alteração das Propriedades Físicas e Químicas do Solo 
como de importância média e magnitude alta, visto a abrangência da área de interferência que envolve a 
implantação das estruturas.  

Tomando-se como base os critérios de Reversibilidade, Abrangência, Importância e Magnitude, o respectivo 
critério de Significância para o impacto alteração das propriedades físicas e químicas do solo é definido como 
sendo de média significância na etapa de implantação. 

Na etapa de operação é esperada a redução dos aspectos geradores de alteração das propriedades físicas 
e químicas do solo, tais como: geração de resíduos sólidos, geração de efluentes líquidos, geração de 
efluentes oleosos e exposição do solo. Mas devido à dinâmica de operação do empreendimento ainda são 
esperadas atividades impactantes que acarretem em compactação, exposição ou remoção do solo. 

Durante a etapa de operação do Projeto Fosfato Três Estradas o impacto alteração das propriedades físicas 
e químicas do solo é considerada de ocorrência real, ainda que munidas de sistemas de controle intrínseco. 
É de natureza negativa, em função de ser passível de provocar alterações negativas nas propriedades 
originais dos horizontes pedológicos. Classificado como de duração permanente, médio prazo e 
temporalidade superior a 30 anos, pois se prevê que a resiliência dos solos ocorrerá mediante aos 
processos naturais de formação dos solos, e reversível. A incidência será direta por ser um impacto que 
decorre das atividades do empreendimento, de abrangência pontual por se manifestar na área de intervenção 
do empreendimento ou no limite de seu entorno imediato. É caracterizado como e de média importância e 
alta magnitude, pelo fato que a dinâmica de desenvolvimento das estruturas (pilhas, barragem de rejeitos, 
cava, reservatório de água) remove ou recobre os horizontes pedológicos provocando as alterações das 
propriedades físicas e químicas do solo. 

Tomando-se como base os critérios de Reversibilidade, Abrangência, Importância e Magnitude, o respectivo 
critério de Significância para o impacto alteração das propriedades físico-químicas do solo é definido como 
sendo de média significância na etapa de operação. 
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Na etapa de fechamento são previstas, além de outras melhorias, a recuperação, revegetação e 
retaludamento de áreas degradadas e de solo exposto. Porém, para a execução destas melhorias será 
mantida pequena movimentação de máquinas, equipamentos e veículos e gerando efluentes, ainda que 
bastante reduzidos. 

Posto isso, o impacto Alteração das Propriedades Físicas e Químicas do Solo durante o fechamento é 
considerado de ocorrência real, natureza negativa, duração temporária, médio prazo e temporalidade 
superior a 30 anos e reversível. Ressalta-se que é previsto, em longo prazo, o retorno a uma situação de 
equilíbrio, atenuando as alterações do solo. A incidência será direta e de abrangência pontual. É 
caracterizado como e de baixa importância e magnitude. 

Tomando-se como base os critérios de Reversibilidade, Abrangência, Importância e Magnitude, o respectivo 
critério de Significância para o impacto alteração das propriedades físico-químicas do solo é definido como 
sendo de baixa significância na etapa de fechamento. 

A Tabela 10.2.5 apresenta a síntese da classificação do impacto Alteração das Propriedades Físicas e 
Químicas do Solo para as etapas de implantação, operação e fechamento do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Tabela 10.2.5: Síntese dos critérios utilizados para caracterizar o impacto Alteração das 
Propriedades Físicas e Químicas do Solo do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Critérios 
Etapas do Empreendimento 

Implantação Operação Fechamento 

Ocorrência Real Real Real 

Natureza Negativa Negativa Negativa 

Duração Permanente Permanente Temporária 

Incidência Direta Direta Direta 

Prazo de ocorrência Curto Prazo Médio Prazo Médio Prazo 

Temporalidade Superior a 30 anos Superior a 30 anos Superior a 30 anos 

Reversibilidade Reversível Reversível Reversível 

Abrangência Pontual Pontual Pontual 

Importância Média Média Baixa 

Magnitude Alta Alta Baixa 

Significância Média Média Baixa 

 

A Figura 10.2.5 apresenta os aspectos ambientais geradores da alteração das propriedades físicas e 
químicas do solo na área prevista para implantação e operação do Projeto Fosfato Três Estradas. 
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Figura 10.2.5: Fluxograma de Avaliação do Impacto Alteração das Propriedades Físicas e Químicas do Solo do Projeto 
Fosfato Três Estradas. 

 

10.2.6 Perda de Solo 
A ocorrência do impacto Perda de Solo está prevista principalmente para as etapas de implantação e 
operação do Projeto Fosfato Três Estradas. Na etapa de fechamento essa perda será insignificante. 

As atividades de supressão da vegetação, remoção de solos moles, implantação de infraestruturas (obras 
civis e acessos e estradas), terraplenagem e decapeamento, as quais se correlacionam aos aspectos 
ambientais de remoção da cobertura vegetal, geração de sedimentos, remoção de materiais terrosos, 
exposição e impermeabilização de solos e interferências físicas ao escoamento superficial são passíveis de 
causar a perda de solo.  

Todas as etapas do empreendimento estarão munidas de sistemas de controle ambiental para atenuação 
deste impacto, sendo importante a destinação correta das águas pluviais e a revegetação de solo exposto. 

Na etapa de implantação o impacto Perda de Solo está relacionado às atividades de supressão da vegetação, 
remoção de solos orgânicos, implantação de infraestruturas (obras civis e acessos e estradas), decapeamento 
e terraplenagem, as quais se correlacionam aos aspectos ambientais de remoção da cobertura vegetal, 
geração de sedimentos, exposição e impermeabilização do solo, remoção de materiais terrosos e 
interferências físicas ao escoamento superficial. 
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O impacto Perda de Solo na etapa de implantação é considerado de ocorrência real, uma vez que as 
alterações na superfície são necessárias à implantação das novas vias de acesso e das estruturas do projeto. 
É de natureza negativa, em função de ser passível de provocar alterações negativas na superfície e 
desencadear outro impacto ambiental, o assoreamento. É classificado de duração permanente, de curto 
prazo e temporalidade superior a 30 anos. A incidência será direta e a abrangência local por ser um 
impacto decorrente diretamente das atividades de implantação do empreendimento, sem alcançar longas 
distâncias. É caracterizado como irreversível, pois ao ser desencadeado não há possibilidade de uma 
recomposição pedológica semelhante às características naturais, reconstituindo a organização dos horizontes 
e a composição mineralógica e química. É considerado de magnitude e importância médias, pela 
abrangência da área impactada, embora o solo seja pouco expeço e a implantação de sistemas de drenagem 
e o revestimento vegetal possibilitem, em longo prazo, o retorno a uma situação de equilíbrio no sistema 
pedológico, atenuando a perda de solo.  

Tomando-se como base os critérios de Reversibilidade, Abrangência, Importância e Magnitude, o respectivo 
critério de Significância para o impacto de Perda de Solo é definido como sendo de alta significância durante 
a implantação do Projeto Fosfato Três Estradas.  

Na etapa de operação este impacto está relacionado às atividades de frente de lavra e obras civis de 
manutenção, as quais se correlacionam aos aspectos ambientais de remoção de materiais terrosos, 
exposição e impermeabilização do solo, geração de sedimentos e interferências físicas ao escoamento 
superficial. 

O impacto Perda de Solo nesta etapa é considerado de ocorrência real, uma vez que as alterações na 
superfície são diretamente ligadas às atividades do empreendimento, ainda que munidas de sistemas controle 
intrínseco. É de natureza negativa, em função de ser passível de provocar alterações negativas na superfície 
e desencadear outro impacto ambiental, como o assoreamento. De duração permanente, de curto prazo e 
temporalidade superior a 30 anos, pois se prevê a remoção de materiais terrosos durante a lavra que 
certamente não retornaram ao equilíbrio diagnosticado sem o empreendimento. A incidência será direta e a 
abrangência local, por ser um impacto decorrente diretamente das atividades do empreendimento, sem 
alcançar longas distâncias. É caracterizado como irreversível, pois ao ser desencadeado, não há 
possibilidade de uma recomposição pedológica semelhante às características naturais, reconstituindo a 
organização dos horizontes e a composição mineralógica e química. É considerado de magnitude alta, pela 
abrangência da área impactada, e de média importância, uma vez que os solos não possuem expressiva 
espessura. 

Tomando-se como base os critérios de Reversibilidade, Abrangência, Importância e Magnitude, o respectivo 
critério de Significância para o impacto de Perda de Solo é definido na etapa de operação como sendo de 
significância alta durante a operação do Projeto Fosfato Três Estradas.  

Na etapa de fechamento a Perda de Solo está relacionada à atividade de reconformação topográfica, a qual 
resulta na geração de relevos antropogênicos e exposição do solo. 

O impacto de Perda de Solo na etapa de fechamento do projeto é considerado como de importância 
irrelevante, já que haverá reconformação da cobertura vegetal e recuperação das áreas degradadas, e desta 
forma insignificante. 

A Tabela 10.2.6 apresenta a síntese da classificação do impacto Perda de Solo para as etapas de 
implantação, operação e fechamento do Projeto Fosfato Três Estradas. 
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Tabela 10.2.6: Síntese dos critérios utilizados para caracterizar o impacto Perda de Solo do Projeto 
Fosfato Três Estradas. 

Critérios 
Etapas do Empreendimento 

Implantação Operação Fechamento 

Ocorrência Real Real - 
Natureza Negativa Negativa - 
Duração Permanente Permanente - 
Incidência Direta Direta - 
Prazo de ocorrência Curto Prazo Curto Prazo - 
Temporalidade Superior a 30 anos Superior a 30 anos - 
Reversibilidade Irreversível Irreversível - 
Abrangência Local Local - 
Importância Média Média Irrelevante 
Magnitude Média Alta - 
Significância Alta Alta Insignificante 

 

A Figura 10.2.6 apresenta os aspectos ambientais geradores da perda de solo na área prevista para 
implantação e operação do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

 

Figura 10.2.6: Fluxograma de Avaliação do Impacto Perda de Solo do Projeto Fosfato Três Estradas. 
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10.2.7 Assoreamento de Curso de Água 
Os impactos Alteração da Dinâmica Erosiva, Alteração do Relevo, Alteração das Propriedades Físicas e 
Químicas do Solo e Perda de Solo podem gerar outro impacto ambiental subsequente, o Assoreamento de 
Curso de Água. A ocorrência deste impacto está prevista para as etapas de implantação e operação do 
empreendimento.  

Na etapa de implantação o Assoreamento de Curso de Água está relacionado de modo indireto às atividades 
de supressão da vegetação, remoção de solos orgânicos, implantação de infraestruturas (obras civis e 
acessos/estradas), disposição de pilhas de estéril e terraplenagem, as quais se correlacionam aos aspectos 
ambientais de remoção da cobertura vegetal, exposição e impermeabilização do solo e interferências físicas 
ao escoamento superficial. É importante acrescentar que estruturas como diques de contenção de finos estão 
previstas para atenuar o processo de assoreamento. 

Deste modo, o impacto de Assoreamento de Curso de Água na etapa de implantação é considerado de 
ocorrência potencial, uma vez que as alterações na superfície são localizadas e munidas de sistemas de 
controle intrínseco, havendo apenas a possibilidade, mas não a certeza, de ocorrência deste impacto. De 
natureza negativa, em função de poder provocar alterações negativas no regime hidrossedimentológico e 
nos leitos fluviais adjacentes ao empreendimento. É classificado como de duração permanente, de curto 
prazo e temporalidade de até 5 anos, pelo fato da resiliência do ambiente estar relacionada diretamente ao 
encerramento das atividades e das fontes que produzem o assoreamento. A incidência será indireta por ser 
um impacto decorrente de outros impactos ambientais. De abrangência local pelo fato do material gerado na 
área do empreendimento poder ser carreado além do entorno imediato do projeto através da drenagem de 
águas pluviais e da correnteza dos cursos de água. É reversível, pois a paralisação das atividades somada 
à implantação de sistemas de drenagem e revestimento vegetal possibilita o retorno a uma situação de 
equilíbrio nas vertentes, semelhante a original, minimizando a geração de material passível de provocar o 
assoreamento. É caracterizado como magnitude alta e média importância, pelo fato de haver remoção de 
cobertura vegetal nas áreas das estruturas, como cava, diques e pilhas, e algumas destas áreas se 
encontrarem no talvegue de cursos de água (diques). Entretanto, a área situa-se em região de cabeceira 
caracterizando uma região de alta energia, o que reduz significativamente o assoreamento.  

Tomando-se como base os critérios de Reversibilidade, Abrangência, Importância e Magnitude, o respectivo 
critério de Significância para o impacto Assoreamento de Curso de Água é definido na etapa de implantação 
como sendo de alta significância.  

Na etapa de operação as fontes geradoras de assoreamento estão relacionadas às atividades de lavra, 
disposição de materiais em pilhas, trânsito de produtos e carreamento de sedimentos das superfícies sem 
cobertura vegetal, as quais se correlacionam aos aspectos ambientais: exposição e impermeabilização de 
solos, geração de sedimentos e interferências físicas ao escoamento superficial. Todavia, durante esta etapa 
assume-se que as estruturas de controle, como os diques de contenção de sedimentos, estarão em 
funcionamento pleno e controlarão a carga de sedimento nos cursos a jusante.  

O impacto Assoreamento de Curso de Água na etapa de operação é considerado de ocorrência potencial, 
uma vez que as alterações na superfície são localizadas e munidas de sistemas controle intrínseco, mas 
havendo apenas a possibilidade de ocorrência deste impacto. É de natureza negativa, em função de poder 
provocar alterações negativas no regime hidrossedimentológico nos leitos fluviais adjacentes ao 
empreendimento. De duração permanente, com ocorrência de médio a longo prazo e temporalidade de 
até 5 anos, uma vez que se trata de área de cabeceira e de alta energia. A incidência será indireta por ser 
um impacto decorrente de outros impactos ambientais e de abrangência local pelo fato do material gerado 
na área do empreendimento poder ser carreado além do entorno imediato do empreendimento através da 
drenagem de águas pluviais e da correnteza dos cursos de água. É caracterizado como reversível, de 
magnitude média e média importância pelo fato desta etapa do projeto haver medidas de controle nas 
operações, como na frente de lavra, pilhas de estéril. Ressalta-se que a paralisação das atividades, somada 
à implantação de sistemas de drenagem e ao revestimento vegetal, possibilita o retorno a uma situação de 
equilíbrio nas vertentes, semelhante a original, minimizando a geração de material passível de provocar o 
assoreamento.  
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Tomando-se como base os critérios de Reversibilidade, Abrangência, Importância e Magnitude, o respectivo 
critério de Significância para o impacto Assoreamento de Curso de Água é definido na etapa de operação 
como sendo de média significância. 

O impacto Assoreamento de Curso de Água na etapa de fechamento é considerado de ocorrência potencial, 
uma vez que as alterações na superfície são localizadas e munidas de sistemas controle intrínseco, mas com 
a possibilidade de formação deste impacto. 

Desta forma, é classificado como de natureza negativa, temporária, de curto prazo e temporalidade de 
até 5 anos, pelo fato de considerar que este impacto se restringirá, nesta etapa, ao período em que as 
atividades de descomissionamento das estruturas do empreendimento forem executadas. A incidência será 
indireta por ser um impacto decorrente de outros impactos ambientais, porém de abrangência local pelo fato 
do material gerado na área do empreendimento poder ser carreado além do entorno imediato do mesmo 
através da drenagem de águas pluviais e da correnteza dos cursos de água. É caracterizado como reversível, 
de magnitude baixa e baixa importância, pelo fato das atividades de reabilitação das áreas minimizarem a 
geração de material passível de provocar o assoreamento.  

Tomando-se como base os critérios de Reversibilidade, Abrangência, Importância e Magnitude, o respectivo 
critério de Significância para o impacto Assoreamento de Curso de Água é definido na etapa de fechamento 
como sendo de baixa significância. 

Apresenta-se, na Tabela 10.2.7 a seguir, apresenta a síntese da classificação do impacto Assoreamento de 
Curso de Água para as etapas de implantação, operação e fechamento do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Tabela 10.2.7: Síntese dos critérios utilizados para caracterizar o impacto do Assoreamento de Curso 
de Água do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Critérios 
Etapas do Empreendimento 

Implantação Operação Fechamento 

Ocorrência Potencial Potencial Potencial 

Natureza Negativa Negativa Negativa 

Duração Permanente Permanente Temporária 

Incidência Indireta Indireta Indireta 

Prazo de ocorrência Curto Prazo Médio a Longo Prazo Curto Prazo 

Temporalidade Até 5 anos Até 5 anos Até 5 anos 

Reversibilidade Reversível Reversível Reversível 

Abrangência Local Local Local 

Importância Média Média Baixa 

Magnitude Alta Média Baixa 

Significância Alta Média Baixa 

A Figura 10.2.7 apresenta os aspectos e impactos ambientais relacionados ao assoreamento de curso de 
água na área de inserção do Projeto Fosfato Três Estradas. 
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Figura 10.2.7: Fluxograma de Avaliação do Impacto Assoreamento de Curso de Água do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Conforme classificação do impacto orienta-se a execução do Programa de Controle de Processos Erosivos e 

Movimentos de Massa e do Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD), que se destinam ao 
controle do Assoreamento de Curso de Água, durante todas as etapas do empreendimento. 

10.2.8 Alteração das Taxas de Recarga dos Aquíferos 
O impacto Alteração das Taxas de Recarga dos Aquíferos é passível de acontecer nas etapas de implantação, 
operação e fechamento do empreendimento. Este impacto decorre, durante a etapa de implantação do 
empreendimento, da instalação de estruturas lineares (vias de acesso), industriais (planta industrial) e de 
disposição de rejeitos e água (barragens). As principais atividades causadoras de modificações no meio são 
a supressão da vegetação, remoção de solos, implantação de infraestruturas e terraplenagem, as quais se 
correlacionam aos aspectos ambientais remoção da cobertura vegetal, exposição e impermeabilização do 
solo e interferências físicas no escoamento superficial (construção dos maciços das barragens, tapetes 
drenantes de fundo, etc.). Nestas atividades não são aplicáveis sistemas de controle intrínseco e os seus 
efeitos são causadores de modificação nas condições naturais de recarga das águas subterrâneas. 

As atividades de remoção de solos podem interferir na recarga das águas subterrâneas, uma vez que expõem 
diretamente porções de solo e/ou rocha, alterando as taxas de infiltração naturais. Por sua vez, a implantação 
de infraestrutura necessária pode interferir nas condições de recarga da área, uma vez que implica no trânsito 
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de máquinas e equipamentos pesados nestes locais e, por conseguinte, na compactação e impermeabilização 
de solos expostos. Já o processo de supressão da vegetação expõe porções de terreno e altera as condições 
de infiltração de águas de chuva, induzindo impactos nas disponibilidades hídricas locais.  

Posto isto, na etapa de implantação do empreendimento, o impacto Alteração das Taxas de Recarga é de 
ocorrência real, uma vez que está ligado diretamente aos aspectos ambientais de remoção da cobertura 
vegetal, exposição e impermeabilização do solo e interferências físicas no escoamento superficial 
(terraplenagem de estradas de acesso). De natureza negativa, uma vez que implicará na diminuição das 
taxas de recarga e de duração permanente, pois deverá persistir durante toda a etapa de implantação das 
estruturas. O impacto foi classificado como de incidência direta, pois decorre diretamente do aspecto 
ambiental gerador. A ocorrência esperada é em curto prazo, pois deverá ocorrer imediatamente após a 
remoção da cobertura vegetal e retirada de solos, e tão logo haja incidência direta de águas de chuva. A 
temporalidade é superior a 30 anos, uma vez que a resiliência dependerá de um novo equilíbrio 
estabelecido no local.  O impacto é considerado irreversível e de abrangência pontual, devido ao fato das 
alterações nas taxas de recarga se manifestarem somente nas imediações das áreas que sofrem 
interferência.  A magnitude é baixa considerando-se a razão da área que será impactada com a área total 
das sub-bacias afetadas. A importância é irrelevante, pois as alterações nas taxas de recarga devem ser 
tão baixas e não devem ser notadas no fluxo de base em bacias hidrográficas locais. Desta forma, o impacto 
é classificado como insignificante na etapa de implantação. 

Na etapa de operação a alteração das taxas de recarga está relacionada ao empilhamento de materiais 
estéreis, conformação da cava e reservação de rejeitos e água. Os principais aspectos ambientais 
relacionados são a disposição de rejeitos, exposição e impermeabilização do solo, interferências físicas no 
escoamento superficial e infiltração de água de reservatório (barragem de água e de rejeitos e diques de 
sedimentação).  

As pilhas de estéril são constituídas de material desagregado de diferentes granulometrias, que podem 
funcionar como um sistema aquífero granular. As características hidrodinâmicas deste aquífero artificial 
formado corresponderiam a boas condições de armazenamento e transmissão de água subterrânea. Todavia 
a água dentro das pilhas é indesejável para a estabilidade das estruturas e por isso são instalados sistemas 
para drenagem como canaletas superficiais, drenos de fundo, sendo realizada também compactação dos 
solos. Como apontado no prognóstico ambiental, estas estruturas podem influenciar negativamente nas taxas 
de recarga, pois o substrato geológico sotoposto é muito pouco condutivo. 

A cava, lavrada durante a etapa de operação, será desenvolvida sob regime de escoamento fechado, ou seja, 
situação na qual não há a possibilidade de a água incidente na cava ser totalmente drenada a partir de meios 
gravitacionais, havendo um ou mais pontos de acumulação de água nas porções inferiores da cava (sump) 
que posteriormente serão bombeados. A partir destes pontos de acumulação, é esperado que haja um 
aumento nas taxas de recarga locais, todavia, devido ao fato das águas existentes nas porções inferiores das 
cavas serem bombeadas para o desaguamento acredita-se que a contribuição à recarga não seja significativa 
durante a operação da mina sendo, porém, importante para a etapa de fechamento. 

Estruturas de depósitos de finos serão instaladas no projeto por meio de diques de contenção de finos e da 
barragem de rejeitos e calcário agrícola. A presença destas estruturas desenvolve alterações ambíguas na 
taxa de recarga, podendo conceitualmente aumentar ou diminuir a quantidade de água que infiltra, ao passar 
do tempo, recompondo a reserva subterrânea. Por um lado, assume-se que haverá maior disponibilidade de 
água, nos materiais depositados saturados e nas áreas vizinhas aos barramentos, podendo induzir a elevação 
da carga hidráulica nos interflúvios, promovendo o aumento do gradiente hidráulico numa maior superfície e, 
que por sua vez, refletirá no aumento das vazões de descargas das nascentes. Em contrapartida o material 
fino depositado, argiloso, que cobrirá a superfície do terreno original possui propriedades físicas que denotam 
uma baixa condutividade hidráulica e baixa porosidade efetiva, devendo funcionar como barreiras hidráulicas 
das águas, permitindo pouca recarga induzida (drenança vertical) dos volumes de água que constituem parte 
da massa liquefeita de sua polpa. Apesar disso, com o nível atual de conhecimento não é possível concluir 
se a instalação destas estruturas causará um aspecto positivo ou negativo para a recarga. Todavia, é 
esperado que o balanço entre perda e ganho na taxa de recarga deva ser próximo ao equilíbrio, representando 
uma pequena diferença nas taxas de recargas locais. 
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A construção da barragem de água reduzirá o escoamento superficial e propiciará a infiltração. Espera-se que 
parte da infiltração, através da área do reservatório, percole pelo dreno de fundo da barragem, construído 
para aliviar as pressões na fundação, descarregando a jusante do maciço. Outra parte se infiltrará pelo solo, 
verticalmente, até atingir a zona saturada, recarregando o aquífero. Desta forma, localmente, a alteração da 
na taxa de recarga pode ser positiva. 

Posto isto, na etapa de operação do empreendimento, avalia-se que o impacto Alteração das Taxas de 
Recarga dos Aquíferos seja de ocorrência real, uma vez que está ligado diretamente aos aspectos 
ambientais de remoção da cobertura vegetal, exposição e impermeabilização do solo. Apesar de próximo a 
barragem de água a alteração ser positiva, em geral, a natureza do impacto será negativa, conferindo a 
possibilidade de diminuição das taxas de recarga como um todo. A duração permanente, pois deverá ser 
mantida durante toda a operação do empreendimento. De incidência direta, pois decorre diretamente do 
aspecto ambiental gerador, de curto prazo e temporalidade superior a 30 anos e de caráter irreversível.  
A abrangência do impacto é pontual, pois a alteração da taxa de recarga deve ocorrer apenas nas 
imediações das estruturas instaladas, e sua importância é baixa, pois as alterações nesta etapa não devem 
ser perceptíveis. A magnitude é considerada média, pois a alteração na taxa de recarga, em plena operação, 
não será tão expressiva em relação à área de recarga total dos sistemas aquíferos, implicando uma alteração 
muito pouco significativa no montante das águas subterrâneas.  

Tomando-se como base os critérios de Reversibilidade, Abrangência, Importância e Magnitude, o respectivo 
critério de Significância para o impacto Alteração das Taxas de Recarga dos Aquíferos na etapa de operação 
é definido como sendo de significância média. 

Na etapa de fechamento do empreendimento as principais atividades que se relacionam com a alteração das 
taxas de recargas referem-se à revegetação, a qual se correlaciona ao aspecto ambiental de geração de 
áreas reabilitadas, podendo contribuir para o aumento das taxas de recargas locais, e o encerramento do 
desaguamento da cava, que pode significar também importante estrutura de recarga artificial uma vez que a 
acumulação de água meteórica em porções inferiores da cava pode contribuir não só para a elevação do nível 
do lago que se formará, mas também como fonte de recarga de sistemas aquíferos adjacentes. 

Posto isto, na etapa de fechamento do empreendimento, avalia-se que o impacto Alteração das Taxas de 
Recarga dos Aquíferos seja de ocorrência real, uma vez que está ligado diretamente aos aspectos 
ambientais de reabilitação da cobertura vegetal e acumulação de água em porções inferiores da cava. De 
natureza positiva, uma vez que pode implicar no aumento das taxas de recarga direta e indireta nas zonas 
reabilitadas, se comparados com a situação natural. A duração é considerada como permanente, pois 
deverá ser mantida após o fechamento do empreendimento e sua incidência direta, pois decorre de uma 
atividade do empreendimento. Foi classificado como de longo prazo, pois a alteração ocorrerá após o 
crescimento da cobertura vegetal e acumulação de água na cava. A temporalidade é superior a 30 anos e 
irreversível, pois após o fechamento as áreas continuarão sujeitas às alterações. A abrangência é pontual, 
pois a alteração da taxa de recarga deve ocorrer apenas nas imediações das estruturas instaladas. Sua 
importância é considerada como média, pois, as alterações poderão ser notadas através de fluxos de base 
nas bacias hidrográficas locais e a alteração pode representar ganhos ao cenário ambiental diagnosticado, 
uma vez que o volume de água armazenado na cava será muito maior do que a água armazenada nas rochas. 
Devido às dimensões de área afetada pelo processo de recuperação foi classificado como de magnitude 
baixa.   

Tomando-se como base os critérios de Reversibilidade, Abrangência, Importância e Magnitude, o impacto 
Alteração das Taxas de Recarga, na etapa de fechamento do empreendimento, é definido como sendo de 
significância média. 

Apresenta-se, na Tabela 10.2.8, a seguir, a síntese da classificação do impacto Alteração das Taxas de 
Recarga dos Aquíferos para as etapas de implantação, operação e fechamento do Projeto Fosfato Três 
Estradas. 
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Tabela 10.2.8: Síntese dos critérios utilizados para caracterizar o impacto Alteração das Taxas de 
Recarga dos Aquíferos. 

Critérios 
Etapas do Empreendimento 

Implantação Operação Fechamento 

Ocorrência Real Real Real 
Natureza Negativa Negativa Positiva 
Duração Permanente Permanente Permanente 
Incidência Direta Direta Direta 
Prazo de ocorrência Curto Prazo Curto Prazo Médio a Longo Prazo 
Temporalidade Superior a 30 anos Superior a 30 anos Superior a 30 anos 
Reversibilidade Irreversível Irreversível Irreversível 
Abrangência Pontual Pontual Pontual 
Importância Irrelevante Baixa Média 
Magnitude Baixa Média Baixa 
Significância Insignificante Média Média 

 

A Figura 10.2.8 apresenta os aspectos ambientais relativos à Alteração das Taxas de Recarga dos Aquíferos 
na área de inserção do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

 
Figura 10.2.8: Fluxograma de Avaliação do Impacto Alteração das Taxas de Recarga dos Aquíferos do Projeto Fosfato 
Três Estradas. 
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Conforme a classificação do impacto recomenda-se a implementação do Programa de Monitoramento 
Hidrogeológico Quantitativo para o impacto Alteração das Taxas de Recarga dos Aquíferos. 

 

10.2.9 Alteração da Dinâmica Hídrica Subterrânea 
A Alteração da Dinâmica Hídrica Subterrânea constitui um impacto indireto na etapa de implantação do 
empreendimento, relacionável com o impacto Alteração das Taxas de Recarga dos Aquíferos.  

Reconhece-se que os seus efeitos são causadores de modificação nas condições naturais de escoamento 
das águas subterrâneas devido à diminuição de zonas de recarga, contribuindo assim, para a diminuição das 
cotas de nível d’água subterrânea em escala local. Todavia, nota-se que a área ocupada por tais estruturas 
não é muito expressiva com relação às áreas das sub-bacias. 

Posto isto, na etapa de implantação, avalia-se que o impacto Alteração da Dinâmica Hídrica Subterrânea seja 
de ocorrência real uma vez que está ligado diretamente a um impacto já caracterizado (Alteração das Taxas 
de Recarga dos Aquíferos), sendo desta forma, caracterizado como de incidência indireta. A natureza é 
negativa, uma vez que pode implicar na diminuição das cotas de nível de água subterrânea nos locais 
afetados. De duração permanente, pois deverá se manter durante toda a etapa de implantação. O impacto 
foi classificado como de médio prazo, pois a alteração demanda um intervalo de tempo considerável para se 
manifestar e com temporalidade de até 5 anos, associado ao restabelecimento das recargas. É esperado 
que o impacto seja reversível e de abrangência local, pois deve se manifestar em uma área maior do que 
aquela que sofreu interferência nas taxas de recarga. Sua importância é irrelevante, assim como a alteração 
na taxa de recarga desta etapa do empreendimento. A magnitude é baixa, considerando a pequena 
abrangência das áreas que sofrerão alteração nas taxas de recarga nesta etapa e, consequentemente, nos 
níveis de água subterrânea. Desta forma, o impacto é classificado como de insignificante na etapa de 
implantação. 

A Alteração da Dinâmica Hídrica Subterrânea na etapa de operação ocorrerá, principalmente pelas atividades 
de desaguamento da cava e pelas interferências físicas no escoamento superficial, infiltração de água de 
reservatório, em menor escala, de forma indireta associado ao impacto Alteração nas Taxas de Recarga dos 
Aquíferos. 

A cava atingirá 280 metros de profundidade e contará com sistema de bombeamento que produzirá o 
rebaixamento do nível de água ao longo dos 23 anos de lavra. Para esta atividade estima-se que sejam 
bombeados entre 4,5 a 23,5 milhões de metros cúbicos de água da reserva renovável e geológica do 
compartimento aquífero onde a cava se situa.  Com as dimensões do rebaixamento planejado, é esperado 
que haja inversão de parte dos fluxos d’água subterrâneos, ao quais deverão ter padrão radial em direção à 
cava e elevado gradiente hidráulico.  

Em contrapartida, durante a etapa de operação, as barragens irão acumular água em seus reservatórios. Que 
representará uma elevação do gradiente em torno de 32 metros na região da barragem de rejeitos e de 9 
metros na área da barragem de água, na porção mais a jusante dos reservatórios. Espera-se que estas 
estruturas alterem a dinâmica hídrica local, tornando estas regiões anteriormente caracterizadas como zonas 
de descargas, regiões de vales, como áreas predominantemente de recarga. 

Posto isto, na etapa de operação do empreendimento, se avalia que o impacto Alteração da Dinâmica Hídrica 
Subterrânea seja de ocorrência real, uma vez que está ligado diretamente aos aspectos ambientais de 
desaguamento da cava e infiltração das águas de reservatórios. De natureza negativa, uma vez que 
implicará na modificação de fluxos subterrâneos e gradientes hidráulicos. Com duração permanente, durante 
toda etapa de operação. É de incidência direta, pois decorre do aspecto ambiental desaguamento e 
interferência no escoamento. De curto à médio prazo, pois deverá ocorrer durante o enchimento das 
barragens e após a lavra alcançar o nível de água. A temporalidade é superior a 30 anos e reversível, pois 
cessado processo de bombeamento na cava o nível de água tende a voltar ao original, em um longo prazo. 
A abrangência é local, devido ao fato de o impacto se manifestar além das imediações das estruturas, porém 
não de forma muito extensa, uma vez que as rochas do entorno são pouco permeáveis. A importância é 
alta, pois poderá ser facilmente verificada, além de representar uma modificação expressiva na área de 
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abrangência considerada. A magnitude também é considerada alta, visto os valores das cotas dos níveis de 
água na cava para rebaixamento, modificando as direções e sentidos dos fluxos, e com aumento de 
gradientes hidráulicos do entorno. 

Tomando-se como base os critérios de Reversibilidade, Abrangência, Importância e Magnitude, o impacto 
Alteração da Dinâmica Hídrica Subterrânea, na etapa de operação, é definido como sendo de significância 
muito alta. 

Na etapa de fechamento o impacto Alteração da Dinâmica Hídrica Subterrânea está associado ao aumento 
da recarga provocada pelo processo de revegetação e, principalmente, pela interrupção das atividades de 
desaguamento da cava, com a recuperação do lençol, e das obras civis de fechamento da barragem de 
rejeitos.   

O processo de revegetação se correlaciona ao aspecto ambiental de geração de áreas reabilitadas, sendo 
considerado como capaz de causar impacto uma vez que redefine as condições de infiltração em áreas 
reabilitadas, podendo contribuir para o aumento das taxas de infiltração de águas de chuva e, por conseguinte, 
induzindo à alteração nas cotas de nível de água subterrânea. 

Com a interrupção do sistema de desaguamento para o rebaixamento dos níveis de água subterrânea na 
cava, espera-se que haja a recuperação gradual destes níveis com a formação de um lago. Reestabelecendo 
os gradientes no entorno da cava.  

Em relação às obras civis de fechamento e a reconformação topográfica, durante o processo de 
descomissionamento, é prevista que a barragem de rejeitos não reserve mais água e, consequentemente, os 
níveis d’água no seu entorno também sejam reduzidos, buscando um novo equilíbrio semelhante ao estágio 
inicial. 

Considera-se nesta avaliação de impactos que a barragem de água não será descomissionada, podendo ser 
utilizada após o fechamento do projeto para outras atividades desenvolvidas na região. 

Posto isso, na etapa de fechamento do empreendimento, avalia-se que o impacto Alteração da Dinâmica 
Hídrica Subterrânea seja de ocorrência real, de natureza negativa e de duração temporária, pois deverá 
ser mantido por um período até que o equilíbrio hidrodinâmico se reestabeleça. De incidência direta e de 
médio prazo, pois apesar de ocorrer imediatamente após a reabilitação da cobertura vegetal e tão logo haja 
incidência direta de águas de chuva, só se intensificará com a recuperação do nível d’água na cava após a 
interrupção das atividades de desaguamento e após o término da reservação de águas na barragem de 
rejeitos. A temporalidade é de até a 5 anos, associada ao período de recuperação nos níveis piezométricos. 
O impacto é reversível, pois cessado processo de fechamento as áreas entraram em equilíbrio hidrodinâmico 
novamente. A sua abrangência é local, visto que o impacto deve se manifestar além das imediações das 
áreas que sofreram alterações. A importância é média, pois é passível de ser percebida, no entanto, após o 
reequilíbrio hidrodinâmico a situação se assemelhará a condição inicial diagnosticada. A magnitude pode ser 
considerada média, pois incidirá em todo entorno do empreendimento. 

Tomando-se como base os critérios de Reversibilidade, Abrangência, Importância e Magnitude, o impacto 
Alteração da Dinâmica Hídrica Subterrânea, na etapa de fechamento, é definido como sendo de significância 
média. 

Apresenta-se, na Tabela 10.2.9 a seguir, uma síntese dos critérios de avaliação utilizados para caracterizar 
este impacto em cada etapa do projeto. 
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Tabela 10.2.9: Síntese dos critérios utilizados para caracterizar o impacto Alteração da Dinâmica 
Hídrica Subterrânea. 

Critérios 
Etapas do Empreendimento 

Implantação Operação Fechamento 

Ocorrência Real Real Real 
Natureza Negativa Negativa Negativa 
Duração Permanente Permanente Temporária 
Incidência Indireta Direta Direta 
Prazo de ocorrência Médio Prazo Médio Prazo Médio Prazo 
Temporalidade Até 5 anos Superior a 30 anos Até 5 anos 
Reversibilidade Reversível Reversível Reversível 
Abrangência Local Local Local 
Importância Irrelevante Alta Média 
Magnitude Baixa Alta Média 
Significância Insignificante Muito Alta Média 

 

A Figura 10.2.9 apresenta os aspectos e impactos ambientais relacionados à Alteração da Dinâmica Hídrica 
Subterrânea na área de inserção do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

 
Figura 10.2.9: Fluxograma de Avaliação do Impacto Alteração da Dinâmica Hídrica Subterrânea do Projeto Fosfato Três 
Estradas. 

FECHAMENTO

OPERAÇÃO

IMPLANTAÇÃO

LEGENDA:
Aspecto Impacto 

Significativo Secundário Terciário

ALTERAÇÃO DA DINÂMICA HÍDRICA 
SUBTERRÂNEA

Grau de Contribuição na Composição do Impacto:
Determinante Secundário TerciárioSignificativo

Geração de 
interferências 

físicas no 
escoamento 

Rebaixamento do 
Lençol

Recuperação do 
Lençol

Inf iltração de água 
do reservatório

Alteração das 
Taxas de Recarga 

dos Aquíferos

Alteração das 
Taxas de Recarga 

dos Aquíferos

Geração de 
interferências 

físicas no 
escoamento 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 1174  

 

Conforme classificação do impacto orienta-se a execução do Programa de Monitoramento Hidrogeológico 
Quantitativo, durante todas as etapas do empreendimento. 

 

10.2.10 Alteração de Vazão de Base e Supressão de Nascentes  
Durante a implantação e operação das estruturas do empreendimento é esperada a interferência direta em 6 
nascentes (TE-11, TE-15, TE-16, TE-19, TE-20 e TE-21), das 33 cadastradas durante o inventário realizado 
no diagnóstico ambiental, além da supressão de pelo menos duas dezenas de talvegues.  

Assim, o impacto ocorrerá a partir das atividades de remoção de vegetação e construção de aterro de solo 
compactado, a serem executadas na etapa de implantação do projeto. Estas atividades se correlacionam com 
os aspectos ambientais de remoção da cobertura vegetal, exposição de solos e interferências físicas ao 
escoamento superficial. 

A implantação dos diques e maciços das barragens provocará alterações de elevadas proporções na 
morfologia fluvial original, pelo fato das atividades se concentrarem em fundo de vale fluvial, onde estão 
situadas Áreas de Preservação Permanente (APPs). Nestes locais os processos de dinâmica hídrica/fluvial 
são constantes, assumindo características de áreas altamente sensíveis a modificações antrópicas. 

Desta forma, caracteriza-se o impacto Alteração de Vazão de Base e Supressão de Nascentes na etapa de 
implantação como sendo de ocorrência real, uma vez que está ligado diretamente a construção de estruturas 
do empreendimento. De natureza negativa, pois envolve a supressão de nascentes. Duração permanente, 
em toda etapa de implantação. De incidência direta, pois decorre diretamente do aspecto ambiental 
causador, de curto prazo e temporalidade superior a 30 anos. O impacto é caracterizado como 
irreversível, pois depois de cessado o processo de implantação as áreas continuam sujeitas aos aspectos 
ambientais causadores de impacto e de abrangência pontual, pois o mesmo deve se manifestar 
exclusivamente na área em que se dará a intervenção. Sua importância é média, visto o contexto em que 
se inserem as nascentes e os talvegues e de magnitude média, uma vez que as dimensões das estruturas 
de implantação não afetaram tanto em relação às dimensões finais. 

Assim, o impacto Alteração de Vazão de Base e Supressão de Nascentes, na etapa de implantação é 
classificado como de significância média, de acordo com os critérios de Reversibilidade, Abrangência, 
Importância e Magnitude.  

A etapa de operação o impacto estará relacionado à extração de água durante o desaguamento da cava e ao 
desenvolvimento da barragem de rejeitos e das pilhas de estéril com a disposição de materiais.  

A cava alcançará profundidade do pit de até 280 metros, havendo a necessidade de instalação de sistema de 
rebaixamento do nível de água subterrânea, resultando, ao longo do tempo, na diminuição da vazão das 
nascentes do entorno da cava e posteriormente a supressão destas. 

Deste modo, o impacto referente à Alteração de Vazão de Base e Supressão de Nascentes durante a etapa 
de operação do empreendimento é classificado como de ocorrência real e de natureza negativa. De 
duração permanente na etapa de operação e de incidência direta. O impacto deverá ocorrer em médio a 
longo prazo, uma vez que a operação da cava levará um tempo razoável para atingir o nível de água 
subterrâneo, assim como a formação das pilhas de estéril e barragem de rejeito ocorrerá aos poucos. 
Temporalidade superior a 30 anos. Em relação à reversibilidade a alteração é classificada como 
irreversível, visto que o meio se manterá alterado mesmo após finalizadas as atividades causadores de 
interferência nas nascentes. Sua abrangência é pontual, limitando-se exclusivamente às áreas suprimidas. 
O impacto foi caracterizado como de importância e magnitude altas devido ao número de nascentes e 
talvegues afetados.  

Assim, através dos critérios de Reversibilidade, Abrangência, Importância e Magnitude, o impacto Alteração 
de Vazão de Base e Supressão de Nascentes, na etapa de operação, é definido como sendo de significância 
muito alta. 
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Durante a etapa de fechamento espera-se que a vazão de base sofra alterações em relação a etapa anterior, 
recuperando suas vazões a medida em o desaguamento é encerrado e o lago na cava comece a se formar. 
Porém, ressalta-se que não é esperado que as alterações das vazões alcancem os valores iguais ou maiores 
aos observados sem a implantação do empreendimento. 

Posto isto, na etapa de fechamento do empreendimento, avalia-se que o impacto Alteração de Vazão de Base 
e Supressão de Nascentes seja de ocorrência potencial, sendo passível de ocorrer para as vazões de base, 
porém depende de atributos do meio. De natureza negativa, uma vez que as vazões naturais dos trechos 
afetados dificilmente serão restituídas naturalmente. De duração permanente, pois deverá ser mantido após 
o fechamento da mina e de incidência indireta, pois decorre do impacto Alteração da Dinâmica Hídrica 
Subterrânea. O prazo para ocorrência foi classificado como sendo de médio a longo prazo, pois deverá 
ocorrer após um bom intervalo de tempo referente à recuperação dos níveis de água subterrânea. 
Temporalidade superior a 30 anos, uma vez que está associado ao retorno do nível d’água e deverá 
permanecer após o fechamento. O impacto foi caracterizado como irreversível, pois o meio se manterá 
alterado, mesmo quando cessada a causa responsável pelo impacto e de abrangência pontual, visto que o 
mesmo deve se manifestar exclusivamente na área em que se dará a intervenção. A importância é baixa e 
a magnitude é baixa, devido à vazão considerável esperada para as nascentes de acordo com as 
propriedades das unidades geológicas envolvidas. Desta forma, o impacto Alteração de Vazão de Base e 
Supressão de Nascentes na etapa de fechamento é definido como sendo de baixa significância. 

Apresenta-se, na Tabela 10.2.10 a seguir, uma síntese dos critérios de avaliação utilizados para avaliar este 
impacto em cada etapa do projeto. 

 

Tabela 10.2.10: Síntese dos critérios utilizados para caracterizar o impacto Alteração de Vazão de 
Base e Supressão de Nascentes. 

Critérios 
Etapas do Empreendimento 

Implantação Operação Fechamento 

Ocorrência Real Real Potencial 

Natureza Negativa Negativa Negativa 

Duração Permanente Permanente Permanente 

Incidência Direta Direta Indireta 

Prazo de ocorrência Curto Prazo Médio a Longo Prazo Médio a Longo Prazo 

Temporalidade Superior a 30 anos Superior a 30 anos Superior a 30 anos 

Reversibilidade Irreversível Irreversível Irreversível 

Abrangência Pontual Pontual Pontual 

Importância Média Alta Baixa 

Magnitude Média Alta Baixa 

Significância Média Muito Alta Baixa 

 

A Figura 10.2.10 apresenta os aspectos e impactos ambientais relacionados ao impacto Alteração de Vazão 
de Base e Supressão de Nascentes para as etapas de implantação, operação e fechamento do Projeto 
Fosfato Três Estradas. 
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Figura 10.2.10: Fluxograma de Avaliação do Impacto Alteração de Vazão de Base e Supressão de Nascentes do 
Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Conforme classificação do impacto orienta-se a execução do Programa de Monitoramento Hidrogeológico 

Quantitativo e do Programa de Monitoramento Hidrométrico, durante todas as etapas do empreendimento. 

 

10.2.11 Alteração na Disponibilidade Hídrica 
Durante a etapa de implantação do Projeto Fosfato Três Estradas o impacto Alteração na Disponibilidade 
Hídrica está associado principalmente ao aspecto ambiental de consumo de água para umectação de vias de 
rodagem e construção civil. 

Sendo assim, na etapa de implantação do empreendimento, avalia-se que o impacto Alteração na 
Disponibilidade Hídrica seja de ocorrência real e de natureza negativa, visto que haverá diminuição da 
vazão de córregos no trecho a jusante das captações. A duração é permanente, pois ocorrerá durante toda 
etapa de implantação e de incidência direta. O prazo para ocorrência é classificado como de curto prazo, 
pois deverá ocorrer assim que se instalar a captação. Temporalidade de até 5 anos e reversível, pois depois 
de cessado o processo de captação, nesta etapa, a vazão retorna à normalidade. Abrangência local, já que 
a diminuição de vazão afetará as sub-bacias hidrográficas envolvidas. A importância é considerada como 
média, devido ao fato da diferença de vazão percebida nas bacias hidrográficas não ocasionar perda 
significativa na qualidade ambiental, e a magnitude média, devido à demanda de água envolvida para a 
construção das estruturas previstas.  
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Tomando-se como base os critérios de Reversibilidade, Abrangência, Importância e Magnitude, o impacto 
Alteração na Disponibilidade Hídrica, na etapa de implantação, é definido como sendo de significância 
média. 

Durante a etapa de operação do empreendimento três aspectos ambientais provocam o impacto Alteração 
na Disponibilidade Hídrica, sendo eles: interferências físicas no escoamento superficial, consumo de água e 
rebaixamento do nível de água, atrelados às estruturas do reservatório de água, planta industrial e cava. 

A barragem de água representa uma grande estrutura de contenção de água, onde se prevê a reservação da 
água excedente do período de chuva, regularizando ao longo do ano as vazões naturais. A presença da 
barragem aumentará a disponibilidade hídrica durante os períodos de escassez. 

Atividades de rebaixamento do nível de água serão realizadas durante a lavra da cava, sendo que a água 
bombeada deverá ser utilizada no processo industrial e na mitigação de impactos relacionados à alteração 
da vazão de base.  Embora haja um rebaixamento significativo, os aquíferos locais apresentam baixa aptidão 
hídrica e são pouco utilizados para abastecimento. 

Durante a etapa de operação, avalia-se que o impacto Alteração na Disponibilidade Hídrica seja de 
ocorrência real e de natureza positiva e negativa, visto que haverá uma regularização das vazões, porém 
também demanda por água nova na planta de beneficiamento. De duração permanente, em toda a etapa 
de operação. Reversível e com temporalidade superior a 30 anos. O prazo para ocorrência foi classificado 
como de curto prazo e a abrangência como local. A magnitude é alta, pois haverá um consumo de água 
nova significativo, 260 m³/h, todavia dentro do esperado para o tipo empreendimento e disponibilidade da 
bacia hidrográfica. A importância é média, pois embora seja necessário um volume significativo de água, 
não foram identificados conflitos em demanda de água na sub-bacia de captação. 

Tomando-se como base os critérios de Reversibilidade, Abrangência, Importância e Magnitude, o impacto 
Alteração da Disponibilidade Hídrica, na etapa de operação, é definido como sendo de significância média. 

Durante a etapa de fechamento o impacto Alteração na Disponibilidade Hídrica é fomentado pelas atividades 
de descomissionamento da barragem de rejeitos, interrupção do desaguamento da cava e diminuição drástica 
das necessidades de água no empreendimento.  

Conforme apontado anteriormente, depois de cessadas as atividades operacionais as estruturas do 
empreendimento serão descomissionadas, devendo as vazões nos cursos d’água atingirem valores próximos 
aos atuais.  

A cava será preenchida por água proveniente da recuperação dos níveis de água subterrânea e de chuva, 
após a interrupção do desaguamento, formando um grande e profundo lago que representa uma estrutura de 
armazenamento de água, que aumentará a disponibilidade hídrica local.  

Posto isto, durante a etapa de fechamento do empreendimento, avalia-se que o impacto Alteração na 
Disponibilidade Hídrica seja de ocorrência real e de natureza positiva, visto que haverá aumento da 
disponibilidade hídrica pela presença do lago na cava. A duração é permanente e de incidência direta. O 
prazo para ocorrência foi classificado como de médio a longo prazo, pois o processo de retomada dos níveis 
de água subterrânea ocorrerá de maneira lenta até alcançar equilíbrio e a temporalidade será maior que 30 
anos. O impacto foi caracterizado como irreversível, pois mesmo cessado o processo de 
descomissionamento as condições perpetuam, e de abrangência local, já que o aumento na disponibilidade 
hídrica afetará apenas as sub-bacias hidrográficas envolvidas. A importância é considerada como média, 
por ser esperado um ganho ambiental considerável, e de média magnitude visto o aumento significativo no 
volume de água disponível para usos diversos.  

Tomando-se como base os critérios de Reversibilidade, Abrangência, Importância e Magnitude, o impacto 
Alteração Disponibilidade Hídrica, na etapa de fechamento, é definido como sendo de significância média. 

Apresenta-se, na Tabela 10.2.11, a seguir, uma síntese da classificação do impacto Alteração na 
Disponibilidade Hídrica para as etapas de implantação, operação e fechamento do Projeto Fosfato Três 
Estradas. 
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Tabela 10.2.11: Síntese dos critérios utilizados para caracterizar o impacto Alteração na 
Disponibilidade Hídrica. 

Critérios 
Etapas do Empreendimento 

Implantação Operação Fechamento 

Ocorrência Real Real Real 
Natureza Negativa Negativa/Positiva Positiva 
Duração Permanente Permanente Permanente 
Incidência Direta Direta Direta 
Prazo de ocorrência Curto Prazo Curto Prazo Médio a Longo Prazo 
Temporalidade Até 5 anos Superior a 30 anos Superior a 30 anos 
Reversibilidade Reversível Reversível Irreversível 
Abrangência Local Local Local 
Importância Média Média Média 
Magnitude Média Alta Média 
Significância Média Alta Média 

 

A Figura 10.2.11 apresenta os aspectos e impactos ambientais relacionados à Alteração na Disponibilidade 
Hídrica na área de inserção do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

 
Figura 10.2.11: Fluxograma de Avaliação do Impacto Alteração na Disponibilidade Hídrica do Projeto Fosfato Três 
Estradas. 
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Conforme a classificação do impacto recomenda-se a implementação do Programa de Monitoramento 

Hidrogeológico Quantitativo, do Programa de Monitoramento Hidrométrico e do Programa de Gestão do Uso 

da Água. 

 

10.2.12 Alteração das Características Físicas das Águas Superficiais 
Durante a implantação e operação do empreendimento o impacto Alteração das Características Físicas das 
Águas Superficiais está associado, principalmente, à geração de sedimentos e exposição do solo. O aspecto 
de remoção da cobertura vegetal foi considerado apenas para a etapa de implantação do empreendimento.  

O carreamento de solo para cursos d´água (geração de sedimentos) é promovido, principalmente, por sua 
desnudação (exposição do solo), necessária para a implantação das estruturas lineares, industriais e de apoio 
desta fase. Concomitantemente, as atividades de terraplenagem contribuem também para a geração de 
sedimento e consequente aumento da turbidez das águas.  

Durante o projeto, as atividades responsáveis por este impacto envolvem a abertura de acessos e estrada, 
transporte de equipamento, insumos e trabalhadores, operação de canteiros de obras, execução de corte, 
aterro e terraplanagem, deposição de material estéril e supressão de vegetação. Os aspectos ambientais 
correlacionados nas etapas de implantação e operação são: geração de resíduos sólidos, geração de 
efluentes líquidos, geração de efluentes oleosos, geração de sedimento, exposição do solo e remoção da 
cobertura vegetal. Sendo que para a etapa de operação também são relacionados os aspectos acumulação 
de estéril e disposição de rejeito.  

O impacto é classificado para a etapa de implantação como de ocorrência real e de natureza negativa, por 
representar a alteração da qualidade das águas. De duração permanente, pois a alteração irá persistir 
mesmo quando cessada a atividade que a desencadeou e de incidência direta, por representar uma ação 
direta das atividades de implantação, operação e fechamento. A ocorrência é de curto prazo, uma vez que 
essas alterações serão observadas com o desenvolvimento das atividades do projeto e reversível, pela 
capacidade do meio reestabelecer o equilíbrio. Sua abrangência é local, por se manifestar além do entorno 
imediato do impacto, de média importância, pois mesmo podendo ser verificadas perdas na qualidade 
ambiental as mesmas deverão se manter dentro dos parâmetros de qualidade e de magnitude alta, devido 
à quantidade de material a ser movimentado e possivelmente carreado durante a operação. A temporalidade 
será de acordo com o tempo de resiliência do ambiente após as medidas de controle adotadas, sendo, 
portanto, de até 5 anos para as etapas de implantação e operação do empreendimento. 

A partir dos critérios reversibilidade, abrangência, importância e magnitude, o impacto Alteração das 
Características Físicas das Águas Superficiais é classificado como de alta significância, nas etapas de 
implantação e operação do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Durante a operação os critérios permanecem os mesmos daqueles apresentados na etapa de implantação, 
todavia a magnitude é considerada como média, visto que já se haverá cessado a movimentação de material 
terroso para construção e as estruturas de controle de sedimentos estão funcionando plenamente. 

A partir dos critérios reversibilidade, abrangência, importância e magnitude, o impacto Alteração das 
Características Físicas das Águas Superficiais é classificado como de média significância, nas etapas de 
implantação e operação do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Durante a etapa de fechamento, o impacto Alteração das Características Físicas das Águas Superficiais, o 
único aspecto associado a etapa de fechamento é a geração de sedimentos, resultantes da movimentação 
de máquinas e equipamentos e outras atividades relacionadas ao descomissionamento.  

Desta forma, é classificado como de natureza negativa, temporária, de curto prazo e temporalidade de 
até 5 anos, pelo fato de considerar que este impacto se restringirá, nesta etapa, ao período em que as 
atividades de descomissionamento das estruturas do empreendimento forem executadas. A incidência será 
direta por ser decorrente de atividades de fechamento, de abrangência local pelo fato do material gerado na 
área do empreendimento poder ser carreado além do entorno imediato do mesmo através da drenagem de 
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águas pluviais e da correnteza dos cursos de água. É caracterizado como reversível, de magnitude baixa e 
baixa importância, pelo fato das atividades de reabilitação das áreas minimizarem a geração de material 
passível de provocar alteração nas características físicas das águas.  

Tomando-se como base os critérios de Reversibilidade, Abrangência, Importância e Magnitude, o respectivo 
critério de Significância para o impacto Alteração das Características Físicas das Águas Superficiais é definido 
na etapa de fechamento como sendo de baixa significância. 

Apresenta-se, na Tabela 10.2.12, a seguir, uma síntese dos critérios de avaliação utilizados para caracterizar 
este impacto em cada etapa do projeto. 

 

Tabela 10.2.12: Síntese dos critérios utilizados para caracterizar o impacto Alteração das 
Características Físicas das Águas Superficiais. 

Critérios 
Etapas do Empreendimento 

Implantação Operação Fechamento 

Ocorrência Real Real Real 
Natureza Negativa Negativa Negativa 
Duração Permanente Permanente Permanente 
Incidência Direta Direta Direta 
Prazo de ocorrência Curto Prazo Curto Prazo Curto Prazo 
Temporalidade Até 5 anos Até 5 anos Até 5 anos 
Reversibilidade Reversível Reversível Reversível 
Abrangência Local Local Local 
Importância Média Média Baixa 
Magnitude Alta Média Baixa 
Significância Alta Média Baixa 

 

A Figura 10.2.12 apresenta os aspectos ambientais relacionados à Alteração das Características Físicas das 
Águas Superficiais na área de inserção do Projeto Fosfato Três Estradas. 
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Figura 10.2.12: Fluxograma de Avaliação do Impacto Alteração das Características Físicas das Águas Superficiais do 
Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Para este impacto orienta-se a adoção dos seguintes programas: Programa de Gestão da Qualidade dos 

Efluentes e Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas dos Corpos Receptores. 

 

10.2.13 Alteração das Características Químicas das Águas Superficiais e 
Subterrâneas 

Durante a implantação o impacto alteração das características químicas das águas superficiais e subterrâneas 
está associado, principalmente, à geração de sedimentos, relacionados as atividades de abertura de acessos 
e obras civis. Os aspectos ambientais que podem causar o impacto Alteração das Características Químicas 
das Águas Superficiais e Subterrâneas são: geração de resíduos sólidos, geração de efluentes líquidos e 
geração de efluentes oleosos. Entretanto, ressalta-se que a geração destes efluentes, principalmente no 
canteiro de obras e frentes de trabalho, envolverá o armazenamento em compartimentos adequados (estação 
de tratamento de efluentes, banheiros químicos, caixas SAO, aterro sanitário), visando à mitigação dos 
impactos. A manutenção de veículos e equipamentos será realizado na própria Planta Industrial e nas 
instalações das empreiteiras, com o objetivo de diminuir drasticamente a emissão de óleos e graxas. Desta 
forma, o impacto foi classificado considerando que serão adotados todos os sistemas de controle ambiental 
intrínsecos na etapa de implantação e as melhores práticas ambientais do setor de mineração.  

A Alteração das Características Químicas das Águas Superficiais e Subterrâneas na etapa de implantação é 
um impacto de natureza real e negativa. Nesta etapa, o impacto é classificado como de duração 
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permanente e de curto prazo, com temporalidade de até 5 anos, pelo fato de cessadas as atividades das 
obras civis e montagem das estruturas do empreendimento, após as devidas medidas de controle, a qualidade 
da água apresentará características hidroquímicas próximas à originalmente verificada. A incidência será 
direta, por ser um impacto que decorre das atividades do empreendimento, de abrangência local, 
reversível, de média importância, pois poderão ser verificadas perdas na qualidade ambiental. O impacto é 
de média magnitude, devido aos sistemas de controle ambiental que manterão os efluentes e cursos d’água 
dentro dos limites legais estabelecidos para os recursos hídricos da área. 

Tomando-se como base os critérios de Reversibilidade, Abrangência, Importância e Magnitude, o respectivo 
critério de Significância para o impacto Características Químicas das Águas Superficiais e Subterrâneas é 
definido como sendo de média significância na etapa de implantação. 

Durante a operação, o impacto Alteração das Características Químicas das Águas Superficiais e 
Subterrâneas está associado, principalmente, à disposição de rejeitos e a geração de relevos antropogênicos 
com o acúmulo de material estéril nas pilhas. Eventualmente, as atividades de terraplenagem contribuem 
também para a geração de sedimento que podem alterar as características hidroquímicas das águas por 
mobilização de elementos químicos contidos na matriz (solo), entretanto em menor escala. 

Conforme apresentado no Capítulo 9.0 referente ao Prognóstico Ambiental, a Águia Fertilizantes está 
realizando estudos para avaliação da qualidade da água da barragem de rejeito e calcário agrícola. Para isso 
testes piloto estão em curso para a produção de concentrado de fosfato e consequentemente de rejeito e 
calcário agrícola. Serão realizadas diversas análises geoquímicas, incluindo de massa bruta e solubilidade, 
para caracterização do material a ser disposto na barragem de rejeito e calcário agrícola. Caso seja detectada 
a possibilidade ocorrência de concentrações acima do esperado nas águas da barragem (vertimento ou dreno 
de fundo) a Águia Fertilizantes se compromete a implantar um sistema de tratamento para atender os padrões 
de lançamento de efluente (CONSEMA 355/17 e CONAMA 430/11), corpos receptores (CONAMA 357/05) e 
águas subterrâneas (CONAMA 396/08), sendo tal diretriz assumida para a avaliação do impacto Alteração 
das Características Químicas das Águas Superficiais e Subterrâneas.  

Portanto, este impacto na etapa a de operação foi classificado como de ocorrência real, uma vez que a 
determinação das características químicas dos rejeitos e estéreis serão determinantes para a ocorrência 
deste impacto. De natureza negativa e duração permanente, pois a alteração irá persistir enquanto houver 
o armazenamento dos materiais nas pilhas e na barragem de rejeitos. De incidência direta, curto prazo e
reversível, pois o meio alterado retornará a sua condição atual caso se cesse a fonte. Apresenta abrangência 
local, por se manifestar além do entorno imediato do impacto. A temporalidade é superior a 5 e até 15 anos 
de acordo com o tempo de resiliência do ambiente após as medidas de controle adotadas na etapa de 
operação. A alta importância se dá pela localização da barragem de rejeito em uma bacia hidrográfica 
enquadrada como classe I e com usos múltiplos a jusante. A magnitude é média, pois mesmo havendo 
alteração na carga química, os valores estrão dentro dos limites legais estabelecidos pela legislação vigente. 

A partir dos critérios reversibilidade, abrangência, importância e magnitude, o impacto Alteração das 
Características Químicas das Águas Superficiais e Subterrâneas é classificado como de alta significância, 
na etapa de operação do Projeto Fosfato Três Estradas. O impacto decorrente das atividades exercidas 
durante a operação, de acumulação de materiais na barragem de rejeito será minimizado com as atividades 
de aproveitamento do calcário agrícola no final da etapa de operação. 

Durante o   descomissionamento da barragem de rejeitos e das pilhas de estéreis haverá poderá ainda haver 
impacto sobre a qualidade das águas devido às atividades de cobertura e revegetação das estruturas poderão 
gerar resíduos e de sedimentos. Pode se ressaltar que, nesta etapa será realizada a adequação e 
consolidação dos sistemas de drenagem pluvial e serão utilizados os sistemas de controle ambiental 
necessários para os resíduos gerados. 

Na etapa de fechamento o impacto Alteração das Características Químicas das Águas Superficiais e 
Subterrâneas é de natureza real e negativa, de duração permanente, pois perdurará toda a etapa de 
fechamento. Será de incidência direta e de curto prazo e sua temporalidade menor que 5 anos. Tal 
impacto pode ser classificado como local, reversível e de baixa magnitude, pois se espera a alteração 
apenas nas proximidades das estruturas mencionadas (barragem de rejeitos e pilhas de estéril) e em 
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concentrações baixas, e de média importância, sendo a alteração é passível de ser percebida caracterizando 
a perda na qualidade das águas no local. 

Tomando-se como base os critérios de Reversibilidade, Abrangência, Importância e Magnitude, o respectivo 
critério de Significância para o impacto Alteração das Características Químicas das Águas Superficiais e 
Subterrâneas é definido como sendo de média significância na etapa de fechamento.  

Apresenta-se na Tabela 10.2.13 a síntese da classificação do impacto Alteração das Características Químicas 
das Águas Superficiais e Subterrâneas para as etapas de implantação, operação e fechamento do Projeto 
Fosfato Três Estradas.  

 

Tabela 10.2.13: Síntese dos critérios utilizados para caracterizar o impacto Alteração das 
Características Químicas das Águas Superficiais e Subterrâneas. 

Critérios 
Etapas do Empreendimento 

Implantação Operação Fechamento 

Ocorrência Real Real Real 

Natureza Negativa Negativa Negativa 

Duração Permanente Permanente Permanente 

Incidência Direta Direta Direta 

Prazo de ocorrência Curto Prazo Curto Prazo Curto Prazo 

Temporalidade Até 5 anos De 5 a 15 anos Até 5 anos 

Reversibilidade Reversível Reversível Reversível 

Abrangência Local Local Local 

Importância Média Alta Média 

Magnitude Média Média Baixa 

Significância Média Alta Média 

 

A Figura 10.2.13 apresenta os aspectos ambientais relacionados ao impacto Alteração das Características 
Químicas das Águas Superficiais e Subterrâneas na área de inserção do Projeto Fosfato Três Estradas. 
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Figura 10.2.13: Fluxograma de Avaliação do Impacto Alteração das Características Químicas das Águas Superficiais e 
Subterrâneas do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Conforme classificação do impacto orienta-se a execução dos seguintes programas: Programa de Gestão da 

Qualidade dos Efluentes, Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas dos Corpos Receptores, 

Programa de Monitoramento da Qualidade das Subterrâneas e Monitoramento Hidrogeológico Quantitativo. 
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10.3 Meio Biótico 
A identificação e a avaliação dos impactos ambientais sobre o meio biótico durante o desenvolvimento do 
Projeto Fosfato Três Estradas foram realizadas considerando-se as estruturas e características específicas 
das etapas de implantação, operação e fechamento do empreendimento. Além das estruturas e 
características do projeto, considerou-se nessa avaliação de impactos a dinâmica ambiental da área onde se 
pretende implantar o empreendimento, conforme apresentado no item 7.2 referente ao diagnóstico ambiental 
do meio biótico. 

Os principais referenciais para a avaliação de impactos ambientais sobre o meio biótico do Projeto Fosfato 
Três Estradas foram a condição ambiental diagnosticada na área de estudo e a capacidade desses ambientes 
em assimilar e absorver os efeitos negativos das intervenções que serão geradas pelo empreendimento 
(resiliência).  

Reconhecidamente, o maior agravante dos impactos sobre o meio biótico é decorrente da perda de habitats 
pela remoção da cobertura vegetal nativa, uma vez que a comunidade vegetal garante a dinâmica dos 
ecossistemas e a manutenção das populações de espécies da fauna, fornecendo abrigo e recursos 
alimentares. Na etapa de implantação do Projeto Fosfato Três Estradas a supressão vegetal será realizada 
para a construção de todas as estruturas do empreendimento. No entanto, a supressão da vegetação na 
Barragem de Rejeitos e Calcário será apenas para a construção da etapa inicial desta estrutura. Para a etapa 
inicial serão suprimidos 62,70 hectares, dos quais 33,74 ha são de ambientes campestres, 17,12 ha 
correspondem a ambientes florestais e 11,84 ha consistem em áreas agrícolas. Já na etapa de operação, a 
supressão vegetal será realizada apenas para a construção do 1º e do 2º alteamento da Barragem de Rejeitos 
e Calcário, no qual serão suprimidos 133,27 ha, dos quais 94,86 ha são de ambientes campestres, 9,94 ha 
de ambientes florestais e 28,47 ha de áreas agrícolas. 

As diferentes estruturas que compõem o Plano Diretor do Projeto Fosfato Três Estradas, considerando a 
sobreposição espacial e o reaproveitamento de áreas sob intervenção anteriormente à implantação do 
empreendimento, totalizam uma Área Diretamente Afetada (ADA) de 943,88 hectares, com intervenção em 
diferentes classes de uso e ocupação do solo e cobertura vegetal. Desse total, 876,33 ha (92,84%) 
correspondem a ambientes nativos, nos quais haverá a supressão de vegetação; essas áreas são cobertas 
pelas tipologias vegetacionais de Campos/Pastagem, Vegetação Arbórea Secundária e Corpos de água 
(Tabela 10.3.1). Vale ressaltar que os campos, ambientes nativos do bioma Pampa, são utilizados na região 
do Projeto Fosfato Três Estradas para a prática da pecuária extensiva, neste caso de equinos, bovinos e 
ovinos. 

 

Tabela 10.3.1: Quantitativos da ADA do Projeto Fosfato Três Estradas para cada uma das classes de 
uso e ocupação do solo e cobertura vegetal. 

Classes de Uso e Ocupação do Solo e Cobertura Vegetal Área (ha) % da ADA 

Vegetação Arbórea Secundária em estágio inicial de regeneração (VSI) 76,56 8,11 
Vegetação Arbórea Secundária em estágio médio de regeneração (VSM) 77,16 8,17 
Campo/Pastagem 720,64 76,35 
Agricultura 64,33 6,82 
Corpo de água e banhados 1,97 0,21 
Estradas 3,19 0,34 
Ferrovias 0,03 0,00* 
Total 943,88 100,00 

* Número inferior a duas casas decimais. 

 

Assim, considerando-se as atividades inerentes ao empreendimento, os aspectos por elas gerados e as 
características ambientais da área de inserção do projeto, foram identificados nove impactos sobre o meio 
biótico para o Projeto Fosfato Três Estradas, quais sejam: 
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� Impacto ambiental positivo: 

� Aumento do Conhecimento Sobre a Biodiversidade Local. 

� Impactos ambientais negativos sobre a flora: 

� Redução do Número de Indivíduos das Populações Vegetais Nativas; 

� Fragmentação Florestal; 

� Perda de Biomassa. 

� Impactos ambientais negativos sobre a fauna: 

� Redução do Número de Indivíduos das Populações Faunísticas; 

� Redução e Fragmentação do Habitat da Fauna; 

� Afugentamento da Fauna; 

� Incremento no Atropelamento da Fauna; 

� Alteração das Comunidades Aquáticas. 

Nos subitens a seguir é apresentada a avaliação desses impactos ambientais. 

 

10.3.1 Impactos ambientais positivos 

10.3.1.1 Aumento do Conhecimento Sobre a Biodiversidade Local 
O bioma Pampa, no qual o Projeto Fosfato Três Estradas está inserido, ocupa a maior parte do território do 
Estado do Rio Grande do Sul (62,2% do território), abrangendo também parte da Argentina e todo o território 
do Uruguai (FZB, 2016; BOLDRINI et al., 2010). Estas áreas vêm sofrendo alterações antrópicas desde a 
época da colonização portuguesa, especialmente com as demarcações de fronteiras, introdução da pecuária 
e o estabelecimento de uma estrutura fundiária dominada por médias e grandes propriedades, presente até 
hoje. O bioma Pampa se destaca por sua biodiversidade, apesar da escassez de pesquisas sobre sua fauna 
e flora (BINKOWSKI, 2009). 

O diagnóstico ambiental do meio biótico, apresentado no item 7.2 do EIA do Projeto Fosfato Três Estradas, 
contou com a participação de especialistas temáticos da fauna e flora, que realizaram levantamentos de dados 
primários em campo, utilizando-se metodologias de amostragem consagradas na literatura científica, além de 
levantamentos de dados secundários (estudos técnicos e científicos realizados na região), com o objetivo de 
caracterizar de forma adequada o meio biótico na área prevista para instalação do empreendimento. 

Considera-se que o diagnóstico ambiental elaborado e os futuros trabalhos de monitoramento ambiental a 
serem realizados nas etapas de implantação e operação do empreendimento contribuirão para o aumento do 
conhecimento sobre a biodiversidade local, com destaque para os grupos bioindicadores selecionados. Estes 
estudos estarão à disposição da sociedade e poderão ser consultados por especialistas, professores, 
estudantes, consultores e interessados, servindo de base para a divulgação de informações à população em 
geral, à comunidade científica e aos empreendedores. Adicionalmente, o levantamento de espécies de 
interesse para a conservação, tais como aquelas ameaçadas de extinção, raras, endêmicas, protegidas por 
lei ou de importância cinegética, poderá fornecer subsídios à tomada de decisão sobre futuras ações de 
conservação da biodiversidade.   

Como exemplos do aumento do conhecimento sobre a biodiversidade registrada na Área de Estudo Local 
(AEL) do Projeto Fosfato Três Estradas, podemos destacar o registro, neste estudo, de quatro espécies de 
peixes de taxonomia incerta, tratando-se, potencialmente, de novas espécies para a ciência. São elas: 
Astyanax aff. fasciatus, Astyanax sp., Characidium aff. zebra e Rhamdia aff. quelen. 
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Além destes, o pequeno roedor Wilfredomys oenax foi levantado na AEL do empreendimento por meio de 
detecção de fragmentos ósseos em egagrópilos de coruja, sendo este o seu primeiro registro para a região 
do estudo. Essa espécie vem passando por revisões de classificação taxonômica e são escassos os dados 
sobre a sua ecologia e distribuição atual.  

Dessa forma, avaliou-se o impacto Aumento do Conhecimento sobre a Biodiversidade Local considerando o 
diagnóstico ambiental do meio biótico e os futuros trabalhos de monitoramento ambiental a serem realizados 
nas etapas de implantação e operação do empreendimento. Portanto, esse impacto ocorrerá em função do 
aspecto geração de dados sobre os indicadores ambientais do meio biótico, a partir de levantamentos da 
fauna e flora. 

Nas etapas de implantação e operação o impacto é classificado como de ocorrência real, tendo em vista os 
resultados obtidos no diagnóstico do meio biótico elaborado para as áreas de estudo local e regional do 
Projeto Fosfato Três Estradas; de natureza positiva, por envolver a ampliação do conhecimento sobre a 
biodiversidade do bioma Pampa; de duração permanente, pois o conhecimento passa a estar disponível 
para ser utilizado em outros trabalhos; de incidência direta, por representar uma ação das atividades 
necessárias à análise da viabilidade ambiental do empreendimento; de curto prazo e irreversível, uma vez 
que o conhecimento é disponibilizado por meio dos relatórios técnicos e tombamento dos materiais coletados 
nas coleções científicas designadas; de abrangência regional, pois se prevê que o conhecimento será 
disseminado em uma área superior à região do projeto; de alta importância, devido ao registro de espécies 
ameaçadas de extinção, endêmicas, raras e potencialmente novas para a ciência; e baixa magnitude, devido 
à acessibilidade limitada aos dados dos Estudos de Impactos Ambientais pelo público de forma geral, apesar 
dos materiais coletados serem destinados a coleções científicas. 

A partir dos critérios reversibilidade, abrangência, importância e magnitude, o impacto Aumento do 
Conhecimento sobre a Biodiversidade Local é classificado como de alta significância. 

São recomendadas, como ações para a potencialização deste impacto positivo o Programa de Monitoramento 

dos Grupos Faunísticos Bioindicadores, o Programa para Conservação das Espécies em Perigo (EN) de 
Extinção, o Programa de Comunicação e Informação Socioambiental e o Programa de Educação Ambiental. 

A seguir é apresentada a tabela síntese da avaliação desse impacto para o Projeto Fosfato Três Estradas 
(Tabela 10.3.2). 

 

Tabela 10.3.2: Síntese da Avaliação do Impacto Aumento do Conhecimento Sobre a Biodiversidade 
Local. 

Critérios 
Etapas do Empreendimento 

Implantação Operação Fechamento 

Ocorrência Real Real - 

Natureza Positiva Positiva - 

Duração Permanente Permanente - 

Incidência Direta Direta - 

Prazo de Ocorrência Curto Prazo Curto Prazo - 

Temporalidade - - - 

Reversibilidade Irreversível Irreversível - 

Abrangência Regional Regional - 

Importância Alta Alta - 

Magnitude Baixa Baixa - 

Significância Alta Alta - 
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A Figura 10.3.1 apresenta o fluxograma elaborado para a avaliação do impacto Aumento do Conhecimento 
Sobre a Biodiversidade Local. 

 

 

Figura 10.3.1: Fluxograma de avaliação do impacto Aumento do Conhecimento sobre a Biodiversidade Local. 

 

10.3.2 Impactos ambientais negativos sobre a flora 
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O impacto Redução do Número de Indivíduos das Populações Vegetais Nativas ocorrerá exclusivamente em 
função do aspecto remoção da cobertura vegetal, em ambientes naturais, gerado pelas atividades de 
supressão de vegetação nas etapas de implantação e operação do empreendimento. 

O impacto não é identificado para a etapa de fechamento, uma vez que não será realizada, nessa etapa, 
atividade de supressão de vegetação. 

Em termos quantitativos, o Projeto Fosfato Três Estradas ocasionará a supressão de 876,33 hectares de 
ambientes nativos, distribuídos em ambientes Campestres (720,64 ha), Vegetação Arbórea Secundária em 
estágio inicial de regeneração (76,56 ha), Vegetação Arbórea Secundária em estágio médio de regeneração 
(77,16 ha) e Corpos de água (1,97 ha). Sendo que 771,53 ha serão suprimidos na etapa de implantação e 
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104,80 ha na etapa de operação, dos quais 94,86 ha são de ambientes campestres e 9,94 ha são de 
ambientes florestais. 

Com a remoção da cobertura vegetal, plantas de hábitos e habitats diversos serão afetadas, incluindo 
espécies ameaçadas de extinção (Butia odorata, Moquiniastrum polymorphum, Chloraea membranacea e 
Quillaja brasiliensis) e imune ao corte (Erythrina cristagalli), conforme diagnosticado nos estudos da flora e 
vegetação. 

Na etapa de implantação, o impacto Redução do Número de Indivíduos das Populações Vegetais Nativas é 
classificado como de ocorrência real, uma vez que a remoção da cobertura vegetal é necessária para a 
implantação das estruturas do empreendimento; de natureza negativa, por representar a perda de indivíduos 
de espécies nativas; de duração permanente, pois a alteração irá persistir mesmo quando cessada a 
atividade que a desencadeou, pois estruturas de engenharia serão instaladas nos locais onde a vegetação 
será suprimida; de incidência direta, por representar uma ação direta das atividades de supressão de 
vegetação; de curto prazo, uma vez que a alteração se manifesta a partir da realização das atividades de 
supressão; irreversível, pois o meio alterado não retornará a sua condição atual; de abrangência pontual, 
por se manifestar apenas na área em que se dará a intervenção; de alta importância, pois a área a ser 
suprimida acarretará a perda de indivíduos de populações vegetais de espécies nativas, dentre elas espécies 
ameaçadas de extinção; de alta magnitude, devido à dimensão da área necessária para instalação do 
projeto, resultando na supressão de um grande número de indivíduos pertencentes a espécies nativas.  

Em relação à temporalidade das alterações previstas, em função da resiliência esperada do ambiente após 
as ações de recuperação ambiental, considerou-se um período entre 15 e 30 anos, considerando que as 
populações vegetais demandam longos períodos para recomposição. 

A partir dos critérios reversibilidade, abrangência, importância e magnitude, o impacto Redução do Número 
de Indivíduos das Populações Vegetais Nativas é classificado como de muito alta significância na etapa de 
implantação do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Na etapa de operação o impacto é classificado como de ocorrência real, uma vez que a remoção da 
cobertura vegetal é necessária para a construção dos alteamentos da Barragem de Rejeito e Calcário; de 
natureza negativa, por representar a perda de indivíduos de espécies nativas; de duração permanente, pois 
a alteração irá persistir mesmo quando cessada a atividade que a desencadeou, pois estruturas de 
engenharia serão instaladas nos locais onde a vegetação será suprimida; de incidência direta, por 
representar uma ação direta das atividades de supressão de vegetação; de curto prazo, uma vez que a 
alteração se manifesta a partir da realização das atividades de supressão; irreversível, pois o meio alterado 
não retornará a sua condição atual; de abrangência pontual, por se manifestar apenas na área em que se 
dará a intervenção; de média importância, pois a área a ser suprimida acarretará a perda um número 
considerável de indivíduos de populações vegetais de espécies nativas; de média magnitude, devido à 
dimensão da área dos ambientes nativos suprimidos para a construção dos alteamentos (aproximadamente 
12% da área total dos ambientes nativos que serão suprimidos).  

De forma similar ao contemplado para a fase de implantação, a temporalidade considerada após as ações de 
recuperação ambiental é entre 15 e 30 anos, considerando que as populações vegetais demandam longos 
períodos para recomposição.  

A partir dos critérios reversibilidade, abrangência, importância e magnitude, na etapa de operação do Projeto 
Fosfato Três Estradas o impacto Redução do Número de Indivíduos das Populações Vegetais Nativas é 
classificado como de média significância. 

São recomendadas como ações de mitigação o Programa Operacional de Supressão (POS) e Aproveitamento 

dos Recursos Florestais, Programa de Resgate e de Reintrodução da Flora, Programa para Conservação da 

Espécies em Perigo (EN) e Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD). Recomenda-se também o 
Plano de Fechamento de Mina e o Programa de Compensação Ambiental.  

A seguir é apresentada a tabela síntese da avaliação desse impacto para o Projeto Fosfato Três Estradas 
(Tabela 10.3.3). 
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Tabela 10.3.3: Síntese da Avaliação do Impacto Redução do Número de Indivíduos das Populações 
Vegetais Nativas. 

Critérios 
Etapa do Empreendimento 

Implantação Operação Fechamento 

Ocorrência Real Real - 
Natureza Negativa Negativa - 
Duração Permanente Permanente - 
Incidência Direta Direta - 
Prazo de ocorrência Curto Prazo Curto Prazo - 
Temporalidade Entre 15 e 30 anos Entre 15 e 30 anos  

Reversibilidade Irreversível Irreversível - 
Abrangência Pontual Pontual - 
Importância Alta Média - 
Magnitude Alta Média - 
Significância Muito Alta Média - 

 

A Figura 10.3.2 apresenta o fluxograma elaborado para a avaliação do impacto Redução do Número de 
Indivíduos das Populações Vegetais Nativas. 

 

 
Figura 10.3.2: Fluxograma de avaliação do impacto Redução do Número de Indivíduos das Populações Vegetais 
Nativas do Projeto Fosfato Três Estradas. 
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10.3.2.2 Fragmentação Florestal  
O impacto Fragmentação Florestal ocorrerá em função do aspecto remoção da cobertura vegetal, gerado 
pelas atividades de supressão de vegetação em ambientes florestais (Vegetação Arbórea Secundária) nas 
etapas de implantação e operação do empreendimento. Na etapa de fechamento não é prevista a ocorrência 
do impacto. 

A instalação do Projeto Fosfato Três Estradas resultará em intervenção sobre cerca de 76,56 hectares de 
Vegetação Arbórea Secundária em estágio inicial de regeneração e 77,16 hectares de Vegetação Arbórea 
Secundária em estágio médio de regeneração, sendo que, desse total, 9,94 ha de ambiente florestal em 
estágio inicial serão suprimidos na etapa de operação. Sobretudo nas áreas da Barragem de Água e da Pilha 
de Estéril Norte, a supressão da vegetação acarretará em fragmentação florestal mais intensa. 

Fatores como o grau de isolamento e área de habitats remanescentes tem influência direta sobre a 
conservação da biodiversidade (MACARTHUR & WILSON, 1967). O isolamento de populações ou sub-
populações da fauna e da flora pela fragmentação de habitats é danoso às comunidades biológicas e pode 
levar a perdas locais ou mesmo extinções em escala regional, em decorrência de alterações de fatores 
genéticos e demográficos que, em última instância, alteram suas dinâmicas populacionais (PRIMACK & 
RODRIGUES, 2001). A fragmentação de habitats pode afetar os fluxos gênicos entre populações de plantas, 
resultando em processos genéticos deletérios como perda de diversidade genética, endogamia e deriva 
genética (SEOANE et al., 2005).  

A fragmentação de ecossistemas, como por exemplo os ambientes florestais, implica ainda na alteração de 
suas condições abióticas (e.g., microclima), estruturais e funcionais a partir de suas bordas (e.g., denominado 
efeito de borda), aumentando sua vulnerabilidade a riscos diversos, como a ocorrência de incêndios, invasões 
biológicas, dispersão de doenças contagiosas e outros, com efeitos adversos sobre populações e 
comunidades (RATHCKE & JULES, 1993; MULLER et al., 2010). 

Destaca-se a intervenção em 162,96 hectares de Áreas de Preservação Permanente (APP), podendo 
acarretar em fragmentação de matas ciliares e de galeria no entorno de nascentes e cursos d’água. Estas 
matas desempenham variados serviços ecossistêmicos, como por exemplo, promoção da recarga de 
sistemas aquíferos, facilitando a infiltração de água no solo. As matas ciliares e de galeria ajudam também a 
reter sedimentos e nutrientes carreados pelas chuvas, vindo das partes mais altas do terreno, evitando assim 
o assoreamento de cursos d’água e promovendo a manutenção da qualidade das águas. Também há estudos 
apontando para a função de matas ciliares na retenção de poluentes químicos, como agrotóxicos, evitando a 
contaminação de rios e córregos (SÃO PAULO, 2014).  

Para a etapa de implantação do empreendimento, o impacto é classificado como de ocorrência real, uma 
vez que a remoção da cobertura vegetal é necessária para implantação das estruturas do empreendimento; 
de natureza negativa, pelas alterações abióticas e bióticas dos remanescentes florestais, alterando a 
dinâmica ecológica e deteriorando a qualidade ambiental; de duração permanente, pois a supressão vegetal 
ocorrerá durante praticamente toda a etapa de implantação do empreendimento; de incidência direta, por 
decorrer diretamente das ações de supressão de vegetação; de curto prazo, pois os efeitos irão se manifestar 
imediatamente a partir das atividades de supressão de vegetação; irreversível, pois as comunidades 
afetadas não retornarão à sua condição atual, devido à presença das estruturas do projeto; de abrangência 
local, por se manifestar na área de entorno da intervenção; de média importância, por representar um 
impacto em áreas de vegetação secundária em estágios inicial e médio de regeneração; de média 
magnitude, devido à extensão da área que sofrerá as intervenções da fragmentação florestal. 

Em relação à resiliência do ambiente em função das alterações previstas, a temporalidade considerada é 
entre 15 e 30 anos, após as ações de recuperação ambiental. 

Tomando-se como base os critérios de reversibilidade, abrangência, importância e magnitude, o impacto é 
definido como de alta significância na etapa de implantação do empreendimento. 

Para a etapa de operação do empreendimento, o impacto é classificado como de ocorrência real, uma vez 
que a remoção da cobertura vegetal é necessária para construção dos alteamentos da Barragem de Rejeito 
e Calcário; de natureza negativa, pelas alterações abióticas e bióticas dos remanescentes florestais, 
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alterando a dinâmica ecológica e deteriorando a qualidade ambiental; de duração permanente, a supressão 
vegetal ocorrerá durante as duas fases de alteamento na etapa de operação do empreendimento; de 
incidência direta, por decorrer diretamente das ações de supressão de vegetação; de curto prazo, pois os 
efeitos irão se manifestar imediatamente a partir das atividades de supressão de vegetação; irreversível, pois 
as comunidades afetadas não retornarão à sua condição atual, devido à presença das estruturas do projeto; 
de abrangência local, por se manifestar na área de entorno da intervenção; de baixa importância, por 
representar um impacto em 9,94 ha de vegetação secundária em estágio inicial de regeneração; de baixa 
magnitude, devido à pequena extensão da área que sofrerá as intervenções da fragmentação florestal. 

Em relação à resiliência do ambiente em função das alterações previstas, a temporalidade considerada é 
entre 5 e 15 anos, após as ações de recuperação ambiental. 

Tomando-se como base os critérios de reversibilidade, abrangência, importância e magnitude, o impacto é 
definido como de baixa significância na etapa de operação do empreendimento. 

São recomendadas como ações de mitigação o Programa Operacional de Supressão (POS) e Aproveitamento 

dos Recursos Florestais, o Programa de Resgate e de Reintrodução da Flora e o Plano de Recuperação de 

Áreas Degradadas (PRAD). Recomenda-se o Programa de Compensação Ambiental e, também, o Plano de 

Fechamento de Mina. 

É apresentada a seguir a síntese da avaliação desse impacto para o empreendimento (Tabela 10.3.4).  

 

Tabela 10.3.4: Síntese da Avaliação do Impacto Fragmentação Florestal. 

Critérios 
Etapa do Empreendimento 

Implantação Operação Fechamento 

Ocorrência Real Real - 

Natureza Negativa Negativa - 

Duração Permanente Permanente - 

Incidência Direta Direta - 

Prazo de ocorrência Curto Prazo Curto Prazo - 

Temporalidade Entre 15 e 30 anos Entre 5 e 15 anos - 

Reversibilidade Irreversível Irreversível - 

Abrangência Local Local - 

Importância Média Baixa - 

Magnitude Média Baixa - 

Significância Alta Baixa - 

 

A Figura 10.3.3 apresenta o fluxograma elaborado para a avaliação do impacto Fragmentação Florestal. 
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Figura 10.3.3: Fluxograma de avaliação do impacto Fragmentação Florestal do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

10.3.2.3 Perda de Biomassa  
O impacto Perda de Biomassa ocorrerá em função do aspecto remoção da cobertura vegetal, gerado pelas 
atividades de supressão de vegetação, necessárias à instalação de estruturas do Projeto Fosfato Três 
Estradas nas etapas de implantação e operação. Na etapa  de fechamento do projeto o aspecto remoção da 
cobertura vegetal não será gerado. 

Em termos de perda de biomassa, considerou-se a intervenção em áreas campestres e florestais. A instalação 
do empreendimento envolverá a remoção da cobertura vegetal de uma área de 720,64 ha de formações 
campestres e 153,72 ha de formações florestais (76,56 hectares de Vegetação Arbórea Secundária em 
estágio inicial de regeneração e 77,16 hectares de Vegetação Arbórea Secundária em estágio médio de 
regeneração). Do total apresentado para as formações campestres, 625,78 ha serão suprimidos na etapa de 
implantação e 94,86 ha serão suprimidos na etapa de operação. Já para as formações florestais 143,78 ha 
serão suprimidos na etapa de implantação e 9,94 ha serão suprimidos na etapa de operação. 

As áreas ocupadas pela Vegetação Arbórea Secundária na ADA do empreendimento encontram-se em 
estágios inicial e médio de regeneração. A distribuição diamétrica encontrada para os ambientes florestais é 
a clássica distribuição em J invertido (BARBOUR et. al., 1987), em que predominam indivíduos jovens, 
pertinentes a classes diamétricas menores, com representação de poucos indivíduos em classes superiores 
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de diâmetro. De acordo com os resultados do inventário florestal obtidos durante os estudos da flora e 
vegetação do Projeto Fosfato Três Estradas, a supressão vegetal nas formações florestais resultará na 
remoção de material lenhoso.  

Perdas expressivas e abruptas de biomassa em um ecossistema – por exemplo, a partir da ocorrência de 
incêndios ou desmates - implicam em alterações substanciais nos ciclos locais de matéria, nutrientes e 
energia, temporariamente afetando os fluxos desses elementos entre espécies, ecossistemas e seus 
compartimentos.  

Por exemplo, com a supressão de formações florestais, o carbono estocado em sua biomassa (equivalente a 
cerca de 50% de seu peso seco. BROWER, 1996) é liberado para a atmosfera através da decomposição ou 
da queima. O desmatamento pode ainda resultar na perda do carbono estocado junto à matéria orgânica do 
solo para a atmosfera (GARCÍA-OLIVA et al., 2009). Dessa forma, além das perdas de carbono estocado, 
perde-se com a supressão vegetal a capacidade de sequestrar e estocar o carbono atmosférico junto à massa 
viva dos ecossistemas. A redução de emissões de carbono derivadas do desmatamento florestal nos países 
em desenvolvimento tem ocupado um lugar central no debate sobre mudanças climáticas em âmbito 
internacional. De acordo com ANGELSEN (2008), o desmatamento e a degradação florestal são responsáveis 
por cerca de um quinto do total das emissões de gases do efeito estufa no planeta (ANGELSEN, 2008).  

O impacto Perda de Biomassa, considerando-se a etapa de implantação do empreendimento, é classificado 
como de ocorrência real, uma vez que a remoção da cobertura vegetal é necessária para implantação das 
estruturas do empreendimento; de natureza negativa, por envolver a perda de biomassa de espécies nativas 
e de recursos renováveis; de duração permanente, pois a perda da biomassa ocorrerá durante a etapa de 
implantação e persistirá, ainda que cessada a atividade que a desencadeou; de incidência direta, por 
representar uma ação direta da atividade de supressão de vegetação; de curto prazo, uma vez que a 
alteração se manifestará imediatamente após a ocorrência das atividades de supressão de vegetação; 
irreversível, pois nas área em que biomassa será perdida haverá a instalação de estruturas de engenharia; 
de abrangência pontual, por se manifestar na área em que se dará a intervenção; de média importância, 
devido às alterações provocadas pela supressão vegetal sobre os ciclos de energia, carbono e outros 
nutrientes; de alta magnitude, devido à supressão em cerca de 625,78 hectares de formações campestres e 
143,78 hectares de formações florestais. 

A temporalidade considerada, tendo em vista a resiliência do ambiente frente às alterações previstas, é 
superior a 15 e até 30 anos, após adoção das ações de recuperação ambiental. 

A partir dos critérios de reversibilidade, abrangência, importância e magnitude, o impacto Perda de Biomassa 
é avaliado como de alta significância na etapa de implantação do empreendimento. 

Na etapa de operação do empreendimento, o impacto é classificado como de ocorrência real, uma vez que 
a remoção da cobertura vegetal é necessária para a construção dos alteamentos da Barragem de Rejeito e 
Calcário; de natureza negativa, por envolver a perda de biomassa de espécies nativas, de recursos 
renováveis e de nutrientes e energia; de duração permanente, pois a perda da biomassa ocorrerá durante a 
etapa de operação e persistirá, mesmo cessada a atividade que a desencadeou; de incidência direta, por 
representar uma ação direta da atividade de supressão de vegetação; de curto prazo, uma vez que a 
alteração se manifestará imediatamente após a ocorrência das atividades de supressão de vegetação; 
irreversível, pois nas área em que biomassa será perdida haverá a instalação da Barragem de Rejeito e 
Calcário; de abrangência pontual, por se manifestar na área em que se dará a intervenção; de baixa 
importância, devido às alterações provocadas pela supressão vegetal sobre os ciclos de energia, carbono e 
outros nutrientes; de média magnitude, devido à supressão em cerca de 94,86 hectares de formações 
campestres 9,94 hectares de formações florestais.  

Em relação à resiliência do ambiente em função das alterações previstas, a temporalidade considerada é 
superior a 15 e até 30 anos, após as ações de recuperação ambiental. 

A partir dos critérios de reversibilidade, abrangência, importância e magnitude, o impacto Perda de Biomassa 
é avaliado como de média significância na etapa de implantação do empreendimento. Nas etapas de 
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operação e fechamento o impacto não foi avaliado, devido à inexistência das atividades geradoras do 
presente impacto. 

São recomendados como ações de mitigação o Programa Operacional de Supressão (POS) e Aproveitamento 

dos Recursos Florestais, Programa de Resgate e de Reintrodução da Flora e o Plano de Recuperação de 

Áreas Degradadas (PRAD). Recomenda-se também o Plano de Fechamento de Mina. Como medida de 
compensação indica-se o Programa de Compensação Ambiental.  

A seguir é apresentada a tabela síntese da avaliação desse impacto a etapa de implantação do 
empreendimento (Tabela 10.3.5). 

 

Tabela 10.3.5: Síntese da Avaliação do Impacto Perda de Biomassa. 

Critérios 
Etapa do Empreendimento 

Implantação Operação Fechamento 

Ocorrência Real Real - 

Natureza Negativa Negativa - 

Duração Permanente Permanente - 

Incidência Direta Direta - 

Prazo de ocorrência Curto Prazo Curto Prazo - 

Temporalidade Superior a 15 e até 30 anos Superior a 15 e até 30 anos  

Reversibilidade Irreversível Irreversível - 

Abrangência Pontual Pontual - 

Importância Média Baixa - 

Magnitude Alta Média - 

Significância Alta Média - 

 

A Figura 10.3.4 apresenta o fluxograma elaborado para a avaliação do impacto Perda de Biomassa.  
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Figura 10.3.4: Fluxograma de avaliação do impacto Perda de Biomassa do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

10.3.3 Impactos ambientais negativos sobre a fauna 

10.3.3.1 Redução do Número de Indivíduos das Populações Faunísticas 
O impacto Redução do Número de Indivíduos das Populações Faunísticas é um impacto indireto que decorre 
da associação dos impactos Fragmentação Florestal, Redução e Fragmentação do Habitat da Fauna, 
Afugentamento da Fauna e Incremento no Atropelamento da Fauna, com ocorrência prevista para as etapas 
de implantação e operação do empreendimento. Este impacto será observado nessas etapas, principalmente 
em função dos impactos decorrentes da remoção da cobertura vegetal e de outros impactos inerentes ao 
empreendimento. 

Para os grupos da fauna, o impacto Redução do Número de Indivíduos das Populações Faunísticas 
representa um dos principais eventos negativos diretos e indiretos do empreendimento sobre a área de 
influência do meio biótico do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Considerando-se o desenvolvimento das atividades inerentes à implantação do projeto, os aspectos 
associados a essas atividades e os impactos por ela gerados, considera-se que estes elementos poderão 
atuar sinergicamente, afetando as populações faunísticas da área de estudos e resultando na perda de 
indivíduos das populações da fauna. Importante destacar os quantitativos previstos de supressão vegetal em 
ambientes nativos no Projeto Fosfato Três Estradas, que totalizam 876,33 hectares, sendo que na etapa de 
implantação serão suprimidos 771,53 hectares, distribuídos em ambientes campestres (625,78 ha), 
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Vegetação Arbórea Secundária em estágio inicial de regeneração (66,62 ha), Vegetação Arbórea Secundária 
em estágio médio de regeneração (77,16 ha) e Corpos de água (1,97 ha). Para a etapa de operação serão 
suprimidos 104,80 hectares de ambientes nativos, distribuídos em ambientes campestres (94,86 ha) e 
Vegetação Arbórea Secundária em estágio inicial de regeneração (9,94 ha). 

Durante a implantação e operação do empreendimento serão mais suscetíveis à perda de indivíduos as 
espécies com menor capacidade de deslocamento (e.g., que se desloquem lentamente ou que tenham 
dificuldades de transpor maiores distâncias ou ambientes inóspitos entre remanescentes de mesma tipologia 
vegetacional) e/ou visadas pela caça e captura (e.g., espécies cinegéticas, xerimbabos), entre outras. Além 
disso, indivíduos da fauna que se deslocam / se dispersam a partir das áreas sob intervenção tendem a 
pressionar os ambientes adjacentes, gerando competição por recursos, disputa por territórios, predação, 
disseminação de doenças, dentre outros (BEGON et al., 2005), levando, consequentemente, à perda de 
exemplares até a estabilização dessas comunidades.  

Durante os estudos do meio biótico, foram registradas espécies que figuram em listas vermelhas em âmbito 
global (IUCN, 2017), nacional (MMA, 2014a; 2014b; 2014c) e/ou estadual (RIO GRANDE DO SUL, 2014a; 
2014b), como as aves: Xolmis dominicanus (noivinha-de-rabo-preto) e Sporophila ruficollis (caboclinho-de-
papo-escuro); e os mamíferos terrestres: Tamandua tetradactyla (tamanduá-mirim), Leopardus wiedii (gato-
maracajá), Leopardus geoffroyi (gato-do-mato-grande), Puma yagouaroundi (gato-mourisco), Cuniculus paca 
(paca) e Wilfredomys oenax (rato-do-mato). 

Além das espécies ameaçadas de extinção, considerando-se o número de táxons de aves endêmicos às 
regiões da Mata Atlântica e do Pampa presentes no interflúvio Santa Maria-Camaquã, observa-se que, nesse 
setor do Planalto Sul-Rio-Grandense, há uma influência significativa dessas duas áreas de endemismo. No 
interflúvio Santa Maria-Camaquã há uma forte interpenetração de dois contingentes endêmicos distintos, 
separados localmente pela ocupação de hábitats específicos (florestas e áreas abertas). No presente estudo, 
quatro espécies registradas na AEL são consideradas endêmicas segundo os estudos de BROOKS et al., 
(1999) para as aves endêmicas da Mata Atlântica e HAFFER (1985), para espécies endêmicas do Pampa, 
sendo duas elementos típicos das matas de encosta ou florestas de galeria (Heliobletus contaminatus e 

Stephanophorus diadematus) e duas elementos típicos dos campos e áreas úmidas da região (Anumbius 
anumbi e Embernagra platensis). 

Em relação à fauna de anfíbios, cabe destacar o registro dos anuros Melanophryniscus atroluteus (sapinho-
de-barriga-vermelha) e Limnomedusa macroglossa (rã-das-pedras), considerados espécies de ocorrência 
rara e indicadoras de áreas preservadas. 

Já entre a fauna de mamíferos, dez espécies amostradas são consideradas cinegéticas, seja para comércio 
da carne ou consumo familiar: a paca (C. paca), três espécies de tatus (Dasypus novemcinctus, D. hybridus 

e Euphractus sexcinctus), um veado (Mazama gouazoubira), a lebre (Lepus europaeus), o ratão-do-banhado 
(Myocastor coypus), o preá (Cavia aperea) e a capivara (Hydrochoerus hydrochaeris). 

Neste contexto, o impacto Redução do Número de Indivíduos das Populações Faunísticas, na etapa de 
implantação do empreendimento, é classificado como de ocorrência potencial, pois é passível de ocorrer 
em função das alterações e intervenções previstas para implantação do projeto; de natureza negativa, por 
representar perda de indivíduos de espécies nativas da fauna; de duração permanente, pois a alteração irá 
persistir mesmo quando cessada a atividade que a desencadeou; de incidência indireta, por resultar de 
outros impactos inerentes à implantação do empreendimento; de curto prazo, uma vez que o impacto se 
manifesta imediatamente a partir da realização das atividades que o desencadeia; irreversível, pois envolve 
a perda de espécimes; de abrangência local, por se manifestar na área que se dará a intervenção e no seu 
entorno imediato; de alta importância, por envolver espécies ameaçadas de extinção, endêmicas e raras; de 
alta magnitude, devido à grande dimensão da área afetada pela supressão da vegetação e pelas diversas 
atividades que potencialmente resultaram na perda de indivíduos. 

A partir dos critérios de reversibilidade, abrangência, importância e magnitude, o impacto Redução do Número 
de Indivíduos das Populações Faunísticas é avaliado como de muito alta significância na etapa de 
implantação do empreendimento. 
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Com o início da etapa de operação, haverá a influência de outros impactos inerentes ao empreendimento. 
Sendo assim, para a etapa de operação este impacto é avaliado como de ocorrência potencial, de natureza 
negativa, de duração permanente, de incidência indireta, ocorrência em curto prazo, de caráter 
irreversível, abrangência local, de alta importância, caracterizando perdas para populações de espécies 
ameaçadas de extinção, endêmicas, raras, entre outras; e de baixa magnitude, pois as perdas ocorrerão em 
menores proporções ao previsto para a etapa de implantação.  

Tomando-se como base os critérios de reversibilidade, abrangência, importância e magnitude, o impacto 
Redução do Número de Indivíduos das Populações Faunísticas na etapa de operação é avaliado como de 
alta significância. 

Em relação à resiliência do ambiente em função das alterações previstas, a temporalidade é superior a 5 e 
até 15 anos, entretanto dificilmente conforme encontrado nos padrões atuais. 

As ações propostas para a mitigação deste impacto são o Programa Operacional de Supressão (POS) e 

Aproveitamento de Recursos Florestais, o Plano de Monitoramento dos Grupos Faunísticos Bioindicadores, 
Programa para Conservação das Espécies em Perigo (EN), o Plano de Recuperação de Áreas Degradadas 
(PRAD) e o Programa de Compensação Ambiental. Recomenda-se também o Plano de Fechamento de Mina. 

A seguir é apresentada a tabela síntese da avaliação deste impacto para as etapas de implantação e operação 
do empreendimento (Tabela 10.3.6). 

 

Tabela 10.3.6: Síntese da Avaliação do Impacto Redução do Número de Indivíduos das Populações 
Faunísticas. 

Critérios 
Etapa do Empreendimento 

Implantação Operação Fechamento 

Ocorrência Potencial Potencial - 

Natureza Negativa Negativa - 

Duração Permanente Permanente - 

Incidência Indireta Indireta - 

Prazo de ocorrência Curto prazo Curto prazo - 

Temporalidade Superior a 5 e até 15 anos Superior a 5 e até 15 anos  

Reversibilidade Irreversível Irreversível - 

Abrangência Local Local - 

Importância Alta Alta - 

Magnitude Alta Baixa - 

Significância Muito Alta Alta - 

 

A Figura 10.3.5 apresenta o fluxograma elaborado para a avaliação do impacto Redução do Número de 
Indivíduos das Populações Faunísticas.  
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Figura 10.3.5: Fluxograma da avaliação do impacto Redução do Número de Indivíduos das Populações Faunísticas pelo 
Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

10.3.3.2 Redução e Fragmentação do Habitat da Fauna 
O impacto Redução e Fragmentação do Habitat da Fauna ocorrerá nas etapas de implantação e operação do 
Projeto Fosfato Três Estradas associado ao aspecto remoção da cobertura vegetal dos ambientes naturais 
na Área Diretamente Afetada (ADA), gerado pela atividade de supressão de vegetação. Esse impacto não é 
identificado na etapa de fechamento, pois não está prevista a atividade de supressão de vegetação para esta 
etapa. 

A implantação do projeto envolve a supressão de ambientes naturais em uma área de 771,53 ha, formada 
por Campos, Vegetação Arbórea Secundária e Corpos de Água. Já na etapa de operação serão suprimidos 
um total de 104,80 hectares de ambientes nativos, representados pelas formações campestres e florestais. A 
diminuição do tamanho dos remanescentes florestais e campestres reduzirá a disponibilidade de habitat para 
a comunidade faunística, composta inclusive por espécies relevantes para a conservação, como espécies 
endêmicas, ameaçadas e raras.  

O habitat de uma espécie representa um limite espacial com atributos abióticos e bióticos que propiciam 
abrigo, alimentação e reprodução, sendo determinante para a distribuição e abundância de populações que 
compõem a comunidade. Essa definição é usada em referência a uma ou mais espécies, no sentido de 
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estabelecer os locais e as condições ou recursos ambientais adequados à permanência de populações nos 
ecossistemas.  

Tendo em vista a área do Projeto Fosfato Três Estradas, entre as diversas funções exercidas pela fauna no 
seu habitat estão a dispersão de sementes (e.g., efetuada por aves, morcegos e mamíferos terrestres); a 
herbivoria, realizada por insetos e suas larvas, roedores e primatas; a regulação trófica exercida por 
predadores; a polinização de angiospermas por vertebrados e invertebrados nectarívoros / polinívoros etc.  

Os levantamentos em campo buscaram a amostragem dos diferentes habitats presentes na área de estudo 
e resultaram no registro de espécies pertencentes a diversos níveis tróficos, incluindo espécies topo de cadeia 
e espécies altamente especializadas. O impacto causado pela Redução e Fragmentação do Habitat da Fauna 
será provavelmente mais expressivo sobre populações de espécies mais exigentes quanto aos requerimentos 
de habitat e daquelas com reduzida mobilidade / capacidade de dispersão (e.g., anfíbios anuros, pequenos 
mamíferos não voadores).  

Brosset e colaboradores (1996) sugerem que as espécies naturalmente raras são as primeiras a 
desaparecerem após supressões em larga escala, devido a fatores da biologia e ecologia de cada espécie. 
Em relação à herpetofauna, duas espécies de anfíbios levantadas na AEL são consideradas raras e, desta 
forma, potencialmente mais sensíveis aos efeitos da redução de habitat: Melanophryniscus atroluteus 
(Sapinho-de-barriga-vermelha) e Limnomedusa macroglossa (Rã-das-pedras). Dentre os mamíferos 
registrados, podemos ressaltar a presença de seis espécies consideradas raras: Tamandua tetradactyla, 

Leopardus wiedii, Leopardus geoffroyi, Puma yagouaroundi, Cuniculus paca e Wilfredomys oenax. Outra 
espécie a ser destacada é o gato-maracajá (Leopardus wiedii), que possui grande adaptação à locomoção 
escansorial, sendo menos generalista que os demais pequenos felinos registrados e, consequentemente com 
maior dificuldade de adaptação às alterações ambientais. Segundo Kasper e colaboradores (2016), verifica-
se que as áreas de vida deste animal podem atingir até 21 km², mantendo-se restritas ao ambiente florestal 
e evitando áreas campestres ou degradadas. Entre as aves foram registradas espécies ameaçadas como 
Xolmis dominicanus (noivinha-de-rabo-preto) e Sporophila ruficollis (caboclinho-de-papo-escuro), além de 
espécies endêmicas (BROOKS et al., 1999; HAFFER, 1985), sendo duas elementos típicos das matas de 
encosta ou florestas de galeria (Heliobletus contaminatus e Stephanophorus diadematus) e duas elementos 
típicos dos campos e áreas úmidas da região (Anumbius anumbi e Embernagra platensis). 

Ainda, deve-se ressaltar que a região onde se pretende implantar o empreendimento é considerada uma das 
Áreas Prioritárias para a Conservação da Biodiversidade no Brasil (MMA, 2007) e, de modo mais específico, 
inserida em uma Área Importante para a Conservação das Aves (IBA ou Important Bird Area): a IBA Campos 
da Região de Bagé, pela ocorrência de Sporophila cinnamomea (caboclinho-de-chapéu-cinzento). A área está 
também próxima a outras duas IBAs (BENCKE et al., 2006): IBA Médio Rio Camaquã, que se destaca pela 
presença da espécie Amazona pretrei (papagaio-charão); e IBA Região de Pinheiro Machado, única no Brasil 
onde a ocorrência de Gubernatrix cristata (cardeal-amarelo) tem sido relatada com regularidade. Nenhuma 
destas espécies de destaque para as IBAs foi registrada no levantamento de dados primários do Projeto 
Fosfato Três Estradas. 

Desta forma, na etapa de implantação o impacto Redução e Fragmentação do Habitat da Fauna foi avaliado 
como de ocorrência real, pois é uma consequência direta da remoção da cobertura vegetal; de natureza 
negativa, devido a deterioração na qualidade ambiental e os efeitos sobre as comunidades faunísticas; de 
duração permanente, pois a alteração persiste mesmo quando cessada a atividade de supressão vegetal; 
de incidência direta, pois decorre da atividade de supressão de vegetação; de curto prazo, pois se 
manifesta imediatamente após a ocorrência da supressão; irreversível, tendo em vista que os habitats 
suprimidos não retornarão às suas condições atuais; de abrangência pontual, uma vez que a redução se dá 
na área diretamente afetada pelo empreendimento; de alta importância, visto que a área afetada abriga 
comunidades com espécies ameaçadas, endêmicas e raras; de alta magnitude, considerando-se a 
interferência em cerca de 771,53 ha de vegetação nativa na etapa de implantação do empreendimento. 

Tomando-se como base os critérios de reversibilidade, abrangência, importância e magnitude, o impacto é 
avaliado como de muito alta significância para a etapa de implantação do empreendimento. 
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A temporalidade refere-se à resiliência do ambiente em que se insere o empreendimento. Considerando a 
persistência do impacto e o tempo necessário para que o ambiente volte ao seu estado original (resiliência), 
a sua temporalidade é superior a 15 e até 30 anos, após as ações de recuperação ambiental. 

Para a etapa de operação o impacto foi avaliado como de ocorrência real; de natureza negativa; de duração 
permanente; de incidência direta; de curto prazo; irreversível; de abrangência pontual, uma vez que a 
supressão se dá apenas nas áreas destinadas a construção dos alteamentos da Barragem de Rejeito e 
Calcário; de baixa importância, visto que as formações nativas que serão suprimidas já irão pertencer a uma 
área de mineração consolidada; de média magnitude, considerando-se a interferência em cerca de 104,80 
ha de vegetação nativa na etapa de operação do empreendimento. 

Tomando-se como base os critérios de reversibilidade, abrangência, importância e magnitude, o impacto é 
avaliado como de média significância para a etapa de operação do empreendimento. 

A temporalidade refere-se à resiliência do ambiente em que se insere o empreendimento. Considerando a 
persistência do impacto e o tempo necessário para que o ambiente volte ao seu estado original (resiliência), 
a sua temporalidade é superior a 5 e até 15 anos, após as ações de recuperação ambiental. 

As ações propostas para este impacto são o Programa Operacional de Supressão (POS) e Aproveitamento 

dos Recursos Florestais, o Programa de Resgate e de Reintrodução da Flora, o Programa de 

Acompanhamento da Supressão Vegetal e Manejo da Fauna, o Programa de Monitoramento dos Grupos 

Faunísticos Bioindicadores, o Programa para Conservação das Espécies em Perigo (EN) e o Plano de 
Recuperação de Áreas Degradadas. Recomenda-se também o Plano de Fechamento de Mina. 

A seguir apresenta-se um quadro síntese da avaliação desse impacto para a etapa de implantação do 
empreendimento (Tabela 10.3.7). 

 

Tabela 10.3.7: Síntese da avaliação do Impacto Redução e Fragmentação do Habitat da Fauna. 

Critérios 
Etapa do Empreendimento 

Implantação Operação Fechamento 

Ocorrência Real Real - 

Natureza Negativa Negativa - 

Duração Permanente Permanente - 

Incidência Direta Direta - 

Prazo de ocorrência Curto Prazo Curto Prazo - 

Temporalidade Superior a 15 e até 30 anos Superior a 15 e até 30 anos  

Reversibilidade Irreversível Irreversível - 

Abrangência Pontual Pontual - 

Importância Alta Baixa - 

Magnitude Alta Média - 

Significância Muito Alta Média - 
 

A Figura 10.3.6 apresenta o fluxograma elaborado para a avaliação do impacto Redução e Fragmentação do 
Habitat da Fauna. 
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Figura 10.3.6: Fluxograma de avaliação do impacto Redução e Fragmentação do Habitat da Fauna pelo Projeto Fosfato 
Três Estradas. 

 

10.3.3.3 Afugentamento da Fauna 
O impacto Afugentamento da Fauna ocorrerá nas etapas de implantação e operação do empreendimento, 
gerado pelos aspectos remoção da cobertura vegetal, geração de ruídos, geração de vibração, movimentação 
e deslocamento de mão de obra em função das atividades de supressão de vegetação, mobilização de mão 
de obra e movimentação de máquinas, equipamentos e pessoas. Ainda que o afugentamento, por si só, não 
provoque efeitos deletérios sobre as populações animais, esta dispersão gera impactos indiretos, com efeitos 
indesejáveis, tais como alteração na estrutura das comunidades faunísticas nas áreas receptoras dos 
organismos em fuga e potencial aumento no número de atropelamentos. 

Na área prevista para instalação do Projeto Fosfato Três Estradas, a geração de ruídos provenientes das 
atividades de supressão vegetal, da movimentação de pessoas e dos processos necessários para a 
instalação e operação das estruturas do empreendimento causarão perturbações ambientais. Tais 
perturbações promovem a dispersão dos indivíduos residentes, bem como daqueles que estiverem em 
processo de deslocamento pela área, induzindo à fuga de diversos representantes da fauna. 

Em relação às aves afugentadas, aquelas que apresentam maior capacidade de dispersão buscarão abrigo 
em fragmentos adjacentes, potencialmente exacerbando efeitos indiretos decorrentes de interações entre 
indivíduos e espécies, como competição (e.g., intra e interespecífica), predação, introdução de parasitas. Os 
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táxons florestais com menor capacidade de dispersão, sensíveis à fragmentação, e os que requerem sítios 
específicos de forrageamento serão provavelmente os mais afetados por esses efeitos, uma vez que podem 
não encontrar condições favoráveis à sua permanência nas áreas adjacentes à ADA após a supressão 
vegetal. 

Para o grupo da herpetofauna, em função das atividades de supressão vegetal, espera-se que ocorra a 
dispersão de parte dos anfíbios e répteis (e.g., os teídeos Contomastix lacertoides e Salvator merianae e 
serpentes com maior capacidade de dispersão). Porém, devido à pequena capacidade de locomoção da 
maioria das espécies da herpetofauna, sobretudo para o grupo dos anfíbios, as anfisbenas (Amphisbaena 
sp.) e para a tartaruga tigre-d’água (Trachemys dorbigni), possivelmente boa parte dos indivíduos sucumbirá, 
direta ou indiretamente, em razão das atividades de supressão vegetal.  

Com relação à mastofauna não voadora, as espécies de maior porte, como o cervídeo (Mazama gouazoubira), 
ou de deslocamento rápido como a lebre (Lepus europaeus), os felinos (Leopardus geoffroyi, L. wiedii e Puma 

yagouaroundi), mão-pelada (Procyon cancrivorus), capivaras (Hydrochoerus hydrochaeris), dentre outros, 
que notadamente possuem maior capacidade de deslocamento, tendem a migrar para os ambientes 
adjacentes. Entretanto, para as espécies com menor capacidade de dispersão, parte dos indivíduos poderão 
não resistir ao deslocamento ou simplesmente não conseguir se deslocar, frente à dinâmica em que os 
eventos de supressão ocorrem. Como exemplo tem-se pequenos roedores, representados neste estudo pelos 
ratos de ambientes naturais Akodon azarae, A. reigi, Calomys laucha, Oligoryzomys flavescens, O. nigripes, 
Oxymycterus nasutus e Wilfredomys oenax.  

O grupo da mastofauna voadora será também afetado. Entretanto, as espécies registradas são comumente 
associadas à vida humana, tanto em áreas rurais como urbanas, e poderão ser afugentadas para a busca de 
novos locais e recursos. É o caso da família Molossidae, como o morcego-da-cauda-grossa (Molossus spp.) 
e o morcego-das-casas (Tadarida brasiliensis), e da família Vespertilionidade, como o morcego-orelhudo 
(Histiotus velatus), o morcego-grisalho (Lasiurus blossevillii) e o morcego-vampiro (Desmodus rotundus). Esta 
última espécie é comum em áreas com presença de animais de criação sendo que o aumento de suas 
populações esta correlacionado ao desenvolvimento da pecuária nos últimos séculos (AGUIAR, 2007). 

Considerando que a remoção da cobertura vegetal ocorrerá nas etapas de implantação e operação do Projeto 
Fosfato Três Estradas, apresenta-se a seguir a classificação do impacto para essas etapas.  

O impacto Afugentamento da Fauna na etapa de implantação do empreendimento é avaliado como de 
ocorrência real, pois é uma consequência direta das atividades inerente ao empreendimento; de natureza 
negativa, por afetar a fauna silvestre; de duração permanente, uma vez que o evento afugentamento é 
passível de ocorrer durante toda a etapa de implantação do projeto; de incidência direta, causado por 
aspectos inerentes ao empreendimento; de curto prazo, uma vez que a alteração se manifestará 
imediatamente após o início das atividades; reversível, uma vez que cessada a implantação espera-se que 
a fauna estabeleça uma situação de equilíbrio nas áreas adjacentes ao empreendimento; de abrangência 
local, pois extrapola o entorno imediato do sítio onde se deu a intervenção; de média importância, por afetar 
espécies importantes para a conservação, incluindo espécies com baixa capacidade de deslocamento; e de 
alta magnitude, considerando a extensão da Área Diretamente Afetada (ADA) pelo empreendimento. 

Tomando-se como base os critérios de reversibilidade, abrangência, importância e magnitude, o impacto é 
definido como sendo de alta significância para a etapa de implantação do empreendimento. 

Para a etapa de operação é avaliado como de ocorrência real, pois é uma consequência direta das atividades 
inerentes ao empreendimento; de natureza negativa, em virtude da fuga da fauna; de duração permanente, 
uma vez que o afugentamento é passível de ocorrer durante toda a etapa de operação do projeto; de 
incidência direta, causado por aspectos inerentes ao empreendimento; de curto prazo, uma vez que a 
alteração se manifestará imediatamente após atividades e aspectos, conforme citado acima; reversível, uma 
vez que espera-se que a fauna estabeleça uma condição de equilíbrio após o término das operações do 
projeto; de abrangência local, pois extrapola o entorno imediato do sítio onde se deu a intervenção; de média 
importância, por afetar espécies importantes para conservação; e de média magnitude, considerando a 
construção dos alteamentos da Barragem de Rejeito e a supressão da vegetação prevista nessa etapa, 
reduzindo assim o grau de afugentamento de espécimes da fauna. 
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Tomando-se como base os critérios de reversibilidade, abrangência, importância e magnitude, o impacto é 
definido como sendo de média significância para a etapa de operação do empreendimento. 

Para a etapa de fechamento, o presente impacto foi classificado como de importância irrelevante, 
considerando-se as características das atividades que serão desenvolvidas e a velocidade inferior destas, 
quando comparada com aquelas previstas para as etapas de implantação e operação. 

Considerando o impacto em suas etapas, sua temporalidade é de até 5 anos a partir das ações de 
recuperação. 

Como medida de controle para o impacto recomenda-se a manutenção preventiva de máquinas e veículos. 
Como mitigação, recomenda-se o Programa de Acompanhamento da Supressão Vegetal e Manejo da Fauna, 
o Programa de Monitoramento dos Grupos Faunísticos Bioindicadores e o Plano de Recuperação de Áreas 

Degradadas. Recomenda-se também o Plano de Fechamento de Mina. 

A seguir apresenta-se um quadro síntese (Tabela 10.3.8) da avaliação desse impacto para as etapas de 
implantação, operação e fechamento do empreendimento. 

 

Tabela 10.3.8: Síntese da avaliação do Impacto Afugentamento da Fauna. 

Critérios 
Etapa do Empreendimento 

Implantação Operação Fechamento 

Ocorrência Real Real - 

Natureza Negativa Negativa - 

Duração Permanente Permanente - 

Incidência Direta Direta - 

Prazo de ocorrência Curto Prazo Curto Prazo - 

Temporalidade Até 5 anos Até 5 anos  

Reversibilidade Reversível Reversível - 

Abrangência Local Local - 

Importância Média Média Irrelevante 

Magnitude Alta Média - 

Significância Alta Média Insignificante 

 

A Figura 10.3.7 apresenta o fluxograma elaborado para a avaliação do impacto Afugentamento da Fauna. 
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Figura 10.3.7: Fluxograma da avaliação do impacto Afugentamento da Fauna pelo Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

10.3.3.4 Incremento no Atropelamento da Fauna 
O impacto Incremento no Atropelamento da Fauna ocorrerá nas etapas de implantação, operação e 
fechamento do empreendimento, em função da movimentação de máquinas e equipamentos, pelo aspecto 
intensificação do tráfego nas vias de acesso ao empreendimento, e associado ao impacto Afugentamento da 
Fauna. Com a realização das atividades para a instalação e operação do empreendimento, animais serão 
afugentados e se dispersarão em busca de novas áreas de vida. Nesse momento os indivíduos estarão mais 
suscetíveis ao atropelamento, devido à proximidade com estradas e rodovias e intensificação do tráfego de 
veículos e caminhões.  

Em relação aos mamíferos, poderão ocorrer atropelamentos, de espécies de maior porte, podendo acarretar 
em acidentes mais graves e com maior potencial de dano material, envolvendo, por exemplo, cervídeos 
(Mazama gouazoubira), tamanduá-mirim (Tamandua tetradactyla), gato-maracajá (Leopardus wiedii), gato-
do-mato-grande (Leopardus geoffroyi) ou gato-mourisco (Puma yagouaroundi). Outras espécies de 
mamíferos poderão também ser vítimas de atropelamentos, por exemplo, a paca (Cuniculus paca) e o rato-
do-mato (Wilfredomys oenax). 

Para o grupo da herpetofauna, esse impacto poderá se intensificar em cartas fases do ano, como no caso 
dos anfíbios, que no início do período quente do ano se deslocam em busca de sítios reprodutivos, ocorrendo 
frequentemente grande aglomeração de indivíduos.  
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Para a etapa de implantação do empreendimento, o impacto Incremento no Atropelamento da Fauna pode 
ser considerado como de ocorrência potencial, uma vez que os indivíduos afugentados ou em deslocamento 
tem o potencial de serem atropelados; de natureza negativa, pois poderá acarretar a perda de espécimes 
da fauna silvestre; de duração permanente, uma vez que o evento atropelamento é passível de ocorrer 
durante toda a etapa de implantação do projeto; de incidência direta, pois decorre, sobretudo, do aspecto 
intensificação do tráfego de veículos, e do impacto Afugentamento da Fauna; de curto prazo, pois se 
manifesta imediatamente a partir das intervenções sobre o ambiente; reversível, pois cessada a implantação 
do empreendimento, é previsto o retorno do ambiente a condição de equilíbrio similar a atual; abrangência 
local, já que o trânsito de veículos e os espécimes em fuga extrapolam o entorno imediato do sítio de 
intervenção; de média importância, pois apesar de afetar, por exemplo, espécies ameaçadas de extinção, 
considera-se nesta avaliação as iniciativas para prevenção de atropelamentos que serão adotadas pelo 
empreendedor; e de média magnitude, uma vez que nesta etapa ocorrerá a intensificação do tráfego de 
veículos associada às atividades de supressão da vegetação, que resultaram em um grande afugentamento 
da fauna.  

Desta forma, tomando-se como base os critérios de reversibilidade, abrangência, importância e magnitude, o 
impacto Incremento no Atropelamento da Fauna para a etapa de implantação do Projeto Fosfato Três 
Estradas é classificado como de média significância. 

Para a etapa de operação do empreendimento, o impacto Incremento no Atropelamento da Fauna pode ser 
considerado como de ocorrência potencial, uma vez que os indivíduos afugentados ou em deslocamento 
são passíveis de atropelamento; de natureza negativa, pois poderá acarretar na perda de espécimes da 
fauna silvestre; de duração permanente, uma vez que o evento atropelamento é passível de ocorrer durante 
toda a etapa de operação do projeto; de incidência direta, pois decorre do aspecto intensificação do tráfego 
de veículos, associado ainda ao impacto Afugentamento da Fauna; de curto prazo, pois se manifesta logo a 
partir da execução das atividades; reversível, pois cessada a causa responsável pelo impacto, retorna-se à 
condição de equilíbrio; de abrangência local, por extrapolar o entorno imediato do sítio de intervenção; de 
média importância,  pois apesar de afetar, por exemplo, espécies ameaçadas de extinção, considera-se 
nesta avaliação as iniciativas para prevenção de atropelamentos que serão adotadas pelo empreendedor; e 
de baixa magnitude, a partir da assimilação, pelos motoristas, das medidas de controle e educação ambiental 
e ausência de supressão de vegetação nesta etapa, é previsto um pequeno número de animais atropelados.  

Desta forma, tomando-se como base os critérios de reversibilidade, abrangência, importância e magnitude, o 
impacto Incremento no Atropelamento da Fauna para a etapa de operação do Projeto Fosfato Três Estradas 
é classificado como de baixa significância. 

Para a etapa de fechamento, o presente impacto foi classificado como de importância irrelevante, 
considerando-se as características das atividades que serão desenvolvidas e a velocidade inferior destas, 
quando comparada com aquelas previstas para as etapas de implantação e operação, sendo, portanto, 
classificado como insignificante na etapa de fechamento. 

A temporalidade refere-se à resiliência do ambiente em que se insere o empreendimento. Este critério avalia 
também a persistência dos impactos negativos. Considerando o impacto em suas etapas, considera-se uma 
temporalidade de até 5 anos, a partir das ações de recuperação do ambiente. 

Como ações de controle deste impacto deverão ser instaladas placas educativas, de sinalização de travessia 
de animais silvestres e instrumentos de redução e controle de velocidade nas vias de acesso externas e 
internas, como lombadas ou radares. Como forma de mitigação, recomenda-se a implantação do Programa 

de Educação Ambiental e do Programa de Prevenção contra Atropelamento da Fauna. 

A seguir apresenta-se um quadro síntese da avaliação desse impacto para as etapas de implantação, 
operação e fechamento do empreendimento (Tabela 10.3.9). 
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Tabela 10.3.9: Síntese da Avaliação do Impacto Incremento no Atropelamento da Fauna. 

Critérios 
Etapa do Empreendimento 

Implantação Operação Fechamento 

Ocorrência Potencial Potencial - 
Natureza Negativa Negativa - 
Duração Permanente Permanente - 
Incidência Direta Direta - 
Prazo de Ocorrência Curto Prazo Curto Prazo - 
Temporalidade Até 5 anos Até 5 anos  

Reversibilidade Reversível Reversível - 
Abrangência Local Local - 
Importância Média Média Irrelevante 
Magnitude Média Baixa - 
Significância Média Baixa Insignificante 

 

A Figura 10.3.8 apresenta o fluxograma elaborado para a avaliação do impacto Incremento no Atropelamento 
da Fauna. 

 

  

Figura 10.3.8: Fluxograma de avaliação do impacto Incremento no Atropelamento da Fauna pelo Projeto Fosfato Três 
Estradas. 
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10.3.3.5 Alteração das Comunidades Aquáticas 
A ocorrência do impacto Alteração das Comunidades Aquáticas é identificada para as etapas de implantação, 
operação e fechamento do Projeto Fosfato Três Estradas. As comunidades aquáticas terão as suas 
composições específicas e abundâncias de indivíduos alteradas em decorrência do aspecto remoção da 
cobertura vegetal e dos impactos Alteração da Dinâmica Erosiva, Alteração do Relevo, Assoreamento de 
Cursos de Água, Alteração da Vazão de Base e Supressão de Nascentes e da Morfologia Fluvial, Alteração 
das Taxas de Recarga dos Aquíferos, Alteração na Disponibilidade Hídrica, Alteração das Características 
Físicas da Água Superficial, Alteração das Características Químicas das Águas Superficiais e Subterrâneas. 
Considerando que a atividade de supressão de vegetação irá ocorrer nas etapas de implantação e operação 
do empreendimento, decorre que a influência do aspecto remoção da cobertura vegetal ocorrerá apenas 
durante essas etapas. Já na etapa de fechamento o único aspecto identificado foi o de transformação de usos 
de estruturas existentes, uma vez que está previsto que a Barragem de Água não será descomissionada, 
podendo ser aproveitada para outras atividades desenvolvidas na região. 

Ressalta-se que é considerada para a avaliação desse impacto a presença de sistemas de controle ambiental 
intrínsecos, como por exemplo diques de contenção de sedimentos, sistemas de drenagens, estações de 
tratamento de efluentes, entre outros, minimizando assim os efeitos dos aspectos que geram as modificações 
ambientais. 

A implantação do empreendimento afetará seis nascentes e os seus respectivos raios de proteção (TE-11, 
TE-15, TE-16, TE-19, TE-20 e TE-21), perfazendo uma área afetada de 4,03 ha. Além disso, 157,11 ha de 
APPs de curso de água serão afetados, correspondendo à área de alguns tributários, a maioria de pequena 
ordem de grandeza. Em relação aos banhados, considerados APP de acordo com o Código Estadual do Meio 
Ambiente do Rio Grande do Sul (Lei nº 11.520 de 03 de agosto de 2000), têm-se que 1,82 ha serão afetados 
pela ADA do Projeto Fosfato Três Estradas.  

Sendo assim, serão alterados os habitats de comunidades aquáticas de algumas drenagens localizadas na 
ADA, consequentemente alterando comunidades da biota aquática - compostas pelas populações de algas, 
zooplâncton, macroinvertebrados bentônicos e peixes - a jusante e a montante dos locais de instalação das 
estruturas. As atividades de supressão de vegetação previstas nas etapas de implantação e operação do 
empreendimento, aliadas às terraplanagens, escavações, abertura de acessos, bem como a operação das 
barragens e pilhas de estocagem previstas para a etapa de operação, aumentam a exposição do solo e o 
carreamento de sedimentos, efeito que poderá afetar os cursos d’água, conforme previsto na avaliação de 
impactos sobre o meio físico.  

Também poderá haver alteração das características químicas das águas superficiais e subterrâneas por meio 
da geração de resíduos sólidos, de efluentes líquidos e de efluentes oleosos na etapa de implantação. 
Entretanto, conforme informado anteriormente, ressalta-se que a geração destes efluentes, principalmente no 
canteiro de obras e frentes de trabalho, envolverá o armazenamento em compartimentos adequados 
(banheiros químicos, caixas SAO, aterro sanitário), visando a mitigação dos impactos. A manutenção de 
veículos e equipamentos será feita na própria Planta Industrial e nas instalações das empreiteiras, com o 
objetivo de diminuir a emissão de óleos e graxas. 

Durante a operação, o impacto Alteração das Características Químicas das Águas Superficiais e 
Subterrâneas estará associado, principalmente, à acumulação de rejeitos e à geração de relevos 
antropogênicos, com o acumulo de material estéril nas pilhas. As atividades de terraplenagem poderão 
eventualmente aportar sedimentos às drenagens e contribuir para a alteração das características 
hidroquímicas das águas. Nesta avaliação, conforme descrito no prognóstico e na avaliação ambiental do 
meio físico, assumiu-se um cenário conservador, em que os rejeitos e material estéril das rochas fosfatadas 
poderão apresentar um potencial de mobilização de parâmetros químicos e alterar a qualidade da água. 
Consequentemente, assumiu-se que esta carga química poderá chegar aos rios e aquíferos, mesmo na 
presença de sistemas de controle, como estações de tratamento de efluentes. 

A implantação da estrutura Barragem de Água no rio Jaguari implicará na conversão de ambiente lótico em 
um ambiente lêntico, onde se prevê a reservação da água excedente do período de chuva, regularizando a 
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vazão a jusante ao longo do ano, processo que envolverá alterações nas características físicas, químicas e 
biológicas do corpo d’água em questão. 

Por fim, a operação do empreendimento envolverá o rebaixamento do nível de água na área da cava, sendo 
que a água bombeada deverá ser utilizada no processo industrial e na mitigação de impactos relacionados à 
alteração da vazão de base, produzindo assim um aumento na disponibilidade hídrica local, com possíveis 
reflexos nas comunidades aquáticas que habitam os corpos de água.   

Com relação às comunidades hidrobiológicas estudadas, tem-se que estas são predominantemente 
compostas por táxons comuns, de ampla distribuição geográfica, presentes em outras bacias hidrográficas e 
sem a ocorrência de espécies constantes nas listas da fauna ameaçada em âmbito global, nacional e estadual 
(IUCN, 2017; MMA, 2014c; RIO GRANDE DO SUL, 2014b). Exceções a este padrão incluíram uma espécie 
de peixe-anual (Austrolebias periodicus), classificada como “Em perigo” em âmbito estadual e “Vulnerável” 
em âmbito nacional e o crustáceo decápodo do gênero Aegla, levantado na AEL, que merece destaque por 
pertencer a um grupo caracterizado por um alto grau de endemismos (BOND-BUCKUP & BUCKUP, 1994). 

As comunidades planctônicas, em especial a fitoplanctônica (algas), cujos organismos são mais leves e 
sujeitos à deriva presente nos ambientes aquáticos, deverão sofrer um leve soterramento advindo do aumento 
da carga de sólidos nas águas, os quais, durante o processo de sedimentação, podem se aderir a esses 
organismos levando-os para o fundo do corpo de água, acarretando perda de indivíduos. O aumento na carga 
de sólidos nas águas também poderá resultar na redução da quantidade de luz presente no ecossistema 
aquático, reduzindo a atividade fotossintética planctônica e, consequentemente, reduzindo os níveis de 
nutrientes e de oxigênio dissolvido na água. Nesse caso, entretanto, dada a magnitude dos corpos hídricos 
presentes na AEL, a reoxigenação física das águas advindas das trocas com o oxigênio atmosférico 
minimizam a possível depleção de oxigênio de origem fotossintética. 

A redução na densidade algal poderá ocasionar a redução na comunidade zooplanctônica, da qual muitas 
espécies dependem como principal recurso alimentar. Ainda em relação ao zooplâncton, o aumento nos 
teores de sólidos em suspensão poderá ocasionar o entupimento do aparelho filtrador de microcrustáceos 
planctônicos, reduzindo suas densidades nos cursos de água afetados e, consequentemente, a diversidade 
dessa comunidade. O assoreamento também poderá reduzir a disponibilidade de material orgânico utilizado 
pelos organismos planctônicos como recurso alimentar. Nesse caso, pode ocorrer a simplificação das 
comunidades, com prevalência de espécies comuns e com hábitos generalistas, mais resistentes a essas 
alterações. 

O assoreamento dos arroios afetará, em especial, a comunidade dos macroinvertebrados bentônicos, cujos 
representantes vivem nas camadas superficiais dos substratos imersos nesses ambientes. As espécies mais 
prejudicadas serão aquelas com baixo poder de mobilidade e/ou que vivem nos interstícios do substrato, entre 
pedras, troncos e na vegetação submersa. A geração de sedimentos poderá homogeneizar ambientes onde 
atualmente são encontrados mosaicos de microhabitats, interferindo nos níveis de colonização dos mesmos 
pelos macroinvertebrados bentônicos. Espera-se a redução das densidades ou eliminação pontual de 
espécies das ordens Ephemeroptera, Plecoptera, Trichoptera e Megaloptera, que ocorrem em nichos 
específicos que poderão ser afetados com a implantação do empreendimento.  

Ainda em relação aos macroinvertebrados bentônicos, merece destaque a presença de organismos vetores 
de parasitoses humanas, como molusco do gênero Biomphalaria sp., transmissor da esquistossomose, e 
dípteros Simuliidae, que podem transmitir oncocercose e elefantíase, causadas por nematódeos (MUGNAI et 
al., 2010).   

Em relação aos peixes, a principal alteração refere-se à supressão de habitat. Por este motivo, atenção 
especial deve ser dada ao peixe-anual (Austrolebias periodicus), espécie altamente adaptada a ambientes 
aquáticos temporários, rara e que se encontra ameaçada de extinção na categoria “Em perigo” em âmbito 
estadual e “Vulnerável” em âmbito nacional. Os principais fatores de ameaça a este grupo estão relacionados 
à sua reduzida capacidade de dispersão e à extensa perda e fragmentação de seus habitats.  

Nove espécies de peixes são consideradas endêmicas à bacia hidrográfica do rio Uruguai: Cyanocharax 

alegretensis, Diapoma terofali, Heterocheirodon yatai, Hyphessobrycon meridionalis, Oligosarcus oligolepis, 
Cyphocharax spilotus, Hoplias lacerdae, Otocinclus arnoldi e Crenicichla scotti, e quatro espécies 
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apresentaram enquadramento taxonômico incerto e, portanto, não puderam ser determinadas até o nível 
específico. São elas: Astyanax aff. fasciatus, Astyanax sp., Characidium aff. zebra e Rhamdia aff. quelen. Foi 
registrada uma espécie exótica potencialmente invasora, muito difundida como peixe de criação em vários 
ambientes: Cyprinus carpio (carpa), além de cinco espécies cinegéticas: a tambicu (Oligosarcus jenynsii), a 
traíra (Hoplias malabaricus), o trairão (H. lacerdae), a viola (Loricariichthys anus) e o jundiá (Rhamdia aff. 
quelen). 

O impacto Alteração das Comunidades Aquáticas para a etapa de implantação do empreendimento foi 
avaliado como sendo de ocorrência real, pois é uma consequência direta da implantação do 
empreendimento; de natureza negativa, devido a supressão e/ou alteração de ambientes aquáticos e das 
comunidades neles presentes; de duração permanente, pois a alteração persiste durante toda a etapa de 
implantação, mesmo quando cessadas as atividades geradoras do impacto; de incidência direta, pois 
decorre das atividades e aspectos inerentes a implantação do empreendimento; de curto prazo, pois se 
manifesta imediatamente após as atividades e aspectos que o desencadeia; irreversível, tendo em vista a 
que haverá a intervenção em trechos de arroios e a implantação da barragem de água, transformando 
ambientes que hoje são lóticos, em ambientes lênticos; de abrangência local, pois a alteração irá extrapolar 
o entorno imediato do local onde se deu a intervenção; de média importância, considerando que haverá 
perdas em relação à qualidade ambiental das comunidades aquáticas; alta magnitude, considerando a 
extensão da interferência nos arroios e rios. Tomando-se como base os critérios de reversibilidade, 
abrangência, importância e magnitude, o impacto é definido como sendo de alta significância para a etapa 
de implantação do empreendimento. 

Na etapa de operação haverá a influência de atividades inerentes ao empreendimento, tais como supressão 
da vegetação, operação dos diques de contenção de finos, geração de material particulado na lavra e 
escoamento de minério, etc. Sendo assim, para a etapa de operação este impacto é avaliado como de 
ocorrência real, de natureza negativa, de duração permanente, de incidência direta, ocorrência em curto 
prazo, de caráter irreversível, abrangência local, de baixa importância, caracterizando perdas para 
populações das espécies, em menores proporções ao previsto na etapa anterior; e de alta magnitude. 
Tomando-se como base os critérios de reversibilidade, abrangência, importância e magnitude, o impacto 
Alteração das Comunidades Aquáticas na etapa de operação é avaliado como de média significância. 

Já na etapa de fechamento, as atividades operacionais impactantes sobre os recursos hídricos estarão 
suspensas, e as atividades de descomissionamento se darão em ritmo inferior quando comparado aos das 
atividades operacionais. Com isso, o Impacto de Alteração das Comunidades Aquáticas nesta etapa foi 
classificado como de importância irrelevante, sendo, portanto, insignificante.  

A temporalidade refere-se à resiliência do ambiente em que se insere o empreendimento. Considerando a 
persistência do impacto e o tempo necessário para que o ambiente volte ao seu estado original (resiliência), 
a sua temporalidade é superior a 5 e até 15 anos. 

Nesse contexto, as ações de controle ambiental, voltadas para a proteção do solo contra erosão e a redução 
do carreamento de sedimentos e efluentes líquidos e oleosos para as drenagens naturais contribuem com a 
diminuição da intensidade do impacto. Como mitigação estão previstos o Plano de Gestão dos Recursos 

Hídricos Superficiais e o Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD). Como monitoramento estão 
previstos o Subprograma de Monitoramento das Comunidades Hidrobiológicas, o Programa para 

Conservação das Espécies em Perigo (EN) e o Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas dos 
Corpos Receptores. Recomenda-se também o Plano de Fechamento de Mina. 

A seguir apresenta-se um quadro síntese (Tabela 10.3.10) da avaliação desse impacto as etapas de 
implantação e operação do empreendimento. 

A Figura 10.3.9 apresenta o fluxograma elaborado para a avaliação do impacto Alteração das Comunidades 
Aquáticas. 
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Tabela 10.3.10: Síntese da avaliação do Impacto Alteração das Comunidades Aquáticas. 

Critérios 
Etapa do Empreendimento 

Implantação Operação Fechamento 

Ocorrência Real Real - 
Natureza Negativa Negativa - 
Duração Permanente Permanente - 
Incidência Direta Direta - 
Prazo de Ocorrência Curto Prazo Curto Prazo - 
Temporalidade Entre 5 e 15 anos Entre 5 e 15 anos  

Reversibilidade Irreversível Irreversível - 
Abrangência Local Local - 
Importância Média Baixa Irrelevante 
Magnitude Alta Alta - 
Significância Alta Média Insignificante 

 

  
Figura 10.3.9: Fluxograma da avaliação do impacto Alteração das Comunidades Aquáticas pelo Projeto Fosfato Três 
Estradas. 
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10.4 Meio Socioeconômico e Cultural 
O Projeto Fosfato Três Estradas afetará diferentes aspectos da dimensão socioeconômica e cultural de sua 
região de inserção, que poderão repercutir em diferentes níveis de intensidade nas etapas de implantação, 
operação e fechamento.   

Assim, considerando as atividades inerentes ao empreendimento, os aspectos por elas gerados e as 
características socioambientais da área de inserção do empreendimento, foram identificados 15 potenciais 
impactos sobre o Meio Socioeconômico e Cultural para o Projeto Fosfato Três Estradas, quais sejam: 

� Geração de Expectativas na População; 

� Geração de Empregos Diretos e Indiretos; 

� Geração de Renda; 

� Alteração da Arrecadação Municipal; 

� Aumento da Pressão da População sobre Serviços Públicos; 

� Aumento da Ocorrência de Doenças; 

� Alteração da Paisagem; 

� Geração de Incômodos à População; 

� Aumento da Pressão Ocupacional no Território; 

� Aumento na Circulação de Veículos e Máquinas Pesadas em Vias Públicas; 

� Dinamização e Alteração do Perfil da Economia Local; 

� Aquisição de Terras e Deslocamento de Pessoas Inseridas na ADA; 

� Redução da Área Disponível para Produção Agropecuária; 

� Descaracterização do Patrimônio Histórico Edificado; e 

� Comprometimento de Bens Materiais de Interesse Cultural. 

A seguir apresenta-se a caracterização e classificação dos impactos sobre o meio socioeconômico e cultural 
para cada uma das etapas do empreendimento.  

 

10.4.1 Geração de Expectativas na População 
A implantação de um empreendimento minerário pode gerar expectativas relacionadas a especulações, 
apreensões e tensões, antes mesmo da instalação das estruturas. A fase de planejamento, pesquisa e 
sondagens, além das visitas de equipes multidisciplinares à área do projeto, já ocorridas durante os trabalhos 
de campo relacionados ao presente Estudo de Impacto Ambiental, podem ter ocasionado ou vir a ocasionar 
proliferação de boatos e informações parciais ou equivocadas acerca do Projeto Fosfato Três Estradas. 

No o intuito de evitar que informações equivocadas acerca do empreendimento se consolidem e, sobretudo, 
manter as partes interessadas informadas sobre o Projeto Fosfato Três Estradas, o empreendedor já vem 
atuando com ações de comunicação para diferentes públicos de interesse, dentre os quais destacam-se: 

� Reuniões devolutivas com informações sobre evolução do Projeto Fosfato Três Estradas com os 
proprietários rurais da ADA; 

� Apresentação do Projeto Fosfato Três Estradas ao Sindicato Rural de Lavas do Sul;  

� Reunião devolutiva sobre aspectos do empreendimento com os moradores de Lavras do Sul;  
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� Oficina “O Futuro que Queremos” com apoiadores do Projeto Fosfato Três Estradas;  

� Apresentação do Projeto Fosfato Três Estradas ao Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Santa Maria;  

� Apresentação do Projeto Fosfato Três Estradas com representantes da Prefeitura de Dom Pedrito;  

� Entrevista concedida à Rádio Upacaraí – Dom Pedrito;  

� Entrevista à Rádio Marajá – Rosário do Sul; e 

� Oficina de Educação Patrimonial em Lavras do Sul. 

Neste cenário de comunicação institucionalizada pelo empreendedor, emergem, ainda, expectativas 
decorrentes de informações parciais, distorcidas, corretas ou incorretas, uma vez que, no processo de 
transmissão da informação, cada um tem sua capacidade cognitiva de assimilar a informação passada, e, 
portanto, os conteúdos informacionais podem ser minimamente modificados. Outro fator que deve ser levado 
em consideração na geração de expectativas é o histórico pontual de exploração de ouro em Lavras do Sul, 
iniciada no século XVIII, resultando, no final do século XIX, na instalação da Gold Mining Company, cujo fim 
se deu no início do século XX. Dado este breve histórico, Lavras do Sul orgulha-se de ser reconhecidamente 
o único lugar do Estado a constituir-se cidade sob a égide do ouro, vivendo ainda “debaixo do esplendor – 
meio real, meio imaginário – do ouro”. (TEIXERA, 1997), como se pode verificar no discurso da população.  

Aliado a estes dois fatores (transmissão de informações sobre o Projeto Fosfato Três Estradas e histórico de 
exploração de ouro em Lavras do Sul), é valioso considerar que o projeto será instalado em uma área rural 
com baixa densidade demográfica, mas com forte tradição pecuarista. 

Ou seja, o município tem um histórico longínquo relacionado à mineração, que não é capaz de produzir lastros 
para a compreensão dos processos atuais. Nesse contexto, a ocorrência de uma ampla informação social é 
fundamental para subsidiar a avaliação e a construção de expectativas mais fundamentadas nas reais e 
potenciais dinâmicas e processos que desencadearão no município a partir da implantação do 
empreendimento.  

Embora as informações sobre o Projeto Fosfato Três Estradas estejam sendo disponibilizadas 
gradativamente para a comunidade, as expectativas existentes devem ser consideradas pela importância que 
têm. O ato de esperar algo no futuro, tendo ou não procedência, não se finda em si mesmo. A expectativa é 
apenas o início do processo e inerente a ele. Ela pode mover alegrias, adesões, tristezas, decepções, medos, 
tensões, conflitos, ações e mobilizações. Embora voltadas para o futuro, as expectativas promovem 
consequências no presente e podem vir a influenciar o futuro do qual é devedora.  

Há de se assinalar que, em função do processo ainda inicial que se encontra o projeto, o mesmo suscita 
expectativas distintas sobre os reais efeitos de sua implantação e operação na área de estudo. Entre a maior 
parte das representações institucionais situadas nas sedes urbanas dos municípios das áreas de estudo local 
e regional, bem como nos distritos de Ibaré e Torquato Severo verifica-se comentários positivos acerca do 
empreendimento, relacionados ao desenvolvimento econômico e geração de empregos. Ao mesmo tempo, 
para os proprietários rurais da área prevista para instalação do empreendimento, bem como algumas outras 
representações institucionais locais e regionais, tem-se especulações em torno de potenciais efeitos 
negativos do Projeto Fosfato Três Estradas, voltados para aumento da violência, circulação de pessoas 
estranhas, venda de propriedades, convivência com as estruturas do projeto, impactos sobre os recursos 
naturais, descaracterização da tradição da lida campeira, entre outros. As divergências impostas pelas 
diferentes expectativas geradas possuem potencial de produção de relações de confrontação e consonância 
entre os diversos públicos de interesse e o empreendimento.   

O processo de geração de expectativas tende a ser crescente e, por isso, é necessária a manutenção 
constante dos canais de comunicação diretos com os diversos segmentos da sociedade. É fundamental que 
as expectativas se assentem em informações precisas e amplas para que o processo de discussão do 
empreendimento seja estrategicamente encaminhado para a direção da promoção social, econômica, cultural 
e ambiental do município de Lavras do Sul e das demais localidades do entorno, levando em consideração 
as diversas perspectivas e heterogeneidades que modelam esta sociedade.  
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Sendo assim, este impacto tem ocorrência real, uma vez que expectativas iniciais já foram geradas e se 
encontram no imaginário da população local. Todas as etapas do Projeto Fosfato Três Estradas suscitarão 
expectativas decorrentes de  diferentes interpretações e significados atribuídos aos eventos inerentes ao 
empreendimento, tais como: abertura e fechamento de postos de trabalho; início e encerramento de contratos 
com os fornecedores; aumento e queda no recolhimento de tributos; circulação de veículos, máquinas, 
equipamentos e de pessoas; ações de levantamento e consultas à população; especulação imobiliária; 
geração de resíduos sólidos; disposição de rejeitos; ampliação e redução dos investimentos, entre outros.  

Tem natureza negativa e positiva, pois pode resultar em mobilização social contrária e/ou a favor das ações 
tomadas pelo empreendedor. O impacto é permanente para a etapa de implantação, uma vez que as 
expectativas terão diversos focos. Na fase de planejamento ela volta-se, em larga medida, para a implantação 
e, no curso da implantação, para a fase de operação; mantendo sempre seu caráter de antecipação. Já a 
fase de operação, face ao seu longo tempo e processo de familiarização da comunidade com a dinâmica do 
empreendimento, as expectativas tendem a arrefecer. Todavia, à época precedente ao fechamento, as 
expectativas voltarão com um ritmo intenso, dado os aspectos relacionados ao fechamento de postos de 
trabalho; encerramento de contratos com fornecedores; circulação de veículos, máquinas, equipamentos e 
de pessoas. Logo, nas etapas de operação e fechamento a duração do impacto é temporária.     

O prazo de ocorrência, por sua vez, é de curto prazo para todas as etapas. Tem incidência indireta, visto 
que decorre da interpretação de informações a respeito do empreendimento.  

Sua abrangência é regional, dado que o Projeto Fosfato Três Estradas será alvo de expectativas em boa 
parcela da microrregião da Campanha Meridional. Apesar dos efeitos negativos, com as medidas adequadas, 
esse impacto pode ser reversível já na fase de implantação, uma vez que está baseado na percepção geral 
da população, que pode mudar com ações efetivas de comunicação, mobilização e engajamento. No entanto, 
em função do fortalecimento das redes sociais para movimentos de reivindicações e protestos contra grandes 
empreendimentos em áreas que contenham valores socioambientais simbólicos e culturais de relevância, 
considera-se que o impacto terá importância alta durante a etapa de implantação do projeto, uma vez que se 
trata da fase de intensificação da relação entre o Projeto Fosfato Três Estradas e as comunidades. Em virtude 
da potencialidade de causar intensos desentendimentos entre esta população e o empreendedor, por se tratar 
de uma área com forte tradição pecuarista, a magnitude desse impacto é alta na etapa de implantação, dado 
que está relacionado com a leitura da população e partes interessadas em relação às possíveis alterações 
no cotidiano e tradições locais. Avaliando estes critérios concluiu-se que a significância do impacto é muito 
alta na etapa de implantação. 

Já na etapa de operação, em função dos processos de comunicação já iniciados e em decorrência de maior 
informação sobre o projeto, e consequente assimilação por parte da população, as expectativas tendem a 
diminuir ao longo dos anos de operação. No entanto, estão previstos dois alteamentos da barragem de rejeitos 
e calcário agrícola para o ano 4 e 12 da operação, que poderão favorecer pontualmente a intensificação de 
novas expectativas relacionadas à ampliação dessa estrutura, que pode suscitar dúvidas, incertezas, 
desconfianças e receios, que produzem tensões e diversas especulações sobre o empreendimento, 
sobretudo para as populações localizada a jusante da barragem. Ao mesmo tempo, na etapa de operação 
iniciar-se-á a exploração do calcário agrícola com qualidade adequada para atender ao mercado agrícola 
regional existente e eventualmente novos setores, o que deverá proporcionar expectativas favoráveis junto 
às diversas partes interessadas.  

 Somando-se ainda a inexperiência do contexto local com atividades minerárias, a importância e magnitude 
deste impacto tendem a permanecer altas nessa fase, já que as expectativas geradas com a operação terão 
repercussões importantes nas tensões, apreensões e especulações por parte da comunidade local. A 
significância na etapa de operação é, portanto, muito alta. Na etapa de fechamento, a importância 
permanece alta e a magnitude é média, em função da tendência de aumento das expectativas em relação 
às ações de fechamento. Com isso, a significância será alta.    

Como medidas mitigatórias deste impacto, recomenda-se a execução de um Programa de Comunicação e 

Informação Socioambiental, com profissionais experientes em relações com comunidade, que informe de 
modo transparente todas as etapas do Projeto Fosfato Três Estradas.  
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A Tabela 10.4.1 apresenta uma síntese da avaliação do impacto Geração de Expectativas na População. 

 

Tabela 10.4.1: Síntese da avaliação do impacto Geração de Expectativas na População. 

Critérios 
Etapa do Empreendimento 

Planejamento/Implantação Operação Fechamento 

Ocorrência Real Real Real 
Natureza Positiva/Negativa Positiva/Negativa Positiva/Negativa 
Duração Permanente Temporária Temporária 
Incidência Indireta Indireta Indireta 
Prazo de Ocorrência Curto Prazo Curto Prazo Curto Prazo 
Temporalidade - - - 
Reversibilidade Reversível Reversível Reversível 
Abrangência Regional Regional Regional 
Importância Alta Alta Alta 
Magnitude Alta Alta Média 
Significância Muito Alta Muito Alta Alta 

 

O fluxograma a seguir apresenta os aspectos associados ao impacto Geração de Expectativas na População 
(Figura 10.4.1). 

 

 
Figura 10.4.1: Aspectos associados ao impacto Geração de Expectativas na População. 
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10.4.2 Geração de Empregos Diretos e Indiretos 
O Projeto Fosfato Três Estradas será responsável pela geração de um importante quantitativo de postos de 
trabalho no curso de dois anos de implantação. Durante a etapa de implantação deverá ser mobilizado um 
contingente de mão de obra temporária a ser composto basicamente por funcionários das diversas 
empreiteiras que participarão da construção e montagem das estruturas operacionais. O pico de mão de obra 
na etapa de implantação ocorrerá entre o décimo e décimo terceiro mês, chegando até 671 postos de trabalho, 
conforme Figura 10.4.2.  

 

 
Figura 10.4.2: Distribuição de mão de obra necessária durante a etapa de implantação. 

 

Na etapa de operação, com duração de 50 anos, estão previstos 323 postos de trabalhos distribuídos entre 
as atividades de operação, manutenção e gestão da planta e mina, e administrativo. No entanto, são previstos 
dois alteamentos da barragem de rejeitos e calcário agrícola no quarto e décimo-segundo ano da etapa de 
operação, que incrementarão temporariamente a mão de obra direta nesta etapa. No entanto, a 
comercialização do calcário agrícola na etapa de operação tende a fomentar empregos indiretos no mercado 
local e regional. 

Levando-se em conta que o empreendimento priorizará mão de obra local na etapa de implantação e 
operação, o município de Lavras do Sul terá um importante incremento na geração de empregos diretos e 
indiretos. Há de se assinalar que o município de Lavras do Sul apresenta-se com baixa taxa de desemprego 
(2,7%) para um contingente de População Economicamente Ativa (PEA) de 3.694 indivíduos. Ou seja, apenas   
213 pessoas procuravam por empregos na semana de referência do Censo de 2010. Apenas 24,5% daqueles 
que se encontravam empregados possuíam carteira assinada e 15% eram militares ou servidores públicos. 
Este cenário revela um mercado constituído majoritariamente pela informalidade nas relações de trabalho. 
Apesar de a agropecuária responder por maior parte do PIB municipal, ela não congrega maior contingente 
de população ocupada, já que representa apenas 26,4% da população ocupada. O setor de comércio e 
serviços é o que mais emprega no município de Lavras do Sul, representando 61,5% da população ocupada. 

Face ao baixo contingente de trabalhadores do município, será necessária a mobilização de trabalhadores de 
outras localidades para compor o quadro funcional das etapas de implantação e operação. Dentre as 
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localidades do entorno, destacam-se Bagé e Dom Pedrito pela proximidade geográfica, além de possuírem 
maior contingente populacional e de trabalhadores. Caçapava do Sul, embora esteja mais distante 
geograficamente da área do empreendimento, também poderá contribuir com oferta de mão de obra, uma 
vez que se verifica neste município um projeto de mineração de zinco em fase de licenciamento, que 
envolverá, portanto, formação de mão de obra. Esta formação específica para a mineração já existe em 
Caçapava do Sul e em Bagé, com cursos voltados para a área de mineração, sejam tecnólogos ou graduação. 

Além dos desempregados do município de Lavras do Sul, há de se considerar que este município também 
possui significativa parcela de trabalhadores atuando na informalidade, por conta própria e na produção de 
subsistência. Sendo assim, a procura por empregos no empreendimento não será realizada apenas pelos 
desempregados, mas, também, por trabalhadores em busca de melhores oportunidades e condições de 
trabalho e de vida. Dinâmica análoga dar-se-á nos outros municípios da área de estudo, com destaque para 
Bagé, Dom Pedrito e Caçapava do Sul. 

Além dos empregos gerados diretamente pelo empreendimento, ocorrerá também a geração de empregos 
indiretos, nos setores que compõem a cadeia produtiva, e os empregos do efeito renda, ou seja, aqueles 
decorrentes dos gastos dos trabalhadores e empresários beneficiados pelo empreendimento, como por 
exemplo, os fornecedores que terão contratos iniciados com o empreendedor. O município de Lavras do Sul 
será centralmente beneficiado pelos empregos decorrentes do efeito renda, em virtude de receber os gastos 
dos trabalhadores que nele residem e, também, dos residentes em outras localidades; estes tendendo a 
gastar parcela de seus rendimentos em seus municípios de origem. Na fase de operação, embora o 
contingente de empregos diretos seja menor, o de empregos indiretos tende a ser maior em função da maior 
temporalidade dessa etapa e, também, pelo efeito modelar sobre a dinâmica de abertura de postos de 
trabalho no município, que tende a expressar maior demanda por serviços e bens de mercado e de serviços 
educacionais e de saúde para atendimento de sua população residente. Ressalta-se que, nos dois anos em 
que ocorrerão os alteamentos da barragem de rejeitos e calcário agrícola durante a etapa de operação (4º e 
12º ano) observará, também, o incremento pontual de empregos diretos e indiretos resultantes das atividades 
demandadas pelo empreendedor neste período. Adicionando-se ainda a comercialização do calcário agrícola 
prevista para a etapa de operação, verificar-se-á um incremento significativo na geração de empregos 
indiretos no mercado local e regional    

Destaca-se, ainda que, mediante elevação do recolhimento de impostos pela Administração Pública Municipal 
nas etapas de implantação e operação, bem como em decorrência da diversificação, ampliação e 
aprofundamento dos desafios a serem enfrentados no município de Lavras do Sul, será necessária uma 
razoável ampliação de seu quadro funcional. Desse modo, novos postos de trabalho também serão abertos 
na Administração Pública Municipal.    

Os demais municípios da área de estudo também experimentarão a elevação dos empregos ofertados em 
seu território em função da recepção dos gastos dos trabalhadores que neles moram. O município de Bagé 
será especialmente beneficiado pela ampliação dos postos de trabalho, em função de ser um município 
polarizador dos demais, isto é, oferece uma gama mais diversificada e complexa de bens e serviços. Portanto, 
Bagé ampliará o recebimento de parcela da renda dos trabalhadores de Lavras do Sul com a implantação e 
operação do empreendimento. Caçapava do Sul também poderá sofrer benefícios resultantes da ampliação 
de postos de trabalhos em função da oferta de serviços elementares e de formação educacional a Lavras do 
Sul.  

Terminada a etapa de operação do empreendimento, ter-se-á o fechamento dos empregos diretos, bem como 
parcela significativa de empregos indiretos. Os postos de trabalho gerados pelo empreendimento estarão, a 
partir desse momento, vinculados ao fechamento do empreendimento, sendo, comparativamente às demais 
etapas, em uma quantidade muito menor. Partindo do pressuposto de que ao longo da operação do 
empreendimento a empresa terá fomentado ações de diversificação e fortalecimento da economia local, 
incluindo atividades alternativas à mineração, ter-se-á como elemento atenuador da desmobilização de mão 
de obra direta durante a etapa de fechamento, um cenário constituído por uma economia mais robusta, capaz 
de manter parcela dos empregos gerados ao longo da etapa de operação. Por contar com uma mão de obra 
já qualificada no período de fechamento, Lavras do Sul terá maior capacidade de atrair novos investimentos 
para os setores de interesse.  
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A partir das características diagnosticadas, classifica-se o impacto Geração de Empregos Diretos e Indiretos 
como de ocorrência real, dada a necessidade de abertura e fechamento de postos de trabalho para as etapas 
de implantação, operação e fechamento do empreendimento. De natureza positiva, nas etapas de 
implantação, operação e fechamento, podendo ainda ter seu efeito potencializado pela contratação de mão 
de obra preferencialmente no município de Lavras do Sul e demais localidades da AID e AII. A duração é 
permanente, pois seus efeitos se estendem ao longo das etapas de implantação e operação. Na fase de 
fechamento é temporária, pois espera-se que seja gerado um pequeno número de empregos, porém com 
atividades pontuais. Como deriva da necessidade de mão de obra para implantação, operação e fechamento 
do Projeto Fosfato Três Estradas, sem a qual a consolidação do empreendimento é inviabilizada, este impacto 
tem incidência direta. Na fase de fechamento, a incidência é também direta, pois o impacto resulta da 
interrupção das atividades do empreendimento e da mão de obra necessária para as ações de 
descomissionamento. Em termos de prazo de ocorrência percebe-se este impacto como de curto prazo, 
uma vez que seus efeitos se fazem sentir imediatamente após a abertura dos postos de trabalho. Considera-
se o impacto como irreversível, já que mesmo quando as atividades forem encerradas por completo, 
considerando-se o efeito multiplicador da economia, ele não retornará ao patamar prévio à implantação do 
empreendimento. 

Nas etapas de implantação, operação e fechamento o impacto tem abrangência regional, pois prevê que a 
maior parte da mão de obra será proveniente de Lavras do Sul e de municípios vizinhos. Tendo em vista a 
geração de um importante quantitativo de empregos diretos e indiretos em um cenário de certa estagnação 
econômica, aonde ocorre um movimento de saída de jovens em busca de oportunidades de emprego em 
outros municípios, o impacto é de importância e magnitude altas nas etapas de implantação e operação. 
Na fase de fechamento o número de empregos gerados é pequeno em relação às etapas anteriores. Por 
outro lado, esta etapa corresponde ao fechamento dos postos de trabalho associados à etapa de operação; 
assim, nela, o impacto tem magnitude baixa. Face à capacitação dos trabalhadores e a consequente 
ampliação da possibilidade de inserção em outros empreendimentos e negócios da região, atribui-se uma 
importância média para este impacto na etapa de fechamento.  

Considerando o conjunto de critérios avaliados sua significância é muito alta para as etapas de implantação 
e operação e média para a etapa de fechamento. 

Para potencializar o efeito positivo deste impacto será necessário promover o ingresso dos trabalhadores de 
Área de Estudo Local e Regional, com especial destaque para Lavras do Sul, Dom Pedrito, Bagé e Caçapava 
do Sul, nos quadros do empreendimento e assegurar que a cadeia de fornecimento de bens e serviços diretos 
e indiretos para o empreendimento seja desenvolvida e fortalecida. Portanto, não se trata apenas de capacitar 
pessoas segundo as necessidades funcionais do empreendimento, mas de capacitá-las para empreenderem 
e atuarem nas atividades que se fundam nas vocações, especificidades e vantagens comparativas que se 
constituirão a partir da nova dinâmica socioeconômica fomentada pelo empreendimento. Para isso, 
recomenda-se a execução do Programa de Qualificação de Mão de Obra e do Programa de Desenvolvimento 

de Fornecedores. Para a etapa de fechamento do empreendimento, recomenda-se a realização do Plano de 

Fechamento de Mina, no intuito de desenvolver atividades de uso futuro alternativas à mineração, 
fundamentadas nas vocações socioeconômicas locais e regionais, que serão avaliadas ao longo da operação   

A Tabela 10.4.2 apresenta uma síntese da avaliação desse impacto para as etapas de implantação, operação 
e fechamento do Projeto Fosfato Três Estradas. 
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Tabela 10.4.2: Síntese da avaliação do impacto de Geração de Empregos Diretos e Indiretos.  

Critérios 
Etapa do Empreendimento 

Implantação Operação Fechamento 

Ocorrência Real Real Real 
Natureza Positiva Positiva Positiva 
Duração Permanente Permanente Temporária 
Incidência Direta Direta Direta 
Prazo de Ocorrência Curto Prazo Curto Prazo Curto Prazo 
Temporalidade - - - 
Reversibilidade Irreversível Irreversível Irreversível 
Abrangência Regional Regional Regional 
Importância Alta Alta Média 
Magnitude Alta Alta Baixa 
Significância Muito Alta Muito Alta Média 

 

A Figura 10.4.3 apresenta o fluxograma elaborado para a avaliação do impacto Geração de Empregos Diretos 
e Indiretos. 

 

Figura 10.4.3: Aspectos associados ao impacto Geração de Empregos Diretos e Indiretos. 
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10.4.3 Geração de Renda 
O valor montante de investimentos previsto do Projeto Fosfato Três Estradas é da ordem de 60 milhões de 
dólares (aproximadamente 192 milhões de reais; US$1 = R$3,20). Tal valor corresponde ao investimento do 
empreendedor para aquisição de bens materiais, recursos humanos e serviços necessários à implantação do 
empreendimento. Dentre os gastos deste investimento, parte será para pagar salários dos postos de trabalho 
gerados, e cumprir com contratos de prestadores de serviços que serão iniciados e compra de produtos, 
sendo que em ambas as situações, a repercussão principal é a geração de renda.  

O aumento da renda se dá, tanto no nível empresarial, com a possibilidade de novos investimentos ou no 
aumento do investimento em um negócio já existente, bem como na esfera individual, pela figura do 
trabalhador, que de forma autônoma passa adquirir produtos e serviços dos quais antes o acesso era restrito 
ou não era possível/viável.  

Mesmo que apenas uma parcela dos gastos para implantação do Projeto Fosfato Três Estradas seja realizada 
no mercado de Lavras do Sul, a mesma, em função do porte econômico do município, será suficiente para 
gerar significativa elevação da renda dos agentes inscritos no território. Empresários locais, mediante o 
incremento de suas rendas, poderão realizar novos investimentos e, consequentemente, se qualificarem para 
atendimento de uma demanda coletiva mais abrangente e diversificada. Essa dinâmica proporcionada pelo 
empreendimento possibilitará uma contínua expansão da renda do setor empresarial e da capacidade de 
abertura de novos negócios. Em decorrência do incremento de renda para os trabalhadores locais, estes 
poderão introduzir no mercado local e regional uma demanda maior e diversificada.   

O acréscimo de postos de trabalho que será gerado, especialmente, nos períodos de implantação e operação 
do Projeto Fosfato Três Estradas vai resultar no aumento da massa salarial existente nas localidades, distritos 
e municípios da área de estudo. Esse aumento se mostrará mais localizado em Lavras do Sul, município que 
receberá as estruturas do empreendimento, devendo se estender para os municípios do entorno, com 
destaque para Bagé e Caçapava do Sul. Tanto em função dos gastos dos trabalhadores, quanto em 
decorrência dos gastos do Projeto Fosfato Três Estradas na compra de bens e serviços, observar-se-á um 
incremento na renda auferida pelas empresas inscritas em sua área influência, as quais prestarão tais 
serviços. Com a comercialização do calcário agrícola como subproduto do processo de beneficiamento do 
Concentrado de Fosfato na fase de operação do empreendimento, o efeito renda tende a se espalhar 
regionalmente, uma vez que se produzirá grande quantidade de calcário agrícola com qualidade adequada 
para atender ao mercado de outros municípios da região e, eventualmente, novos setores.  

Na etapa de fechamento observar-se-á redução dos investimentos com consequente redução da mão de obra 
e dos serviços prestados, resultando na redução da massa salarial dos municípios envolvidos na contratação 
de mão de obra. No entanto, a dinamização da economia proporcionada pelo empreendimento ao longo de 
toda operação tende a reduzir os efeitos negativos da etapa de fechamento e possibilitar novas possibilidades 
de investimento. 

Nas etapas de implantação, operação e fechamento o impacto é real, pois está inerentemente ligado ao valor 
total dos investimentos do Projeto Fosfato Três Estradas, possuindo natureza positiva nas três etapas, uma 
vez que a geração de renda pode contribuir para o crescimento da economia local nas esferas do volume da 
circulação de valores, volume dos postos de trabalho e na arrecadação tributária. Ocorrerá no curto prazo, 
imediatamente após o início dos investimentos. Sua abrangência é regional, pois o impacto abrange outros 
municípios além de Lavras do Sul.    

Apesar da contribuição para a economia local e regional ser uma tendência da implantação e operação do 
Projeto Fosfato Três Estradas, a geração de renda está associada aos investimentos realizados e à 
consequência dos mesmos no território, como o salário dos trabalhadores, que permite a compra de bens e 
serviços, além da renda do empreendimento decorrente dos gastos salariais, como impostos, de modo que a 
incidência do impacto é ao mesmo tempo direta e indireta e a duração é permanente nas três etapas do 
empreendimento. 

Durante a implantação e operação, considerando os critérios definidores da significância, observou-se que 
este impacto possui, em função da geração de empregos e do novo dinamismo socioeconômico produzido, 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 1221 

uma importância e magnitude altas, sendo irreversível, já que os resultados da geração de renda 
permanecem após o término. A partir destes critérios definiu-se sua significância como muito alta na 
implantação e operação.  

Na etapa de fechamento, em virtude da existência de atividades de menor potencial gerador de renda, este 
impacto, apesar de também ser irreversível, passa a ter média importância e magnitude, sendo 
considerado de significância média.  

Com o objetivo de identificar e mensurar as alterações provocadas pelo impacto propõe-se o Programa de 

Monitoramento dos Indicadores Socioeconômicos da região de inserção do empreendimento. A partir das 
alterações verificadas, poderão ser planejadas e implantadas ações para potencializar os aspectos positivos 
do impacto e reduzir os impactos negativos durante a fase de fechamento.  

A Tabela 10.4.3 apresenta uma síntese da avaliação desse impacto para as etapas de implantação e 
operação do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Tabela 10.4.3: Síntese da avaliação do impacto de Geração de Renda. 

Critérios 
Etapa do Empreendimento 

Implantação Operação Fechamento 

Ocorrência Real Real Real 

Natureza Positiva Positiva Positiva 

Duração Permanente Permanente Permanente 

Incidência Direta/indireta Direta/indireta Direta/indireta 

Prazo de Ocorrência Curto Prazo Curto Prazo Curto Prazo 

Temporalidade - - - 

Reversibilidade Irreversível Irreversível Irreversível 

Abrangência Regional Regional Regional 

Importância Alta Alta Média 

Magnitude Alta Alta Média 

Significância Muito Alta Muito Alta Média 

A Figura 10.4.4 apresenta o fluxograma elaborado para a avaliação do impacto de Geração de Renda. 
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Figura 10.4.4: Aspectos associados ao impacto Geração de Renda. 

10.4.4 Alteração da Arrecadação Municipal 
A arrecadação pública do município de Lavras do Sul é proveniente, majoritariamente, de transferência 
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impostos e taxas, são ainda incipientes no município de Lavras do Sul, representando aproximadamente 6% 
de sua receita corrente. Em Dom Pedrito a receita tributária tem maior relevância e representa cerca de 12% 
da receita corrente do município. Caçapava do Sul apresenta-se com o menor percentual de arrecadação 
tributária (8,6% em relação as receitas correntes). Já em Bagé, os impostos arrecadados no âmbito da receita 
tributária representam 23,49% de sua receita total, revelando uma economia em estágio mais consolidado.  

A demanda por insumos e serviços para a implantação e operação do Projeto Fosfato Três Estradas implicará 
no recolhimento de tributos, tais como o ISSQN, de competência municipal, e o ICMS, de competência 
estadual. Ainda que um pequeno número de volume de bens e serviços seja adquirido no município de Lavras 
do Sul, aonde se instalará o empreendimento, o volume da arrecadação será significativo face à atual 
magnitude da economia do município. Ao mesmo tempo, o Projeto Fosfato Três Estradas envolverá compras 
correlatas distribuídas por vários centros produtores de bens e serviços especializados na região. 
Adicionalmente, o incremento dos gastos da nova classe trabalhadora e dos empresários locais será, 
indiretamente, responsável pelo aumento da arrecadação pública de Lavras do Sul e demais municípios da 
área de estudo.  

Tais recolhimentos acarretam um incremento nas receitas governamentais, o que será particularmente 
sentido no município de Lavras do Sul, com a instalação de todas estruturas do empreendimento, previsto 
para operar durante 50 anos.  

Por outro lado, a utilização econômica dos recursos minerais do território ocasionará o recolhimento da 
Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM), calculada a uma alíquota de 2% 
sobre o valor do faturamento líquido obtido por ocasião da venda do produto mineral. Sendo o faturamento 
líquido compreendido pelo valor da venda do produto mineral, deduzindo-se os tributos (ICMS, PIS, COFINS) 
que incidem na comercialização e as despesas com transporte e seguro1. Como 65% dos recursos da CFEM 
são destinados ao município produtor, essa arrecadação irá representar um incremento importante na receita 
de Lavras do Sul por um período de 50 anos de operação prevista do empreendimento, uma vez que a 
arrecadação da CFEM se dará a partir do faturamento líquido obtido pela produção e venda do concentrado 
de fosfato e de calcário agrícola.   

Ressalta-se ainda que a CFEM está prevista no art. 20, § 1º, da Constituição Federal e regulamentada pelas 
Leis nº. 7.990/89, 8.001/90 e 9.993/00, bem como pelo Decreto nº 1/91. De acordo com a legislação 
mencionada, o montante recolhido deve ser distribuído na proporção de 12% para a União (Distribuídos entre 
os seguintes órgãos: 0,2% IBAMA, 9,8% DNPM e 2% MCT/FMDCT2), 23% para o estado onde for extraída a 
substância mineral e 65% para o município produtor. Como o minério será extraído apenas no território de 
Lavras do Sul, os demais municípios da área de estudo não receberão recursos provenientes da CFEM, 
contando somente com os montantes procedentes dos impostos gerados pelo fornecimento de insumos e 
serviços.  

Vale ainda destacar que a demanda por mão de obra, sobretudo na fase de operação, que envolve ainda dois 
períodos de incremento temporário de mão de obra decorrente dos alteamentos da barragem de rejeitos e 
calcário agrícola (quarto e décimo-segundo ano), irá provocar um deslocamento populacional e consequente 
crescimento populacional relativo aos trabalhadores para região próxima ao empreendimento (Distrito-Sede 
de Lavras do Sul, distrito de Ibaré, Distrito-Sede de Bagé e distrito de Torquato Severo), que poderão 
demandar por serviços básicos de habitação, educação e saúde. Tal deslocamento refletirá no aumento da 
massa salarial acompanhada do aumento da geração e pagamento de impostos, a exemplo do IPTU e ISSQN. 

Este impacto é real, de natureza positiva, pois está diretamente ligado à aquisição de insumos e contratação 
de serviços que gerarão impostos para o Município, Estado e União. Ocorrerá no curto prazo, imediatamente 
após o início da atividade, no caso do ISSQN e do ICMS, na fase de implantação e operação, e, no caso da 
CEFEM, na etapa de operação e fechamento. Sua abrangência é regional, pois, apesar de abranger, 
principalmente, o município de Lavras do Sul, os demais municípios da área de estudo, com destaque para 

1 Fonte: Departamento Nacional de Produção Mineral. Disponível em: <www.dnpm.gov.br>. Acessado em: 30/06/2014. 
2 Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis; Departamento Nacional de Produção Mineral e; Ministério 
da Ciência, Tecnologia e Informação/Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. 
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Bagé, Caçapava do Sul e Dom Pedrito, juntamente com o Estado e União, terão aumento em suas 
arrecadações públicas.  

Nas três etapas os critérios foram avaliados como permanente, tendo em vista que serão recolhidos impostos 
ao longo de todas as etapas; de incidência direta, pois decorre do aspecto de aquisição de insumos, 
contratação de serviços e recolhimento de tributos; e reversível, porque se encerra quando são suspensas 
as ações geradoras do impacto.   

Durante as etapas de implantação e operação serão geradas oportunidades de aplicação dos recursos, 
obtidos pela administração municipal em decorrência do aumento da arrecadação tributária, em infraestrutura 
básica e em prestação de serviços públicos, contribuindo para a melhoria das condições socioeconômicas 
dos municípios da área de estudo. Especificamente durante a etapa de operação, em seu quarto e décimo-
segundo ano, a arrecadação sofrerá um pequeno aumento devido às obras de alteamento da barragem. 
Dessa maneira, este impacto possui alta importância e alta magnitude nestas etapas. Na etapa de 
fechamento, tem-se a redução do recolhimento de tributos, redução dos investimentos e fechamento de 
postos de trabalho, em comparação às etapas anteriores, fazendo com que a importância e magnitude do 
impacto passe para baixa. Sua significância é, portanto, baixa.  

Com o objetivo de identificar e mensurar as alterações provocadas pelo impacto propõe-se o Programa de 

Monitoramento dos Indicadores Socioeconômicos da região de inserção do projeto, de modo a realizar 
avaliações e monitoramento regular dos programas de geração de renda que serão executados pelo 
empreendedor ao longo da vida útil do Projeto Fosfato Três Estradas. A partir das alterações verificadas e 
resultados alcançados, poderão ser planejadas e implantadas ações para potencializar os aspectos positivos 
do impacto. 

A Tabela 10.4.4 apresenta uma síntese da avaliação desse impacto para as etapas de implantação, operação 
e fechamento do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Tabela 10.4.4: Síntese da avaliação do impacto de Alteração da Arrecadação Municipal. 

Critérios 
Etapa do Empreendimento 

Implantação Operação Fechamento 

Ocorrência Real Real Real 

Natureza Positiva Positiva Positiva 

Duração Permanente Permanente Permanente 

Incidência Direta Direta Direta 

Prazo de Ocorrência Curto Prazo Curto Prazo Curto Prazo 

Temporalidade - - - 

Reversibilidade Reversível Reversível Reversível 

Abrangência Regional Regional Regional 

Importância Alta Alta Baixa 

Magnitude Alta Alta Baixa 

Significância Muito Alta Muito Alta Baixa 

A Figura 10.4.5 apresenta o fluxograma elaborado para a avaliação do impacto de Aumento da Arrecadação 
Municipal. 
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Figura 10.4.5: Aspectos associados ao impacto Aumento da Arrecadação Municipal. 

10.4.5 Aumento da Pressão da População sobre Serviços Públicos 
Para mensuração deste impacto parte-se inicialmente de uma caracterização sucinta sobre a atual estrutura 
de prestação de serviços públicos do município de Lavras do Sul, sobretudo daqueles essenciais para a 
população, como: educação, saúde e segurança. É necessário, ainda, considerar questões relacionadas a 
fatores demográficos e espaciais que compõe a dinâmica populacional do município, para estabelecer a 
efetiva implicação deste impacto no cotidiano da população.  

Segundo dados do Censo Demográfico de 2010, o município de Lavras do Sul conta com baixo contingente 
populacional, de 7.679 habitantes, representando menos de 1% de toda população do estado do Rio Grande 
do Sul, que vem sofrendo os efeitos da redução da fecundidade ou emigração cada vez mais perceptíveis, 
com queda nos dois últimos intervalos censitários (0,95% ao ano no intervalo de 1991-2000 e de 0,54%, entre 
2000 e 2010). Da população residente em 2010, 38% (ou 2921) são residentes da zona rural, que sofreu 
ainda mais com a queda, resultando em reduções de 2,27% ao ano no primeiro intervalo, e de 1,16% no 
segundo. O município apresenta taxa de urbanização crescente, porém sua densidade demográfica vem 
reduzindo ao longo dos três últimos Censos Demográficos (1991 – 2000 – 2010). 

No que tange aos aspectos de saúde, Lavras do Sul conta com estruturas de uma Policlínica e duas Unidades 
de Saúde que acomodam duas equipes do Programa Estratégia Saúde da Família (PESF), as quais atendem 
a população do município distribuída em todo seu território (rural e urbano). Os atendimentos de maior 
complexidade são encaminhados para Bagé, que se constitui como referência para Lavras do Sul e demais 
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municípios da área de estudo. O mesmo ocorre para os distritos mais próximos ao empreendimento, 
representados por Ibaré e Torquato Severo (Vila de São Sebastião). A educação apresenta uma dinâmica 
análoga, atendendo à demanda por formação até o ensino médio. A formação superior, técnica e 
profissionalizante requer procura de centros com uma estrutura de serviços educacionais mais desenvolvida, 
que são representados por Bagé, Dom Pedrito e Caçapava do Sul. 

No quesito saneamento básico, Lavras do Sul possui 85% dos domicílios com abastecimento de água pela 
rede geral de abastecimento (Companhia Rio-Grandense de Saneamento – CORSAN), 82% de domicílios 
com atendimento de coleta de lixo regular pelo serviço de limpeza, e 58% de domicílios com lançamento de 
esgoto na rede coletora, mantendo ainda um percentual de 38% com sistema de fossa séptica, rudimentar ou 
vala. Já os distritos de Ibaré e Torquato Severo não possuem rede de esgoto implantada. No quesito 
segurança pública, Lavras do Sul é considerada, por seus moradores, uma cidade tranquila e segura para se 
viver. De acordo com dados da Secretaria de Segurança Pública do Estado do Rio Grande do Sul, apenas 83 
casos, ao longo do ano de 2015, foram identificados em Lavras do Sul, sendo a maioria (63 casos) de furtos. 
Para o distrito de Ibaré, mesmo não havendo representantes da brigada militar na localidade, sua comunidade 
ainda considera a vila um local tranquilo, sem muitas reclamações em relação à segurança de sua população. 
Para o distrito de Torquato Severo, mais especificamente a vila São Sebastião, pertencente ao município de 
Dom Pedrito, apesar de situar ao longo do eixo viário de ligação dos moradores de Lavras do Sul e da zona 
rural de inserção do Projeto Fosfato Três Estradas ao município de Bagé, também não se registrou queixas 
relativas à segurança na localidade.  

Ainda que Lavras do Sul e as ocupações mais próximas ao empreendimento, representadas pelos distritos 
de Ibaré e Torquato Severo (Vila São Sebastião), apresentem deficiências na infraestrutura, face às 
características demográficas e espaciais atuais, as consequências negativas para sua população, o meio 
ambiente local e para os municípios que recebem as demandas reprimidas são, em larga medida, atenuadas. 
Embora os distritos de Ibaré e Torquato Severo (Vila São Sebastião) não contem com uma estrutura de 
segurança pública adequada, o problema da violência não assume proporções amplas em virtude dos laços 
afetivos e familiares existentes entre os segmentos populacionais que residem no meio rural, 
predominantemente nessas vilas, e da reduzida população concentrada na sede urbana de Lavras do Sul 
que, também, é envolvida por laços e relações de solidariedade. Aliado a isso, o município de Lavras do Sul 
tem um fluxo migratório caracterizado pela maior saída do que entrada de pessoas. Dessa maneira o atual 
sistema de infraestrutura pública, pouco aparelhado, não terá condições adequadas para atender as 
demandas de implantação do empreendimento.  

A instalação do Projeto Fosfato Três Estradas atrairá um contingente de mão de obra proporcionalmente alto 
em relação à população atual de Lavras do Sul e os distritos de Ibaré e Torquato Severo, durante as etapas 
de implantação e operação. Como se trata de uma região com pouca mão de obra local disponível para o 
mercado de trabalho, e, portanto, sem mão de obra local suficiente para atender a demanda total do 
empreendimento, espera-se que parte da mão de obra seja contratada no âmbito de outros municípios da 
região, o que aumentará os índices migratórios observados atualmente. 

Esse incremento populacional implicará no aumento da pressão da população sobre a rede de serviços 
públicos (saúde, educação, segurança, trânsito, infraestrutura) da sede urbana de Lavras do Sul e também 
dos distritos mais próximos ao empreendimento, o que não impede que municípios vizinhos, como Bagé e, 
em menor intensidade, Dom Pedrito e Caçapava do Sul sejam também abrangidos. Esse impacto tem, 
portanto, abrangência regional em todas as etapas. Por já apresentar infraestrutura básica em melhores 
condições, os efeitos e pressões sobre os serviços públicos do município de Bagé, principal referência 
institucional para o empreendimento e para os moradores de Lavras do Sul, não tendem a sofrer alterações 
significativas.  

Este impacto é real, porque está fortemente ligado à migração causada pela abertura de postos de trabalho, 
e possui natureza negativa, por trazer consequências adversas para o município de Lavras do Sul e os 
distritos de Ibaré e Torquato Severo, na prestação dos serviços públicos. É permanente durante todas as 
etapas do empreendimento. Sua incidência é indireta, porque decorre da abertura de postos de trabalho e 
do fluxo migratório oriundo da implantação, operação e fechamento do empreendimento. 
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Ele é de curto prazo porque a pressão sobre os serviços se manifesta imediatamente à chegada dos fluxos 
migratórios. É reversível, pois a pressão adicional sobre os serviços públicos constituirá o novo patamar da 
demanda coletiva inscrita na municipalidade e distritos, que poderá ser amenizada caso as esferas públicas 
adotem as medidas de investimento necessárias. O impacto possui alta importância e magnitude nas 
etapas de implantação e operação. A significância nas etapas de implantação e operação será, portanto, 
muito alta. 

Já na etapa fechamento, esse impacto tende a diminuir, uma vez que os investimentos socioeconômicos que 
viabilizam o aumento da ocupação territorial serão reduzidos. No entanto, as ações de uso futuro decorrentes 
do Plano de Fechamento podem ainda gerar novas formas de ocupação, porem em menores proporções do 
que nas etapas anteriores. Dessa maneira, o impacto adquire importância e magnitude baixa. Sua 
significância na etapa de fechamento é, portanto, baixa.  

Como ação de controle e mitigação do impacto descrito, recomenda-se a elaboração de um Programa de 

Apoio à Gestão dos Serviços Públicos, no intuito de colaborar na estruturação da infraestrutura básica das 
localidades mais impactadas. Paralelamente, o Programa de Comunicação e Informação Socioambiental 
deve informar, de modo transparente, as expectativas e movimentações que mão de obra em função do 
empreendimento, de forma que o poder público tenha subsídios para seu planejamento da oferta e demanda 
de serviços públicos nos municípios e localidades da área de estudo local em decorrência do aumento do 
fluxo de pessoas na região previsto para as próximas fases do projeto.  

A Tabela 10.4.5 apresenta uma síntese da avaliação desse impacto para as etapas de implantação, operação 
e fechamento do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Tabela 10.4.5: Síntese da avaliação do impacto Aumento da Pressão da População sobre Serviços 
Públicos.  

Critérios 
Etapa do Empreendimento 

Implantação Operação Fechamento 

Ocorrência Real Real Real 

Natureza Negativa Negativa Negativa 

Duração Permanente Permanente Permanente 

Incidência Indireta Indireta Indireta 

Prazo de Ocorrência Curto Prazo Curto Prazo Curto Prazo 

Temporalidade - - - 

Reversibilidade Reversível Reversível Reversível 

Abrangência Regional Regional Regional 

Importância Alta Alta Baixa 

Magnitude Alta Alta Baixa 

Significância Muito Alta Muito Alta Baixa 

 

A Figura 10.4.6 apresenta o fluxograma elaborado para a avaliação do impacto Aumento de Pressão da 
População sobre Serviços Públicos. 
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Figura 10.4.6: Aspectos associados ao impacto Aumento da Pressão da População Sobre Serviços Públicos. 

10.4.6 Aumento da Ocorrência de Doenças 
Em todas as etapas do Projeto Fosfato Três Estradas haverá interação entre os segmentos populacionais 
externos, vindos de outras localidades e regiões, e os segmentos populacionais dos próprios municípios de 
Lavras do Sul, Dom Pedrito, Caçapava do Sul e Bagé. O potencial acréscimo de população vinda de outras 
localidades, em busca das oportunidades criadas pelo empreendimento (empregos diretos e indiretos), 
poderá facilitar a propagação de doenças infectocontagiosas e endemias, doenças de veiculação hídrica, 
vetoriais e doenças sexualmente transmissíveis. Com isso, as estruturas e serviços do município de Lavras 
do Sul e demais municípios da área de estudo podem estar despreparadas para fazer frente às campanhas 
de informação, vacinação e outras requeridas pela situação. 

O impacto Aumento da Ocorrência de Doenças é avaliado como potencial e de natureza negativa em virtude 
de trazer consequências adversas para a população em geral. Sua incidência é indireta, pois decorre das 
ações dos trabalhadores e migrantes e sua ocorrência é de curto prazo. A duração é temporária, sendo 
reversível, desde que sejam tomadas medidas preventivas que assegurem uma dada situação de equilíbrio 
existente antes da ocorrência do impacto. Possui abrangência regional, pois, parte significativa da mão de 
obra contratada deve ser proveniente dos municípios da área de estudo. 
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Na etapa de implantação, o impacto é avaliado como de alta importância e média magnitude, tendo em 
vista que o contingente de mão de obra mobilizada será proveniente, em parte, de outras localidades. Desta 
forma, o impacto é classificado na etapa de implantação como sendo de alta significância. 

Na etapa de operação - face à redução do número de trabalhadores ao longo dos 50 anos de operação, 
incluindo apenas um incremento pontual durante os alteamentos da barragem de rejeitos e calcário agrícola 
no quarto e décimo-segundo, à formação de vínculos com a localidade e ao fato de segmentos destes 
ingressarem na localidade acompanhados por suas famílias – o impacto é avaliado como de alta importância 
e baixa magnitude. Neste contexto, o impacto é classificado na etapa de operação como de alta 
significância. 

Na etapa de fechamento, o impacto ainda existe, devido à permanência de alguns trabalhadores na região, 
mas pode ser avaliado como de média importância e baixa magnitude, assumindo, portanto, média 
significância. 

O controle deste impacto deve ser realizado através de um conjunto sistêmico de ações educativas voltadas 
para os trabalhadores do empreendimento, cada qual voltada para as especificidades dos temas abordados 
e o perfil do público a ser atingido. Para isso recomenda-se o Programa de Comunicação e Informação 

Socioambiental, Programa de Saúde, Programa de Educação Ambiental e o Programa de Monitoramento dos 
Indicadores Socioeconômicos.  

A Tabela 10.4.6 apresenta uma síntese da avaliação do impacto Aumento da Ocorrência de Doenças 

 

Tabela 10.4.6: Síntese do Impacto Aumento da Ocorrência de Doenças.  

Critérios 
Etapa do Empreendimento 

Implantação Operação Fechamento 

Ocorrência Potencial Potencial Potencial 

Natureza Negativa Negativa Negativa 

Duração Temporária Temporária Temporária 

Incidência Indireta Indireta Indireta 

Prazo de Ocorrência Curto prazo Curto prazo Curto prazo 

Temporalidade - - - 

Reversibilidade Reversível Reversível Reversível 

Abrangência Regional Regional Regional 

Importância Alta Alta Média 

Magnitude Média Baixa Baixa 

Significância Alta Alta Média 

 

A Figura 10.4.7 apresenta o fluxograma elaborado para a avaliação do impacto Aumento da Ocorrência de 
Doenças. 
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Figura 10.4.7: Aspectos associados ao impacto Aumento da Ocorrência de Doenças. 

 

10.4.7 Alteração da Paisagem 
O Projeto Fosfato Três Estradas se insere em um dos importantes biomas inscritos no território brasileiro, 
denominado bioma Pampa. Além de estar presente no território brasileiro, o bioma Pampa abrange territórios 
inscritos no Uruguai e Argentina, o que lhe atribui maior visibilidade internacional. Este bioma abrange uma 
área total 700.000 km2 na América do Sul, enquanto que no Brasil ele ocupa aproximadamente 178.000 km2, 
correspondente a 63% do território do estado do Rio Grande do Sul, 2% do território brasileiro e 25% do bioma 
Pampa em toda América do Sul (MMA, s.d). O Pampa envolve não apenas aspectos naturais da paisagem, 
mas também as condições e modos de vida dos gaúchos, que utilizam esse território para a tradicional prática 
da pecuária na região. Dessa maneira, a paisagem do Pampa é formada também pela presença do gaúcho 
com suas práticas e usos no território, que agregam valor simbólico e econômico aos atributos naturais 
existentes.  

A área prevista para a implantação do Projeto Fosfato Três Estradas é contígua a outras áreas verdes, 
formando, associadamente, um quadro cênico de expressiva beleza do Pampa Gaúcho, marcado pela 
presença significativa de pastos naturais, rompidos, momentaneamente, por alguns trechos de eucalipto e 
soja ou, naturalmente, por capões de mata ou mata ciliares. Neste cenário, a população local estabelece suas 
relações e confia suas criações de gado de corte. Vários estudos já foram e ainda são realizados para 
demonstrar a riqueza da biodiversidade do bioma Pampa e sua importância para a pecuária regional.  
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A dedicação e valorização do pasto natural são corroboradas pela realidade de 74% das áreas dos 
estabelecimentos agropecuários do município de Lavras do Sul serem dedicadas às pastagens naturais e 
pouco mais de 10% às pastagens plantadas em boas condições (IBGE: Censo Agropecuário, 2006). No 
campo, os criadores de gado ou seus funcionários (marcados pela figura do capataz) realizam suas tarefas 
diárias demonstrando importante interação entre o homem e o campo. A lida campeira envolve, dentre outras 
tarefas, a campereada3, que é realizada em grupo ou individualmente, favorecida pela paisagem do Pampa.  

De fato, a implantação do Projeto Fosfato Três Estradas resultará em alteração da paisagem local, com 
remoção da cobertura vegetal, alterando, portando, as formas e as funções da paisagem pampeana; 
movimentação e deslocamento de pessoas, e consequente mudança da rotina dos criadores de gado, 
proprietários e trabalhadores da região. O empreendimento iniciará um novo processo de transformação da 
paisagem na região, sendo o primeiro já em andamento e representado pelo avanço da soja sobre áreas de 
pecuária do bioma Pampa.  

Todas as estruturas previstas para instalação do empreendimento se encontram inseridas nos limites de 60 
propriedades rurais, cujas características principais são a paisagem do Pampa, embora a monocultura da 
soja já tenha destaque e representatividade na composição da paisagem da região.  

Durante a etapa de implantação do Projeto Fosfato Três Estradas, as estruturas de estradas já existentes 
serão aproveitadas, com alterações pontuais em seus trajetos. No entanto, na fase de operação, a estrada 
que dá acesso à área rural de Três Estradas sofrerá alteração do seu percurso atual, no qual cruza a porção 
do corpo mineralizado, denominado aqui, de cava, e interfere, também, em outras estruturas. Este desvio 
está previsto para um trecho que corresponde a aproximadamente 6,1 km, com uma extensão de 9,3 km. 
Além disso, a construção de duas barragens, uma de rejeitos e calcário agrícola e outra de água, duas pilhas 
de estéril, planta de beneficiamento e a própria instalação da cava provocarão alterações pontuais na 
paisagem local, a partir da inserção de novos referenciais físicos e culturais, os quais passarão a ser 
observados e vividos pelos moradores da região.  

O impacto de alteração da paisagem, em decorrência do Projeto Fosfato Três Estradas, é avaliado como real, 
pois está inseparavelmente ligado à instalação das estruturas do empreendimento que causarão alteração da 
paisagem. Sua natureza é negativa, na medida em que afeta aspectos físicos e culturais, envolvendo 
modificações no sentido das relações das coletividades locais com o conjunto paisagístico interferido. É 
permanente, devido ao caráter das alterações físicas promovidas pela instalação das estruturas. Tem 
incidência direta, porque decorre do aspecto de montagem das estruturas que compõem o empreendimento 
e irá se manifestar no curto prazo, imediatamente após o início das atividades de implantação, com a 
movimentação de pessoas e maquinário na área. Possui abrangência local, pois se manifesta inteiramente 
na área rural de Três Estradas, no limite municipal de Lavras do Sul, aonde serão instaladas as estruturas do 
empreendimento. Mesmo que se realize a recuperação da área após o encerramento das atividades, as 
transformações socioespaciais ocorridas ao longo dos 50 anos de operação já terão introduzidos novos 
valores capazes de constituírem diferentes sentidos para a paisagem local. Adicionando-se, ainda, o fato de 
que a paisagem não é estática e se encontra em permanente mudança, este impacto se torna irreversível. 

Considerando as repercussões da alteração local da paisagem do bioma Pampa pelo Projeto Fosfato Três 
Estradas, bem como as alterações já em andamento provocadas pela introdução da soja na região, este 
impacto foi avaliado na etapa de implantação como sendo de média importância e média magnitude, pois 
nesta etapa serão provocadas as principais rupturas na paisagem, assumindo uma significância alta.   

Na etapa de operação assume uma importância baixa e magnitude média, devido à principal alteração da 
paisagem já ter ocorrido e pelas adequações necessárias para o alteamento da barragem de rejeitos e 
calcário agrícola ocorrerem em área já pertencente ao empreendedor e consolidada como área industrial. A 
significância é, portanto, média nesta etapa.  

                                                      

3 A camperada é o ato de percorrer os campos a cavalo a fim de verificar os rebanhos, realizado individualmente, em duplas ou em 
grupos, dependendo do tamanho do rebanho e do campo a ser percorrido. 
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Na fase de fechamento, a importância e magnitude são consideradas baixas, em função da previsão de 
descomissionamento das estruturas físicas. A significância é, portanto, baixa.  

Com o objetivo de minimizar o impacto recomenda-se manter o máximo possível da cobertura vegetal 
existente no entorno imediato das estruturas do projeto, podendo esta vir a constituir, onde possível, uma 
barreira visual para o empreendimento. O empreendedor poderá, também, adquirir áreas, inclusive 
degradadas, para efeito de preservação ou recuperação ambiental, através do Programa de Recuperação de 
Áreas Degradadas (PRAD). 

A Tabela 10.4.7 apresenta uma síntese da avaliação do impacto Alteração da Paisagem. 

 

Tabela 10.4.7: Síntese do Impacto Alteração da Paisagem. 

Critérios 
Etapa do Empreendimento 

Implantação Operação Fechamento 

Ocorrência Real Real Real 

Natureza Negativa Negativa Negativa 

Duração Permanente Permanente Permanente 

Incidência Direta Direta Direta 

Prazo de Ocorrência Curto Prazo Curto Prazo Curto Prazo 

Temporalidade - - - 

Reversibilidade Irreversível Irreversível Irreversível 

Abrangência Local Local Local 

Importância Média Baixa Baixa 

Magnitude Média Média Baixa 

Significância Alta Média Baixa 

 

A Figura 10.4.8 apresenta o fluxograma elaborado para a avaliação do impacto Alteração da Paisagem. 
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Figura 10.4.8: Aspectos associados ao impacto Alteração da Paisagem. 

 

10.4.8 Geração de Incômodos à População 
As atividades de planejamento, implantação, operação e fechamento do Projeto Fosfato Três Estradas irão 
interferir na rotina da população local, gerando incômodos na vida dos moradores da sede urbana Lavras do 
Sul, como também daqueles que residem em propriedades rurais do entorno do empreendimento, na região 
de Três Estradas, e nas vilas de São Sebastião (Torquato Severo) e Ibaré. As próprias ações de pesquisas 
prévias à instalação, levantamento e consulta à população, que visam o esclarecimento junto a esta, por si 
só, já geram incômodos, uma vez que nem todos estão com a mesma disposição para lidar com atividades 
que visem avaliar a viabilidade do empreendimento para sua posterior implantação. Sobre aqueles residentes 
na região de Três Estradas, vale destacar ainda a presença de residências no trecho da estrada municipal 
que serão relocadas pelo empreendimento. Estes moradores estarão bem próximos à Pilha de Estéril 
localizada a sul da cava e lindeiras ao acesso secundário do empreendimento.  

A modificação das condições pré-existentes irá gerar incômodos à população relacionados à intensa 
movimentação de veículos e equipamentos pesados, ao incremento dos níveis de poeira e ruído, à mudança 
da paisagem, à pressão ocupacional sobre o espaço vivido, além de aspectos associados à chegada dos 
trabalhadores e novos moradores, como insegurança pela presença de pessoas desconhecidas e pressão 
sobre os serviços públicos. Destaca-se, ainda, o desvio de trecho do sistema viário existente para implantação 
do empreendimento (a estrada principal de acesso à região cruza no eixo central a área do corpo 
mineralizado), que tende a alterar a dinâmica no cotidiano dos moradores da área rural de Três Estradas. As 
obras de alteamento da barragem de rejeitos e calcário agrícola, previstas para ocorrerem nos anos 4 e 12 
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da etapa de operação, também resultarão na geração de incômodos em função do aumento de circulação de 
veículos, máquinas, equipamento, pessoas, geração de ruídos e vibrações no entorno imediato, porem em 
uma intensidade menor, uma vez que a área industrial já estará consolidada.  

Ainda que a sede municipal de Lavras do Sul esteja distante, aproximadamente, 40 quilômetros da área do 
empreendimento, ela não deixará de sentir os impactos, já que parte da mão de obra mobilizada em ambas 
as etapas deverá se estabelecer nesta, em função das estruturas mínimas necessárias para o recebimento 
do contingente de trabalhadores que será demandado na implantação e operação do Projeto Fosfato Três 
Estradas. No entanto, as vilas de Ibaré e São Sebastião (Distrito de Torquato Severo), por estarem mais 
próximas à área do empreendimento, poderão sofrer maiores incômodos derivados do aumento da circulação 
de pessoas que não residem no local, que permanecerão apenas temporariamente e que precisarão atender 
suas necessidades de manutenção temporária, incluindo interações com a população atualmente residente. 
Além disso, durante a fase de operação o empreendimento gerará material particulado, ruídos, vibração e 
gases de combustão, que podem provocar incômodos na população residente próxima ao empreendimento.  

Face ao baixo quantitativo populacional das vilas de Ibaré e São Sebastião, como também da sede urbana 
de Lavras do Sul, o aumento de circulação de pessoas tende a gerar incômodos relacionados ao aumento da 
sensação de insegurança, assim como uma disputa por espaços de cultura e lazer, atualmente escassos na 
região. Associado ao aumento do número de pessoas na região, os incômodos se relacionam, também, ao 
aumento de ocorrência de prostituição, furtos, violência, gravidez precoce, entre outros. Portanto, os 
incômodos oriundos do aumento de circulação de pessoas na região se relaciona diretamente às 
modificações nos padrões de relacionamento local, podendo comprometer a tranquilidade vivida e valorizada 
por seus moradores.  

Neste contexto, o impacto Geração de Incômodos à População é de natureza negativa, de incidência direta, 
pois decorre de impactos das atividades do Projeto Fosfato Três Estradas com consequências sobre o 
sistema viário, incremento dos níveis de poeira e ruído, alteração do fluxo migratório e aumento de circulação 
de pessoas, além do aumento da demanda por serviços públicos. É real, pois está inseparavelmente ligado 
à execução de atividades, à atração migratória causada pelo empreendimento e à alteração da rotina 
daqueles que moram no campo, na região de Três Estradas. É permanente, pois ocorrerá ao longo de todas 
as etapas do empreendimento. É irreversível, pois mesmo com o fim das atividades do empreendimento, a 
alteração da paisagem e as resultantes dos processos de ocupação permanecerão. Ocorrerá no curto prazo, 
imediatamente após o início das atividades previstas, e tem abrangência local, sendo principalmente 
verificável na sede de Lavras do Sul, nas vilas de Ibaré e São Sebastião (Distrito de Torquato Severo) e nas 
propriedades rurais do entorno do empreendimento.   

Na etapa de implantação, ele é avaliado como de alta magnitude e alta importância, devido ao maior 
número de trabalhadores, ao intenso fluxo de veículos, máquinas e caminhões necessários para o transporte 
de pessoal e insumos para instalação das estruturas, além do aumento sobre os serviços públicos e maior 
circulação de pessoas forasteiras nas localidades mais próximas ao empreendimento. Consequentemente, 
sua significância é muito alta.  

Na etapa operação, a grande maioria dos trabalhadores externos que chegará ao local, irá nele permanecer. 
Estes trabalhadores poderão ser, também, moradores de Lavras do Sul e demais municípios da área de 
estudo. Por outro lado, uma nova dinâmica de relações deve ser estabelecida com a operação do 
empreendimento e os atuais habitantes de Lavras do Sul, vilas e propriedades rurais do entorno do projeto, 
que vivenciarão um novo ritmo de vida com as novas formas e práticas do espaço. Face ao processo de 
familiarização com o empreendimento, é possível que incômodos tendam a reduzir ao longo dos 50 anos de 
operação, mesmo que se verifiquem alguns incrementos pontuais no ano 4 e 12, em função das obras de 
alteamento da barragem de rejeitos e calcário agrícola. Assim, nesta etapa do projeto, o impacto é avaliado 
como de média magnitude e alta importância. Sua significância é alta. 

Na etapa de fechamento, os fatores geradores de incômodos presentes na fase de operação irão cessar. No 
entanto, outros incômodos podem ser produzidos com as ações de descomissionamento, que envolvem 
novos usos para as estruturas utilizadas na operação. Nessa etapa o impacto avaliado é de baixa magnitude 
e média importância. Sua significância é, portanto, média.  
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Como mitigação, será necessário desenvolver os programas de Comunicação e Informação Socioambiental 

e de Educação Ambiental, com o objetivo de informar e orientar a população e os trabalhadores para a melhor 
convivência possível com as alterações em seu cotidiano, em decorrência da presença do empreendimento. 
Um Programa de Saúde também deve ser implantado para prevenção de ocorrências de doenças derivadas 
do contato da comunidade local com pessoas de outras regiões.  

Além dessas ações, prevê-se também a implementação do Programa de Controle das Emissões Atmosféricas 

e de Monitoramento da Qualidade do Ar, do Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos e Vibrações, 
os quais devem ser adotados ao longo de toda vida útil do projeto. 

A Tabela 10.4.8 apresenta uma síntese da avaliação desse impacto para o Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Tabela 10.4.8: Síntese da avaliação do impacto de Geração de Incômodos à População.  

Critérios 
Etapa do Empreendimento 

Implantação Operação Fechamento 

Ocorrência Real Real Real 

Natureza Negativa Negativa Negativa 

Duração Permanente Permanente Permanente 

Incidência Direta Direta Direta 

Prazo de Ocorrência Curto Prazo Curto Prazo Curto Prazo 

Temporalidade - - - 

Reversibilidade Irreversível Irreversível Irreversível 

Abrangência Local Local Local 

Importância Alta Alta Média 

Magnitude Alta Média Baixa 

Significância Muito Alta Alta Média 

 

A Figura 10.4.9 apresenta o fluxograma elaborado para a avaliação do impacto Geração de Incômodos à 
População. 
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Figura 10.4.9: Aspectos associados ao impacto Geração de Incômodos à População. 

 

10.4.9 Aumento da Pressão Ocupacional no Território 
Com a implantação do empreendimento, Lavras do Sul vivenciará um aumento representativo de sua 
população. Muitas pessoas poderão migrar para o município na busca de novas oportunidades de negócios 
e trabalho tendo em vista a geração de empregos e as novas vagas de trabalho geradas pelo 
empreendimento. Os empresários que serão atraídos pelas oportunidades de investimento demandarão 
áreas para a implantação de seus negócios e, eventualmente, para a instalação de suas residências. Os 
trabalhadores, especialmente do segmento com perspectivas de trabalho de longo prazo e acompanhados 
de suas famílias, buscarão imóveis para se instalarem no município. Durante os 50 anos de operação, além 
da mão de obra direta e indireta gerada pelo empreendimento, haverá também aumento pontual de 
trabalhadores durante as obras de alteamento da barragem de rejeitos e calcário agrícola previstas para 
ocorrerem nos anos 4 e 12. Em função da migração de pessoas induzida pelo empreendimento, a pressão 
ocupacional no território tende a aumentar.  

Com efeito, haverá demanda por imóveis urbanos e rurais – terras, lotes, áreas e edificações para fins 
comerciais e residenciais - no município de Lavras do Sul, resultando, também, em demandas no seu distrito 
de Ibaré e no distrito de Torquato Severo, pertencente ao município de Dom Pedrito, o que poderá ocasionar 
especulação imobiliária. Em contrapartida, no espaço rural do entorno imediato poderá ocorrer pressão para 
novas formas de ocupação em detrimento da ocupação pela atividade agropecuária existente.  
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O município não dispõe de instalações prediais para atender à procura do setor empresarial e nem de casas 
para atender a demanda das famílias, que serão representativas diante do contingente total que poderá migrar 
para o município. Além de não dispor das edificações para os usos múltiplos que se instalarão no município, 
este não conta com lotes e áreas devidamente qualificadas para receber a integralidade, ou ao menos, parcela 
significativa dessas edificações. Por qualificação espacial entende-se um complexo sistema composto de 
lotes e áreas com tamanhos e características geológicas/geográficas compatíveis com a tipologia ocupacional 
em questão, sistema viário interno e externo, iluminação pública, abastecimento de água, coleta de esgoto e 
resíduos sólidos, dentre outros. Ou seja, o município não conta com um Plano Diretor que incorpore tais 
questões.   

Desse modo, para receber as novas edificações o município necessitará, previamente, receber investimentos 
na dimensão urbanística, isto é, na definição de uma Política de Uso e Ocupação do Solo e zoneamento 
urbano e rural, para futuras implantações de loteamentos regularizados. Só assim tais edificações poderão 
se inscrever num espaço adequado tanto para o exercício de atividades econômicas quanto para o exercício 
de habitação. Essa adequação busca impedir que o município venha a experimentar a ampliação dos seus 
problemas de saneamento e de habitação que podem assumir uma dimensão crítica em virtude do aumento 
da ocupação em áreas desprovidas de infraestrutura básica necessária. 

Sem a devida organização do espaço urbano e rural que corresponde a uma legislação criteriosa para 
definição de áreas para instalação de loteamentos fara fins comerciais e residenciais, dotados de 
infraestrutura; a fixação de uma política habitacional que apoie os segmentos de baixa renda; a instituição de 
um processo de controle e fiscalização do processo ocupacional por parte da Administração Pública 
Municipal; Lavras do Sul poderá sofrer um processo de urbanização descontrolada, onde seus imóveis, 
sobretudo os residenciais, que possuem um valor histórico e patrimonial considerável, poderão sofrer 
alterações em função de irregularidades. Já outras propriedades rurais situadas no entorno do 
empreendimento podem sofrer processos de desvalorização, a partir da limitação para comercialização 
gerada com a instalação do empreendimento em suas proximidades. Neste caso, a instalação do 
empreendimento poderá gerar desinteresse do mercado para utilização das propriedades para a finalidade 
de produção agropecuária.  

Ademais, há de se ressaltar que, segundo a metodologia do IBGE, que integra informações de saneamento 
e de domicílio, considerando os seguintes aspectos: abastecimento de água, esgotamento, coleta de lixo e 
número de moradores por dormitórios, Lavras do Sul possui apenas 53% dos domicílios caracterizados como 
adequados, e 45% como semiadequados. São adequados aqueles domicílios que possuem, 
concomitantemente, abastecimento de água, coleta de esgoto por rede geral, coleta de lixo, e, no máximo, 
dois moradores por dormitórios. Aqueles considerados semiadequados possuem pelo menos três das 
condições acima mencionadas. 

Neste cenário, o impacto Aumento da Pressão Ocupacional no Território é classificado como real, de 
natureza negativa nas fases de implantação, operação e fechamento, incidência indireta, pois está 
intimamente relacionado à migração de pessoas (trabalhadores, prestadores de serviços, fornecedores e 
investidores) que necessitarão ocupar parcelas do território para se inserirem na cadeia produtiva fomentada 
pelo empreendimento. A duração deste impacto é temporária, pois tende a ocorrer no início da etapa de 
implantação e pontualmente ao longo da etapa de operação e fechamento. O prazo de ocorrência deste 
impacto é de curto prazo, pois tão logo inicie as obras de implantação o mesmo será percebido.  

Considera-se este impacto reversível, embora áreas ocupadas de maneira desordenada tendem a ser mais 
complexas e de alto custo para serem recuperadas. Considerando que o impacto deve ocorrer em núcleos 
urbanos mais próximos, incluindo a sede urbana de Lavras do Sul, vilas de Ibaré e São Sebastião (Distrito de 
Torquato Severo), este impacto é de abrangência local. A importância é avaliada tanto em função do 
impacto, propriamente dito, como das condições ambientais locais, onde a nova população irá se instalar. 
Portanto, é considerado de alta importância e média magnitude nas fases de implantação e operação, uma 
vez que parte importante da mão de obra local deverá ser utilizada, reduzindo os impactos de pressão 
ocupacional. Além disso, é possível que alguns prestadores e fornecedores estabeleçam residência em 
núcleos urbanos maiores, como Bagé. No fechamento, este impacto tem baixa importância e magnitude. 
Sob esses critérios, conclui-se que durante as etapas de implantação e operação o impacto apresenta uma 
significância alta, enquanto na etapa de fechamento considera-se de baixa significância.  
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A minimização da pressão ocupacional, por parte do empreendedor, poderá ser realizada através da 
contratação preferencial de mão-de-obra local, que deverá ser feito através do Programa de Qualificação de 

Mão de Obra e Programa de Desenvolvimento de Fornecedores. Adicionalmente, recomenda-se a execução 
do Programa de Apoio à Readequação Urbanística, de forma a apoiar o Poder Público Local na revisão de 
sua legislação urbanística e no desenvolvimento de ações estruturantes de urbanização. 

A Tabela 10.4.9 apresenta uma síntese da avaliação do impacto Aumento da Pressão Ocupacional no 
Território para as etapas do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Tabela 10.4.9: Síntese da avaliação do impacto Aumento da Pressão Ocupacional no Território. 

Critérios 
Etapa do Empreendimento 

Implantação Operação Fechamento 

Ocorrência Real Real Real 

Natureza Negativa Negativa Negativa 

Duração Temporária Temporária Temporária 

Incidência Indireta Indireta Indireta 

Prazo de Ocorrência Curto Prazo Curto Prazo Curto Prazo 

Temporalidade - - - 

Reversibilidade Reversível Reversível Reversível 

Abrangência Local Local Local 

Importância Alta Alta Baixa 

Magnitude Média Média Baixa 

Significância Alta Alta Baixa 

 

O fluxograma a seguir apresenta os aspectos e impactos geradores do Aumento da Pressão Ocupacional no 
Território (Figura 10.4.10). 
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Figura 10.4.10: Aspectos e impactos associados ao impacto Aumento da Pressão Ocupacional. 

 

10.4.10 Aumento na Circulação de Veículos e Máquinas Pesadas em Vias Públicas 
A instalação do Projeto Fosfato Três Estradas demandará a adequação de estradas já existentes (RS 357 e 
RS 473/BR 473) que dão acesso à área do empreendimento a partir de Lavras do Sul. Por São Gabriel e por 
Bagé, o acesso à área do Projeto Fosfato Três Estradas se dá pela RS 473/BR 473. Já por Dom Pedrito, o 
acesso se dá pela RS 630, passando pela vila de Ibaré até chegar na região de Três Estradas, ou pela RS 
293, passando pelo distrito de Torquato Severo. Portanto, todas estas possibilidades poderão ser utilizadas 
para acesso ao empreendimento. É necessário ressaltar que obras de pavimentação das rodovias RS 357 e 
RS473/BR 473 já foram contratadas, em 2012, mas encontram-se interrompidas, tendo sido realizado apenas 
um pequeno trecho de ligação entre Bagé e Lavras do Sul. Além do eixo rodoviário, poderá também ser 
utilizada a via ferroviária, que se localiza a poucos metros da área do Projeto Fosfato Três Estradas, 
conectando-se ao porto do município de Rio Grande.   

O acesso local ao empreendimento, na região de Três Estradas, configura-se por trecho não pavimentado 
que perpassa diversas propriedades rurais. O tráfego predominante está relacionado, portanto, à produção 
agropecuária existente, composto por veículos pequenos, médios e caminhões que transportam gado, soja e 
eucalipto, sendo os dois últimos sazonais, devido aos seus ciclos de produção. Já a circulação de veículos 
de pequeno e médio porte é maior no trecho do empreendimento para Bagé, em função de muitos 
proprietários rurais buscarem os serviços de saúde e educação neste município ou, em alguns casos, terem 
residência no mesmo.  
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Na instalação do Projeto Fosfato Três Estradas haverá aumento na circulação de veículos, como ônibus, 
veículos pequenos e médios, caminhões e máquinas pesadas, para transporte de insumos e pessoas. A 
circulação de veículos se intensificará nas rodovias citadas acima, ao longo das etapas de implantação e 
operação, resultando em maior incômodo à população e maior risco de acidentes aos usuários das vias 
citadas.  

A viabilidade de escoamento da produção do concentrado de fosfato (P2O5 - principal produto extraído da 
lavra) e do calcário agrícola (CaCO3 - produto secundário) é a partir da venda na “porta da mina”. No caso do 
concentrado de fosfato a venda será para indústrias de fertilizantes que se localizam em região próxima ao 
Porto de Rio Grande, as quais atualmente importam a matéria prima de Marrocos e configuram-se como 
principais alvos compradores do produto a ser extraído pelo Projeto Fosfato Três Estradas. Para o 
escoamento estima-se um fluxo de aproximadamente 5 caminhões/hora em média para retirada do produto 
que será levado até o destino. Já para o calcário agrícola, prevê-se, também, a venda na “porta da mina” à 
atravessadores ou produtores rurais locais que a utilizam como insumo agrícola. O escoamento pode se dar 
tanto pela via rodoviária, como ferroviária, aproveitando a estrutura da ferrovia já existente. 

Portanto, para a chegada de caminhões à “porta da mina” para a compra do concentrado de fosfato, prevê-
se que estes se originem dos diversos trechos acima mencionados. No entanto, para a saída destes 
caminhões carregados, a perspectiva é de utilização da BR 293, acessando-a por Torquato Severo, Bagé, 
até Pelotas. A partir de Pelotas, toma-se a RS 471/BR 392 até o porto de Rio Grande.  

Desta maneira, o impacto é avaliado como real e direto, pois está inseparavelmente ligado ao transporte de 
pessoal e insumos necessários para a execução das atividades. É de natureza negativa, na medida em que 
traz incômodos associados à sobrecarga viária em trechos que já contam com circulação de veículos 
pesados, como a RS 473, assim como aumento do risco de acidentes, emissão de CO2, ruído e trânsito lento. 
É permanente ao longo das etapas de implantação e operação do empreendimento, porém, temporário na 
etapa de fechamento. Ocorrerá no curto prazo, já que será percebido tão logo se iniciem as atividades 
previstas. É irreversível, pois a circulação de veículos e máquinas pesadas será necessária durante todas 
as etapas de implantação e operação. Já na etapa de fechamento torna-se reversível, uma vez que a 
circulação oriunda do empreendimento tende a reduzir e ocorrer apenas no curto e médio prazo. Sua 
abrangência é regional, pois sua ocorrência interfere em trechos rodoviários de outros municípios, além de 
Lavras do Sul.   

Na etapa de implantação, o transporte diário de trabalhadores, equipamentos e insumos representará um 
impacto de alta importância, já que trará incômodos relevantes e aumentará os riscos de acidente aos 
usuários das vias do entorno do empreendimento. Sua magnitude é média, pois o aumento da circulação de 
veículos deverá ser sentido com maior intensidade nas vias não pavimentadas mais próximas ao 
empreendimento, aonde a densidade demográfica é baixa. Sua significância é, portanto, alta. 

Na operação, o transporte diário dos empregados, equipamentos e insumos continuará principalmente nos 
trechos que ligam as sedes urbanas de Lavras do Sul e Bagé à área rural de Três Estradas, representando 
também, alta importância e média magnitude. Consequentemente sua significância é alta.  

No fechamento do empreendimento, este impacto terá média importância e baixa magnitude, em função 
das obras de descomissionamento. Portanto sua significância nesta etapa é média. 

Para mitigar o impacto, recomenda-se o Programa de Educação no Trânsito e Segurança nas Vias de Acesso 

ao Empreendimento juntamente com o Programa de Comunicação e Informação Socioambiental. De forma a 
desenvolver ações preventivas de comunicação e instalação de sinalização viária, além do estabelecimento 
de comunicação direta com o poder público no intuito de informar os detalhes sobre o projeto, de maneira que 
obras de melhorias possam ser estabelecidas com os governos municipais, estadual e federal. 

A Tabela 10.4.10 apresenta uma síntese da avaliação desse impacto para o empreendimento. 
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Tabela 10.4.10: Síntese da avaliação do impacto de Aumento na Circulação de Veículos e Máquinas 
Pesadas em Vias Públicas.  

Critérios 
Etapa do Empreendimento 

Implantação Operação Fechamento 

Ocorrência Real Real Real 
Natureza Negativa Negativa Negativa 
Duração Permanente Permanente Temporário 
Incidência Direto Direto Direto 
Prazo de Ocorrência Curto prazo Curto prazo Curto Prazo 
Temporalidade - - - 
Reversibilidade Irreversível Irreversível Reversível 
Abrangência Regional Regional Regional 
Importância Alta Alta Média 
Magnitude Média Média Baixa 
Significância Alta Alta Média 

 

O fluxograma a seguir apresenta os aspectos associados ao impacto Aumento da Circulação de Veículos e 
Máquinas Pesadas em Vias Públicas (Figura 10.4.11). 

 

 
Figura 10.4.11: Aspectos associados ao impacto Aumento na Circulação de Veículos e Máquinas Pesadas em Vias 
Públicas. 
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10.4.11 Dinamização e Alteração do Perfil da Economia Local 
A economia do município de Lavras do Sul é fortemente voltada para o setor agropecuário, com o predomínio 
da pecuária de corte. Trata-se de uma economia pouco diversificada, na qual a indústria possui pequena 
importância no desenvolvimento econômico local. A implantação e operação do Projeto Fosfato Três Estradas 
acarretará a dinamização da economia local e regional, por meio do incremento da cadeia produtiva, da 
circulação de renda e pessoas, da geração de novas necessidades e demandas, da abertura de possíveis 
novos mercados, uma vez que o Projeto Fosfato Três Estradas prevê o aproveitamento do rejeito por meio 
do beneficiamento do calcário, gerado na produção do concentrado de fosfato (P2O2), que poderá ser 
utilizado, inclusive, por produtores locais e de outros estados, dentre outros fatores. O setor industrial passará 
a ser um setor de destaque em termos de geração de riquezas para o município, influenciando no incremento 
da participação dos demais setores da economia de Lavras do Sul e de outros municípios da região. Toda 
essa dinâmica afetará o atual cenário de recolhimento de tributos do município que receberá o 
empreendimento e daqueles que se envolverão indiretamente com este, seja na prestação de serviços ou no 
fornecimento de produtos. 

Desde a implantação do Projeto Fosfato Três Estradas, em função dos investimentos previstos, o ramo da 
construção civil irá assumir uma posição central na economia municipal. A partir dele verificar-se-á não só a 
dinamização dos demais setores e ramos da economia de Lavras do Sul, mas, também, a ampliação desses 
setores. O distrito de Torquato Severo, pertencente ao município de Dom Pedrito, também tenderá a sofrer 
alterações na sua dinâmica econômica, sobretudo no setor de comércio e serviços, já que se localiza no 
trecho viário de acesso do empreendimento ao município de Bagé, principal polo microrregional. Caçapava 
do Sul também poderá sentir reflexos em sua economia local, com o fornecimento de produtos e serviços 
voltados para a mineração e no aumento da demanda por cursos profissionalizantes e de nível superior. Este 
fato concorrerá para a estruturação e consolidação de uma economia diversificada e dinâmica na região. O 
município de Lavras do Sul e o distrito de Torquato Severo experimentarão o crescimento das atividades já 
existentes e a inserção de novas, voltadas para setores diversos como hotelaria, alimentação transporte, 
educação, saúde e comércios em geral.  

A ocorrência deste impacto é real e sua natureza é positiva, pois a partir da implantação do empreendimento 
novos mercados e serviços serão constituídos na área de influência do projeto, permitindo maiores 
oportunidades de emprego e geração de renda, incentivando a abertura de novos negócios. Tem duração 
permanente, pois ocorre ao longo de todas as etapas consideradas e podem se estabelecer definidamente 
no território. Tem incidência direta, porque decorre da instalação do empreendimento e, também, de seus 
impactos. Ocorrerá no curto prazo, já que irá se manifestar logo no início de cada atividade.  É considerado 
irreversível, uma vez que os resultados e benefícios da dinamização da economia são permanentes, 
engendrando novas possibilidades de negócio, que mesmo após o fechamento do empreendimento podem 
permanecer, em menor ou maior grau.  

Nas etapas de implantação e operação, o impacto tem abrangência regional, pois a dinamização econômica 
pode ocorrer direta e indiretamente nos municípios vizinhos ao empreendimento, como Bagé, Dom Pedrito e 
Caçapava do Sul. Por se tratar de novas oportunidades econômicas para os municípios, com especial 
destaque para Lavras do Sul, esse impacto é de alta magnitude e importância. Assim, considerando o 
conjunto de critérios avaliados, na etapa de implantação e operação sua significância é muito alta. 

Na etapa de fechamento o impacto será pouco representativo e somente as alternativas bastante 
consolidadas permanecerão contribuindo para a economia de Lavras do Sul e demais municípios da área de 
estudo, sendo também de abrangência regional. Nessa etapa o impacto possui magnitude e importância 
baixas. Avaliando os critérios para essa etapa, concluiu-se que a significância do impacto é baixa.  

A potencialização deste impacto pode ser realizada mediante políticas de gastos preferenciais no mercado 
local, favorecendo deste modo os fornecedores já instalados no município de Lavras do Sul e a instalação de 
novos fornecedores. Dessa maneira recomenda-se a realização de um Programa de Desenvolvimento de 

Fornecedores e um Programa de Monitoramento dos Indicadores Socioeconômicos para avaliar os efeitos do 
empreendimento sobre o perfil da economia local e regional.  

A Tabela 10.4.11 apresenta uma síntese da avaliação do impacto Dinamização e Alteração do Perfil da 
Economia Local. 
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Tabela 10.4.11: Síntese da avaliação da Dinamização e Alteração do Perfil da Economia Local para 
cada etapa do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Critérios 
Etapa do Empreendimento 

Planejamento/Implantação Operação Fechamento 

Ocorrência Real Real Real 
Natureza Positiva Positiva Positiva 
Duração Permanente Permanente Permanente 
Incidência Direta/Indireta Direta/Indireta Direta/Indireta 
Prazo de Ocorrência Curto Prazo Curto Prazo Curto Prazo 
Temporalidade - - - 
Reversibilidade Irreversível Irreversível Irreversível 
Abrangência Regional Regional Regional 
Importância Alta Alta Baixa 
Magnitude Alta Alta Baixa 
Significância Muito Alta Muito Alta Baixa 

 

O fluxograma a seguir apresenta os aspectos associados ao impacto Dinamização e Alteração do Perfil da 
Economia Local (Figura 10.4.12). 

 

 
Figura 10.4.12: Aspectos associados ao impacto Dinamização e Alteração do Perfil da Economia Local. 
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10.4.12 Aquisição de Terras e Deslocamento de Pessoas Inseridas na ADA  
O Projeto Fosfato Três Estradas está inserido em uma área rural, de baixa densidade demográfica, que 
envolve grande número de propriedades voltadas para a prática da agropecuária, com destaque para a 
pecuária de corte e a cultura da soja. A instalação das estruturas do Projeto Fosfato Três Estradas ocasionará 
interferência direta em 60 propriedades rurais, sendo que algumas deverão ser adquiridas em sua totalidade 
e, em alguns casos, poderão ser negociadas, apenas parcelas.  

Em uma análise do conjunto de propriedades diretamente interferidas pelo empreendimento, deve-se 
considerar que, na grande maioria dos casos, há o desenvolvimento da pecuária de corte. Em casos pontuais, 
ou seja, entre a minoria dos proprietários, há o arrendamento para soja, não se consolidando uma prática 
predominante entre os proprietários afetados pelo empreendimento. No entanto, para estes casos, esta 
atividade configura-se importante do ponto de vista econômico, e ocorre, geralmente, entre grandes 
propriedades.  

Entre as propriedades interferidas pelo empreendimento, em apenas 13 se encontram proprietários e 
familiares residindo permanentemente. Em 19 propriedades não há moradores ou sedes residenciais, sendo 
que o uso predominante destas é geralmente para a finalização da criação de gado, no período definido como 
terminação e abate ou, em poucos casos, para o arrendamento destinado à cultura da soja ou pecuária. Entre 
as demais propriedades, seus proprietários residem de modo parcial ou mantém funcionários permanentes 
nas sedes. Este quantitativo de famílias residentes permanentes consiste em aproximadamente 43 pessoas. 
Aqueles que residem parcialmente no campo perfazem um total de 10 pessoas, aproximadamente. Entre as 
famílias que moram nas propriedades, incluindo proprietários e trabalhadores, destaca-se o apego à terra 
que, em muitos casos, é resultado de herança familiar, que atribui um valor de patrimônio que representa o 
histórico de ocupação da família na região. 

A aquisição de terras decorrente da instalação do empreendimento envolverá o deslocamento físico e/ou 
econômico4 dos moradores dessas propriedades. Além das propriedades diretamente interferidas pelo 
empreendimento, a aquisição de terras pode também envolver outras propriedades rurais do entorno da ADA, 
caso a viabilidade econômica ou de moradia na propriedade seja comprometida pela implantação das 
estruturas do Projeto Fosfato Três Estradas. As negociações que antecedem a aquisição de terras podem 
gerar expectativas distintas e relacionadas à perda da propriedade, dos laços familiares ou de ganho 
financeiro como forma de ascensão social. Estas, no entanto, já ocorrem entre os moradores e proprietários 
rurais de Três Estradas e já constituem formas de mobilização e engajamento contra e a favor do projeto. 
Levando-se em conta o alto grau de parentesco e de relações interpessoais entre os habitantes da região, 
qualquer tentativa de negociação que gere descontentamento por parte de algum superficiário será capaz de 
produzir ruídos sociais de grande impacto na aceitação do empreendimento na região por parte dos 
moradores da ADA e seu entorno.  

Em relação aos critérios de avaliação, este impacto é negativo e tem incidência direta, pois ocasionará 
mudanças sobre o modo de vida da população diretamente afetada, inserida na ADA do empreendimento e 
também em outras localidades do entorno imediato. É real, pois está inseparavelmente ligado à implantação 
das estruturas do Projeto Fosfato Três Estradas. É permanente, pois uma vez definida a área das estruturas 
do empreendimento, estas não deverão mais ser utilizadas pelos seus antigos proprietários residentes. É 
irreversível, pois as porções das propriedades afetadas serão adquiridas e, no fechamento do projeto, as 
famílias não poderão retornar à área, sendo destinado outros usos às estruturas construídas. Ocorrerá no 
curto prazo, previamente ao início das atividades de implantação, e tem abrangência pontual, sendo 
verificado nas propriedades inseridas na área diretamente afetada pelas estruturas do Projeto Fosfato Três 
Estradas e também em algumas outras propriedades do entorno imediato. 

Considerando que a aquisição de terras modificará as relações interpessoais existentes e a relações com a 
propriedade e seu uso, interferindo também, em alguns casos, na situação econômica de proprietários que 
possuem alguma relação de dependência econômica e, sabendo que essa ação é imprescindível para todas 

                                                      

4 Entende-se por deslocamento econômico, aquele que implica em mudanças que afetem as relações econômicas e de trabalho 
estabelecidas e consolidadas, observadas entre os proprietários, previamente ao empreendimento. 
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as etapas do Projeto Fosfato Três Estradas, este impacto foi avaliado como de média magnitude na etapa 
de implantação. Nas etapas de operação e fechamento não são previstas aquisições de propriedades para 
instalação de novas estruturas. Levando-se em conta que a instalação do empreendimento envolve aquisição 
direta de algumas propriedades que foram passadas de geração em geração, assumindo, assim, relevância 
no referencial simbólico e cultural de seus moradores, este impacto adquire importância média para etapa 
de implantação, por se tratar de um baixo quantitativo de propriedades dentro do contexto rural de Lavras do 
Sul, O impacto assume, assim, média significância. 

Para mitigar este impacto, recomenda-se a elaboração de um Programa de Aquisição de Terras, de forma a 
orientar as ações de compra de modo transparente e justo, levando em conta os custos oriundos do 
deslocamento econômico e físico, quando cabível, para as propriedades afetadas.  

A Tabela 10.4.12 apresenta uma síntese da avaliação do impacto Aquisição de Terras e Deslocamento de 
Pessoas Inseridas na ADA do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Tabela 10.4.12: Síntese da avaliação da Aquisição de Terras e Deslocamento de Pessoas Inseridas 
na ADA para cada etapa do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Critérios 
Etapa do Empreendimento 

Planejamento/Implantação Operação Fechamento 

Ocorrência Real - - 
Natureza Negativa - - 
Duração Permanente - - 
Incidência Direta - - 
Prazo de Ocorrência Curto Prazo - - 
Temporalidade - - - 
Reversibilidade Irreversível - - 
Abrangência Pontual - - 
Importância Média - - 
Magnitude Média - - 
Significância Média - - 

 

O fluxograma a seguir apresenta os aspectos associados ao impacto Aquisição de Terras e Deslocamento 
de Pessoas Inseridas na ADA do Projeto Fosfato Três Estradas (Figura 10.4.13). 
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Figura 10.4.13: Aspectos associados ao impacto Aquisição de Terras e Deslocamento de Pessoas Inseridas na ADA. 

 

10.4.13 Redução da Área Disponível para Produção Agropecuária 
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atividades, a pecuária de corte é predominante. Em alguns casos há o arrendamento para a produção de 
soja, ou atividade extrativa de eucalipto. Além disso, há também o registro de criação de equinos da raça 
Crioula. 

Nas etapas de implantação e operação, a área total a ser interferida diretamente pelo Projeto Fosfato Três 
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que forem adquiridas para instalação das estruturas de cava, barragem de rejeitos e calcário agrícola, 
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pelo empreendimento, podendo favorecer, caso seja considerado viável naquele momento, o retorno das 
áreas para a produção agropecuária.  

Em relação aos critérios de avaliação, este impacto é de natureza negativa e tem incidência indireta, pois 
decorre da aquisição de terras entre o empreendedor e os proprietários. É real, pois está inseparavelmente 
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os campos para a pecuária ou agricultura do mesmo modo ou com as mesmas práticas. É irreversível, pois 
as porções das propriedades afetadas que poderão ser adquiridas pelo projeto não poderão ser utilizadas do 
mesmo modo após fechamento do empreendimento, estando sujeitas às condicionalidades criadas. Ocorrerá 
no curto prazo, tão logo ocorram as negociações, e tem abrangência pontual, sendo verificado apenas nas 
propriedades inseridas na ADA do Projeto Fosfato Três Estradas.  

Este impacto será de importância e magnitude baixa em todas as etapas do Projeto Fosfato Três Estradas, 
tendo em vista a grande quantidade de área disponível no município com características similares para 
atividade agropecuária. Assume, portanto, significância baixa.  

Esse impacto não será mitigável ou evitável, sendo que a medida proposta compreende a compensação 
ambiental paga pelo empreendimento. Dessa maneira, recomenda-se o Plano de Fechamento. 

A Tabela 10.4.13 apresenta uma síntese da avaliação do impacto Redução da Área Disponível para Produção 
Agropecuária. 

Tabela 10.4.13: Síntese da avaliação da Redução da Área Disponível para Produção Agropecuária. 

Critérios 
Etapa do Empreendimento 

Implantação Operação Fechamento 

Ocorrência Real Real Real 

Natureza Negativa Negativa Negativa 

Duração Permanente Permanente Permanente 

Incidência Indireta Indireta Indireta 

Prazo de Ocorrência Curto Prazo Curto Prazo Curto Prazo 

Temporalidade - - - 

Reversibilidade Irreversível Irreversível Irreversível 

Abrangência Pontual Pontual Pontual 

Importância Baixa Baixa Baixa 

Magnitude Baixa Baixa Baixa 

Significância Baixa Baixa Baixa 

O fluxograma a seguir apresenta os aspectos associados ao impacto Redução da Área Disponível para 
Produção Agropecuária (Figura 10.4.14). 
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Figura 10.4.14: Aspectos associados ao impacto Redução da Área Disponível para Produção Agropecuária. 

10.4.14 Descaracterização do Patrimônio Histórico Edificado 
Os estudos realizados no âmbito do diagnóstico desenvolvido para fins de estudo de impacto ambiental, 
identificou 53 bens materiais de interesse cultural na área de influência direta do Projeto Fosfato Três Estradas 
– sendo 37 na sede de Lavras do Sul, 8 no distrito de Ibaré, e 8 na Vila São Sebastião (Distrito de Torquato
Severo, Dom Pedrito) – entre edificações, espaços abertos, conjuntos, e equipamentos urbanos de serviço 
público. Conforme levantado no diagnóstico, nenhum dos bens identificados possui qualquer nível de 
proteção, não havendo respaldo em nível legal. E ainda, tanto o município de Lavras de Sul, quanto o de Dom 
Pedrito - ao qual pertence o Distrito de Torquato Severo - não possuem legislações específicas para o 
patrimônio histórico, ou ainda qualquer inventário ou listagem que identifique os bens materiais de interesse 
cultural presente nos seus territórios, de modo que estes encontram-se desprotegidos e, desta forma, 
vulneráveis para intervenções ou modificações em suas características patrimoniais.

Os bens materiais de interesse cultural identificados na área de estudo local são de importância como registro 
de uma época de desenvolvimento das localidades durante as duas primeiras décadas do século XX. Tratam-
se de espaços e edificações relevantes para a identidade dos moradores, que ainda hoje são referenciais 
para sua população, guardando consigo pedaços da sua história. Dentre as edificações levantadas 
encontram-se edifícios com diferentes usos - institucionais, comércios, serviços e residências -, de modo que, 
possuem diferentes fragilidades com relação à sua conservação e manutenção das características 
arquitetônicas originais. Como registrado no diagnóstico, na sua grande maioria, são imóveis já em processo 
de deterioração. 
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O Projeto Fosfato Três Estradas poderá impulsionar indiretamente um processo de descaracterização dos 
imóveis identificados como de interesse cultural, sobretudo considerando a pressão ocupacional que o 
aumento populacional possa ocasionar na sede de Lavras do Sul e também na Vila de Ibaré e São Sebastião. 
Um aumento populacional nestas localidades significa um aumento da demanda por habitações e, portanto, 
maior especulação imobiliária, o que pode acarretar na descaracterização daqueles imóveis ocasionados pela 
execução de ampliações ou reformas que alterem suas características arquitetônicas, ou até mesmo, na sua 
demolição para a construção de novas unidades habitacionais. Outro impacto relacionado ao aumento da 
demanda por habitações - entendendo que estas também deverão atender aos trabalhadores que serão em 
maior número na fase de implantação – é o encortiçamento de alguns imóveis, principalmente nos casos das 
antigas residências, com um grande número de cômodos, que podem ser transformadas em pensões baratas.  

O aumento populacional previsto, também intensificará a demanda por serviços e comércio, pressionando as 
edificações a novas adaptações, ampliações ou reformas para mudanças de uso do imóvel para atender este 
mercado ampliado. Também é esperado uma alteração do perfil da economia local, o que pode levar ao 
surgimento de novas tipologias comerciais, acarretando na total substituição de alguns imóveis em Lavras do 
Sul, acarretando na descaracterização do conjunto da paisagem urbana da sua área central. Do mesmo 
modo, a especulação imobiliária em virtude de uma valorização da terra pode levar à substituição dos imóveis 
de interesse cultural com objetivo de modernização ou verticalização, o que também levaria a 
descaracterização dos conjuntos edificados da cidade, comprometendo negativamente para a percepção de 
unidade e identidade da paisagem urbana.  

O aumento da renda da população e da arrecadação municipal, em virtude do Projeto Fosfato Três Estradas, 
também poderá impactar na descaracterização dos imóveis identificados como de interesse, uma vez que, 
com mais recursos financeiros, estes podem sofrer intervenções para melhorias ou ampliações e, até mesmo, 
sua total substituição. Os investimentos públicos em diferentes setores, quando relacionados ao espaço físico, 
considerando o valor cultural de algumas edificações que abrigam instituições, pode ser negativo quando leva 
à perda das suas principais características arquitetônicas. O mesmo pode ser aplicado a prédios que abrigam 
atividades da administração pública. 

Com efeito, a intensificação do tráfego de veículos (individual, coletivo e de cargas) no sistema viário destas 
localidades, que ocorrerá durante as etapas de implantação e operação, são potenciais produtores de 
vibrações, podendo acarretar no comprometimento de algumas estruturas já bastante antigas daquelas 
edificações, acelerando a sua deterioração e descaracterização. Destaque deve ser dado à circulação de 
cargas pesadas na RS 293, que poderá impactar nos imóveis da Vila de São Sebastião localizados neste eixo 
viário. 

O impacto de descaracterização dos bens materiais de interesse cultural é avaliado como potencial, uma vez 
que depende da ocorrência em conjunto de determinados fatores que provocarão a descaracterização dos 
bens. Sua natureza é negativa, uma vez que pode acarretar na descaracterização do patrimônio daquelas 
localidades, identidade e história daquelas comunidades. 

Trata-se de um impacto permanente para a etapa de implantação, uma vez que a demanda por habitação e 
edificações comerciais ocorrerá durante toda esta fase e temporário para as etapas de operação e 
fechamento. É de incidência indireta, uma vez que depende de processos que serão impulsionados pelo 
empreendimento. Poderá acontecer a médio e longo prazo, uma vez que as dinâmicas desencadeadas pelo 
empreendimento são experienciadas já na fase de implantação e poderão ocorrer, também, ao longo da 
operação, com destaque para os anos 4 e 12, quando são previstas obras de alteamento da barragem de 
rejeitos e calcário agrícola, que pressupõem a chegada de trabalhadores temporários e circulação de veículos 
e máquinas pesadas, ampliando o potencial de impacto.  

Este impacto tem abrangência local sobre os núcleos urbanos mais próximos ao Projeto: a sede de Lavras 
do Sul, a Vila de Ibaré e a Vila de São Sebastião. É também reversível, porque mesmo após o cessamento 
das atividades e processos que causam a descaracterização, devido aos danos observados, é ainda possível 
o reestabelecimento das condições iniciais de relevância histórica.  

Na etapa de implantação, avalia-se este impacto como sendo de alta importância, em função do alto 
contingente de circulação de pessoas, veículos e máquinas pesadas, pelo início das migrações e pela 
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presença de bens que registram a época de desenvolvimento das localidades durante as duas primeiras 
décadas do século XX, e média magnitude, considerando o número de bens materiais de interesse cultural 
registrados, atribuindo ao impacto uma alta significância.  

Na etapa de operação, embora seja previsto um quantitativo menor de mão de obra, a temporalidade da etapa 
será mais extensa (50 anos) e sua importância e magnitude são consideradas médias. Considerando-se o 
número de bens de interesse cultural existentes juntamente com ações de apoio à valorização do patrimônio 
cultural e inventário de bens a serem realizados durante a etapa de operação, este impacto adquire média 
significância. Por fim, no seu fechamento, as medidas de proteção ao patrimônio histórico já terão sido 
implantadas ao longo dos 50 anos de operação e a magnitude passa a ser baixa. A significância é, portanto, 
baixa. 

Como medidas mitigadoras do impacto de descaracterização do patrimônio histórico edificado, recomenda-
se um Programa de Apoio Institucional para Valorização do Patrimônio Material Cultural do município com 
registro destes bens a partir da realização de um inventário e outro de Apoio à Readequação Urbanística da 

AID. 

A Tabela 10.4.14 apresenta a avaliação dos impactos resultantes da Descaracterização do Patrimônio 
Histórico Edificado. 

 

Tabela 10.4.14: Síntese da avaliação do impacto Descaracterização do Patrimônio Histórico 
Edificado. 

Critérios 
Etapas do Empreendimento 

Implantação Operação Fechamento 

Ocorrência Potencial Potencial Potencial 

Natureza Negativa Negativa Negativa 

Duração Permanente Temporário Temporário 

Incidência Indireta Indireta Indireta 

Prazo de Ocorrência Médio e longo prazo Médio e longo prazo Médio e longo prazo 

Temporalidade - - - 

Reversibilidade Reversível Reversível Reversível 

Abrangência Local Local Local 

Importância Alta Média Média 

Magnitude Média Média Baixa 

Significância Alta Média Baixa 

 

O fluxograma a seguir apresenta os aspectos associados ao impacto Descaracterização do Patrimônio 
Histórico Edificado (Figura 10.4.15). 
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Figura 10.4.15: Fluxograma de avaliação do impacto Descaracterização do Patrimônio Histórico Edificado. 

 

10.4.15 Comprometimento de Bens Materiais de Interesse Cultural da ADA  
A caracterização das benfeitorias das propriedades da ADA do Projeto Fosfato Três Estradas, feita no âmbito 
do diagnóstico socioeconômico e cultural desenvolvido para fins de estudo de impacto ambiental, identificou 
as estruturas pré-existentes em cada uma daquelas propriedades, sendo estas devidamente caracterizadas. 
O levantamento realizado detectou a existência de algumas edificações de valor histórico-cultural construídas 
no início do século XX. Tratam-se das sedes das fazendas iniciais que deram origem à ocupação da região, 
onde formou-se o pequeno núcleo de Três Estradas.  

São edificações que trazem, além da história da ocupação da região, um registro do modo de morar e viver 
da campanha gaúcha - as casas possuem planta baixa típica das habitações rurais da região da fronteira do 
final do século XIX e início do século XX; além de serem exemplares da construção vernacular do período. 
Muitas delas já foram bastante alteradas por sucessivos acréscimos ou reformas realizadas ao longo do 
tempo, perdendo em parte suas características originais. No entanto, as sedes do Estabelecimento do 
Limoeiro; do Estabelecimento São Vicente; e a casa de outros dois proprietários – são casas centenárias que 
ainda mantêm muito das suas características originais. Outro caso de imóvel de valor histórico é a antiga 
venda localizada no estabelecimento Santo Expedito, próximo à ADA, construída em meados do século XX 
em função da antiga Estação Férrea Três Estradas e o antigo grupo escolar, construído no mesmo período. 
A antiga venda possui mais de cem anos e guarda características ainda bastante originais. O grupo escolar 
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possui mais de cinquenta anos. Existe, ainda, o cemitério Três Estradas (ou Cemitério do Cerro), localizado 
em terreno próximo à ADA, construído no final do século XIX e ainda ativo atualmente. 

Outro aspecto importante a ser considerado para a avaliação deste impacto é a linha ferroviária existente 
próxima à ADA, especificamente entre as estruturas da cava, uma pilha de estéril e a barragem de água. A 
ferrovia, no contexto da ADA e seu entorno, tem grande importância histórico-cultural. Construída no século 
XX a linha férrea fomentou a formação das vilas e distritos na região, além de determinar limites de 
propriedades. Como exemplo, o distrito de Ibaré se formou no eixo do antigo trecho da linha, a qual foi 
desviada por uma pequena distância, mais tarde, após sua construção. O distrito de Torquato Severo também 
foi formado em função da linha ferroviária, a qual ainda permanece no mesmo local.

A instalação das estruturas do empreendimento pode levar à remoção ou demolição de alguns imóveis 
citados, ou, em outros casos, a danos nas suas estruturas devido às vibrações no solo, circulação de cargas, 
e outras atividade relacionados à implantação e operação do Projeto Fosfato Três Estradas. A sede do 
Estabelecimento Limoeiro, por sua vez, localiza-se bastante próxima à área da cava; ao passo que, a casa 
de outros dois proprietários se localiza muito próxima à estrutura da barragem de água. Este também é o 
caso do imóvel do Estabelecimento Santo Expedito (a antiga venda) que se localiza fora das estruturas, no 
entanto, próxima a um dos principais acessos do projeto, à estrada das Três Estradas. 

Este impacto é avaliado como real para as estruturas identificadas no interior da ADA, uma vez que as 
atividades do empreendimento vão comprometer ou suprimir os bens de valor histórico-cultural ali existentes. 
Já para os bens identificados no entorno imediato, o impacto será potencial, já que a remoção ou demolição 
não se torna obrigatória. 

O impacto será, portanto, de natureza negativa, permanente e de incidência direta, caso haja demolições, 
supressão do cemitério e possíveis danos prementes às estruturas dos imóveis mantidos. Caso não haja 
remoção ou demolição dos bens, a incidência do impacto é também considerada direta em função das 
potenciais vibrações e circulações de cargas nas vias durante a operação.  

Ocorrendo o impacto, este será de curto prazo, uma vez que, para a instalação das estruturas da mina, o 
empreendedor pode optar pela total remoção daqueles bens, sendo deste modo de natureza irreversível. 
Sua abrangência é considerada pontual, pois se limita aos bens materiais identificados.  

A supressão ou o comprometimento de bens materiais de importância histórico-cultural, representantes do 
modo de viver de determinada sociedade em um dado período é relevante, possuindo, portanto, média 
importância no contexto cultural existente, caracterizando a perda destes exemplares. Tal impacto possui 
ainda uma baixa magnitude, pois tratam-se de pequenas áreas onde estão inseridos os bens. 

Pelos aspectos acima citados, o impacto sobre os bens materiais da ADA causados pelo empreendimento 
durante as fases de implantação e operação serão de baixa significância.  

Durante a fase de fechamento, não são previstos mais impactos, uma vez que a supressão ou os danos 
estruturais já terão ocorrido nas fases de implantação e operação. 

Como principais medidas de mitigação, recomenda-se o registro destes bens a partir da realização de um 
inventário dos imóveis, pesquisa e mapeamento da história das famílias vinculados a um Programa de Apoio 

Institucional para Valorização do Patrimônio Material Cultural do município, e também, o Programa de 
Aquisição de Terras. 

A Tabela 10.4.15 apresenta a avaliação dos impactos resultantes da supressão/comprometimento dos bens 
materiais de interesse cultural presentes nas propriedades da área diretamente afetada pelo Projeto Fosfato 
Três Estradas. 
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Tabela 10.4.15: Síntese da avaliação do impacto Comprometimento de Bens Materiais de Interesse 
Cultural da ADA. 

Critérios 
Etapas do Empreendimento 

Implantação Operação Fechamento 

Ocorrência Potencial/Real Potencial/Real - 

Natureza Negativa Negativa - 

Duração Permanente Permanente - 

Incidência Direta Direta - 

Prazo de Ocorrência Curto Prazo Curto Prazo - 

Temporalidade - - - 

Reversibilidade Irreversível Irreversível - 

Abrangência Pontual Pontual - 

Importância Média Média - 

Magnitude Baixa Baixa - 

Significância Baixa Baixa - 
 

A Figura 10.4.16 apresenta o Fluxograma de avaliação do impacto Comprometimento de Bens Materiais de 
Interesse Cultural da ADA. 

 

 
Figura 10.4.16: Fluxograma de avaliação do impacto Comprometimento de Bens Materiais de Interesse Cultural da 
ADA. 
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10.5 Síntese da AIA do Projeto Fosfato Três Estradas 
Na Tabela 10.5.1 é apresentada a significância de todos os impactos avaliados para os Meios Físico, Biótico 
e Socioeconômico durante as etapas de implantação, operação e fechamento do Projeto Fosfato Três 
Estradas. Na Tabela 10.5.2, Tabela 10.5.3 e Tabela 10.5.4 são apresentadas as relações entre os aspectos 
e impactos de cada meio, associados às etapas de implantação, operação e fechamento do projeto. 

 

Tabela 10.5.1: Síntese da significância de todos os impactos avaliados para o Meio Físico, Meio Biótico 
e Meio Socioeconômico e Cultural durante as etapas de implantação, operação e fechamento do 
Projeto Fosfato Três Estradas. 

Impactos Ambientais 

Significância dos Impactos 
Ambientais por Etapa do 

Empreendimento 

Implantação Operação Fechamento 

Impactos sobre o Meio Físico 

Alteração da Qualidade do Ar Baixa Média Baixa 

Alteração dos Níveis de Ruído Média Média Baixa 

Alteração da Dinâmica Erosiva Alta Média Insignificante 

Alteração do Relevo Média Muito Alta Baixa 

Alteração das Propriedades Físicas e Químicas do Solo Média Média Baixa 

Perda de Solo Alta Alta Insignificante 

Assoreamento de Curso de Água Alta Média Baixa 

Alteração das Taxas de Recarga dos Aquíferos Insignificante Média Média 

Alteração da Dinâmica Hídrica Subterrânea Insignificante Muito Alta Média 

Alteração de Vazão de Base e Supressão de Nascentes Média Muito Alta Baixa 

Alteração na Disponibilidade Hídrica Média Alta Média 

Alteração das Características Físicas das Águas Superficiais Alta Média Baixa 

Alteração das Características Químicas das Águas Superficiais 
e Subterrâneas Média Alta Média 

Impactos sobre o Meio Biótico 

Aumento do Conhecimento Sobre a Biodiversidade Local Alta Alta  

Redução do Número de Indivíduos das Populações Vegetais 
Nativas Muito Alta Média - 

Fragmentação Florestal  Alta Baixa - 

Perda de Biomassa Alta Média - 

Redução do Número de Indivíduos das Populações Faunísticas Muito Alta Alta - 

Redução e Fragmentação do Habitat da Fauna Muito Alta Média - 

Afugentamento da Fauna Alta Média Insignificante 

Incremento no Atropelamento da Fauna Média Baixa Insignificante 

Alteração das Comunidades Aquáticas Alta Média Insignificante 

Impactos sobre o Meio Socioeconômico e Cultural 

Geração de Expectativas na População Muito Alta Muito Alta Alta 
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Impactos Ambientais 

Significância dos Impactos 
Ambientais por Etapa do 

Empreendimento 

Implantação Operação Fechamento 

Geração de Empregos Diretos e Indiretos Muito Alta Muito Alta Média 

Geração de Renda Muito Alta Muito Alta Média 

Alteração da Arrecadação Municipal Muito Alta Muito Alta Baixa 

Aumento da Pressão da População Sobre Serviços Públicos Muito Alta Muito Alta Baixa 

Aumento da Ocorrência de Doenças Alta Alta Média 

Alteração da Paisagem Alta Média Baixa 

Geração de Incômodos à População Muito Alta Alta Média 

Aumento da Pressão Ocupacional no Território Alta Alta Baixa 

Aumento na Circulação de Veículos e Máquinas Pesadas em 
Vias Públicas 

Alta Alta Média 

Dinamização e Alteração do Perfil da Economia Local Muito Alta Muito Alta Baixa 

Aquisição de Terras e Deslocamento de Pessoas Inseridas na 
ADA 

Média - - 

Redução da Área Disponível para Produção Agropecuária Baixa Baixa Baixa 

Descaracterização do Patrimônio Histórico Edificado Alta Média Baixa 

Comprometimento de Bens Materiais de Interesse Cultural da 
ADA 

Baixa Baixa - 
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Tabela 10.5.2: Síntese da relação entre os aspectos e os impactos avaliados para o Meio Físico durante as etapas de implantação, operação e fechamento do Projeto Fosfato Três Estradas. 
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Aspectos e 
Impactos 
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Alteração da Qualidade do Ar    IO     IOF    IOF      I        4 3 2 

Alteração dos Níveis de Ruído            IOF               1 1 1 

Alteração da Dinâmica Erosiva    IO IO   IO  IO    F     I IO IO      7 6 1 

Alteração do Relevo     IO   IO  IOF                 3 3 1 

Alteração das Propriedades Físicas 
e Químicas do Solo 

   IOF IOF IOF IOF    IOF        I        6 5 5 

Perda de Solo    IO IO   IO IO          I IO       6 5 0 

Assoreamento de Curso de Água                     IOF IOF IOF IOF   4 4 4 

Alteração das Taxas de Recarga 
dos Aquíferos 

O   IO IO   IO      F O F   I        4 5 2 

Alteração da Dinâmica Hídrica 
Subterrânea 

       IO       O  O F       IO  2 4 1 

Alteração de Vazão de Base e 
Supressão de Nascentes 

O O   I            O  I      IO OF 3 5 1 

Alteração na Disponibilidade 
Hídrica 

  IOF     O         O F       IO  2 4 2 

Alteração das Características 
Físicas das Águas Superficiais  

O O  IO  IO IO  IOF  IO        I        6 7 1 

Alteração das Características 
Químicas das Águas Superficiais e 
Subterrâneas 

O O    IO IOF  O  IOF    OF            3 7 3 

Legenda: I = Implantação; O = Operação; F = Fechamento. 
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Tabela 10.5.3: Síntese da relação entre os aspectos e os impactos avaliados para o Meio Biótico durante as etapas de implantação, operação e fechamento do Projeto Fosfato Três Estradas. 
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Impactos 
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Aumento do Conhecimento sobre a 
Biodiversidade Local 

 IO                  1 1 0 

Redução do Número de Indivíduos das 
Populações Vegetais Nativas 

    IO               1 1 0 

Fragmentação Florestal     IO               1 1 0 

Perda de Biomassa     IO               1 1 0 

Redução do Número de Indivíduos das 
Populações Faunísticas 

               IO IO IO IO 4 4 0 

Redução e Fragmentação do Habitat da 
Fauna 

    IO               1 1 0 

Afugentamento da Fauna   IOF IO IO IOF              4 4 2 

Incremento no Atropelamento da Fauna IOF                IOF   2 2 2 

Alteração das Comunidades Aquáticas     IO  F IO IO O IO IO O IO IO     7 9 1 
Legenda: I = Implantação; O = Operação; F = Fechamento. 
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Tabela 10.5.4: Síntese da relação entre os aspectos e os impactos avaliados para o Meio Socioeconômico durante as etapas de implantação, operação e fechamento do Projeto Fosfato Três Estradas. 
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População 

O      IOF     O      IOF I IO     I IOF     F F     6 6 5 

Geração de Empregos Diretos e 
Indiretos 

                 IOF    IO    IOF      F     3 3 3 

Geração de Renda                  IOF     IO   IO      F   IO  4 4 2 

Alteração da Arrecadação 
Municipal 

                 IOF  IO   IO   F IOF    F F   IO  5 5 5 

Aumento da Pressão da Popula-
ção sobre Serviços Públicos  

        IO         IOF    IOF     IOF I    F   IO  6 5 4 

Aumento da Ocorrência de 
Doenças 

                 IOF         IOF        IOF  3 3 3 

Alteração da Paisagem   I        IO     F IO          IO IO  F    F   5 4 3 
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População 

      IOF   IF   IO O O    I        IO          5 5 2 

Aumento da Pressão 
Ocupacional no Território 

                    IOF    IOF  IOF IO IOF      IO  6 6 4 
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Veículos e Máquinas Pesadas 
em Vias Públicas 

      IOF   IO     IO            IO          4 4 1 
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Perfil da Economia Local 

                 IOF  IO   IO   IOF IOF    F F   IO  6 6 5 

Aquisição de Terras e 
Deslocamento de Pessoas 

   I                       I         I 3 0 0 

Redução da Área Disponível 
para Produção Agropecuária 

   IO    F                             1 1 1 

Descaracterização do Patrimônio 
Histórico Edificado 

 I   IO O               IOF  IO  IOF            5 5 2 

Comprometimento de Bens 
Materiais de Interesse Cultural 
da ADA 

             O          I         I    2 1 0 
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10.6 Avaliação dos Impactos Cumulativos 
Os impactos cumulativos representam a soma de todas as influências naturais e introduzidas pelo homem 
sobre os meios físico, biótico, socioeconômicos dentro de um espaço e tempo definidos. Os impactos 
cumulativos são decorrentes da interação dos impactos de um projeto com os impactos de outros projetos 
existentes, previstos e/ou razoavelmente previsíveis, ou com outras atividades de uso do solo. 

A compreensão dos impactos cumulativos é importante para captar mudanças significativas no meio 
ambiente, que poderiam deixar de ser avaliadas se o enfoque fosse exclusivamente no projeto. Por exemplo, 
aumento significativo na carga de sedimentos em uma bacia hidrográfica pode ocorrer como resultado de 
diversas atividades na área, mas que, se avaliadas individualmente, seriam irrelevantes. 

A identificação da contribuição incremental de um projeto para os impactos cumulativos nos âmbitos ambiental 
e social, conjuntamente referidos como uma Avaliação de Impactos Cumulativos (AIC), fornece uma 
sistemática essencial para o gerenciamento de risco, bem como para uma boa pratica na avaliação ambiental 
(IFC, 2013). 

 

10.6.1 Escopo da avaliação 
A Avaliação de Impactos Cumulativos (AIC) teve seu escopo definido e foi elaborada usando as diretrizes 
abaixo: 

� IFC (International Finance Corporation) Performance Standard 1, Assessment and Management of 
Environmental and Social Risks and Impacts (IFC, 2012a); 

� IFC Guidance Note 1: Assessment and Management of Environmental and Social Risks and Impacts 
(IFC, 2012b); e 

� Cumulative Impact Assessment and Management: Guidance for the Private Sector in Developing Markets 
(IFC, 2013). 

A AIC baseia-se nos impactos identificados na AIA (Avaliação de Impactos Ambientais) do Projeto Fosfato 
Três Estradas para os meios físico, biótico e socioeconômico, apresentados nas Seções 10.2, 10.3 e 10.4, 
respectivamente. Os detalhes do escopo da AIC são apresentados através da divisão nas subseções abaixo: 

� Componentes Valorados (Seção 10.6.1.1) – descreve os componentes valorados (do termo original 
em Inglês Valued Components, referente aos elementos chave para análise no âmbito da AIC) para o 
Projeto Fosfato Três Estradas. A AIC tem como foco prioritário esses Componentes Valorados, sobre os 
quais o Projeto Fosfato Três Estradas tem o potencial de atuar cumulativamente com outros projetos e 
atividades do passado, presente e futuro, eventualmente criando um importante efeito cumulativo 
adverso; 

� Limites da Avaliação de Impactos Cumulativos (Seção 10.6.1.2) – estabelece os limites temporais e 
espaciais para a avaliação e fornece as justificativas para os limites identificados; 

� Interação com outros Projetos e Atividades (Seção 10.6.1.3) – identifica outros projetos e atividades 
existentes, previstos e/ou razoavelmente previsíveis que podem interagir com o Projeto Fosfato Três 
Estradas para criar um efeito cumulativo. 

 

10.6.1.1 Componentes Valorados 
O termo “Componentes Valorados” (CVs) refere-se a atributos ambientais e sociais que possam ser afetados 
por um projeto e tenham sido identificados como sendo importantes para as pessoas (CEAA, 2014). A 
identificação de CVs é uma forma prática de focar na avaliação de riscos como parte de uma AIC (IFC, 2013). 
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Com a finalidade de definir o escopo desta AIC, os CVs foram selecionados a partir do potencial de interação 
dos impactos identificados para o Projeto Fosfato Três Estradas com demais projetos e empreendimentos da 
região. Em alguns casos, diversos indicadores foram combinados sob um só CV. Por exemplo, a fauna foi 
identificada como um CV para a AIC. A abordagem do CV fauna contempla uma série de indicadores, tais 
como redução do número de indivíduos, redução e fragmentação do habitat da fauna, afugentamento da 
fauna e incremento de atropelamentos de fauna. Esses agrupamentos serão detalhados quando cabível na 
Seção 10.6.3, referente à AIC. Os efeitos cumulativos sobre indicadores selecionados são usados na AIC 
para melhor compreender os potencias efeitos incidentes sobre os CVs. 

A AIC visou somente CVs sobre os quais havia previsão de que o Projeto Fosfato Três Estradas pudesse 
provocar efeitos adversos residuais. Segundo a nota de rodapé 16 do Performance Standards 01 (IFC, 2012 
a), a AIC foi ainda limitada aos “impactos geralmente reconhecidos como sendo importantes com base nas 
preocupações cientificas e/ou preocupações das Comunidades Afetadas” (IFC, 2012). Consequentemente, 
somente os CVs para os quais os efeitos do Projeto Fosfato Três Estradas pudessem contribuir para causar 
efeitos cumulativos significativos foram considerados em uma análise adicional, mais aprofundada, da AIC. 

Para as finalidades da AIC, os CVs são agrupados em três amplas categorias: CVs físicos, bióticos e 
socioeconômicos. Os CVs identificados para a AIC estão apresentados na Tabela 10.6.1, que identifica a 
potencial contribuição do Projeto Fosfato Três Estradas para geração de efeitos cumulativos adversos e a 
razão pela qual cada CV foi ou não considerado como parte da AIC. 
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Tabela 10.6.1: Potencial do Projeto Fosfato Três Estradas de contribuir para efeitos cumulativos adversos para cada componente valorado. 

Componente Valorado (CV) 
Potencial Contribuição para 

Impactos Cumulativos Adversos 
Razão 

Meio Físico  

Alteração da Qualidade do Ar Sim 

O CV Alteração da Qualidade do Ar está relacionado especialmente à geração de material 
particulado e emissões de gases de efeito estufa, com efeitos potenciais de cumulatividade 
nas etapas de implantação, operação e fechamento do Projeto. 
Esse CV está, portanto, considerado na AIC. 

Alteração dos Níveis de Ruído Sim 
A Alteração dos Níveis de Ruído possui potencial de cumulatividade com outros projetos na 
AEIC.  
Portanto, esse CV está considerado na AIC. 

Alteração da Dinâmica Erosiva Não 

A dinâmica erosiva é um impacto decorrente diretamente das atividades do empreendimento 
e não alcançam longas distâncias. Além disso, os empreendimentos estão distantes para que 
ocorra cumulação de impactos.  
Esse CV não está considerado na AIC. 

Alteração do Relevo Não 

A Alteração do Relevo é pontual e restrito à ADA do Projeto Fosfato Três Estradas. Em razão 
da inexistência de projetos situados nas mesmas propriedades ou no entorno da ADA, não foi 
identificado potencial de cumulatividade. 
Esse CV não está considerado na AIC. 

Alteração das Propriedades 
Físicas e Químicas do Solo 

Não 
O impacto de Alteração das Propriedades Físicas e Químicas do Solo é pontual e não existe 
potencial para superposição com outros projetos. 
Esse CV não está considerado na AIC. 

Perda do Solo Não 

O Projeto Fosfato Três Estradas irá contribuir com o impacto de perda de solo, este é um 
impacto decorrente diretamente das atividades de implantação e operação do 
empreendimento e possui abrangência local, sem alcançar longas distâncias. 
Esse CV não está considerado na AIC. 

Assoreamento de Curso de 
Água 

Sim 

O Assoreamento de Cursos de Água possui potencial de cumulatividade com outros projetos 
na AEIC, relacionados, sobretudo, ao carreamento de sedimentos aos córregos d´água pela 
movimentação de terra e redução da cobertura vegetal.  
Por isso, esse CV está considerado na AIC. 
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Componente Valorado (CV) 
Potencial Contribuição para 

Impactos Cumulativos Adversos 
Razão 

Alteração das Taxas de 
Recarga dos Aquíferos 

Não 
O impacto de Alteração das Taxas de Recarga dos Aquíferos é pontual e não existe potencial 
para superposição com outros projetos. 
Esse CV não está considerado na AIC. 

Alteração da Dinâmica Hídrica 
Subterrânea 

Não 
A grande distância de projetos e empreendimentos que poderia contribuir com a Alteração da 
Dinâmica Hídrica Subterrânea torna improvável a ocorrência de impactos cumulativos. 
Portanto, esse CV não está considerado na AIC. 

Alteração de Vazão de Base e 
Supressão de Nascentes  

Não 

Nenhum dos projetos e empreendimentos aqui apresentados estão próximos o suficiente para 
que ocorra impacto cumulativo sobre a alteração de Vazão de Base e Supressão de 
Nascentes.  
Esse CV não está, portanto, considerado na AIC. 

Alteração na Disponibilidade 
Hídrica 

Sim 
O impacto de Alteração na Disponibilidade Hídrica pode ser cumulativo considerando a 
interação com outros projetos na AEIC. 
Esse CV será considerado na AIC. 

Alteração das Características 
Físicas e Químicas das Águas 
Superficiais e Subterrâneas  

Sim 

Esse CV inclui os impactos de Alteração das Características Físicas das Águas Superficiais e 
Alteração das Características Químicas das Águas Superficiais e Subterrâneas durante as 
etapas de implantação, operação e fechamento.  
Esse CV está considerado na AIC. 

Meio Biótico 

Flora Sim 

Esse componente valorado engloba os efeitos de redução de números de indivíduos das 
populações vegetais nativas, fragmentação florestal e perda de biomassa durante as etapas 
de implantação e operação que é quando ocorrem a supressão da vegetação.  
Esse CV está considerado na AIC. 

Fauna Terrestre Sim 

Estão contemplados aqui os efeitos de redução do número de indivíduos das populações 
faunísticas, redução e fragmentação do habitat da fauna, afugentamento da fauna, 
incremento e atropelamento da fauna, todos eles poderão proporcionar sobreposições ou 
cumulatividades com impactos de outros empreendimentos ou atividades. 
Portanto, esse CV está considerado na AIC. 
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Componente Valorado (CV) 
Potencial Contribuição para 

Impactos Cumulativos Adversos 
Razão 

Comunidades Aquáticas Sim 
Este CV relaciona-se aos impactos cumulativos sobre as comunidades aquáticas em 
decorrência de alterações dos ambientes aquáticos pelos empreendimentos.  
Esse CV está considerado na AIC. 

Meio Socioeconômico 

Trabalho, renda e 
desenvolvimento econômico 

Sim 

Este impacto engloba os efeitos cumulativos de geração de empregos diretos, indiretos, 
renda, aumento da arrecadação municipal, dinamização e alteração do perfil da economia 
local, durante as etapas de implantação, operação e fechamento.  
Esse CV está considerado na AIC. 

Expectativas na População Sim 

A geração de expectativas possui potencial de cumulatividade com a implantação e operação 
de outros projetos na AEIC, relacionadas, sobretudo, a especulações, apreensões e tensões, 
antes mesmo da instalação das estruturas. 
Por isso, esse CV está considerado na AIC. 

Pressão sobre Serviços 
públicos e ocupação do 
território 

Sim 

Este CV relaciona-se com os impactos de aumento da pressão sobre serviços públicos de 
saúde, educação, segurança e de ocupação do território, com efeitos potenciais de 
cumulatividade nas etapas de implantação, operação e fechamento. 
Este CV está considerado na AIC. 

Saúde e segurança e bem-
estar da comunidade 

Sim 

Este CV está relacionado aos impactos de aumento de ocorrências de doenças e geração de 
incômodos à população. Em sobreposição a outros projetos e empreendimentos pode ter 
efeitos cumulativos. 
Este CV está considerado na AIC 

Alteração da Paisagem Não 

Nenhum dos projetos e empreendimentos aqui apresentados estão próximos o suficiente para 
que ocorra impacto cumulativo sobre a alteração dos referenciais físicos e estéticos da 
paisagem no contexto rural de inserção do Projeto Fosfato Três Estradas. 
Esse CV não está, portanto, considerado na AIC. 

Tráfego Sim 

Este CV está relacionado ao impacto de aumento na Circulação de Veículos e Máquinas 
Pesadas em Vias Públicas que, cumulativamente com outros projetos e empreendimentos, 
pode ocasionar impactos nas etapas de implantação, operação e fechamento. 
Por isso esse CV será considerado na AIC. 
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Componente Valorado (CV) 
Potencial Contribuição para 

Impactos Cumulativos Adversos 
Razão 

Aquisição de Terras e 
Deslocamento de Pessoas na 
ADA 

Não 

A aquisição de Terras e Deslocamento de Pessoas é pontual e restrito à ADA do Projeto 
Fosfato Três Estradas. Em razão da inexistência de projetos situados nas mesmas 
propriedades ou no entorno da ADA, não foi identificado potencial de cumulatividade. 
Esse CV não será considerado na AIC. 

Redução da Área Disponível 
para Produção Agropecuária 

Não 

A redução de áreas para produção agropecuária ocorre de maneira pontual pelo Projeto 
Fosfato Três Estradas, em um contexto rural abrangente de Lavras do Sul, incapaz de 
proporcionar sobreposições ou cumulatividades com outros projetos identificados da AEIC.  
Esse CV não será considerado na AIC. 

Patrimônio Histórico Edificado Sim 

Esta CV engloba o impacto de descaracterização do patrimônio histórico edificado e de 
demais bens materiais de interesse cultural que, cumulativamente a outros projetos e 
empreendimentos, pode ter efeitos adversos na região de inserção do Projeto Fosfato Três 
Estradas.  
Este CV está considerado na AIC 
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10.6.1.2 Limites temporal e espacial da Avaliação de Impactos Cumulativos 
Os limites da avaliação definem o escopo temporal e espacial da AIC do Projeto Fosfato Três Estradas com 
relação aos CVs físicos, bióticos e socioeconômicos e são detalhados a seguir. 

 

10.6.1.2.1 Limites Temporais 

Para CVs físicos e bióticos, o limite temporal para a AIC está alinhado com a duração do Projeto Fosfato Três 
Estradas. O cronograma do Projeto Fosfato Três Estradas inclui uma etapa de 2 anos de implantação, seguida 
por 50 anos de operação e 7 anos de fechamento. O tempo total de duração do Projeto é de 59 anos. 

Os impactos socioeconômicos podem continuar a ser vivenciados durante anos após o fechamento das 
minas, já que leva tempo para que os trabalhos, políticas de desenvolvimento e dinâmicas socioeconômicas 
relacionadas se estabeleçam e manifestem efeitos cumulativos adversos. Com base nisso, estima-se que os 
impactos cumulativos de CVs socioeconômicos do Projeto Fosfato Três Estradas ocorram ao longo de cinco 
anos após a data proposta de fechamento. 

 

10.6.1.2.2 Limites Espaciais 

Foram adotadas Áreas de Estudo de Impacto Cumulativo (AEIC) diferenciadas foram adotadas para os CVs 
físicos/bióticos e para os CVs socioeconômicos (Figura 10.6.1 e Figura 10.6.2). 

O objetivo da AEIC dos CVs físico/biótico foi fornecer limites geográficos e ecológicos relevantes dentro dos 
quais o Projeto Fosfato Três Estradas poderia interagir razoavelmente com outros projetos para geração de 
efeitos cumulativos para os CVs físico/biótico. Para atingir este objetivo, foram utilizadas as sub-bacias do 
Jaguari e do Taquarembó, que corresponde a uma área de 422.695,92 ha (Figura 10.6.1). As duas sub-
bacias estão inseridas na bacia hidrográfica do rio Santa Maria. A AEIC física/biótica não considerou a bacia 
hidrográfica do rio Camaquã pois existe um divisor de águas entre a sua bacia e a bacia do rio Santa Maria, 
onde está inserido o Projeto Fosfato Três Estradas. 

A AEIC socioeconômica foi selecionada com base no potencial apresentado pelo Projeto Fosfato Três 
Estradas de interagir com outros projetos e atividades no sentido de afetar as pessoas adversamente. Foram 
usados os limites dos municípios de Lavras do Sul, Dom Pedrito, Bagé e Caçapava do Sul por ser esta uma 
escala em que ocorreria a maioria das interações socioeconômicas previstas de serem influenciadas pelo 
Projeto Fosfato Três Estradas. A AEIC socioeconômica é a mesma que a área de influência indireta usada 
na AISA, e representa uma área de 1.619.410,23 ha (Figura 10.6.2). 

As AEIC´s física/biótica e socioeconômica abrangem juntas 4 municípios. A AEIC física/biótica envolve três 
municípios, sendo eles Lavras do Sul, Dom Pedrito e parte do município de São Gabriel e a AEIC 
socioeconômica 4 municípios, Lavras do Sul, Dom Pedrito, Bagé e Caçapava do Sul. Os municípios de Lavras 
do Sul e Dom Pedrito são comuns às duas AEICs. 
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10.6.1.3 Interação com outros Projetos e Atividades 
Uma busca por projetos e atividades influentes sobre os usos do solo nas AEICs e que possam interagir com 
o Projeto Fosfato Três Estradas, foi realizada com foco em cada grupo de CVs (i.e., físico/biótico e 
socioeconômico), abrangendo os seguintes municípios: 

� Lavras do Sul; 

� Dom Pedrito; 

� Bagé; 

� Caçapava do Sul; 

� São Gabriel. 

As iniciativas investigadas incluíram projetos existentes, planejados e razoavelmente definidos. Projetos 
existentes são aqueles presentes na região em 2017, isto é, são aqueles existentes quando da conclusão da 
pesquisa de linha de base para o Projeto Fosfato Três Estradas. Projetos planejados são aqueles que já têm 
financiamento programado ou estudos ambientais em andamento. Os projetos referidos como “razoavelmente 
definidos” são aqueles cujo desenvolvimento é potencial, no sentido de que ainda não possuem financiamento 
ou obtiveram licenças ambientais. O potencial que cada projeto tem para interagir com efeitos de outros 
projetos dentro das AEICs foi avaliado, e aqueles que apresentaram tal potencial foram incluídos na AIC. 

Os projetos razoavelmente definidos foram, como esperado, mais difíceis de identificar do que os projetos 
existentes e os planejados. As fontes de informação acessadas para identificar os projetos razoavelmente 
definidos incluem: 

� Sistema Informatizado de Licenciamento Ambiental Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e 
Recursos Naturais Renováveis (IBAMA); 

� Sistema de Informações Geográficas da Mineração – SIGMINE do Departamento Nacional de Produção 
Mineral (DNPM); 

� Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luiz Roessler – RS (FEPAM); 

� Centro de Tecnologia Mineral (CETEM); 

� Website das prefeituras da AEICs; 

� Programa de Aceleração do Crescimento (PAC); 

� Site do BNDES; 

� Jornais; 

� Websites dos proprietários dos projetos; e 

� Informações fornecidas pela Águia Fertilizantes. 

Projetos e iniciativas de potencial influência sobre os usos do solo identificados durante a análise e que podem 
contribuir para impactos cumulativos na AIC abrangem as seguintes categorias: 

� Mineração; 

� Terminal de mineração; 

� Barragens de uso múltiplo; 

� Complexos de energia eólica; 
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� Comunidades e desenvolvimento urbano; 

� Agropecuária e 

� Silvicultura. 

As seções seguintes descrevem os projetos identificados e, para os projetos razoavelmente definidos, as 
premissas específicas adotadas na sua identificação, para efeito desta avaliação. Os projetos existentes, 
planejados e razoavelmente definidos nas AEICs física/biótica e socioeconômica estão apresentadas na 
Figura 10.6.3. Não havia dados espaciais disponíveis para os usos do solo, portanto estes não foram 
incluídos na Figura 10.6.3. 
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10.6.1.3.1 Mineração 

Os dados relativos a projetos minerários dentro da área de influência do Projeto Fosfato Três Estradas foram 
levantados através da plataforma do Departamento Nacional de Produção Mineral (DPNM). Há 554 processos 
abertos no DNPM, sendo 260 categorizados como autorização de pesquisa, 170 como requerimento de 
pesquisa, 12 como requerimento de lavra, 19 como concessão de lavra, 2 como registro de extração, 11 como 
requerimento de licenciamento e 25 como licenciamento (Anexo W). 

As substâncias pesquisadas e/ou lavradas, dos processos citados acima, são: água mineral, areia, argila, 
calcário, calcário calcítico e dolomítico, carvão mineral, chumbo, cobre, granito, mármore, ouro, riólito, saibro, 
e talco, totalizando 15 tipos diferentes de substâncias. 

Para esta AIC serão considerados os processos nas fases de requerimento de extração, licenciamento e 
requerimento e concessão de lavra, por possuem maior potencial de serem implantados. Além disso, foi 
levado em consideração o porte do empreendimento, a localização e o potencial de interação com o Projeto 
Fosfato Três Estradas.  

A seguir estão apresentados os processos por substância e se serão ou não incluídos na AIC. 

 

10.6.1.3.1.1 Cobre 

No cenário atual, não existem grandes minas de cobre nas AEICs física/biótica ou socioeconômica. No 
entanto, em relação a empreendimentos razoavelmente definidos, foi encontrado 1 em processo na AEIC 
socioeconômica, em fase de licenciamento, conforme apresentado abaixo (Tabela 10.6.2). 

 

Tabela 10.6.2: Potenciais empreendimentos de mineração de cobre analisados para inclusão na 
Avaliação de Impactos Cumulativos. 

Nº do Processo 

no DNPM 
Entidade proprietária do 

alvará de pesquisa 
Município 

Distância do 
Projeto (km) 

AEIC 
Incluído 
na AIC 

3441/1967 e 
3442/1967 

Companhia Brasileira do Cobre Caçapava do Sul 68,5 Socioeconômica Sim 

 

A Companhia Brasileira do Cobre (CBC) detém duas áreas de lavras com 415,05 e 492,8 hectares localizada 
em Caçapava do Sul, sob processos nº 3441/1967 e 3442/1967, respectivamente. As jazidas foram 
descobertas em 1865 pelo proprietário das terras João Dias dos Santos rochas e lavradas até 20 de abril de 
1996, contudo, somente em 1981 houve a construção de uma barragem de rejeitos, ocorrendo, portanto em 
quase toda a vida útil da mina, depósitos impróprios nas áreas circunvizinhas, como a área de várzea da 
Microbacia hidrográfica do Arroio João Dias. Atualmente, a região é alvo de notícias novamente pois a 
Votorantim Metais planeja extrair zinco, cobre e prata da Jazida Santa Maria, situada a cerca de 5 km de 
Minas do Camaquã (CETEM, 2012). 

 

10.6.1.3.1.2 Ouro 

A mineração de ouro em Lavras do Sul remota ao final do século XIX, tendo sido explorado principalmente 
por empresas estrangeiras, como a The Rio Grande do Sul Gold Mining Company, Tahoure Companhia Belga 
e Gold Field Mining Company. A exploração ocorreu até meados da década de 40 (FRIZZO, 2002) e, somente 
em 1970, a Companhia Riograndense de Mineração (CRM) reiniciou os trabalhos auríferos na região e 
explorou, principalmente, a Mina Volta Grande que teve suas atividades encerradas em 1991 (CETEM, 
2012b). Apesar disso, atualmente, não existem grandes minas de ouro nas AEICs física/biótica ou 
socioeconômico, apenas dois alvos foram encontrados, conforme apresentado abaixo (Tabela 10.6.3). 

 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 1272  

 

Tabela 10.6.3: Potenciais empreendimentos de mineração de ouro analisados para inclusão na 
Avaliação de Impactos Cumulativos. 

Nº do Processo 
no DNPM 

Entidade proprietária do 
alvará de pesquisa 

Município 
Distância do 
Projeto (km) 

AEIC 
Incluído 
na AIC 

810137/1987 e 
810138/1987 Mineração Carmec Ltda Lavras do Sul ~22,0 Socioeconômica Sim 

 

Atualmente, constam no DNPM dois processos de requerimento de lavra da Mineração Carmec Ltda com um 
total de 864,91 hectares, contudo, não foram encontrados dados sobre o empreendimento. Pela proximidade 
com o Projeto Fosfato Três Estradas e o potencial de sobreposição de impactos, este processo será 
considerado na AIC de maneira qualitativa. 

 

10.6.1.3.1.3 Chumbo 

Atualmente não existem minas de chumbo implantadas nas AICs física/biótica e socioeconômica. No entanto, 
em relação a empreendimentos razoavelmente definidos, foram encontrados 2, um em processo de 
licenciamento e o outro, uma concessão de lavra, conforme apresentado abaixo (Tabela 10.6.4). 

 

Tabela 10.6.4: Potenciais empreendimentos de mineração de chumbo analisados para inclusão na 
Avaliação de Impactos Cumulativos. 

Nº do Processo 
no DNPM 

Entidade proprietária 
do alvará de pesquisa 

Município (Estado) 
Distância do 
Projeto (km) 

AEIC 
Incluído 
na AIC 

2122/1936 e 
212201/1936 

Luzia Jurema Vidal de 
Souza Lavras do Sul ~23,0 Física/Biótica e 

Socioeconômica Não 

810125/1978 e 
810126/1978 

Mineração Santa Maria 
Ltda. Caçapava do Sul ~61,0 Socioeconômica Sim 

 

Os processos nº 2122/1936 e 212201/1936, protocolados em 27 de junho de 1936 pela empreendedora Luzia 
Jurema Vidal de Souza refere-se à lavra de chumbo no município de Lavras do Sul. Apresentam 1778,3 ha e 
1064,74 hectares, respectivamente. A titular faleceu em 2013 e em 2017, foi negado o pedido de suspensão 
temporária de lavra, de acordo com a publicação no DOU nº 21, de 30 de janeiro de 2017, despacho do DNPM 
relação nº 12/2017. Não foram encontradas mais informações sobre essa concessão de lavra e acredita-se 
que apesar de terem sido realizadas extrações nas áreas o pedido de suspenção temporária de lavra pode 
ser decorrente a uma paralisação na extração provavelmente pela inviabilidade comercial do chumbo. Por 
causa de tantas incertezas esses processos não serão considerados na AIC.  

O Projeto Caçapava do Sul está situado na área rural do município Caçapava do Sul, na Vila Minas do 
Camaquã, 59km a sul da sede urbana do município. O projeto tem como objetivo produzir única e 
exclusivamente concentrados de chumbo e zinco, não contemplando a construção de uma planta metalúrgica. 
Os processos pertencem a Mineração Santa Maria Ltda. que é uma Joint Venture entre a Votorantim Metais, 
com 70% dos direitos econômicos e IamGold com os restantes 30%.  

A área do projeto localiza-se no depósito polimetálico de Santa Maria, descoberto no início da década de 
1970, compreende 44,16 hectares, contemplando três diferentes cavas a céu aberto, de dimensões 4,9 ha, 
8,2 ha e 31,5 ha e volumes com 2.989.007 m³ (cava 1), 5.477.129,56 m³ (Cava 2) e 41.702.629 m² (Cava 3). 
As cavas estão sob nº de processo no DNPM 810.215/1978 e 810.216/1978, com áreas de 983,34 e 959,49 
hectares, respectivamente. O projeto prevê a movimentação de 108 milhões de toneladas, sendo destes, 
17,81 milhões de toneladas de minério e 90,35 milhões de toneladas de estéril durante a vida do 
empreendimento prevista para cerca de 15 anos (GEOPROSPEC, 2016).  



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 1273  

 

10.6.1.3.1.4 Calcário 

O Rio Grande do Sul é um estado com uma grande área destinada a agricultura e porque o seu solo é 
predominantemente ácido, necessita ser corrigido, sendo necessária a utilização de calcário em quase todas 
as regiões produtoras. A mineração de calcário no Rio Grande do Sul é realizada principalmente na região de 
Caçapava do Sul, responsável por mais de 85% do calcário do estado (RANGEL, et al., 2015). 

Em relação ao calcário, há 26 processos cadastrados no DNPM, sendo que 12 são concessões de lavra, 5 
requerimentos de licenciamento e 9 são licenciamentos, conforme apresentados na Tabela 10.6.5.  
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Tabela 10.6.5: Potenciais empreendimentos de mineração de calcário analisados para inclusão na Avaliação de Impactos Cumulativos. 

Nº do Processo no 
DNPM 

Entidade proprietária do alvará de pesquisa Município (Estado) Distância do Projeto (km) AEIC Incluído na AIC 

6861/1953 João Macedo Linhares Caçapava do Sul ~82,0 Socioeconômico Sim 
810095/1987 Mineração Carmec Ltda Caçapava do Sul ~56,0 Socioeconômico Não 
810152/1989 Mineração Carmec Ltda Bagé ~40,0 Socioeconômico Não 
810166/2016 Indústria de Calcários Caçapava Ltda Caçapava do Sul ~81,0 Socioeconômico Não 
810293/1981 Dagoberto Barcellos S A Caçapava do Sul ~81,0 Socioeconômico Não 
810296/1981 Mineração Mônego Ltda Caçapava do Sul ~80,5 Socioeconômico Não 
810310/2007 Patrícia Peres Coradini Bagé ~47,0 Socioeconômico Não 
810441/2001 Irmãos Cioccari & Cia Ltda Caçapava do Sul ~83,0 Socioeconômico Não 
810479/1988 Indústria de Calcário Vigor Ltda. Caçapava do Sul ~82,0 Socioeconômico Não 
810497/1999 Dagoberto Barcellos S A Caçapava do Sul ~82,0 Socioeconômico Não 
810743/1980 Ativa Minerais Ltda Caçapava do Sul ~79,0 Socioeconômico Não 
810815/2008 Ifg Mineração Ltda Caçapava do Sul ~76,0 Socioeconômico Não 
810850/1980 Mineração Carmec Ltda Caçapava do Sul ~52,0 Socioeconômico Sim 
811029/1970 Dagoberto Barcellos S A Caçapava do Sul ~81,0 Socioeconômico Sim 
811030/1970 Dagoberto Barcellos S A Caçapava do Sul ~79,0 Socioeconômico Sim 
811032/1970 Mineração Mônego Ltda Caçapava do Sul ~80,0 Socioeconômico Sim 
811033/1970 Mario Razzera e Cia Ltda Caçapava do Sul ~81,0 Socioeconômico Sim 
811053/2010 Mineração Sangalli Ltda Caçapava do Sul ~81,0 Socioeconômico Não 
811145/2010 Ativa Minerais Ltda Caçapava do Sul ~80,0 Socioeconômico Não 
811729/2015 Indústria de Calcários Caçapava Ltda Caçapava do Sul ~81,0 Socioeconômico Não 
815283/1972 Indústria de Calcários Caçapava Ltda Caçapava do Sul ~81,0 Socioeconômico Sim 
815361/1970 Mineração Mônego Ltda Caçapava do Sul ~80,5 Socioeconômico Sim 
816033/1968 Mineração Mônego Ltda Caçapava do Sul ~80,0 Socioeconômico Sim 
816201/1972 Indústria de Calcário Vigor Ltda. Caçapava do Sul ~82,0 Socioeconômico Sim 
820653/1972 Indústria de Calcários Caçapava Ltda Caçapava do Sul ~77,5 Socioeconômico Sim 
822256/1969 Irmãos Cioccari & Cia Ltda Caçapava do Sul ~81,0 Socioeconômico Sim 
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Acima estão apresentados os potenciais empreendimentos de mineração de calcário inseridos na AEIC do 
meio socioeconômico. A seleção dos projetos a serem considerados na AIC, foi baseada nos processos que 
possuem a maior chance de serem instalados na região e, portanto, foram incluídos todos em fase de 
concessão de lavra, sendo eles os processos de número 6861/1953, 810850/1980, 811029/1970, 
811030/1970, 811032/1970, 811033/1970, 815283/1972, 815361/1970, 816033/1968, 816201/1972, 
820653/1972 e 822256/1969. 

Os 12 processos selecionados estão na AEIC do meio socioeconômico, o mais próximo do Projeto Fosfato 
Três Estradas está a uma distância aproximada de 51 km e o mais distante a aproximadamente 82 km, todos 
estão inseridos no município de Caçapava do Sul. Onze deles estão na bacia do rio Baixo Jacuí e apenas o 
processo nº 810850/1980, está na bacia do rio Camaquã. Considerando as informações disponibilizadas pelo 
DNPM, a soma das áreas dos processos em concessão de lavra totaliza 1.610,99 hectares, não sendo 
necessariamente a área total em que ocorrerá a extração do calcário. Na AIC esses 12 projetos serão 
analisados como uma atividade de extração de calcário. 

 

10.6.1.3.1.5 Demais substâncias 

Os processos encontrados no DNPM em que as substâncias alvo de mineração são: areia, argila, granito, 
mármore, riólito, saibro e talco, não foram apresentados nesse item por serem processos de pequeno porte, 
ou distantes do Projeto Fosfato Três Estradas, por isso teriam pouca ou nenhuma interação com o 
empreendimento. Estes não serão considerados nessa AIC. 

 

10.6.1.3.2 Terminal de Minério 

Existe a previsão de implantação de um terminal de minério nas AEICs pela Votorantim Cimentos S/A (Tabela 
10.6.6). O terminal está em processo de licenciamento da FEPAM, sendo a LO requerida em 2012 sob o nº 
LO 006092/2012, ainda em vigência por solicitação de prorrogação junto ao órgão ambiental. Está localizada 
em Lavras do Sul, sua área de implantação prevista é de 8.963 m², tendo sido classificada pela FEPAM como 
de grande porte e baixo potencial poluidor. Esse projeto está incluído na nossa área de estudo e, pela 
proximidade com o Projeto Fosfato Três Estradas e a possível interação será incluído na AIC. 

 

Tabela 10.6.6: Potencial terminal de minério analisado para inclusão na Avaliação de Impactos 
Cumulativos. 

Projeto Nº Processo FEPAM Municípios 
Distância do 
Projeto (km) 

AEIC 
Incluído 
na AIC 

Terminal de Minério 003425-0567/16-9 Lavras do Sul ~15,0 Física/biótica e 
socioeconômica 

Sim 

 

10.6.1.3.3 Barragem de uso múltiplo 

O resultado das pesquisas identificou dois projetos de barragens de uso múltiplo em implantação nas AEICs, 
conforme apresentado na Tabela 10.6.7. 
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Tabela 10.6.7: Potenciais empreendimentos de barragens de uso múltiplo analisados para inclusão 
na Avaliação de Impactos Cumulativos. 

Projeto 
Nº Processo 

FEPAM 
Municípios 

Distância do 
Projeto (km) 

AEIC 
Incluído 
na AIC 

Barragem do 
Arroio Jaguari   001399-05.67/07-0 São Gabriel e 

Lavras do Sul ~34,0 Física/biótica e 
socioeconômica Sim 

Barragem do Arroio 

Taquarembó 1105-05.67/10.7 Dom Pedrito e 
Lavras do Sul ~34,0 Física/biótica e 

socioeconômica Sim 

 

A Barragem do Arroio Jaguari está localizada na Região do Suspiro, na divisa dos municípios de São Gabriel 
e Lavras do Sul. Sua construção teve início em 2008, ficou paralisada desde 2012 e retomou a sua instalação 
em 2015. A estrutura da barragem terá altura máxima de 25 metros e 1045 m de comprimento e o reservatório 
um volume acumulado de 159 milhões de m³ de água. A barragem irá contribuir para o abastecimento da 
cidade de Rosário do Sul, controlar as cheias no município e também poderá irrigar 17 mil hectares das 
várzeas do arroio Jaguari, além de manter a vazão ecológica (POYASTRO & PIRATINI, 2017). 

A Barragem do Arroio Taquarembó, teve sua construção iniciada em 2009 e desde então sofreu diversas 
paralizações e ainda não foi finalizada. Está localizada na região de Campanha, divisa dos municípios de 
Dom Pedrito e Lavras do Sul, possui a função de armazenar água para usos múltiplos, com potencial de irrigar 
16,7 ha das várzeas do Taquarembó e de contribuir para o abastecimento do município de Dom Pedrito. 

As duas barragens de uso múltiplo estão localizadas nas AEICs dos meios físico/biótico e socioeconômico e, 
portanto, serão incluídas na AIC. 

 

10.6.1.3.4 Energia eólica 

Nas AEICs foram identificados 3 projetos para implantação de Parques Eólicos, conforme Tabela 10.6.8 e 
descrição a seguir. 

 

Tabela 10.6.8: Potenciais empreendimentos de energia eólica analisados para inclusão na Avaliação 
de Impactos Cumulativos. 

Projeto 
Nº Processo 

FEPAM 
Municípios 

Distância do 
Projeto (km) 

AEIC 
Incluído 
na AIC 

Complexo Eólico Província 
dos Ventos 3375-05.67/15.1 Bagé ~25,0 Socioeconômica Sim 

Complexo Eólico São 
Jerônimo 1105-05.67/10.7 Lavras do 

Sul ~13,0 Física/biótica e 
socioeconômica Sim 

Complexo Eólico Dom 
Pedrito 8555-05.67/15.0 Dom Pedrito ~12,5 Física/biótica e 

socioeconômica Sim 

 

O Completo Eólico Província dos Ventos, será composto por quatro parques eólicos sendo eles: CGE San 
Martin (29,7 MV), CGE Caty (29,7 MW), CGE Acampamento (18,9 MW) e CGE Santa Amélia (21,6 MW), 
totalizando 37 aerogeradores 99,9 MW de potência instalada. Possui a Licença de Prévia, emitida pela 
FEPAM sob o processo nº 3375-05.67/15.1 e deverá ser instalado na localidade de São Domingos no 
município de Bagé. O empreendimento foi considerado pela FEPAM como de médio porte e baixo potencial 
poluidor. 

O Complexo Eólico São Gerônimo, com Licença Prévia concedida pela FEPAM, sob o processo nº 2918-
05.67/14.2, deverá ser instalado no município de Lavras do Sul. Foi considerado pela FEPAM como de grande 
porte e baixo potencial poluidor. Será composto por sete parques eólicos sendo eles: CGE Querência Amada 
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1 (18,0 MW), CGE Querência Amada 2 (18,0 MW), CGE Querência Amada 3 (24,0 MW), São Jerônimo 1 
(30,00 MW), São Jerônimo 2 (30,00 MW), São Jerônimo 3 (18,00 MW), São Jerônimo 4 (22,00 MW), 
totalizando 80 aerogeradores, em uma área de 3.419,22 ha e potência instalada de 160,00 MW.  

O Complexo Eólico Dom Pedrito, sob o processo nº 8555-05.67/15.0 e com Licença de Instalação emitida 
pela FEPAM, será instalado nas localidades da Vila de São Sebastião e Torquato Severo em Dom Pedrito, 
Rio Grande do Sul. Será composto por seis parques eólicos sendo eles: CGE Estância Retiro (14,0 MW), 
CGE Estância Retiro II (22,00 MW), CGE Posto Branco (22,00 MW), CGE Posto Branco II (10,00 MW), CGE 
São Francisco do Sul (20,00 MW), CGE Três Marias (20,00 MW), com potência total instalada de 108,00 MW 
e 54 aerogeradores. O empreendimento foi considerado pela FEPAM como de grande porte e baixo potencial 
poluidor. 

 

10.6.1.3.5 Comunidades e Desenvolvimento Urbano 

Atualmente, as AEICs física/biótica e socioeconômica abrangem, juntas, 5 municípios. A AEIC física/biótica 
inclui os municípios de Lavras do Sul, Dom Pedrito e um pequeno trecho de São Gabriel e a AEIC do meio 
socioeconômico se sobrepõe aos municípios de Lavras do Sul e Dom Pedrito e abrange também os 
municípios de Caçapava do Sul e Bagé (Figura 10.6.1 e Figura 10.6.2). 

A população da AEIC socioeconômica é predominantemente urbana (IBGE, 2000; IBGE, 2010), sendo o 
contingente populacional residente em zona rural inferior ao contingente populacional urbano em todos os 
municípios (Lavras do Sul, Dom Pedrito, Bagé e Caçapava do Sul). A maioria dos municípios, exceto Dom 
Pedrito, sofreu declínio populacional no período compreendido entre 1991 e 2010. Mais especificamente, 
entre 2000 e 2010, as populações de Bagé e Caçapava do Sul sofreram decréscimo, perda ocorrida na zona 
rural de ambos os municípios, o que contrasta com o aumento da população urbana. Lavras do Sul também 
teve sua população reduzida entre 1991 e 2010, majoritariamente na região rural. O município de Dom 
Pedrito, por sua vez, apresentou crescimento populacional no período de 1991-2000, seguido de um pequeno 
decréscimo entre 2000-2010, crescimento que reflete o êxodo populacional para a zona urbana ou outros 
municípios/estados (IBGE - Censos Demográficos, 2000 e 2010; IBGE. Censo Demográfico, 1991-2010). 

A AEIC física/biótica, por coincidir, em sua maior parte, com a AEIC socioeconômica, apresenta taxas de 
urbanização de 61,96%, 75,42%, 83,71% e 90,63% para os municípios de Lavras do Sul, Caçapava do Sul, 
Bagé e Dom Pedrito, respectivamente. Apesar de Bagé ser o maior centro urbano da AEIC, o município de 
Dom Pedrito possui a maior taxa de urbanização, superando, inclusive, a taxa de 85,10% do estado do Rio 
Grande do Sul (IBGE. Censo Demográfico, 1991-2010; Atlas do Desenvolvimento Humano, PNUD, FJP, 
IPEA, 2013). 

 

10.6.1.3.6 Agricultura e Pecuária 

A agropecuária corresponde a um setor de extrema importância econômica para o estado do Rio Grande do 
Sul, representando cerca de 10% da economia do estado. Este cenário se reflete nos municípios de Lavras 
do Sul, Dom Pedrito, Bagé e Caçapava do Sul, que compõem a AEIC do meio socioeconômico do Projeto 
Fosfato Três Estradas. Em Lavras do Sul, as atividades agropecuárias, especialmente a pecuária de corte, 
configuram-se como as principais geradoras de renda no município, representando cerca de 52% do PIB local 
(IBGE, 2012). Já em Dom Pedrito, o setor primário representa o segundo setor econômico mais representativo 
do município, depois apenas do setor terciário, compondo 31% do PIB local (IBGE, 2012). No município de 
Caçapava do Sul, por sua vez, a agropecuária representou aproximadamente 16% do PIB municipal em 2010 
e foi responsável pela maior geração de empregos (23,5% do total) no município (IBGE, PIB 2010 – 2013). 
Por fim, em Bagé, a participação das atividades agropecuárias no valor do PIB apresentou crescimento de 
6,6% a 8,0%, no período de 2010 a 2013, sendo responsável por empregar cerca de 10% da população 
municipal (IBGE, PIB 2010 – 2013). 

Os dados quantitativos mencionados reforçam a importância social e econômica do setor primário para a 
região. Isso se relaciona ao fato da agricultura e a pecuária serem atividades que impulsionaram o processo 
de ocupação da microrregião da Campanha Meridional, na qual encontram-se inseridos os municípios de 
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Lavras do Sul, Dom Pedrito e Bagé. Tal região, assim como o estado do Rio Grande do Sul, caracteriza-se 
por um processo de ocupação de seus territórios influenciado, de um lado, pela introdução da cultura da 
pecuária bovina por luso-brasileiros e, de outro lado, pelo desenvolvimento da agricultura por imigrantes 
europeus. Ademais, a distribuição de grandes porções de terra através da política das sesmarias acabou por 
consolidar as bases latifundiárias da região, cenário em que os produtores rurais constituem uma importante 
categoria social (ALVES & BEZZI, 2015). 

A prática da pecuária extensiva na região é associada à manutenção da cultura tradicional gaúcha e, ainda, 
à conservação dos campos nativos, pois é uma atividade cujo desenvolvimento não compete, de forma 
significativa, com a vegetação nativa, diferentemente do que ocorre com a agricultura e a silvicultura. Ao 
contrário, as espécies nativas servem de pasto à alimentação animal, o que contribui para a manutenção da 
vegetação campestre original (ANDRADE, 2013). Além disso, ao desempenhar a função de cobertura do solo 
contra intempéries, os campos de pastoreio contribuem para a coesão dos horizontes superficiais do solo, 
sendo que evidências de erosão por compactação, sobrecarga ou desagregação do solo devido ao pisoteio 
animal são pouco relevantes considerando-se o histórico de uso da região (ver Seção 8.4).   

Em contrapartida, o recente avanço da soja sobre os campos limpos do bioma Pampa tem provocado rupturas 
na paisagem da campanha gaúcha, incluindo alterações nos modos de vida das comunidades rurais. De 
acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE apud NÓBREGA, 2016), nos últimos anos, 
a área destinada ao cultivo de soja aumentou consideravelmente nos municípios situados no sul do estado 
do Rio Grande do Sul, estendendo-se principalmente sobre o bioma Pampa. Assim, devido à expansão das 
lavouras de soja, somada ao cultivo de eucaliptos, as paisagens naturais dos pampas têm sido gradualmente 
suprimidas, degradadas e descaracterizadas ao longo dos anos, causando preocupação por parte dos 
ambientalistas (NÓBREGA, 2016). Em termos quantitativos, de acordo com a Fundação de Economia e 
Estatística (FEE, 2016), as áreas cultivadas por soja no Rio Grande do Sul apresentaram crescimento de 4% 
entre 2015 e 2016, atingindo uma área total de 5474,1 mil hectares. 

 

10.6.1.3.7 Silvicultura 

No sul do Brasil, as atividades de silvicultura, estabelecidas na região em escala comercial a partir de 1928 e 
estimuladas por incentivos fiscais desde a década de 60 visando a produção de madeira para celulose, têm 
avançado sobre áreas campestres do bioma Pampa, alterando-o. Atualmente, a área destinada à silvicultura 
na região sul soma cerca de 1.000.000 ha e os Pampas passaram a representar um novo centro de alta 
produtividade florestal (SILVA, 2012). 

Dentre os municípios da AEIC socioeconômica, Bagé é o que possui maior área destinada à silvicultura e 
maior produção, apresentando 6.457 ha de plantios florestais de eucalipto destinados, principalmente, a gerar 
madeira em tora cuja produção somou R$8.889.000,00 do total de R$10.066,00 gerados pela produção 
florestal no município em 2015 (IBGE, 2015). Neste contexto, Bagé representa a 41ª posição com relação à 
área de cultivos florestais e a 27ª posição relativa à área de cultivos de eucalipto no estado do Rio Grande do 
Sul (IBGE, 2015). Com relação à área reflorestada, o município de Lavras do Sul aparece na sequência, com 
uma área de 5.257 ha plantada por eucalipto, seguido por Dom Pedrito (2.500 ha) e Caçapava do Sul (2.460 
ha) (IBGE, 2015). Porém, apesar de Lavras do Sul apresentar uma área considerável destinada à silvicultura 
– fato que o coloca como 48º município com maior área para atividades silviculturais no estado do Rio Grande 
do Sul e 32º município com maior área de plantio de eucaliptos no mesmo estado – o município apresenta 
baixa produtividade florestal e, por isso, sua produção de lenha e madeira em tora totalizou apenas 
R$221.000,00 em 2015, a menor produção dentre os quatro municípios citados (IBGE, 2015). Em 
contrapartida, Dom Pedrito destina 2.500 ha ao plantio de eucalipto, mas apresenta elevada produtividade 
em suas áreas de cultivo, gerando uma produção de madeira em tora, lenha e, em menor escala, carvão 
vegetal correspondente a R$4.403.000,00 em 2015 (IBGE, 2015). Caçapava do Sul, por sua vez, nos 2.460 
ha de seu território destinados à silvicultura, produziu lenha e madeira em tora responsáveis pela geração de 
R$1.083.000,00 em 2015 (IBGE, 2015). A Tabela 10.6.9 sintetiza os dados quantitativos citados. 

De acordo com dados do IBGE (IBGE, 2014; IBGE, 2015), verifica-se a ocorrência de um aumento das áreas 
destinadas aos plantios florestais nos municípios de Lavras do Sul e Caçapava do Sul entre 2014 e 2015. 
Considerando o mesmo período, a área destinada à silvicultura manteve-se a mesma no município de Dom 
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Pedrito e sofreu um decréscimo em Bagé (IBGE, 2014; IBGE, 2015). Ainda assim, em 2015, Bagé 
configurava-se como o 8º maior produtor de madeira em tora para produção de papel e celulose, em termos 
de quantidade produzida, do estado do Rio Grande do Sul e 89º maior produtor do Brasil; e Dom Pedrito 
configurava-se como o 22º maior produtor desta categoria do estado do Rio Grande do Sul e 271º maior 
produtor brasileiro, o que corrobora a significância do setor ligado à silvicultura para os municípios em questão 
(IBGE, 2015). 

O avanço da silvicultura no sul do Brasil traz riscos consideráveis para a biodiversidade do Pampa, uma vez 
que a ocupação dos espaços predominantemente campestres pelos cultivos florestais, além de alterar a 
paisagem e promover a fragmentação de habitats, pode provocar mudanças na dinâmica de ventos da região 
e, consequentemente, alterar a umidade e o microclima local. Mudanças ambientais desta natureza 
potencialmente apresentam efeitos sobre as relações ecológicas e, a longo prazo, poderiam levar até à 
substituição da estrutura campestre por uma mais lenhosa, alterando também a composição da comunidade 
biológica que tem a área como habitat (SILVA, 2012). Além disso, a expansão da silvicultura e a substituição 
da cobertura vegetal campestre pela arbórea também coloca em risco a disponibilidade hídrica na região, 
acentuando as disputas que já ocorrem em diversas áreas do Pampa, como é o caso de Bagé, devido à 
elevada demanda e mobilização de água pelas árvores cultivadas (SILVA, 2012). 

 

Tabela 10.6.9: Quantitativos produtivos relativos às atividades de silvicultura nos municípios de 
Bagé, Dom Pedrito, Lavras do Sul e Caçapava do Sul. 

Parâmetros 

Municípios 

Bagé 
Dom 

Pedrito 
Lavras 
do Sul 

Caçapava 
do Sul 

Área  
Total (ha) 6.457 2.500 5.257 2.460 

Eucalipto (ha) 6.457 2.500 5.257 2.393 

Carvão 
Vegetal 

Quantidade Produzida (t) 22 7 - - 

Valor da Produção (x1000) R$ 18,00 9,00 - - 

Lenha 
Quantidade Produzida (m3) 24.660 51.000 1.010 6.230 

Valor da Produção (x1000) R$ 1.159,00 1.989,00 47,00 293,00 

Madeira em 
Tora 

Quantidade Produzida (m3) 243.360 62.826 4.801 16.300 

Valor da Produção (x1000) R$ 8.889,00 2.405,00 174,00 790,00 

Quantidade Total Produzida de Lenha e Madeira em 
Tora (m3) 268.020 113.826 5.811 22.530 

Produção de Lenha e Madeira em Tora/Área (m3/ha) 41,51 45,53 1,10 9,16 

Valor Total da Produção (x1000) R$ 10.066,00 4.403,00 221,00 1.083,00 

Fonte: IBGE, 2015. 

 

10.6.2 Metodologia de avaliação 
A AIC teve como foco as mudanças e impactos cumulativos previstos, considerando-se todos os projetos e 
atividades existentes, planejados e razoavelmente definidos, e que têm probabilidade de interagir com o 
Projeto Fosfato Três Estradas dentro dos limites temporais e espaciais estipulados para a avaliação. 

A AIC é feita sob uma abordagem sobretudo qualitativa, devido à falta de dados sobre atividades existentes, 
planejadas ou razoavelmente definidas. Informações quantitativas ou inferidas a partir de fontes seguras ou 
razoavelmente embasadas foram levadas em conta, quando disponíveis. 
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10.6.2.1 Classificação dos impactos 
A classificação dos impactos foi conduzida para todos os CVs aplicados na avaliação na AIC. A natureza da 
mudança cumulativa foi o primeiro critério avaliado para cada CV, sendo classificada como positiva 
(benefício líquido para o CV), ou negativa (prejuízo líquido para o CV), vide Tabela 10.6.10.  

Todos os CVs com efeitos cumulativos adversos foram subsequentemente avaliados em mais quatro critérios 
necessários para determinar a sua relevância, sendo estes: 

� Magnitude – reflete a escala/dimensão da mudança no parâmetro ambiental ou social que está sendo 
avaliado (e.g. hectares, m², km², hab/m², quantidade de sítios, quantidade de espécies, dentre outros 
aspectos quantitativos); 

� Importância – uma ponderação qualitativa que atribui o risco associado à magnitude da mudança 
esperada dentro do contexto social ou ambiental; 

� Reversibilidade – refere-se à capacidade de que um impacto cumulativo retorne a um estado que seja 
semelhante ao estado anterior ao efeito. É importante observar que muitos efeitos socioeconômicos são 
irreversíveis, já que formam parte de uma mudança econômica e social interdependente, a qual se 
estende ao futuro e que, em alguns casos, não pode ser revertida. Em alguns casos, esse retorno pode 
nem ser desejável; 

� Abrangência – refere-se às áreas em que os efeitos físicos/bióticos ou socioeconômicos ocorreriam. 

Sempre que possível, estimativas quantitativas de impactos cumulativos são fornecidas. Essas estimativas 
quantitativas são geralmente baseadas na extrapolação de dados coletados para o Projeto Fosfato Três 
Estradas (por ex. ar, ruído, perda de habitat) ou em dados disponíveis dos municípios pela região. As 
premissas usadas para extrapolar dados são claramente articuladas e foi adotada uma abordagem 
conservadora, de modo que os efeitos previstos tendem a ser mais superestimados do que subestimados. 

Os impactos cumulativos previstos são classificados conforme explicitado na Tabela 10.6.10. Entretanto, 
definições e categorias foram modificadas na medida apropriada para refletir a escala e a natureza qualitativa 
da AIC. 

 

Tabela 10.6.10: Aplicada à classificação de critérios de avaliação. 

Critério Classificação Definição 

Natureza  
Positiva A mudança resulta em beneficio líquido ao CV 

Negativa A mudança resulta em prejuízo líquido ao CV 

Magnitude 

Baixa A mudança é pequena, se comparada com a extensão máxima 
possível  

Média A mudança é média, se comparada com a extensão máxima possível 

Alta A mudança é grande comparada à extensão máxima possível  

Importância  

Baixa O efeito ocorre sobre fatores físicos/bióticos e/ou socioeconômicos de 
alta resiliência e/ou baixa vulnerabilidade. 

Média O efeito ocorre sobre fatores físicos/bióticos e/ou socioeconômicos de 
resiliência moderada e/ou vulnerabilidade moderada. 

Alta O efeito ocorre sobre fatores físicos/bióticos e/ou socioeconômicos de 
baixa resiliência e/ou alta vulnerabilidade. 

Reversibilidade 
Reversível Os impactos cumulativos são reversíveis dentro de um prazo definido.  

Irreversível Os impactos cumulativos são permanentes.  

Abrangência  
Pontual Os efeitos são restritos a uma parte limitada da AEIC. 

Ampla Os efeitos se estendem por toda a AEIC. 

Legenda: CV = Componente Valorados; AEIC = Área de Estudos dos Impactos Cumulativos. 
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10.6.2.2 Classificação por relevância 
O grau de relevância serve para atribuir uma classificação geral dos impactos adversos cumulativos, tendo 
por base uma combinação dos quatro critérios apresentados acima (magnitude, importância, reversibilidade 
e abrangência). A matriz usada para estabelecer a relevância dos impactos cumulativos é apresentada na 
Tabela 10.6.11. 

Um grau de relevância é atribuído a todos os CVs que, conforme se verificou, estão sujeitos a efeitos adversos 
cumulativos. A intenção dos métodos aqui utilizados é a de reunir as informações de forma simples e 
transparente, permitindo uma comparação padronizada da importância relativa dos impactos adversos 
cumulativos residuais entre todos os componentes. A classificação por relevância proporciona um modelo de 
gestão de risco abrangente, tendo em vista a contribuição incremental do Projeto Fosfato Três Estradas para 
os efeitos cumulativos adversos. As classificações relativas podem ser usadas para ajudar a priorizar as ações 
mitigatórias em relação aos CVs mais sujeitos ao risco de sofrerem impactos cumulativos em consequência 
do Projeto Fosfato Três Estradas. 

 

Tabela 10.6.11: Matriz de relevância dos impactos ambientais. 

Critérios de Avaliação 
Baixa Importância Média Importância Alta Importância 

Reversível Irreversível Reversível Irreversível Reversível Irreversível 

Baixa 
Magnitude 

Pontual Baixa Baixa Baixa Média Média Elevada 

Ampla Baixa Baixa Média Média Elevada Elevada 

Média 
Magnitude 

Pontual Baixa Média Média Elevada Elevada Elevada 

Ampla Média Média Média Elevada Elevada Elevada 

Alta 
Magnitude 

Pontual Média Média Elevada Elevada Muito elevada Muito elevada 

Ampla Elevada Elevada Elevada Elevada Muito elevada Muito elevada 

 

10.6.2.3 Confiança nos prognósticos 
O nível de confiança está diretamente relacionado ao grau de certeza da previsão dos impactos cumulativos. 
Há uma série de fontes de incerteza, incluindo a falta de dados, a variabilidade natural dos dados, o grau de 
acurácia de modelos e a compreensão limitada de processos sociais e ambientais no Rio Grande do Sul. 

A incerteza foi determinada recorrendo-se, sobretudo, a premissas que superestimavam, em lugar de 
subestimar, os efeitos potenciais do Projeto Fosfato Três Estradas e dos atuais e futuros desenvolvimentos 
(ou seja, uma avaliação conservadora). A confiança na previsão foi classificada como baixa, média ou 
elevada, de acordo com as definições expostas na Tabela 10.6.12. 

 

Tabela 10.6.12: Classificação de confiança nas previsões - definições. 

Critério Classificação Definição 

Confiança na 
previsão 

Baixa Os indícios disponíveis são limitados e/ou os indícios sobre os efeitos 
potenciais são contraditórios. 

Média Os indícios disponíveis são suficientes e geralmente corroboram a 
previsão. 

Elevada Os indícios disponíveis são suficientes, sendo que a maioria ou todos 
corroboram a previsão. 
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10.6.3 Resultados da avaliação 
A seguir serão apresentados os resultados da Avaliação de Impactos Cumulativos sobre os CVs físico/biótico 
e socioeconômico.  

 

10.6.3.1 Meio Físico 
10.6.3.1.1 Alteração da Qualidade do Ar 

O impacto cumulativo da Alteração da Qualidade do Ar poderá originar-se das interações entre o Projeto 
Fosfato Três Estradas, a silvicultura e a agricultura que estão inseridos na AEIC física/biótica e estão próximos 
ao entorno do Projeto. 

Os demais projetos presentes na AEIC física/biótica, como o terminal de minério, as barragens de uso 
múltiplo, os complexos eólicos não serão incluídos por estarem distantes do projeto, a distâncias de 15 km, 
34 km e 12 km respectivamente e por isso a chance de ocorrência de impactos cumulativos sobre a alteração 
da qualidade do ar é muito baixa. A pecuária, apesar de próxima do Projeto, não contribui para a alteração 
da qualidade do ar. 

O Projeto Fosfato Três Estradas causará alteração na qualidade do ar com a geração de material particulado 
e emissões de gases de combustão, com maior relevância durante as etapas de implantação e operação do 
projeto. A geração de material particulado ocorrerá principalmente na etapa de implantação do 
empreendimento ocasionado pela remoção da vegetação e exposição do solo, para a abertura de acessos, 
movimentação de terra, dentre outras atividades, conforme informado na Seção 10.2.1 deste relatório. Na 
etapa de operação o principal aspecto responsável pela alteração da qualidade do ar será a emissão de gases 
de combustão, pela queima de carvão para a atividade de secagem do concentrado de fosfato e pela operação 
de maquinas, equipamentos e veículos. 

A silvicultura e a agricultura que são atividades já implantadas na AEIC física/biótica, contribuem com 
alterações na qualidade de ar, pela exposição e movimentação de solo, assim como a operação de veículos 
e máquinas. Especialmente durante a colheita e o escoamento da produção, quando ocorre o maior 
incremento na geração de material particulado e emissão de gases de combustão, podendo nesse momento 
contribuir subordinadamente para o incremento da alteração da qualidade do ar, principalmente ao que tange 
à geração de material particulado. 

Como ações de mitigação, o Projeto Fosfato Três Estradas prevê a lavagem de gases proveniente da queima 
de carvão, a aspersão de água em vias de rodagem e a manutenção periódica de veículos e máquinas. Para 
os empreendimentos de silvicultura e agricultura na região, não foram encontradas informações sobre 
medidas de mitigação atualmente adotadas. 

Considerando a etapa de implantação e operação dos projetos e que eles serão instalados e operados 
durante o mesmo período de tempo, a natureza do impacto é negativa devido à expectativa de redução da 
qualidade ambiental. A abrangência é pontual e tem média magnitude, pois está limitada a uma parte da 
AEIC, mesmo que tenha potencialidade de ocorrer além do espaço onde a atividade está sendo realizada. 
Possui média importância uma vez que é uma alteração na qualidade ambiental e, desde que as atividades 
cessem, a alteração pode ser reversível, apesar de demandar algum tempo. Consequentemente, os efeitos 
cumulativos sobre a alteração na qualidade do ar possuem média relevância. 

Durante a etapa de fechamento do Projeto Fosfato Três Estradas, é esperada uma redução significativa da 
emissão de particulado e gases de combustão no Projeto Fosfato Três Estradas devido à redução do 
contingente de funcionários com consequente redução do tráfego de veículos leves e pesados durante o 
descomissionamento das estruturas. Já para os demais empreendimentos, espera-se que o nível de alteração 
se mantenha. Conforme indicado anteriormente, entende-se que as alterações ocasionadas pelas atividades 
de reflorestamento e agricultura são inferiores àquelas relacionadas ao Projeto Fosfato Três Estradas no que 
se refere a geração de material particulado e emissão de gases de combustão. Portanto, considerando as 
características desta etapa do projeto e a interação com os outros empreendimentos em operação, a natureza 
do impacto é negativa, pois continua com o caráter poluidor. A abrangência é pontual e de baixa 
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magnitude levando em consideração a redução das emissões de particulado e gases de combustão pelo 
Projeto Fosfato Três Estradas. Possui baixa importância uma vez que durante a operação ocorrerão 
medidas de mitigação e com o fechamento da mineração esse impacto será reversível. Consequentemente, 
a relevância é baixa. 

A confiança na previsão de impactos cumulativos sobre a qualidade do ar é média, pois apesar da falta de 
dados quantitativos dos usos do solo avaliados, em geral os indícios corroboram para que haja uma boa 
veracidade na avaliação. 

 

10.6.3.1.2 Alteração dos Níveis de Ruído 

O impacto cumulativo da Alteração dos Níveis de Ruído poderá originar-se das interações entre o Projeto 
Fosfato Três Estradas, o reflorestamento e a agricultura que estão inseridos na AEIC dos meios físico e 
biótico.  

Os demais projetos presentes na AEIC física/biótica, como o terminal de minério, as barragens de uso 
múltiplo, os complexos eólicos não serão incluídos por estarem distantes do projeto e a pecuária não será 
inserida por não contribuir com a alteração de níveis de ruído, por isso não irão contribui para o impacto 
cumulativo. 

O impacto do Projeto Fosfato Três Estradas na alteração dos níveis de ruído durante a etapa de implantação 
será proveniente da operação de máquinas e equipamentos que geral possuem potência acústica de 
intensidade baixa a média. Durante a operação a alteração será principalmente ocasionada principalmente 
pela detonação de explosivos e britagem. Em menor intensidade haverá aumento nos níveis sonoros pelo 
transporte de material, e trânsito de máquinas e veículos (ver Seção 10.2.2). 

Já os empreendimentos relacionados à silvicultura e agricultura geram alteração dos níveis de ruído 
proveniente da operação de máquinas, equipamentos e trânsito de veículos. Os níveis de ruído em geral são 
baixos a moderados e bastante difusos. Exceção se faz à atividade de corte na qual são empregados 
equipamentos com potência acústica de maior capacidade, com exemplo motosserras. Cabe destacar que tal 
atividade é intermitente dado o período necessário para o crescimento das árvores.  

O Projeto Fosfato Três Estradas, como ação de mitigação irá executar o Programa de Controle e 
Monitoramento de Ruídos e Vibrações durante sua implantação e operação e os níveis devem estar dentro 
dos padrões exigidos.  

Durante a etapa de implantação e operação dos projetos, a natureza do impacto é negativa pois a alteração 
dos níveis de ruído são considerados como uma alteração da qualidade ambiental. A abrangência é pontual 
e tem baixa magnitude, pois está limitada a uma parte da AEIC e a incidência e a dissipação variam de 
acordo com a intensidade e as características de cada atividade geradora de ruídos. O impacto é reversível, 
uma vez que as fontes geradoras de ruído cessem. O impacto é de média importância, por ser uma alteração 
do ambiente e contribuir para a perda da qualidade ambiental. Por isso, conforme a metodologia de avaliação 
adotada os efeitos cumulativos sobre a alteração dos níveis de ruído possuem baixa relevância. 

Para a etapa de fechamento do Projeto Fosfato Três Estradas espera-se que ocorram reduções nos níveis 
de ruído, decorrentes da diminuição no número de funcionários e a execução de atividades exclusivas do 
descomissionamento das estruturas. 

Considerando, portanto, a etapa de fechamento do Projeto Fosfato Três Estradas e a interação com os outros 
projetos em operação, o impacto continuará sendo de natureza negativa, baixa magnitude, reversível e de 
abrangência pontual, mas com redução na importância do impacto, sendo agora de baixa importância e, 
portanto, de baixa relevância. 

A confiança na previsão de impactos cumulativos sobre a alteração de níveis de ruído é média, pois apesar 
da falta de dados quantitativos dos empreendimentos avaliados, em geral os indícios corroboram para que 
haja uma boa previsão quanto a interação dos impactos cumulativos. 
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10.6.3.1.3 Assoreamento de Cursos de Água 
O impacto cumulativo de assoreamento de cursos de água poderá originar-se das interações entre o Projeto 
Fosfato Três Estradas, o terminal de minério, as barragens de uso múltiplo, os complexos eólicos, o 
reflorestamento e a agricultura que estão inseridos na AEIC dos meios físico e biótico. 

Durante a etapa de implantação do Projeto Fosfato Três Estradas a possibilidade de assoreamento de cursos 
de água está associada a remoção da cobertura vegetal, exposição e impermeabilização do solo e 
interferências de escoamento superficial. Durante a instalação dos empreendimentos de terminal minerário, 
barragens, e complexos eólicos, poderão contribuir com o aumento da carga de sedimento e 
consequentemente o assoreamento de cursos d’água pelas mesmas atividades esperadas para o Projeto 
Fosfato Três Estradas, i.e. remoção da cobertura vegetal, exposição e impermeabilização do solo e 
interferências no escoamento superficial.  

Os usos do solo em desenvolvimento na região, silvicultura e agricultura, poderão contribuir em momentos 
específicos do seu manejo, corte e colheita, contribuir com a geração de resíduos que podem ser carreados 
aos corpos d´água mais próximos pela ação pluvial. 

Para o Projeto Fosfato Três Estradas estão previstas a implantação de diques de contenção de finos para 
atenuar o processo de assoreamento. Não foram encontradas informações de ações de mitigação para os 
demais projetos. 

Dessa forma o impacto de assoreamento de curso de água na etapa de implantação é de natureza negativa, 
média magnitude, considerando que a mudança quando comparada com a extensão máxima. A 
importância é média, pois apesar do Projeto Fosfato Três Estradas ter medidas mitigadoras, ele está 
localizado na cabeceira dos rios Jaguari e Taquarembó, tendo áreas de interesse público à jusante. O 
impacto é reversível, pois uma vez que ocorrer a paralização das atividades acompanhada de reconstituição 
vegetal, cessa-se os processos de assoreamento. A abrangência é pontual pois está restrita a uma parte 
da AEIC. O impacto cumulativo do assoreamento de curso de água é, portanto de média relevância. 

Na etapa de operação do Projeto Fosfato Três Estradas, além dos impactos citados para a etapa de 
implantação, acrescentam-se as fontes geradoras de sedimento que estão relacionadas às atividades da 
lavra, incluindo o transporte e disposição dos produtos e estéril. O terminal minerário poderá ainda estender 
a geração de sedimentos, que é inerente à própria atividade, durante a etapa de operação do 
empreendimento. Em relação à barragem de usos múltiplos, o próprio uso da barragem está atrelado às 
condições sedimentológicas dos cursos d’água uma vez que a carga de material definirá a vida útil ou 
manutenção da mesma. 

Portanto, na etapa de operação o impacto de assoreamento de curso de água continua sendo de natureza 
negativa, média magnitude, importância média, pois apesar de alguns empreendimentos não contribuírem 
para o impacto, a relevância do impacto durante a etapa de operação é maior que em sua implantação. O 
impacto permanece reversível, de abrangência pontual. Portanto o impacto cumulativo do assoreamento 
de curso de água possui média relevância. 

Durante o descomissionamento da mina do Projeto Fosfato Três Estradas, o impacto de assoreamento de 
curso de água possui baixa relevância conforme Seção 10.2.7. Mesmo com a possibilidade de interação com 
efeitos do terminal de minério, silvicultura, pecuária extensiva e a agricultura, acredita-se que não haverá um 
incremento significativo na alteração do assoreamento em cursos d’água. Portanto o impacto continua como 
de natureza negativa, sendo reversível e com abrangência pontual. Entretanto, nessa etapa possui baixa 
magnitude e baixa importância pois as atividades para o fechamento e a recuperação das áreas irão 
minimizar de maneira significativamente a liberação de sedimentos que podem ser carreados até os corpos 
d´água mais próximos. 

Tomando como base os critérios de reversibilidade, abrangência, importância e magnitude, o respectivo 
critério de relevância para o impacto assoreamento de curso de água é definido na etapa de fechamento 
como sendo de baixa relevância. 

A confiança na previsão para os impactos cumulativos sobre o assoreamento de curso de água é média, 
pois apesar de não terem muitas informações sobre os demais projetos, os indícios para o Projeto Fosfato 
Três Estradas são suficientes para uma boa previsão. 
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10.6.3.1.4 Alteração da Disponibilidade Hídrica 

O impacto cumulativo da alteração da disponibilidade hídrica poderá originar-se da interação entre o Projeto 
Fosfato Três Estradas e a atividade de agricultura e silvicultura inserida na AEIC dos meios físico e biótico, 
por serem as atividades que requerem maior quantidade de água para execução. Em relação a barragem de 
usos múltiplos do Arroio Taquarembó, apesar de estar na mesma bacia hidrográfica do empreendimento, não 
espera-se conflito com o Projeto Fosfato Três Estradas pois as sub-bacias afetadas pelo empreendimento 
são pequenas e sem grande contribuição hídrica ao Arroio Taquarembó.  

O Projeto Fosfato Três Estradas durante a sua implantação necessitará captar água para umectação das vias 
de acesso, construção civil e uso geral considerando um contingente de no máximo 700 trabalhadores.  

Durante a operação do Projeto Fosfato Três Estradas a barragem de água prevê-se a reserva de água que 
será utilizada no processo industrial, uso geral e na umectação das vias. De acordo com a caracterização do 
empreendimento Seção 4.5.9 espera-se o consumo de 360 m³/h de água sendo 100 m³/h provindos do 
reaproveitamento de água da barragem de rejeito e calcário agrícola e 260 m³/h a partir da barragem de água. 

No fechamento do Projeto as atividades industriais vão diminuir e haverá acumulo de água na barragem de 
água e na cava, sendo a última preenchida por água proveniente da recuperação dos níveis em aquíferos e 
precipitação direta.  

Dentre os usos do solo, a agricultura e silvicultura são as atividades com maior necessidade de água e, 
portanto, podem contribuir de maneira cumulativa com a alteração de disponibilidade hídrica. As principais 
culturas cultivadas na AEIC são soja, arroz, milho, trigo e eucalipto. De acordo com a literatura (IEA, 2017), 
para essas tipologias, no estado de São Paulo, elas consomem em média 4.481, 2.865, 5.579, 4.086 e 4.900 
m³/ha/ano. A área total de intervenção do empreendimento é de 943,88 ha com os valores expostos acima, o 
Projeto tem um consumo estimado de 2.412 m³/ha/ano, sendo este menor do que a cultura de arroz, que 
possui o menor consumo de água e menos da metade do valor consumido da silvicultura. Apesar de na área 
não existirem instaladas grandes estruturas de irrigação, sendo a incidência direta de chuva a principal fonte 
de água para as plantações, ainda assim essas culturas demandam recursos hídricos da região. 

Com o exposto acima, o impacto cumulativo sobre a alteração da disponibilidade hídrica, durante a 
implantação e operação do Projeto Fosfato Três Estradas em interação com a agricultura e silvicultura da 
região, tem natureza negativa, média magnitude pois a alteração na vazão dos córregos à jusante pode ser 
diminuída, todavia, como demonstrado anteriormente o consumo pelo empreendimento não é exacerbado 
comparado às demais culturas da área. Média importância, pois apesar de ser um recurso importante para 
o desenvolvimento das atividades, não são verificadas grandes captações para outros usos e, portanto não 
caracterizando conflito. O impacto é reversível uma vez que a alteração deixará de ocorrer com a paralisação 
das captações e possui abrangência pontual pois ocorrerá em uma parte limitada da AEIC. Portanto, o 
impacto cumulativo sobre a alteração da disponibilidade hídrica durante a etapa de implantação do 
empreendimento tem média relevância. 

Tomando como base as informações acima, durante o fechamento do Projeto, o impacto cumulativo com a 
agricultura possui natureza positiva e importância é elevada pois as estruturas do fechamento possibilitarão 
o armazenamento de água e isso irá contribuir para uma maior estabilidade hídrica com possível 
beneficiamento à agricultura. Além disso, será irreversível, pois mesmo após o descomissionamento as 
condições irão continuar. A magnitude é média, pois a mudança é média quando comparada à extensão 
total da AEIC e a abrangência é pontual, pois o impacto se dará em uma parte limitada da AEIC. Desta 
maneira, a relevância é elevada. 

A confiança na previsão para os impactos cumulativos sobre o assoreamento de curso de água é média, 
pois apesar de não terem muitas informações sobre a agricultura e as alterações que ela acarreta para a 
disponibilidade hídrica, os indícios para o Projeto Fosfato Três Estradas são suficientes para uma boa 
previsão. 
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10.6.3.1.5 Alteração das Características Físicas e Químicas das Águas Superficiais e 
Subterrâneas 

O impacto cumulativo alteração das características físicas e químicas das águas superficiais e subterrâneas 
poderá originar-se das interações entre o Projeto Fosfato Três Estradas, o terminal de minério, as barragens 
de uso múltiplo, os complexos eólicos, a silvicultura, a pecuária e a agricultura que estão inseridos na AEIC 
dos meios físico e biótico. 

A alteração das características físicas e químicas das águas superficiais e subterrâneas durante a 
implantação do Projeto Fosfato Três Estradas poderá ocorrer pela geração de resíduos sólidos, geração de 
sedimentos, remoção da cobertura vegetal, geração de efluentes líquidos e geração de efluentes oleosos 
(Seções 10.2.12 e 10.2.13).  

A instalação dos demais projetos (terminal de minério, barragens de uso múltiplo e complexos eólicos) 
contribuirão com os mesmos tipos de impactos durante as suas etapas de implantação. As atividades de uso 
de solo (silvicultura, pecuária e agricultura) poderão, em momentos específicos do seu manejo, como corte e 
colheita, contribuir com a geração de sedimentos que serão carreados aos corpos d´água mais próximos pela 
ação pluvial. O uso de adubos e agrotóxicos, comumente utilizados para agricultura da região, podem 
aumentar a carga de contaminantes em águas subterrâneas e superficiais. 

Portando o impacto cumulativo sobre a alteração das características físicas e químicas das águas superficiais 
e subterrâneas, durante a etapa de implantação dos projetos e o desenvolvimento das atividades de uso do 
solo são de natureza negativa. A magnitude é média pois a mudança é média quando comparado à 
extensão máxima possível. O impacto é irreversível e de abrangência pontual e média importância. 

Tomando-se como base os critérios avaliados acima o impacto cumulativo para as alterações das 
características químicas das águas superficiais e subterrâneas é definido como sendo de elevada relevância 
na etapa de implantação. 

Durante a operação do Projeto Fosfato Três Estradas as possíveis alterações sobre as características 
químicas das águas superficiais e subterrâneas são advindas da geração de efluentes líquidos, oleosos, 
sedimentos, da acumulação de rejeito e de material estéril nas pilhas.  

Na etapa de operação, os complexos eólicos devem contribuir pouco para os impactos cumulativos 
relacionados à qualidade das águas. Já em relação às barragens de uso múltiplo e a utilização de fertilizantes 
em atividades agropastoris salienta-se o risco de haver eutrofização dos reservatórios durante a operação 
devido à alta carga de nutrientes. As atividades do uso do solo continuarão com o mesmo impacto 
especialmente quanto à contribuição do uso de agrotóxicos. 

Para o Projeto Fosfato Três Estradas, uma serie de sistemas de controle serão instalados para manter a 
qualidade das águas dos cursos d’água, subterrâneas e efluentes dentro dos limites estabelecidos pelas 
regulamentações ambientais vigentes. Dentre eles destacam-se: estação de tratamento de efluentes, caixas 
SAO, aterro sanitário e diques de contenção de sedimentos.  

Durante a etapa de operação, o impacto cumulativo sobre a alteração das características químicas das águas 
superficiais e subterrâneas, continuará como de natureza negativa, irreversível, abrangência pontual e 
média magnitude. Entretanto a importância é média, visto que embora haja aumento na carga química dos 
corpos hídricos da região, os mesmos se manterão dentro dos limites estabelecidos pela legislação. Portanto, 
o impacto cumulativo para as alterações das características químicas das águas superficiais e subterrâneas 
é definido como sendo de elevada relevância na etapa de operação. 

Na etapa de fechamento os impactos relacionados ao Projeto Fosfato Três Estradas serão minimizados 
especialmente quanto a geração de efluentes e acumulação de rejeito e materiais estéreis. Entretanto 
poderão ocorrer atividades de cobertura e revegetação que poderão gerar resíduos e sedimentos. Para os 
demais projetos e usos de solo, os impactos devem permanecer e serão, portanto, aqueles com maior 
contribuição para a determinação do impacto. 

Os impactos cumulativos sobre a alteração das características químicas das águas superficiais e 
subterrâneas, durante o fechamento do Projeto Fosfato Três Estradas e a operação dos demais 
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empreendimentos e atividades, continuará sendo natureza negativa, irreversível, abrangência pontual e 
baixa magnitude. Entretanto terá nessa etapa média importância, pela redução ou eliminação de possíveis 
aportes de rejeito e materiais estéreis para corpos d´água. Portanto, o impacto cumulativo para as alterações 
das características químicas das águas superficiais e subterrâneas é definido como sendo de média 
relevância na etapa de operação. 

A falta de valores quantitativos para mensuração dos efeitos leva a baixa confiança na previsão dos 
impactos cumulativos sobre alteração das características químicas das águas superficiais. 

 

10.6.3.1.6 Resumo da Avaliação de Impactos Cumulativos sobre Componentes Físicos 

Um resumo dos impactos cumulativos sobre os componentes valorados do Meio Físico é apresentado na 
Tabela 10.6.13. Os critérios de avaliação e as classificações por relevância e a confiança nas previsões são 
definidos na Seção 10.6.2. 

 

Tabela 10.6.13: Resumo dos Impactos Cumulativos sobre os componentes do Meio Físico. 
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Alteração da Qualidade 
do Ar 

Implantação/ 
Operação Negativa Média Média Reversível Pontual Média Média 

Fechamento Negativa Baixa Baixa Reversível Pontual Baixa Média 

Alteração dos Níveis de 
Ruído 

Implantação/ 
Operação Negativa Baixa Média Reversível Pontual Baixa Média 

Fechamento Negativa Baixa Baixa Reversível Pontual Baixa Média 

Assoreamento de Cursos 
da Água 

Implantação Negativa Média Média Reversível Pontual Média Média 

Operação Negativa Média Média Reversível Pontual Média Média 

Fechamento Negativa Baixa Baixa Reversível Pontual Baixa Média 

Alteração da 
Disponibilidade Hídrica 

Implantação Negativa Média Média Reversível Pontual Média Média 

Operação/ 
Fechamento Positiva Média Elevada Irreversível Pontual Elevada Média 

Alteração das 

Características Físicas e 

Químicas das Águas 

Superficiais e Subterrâneas

Implantação Negativa Média Média Irreversível Pontual Elevada Baixa 

Operação Negativa Média Média Irreversível Pontual Elevada Baixa 

Fechamento Negativa Baixa Média Irreversível Pontual Média Baixa 

 

10.6.3.2 Meio Biótico 
10.6.3.2.1 Flora 

Esse componente valorado inclui os impactos de redução do número de indivíduos das populações vegetais 
nativas, a fragmentação florestal e a perda de biomassa. Combinado com os efeitos de outros projetos na 
AEIC, incluindo os de mineração (cobre, ouro, chumbo e calcário), o Terminal de Minério, as Barragens de 
Uso Múltiplo, os Complexos Eólicos e os usos do solo (e.g., silvicultura, pecuário e agricultura), são esperados 
efeitos cumulativos negativos sobre a flora. A Pecuária extensiva não será avaliada pois ela é desenvolvida 
nos campos - ambientes nativos do bioma pampa e, por isso, não requer alterações e perdas sobre a 
cobertura vegetal nativa. 
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O Projeto Fosfato Três Estradas irá realizar a supressão de vegetação em uma área de 876,33 ha que 
corresponde a ambientes nativos, sendo eles campos e pastagem, vegetação arbórea secundária e matas 
ciliares e de galeria. Das 189 espécies registradas na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas quatro são 
identificadas como ameaçadas de extinção, sendo elas Butia odorata, Moquiniastrum polymorphum, Chloraea 

membranacea e Quillaja brasiliensis e uma imune ao corte, Erythrina cristagalli, conforme diagnóstico dos 
estudos de flora.  

O Terminal de Minério terá uma área de total de 8.963,41 ha. Para as barragens de uso múltiplo, as Áreas de 
Influência Direta (AID), onde estão previstas as estruturas de barragem, acessos, reservatório, propriedades 
impactadas, dentre outras, possuem para as Barragens do Arroio Jaguari e do Arroio Taquarembó, 
respectivamente 2.417,06 ha e 1.350 ha (Governo do Rio Grande do Sul, 2013). Os complexos eólicos de 
São Jerônimo e Dom Pedrito, terão áreas de 3.419,22 ha (com 7 parques eólicos) e 4.340,59 ha (com 6 
parques eólicos) respectivamente. 

Os dados apresentados acima são referentes à área total do empreendimento, e não apenas aquelas em que 
serão realizadas as atividades de supressão da vegetação. Entretanto elas serão consideradas por serem os 
únicos dados disponíveis e dessa maneira, a avaliação será conservadora. 

Para os usos do solo como reflorestamento e agricultura a tendência é que essas atividades aumentem na 
região, sendo necessário a supressão da cobertura vegetal nativa de novas áreas para sua expansão, 
entretanto não foram encontrados dados e nem estimativas dessas possíveis ampliações. 

A área total estimada para supressão de cobertura vegetal nativa, incluindo pampas, levando em 
consideração os projetos e os dados apresentados acima, é de 21.366,61 ha, a AEIC dos meios físico e 
biótico possui uma área de 422.695,9 ha. Dessa maneira a área estimada para o desmatamento corresponde 
a aproximadamente 5% da área total. 

Apesar das atividades de supressão de vegetação serem pontuais e representarem uma área pequena em 
relação a AEIC total, quando se trata de espécies ameaçadas, a perda de habitats e de indivíduos pode ter 
influência sobre o status de conservação de suas populações ou mesmo da espécie. Além disso a 
fragmentação de habitats decorrente das supressões também compromete a preservação do bioma Pampa. 

Na Seção 10.3.2 estão previstas como ações de mitigação para o Projeto Fosfato Três Estradas a execução 
do Programa Operacional de Supressão (POS) e Aproveitamento dos Recursos Florestais, o Programa de 
Resgate e de Reintrodução da Flora e o Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD), o Programa 
de Compensação Ambiental e, também, o Plano de Fechamento de Mina. Acredita-se que pelo porte dos 
demais empreendimentos, os licenciamentos ambientais irão requisitar medidas de mitigação para a 
supressão de vegetação similares às apresentadas. 

Considerando a etapa de implantação do Projeto Fosfato Três Estradas e as demais atividades citadas acima, 
juntamente com a expansão das atividades de uso do solo o impacto cumulativo sobre a fragmentação 
florestal é de natureza negativa, pelas alterações das dinâmicas ecológicas e da qualidade ambiental. Possui 
média magnitude considerando que 5% da AIEC será desmatada. A fragmentação florestal causa grandes 
interferências tanto nos meios bióticos como abióticos e por isso possui alta importância e o efeito é 
irreversível e a abrangência ampla. 

Tomando-se como base os critérios de reversibilidade, abrangência, importância e magnitude, o impacto é 
definido como de elevada relevância na etapa de implantação do empreendimento. 

Nas etapas de operação e de fechamento do Projeto Fosfato Três Estradas não são previstas atividades de 
supressão de vegetação e, portanto, não haverá incremento na fragmentação da cobertura vegetal nativa em 
detrimento disso, não haverá impactos cumulativos sobre a flora. 

Existe média confiança na previsão dos impactos cumulativos, pois os indícios disponíveis corroboram para 
a previsão, mesmo que os quantitativos de desmatamento não sejam precisos. 
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10.6.3.2.2 Fauna Terrestre 

Impactos cumulativos sobre a fauna na AEIC dos meios físicos e bióticos podem decorrer de interações entre 
o Projeto Fosfato Três Estradas, o Terminal de Minério, as Barragens de Uso Múltiplo, os Complexos Eólicos, 
o Reflorestamento e a Agricultura. Este documento aborda 4 impactos relacionados à fauna (Seção 10.3.3), 
sendo eles a redução do número de indivíduos das populações faunísticas, a redução e fragmentação do 
habitat de fauna, afugentamento de fauna e incremento no atropelamento de fauna, que serão tratados em 
conjunto neste tópico. 

A implantação do Projeto Fosfato Três Estradas irá realizar atividades de supressão de vegetação  e remoção 
de solo, que causarão perdas locais de habitat de várias espécies de fauna e que poderão causar a perda ou 
o deslocamento de indivíduos das espécies afetadas para áreas próximas. Espécies de fauna que possuem 
mobilidade limitada ou que são localmente pouco abundantes, como espécies naturalmente raras ou 
ameaçadas de extinção, são particularmente sensíveis à mortalidade por desmatamento. A dispersão de 
indivíduos das espécies afetadas para ambientes próximos pode ainda levar à perda de indivíduos em função 
de competição com indivíduos das mesmas espécies por territórios, abrigo, alimento, dentre outros. O tráfego 
de veículos leves e pesados também aumentará com o Projeto levando a um aumento da incidência de 
atropelamentos de fauna em decorrência disso. 

Nos estudos realizados para o meio biótico, foram registradas espécies que figuram nas listas de ameaçadas 
de extinção, em âmbito estadual (RIO GRANDE DO SUL, 2014), nacional (MMA, 2014) e global (IUCN, 2016). 
As espécies que se enquadram nessas categorias para o grupo de aves são: Xolmis dominicanus (noivinha-
de-rabo-preto) e Sporophila ruficollis (caboclinho-de-papo-escuro); e para os mamíferos terrestres: Tamandua 

tetradactyla (tamanduá-mirim), Leopardus wiedii (gato-maracajá), Leopardus geoffroyi (gato-do-mato-
grande), Puma yagouaroundi (gato-mourisco), Cuniculus paca (paca) e Wilfredomys oenax (rato-do-mato). 
Para os demais grupos não foram encontradas espécies nas listas de ameaçadas. 

Durante a implantação dos demais projetos, como Terminal de Minério, as Barragens de Uso Múltiplo e os 
Complexos Eólicos, também será necessária a supressão da vegetação e eles também aumentarão o transito 
de veículos e máquinas nas estradas da região, ocasionando os mesmos impactos supracitados. As 
atividades de reflorestamento e agricultura já estão implantadas na AEIC, entretanto a tendência na região é 
de expansão dessas atividades, sendo necessária a supressão de cobertura de vegetação nativa. Durante a 
colheita e o corte das produções o aumento do trânsito poderá contribuir para o afugentamento e 
atropelamentos de indivíduos da fauna. 

As ações propostas para a mitigação deste impacto são dentre outras (Seção 10.3.3), o Programa 

Operacional de Supressão (POS) e Aproveitamento de Recursos Florestais, o Plano de Monitoramento dos 

Grupos Faunísticos Bioindicadores, Programa para Conservação das Espécies em Perigo (EN), o Plano de 

Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD), o Programa de Compensação Ambiental e o Programa de 

Educação Ambiental. Para os demais projetos, apesar de não terem sido encontradas informações eles 
devem também ter ações de mitigação para impactos à fauna. 

Portanto, para a etapa de implantação dos projetos o impacto cumulativo sobre a fauna será de natureza 
negativa. A magnitude é média considerando que a área dos empreendimentos corresponde a 3% da área 
total da AEIC física/biótica e que essa porcentagem é um valor conservador quanto a área a ser desmatada. 
É importante destacar que além das áreas do empreendimento ainda é necessário contabilizar as áreas de 
estrada em que podem ocorrer atropelamentos de indivíduos de fauna. A importância é alta pois a perda de 
habitats e de indivíduos da fauna podem causar um desequilíbrio ambiental, de ampla abrangência, que 
apesar de reversível pode ser demorado. Portanto, a relevância do impacto durante a etapa de implantação 
do Projeto Fosfato Três Estradas é elevada. 

Na etapa de operação do Projeto Fosfato Três Estradas e dos demais projetos e usos do solo, não estão 
previstas atividades de supressão de vegetação, portanto, não haverá redução e fragmentação do habitat de 
fauna. Entretanto poderão continuar ocorrendo redução e perda de indivíduos de fauna, pelo tráfego 
incrementado na região e também o afugentamento de fauna pela geração de ruído e vibração, em 
decorrência da operação dos projetos e atividades na região. 
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Dessa maneira, o impacto cumulativo sobre a fauna continuará sendo de natureza negativa, média 
magnitude, reversível e de abrangência ampla. A importância durante essa etapa é moderada, 
considerando que a fragmentação de habitats não está mais ocorrendo e isso aumenta a resiliência do 
ambiente e a capacidade de realocação da fauna. Portanto, a relevância do impacto durante a etapa de 
implantação do Projeto Fosfato Três Estradas é média. 

Durante o fechamento do Projeto Fosfato Três Estradas os impactos sobre a fauna são insignificantes ou 
inexistentes, portanto não haverá impactos cumulativos para essa etapa. 

Existe média confiança na previsão dos impactos cumulativos sobre a fauna, pois os indícios disponíveis 
corroboram para a previsão, mesmo que de maneira quantitativa seja difícil de estimar esse impacto. 

 

10.6.3.2.3 Comunidades Aquáticas 

O impacto cumulativo sobre as Comunidades Aquáticas na AEIC dos meios físicos e bióticos pode decorrer 
de interações entre o Projeto Fosfato Três Estradas, as Barragens de Uso Múltiplo, os Complexos Eólicos, a 
agricultura e silvicultura. 

A implantação do Projeto Fosfato Três Estradas poderá causar alterações nas comunidades aquáticas em 
decorrência da geração de resíduos, efluentes líquidos e oleosos e de sedimentos pela remoção da cobertura 
vegetal. O Projeto irá interferir em uma área de 161,14 ha de APP, destes 157,11 são APP de curso de água 
e 4,03 ha de nascentes. Os ambientes em que estão as APP compreendem áreas com agricultura (2,35%), 
corpos d´água e banhado (0,09%), campo ou pastagem (51,46%), estradas (0,06%), vegetação arbórea 
secundária em estágio médio (19,08) e inicial (26,96%). 

Na Área de Estudo Local do Projeto Fosfato Três Estradas a espécie de peixe anual Austrolebias periodicus 
foi a única espécie considerada ameaçada de extinção. No âmbito estadual foi enquadrada como “Em Perigo” 
(RIO GRANDE DO SUL, 2014) e “Vulnerável” em âmbito nacional (MMA, 2014) (Seção 10.3.3.5). Essa 
espécie é altamente adaptada a ambientes aquáticos temporários e podem ser grandemente impactados pela 
degradação de seus habitats. 

A instalação dos demais projetos provavelmente contribuirão com os mesmos impactos na sua implantação. 
As atividades de uso do solo (agricultura e silvicultura) poderão contribuir para a alteração dos ambientes 
aquáticos e consequentemente as comunidades aquáticas, pelo aporte de carga contaminante, pelo uso de 
adubos e agrotóxicos, utilizados na região e também durante o corte e colheita em momentos específicos do 
seu manejo. 

Visando a mitigação dos impactos o Projeto irá armazenar de maneira adequadas os efluentes, além de 
implantar uma Estação de Tratamento de Efluentes, aterro sanitário e diques de contenção de sedimentos.  

Não estão disponíveis informações sobre ações de mitigação para os demais projetos, entretanto todos eles 
devem ter medidas que reduzam a alteração sobre os ambientes aquáticos e assim diminuam o impacto sobre 
as comunidades aquáticas. 

Portanto o impacto cumulativo sobre as Comunidades Aquáticas durante a etapa de implantação possui 
natureza negativa. A magnitude é média pois a mudança é média comparada com a maior extensão 
possível. O impacto possui média importância, é irreversível e possui abrangência ampla. Sendo, portanto, 
de elevada relevância. 

Durante a operação do Projeto Fosfato Três Estradas as alterações que poderão ocasionar impactos às 
comunidades aquáticas estão relacionadas com o acúmulo de rejeito e estéril, além da geração de efluentes 
líquidos e oleosos. A operação dos complexos eólicos não deve nessa etapa contribuir para impactos 
cumulativos sobre as comunidades aquáticas. As atividades de uso do solo continuarão contribuindo com o 
mesmo impacto. Durante a operação das barragens de uso múltiplo ocorrerá a alteração dos ambientes 
lóticos para lênticos, podendo alterar a estrutura das comunidades aquáticas além de poder ocorrer a 
eutrofização dos reservatórios. 
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Para a etapa de operação, os impactos cumulativos sobre as Comunidades Aquáticas são de natureza 
negativa, irreversível, abrangência ampla e média magnitude. A diminuição das perdas relacionadas à 
movimentação de terra e a supressão de vegetação terão sido reduzidas significativamente e, portanto, a 
importância é baixa. Sendo assim, o impacto cumulativo sobre as comunidades aquáticas terá na etapa de 
operação média importância.  

Durante o fechamento do Projeto Fosfato Três Estradas as atividades operacionais que gerarão impactos 
sobre os recursos hídricos estarão suspensas, portanto não haverá impactos cumulativos para essa etapa. 

A confiança na previsão de impactos cumulativos sobre as Comunidades Aquáticas é média, devido à falta 
de valores quantitativos para a mensuração dos impactos e também pela pouca informação dos demais 
projetos e empreendimentos. 

 

10.6.3.2.4 Resumo da Avaliação de Impactos Cumulativos sobre Componentes Bióticos 

Um resumo dos impactos cumulativos sobre os componentes valorados do Meio Biótico é apresentado na 
Tabela 10.6.14. Os critérios de avaliação e as classificações por relevância e a confiança nas previsões são 
definidos na Seção 10.6.2. 

 

Tabela 10.6.14: Resumo dos Impactos Cumulativos sobre os componentes do Meio Biótico. 
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Flora Implantação Negativa Média Alta Irreversível Ampla Elevada Média 

Fauna Terrestre 
Implantação Negativa Média Alta Reversível Ampla Elevada Média 

Operação Negativa Média Moderada Reversível Ampla Média Média 

Comunidades 
Aquáticas 

Implantação Negativa Média Média Irreversível Ampla Elevada Média 

Operação Negativa Média Baixa Irreversível Ampla Média Média 
 

10.6.3.3 Meio Socioeconômico 
10.6.3.3.1 Trabalho, renda e desenvolvimento econômico 

O Projeto Fosfato Três Estradas irá favorecer a constituição de uma nova dinâmica econômica a partir da 
geração de empregos diretos, indiretos nos municípios que compõem o AEIC do meio socioeconômico, com 
destaque para Lavras do Sul. Durante sua implantação são esperados até 671 postos de trabalho (Pico de 
mão de obra). Esse número será reduzido para 323 em sua operação, porem em uma temporalidade de 50 
anos (Seção 10.4.2). Segundo Geoprospec (2016) o Projeto Caçapava do Sul, empreendimento de 
mineração de chumbo no município de Caçapava do Sul, irá demandar 293 profissionais durante a sua 
operação. Apesar da ausência de informação para os demais projetos e empreendimentos da AEIC, é 
possível inferir que todos irão gerar empregos para a instalação e terão posterior redução de postos na 
operação de suas atividades. Em geral existe preferência para a contratação de mão de obra local, embora 
essa situação esteja condicionada ao grau de qualificação e interesse dos municípios e moradores locais 

Combinado com os efeitos de outros projetos na AEIC, incluindo os de mineração (cobre, ouro, chumbo e 
calcário), o Terminal de Minério, as Barragens de Uso Múltiplo, os Complexos Eólicos e os usos do solo 
(silvicultura, pecuário e agricultura), são esperados efeitos cumulativos positivos em relação à geração de 
empregos, formalização das relações de trabalho, aumento do poder aquisitivo e da renda dos moradores 
locais, qualificação de mão de obra, desenvolvimento de fornecedores e aumento da arrecadação dos 
municípios durante as etapas de implantação e operação. Paralelamente, os benefícios econômicos do 
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Projeto Fosfato Três Estradas, juntamente com os demais já existentes e em planejamento, possuem 
condições de potencializar os ganhos econômicos no âmbito regional, favorecendo o desenvolvimento do 
setor industrial e de serviços da AEIC. 

A ampliação da renda dos moradores locais, juntamente com o crescimento econômico dos municípios, pode, 
cumulativamente com outros projetos na região, elevar a inflação dos preços por produtos locais, aumentando 
o custo de vida dos moradores. No entanto, o efeito renda elevará o poder aquisitivo da população local, 
incluindo os trabalhadores dos projetos em andamento na região, gerando maior demanda e condições 
financeiras para consumo de produtos e serviços, como materiais de construção, alimentação, combustível, 
atividades de lazer, entre outros. Desta maneira, ter-se-á maior dinamismo econômico no plano local e 
regional.  

Portanto, o impacto cumulativo sobre o CV Trabalho, Renda e Desenvolvimento Econômico durante as etapas 
de implantação e operação na AEIC do meio socioeconômico possui impacto de natureza positiva, uma vez 
que ocorrerá incremento na renda dos moradores e na arrecadação pública, decorrente da geração de 
empregos diretos e indiretos e do capital de investimento do Projeto Fosfato Três Estradas, cumulativamente 
a outros inseridos na AEIC. A magnitude é alta pois abrange todos os municípios da AEIC do meio 
socioeconômico e possui alta importância pois a ampliação de postos de trabalho, renda e arrecadação 
municipal contribui para o aquecimento e dinamismo da economia regional em um largo período de tempo. 
Esse impacto é irreversível, pois mesmo após finalizados os projetos, os resultados de desenvolvimento 
econômico gerados na região, incluindo os benefícios de emprego, renda e arrecadação municipal, poderão 
gerar outras possibilidades de desenvolvimento, inviabilizando o retorno do cenário socioeconômico anterior 
à implantação do Projeto Fosfato Três Estradas. A abrangência é ampla, pois prevê-se efeitos cumulativos 
em toda AEIC do meio socioeconômico. 

Considerando o conjunto de critérios avaliados, a relevância do impacto cumulativo sobre trabalho, renda e 
desenvolvimento econômico para as etapas de implantação e operação do Projeto Fosfato Três Estradas é 
muito elevada. 

Para a etapa de fechamento o impacto continua de natureza positiva, irreversível e de ampla abrangência. 
No entanto, por se tratar de um período de redução de postos de trabalho e de arrecadação municipal, o 
desenvolvimento econômico proporcionado pelo efeito cumulativo do Projeto Fosfato Três Estradas tende a 
se arrefecer e sua importância é baixa, com uma magnitude média, uma vez que poderá afetar mais de 
um município da AEIC.  A relevância da cumulatividade deste CV durante o fechamento é, portanto, média. 
A confiança na previsão é média. 

 

10.6.3.3.2 Expectativas na População 

O impacto cumulativo da geração de expectativa na população na AEIC do meio socioeconômico pode 
decorrer de interações entre o Projeto Fosfato Três Estradas, as minerações (cobre, ouro, chumbo e calcário), 
o Terminal de Minério, as Barragens de Uso Múltiplo e os Complexos Eólicos. 

Atualmente o Projeto Fosfato Três Estradas, gera expectativas relacionadas a especulações e tensões 
decorrentes da presença de pessoas da empresa e equipes de sondagens e pesquisa na área. Já foram 
iniciados pelo Projeto atividades de Comunicação Social na área e o aumento de informações disponíveis e 
a assimilação por parte da população tendem a diminuir as expectativas ao longo do tempo.  

Em função da previsão de instalação de outros grandes empreendimentos na AEIC, como o Projeto Caçapava 
do Sul, de mineração de cobre e chumbo, duas grandes barragens de uso múltiplo e os complexos eólicos, 
existe o potencial de cumulatividade sobre expectativas relacionadas às mudanças socioeconômicas que o 
conjunto desses empreendimentos pode trazer para a vida dos moradores da AEIC.  

Sendo assim, o impacto cumulativo sobre Expectativas na População durante a implantação do Projeto 
Fosfato Três Estradas possui natureza positiva e negativa, pois pode resultar em mobilização social 
contrários e/ou a favor dos projetos e atividades. Possui média magnitude e a abrangência pontual 
considerando que a expectativa pode ser estender por parte da AEIC do meio socioeconômico, especialmente 
nos municípios de Lavras do Sul e Caçapava do Sul. A importância é alta pois a etapa de implantação dos 
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projetos requer grande interação com a população. O impacto cumulativo pode ser reversível desde que 
sejam realizadas ações efetivas de comunicação e engajamento social. Como resultado dos critérios acima 
a relevância é elevada para a etapa de implantação. 

A geração de expectativas permanece durante todas as etapas do Projeto Fosfato Três Estradas e dos demais 
projetos e atividades, entretanto, com a familiarização das atividades e processos inerentes dos 
empreendimentos a tendência é que as expectativas sejam reduzidas. 

Na etapa de operação do Projeto Fosfato Três Estradas o impacto cumulativo sobre a Geração de Expectativa 
na População permanece como de natureza positiva e negativa, sendo reversível e de abrangência 
pontual. A magnitude e importância são reduzidas para média, em decorrência de ações de mitigação e 
da maior familiaridade com os projetos. Segundo os critérios acima a relevância é média. 

Na etapa de fechamento, apesar da geração de expectativa quanto a finalização do Projeto Fosfato Três 
Estradas, os efeitos cumulativos com outros projetos possuem magnitude baixa e importância média. Com 
isso a relevância é baixa. 

A confiança na previsão de impactos é média. 

 

10.6.3.3.3 Pressão Sobre Serviços Públicos e Ocupação Territorial 

O impacto cumulativo do CV Pressão sobre Serviços Públicos e Ocupação Territorial deverá ocorrer pela 
interação do Projeto Fosfato Três Estradas com as minerações (cobre, ouro, chumbo e calcário), o Terminal 
de Minério, as Barragens de Uso Múltiplo e os Complexos Eólicos. 

O município de Lavras do Sul, atualmente, possui um sistema de infraestrutura básico sem condições para 
atender as futuras demandas do Projeto Fosfato Três Estradas (ver Seção 10.4.5). Durante as etapas de 
implantação e operação do Projeto Fosfato Três Estradas é esperado um aumento nos índices migratórios 
para a região, tendo uma pequena redução em sua etapa de operação. O processo de migração induzida 
também deverá ocorrer na implantação dos demais projetos, com redução significativa durante a etapa de 
operação das barragens de uso múltiplo e dos complexos eólicos. 

O incremento populacional irá aumentar a pressão sobre os serviços públicos, fazendo com que o atual 
sistema de infraestrutura pública não tenha condições adequadas para atender as demandas de implantação 
do empreendimento, o que pode aumentar a pressão sobre os municípios vizinhos de Lavras do Sul, contidos 
na AEIC socioeconômica. 

A demanda por imóveis urbanos, terras, lotes, áreas e edificações para fins comerciais e residenciais também 
será maior e seu efeito cumulativo poderá incrementar o processo de especulação imobiliária na AEIC, 
alterando a dimensão urbanística das cidades. Paralelamente, o espaço rural dos municípios da AEIC poderá 
sofrer pressão por novas formas de ocupação territorial que se contrapõem à tipologia ocupacional da 
atividade pecuarista secular na região. Portanto, o impacto cumulativo sobre Pressão sobre Serviços Públicos 
e Ocupação Territorial durante as etapas de implantação do Projeto Fosfato Três Estradas será de natureza 
negativa e ampla abrangência. Com medidas de mitigação adequadas juntamente com medidas de 
investimento das esferas públicas e em mecanismo efetivos de ordenamento territorial esse impacto 
cumulativo é reversível. A maior demanda de mão de obra, na etapa de implantação, e a falta de condições 
da infraestrutura básica e de instrumentos de planejamento urbano em Lavras do Sul para receber esse 
contingente populacional fazem com que o impacto cumulativo tenha alta importância e média magnitude. 
Sendo assim a relevância do impacto cumulativo é elevada. 

Na etapa de operação, com a redução de postos de serviço e com a implantação de medidas de ordenamento 
territorial, juntamente com investimentos na infraestrutura de serviços públicos, o impacto cumulativo possui 
baixa magnitude e média importância. Sendo de média relevância. 

Para a etapa de fechamento do Projeto Fosfato Três Estradas, a implantação das medidas de mitigação 
durante a etapa de operação e a redução do fluxo migratório para a região diminuem os efeitos cumulativos 
para baixa magnitude e importância. Os demais critérios permanecem os mesmos. Considerando os 
critérios acima, a relevância do impacto cumulativo na etapa de fechamento é baixa. 
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A confiança na previsão da avaliação de impactos cumulativos da Pressão sobre Serviços Públicos e 
Ocupação Territorial é média, pois o resultado previsto depende também de investimentos das esferas 
públicas. Entretanto os indícios disponíveis em geral corroboram com a previsão.  

10.6.3.3.4 Saúde, Segurança e Bem-Estar da População 

O impacto cumulativo do CV Saúde, Segurança e Bem-Estar da População poderá ocorrer pela interação do 
Projeto Fosfato Três Estradas com as minerações (cobre, ouro, chumbo e calcário), o Terminal de Minério, 
as Barragens de Uso Múltiplo e os Complexos Eólicos na AEIC do meio socioeconômico. 

A atração de contingente populacional de outras regiões para a instalação do Projeto Fosfato Três Estradas 
e também dos demais empreendimentos previstos acima, poderá gerar incômodos na vida dos moradores 
das sedes urbanas e zona rural dos municípios da AEIC. Estes incômodos podem estar relacionados à 
insegurança pelo aumento da presença de pessoas desconhecidas, ampliação da violência e criminalidade, 
maior circulação de veículos e maior demanda para uso dos serviços públicos. Paralelamente, poder-se-á 
verificar o aumento da propagação de doenças sexualmente transmissíveis, infecciosas e endêmicas, 
vetoriais e de veiculação hídrica. Face à baixa densidade demográfica das áreas rurais e ao baixo quantitativo 
populacional de algumas sedes urbanas da AEIC, com destaque para Lavras do Sul, o aumento da circulação 
de pessoas em função da implantação de diferentes projetos poderá também ampliar problemas sociais 
destas localidades em relação à ocorrência de prostituição, furtos, gravidez precoce, entre outros.  

Durante a etapa de implantação e operação do Projeto Fosfato Três Estradas, o impacto cumulativo sobre o 
CV Saúde, Segurança e Bem-Estar da População possui natureza negativa. Possui média importância no 
período de implantação, em função do alto quantitativo de trabalhadores temporários previstos para migrarem 
para a região da AEIC, durante os projetos de mineração (cobre, ouro, chumbo e calcário), o Terminal de 
Minério, as Barragens de Uso Múltiplo e os Complexos Eólicos, juntamente com o Projeto Fosfato Três 
Estradas. Na operação a importância é baixa por se tratar de um quantitativo menor de trabalhadores 
previstos para se instalarem na AEIC. A magnitude das mudanças ocasionadas cumulativamente é média 
na implantação e operação, em função de Lavras do Sul não ser considerada a principal destinação de 
migrantes atraídos por projetos de maior porte e que demandam maior quantitativo de mão de obra, como o 
Projeto Caçapava do Sul. Dessa maneira, os impactos sobre saúde, segurança e bem-estar da população de 
Lavras do Sul serão principalmente sentidos através do Projeto Fosfato Três Estradas. Com a implantação 
de ações de mitigação e o favorecimento da contratação de mão de obra local, o efeito cumulativo pode ser 
reversível. A abrangência do impacto cumulativo é pontual. Portanto, a relevância do impacto cumulativo 
é média na implantação e baixa na operação. 

Na etapa de fechamento com a diminuição das atividades e a redução de mão de obra o impacto cumulativo 
terá baixa magnitude e importância. Sendo, portanto, baixa relevância na etapa de fechamento do Projeto 
Fosfato Três Estradas. A confiança na previsão é média. 

10.6.3.3.5 Tráfego 

O impacto cumulativo sobre o tráfego da AEIC, poderá se dar pela interação entre o Projeto Fosfato Três 
Estradas, a mineração de ouro, o Complexo Eólico de São Jerônimo e o possível incremento das atividades 
de uso do solo (silvicultura, agropecuária e agricultura). 

Atualmente o tráfego predominante na região do Projeto Fosfato Três Estradas está relacionado à produção 
agropecuária e é composto por veículos pequenos, médios e caminhões que transportam a produção, sendo 
ela sazonal, de acordo com os ciclos de produção. O Projeto Fosfato Três Estradas aumentará a circulação 
de veículos que transportarão pessoas, insumos e a sua produção, principalmente durante as etapas de 
implantação e operação nas estradas já existentes, RS 357 e RS 473/BR 473 (Seção 10.4.10). A mineração 
de ouro e o complexo eólico estão próximos à RS 473/BR 473 (ver Figura 10.6.3) que deverá ser a via 
utilizada durante a implantação e operação destes. Deve ocorrer um incremento nas atividades de silvicultura, 
agropecuária e agricultura e, portanto, estas também contribuirão com o aumento do tráfego na região, 
principalmente no período de escoamento da produção. 
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Dessa forma o impacto cumulativo sobre o aumento na circulação de veículos e máquinas pesadas em vias 
públicas, durante as etapas de implantação e operação do Projeto Fosfato Três Estradas é de natureza 
negativa, pois traz incômodos pela sobrecarga viária. A magnitude é média e de abrangência pontual, pois 
está restrito a um trecho da AEIC que possui baixa densidade demográfica. O impacto cumulativo é de média 
importância pelo incômodo e aumento do risco de acidentes nas vias. É reversível, após o 
descomissionamento do Projeto Fosfato Três Estradas. Portando, sua relevância é média. 

Durante a etapa de fechamento o impacto cumulativo sobre o aumento na circulação de veículos e máquinas 
pesadas em vias públicas permanece como reversível, de natureza negativa, abrangência pontual e 
média magnitude. Nessa etapa a importância é baixa em função da redução das atividades, restando 
apenas as obras de descomissionamento. Sendo esse impacto cumulativo de baixa relevância. 

A confiança na previsão é média pois os indícios disponíveis corroboram para a previsão apresentada 
acima, entretanto não existe certeza quanto a dinâmica da circulação dos projetos e atividades na região. 

 

10.6.3.3.6 Patrimônio Histórico Edificado 

O Projeto Fosfato Três Estradas poderá impulsionar um processo de descaracterização de bens e imóveis de 
interesse cultural (Seção 10.4.14). A interação do Projeto Fosfato Três Estradas com demais 
empreendimentos e atividades como a mineração de ouro, os complexos eólicos, as barragens de uso 
múltiplo, o terminal de minério e o possível incremento das atividades de uso do solo (silvicultura, 
agropecuária e agricultura) podem ocasionar impactos cumulativos sobre a descaracterização do patrimônio 
histórico edificado na AEIC do meio socioeconômico. 

O aumento populacional na sede urbana de Lavras do Sul e na zona rural, incluindo vilas de menor porte 
como Ibaré e São Sebastião, decorrente da necessidade de mão de obra para os diversos projetos e 
empreendimentos, gera um aumento na demanda habitacional que pode contribuir para a alteração, 
demolição e descaracterização do patrimônio histórico na região, incluindo casarios que remontam às duas 
primeiras décadas do século XX. 

O impacto cumulativo sobre a descaracterização do patrimônio histórico edificado na AEIC socioeconômica 
durante a implantação do Projeto Fosfato Três Estradas é de natureza negativa, por comprometer a 
identidade e história das localidades ali presentes. Em função de a etapa de implantação dos projetos da 
AEIC ser o período de maior demanda de mão obra na região, o efeito cumulativo sobre a descaracterização 
do patrimônio histórico- edificado tem magnitude média.  Na operação e fechamento a magnitude é baixa 
em função da redução da pressão sobre a demanda habitacional juntamente com os resultados das medidas 
de proteção do patrimônio cultural implantadas. A importância é alta na implantação, pois foram identificados 
bens que remontam às primeiras décadas do século XX e alguns já possuem diferentes fragilidades com 
relação à sua conservação e manutenção das características arquitetônicas originais. Na operação e 
fechamento, a importância é média em razão do baixo potencial de incremento de efeitos de outros projetos 
na descaracterização do patrimônio histórico edificado previstos pelo Projeto Fosfato Três Estradas em Lavras 
do Sul. O impacto cumulativo é reversível, pois mesmo após ocasionar danos ao patrimônio histórico-
edificado, o reestabelecimento das condições iniciais de relevância histórica ainda pode ser feito. É pontual 
por ocorrer, principalmente, na sede urbana de Lavras do Sul e em alguns trechos de sua zona rural. 

Tomando como base os critérios de reversibilidade, abrangência, importância e magnitude, o impacto é 
definido como de elevada relevância na etapa de implantação do empreendimento e baixa relevância nas 
etapas de operação e fechamento. A confiança na previsão da avaliação realizada é média. 

 

10.6.3.3.7 Resumo da Avaliação de Impactos Cumulativos sobre o Meio 
Socioeconômico e Cultural 

Um resumo dos impactos cumulativos sobre os componentes valorados do Meio Socioeconômico e Cultural 
é apresentado na Tabela 10.6.15. Os critérios de avaliação e as classificações por relevância e a confiança 
nas previsões são definidos na Seção 10.6.2. 
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Tabela 10.6.15: Resumo dos Impactos Cumulativos sobre os componentes do Meio Socioeconômico e Cultural. 

Componente avaliado Etapa Natureza Magnitude Importância Reversibilidade Abrangência Relevância 
Confiança na 

Previsão 

Trabalho, renda e 
desenvolvimento econômico 

Implantação/Operação Positiva Alta Alta Irreversível Ampla Muito 
elevada Média 

Fechamento Positiva Média Baixa Irreversível Ampla Média Média 

Expectativa na População 

Implantação 
Positiva/ 
Negativa 

Média Alta Reversível Pontual Elevada Média 

Operação 
Positiva/ 
Negativa 

Média Média Reversível Pontual Média Média 

Fechamento 
Positiva/ 
Negativa 

Baixa Média Reversível Pontual Baixa Média 

Pressão Sobre Serviços 
Públicos e Ocupação 
Territorial 

Implantação Negativa Alta Alta Reversível Ampla Elevada Média 

Operação Negativa Baixa Média Reversível Ampla Média Média 

Fechamento Negativa Baixa Baixa Reversível Ampla Baixa Média 

Saúde, Segurança e Bem-
Estar da População 

Implantação Negativa Média Média Reversível Pontual Média Média 

Operação Negativa Média Baixa Reversível Pontual Baixa Média 

Fechamento Negativa Baixa Baixa Reversível Pontual Baixa Média 

Tráfego 
Implantação/Operação Negativa Média Média Reversível Pontual Média Média 

Fechamento Negativa Média Baixa Reversível Pontual Baixa Média 

Patrimônio Histórico 
Edificado 

Implantação Negativa Média Alta Reversível Pontual Elevada Média 

Operação/Fechamento Negativa Baixa Média Reversível Pontual Baixa Média 
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10.6.4 Síntese dos Impactos Cumulativos 
Os impactos cumulativos sobre os CVs físico/bióticos e socioeconômicos devem aumentar no cenário futuro 
como resultado de projetos existentes, planejados e razoavelmente definidos, incluindo: 

� Mineração; 

� Terminal de mineração; 

� Barragens de uso múltiplo; 

� Complexos de energia eólica; 

� Comunidades e desenvolvimento urbano; 

� Agropecuária; e 

� Silvicultura. 

Os projetos e empreendimentos planejados e em instalação na região irão causar um incremento no influxo 
migratório para a região do Projeto, o que levará à expansão da urbanização de comunidades próximas e 
outras mudanças do solo. Espera-se assim, um aumento de pressões sobre os recursos naturais, 
infraestrutura urbana e serviços comunitários. 

Dentre os impactos cumulativos identificados sobre as AEICs física/biótica e socioeconômica, apenas o CV 
Trabalho, Renda e Desenvolvimento Econômico apresentou um impacto cumulativo de relevância muito 
elevada, sendo esse impacto de natureza positiva, durante a etapa de implantação dos projetos, devido ao 
incremento na renda dos moradores e na arrecadação pública decorrente da geração de empregos diretos e 
indiretos e do capital de investimento do Projeto Fosfato Três Estradas, cumulativamente a outros projetos 
inseridos na AEIC do meio socioeconômico. 

Os CVs de Alteração das Características Físicas e Químicas das Águas Superficiais e Subterrâneas, Flora, 
Fauna Terrestre, Comunidades Aquáticas, Expectativa na População, Pressão Sobre Serviços Públicos e 
Ocupação Territorial e Patrimônio Histórico Edificado tiveram atribuídos a eles elevada relevância para a 
etapa de implantação do Projeto Fosfato Três Estradas, devido às alterações decorrentes da instalação dos 
novos empreendimentos, a supressão da vegetação e o aumento do fluxo migratório para a região.  

Em geral foi observado que a relevância dos impactos cumulativos foram maiores na etapa de implantação. 
Nas demais etapas, de operação e fechamento, houve redução na pontuação desse critério. Esse fator 
provavelmente ocorre pelo fato das atividades mais impactantes, como a migração de pessoas para a região, 
a supressão da vegetação, a movimentação de terra e o aumento do tráfego na região ocorrerem de maneira 
concomitante à instalação do Projeto e dos demais empreendimentos. A única exceção à situação descrita 
foi para o CV Alteração da Disponibilidade Hídrica, que possui média relevância na implantação e elevada 
relevância para as etapas de operação e fechamento. Esse CV foi caracterizado como um impacto positivo, 
decorrente, especialmente, da operação do Projeto Fosfato Três Estradas, em que se prevê o acúmulo de 
água na barragem de água e na cava, proveniente da recuperação dos níveis dos aquíferos e da precipitação 
direta, promovendo uma maior disponibilidade hídrica na região. 

A contribuição incremental do Projeto Fosfato Três Estradas aos impactos cumulativos sobre os CVs físicos 
e bióticos é proporcionalmente alta quando comparado com os projetos existentes, planejados e 
razoavelmente definidos. Isso ocorre pela distância entre o Projeto Fosfato Três Estradas e os demais 
projetos, quanto maior a distância menor a sobreposição dos impactos para esses meios e, portanto, o 
impacto do Projeto é maior em comparação. Dos projetos existentes e planejados, as atividades do uso do 
solo estão numa menor distância do Projeto e com possibilidade de maior sobreposição dos impactos, 
entretanto, pela característica dessas atividades os impactos sobre os CVs dos meios físicos e bióticos são 
restritos a momentos específicos no manejo, corte e colheita. 
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Para os CVs da socioeconomia, é possível perceber uma maior interação e sobreposição com os demais 
projetos, pela maior amplitude em que os CVs se interagem. O aumento da população local e a pressão sobre 
a infraestrutura urbana no município de Lavras do Sul podem sobrecarregar o município, sendo necessário 
recorrer a cidades vizinhas. Nestas também estão sendo instalados novos empreendimentos e, portanto, 
também estão sofrendo pressões decorrentes da migração de população. Quanto maior a sobreposição entre 
os Projetos, maior o potencial para impactos cumulativos adversos, inclusive os associados à retração na 
economia por ocasião da redução de mão de obra na etapa de operação da maioria dos projetos e também 
no caso de fechamento das minas. 

Esta AIC identifica a necessidade de planejamento regional colaborativo com o governo, os stakeholders e 
outros empreendedores, buscando o desenvolvimento de estratégias e apoio a programas destinados à 
mitigação dos efeitos adversos identificados nessa avaliação. 
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11.0 DEFINIÇÃO DAS ÁREAS DE INFLUÊNCIA  
De acordo com as diretrizes da Resolução CONAMA Nº. 001, de 23 de janeiro de 1986, em seu artigo 5º, 
item III, as áreas de influência dos impactos de um empreendimento com atividades modificadoras do meio 
ambiente são definidas como um espaço geográfico a ser direta ou indiretamente afetado pelas suas 
atividades nas diferentes etapas do processo, ou seja, implantação, operação e fechamento. 

Essa definição leva em consideração as características locais e regionais da área de abrangência e os 
reflexos resultantes das interações do empreendimento com o meio em que se insere. Em síntese, a definição 
das áreas de influência está relacionada com a identificação do espaço que está sujeito às influências dos 
impactos gerados pelo empreendimento. Portanto, para definição da área de influência dos impactos do 
empreendimento foram considerados os seguintes conceitos: 

� Área Diretamente Afetada (ADA): corresponde às áreas que sofrerão intervenção direta do 
empreendimento em análise, ou seja, as áreas diretamente ocupadas pelo empreendimento; 

� Área de Influência Direta (AID): compreende a área localizada no entorno da ADA, onde os impactos 
decorrentes da implantação, operação e fechamento do empreendimento se manifestarão de forma 
acentuada; 

� Área de Influência Indireta (AII): é a área onde os impactos decorrentes da implantação, operação e 
fechamento do empreendimento irão ocorrer de maneira atenuada. 

Cumpre ressaltar que a ADA não constitui, propriamente, uma área de influência dos impactos, mas, sim, um 
espaço geográfico que corresponde às áreas de ocupação das estruturas do empreendimento. Portanto, a 
ADA pode ser entendida como sendo o conjunto das áreas do plano diretor do empreendimento. 

 

11.1 Áreas de Influência dos Meios Físico e Biótico 
De acordo com os conceitos explicitados, e seguindo a referência legal, foram propostos os limites das áreas 
de influência direta e indireta dos impactos do empreendimento que afetam os componentes ambientais dos 
Meios Físico e Biótico, baseando-se, para tanto, na avaliação de impactos ambientais realizada no Capítulo 
10.0 do presente EIA do Projeto Fosfato Três Estradas.  

A delimitação das áreas de influência deve ser ajustada levando-se em conta a abrangência espacial dos 
impactos ambientais e considerando-se os efeitos adversos ou benéficos do empreendimento. Em 
decorrência dessa análise, tem-se a configuração final dos limites das áreas geográficas afetadas pelos 
impactos gerados pelo Projeto Fosfato Três Estradas. 

A Tabela 11.1.1 apresenta a natureza, abrangência e significância de cada um dos impactos identificados 
sobre os meios físico e biótico para cada etapa do empreendimento.  

 

Tabela 11.1.1: Impactos ambientais sobre o Meio Físico e Biótico do Projeto Fosfato Três Estradas 
com respectiva natureza, abrangência e significância em cada etapa do empreendimento. 

Impactos Ambientais dos Meios 
Físico e Biótico 

Etapas Natureza Abrangência Significância 

Alteração da Qualidade do Ar 

Implantação Negativa Local Baixa 

Operação Negativa Local Média 

Fechamento Negativa Local Baixa 

Alteração dos Níveis de Ruído 

Implantação Negativa Local Média 

Operação Negativa Local Média 

Fechamento Negativa Local Baixa 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 1300  

 

Impactos Ambientais dos Meios 
Físico e Biótico 

Etapas Natureza Abrangência Significância 

Alteração da Dinâmica Erosiva 

Implantação Negativa Local Alta 

Operação Negativa Local Média 

Fechamento - - Insignificante 

Alteração do Relevo 

Implantação Negativa Pontual Média 

Operação Negativa Pontual Muito Alta 

Fechamento Negativa Pontual Baixa 

Alteração das Propriedades Físicas e 
Químicas do Solo 

Implantação Negativa Pontual Média 

Operação Negativa Pontual Média 

Fechamento Negativa Pontual Baixa 

Perda de Solo 

Implantação Negativa Local Alta 

Operação Negativa Local Alta 

Fechamento - - Insignificante 

Assoreamento de Curso de Água 

Implantação Negativa Local Alta 

Operação Negativa Local Média 

Fechamento Negativa Local Baixa 

Alteração das Taxas de Recarga dos 
Aquíferos 

Implantação Negativa Pontual Insignificante 

Operação Negativa Pontual Média 

Fechamento Positiva Pontual Média 

Alteração da Dinâmica Hídrica 
Subterrânea 

Implantação Negativa Local Insignificante 

Operação Negativa Local Muito Alta 

Fechamento Negativa Local Média 

Alteração de Vazão de Base e 
Supressão de Nascentes 

Implantação Negativa Pontual Média 

Operação Negativa Pontual Muito Alta 

Fechamento Negativa Pontual Baixa 

Alteração na Disponibilidade Hídrica 

Implantação Negativa Local Média 

Operação Negativa/Positiva Local Alta 

Fechamento Positiva Local Média 

Alteração das Características Físicas 
das Águas Superficiais 

Implantação Negativa Local Alta 

Operação Negativa Local Média 

Fechamento Negativa Local Baixa 

Alteração das Características 
Químicas das Águas Superficiais e 
Subterrâneas 

Implantação Negativa Local Média 

Operação Negativa Local Alta 

Fechamento Negativa Local Média 

Aumento do Conhecimento Científico 

Implantação Positiva Regional Alta 

Operação Positiva Regional Alta 

Fechamento - - - 

Redução do Número de Indivíduos da 
Populações Vegetais Nativas 

Implantação Negativa Pontual Muito Alta 

Operação Negativa Pontual Média 

Fechamento - - - 
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Impactos Ambientais dos Meios 
Físico e Biótico 

Etapas Natureza Abrangência Significância 

Fragmentação Florestal 

Implantação Negativa Local Alta 

Operação Negativa Local Baixa 

Fechamento - - - 

Perda de Biomassa 

Implantação Negativa Pontual Alta 

Operação Negativa Pontual Média 

Fechamento - - - 

Redução do Número de Indivíduos das 
Populações Faunísticas 

Implantação Negativa Local Muito Alta 

Operação Negativa Local Alta 

Fechamento - - - 

Redução e Fragmentação do Habitat 
da Fauna 

Implantação Negativa Pontual Muito Alta 

Operação Negativa Pontual Média 

Fechamento - - - 

Afugentamento da Fauna 

Implantação Negativa Local Alta 

Operação Negativa Local Média 

Fechamento - - Insignificante 

Incremento no Atropelamento da 
Fauna 

Implantação Negativa Local Média 

Operação Negativa Local Baixa 

Fechamento - - Insignificante 

Alteração das Comunidades Aquáticas 

Implantação Negativa Local Alta 

Operação Negativa Local Média 

Fechamento - - Insignificante 

 

11.1.1 Área de Influência Direta (AID) dos Meios Físico e Biótico 
Dentre os impactos do Meio Físico, 9 foram classificados como impactos de alta ou muito alta significância 
em pelo menos uma das etapas do empreendimento, e para o Meio Biótico, 7 dos 8 impactos negativos são 
de alta ou muito alta significância. Em relação ao Meio Físico, pode-se citar o avanço da cava e a construção 
de depósitos artificiais de materiais (pilhas de estéril e barragem de rejeito) como a principal atividade indutora 
na alteração da morfologia natural do relevo, perda de solo e alterações quali-quantitativas nas águas 
superficiais e subterrâneas, os quais são os principais impactos de natureza negativa e significância alta e 
muito alta no Meio Físico.  

Especificamente quanto ao Meio Biótico, o principal impacto sobre as comunidades biológicas está associado 
as atividades que promovem o aspecto de remoção da cobertura vegetal nativa, que modifica a paisagem e 
suprime recursos essenciais e mantenedores da dinâmica ecológica dos ambientes. Entretanto, cabe 
observar que em relação a abrangência, os impactos negativos estão concentrados em amplitude local ou 
pontual, sem alterações previstas em escala regional, levando-se em conta, ainda, alterações já consolidadas 
pelas atividades econômicas desenvolvidas na região, especialmente a pecuária e a agricultura. 

Assim, a partir da análise e avaliação conjunta destes fatores, associados ao fato de que o empreendimento 
envolve a implantação e operação de diferentes estruturas, a AID foi definida pelos seguintes limites: 

� A norte, partindo do rio Jaguari, logo após o distrito de Ibaré, seguindo o percurso do rio Jaguari e 
contemplando a sub-bacia da sanga da Cachoeira; 
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� A leste, limitado pelo interflúvio regional que divide as bacias do rio Santa Maria e rio Camaquã e sobre 
o qual se encontra a BR-473;  

� A sul, limitado a 250 metros da margem esquerda do leito do arroio Taquarembó;  

� A oeste, interceptando e incluindo partes do arroio Taquarembó e do arroio Jaguarizinho II. 

 

11.1.2 Área de Influência Indireta (AII) dos Meios Físico e Biótico 
Os impactos ambientais sobre os Meios Físico e Biótico gerados pelo Projeto Fosfato Três Estradas 
ocorrerão, na Área de Influência Indireta (AII), em menor intensidade e de maneira relativizada, visto que essa 
porção espacial não está diretamente conectada aos aspectos geradores dos impactos identificados, 
conforme comentado anteriormente.  

Desta forma, os limites para a AII foram estabelecidos levando-se em conta, também, o uso e ocupação do 
solo nesta região, observando-se ainda a ocorrência de remanescentes de vegetação natural, além de 
potenciais barreiras físicas que podem ser representadas, por exemplo, pelas condições geomorfológicas, 
drenagens, estradas e acessos, ou mesmo áreas descaracterizadas de seu contexto original em função da 
consolidação das atividades antrópicas. 

Com base nestes fatores e a partir dos impactos identificados, os limites da AII para o Meio Físico e Meio 
Biótico foram definidos como se segue: 

� A norte, seguindo pelo divisor de águas das sub-bacias dos rios Jaguari e Vacacaí, até a confluência do 
arroio Salsinho com o rio Jaguari;  

� A leste, o limite da AII foi definido especificamente por fatores associados ao meio biótico, por exemplo 
o afugentamento previsto de espécimes da fauna, englobando, desta maneira, cabeceiras de drenagens 
da bacia do rio Camaquã; 

� A sul, porção que abrange as cabeceiras do arroio Taquarembó no distrito de Torquato Severo e sub-
bacia da sanga da Areia; 

� A oeste, interceptando e incluindo parte do Arroio Taquarembó e limitado pelo interflúvio das sub-bacias 
do arroio Santo Antônio e do rio Jaguari, até o encontro, a norte, com as drenagens de cabeceira que 
desaguam no arroio Salsinho. 

Diante o exposto, os limites espaciais da Área de Influência Direta e da Área de Influência Indireta dos 
impactos sobre os Meios Físico e Biótico estão apresentados na Figura 11.1.1. 
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11.2 Áreas de Influência do Meio Socioeconômico e Cultural 
As Áreas de Influência do Meio Socioeconômico e Cultural foram definidas a partir do conhecimento resultante 
do diagnóstico ambiental e da avaliação dos impactos ambientais, especialmente no que tange à abrangência 
destes e a proposição de programas (que serão abordados no Capítulo 12.0). Com base nos processos 
socioespaciais e seus efeitos, bem como das respectivas intensidades nas diversas espacialidades 
envolvidas, delimitaram-se as áreas de influência. 

A Tabela 11.2.1 apresenta a natureza, abrangência e significância de cada um dos impactos identificados 
sobre o meio socioeconômico para cada etapa do empreendimento.  

 

Tabela 11.2.1: Impactos ambientais sobre o Meio Socioeconômico do Projeto Fosfato Três Estradas 
com respectiva natureza, abrangência e significância em cada etapa do empreendimento. 

Impactos Ambientais do Meio 
Socioeconômico 

Etapas Natureza Abrangência Significância 

Geração de Expectativas na População 

Implantação Positiva/ Negativa Regional Muito Alta 

Operação Positiva/ Negativa Regional Muito Alta 

Fechamento Positiva/ Negativa Regional Alta 

Geração de Empregos Diretos e 
Indiretos 

Implantação Positiva Regional Muito Alta 

Operação Positiva Regional Muito Alta 

Fechamento Positiva Regional Média 

Geração de Renda 

Implantação Positiva Regional Muito Alta 

Operação Positiva Regional Muito Alta 

Fechamento Positiva Regional Média 

Alteração da Arrecadação Municipal 

Implantação Positiva Regional Muito Alta 

Operação Positiva Regional Muito Alta 

Fechamento Positiva Regional Baixa 

Aumento da Pressão da População 
sobre Serviços Públicos 

Implantação Negativa Regional Muito Alta 

Operação Negativa Regional Muito Alta 

Fechamento Negativa Regional Baixa 

Aumento da Ocorrência de Doenças 

Implantação Negativa Regional Alta 

Operação Negativa Regional Alta 

Fechamento Negativa Regional Média 

Alteração da Paisagem 

Implantação Negativa Local Alta 

Operação Negativa Local Média 

Fechamento Negativa Local Baixa 

Geração de Incômodos à População 

Implantação Negativa Local Muito Alta 

Operação Negativa Local Alta 

Fechamento Negativa Local Média 

Aumento da Pressão Ocupacional no 
Território 

Implantação Negativa Local Alta 

Operação Negativa Local Alta 

Fechamento Negativa Local Baixa 

Aumento na Circulação de Veículos e 
Máquinas Pesadas em Vias Públicas 

Implantação Negativa Regional Alta 

Operação Negativa Regional Alta 

Fechamento Negativa Regional Média 
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Impactos Ambientais do Meio 
Socioeconômico 

Etapas Natureza Abrangência Significância 

Dinamização e Alteração do Perfil da 
Economia Local 

Implantação Positiva Regional Muito Alta 

Operação Positiva Regional Muito Alta 

Fechamento Positiva Regional Baixa 

Aquisição de Terras e Deslocamento de 
Pessoas Inseridas na ADA 

Implantação Negativa Pontual Média 

Operação - - - 

Fechamento - - - 

Redução da Área Disponível para 
Produção Agropecuária 

Implantação Negativa Pontual Baixa 

Operação Negativa Pontual Baixa 

Fechamento Negativa Pontual Baixa 

Descaracterização do Patrimônio 
Histórico Edificado 

Implantação Negativa Local Alta 

Operação Negativa Local Média 

Fechamento Negativa Local Baixa 

Comprometimento de Bens Materiais de 
Interesse Cultural 

Implantação Negativa Pontual Baixa 

Operação Negativa Pontual Baixa 

Fechamento - - - 

 

11.2.1 Área de Influência Direta (AID) do Meio Socioeconômico e Cultural 
A Área de Influência Direta do empreendimento é constituída pelo município de Lavras do Sul, onde se 
instalarão todas as estruturas do empreendimento, juntamente com a vila de São Sebastião (distrito de 
Torquato Severo), pertencente ao município de Dom Pedrito (Figura 11.2.1). Este último, juntamente com o 
distrito de Ibaré, pertencente a Lavras do Sul, constituem os aglomerados urbanos mais próximos à área 
prevista para a implantação do empreendimento (aproximadamente 20 km). Em função da posição geográfica, 
estas localidades são as mais suscetíveis de serem impactadas pelas dinâmicas envolvidas no processo de 
implantação e operação do empreendimento, inclusive no que tange à circulação de veículos pesados e 
pessoas.  

A vila de São Sebastião (Distrito de Torquato Severo) experimentará uma maior interação com o fluxo de 
veículos em decorrência de sua localização nas adjacências da via de ligação entre Lavras do Sul e Bagé. 
Dessa maneira, repercussões diretas da implantação e operação do empreendimento são esperadas nos 
setores de comércio e serviços, saúde, educação e habitação. Adicionalmente, por se localizar próximo ao 
empreendimento, possuindo estruturas mínimas de subprefeitura e com potencial para receber população 
trabalhadora do empreendimento, sua inclusão na AID se faz importante, juntamente com o município de 
Lavras do Sul.  

Nas localidades da AID, os impactos do empreendimento serão facilmente mensuráveis, face aos efeitos 
provocados em suas estruturas de serviços e formas de uso e ocupação, que terão influência sobre seus 
aspectos socioeconômicos e culturais. 

Destaca-se, neste conjunto de localidades, que o município de Lavras do Sul, por compor a base territorial na 
qual o empreendimento será implantado, terá a sua estrutura de uso e ocupação do solo diretamente 
modificada. A localidade onde está prevista a instalação das estruturas do empreendimento neste município 
está inserida em território rural, conhecido por Três Estradas, compondo a Área Diretamente Afetada (ADA), 
onde encontra-se um grande número de propriedades rurais.    

Além desse fato, Lavras do Sul se beneficiará, em grande escala, do aumento da arrecadação que receberá 
diretamente dos impostos decorrentes do empreendimento. Mesmo que os impactos se espalhem por demais 
municípios do entorno, através da geração de emprego e renda, pressão sobre os serviços públicos e 
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dinamização da economia, estes serão mais fortemente experimentados em Lavras do Sul, alterando 
significativamente sua dinâmica socioeconômica local e, portanto, justificando sua inserção na AID.  

 

11.2.2 Área de Influência Indireta (AII) do Meio Socioeconômico e Cultural 
A Área de Influência Indireta é constituída pelos municípios de Bagé, Caçapava do Sul e Dom Pedrito, 
excluindo-se o distrito de Torquato Severo, onde se insere a Vila de São Sebastião (Distrito de Torquato 
Severo), considerada na Área de Influência Direta (AID) (Figura 11.2.1). Bagé e Dom Pedrito compõem a 
microrregião administrativa da Campanha Meridional do estado do Rio Grande do Sul, onde se insere o 
empreendimento. Já Caçapava do Sul se localiza na microrregião administrativa de Serras de Sudeste e faz 
fronteira com os municípios de Lavras do Sul e Bagé.  

O município de Bagé, em função da oferta diversificada de serviços e bens que abriga, além de constituir o 
principal polo microrregional e formador das dinâmicas socioespaciais e urbanas, irá interagir constantemente 
com o empreendimento e, em decorrência, sofrer impactos em suas diversas dimensões socioeconômicas, 
com destaque para as esferas da oferta de produtos, serviços e mão de obra. O município de Bagé, por ter 
maior potencial que Lavras do Sul e situar-se em região de fronteira, na qual a integração com outros 
municípios é limitada devido à distância, inclusive com a capital, posiciona-se, isoladamente, como o mercado 
fornecedor potencial dos bens e insumos que o empreendimento necessitará em suas etapas de implantação 
e operação, além de representar o local que dará suporte mais amplo para as demandas de saúde e 
educacionais das populações das localidades da área de influência direta.   

No entanto, ainda que pese a interação com o empreendimento e que dela se beneficie, os impactos que se 
darão sobre Bagé, face à importância econômica desta cidade, não serão estruturantes e passíveis de alterar 
significativamente sua dinâmica socioeconômica e cultural, o que caracteriza esta cidade polo como área de 
influência indireta do Projeto Fosfato Três Estradas (Figura 11.2.1). 

O mesmo ocorre com o município de Dom Pedrito, polarizado pelo município de Bagé, e territorialmente 
próximo à área do empreendimento. A sua sede urbana possui maior distanciamento geográfico com o 
município de Lavras do Sul, enquanto que sua área rural mantém relações de proximidade e de produção 
agropecuária com este, justificando, assim, sua inserção na AII. Adiciona-se, ainda, a relação político-
administrativa do município de Dom Pedrito com seu distrito Torquato Severo, localizado na AID. Portanto, os 
impactos observados em Dom Pedrito serão menos expressivos que aqueles observados em Bagé e serão 
sentidos, fundamentalmente, por este município estabelecer relações socioeconômicas e culturais com Bagé, 
com o território rural de Lavras do Sul e com o distrito de Torquato Severo. Dom Pedrito possui ainda 
importante articulação em termos ambientais, viabilizada pela sua forte representatividade nos Comitês de 
Bacia Hidrográfica dos rios Santa Maria e Camaquã, o que ressalta suas interfaces socioambientais e políticas 
com o empreendimento.   

A inserção do município de Caçapava do Sul na AII, mesmo este não sendo parte da microrregião da 
Campanha Meridional, se justifica por ser um centro urbano de referência para Lavras do Sul em relação à 
estrutura de educação, além de já possuir um projeto de mineração em licenciamento, o que pode favorecer 
as inter-relações municipais a partir da implantação do Projeto Fosfato Três Estradas. De acordo com a 
hierarquia de rede urbana brasileira (IBGE, 2007), Caçapava do Sul polariza cinco centros urbanos locais em 
seu entorno imediato, dentre os quais se insere Lavras do Sul. Dessa forma, juntamente com Bagé, principal 
polo da microrregião da Campanha Meridional, Caçapava do Sul constitui uma das referências institucionais 
de Lavras do Sul para o setor de educação, em função da proximidade geográfica com o empreendimento e 
oferta potencial de instituições de ensino profissionalizante e de formação superior, que já são utilizadas por 
moradores de Lavras do Sul. Com a implantação do empreendimento, a demanda por formação profissional 
tende a aumentar em Caçapava do Sul, sobretudo em função da acessibilidade facilitada à sede urbana de 
Lavras do Sul via pavimentação asfáltica ao longo da rodovia RS-357.   
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12.0 AÇÕES, PLANOS E PROGRAMAS AMBIENTAIS 
A partir do Plano Diretor do empreendimento, associado ao conhecimento da dinâmica ambiental adquirido 
pelos levantamentos realizados na Área de Estudo Local, foram identificados e avaliados os impactos 
ambientais sobre os meios físico, biótico e socioeconômico em função da implantação, operação e 
fechamento do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Uma vez identificados e avaliados os impactos advindos do empreendimento, foram definidos e elaborados 
os Planos e Programas Ambientais, cujo propósito é a mitigação, controle e compensação dos impactos 
previstos pelo projeto em suas diferentes etapas. 

As recomendações de ações sugeridas nos Planos e Programas podem ser divididas de três formas: 

� Ações de controle: Ações relativas à implantação, operação e manutenção de sistemas ou de 
procedimentos de controle dos aspectos ambientais significativos, visando prevenir, eliminar ou 
minimizar a ocorrência de impactos ambientais adversos; 

� Ações de mitigação: Ações que visam reduzir, minimizar os impactos ambientais significativos 
adversos, a níveis considerados aceitáveis. Tais impactos são ditos mitigáveis; 

� Ações de compensação ambiental: Ações relativas à compensação de impactos ambientais adversos 
não mitigáveis. A compensação ambiental a ser implementada deve corresponder à mesma natureza do 
atributo impactado.  

Embora as atividades de mineração sejam reconhecidamente impactantes, a execução dessas ações 
garantirá o caráter sustentável do empreendimento, consolidando a exploração dos recursos naturais 
associada à responsabilidade socioambiental. Considera-se também a realização de programas em função 
das características do empreendimento e de peculiaridades registradas no diagnóstico ambiental, 
demandando assim ações específicas. 

Considera-se necessário que a Águia Fertilizantes, para o Projeto Fosfato Três Estradas, execute os Planos 
e Programas Ambientais listados abaixo: 

Meio Físico 

� Programa de Controle das Emissões Atmosféricas e de Monitoramento da Qualidade do Ar; 

� Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos e Vibrações; 

� Programa de Controle de Processos Erosivos e Movimentos de Massa; 

� Plano de Gestão de Recursos Hídricos Superficiais – PGRHSup: 

� Programa de Gestão da Qualidade dos Efluentes; 

� Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas dos Corpos Receptores; 

� Programa de Monitoramento Hidrométrico; 

� Programa de Gestão do Uso da Água; 

� Programa de Monitoramento Hidrogeológico Quantitativo; 

� Programa de Monitoramento Hidrogeológico Qualitativo. 

� Plano de Gestão de Resíduos Sólidos (PGRe). 
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Meio Biótico 

� Programa Operacional de Supressão (POS) e Aproveitamento dos Recursos Florestais; 

� Programa de Resgate e Reintrodução da Flora; 

� Programa de Acompanhamento da Supressão Vegetal e Manejo da Fauna; 

� Programa de Prevenção e Combate a Incêndio Florestal; 

� Programa de Prevenção contra Atropelamento da Fauna; 

� Programa de Monitoramento dos Grupos Faunísticos Bioindicadores: 

� Subprograma de Monitoramento da Avifauna; 

� Subprograma de Monitoramento da Mastofauna Não Voadora; 

� Subprograma de Monitoramento da Herpetofauna; 

� Subprograma de Monitoramento das Comunidades Aquáticas. 

� Programa para Conservação de Espécies “Em Perigo” (EN) de Extinção. 

Meio Socioeconômico e Cultural 

� Programa de Comunicação e Informação Socioambiental; 

� Programa de Educação Ambiental; 

� Programa de Qualificação de Mão e Obra; 

� Programa de Educação no Trânsito e Segurança nas Vias de Acesso ao Empreendimento; 

� Programa de Monitoramento dos Indicadores Socioeconômicos; 

� Programa de Aquisição de Terras; 

� Programa de Desenvolvimento de Fornecedores; 

� Programa de Fomento ao Desenvolvimento Econômico Local; 

� Programa de Saúde; 

� Programa de Apoio à Gestão de Serviços Públicos; 

� Programa de Apoio à Readequação Urbanística da AID; 

� Programa de Apoio Institucional para Valorização do Patrimônio Material Cultural; 

� Programa de Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico. 

Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD) 

Plano de Fechamento de Mina 

Plano de Compensação Ambiental 

� Programa de Compensação Ambiental pelo SNUC; 

� Programa de Reposição Florestal Obrigatória. 
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12.1 Meio Físico 
12.1.1 Programa de Controle das Emissões Atmosféricas e de Monitoramento da 

Qualidade do Ar 

Justificativa 

As atividades do Projeto Fosfato Três Estradas são geradoras de poluentes atmosféricos, notadamente 
Partículas Totais em Suspensão – PTS, Partículas Inaláveis – PI, e gases de combustão – SO2, NO2 e CO, 
conforme já discutido no Prognóstico da Qualidade do Ar. Assim, faz-se necessário acompanhar os impactos 
de alteração da qualidade do ar na atmosfera da área de influência do empreendimento. 

O Programa de Controle das Emissões Atmosféricas e de Monitoramento da Qualidade do Ar (PMQA), ora 
proposto, baseia-se nas premissas estabelecidas na Resolução CONAMA Nº 03/1990, incluindo ações de 
monitoramento da qualidade do ar da área de influência do empreendimento. 

O monitoramento da qualidade do ar deve proporcionar a avaliação de curto, médio e longo prazo das 
alterações das concentrações de poluentes experimentadas pela baixa atmosfera da área de influência direta 
do empreendimento analisado. 

Objetivo 

Este programa tem o objetivo de acompanhar a qualidade ambiental da atmosfera da área de influência direta 
do empreendimento e promover o controle dos aspectos ambientais relacionados com a emissão de material 
particulado e gases de combustão, durante a etapa de implantação, operação e fechamento do 
empreendimento, através de procedimentos operacionais e ações específicas.  

O acompanhamento será realizado pelo monitoramento da qualidade do ar nos locais externos aos limites do 
empreendimento, onde foram prognosticadas as possíveis áreas influenciadas pelas atividades do Projeto 
Fosfato Três Estradas e que possuem ocupações residenciais, conforme apontado no estudo da dispersão 
atmosférica. 

Diretrizes 

Controle de emissões 

Conforme apresentado anteriormente na caracterização do empreendimento, o projeto contará com os 
seguintes equipamentos e práticas de controle de emissões: 

� Sistema de despoeiramento, constituído de ciclones pneumáticos e filtro de mangas - secadores de 
fosfato e calcário; 

� Dispositivos para abatimento e coleta de pó com filtro de mangas - estocagem de produtos; 

� Sistema de despoeiramento, do tipo filtro de mangas – silo de estocagem de carvão; 

� Filtro de mangas - sistema de transporte pneumático de calcário; 

� Ciclones pneumáticos e filtro de mangas - gerador de gases quentes;  

� Utilização de calcário para abatimento de enxofre - gerador de gases quentes; 

� Sistemas de despoeiramento do tipo filtro de mangas - caixa resfriadora de cinzas e silo de estocagem 
de cinzas. 

Além dos equipamentos de controle, este Programa apresenta, a seguir, um conjunto de diretrizes a serem 
adotadas para a minimização da emissão de poluentes atmosféricos durante as atividades do Projeto Fosfato 
Três Estradas: 

� Umectação das vias de acesso internas não pavimentadas; 

� Definição de limites de velocidade de veículos nas vias de tráfego; 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 1311  

 

� Estabelecimento de um programa de manutenção dos caminhões e dos equipamentos dotados de 
motores diesel; 

� Fixação de superfícies susceptíveis ao arraste eólico de partículas; 

� Instalação de cortina arbórea para minimização da dispersão de poeira. 

A aspersão deverá ser intensificada nos períodos de seca, sendo a frequência de execução deste 
procedimento a critério da avaliação visual do nível de poeira e dependente da intensidade do tráfego local 
nos acessos não pavimentados, totalizando estes cerca de 38 km. 

Ressalta-se que, o procedimento de aspersão e/ou umectação, deverá ser contínuo durante a vida útil do 
empreendimento. 

Monitoramento 

No contexto do Projeto Fosfato Três Estradas, os impactos significativos de alteração da qualidade do ar 
estão relacionados às emissões de material particulado e gases de combustão (SO2, NO2 e CO). Por este 
motivo, identifica-se a necessidade do monitoramento contínuo dos parâmetros de qualidade do ar, partículas 
totais em suspensão e partículas inaláveis. 

Para a área de influência direta do Projeto Fosfato Três Estradas foram selecionados três (3) pontos para 
implantação da rede de monitoramento de qualidade do ar (Tabela 12.1.1). Estes pontos correspondem às 
sedes das propriedades rurais localizadas no entorno do empreendimento. As fazendas indicadas para o 
monitoramento são referências para instalação dos pontos de monitoramento, conforme resultados da 
modelagem, mas que estes pontos poderão ser alterados tendo em vista a necessidade de autorização dos 
proprietários dos imóveis para instalação dos equipamentos. 

 

Tabela 12.1.1: Localização dos pontos de monitoramento utilizados na Avaliação da Qualidade do Ar. 

Pontos 
Coordenadas Geográficas (SIRGAS 2000) 

Localização 
Latitude Longitude 

Fazenda do Sr. Geneci -30,901260 -54,251355 Oeste da ADA do Projeto 

Fazenda da Sra. Neuza Trindade -30,915982 -54,186552 Sudeste da ADA do Projeto 

Fazenda do Sr. Gilberto -30,867883 -54,184137 Norte da ADA do Projeto 
 

Nesses pontos serão monitorados os parâmetros Partículas Totais em Suspensão (PTS), Partículas Inaláveis 
(PI), dióxido de enxofre (SO2), dióxido de nitrogênio (NO2) e monóxido de carbono (CO). A frequência de 
coleta das amostras será a cada 24 horas, durante 7 dias corridos, em cada mês de amostragem. 

O modelo de dispersão atmosférica de poluentes na área do empreendimento apresentado anteriormente 
indicou que os parâmetros PTS, PI e NO2 foram os que apresentaram maior elevação, sem, no entanto, 
ultrapassar os padrões estabelecidos pela resolução CONAMA 03/90.  

As cortinas arbóreas deverão ser implantadas nos limites leste e oeste do empreendimento, atuando como 
obstáculo para dispersão de poeira na direção as áreas mais sensíveis conforme resultado da modelagem 
matemática de dispersão atmosférica. A cortina deverá possuir pelo menos dez metros de largura, sendo 
recomendado o uso de espécies nativas e em último caso o uso de espécies exóticas, como por exemplo 
Acacia mearnsii e Eucalyptus sp 

Os veículos e equipamentos móveis também são fontes de emissão atmosféricas. Para estas fontes, será 
implementado monitoramento das emissões de escapamento através da escala Ringelmann. A escala 
Ringelmann é uma escala gráfica com 5 densidades colorimétricas que permite a avaliação visual da fumaça 
emitida por veículos movidos a diesel (Figura 12.1.1). O recomendado é que as emissões não passem do 
padrão 2, conforme NBR 6016:2015 (ABNT, 2015).   
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Figura 12.1.1: Escala Ringelmann. 

 

Público Alvo 

O público alvo deste programa são os funcionários do empreendedor responsáveis pela gestão da qualidade 
do ar e os moradores da região de entorno do empreendimento. 

Período de Execução 

Este programa deverá ser iniciado no início da implantação e continuar durante toda a operação. Ressalta-se 
que este programa deverá ser detalhado no Programa de Controle Ambiental (PCA) do Projeto Fosfato Três 
Estradas, onde poderão ser revistos os parâmetros, frequência e números de pontos a serem adotados para 
as etapas de implantação e operação do empreendimento. 

Desempenho Esperado 

O programa de controle e monitoramento da qualidade do ar, através das medidas de controle deverá garantir 
os limites estabelecidos pela legislação vigente e através da rede de monitoramento, propiciará a constante 
verificação dos níveis de concentrações de partículas na atmosfera, permitindo a adequada caracterização 
da qualidade do ar das áreas de influência do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Além disso, o monitoramento da qualidade do ar possibilita a rápida detecção de alterações significativas da 
qualidade do ar, que, ao serem percebidas, devem desencadear ações e procedimentos de correção ou 
mitigação. Vale ressaltar que este mecanismo de verificação é reativo, utilizado em caráter complementar, 
não dispensando a adoção rotineira das ações de controle descritas nas Diretrizes deste programa. 

Abrangência 

Este Programa tem abrangência nas propriedades rurais localizadas na área de influência da dispersão de 
poluentes atmosféricos do Projeto Fosfato Três Estradas. Os pontos de monitoramento são apresentados na 
Tabela 12.1.1 e na Figura 12.1.2. 

Ressalta-se que a localização dos pontos de monitoramento é preliminar e uma avaliação mais detalhada, 
envolvendo condições de acesso, aceitação do proprietário, possibilidade de vandalismo e outros fatores, 
deverá ser realizada em etapas futuras do licenciamento. 

Responsabilidade pela Execução 

A responsabilidade pela implantação e execução do programa é do empreendedor. 
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12.1.2 Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos e Vibrações 

Justificativa 

As atividades previstas nas etapas de implantação, operação e fechamento do Projeto Fosfato Três Estradas 
irão gerar ruídos e vibrações que deverão ser aferidos e controlados de forma a atender a legislação vigente.  

Os níveis de pressão sonora no empreendimento deverão ser controlados para que os valores limites 
estabelecidos na legislação ambiental estadual sejam atendidos, os quais são apresentados na Lei Estadual 
13.085/2008, cabendo citar também a norma da ABNT NBR 10.151, a qual estabelece limites para os 
períodos diurno e noturno de acordo com o uso e ocupação do solo. 

Durante a etapa de operação, a fim também de garantir a qualidade ambiental no que tange às vibrações pelo 
terreno decorrentes do desmonte de rocha com uso de explosivos, o monitoramento deverá ser realizado, de 
forma que estas atividades não causem nenhum tipo de perturbação ao ambiente ou implique em prejuízos 
às estruturas civis.  

Objetivo 

Este programa tem como objetivo garantir que os níveis de emissão de ruído e vibrações, em decorrência 
das atividades do empreendimento causem o menor impacto possível ao seu entorno e que o conforto das 
comunidades não seja alterado em função destas atividades. 

Além disso, o programa visa fornecer diretrizes que irão orientar os procedimentos para monitorar e controlar 
ruídos e vibrações visando o alcance dos seguintes objetivos específicos: 

� Identificar as zonas de alteração dos níveis de ruído resultantes das atividades do Projeto Fosfato Três 
Estradas; 

� Minimizar os impactos ambientais advindos da alteração dos níveis acústicos; 

� Desenvolver procedimentos operacionais objetivando a redução dos níveis de ruídos provenientes das 
fontes geradoras assim como vibrações pelo desmonte de rochas; 

� Instalar cortina arbórea para minimização a propagação de ruídos; 

� Atender a Lei Estadual nº 13.085/2008 que regulamenta a emissão sonoras no Rio Grande do Sul ou 
Lei que venha a substituí-la; 

� Atender a Resolução nº 1, de 08 de março de 1990 do CONAMA, que disciplina as emissões de Ruído 
Ambiental e determina que sejam obedecidos os limites máximos de ruído, conforme a NBR 10.151, que 
estipula limites máximos em função do tipo de ocupação do solo ou Resolução e/ou Norma Técnica que 
venham substituí-las; 

� Atender as referências de vibrações em relação à reação humana e às construções, conforme apontado 
na norma da ABNT NBR 9653 – Guia para avaliação dos efeitos provocados pelo uso de explosivos nas 
minerações em áreas urbanas. 

Diretrizes 

A principal forma de minimizar os ruídos ocorrerá por meio da manutenção e regulagem adequada das 
máquinas e equipamentos, pois o meio mais direto de atenuar os efeitos do ruído consiste em controlá-lo na 
fonte, reduzindo a emissão sonora.  

Além desta ação, o plano de detonação com explosivos (“plano de fogo”) deverá ser projetado de forma 
adequada e executado de maneira a minimizar ao máximo a pressão sonora e a vibração pelo terreno. A 
utilização de retardos para reduzir a carga por espera das detonações e o tamponamento dos furos são 
algumas das medidas que serão adotadas para redução dos efeitos das detonações nas frentes de lavra do 
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projeto. As detonações, obviamente, terão seus horários especificados e a frequência de sua realização 
também previamente estabelecida. 

Durante as etapas de pré-implantação, implantação, operação e fechamento do empreendimento os níveis 
de pressão sonora deverão ser monitorados como forma de aferir a eficácia das ações de controle adotadas 
e possibilitar a correção, em caso de não conformidades. 

O monitoramento da pressão sonora e das vibrações deve considerar as fontes de emissão e as fontes 
receptoras na área de influência direta do empreendimento. Foram definidos como locais de monitoramento 
as propriedades rurais localizadas no entorno do empreendimento (Tabela 12.1.2). As fazendas indicadas 
para o monitoramento são referências para instalação dos pontos de monitoramento, conforme resultados da 
modelagem, mas que estes pontos poderão ser alterados tendo em vista a necessidade de autorização dos 
proprietários dos imóveis para instalação dos equipamentos. 

 

Tabela 12.1.2: Localização dos pontos de monitoramento utilizados na Avaliação de Ruídos e 
Vibrações. 

Pontos 
Coordenadas Geográficas (Datum: SIRGAS 2000) Localização 

Latitude Longitude 

Fazenda do Sr. Geneci -30,90126 -54,25136 Oeste do Projeto 

Fazenda da Sra. Neuza Trindade -30,91598 -54,18655 Sudeste do Projeto 

Fazenda do Sr. Gilberto -30,86788 -54,18414 Norte do Projeto 

Fazenda Graziane  -30,88386 -54,15420 Leste do Projeto 

 

Esse monitoramento deve ocorrer concomitante ao monitoramento de qualidade do ar, ou seja, ao longo de 
sete dias, diurno e noturno, trimestralmente pré-implantação e mensalmente na implantação e operação. Na 
pré-implantação será realizada a caracterização detalhada do ruído de fundo e dos níveis de vibração da área 
de influência do empreendimento, consolidada a título de background.  

Para fins de controle dos níveis de pressão sonora em áreas vizinhas à área do empreendimento, caso o 
monitoramento indique a necessidade, deverão ser adotadas medidas tais como redefinição de acessos a 
serem utilizados e de horários para realização de algumas tarefas, identificadas como impactantes. As 
localizações dos pontos de monitoramentos podem ser visualizadas na Figura 12.1.3. 

O Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos e Vibrações prevê a realização de modelagem acústica, 
anteriormente a implantação do empreendimento, com o objetivo de identificar eventuais ações de mitigação 
do impacto e os locais mais adequados para a realização do monitoramento. 

Público Alvo 

Este programa terá como público-alvo os funcionários próprios e terceirizados do empreendedor, e as 
comunidades do entorno do empreendimento. 

Período de Execução 

Este programa deverá ser iniciado antes da implantação, ao longo de um ano, com medições trimestrais. Ao 
longo da implantação e operação, o mesmo será executado mensalmente. Ressalta-se que este programa 
deverá ser detalhado no Programa de Controle Ambiental (PCA), onde poderão ser revistos os parâmetros, 
frequência e números de pontos.  
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Desempenho Esperado 

Controle dos níveis de ruído para que os valores-limite estabelecidos na legislação ambiental para conforto 
acústico sejam atendidos nas áreas externas ao empreendimento. Outro indicador de desempenho é o 
controle das vibrações pelo terreno, de forma que as edificações do entorno e o conforto da comunidade 
vizinha ao projeto não sejam afetados. 

Abrangência 

Este programa terá como foco o monitoramento nas comunidades do entorno da área de implantação do 
empreendimento. Novos pontos de monitoramento poderão ser definidos a partir de estudos específicos que 
serão apresentados quando da solicitação de licença de instalação. 

Responsabilidade pela Execução 

A responsabilidade pela execução do Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos e Vibrações será do 
empreendedor, que contará com a supervisão de profissional qualificado para acompanhamento do 
programa. 
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12.1.3 Programa de Controle de Processos Erosivos e Movimentos de Massa 

Justificativas 

O Programa de Controle de Processos Erosivos e Movimentos de Massa, a ser desenvolvido durante toda a 
vida útil do Projeto Fosfato Três Estradas, tem como enfoque a manutenção de uma boa condição ambiental 
da área ocupada pelo empreendimento no tocante ao desenvolvimento e intensificação de processos erosivos 
e de assoreamento de drenagens.  

Nas áreas de intervenção do empreendimento estão previstas obras que irão alterar o relevo e o sistema 
natural de drenagem impactando as suas características morfológicas, pedológicas e geológicas, podendo 
desencadear instabilidades cujas consequências são a perda de solo e o assoreamento de corpos hídricos. 
Esses processos podem se manifestar em feições de erosão laminar e/ou concentradas, assim como em 
desestabilização de encostas e maciços, seguida de movimentos de massa.  

Ainda que ações de recuperação e reabilitação destas áreas se encontrem previstas no Plano de 
Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD) entende-se que o Programa de Controle de Processos Erosivos 
e Movimentos de Massa vem contribuir para minimizar os impactos relacionados à estabilidade dos terrenos 
e para propiciar seu monitoramento. 

A necessidade do programa se justifica ante a possibilidade da ocorrência de processos erosivos 
significativos, crescentes em razão de alterações da topografia natural do terreno (como decorrência da 
supressão da vegetação, de obras de terraplenagem, instalação e operação do canteiro de obras e 
movimentação de máquinas pesadas e equipamentos, trânsito em vias, implantação e operação de cavas, 
pilhas de estéril e sistemas de contenção de rejeitos, entre outras atividades).  

Este programa deverá identificar locais que necessitem de ações operacionais preventivas e corretivas 
destinadas a promover o controle dos processos erosivos e/ou de problemas relacionados aos sistemas de 
drenagem, com enfoque em toda a área de influência direta do empreendimento. Essas ações operacionais 
deverão promover a recomposição do equilíbrio em áreas porventura desestabilizadas e com processos 
erosivos desencadeados, como também evitar a instalação desses processos, contribuindo para a redução 
da perda de solos e do assoreamento da rede de drenagem e contribuindo também para a manutenção da 
integridade das áreas operacionais e arredores.  

Objetivos 

O objetivo deste programa é propor um sistema que visa, principalmente, a prevenção de feições erosivas. 
Este programa também objetiva propor metodologia de monitoramento que propicie a eventual 
implementação de medidas que promovam o controle e a estabilização dos terrenos. 

Diretrizes 

O Programa de Controle de Processos Erosivos e Movimentos de Massa está baseado na realização das 
atividades de “Planejamento”, “Monitoramento”, “Ações Preventivas, de Controle e Reabilitação de Focos de 
Instabilidade” e “Inspeção, Avaliação e Conceituação de Soluções Geotécnicas”. Estas atividades não 
apresentam uma cronologia fixa de desenvolvimento, mas deverão ser desenvolvidas de forma integrada. 

� O “Planejamento” apresenta-se no presente programa como ferramenta que deve possibilitar a 
percepção, a avaliação e a organização das demais atividades. É importante que o “Planejamento” seja 
entendido como um processo cíclico e prático, com constante realimentação de situações, propostas, 
resultados e soluções, lhe conferindo assim dinamismo no processo contínuo de tomada de decisões; 

� O “Monitoramento” conforma peça chave para a boa manutenção da qualidade ambiental da área de 
interferência do empreendimento e, portanto, é uma das principais ações desse programa. O 
monitoramento deverá ocorrer de forma contínua ao longo de toda a vida útil do empreendimento; 

� As atividades de “Inspeção, Avaliação e Conceituação de Soluções Geotécnicas” devem ocorrer de 
forma a dar prosseguimento à identificação de focos de instabilidade realizada pela etapa de 
monitoramento. Esta etapa trata da averiguação dos dados levantados pelo monitoramento com ênfase 
no estabelecimento de soluções geotécnicas para cada caso; 
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� “Ações Preventivas, de Controle e Reabilitação de Focos de Instabilidade” tem como objetivo a execução 
das obras e ações determinadas na etapa de “Inspeção, Avaliação e Conceituação de Soluções 
Geotécnicas” e definidas como prioritárias pela etapa de “Planejamento”. Esta etapa busca a efetivação 
das propostas que objetivam a precaução e estabilização da ocorrência de processos erosivos e 
movimentos de massa sendo, portanto, a parte executiva do projeto; 

A Figura 12.1.4 sintetiza em forma de fluxograma a integração das atividades metodológicas previstas para 
o programa. 

 

 

Figura 12.1.4: Integração das atividades metodológicas previstas para o programa. 

 

Planejamento 

O “Planejamento” das ações do programa deverá ocorrer de forma contínua. Deve-se proceder inicialmente 
à organização das informações já levantadas na elaboração de um banco de dados que apresente os focos 
de instabilidade identificados no diagnóstico e aqueles apontados pelo prognóstico.  

O banco de dados deverá ser alimentado constantemente com as informações referentes à implantação e 
operação do projeto, à medida que estas forem coletadas; com os dados levantados durante a realização dos 
“Monitoramentos”; com as análises realizadas na etapa de “Inspeção, Avaliação e Conceituação de Soluções 
Geotécnicas”; e com as atividades relacionadas às “Ações Preventivas, de Controle e Reabilitação de Focos 
de Instabilidade”. 

Entende-se como parte essencial do “Planejamento” a tomada de decisões a partir da identificação de áreas 
críticas e da seleção de prioridades de atuação. 

Monitoramento 

A área a ser monitorada corresponde à ADA e AID do Projeto Fosfato Três Estradas. São nessas áreas que 
se desenvolvem as atividades de implantação e operação do projeto.  

Durante a etapa de implantação do projeto o monitoramento previsto por este programa deverá observar 
alguns cuidados específicos a serem tomados pela engenharia da obra: 

� Monitorar o destino do material de desmate e da limpeza do terreno garantindo que estes não serão 
lançados diretamente dentro de corpos de água, ou dispostos de modo a favorecer o transporte para as 
drenagens; 

� Monitorar as obras e atividades; 
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� Monitorar a eficácia dos dispositivos que impeçam o carreamento de sedimentos (enleiramento do 
material removido, valetas para condução das águas superficiais, valetas paralelas ao corpo d’água etc.) 
nas atividades de desmatamentos e limpeza de terrenos nas proximidades de corpos de água; 

� Inspecionar a separação e armazenamento do solo orgânico (horizonte A) removido durante a operação 
de limpeza de terrenos e pré-operação de lavra e sua posterior utilização em atividades de 
reabilitação/recuperação de áreas alteradas; 

� Monitorar a compatibilidade da aplicação de técnicas de desmatamento e de limpeza de terrenos com 
as características da cobertura vegetal a ser retirada, vedando o uso de agentes químicos, de processos 
mecânicos não controlados e de queimadas; 

� Identificar necessidades de construção de estruturas provisórias de revestimento de taludes, canaletas, 
bacias de contenção, saídas de água, terraços etc., logo após as atividades de terraplenagem e limpeza 
do terreno até que o sistema definitivo esteja instalado, conferindo a essas estruturas boa manutenção. 

Nas etapas de implantação e nos primeiros anos de operação do empreendimento, a atividade de 
monitoramento desse programa deverá atentar para a execução das seguintes ações e procedimentos:  

� Monitorar o carreamento de sedimentos para as drenagens próximas; 

� Monitorar a evolução da conformação dos taludes de cortes e aterros, assegurando que estejam 
compatíveis com as características geotécnicas dos materiais e com a topografia das áreas limítrofes; 

� Inspecionar as estruturas e os dispositivos de drenagem provisórios e definitivos (bueiros, sarjetas, 
descidas de água, valetas, dissipadores de energia etc.) com a finalidade de controlar o fluxo das águas 
pluviais superficiais; 

� Monitorar a recuperação das coberturas vegetais implantadas pelo PRAD de forma a proteger 
superfícies expostas à ação das águas pluviais, regularizar e reduzir o escoamento superficial e desta 
forma contribuir com o controle dos processos erosivos e evitar o carreamento de sedimento às linhas 
de drenagem; 

� Identificar necessidade de emprego de dispositivos de drenagem provisórios ou definitivos que resistam 
devidamente a volumes/velocidades de escoamentos e canalize as águas superficiais, desde os pontos 
de captação até os talvegues naturais. 

Como monitoramento contínuo do presente programa tem-se o acompanhamento sistemático da área a fim 
de: (i) avaliar a evolução da dinâmica erosiva e de movimentos de massa, (ii) identificar novos focos de 
instabilidade, caso existam, (iii) avaliar a eficácia das ações corretivas e preventivas adotadas, e (iv) permitir 
a proposição de novas medidas de contenção e estabilização de feições.  

O monitoramento contínuo de campo para identificação de focos de instabilidade é a principal ferramenta de 
controle dos mesmos, pois, além de prevenir futuros danos ao relevo, os seus custos operacionais são 
infinitamente mais baratos que uma intervenção diretamente no terreno para corrigir e reverter tais processos. 
Além disso, quanto antes um foco de instabilidade for identificado, melhor e mais fácil será seu controle e 
recuperação. 

Inspeção, Avaliação e Conceituação de Soluções Geotécnicas 

Na sequência imediata à passagem das obras de implantação, deverá ser realizada etapa de “Inspeção, 
Avaliação e Conceituação de Soluções Geotécnicas” na faixa e demais áreas de interferência do 
empreendimento por uma equipe de profissionais capacitados que deverão avaliar e conceituar soluções 
geotécnicas para as áreas suscetíveis à instabilidade. Esta etapa busca propor a aplicação de estruturas 
conforme as características e necessidade de cada local. A adoção das medidas sugeridas deverá ser 
posteriormente discutida em associação com o proposto pelo Plano de Recuperação de Áreas Degradadas 
(PRAD) devendo ser adotada na etapa de reabilitação das áreas com focos de instabilidade a medida 
tecnicamente mais eficaz para a estabilização das áreas. 
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Nas atividades de “Inspeção, Avaliação e Conceituação de Soluções Geotécnicas”, para cada ponto de 
instabilidade identificado na etapa de “Monitoramento” será preenchida uma ficha como o modelo exposto na 
Tabela 12.1.3 a seguir. Ressalta-se que o quadro apresentado poderá ser reestruturado de acordo com as 
reais necessidades e realidades de campo. 

 

Tabela 12.1.3: Modelo de ficha de caracterização das ações/soluções a serem implantadas para as 
feições de erosão e movimentos de massa cadastrados. 

Focos de Instabilidade Erosiva – Inspeção Visual de Campo 

Feição erosiva identificada:  

Responsável pelo cadastro:  

Data da vistoria:  

Localização – (coordenadas e referência):  

Descrição sucinta da feição:  

Identificação da foto:  

Soluções: ações previstas (intervenção, monitoramento)  

 

Ações Preventivas, de Controle e Reabilitação de Focos de Instabilidade 

Com o intuito de minimizar o aparecimento e desenvolvimento de processos erosivos e movimentos de 
massa, o Programa de Controle de Processos Erosivos e Movimentos de Massa prevê a adoção da etapa de 
“Ações Preventivas, de Controle e Reabilitação de Focos de Instabilidade” para as etapas de implantação e 
operação do empreendimento. As ações aqui expostas apresentam apenas as medidas gerais a serem 
adotadas uma vez que a presente etapa será amplamente estruturada com as medidas específicas descritas 
pela etapa de “Inspeção, Avaliação e Conceituação de Soluções Geotécnicas” previamente descrita. 

Na etapa de implantação estão previstas as seguintes ações preventivas e de controle de focos de 
instabilidade: 

� Construção e implantação dos dispositivos de drenagem nas estradas e acessos, na etapa inicial da 
obra; 

� Construção de diques de contenção de sedimentos nas áreas susceptíveis a ocorrência de materiais 
inconsolidados, principalmente quando do processo de estocagem do material retirado para o preparo 
das praças de serviços, canteiros de obra; 

� Implantação de sistemas de drenagem baseados na condução da água pluvial através de canaletas que, 
quando necessário, serão revestidas com pedras de mão para dissipar a energia; 

� Realização de intervenções e inspeções nas áreas de interferência para detecção e execução de 
medidas corretivas com vistas a evitar a formação e desenvolvimento de processos erosivos e 
movimentos de massa. 

Quando da etapa de operação, as principais medidas a serem adotadas serão relacionadas a 
monitoramentos, como: 

� Inspeção da eficácia das canaletas de drenagens com presença de diques de contenção, de modo a 
evitar o aparecimento de sulcos erosivos em virtude da concentração de drenagens;  

� Verificação da execução das atividades previstas no PRAD, de forma a revegetar os taludes gerados 
nas atividades de corte e aterro, contendo assim o processo de erosão quando ocorrente e o 
consequente carreamento de sólidos para as drenagens; 
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� Inspeção visual nas áreas de operação e vias de acesso, de forma a detectar locais com possíveis 
processos erosivos e movimentos de massa e a indicar a atuação corretiva necessária quando da 
identificação de focos de instabilidades. 

Pretende-se com a execução das obras e ações propostas na etapa de “Inspeção, Avaliação e Conceituação 
de Soluções Geotécnicas” a melhoria das condições de estabilidade de taludes de corte, encostas naturais e 
margens de cursos de água. Ações de reabilitação de focos de instabilidade deverão ser adotadas sempre 
que necessárias, podendo ser postas em prática nas etapas de implantação e operação do Projeto Fosfato 
Três Estradas. 

Deverá ocorrer a interlocução entre o Programa de Controle de Processos Erosivos e Movimentos de Massa 
e os seguintes programas relacionados: 

� Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD); 

� Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas dos Corpos Receptores; 

� Programa de Gestão de Resíduos Sólidos. 

Público Alvo 

Este programa terá como público-alvo os funcionários do empreendedor, responsáveis pelo gerenciamento 
da qualidade ambiental e as comunidades próximas do empreendimento.  

Período de Execução 

O Programa de Controle de Processos Erosivos e Movimentos de Massa deve ser desenvolvido em todas as 
etapas do empreendimento, sendo essencial que sua atuação se dê de forma mais efetiva na etapa de 
implantação e imediatamente após o término da obra. 

Na etapa de operação deve-se proceder ao “Monitoramento” o qual deverá ser realizado de forma periódica 
ocorrendo continuamente, e mantendo-se ativo ao longo de toda a vida útil do empreendimento. Tal 
monitoramento deverá alimentar o “Planejamento” do programa. O acionamento das atividades de “Ações 
Preventivas, de Controle e Reabilitação de Focos de Instabilidade” e “Inspeção, Avaliação e Conceituação de 
Soluções Geotécnicas” deverá ocorrer caso se verifique sua necessidade. 

As ações deverão ainda ser adotadas na etapa de fechamento do empreendimento, de modo a garantir a 
estabilidade da área afetada em longo prazo. 

Desempenho Esperado 

O desempenho esperado desse programa é a manutenção da estabilidade dos taludes na área de influência 
do empreendimento, evitando a formação de feições erosivas, a perda de solo, o lançamento de sedimentos 
na drenagem e o assoreamento dos leitos fluviais, o que poderia resultar na perda da qualidade ambiental da 
área. 

Os indicadores ambientais desse programa são os seguintes: 

� Sinais de erosão e movimentos de massa nas áreas de intervenção do projeto e seu entorno; 

� Alterações na qualidade das águas, especialmente com base nos parâmetros de sólidos em suspensão 
e turbidez das drenagens a serem monitoradas no Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas 
Superficiais. 

O “Monitoramento” previsto neste programa será realizado periódica e sistematicamente, sendo este 
responsável por indicar a ocorrência de novos focos erosivos e a eficácia das ações e medidas adotadas. 

Abrangência 

Este programa tem abrangência em toda a Área de Influência Direta do Projeto Fosfato Três Estradas. 
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Responsabilidade pela Execução 

A responsabilidade pela execução e implantação do programa é do empreendedor. 

 

12.1.4 Plano de Gestão de Recursos Hídricos 
O Plano de Gestão de Recursos Hídricos (PGRH) se justifica como instrumento para assegurar a utilização 
racional dos recursos hídricos (superficiais e subterrâneos) localizados nas sub-bacias hidrográficas e 
hidrogeológicas afetadas pelo empreendimento, considerando a necessidade de medidas de controle e 
monitoramento para os impactos prognosticados.  

A elaboração e execução deste plano baseia-se nos fundamentos da Política Nacional de Recursos Hídricos, 
instituída pela Lei Federal 9.433 de 1997: 

1) A água é um bem de domínio público; 

2) A água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico; 

3) Em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo humano e a 
dessedentação de animais; 

4) A gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das águas; 

5) A bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos 
e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos; 

6) A gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a participação do Poder Público, 
dos usuários e das comunidades. 

Este Plano de Gestão de Recursos Hídricos (PGRH) prevê o desenvolvimento dos seguintes programas: 

� Programa de Gestão da Qualidade dos Efluentes; 

� Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas dos Corpos Receptores; 

� Programas de Monitoramento Hidrométrico; 

� Programa de Gestão do Uso da Água; 

� Programa de Monitoramento Hidrogeológico Quantitativo; 

� Programa de Monitoramento Hidrogeológico Qualitativo. 

 

12.1.4.1 Programa de Gestão da Qualidade dos Efluentes  

Justificativa  

No Projeto Fosfato Três Estradas estão previstas atividades com potencial de geração de efluentes que, 
consequentemente, podem alterar as características químicas das águas. Devido a isto, serão instalados 
sistemas de gestão e controle, como por exemplo, estação de tratamento de esgoto (ETE), caixas 
separadoras de água e óleo (SAO), fossas sépticas além de adoção de procedimentos específicos.  

A fim de realizar o monitoramento da eficácia destes procedimentos e sistemas de controle, bem como dos 
eventuais impactos na qualidade das águas a jusante do empreendimento, se apresenta o Programa de 
Gestão da Qualidade dos Efluentes. Este programa trabalhará em sinergia com o Programa de Monitoramento 
da Qualidade das Águas dos Corpos Receptores, apresentado na sequência.  

Objetivo  

O objetivo deste programa é controlar o aspecto ambiental de geração de efluentes, por meio de 
procedimentos operacionais específicos. Esse programa deve contemplar a implantação, operação e 
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manutenção de estruturas de controle e tratamento, bem como o monitoramento dos parâmetros de qualidade 
dos seus efluentes. Além disto, o programa visa monitorar as fontes responsáveis pela geração de efluentes 
como forma de verificar a eficácia dos sistemas de controle intrínsecos e dos procedimentos operacionais 
adotados, a fim de garantir o atendimento à legislação no que diz respeito ao lançamento de efluentes líquidos. 

Diretrizes  

As medidas de controle dos aspectos e de monitoramento dos efluentes que deverão ser adotadas durante 
as etapas de implantação, operação e fechamento do empreendimento em estudo estão descritas a seguir. 

� Controle 

� Manutenção e limpeza dos sistemas de controle intrínsecos: sistema de drenagem pluvial, sistema 
de contenção de sedimentos e sistemas de tratamento de efluentes;  

� Realização de lavagem e manutenção de veículos e equipamentos em local apropriado, com sistema 
de drenagem interligado ao sistema de controle intrínseco; 

� Acompanhamento do funcionamento da barragem de rejeitos, das pilhas de estéril, e dos sistemas 
de contenção de sedimentos. Readequação da operação quando necessário; 

� Capacitação técnica dos responsáveis pela identificação da eficiência, pela operação e pela 
manutenção dos sistemas de controle. 

� Monitoramento 

� Monitoramento periódico das condições de operação dos sistemas de controle e definição das 
melhores práticas e rotinas de operação e limpeza dos sistemas de controle; 

� Monitoramento periódico das características físicas, químicas e bacteriológicas do efluente tratado, 
com o objetivo de avaliar o desempenho do sistema de tratamento e aferir o atendimento aos padrões 
de lançamento; 

� Monitoramento periódico da vazão do efluente tratado. 

Estas diretrizes deverão ser consideradas ao longo da vida útil do Projeto Fosfato Três Estradas. O 
monitoramento dos efluentes gerados pelas caixas separadores de água e óleo (SAO) e pelas fossas sépticas 
instaladas para atender a demanda existente deverá ser realizado com periodicidade mensal e deverá 
considerar os parâmetros apresentados na Tabela 12.1.4. Para verificação da eficiência das estruturas, 
sempre que possível deverão ser monitorados tanto o efluente bruto quanto o efluente tratado. 

O óleo coletado nos sistemas SAO será armazenado em barris com destinação final realizada por empresas 
externas especializadas. 

 

Tabela 12.1.4: Parâmetros a serem monitorados em cada estrutura geradora de efluente. 

Estrutura Geradora 
de Efluente 

Parâmetros Monitorados Frequência 

ETEs 
DBO, DQO, Carbono Orgânico Total - COT, Sólidos Suspensos Totais, 
Sólidos Dissolvidos Totais, Nitrogênio Amoniacal Total, Nitrato, Nitrito, 
Turbidez, Fósforo Total, Óleos e Graxas, Surfactantes, pH, Vazão 

Mensal 

Caixas SAO Óleos e Graxas, Surfactantes (LAS), pH, Sólidos Suspensos, Vazão Mensal 

Fossas Sépticas Surfactantes (LAS), pH, Sólidos Suspensos, DBO, DQO, Coliformes 
Termotolerantes, Vazão Mensal 

Barragem de rejeito/ 
calcário agrícola 

Parâmetros constantes na resolução CONSEMA 355/17 e CONAMA 
430/11 e outros elementos de interesse ambientais a serem definidos. 

Quinzenal 
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Em relação aos efluentes da barragem de rejeitos, a Águia Fertilizantes está realizando testes piloto para a 
produção de concentrado de fosfato e consequentemente de rejeito e calcário agrícola. Serão realizadas 
diversas análises geoquímicas, incluindo de massa bruta e solubilidade, para caracterização do material a ser 
disposto na barragem. Caso seja detectada a possibilidade ocorrência de concentrações de contaminantes 
acima do esperado nas águas da barragem (vertimento ou dreno de fundo) a Águia Fertilizantes se 
compromete a implantar um sistema de tratamento para atender os padrões de qualidade para lançamento 
de efluente (CONSEMA nº 355/17 e CONAMA 430/11) e corpos receptores (CONAMA 357/05). A 
amostragem na barragem de rejeito e calcário agrícola deverá ser realizada no próprio lago formado na 
estrutura e nas saídas do vertedouro e dreno de fundo. 

Público Alvo 

Este programa terá como público-alvo o Empreendedor, o órgão ambiental (Departamento de Recursos 
Hídricos da Secretaria de Estado do Meio Ambiente - DRH/SEMA), o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio 
Santa Maria e as comunidades a jusante do empreendimento.  

Período de Execução 

Este programa deverá ser executado ao início da implantação do Projeto Fosfato Três Estradas e ao longo 
da operação e fechamento do projeto. 

Desempenho Esperado 

Fazem parte do desempenho esperado deste programa: 

� Funcionamento adequado dos sistemas de controle durante todas as etapas do empreendimento,
buscando a otimização das condições operacionais destes;

� Alcance da eficiência esperada no tratamento dos efluentes;

� Atendimento aos padrões estabelecidos para lançamento de efluentes pela Resolução CONSEMA
355/17 e CONAMA 430/11;

� Atendimento aos padrões estabelecidos para os corpos de água pela Resolução CONAMA nº357/2005
após a zona de mistura do efluente com o corpo receptor (Programa de Monitoramento da Qualidade
das Águas dos Corpos Receptores);

� Garantia da boa operação dos sistemas de tratamento de efluentes, evitando alteração da qualidade das
águas superficiais.

Abrangência 

Este programa tem abrangência em toda a Área de Influência Direta (AID), com foco nas instalações físicas 
de apoio ao desenvolvimento das atividades do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Responsabilidade pela Execução 

O empreendedor será o responsável pela implantação e execução deste programa, podendo contratar 
empresas especializadas para implementar o monitoramento, bem como realizar a manutenção desses 
sistemas de controle. 

12.1.4.2 Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas dos Corpos 
Receptores 

Justificativa 

No projeto em estudo está previsto o desenvolvimento de atividades que podem vir a alterar a qualidade das 
águas superficiais da Área Diretamente Afetada (ADA) e Área de Influência Direta (AID), a partir do 
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lançamento de efluentes tratados em corpos hídricos receptores e pela maior interação das águas superficiais 
com os materiais sólidos (principalmente estéril e rejeitos) que serão movimentados ao longo de toda a vida 
útil do projeto.  

Para monitorar a eficácia dos procedimentos que serão adotados e dos sistemas de controle a serem 
instalados e eventuais impactos na qualidade das águas superficiais a jusante do empreendimento, propõe-
se o Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas dos Corpos Receptores.   

Objetivo 

São objetivos deste programa: 

� Realizar a caracterização da situação atual de qualidade física, química e bacteriológica das águas
superficiais a serem diretamente afetadas pelo empreendimento, antes do início das obras de
implantação;

� Monitorar as variações sazonais naturais dos principais constituintes físicos, químicos e bacteriológicos
das águas;

� Caracterizar e acompanhar a evolução da condição de qualidade das águas dos corpos receptores da
área de influência do projeto ao longo das etapas do Projeto Fosfato Três Estradas;

� Acompanhar os efeitos da implantação e operação do projeto sobre a condição de qualidade das águas
dos corpos receptores da área de influência do projeto;

� Fornecer subsídios para a identificação de problemas ambientais que exijam o desenvolvimento de
estudos específicos detalhados;

� Avaliara eficácia de programas de controle ambiental implantados;

� Identificar a necessidade da adoção de medidas para a minimização de eventuais problemas ambientais
relacionados à alteração da qualidade das águas superficiais em função das atividades do Projeto
Fosfato Três Estradas.

Diretrizes  

As seguintes diretrizes deverão ser adotadas em atendimento às premissas expostas no objetivo deste 
programa: 

� Definir a rede de amostragem tendo como referência o conjunto dos pontos de amostragem de águas
superficiais estudados por ocasião do desenvolvimento do Estudo de Impacto Ambiental, e os resultados
analíticos obtidos;

� Adotar um único procedimento para coleta de amostras, análises laboratoriais e tratamento dos
resultados em todas as etapas;

� Definir os parâmetros a serem analisados de forma que permitam avaliar a presença de sólidos,
nutrientes, materiais orgânicos e fecais, nível de oxigenação, metais e outros elementos gerados pelos
processos de implantação e operação do empreendimento;

� Adotar uma frequência amostral que permita avaliar a interferência da implantação e operação do
empreendimento, na qualidade das águas dos corpos receptores, em função da sazonalidade;

� Readequar a rede de amostragem, considerando locação dos pontos e frequência das análises, caso
necessário.

Estas diretrizes deverão ser consideradas durante a vida do Projeto Fosfato Três Estradas. No entanto, em 
cada etapa, aspectos como parâmetros a serem analisados e malha de pontos de amostragem deverão 
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considerar as especificidades e o contexto existente em cada uma das três etapas (implantação, operação e 
fechamento).  

A rede de monitoramento deverá ser adequada com base nas alterações que ocorrerão em cada etapa em 
função do desenvolvimento do projeto.  

Este programa de monitoramento considerou, para locação dos pontos de monitoramento, características 
intrínsecas à implantação e operação do Projeto Fosfato Três Estradas e também os pontos monitorados 
durante o diagnóstico. 

Na Tabela 12.1.5 estão apresentados os pontos sugeridos para este programa, respectivas coordenadas 
geográficas e demais informações pertinentes. Ressalta-se que adequações na localização dos pontos 
devem ocorrer, onde os pontos podem ser deslocados para jusante em atendimento a localização das 
estruturas. 

 

Tabela 12.1.5: Pontos de Monitoramento da Qualidade das Águas dos Corpos Receptores do Projeto 
Fosfato Três Estradas. 

Ponto de 
Monitoramento 

Coordenadas Geográficas 

(SIRGAS 2000) Descrição 

Latitude Longitude 

QA.SUP-01 -30,94745 -54,20586 Arroio Taquarembó a montante do empreendimento 

QA.SUP-02 -30,93553 -54,24813 Arroio Taquarembó a jusante do empreendimento 
(pilha de estéril sul e barragem de rejeito/calcita) 

QA.SUP-03 -30,90429 -54,33968 Arroio Taquarembó no limite da AID  

QA.SUP-04 -30,87950 -54,23862 Arroio Jaguarizinho II a jusante do empreendimento 
(planta industrial)  

QA.SUP-05 -30,86535 -54,18417 Arroio Jaguarizinho II a jusante do empreendimento 
(barragem de água e pilha de estéril norte)  

QA.SUP-06 -30,87893 -54,18475 Barragem de água 

 

Os parâmetros a serem monitorados foram definidos com base na legislação vigente, no resultado da 
caracterização hidroquímica realizada para elaboração do diagnóstico ambiental do presente estudo, na 
tipologia do minério de interesse econômico, nas características do empreendimento e na experiência da 
Golder em projetos semelhantes. Os parâmetros a serem monitorados são todos os inorgânicos exigidos pela 
Resolução CONANA 357/2005 (Al, Sb, As, Ba, Be, Bo, Cd, Pb, CN, Cl, Co, Cu, Fe, Fluoreto, P, Li, Mn, Hg, 
Ni, Nitrito, Nitrato, Nitrogênio Total, Ag, Se, Sulfato, Sulfeto, U, V, Zn), óleos e graxas e os parâmetros físicos: 
pH, Eh, Condutividade Elétrica, Turbidez, Sólidos Dissolvidos Totais, Sólidos em Suspensão, Cor, 
Temperatura, DBO, OD. 

Sugere-se que seja realizado, durante a primeira amostragem, uma varredura completa dos Metais, visando 
a caracterização do background hidroquímico em possíveis lacunas não contempladas pela legislação (Metais 
totais: Ag, Al, Ba, Be, Bi, Bo, Ca, Cd, Co, Cr, Cu, Fe, K, La, Li, Mg, Mn, Mo, Na, Ni, Pb, Sc, Sn, Sr, Te, Ti, V, 
W, Y, Zn, Zr; Metais totais e dissolvido: As, Sb, Se, Th, Tl, U, Hg). 

O monitoramento deverá ser realizado com periodicidade bimestral. 

Público Alvo  

Este programa terá como público-alvo o Empreendedor, o órgão ambiental (Departamento de Recursos 
Hídricos da Secretaria de Estado do Meio Ambiente - DRH/SEMA), o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio 
Santa Maria e as comunidades a jusante do empreendimento.  
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Período de Execução  

Este programa deverá ser executado antes do início das obras de implantação do Projeto Fosfato Três 
Estradas, um ano antes, e ao longo das etapas de implantação e operação do projeto e também para a etapa 
de fechamento do empreendimento. Ressalta-se que este programa deverá ser detalhado no Programa de 
Controle Ambiental (PCA), onde poderão ser revistos os parâmetros, frequência e números de pontos.  

Desempenho Esperado  

Integram o desempenho esperado do presente programa: 

� Verificar da qualidade das águas superficiais influenciadas pelo empreendimento, fornecendo subsídios 
para o adequado gerenciamento das etapas do empreendimento e das ações ambientais previstas para 
o controle dos aspectos ambientais associados; 

� Atender aos padrões estabelecidos para corpos de água pela Resolução CONAMA Nº 357/2005. 

Abrangência  

O monitoramento da qualidade das águas deverá considerar os corpos de água, sob a influência do 
empreendimento, localizados nas sub-bacias hidrográficas afetadas pelo Projeto Fosfato Três Estradas.  

Os pontos de monitoramento são apresentados na Tabela 12.1.5 e na Figura 12.1.5. Ressalta-se que a 
localização dos pontos de monitoramento é preliminar e uma avaliação mais detalhada, envolvendo condições 
de acesso, possibilidade de vandalismo e outros fatores, deverá ser realizada em etapas futuras do 
licenciamento. 

Responsabilidade pela Execução 

A responsabilidade pela implantação e execução deste programa será do empreendedor, podendo esta 
contratar empresas especializadas para implementar o monitoramento, bem como realizar a manutenção 
desses sistemas de controle. 
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12.1.4.3 Programa de Monitoramento Hidrométrico 

Justificativa 

A implantação do Programa de Monitoramento Hidrométrico justifica-se pela necessidade de 
acompanhamento do impacto ambiental de alteração na disponibilidade hídrica das águas superficiais e 
alteração na vazão de base e supressão de nascentes, decorrentes do rebaixamento do nível d’água 
subterrâneo, da captação e consumo de água no empreendimento e também da necessidade de atendimento 
à legislação ambiental no que diz respeito à manutenção da vazão residual a jusante de reservatórios. 

Objetivo 

O objetivo do Programa de Monitoramento Hidrométrico é monitorar as vazões dos principais cursos de água 
da Área de Influência Direta, assim como pontos a jusante das barragens de água e de rejeitos que serão 
implantadas, assegurando o atendimento à legislação ambiental no que diz respeito à manutenção da vazão 
residual nesses mananciais.  

Diretrizes 

O monitoramento hidrométrico a partir das vazões nos cursos de água deve ser feito através da instalação de 
vertedouros ou estações fluviométricas. Para elaboração do projeto do instrumento de medição de vazão é 
necessário à elaboração de estudo hidrológico específico para definição do dispositivo mais adequado para 
a medição de vazões e do melhor local para implantação do monitoramento, levando-se em consideração a 
seção da drenagem, acessibilidade, risco de vandalismo, entre outros fatores.  

Para este programa os pontos de monitoramento consideraram as demais redes de monitoramento propostas, 
como, por exemplo, a rede de monitoramento de qualidade, de modo a otimizar a logística do programa de 
monitoramento e possibilitar que dados oriundos de diferentes programas sejam avaliados conjuntamente 
(quando aplicável).  

Além dos pontos propostos, deverão ser avaliados a necessidade de instalação de outros pontos de medição 
de vazão ao longo das etapas de desenvolvimento do projeto. Os instrumentos de medição de vazão são 
contemplados também no Programa de Monitoramento Hidrogeológico Quantitativo, de modo que os dados 
obtidos pelos instrumentos fornecerão dados para ambos os programas. Para ambos os programas se 
destacam a maior importância de vazões na época de estiagem e valores intermediários, devendo os 
instrumentos ser adequados para estas vazões. As vazões de pico embora possam complementar as 
análises, não representam informações de extrema importância, devendo apenas os instrumentos ser 
capazes de resistirem às vazões máximas esperadas. 

A Tabela 12.1.6 apresenta de modo preliminar, os pontos a serem monitorados. No total serão monitorados 
cinco pontos durante as três etapas do projeto. A localização dos pontos de monitoramento pode ser 
observada na Figura 12.1.5. 

 

Tabela 12.1.6: Instrumentos de monitoramento de vazões a serem instalados para o Programa de 
Monitoramento Hidrométrico do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Código 
Coordenadas (SIRGAS 2000) 

Descrição Tipo 
Latitude Longitude 

FLU-01 -30,86608 -54,18429 Rio Jaguari a jusante da barragem de água Estação Fluviométrica

FLU-02 -30,94754 -54,20591 Arroio Taquarembó a montante do 
empreendimento 

Estação 

Fluviométrica 

FLU-03 -30,93581 -54,24794 Arroio Taquarembó a jusante do 
empreendimento 

Estação 

Fluviométrica 

VT-01 -30,92000 -54,22133 Arroio Jaguarizinho II a jusante do 
empreendimento Vertedouro 
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Código 
Coordenadas (SIRGAS 2000) 

Descrição Tipo 
Latitude Longitude 

VT-02 -30,92360 -54,23825 Jusante da barragem de rejeito/calcário agrícola Vertedouro 

VT-03 -30,87978 -54,23855 Jusante da cava (porção SW) Vertedouro 

RL-01 -30,87768 -54,18661 Barragem de água Régua linimétrica 

RL-02 -30,91881 -54,23765 Barragem rejeito/calcário agrícola Régua linimétrica 
 

A frequência de aquisição dos dados do monitoramento deve ser quinzenal, de modo a captar as oscilações 
durante o ano. Os dados do monitoramento devem ser armazenados em banco de dados. A análise dos 
dados do monitoramento deverá ser feita constantemente, permitindo a identificação de falhas na manutenção 
das vazões residuais e a necessidade de adoção de ações corretivas ou emergenciais. 

Trimestralmente deverá ser elaborado um relatório técnico ou um documento que registre os dados tabulados 
dos monitoramentos de vazões, a ocorrência ou não de falhas na manutenção da vazão residual, as ações 
corretivas ou emergências adotadas no caso de ocorrência de falhas no período, relatórios de inspeção e 
manutenção do sistema de monitoramento e também a necessidade de adequação dos mesmos. Após 
completar o primeiro ano hidrológico de cada instrumento, deverão ser avaliadas alterações na frequência e 
no método de obtenção de dados. 

Deverão ser consideradas compatibilidades do Programa de Monitoramento Hidrométrico para com o 
Programa de Monitoramento Hidrogeológico Quantitativo, em casos aplicáveis. 

Público Alvo 

Este programa terá como público-alvo o Empreendedor, o órgão ambiental (Departamento de Recursos 
Hídricos da Secretaria de Estado do Meio Ambiente - DRH/SEMA), o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio 
Santa Maria e as comunidades a jusante do empreendimento.  

Período de Execução 

Inicialmente o monitoramento deverá ser realizado com frequência semanal por um período correspondente 
a um ano hidrológico completo. Depois desse período inicial, julga-se que o volume de dados coletados e 
tratados seja suficiente para se consistir em primeiro relatório de caracterização hidrológica da área, 
constando de uma análise crítica da infraestrutura montada para a aquisição das informações pertinentes. 

Nestes termos, as conclusões apontarão sobre possíveis lacunas existentes, procedendo-se a uma revisão 
que indique alterações na frequência de amostragem dos parâmetros medidos, e/ou redução ou acréscimo 
do número de pontos existentes, caso necessário. 

Desempenho Esperado 

A autorização para a captação de água nos será feita por meio de outorga de direito de uso de águas públicas 
estaduais, nas quais são estabelecidas obrigações ao outorgado quanto à manutenção da vazão residual a 
ser mantida a jusante do ponto de captação. O descumprimento dessa obrigação pode acarretar, dentre 
outras medidas, a suspensão da outorga, comprometendo a operação do empreendimento.  

O desempenho esperado do Programa de Monitoramento Hidrométrico é o de obter dados que comprovem 
a conformidade legal do empreendimento, no que diz respeito à manutenção da vazão residual nesses cursos 
de água. 

Abrangência 

Este programa tem como abrangência as sub-bacias hidrográficas do rio Jaguari, arroio Jaguarizinho II e 
arroio Taquarembó. Ressalta-se que a localização dos pontos de monitoramento é preliminar e uma avaliação 
mais detalhada, envolvendo condições de acesso, possibilidade de vandalismo e outros fatores, deverá ser 
realizada em etapas futuras do licenciamento.  
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Responsabilidade pela Execução 

A responsabilidade pela execução do Plano de Monitoramento Hidrométrico será do empreendedor. 

Para execução do plano, é necessária uma equipe técnica, responsável pela manutenção e inspeções de 
campo dos sistemas de monitoramento, e também responsável por treinar e supervisionar as atividades 
desenvolvidas, consistir e analisar os dados do monitoramento, definir as ações corretivas ou emergências a 
serem adotadas em casos de falha na manutenção da vazão residual e elaborar os relatórios técnicos ou 
documentos de registro. Eventualmente, para adoção de ações corretivas ou emergências, poderá ser 
necessário apoio complementar de pessoas não especificadas na presente equipe técnica. 

A equipe técnica necessária para execução de adequações nos sistemas de monitoramento deverá ser 
especificada nos relatórios ou documentos onde essas ações forem propostas. 

 

12.1.4.4 Programa de Gestão do Uso da Água 

Justificativa  

A implantação do Programa de Gestão do Uso da Água justifica-se pela necessidade de acompanhamento e 
minimização do impacto ambiental de alteração na disponibilidade dos recursos hídricos, decorrentes da 
captação e consumo de água no empreendimento. 

Objetivos 

O programa proposto tem por objetivo indicar uma série de procedimentos necessários à adequada gestão 
dos recursos hídricos, considerando-se os impactos identificados como forma de se estabelecer seu controle 
e promover sua minimização. 

Diretrizes 

As diretrizes do Programa de Gestão do Uso da Água se referem às ações que visem à otimização da 
utilização dos recursos hídricos. As medidas a serem adotadas relacionam com as diversas etapas de 
desenvolvimento do projeto. 

Durante a etapa de implantação do projeto o Programa de Gestão de Uso da Água se restringirá ao consumo 
de água para a implantação das estruturas e umectação das vias com medidas de minimizar a utilização de 
água. Além disto, para a implantação, serão elaborados os relatórios de solicitação de outorga para o órgão 
ambiental.  

Durante a etapa de operação o processo de beneficiamento será realizado a úmido, exigindo quantidade 
maior de água. Conforme mencionado na caracterização do empreendimento, o empreendimento necessitará 
de uma vazão de aproximadamente 360 m³/h, sendo 260 m³/h proveniente da barragem de água e 100 m³/h 
proveniente do reuso de água da barragem de rejeitos. Para isto deverá ser realizado periodicamente o 
balanço hídrico do uso das águas no empreendimento, considerando todas as etapas operacionais: captação, 
adução, reservação, tratamento, distribuição e uso da água industrial e potável. Para a realização do balanço 
hídrico serão instalados dispositivos para medição de vazão (hidrômetros ou flowmeters) no sistema de 
abastecimento de água nova e industrial (incluída a recuperação de água da barragem de rejeitos / calcário 
agrícola e do desaguamento). 

Com o melhor conhecimento das vazões envolvidas no balanço hídrico, serão estabelecidos procedimentos 
para minimização do uso de água nova e maximização da reutilização da água industrial, assim como a 
adoção de um programa de manutenção do sistema de captação, adução, reservação e distribuição de água 
potável e industrial para garantir a eficácia e a eficiência prevista no projeto. 

O rebaixamento do nível d´água da cava poderá ocasionar redução de vazões em nascentes no entorno. 
Assim, como diretriz geral do programa de gestão do uso da água, têm-se a reposição de água nos pontos 
efluentes da mina, de forma a se manter inalterada a disponibilidade hídrica. 
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Público Alvo  

Este programa considerará como público alvo os funcionários diretos do empreendedor, terceiros parceiros, 
todos aqueles que acessem a área operacional e comunidades no em torno do empreendimento. 

Período de Execução 

Este programa deverá ser executado antes do início das obras de implantação e ao longo das etapas de 
desenvolvimento do projeto.  

Desempenho Esperado 

Os principais resultados esperados para o Programa de Gestão do Uso de Água são: 

� Obtenção das outorgas de direito de uso das águas; 

� Minimização de uso de água nova; 

� Controle do balanço hídrico do uso das águas no empreendimento; 

� Maximização dos volumes de água recirculados do processo de beneficiamento e recuperados da 
barragem de rejeitos; e 

� Garantir as vazões das nascentes e cursos d’águas afetados pelo desaguamento. 

Abrangência 

Este Programa deverá considerar todas as fontes de abastecimento de água do empreendimento, bem como 
todas as instalações que fazem uso do emprego da água industrial e/ou potável. 

Responsabilidade pela Execução 

A responsabilidade de execução desse programa é do empreendedor. 

 

12.1.4.5 Programa de Monitoramento Hidrogeológico Quantitativo  
Justificativas 

Este programa se destina ao monitoramento dos potenciais impactos referentes a Alteração das Taxas de 
Recarga dos Aquíferos, Alteração da Dinâmica Hídrica Subterrânea, Alteração na Disponibilidade Hídrica e 
Alteração de Vazão de Base e Supressão de Nascentes, identificados no capítulo de avaliação dos impactos 
ambientais do Projeto Fosfato Três Estradas. 

O Programa de Monitoramento Hidrogeológico Quantitativo (PMHQ) se justifica pela necessidade de se criar 
instrumentos para assegurar, em termos quantitativos, a preservação dos recursos hídricos subterrâneos na 
área do projeto. 

Neste sentido, conforme apontado no item da Avaliação de Impactos Ambientais (AIA), as interferências 
significativas que poderão ser observadas no sistema hidrogeológico local durante as etapas de implantação, 
operação e fechamento do empreendimento referem-se às seguintes: 

� Alteração das Taxas de Recarga: constitui impacto direto sobre aspectos quantitativos do ambiente 
hidrogeológico local; 

� Alteração da Dinâmica Hídrica Subterrânea: constitui impacto direto, devido à instalação do sistema de 
bombeamento com intuito de promover o rebaixamento do nível d’água e também relacionado à 
construção de barragens e ao impacto/alteração das taxas de recarga. Estes promovem efeitos 
quantitativos do ambiente hidrogeológico local; 

� Alteração de Vazão de Base e Supressão de Nascentes: constitui impacto direto sobre aspectos 
quantitativos do ambiente hidrogeológico local; 

� Alteração na Disponibilidade Hídrica: constitui impacto direto devido à captação de água subterrânea e 
alteração nas taxas de recarga dos aquíferos. 
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Os impactos citados acima poderão ser percebidos em decorrência de aspectos ambientais relacionados, 
predominantemente, ao desaguamento, aos processos de supressão da vegetação, de decapeamento de 
solos, de impermeabilização de áreas, de compactação de solos, de deposição de rejeitos, reservação de 
água e revegetação. No conjunto, admite-se que tais processos possam alterar a distribuição dos valores de 
componentes específicos do balanço hídrico, como a evapotranspiração e a taxa de infiltração de águas, o 
que pode acarretar em efeitos diretos na alteração das taxas de recarga do aquífero, nas condições de 
circulação e descarga das águas subterrâneas, além de possível supressão de nascentes e vazões de bases 
dos corpos hídricos. 

A implantação desse programa se justifica pela necessidade de acompanhamento contínuo da evolução das 
oscilações hídricas ao longo das etapas de implantação, operação e fechamento do empreendimento, tendo 
em vista a manutenção dos limites permissíveis, sejam estes limites estipulados pela legislação ambiental ou 
aqueles necessários ao atendimento da demanda local. 

O desenvolvimento deste programa produzirá uma série histórica anterior às atividades minerárias, capaz de 
aprimorar o conhecimento dos sentidos de fluxos, das interações entre compartimentos hidrogeológicos e das 
condições de circulação de água. 

Objetivos 

Este programa tem como objetivo principal prover o acompanhamento das possíveis interferências nas 
oscilações de cota de nível de água e vazões de descarga de nascentes em cursos de água nas 
circunvizinhanças da área de instalação do Projeto Fosfato Três Estradas, de modo a identificá-las e indicar 
ações de controle ou mitigação. Além disso, este programa de monitoramento poderá confirmar a eficiência 
operacional dos agentes de controle intrínseco das estruturas do empreendimento. Como objetivos 
específicos são apresentados os seguintes: 

� Realizar cadastramento detalhado das nascentes, incluindo localização, vazão, litologia e parâmetros 
físicos, na área diretamente afetada pelo projeto e no seu entorno; 

� Acompanhar as oscilações de cota de nível de água e de vazões de nascentes durante as etapas de 
implantação, operação e fechamento do empreendimento, comparativamente às variações sazonais 
naturais; 

� Fornecer subsídios para a identificação da necessidade da adoção de medidas para a minimização de 
eventuais problemas ambientais que estejam relacionados aos impactos hidrogeológicos quantitativos 
avaliados; e 

� Fornecer subsídios para a identificação de problemas ambientais que exijam o desenvolvimento de 
estudos detalhados e específicos. 

Diretrizes 

As diretrizes do Programa de Monitoramento Hidrogeológico Quantitativo se referem ao cadastramento 
detalhado de nascentes e acompanhamento das oscilações de nível de água e das vazões de descarga de 
base nas áreas indicadas como de maior potencialidade para interferências. 

Quanto aos dispositivos técnicos ou equipamentos, é considerada instalação de piezômetros e/ou medidores 
de nível de água para observação das cargas hidráulicas, assim como instrumentos de medição de vazão, já 
apresentados no Programa de Monitoramento Hidrométrico. 

Cabe destacar que a área de estudo já possui instrumentos de monitoramento hidrogeológico na área da 
futura cava (23 piezômetros), desde de 2012, além de e uma estação meteorológica, desde 2013. Entretanto, 
todos os piezômetros estão localizados dentro do perímetro da cava e, portanto, durante a etapa de 
implantação e operação serão destruídos. Desta forma, foram sugere-se a construção de 8 novos 
piezômetros, abarcando além cava as estruturas de barragens e pilhas. Ressalta-se as localizações deverão 
ser ajustadas em campo de acordo com características de acessos.  
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A Tabela 12.1.7 apresenta os pontos existes e sugeridos a serem monitorados, ainda preliminar e deverão 
ser verificados em etapas futuras do licenciamento (i.e., no Programa de Controle Ambiental). No total serão 
monitorados 31 pontos de nível d’água, 6 de vazão e 2 de níveis das barragens de água e rejeito / calcário 
agrícola. A localização dos pontos de monitoramento pode ser observada na Figura 12.1.7. Enfatiza-se que 
se trata de um estudo preliminar, devendo ser a quantidade e localização dos instrumentos revistos de acordo 
com o desenvolver do projeto. 

 

Tabela 12.1.7: Instrumentos de monitoramento hidrogeológico/hidrológico a serem instalados para o 
Programa de Monitoramento Hídrogeológico Quantitativo do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Código 

Coordenadas 
(SIRGAS 2000) Tipo Situação Localização 

Latitude Longitude 

TED-11-001 -30,90620 -54,19810 

Piezômetro Existente Cava 

TED-11-004 -30,90870 -54,20120 

TED-11-005 -30,91020 -54,20260 

TED-11-006 -30,90980 -54,20290 

TED-11-012 -30,90630 -54,20040 

TED-11-015 -30,90470 -54,19570 

TED-11-019 -30,90540 -54,19520 

TED-12-020 -30,90900 -54,20580 

TED-12-021 -30,90920 -54,20450 

TED-12-022 -30,91120 -54,20430 

TED-14-042 -30,91260 -54,20580 

TED-14-043 -30,91360 -54,20750 

TED-14-044 -30,91480 -54,20910 

TED-14-045 -30,91630 -54,21050 

TED-14-046 -30,91040 -54,20730 

TED-14-048 -30,91130 -54,20670 

TED-14-049 -30,91640 -54,21280 

TED-15-053 -30,91270 -54,20810 

TED-15-054 -30,91740 -54,21350 

TED-15-055 -30,91370 -54,20990 

TED-15-056 -30,90970 -54,20660 

TED-15-058 -30,90620 -54,19810 

TED-12-082 -30,90870 -54,20120 

PM-01 -30,92424 -54,23757 

Poço de 
monitoramento 

Proposto 

Jusante da barragem de rejeitos 

PM-02 -30,89377 -54,20091 Jusante da pilha de estéril norte 

PM-03 -30,93335 -54,22502 Jusante da pilha de estéril sul 

PM-04 -30,88434 -54,22826 Jusante da planta industrial 

PM-05 -30,90372 -54,21919 NW da cava e a jusante do aterro 

PM-06 -30,92199 -54,22206 Sudoeste da cava 

PM-07 -30,89766 -54,18281 Nordeste da cava 

PM-08 -30,91696 -54,18433 Leste da cava 
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Código 

Coordenadas 
(SIRGAS 2000) Tipo Situação Localização 

Latitude Longitude 

FLU-01 -30,86608 -54,18429 

Estação 

Fluviométrica 

Proposto 

Rio Jaguari a jusante da barragem 
de água 

FLU-02 -30,94754 -54,20591 Arroio Taquarembó a montante do 
empreendimento 

FLU-03 -30,93581 -54,24794 Arroio Taquarembó a jusante do 
empreendimento 

VT-01 -30,87978 -54,23855 

Vertedouro 

Arroio Jaguarizinho II a jusante do 
empreendimento 

VT-02 -30,92360 -54,23825 Jusante da barragem de rejeito/ 
calcário agrícola 

VT-03 -30,92000 -54,22133 Jusante da cava (porção SW)  

RL-01 -30,87768 -54,18661 
Régua linimétrica 

Barragem de água 

RL-02 -30,91881 -54,23765 Barragem rejeito/calcário agrícola 
 

Prevê-se a instalação de oito poços de monitoramento, seis pontos de medição de vazão antes da do início 
da operação, de forma que possa obter um histórico da área anterior as futuras intervenções. Estes pontos 
têm como objetivo complementar o conhecimento dos fluxos da área e sendo capazes de serem operados 
durante todas as etapas, implantação, operação e fechamento.  

Com base nestas informações, poderá ser replanejada a rede de monitoramento, para compor o pedido de 
outorga do rebaixamento do nível d´água. Todavia, mesmo podendo haver modificações na rede de 
monitoramento a partir deste momento, descreve-se o plano conceitual de monitoramento posterior a esta 
etapa que deve ser visto como ponto de partida para modificações posteriores.  

A partir daí, serão fixadas, pelo órgão licenciador, as medidas de controle que se façam necessárias para o 
desenvolvimento deste rebaixamento, considerando sempre as devidas reposições de vazão nas águas 
efluentes da mina, de forma a se eliminar qualquer impacto hidrológico aos cursos d’água ou a terceiros. 

Público Alvo 

Este programa terá como público-alvo os funcionários do empreendedor responsáveis pelo gerenciamento 
da qualidade ambiental, comunidades a jusante do empreendimento e órgãos ambientais competentes. 

Período de Execução 

Para o desenvolvimento de um plano de monitoramento que venha contemplar todas as tarefas necessárias 
à adequada e efetiva caracterização dos impactos potenciais concernentes às diferentes etapas do 
empreendimento, entende-se que a coleta inicial de dados deva ser orientada ao estabelecimento de um 
quadro hidrogeológico ambiental local e original. 

Esta fase de coleta de dados deverá considerar o período correspondente a um ano hidrológico completo. 
Depois desse período inicial, julga-se que o volume de dados coletados e tratados seja suficiente para se 
consistir no primeiro relatório de caracterização hidrogeológica da área, constando de uma análise crítica da 
infraestrutura montada para a aquisição das informações pertinentes. 

Para tanto, o cronograma de execução do Programa de Monitoramento Hidrogeológico Quantitativo deverá 
ser implementado, preferencialmente, um ano antes do início da etapa de implantação, com frequência 
quinzenal, de modo a permitir a obtenção de dados representativos do comportamento atual dos sistemas 
aquíferos envolvidos. Após isto, o programa deverá ser reavaliado e atualizado perante a realidade 
encontrada, para ser mantido. 
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Nestes termos, as conclusões apontarão sobre possíveis lacunas existentes, procedendo-se a uma revisão 
que indique alterações na frequência de amostragem dos parâmetros medidos, e/ou redução ou acréscimo 
do número de pontos existentes, caso necessário. 

Desempenho Esperado 

Como desempenho deste programa espera-se um melhor conhecimento do aquífero local, a identificação das 
possíveis interferências e a indicação de medidas de controle, corretivas ou de mitigação, se necessárias. 
Além disso, espera-se apontar a eficácia de procedimentos e dos sistemas de controle a serem instalados 
para acompanhamento das oscilações de nível de água e de vazões de descarga de nascentes em cursos 
de água. 

A avaliação de desempenho poderá ser realizada a partir da elaboração de relatórios específicos, obtidos a 
partir dos dados coletados periodicamente em campo. Neste sentido, citam-se os seguintes produtos 
esperados: 

� Cadastro detalhado de nascentes próximas à cava; 

� Planilha de informações hidrogeológicas (leituras de cotas de nível de água e vazões das drenagens); 

� Mapa de distribuição de pontos de controle de carga hidráulica e vazões do aquífero; 

� Gráficos de oscilação das cargas hidráulicas dos aquíferos; e, 

� Mapas potenciométricos para averiguação das direções de fluxo subterrâneo. 

Estes produtos deverão ser atualizados periodicamente para que se tenha um acompanhamento adequado 
da evolução da dinâmica hídrica subterrânea na área, e para que se forneça a identificação de lacunas e/ou 
falhas no procedimento de monitoramento, permitindo a adoção de medidas de correção e caracterizando a 
eficiência do programa implantado. 

Abrangência 

Este programa tem abrangência com foco nas áreas de maior potencialidade de variações de fluxo de água. 
A Figura 12.1.7 apresenta a localização dos instrumentos do Programa de Monitoramento Hidrogeológico 
Quantitativo.  

Ressalta-se que a localização dos pontos de monitoramento é preliminar e uma avaliação mais detalhada, 
envolvendo condições de acesso, possibilidade de vandalismo e outros fatores, deverá ser realizada em 
etapas futuras do licenciamento. 

Responsabilidade pela Execução 

Toda a implantação e operação dos dispositivos e procedimentos sugeridos ficarão sob a responsabilidade 
do empreendedor e do corpo técnico designado para a execução das tarefas pertinentes. 
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12.1.4.6 Programa de Monitoramento Hidrogeológico Qualitativo 

Justificativas 

O Programa de Controle e Monitoramento Hidrogeológico Qualitativo se destina ao monitoramento dos 
possíveis impactos de Alteração da Característica Químicas das Águas Subterrâneas. O programa, baseia-
se nas premissas estabelecidas nas Resolução CONAMA Nº 396/08, referentes às diretrizes ambientais para 
qualidade das águas subterrâneas. 

A Alteração da Característica Químicas das Águas Subterrâneas está relacionada principalmente à geração 
e acumulação de rejeitos e materiais estéreis, que apresentam potencial de mobilização de parâmetros 
químicos, durante as etapas de implantação, operação e fechamento do empreendimento, sendo, portanto 
necessário a implementação de sistemas de monitoramento e, caso se confirme o potencial prognosticado, 
de controle para a garantia da qualidade.  

O Programa de Controle e Monitoramento Hidrogeológico Qualitativo se justifica pela necessidade de se 
estabelecer um background das condições químicas naturais das águas e pela garantia da qualidade das 
mesmas durante as atividades do empreendimento.  

Objetivos 

Este programa tem como objetivos: 

� Caracterizar e acompanhar a evolução da condição de qualidade das águas na área de influência; 

� Acompanhar os efeitos da implantação e operação do Projeto Fosfato Três Estradas sobre a condição 
futura da qualidade das águas da área de influência do projeto; 

� Aprofundar a caracterização da situação atual de qualidade química das águas subterrâneas, antes do 
início das obras de implantação; 

� Acompanhar as variações sazonais naturais dos principais constituintes físico-químicos das águas; 

� Acompanhar os efeitos da implantação, operação e fechamento do empreendimento sobre a condição 
de qualidade dos aquíferos; 

� Fornecer subsídios para a avaliação da eficácia de programas de controle ambiental a serem 
implantados; 

� Fornecer subsídios para a identificação de problemas ambientais que exijam o desenvolvimento de 
estudos específicos e mais detalhados, se for o caso; 

� Identificar a necessidade da adoção de medidas para a minimização de eventuais alterações da 
qualidade das águas, em função da implantação, operação e fechamento do Projeto Fosfato Três 
Estradas. 

Diretrizes  

As diretrizes do Programa de Controle e Monitoramento Hidrogeológico Qualitativo se referem ao 
acompanhamento de parâmetros hidroquímicos em pontos estratégicos de coleta de água subterrânea.  

Quanto aos dispositivos técnicos ou equipamentos, é considerada instalação de poços de monitoramento 
para a amostragem de água subterrâneas. 

Cabe destacar que foi proposto a instalação de oito novos poços de monitoramento em locais estratégicos 
para o monitoramento do nível, que consequentemente, são estratégicos para o monitoramento da qualidade. 

A Tabela 12.1.8 apresenta os pontos sugeridos a serem monitorados, ainda preliminar e deverão ser 
verificados em etapas futuras do licenciamento (i.e., no Programa de Controle Ambiental). A localização dos 
monitoramentos pode ser observada na Figura 12.1.8. Enfatiza-se que se trata de um estudo preliminar, 
devendo ser a quantidade e localização dos instrumentos revistos de acordo com o desenvolver dos estudos. 
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Tabela 12.1.8: Instrumentos de monitoramento hidrogeológico a serem instalados para o Programa 
de Monitoramento Hídrogeológico Qualitativo do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Código 

Coordenadas (SIRGAS 
2000) Tipo Situação 

Localização 

Latitude Longitude 

PM-01 -30,92424 -54,23757 

Poço de 
Monitoramento 

Proposto 

Jusante da barragem de rejeitos 

PM-02 -30,89377 -54,20091 Jusante da pilha de estéril norte 

PM-03 -30,93335 -54,22502 Jusante da pilha de estéril sul 

PM-04 -30,88434 -54,22826 Jusante da planta industrial 

PM-05 -30,90372 -54,21919 NW da cava e a jusante do aterro 

PM-06 -30,92199 -54,22206 Sudoeste da cava 

PM-07 -30,89766 -54,18281 Nordeste da cava 

PM-08 -30,91696 -54,18433 Leste da cava 

A frequência que deverá ser adotada para este programa de monitoramento considera, principalmente, a 
necessidade de se estabelecer um background, sendo o monitoramento da qualidade das águas subterrâneas 
realizado com uma periodicidade mínima bimenstral e iniciado, pelo menos, um ano antes da instalação do 
empreendimento. Os parâmetros a serem monitorados foram definidos com base no resultado da 
caracterização hidroquímica realizada para elaboração do diagnóstico ambiental do presente estudo, na 
tipologia do minério de interesse econômico, nas características do empreendimento e na experiência da 
Golder em projetos semelhantes: Os parâmetros a serem monitorados são todos os inorgânicos exigidos pela 
Resolução CONANA 396/2008 (Al, Sb, As, Ba, Be, Bo, Cd, Pb, CN, Cl, Co, Cu, Cr III + Cr VI, Fe, Fluoreto, Li, 
Mn, Hg, Mo, Ni, Nitrito, Nitrato, Nitrogênio Total, Ag, Se, Na, Sulfato, U, V, Zn e Sólidos Totais Dissolvidos) e, 
além deste, recomenda-se também o parâmetro Fósforo Total (P). 

Sugere-se que seja realizado, durante a primeira amostragem, uma varredura completa dos Metais, visando 
a caracterização do background hidroquímico em possíveis lacunas não contempladas pela legislação (Metais 
totais: Ag, Al, Ba, Be, Bi, Bo, Ca, Cd, Co, Cr, Cu, Fe, K, La, Li, Mg, Mn, Mo, Na, Ni, Pb, Sc, Sn, Sr, Te, Ti, V, 
W,Y, Zn, Zr; Metais totais e dissolvido: As, Sb, Se, Th, Tl, U, Hg). 

Com base nestas informações, que deverão ser armazenadas em planilhas, serão produzidos relatórios de 
caracterização, no fim de cada ano monitorado. Desta forma, a rede de monitoramento poderá ser replanejada 
de acordo com as necessidades do desenvolvimento do empreendimento. 

A partir daí, serão fixadas, pelo órgão licenciador, as medidas de controle que se façam necessárias para o 
desenvolvimento das atividades, considerando sempre a garantia da qualidade das águas. 

Público Alvo 

Este programa terá como público-alvo os funcionários do empreendedor responsáveis pelo gerenciamento 
da qualidade ambiental, comunidades a jusante do empreendimento e órgãos ambientais competentes. 

Período de Execução 

Para o desenvolvimento de um plano de monitoramento de qualidade deverá ser considerado o período 
correspondente a um ano hidrológico completo. Inicialmente o monitoramento deverá ser realizado com 
frequência bimestral por um período correspondente a um ano hidrológico completo. Depois desse período 
inicial, julga-se que o volume de dados coletados e tratados seja suficiente para se consistir no primeiro 
relatório de caracterização hidroquímica da área. 

Nestes termos, as conclusões apontarão sobre possíveis lacunas existentes, procedendo-se a uma revisão 
que indique alterações na frequência de amostragem dos parâmetros medidos, e/ou redução ou acréscimo 
do número de pontos existentes, caso necessário. 
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Desempenho Esperado 

Como desempenho deste programa espera-se um melhor conhecimento hidroquímico do aquífero local, a 
identificação das possíveis interferências e a indicação de medidas de controle, corretivas ou de mitigação, 
se necessárias. Também fazem parte do desempenho esperado deste programa: 

� Relatórios de caracterização hidroquímica com estabelecimento do background; 

� A verificação do funcionamento adequado dos sistemas de controle durante todas as etapas do 
empreendimento, buscando a otimização das condições operacionais destes; 

� Atendimento aos padrões estabelecidos para lançamento de efluentes pela Resolução CONAMA nº 
396/2008; e 

� Garantia da qualidade das águas subterrâneas. 

Estes produtos deverão ser atualizados periodicamente para que se tenha um acompanhamento adequado 
da qualidade da água subterrânea na área, e para que se forneça a identificação de lacunas e/ou falhas no 
procedimento de monitoramento, permitindo a adoção de medidas de correção e caracterizando a eficiência 
do programa implantado. 

Abrangência 

Este programa tem abrangência com foco nas áreas de maior potencialidade de alteração da qualidade da 
água subterrânea. A Figura 12.1.8 apresenta a localização dos instrumentos do Programa de Monitoramento 
Hidrogeológico Qualitativo.  

Ressalta-se que a localização dos pontos de monitoramento é preliminar e uma avaliação mais detalhada, 
envolvendo condições de acesso, possibilidade de vandalismo e outros fatores, deverá ser realizada em 
etapas futuras do licenciamento. 

Responsabilidade pela Execução 

Toda a implantação e operação dos dispositivos e procedimentos sugeridos ficarão sob a responsabilidade 
do empreendedor e do corpo técnico designado para a execução das tarefas pertinentes. 
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12.1.5 Plano de Gestão de Resíduos Sólidos (PGRe) 

Justificativa 

As atividades de implantação e operação do Projeto Fosfato Três Estradas irão proporcionar a geração de 
resíduos sólidos que deverão ser classificados como “inertes”, “não inertes” e “perigosos”, conforme Norma 
NBR 10.004 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 

Portanto, o adequado gerenciamento dos resíduos gerados, envolvendo coleta, armazenamento, reutilização, 
destinação e disposição final deverão ser definidos em um Plano de Gestão de Resíduos. 

Objetivo 

O Plano de Gestão de Resíduos terá como objetivo: 

� Minimizar a geração de resíduos (Identificação das alternativas que minimizem a geração dos resíduos 
na fonte, com consequente minimização dos custos operacionais envolvidos, sem prejuízo dos 
resultados operacionais); 

� Inventariar os resíduos (caracterização qualitativa e quantitativa dos resíduos gerados); 

� Promover a segregação dos resíduos em função das características e destinação a ser adotada (coleta 
seletiva); 

� Classificar e separar os resíduos para disposição adequada à sua classificação (disposição final 
ambientalmente adequada e segura dos resíduos remanescentes); 

� Adotar a estocagem temporária como procedimento de controle a ser seguido até que sejam 
identificadas alternativas viáveis de reuso e/ou reprocessamento e/ou disposição final; 

� Buscar o reuso e/ou o reprocessamento dos resíduos gerados (identificação de alternativas de 
recuperação dos materiais e/ou da energia dos resíduos e implementação das alternativas viáveis 
técnica e economicamente); 

� Garantir a disposição final adequada. 

Diretrizes 

A mitigação dos impactos causados pela geração dos resíduos sólidos consistirá na implantação de um 
programa de gestão baseado no estabelecimento de medidas operacionais de manuseio, acondicionamento, 
armazenamento temporário e destinação final, tendo como base a implantação de Depósitos Sistema de 
Coleta Seletiva conforme diretrizes da Resolução CONAMA 275/01. 

O Plano de Gestão de Resíduos deverá ser revisado, adequado se necessário, e implantado com base nos 
requisitos legais aplicáveis estabelecidos em nível federal, estadual e municipal. 

Deverão ser disponibilizados indicadores que propiciem o monitoramento do desempenho das ações 
propostas, abrangendo a gestão dos resíduos domésticos e industriais do empreendimento. 

Público Alvo 

Este programa terá como público-alvo os funcionários próprios e terceirizados do empreendedor, tanto nas 
etapas de implantação quanto de operação e fechamento, além dos responsáveis pela gestão dos resíduos. 

Período de Execução 

O Plano de Gestão de Resíduos deverá ser executado durante as etapas de implantação, operação e 
fechamento do Projeto Fosfato Três Estradas. 
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Desempenho Esperado 

� Minimização da geração de resíduos; 

� Priorização do reuso e/ou do reprocessamento dos resíduos gerados; 

� Adequado gerenciamento dos resíduos, envolvendo coleta, armazenamento, reutilização, destinação e 
disposição final. 

Abrangência 

Todos os resíduos gerados pelo empreendimento, em suas diversas etapas e tarefas, deverão ser 
gerenciados a partir do Plano de Gestão de Resíduos. 

Responsabilidade pela Execução 

A responsabilidade pela execução do programa será do empreendedor. 

 

12.2 Meio Biótico 
12.2.1 Programa Operacional de Supressão (POS) e Aproveitamento dos 

Recursos Florestais 

Justificativa 

Para a implantação do Projeto Fosfato Três Estradas será necessária a remoção da cobertura vegetal na área 
diretamente afetada pelo empreendimento. Considerando-se as classes de uso e ocupação do solo 
identificadas e mapeadas, o total de vegetação nativa a ser suprimida é de 876,33 hectares de ambientes 
nativos, distribuídos em ambientes Campestres (720,64 ha), Vegetação Arbórea Secundária em estágio inicial 
de regeneração (76,56 ha), Vegetação Arbórea Secundária em estágio médio de regeneração (77,16 ha) e 
Corpos de água e Banhados (1,97 ha). Sendo que 771,53 ha serão suprimidos na etapa de implantação e 
104,80 ha na etapa de operação, dos quais 94,86 ha são de ambientes campestres e 9,94 ha são de 
ambientes florestais. 

Dentre as espécies vegetais que serão suprimidas em função da remoção da cobertura vegetal, aquelas com 
valor comercial deverão ser separadas e classificadas em um Pátio de Estocagem de Madeira. As espécies 
sem valor comercial deverão receber destinação adequada, seja na recuperação de áreas degradadas ou 
como lenha. Observa-se que, além do material lenhoso retirado das áreas suprimidas, será gerada uma 
grande quantidade de material com potencial para recuperação de áreas degradadas, como o solo orgânico, 
serapilheira, resíduos vegetais (galhos e material lenhoso sem aproveitamento comercial) e sementes.  

A realização das atividades de supressão da vegetação de maneira planejada contribuirá para mitigação dos 
impactos gerados pela remoção da cobertura vegetal. Além disso, a realização das ações de resgate de flora 
associadas às atividades de supressão, permitirão por exemplo, o salvamento de epífitas. 

Para cada área a ser suprimida serão consideradas as características específicas do local, o volume de 
material a ser gerado em decorrência da supressão e o potencial de uso futuro deste material.  

Neste sentido, o Programa Operacional de Supressão (POS) e Aproveitamento dos Recursos Florestais 
justifica-se por estabelecer procedimentos a serem adotados nas atividades de supressão da vegetação, de 
modo a garantir o melhor aproveitamento dos recursos vegetais bem como a conservação da flora local, além 
de permitir o deslocamento gradual da fauna para áreas de entorno. 

Objetivo 

O presente programa tem como objetivo indicar os procedimentos adequados a serem adotados no 
desenvolvimento das atividades de supressão de vegetação, de forma a minimizar os impactos sobre a flora 
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e fauna, além de racionalizar e otimizar o aproveitamento dos produtos e subprodutos resultantes da remoção 
da cobertura vegetal. Para isso, deve-se seguir os seguintes pontos abaixo: 

� Garantir que a execução e acompanhamento dos processos de supressão vegetal/limpeza das áreas 
objeto de autorização emitida pelo Órgão Ambiental competente sejam feitas de maneira correta e 
atendendo eventuais condicionantes; 

� Estabelecer os procedimentos a serem seguidos para a operação da supressão de vegetação nas áreas 
diretamente afetadas pelo projeto; 

� Definir responsabilidades para o planejamento e execução da supressão de vegetação; 

� Promover, capacitar, orientar e esclarecer sobre as atividades da supressão de vegetação dentro dos 
parâmetros legais e de Segurança e Saúde Ocupacional; 

� Garantir a retirada da madeira comercial, obedecendo as tecnologias apropriadas e adequadas, o 
aproveitamento não comercial da madeira e da lenha correspondente à galhada das árvores. 

Diretrizes 

Previamente às ações de supressão vegetal, deverão ser efetuadas as tramitações necessárias junto aos 
órgãos ambientais competentes referentes aos pedidos de Autorização para a Supressão de Vegetação, 
assim como a de coleta, captura e transporte da fauna. 

Inicialmente, deverá ser realizado o detalhamento e planejamento da supressão vegetal para cada área alvo 
de desmate, bem como o cronograma de execução e o destino dos resíduos florestais. Deve-se definir o 
modo de desmate: nas áreas inclinadas e ou em áreas ripárias, o abate das árvores deverá ser semi-
mecanizado, com uso de motosserras, já em áreas planas ou com declives suaves a supressão poderá ser 
mecanizada, com uso de tratores. Neste último caso, deve-se primeiramente retirar as árvores de porte alto, 
com uso de motosserras, para depois fazer uso do trator.  

Antes da supressão de vegetação as áreas-alvo e seus entornos deverão ser isolados e sinalizados com 
placas de boa visibilidade indicando a proibição de tráfego, os EPI’s necessários e outras medidas 
operacionais relevantes. O mesmo deverá ser feito com os acessos, caso necessário. 

Concomitantemente à realização do “broqueamento” nos talhões de exploração (corte da vegetação de 
pequeno porte e de cipós), deverá ser feita a localização, identificação, avaliação e marcação de todas as 
árvores de valor comercial. Da mesma forma, as árvores que apresentarem ninhos de aves, colmeias e 
epífitas também necessitarão de demarcação prévia ao desmate, permitindo a execução das ações de 
resgate. As árvores de valor comercial aproveitável deverão ser abatidas com motosserras e transportadas 
até o Pátio de Estocagem de Madeira onde serão armazenadas até sua destinação final. 

Após a retirada da madeira comercial/aproveitável, as árvores remanescentes de cada talhão serão abatidas 
com motosserras e retiradas da área. Este material, juntamente com a serapilheira, o solo orgânico e 
galhadas, poderá ser destinado à utilização na recuperação de áreas degradadas. A disposição de solo 
orgânico, de galhadas e madeira não comercial nas áreas-alvo de recuperação contribui para a oferta de 
propágulos, abrigo e outros recursos para a fauna, contribuindo para os processos de sucessão ecológica 
nestas áreas. 

Caso a biomassa vegetal gerada pela supressão da vegetação não seja utilizada de forma imediata, a mesma 
deverá ser armazenada de maneira apropriada no Pátio de Estocagem de Madeira.  

Embora grande parte das ações de resgate de flora ocorra antes do início da supressão, algumas atividades 
também serão desenvolvidas durante o desmatamento, tais como o resgate de epífitas estabelecidas nas 
árvores de maior porte e a coleta de sementes nas árvores em frutificação. 

De acordo com o Código Florestal do Rio Grande do Sul, a supressão total ou parcial de espécies do gênero 
Erythrina só poderá ser admitida com prévia autorização do órgão ambiental estadual competente, quando 
necessária à execução de obras de relevante utilidade pública ou interesse social, como é o caso do Projeto 
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Fosfato Três Estradas. Na hipótese da supressão é previsto no artigo 34 (Lei Estadual nº 9.519 de 21 de 
janeiro de 1992; alterada pela Lei Estadual nº 11.026 de 5 de novembro de 1997) que os responsáveis serão 
obrigados ao replantio de 15 (quinze) mudas para cada exemplar de árvore nativa suprimida. O replantio deve 
ser realizado de preferência em local próximo àquele em que ocorreu o corte ou a critério do órgão ambiental 
estadual. 

Segundo a Instrução Normativa SEMA nº 01 de 31 de julho de 2006 (SEMA, 2006), a quantificação da 
Reposição Florestal Obrigatória deverá ser efetuada com base no volume da matéria-prima florestal e no 
número de árvores a serem suprimidas. Para fins de compensação, a quantificação precisa dos indivíduos de 
corticeira-do-banhado (Erythrina cristagalli) presentes na ADA do empreendimento deverá ser avaliada após 
a supressão da vegetação. Para tanto, após a supressão, todos os indivíduos desta espécie devem ser 
dispostos em pilha separada e contabilizados durante a atividade de romaneio. Para os indivíduos arbóreos 
suprimidos com Diâmetro a Altura do Peito (DAP) maior ou igual a 15 (quinze) centímetros serão replantadas 
15 (quinze) mudas da espécie. Por outro lado, têm-se que para os indivíduos arbóreos suprimidos com DAP 
inferior a 15 (quinze) centímetros serão replantadas 10 (dez) mudas da espécie por estéreo de lenha a ser 
gerado (SEMA, 2006). 

Para o alcance dos objetivos esperados, é importante que a equipe que executará as atividades de supressão 
vegetal seja formada por profissionais devidamente treinados quanto aos procedimentos que serão adotados 
durante todo o processo.  

Seguem abaixo, os procedimentos que deverão ser adotados no Programa Operacional de Supressão (POS) 
e Aproveitamento dos Recursos Florestais. 

Procedimentos de supressão vegetal para áreas florestais 

Primeiramente deverá ser delimitado o polígono da área a ser suprimida, de forma a garantir que a supressão 
não ultrapasse os limites da área autorizada pelo órgão ambiental. Esta delimitação deverá ser feita por 
equipe de topografia, utilizando fitas de marcação coloridas (Figura 12.2.1).  

 

 

Figura 12.2.1: Demarcação feita por topógrafos antes da delimitação da área a ser suprimida (NEVES, 2007). 

 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 1348  

 

Após a demarcação, um trator ou uma equipe de supressão deverá abrir um corredor de pelo menos cinco 
metros de largura para dentro do polígono de supressão, de modo a deixar claro o limite do mesmo (Figura 
12.2.2). Após este procedimento deverá ser avaliada a necessidade de corte seletivo com motosserra ou de 
poda de árvores que estejam fora da área autorizada, mas com inclinação na direção da área de domínio e 
risco de queda. 

 

 

Figura 12.2.2: Delimitação do polígono autorizado pelo órgão ambiental antes de iniciar as atividades de corte e derruba 
(NEVES, 2007). 

 

Broqueamento 

Consiste no corte de toda a vegetação de menor porte, assim como dos cipós do interior da floresta para 
possibilitar operações futuras, como a derrubada, o arraste e o deslocamento no interior da mata.  

Toda a vegetação de menor porte, com altura até 2 metros acima do solo, incluindo a regeneração natural, 
os cipós e outras plantas de pequeno porte, deverá ser retirada, facilitando as operações de derrubada das 
árvores, conforme acima mencionado e garantindo a segurança dos trabalhadores ao transitarem pela área. 
A vegetação será deixada no local e retirada posteriormente com tratores de esteiras, juntamente com a 
retirada da camada orgânica do solo.  

As árvores que apresentarem ninhos de aves, colmeias e epífitas necessitarão de demarcação prévia ao 
desmate, permitindo a execução das ações de resgate.  

Será necessária, também, a construção de um Pátio de Estocagem de Madeira para receber o material 
lenhoso. 

Supressão mecanizada com uso de tratores 

Deve ser realizada primeiramente retirada das árvores de valor comercial, utilizando-se motosserras, para 
depois proceder ao uso do trator. 

As árvores devem ser suprimidas dentro da Área Diretamente Afetada - ADA, evitando-se que ocorra invasão 
das áreas adjacentes.  
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Traçamento, arraste, transporte e empilhamento das toras 

O traçamento (corte das toras), empilhamento e transporte das árvores derrubadas também devem ser 
realizados com a observação, sempre que cabíveis, das seguintes recomendações: 

� As toras abatidas deverão ser traçadas (cortadas) com motosserra, em comprimentos de 1 (um), 2 (dois), 
4 (quatro), 6 (seis) ou 8 (oito) metros, se possível, para facilitar o arraste das mesmas. O traçamento 
deve ser realizado no sentido transversal das toras e o desgalhamento, no sentido longitudinal (linear); 

� Os resíduos vegetais (raízes e galhos) oriundos do traçamento deverão ser armazenados para utilização 
no Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD); 

� Em terrenos inclinados, avaliar a declividade dos mesmos e a disposição das toras abatidas quanto à 
possibilidade e provável direção de rolamento. Caso necessário, travar as toras previamente com 
estacas de madeira para evitar um possível rolamento;  

� Para o empilhamento das toras com garfo madeireiro instalado em pá mecânica, o equipamento deve 
estar posicionado perpendicularmente e na região central da tora para evitar desequilíbrio ao içar e 
carregar a mesma, que deve ser firmemente fixada com a mandíbula do garfo. A pá mecânica deve 
manobrar observando e evitando possíveis irregularidades do terreno e, para descarregar a tora deve-
se adotar posição perpendicular à pilha de toras estocadas, posicionando-se o garfo adequadamente e 
abrindo a mandíbula;  

� Realizar o travamento de todas as pilhas com peças de madeira cilíndricas cravadas com marretas na 
base de cada tora.  

Durante as atividades de desmate toda e qualquer anomalia positiva ou negativa ocorrida deverá ser 
registrada nos relatórios de supressão e divulgada aos executantes, de modo a propiciar correção de desvios 
e melhoria contínua nos procedimentos operacionais de desmate. 

Aproveitamento do material lenhoso comercial 

A madeira deverá ser destinada para aproveitamento/ uso comercial conforme previsto na Autorização para 
Supressão Vegetal. A serapilheira, o solo orgânico e galhadas poderão ser utilizados na recuperação de áreas 
degradadas, como será descrito no item a seguir. Caso a biomassa vegetal gerada pela supressão da 
vegetação não seja utilizada de forma imediata, a mesma deverá ser armazenada de maneira apropriada no 
Pátio de Estocagem de Madeira.  

Aproveitamento do material orgânico não comercial 

Após a retirada da biomassa lenhosa que será reaproveitada, deverá proceder-se ao aproveitamento do 
material orgânico restante. Esse material orgânico é composto pelos resíduos vegetais e pela camada 
superior do solo (horizontes A e B), elementos de grande valor na melhoria da qualidade orgânica de áreas 
em reabilitação.  Esse material deverá, sempre que possível, ser armazenado para posterior utilização nos 
futuros trabalhos de revegetação.  

Possivelmente ocorrerão perdas de nutrientes por lixiviação ou volatilização durante o período de estoque. 
Porém o rápido crescimento de plantas pioneiras, a partir de propágulos existentes na serapilheira a ser 
depositada irá promover a proteção do material, criando um microclima que reduzirá a perda de nutrientes e 
a amplitude das variações de temperatura e umidade neste ambiente. 

As ações de retirada e reutilização do material orgânico serão realizadas adotando-se procedimentos que 
respeitem as seguintes premissas: 

� O solo orgânico e a serapilheira deverão ser recolhidos até uma profundidade de 10 cm nos locais em 
que esta atividade é viável, utilizando-se tratores; 

� O material vegetal residual e o solo orgânico deverão ser transportados para um local plano e bem 
drenado onde ficará depositado até seu uso nas áreas a serem reabilitadas ou em áreas de experimento; 
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� A área degradada destinada à utilização do material deve ser destituída de vegetação nativa e localizada 
o mais próximo possível das frentes de expansão, para que o custo de transporte não seja elevado; 

� Na área a ser recuperada os trabalhos necessários de contenção de feições de erosão e drenagem de 
águas pluviais deverão ser realizados anteriormente à deposição do material orgânico. 

Período de Execução 

O programa deverá ser executado durante as atividades de supressão da vegetação, previstas para a etapa 
de implantação do empreendimento. 

Desempenho Esperado 

A partir das diretrizes do Programa Operacional de Supressão (POS) e Aproveitamento dos Recursos 
Florestais, espera-se que as atividades de supressão da vegetação, previstas para a etapa de implantação 
do empreendimento, sejam realizadas de forma planejada e organizada, permitindo o desenvolvimento em 
conjunto com outros programas ambientais, minimizando as interferências sobre a flora e fauna e 
reaproveitando os produtos florestais gerados no restabelecimento ecológico das áreas impactadas.  

Abrangência 

A abrangência do programa são as áreas diretamente afetadas pela remoção da cobertura vegetal, 
necessárias à implantação do empreendimento.  

Responsabilidade pela Execução 

O empreendedor será responsável pela execução deste programa, podendo contratar empresas terceirizadas 
para a execução das atividades. 

 

12.2.2 Programa de Resgate e Reintrodução da Flora 

Justificativa 

Este subprograma se destina à mitigação dos impactos Redução do Número de Indivíduos das Populações 
Vegetais Nativas, Fragmentação Florestal e Perda de Biomassa, identificados no capítulo de avaliação dos 
impactos ambientais do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Uma das atividades inerentes aos empreendimentos de mineração é a supressão vegetal para a instalação 
das estruturas do projeto. A supressão de vegetação em ambientes naturais implicará na perda de indivíduos 
de populações de espécies vegetais nativas em ambientes campestres e florestais. 

A instalação do Projeto Fosfato Três Estradas demandará a intervenção em 876,33 hectares de ambientes 
nativos, distribuídos em ambientes Campestres (720,64 ha), Vegetação Arbórea Secundária em estágio inicial 
de regeneração (76,56 ha), Vegetação Arbórea Secundária em estágio médio de regeneração (77,16 ha) e 
Corpos de água e Banhados (1,97 ha). Sendo que 771,53 ha serão suprimidos na etapa de implantação e 
104,80 ha na etapa de operação, dos quais 94,86 ha são de ambientes campestres e 9,94 ha são de 
ambientes florestais. 

O resgate de flora inclui a coleta de propágulos e indivíduos (sementes, frutos, indivíduos jovens, epífitas etc.) 
para produção e manutenção de mudas. Essas mudas poderão ser utilizadas na recuperação de áreas 
afetadas ou alteradas, envolvendo assim o uso de espécies nativas da região.  

Objetivo 

O objetivo do programa é o de minimizar a perda de material genético das espécies nativas, por meio do 
resgate de germoplasma na área diretamente afetada pelo empreendimento, buscando, sobretudo, a 
manutenção da variabilidade genética das espécies vegetais, priorizando as ameaçadas de extinção, raras, 
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endêmicas e de importância para o homem (medicinais, madeireiras, ornamentais, fornecedoras de alimento) 
ou para a fauna. 

O resgate de exemplares das espécies da vegetação presente na área do empreendimento, através da coleta 
de sementes, plântulas, estacas e indivíduos adultos permitirá o cultivo de mudas para a recomposição 
vegetal e enriquecimento de ambientes no entorno. 

No caso específico das áreas de afloramentos rochosos o programa tem como objetivo mapear, em toda área 
diretamente afetada, os pequenos afloramentos existentes, para a realização do resgate das espécies 
vegetais presentes e translocação para áreas do entorno. 

Para as espécies imunes ao corte, ameaçadas de extinção, endêmicas e para o gerivá (Syagrus 

romanzoffiana), ações específicas de transplante de indivíduos adultos serão realizadas, além do atendimento 
às recomendações dos órgãos ambientais competentes. 

Diretrizes 

As ações de resgate deverão ser estendidas ao maior número de espécies com relevância para a 
conservação. Considera-se também a coleta de sementes do maior número possível de espécies vegetais, 
amostrando-se diferentes matrizes, visando ampliar a diversidade genética do material resgatado. 

Foram registradas na Área de Estudo Local do Projeto Fosfato Três Estradas 189 espécies vegetais. Dentre 
o total de espécies levantadas, 48% possuem hábito herbáceo, 25% arbóreo, 8% arbustivo e os restantes 
19% distribuídos entre arvoretas, subarbustos, epífitas, trepadeiras, hemicriptófitas, terrícolas, hemiparasitas 
e caméfitas. 

Dentre as espécies ocorrentes na área do Projeto Fosfato Três Estradas deverá ser dada ênfase às espécies 
ameaçadas de extinção e protegidas por lei (como por exemplo, Butia odorata, Moquiniastrum polymorphum, 
Chloraea membranacea e Quillaja brasiliensis), além daquelas endêmicas (cactos dos gêneros Parodia e 
Frailea), restritas ao bioma Pampa (diversas espécies dos gêneros Aristida e Andropogon), imunes ao corte 
(Erythrina cristagalli); medicinais (Baccharis dracunculifolia, Maytenus muelleri, Eugenia uniflora, Jondina 
rhombifolia e Smilax campestris).  

O Programa de Resgate e Reintrodução da Flora deve ser executado por equipe qualificada e bem treinada, 
utilizando procedimentos que aumentem as chances de sobrevivência dos propágulos coletados. 

O material a ser coletado compõe-se de sementes e outras formas de propagação (estacas, plântulas, 
indivíduos adultos) das espécies vegetais arbóreas, arbustivas, herbáceas, cactáceas e epífitas. A coleta das 
sementes deve ser realizada com retirada diretamente da planta-matriz, com o auxílio de podões com 
extensões, tesouras de poda, serras de poda, foices e/ou ganchos. A coleta diretamente na planta-matriz é 
fundamental para as espécies que possuem sementes muito pequenas ou aladas, que são facilmente 
dispersadas pelo vento. Por outro lado, as sementes podem também ser retiradas do substrato no entorno 
das plantas-matriz. Este método pode ser utilizado para espécies que possuem frutos grandes e pesados, 
que caem próximo às árvores. Para realizar a coleta, podem ser colocadas ao redor da árvore lonas e peneiras 
para receber os frutos ou sementes. 

Para espécies arbóreas e arbustivas, deve-se priorizar a coleta de sementes e frutos. Neste caso é importante 
que a coleta de material ocorra anteriormente ao início da supressão, se prolongando até o momento em que 
se iniciem essas atividades. Isso visa aumentar as chances da coleta de sementes de maior parte das 
espécies, visto que a dispersão de sementes das diversas espécies vegetais ocorre de forma diversa durante 
o ano. O transplante de plântulas também poderá ser utilizado para espécies arbóreas e arbustivas.  

No caso das cactáceas, epífitas e herbáceas, serão resgatados indivíduos adultos, plântulas e sementes. As 
epífitas deverão ser retiradas cuidadosamente das árvores hospedeiras e transportadas para o viveiro de 
mudas ou translocadas para locais preservados, sendo fixadas em árvores apropriadas, existentes nas áreas 
que não serão alvo de intervenções e que, preferencialmente, estejam carentes de indivíduos ou espécies 
deste hábito.  
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O material coletado deverá ser destinado imediatamente ao viveiro de mudas onde será triado, cultivado e 
aclimatado. A triagem do material será realizada separando-se as sementes, plântulas e indivíduos adultos 
de acordo com a espécie. Em seguida as sementes serão pesadas e as plântulas e indivíduos adultos 
contabilizados. Indivíduos adultos de algumas espécies poderão ser translocados diretamente para áreas do 
entorno, sem a necessidade de passagem pelo viveiro. 

Atenção especial deverá ser dada às espécies imunes ao corte, ameaçadas de extinção e ao gerivá (Syagrus 

romanzoffiana), sendo recomendado o transplante dos indivíduos arbóreos para áreas do entorno que 
possuam condições edáficas similares às do local de origem. O inventário para quantificação destas espécies 
será realizado para a fase de obtenção de Licença de Instalação do empreendimento. 

Recomenda-se a realização das atividades de transplante na transição do outono para o inverno, quando as 
chances de sucesso serão maiores, em dias nublados e com elevada umidade relativa do ar, evitando as 
horas mais quentes do dia. 

Os indivíduos resgatados e transplantados deverão ser monitorados por um período mínimo de um ano, para 
avaliação do sucesso das ações. 

As sementes e mudas produzidas deverão ser utilizadas nas ações e programas que envolvam a recuperação 
de áreas degradadas. As sementes ortodoxas (que sobrevivem à secagem ou congelamento durante a 
conservação ex situ) devem ser estocadas em condições adequadas para a manutenção da viabilidade de 
germinação, de forma que venham a ser utilizadas em semeadura direta para a recuperação ou revegetação 
de áreas, prioritária e preferencialmente nas adjacências das áreas atingidas e, em um segundo momento, 
nas demais áreas a serem recuperadas na região. 

Muitas sementes podem não germinar por apresentarem mecanismos de dormência. Esse mecanismo é 
definido como a incapacidade de uma semente viável germinar em um período específico de tempo, 
independente dos fatores ambientais que estão submetidas (BASKIN & BASKIN, 2004). Os tipos de 
dormência são distinguidos com base na permeabilidade do envoltório das sementes à água, grau de 
desenvolvimento do embrião e se este é fisiologicamente dormente ou não (NIKOLAEVA, 1977; BASKIN & 
BASKIN, 1998). 

Na natureza, a quebra da dormência pode ser realizada gradualmente ou por um evento ambiental particular, 
sendo dependente do tipo de dormência. Em laboratório, a quebra da dormência é realizada pela aplicação 
de pré-tratamentos, na tentativa de reproduzir condições ambientais, buscando estimular e uniformizar a 
germinação (SCHMIDT, 2002). Como são várias as causas que determinam a dormência, são também vários 
os métodos empregados nos laboratórios, para provocar a germinação dessas sementes. O fator de quebra 
da dormência da semente pode ser, por exemplo, tratamentos com períodos de temperaturas distintos, 
mecanismos que alterem física ou quimicamente a semente, ou até a união de ambos (NIKOLAEVA, 1977). 

Público Alvo 

O Programa de Resgate e Reintrodução de Flora terá como partícipes os profissionais que irão executar a 
supressão da vegetação, a recuperação de áreas degradadas, assim como aqueles diretamente envolvidos 
nas atividades de resgate e reintrodução da flora. 

Período de Execução 

Este subprograma deverá ser executado previamente e concomitantemente às atividades de supressão de 
vegetação, previstas, exclusivamente, para a etapa de implantação do empreendimento. Após as ações de 
resgate e translocação, deverá ser executado o monitoramento do sucesso das ações por um período mínimo 
de um ano.  

Desempenho Esperado 

Espera-se resguardar parte da variedade de espécies e de seu material genético, especialmente das espécies 
ameaçadas de extinção, das epífitas vasculares, e das arbóreas secundárias iniciais e tardias, permitindo e 
promovendo a recuperação vegetal de áreas alteradas e/ou degradadas com o uso de espécies nativas, que 
caracterizam fidedignamente a flora ocorrente na região. 
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Abrangência 

O resgate da flora deverá ser realizado nos sítios onde ocorrerá a supressão da vegetação, e os propágulos 
coletados pelas ações aqui descritas poderão ser transportados para áreas próximas a serem recuperadas 
na região do Projeto Fosfato Três Estradas, preferencialmente nas áreas atingidas pelo empreendimento. 
Material excedente poderá ser destinado à recuperação de outras áreas degradadas na região do 
empreendimento. Ressalta-se a importância de se respeitar as formações vegetais de origem de cada 
material. 

Responsabilidade pela Execução 

O empreendedor será responsável pela execução deste programa podendo contratar empresas 
especializadas para a execução das atividades. 

 

12.2.3 Programa de Acompanhamento da Supressão Vegetal e Manejo da Fauna 

Justificativa 

A instalação do Projeto Fosfato Três Estradas demandará a intervenção em 876,33 hectares de ambientes 
nativos, distribuídos em ambientes Campestres (720,64 ha), Vegetação Arbórea Secundária em estágio inicial 
de regeneração (76,56 ha), Vegetação Arbórea Secundária em estágio médio de regeneração (77,16 ha) e 
Corpos de água e Banhados (1,97 ha). Sendo que 771,53 ha serão suprimidos na etapa de implantação e 
104,80 ha na etapa de operação, dos quais 94,86 ha são de ambientes campestres e 9,94 ha são de 
ambientes florestais. 

Ações de acompanhamento das atividades de supressão da vegetação e o manejo da fauna, executadas de 
maneira planejada e coordenada contribuem para quer o deslocamento de grande parte dos animais rumo a 
áreas adjacentes não afetadas pelo empreendimento ocorra de forma gradual, minimizando os impactos 
decorrentes da supressão vegetal sobre a fauna local.  

A facilitação do deslocamento de espécies arborícolas e daquelas que possuem pequena capacidade de 
deslocamento reduz as chances de perda de indivíduos da fauna. O mesmo ocorre para as espécies com 
maior capacidade de dispersão, como aves e mamíferos de médio e grande porte, uma vez que alguns 
exemplares desses grupos podem apresentar dificuldade de fuga por desnorteamento causado pelo estresse 
ou ferimentos.  

Em resumo, as ações de acompanhamento contribuirão para facilitar a fuga dos indivíduos durante as 
atividades de supressão vegetal, auxiliando dispersarem-na sua dispersão para áreas de remanescentes 
vegetacionais contíguos. 

Objetivo 

O Programa de Acompanhamento da Supressão Vegetal e Manejo de Fauna tem como objetivo acompanhar 
e orientar as atividades de supressão, minimizando os efeitos negativos da remoção da cobertura vegetal 
sobre a fauna, por meio da combinação de diferentes ações que visam permitir a fuga dos animais e o 
salvamento e resgate daqueles que apresentarem dificuldades de dispersão. Além disso, este programa irá 
gerar dados importantes para a compreensão das consequências das alterações do ambiente sobre a fauna 
e ampliará o conhecimento sobre as espécies da fauna na região. 

Diretrizes 

Previamente às ações de supressão vegetal, deverão ser efetuadas as tramitações necessárias aos pedidos 
de autorização de supressão vegetal e de coleta, captura e transporte da fauna junto aos órgãos ambientais 
competentes. Deverão ser firmadas parcerias com instituições de ensino e pesquisa (universidades, museus), 
por meio de cartas de aceite, indicando o interesse em receber materiais provenientes das ações de resgate. 
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Após a obtenção das autorizações, os funcionários responsáveis pelas ações de supressão da vegetação 
deverão receber treinamento, abordando questões relativas ao direcionamento da supressão, importância do 
acompanhamento das atividades, primeiros socorros, como lidar com animais peçonhentos e demais 
espécies que possam ser encontradas no local. 

O acompanhamento das atividades de supressão deverá propiciar a fuga da fauna de forma direcionada, 
incluindo a dispersão de indivíduos das espécies dos grupos terrestres de menor capacidade de 
deslocamento, além de resgate e relocação de colmeias de abelhas nativas, ninhos e filhotes de aves.  

Durante a supressão vegetal será realizado o afugentamento da fauna, que consiste em conduzir os animais 
presentes na área impactada para as áreas adjacentes de mesma tipologia que não sofrerão intervenções no 
curto prazo. 

Antes da passagem das máquinas de supressão a equipe em campo deve fazer uma varredura, de forma a 
conduzir os animais para a matriz florestal, no caso de supressão em ambientes florestais. Esta varredura 
deve sempre ser direcionada para que o afugentamento ocorra para as áreas naturais adjacentes. 

A varredura deve ser realizada em duas etapas. A primeira etapa, no caso da supressão vegetal nos 
ambientes florestais, ocorrerá juntamente com a equipe de supressão, que fará uma limpeza prévia no sub-
bosque, com equipamentos manuais (foice e facão para o corte da vegetação de menor porte, cipós e 
bambus), ou, no caso de supressão de ambientes campestres e de banhados, ela deve ocorrerá previamente 
à entrada do maquinário que fará a remoção da cobertura vegetal. Nesta etapa de salvamento o ruído pode 
servir para auxiliar no afugentamento da fauna. O foco principal nesta etapa devem ser as espécies com 
hábitos de vida mais crípticos ou menor capacidade de deslocamento, principalmente as da herpetofauna. 

Será feita a busca por abrigos e ninhos. Ao ser constatada a presença de ninhos ativos, com filhotes e/ou 
ovos, deverá ser isolada uma pequena mancha de vegetação no seu entorno e solicitado o desvio da 
supressão pelo maior tempo possível. Esta ação tem se mostrado eficiente, pois em muitos casos a supressão 
leva um tempo maior do que a maioria das espécies de aves precisa para incubação dos ovos e prover 
cuidados parentais. Ninhos vazios deverão ser removidos para evitar que as aves voltem a utilizá-los. Em 
último caso, quando não for possível a espera, os ninhos deverão ser realocados para áreas adjacentes e 
devidamente monitorados, ou ainda serem levados a uma incubadora para tratamento adequado. 

Após a passagem inicial da equipe de salvamento prevê-se a entrada de equipamentos pesados, tratores e 
motosserras. Nesta fase, grande parte da fauna de vertebrados já foi afugentada. Entretanto, durante esta 
fase da supressão espera-se que, com os ruídos e trânsito de veículos, seja finalizado o afugentamento da 
fauna remanescente para as áreas florestais ou campestres adjacentes. A equipe de manejo de fauna deve 
acompanhar todo o processo de supressão vegetal. 

Os animais só serão capturados quando estiverem impossibilitados de se deslocarem para as áreas 
adjacentes, incluindo animais de locomoção lenta, como, por exemplo, a tartaruga tigre d’água (Trachemys 

dorbigni). A captura, quando necessária, será realizada para os animais de difícil locomoção e também em 
árvores derrubadas, utilizando-se de materiais apropriados para cada grupo taxonômico (luvas, puçás, laços, 
ganchos, cambão, caixas, representados na Figura 12.2.3 à Figura 12.2.9). 
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Figura 12.2.3: Caixa de madeira grande para transporte de 
mamíferos. 

Figura 12.2.4: Caixa de madeira para transporte e 
soltura de animais em geral. 

 

Figura 12.2.5: Caixa de madeira com dois ambientes para 
serpentes. 

Figura 12.2.6: Caixa de madeira para transporte de 
animais de pequeno porte. 
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Figura 12.2.7: Cambão para mamíferos e répteis de 
grande porte. 

 

Figura 12.2.8: Gancho para captura de serpentes. 

 

Figura 12.2.9: Puçá para aves e pequenos vertebrados.   

 

Caso sejam encontrados indivíduos feridos, os mesmos deverão ser encaminhados para tratamento médico-
veterinário, de acordo com convênios a serem firmados pela Águia Fertilizantes em Lavras do Sul e Bagé, 
onde deverão ser tratados e integrados a um projeto de soltura. Animais que não apresentem condições de 
soltura poderão ser encaminhados a Zoológicos ou criadouros.  

Os animais que sofrerem injúrias (segundo análise do veterinário responsável), que sejam capturados mortos 
ou vierem a óbito, deverão ser encaminhados às instituições de pesquisa e ensino para aproveitamento 
científico, de acordo com cartas de aceite mencionadas anteriormente. Ressalta-se que essas ações poderão 
ser incorporadas em programas com objetivos afins, a serem desenvolvidos pela Águia Fertilizantes, 
compartilhando recursos humanos e infraestrutura. 

Caso sejam encontradas espécies da fauna em áreas de infraestrutura do Projeto Fosfato Três Estradas, 
como, por exemplo, morcegos e cobras, a equipe de Manejo da Fauna deverá ser acionada para 
afugentamento desses animais, prevenindo-se assim, a possibilidade de ocorrência de interações negativas 
entre a fauna e os seres humanos. Em caso de recorrência, algumas medidas de prevenção poderão ser 
adotadas, como, por exemplo, a instalação de barreiras físicas (telas) em fendas ou aberturas, impedindo a 
entrada destes animais. 
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Cabe ressaltar que o presente programa permite, a partir das necessidades, criar uma interface com as ações 
previstas em outros programas ou subprogramas referentes ao tema fauna. 

Público Alvo 

Destina-se aos profissionais envolvidos nas atividades de supressão de vegetação e, em especial, àqueles 
que executarão o acompanhamento dessas atividades e o manejo da fauna nas áreas afetadas. 

Período de Execução 

Este programa deverá ser executado na etapa de implantação do empreendimento, concomitantemente às 
atividades de supressão da vegetação. 

Desempenho Esperado 

Propiciar e facilitar a dispersão da fauna presente nas áreas afetadas, buscando-se evitar ou reduzir a perda 
de indivíduos da fauna e, se necessário, proceder à destinação adequada indivíduos com dificuldades de 
dispersão, colmeias de abelhas nativas, ninhos e filhotes ou animais encontrados feridos ou mortos. 

Abrangência 

O Programa de Acompanhamento da Supressão Vegetal e Manejo de Fauna terá como abrangência as áreas-
alvo de supressão de vegetação do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Responsabilidade pela Execução 

O empreendedor será responsável por este programa, podendo contratar empresas terceirizadas para a 
execução das atividades. 

 

12.2.4 Programa de Prevenção contra Atropelamento da Fauna 

Justificativa 

Rodovias e outros empreendimentos lineares são apontados como um dos importantes fatores causadores 
dos impactos antrópicos à conservação da biodiversidade. Embora o atropelamento de animais silvestres seja 
pouco estudado no Brasil, é uma importante causa de mortalidade para as espécies da fauna. 

As taxas de mortalidade nas rodovias parecem ser influenciadas por alguns parâmetros como paisagem do 
entorno, características da estrada, volume de tráfego e velocidade dos veículos. Diversos táxons possuem 
características biológicas que os deixam mais expostos aos atropelamentos, sobretudo os répteis, aves e 
mamíferos não voadores. 

Para a implantação e operação do Projeto Fosfato Três Estradas será necessário o desvio da estrada 
municipal que passa por Três Estradas e a criação de acessos internos do projeto. Dessa forma, o 
empreendimento envolverá a geração de tráfego rodoviário e o fluxo de veículos em acessos internos. Estes 
aspectos ambientais aumentarão a possibilidade de ocorrência de atropelamentos da fauna. Nesse contexto, 
torna-se necessária a execução do Programa de Prevenção contra Atropelamentos da Fauna, principalmente 
ao longo do traçado da estrada municipal em Três Estradas, mas também nos acessos internos do Projeto 
Fosfato Três Estradas, visando à identificação dos trechos com maior potencial de atropelamentos e a 
proposição de ações de controle para a redução deste impacto sobre a fauna local. 

Objetivo 

O presente programa tem por objetivo propor medidas de controle para a diminuição dos atropelamentos nas 
estradas e acessos que serão implantados pelo Projeto Fosfato Três Estradas. 
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Diretrizes 

Será realizado um monitoramento das vias. Os espécimes encontrados atropelados serão, sempre que 
possível, identificados, fotografados e georreferenciados, possibilitando o levantamento de locais com maior 
frequência de atropelamentos e das espécies da fauna mais susceptíveis. Essas informações irão compor um 
banco de dados e possibilitarão a identificação de padrões de ocorrência dos atropelamentos em função da 
paisagem. 

A partir da identificação de padrões de ocorrência dos atropelamentos, será possível adotar medidas de 
controle direcionadas e mais eficazes. Incluem-se como medidas a instalação de sinalização de trânsito, como 
placas educativas e placas de regulamentação, redutores de velocidade e sonorizadores, nos pontos de maior 
incidência de atropelamentos identificados e o controle de velocidade por meio de dispositivos eletrônicos 
instalados nos veículos. 

Outro meio eficaz para o controle dos atropelamentos é o envolvimento dos funcionários da Águia Fertilizantes 
S.A. (por exemplo, motoristas) como parte do processo de prevenção de atropelamentos. Neste sentido, deve-
se promover campanhas de prevenção ao atropelamento de fauna no Programa de Comunicação e 

Informação Socioambiental e no Programa de Educação Ambiental. 

Público Alvo 

O público-alvo do Programa serão os motoristas, os funcionários e terceirizados da Águia Fertilizantes S.A. 
que trabalharão na implantação e operação do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Período de Execução 

O programa será conduzido durante o primeiro ano da etapa de implantação do Projeto Fosfato Três Estradas 
com frequência bimestral, para verificação dos principais pontos de ocorrência de atropelamentos e de 
possíveis padrões.   

Após o primeiro ano da etapa de implantação, serão instaladas as placas de sinalização educativas, redutores 
de velocidade e sinalizadores. Durante os anos seguintes da etapa de implantação, o monitoramento dos 
atropelamentos continuará sendo realizado com uma frequência quadrimestral.  

Com o término da etapa de implantação, os dados serão analisados e, a partir dos resultados encontrados, 
deverá ser avaliada a necessidade de continuidade do programa. 

Este programa deverá ser executado durante a etapa de implantação, e caso necessário na de operação, do 
empreendimento. 

Desempenho Esperado 

Com a implantação do programa, espera-se reduzir os eventos de atropelamento da fauna em função da 
geração de tráfego provocado pelo Projeto Fosfato Três Estradas. 

Abrangência 

O Programa de Prevenção contra Atropelamentos da Fauna deverá ser realizado na estrada municipal Três 
Estradas e nos acessos internos do Projeto Fosfato Três Estradas.  

Responsabilidade pela Execução 

O empreendedor será responsável pela execução deste programa, podendo contratar empresas terceirizadas 
para a execução das atividades. 

 

12.2.5 Programa de Monitoramento dos Grupos Faunísticos Bioindicadores 
Os principais impactos do Projeto Fosfato Três Estradas sobre a fauna serão decorrentes da supressão de 
vegetação, a qual ocorrerá durante a etapa de implantação do empreendimento. Para acompanhar a reação 
da fauna mediante a presença do empreendimento é necessário que os grupos faunísticos indicadores da 
qualidade ambiental sejam monitorados.  
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Assim, o Programa de Monitoramento dos Grupos Faunísticos Bioindicadores é subdividido em: 

� Subprograma de Monitoramento da Avifauna; 

� Subprograma de Monitoramento da Mastofauna Não Voadora; 

� Subprograma de Monitoramento da Herpetofauna; 

� Subprograma de Monitoramento das Comunidades Aquáticas/Semiaquáticas. 

Os Subprogramas deverão ser executados durante as etapas de implantação e operação do 
empreendimento. Na etapa de implantação o monitoramento deverá ocorrer durante a supressão da 
vegetação e instalação das estruturas associadas ao projeto. Já na etapa de operação, o monitoramento 
deverá ocorrer durante o primeiro ano de funcionamento das estruturas. Após este período, os resultados 
obtidos serão analisados para a avaliação quanto à necessidade de continuidade do monitoramento dos 
grupos faunísticos bioindicadores. 

São apresentadas na Tabela 12.2.2 e na Tabela 12.2.3 respectivamente, as áreas sugeridas para 
monitoramento dos grupos Faunísticos Bioindicadores terrestres (avifauna, mastofauna não voadora e 
herpetofauna) e aquáticos/semiaquáticos (mastofauna, herpetofauna, ictiofauna e comunidades 
hidrobiológicas) do Projeto Fosfato Três Estradas. Além das áreas de monitoramento, são indicadas áreas de 
referência, localizadas fora da AID do projeto, representando as mesmas tipologias dos ambientes 
monitorados e em bom estado de conservação, com o objetivo de fornecer um contraponto ao contexto da 
ADA, para comparação de resultados e padrões. Na Figura 12.2.10 é apresentada a localização das áreas 
sugeridas de monitoramento dos grupos Faunísticos Bioindicadores terrestres (avifauna, mastofauna não 
voadora e herpetofauna). Para o monitoramento das comunidades aquáticas as amostragens serão 
realizadas nos mesmos pontos sugeridos no Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas dos 
Corpos Receptores (Tabela 12.1.5). 

 

Tabela 12.2.1: Áreas de monitoramento e áreas de referência dos grupos Faunísticos Bioindicadores 
terrestres (avifauna, mastofauna não voadora e herpetofauna) do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Área Descrição 

Coordenadas  

(SIRGAS 2000) 

Latitude Longitude 

P01 Área de monitoramento localizada a nordeste da Cava em ambiente florestal -30,905206 -54,187457 

P02 Área de referência localizada a nordeste do empreendimento em ambiente 
de campo rupestre -30,827066 -54,151862 

P03 Área de monitoramento localizada ao sul da Barragem de água em ambiente 
florestal -30,880017 -54,180833 

P04 Área de monitoramento localizada a noroeste do empreendimento em 
ambiente florestal -30,862389 -54,249009 

P05 Área de monitoramento localizada a oeste do empreendimento em ambiente 
campestre com presença de banhados -30,890079 -54,262714 

P06 Área de monitoramento localizada a norte do empreendimento e a jusante 
da Barragem de água, nas margens do rio Jaguari em ambiente florestal -30,860128 -54,186160 

P07 Área de monitoramento localizada a sul do empreendimento às margens do 
arroio Taquarembó em ambiente florestal -30,933733 -54,227193 

P08 Área de monitoramento localizada a sudeste do empreendimento em 
ambiente de campo rupestre -30,942676 -54,165575 

P09 Área de referência localizada a leste do empreendimento em ambiente 
florestal -30,941304 -54,063583 

P10 Área de referência localizada a oeste do empreendimento às margens do 
arroio Taquarembó em ambiente florestal -30,916604 -54,303070 
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Tabela 12.2.2: Pontos sugeridos para o monitoramento dos grupos Faunísticos Bioindicadores 
aquáticos/semiaquáticos do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Ponto de 
Monitoramento 

Coordenadas (SIRGAS 2000) 
Descrição 

Latitude Longitude 

QA.SUP-01 -30,94745 -54,20586 Arroio Taquarembó a montante do empreendimento 

QA.SUP-02 -30,93553 -54,24813 Arroio Taquarembó a jusante do empreendimento 
(pilha de estéril sul e barragem de rejeito / calcita) 

QA.SUP-03 -30,90429 -54,33968 Arroio Taquarembó no limite da AID  

QA.SUP-04 -30,87950 -54,23862 Arroio Jaguarizinho II a jusante do empreendimento 
(planta industrial)  

QA.SUP-05 -30,86535 -54,18417 Arroio Jaguarizinho II a jusante do empreendimento 
(barragem de água e pilha de estéril norte)  

QA.SUP-06 -30,87893 -54,18475 Barragem de água 
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12.2.5.1 Subprograma de Monitoramento da Avifauna  

Justificativa 

Durante os estudos da avifauna do Projeto Fosfato Três Estradas foram registradas duas espécies presentes 
em listas da fauna sob ameaça de extinção: Xolmis dominicanus (noivinha-de-rabo-preto), a qual é 
considerada “Vulnerável” em âmbito estadual (FZB, 2014), nacional (MMA, 2014) e global (IFC, 2016) e 
Sporophila ruficollis (caboclinho-de-papo-escuro), classificada como “Vulnerável” em âmbito estadual e 
nacional. Em relação ao endemismo, entre as espécies da avifauna registradas no presente estudo, quatro 
espécies registradas na AEL são consideradas endêmicas (BROOKS et al., 1999; HAFFER, 1985), sendo 
duas elementos típicos das matas de encosta ou florestas de galeria: Heliobletus contaminatus e 

Stephanophorus diadematus, e duas elementos típicos dos campos e áreas úmidas da região: Anumbius 

anumbi e Embernagra platensis. 

Além disso, duas espécies de sabiás registradas -Turdus rufiventris e T. amaurochalinus - são perseguidas 
tanto para alimentação quanto para uso como animais de estimação. 

Dessa forma, considerando-se as intervenções e a supressão vegetal previstos sobre os ambientes naturais 
na ADA do Projeto Fosfato Três Estradas, as quais afetarão a comunidade de aves, recomenda-se o 
acompanhamento dessas espécies por meio do Subprograma de Monitoramento da Avifauna.  

Objetivos 

Realizar o acompanhamento sistemático da avifauna, com ênfase nas espécies ameaçadas, endêmicas, 
cinegéticas e xerimbabos registradas na Área de Estudo Local do Projeto Fosfato Três Estradas, visando 
aportar dados para eventual balizamento e implementação de ações de manejo visando a conservação do 
grupo frente à nova proposta de uso e ocupação do solo na área do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Diretrizes 

Os sítios de amostragem deverão ser selecionados em remanescentes da vegetação arbórea secundária, 
situados nas proximidades e com estrutura similar à das áreas onde ocorrerá supressão desse tipo de 
vegetação. Sítios bem conservados de mesma tipologia e mais afastados da ADA do projeto deverão ser 
selecionados para servirem de referência para comparações dos resultados.  

A comunidade de aves será monitorada por meio da associação de amostragens complementares, como (1) 
amostragem sistemática, a partir da metodologia de pontos fixos, (2) amostragem não sistemática ad libitum, 
caracterizada pela observação aleatória de aves em toda a área de estudo e (3) metodologia de captura com 
redes de neblina para marcação e recaptura de aves.  

Os métodos de amostragem (adaptados de BIBBY et al., 1993; BIBBY et al., 1998) a serem aplicados em 
cada área são assim descritos: 

Amostragem Sistemática - Pontos fixos de contagem 

Os pontos de contagem deverão ser realizados ao longo de caminhadas iniciadas ao amanhecer, próximo às 
6h, utilizando-se binóculos, gravadores e microfones direcionais (para eventuais arquivamentos sonoros). 
Deverão ser aplicados pontos distantes, no mínimo, 150 metros entre si, onde o pesquisador deverá 
permanecer parado durante 10 minutos, para a realização de censos quantitativos. Em cada área, os 
trabalhos deverão ser realizados por biólogos e auxiliares de campo. Em um raio de 50 metros, em cada 
ponto, deverão ser anotadas as seguintes informações: localização geográfica (em coordenadas UTM) do 
ponto; data, horário e condições climáticas; nome da espécie registrada; número de indivíduos observados 
para a espécie; tipo de registro obtido para a espécie – auditivo (vocalizações), visual, ninhos, vestígios etc.; 
tipo de ambiente de registro; estrato de registro (solo, herbáceo, arbustivo, mediano, dossel, corticícola – aves 
associadas aos troncos senis para forrageamento e/ou nidificação); deslocamento da ave para ambientes 
vizinhos; forrageamento, nidificação etc.  
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Amostragem não sistemática ad libitum 

Os pesquisadores deverão realizar caminhamentos aleatórios munidos de binóculos de forma a cobrir a maior 
área possível da área de estudos, salvaguardando a segurança dos pesquisadores. Nestes caminhamentos 
serão anotadas as espécies observadas de forma a compor a lista da avifauna. Esta metodologia tem caráter 
qualitativo.  

Captura com redes de neblina para marcação e recaptura de aves  

Em cada área deverão ser instaladas, redes de neblina com uso de hastes de alumínio (como, por exemplo, 
do modelo mist-nets ATX, com 12 metros de comprimento, 2,5 metros de altura e 17,5 mm de malha). Cada 
bateria de redes deverá ter suas coordenadas geográficas iniciais e finais registradas. As redes permanecerão 
abertas durante dois dias/ambiente/campanha, durante oito horas/dia/ambiente. Os trabalhos deverão ser 
realizados por biólogos e auxiliares de campo. Os horários de abertura e de fechamento deverão ser entre 6h 
e 11h, respectivamente. As redes deverão ser revisadas a cada 30 minutos e os exemplares capturados 
deverão ser conduzidos, para a base de anilhamento montada em cada área. Para cada exemplar de ave 
capturada serão anotadas: a área amostral; o número de redes/bateria instaladas; a data de captura; as 
condições climáticas; os horários de início e de término das capturas; o nome da espécie capturada; o número 
da captura; o código da anilha de alumínio padrão CEMAVE/ICMBio colocada no exemplar; o status da 
captura em: (1) captura, quando o exemplar foi capturado pela primeira vez e anilhado e (2) recaptura, quando 
o exemplar anilhado foi recapturado em ambientes e/ou áreas diferentes daquela de origem do anilhamento; 
o peso corpóreo (em gramas); a idade (em classes etárias – ninhego, jovem, adulto); o sexo (quando a espécie 
apresenta dimorfismo sexual em plumagem e/ou de tamanho corpóreo); comprimento total (em mm); 
comprimento (em mm) da asa, cauda, tarso e crânio (occipital); a presença de ectoparasitas na pele e/ou 
penas; a ocorrência de mudas e de placa incubatória e os níveis de gordura acumulada na fúrcula (papo), 
conforme classes CEMAVE/ICMBio. Após o processamento biométrico, os exemplares deverão ser 
fotografados e soltos no próprio local, de modo a subsidiar análises de dispersão.  

A eutanásia, quando envidada, deve proceder-se em conformidade às regras do Conselho Federal de Biologia 
(Resolução nº 301/2012).  

As identificações taxonômicas e informações bioecológicas e biogeográficas de maior relevância (se as aves 
são endêmicas, migratórias, cinegéticas, bioindicadoras e/ou de importância científica) deverão ser baseadas 
em literatura especializada. 

Em relação às espécies ameaçadas de extinção, deverão ser consultadas as listas oficiais de espécies 
ameaçadas em vigor no Brasil (MMA, 2003). 

Além disso, a estrutura e a composição das comunidades de aves foram relacionadas à estrutura ecológica 
e ao grau de conservação dos ambientes, categorizando-se as comunidades em: 

� Classes de dieta:  

� insetívora (predomínio de insetos e outros artrópodes na dieta);  

� inseto-carnívora (insetos e pequenos vertebrados, em proporções similares);  

� onívora (forrageamento de insetos e/ou outros artrópodes e/ou pequenos vertebrados e/ou frutos 
e/ou sementes);  

� frugívora (predomínio de frutos na dieta);  

� granívora (predomínio de grãos);  

� nectarívora (predomínio de néctar, embora também sejam incluídos pequenos insetos e artrópodes 
na dieta);  

� carnívora (predomínio de vertebrados vivos e/ou mortos na dieta, incluindo a classe piscívora, onde 
há um predomínio de peixes na dieta). 
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� Classes de uso do hábitat:  

� florestal;  

� campestre;  

� aquática;  

� generalista. 

Para as análises estatísticas, deverão ser avaliados parâmetros de riqueza, abundância, diversidade, 
equitabilidade, sucesso de captura e curvas do coletor.  

Os dados deverão ser comparados com os obtidos nos diagnósticos e nas campanhas de monitoramento 
anteriores para verificar possíveis alterações significativas na comunidade e, se for o caso, propor ações de 
mitigação. 

Público-alvo 

O público-alvo do subprograma são os profissionais envolvidos nas atividades de monitoramento ambiental.  

Período de Execução 

O Subprograma de Monitoramento da Avifauna será realizado ao longo da etapa de implantação e durante o 
primeiro ano da etapa de operação do Projeto Fosfato Três Estradas. Após esse período, os resultados 
obtidos serão analisados para avaliação quanto à necessidade de continuidade e frequência do 
monitoramento da avifauna. 

As amostragens e levantamentos em campo deverão ocorrer em quatro campanhas anuais.  

Desempenho Esperado 

Espera-se que a geração de dados e informações do monitoramento da avifauna durante as etapas de 
implantação e operação do Projeto Fosfato Três Estradas permita averiguar a ocorrência das interferências 
do empreendimento sobre as aves e suas magnitudes, objetivando a adoção de ações de manejo em tempo 
apropriado, caso necessário.  

Abrangência 

Este subprograma abrange áreas localizadas nas adjacências da Área Diretamente Afetada e na Área de 
Influência Direta do Meio Biótico. 

Responsabilidade pela Execução 

O empreendedor será o responsável pela execução deste subprograma, podendo contratar empresas 
especializadas para a execução do monitoramento. 

 

12.2.5.2 Subprograma de Monitoramento da Mastofauna Não Voadora 

Justificativa 

Durante os levantamentos da mastofauna não voadora na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas foram 
registradas 30 espécies de mamíferos. Sendo seis delas ameaçadas de extinção: o rato-do-mato 
(Wilfredomys oenax); a paca (Cuniculus paca), o tamanduá-mirim (Tamandua tetradactyla), o gato-do-mato-
grande (Leopardus geoffroyi), o gato-mourisco (Puma yagouaroundi, e o gato-maracajá (Leopardus wiedii).  

Dentre estas espécies ameaçadas de extinção, destaca-se o registro de Wilfredomys oenax (rato-do-mato), 
espécie classificada como “Em Perigo”, em âmbito estadual, nacional e global (RIO GRANDE DO SUL, 2014; 
MMA, 2014; IUCN, 2016). Os poucos registros confirmados para o RS desta espécies são provenientes de 
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São Lourenço do Sul e Barra do Quaraí (MACHADO et al., 2015), havendo alguns registros inéditos ainda 
não publicados e restritos a coleções científicas (F. Peters com. pess.). As poucas informações ecológicas 
disponíveis são provenientes dos ecossistemas uruguaios, onde BARLOW (1969) e XIMÉNEZ et al. (1972) 
relacionam W. oenax a áreas rochosas localizadas em meio a fragmentos florestais subtropicais com sub-
bosque esparso e dossel de baixo a médio porte coberto de epífitas. As informações referentes ao ambiente 
ocupado na AEL não puderam ser detalhadas, visto que o registro ocorreu através de detecção de fragmentos 
ósseos em egagrópilos de coruja. No entanto assume-se grande possibilidade de vínculo aos fragmentos 
florestais ciliares, sobretudo junto ao arroio Taquarembó e Jaguari. 

Das 30 espécies registradas, 10 se destacam pelo interesse cinegético local, seja para comércio da carne ou 
consumo familiar. A prática da caça visando espécies consideradas cinegéticas como Cuniculus paca, 

Dasypus novemcinctus, D. hybridus, Euphractus sexcinctus, Mazama gouazoubira, Sus scrofa, Lepus 

europaeus, Myocastor coypus, Cavia aperea e Hydrochoerus hydrochaeris resulta em um decréscimo 
populacional destas populações, no entanto, a perseguição aplicada como forma de controle a predadores 
(e.g. Leopardus wiedii, L. geoffroyi e Puma yagouaroundi) são comuns e exercidas mesmo que sem 
fundamentação científica sob a alegação de que estes animais são nocivos a criações domésticas e a saúde 
pública, sem levar em conta seus benefícios ecológicos.  

Considerando-se que as espécies registradas se encontram distribuídas na área e que a implantação do 
empreendimento implicará na remoção da cobertura vegetal, gerando impactos sobre a comunidade de 
mamíferos, torna-se necessário a execução de ações que permitam o monitoramento dessa fauna. 

Nesse sentido, é proposto o Subprograma de Monitoramento da Mastofauna Não Voadora, visando 
acompanhar eventuais alterações sobre a comunidade de mamíferos não voadores, mediante situações 
adversas impostas pela implantação e operação do empreendimento.  

Objetivo 

Realizar o acompanhamento sistemático da mastofauna não voadora, com ênfase nas espécies ameaçadas, 
endêmicas, cinegéticas e xerimbabos registradas na Área de Estudo Local do Projeto Fosfato Três Estradas, 
visando aportar dados para eventual balizamento e implementação de ações de manejo visando a 
conservação do grupo frente à nova proposta de uso e ocupação do solo na área do Projeto Fosfato Três 
Estradas. 

Diretrizes 

Os sítios de amostragem deverão ser selecionados em remanescentes da vegetação arbórea secundária, 
situados nas proximidades e com estrutura similar à das áreas onde ocorrerá supressão desse tipo de 
vegetação. Sítios bem conservados de mesma tipologia e mais afastados da ADA do projeto deverão ser 
selecionados para servirem de referência para comparações dos resultados.  

As amostragens consistirão na associação de metodologias complementares, utilizando como principais 
bioindicadores os pequenos mamíferos não voadores. Os pequenos mamíferos formam um grupo situado na 
base da cadeia alimentar e também desempenham o papel de reguladores, por exemplo, na predação de 
sementes, os quais podem fornecer respostas rápidas às alterações na qualidade ambiental. 

O monitoramento de pequenos mamíferos não voadores será feito pela metodologia de captura-marcação-
recaptura e a comunidade deverá ser monitorada por meio de dados quantitativos e qualitativos, permitindo 
o conhecimento de índices biológicos diversos, como riqueza, abundância relativa de espécies, diversidade 
de espécies e equitabilidade. Especial atenção deverá ser dada à espécie Wilfredomys oenax (rato-do-mato), 
classificada como “Em Perigo”, em âmbito estadual, nacional e global (RIO GRANDE DO SUL, 2014; MMA, 
2014; IUCN, 2016). 

Para o monitoramento de mamíferos não voadores de médio e grande porte será realizada por meio de 
transectos e armadilhamento fotográfico. 

O conjunto de dados obtido pelo Subprograma de Monitoramento da Mastofauna Não Voadora proposto será 
utilizado para verificar a alteração nas populações de mamíferos não voadores a partir dos impactos 
avaliados.  
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Público-alvo 

O público-alvo do subprograma são os profissionais envolvidos nas atividades de monitoramento ambiental.  

Período de Execução 

O Subprograma de Monitoramento da Mastofauna Não Voadora será realizado ao longo da etapa de 
implantação e durante o primeiro ano da etapa de operação. Após esse período, os resultados obtidos serão 
analisados para avaliação quanto à necessidade de continuidade e frequência do monitoramento da 
mastofauna não voadora. 

As amostragens e levantamentos em campo deverão ocorrer em quatro campanhas anuais.  

Desempenho Esperado 

Espera-se que a geração de dados e informações do monitoramento da comunidade de mamíferos não 
voadores durante as etapas de implantação e operação do Projeto Fosfato Três Estradas permita averiguar 
as interferências do empreendimento sobre essas espécies e subsidiar eventuais necessidades de ação 
visando a conservação das espécies em foco. 

Abrangência 

Este subprograma abrange áreas localizadas nas adjacências da Área Diretamente Afetada e na Área de 
Influência Direta do Meio Biótico. 

Responsabilidade pela Execução 

A implantação deste subprograma é de responsabilidade do empreendedor, podendo contratar empresas 
especializadas para a execução do monitoramento. 

 

12.2.5.3 Subprograma de Monitoramento da Herpetofauna 

Justificativa 

Durante os estudos da herpetofauna na AEL do Projeto Fosfato Três Estradas foram registradas 23 espécies 
de anfíbios anuros e 14 espécies de répteis.  

Para a anurofauna não foram registradas espécies ameaçadas de extinção ou endêmicas. Entretanto, 
algumas possuem maior relevância para a conservação, como por exemplo as espécies Melanophryniscus 

atroluteus, e Limnomedusa macroglossa, por serem espécies de ocorrência rara, além de serem indicadoras 
de áreas preservadas. Para o grupo dos répteis também não foram registradas espécies presentes em listas 
de espécies ameaçadas de extinção e nem espécies endêmicas. Da mesma forma que o observado para a 
anurofauna, há uma espécie que se destaca para fins conservacionista, uma vez que, apesar de constar 

como Preocupação Menor (LC) na lista Estadual de espécies ameaçadas de extinção (FZB, 2014), este 
gênero está citado no Apêndice II do CITES, ou seja, não estão necessariamente em perigo iminente de 
extinção, mas podem vir a estar, a menos que o comércio seja estritamente controlado.  

Considerando-se as intervenções e a supressão vegetal planejada sobre os ambientes naturais na ADA do 
empreendimento, as quais afetarão as comunidades da herpetofauna, recomenda-se o acompanhamento 
dessas espécies por meio do Subprograma de Monitoramento da Herpetofauna. Esse esforço contribuirá para 
a conservação do grupo, frente à nova proposta de uso e ocupação do solo na área do Projeto Fosfato Três 
Estradas. 

Objetivo 

Realizar o acompanhamento sistemático da herpetofauna, com ênfase nas espécies mais relevantes para a 
conservação registradas na Área de Estudo Local do Projeto Fosfato Três Estradas, visando aportar dados 
para eventual balizamento e implementação de ações de manejo visando a conservação do grupo frente à 
nova proposta de uso e ocupação do solo na área do Projeto Fosfato Três Estradas. 
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Diretrizes 

Os sítios de amostragem deverão ser selecionados em remanescentes da vegetação arbórea secundária, 
situados nas proximidades e com estrutura similar à das áreas onde ocorrerá supressão desse tipo de 
vegetação. Sítios bem conservados de mesma tipologia e mais afastados da ADA do projeto deverão ser 
selecionados para servirem de referência para comparações dos resultados.  

A comunidade da herpetofauna será monitorada por meio de dois métodos de registro sistematizado: busca 
ativa (BERNARDES, 2012), que consiste em transecções diurnas e noturnas limitadas por tempo (BURY & 
RAPHAELS, 1983), e armadilhas de interceptação e queda (pitfall traps) (CORN, 1994). Para todos os grupos 
da herpetofauna, será dada ênfase às espécies mais relevantes para a conservação (ameaçadas de extinção, 
raras e endêmicas). 

Os pontos de amostragem deverão ser selecionados nas proximidades das áreas que sofrerão a remoção da 
cobertura da vegetação, representativos da Vegetação Arbórea Secundária. Pontos em áreas semelhantes, 
que não sofrerão intervenções e presentes na AID, deverão ser selecionados para servirem de pontos-
controle para comparações dos resultados.  

Público-alvo 

O público-alvo do subprograma são os profissionais envolvidos nas atividades de monitoramento ambiental.  

Período de Execução 

O Subprograma de Monitoramento da Herpetofauna será realizado ao longo da etapa de implantação e 
durante o primeiro ano da etapa de operação. Após esse período, os resultados obtidos serão analisados 
para avaliação quanto à necessidade de continuidade e frequência do monitoramento da herpetofauna. 

As amostragens e levantamentos em campo deverão ocorrer em quatro campanhas anuais.  

Desempenho Esperado 

Espera-se que a geração de dados e informações do monitoramento da herpetofauna durante as etapas de 
implantação e operação do Projeto Fosfato Três Estradas permita averiguar a ocorrência das interferências 
do empreendimento sobre os anfíbios e répteis e suas magnitudes, objetivando a adoção de ações de manejo 
em tempo apropriado, se necessário.  

Abrangência 

Este subprograma abrange áreas localizadas nas adjacências da Área Diretamente Afetada e na Área de 
Influência Direta do Meio Biótico. 

Responsabilidade pela Execução 

O empreendedor será o responsável pela execução deste subprograma, podendo contratar empresas 
especializadas para a execução do monitoramento. 

 

12.2.5.4 Subprograma de Monitoramento das Comunidades Aquáticas / 
Semiaquáticas 

Justificativa 

O estabelecimento do Subprograma de Monitoramento das Comunidades Aquáticas / Semiaquáticas visa o 
acompanhamento sistematizado da qualidade ecológica e sanitária dos principais sistemas hídricos presentes 
na Área de Influência Direta do Projeto Fosfato Três Estradas, tendo em vista o potencial modificador 
decorrente da implantação do empreendimento. A adoção deste subprograma, considerando as etapas de 
implantação e operação do empreendimento permitirá subsidiar o gerenciamento ambiental do mesmo, na 
medida em que serão diagnosticadas as modificações na dinâmica das comunidades aquáticas advindas da 
transformação do ambiente. 
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Desvios significativos da linha de base, como mudanças na estrutura das comunidades, avaliadas a partir de 
parâmetros ecológicos como riqueza, densidade, diversidade, equitabilidade e composição das espécies, 
considerando a sazonalidade e demais alterações naturais que permeiam as comunidades aquáticas, podem 
oferecer evidências quanto aos efeitos da implantação e operação do empreendimento e sinalizar eventuais 
necessidades de intervenção. 

Objetivo 

Realizar o acompanhamento sistemático de comunidades aquáticas presentes nas áreas de influência do 
Projeto Fosfato Três Estradas, visando aportar dados para eventual balizamento e implementação de ações 
de manejo visando a conservação do grupo frente à nova proposta de uso e ocupação do solo na área do 
Projeto Fosfato Três Estradas, tendo como alvo os seguintes grupos bioindicadores:  

� Herpetofauna;  

� Mastofauna aquática;  

� Ictiofauna; e  

� Comunidades hidrobiológicas (fitoplâncton, zooplanctôn e macroinvertebrados bentônicos). 

Diretrizes 

Durante as etapas de implantação e operação do Projeto Fosfato Três Estradas, as comunidades aquáticas 
deverão ser monitoradas a partir de amostragens qualitativas e quantitativas em pontos estratégicos 
localizados ao longo da Área de Influência Direta do Meio Biótico. 

Os pontos amostrais deverão ser coincidentes com os pontos determinados para o Programa de 
Monitoramento da Qualidade das Águas dos Corpos Receptores. Em ambos os programas, as estações de 
amostragem deverão ser localizadas em pontos estratégicos que possibilitem avaliações nos ambientes 
lóticos e lênticos localizados nas regiões que terão maior intervenção antrópica. 

As amostragens das comunidades hidrobiológicas deverão ser realizadas concomitantemente com as 
amostragens do Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas dos Corpos Receptores, 
compartilhando os parâmetros físicos, químicos e biológicos, permitindo a correlação entre a estrutura dessas 
comunidades e a qualidade das águas. 

As comunidades hidrobiológicas serão monitoradas utilizando-se metodologias especificas para cada grupo 
indicador.  

Para a herpetofauna deverão ser utilizadas as metodologias descritas no subprograma de monitoramento da 
herpetofauna e, para a mastofauna aquática, as amostragens deverão ser realizadas por meio de transectos 
ou busca ativa. 

O monitoramento da ictiofauna deverá ser realizado por meio de dois tipos de amostragens: 

� Quantitativas – através da utilização de redes de espera de 10 m (com malhas de 3, 4, 5, 6, 7, 8, 10, 12, 
14 e 16 cm entre nós opostos) e rede de arrasto (tela mosqueteira malha 2 mm). Para as redes de 
emalhar, em cada ponto amostral foram armadas 10 redes as 15h00min e retiradas as 21h00min, 
permanecendo na coluna d’água por seis horas. As vistorias das redes foram feitas a cada duas horas 
(17h00min, 19h00min e 21h00min) para evitar a predação dos peixes e destruição dos petrechos de 
pesca por botos, jacarés, piranhas e etc.. Os arrastos foram realizados em três lances e as peneiras em 
cinco lances ao longo dos cursos amostrados; 

� Qualitativas - através do uso de arrasto de malha 2 mm, peneiras de malhas 2 mm e tarrafas de malhas 
3 e 4 cm entre nós opostos, espinhel e pesca com vara e linhada. 

As coletas de amostras da comunidade fitoplanctônica e zooplanctônica deverão ser realizadas com o auxílio 
de redes de plâncton abertas contra a correnteza. Os macroinvertebrados bentônicos deverão ser coletados 
por meio de rede de benton (Kick Net). 
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Para a análise quantitativa da comunidade fitoplanctônica e para a análise da densidade de cianobactérias 
deverá ser coletada água a 20 cm de profundidade. Para a comunidade zooplanctônica deverão ser filtrados 
200 litros de água em rede. 

Todas as amostras deverão ser fixadas de acordo com o método específico para cada grupo. As contagens 
deverão ser realizadas por profissionais biólogos especialistas em cada um dos três grupos taxonômicos 
(fitoplâncton, zooplâncton e macroinvertebrados bentônicos). A comunidade das algas cianobactérias deverá 
ser avaliada de acordo com as diretrizes da Portaria nº 2.914/2011 do Ministério da Saúde, sendo os 
resultados expressos em células por mililitro. A consolidação dos resultados deverá ser realizada por 
profissional com experiência na área de limnologia.  

Público-alvo 

O público-alvo do subprograma são os profissionais envolvidos nas atividades de monitoramento ambiental. 

Período de Execução 

O Subprograma de Monitoramento das Comunidades Aquáticas / Semiaquáticas deverá ser executado antes 
do início das obras de implantação e será realizado ao longo da etapa de implantação e no primeiro ano da 
etapa de operação do empreendimento. Após esse período, os resultados obtidos serão analisados para 
avaliação quanto à necessidade de continuidade e frequência do monitoramento das comunidades aquáticas. 

A frequência amostral deverá estar associada ao Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas dos 
Corpos Receptores, para que a análise dos dados das comunidades hidrobiológicas possam ser 
correlacionados e amparados aos parâmetros físico-químicos.  

Desempenho Esperado 

Espera-se que a geração de dados e informações do monitoramento das comunidades aquáticas durante as 
etapas de implantação e operação do Projeto Fosfato Três Estradas permita averiguar as interferências do 
empreendimento sobre essas comunidades.  

Abrangência 

Este subprograma abrange as áreas localizadas nas adjacências da Área Diretamente Afetada, 
especificamente nos pontos onde haja maior interferência do projeto. 

O monitoramento deverá considerar os corpos de água sob influência do Projeto Fosfato Três Estradas.  

Responsabilidade pela Execução 

O empreendedor será o responsável pela execução deste subprograma, podendo contratar empresas 
especializadas para a execução do monitoramento.  

 

12.2.6 Programa para Conservação das Espécies em Perigo (EN) de Extinção 

Justificativa 

As listas vermelhas são uma ferramenta essencial para a conservação. Fornecem informações-chave sobre 
o estado de conservação espécies ameaçadas, permitindo que setores do governo, a iniciativa privada e a 
sociedade priorizem ações em prol da conservação e levem a efeito planos de desenvolvimento capazes de 
minimizar os impactos sobre espécies ameaçadas de extinção (MARTINELLI & MORAES, 2013).  

A União Internacional para Conservação da Natureza (IUCN, 2016) é a entidade responsável por estabelecer 
critérios técnicos precisos para avaliação dos riscos de extinção de espécies, e por realizar esforços de 
compilação, avaliação e atualização das avaliações sobre o estado de conservação de espécies da fauna e 
da flora, em escala global. Embora o processo de enquadramento de espécies em diferentes categorias de 
ameaça tenha sido concebido para a realização de avaliações no âmbito global, os mesmos critérios têm sido 
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aplicados em âmbito nacional ou regional (e.g., Estadual), consistindo assim uma importante ferramenta para 
o balizamento de políticas e ações na esfera da governança ambiental para a conservação da biodiversidade. 

Quando aplicada aos âmbitos nacional e/ou regional, a avaliação do status de conservação de uma dada 
espécie podem resultar no seu enquadramento em categorias distintas daquela em que a espécie figura na 
lista vermelha global. Por exemplo, o status de uma dada espécie pode ser considerado pouco preocupante 
em escala global, visto que possui muitas populações representadas ao longo de uma ampla área de 
distribuição, ao mesmo tempo em que, regionalmente, sua população se encontre em perigoso declínio ou 
até mesmo extinta.  

As diferentes categorias de risco à extinção estabelecidas pela IUCN no processo de avaliação do status de 
conservação das espécies expressam um gradiente de ameaça à sua conservação. São estas: Deficiente em 
Dados (Data Defficient - DD); Quase Ameaçada (Near Threatened – NT); Vulnerável (Vulnerable – VU); 
Ameaçada (Endangered, EN); Criticamente Ameaçada (Critically Endangered – CR); Extinta na Natureza 
(Extinct in the Wild – EW); e Extinta (Extinct – EX).  

Dessa forma, o enquadramento de uma espécie em uma categoria de risco elevada indica expectativa 
elevada de extinção em um dado tempo, quando comparada a uma espécie enquadrada em uma categoria 
inferior. Assim, as espécies da flora e da fauna que enfrentam maior risco de extinção são classificadas nas 
categorias Em Perigo (EN) e Criticamente Ameaçadas (CR), indicando que medidas urgentes são necessárias 
para evitar que sejam extintas.  

No Estudo de Impacto Ambiental do Projeto Fosfato Três Estradas foram levantadas duas espécies da fauna 
constantes em listas vermelhas oficiais, na categoria “Em Perigo”, sendo estas: o peixe anual Austrolebias 

periodicus, classificado como “Em Perigo” na lista estadual das espécies ameaçadas de extinção do RIO 
GRANDE DO SUL, e o rato-do-mato Wilfredomys oenax, que consta nas listas de espécies ameaçadas em 
âmbito estadual (RIO GRANDE DO SUL, 2014), nacional (MMA, 2014) e internacional (IUCN, 2016) como 
“Em perigo”.  

Em relação à flora, foram levantadas quatro espécies classificadas como “Em Perigo”: a palmeira (Arecaceae) 
butiá (Butia odorata), ocorrente em áreas abertas, e a árvore (Asteraceae) cambará (Moquiniastrum 

polymorphum) constam na lista estadual de espécies ameaçadas de extinção (RIO GRANDE DO SUL, 2014); 
a orquídea Chloraea membranacea, espécie associada à mata atlântica, consta na lista vermelha nacional 
com registro para o estado do Paraná (MMA, 2014); e a árvore (Quillajaceae) sabão-de-soldado (Quillaja 

brasiliensis), também associada a formações florestais, está presente tanto na lista nacional (MMA, 2014), 
quanto na lista vermelha global (IUCN, 2016).  

Para todas estas espécies, a perda, fragmentação e degradação de seus habitats consta como uma das 
principais ameaças à sua conservação, situação agravada em várias delas por fatores como distribuição 
restrita, pequena área de ocupação e pressões relacionadas ao uso econômico (e.g., sabão-de-soldado).  

Visando evitar que o empreendimento cause impactos negativos sobre populações de espécies constantes 
em listas de espécies ameaçadas de extinção na categoria “Em Perigo” (EN), é importante que medidas com 
foco específico na conservação destas espécies figurem no rol de ações relacionadas à gestão e governança 
ambiental do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Objetivo 

O objetivo do Programa para Conservação das Espécies em Perigo (EN) é evitar ou reduzir o impacto do 
empreendimento sobre espécies ameaçadas de extinção pertinentes à categoria supracitada. 

Diretrizes 

Visto que existem importantes lacunas de informação para melhor direcionamento de ações do Programa 
para Conservação das Espécies em Perigo (EN) visando a conservação das espécies-alvo no âmbito da 
operação do Projeto Fosfato Três Estradas, o escopo do Programa será tratado em duas etapas. 

A primeira etapa envolverá ações de investigação e planejamento estratégico, com foco específico na 
obtenção de informações chave referentes à sua ocorrência e distribuição, com ênfase na ADA e AEL, e a 
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definição e encaminhamento de ações para a conservação das espécies-alvo. No caso da flora e do rato-do-
mato, subsídios importantes para o detalhamento de ações surgirão a partir das ações de resgate da flora, a 
serem executadas na etapa de supressão da cobertura vegetal na ADA. 

A segunda etapa consistirá na implementação do rol de ações planejadas. Esta etapa também abrangerá as 
atividades previstas nos Programas de Acompanhamento da Supressão Vegetal, Manejo da Fauna e de 
Resgate e Reintrodução da Flora, além de subsequentes ações de monitoramento previstas nos Programas 
de Monitoramento de Grupos Faunísticos Bioindicadores – pequenos mamíferos não voadores e 
comunidades hidrobiológicas.  

Etapa 1 – Investigação e planejamento estratégico 

Os dados e informações obtidos na etapa de investigação  

� Peixe anual (Austrolebias periodicus) 

A AEL abriga um grande número de banhados temporários, predominantemente situados em áreas de 
formações campestres, em cabeceiras de drenagem e/ou alinhados a drenagens temporárias de pequena 
ordem de grandeza. Embora o habitat de A. periodicus encontre-se bem distribuído ao longo de toda a região 
e, apesar da realização de um significativo esforço de busca pela espécie em banhados situados ao longo 
das principais vias de acesso, em particular na AEL, o sucesso no registro da espécie foi limitado a 4 sítios 
pesquisados. Fatores contribuintes para este quadro podem incluir a raridade intrínseca e baixa 
detectabilidade da espécie, bem como o desconhecimento de condições específicas preferidas pela espécie 
entre os habitats de banhados disponíveis na região (e.g., importância potencial de contextos onde a 
vegetação campestre/ciliar é mais conservada; características específicas da qualidade da água). 

Dessa forma, a etapa de investigação deverá contemplar o mapeamento de habitats potenciais na AEL, 
usando recursos de sensoriamento remoto de alta resolução e ferramentas de SIG; a realização de 
amostragem representativa dos habitats disponíveis, em raios concêntricos a partir da ADA, até o limite da 
AEL, bem como amostragem representativa dos habitats disponíveis em raios concêntricos a partir dos pontos 
onde a espécie foi confirmada (e.g., na AER); a caracterização das condições dos habitats pesquisados 
através de um protocolo simplificado, usando parâmetros de água, vegetação e contexto do entorno (e.g., 
usos incidentes etc). 

Informações sobre padrões de distribuição e condição dos habitats na AEL, potenciais sítios de ocorrência da 
espécie, distância e conectividade entre sítios de registro da espécie, principais ameaças e potencialidades 
identificadas para implementação de ações de conservação, entre outras, informarão o planejamento 
estratégico que irá guiar a implementação de ações voltadas à conservação da espécie no âmbito da atuação 
do Projeto Fosfato Três Estradas. Estas deverão estar alinhadas aos objetivos do Plano de Ação Nacional 
para a Conservação dos Peixes Rivulídeos Ameaçados de Extinção (ICMBio, 2013). 

� Rato-do-mato (Wilfredomys oenax)  

O rato-do-mato (Wilfredomys oenax) é uma espécie pouco estudada, para a qual existem importantes lacunas 
de informação a respeito de sua ecologia e real status taxonômico (CHRISTOFF, 2003). A espécie foi 
originalmente descrita a partir de material coletado no inicio do século passado, no município de São Lourenço 
do Sul (CHRISTOFF et al., 2013), havendo poucos registros confirmados da espécie no Estado para este 
município e para Barra do Quaraí (MACHADO et al., 2015), além de alguns registros inéditos ainda não 
publicados e restritos a coleções científicas (F. Peters com. pess.). As informações referentes ao ambiente 
ocupado pela espécie na AEL não puderam ser detalhadas, visto que o registro ocorreu através da detecção 
de fragmentos ósseos da espécie em egagrópilos de coruja. No entanto assume-se grande possibilidade de 
vínculo aos fragmentos florestais ciliares, sobretudo junto aos arroios Taquarembó e Jaguari. No Uruguai, a 
espécie encontra-se restrita a manchas de florestas subtropicais (VIEIRA & CHRISTOFF, 2008). 

No caso de Wilfredomys oenax, um inventário de ambientes florestais selecionados da AEL será realizado no 
âmbito do Sub-programa de Monitoramento dos Mamíferos Não-Voadores. Ênfase especial deverá ser dada 
ao registro da espécie através de esforço de captura orientado aos habitats de sua potencial ocorrência. 
Informações sobre a espécie, sua população, distribuição e condição dos potenciais habitats na AEL, 
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principais ameaças e potencialidades identificadas para implementação de ações de conservação, entre 
outras, informarão o planejamento estratégico que irá guiar a implementação de ações voltadas à 
conservação deste rato do mato no âmbito da atuação do Projeto Fosfato Três Estradas. 

� Espécies da flora - butiá (Butia odorata), cambará (Moquiniastrum polymorphum), sabão-de-soldado 
(Quillaja brasiliensis), orquídea (Chloraea membranacea) 

No caso das espécies-alvo da flora, informações iniciais sobre sua ocorrência e condição de suas populações 
e habitats serão obtidas através da realização de inventário florestal que subsidiará o processo de obtenção 
de Autorização para Supressão de Vegetação, na fase de Licença de Instalação. 

Previamente e durante as atividades de supressão vegetal, ações específicas de resgate e translocação de 
indivíduos das espécies-alvo deverão ser realizadas no âmbito do Programa de Acompanhamento da 
Supressão Vegetal e Manejo da Fauna e Programa de Resgate e Reintrodução da Flora, considerando o 
detalhamento a ser definido na fase seguinte do licenciamento ambiental, na fase de solicitação da Licença 
de Instalação. Informações sobre as espécies, suas populações, distribuição e condição na ADA fornecerão 
informações chave para o balizamento de inventários complementares a serem realizados nos potenciais 
habitats na AEL.  

Informações sobre as espécies, estado de suas populações, distribuição e condição dos potenciais habitats 
na AEL, principais ameaças e potencialidades identificadas para implementação de ações de conservação, 
entre outras, informarão o planejamento estratégico que irá guiar a implementação de ações voltadas à 
conservação destas espécies da flora do mato no âmbito da atuação do Projeto Fosfato Três Estradas, que 
deverá contemplar o monitoramento de indivíduos resgatados na ADA e reintroduzidos em outros sítios da 
AEL. 

Etapa 2 – Implementação de ações de conservação 

Ações com foco específico na conservação das espécies-alvo indicadas a partir da Etapa 1 – Investigação e 
Planejamento Estratégico serão implementadas nesta fase. Estas poderão envolver, quando pertinente, 
ações de manejo in-situ e ex-situ, monitoramento de indivíduos e populações das espécies-alvo, ações de 
mobilização, comunicação e educação ambiental, sempre em consonância com os objetivos dos planos de 
ação para conservação, quando existentes.  

Público-alvo 

O público-alvo do programa são os empregados envolvidos na gestão ambiental da empresa, profissionais 
envolvidos na implantação, operação e fechamento do empreendimento, consultores e potenciais parcerias 
acadêmicas envolvidas nas ações de pesquisa e manejo, proprietários rurais e comunidades representadas 
na AEL. 

Período de Execução 

As etapas 1 e 2 deverão ser realizadas em período prévio à implantação do empreendimento. As ações da 
Fase 1 deste subprograma deverão ser iniciadas um ano antes, de forma a abranger os períodos sazonais 
adequados à realização das investigações. No caso das espécies da flora e do rato–do-mato, estas etapas 
também abrangerão as atividades pertinentes aos Programas de Acompanhamento da Supressão Vegetal, 
Manejo da Fauna e de Resgate e Reintrodução da Flora, além de subsequentes ações de monitoramento. 

Desempenho Esperado 

Espera-se mitigar os impactos sobre as espécies ameaçadas de extinção enquadradas na categoria “Em 
Perigo”. 

Abrangência 

A área de abrangência será constituída pela área diretamente afetada (AID do Meio Biótico) e pela Área de 
Estudos Local (AEL) do Projeto Fosfato Três Estradas. 
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Responsabilidade pela Execução 

O empreendedor será responsável pela execução deste programa podendo contratar empresas 
especializadas e/ou parcerias acadêmicas ou do terceiro setor, para a execução e/ou acompanhamento das 
atividades de pesquisa, planejamento e ação. 

 

12.3 Meio Socioeconômico e Cultural 
12.3.1 Programa de Comunicação e Informação Socioambiental 

Justificativa 

A implantação das estruturas que compõem o Projeto Fosfato irá introduzir mudanças sobre diversas 
dimensões do território, envolvendo aspectos ocupacionais, simbólicos, sociais, culturais, econômicos, 
ambientais e paisagísticos. Para manter as comunidades das áreas de influência do Projeto Fosfato Três 
Estradas informadas sobre essas mudanças e esclarecer dúvidas, que porventura venham a surgir, deverá 
ser desenvolvido um Programa de Comunicação e Informação Socioambiental que leve em conta as 
particularidades do Projeto Fosfato Três Estradas, bem como sua inserção e repercussões na região. 

As possíveis interferências da implantação e operação do Projeto Fosfato no cotidiano dos moradores da área 
próxima ao empreendimento podem esbarrar, ainda, em interesses nem sempre convergentes dos atores 
sociais que atuam ou moram na região. Partindo desta realidade, juntamente com os impactos já identificados, 
a viabilização dos aspectos socioeconômicos, ambientais e culturais do território de inserção do Projeto 
Fosfato Três Estradas tem caráter estratégico e requer o estabelecimento de uma dinâmica de interação e 
negociação social para compatibilizar os efeitos benéficos e adversos do empreendimento. Para que tal 
interação ocorra, é fundamental que se estabeleça a comunicação formal, institucional e prévia à etapa de 
implantação e que perdure até a etapa de fechamento.  

Ressalta-se que a empresa já está instalada no município desde 2011, e desde então vem estabelecendo 
relações de respeito e confiança com a população, poder público, representantes da sociedade civil 
organizada e setor privado. Portanto, ações de comunicação estruturadas já vêm sendo realizadas desde 
novembro de 2016, buscando estreitar as relações entre o empreendimento e os diversos públicos de 
interesse das áreas de influência. Estas ações são elencadas abaixo (Tabela 12.3.1). 

 

Tabela 12.3.1: Ações de Comunicação Realizadas pela Águia Fertilizantes. 

Ação Objetivo Período Público 

Conversa com a 
comunidade 

Apresentação do Projeto 
Fosfato e levantamento 
de pauta de discussão 

21 de novembro de 2016 
10h - Moradores de Ibaré 
19h - Moradores de Lavras do Sul 

Conversa com a 
comunidade 

Apresentação do Projeto 
Fosfato e levantamento 
de pauta de discussão 

22 de novembro de 2016 
10h - Moradores de Torquato 
Severo 
15h - Moradores de Três Estradas 

Reunião Externa 
Apresentação do Projeto 
Fosfato e levantamento 
de pauta de discussão 

10 de janeiro de 2017 Associados do Sindicato de 
Produtores Rurais de Lavras do Sul 

Devolutiva 
Apresentação do Projeto 
Fosfato e levantamento 
de pauta de discussão 

11 de janeiro de 2017 
10h - Devolutiva Três Estradas 
19h - Devolutiva Lavras do Sul 

Oficina de 
Capacitação “O 
Futuro que 

Queremos” 

Integração e 
qualificação/identificação 
de membros da 
comunidade 

12 de janeiro de 2017 Membros da comunidade 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 1374  

 

Ação Objetivo Período Público 

Reunião Interna Alinhamento das ações 
de comunicação 

25 de janeiro de 2017 Funcionários da Águia, terceiros 
e demais colaboradores 

Reunião Externa Apresentação do Projeto 
Fosfato 26 de janeiro de 2017 Prefeito e Vereadores de Dom 

Pedrito 

Reunião Externa Apresentação do Projeto 
Fosfato 27 de janeiro de 2017 

Representantes do Comitê de 
Bacia Hidrográfica do Rio Santa 
Maria 

Entrevista à 
Imprensa 

Alinhamento de dados 
sobre o Projeto Fosfato 27 de janeiro de 2017 Ouvintes da Rádio Upacaraí – 

Dom Pedrito 

Reunião Externa Esclarecimento de 
dúvidas e integração 

28 de janeiro de 2017 Superficiários ADA Três 
Estradas 

Conversa com a 
Comunidade 

Continuar a atividade de 
integração e qualificação/ 
identificação de membros 
da comunidade e dar início 
à Oficina de 

Empreendedorismo 

Fevereiro de 2017 Membros da comunidade 

Reunião Externa Apresentação do Projeto 
Fosfato 

03 de março de 2017 Prefeito de Rosário do Sul 

Entrevista à 
Imprensa 

Apresentação do Projeto 
Fosfato e seus benefícios 03 de março de 2017 Ouvinte da Rádio Marajá – 

Rosário do Sul 

Reunião Externa Esclarecimento de dúvidas 03 de março de 2017 
Representantes do Comitê de 
Bacia Hidrográfica do Rio Santa 
Maria 

Reunião Interna 
Apresentação do Projeto 
de Comunicação às 
lideranças da empresa 

26 de abril de 2017 Líderes da empresa 

Reunião Interna 
Apresentação da 
Identidade Visual do 
Projeto Fosfato 

27 de abril de 2017 Funcionários da Águia e 
terceiros 

Reunião Externa 
Follow up das atividades 
do Projeto Fosfato 27 de abril de 2017 

Prefeito de Lavras do Sul, Chefe 
de Gabinete, Secretário de Meio 
Ambiente e representantes da 
Águia 

Reunião Externa Apresentação do Projeto 
Fosfato 

28 de abril de 2017 
Representantes do Comitê de 
Bacia Hidrográfica do Rio Santa 
Maria 

Fonte: Águia Fertilizantes (2017). 

 

As ações adicionais do presente programa serão voltadas para o esclarecimento de dúvidas e constante 
divulgação de informações sobre as atividades do Projeto Fosfato Três Estradas, que envolvem, 
principalmente, atividades da obra, operação e fechamento. Portanto, torna-se fundamental a divulgação de 
medidas de controle ambiental adotadas por conta da implantação das estruturas do empreendimento, 
incluindo suas características básicas e detalhamento técnico. Será dado, também, enfoque em questões que 
tratam dos métodos de exploração e tratamento dado aos materiais extraídos, bem como o ciclo do produto 
e a importância da produção deste na economia local, regional e nacional. Além disso, serão esclarecidas 
continuamente, até que a instalação seja concretizada, informações no nível social e econômico, que tanto 
interessam à população, tais como oferta de emprego, requisitos necessários, além de esclarecer dúvidas 
quanto à atuação do empreendedor na região e seu papel enquanto empresa privada e as principais 
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repercussões socioeconômicas esperadas com a implantação, operação e fechamento do empreendimento. 
Por fim, buscar-se-á esclarecer questões sobre os principais impactos socioeconômicos, culturais e 
ambientais juntamente com as medidas de controle, mitigação e compensação.  

São previstas, também, ações de incentivo à divulgação das novas informações a respeito das espécies da 
flora e fauna advindas dos diagnósticos e dos monitoramentos ambientais, fazendo com que os dados 
coletados estejam disponibilizados para o incremento do conhecimento científico. Estes estudos estarão à 
disposição da sociedade e poderão ser consultados por especialistas, professores, estudantes, consultores e 
interessados, servindo de base para a divulgação de informações à população em geral, a comunidade 
científica e aos empreendedores. 

Pelas características do processo, as ações de comunicação social podem ser revisadas e adequadas 
periodicamente às diversas etapas do empreendimento, garantindo sua sintonia aos cenários que se 
estabelecem durante a vida útil do Projeto. 

Objetivos 

Este programa tem por objetivo promover a informação e comunicação permanente e transparente entre a 
Águia Fertilizantes, o seu público interno (Trabalhadores, terceiros e demais colaboradores) e as 
comunidades, atingindo todos atores envolvidos no empreendimento e possibilitando, a partir disso, o 
fortalecimento de iniciativas de diálogo entre a empresa e seus públicos de relacionamento no âmbito local e 
regional. Pretende-se, ainda, realizar uma comunicação direcionada com as comunidades e adensamentos 
urbanos mais próximos ao empreendimento, representados pelas famílias residentes nas propriedades rurais, 
a vila de São Sebastião (Distrito de Torquato Severo), o distrito de Ibaré e a sede urbana de Lavras do Sul.  

Diretrizes 

O presente programa de comunicação deve servir de orientação às ações a serem desenvolvidas pela Águia 
Fertilizantes no município de Lavras do Sul e demais localidades da AID e AII, tendo, no entanto, diretrizes 
específicas, amplas e articuladas com a problemática evidenciada no presente Estudo de Impacto Ambiental. 
Dessa maneira, as principais diretrizes são: 

� Estabelecer um canal de comunicação acessível, compreensível e viável à população local para que a 
mesma possa se envolver nos processos relativos ao Projeto Fosfato; 

� Garantir a participação da população por meio da formação de um Comitê de Representantes Locais, 
que permita a discussão de questões relevantes e, sobretudo, que viabilize o esclarecimento de 
questões trazidas pela população local, por meio de um canal de sugestões e reclamações formais; 

� Divulgar informações básicas sobre o projeto e eventuais mudanças decorrentes da implantação, 
operação e fechamento do mesmo, bem como as medidas que serão propostas para mitigação e/ou 
compensação de tais mudanças; 

� Apresentar à população o contexto no qual se insere o município atualmente, abordando questões que 
envolvam o desenvolvimento da economia local, situação educacional, de saúde e segurança e demais 
indicadores socioeconômicos para evidenciar e esclarecer os benefícios e prejuízos da chegada do 
empreendimento, estimulando o senso crítico da população quanto ao desenvolvimento da região; 

� Divulgar informações sobre a geração de empregos e a qualificação necessária para ocupar as vagas; 

� Divulgar informações voltadas para a valorização e divulgação do acervo histórico e paisagístico das 
localidades próximas ao empreendimento e sua importância para a comunidade local; 

� Apoiar e informar sobre as ações dos demais programas socioeconômicos, culturais e ambientais 
desenvolvidos pelo empreendimento; 

� Incentivar a divulgação das novas informações a respeito da biodiversidade local, contribuindo para o 
incremento do conhecimento científico. 
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Público-alvo 

O presente programa será voltado aos empregados diretos e indiretos (público interno), às famílias das 
propriedades rurais da Área Diretamente Afetada (ADA) e aos moradores da Área de Influência Direta, a 
saber: Lavras do Sul, seu distrito, Ibaré, e a Vila de São Sebastião - Torquato Severo, distrito de Dom Pedrito. 
Incluirá, também, os municípios da Área de Influência Indireta, com destaque para as sedes urbanas de Dom 
Pedrito, Bagé e Caçapava do Sul. Outros municípios e localidades também poderão ser contemplados, caso 
seja considerado necessário.  

Período de Execução 

O programa deverá ser desenvolvido ao longo de todas as etapas do empreendimento, com início antes da 
etapa de implantação, seguindo na implantação, operação e fechamento. 

Desempenho Esperado 

O Programa de Comunicação e Informação Socioambiental evidencia e reforça o compromisso da Águia 
Fertilizantes com a construção e consolidação de relacionamentos sólidos e respeitoso com todas as partes 
envolvidas no processo, desde o planejamento do empreendimento.  

Busca-se, com a implantação deste programa, estabelecer um canal de comunicação permanente e oficial, 
entre a Águia Fertilizantes e seus diversos públicos, que favoreça o tratamento adequado aos 
questionamentos e às dúvidas que possam surgir desde a etapa de planejamento até o fechamento do 
empreendimento.  

Abrangência 

Este programa abrange a Área de Influência Direta e Indireta do Projeto Fosfato.  

Responsabilidade pela Execução 

A implantação e operacionalização desse programa são de responsabilidade da Águia Fertilizantes.  

 

12.3.2 Programa de Educação Ambiental 

Justificativa 

A Educação Ambiental, segundo a lei n° 9.795/99, é um processo por meio do qual o indivíduo e a coletividade 
constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades e competências voltadas para a preservação e 
conservação do meio ambiente. Além disso, é um processo dinâmico e participativo, que busca contribuir 
para a formação de indivíduos corresponsáveis e motivados, capazes de questionar e refletir, de forma 
concreta, sobre as ações pessoais, coletivas e também sobre as políticas de sustentabilidade ambiental, 
social e econômica. 

Em função das transformações socioambientais que decorrerão da implantação e operação do Projeto 
Fosfato Três Estradas, em especial a atração de pessoas, além de sua inserção em um importante bioma 
brasileiro, cujos recursos naturais são fundamentais para o desenvolvimento das principais atividade 
econômicas da região, torna-se importante o desenvolvimento de ações educativas que assegurem o 
comprometimento, tanto da população local e migrantes, quanto dos funcionários do empreendimento, com 
a conservação ambiental e o uso sustentável do território. Além disso, a Águia Fertilizantes entende a 
importância de divulgar o conhecimento sobre a biodiversidade local adquirido a partir dos estudos realizados 
na região do empreendimento.  

Neste contexto é necessário elaborar um programa de Educação Ambiental de forma a atuar como 
instrumento de gestão social e ambiental da Águia Fertilizantes, fundamentado no diálogo entre comunidade 
local, empregados e contratados, integrando o público interno e externo do projeto.  
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Objetivos 

O Programa tem o objetivo de sensibilizar o público-alvo com relação a aspectos ambientais, desenvolvendo 
um processo de formação de conceitos, aquisição de competências e adoção de valores que motivem a 
conservação e melhoria do meio ambiente e a integração da gestão ambiental no âmbito da sustentabilidade 
corporativa. Trata-se, portanto, de promover ações educativas e participativas junto aos empregados e 
contratados envolvendo, ainda, escolas, organização da sociedade civil e instituições públicas em seus 
diversos setores.  

Diretrizes 

� Desenvolver ações educativas que envolvam temas como, por exemplo, o uso sustentável dos recursos 
naturais, gestão de resíduos, atropelamento da fauna, novas informações sobre a biodiversidade local, 
poluição dos recursos hídricos, manutenção da fauna, reconhecimento e valorização de práticas 
sustentáveis no bioma Pampa, entre outros; 

� Aproveitar as experiências acumuladas pelas instituições locais no tratamento das questões relativas 
aos temas desenvolvidos pelo programa; 

� Desenvolver um processo na adoção de valores, formação de conceitos e aquisição de competências 
que motivem o comportamento de defesa, conservação e melhoria do meio ambiente, tendo como 
referencial a legislação ambiental vigente; e 

� Desenvolver e fomentar um processo de educação fundamentado nos conhecimentos, referenciais 
culturais, práticas e desafios já existentes e problemas já vivenciados pela população da ADA e AID.  

Público-alvo 

O programa será voltado aos empregados da Águia Fertilizantes e contratadas (público interno); aos 
moradores das propriedades rurais do entorno da ADA e à população da AID (público externo – comunidades 
e escolas), composta pelo município de Lavras do Sul e seu distrito de Ibaré, além da Vila de São Sebastião 
- Torquato Severo (distrito de Dom Pedrito).  

Período de Execução 

O programa deve ser executado durante as etapas de Implantação, Operação e Fechamento do Projeto 
Fosfato Três Estradas.   

Desempenho Esperado 

As diretrizes propostas têm como resultado esperado a sensibilização para posterior conscientização do 
público-alvo com relação aos aspectos ambientais inerentes à realidade local/regional de inserção do Projeto 
Fosfato. 

Abrangência 

O programa abrange o município de Lavras do Sul, envolvendo população inscrita na sede urbana, no distrito 
de Ibaré e nas áreas rurais do entorno do empreendimento. Abrange também a população da Vila São 
Sebastião, distrito de Torquato Severo, pertencente ao município de Dom Pedrito. 

Responsabilidade pela Execução 

A Águia Fertilizantes é responsável pela implantação e operacionalização do Programa de Educação 
Ambiental. 
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12.3.3 Programa de Qualificação de Mão-de-Obra  

Justificativa 

A implantação do Projeto Fosfato Três Estradas proporcionará a abertura de um número importante de postos 
de trabalho na região, sobretudo para o município de Lavras do Sul, aonde se deverá priorizar a contratação 
de serviços e trabalhadores. Entretanto, ainda que o empreendedor defina em sua política admissional a 
contratação preferencial da mão-de-obra local como forma de ampliar seus efeitos positivos no município que 
o sedia, o ingresso dos trabalhadores de Lavras do Sul não fica garantido, uma vez que parcela destes não 
dispõe da qualificação necessária para assumirem os postos de trabalho.   

No intuito de minimizar esse obstáculo de ordem estrutural, foi concebido o presente programa. Através dele 
serão criados mecanismos responsáveis pela criação de oportunidades para a profissionalização e habilitação 
de trabalhadores de Lavras do Sul e dos municípios inscritos na área de influência Indireta –Bagé, Caçapava 
do Sul e Dom Pedrito– de modo a viabilizar a efetiva absorção desses trabalhadores. Nos municípios da AII 
já se verificam cursos profissionalizantes e de ensino superior que poderão subsidiar a formação e oferta de 
mão de obra para o Projeto Fosfato Três Estradas.   

Objetivo 

O principal objetivo do programa de qualificação da mão-de-obra é estabelecer e viabilizar mecanismos de 
qualificação de mão de obra local, visando o seu possível aproveitamento nas atividades do empreendimento. 

Diretrizes 

� Divulgar, por intermédio do Programa de Comunicação e Informação Socioambiental, a qualificação, o 
perfil e a quantidade de mão de obra a ser contratada nas etapas de implantação e operação do 
empreendimento; 

� Identificar e propor soluções e/ou parceiras para os obstáculos à formação profissional, tais como 
transporte, custeio, disponibilidade de cursos, etc.; 

� Estabelecer parcerias com as escolas técnicas e outras instituições locais e regionais para ofertar cursos 
de qualificação profissional. 

Público-alvo 

O público prioritário deste programa são os moradores de Lavras do Sul, incluindo o distrito de Ibaré, além da 
a Vila de São Sebastião, distrito de Torquato Severo, pertencente ao município de Dom Pedrito. No entanto, 
os moradores de Dom Pedrito, Caçapava do Sul e Bagé também serão inseridos nas ações do programa.   

Período de Execução 

O programa deve ser implementado no período anterior às obras de implantação do empreendimento, com 
oferta de cursos que permitirão o aproveitamento do agente habilitado. Anteriormente à etapa de operação e 
durante a sua vigência, o programa deverá ser continuado com a manutenção do critério anteriormente 
assinalado, isto é, com a disponibilização de cursos afins às exigências dos postos de trabalho ofertados pelo 
empreendimento.  

Desempenho Esperado 

O principal resultado deste programa é a preparação e qualificação da população da AID e AII para ser 
inserida no mercado de trabalho fomentado pelo empreendimento.  

Abrangência 

O programa abrange os município e localidades da Área de Influência Direta e Indireta.  
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Responsabilidade pela Execução 

A Águia Fertilizantes é responsável pela execução do programa, devendo estabelecer os convênios e 
parcerias necessários à realização dos treinamentos, monitoramento e avaliação dos resultados. As 
prefeituras municipais deverão ser envolvidas no programa. 

 

12.3.4 Programa de Educação no Trânsito e Segurança nas Vias de Acesso ao 
Empreendimento 

Justificativa 

Como exposto no capítulo de avaliação de impactos, o transporte de equipamentos, insumos e trabalhadores 
para o canteiro de obras irá ocasionar a sobrecarga das vias de acesso, alteração das condições de 
segurança, alterações das atuais rotas existentes e um aumento do desconforto ambiental para seus usuários, 
principalmente, na RS 357 e BR 473, que liga a área do empreendimento, na região de Três Estradas, à sede 
de Lavras do Sul e a Bagé, respectivamente. 

Portanto, com a intensificação do fluxo de veículos torna-se necessária a implantação do programa de 
Segurança nas Vias de Acesso ao Empreendimento, com o objetivo de garantir a segurança dos seus 
usuários nos deslocamentos diários e da população que reside ao longo das vias. 

Objetivo 

O programa tem por objetivo garantir as condições seguras de trafegabilidade nas vias de acesso ao 
empreendimento. 

Diretrizes 

� Diagnosticar as condições atuais de trafegabilidade das vias de acesso; 

� Instalar sinalização de advertência e segurança de acordo com os resultados do diagnóstico situacional; 

� Informar e advertir os usuários das vias sobre a intensificação do tráfego de veículos pesados e sobre 
as medidas de segurança que devem ser tomadas para prevenir acidentes;  

� Realizar o registro sistemático de acidentes causados pela intensificação do fluxo de veículos, 
decorrente da instalação do empreendimento para que medidas de prevenção sejam tomadas 
adequadamente. 

Público-Alvo  

O público-alvo deste programa é composto pelos usuários das vias de acesso ao empreendimento e 
moradores das propriedades rurais do entorno da ADA. 

Período de Execução 

As atividades propostas neste programa deverão ser desenvolvidas durante as etapas de implantação e 
operação do empreendimento. 

Desempenho Esperado 

Os resultados esperados com a implantação deste programa se referem à redução dos riscos de acidentes e 
dos incômodos aos usuários das vias de acesso ao empreendimento. 

Abrangência 

Este programa abrange as vias de acesso não pavimentadas do entorno do empreendimento, além das vias 
de acesso ao distrito de Ibaré, sede urbana de Lavras do Sul, vila de São Sebastião (distrito de Torquato 
Severo) e Bagé. 
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Responsabilidade pela Execução 

O programa é de responsabilidade da Águia Fertilizantes, que poderá estabelecer parcerias com as 
Prefeituras Municipais de Lavras do Sul, Dom Pedrito e Bagé, além do Departamento Autônomo de Estradas 
de Rodagem (DAER-RS) e o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT) 

 

12.3.5 Programa de Monitoramento dos Indicadores Socioeconômicos 

Justificativa 

A implantação e operação de empreendimentos de grande porte alteram a dinâmica socioeconômica da 
região em que se inserem, devido a fatores sinérgicos, como o potencial de desenvolvimento econômico 
ocasionado pela injeção de recursos na economia e a possibilidade de alteração do fluxo migratório, em 
função da chegada de pessoas atraídas pelas expectativas de oportunidades de emprego e de melhoria de 
condições socioeconômicas, proporcionadas pelo desenvolvimento dos setores produtivos que se agregarão 
à chegada do empreendimento. 

Como exposto no capítulo de avaliação de impactos, o Projeto Fosfato Três Estradas apresenta potencial 
para ocasionar impactos socioeconômicos positivos e negativos e, portanto, é importante monitorar 
indicadores relacionados ao meio socioeconômico e cultural do município e localidades da AID, como também 
dos municípios da AII, representados por Dom Pedrito, Caçapava do Sul e Bagé, para identificar e caracterizar 
esses impactos sobre a região e, por fim, subsidiar o planejamento de ações para controlar e mitigar as 
interferências do projeto em tais localidades. O presente programa é também uma ferramenta importante para 
monitoramento socioeconômico dos efeitos cumulativos relacionados a outros projetos e empreendimentos 
existentes sobre as áreas de influência do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Objetivo 

O principal objetivo deste programa é monitorar os aspectos da dinâmica socioeconômica dos municípios 
área de influência do Projeto Fosfato Três Estradas, por meio de indicadores gerados a partir de fontes oficiais 
secundárias e primárias, de modo a compreender as eventuais alterações e seus elementos causadores, para 
apoiar a potencialização de fatores positivos e a mitigação dos negativos, decorrentes da presença do 
empreendimento.  

Diretrizes 

� Definir, com base na avaliação de impactos apresentada neste EIA, os indicadores a serem monitorados 
na área de influência direta e indireta do empreendimento; 

� Realizar o monitoramento periódico dos indicadores selecionados, identificando as possíveis variações 
associadas ao empreendimento e aos efeitos cumulativos com outros projetos e empreendimentos, 
tomando como referência inicial o diagnóstico socioeconômico do EIA do Projeto Fosfato Três Estradas; 

� Definir, com base nos resultados do monitoramento, ações e procedimentos que potencializem os efeitos 
positivos e minimizem os efeitos negativos decorrentes do empreendimento.  

Público-alvo 

O público-alvo deste programa são os municípios de Lavras do Sul, Dom Pedrito, Bagé e Caçapava do Sul.  

Período de Execução 

O monitoramento deve ser iniciado na etapa de implantação e continuado até o primeiro ano de operação do 
empreendimento. Ao final do primeiro ano de operação, os relatórios elaborados deverão ser avaliados para 
verificar a necessidade de dar continuidade ou não ao programa, tendo em vista as alterações 
socioeconômicas identificadas.  
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Desempenho Esperado 

O programa de Monitoramento dos Indicadores Socioeconômicos deverá identificar alterações significativas 
na dinâmica socioeconômica da AID e AII, possibilitando a identificação e mitigação de impactos relacionados 
às variáveis selecionadas, como fluxo migratório, nível de emprego, pressão sobre os serviços públicos e 
infraestrutura básica, aumento das vulnerabilidades sociais, alteração da segurança, entre outros. O 
mapeamento dessas alterações socioeconômicas subsidiará outros programas aqui elencados. 

Abrangência 

O programa de Monitoramento dos indicadores Socioeconômicos abrange a Área de influência Direta e 
Indireta do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Responsabilidade pela Execução 

A implantação do programa é de responsabilidade da Águia Fertilizantes. 

 

12.3.6 Programa de Aquisição de Terras 

Justificativa 

A implantação do Projeto Fosfato Três Estradas exigirá a aquisição de terras ao longo da zona rural do 
município de Lavras do Sul, especificamente, na região reconhecida como Três Estradas, para sua efetivação. 
Para a instalação das estruturas do Projeto, estão previstas interferências diretas em aproximadamente 60 
propriedades. 

A maior parte das famílias diretamente afetadas pelo Projeto Fosfato Três Estradas possui relações de 
dependência econômica com suas terras, sobre as quais exercem, principalmente, atividades de pecuária de 
corte. Ressalta-se, também, que alguns moradores da ADA possuem parte de sua renda atrelada a serviços 
prestados em outras propriedades rurais diretamente impactadas. Além disso, muitas das propriedades da 
ADA são oriundas de gerações anteriores dos atuais proprietários, o que fortalece sentimentos de 
pertencimento ao lugar, uma vez que as propriedades revelam o histórico de ocupação de suas famílias e 
suas tradições.  

Perante este cenário, o processo de aquisição de terras requer uma tratativa especial de negociação, de 
forma a evitar conflitos com superficiários e estabelecer providências necessárias para a efetiva consolidação 
da posse da propriedade, buscando um processo de maior transparência nas negociações e aquisições. Para 
a instalação do Projeto Fosfato Três Estradas, a maior parte de suas estruturas se insere na região de Três 
Estradas e, uma menor parte, se insere na região do Jaguari, próxima ao rio que leva o mesmo nome. 

Portanto, no intuito de minimizar os impactos negativos oriundos da venda das terras, que provocará uma 
alteração do cotidiano e da condição mínima de conforto que estes proprietários já possuem, foi concebido o 
presente programa. Através dele são concebidos relacionamentos de transparência nas negociações para 
aquisição de terras e ações de monitoramento social de famílias consideradas vulneráveis, pós-aquisição de 
suas terras. As ações de monitoramento de ex-proprietários e ex-trabalhadores após o processo de aquisição 
de terras se justifica apenas para as propriedades rurais que apresentaram moradores e/ou trabalhadores 
nas propriedades diretamente afetadas pelo empreendimento durante os levantamentos de campo.   

Objetivo 

O principal objetivo deste programa é planificar e executar as providências necessárias à efetiva consolidação 
da aquisição terras, bem como a relocação de alguns posseiros inseridos dentro da Área Diretamente Afetada 
do Projeto Fosfato Três Estradas, de forma a garantir o justo atendimento ao(s) direito(s) do(s) proprietário(s) 
de terras passíveis de indenização, bem como do usucapião por parte dos posseiros, e orientá-los na melhor 
aplicabilidade dos recursos recebidos, advindos da negociação de terras.  
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Diretrizes 

� Executar o levantamento e análise da situação fundiária das propriedades inseridas na Área Diretamente 
Afetada do Projeto Fosfato Três Estradas;  

� Definir estratégias de negociação amigável, evitando conflitos sociais; 

� Viabilizar o processo de aquisição de terras, garantindo a transparência na aplicação dos fundamentos 
jurídicos e técnicos; 

� Realizar o monitoramento da aquisição de terras, bem como o atendimento aos direitos dos 
proprietários/posseiros/trabalhadores. 

Público-alvo 

O público-alvo deste programa são os proprietários/posseiros, famílias e trabalhadores inseridos na Área 
Diretamente Afetada do Projeto Fosfato.  

Período de Execução 

O Programa de Aquisição de Terras deve ser completamente finalizado antes do início da etapa de 
implantação do empreendimento. Já o monitoramento do processo de aquisição de terras, bem como o 
atendimento aos direitos dos proprietários/posseiros/trabalhadores, deve ser realizado na etapa de 
implantação.  

Desempenho Esperado 

O Programa deve ser executado de forma a dar prioridade à negociação transparente e amigável na aquisição 
de propriedades inserida na Área Diretamente Afetada do Projeto Fosfato Três Estradas.  

Abrangência 

O programa abrange a Área Diretamente Afetada do empreendimento, envolvendo parcelas de terras que 
não são pertencentes à Águia Fertilizantes.   

Responsabilidade pela Execução 

A implantação do programa é de responsabilidade da Águia Fertilizantes. 

 

12.3.7 Programa de Desenvolvimento de Fornecedores 

Justificativa 

As etapas do Projeto Fosfato irão requerer a aquisição de bens e a contratação de serviços em diversos 
setores, sobretudo aqueles prestados no nível municipal e regional, exigindo, para determinadas tarefas, 
qualificações específicas. Levando-se em conta que a contratação de mão de obra direta e indireta se dará 
prioritariamente no município da AID e suas localidades (Ibaré e Vila de São Sebastião), podendo se estender 
para os municípios da AII (Bagé, Caçapava do Sul e Dom Pedrito), torna-se necessário o Programa de 
Desenvolvimento de Fornecedores com iniciativas focadas na identificação e no fomento ao desenvolvimento 
local e regional. 

Por se tratar de um município sem atividades de destaque voltadas para mineração no período atual, alguns 
serviços podem não estar disponíveis, cabendo ao programa, despertar investidores regionais para tal, 
capacitando-os e fomentando o seu desenvolvimento. Dessa maneira, o Programa de Desenvolvimento de 
Fornecedores pode ser compreendido como uma medida potencializadora dos impactos econômicos 
positivos do empreendimento sobre sua área de influência direta e indireta, com especial destaque para o 
município cujo território será utilizado para sua implantação: Lavras do Sul. Trata-se de uma iniciativa 
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estratégica que busca favorecer e ampliar o fornecimento de bens e serviços para o projeto por parte das 
empresas locais. Pretende-se, assim, constituir uma cadeia de fornecimento local conectada em uma rede 
regional, que pressupõe interdependência e conectividade das partes envolvidas.  

Objetivo 

O Programa tem como objetivo geral contribuir para o fomento e desenvolvimento das empresas locais da 
área de influência do Projeto Fosfato Três Estradas, com destaque para Lavras do Sul, fortalecendo os grupos 
empresariais e proporcionando igualdade de oportunidades para que os fornecedores locais e regionais 
possam atender às demandas de bens e serviços do empreendimento.  

Diretrizes 

� Cadastrar e qualificar a base de fornecedores locais e regionais visando o atendimento das demandas 
do Projeto Fosfato Três Estradas; 

� Promover a formalização e capacitação das empresas locais para o fornecimento de bens e serviços ao 
Projeto Fosfato Três Estradas; 

� Priorizar a compra de bens e serviços na área de influência direta do Projeto Fosfato Três Estradas, 
estimulando, assim, a atração de fornecedores, além de favorecer os já implantados na localidade; 

� Incentivar o desenvolvimento de novos negócios na esfera local para o atendimento das demandas 
específicas do empreendimento. 

Público-alvo 

O público prioritário deste programa é constituído pelo empresariado que atua nas Áreas de Influência Direta 
e Indireta do empreendimento, nos diferentes setores e atividades da economia que serão demandados pelo 
Projeto Fosfato Três Estradas. 

Período de Execução 

As ações do programa serão desenvolvidas durante a implantação e operação do Projeto Fosfato Três 
Estradas, devendo ser adaptado continuamente às alterações de demanda do mercado.  

Desempenho Esperado 

� Fortalecimento das empresas locais, geração de oportunidades de novos negócios e dinamização da 
economia; 

� Aprimoramento de procedimentos e práticas, de modo que os fornecedores possam obter desempenho 
superior em seus negócios; 

� Estimular, quando plausível, empresas fornecedoras de outras regiões se instalarem na área de 
influência direta; 

 Abrangência 

As ações do programa deverão abranger as áreas de influência direta e indireta do Projeto Fosfato Três 
Estradas. 

Responsabilidade pela Execução 

A Águia Fertilizante é responsável pela execução do programa, devendo estabelecer os convênios e parcerias 
necessários para a realização dos treinamentos e capacitações. 
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12.3.8 Programa de Fomento ao Desenvolvimento Econômico Local 

Justificativa 

O Projeto Fosfato Três Estradas irá ocupar uma posição central na economia de Lavras do Sul. Isto se deve 
a dois fatores principais. Em primeiro lugar, porque ele envolve investimentos significativos para dinamização 
da economia do município, através de geração de emprego, renda e aumento da arrecadação municipal. Em 
segundo lugar, pelo fato da economia de Lavras do Sul ser ainda pouco diversificada e desenvolvida, o que 
gera um déficit na alocação da População Economicamente Ativa (PEA) no mercado de trabalho, que faz com 
que expressiva parcela de sua população jovem saia em busca de outros mercados.  

A implantação e operação do Projeto Fosfato Três Estradas provocarão efeitos multiplicadores na economia 
local e regional, criando oportunidades de negócios independentes do empreendimento e de suas demandas 
especificas por produtos e serviços. Adicionalmente, o setor público, por meio de políticas, também poderá 
atuar como gerador potencial de negócios.  

O presente programa procura fomentar o desenvolvimento econômico local, tendo como foco prioritário a 
potencialidade econômica situada na área rural. Conforme apresentado no diagnóstico socioeconômico, a 
atividade predominante do município de Lavras do Sul é a pecuária extensiva de corte, que vem, no entanto, 
sendo consorciada com a lavoura de soja nos últimos anos. Por meio do presente programa busca-se, 
principalmente, o desenvolvimento de alternativas e oportunidades de geração de renda no meio rural, 
priorizando a pequena produção e o abastecimento alimentar, com estímulos e fortalecimento do 
associativismo, assistência técnica, extensão rural e divulgação das oportunidades de crédito e de incentivos 
fiscais. Essas alternativas, além de possibilitarem a geração de renda, estimulam a diversidade econômica 
local e a fixação da população na área rural e nos adensamentos urbanos da AID. 

Numa perspectiva geral, este programa se assenta na compreensão de que o desenvolvimento social e 
econômico de Lavras do Sul não será intensificado unicamente com a implantação do Projeto Fosfato Três 
Estradas, mas em conjunto com outras atividades que serão desenvolvidas simultaneamente ao Projeto 
Fosfato Três Estradas, que traduzem as vocações, as tradições e o patrimônio cultural de sua população.  

Objetivos 

O programa tem como objetivo promover o desenvolvimento das atividades econômicas já existentes no 
município e diversificação das mesmas, principalmente as fundamentadas em suas vocações econômicas e 
culturais no meio rural, assegurando a sua autonomia em relação ao empreendimento e favorecendo o 
aumento da competitividade de tais atividades no mercado local/regional. 

Diretrizes 

� Identificar, inventariar e selecionar, com a participação da sociedade local, os negócios prioritários para 
o desenvolvimento rural; 

� Estimular e fortalecer o associativismo e cooperativismo; 

� Compor uma carteira potencial de pequenos negócios com envolvimento das comunidades da AID. 

Público-Alvo 

O Público-alvo do programa são os agentes econômicos coletivos e individuais envolvidos nas atividades 
selecionadas, com foco no meio rural. Numa identificação preliminar, sujeita à atualização e modificação no 
processo de consulta e participação social, as atividades selecionadas são a tecnificação da pecuária de corte 
e da criação de caprinos, bem como a ampliação de frigoríficos para o abate, regulamentação e regularização 
do abate de caprinos e turismo. 

Período de Execução 

O programa deverá ser desenvolvido ao longo de todas as etapas do empreendimento, incluindo: 
implantação, operação e fechamento. 
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Desempenho Esperado 

Através deste programa espera-se que as comunidades envolvidas tenham ao seu alcance oportunidades de 
crescimento e transformação a partir da manutenção dos vínculos com suas bases culturais e ambientais, 
estruturadas por uma formação técnica e profissionalizante. Deste modo, poderão contar com melhores 
oportunidades de trabalho e renda, mesmo não estando diretamente vinculados às oportunidades de trabalho 
do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Espera-se com a implantação do programa que as atividades econômicas selecionadas atinjam um novo 
patamar de produtividade, renda, competividade e comprometimento ambiental e social. Numa ótica 
macroeconômica é esperado que o município de Lavras do Sul, após a consolidação dos resultados do 
programa, atinja maior diversificação e fortalecimento de suas atividades, gerando uma maior autonomia em 
relação ao Projeto Fosfato. 

Abrangência 

O programa será desenvolvido com foco em Lavras do Sul, sendo articulado e estendido para as outras 
localidades da área de influência direta.  

Responsabilidade pela Execução 

O programa é de responsabilidade da Águia Fertilizantes, que poderá estabelecer parcerias com a Prefeitura 
Municipal, Governo Estadual, entidades de classe, dentre outros. 

 

12.3.9 Programa de Saúde 

Justificativa 

O Projeto Fosfato Três Estradas envolverá contratação de um número considerável de trabalhadores nas 
etapas de implantação e operação. Mesmo que o empreendimento priorize mão de obra local, reduzindo o 
deslocamento de mão de obra externa, é necessário considerar a alteração na dinâmica socioambiental do 
município que receberá o empreendimento, que poderá envolver, entre outros fatores, o aumento de 
ocorrência de doenças e problema relacionados à gravidez precoce.   

Dessa maneira, o presente programa prevê ações de prevenção a riscos relacionados à transmissão de 
doenças vetoriais (como dengue, leishmaniose tegumentar, febre maculosa, esquistossomose, leptospirose) 
ou outras doenças infecciosas (hepatites, tuberculose, hanseníase, gastrenterites) e sexualmente 
transmissíveis; doenças transmitidas por veiculação hídrica; além de mudanças nos comportamentos sexuais, 
que podem implicar em mudanças da taxa de fecundidade corrente que se sustenta, ainda, em conformidade 
com o nível de reposição1, que corresponde a 2,1 filhos por mulher. 

Levando-se em conta que os adensamentos urbanos mais próximos ao empreendimento são formados pelas 
vilas de Ibaré e São Sebastião (Torquato Severo), cujas interações são fortemente marcadas pelas tradições, 
pelo conhecimento mútuo e por uma vida cotidiana pouco sujeita a rupturas, o risco de maiores rupturas tende 
a ser maior nessas localidades em função da menor infraestrutura básica disponível, incluindo a ausência de 
saneamento básico.   

O presente programa considera que o enfrentamento dos determinantes sociais das situações de morbidade 
pode contribuir de forma relevante para que as famílias beneficiadas por suas ações possam constituir um 
ambiente favorável ao desenvolvimento pleno de seus membros. Dessa maneira, propõe-se fortalecer 
psicossocialmente as famílias em situação de maior vulnerabilidade, contribuindo para aprimoramento de 
comportamentos, habilidades e atitudes saudáveis, que permitam a prevenção da morbidade e promoção da 
saúde. Paralelamente, buscar-se-á estabelecer ações educacionais que incentivem, habilitem e reforcem, 
                                                      

1 A definição do número médio de 2,1 filhos por mulher ao final do seu período reprodutivo (definido entre 15 e 49 anos para cálculo das 
taxas de fecundidade) foi estabelecido pela Organização das Nações Unidas como o número ideal, diante de um contexto de queda da 
fecundidade a nível mundial, para que haja, também a nível mundial, reposição populacional (NAÇÕES UNIDAS, 1993). 
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entre os agentes envolvidos, práticas sexuais seguras e responsáveis com ações voltadas para prevenção 
de ocorrência de doenças entre o público interno do empreendimento e externo (comunidades).  

Com efeito, este programa foi concebido e proposto para que efetivas ações de educação sexual, prevenção 
e controle de ocorrência de doenças e, ainda, uma melhor convivência harmônica com o meio ambiente sejam 
pensadas e praticadas pelos envolvidos no programa. 

Objetivos 

O objetivo geral do projeto é contribuir para prevenção da ocorrência de doenças e para a promoção da saúde 
e educação sexual da população da AID e trabalhadores do Projeto Fosfato Três Estradas: 

Diretrizes 

� Constituir fóruns de produção de conhecimento sobre os cuidados e problemas de saúde em crianças, 
adolescentes, adultos e idosos, bem como sobre propostas de abordagem e intervenções necessárias 
ajustadas às características regionais, para a melhoria da condição de vida de todos os membros da 
família; 

� Realizar ações educativas em creches, escolas de educação infantil e unidades de saúde, com 
abordagem sobre ações de promoção de saúde e interferências necessárias no ambiente e hábitos de 
vida para uma qualidade de vida saudável; 

� Desenvolver ações interdisciplinares, nos campos da saúde, renda, escolaridade, moradia e cidadania, 
que ampliem os recursos de pais e responsáveis para a prevenção de doenças; 

� Orientar o público interno (trabalhadores e contratados) e externo (população da AID) para que adotem 
práticas sexuais seguras e utilizem os métodos contraceptivos, quando pertinentes; 

� Apoiar o monitoramento e controle de ocorrências de doenças infectocontagiosas e endemias, doenças 
de veiculação hídrica, vetoriais e doenças sexualmente transmissíveis na área de influência direta. 

Público-Alvo 

Este programa tem como público-alvo os trabalhadores diretos e indiretos que atuarão nas atividades do 
empreendimento e a população da AID, bem como instituições de saúde no âmbito local e regional. 

Período de Execução 

O programa deverá ocorrer durante as etapas de implantação e operação.  

Desempenho Esperado  

� Redução expressiva da ocorrência de contágio por doenças infectocontagiosas e endemias, doenças de 
veiculação hídrica, vetoriais e doenças sexualmente transmissíveis; 

� Sensibilização dos agentes sociais envolvidos quanto à necessidade de tomar atitudes preventivas no 
campo da prevenção de ocorrência de doenças; 

� Redução da incidência de gravidez indesejada. 

� Estabelecimento de uma relação respeitosa e cordial entre os trabalhadores e as comunidades.  

Abrangência 

O programa abrange o município de Lavras do Sul, as vilas de Ibaré (Lavras do Sul) e São Sebastião – Distrito 
de Torquato Severo (Dom Pedrito), bem como os trabalhadores do empreendimento. 

Responsabilidade pela Execução 

A responsabilidade pela execução deste programa é da Águia Fertilizantes, compartilhada com empresas 
contratadas para a implantação do empreendimento e em parceria com as administrações públicas municipais 
dos municípios da AID e AII. 
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12.3.10 Programa de Apoio à Gestão de Serviços Públicos  

Justificativa 

O município de Lavras do Sul conta com uma estrutura de serviços públicos deficitária nas principais frentes 
de atendimento à população, a saber: no saneamento básico o município não conta com tratamento de água 
e esgoto; na segurança pública tem reduzido, cada vez mais, o número de efetivos no município; na educação 
o município não oferece aos jovens oportunidades de formação técnica, profissionalizante ou de nível 
superior; na saúde, por possuir atendimento apenas no nível primário, tem que contar com a rede de apoio 
lotada no município de Bagé; e, por fim, não conta com uma rede de transporte que contemple as demandas 
daqueles que precisam se deslocar para Bagé considerado a principal referência da microrregião da 
Campanha Meridional para atendimento à saúde e educação, ou Caçapava do Sul, referência no setor de 
educação de nível profissionalizante e superior.   

De forma geral, trata-se de serviços que podem ser melhorados nas esferas da qualidade e da quantidade 
para o atendimento da atual demanda existente no município de Lavras do Sul. Pensando no aumento 
populacional que decorrerá da implantação do empreendimento e na consequente elevação da demanda por 
serviços públicos que incidirá no município, estima-se que, mediante a ausência de efetivas medidas de 
qualificação e ampliação de tais serviços, estes poderão ficar comprometidos, influenciando, assim, na 
qualidade de vida de seus atuais habitantes e daqueles que migrarão para a localidade na busca de uma vida 
melhor. Com efeito, este programa foi concebido e proposto para que efetivas adequações da estrutura de 
serviços públicos sejam implementadas no município a partir do apoio a uma gestão pública mais eficaz e em 
consonância com os desafios do aumento da demanda da população local. 

Objetivo 

O presente programa visa estimular e apoiar a gestão de um conjunto de iniciativas públicas integradas 
voltadas para a promoção, otimização e ampliação dos serviços de saneamento, segurança, transporte e 
educação no município de Lavras do Sul. 

Diretrizes 

� Apoiar a elaboração de estudos e projetos de infraestrutura de saneamento ambientalmente adequada 
para a sede municipal de Lavras do Sul e demais localidades suscetíveis de experimentarem processos 
de ocupação, como as vilas de Ibaré e São Sebastião;  

� Promover apoio técnico e operacional para criação e adequação de plano de segurança pública de 
Lavras do Sul e de um conselho de segurança pública no município; 

� Apoiar iniciativas de capacitação de professores, implantação de cursos técnicos e profissionalizantes e 
ações de qualificação e aprimoramento dos serviços educacionais oferecidos nos municípios; 

� Apoiar as ações de saúde em campanhas locais ou em suporte à ampliação da rede de atendimento, 
das instalações, na compra de equipamentos e demandas do setor que venham efetivamente contribuir 
para a melhoria dos serviços de saúde; 

� Prover atendimento ambulatorial aos trabalhadores contratados, evitando sobrecarga no sistema de 
saúde dos municípios da área de influência. 

Público-Alvo 

O público alvo deste programa é a administração pública municipal, no entanto, seus resultados repercutem 
na qualidade de vida da população da AID. 

Período de Execução 

O programa será iniciado antes da implantação do Projeto Fosfato e se estenderá ao longo de toda a sua 
duração, avançando para a etapa de operação em seus dois primeiros anos; período onde haverá uma 
avaliação sistêmica acerca da necessidade de manutenção do programa. 
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Desempenho Esperado 

Como resultado do programa espera-se melhor gestão dos serviços públicos face à elevação da demanda 
que surgirá após a implantação do empreendimento, assegurando um atendimento de qualidade e promotor 
das condições de vida saudáveis e, paralelamente, propiciando condições para o desenvolvimento local 
sustentável e um meio ambiente harmonioso. 

Abrangência 

O programa abrange a AID do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Responsabilidade pela Execução 

A implantação e operacionalização do programa é de responsabilidade da Águia Fertilizantes, em parceria 
com a administração pública municipal e estadual. 

 

12.3.11 Programa de Apoio à Readequação Urbanística da AID 

Justificativa 

A implantação do Projeto Fosfato Três Estradas irá gerar uma demanda potencial por habitação no município 
de Lavras do Sul, bem como de lojas, galpões e instalações prediais para implantação de novos negócios. 
Há de se assinalar que novas oportunidades de emprego dar-se-ão nos pequenos negócios já existentes, 
uma vez que estes ampliarão, ou nos negócios que serão implantados, face ao ciclo econômico que incidirá 
na localidade. Adicionalmente, há a possibilidade de trabalhar por conta própria. O próprio setor público irá 
gerar novos postos de trabalho para se readequar às novas dinâmicas socioeconômicas que incidirão no 
município. Na etapa de operação, tem-se a geração de postos de trabalho com uma duração de longo prazo. 
Com isso os trabalhadores tenderão mudar para o município com suas famílias, fato que gerará maior 
demanda por habitação.  

A vila de São Sebastião, pertencente ao distrito de Torquato Severo, município de Dom Pedrito, também 
poderá experimentar uma demanda por ocupações residenciais e de negócios para atendimento ao 
empreendimento, uma vez que se localiza ao longo da BR 473, que dá acesso a Bagé, principal polo de 
serviços de referência na região.  

O aumento da renda e a formação de um novo mercado consumidor irão ensejar investimentos em escolas e 
clínicas de saúde privadas, laboratórios de exames, academias, restaurantes, supermercados, etc. Todas 
essas atividades demandarão por instalações prediais para se instalarem.  

A elevada demanda habitacional e por edificações para uso comercial e de serviços não poderá ser atendida. 
Há um quantitativo muito reduzido de imóveis disponíveis para venda ou aluguel nas localidades da AID. 
Desse modo, o atendimento da demanda habitacional requisitará não apenas construir casas, mas, também, 
a implantação de loteamentos dotados de infraestrutura (sistema viário, iluminação, água e esgoto). Dessa 
maneira, será necessária uma adequação do Plano Diretor e dos instrumentos legais pertinentes à dimensão 
urbanística para o disciplinamento, controle e fiscalização do processo de ocupação do solo municipal de 
Lavras do Sul, incluindo sua zona rural e seu distrito de Ibaré, além da capacitação do setor público para 
realizar a gestão e fiscalização dessa complexa dinâmica ocupacional.  

Para a vila de São Sebastião - distrito de Torquato Severo, inserida da AID, será necessária garantir a 
readequação do Plano Diretor do município de Dom Pedrito, que já apresenta diretrizes de ocupação 
específicas para esse distrito.   

Sem a instituição de uma política urbanística, a implantação de uma nova estrutura urbana e o 
aperfeiçoamento dos dispositivos legais e operacionais, a pressão habitacional que incidirá sobre as 
localidades da AID será responsável por um processo de ocupação informal e descontrolado que resultará 
em sérios passivos urbanísticos, sociais, econômicos e ambientais. O presente programa volta-se para o 
apoio e incentivo de ações que possam concorrer para a efetiva habilitação das localidades da AID para o 
atendimento da demanda ocupacional que nelas se instalarão.  
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Objetivo 

O presente programa tem como objetivo central incentivar e apoiar ações comprometidas com a efetiva 
habilitação das ocupações urbanas da AID para o atendimento da demanda habitacional e por ocupação que 
incidirão nessas localidades, em decorrência do aumento populacional e da elevação das atividades 
econômicas.  

Diretrizes 

� Apoiar o processo de readequação dos instrumentos legais que regem a política de uso e ocupação do 
solo das localidades da AID; 

� Apoiar intervenções estruturantes voltadas para a implantação de loteamentos e unidades habitacionais; 

� Auxiliar a administração pública municipal nos contatos institucionais com as esferas de governo 
estadual e federal para requisitar a implantação de políticas habitacionais dos municípios, de 
infraestrutura, de saneamento e viária nos locais de expansão urbana; 

� Apoiar a administração pública municipal na capacitação dos agentes públicos para o licenciamento, 
controle e fiscalização dos processos construtivos e ocupacionais;  

� Divulgar, incentivar e atrair investimentos privados na área urbanística das localidades da AID.  

Público-Alvo 

O público-alvo do programa é a administração pública municipal e os investidores na área urbanística e 
habitacional.  

Período de Execução 

O programa será iniciado antes da etapa de implantação do empreendimento e se estenderá ao longo de 
toda a sua duração, avançando para a etapa de operação em seus dois primeiros anos; período onde haverá 
uma avaliação sistêmica acerca da necessidade de manutenção do programa.  

Desempenho Esperado 

Como resultado do programa espera-se o disciplinamento, adequação e atendimento satisfatório da demanda 
habitacional e ocupacional que ocorrerá na sede urbana de Lavras do Sul, com reflexos, também, na demais 
localidades da AID, incluindo os distritos de Ibaré e Torquato Severo. 

Abrangência 

Este programa abrange o município de Lavras do Sul, em sua totalidade, e o distrito de Torquato Severo, 
pertencente ao município de Dom Pedrito.   

Responsabilidade pela Execução 

A implantação e operacionalização do programa é de responsabilidade da Águia Fertilizantes, em parceria 
com a administração pública municipal. 

 

12.3.12 Programa de Apoio Institucional para Valorização do Patrimônio Material 
Cultural 

Justificativa 

Os estudos realizados no âmbito do diagnóstico socioeconômico e cultural do presente documento identificou 
uma série de bens materiais de interesse cultural na ADA e AID - sede de Lavras do Sul, Distrito de Ibaré, 
Vila São Sebastião (Distrito de Torquato Severo) – entre edificações, espaços abertos, conjuntos, e 
equipamentos urbanos de serviço público. Bens que atualmente não possuem qualquer nível de proteção 
legal. Os bens identificados são de grande importância como registro de uma época de importante 
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desenvolvimento daquelas localidades durante as duas primeiras décadas do século XX, relevantes para a 
identidade dos moradores, e referenciais para sua população. Dentre as edificações levantadas, encontram-
se edifícios com diferentes usos - institucionais, comércios, serviços e residências -, de modo que, possuem 
diferentes fragilidades com relação a sua conservação e manutenção das características arquitetônicas 
originais. Como registrado no diagnóstico, na sua grande maioria, são imóveis já em processo de 
deterioração. Nas propriedades da ADA, detectou-se, além do Cemitério das Três Estradas, a existência de 
edificações de valor histórico-cultural construídas no início do século XX: sedes das fazendas iniciais que 
deram origem à ocupação da região. São edificações que trazem, além da história da ocupação da região, 
um registro do modo de morar e viver da campanha gaúcha, sendo ainda exemplares da construção 
vernacular do período.  

A avaliação realizada apontou para dois principais impactos que podem ser impulsionados pelo Projeto 
Fosfato Três Estradas: (i) a supressão/ comprometimento de bens materiais de interesse cultural da ADA – 
considerando que a instalação das estruturas do empreendimento e sua operação pode levar à supressão 
daqueles imóveis, ou a danos permanentes nas suas estruturas –; e (ii) a descaracterização dos bens 
materiais de interesse cultural da AID – considerando o impulso esperado do Projeto Fosfato Três Estradas 
a alguns fenômenos relacionados, sobretudo, ao aumento da pressão populacional, à demanda por 
habitações, serviços e comércio, ao aumento da circulação de capital e também da especulação imobiliária. 

Em vista deste cenário, torna-se necessário um programa de apoio institucional no intuito de registrar e 
inventariar os bens matérias de interesse histórico-culturais existentes na ADA e AID do Projeto Fosfato Três 
Estradas, que representam a identidade e a história da formação dessas localidades; estabelecer 
mecanismos para sua conservação e proteção legal; bem como trabalhar na educação patrimonial dos 
moradores.   

Objetivo 

O principal objetivo deste programa é apoiar o poder público municipal em ações de educação, valorização, 
proteção e conservação do patrimônio cultural material no âmbito da ADA e AID do Projeto Fosfato Três 
Estradas.  

Diretrizes 

� Identificar o acervo cultural material na área rural de Três Estradas, na sede de Lavras do Sul, Vila de 
Ibaré e Vila de São Sebastião (Dom Pedrito); 

� Apoiar o poder público municipal no inventário dos bens identificados na ADA e AID; 

� Apoiar o poder público municipal na elaboração de políticas para a proteção e instrumentos de 
conservação destes bens; 

� Realizar ações de educação patrimonial com as comunidades nas escolas e centros culturais da AID. 

Público-Alvo 

O público-alvo deste programa são as prefeituras municipais de Lavras do Sul e Dom Pedrito, bem como as 
escolas e moradores da AID do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Período de Execução 

As ações de apoio institucional para identificar e inventariar o acervo cultural existente nas localidades da 
AID; a elaboração de políticas para a conservação destes bens; bem como, as atividades de educação 
patrimonial, devem ser realizadas durante a etapa de implantação, operação e fechamento do Projeto Fosfato 
Três Estradas.  

Desempenho Esperado 

O desempenho esperado é a sensibilização dos moradores da AID em relação à importância da preservação 
do acervo histórico-cultural existente; a elaboração do inventário dos bens culturais materiais na ADA e AID 
do Projeto Fosfato Três Estradas; a elaboração de instrumentos de proteção e conservação daqueles bens 
identificados, de modo que os órgãos responsáveis possam propor medidas as cabíveis. 
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Abrangência 

O programa abrange a ADA e AID do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Responsabilidade pela Execução 

A implantação do programa é de responsabilidade da Águia Fertilizantes, que deve buscar parcerias com os 
municípios de Lavras do Sul e Dom Pedrito e apoio no Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico do Estado 
(IPHAE). 

 

12.3.13 Programa de Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico 

Justificativa 

O Projeto Fosfato Três Estradas prevê interferências diretas em uma área total de 943,88 ha, localizada na 
zona rural de Três Estradas, município de Lavras do Sul. Em atendimento às exigências da Instrução 
Normativa IPHAN nº 01 de 25 de março de 2015, o Projeto Fosfato Três Estradas deve executar uma 
avaliação de impacto ao patrimônio arqueológico, para obtenção das licenças ambientais necessárias para 
sua implantação e operação.  

A solicitação de autorização de pesquisa arqueológica na área diretamente interferida pelo empreendimento 
foi solicitada no dia 04/07/2016, enquanto a portaria publicada no Diário Oficial da União, em nome da 
arqueóloga responsável, foi emitida no dia 13 de setembro de 2016, autorizando os trabalhos. Uma solicitação 
de prorrogação de pesquisa foi solicitada, a qual foi deferida em Ofício emitido em 7 de março de 2017, e 
publicada no Diário Oficial da União, em 27 de março de 2017.  

Os levantamentos de campo para avaliação do patrimônio arqueológico já ocorreram entre abril e maio de 
2017, ao longo de 45 dias. Foram realizados levantamentos de maneira intensiva e extensiva. O levantamento 
intensivo teve como foco as intervenções de superfície na área da ADA, com o objetivo de verificar a existência 
de vestígios arqueológicos. Foram realizadas 814 intervenções de subsuperfície ao longo da ADA do Projeto 
Fosfato Três Estradas. Já o levantamento extensivo foi realizado a partir do registro de bens arqueológicos 
diversos, situados na ADA e AID, no intuído de obter informações sobre o histórico de ocupação na região e 
realizar esclarecimentos voltados para educação patrimonial. A seleção dos pontos visitados foi realizada a 
partir de levantamento bibliográfico e entrevistas informais realizadas com moradores da localidade de Três 
Estradas e demais moradores da AID que conhecem a história da região. No total foram visitadas mais de 30 
localidades na região, incluindo sedes de fazenda, igrejas, linha e estação férrea, currais e muros de pedra, 
etc. Os dados coletados em campo estão sendo analisados para constituir o relatório de avaliação de 
impactos ao patrimônio arqueológico, a ser protocolado no IPHAN-RS.  
 
Dessa maneira, o presente programa já se encontra em execução e visa cumprir com os requisitos legais de 
avaliação de impacto ao patrimônio arqueológico na área diretamente afetada pelo Projeto Fosfato Três 
Estradas, no âmbito do processo IPHAN nº 01512.004174/2015-29.    

Objetivo 

Em consonância com as normas ditadas pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), 
o principal intuito deste programa é o de garantir a proteção do patrimônio histórico e arqueológico das áreas 
previstas para instalação do empreendimento. De acordo com os resultados obtidos pelas ações interventivas 
já realizadas, será possível também estabelecer diretrizes para a realização de ações de gestão do patrimônio 
arqueológico, caso sejam necessárias.  

Diretrizes 

� Realização de prospecções intensivas de subsuperfície na ADA; 

� Identificação, caracterização e registro de possíveis sítios arqueológicos, estruturas isoladas; 
ocorrências fortuitas (tais como artefatos isolados); e/ou quaisquer vestígios de importância arqueológica 
que possam porventura existir na área afetada pelas ações do empreendimento;  
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� Alertar para a proteção de quaisquer vestígios de interesse arqueológico, possivelmente encontrados, 
bem como estabelecer medidas para prevenir a destruição e/ou a descaracterização de tais vestígios 
em decorrência das atividades promovidas pelo empreendimento em questão (com comunicação 
imediata ao IPHAN);  

� Prover informações suficientes, relevantes e adequadas à possível realização de um Programa de 
Gestão do Patrimônio Arqueológico;  

� Apresentação de um estudo voltado à contextualização arqueológica, histórica e etnohistórica regional, 
por meio de levantamento bibliográfico de fontes secundárias, a fim de que este conhecimento auxilie 
no reconhecimento de vestígios nesta etapa e nas possíveis pesquisas e análises posteriores;  

� Apresentar uma proposta de atividades de análise e conservação dos possíveis bens arqueológicos 
encontrados;  

� Apresentar uma proposta de estratégia de esclarecimento de divulgação dos bens acautelados, e das 
atividades a serem realizadas no local, à comunidade local e ao público envolvido; 

� Apresentar uma proposta preliminar das atividades relativas à produção de conhecimento, divulgação 
científica e extroversão.  

Público-Alvo 

O Público-alvo do programa é constituído pelos moradores da ADA e entorno do empreendimento, pelo 
pessoal envolvido nas obras e as instituições relacionadas à preservação do patrimônio cultural, como 
potenciais divulgadores do conhecimento adquirido. 

Período de Execução 

O Programa deve ser iniciado durante o processo de obtenção da Licença Prévia e continuado nas etapas 
posteriores de obtenção das Licenças de Instalação e Operação.  

Desempenho Esperado 

O desempenho esperado é um relatório detalhado que especifique as atividades desenvolvidas em campo e 
em laboratório, apresentando os resultados científicos dos esforços despendidos em termos de produção de 
conhecimento sobre arqueologia da área de influência. Assim, a perda física dos sítios arqueológicos poderá 
ser efetivamente compensada pela incorporação dos conhecimentos produzidos à Memória Nacional. 

Abrangência 

O programa será implementado na Área Diretamente Afetada do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Responsabilidade pela Execução 

A execução do programa fica a cargo da arqueóloga detentora da portaria publicada no Diário Oficial da 
União. Já o endosso financeiro para viabilizar o programa é de responsabilidade da Águia Fertilizantes.  

 

12.4 Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD)  
Justificativa 

O Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD) apresenta as atividades referentes à recuperação 
das áreas degradadas, considerando o papel fundamental que a cobertura vegetal ocupa no contexto de 
reabilitação ambiental e ecológica das áreas interferidas, destacando-se: atividades a serem desenvolvidas 
anteriormente e conjuntamente à supressão vegetal, os planos de recuperação, a recuperação em si e o 
monitoramento das áreas a serem recuperadas.  
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Contudo, além da revegetação, outras ações serão necessárias, destacando-se a disponibilidade de atrativos 
para a fauna, a reconformação das superfícies do terreno, a drenagem superficial, assim como a adubação e 
preparação do solo previamente à revegetação, criando melhores condições para o estabelecimento das 
espécies vegetais utilizadas. 

De acordo com o Decreto Nº. 97.632, de 10 de abril de 1989, quando da apresentação do Estudo de Impacto 
Ambiental - EIA e do Relatório de Impactos ao Meio Ambiente - RIMA, deverá ser submetido à aprovação do 
órgão ambiental competente um Plano de Recuperação de Áreas Degradadas. Tal plano, em formato 
conceitual condizente com a atual etapa de desenvolvimento do Projeto Fosfato Três Estradas, é aqui 
apresentado em termos de seus objetivos, diretrizes e demais aspectos. 

Objetivo 

O PRAD tem como objetivo a recuperação das áreas afetadas pela supressão vegetal necessária para 
implantação do Projeto Fosfato Três Estradas, com vistas à recuperação dos ambientes, minimizando a ação 
de agentes erosivos, mesmo que em baixa escala, considerando-se as intervenções pontuais associadas às 
medidas de controle dessas atividades. 

Diretrizes 

Tendo como objetivo geral do processo de revegetação a reconstrução de um ambiente o mais semelhante 
possível ao natural, consideram-se algumas premissas para norteamento deste plano. 

A primeira delas é que qualquer ambiente é resultante da interação existente entre os meios físico, químico e 
biológico. A cobertura vegetal e sua fauna associada são respostas das características do solo e do clima a 
que estão sujeitas. 

Desta colocação deriva que os ambientes presentes antes das intervenções existiam porque havia um 
determinado tipo de solo que supria as exigências ambientais das espécies vegetais que ali habitavam. Como 
a atividade mineral retirará o solo superficial, deixando rochas expostas nas cavas e material estéril nas pilhas, 
o substrato a ser revegetado é completamente distinto da superfície original. Também nas áreas operacionais, 
industriais e nas barragens o solo atual, obviamente, não corresponderá ao original. 

Assim como o solo, o relevo também será alterado em todas as áreas ocupadas pela unidade mínero-
industrial, o que também reflete direta e indiretamente em aspectos do solo, como teor de umidade e na 
dinâmica dos elementos químicos e biológicos. 

A adaptação das espécies vegetais ao substrato edáfico é resultante de um longo processo evolutivo, levando 
cada uma delas a suportar uma determinada amplitude de variação ambiental. Algumas apresentam um 
amplo espectro de condições ambientais, e o que pode ser ótimo para algumas espécies, pode ser restritivo 
a outras. Em geral, espécies pioneiras se desenvolvem sob uma maior amplitude de condições ambientais e 
as secundárias tardias e clímax são mais exigentes, mas exceções a esta regra também existem.  

Definir as espécies adaptadas às novas características ambientais criadas pelas atividades minerais e pelas 
reconformações topográficas das áreas alteradas é um desafio que deve nortear todo o processo de 
revegetação com fins ambientais.  

O desafio é formar um ambiente com o maior número de espécies nativas possíveis e que seja sustentável 
ao longo do tempo, disponibilizando recursos alimentares e abrigo para a fauna nativa e, desta forma, 
interagindo com os ecossistemas naturais do entorno. 

Intervenções físicas para estabilização do solo e formação de nichos diferenciados de colonização são tão 
importantes quanto o plantio de espécies vegetais. Estas, por sua vez, apresentam duas funções básicas: a 
de formar uma cobertura do solo, contribuindo assim para a estabilização física da área, principalmente de 
taludes, e a de constituir um ecossistema auto-sustentável, propício ao estabelecimento de outras espécies 
vegetais nativas, ao uso pela fauna e à harmonização com a paisagem do entorno. 
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Reconformação topográfica e preparo do substrato 

Durante a implantação do Projeto Fosfato Três Estradas está prevista a remoção de cobertura vegetal e, em 
alguns trechos, execução de cortes e aterros no solo para a instalação das estruturas do projeto. Neste 
sentido, a primeira etapa do processo de recuperação de áreas degradadas é a reconformação topográfica 
das áreas afetadas, seguida da implantação de sistema de drenagem pluvial, como forma de evitar o 
surgimento e o desenvolvimento de processos erosivos.  

O solo orgânico (topsoil) estocado, juntamente com os resíduos vegetais oriundos da supressão, deverá ser 
distribuído em áreas que não forem utilizadas na etapa de operação do empreendimento para que ocorra o 
brotamento dos propágulos contidos neste substrato. É importante destacar que devem ser respeitados os 
tipos vegetacionais do material de origem. 

Revegetação 

No objetivo da formação da cobertura vegetal para proteção do solo e de biomassa é aceitável o uso de 
espécies exóticas, geralmente pertencentes às famílias Poaceae (gramínea) e Fabaceae (leguminosas). Após 
esta primeira fase de recobrimento, denominada como “tapete verde”, é necessário que haja condições da 
instalação, induzida ou espontânea, de espécies nativas, definindo-se um processo sucessional que culmine 
em um ambiente mais próximo possível dos ecossistemas regionais. 

Apesar da estratégia definida como “tapete verde” formar uma rápida cobertura e proteção do solo, sua 
qualidade ambiental é baixa conforme apresentado por Griffith e colaboradores (2000) (Figura 12.4.1) e têm 
como problemas a necessidade frequente de fertilização, susceptibilidade a pragas e doenças, 
empobrecimento visual e baixa integração com o ambiente regional. 

 

 

Figura 12.4.1: Evolução da qualidade ambiental ao longo do tempo da estratégia de revegetação denominada como 
“tapete verde”. 

 

A segunda forma de intervenção, conhecida como “Estratégia Sucessional”, consiste na utilização de espécies 
nativas, com base na sucessão ecológica, que é a mudança, com o tempo, da composição em espécies e da 
estrutura das comunidades em uma área. É o processo que ocorre mediante a substituição de espécies em 
virtude de suas adaptações ao substrato, à irradiação luminosa e à competitividade, culminando em sistemas 
mais estruturados, diversos e complexos que os iniciais. Como pontos questionáveis, esta estratégia se 
mostra muito lenta, podendo deixar a superfície exposta a processos erosivos (Figura 12.4.2). 
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Figura 12.4.2: Evolução da qualidade ambiental ao longo do tempo da estratégia de revegetação denominada como 
sucessional. 

 

A proposta de combinação das 2 estratégias está baseada nas pesquisas desenvolvidas pela UFV a partir de 
1994 e procura conjugar a potencialidade de cada método, proporcionando aumento da quantidade de X1, 
que é a qualidade ambiental atingida pelo “tapete verde”, e permite-se atingir a grande produção em nível X2 
(ótimo), quando a comunidade de plantas alcançar o ponto de estabilidade (Figura 12.4.3). 

 

 

Figura 12.4.3: Evolução da qualidade ambiental ao longo do tempo com aplicação conjunta das estratégias de 
revegetação “tapete verde” e sucessional. 

 

Para os taludes gerados pelas operações de corte e aterro, mesmo que em pequena escala, recomenda-se 
a revegetação com espécies de gramíneas durante a etapa de operação do empreendimento, uma vez que 
estas não têm raízes pivotantes profundas. 
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Antes das ações de revegetação, deverá ser realizada a correção da acidez do solo. A adubação e o plantio 
das mudas nativas deverão ser atividades realizadas de forma a aumentar a chance de sucesso da 
revegetação. Estruturas para atração da fauna deverão ser dispostas ao longo das áreas alvo do PRAD.  

O passo inicial em um programa de recomposição de formações vegetais nativas é a escolha das espécies a 
serem adotadas.  

Para que a recuperação ambiental alcance os objetivos propostos de retorno às condições mais próximas às 
originais possíveis, é de suma importância o detalhamento e a condução de um Plano de Recuperação de 
Áreas Degradadas. Este programa balizará todas as ações a serem adotadas pela empresa, com as devidas 
técnicas e espécies a serem adotadas.  

A manutenção e o monitoramento da recuperação ambiental deverão ser realizados por, pelo menos, cinco 
anos após os plantios de recuperação ambiental. 

Público alvo 

O público alvo do PRAD será os empregados responsáveis pela condução das ações de recuperação de 
áreas degradadas.  

Período de Execução 

A execução do PRAD deverá ocorrer nas etapas de implantação, operação e fechamento do Projeto Fosfato 
Três Estradas. Na etapa de implantação as áreas serão recuperadas após a finalização e liberação da 
instalação das estruturas; na etapa de operação, para a correção de feições erosivas que venham a se 
instalar, e na etapa de fechamento, após a desmontagem e desmobilização das estruturas. 

Desempenho Esperado 

Com a implantação do Plano de Recuperação de Áreas Degradadas espera-se acelerar os processos de 
sucessão secundária pela recomposição da cobertura da vegetação e o retorno da fauna, de forma a evitar o 
desenvolvimento de processos erosivos, reestabelecer as funções ecológicas dos sítios afetados e 
harmonizar estas áreas com a paisagem local. 

Abrangência 

O foco das ações é direcionado à recuperação das áreas afetadas pelo empreendimento. Entretanto, uma 
vez que as relações ecológicas estejam estabelecidas, as adjacências e outras áreas do entorno se 
beneficiarão das ações do PRAD. Portanto, a abrangência envolve a Área Diretamente Afetada (ADA) e a 
Área de Influência Direta (AID) do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Responsabilidade pela Execução 

O empreendedor será responsável pela execução deste programa, podendo contratar empresas 
especializadas para a execução das atividades. 

 

12.5 Plano de Fechamento de Mina 
Justificativa 

A necessidade dos empreendimentos de mineração de promover a recuperação ambiental das áreas 
degradadas por suas atividades constitui obrigação constitucional no Brasil e já se encontra regulamentada 
em vários dispositivos da legislação federal há pelo menos duas décadas. Mais recentemente, planos de 
fechamento de minas passaram a ser também um requisito da legislação brasileira e uma demanda 
importante de nossas instituições governamentais e dos gestores de organizações de um modo geral. 

Entendidos como instrumentos integráveis, os planos de fechamento e o plano de recuperação de áreas 
degradadas são elaborados para planejar a desativação do empreendimento, visando, sobretudo, anular ou 
minimizar o passivo ambiental gerado durante as etapas de implantação e de operação. Trata-se de um 
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planejamento estratégico e de longo prazo, que deve visar, inclusive, as oportunidades para a etapa de pós-
fechamento, com minimização de passivos e maximização de ativos, considerando o cenário mais provável 
em termos ambientais e socioeconômicos. Além disso, o adequado descomissionamento de um 
empreendimento reduz a exposição da empresa a riscos de ações judiciais e o potencial de danos à sua 
imagem. 

Objetivo 

O objetivo fundamental do Plano de Fechamento de Mina é o de planejar o encerramento da atividade 
minerária, promover a recuperação das áreas degradadas e promover a estabilidade física, química, biológica 
e antrópica da área para o(s) uso(s) futuro(s) estabelecido(s). 

Diretrizes 

A desmobilização e o descomissionamento das estruturas que compõem o Projeto Fosfato Três Estradas 
deverão ser contemplados no Plano de Fechamento de Mina, cuja elaboração seguirá os preceitos listados 
abaixo: 

� O princípio norteador do fechamento de mina deve ter como meta garantir a estabilidade física, química 
e biológica em cada área operacional, de acordo com o uso futuro que for escolhido; 

� Por estabilidade física entende-se que as estruturas remanescentes deverão ser estáveis em longo 
prazo. No caso de estruturas geotécnicas (cava, pilha, barragens, taludes, estruturas de drenagem, etc) 
as ações de fechamento devem minimizar/eliminar a erosão e movimentos de massa. No caso de 
construções e outras estruturas civis deve-se identificar aquelas que serão removidas e as que serão 
mantidas em função do uso futuro escolhido; 

� Por estabilidade química entende-se que uma área recuperada ou uma mina fechada não estará sujeita 
a processos que a tornem uma fonte de contaminação das águas, do ar ou do solo; 

� A estabilidade biológica pode ser entendida como o alcance da etapa de sucessão secundária onde os 
processos ecológicos se deem de forma sustentável sem a necessidade de intervenção antrópica; 

� Importante destacar que as atividades de estabilização física, química e biológica deverão ser 
implementadas de forma integrada com as ações socioambientais, de forma a minimizar os impactos do 
fechamento sobre os trabalhadores e sobre os municípios que são beneficiados pelo empreendimento.  

Além dessas diretrizes, na elaboração e nas revisões de atualização do plano de fechamento do 
empreendimento serão consideradas as referências estabelecidas no Plano de Aproveitamento Econômico 
do projeto (Millcreek, 2016), já apresentadas no capítulo 4.0 de Caracterização do Empreendimento e que 
estão em conformidade com a NRM-20 da Portaria 237/2001, do DNPM2; e no Guia para Planejamento do 

Fechamento de Mina (SÁNCHEZ et al., 2013), editado pelo Instituto Brasileiro de Mineração (IBRAM). Essas 
diretrizes serão utilizadas como balizadoras na elaboração do plano conceitual de fechamento do projeto, a 
ser apresentado na etapa subsequente de licenciamento ambiental, e do plano executivo de fechamento a 
ser detalhado ao fim da vida útil do empreendimento. 

Os principais elementos do plano de fechamento do Projeto Fosfato Três Estradas incluirão a definição de: 

� Alternativas e seleção do uso futuro: existem alguns fatores determinantes na seleção das alternativas 
de uso futuro, tais como a localização das áreas operacionais; a existência de planos diretores locais 
e/ou regionais; a existência de zoneamentos e planos de ordenamento territorial; a inserção das 
unidades em áreas urbanas, industriais ou rurais; a proximidade com unidades de conservação; a 
existência de outros limitantes legais e físicos de uso do solo; e, por fim, as vocações sociais associadas 

                                                      

2 Com vistas a dar efetividade ao artigo 97 do Código de Mineração, essa portaria formalizou as Normas Reguladoras da Mineração 
(NRM). O objetivo das NRM é disciplinar o aproveitamento racional das jazidas, considerando-se as condições técnicas e tecnológicas 
de operação, de segurança e de proteção ao meio ambiente, de forma a tornar o planejamento e o desenvolvimento da atividade 
minerária compatíveis com a busca permanente da produtividade, da preservação ambiental, da segurança e saúde dos trabalhadores. 
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à reutilização das áreas operacionais após a implantação das soluções de fechamento. Esses fatores 
também estão submetidos a transformações decorrentes da conformação socioeconômica temporal e, 
portanto, serão reavaliados periodicamente no processo de revisão do plano de fechamento do projeto. 
Na etapa atual de desenvolvimento do Projeto Fosfato Três Estradas admite-se que a recuperação 
ambiental e a destinação de uso futuro da área serão baseadas na reconformação e preparação dos 
terrenos impactados, e na revegetação com espécies nativas da região (vide PRAD, no item anterior); 

� Ações gerais de fechamento, que são aquelas que dizem respeito ao empreendimento como um todo e 
que correspondem, tipicamente, ao planejamento e ao gerenciamento da atividade de fechamento. As 
ações gerais de fechamento deverão ocorrer principalmente antes (planejamento) e durante 
(gerenciamento) o fechamento, porém uma pequena parte das ações gerais se estenderá para o período 
pós-fechamento; 

� Ações socioambientais, as quais compreendem os planos e programas que deverão ser implementados 
visando à minimização dos impactos sociais e econômicos decorrentes do fechamento da mina. Assim 
como as ações gerais de fechamento, as ações socioambientais são relacionadas ao empreendimento 
como um todo e ocorrem antes, durante e depois do fechamento; 

� Ações específicas de fechamento, que são as obras de engenharia previstas para cada uma das áreas 
operacionais do Projeto Fosfato Três Estradas, que visam compatibilizar essas áreas operacionais com 
o uso futuro previsto, garantindo-se os pré-requisitos de estabilidade física, química e biológica. As ações 
típicas geralmente ocorrem imediatamente após o final da vida útil da mina, caracterizando e definindo 
o período de fechamento. No entanto, é possível que existam áreas operacionais passíveis de serem 
fechadas antes do final da vida útil da mina e, neste caso, o planejamento deverá levar em conta que 
tais áreas operacionais deverão ser recuperadas ao longo da operação do empreendimento; 

� Estimativas de custo de fechamento por meio de custos unitários e quantitativos estimados, 
preferencialmente por área operacional do Projeto Fosfato Três Estradas ou do empreendimento 
propriamente dito, depois que este estiver implantado de fato; 

� Cronograma físico-financeiro de fechamento, com a distribuição dos custos estimados ao longo do tempo 
e considerando o ano em que cada uma das ações previstas será implementada; 

� Análise de risco residual do fechamento do projeto, tendo por objetivo avaliar o risco que permanecerá 
após a implementação das ações previstas no plano de fechamento. Esta análise deverá permitir 
identificar quais áreas apresentarão maiores riscos após o fechamento e se o risco residual é compatível 
com o uso futuro previsto. 

Público alvo 

O Plano de Fechamento de Mina tem como público alvo o próprio empreendedor, que estará responsável 
pelo encerramento das atividades, os gestores ambientais responsáveis pelo empreendimento, os órgãos 
ambientais oficiais reguladores, os municípios que recebem os recursos do empreendimento e os moradores 
da região.  

Período de Execução 

O Plano de Fechamento de Mina deverá ser executado após o término das operações do mesmo e os 
monitoramentos ambientais subsequentes deverão perdurar até a execução das ações de recuperação 
ambiental. 

Desempenho Esperado 

Com a implantação do Plano de Fechamento de Mina espera-se reduzir os impactos da cessação das 
atividades minerárias em termos sociais e econômicos, assim como promover a recuperação ambiental e 
reintegração ecológica das áreas afetadas pelo empreendimento. 
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Abrangência 

O Plano de Fechamento de Mina terá abrangência regional uma vez que envolverá diretamente as empresas 
e equipes internas e contratadas que estarão atuando no complexo à época de seu descomissionamento, 
além das prefeituras e dos moradores da região.  

Responsabilidade pela Execução 

O empreendedor será responsável pela execução deste programa, podendo contratar empresas 
especializadas para a execução das atividades. 

12.6 Plano de Compensação Ambiental 
12.6.1 Programa de Compensação Ambiental pelo Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação - SNUC 

Justificativa 

A instalação do Projeto Fosfato Três Estradas promoverá impactos ambientais adversos irreversíveis não 
mitigáveis, os quais serão gerados, principalmente, pela remoção da cobertura vegetal de 876,33 hectares 
(cerca de 92,84% da ADA do projeto) de ambientes nativos nas etapas de implantação e operação do 
empreendimento, representados por ambientes florestais, campestres e banhados. 

A Lei Federal Nº. 9.985 de 18/07/2000 e os Decretos Federais Nº. 4.340 de 22/08/2002 e Nº. 6.848 de 
14/05/2009 instituem o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) e definem a 
compensação ambiental de empreendimentos causadores de significativos impactos ambientais. A 
compensação ambiental poderá ser consubstanciada em Termo de Compromisso de Compensação 
Ambiental e deverá ser cumprida por meio da criação de Unidades de Conservação (UC) ou, no caso de 
investimento em um UC existente, de depósito de recursos financeiros em conta específica do órgão gestor 
das Unidades de Conservação beneficiárias. 

O Projeto Fosfato Três Estradas está inserido no bioma Pampa. Este bioma é o único no país que se estende 
por um só Estado, ocupando uma superfície de 178 mil km2, que representa 63% do território gaúcho e 2,1% 
do território nacional (FZB, 2016). 

Em relação às áreas naturais protegidas no Brasil o Pampa é o bioma que menor tem representatividade no 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), representando apenas 0,4% da área continental 
brasileira protegida por unidades de conservação. A Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), da qual 
o Brasil é signatário, em suas metas para 2020, prevê a proteção de pelo menos 17% de áreas terrestres
representativas da heterogeneidade de cada bioma (IBAMA, s/d). 

O Ministério do Meio Ambiente disponibilizou o estudo “Áreas Prioritárias para Conservação, Uso Sustentável 
e Repartição de Benefícios da Biodiversidade Brasileira”, o qual foi atualizado em 2007. Neste estudo foram 
identificadas 105 áreas do bioma Pampa como prioritárias. Dentre estas, 41 foram consideradas de 
importância biológica extremamente alta (em um total de 34.292 km2). Estes números contrastam com apenas 
3,3% de proteção em unidades de conservação (2,4% de uso sustentável e 0,9% de proteção integral), com 
grande lacuna de representação das principais fisionomias de vegetação nativa e de espécies ameaçadas de 
extinção da fauna e da flora. A criação de unidades de conservação, a recuperação de áreas degradadas e a 
criação de mosaicos e corredores ecológicos foram identificadas como as ações prioritárias para a 
conservação, juntamente com a fiscalização e educação ambiental (IBAMA, s/d). 

Assim, frente aos impactos irreversíveis e não mitigáveis, ações que visam à compensação ambiental, com 
investimentos em Unidades de Conservação, constituem uma obrigação prevista na legislação em âmbito 
estadual e federal para empreendimentos de significativo impacto ambiental. 
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Objetivo 

Diante das premissas dos órgãos reguladores oficiais, em âmbito estadual e federal, o objetivo do presente 
Programa de Compensação Ambiental pelo SNUC é estabelecer as diretrizes para a compensação ambiental 
decorrente dos impactos causados pela implantação do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Diretrizes 

A Resolução CONAMA Nº. 371 de 05/04/2006 estabelece diretrizes aos órgãos ambientais para o cálculo, 
cobrança, aplicação, aprovação e controle de gastos de recursos advindos de compensação ambiental, 
conforme a Lei Nº. 9.985, de 18/07/2000. 

No Estado do Rio Grande do Sul, a Portaria SEMA N.º 15, 24 de março de 2008 criou, no âmbito da Secretaria 
do Meio Ambiente – SEMA, a Câmara Estadual de Compensação Ambiental – CECA, de caráter deliberativo, 
com estrutura de órgão colegiado, a qual tem por objetivo analisar e propor a aplicação de recursos 
provenientes de compensação ambiental de empreendimentos cujo licenciamento esteja condicionado à 
apresentação e aprovação de Estudo Prévio de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental – 
EIA/RIMA.  

Por sua vez, a Resolução CONSEMA N.º 001 de 21/01/2000 fixou critérios de compensação de danos 
ambientais causados por grandes empreendimentos. No Artigo 5º da referida Resolução é posto que proposta 
de compensação de danos ambientais considerará prioritariamente o estabelecido no Plano do Sistema 
Estadual de Unidades de Conservação, destinando recursos somente para unidades de conservação, de 
domínio público e uso indireto, na região ou em ecossistemas similares à área de influência do 
empreendimento, contemplando as seguintes opções, não excludentes:  

I -  Investimento em unidades de conservação já existentes, desde que as mesmas apresentem adequada 
qualidade ambiental; 

II -  Criação, implantação e manutenção de novas unidades de conservação. 

No caso do Projeto Fosfato Três Estradas, a Unidade de Conservação mais próxima é o Parque Natural do 
Pampa, no município de Bagé, que fica a 33 quilômetros de distância do empreendimento.  

A Portaria SEMA Nº. 70 de 14/06/2016 aprova o Regimento Interno da Câmara Estadual de Compensação 
Ambiental – CECA e determina que compete à Secretaria Executiva da Câmara Estadual da CECA, vinculada 
administrativamente à Divisão de Unidades de Conservação – DUC, entre outros, comunicar ao 
empreendedor a deliberação da CECA, quanto à aplicação de medidas compensatórias concernente ao seu 
empreendimento, informando da possibilidade de pedido de revisão, além de adotar as medidas necessárias 
para celebração dos Termos de Compromisso Ambiental e acompanhar o seu cumprimento. 

Em relação ao Projeto Fosfato Três Estradas, o montante de investimentos previstos para a implantação do 
empreendimento (CAPEX) é de, aproximadamente, U$60 milhões de dólares, ou cerca de R$192 milhões de 
reais (U$1 = R$3,20). 

O percentual do valor a ser destinado para compensação ambiental será calculado pela Fundação de 
Proteção Ambiental Henrique Luiz Roessler - FEPAM/RS (Portaria SEMA Nº 70/2016). Ressalta-se que este 
valor não poderá ser inferior a meio por cento (0,5%) dos custos totais da implantação do empreendimento. 
E, no caso de criação e implantação de nova unidade de conservação, o empreendedor além do mínimo de 
0,5%, deverá aportar os recursos necessários à manutenção da mesma durante, no mínimo, 2 anos 
(Resolução CONSEMA Nº 001/00). 

Público-alvo 

O Programa de Compensação Ambiental pelo SNUC tem como público alvo os gestores ambientais 
responsáveis pela instalação do empreendimento e os órgãos ambientais oficiais reguladores, 
compatibilizando o uso dos recursos naturais com o desenvolvimento sustentável.  
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Período de Execução 

De acordo com a Resolução CONSEMA N.º 001/00 a fixação do montante e a(s) forma(s) de aplicação dos 
recursos da medida compensatória serão definidas pela SEMA na emissão da Licença Prévia (LP). A LP 
somente poderá ser concedida após a aprovação da proposta para o atendimento desta resolução. 

Para a emissão da Licença de Instalação (LI), deverá ser firmado um Convênio entre os intervenientes, 
contendo o Projeto de Aplicação de Recursos. A aplicação dos recursos em unidade de conservação, nova 
ou existente, deverá se desenvolver paralelamente à instalação do empreendimento. 

E, para a emissão da Licença de Operação (LO), o Órgão licenciador deverá confirmar o custo total para a 
implantação do empreendimento, através de planilha de custos. 

O cronograma será detalhado e apresentado no Plano de Controle Ambiental (PCA) em consonância com as 
atividades do empreendimento. 

Desempenho Esperado 

Compensar os impactos irreversíveis não mitigáveis empenhando os recursos financeiros de compensação, 
a serem aportados pelo empreendedor, em Unidades de Conservação.  

Abrangência 

As ações de compensação poderão ter abrangência regional, em acordo com a legislação vigente. 

Responsabilidade pela Execução 

A responsabilidade pela execução do programa caberá ao empreendedor. 

12.6.2 Programa de Reposição Florestal Obrigatória 

Justificativa 

Para a instalação do Projeto Fosfato Três Estradas serão gerados impactos ambientais irreversíveis sobre os 
ambientes florestais a partir da remoção da cobertura vegetal de 153,72 hectares (16,29% da ADA) de 
Vegetação Arbórea Secundária, sendo 76,56 hectares (8,11%) em estágio inicial de regeneração e 77,16 
hectares (8,17%) em estágio médio de regeneração. 

Dessa forma, ações que visam a Reposição Florestal Obrigatória (RFO) para a compensação florestal 
constituem uma obrigação prevista na legislação em âmbito estadual e federal para empreendimentos de 
significativo impacto ambiental. 

Objetivo 

Diante das premissas dos órgãos reguladores oficiais, em âmbito estadual e federal, o objetivo do presente 
Programa de Reposição Florestal Obrigatória é compensar os impactos irreversíveis sobre o meio biótico, 
garantindo a conservação de remanescentes de vegetação natural na região onde se pretende implantar o 
empreendimento. 

Diretrizes 

De acordo com a Instrução Normativa DEFAP/SEMA Nº 01 de 31 de julho de 2006 que trata da Reposição 
Florestal Obrigatória oriunda dos processos de licenciamento, a quantificação da Reposição Florestal 
Obrigatória no Estado do Rio Grande do Sul deverá ser efetuada com base no volume da matéria-prima 
florestal e no número de árvores a serem suprimidas, considerando a estrutura e o estágio sucessional das 
florestas nativas.  
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Por este motivo, deverá ser realizado um inventário florestal e fitossociológico, onde serão avaliados o volume 
e as estruturas verticais e horizontais da vegetação florestal nativa a ser suprimida para a implantação do 
projeto. Os resultados do inventário deverão ser apresentados em um relatório próprio na solicitação da 
Licença de Instalação (LI). 

Deve-se observar, também, as diretrizes da Instrução Normativa SEMA N º 02, de 04 de dezembro de 2013, 
a qual estabelece procedimentos a serem observados para a reposição florestal obrigatória no âmbito do 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Os plantios para reposição florestal deverão ser realizados concomitantemente com a implantação do 
empreendimento e preferencialmente dentro da área de influência do empreendimento. A equipe executora 
deverá ter comprovada competência técnica. 

A seleção de espécies deverá considerar as características ecológicas destas espécies, assim como as 
características da área a ser recuperada. As “Diretrizes Ambientais para Restauração de Matas Ciliares” da 
SEMA deverão ser observadas. 

Para se garantir a efetividade dos plantios deverá ser realizado o monitoramento e as manutenções 
periódicas, com a adoção dos tratos culturais necessários, tais como controle de formigas cortadeiras, 
adubação de cobertura, replantio entre outros. 

Público-alvo 

O Programa de Reposição Florestal Obrigatória tem como público alvo os gestores ambientais responsáveis 
pela instalação do empreendimento e os órgãos ambientais oficiais reguladores, compatibilizando o uso dos 
recursos naturais com o desenvolvimento sustentável.  

Período de Execução 

Para a solicitação da Licença de Instalação (LI), deverá ser apresentado o resultado do inventário florestal e 
o respectivo cálculo das mudas a serem plantadas.

O plantio de reposição florestal deverá ser realizado concomitantemente à implantação do empreendimento 
e o monitoramento e a manutenção dos plantios deverão perdurar por, pelo menos, 5 anos após o término 
das atividades de plantio.  

Após este período, os técnicos responsáveis pelo acompanhamento do programa irão avaliar a necessidade 
de continuação ou não do monitoramento e da manutenção do programa. 

Desempenho Esperado 

Compensar os impactos da remoção da cobertura vegetal florestal por meio do plantio e estabelecimento de 
mudas de espécies vegetais nativas, em proporção superior ao quantitativo a ser suprimido, de acordo com 
a legislação vigente no estado do Rio Grande do Sul.  

Abrangência 

As ações de compensação poderão ter abrangência regional. 

Responsabilidade pela Execução 

A responsabilidade pela execução do programa caberá ao empreendedor. 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 1403 

13.0 CONCLUSÃO 
O presente EIA - Estudo de Impacto Ambiental foi desenvolvido no período de setembro de 2015 a agosto de 
2017, pela empresa Golder Associates, como parte do processo de licenciamento ambiental e requerimento 
da Licença Prévia (LP) do Projeto Fosfato Três Estradas, originalmente denominado Projeto Rio Grande - 
Três Estradas1, de titularidade da empresa Águia Fertilizantes S.A, junto à Fundação Estadual de Proteção 
Ambiental – FEPAM/RS (Processo Administrativo 009041-05.67/15-4). 

O Projeto Fosfato Três Estradas tem como objetivo a implantação de uma unidade operacional para lavra em 
mina a céu aberto e beneficiamento em planta industrial do minério de fosfato encontrado em jazimentos na 
localidade de Três Estradas, situados na porção centro-sul do município de Lavras do Sul (RS), a 
aproximadamente 35 km da sede urbana municipal.  

O empreendimento proposto está localizado na zona rural do município de Lavras do Sul, em posição 
intermediária entre o distrito de Ibaré (12 km ao norte), pertencente a Lavras do Sul, e o distrito de Torquato 
Severo (10 km ao sul), pertencente a Dom Pedrito. Do ponto de vista hidrográfico encontra-se em uma região 
de cabeceiras, no interflúvio das sub-bacias do arroio Taquarembó com o rio Jaguari. O que se observa em 
termos de apropriação do espaço é a utilização essencialmente agrícola voltada para lavouras sazonais e, 
principalmente, a pastagem, com uso dos campos nativos – tipologia vegetacional dominante na área do 
projeto. 

O projeto prevê uma etapa de implantação com duração de dois anos, na qual ocorrerá a instalação de todas 
as estruturas do empreendimento, incluindo, mas não se limitando, a barragem de rejeitos e calcário, 
barragem de água, pilhas de estéril, planta de beneficiamento, acessos e cava. Durante a etapa de operação, 
dois alteamentos da barragem de rejeitos e calcário agrícola serão executados.  

O projeto está previsto para operar, de acordo com o atual conhecimento do recurso geológico, por um período 
de 50 anos, nos quais estão previstos lavra e beneficiamento de aproximadamente 59 milhões de toneladas 
(Mt) de minério de fosfato, resultando em cerca de 6,5 milhões de toneladas de produto, do tipo concentrado 
de fosfato, com 30,3% de teor de P2O5. Secundariamente, o projeto prevê a produção de 46 milhões de 
toneladas de calcário agrícola, com Poder Relativo de Neutralização Total (PRNT) de 84%.  

O concentrado de fosfato terá na indústria de fertilizantes do Estado do Rio Grande do Sul seu principal 
consumidor e o calcário agrícola será comercializado prioritariamente como insumo agrícola para o mercado 
local e regional. Em ambos os casos, o projeto prevê a venda dos produtos, principal e secundário, na “porta 
da mina”, sendo o transporte para os locais de uso dos produtos de responsabilidade dos compradores, 
podendo ser transportado por via rodoviária ou ferroviária. 

Importante destacar que o Plano Diretor do Projeto Fosfato Três Estradas é resultante do estudo de 
alternativas locacionais e tecnológicas, o qual é apresentado neste EIA e consolida as estruturas necessárias 
ao empreendimento, considerando aspectos socioambientais, técnicos e econômicos. 

O Plano Diretor (PD) do Projeto Fosfato Três Estradas prevê a utilização de uma área total de 943,88 ha, 
sendo representado pelas seguintes estruturas: 

� Cava (183,94 ha), da qual será lavrado aproximadamente 244 Mt de material (sendo 59 Mt de minério e
185 Mt de estéril);

� Pilhas de estéril - serão conformadas duas estruturas (Pilha Norte com 116,10 ha; Pilha Sul com 228,74
ha), a fim de dispor aproximadamente 103 Mm3 ou 185 Mt de estéril da mina;

� Planta de beneficiamento (95,23 ha), do tipo via úmida com produção esperada de 300.000 t/ano (base
seca) de concentrado fosfato e 1.000.000 t/ano (base seca) de calcário agrícola;

1 Cabe esclarecer, que à época da emissão do Termo de Referência pela FEPAM, a Águia Fertilizantes utilizava a denominação “Projeto 
Rio Grande - Três Estradas” para o empreendimento pretendido, porém, após o início das atividades do plano de comunicação da 
empresa na região, foi realizada alteração dessa nomenclatura para “Projeto Fosfato Três Estradas”, tal qual utilizado no decorrer deste 
EIA/RIMA. 
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� Barragem de rejeitos e calcário agrícola (194,07 ha), com um volume da ordem de 22 Mm3 ou 34 Mt
para disposição de rejeitos finos gerados e calcário agrícola (CaCO3);

� Barragem de água (65,70 ha), a ser instalada para atendimento à demanda de água do projeto,
sobretudo, ao consumo de água para o beneficiamento;

� Diques de contenção de sedimentos (Dique Norte com 11,22 ha; Dique Sul com 15,15 ha), instalados a
fim de controlar o carreamento de sólidos, especialmente das pilhas de estéril;

� Acessos internos e externos (11,33 ha), de interligação das estruturas do projeto e desvio de estrada
púbica existente (12,40 ha);

� Estruturas lineares do tipo rejeitoduto, adutora e de distribuição de energia a serem instaladas ao longo
dos acessos previstos (0,36 ha);

� Estruturas de apoio como: escritórios administrativos, oficinas, depósito de explosivos, aterro sanitário,
galpão de testemunhos, portaria e balança, sistemas de controle ambiental, etc.

O beneficiamento do minério de fosfato, fácies oxidadas ou rocha fresca, é realizado por via úmida, exigindo 
para tanto uma demanda de água de até 360 m³/h, a qual será atendida através da captação na barragem de 
água a ser construída.  

O consumo de energia elétrica, por sua vez, irá exigir a construção de uma linha de alta tensão de 69 kV 
interligando a subestação Bagé II da CEEE (Companhia Estadual de Energia Elétrica - Rio Grande do Sul) a 
Três Estradas, objeto de futuro licenciamento ambiental específico. 

Para elaboração deste EIA foram realizados diagnósticos ambientais dos meios físico, biótico e 
socioeconômico, visando caracterizar a situação em que se encontra a área pretendida para desenvolvimento 
do Projeto Fosfato Três Estradas.  

Esses diagnósticos foram elaborados com base no Termo de Referência (TR) emitido pela FEPAM/RS, 
específico para o Projeto Fosfato Três Estradas. Os diagnósticos contaram com o levantamento de dados 
secundários, coleta de dados primários de campo e análises laboratoriais. Os levantamentos primários de 
campo foram feitos por meio de amostragens sazonais, em duas campanhas, para aqueles temas que assim 
o exigiam. As análises de laboratório foram feitas dentro de padrões acreditados e com a melhor técnica
disponível. 

Com base no conhecimento adquirido com a elaboração dos diagnósticos e na caracterização da engenharia 
do projeto, foi elaborada a Avaliação de Impactos Ambientais (AIA), utilizando-se metodologia específica 
desenvolvida pela equipe técnica da Golder. Essa metodologia envolveu a adaptação de técnicas de AIA já 
consagradas (listas de verificação, matrizes e fluxogramas), bem como a construção de alguns instrumentos 
de avaliação. Esses instrumentos buscam valorizar o conhecimento e a experiência da equipe, tendo como 
suporte técnico, científico e quantitativo, as informações obtidas no diagnóstico ambiental da situação atual 
da área de estudo do empreendimento, os dados quali-quantitativos obtidos no prognóstico ambiental, as 
evidências obtidas na literatura e os fatores geradores dos impactos nesta área, mediante a presença do 
futuro empreendimento.  

A AIA do Projeto Fosfato Três Estradas identificou a ocorrência de 37 impactos ambientais, de natureza 
positiva e/ou negativa, classificados como de significância baixa a muito alta, sobre os meios físico (13), 
biótico (9) e socioeconômico (15). 

Dentre os impactos do meio físico, quatro foram classificados como impactos negativos de média 
significância, seis de alta significância e três de muito alta significância, em pelo menos uma das etapas do 
empreendimento. O avanço da cava e a construção de depósitos artificiais de materiais (pilhas de estéril e 
barragem de rejeitos) são as principais atividades indutoras na alteração do relevo, perda de solo e alterações 
quali-quantitativas nas águas superficiais e subterrâneas, os quais são os principais impactos de natureza 
negativa e significância alta e muito alta do Projeto Fosfato Três Estradas sobre o meio físico.  
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Em relação aos impactos do meio biótico, oito impactos foram classificados como negativos, sendo quatro de 
alta significância e três de muito alta significância. Os principais impactos sobre as comunidades biológicas 
estão associados à remoção da cobertura vegetal nativa, que suprime habitats e recursos essenciais, 
mantenedores da dinâmica ecológica dos ambientes afetados. Entretanto, cabe observar que em relação à 
abrangência, os impactos negativos possuem amplitude pontual ou local, sem alterações previstas em escala 
regional.   

O aproveitamento das reservas geológicas de fosfato contidas no corpo mineralizado de Três Estradas exigirá 
ampla utilização de ambientes naturais, com alterações importantes na topografia e condições originais do 
terreno. A Área Diretamente Afetada (ADA) pelo empreendimento compreenderá 943,88 ha, resultando na 
antropização da porção alta do arroio Tira Ceroula, afluente do arroio Taquarembó (devido à implantação da 
barragem de rejeitos) e do rio Jaguari (devido à implantação da barragem de água). A construção das pilhas 
de estéril, da cava e da planta industrial irá resultar na ocupação de extensas áreas planálticas do interflúvio 
do rio Jaguari e do arroio Taquarembó, com perda de área, modificação da topografia original e prejuízos às 
taxas de recarga dos aquíferos. A maioria dessas áreas são cobertas por campos nativos, onde a pecuária é 
a principal atividade econômica. É de se esperar, devido a essas atividades, que os impactos sejam de 
natureza negativa e apresentem significância alta e muito alta sobretudo nos meios biótico e físico.  

Em contrapartida, são previstos benefícios socioeconômicos relacionados ao capital investido e à 
coletividade, sobretudo na geração de empregos, renda, e na arrecadação municipal, os quais foram 
avaliados como impactos de natureza positiva e de muito alta significância. A respeito dos impactos positivos 
de muito alta significância, são previstas a “Geração de Empregos Diretos e Indiretos”, “Geração de Renda”, 
“Alteração da Arrecadação Municipal” e “Dinamização da Economia”. É esperado que os dois anos de 
implantação e os 50 anos de operação da mina resultem efetivamente em avanços socioeconômicos na 
região, principalmente para o município de Lavras do Sul. 

Há de se considerar, no contexto de análise dos impactos ambientais do empreendimento, a existência de 
medidas de controle ambiental, planos e programas de mitigação e monitoramento e ações de compensação 
previstas neste EIA.  

Visando mitigar, monitorar, e compensar os impactos ambientais negativos do Projeto Fosfato Três Estradas 
serão implantadas várias ações agrupadas sobre a rubrica de Planos e Programas Ambientais. Estes, 
apresentados em termos conceituais neste EIA, deverão ser detalhados na etapa seguinte de licenciamento 
do projeto. A relação e as principais diretrizes desses Planos e Programas, por meio considerado, são 
apresentadas a seguir de forma sintética. 

Meio Físico 

Programa de Controle das Emissões Atmosféricas e de Monitoramento da 
Qualidade do Ar 

� A mitigação da alteração da qualidade do ar será baseada na utilização de equipamentos e práticas de
controle das emissões atmosféricas. Os equipamentos da planta de beneficiamento contarão com
sistemas de despoeiramento e será utilizado calcário para abatimento do enxofre. O controle de
emissões fugitivas, decorrentes principalmente do tráfego de veículos em vias não pavimentadas, será
realizado por meio de aspersão e/ou umectação das vias. A aspersão deverá ser intensificada nos
períodos de seca, sendo a frequência de execução deste procedimento a critério da avaliação visual do
nível de poeira e dependente da intensidade do tráfego local. Além disso, será realizado o monitoramento
da qualidade do ar nas imediações do empreendimento com vistas a confirmar o prognóstico, feito por
meio da modelagem matemática de dispersão atmosférica, que indicou que a qualidade do ar no entorno
do projeto ficará dentro dos padrões estabelecidos pela legislação ambiental.

Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos e Vibrações 

� A minimização dos ruídos deverá ocorrer por meio da manutenção e regulagem adequada de máquinas
e equipamentos, controlando a emissão na fonte. O plano de detonação com explosivos (“plano de fogo”)
do projeto deverá ser dimensionado de forma adequada e executado de maneira a minimizar a pressão
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sonora e a vibração pelo terreno no entorno do empreendimento. Em termos de monitoramento, os níveis 
de pressão sonora serão periodicamente medidos como forma de aferir a eficácia das ações de controle 
adotadas e possibilitar a correção, em caso de não conformidades. Deverá ser realizada a modelagem 
acústica, com o objetivo de identificar eventuais ações de mitigação do impacto e os locais mais 
adequados para a realização do monitoramento. 

Programa de Controle de Processos Erosivos e Movimentos de Massa 

� Este programa está baseado na realização das atividades de “Planejamento”, “Monitoramento”, “Ações
Preventivas, de Controle e Reabilitação de Focos de Instabilidade” e “Inspeção, Avaliação e
Conceituação de Soluções Geotécnicas”. Estas atividades deverão ser desenvolvidas de forma
integrada. Deverá ocorrer a interlocução entre este e outros programas ambientais, quais sejam:
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD), Programa de Monitoramento da Qualidade
das Águas dos Corpos Receptores e Programa de Gestão de Resíduos Sólidos.

Plano de Gestão de Recursos Hídricos 

� Programa de Gestão da Qualidade dos Efluentes

O programa envolverá a manutenção e limpeza dos sistemas de drenagem pluvial, de contenção de 
sedimentos e de tratamento de efluentes. Lavagens e manutenções de veículos e equipamentos deverão ser 
realizadas em locais apropriados, contando com sistemas de drenagem interligados aos sistemas de controle 
intrínseco. O funcionamento da barragem de rejeitos, pilhas de estéril e dos sistemas de contenção de 
sedimentos será acompanhado periodicamente, com readequação da operação quando necessário. 

As características físicas, químicas e bacteriológicas dos efluentes tratados, assim como sua vazão, serão 
monitoradas com o objetivo de avaliar o desempenho do sistema de tratamento e aferir o atendimento aos 
padrões de lançamento. 

� Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas dos Corpos Receptores

Definição da rede de amostragem de águas superficiais e de procedimento único para coleta de amostras, 
análises laboratoriais e tratamento dos resultados em todas as etapas do empreendimento. Os parâmetros a 
serem analisados deverão permitir a avaliação da presença de sólidos, nutrientes, materiais orgânicos e 
fecais, nível de oxigenação, metais e outros elementos gerados pelos processos de implantação e operação 
do empreendimento. 

A frequência amostral deverá obrigatoriamente permitir a avaliação da interferência da implantação e 
operação do empreendimento na qualidade das águas dos corpos receptores, considerando-se também a 
sazonalidade climática. 

� Programa de Monitoramento Hidrométrico

O monitoramento das vazões nos cursos de água será executado através da instalação de vertedouros ou 
estações fluviométricas. Para elaboração do projeto do instrumento de medição de vazão é necessária 
elaboração de estudo hidrológico específico para definição do dispositivo mais adequado para medição de 
vazões e do melhor local para implantação do monitoramento, levando-se em consideração a seção da 
drenagem, acessibilidade, risco de vandalismo, entre outros fatores.  

� Programa de Gestão do Uso da Água

Como o processo de beneficiamento será realizado a úmido, deverá ser verificado periodicamente o balanço 
hídrico do uso das águas no empreendimento, considerando todas as etapas operacionais: captação, adução, 
reservação, tratamento, distribuição e uso da água industrial e potável. Para realização do balanço hídrico 
serão instalados dispositivos de medição de vazão (hidrômetros) no sistema de abastecimento de água nova 
e industrial. Procedimentos para minimização do uso de água nova e maximização da reutilização da água 
industrial serão estabelecidos. 
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O rebaixamento do nível d´água da cava poderá ocasionar redução de vazões em nascentes no entorno. 
Assim, como diretriz geral do programa de gestão do uso da água, têm-se a reposição de água nos pontos 
efluentes da mina, de forma a se manter inalterada a disponibilidade hídrica. 

� Programa de Monitoramento Hidrogeológico Quantitativo

As diretrizes deste programa se referem ao acompanhamento de oscilações de nível de água e de vazões de 
descarga de nascentes nas áreas indicadas como de maior potencialidade para interferências. É considerada 
a instalação de piezômetros e/ou medidores de nível de água para observação das cargas hidráulicas, assim 
como de vertedouros ou outros métodos válidos de medição de vazões “in loco”, e réguas linimétricas para 
aferição dos níveis nos diques e barragens.  

� Programa de Monitoramento Hidrogeológico Qualitativo

O objetivo deste programa será acompanhar os parâmetros hidroquímicos em pontos estratégicos de coleta 
de água subterrânea. Os piezômetros e/ou medidores de nível de água a serem instalados para controle de 
nível de água subterrânea poderão ser utilizados para o monitoramento também da qualidade da água 
subterrânea. Sugere-se que seja realizado, durante a primeira amostragem, uma varredura completa de 
metais, visando a caracterização do background hidroquímico considerando-se eventuais elementos não 
contemplados pela legislação. 

Plano de Gestão de Resíduos Sólidos (PGRe) 

� A mitigação de impactos relacionados à geração dos resíduos sólidos se dará por meio da implantação
de um plano de gestão baseado no estabelecimento de medidas operacionais de manuseio,
acondicionamento, armazenamento temporário e destinação final, tendo como base a implantação de
Sistema de Coleta Seletiva, conforme diretrizes da Resolução CONAMA Nº 275/01. Serão estabelecidos
indicadores que propiciarão o monitoramento do desempenho das ações propostas.

Meio Biótico 

Programa Operacional de Supressão (POS) e Aproveitamento dos Recursos 
Florestais 

� Previamente às ações de supressão vegetal, deverão ser efetuadas tramitações necessárias referentes
aos pedidos de Autorização para a Supressão de Vegetação, assim como a de Coleta, Captura e
Transporte da Fauna junto aos órgãos ambientais competentes. Inicialmente, deverá ser realizado o
planejamento da supressão vegetal para cada área alvo de desmate e definido o destino dos resíduos
florestais. Antes da supressão de vegetação, as áreas alvo e seus entornos serão isolados e sinalizados
com placas de boa visibilidade, indicando a proibição de tráfego e outras medidas operacionais
relevantes. Será feita a localização, identificação, avaliação e marcação de todas as árvores de valor
comercial, imunes ao corte e ameaçadas de extinção. Da mesma forma, as árvores que apresentarem
ninhos de aves, colmeias e epífitas, também necessitarão de demarcação prévia ao desmate, permitindo
a execução de ações de resgate;

� Após a retirada da madeira comercial/aproveitável, as árvores remanescentes de cada talhão serão
abatidas e retiradas da área. Este material, juntamente com a serapilheira, o solo orgânico e galhadas,
poderá ser utilizado na recuperação de áreas degradadas. A distribuição nas áreas alvo de recuperação
de solo orgânico, de galhadas e madeira não comercial, terá como objetivo a criação de nichos de
alimentação, abrigo e reprodução para a fauna, contribuindo com o processo de sucessão ecológica
nestas áreas.

Programa de Resgate e de Reintrodução da Flora 

� As ações de resgate da flora deverão ser estendidas ao maior número de espécies com relevância para
a conservação e irão ocorrer antes e durante o processo de supressão de vegetação. Considera-se a
coleta de sementes do maior número possível de espécies vegetais, por meio de amostras de diferentes
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indivíduos, visando ampliar a diversidade genética do material resgatado. O material coletado será 
destinado imediatamente ao viveiro de mudas para triagem, cultivo e aclimatação. A triagem do material 
será realizada separando-se as sementes, plântulas e indivíduos adultos por espécies. Espécies imunes 
ao corte e ameaçadas de extinção serão alvo de ações específicas de resgate e translocação. 

Programa de Acompanhamento da Supressão Vegetal e Manejo da Fauna 

� Previamente às ações de supressão vegetal, serão efetuadas tramitações necessárias referentes ao
pedido de Autorização de Coleta, Captura e Transporte da Fauna junto ao órgão ambiental competente.
Deverão ser firmadas parcerias com instituições de ensino e pesquisa (universidades, museus), por meio
de cartas de aceite, indicando o interesse em receber o material proveniente das ações de manejo. Após
obtenção da autorização, os funcionários responsáveis pelas ações de supressão da vegetação
receberão treinamento, abordando questões relativas ao direcionamento da supressão, importância do
acompanhamento das atividades, primeiros socorros, como lidar com animais peçonhentos e espécies
que podem ser encontradas no local. O acompanhamento das atividades de supressão deverá propiciar
a fuga da fauna de forma direcionada, incluindo a dispersão de indivíduos das espécies dos grupos
terrestres de difícil locomoção e resgate e relocação de colmeias de abelhas nativas, ninhos e filhotes
de aves. Atenção especial será dada às espécies classificadas como “Em Perigo” de extinção.

Programa de Prevenção contra Atropelamento da Fauna 

� Será realizado monitoramento das vias para verificação da presença de espécimes atropelados, visando
identificação, registro fotográfico e georreferenciamento, com o objetivo de identificar locais com maior
frequência de atropelamentos e espécies mais susceptíveis. Essas informações irão compor um banco
de dados e possibilitarão a identificação de padrões de ocorrência dos atropelamentos em função da
paisagem. A partir da identificação de padrões de ocorrência dos atropelamentos, serão adotadas
medidas de controle direcionadas e eficazes, incluindo sinalização e redutores de velocidade.

Programa de Monitoramento dos Grupos Faunísticos Bioindicadores 
(Subprogramas de Monitoramento da Avifauna, da Mastofauna Não Voadora, da 
Herpetofauna e das Comunidades Aquáticas/Semiaquáticas) 

� Os Subprogramas serão executados durante as etapas de implantação e operação do empreendimento.
Na etapa de implantação, o monitoramento deverá ocorrer durante a supressão da vegetação e
instalação das estruturas associadas ao projeto. Já na etapa de operação, o monitoramento deverá
ocorrer durante o primeiro ano de funcionamento das estruturas. Após este período, os resultados
obtidos serão analisados para a avaliação quanto à necessidade de atividades de manejo adaptativo e
continuidade do monitoramento dos grupos faunísticos bioindicadores.

Programa para Conservação das Espécies Em Perigo (EN)  

O Programa para Conservação das Espécies em Perigo (EN) visa a conservação das espécies-alvo no âmbito 
da operação do Projeto Fosfato Três Estradas. O escopo do Programa será tratado em duas etapas: 

� A primeira etapa envolverá ações de investigação e planejamento estratégico, com foco específico na
obtenção de informações chave referentes à sua ocorrência e distribuição, com ênfase na ADA e AEL,
e a definição e encaminhamento de ações para a conservação das espécies-alvo.

� A segunda etapa consistirá na implementação do rol de ações planejadas. Esta etapa também abrangerá
as atividades previstas nos Programas de Acompanhamento da Supressão Vegetal, Manejo da Fauna
e de Resgate e Reintrodução da Flora, além de subsequentes ações de monitoramento previstas nos
Programas de Monitoramento de Grupos Faunísticos Bioindicadores – pequenos mamíferos não
voadores e comunidades hidrobiológicas.
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Meio Socioeconômico 

Programa de Comunicação e Informação Socioambiental 

� Será realizada a divulgação das informações básicas sobre o projeto e eventuais mudanças decorrentes
do mesmo, envolvendo dados, por exemplo, sobre geração de empregos, qualificação necessária para
ocupar vagas, valorização e divulgação do acervo histórico e paisagístico das localidades próximas ao
empreendimento e sua importância para a comunidade local, entre outras questões.

Programa de Educação Ambiental 

� O programa envolve o desenvolvimento de ações educativas relacionadas ao uso sustentável dos
recursos naturais, gestão de resíduos, atropelamento da fauna, poluição dos recursos hídricos, entre
outros. O processo se baseará na adoção de valores, formação de conceitos e aquisição de
competências que motivem o comportamento de defesa, conservação e melhoria do meio ambiente,
tendo como referencial a legislação ambiental vigente.

Programa de Qualificação de Mão-de-Obra 

� O empreendedor realizará a divulgação, por intermédio do Plano de Comunicação, da qualificação, do
perfil e da quantidade de mão de obra a ser contratada nas diferentes etapas do empreendimento. Além
disso, serão identificadas e propostas soluções e/ou parcerias relacionadas à formação profissional,
envolvendo, por exemplo, disponibilização de cursos, apoio no transporte de estudantes, entre outros. A
Águia Fertilizantes deverá estabelecer parcerias com escolas técnicas e outras instituições locais e
regionais para ofertar cursos de qualificação profissional.

Programa de Educação no Trânsito e Segurança nas Vias de Acesso ao 
Empreendimento 

� O empreendedor deverá realizar um diagnóstico das condições atuais de trafegabilidade das vias de
acesso ao empreendimento, o qual subsidiará a instalação de sinalizações de advertência e segurança
de acordo com os resultados do diagnóstico situacional. Usuários das vias serão informados e advertidos
quanto à intensificação do tráfego de veículos pesados e medidas de segurança que devem ser tomadas
para prevenção de acidentes. Acidentes causados pela intensificação do fluxo de veículos decorrente
da instalação do empreendimento deverão ser registrados sistematicamente, para que medidas de
prevenção sejam tomadas adequadamente.

Programa de Monitoramento dos Indicadores Socioeconômicos 

� O programa envolverá o monitoramento periódico de indicadores selecionados, identificando as
possíveis variações associadas ao empreendimento em sua área de influência direta. Com base nos
resultados do monitoramento, serão definidas ações e procedimentos que potencializem efeitos positivos
e minimizem efeitos negativos.

Programa de Aquisição de Terras 

� O empreendedor executará levantamento e análise da situação fundiária das propriedades inseridas na
Área Diretamente Afetada do Projeto Fosfato Três Estradas, visando a definição de estratégias de
negociação amigável, evitando conflitos sociais. O programa viabilizará o processo de aquisição de
terras, garantindo transparência na aplicação dos fundamentos jurídicos e técnicos. Na sequência, será
realizado o monitoramento do processo de aquisição de terras, bem como atendimento aos direitos dos
proprietários/posseiros/trabalhadores.

Programa de Desenvolvimento de Fornecedores 

� Cadastrar e qualificar a base de fornecedores locais e regionais visando ao atendimento das demandas
do Projeto Fosfato Três Estradas, promovendo formalização e capacitação de empresas para
fornecimento de bens e serviços. O empreendedor deverá priorizar compra de bens e serviços na área
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de influência direta do Projeto Fosfato Três Estradas, estimulando, assim, a atração de fornecedores, 
além de favorecer os já implantados nas localidades.  

Programa de Fomento ao Desenvolvimento Econômico Local 

� O programa possui como diretriz a identificação e seleção, com a participação da sociedade local, dos
negócios prioritários para o desenvolvimento rural, com o objetivo de estimular e fortalecer o
associativismo e o cooperativismo. Deverá ser composta uma carteira potencial de pequenos negócios
com envolvimento das comunidades da AID.

Programa de Saúde 

� No âmbito do programa serão constituídos fóruns de produção de conhecimento sobre cuidados e
problemas de saúde em crianças, adolescentes, adultos e idosos, bem como sobre propostas de
abordagem e intervenções necessárias ajustadas às características regionais, para a melhoria da
condição de vida na região. O empreendedor irá promover ações educativas em creches, escolas de
educação infantil e unidades de saúde, incluindo ações de promoção de saúde e discutindo
interferências necessárias no ambiente e hábitos de vida para promoção de uma vida saudável. As ações
serão interdisciplinares, nos campos da saúde, renda, escolaridade, moradia e cidadania, ampliando os
recursos de pais e responsáveis para a prevenção de doenças. O público interno (trabalhadores e
contratados) e externo (população da AID) será orientado quanto à adoção de práticas sexuais seguras
e utilização de métodos contraceptivos, quando pertinentes. A Águia Fertilizantes deverá apoiar o
monitoramento e controle de ocorrências de doenças infectocontagiosas e endemias, doenças de
veiculação hídrica, vetoriais e doenças sexualmente transmissíveis na área de influência direta.

Programa de Apoio à Gestão de Serviços Públicos 

� Apoiar medidas que subsidiem melhoria da gestão de serviços públicos do município de Lavras do Sul
voltados para saneamento básico, segurança pública, educação e saúde, face à elevação da demanda
que surgirá após a implantação do empreendimento, assegurando um atendimento de qualidade e
promotor de condições de vida saudáveis e de desenvolvimento local.

Programa de Apoio à Readequação Urbanística da AID 

� Apoiar o processo de readequação dos instrumentos legais que regem a política de uso e ocupação do
solo das localidades da AID, de forma a incentivar e apoiar ações comprometidas com a efetiva
habilitação das ocupações urbanas da AID para o atendimento da demanda habitacional e por ocupação
que incidirão nessas localidades, em decorrência do aumento populacional e da elevação das atividades
econômicas.

Programa de Apoio Institucional para Valorização do Patrimônio Material Cultural 

� Identificar o acervo cultural material na área rural de Três Estradas, na sede de Lavras do Sul, Vila de
Ibaré e Vila de São Sebastião (Dom Pedrito) e apoiar o poder público na elaboração de instrumentos de
conservação dos bens identificados e em atividades de educação patrimonial.

Programa de Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico 

� Identificar, caracterizar e registrar possíveis sítios arqueológicos, estruturas isoladas; ocorrências
fortuitas (tais como artefatos isolados); e/ou quaisquer vestígios de importância arqueológica que
possam porventura existir na área a ser afetada pelas ações do empreendimento, de forma a promover
a proteção do patrimônio histórico e arqueológico identificado nas áreas previstas para instalação do
Projeto Fosfato. A partir dos resultados obtidos pelas ações interventivas, deve-se estabelecer diretrizes
para a realização de ações de gestão do patrimônio arqueológico, caso sejam necessárias.
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Planos e Programas Específicos 

Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD) 

� A primeira etapa do processo de recuperação de áreas degradadas é a reconformação topográfica das
áreas afetadas, seguida da implantação de sistema de drenagem pluvial, como forma de evitar o
surgimento e o desenvolvimento de processos erosivos. O solo orgânico (topsoil) estocado, juntamente
com os resíduos vegetais oriundos da supressão, será distribuído nas áreas a serem recuperadas. Para
os taludes gerados pelas operações de corte e aterro, mesmo que em pequena escala, recomenda-se
revegetação com espécies de gramíneas nativas durante a etapa de operação do empreendimento. Nas
pilhas de estéril, após a formação definitiva dos bancos, será aplicada proteção vegetal ainda no decorrer
da etapa de operação, tão logo os bancos tenham atingido sua conformação final, como forma de
proteção superficial contra processos intempéricos e/ou erosivos. Antes das ações de revegetação,
deverá ser realizada a correção da acidez do solo. A adubação e o plantio das mudas nativas deverão
ser atividades realizadas para aumentar a chance de sucesso da revegetação. Estruturas para atração
da fauna deverão ser dispostas ao longo das áreas alvo do PRAD. A manutenção e o monitoramento da
recuperação ambiental deverão ser realizados por, pelo menos, cinco anos após os plantios de
recuperação ambiental.

Plano de Fechamento de Mina 

� A desmobilização e o descomissionamento das estruturas que compõem o Projeto Fosfato Três Estradas
serão contemplados neste plano, a ser elaborado como parte do Plano de Controle Ambiental do projeto
e detalhado para implantação próximo ao fim da vida útil do empreendimento, conforme preconizado na
legislação mineral e ambiental. O princípio norteador do fechamento do empreendimento deve ser a
garantia da estabilidade física, química e biológica em cada área operacional, de acordo com o uso
futuro que for escolhido. As atividades de estabilização física, química e biológica deverão ser
implementadas de forma integrada com ações socioambientais, de forma a minimizar impactos do
fechamento sobre trabalhadores e sobre municípios que foram beneficiados pelo empreendimento
durante a implantação e operação.

Plano de Compensação Ambiental 

� Programa de Compensação Ambiental pelo SNUC

� A Lei Federal Nº 9.985 de 18/07/2000 e os Decretos Federais Nº 4.340 de 22/08/2002 e Nº 6.848 de 
14/05/2009 instituem o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e definem a 
compensação ambiental de empreendimentos causadores de significativos impactos ambientais. A 
compensação ambiental poderá ser consubstanciada em Termo de Compromisso de Compensação 
Ambiental e deverá ser cumprida por meio de depósito de recursos financeiros em conta específica 
do órgão gestor das Unidades de Conservação beneficiárias. A Resolução CONAMA Nº 371 de 
05/04/2006 estabelece diretrizes aos órgãos ambientais para o cálculo, cobrança, aplicação, 
aprovação e controle de gastos de recursos advindos de compensação ambiental, conforme a Lei 
Nº 9.985, de 18/07/2000.

� No estado do Rio Grande do Sul, a Portaria SEMA Nº 15, 24 de março de 2008 criou, no âmbito da
Secretaria do Meio Ambiente – SEMA, a Câmara Estadual de Compensação Ambiental – CECA, de
caráter deliberativo, com estrutura de órgão colegiado, a qual tem por objetivo analisar e propor a
aplicação de recursos provenientes de compensação ambiental de empreendimentos cujo
licenciamento esteja condicionado à apresentação e aprovação de Estudo Prévio de Impacto
Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental – EIA/RIMA.

� No caso do Projeto Fosfato Três Estradas, tendo em vista que o montante de investimentos 
previstos para a implantação do empreendimento (CAPEX) é da ordem de 60 milhões de dólares 
(aproximadamente 192 milhões de reais; US$1 = R$3,20), a compensação será calculada como um 
percentual que não será inferior a meio por cento (0,5%) dos custos totais da implantação do
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empreendimento (CAPEX). Por sua vez, a Resolução CONSEMA Nº 001 de 21/01/2000 fixou 
critérios de compensação de danos ambientais causados por grandes empreendimentos. No Artigo 
5º da referida Resolução é posto que proposta de compensação de danos ambientais considerará 
prioritariamente o estabelecido no Plano do Sistema Estadual de Unidades de Conservação, 
destinando recursos somente para unidades de conservação, de domínio público e uso indireto, na 
região ou em ecossistemas similares à área de influência do empreendimento, contemplando as 
seguintes opções, não excludentes. No caso do Projeto Fosfato Três Estradas, a Unidade de 
Conservação mais próxima é o Parque Natural do Pampa, no município de Bagé, localizada a 33 
quilômetros de distância do empreendimento. 

� Programa de Reposição Florestal Obrigatória

� De acordo com a Instrução Normativa DEFAP/SEMA Nº 01 de 31 de julho de 2006 que trata da
Reposição Florestal Obrigatória oriunda dos processos de licenciamento, a quantificação da
Reposição Florestal Obrigatória no Estado do Rio Grande do Sul deverá ser efetuada com base no
volume da matéria-prima florestal e no número de árvores a serem suprimidas, considerando a
estrutura e o estágio sucessional das florestas nativas. Assim, deverá ser realizado inventário
florestal e fitossociológico para análise do volume e estruturas verticais e horizontais da vegetação
florestal nativa a ser suprimida para a implantação do empreendimento. Os resultados do inventário
deverão ser apresentados em relatório próprio na solicitação da Licença de Instalação (LI). Os
plantios para reposição florestal deverão ser realizados concomitantemente com a implantação do
empreendimento e preferencialmente dentro da área de influência do empreendimento, seguidos por
monitoramento para comprovar efetividade.

Além do detalhamento dos planos e programas ambientais no âmbito da elaboração do Plano de Controle 
Ambiental (PCA), em fase seguinte do licenciamento, cabe recomendar como parte integrante na sequência 
deste processo, a elaboração de estudo de ruptura hipotética (Dam Break) e de Planos de Ação Emergencial 
para as barragens de rejeitos/calcário agrícola e de água, e execução de Análise de Risco para o 
empreendimento como um todo.  

Recomenda-se também que no detalhamento da engenharia executiva do empreendimento sejam 
consideradas as mudanças climáticas previstas para a região de inserção do projeto. Eventos de precipitação 
extremos são previstos nas modelagens, assim, o dimensionamento das estruturas do empreendimento, 
como por exemplo, dos dispositivos de drenagem, deverá contemplar períodos de recorrência adequados 
para cobrir estas alterações prognosticadas.  

A Águia Fertilizantes está realizando testes piloto laboratoriais para a produção de concentrado de fosfato e, 
consequentemente, de rejeitos e calcário agrícola. Serão realizadas diversas análises geoquímicas, incluindo 
de massa bruta e solubilidade, para caracterização do material a ser disposto na barragem de rejeitos e 
calcário agrícola. Caso seja detectada a possibilidade de ocorrência de concentrações acima do esperado 
nas águas da barragem (vertimento ou dreno de fundo), o empreendedor irá implantar um sistema de 
tratamento para atender os padrões de lançamento de efluente (CONSEMA 355/17 e CONAMA 430/11), 
qualidade de água dos corpos receptores (CONAMA 357/05) e de águas subterrâneas (CONAMA 396/08).  

Por fim, cabe concluir que as ações ambientais apresentadas anteriormente, as quais irão compor o Plano de 
Controle Ambiental (PCA) do Projeto Fosfato Três Estradas, notadamente as medidas com caráter de 
controle, mitigação e compensação dos impactos negativos, têm a capacidade de gerar respostas adequadas 
aos impactos negativos previstos como resultantes do empreendimento, de maneira que sua interferência no 
meio ocorra dentro de limites considerados aceitáveis pela legislação ambiental vigente e pela sociedade.  

Portanto, diante das razões apresentadas, a conclusão do Estudo de Impacto Ambiental é pela viabilidade 
ambiental do Projeto Fosfato Três Estradas. 
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14.0 GLOSSÁRIO  
14.1 Meio Físico 
Afloramento de Rochas: Local em que a rocha se encontra aflorando à superfície de terra, em contato direto 
com ar atmosférico. 

Afloramento: Exposição natural ou artificial in situ de rocha mãe, permitindo o seu estudo direto, natural 
(como erosão e deslizamentos de solos, em rios, cachoeiras, escarpas) e artificial (devidos à ação do Homem: 
cortes de estradas, túneis, poços). 

Afluente: Nome dado aos rios menores que desaguam em rios principais. 

Água Superficial: (1) Água encontrada na parte mais rasa de uma coluna de água, caracterizada, em geral, 
por densidade mais baixa do que a água de fundo, principalmente em virtude da temperatura mais alta. (2) 
Água que se encontra logo abaixo da superfície da terra, nas formas sólida, líquida ou gasosa. 

Aluvião: Sedimento clástico (areia, cascalho e/ou lama) depositado por um sistema fluvial no leito e nas 
margens da drenagem, incluindo as planícies de inundação e as áreas deltaicas, com material mais fino 
extravasado dos canais nas cheias. Sedimentos clásticos depositados em zonas estuarinas e, para alguns 
autores (ex.gr. AGI), sedimentos terrígenos trabalhados diretamente por ondas nas zonas costeiras marinhas 
ou lacustrinas também são considerados aluviões. 

Aluviões: Sedimento clástico (areia, cascalho e/ou lama) depositado por um sistema fluvial no leito e nas 
margens da drenagem, incluindo as planícies desenvolvidas sobre a calha do vale fluvial e as áreas deltaicas, 
com material mais fino extravasado dos canais nas cheias.  

Amostragem: Sistemática de efetuar-se a amostra. Técnicas de amostragem variam conforme as 
necessidades da demanda. Pode-se ter amostragens seletivas ou casualizadas, mas frequentemente 
ocorrem as duas seguintes situações para plantas com sementes: 1) sementes de vários indivíduos da 
população são colocadas no mesmo envelope ou saco e recebem um só número do coletor; 2) sementes de 
cada indivíduo são colocadas em sacos distintos e cada um deles recebe um número de coletor, assim 
formando vários acessos. O número ideal de indivíduos a ser amostrado varia de cultura para cultura, e a 
abordagem geralmente leva em consideração o sistema de cruzamento da espécie, se autógama, alógama 
ou intermediária.  

ANA: Agência Nacional de Águas, autarquia sob regime especial vinculada ao Ministério do Meio Ambiente 
– MMA, criada através da Lei Federal nº 9.984, de 17.07.2000, é responsável pela implementação da Política 
Nacional de Recursos Hídricos e pela coordenação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos.  

Anfibolito: Rocha metamórfica de grau médio a alto que tem a hornblenda e o plagioclásio como paragênese 
característica. 

Anortosito: Tipo de rocha magmática fanerítica, intrusiva e ígnea. 

Antepaís: Área estável (cratônica) junto a um orógeno em direção à qual são empurradas as rochas do 
cinturão dobrado. Na evolução tectônica de um orógeno formam-se bacias sedimentares na região de foreland 
que tendem a ser progressivamente envolvidas no cinturão de fold and thrust belt. 

Antrópico: (1) Relativo à humanidade, à sociedade humana, à ação do homem. Termo de criação recente, 
empregado por alguns autores para qualificar: um dos setores do meio ambiente, o meio antrópico, 
compreendendo os fatores sociais, econômicos e culturais; um dos subsistemas do sistema ambiental, o 
subsistema antrópico. (2) Relativo à ação humana (Resolução CONAMA 012/94). (3) Referente ao período 
geológico em que se registra a presença dos humanos na Terra. (4) Refere-se á ação humana sobre a 
natureza. 

Aquífero: É aquela litologia porosa e permeável, capaz de ceder água economicamente a obras de captação; 
exemplo: areia, arenito; ou seja, o aquífero é um material geológico capaz de servir de depositório e de 
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transmissor da água aí armazenada; assim, uma litologia só será aquífera se, além de conter água, ou seja, 
seus poros estando saturados (cheios) de água, que permitam a fácil transmissão da água armazenada; 
assim, uma argila pode conter água, mas certamente não a libera por gravidade. 

Área de Drenagem: Refere-se a uma bacia hidrográfica onde é a área plana (projeção horizontal) inclusa 
entre seus divisores topográficos. Usualmente é expressa em km² ou em hectares.  

Área de Influência: É a região na qual a superfície potenciométrica é modificada por alguma ação sobre o 
aquífero. 

Arqueológico: Refere-se à arqueologia – ciência que através do estudo dos vestígios materiais identifica e 
caracteriza os assentamentos humanos pré-históricos e históricos. 

Atmosfera: O gás ou a porção de ar do ambiente físico que cerca um planeta. No caso da Terra, está situada 
perto da superfície em razão da atração gravitacional da Terra. As divisões da atmosfera incluem: troposfera, 
estratosfera, mesosfera, ionosfera e exosfera. 

Bacia Hidrográfica: Área de drenagem circunscrita aos seus divisores topográficos. Sinônimo de área de 
drenagem ou bacia de drenagem. 

Bandamento: Frequentemente identificada em estruturas de foliação metamórfica é caracterizada pela 
diferenciação mineralógica em bandas.   

Barragem: Barreira dotada de uma série de comportas ou outros mecanismos de controle, construída 
transversalmente a um rio, para controlar o nível das águas de montante, regular o escoamento ou derivar 
suas águas para canais" (...) Estrutura que evita a intrusão de água salgada em um rio, sujeito a influência 
das marés (...) Obra de terra para conter as águas de um rio em determinado trecho ou para evitar as 
inundações decorrentes de ondas de cheia ou de marés (DNAEE, 1976). 

Capacidade de Armazenamento: Capacidade de um aquífero armazenar água nos poros ou espaços vazios 
que contém. 

Caverna: Cavidade subterrânea desenvolvida por processos naturais, de dimensões e rocha encaixante 
variadas. Possui diversos sinônimos, como gruta, gruna, cavidade. 

Cenozóicas: Era geológica atual iniciada há 65 Ma. após o Período Cretáceo da Era Mesozóica. 

Cinturões Móveis: Região linear ou arqueada sujeita a dobramento ou outra deformação durante um ou mais 
ciclos orogenéticos, assumindo caráter geomórfico montanhoso em decorrência, também, de processos pós-
orogenéticos (por exemplo: isostasia). 

Classe de Qualidade: Conjunto de condições e padrões de qualidade de água necessários ao atendimento 
dos usos preponderantes, Atuais ou futuros. 

Classificação: Qualificação das águas doces, salobras e salinas em função dos usos preponderantes 
(sistema de classes de qualidade) atuais e futuros. 

Clima: Conjunto de condições meteorológicas características do estado médio de uma região da superfície 
terrestre. 

Coberturas Coluvionares: Solo de vertentes, pouco transportado, misturado com solos e fragmentos de 
rochas trazidas das zonas mais altas, mal selecionado (granulometria variável). 

Coliformes Termotolerantes: Bactérias gram-negativas, em forma de bacilos, oxidasenegativas, 
caracterizadas pela atividade da enzima β-galactosidase. Podem crescer em meios contendo agentes tenso-
ativos e fermentar a lactose nas temperaturas de 44ºC – 45ºC, com produção de ácido, gás e aldeído. Além 
de estarem presentes em fezes humanas e de animais homeotérmicos, ocorrem em solos, plantas ou outras 
matrizes ambientais que não tenham sido contaminados por material fecal. 

Colina: Indicam pequenas elevações com topos convexos, declives suaves, cuja altitude normalmente não 
excede 50 metros. 
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Colúvio: Depósito sedimentar transportado na vertente por efeito da ação gravitacional, onde a contribuição 
do fluxo de água como agente transportador é reduzido. O oposto é alúvio. 

Compartimentação Geomorfológica: Procedimento no qual o geomorfólogo agrupa as diferentes formas 
de relevo em unidades cujas características (forma, processo e gênese) se assemelham. 

Complexo Metamórfico: Ver complexo. 

Complexo: Unidade litodêmica que envolve a reunião ou mistura de duas ou mais classes genéticas (ex. 
ígneas e metamórficas; vulcânicas e sedimentares), e que apresentam estruturas altamente complicadas ou 
não tão complicadas. Apesar de não hierarquizada, o complexo como unidade litodêmica é comparável ao 
conceito de suíte e de supersuíte. Com o avanço dos conhecimentos geológico-estratigráficos da área, um 
complexo tende a ser desdobrado em unidades formais melhor definidas.  

CONAMA: Conselho Nacional do Meio Ambiente. 

Condição Meteorológica: Estado da atmosfera, caracterizada por meio de medições de parâmetros 
específicos de mensuração dos fenômenos atmosféricos como: direção e velocidade do vento, temperatura, 
umidade, precipitação pluviométrica, entre outros. 

Condutividade Hidráulica: Corresponde à propriedade de um meio permitir a passagem de água ou outro 
fluído, em maior ou menor vazão por unidade de área. Esta propriedade depende das características do meio 
(porosidade, tamanho, distribuição, forma e arranjo das partículas) e das propriedades do fluído (viscosidade 
e peso específico). 

Controle Estrutural: Relação entre feições estruturais tais como falhas, dobras, sinclinais e anticlinais e as 
formas de relevo e de desenvolvimento hidrográfico. 

Cráton: Porção da litosfera continental estável, praticamente atectônica, por mais de 200 milhões de anos, 
caracterizada por grande espessura litosférica, tectônica essencialmente epirogênica e uma crosta em grande 
parte composta por rochas granitóides.   

Crostas: Parte superior da litosfera com espessura variável de 5-80 km, constituída, essencialmente, por 
rochas magmáticas e por rochas delas decorrentes, sedimentares e metamórficas. 

dB(A): Intensidade de som medida na curva de ponderação "A" utilizada para a avaliação das reações 
humanas ao ruído; 

Declividade: Relação entre a diferença de altura entre dois pontos e a distância horizontal entre esses pontos, 
podendo ser expresso tanto em graus quanto em porcentagem. Essa relação é de fundamental importância 
nos estudos geomorfológicos, sendo geralmente apresentados através de cores em mapas de declividade. 

Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO): É a determinação da quantidade de oxigênio dissolvida na água 
e utilizada pelos microrganismos na oxidação bioquímica da matéria orgânica. É o parâmetro mais empregado 
para medir a poluição, normalmente utilizando-se a demanda bioquímica de cinco dias (DBO5). A 
determinação de DBO é importante para verificar se a quantidade de oxigênio necessária para estabilizar a 
matéria orgânica (Amarílio Pereira de Souza, informação pessoal, 1986); É a medida da quantidade de 
oxigênio consumido no processo biológico de oxidação da matéria orgânica na água. Grandes quantidades 
de matéria orgânica utilizam grandes quantidades de oxigênio. Assim, quanto maior o grau de poluição, maior 
a DBO (The World Bank, 1978); Quantidade de oxigênio utilizado na oxidação bioquímica da matéria orgânica, 
num determinado período de tempo. Expressa geralmente em miligramas de oxigênio por litro (Carvalho, 
1981). 

Demanda Química de Oxigênio (DQO): Medida da capacidade de consumo de oxigênio pela matéria 
orgânica presente na água ou água residuária. É expressa como a quantidade de oxigênio consumido pela 
oxidação química, no teste específico. Não diferencia a matéria orgânica estável e assim não pode ser 
necessariamente correlacionada com a demanda bioquímica de oxigênio (ACIESP, 1980); É utilizada para 
medir a quantidade de matéria orgânica das águas naturais e dos esgotos. O equivalente ao oxigênio da 
matéria orgânica que pode ser oxidado e medido usando-se um forte agente oxidante em meio ácido. 
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Normalmente, usa-se como oxidante o dicromato de potássio. O teste de DQO também é usado para medir 
a quantidade de matéria orgânica em esgotos que contêm substâncias tóxicas. Em geral, a DQO é maior que 
a DBO. Para muitos tipos de despejos, é possível correlacionar DQO com DBO, correlação que, uma vez 
estabelecida, permite substituir a determinação da DBO pela da DQO (Amarílio Pereira de Souza, informação 
pessoal, 1986). 

Depósitos Aluvionares: Aluvião. 

Deslizamento: Deslocamentos de massas de solo saturados de água encosta abaixo, cuja ação humana 
muitas vezes pode acelerar esse processo através da utilização irracional de áreas acidentadas (ver 
movimentos de massa). 

Dobra: Feição estrutural de encurvamento de camadas ou bandas rochosas originadas por esforços 
tectônicos ou diastróficos. 

Drenagem: Remoção natural ou artificial da água superficial ou subterrânea de uma área determinada (Helder 
G. Costa, informação pessoal, 1985); Remoção da água superficial ou subterrânea de uma área determinada, 
por bombeamento ou gravidade (DNAEE, 1976); Escoamento de água pela gravidade devido à porosidade 
do solo (Goodland. 1975). 

Dúctil: Nas rochas corresponde à propriedade da rocha de ser estirada e deformada sob determinada tensão 
e condições termodinâmicas comparativamente a outras rochas. 

Efluentes: (1) Águas fluviais ou de esgotos que são despejadas nas águas costeiras. Os esgotos podem ser 
domésticos ou industriais (química, mineração, etc.) e podem levar à poluição ambiental como acontece na 
região de Santos (SP). (2) Qualquer tipo de água, ou líquido, que flui de um sistema de coleta, de transporte, 
como tubulações, canais, reservatórios, elevatórias ou de um sistema de tratamento ou disposição final, com 
estações de tratamento e corpos de água. 

Embasamento: Conjunto de rochas em geral ígneas e metamórficas, apresentando estruturas complexas 
que normalmente se acham sotopostas em discordância angular a um pacote de rochas sedimentares. 

Erosão Diferencial: Remoção seletiva de materiais rochosos de acordo com a maior ou menor 
susceptibilidade dos materiais aos agentes naturais. Pode favorecer o afeiçoamento irregular com muitas 
reentrâncias, saliências e desníveis altimétricos acentuados (ver erosão). 

Erosão: Destruição do solo e das rochas e seu transporte, em geral feito pela água da chuva, pelo vento ou, 
ainda, pela ação do gelo; destruição das estruturas (areias, argilas, óxidos e húmus) que compõem o solo; as 
partículas de solo são transportados para as partes mais baixas dos relevos e em geral vão assorear cursos 
d'água. Fenômeno de desgaste e/ou arrastamento das partículas do solo pelas águas das chuvas (hídrica), 
vento (eólica), gelo, ou outro agente geológico incluindo processos como arraste gravitacional 

Escarpa: Rampa ou aclive de terrenos que aparecem nas bordas dos planaltos, serras, testemunhos, etc. 
Relevo montanhoso, muito acidentado, transicional entre dois padrões de relevo, com desnivelamentos 
normalmente superiores a 300 metros. Apresentam vertentes muito íngremes e dissecadas, com geometria 
retilíneo côncava. Ocorrência frequente de vertentes escarpadas com gradientes muito elevados e paredões 
rochosos subverticais; Escarpas - face de maior inclinação nas bordas dos planaltos; linha de penhascos 
produzida por falhas ou erosão.  

Escoamento Superficial: Parte da precipitação que se escoa para um curso de água pela superfície do solo 
(DNAEE, 1976); Porção de água da chuva, neve derretida ou água de irrigação que corre sobre a superfície 
do solo e, finalmente, retorna aos corpos de água. O escoamento pode carrear poluentes do ar e do solo para 
os corpos receptores (The World Bank, 1978); Escoamento, nos cursos de água, da água que cai em 
determinada superfície. A água que se escoa sem entrar no solo é designada como escoamento superficial, 
e a que entra no solo antes de atingir o curso de água é designada como escoamento subs-superficial. Em 
pedologia, escoamento refere-se normalmente à água perdida por escoamento superficial; na geologia e na 
hidráulica, normalmente inclui o escoamento superficial e subs-superficial (ACIESP, 1980); Porção de água 
precipitada sobre o solo que não se infiltra e que escoa até alcançar os cursos de água (Carvalho, 1981).  
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Espeleológica: Referente a ciência que estuda as cavernas. 

Estratigrafia: Ramo da geologia que estuda os estratos ou camadas de rochas, buscando determinar os 
processos e eventos que as formaram. Basicamente segue o princípio da sobreposição das camadas 

Estrutura: Partículas de solos agregadas 

Fácies Anfibolito: Ver fácies. 

Fácies Xisto Verde: Ver fácies.  

Fácies: Conjunto de associações de minerais metamórficos, resultantes de transformações de rochas 
(protólitos) diferentes, que se repete lateralmente e que indica determinada condição de metamorfismo. As 
fácies metamórficas receberam nomes de rochas característica daquela fácies (f. xisto verde, f. anfibolito, f. 
xisto azul, f. eclogito, etc..). A identificação das fácies através de suas paragêneses típicas permite realizar o 
mapeamento zoneográfico dessas condições de metamorfismo  e, por via de consequência, correlacionar 
estas condições com às de outras áreas onde são encontradas as mesmas associações.  

Falha: Superfície de fratura de rochas em que ocorre ou ocorreu deslocamento relativo entre os dois blocos 
de um lado e de outro desta superfície que tende a ser plana. 

Falhamento: Processo geológico em que se produz uma falha e é causado por tensões nas rochas e 
camadas geológicas de forma desde muito localizada até de extensões continentais. As falhas podem ser 
ativas, quando tem sofrido um ou mais deslocamentos nos últimos milhares de anos, ou inativas, como as 
descritas. . De acordo com o rejeito, sentido e distância do deslocamento dos blocos, as falhas podem ser 
classificadas em: - falha de rejeito direcional ou transcorrente (strike slip fault)-os blocos deslocam-se, 
predominantemente, segundo a direção da falha; - falha de rejeito de mergulho (dip slip fault)- os blocos 
deslocam-se, predominantemente, segundo a direção da falha; e falha de rejeito oblíquo. As falhas de rejeito 
direcional podem ser dextrógiras ou levógiras; no primeiro caso, os blocos deslocam-se para a direita entre si 
e no segundo caso, para a esquerda, tomada a referência da direção do plano de falha. As falhas de rejeito 
de mergulho e de rejeito oblíquo, de acordo com o movimento relativo, podem ser: - normais ou de gravidade 
(teto desloca-se no sentido do mergulho) e - inversas ou de empurrão (teto desloca-se por sobre o muro). De 
acordo com o ângulo de mergulho do plano de falha durante o falhamento as falhas são de grande ângulo 
(50° a vertical), ângulo médio (30 a 50°) e de baixo ângulo (<30°). Falhas podem ser registradas na superfície 
da terra como escarpas ou como linhas ou traços de falhas entre outras feições. 

Falhas: Superfície de fratura de rochas em que ocorre ou ocorreu deslocamento relativo entre os dois blocos 
de um lado e de outro desta superfície que tende a ser plana, mas pode ser curvilínea. 

Filitos: Rocha metamórfica derivada dos pelitos. 

Fluxo Subterrâneo: Movimento da água ou quantidade de água subterrânea que circula por unidade de área 
do meio poroso ou fraturado, medido perpendicularmente à direção de circulação. 

Fitossociologia: estudo das características, classificação, relações e distribuição de comunidades vegetais 
naturais. 

Formação: Unidade litoestratigráfica fundamental na nomenclatura estratigráfica formal. Caracteriza-se por 
um corpo de rochas identificado pelas suas características líticas e sua posição estratigráfica. Ela deve ser 
mapeável em superfície ou em subsuperfície.  

Fraturas: Superfície planar de descontinuidade física das rochas (fratura) em que não se verifica 
deslocamento dos dois lados como nas falhas. As diáclases podem ter várias origens: - a mais comum é 
tectônica em que uma tensão origina planos quase ortogonais e outros associados de fraturas (o conjunto 
das atitudes preferenciais chama-se sistema de juntas); - o resfriamento de magma e sua consolidação com 
diminuição de volume, principalmente de baixa profundidade e extravasado como derrame de lava, provoca 
a formação de juntas colunares que tendem  a ser hexagonais; - o aquecimento de rochas homogêneas ao 
sol e o seu resfriamento a noite pode provocar juntas como lascas curvas que acompanham o modelado da 
superfície do monolito exposto. 
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Geomorfologia: Ciência que estuda as formas, origem e evolução do relevo terrestre; ramo do conhecimento 
das Ciências da Natureza que estuda as formas dos relevos. 

Geotécnica: Ramo da geologia e da engenharia civil, que lida com a interferência de obras de infraestrutura 
de qualquer natureza com a sua fundação, seja ela em solo ou rocha. 

Gnaisse: Rocha metamórfica essencialmente quartzo-feldspática, granulação frequentemente média a 
grossa; a estrutura é muito variável desde maciça, granitóide, com foliação dada pelo achatamento dos grãos 
até bandada, com bandas, geralmente milimétricas a centimétricas, quartzo-feldspáticas alternadas com 
bandas mais máficas, derivada de processos de segregação metamórfica que culminam em rochas 
migmatíticas. 

Granulometria: Ou Análise Granulométrica dos solos é o processo que visa definir, para determinadas faixas 
pré-estabelecidas de tamanho de grãos, a percentagem em peso que cada fração possui em relação à massa 
total da amostra em análise. 

Grupo: Unidade formal de categoria imediatamente superior à formação. O grupo deve ser formado por duas 
ou mais formações. As formações que compõem um grupo não necessitam ser as mesmas em toda a sua 
área de ocorrência. Formação - Unidade litoestratigráfica fundamental na nomenclatura estratigráfica formal. 
Caracteriza-se por um corpo de rochas identificado pelas suas características líticas e sua posição 
estratigráfica. Ela deve ser mapeável em superfície ou em subsuperfície..  

Gruta: Ver caverna. 

Hipsometria: Técnica de representação da elevação (altitude) de um terreno através de cores, onde 
geralmente esta representação se dá na forma de mapa, sendo uma importante ferramenta para os estudos 
geomorfológicos. Medida de altura da superfície terrestre com relação a um determinado nível horizontal 
referencial ou datum. 

Horizontes: Camadas de solos aproximadamente paralelas que se diferenciam visualmente pela cor, textura 
e estrutura. São expressos em letras latinas em maiúsculo com a seguinte divisão geral: O - A-B - C  

� Horizonte O – Restos vegetais semi-decompostos; 

� Horizonte A – horizonte organo-mineral de cor escura; 

� Horizonte B – rico em argila e pobre em matéria orgânica; 

� Horizonte C – intermediário entre material de origem e solo rico em silte. 

Intemperismo: Conjunto de fenômenos físicos (intemperismo físico) e químicos (intemperismo químico) que 
levam à degradação e enfraquecimento das rochas, que ocorre in situ, ou seja, sem deslocamento do material, 
de grande importância para a formação e constante mudança no relevo terrestre, junto com a erosão, na 
formação dos solos. 

Intrusão: Rocha ígnea formada pelo resfriamento de magma que ascendeu e se alojou em rochas pré-
existentes da crosta.  

Inundação: Transbordamento de água de um lago ou outro corpo de água devido ao excesso de chuvas ou 
de outra entrada de água causado, principalmente, pelas modificações no uso do solo e podem provocar 
danos de grandes proporções. 

IQA: Índice de Qualidade das águas. 

Junta: Superfície planar de descontinuidade física das rochas (fratura) em que não se verifica deslocamento 
dos dois lados como nas falhas. 

Jusante: Rio abaixo. 

Leito de Rio: Parte mais baixa do vale de um rio, modelada pelo escoamento da água, ao longo da qual se 
deslocam, em períodos normais, as águas e os sedimentos.  
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Litologia: É a caracterização de um material rochoso pelos aspectos físicos macroscópicos. 

Litotipo: Classificação atribuída a uma rocha ou uma associação de rochas, segundo qualquer aspecto 
genético, composicional, químico ou mineralógico, morfológico, estrutural ou textural distintivo para fins de 
referência em um estudo geológico.  

Litotipos: Quando se caracteriza um fácies litológico como uma rocha ou uma associação de rochas, para 
distinguir de outras rochas ou associações litológicas em estudo, considerado qualquer aspecto genético, 
composicional, químico ou mineralógico, morfológico, estrutural ou textural distintivo para fins de referência 
em um estudo geológico.  

Manto de Intemperismo: Sinônimo de saprolito ou rocha alterada. Material decomposto que forma a parte 
externa da crosta terrestre podendo ser rocha alterada ou solo. Esse material pode ser formado de material 
decomposto in situ denominando-se residual, ou ao contrário transportado (ver intemperismo).  

Matéria Orgânica: (1) Composto natural de resíduos animais e vegetais que são passíveis ou sofreram 
decomposição. (2) Material constituinte dos animais ou vegetais. Portanto é passível de decomposição. 

Material de Origem: Rochas consolidadas ou não que por ação de fatores climáticos e biológicos formam os 
solos. 

Metamórfico: Ver metamorfismo  

Metamorfismo: Processo de alteração e/ou transformação química de uma rocha principalmente pela ação 
de fase fluida reagente, resultando em entrada e/ou saída significativa de componentes químicos da rocha 
com modificação importante de seus minerais (reações metassomáticas). A rocha assim transformada chama-
se metassomatito. Os processos metassomáticos se dão, muitas vezes, sobre rochas geralmente mais 
reativas como calcários, mas podem se dar em qualquer tipo de rocha desde que ocorra conflito geoquímico 
entre fluido e rocha e em condições termodinâmicas adequadas para as reações de substituição de minerais. 
Existem ambientes preferenciais de metassomatismo como regiões de falhas, de chaminés vulcânicas, de 
encaixantes de intrusivas ricas em fluidos como sienitos alcalinos, etc... permeadas por fluidos H2O e/ou CO2, 
F, Cl, B, etc., fortemente aquecidos. Ao metassomatismo associa-se, muitas vezes, a substituição de um 
mineral por outro(s), mas com a manutenção da forma (pseudomorfose) do mineral substituído. Muitas jazidas 
estão relacionadas com processos metassomáticos, como, por exemplo, scheelita em tactitos, galena e 
esfalerita em calcários metassomatizados. Em condições de ultrametamorfismo, associadamente a 
processos de fusão parcial, ocorrem reações metassomáticas devidas a migração de K, Na e outros cátions 
tendendo a "granitizar" a rocha migmatítica. 

Meteorologia: Ciência que trata da dimensão física da atmosfera e investiga os fenômenos que nela ocorrem, 
cujas observações possibilitam o registro dos fenômenos e o desenvolvimento de estudos climáticos. 

Migmatito: Mistura de fácies de rochas metamórficas na qual, pelo menos, um componente é representado 
por material granítico ou granitóide derivado de fusão parcial (anatéxico) e/ou de metassomatismo com 
significativo aporte de elementos granitófilos. A fusão parcial ocorre quando o conjunto rochoso atinge 
condições de forte metamorfismo sob alta pressão de H2O o que leva a fusão dos componentes granitófilos 
mais leves que tendem a se entremeiar com fácies remanescentes, não fundidos, mais máficos. Os 
migmatitos podem ter estrutura muito variável, desde rocha maciça, homogênea, granitóide (diatexitos) até a 
combinação heterogênea de duas ou mais fácies distintas (metatexitos). Nestes, ocorrem fases rochosas 
mais escuras representando, normalmente, os relictos (paleossoma) não fundidos da rocha original e fases 
mais félsicas representando a parte fundida (neossoma). Em condições anidras, nas mesmas temperaturas 
e pressões de migmatitos, com pouca ou nenhuma fusão dissociando a fase máfica de félsica, formam-se os 
granulitos ao invés de migmatitos. 

Milonito: Rocha de granulação finíssima, cor escura, fortemente triturada pela ação de metamorfismo 
dinâmico. 

Modelado de Dissecação: Modelado de relevo resultante de feições que indicam ação erosiva, como vales, 
concavidades, marcas de erosão e ravinamento. 
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Montante: Rio acima. 

Morfometria: É o estudo quantitativo das formas de relevo, onde informações como declividade, hipsometria, 
densidade de drenagem, comprimento de encosta, entre outros, são utilizados neste estudo. 

Movimento de Massa: Coloquialmente denominados de escorregamento, desmoronamento ou 
deslizamento: Caracteriza-se por todos e quaisquer tipos de movimentos gravitacionais “latu sensu”, ainda 
que com participação de água: desde movimentos lentos como rastejo (creep) até muito velozes e turbulentos, 
como avalanches de detritos (debris-flows); ou velozes e com plano de cisalhamento como os movimentos 
rotacionais, tipo escorregamentos (slumps), ou movimentos translacionais, tipo deslizamentos (slides); ou 
ainda abraçando desde movimentos pouco viscosos como fluxos de lama (mud-flows) até movimentos quase 
sem participação de água, como as quedas de blocos (rockfalls); processos de vertente que envolvem o 
desprendimento e transporte de solo e/ou material rochoso vertente abaixo, mobilizados devido à sua 
condição de instabilidade, devido à atuação da gravidade, podendo ser acelerada pela ação de outros 
agentes, como a água, os deslocamentos de material ocorre em diferentes escalas e velocidades, variando 
de rastejamentos a movimentos muito rápidos; movimentações de rochas ou de solo numa superfície 
inclinada, induzido principalmente pela gravidade. 

Nappe: Massa rochosa tabular alóctone, normalmente de grande extensão, apresentando estruturas 
dobradas recumbentes e falhas horizontalizadas com grandes rejeitos sobre o muro mais jovem, decorrentes 
de vergência dirigida, geralmente, para o ante-país do sistema orogênico. 

Níveis Categóricos: Utilizados para a classificação dos solos. O sistema atual de classificação de solos 
(EMBRAPA, 2006), observa 06 níveis categóricos, a saber: ordens, subordens, grandes grupos, subgrupos, 
famílias e séries. 

Oxigênio Dissolvido (OD): (1) Oxigênio dissolvido em água, água residuária ou outro líquido, geralmente 
expresso em miligramas por litro, partes por milhão ou percentagem de saturação (ACIESP,1980). (2) É, 
tradicionalmente, considerado o oxigênio molecular (em estado livre), proveniente da dissolução do oxigênio 
atmosférico, somado ao oxigênio da fotossíntese. Inclui-se também o oxigênio puro eventualmente 
empregado para reoxigenação artificial de uma seção de um corpo de água desoxigenado (técnica ainda em 
estágio experimental). Não se deve confundir com o oxigênio que, combinado com o hidrogênio, entra na 
composição da molécula de água, na proporção de um para dois átomos. 

Parâmetro: Uma propriedade variável medível, cujo valor determina as características de um sistema; como 
por exemplo, temperatura, pressão e densidade são parâmetros da atmosfera. 

Pedologia: Ramo do conhecimento das Ciências da Natureza que estuda os solos: é interessante verificar 
que a importância do relevo para estes acha-se explicitada na própria definição dos fatores responsáveis pela 
sua gênese. 

Permeabilidade: Propriedade dos aquíferos de permitir o fluxo livre das águas. A permeabilidade é uma 
propriedade que está relacionada à conexão entre os poros, então, para que um material seja permeável, é 
necessário que seus poros possuam uma dimensão capaz de permitir o fluxo da água e que estes poros 
estejam conectados entre si, para que o fluxo se processe.  

Piezômetro: Instrumento que consiste num tubo selado no interior do aquífero, utilizado para medir a pressão 
hidrostática, representada pela altura que a água atinge no seu interior. 

Planalto: Superfície elevada relativamente plana e delimitada por escarpas íngremes onde o processo de 
degradação supera o de agradação.  

Platô: Feição topográfica caracterizada por ser uma superfície plana e regular, normalmente bordejado por 
feições de relevo irregulares. 

Plutônicos: Ver plutonismo. 

Poço: É a obra de engenharia que dá acesso ao aquífero para retirada de água subterrânea; consiste: 
perfuração, revestimento, filtro, pré-filtro, moto-bomba, vedação; pode ser: escavado; cravado; perfurado; 
supõe-se que penetra até a base do aquífero. 
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Poluente: Toda e qualquer forma de matéria ou energia,  agente químico, biológico ou físico, águas residuais, 
despejos industriais ou outras substâncias prejudiciais ou indesejáveis que, direta ou indiretamente, 
deterioram a qualidade das águas superficiais ou subterrâneas ou causem poluição.  

Poluentes Atmosféricos: Entende-se como poluentes atmosféricos qualquer forma de matéria, ou energia 
com intensidade e em quantidade, concentração, tempo ou características em desacordo com os níveis 
estabelecidos, e que tornem ou possam tornar o ar, impróprio ao bem estar-público, inconveniente ao bem 
estar público, danoso aos materiais, à fauna e à flora, prejudicial à segurança, ao uso e gozo da propriedade 
e às atividades normais da comunidade. 

Poluição: É a contaminação ou qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio 
ambiente e das águas, pelo lançamento de quaisquer substâncias sólidas, líquidas ou gasosas, que se tornem 
efetiva ou potencialmente nocivas à saúde, à segurança e ao bem-estar público, comprometendo seu 
emprego para uso doméstico, agrícola, pastoril, recreativo, industrial ou para outros fins justificados e úteis, 
bem como causem danos ou prejuízos à flora e fauna.  

Porosidade: Corresponde à razão entre o volume de espaços vazios e o volume total. A porosidade depende 
do tamanho, forma, arranjo e homogeneidade dos grãos. Se os grãos são de tamanho variado, a porosidade 
tende a ser menor do que num caso de grãos uniformes, uma vez que os grãos menores ocupam os espaços 
vazios entre os maiores. 

Pressão Sonora: Diferença instantânea entre a pressão produzida por uma onda sonora e a pressão 
barométrica, em um dado ponto do espaço, na ausência de som; 

Processos Morfogenéticos: São os processos de meteorización (desintegração e decomposição), 
transporte e acumulación de sedimentos responsáveis do modelado (formas) do relevo, representando a 
dinâmica das vertentes. 

Processos Pedogenéticos: Ver pedologia.  

Processsos Diagenéticos: Ver diagênese. 

Prospecção: Método de investigação sistemático de campo muito utilizado nas geociências e nas biociências 
caracterizado pelo caminhamento sistemático e objetivo de alguma feição ou espécie. 

Queda de Blocos: Queda livre de material (rocha, solo) em encostas com inclinação próxima a 90º 
(escarpas), cujo agente mobilizador é a gravidade (movimentos de massa). 

Recarga: A recarga é definida como qualquer água que se move da superfície do solo e que alcança a zona 
saturada, constituindo-se na principal fonte de água subterrânea. 

Rede de Drenagem: Disposição dos canais naturais de drenagem de uma certa área (DNAEE, 1976); É o 
traçado produzido pelas águas de escoamento que modelam a topografia (GUERRA, 1978). 

Rio: Corrente contínua de água, mais ou menos caudalosa, que deságua noutra, no mar ou num lago. 

Risco: Corresponde a uma situação onde uma determinada porção da superfície terrestre (podendo ser um 
compartimento geomorfológico) tem grande potencial natural de ocorrer acidente com consequências sociais 
e/ou econômicas, caso seja feita alguma intervenção antrópica inadequada. 

Rochas Metapelíticas: Rocha metamórfica cujo litotipo de origem foi um pelito. 

Ruído de Fundo: Nível de som equivalente de todo e qualquer ruído que esteja sendo captado e que não 
seja objeto das medições sonoras, no local e horário considerados; 

Ruído: Sons indesejáveis capazes de causar incômodos; 

Sazonal: Relativo à estação do ano, à sazonalidade. 

Sinclinal:dobra com a convexidade voltada para baixo abrindo-se para cima e apresentando camadas mais 
jovens para o centro da estrutura. No sinclinal as camadas dos seus flancos mergulham rumo ao eixo da 
dobra. 
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Sistema Aquífero: É o domínio aquífero contínuo; ou seja, as partes estão contidas por limites (finito) e estão 
ligadas hidraulicamente (dinâmico). 

Som: Fenômeno ondulatório capaz de transportar energia na direção de propagação da onda e gerar 
sensação auditiva. 

Supracrustais: Ver supracrustal.  

Tectônico: relacionado à tectônica, qualquer processo geológico em que se tem movimentação ou 
deslocamento de massas rochosas, construindo ou reorganizando a estrutura terrestre devido a tensões 
crustais, por exemplo, orogênese, epirogênese, falhamentos, diapirismo. Regiões sem tectonismo, estáveis 
dos cratons e de planícies abissais, são ditas regiões atectônicas. 

Textura: Distribuição percentual de partículas individualizadas: areia – partículas de solos com diâmetros 
compreendidos entre 2 mm a 0,05mm; silte - partículas de solos com diâmetros compreendidos entre 0,05mm 
a  0,002mm; argila - partículas de solos com diâmetros inferiores a 0,002mm. 

Tipos Litológicos: Referente à litologia. 

Tonalito: Rocha ígnea plutônica com componentes essenciais quartzo, plagioclásio (K-feldspato 
subordinado); biotita e/ou hornblenda geralmente importantes.  

Umidade Relativa: É a umidade verificada entre a pressão de vapor de água na atmosfera e a saturação da 
pressão de vapor na mesma temperatura. É expressado em porcentagem. 

Unidade Hidrogeológica: Designação que pode ser aplicada a um aquífero, uma unidade confinante ou a 
uma combinação de aquíferos e unidades confinantes que funcionam hidrogeologicamente de um modo 
unitário, constituindo um sistema hidrogeológico distinto. 

Vibração: Oscilação ou movimento alternado de um sistema elástico, transmitido por ondas mecânicas, 
sobretudo em meios sólidos;  

Zona de Cisalhamento: Faixa tectonizada extensa, relativamente estreita, caracterizada por apresentar 
rochas cataclasadas e milonitizadas em vários graus com termos extremos de deformação quebradiça, como 
brechas e cataclasitos, de níveis crustais mais rasos, e de deformação dúctil, com milonitos, filonitos, blasto-
milonitos, etc.. de níveis mais profundos e aquecidos da crosta.  

Zonas de Descarga: Locais onde ocorrem as saídas de água de um aquífero. 

 

14.2 Meio Biótico 
Abatimento: Pode se referir tanto a blocos rolados e dispersos no terreno, como partes de teto ou das 
paredes de uma cavidade caídos e depositados no piso. 

Abundância: O número de indivíduos registrados de cada espécie. 

Ação hepatotóxica: Se refere à negativa ação de uma categoria específica de substâncias químicas (as 
hepatotoxinas) sobre o fígado, causando danos a este órgão. 

Ação neurotóxica: Se refere à ação negativa de uma categoria específica de substâncias químicas (as 
neurotoxinas) sobre o sistema nervoso de organismos, alterando seu funcionamento normal de forma danosa. 

Acidez: A concentração de íons de hidrogênio numa solução. Uma solução ácida tem uma concentração de 
íons de hidrogênio por mole superior a 10-7 ou, na escala de pH usada para medir a acidez, um pH inferior a 
7. 

Afloramentos rochosos: Exposição de uma rocha na superfície da Terra. 

Afótica: Porções de uma cavidade ausentes de luz natural, frequentemente referida como zona afótica, em 
contraponto a zona fótica, e a condição intermediária de penumbra. 
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Algívora: Espécie que se alimenta de algas. 

Ambiente lêntico: Ambientes aquáticos de água parada, como por exemplo, lagoas, lagos e pântano. 

Ambiente lótico: Ambientes aquáticos de água corrente, como por exemplo, rios, nascentes, ribeiras e 
riachos. 

Análise de Água: Processo de aferição de parâmetros físicos, químicos e microbiológicos de uma amostra 
de água que permite avaliar a sua qualidade. 

Análise Físico-Química da Água: O exame físico determina as características físicas da água como a cor, 
turbidez, sabor, odor, temperatura, entre outros, enquanto que as características químicas são determinadas 
pela presença de substâncias químicas oriundas dos terrenos por onde ela passou ou recebeu de 
contribuição, como por exemplo, o cálcio, ferro, magnésio, etc.  

Angiostrogilíase: É uma doença parasitária causada pelo verme nematódeo Angiostrongylus cantonesis, 
que tem o caramujo gigante africano, considerado uma praga agrícola, como hospedeiro intermediário e pode 
infectar o homem através da ingestão acidental de larvas deixadas nos locais pelo muco secretado pelos 
caramujos. Os sintomas da infecção podem incluir meningite, levando crianças a morte. 

Antropização: Ação do ser humano sobre o meio ambiente. 

Anurofauna: Fauna de anfíbios da Ordem Anura, que significa “sem-cauda” e inclui os anfíbios como sapos, 
rãs e pererecas, excluindo Cecílias e Salamandras. 

Artrópodes: São um filo de animais invertebrados, que possuem exoesqueleto rígido e vários pares de 
apêndices articulados, cujo número varia de acordo com a classe. 

Assoreamento: Processo de acumulação de sedimento não consolidado na superfície da terra ou em rio ou 
em outra massa de água. 

Atmosfera: Camada de gás que envolve o planeta. Excluindo o vapor d’água, a atmosfera da Terra consiste 
(por volume) em 78 por cento de nitrogênio, 21 por cento de oxigênio, 9 por cento de argônio, 0,035 por cento 
de dióxido de carbono (este nível está aumentando) e quantidades mínimas de outros gases (neon, criptônio, 
hélio e poluentes do ar). O vapor d’água pode constituir até 3 por cento, dependendo da umidade e da 
temperatura relativas da atmosfera.  

Autóctones: Nativo, que é natural da região ou do território em que habita. 

Bacia Hidrográfica: Região compreendida entre divisores de água, na qual toda a água precipitada escoa 
por um único exutório. 

Biodiversidade: Número e abundância relativa de diferentes espécies que representam a heterogeneidade 
do processo biológico nos ecossistemas e a biosfera. 

Bioindicadores: Animais ou vegetais cuja presença em um determinado ambiente indica a existência de 
modificações de natureza biológica, física ou química. Alguns bioindicadores são bioacumuladores, pois 
denunciam a presença de substâncias tóxicas, acumulando-as. 

Biomassa lenhosa: Refere-se a massa do conteúdo de madeira na árvore. Massa seca do lenho. 

Biomassa: Do ponto de vista da ecologia, biomassa é a quantidade total de matéria viva existente num 
ecossistema ou numa população animal ou vegetal. Peso do material vivo geralmente expresso como peso 
seco por unidade de área ou de volume. 

Biota: Denominação utilizada para o conjunto da fauna e flora de uma determinada região. 

Brucelose: Doença zoonótica infecciosa causada pela bactéria Brucella, pode acometer bovinos, suinos, 
humanos e outros animais. Causa febre alta, dores de cabeça e musculares. 
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Cadeia alimentar: É a maneira de expressar as relações de alimentação entre os organismos de 
uma comunidade/ecossistema, iniciando-se nos produtores e passando pelos herbívoros, predadores e 
decompositores, por esta ordem. Ao longo da cadeia alimentar há uma transferência de energia e de 
nutrientes sempre no sentido dos produtores para os decompositores. A energia, por outro lado, é utilizada 
por todos os seres que se inserem na cadeia alimentar para sustentar as suas funções, não sendo 
reaproveitável. Esse processo é conhecido pelos ecologistas como fluxo de energia. 

Cianobactérias: Denominação geral dada as algas da Classe Cyanophyceae, que agrupa espécies 
fitoplanctônicas procarióticas produtoras de fotossíntese, com coloração verde-azulada. As cianobactérias 
têm sido destacadas recentemente devido ao potencial de produção de toxinas (cianotoxinas) exercido por 
parte das espécies do grupo. 

Ciclo de Vida: É o conjunto de transformações que um ser vivo sofre desde que é um ovo ou zigoto até que 
ele próprio se reproduza, dando origem a outro ovo por reprodução sexuada. 

Colonização: Invasão e estabelecimento de uma planta ou animal numa área que anteriormente não tinha 
nenhuma dessas espécies. 

Coloração Críptica: Coloração ou padronagem protetora que oculta ou camufla um animal. Também 
chamada de coloração apatítica. 

Comunidade: Assembleia ou conjunto de populações animais e vegetais que ocorrem associadas no espaço 
e no tempo, apresentando parâmetros próprios, com estrutura, função, diversidade de espécies, dominância 
de espécies, abundância relativa de espécies, estrutura trófica ou alimentar, entre outros. 

Condições Abióticas: Sem vida; termo aplicado geralmente as características físicas dos ecossistemas, 
como umidade, nutrientes, solos, radiação etc. 

Condições edáficas: Condições em que se encontra um solo. 

Conspicuidade: Visibilidade; qualidade do que se consegue perceber facilmente. 

Desmatamento: Pratica de remover permanentemente uma floresta para dar espaço a um uso diferente da 
terra, como o cultivo ou desenvolvimento. 

Detritívoros: Animais que se alimentam de restos orgânicos (plantas ou animais mortos). 

Dispersão: Afastamento ativo ou passivo de organismos, especialmente de indivíduos parentais, e numa 
outra área. Padrão de distribuição espacial de animais ou plantas numa população ou comunidade. 

Distribuição Geográfica: Muitas vezes referida apenas como distribuição, é um termo utilizado pela biologia, 
geografia para delimitar a área em que determinada ocorrência se verifica. O termo é muito utilizado para 
delimitar, por exemplo, regiões climáticas, tipos de vegetação, ocorrência de espécies de seres vivos ou 
populações de origens diversas. 

Dossel: É o extrato superior das florestas. 

Drenagem: Feição linear negativa, produzida por água superficial de escorrência, e que modela a topografia 
de uma região. 

Ecossistemas: Unidade de natureza ativa que combina comunidades bióticas e ambientes abióticos, com os 
quais interagem. Os ecossistemas variam muito em tamanho e características. Também chamado de 
biogeocenose. 

Ectoparasitos: São organismos que habitam a pele de um outro organismo, denominado hospedeiro, por um 
determinado período de tempo, dependendo totalmente de seus hospedeiros para sua sobrevivência, 
podendo ter efeito prejudicial na saúde destes. 

Elefantíase: É uma doença parasitária causada por um verme nematódeo que promove uma reação 
inflamatória nos vasos linfáticos, causando sua obstrução funcional e, consequentemente, inchaço e dilatação 
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do órgão afetado (é o que causa o aspecto de “pata de elefante” principalmente nas pernas, pés e genitais 
de pessoas atingidas). 

Encefalite equina: Doença causada por vírus que atacam o sistema nervoso central dos eqüinos e causam 
perturbações diversas. É transmitida por morcegos hematófagos e carrapatos. 

Endemismo: Caráter restrito da distribuição geográfica de determinada espécie ou grupo de espécies que 
vivem limitadas a uma área ou região. 

Entomológico: Relativo à entomologia, que é a ciência que estuda os insetos. 

Equitabilidade: É um termo ecológico que se refere ao padrão de distribuição de indivíduos entre as espécies 
de uma comunidade, refletindo a homogeneidade desta e o grau de dominância de espécies (uma alta 
equitabilidade indica um baixo grau de dominância por espécies e vice-versa). 

Espécie Ameaçada: Espécie animal ou vegetal que se encontra em perigo de extinção, sendo sua 
sobrevivência incerta, caso os fatores que causam essa ameaça continuem atuando. 

Espécie Endêmica: Espécie animal ou vegetal que ocorre e tem sua ocorrência limitada a uma única área, 
habitat ou região. 

Espécie Exótica: Espécie presente em uma determinada área geográfica da qual não é originária. 

Espécie Generalista: espécie que ocupa grandes extensões e utiliza diferentes recursos disponíveis para 
sua sobrevivência. 

Espécie Nativa: Espécie vegetal ou animal que é originária da área geográfica em que atualmente ocorre. 

Espécie Rara: Espécie vegetal ou animal que não está ameaçada e nem é vulnerável, porém corre um certo 
risco, pelo fato de apresentar distribuição geográfica restrita, ou habitat pequeno, ou ainda baixa densidade 
na natureza. 

Espécie: Unidade básica de classificação dos seres vivos. Designa populações de seres com características 
genéticas comuns, que em condições naturais reproduzem-se gerando descendentes férteis e viáveis. 
Embora possa haver grande variação morfológica entre os indivíduos de uma mesma espécie, em geral, as 
características externas de uma espécie são razoavelmente constantes, permitindo que as espécies possam 
ser reconhecidas e diferenciadas uma das outras por sua morfologia. 

Espécies alóctones: Espécie introduzida fora da sua área de distribuição normal. 

Espécies escansoriais: Espécies que vivem tanto no estrato arbóreo quanto no chão. 

Espécies fossoriais: Espécies adaptadas à vida subterrânea. 

Espécies sinantrópicas: Espécies que se instalam nos povoamentos humanos, independentemente da 
vontade do homem, beneficiando-se das condições ecológicas criadas pela atividade humana no processo 
de urbanização. 

Espécimes: Indivíduos de uma determinada espécie. 

Esquistossomíase/Esquistossomose: Também conhecida como “xistose” e “barriga d’água”, é uma doença 
parasitária causada por vermes que se reproduzem dentro de caramujos (seu hospedeiro intermediário) e 
são capazes de penetrar ativamente na pele e mucosas de pessoas que tem contato com rios e lagos que 
possuem caramujos contaminados. As formas adultas do parasita se estabelecem no fígado, causando sua 
inflamação. 

Estéril: Nome dado ao material inservível, normalmente solo, e minérios de baixo teor, descartados do 
processo de beneficiamento mineral e depositados em locais específicos. 

Fasciolíase: É uma doença parasitária causada pela infecção do platelminto Fasciola hepatica através da 
ingestão de vegetais contaminados por cistos (no caso do homem, o principal vegetal contaminado ingerido 
é o agrião). O parasita se aloja nos canais biliares e no fígado do homem e de animais herbívoros. 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J 1426  

 

Fitoecológica: Se refere a fitoecologia, ramo da ecologia que enfatiza as relações entre vegetais e o 
ambiente ou entre as diferentes espécies de uma comunidade sem referência ao ambiente. 

Fitossociológico: Refere-se a fitossociologia, estudo das características, classificação, relações e 
distribuição de comunidades vegetais naturais. 

Fluxo Gênico: Movimento de genes dentro de uma população e de uma população para outra. 

Folhiço: acúmulo de vegetação em linha d’água, clarabóias e mesmo na boca de algumas cavidades. 

Formações edáficas campestres: Campos com formações do próprio solo. 

Forrageamento: Ato de consumir forragem significa comer material lenhoso. Animais que, como os 
cervídeos, consomem vegetação lenhosa. 

Forragear: É a procura por alimento; se alimentar. 

Fossorial: Hábito de viver escondido, enterrado, entocado, longe da luz . 

Fotossíntese: Serie de reações químicas pelas quais as células das plantas transformam a energia da luz 
em energia química através da produção de açucares simples (ou outros compostos energéticos) e oxigênio 
a partir do dióxido de carbono e água.  

Funções Fisiológicas: Funções físicas, orgânicas e bioquímicas de todos os seres vivos essenciais para a 
vida. 

Gênero: Um grupo de espécies semelhantes ou intimamente ligadas; agrupamento taxionômico de 
organismos que se situam abaixo da família e acima da espécie. O nome do gênero é o primeiro nome no 
nome cientifico (latino) de uma dada espécie. Os nomes do gênero sempre começam com letra maiúscula. 

Guildas: Termo que abrange tipo de alimentação (e.g. frutos, insetos) e locais preferenciais de forrageamento 
(e.g. interior da mata, ou acima do dossel, ou áreas abertas) para morcegos. 

Habitat: Ambiente com as condições adequadas para o estabelecimento de determinada espécie. 

Hábito bentônico: Se refere ao hábito de determinados organismos aquáticos que vivem associados ao 
substrato do fundo de ambientes marinhos ou de água doce, distribuindo-se sobre ou entre os sedimentos, 
aderidos a rochas ou corais, dentre outros. 

Hábito ofiófago/Ofiofagia: Se refere ao hábito alimentar de animais focado na caça de serpentes. Animais 
ofiófagos incluem mamíferos, aves e até mesmo outras serpentes. 

Hantaviroses: São zoonoses virais agudas transmitidas por roedores. 

Hematófago: Que se alimenta de sangue. 

Histoplasmose: Infecção causada pela inalação de esporos do fungo Histoplasma capsulatum, é encontrado 
frequentemente em fezes de pássaros e de morcegos. Pode acometer pulmões, sistema gastrointestinal e 
nervoso central. 

Hospedeiro: Organismo simples ou complexo, incluindo o homem, que é capaz de ser infectado por um 
agente infeccioso específico. 

Impacto Ambiental: Qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, 
causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou 
indiretamente, afetam a saúde, a segurança e o bem-estar da população, as atividades sociais e econômicas, 
a biota, as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente e a qualidade dos recursos ambientais.  

Lignificação: Fenômeno pelo qual as membranas das células vegetais se impregnam de lignina e se tornem 
impermeáveis com aparência lenhosas. 

Meridional: é uma qualificação que abrange tudo o que se refere a sul ou austral. Opõe-se a Setentrional. 
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Microhabitat: Corresponde a uma subdivisão do habitat de uma determinada espécie animal ou vegetal, 
sendo a menor escala de ambiente com as condições físicas necessárias para o estabelecimento deste 
organismo particular ou população. Neste sentido, cada habitat inclui grandes números de microhabitats com 
diferenças sutis de fatores como temperatura, incidência luminosa, umidade, entre outros. 

Migração: Movimento sazonal de populações animais de uma região para outra e de volta novamente, 
cobrindo com frequência distancias enormes. Movimento de indivíduos para dentro ou para fora de 
populações locais. 

Mosaico: Conjunto formado por diferentes tipos de vegetação ou ambiente. 

Nível trófico: Hierarquia dos graus alimentares, os quais, por sua vez, indicam a ordem em que a energia flui 
numa determinada cadeia alimentar (ou cadeia trófica), por meio de processos que comportam o transporte 
de energia e matéria no ecossistema. 

Nível Trófico: Posição em uma cadeia alimentar determinada pelo número de etapas da transferência de 
energia até aquele nível (do produtor primário para o consumidor secundário, por exemplo); classificação 
funcional dos organismos em ecossistemas de acordo com a relação alimentar. 

Oncocercose: Também conhecida como “cegueira dos rios” ou “mal de garimpeiro”, é uma doença 
parasitária crônica decorrente da infecção pelo verme parasita Onchocerca volvulus transmitido pela picada 
da mosca negra que vive nas proximidades de rios com água corrente forte. Os parasitas se alojam no tecido 
conjuntivo localizado abaixo da pele das pessoas atingidas e se reproduzem, gerando larvas que se 
disseminam, via subcutânea, por todo o corpo, inclusive os olhos, podendo provocar lesões e até cegueira. 

Orgânico: Relativo ao próprio de organismo. 

Patógeno: Organismo capaz de causar doenças numa planta hospedeira. Geralmente são patógenos cepas 
deletérias de bactérias, vírus ou fungos. 

Perene: Permanente, que não perece, não intermitente. 

Piscívoros: Indivíduos que se alimentam de peixes. 

Polinização: Ato ou processo de fertilizar flores e seu pistilo com pólen, geralmente levado por vento, água, 
insetos, morcegos ou pássaros. 

População: Conjunto de indivíduos da mesma espécie vivendo em um determinado local. 

Potencial Hidrogeniônico (pH): Parâmetro químico que indica a concentração de íons de hidrogênio em 
uma solução aquosa; variando de 0 a 14, sendo 7 o neutro. Valores abaixo de 7 indicam uma solução ácida 
(corrosiva) e acima, básica (incrustante). 

Predação: Interação entre dois organismos de espécies diferentes em que um indivíduo ou espécie 
(geralmente maior) caça, mata e come outro individuo ou espécie. 

Predadores: Animais que caçam ou matam outros animais para se alimentar. 

Regeneração: A regeneração ocorre após um distúrbio natural, como a abertura de clareiras pela queda de 
árvores, ocorre através da contribuição das árvores remanescentes via produção de sementes ou rebrota, 
pelo recrutamento das plântulas sobreviventes à perturbação e pelo recrutamento de sementes presentes no 
banco de sementes do solo e/ou provenientes da chuva de sementes. 

Remanescente Florestal: Local que ainda contém trechos ou fragmentos restantes de florestas e vegetação 
nativa. 

Riqueza de Espécies: Número de espécies registradas em um determinado local ou região. 

Riqueza: número de espécies encontradas em um local ou região. 

Savana Estépica: Vegetação xeromorfa com predomínio de árvores baixas e arbustos que, em geral, perdem 
as folhas no período seco (espécies caducifólias) e muitas espécies de cactáceas. 
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Sedimentação: Deposição de partículas sedimentares que inclui o assentamento por gravidade, a 
precipitação química e a acumulação biogênica. 

Serapilheira: É a camada formada pela deposição e acúmulo de matéria orgânica morta em diferentes 
estágios de decomposição que reveste superficialmente o solo ou o sedimento aquático. É a principal via de 
retorno de nutrientes ao solo ou sedimento. Ela é composta por restos vegetais como folhas, caules, ramos, 
frutos, flores, sementes, por restos de animais, excretas e material fecal. 

Silvicultura: Ciência que se ocupa das atividades ligadas à implantação e regeneração de florestas. 

Sinantropia: Relação estabelecida entre o homem e determinadas espécies de animais e vegetais que se 
instalam em povoamentos humanos a fim de se beneficiar das condições ecológicas criadas pela presença 
humana em termos de acesso a alimento e abrigo, por exemplo. Espécies sinantrópicas habitam 
ecossistemas urbanos e antropizados independentemente da vontade ou interferência do homem. 

Substrato: Superfície ou meio que serve de base para alguma coisa. O substrato se refere ao meio nutriente 
para um organismo ou para uma estrutura física na qual ele se desenvolve. Termo aplicado as camadas de 
solo situadas abaixo dos horizontes. 

Taxas de Natalidade: Coeficiente do número de nascimentos vivos sobre uma população total num dado 
período de tempo, geralmente um ano. 

Táxon: Agrupamento de organismos determinados por um nome taxionômico formal em qualquer categoria: 
espécie, gênero, família, ordem, classe, divisão, filo ou reino. 

Taxonômico: Se refere a taxonomia, ciência dedicada à análise das relações de parentesco e classificação 
dos grupos de seres vivos, com base em características comuns. 

Temporalidade: Ver resiliência. 

Tipologias Vegetacionais: Conjunto de formações vegetais semelhantes, reunidas dentro de uma mesma 
concordância ecológica.  

Transectos: Linha ou secção através de uma faixa de terreno, ao longo da qual são registadas e 
contabilizadas as ocorrências do fenómeno que está a ser estudado. 

Tributários: Rios, ribeiros etc. que deságuam em outro curso de água; afluente. 

Tripanossomíase equina: Doença causada pelo protozoário Trypanosoma Evansié. Afeta principalmente 
equinos causando anemia, aumento dos linfonodos e baço e emagrecimento. 

Turbidez: Falta de transparência de um líquido, devido à presença de partículas em suspensão. Quantos 
mais sólidos em suspensão tenha no líquido, mais suja parecerá esta e maior será a turbidez. A turbidez é 
considerada uma boa medida da qualidade da água; geralmente, quanto mais turbia, menor será sua 
qualidade. 

Uso Sustentável: Promover o crescimento econômico e atividades que não esgotam nem degradam os 
recursos ambientais, dos quais depende o crescimento econômico e as populações presentes e futuras. 

Várzeas: Ver brejo. 

Vegetação ripária: Vegetação que circunda córregos, grandes rios, lagos e corpos da água. Ocorre em 
regiões de Cerrado e planaltos do Brasil Central. 

Vetor: Animal capaz de transmitir um agente patogênico de um organismo para outro. 

Zonas de arenização: Processo de formação de bancos de areias em solos já arenosos e não consolidados. 
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14.3 Meio Socioeconômico 
Açude: Muros de pedra que servem para reter, elevar e desviar a água dos rios e para a conduzir, através 
da levada ao moinho. 

Afumentação: Espécie de massagem suave feita feito com óleos naturais. 

Água cinza: Água residual não-industrial, a partir de processos domésticos como lavar louça, roupa e tomar 
banho. 

Alforria: Libertação do cativo: No caso brasileiro, a alforria poderia ser concedida através de benefício dado 
pelo respectivo proprietário ou, mais comumente, comprada pelo cativo, com dinheiro obtido em trabalhos 
após a jornada convencional. 

Arcos Ogivais: Forma determinada por dois arcos, comumente simétricos, que se cortam em ângulo. 

Arquitetura eclética classicista: Movimento arquitetônico predominante desde meados do século XIX até 
as primeiras décadas do século XX, foi uma tendência dentro do academicismo, trazido pela Academia de 
Belas Artes – fundada no período neoclássico, é assim chamada para comportar as mais diversas 
interpretações do vocabulário formal dos estilos anteriores. 

Art decó: Representou a adaptação pela sociedade em geral dos princípios do cubismo, do exotismo e do 
princípio da obra de arte total herdado do Art nouveau. Sem abrir mão do requinte, os objetos têm decoração 
geometrizada nas arquiteturas, esculturas, joias, luminárias e móveis. 

Azevém: Gramínea cespitosa, com colmos cilíndricos e eretos, compostos de nós e entrenós, de alta 
palatabilidade pelos animais, com elevados teores de proteína e digestibilidade, bem como equilibrada 
composição mineral. 

Camperear: Percorrer os campos a cavalo (invernadas) com a finalidade de verificar os rebanhos. 

Censo demográfico: Pesquisa realizada pelo IBGE a cada dez anos. Através dele, é extraído informações 
sobre toda a população brasileira. 

CID: Classificação Internacional de Doenças. 

CNES: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde. 

Concreto Armado: Estrutura de concreto que possui em seu interior, armações feitas com barras de aço. 

Crescimento vegetativo: Diferença entre os nascimentos e mortes, ou seja, entre a taxa de natalidade e a 
taxa de mortalidade. 

DATASUS: Departamento de informática do SUS 

Dessedentação: Suprir necessidades de água para contingentes animais. 

Eclético historicista: composição estilística que contempla a adoção imitativa de forma que, no passado, 
haviam pertencido a um estilo arquitetônico preciso. Engloba as construções chamadas neoclássicas, 
neogóticas, neoegípcias, neorromânticas, neomouriscas, neomanoelinas, entre outras.  

EMATER: Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado Minas Gerais 

Fase de terneiro: Termos utilizados para descrever o boi que se encontra na idade de 1 a 6 meses. 

Forro de lambri: O lambri, ou forro, são réguas de madeira, gesso ou plástico pregados nos caibros do 
telhado ou tetos pelo lado de dentro do ambiente 

Fossa negra (fossa rudimentar): Escavação feita sem revestimento, onde os dejetos caem diretamente em 
contato com a terra. Quando se decompõe, esse material é absorvido pelo solo ou então fica parado na 
superfície da fossa. 
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Identidade: Conjunto de práticas, sentimentos e maneiras de pensar ou agir que possuem ligação com a 
carga cultural de cada indivíduo. 

IDH-M: Medida composta de indicadores de três dimensões do desenvolvimento humano: longevidade, 
educação e renda 

Ladrilhos hidráulicos: Tipo de revestimento artesanal feito à base de cimento, usado em pisos e paredes, 
que teve seu apogeu entre o fim do século XIX e meados do século XX. 

Lavoura permanente: Cultura de longo ciclo vegetativo, que permite colheitas sucessivas, sem necessidade 
de novo plantio.  

Lavoura temporária: Cultura de curta ou média duração, geralmente com ciclo vegetativo inferior a um ano, 
que após a colheita necessita de novo plantio para produzir. 

Litólicos: Compreendem solos rasos, onde geralmente a soma dos horizontes sobre a rocha não ultrapassa 
50 cm, estando associados normalmente a relevos mais declivosos. 

Muares: Mula ou jumento. 

Neo gótica: Estilo de arquitetura revivalista originado em meados do século XVIII na Inglaterra. No século 
XIX, estilos neogóticos progressivamente mais sérios e instruídos procuraram reavivar as formas 
góticas medievais, em contraste com os estilos clássicos dominantes na época. 

Pecuária de corte: Conjunto de tecnologias e práticas de manejo, bem como o tipo de animal, o propósito 
da criação, a raça ou grupamento genético e a ecorregião onde a atividade é desenvolvida. 

Poço artesiano: Poço tubular profundo cuja pressão da água é suficiente para a sua subida à superfície, 
necessitando a instalação de equipamento na boca do tubo para controlar a saída da água. Geralmente, a 
sua profundidade é maior que a de um poço convencional e, em geral, suas águas têm uma pureza 
microbiológica maior e com mais sais minerais. 

População desocupada: Pessoa sem trabalho, mas que havia tomado alguma providência para conseguir 
trabalho na semana de referência. 

População em idade ativa: Pessoas de 10 anos ou mais de idade. 

População ocupada: Pessoas efetivamente ocupadas em 31.12 do ano de referência da pesquisa, com 
vínculo empregatício, bem como os proprietários e sócios com atividade na unidade. 

População residente: Pessoas que têm a unidade domiciliar (domicílio particular ou unidade de habitação 
em domicílio coletivo) como local de residência habitual e, na data da entrevista, estão presentes ou ausentes, 
temporariamente, por período não superior a 12 meses em relação àquela data. 

Produto interno bruto: Bens e serviços produzidos no país descontadas as despesas com os insumos 
utilizados no processo de produção durante o ano. É a medida do total do valor adicionado bruto gerado por 
todas as atividades econômicas.  

PSF: Programa de saúde da família 

Qualidade de vida: O termo qualidade de vida reúne indicadores de várias esferas da vida social, como 
acesso aos serviços públicos de saúde, educação, saneamento. Pela presença de políticas públicas, 
infraestrutura urbana ou rural, dentre outros. Além disso, o conceito engloba as práticas culturais, sociais e 
econômicas de caráter individual ou não, e apontam, em dimensão pública, a potencialidade de satisfação 
das necessidades dos indivíduos. 

Revezamento de pasto: Sistema de pastejo rotacionado no qual as áreas são divididas em piquetes que são 
submetidos a períodos alternados de pastejo e descanso. 

Sangas: Pequeno riacho, córrego, com nascente própria e que geralmente deságua em rios ou lagos. 
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SIH: Sistema de Informações sobre Hospitalizações. 

SIM: Sistema de Informações sobre Mortalidade. 

SIOPS: Sistema de Informações sobre Orçamento Público em Saúde. 

Sistema previdenciário:  Programa de seguro público que oferece proteção contra diversos riscos 
econômicos em que a participação é obrigatória. 

Solo podzólico bruno-acinzentado: solos com restrição de drenagem e cores escuras na superfície. 
Possuem alto teor de matéria orgânica. 

SUS: Sistema Único de Saúde. 

Taxa de analfabetismo: Porcentagem de pessoas analfabetas de um grupo etário em relação ao total de 
pessoas do mesmo grupo etário. É considerada analfabeta a pessoa que declara não saber ler e escrever um 
bilhete simples no idioma que conhece. Aquela que apreendeu a ler e escrever, mas esqueceu, e a que 
apenas assina o próprio nome é, também, considerada analfabeta. 

Taxa de fecundidade: Consiste em uma estimativa do número médio de filhos que uma mulher tem ao longo 
da vida. Nesse sentido, esse indicador expressa a condição reprodutiva média das mulheres de um 
determinado local 

Taxa de mortalidade infantil: Frequência com que ocorrem os óbitos infantis (menores de um ano) em uma 
população, em relação ao número de nascidos vivos em determinado ano civil. 

Taxa de mortalidade: A taxa de mortalidade para cada causa de morte, refere-se a 100.000 habitantes do 
Município da Capital; obtém-se, dividindo o correspondente número de óbitos pelo número de habitantes 
desse Município (o coeficiente assim obtido é multiplicado por 100.000). 

Taxa ou grau de urbanização: Proporção entre a população da área urbana em relação à população total. 

Telhas de fibrocimento: Telhas constituídas por fibras de amianto e cimento, estas telhas são fabricadas 
em diversos modelos, tamanhos e espessuras. 

Telhas Galvanizadas: Telhas de aço que passam pelo processo de galvanização ou zincagem para proteger 
o aço da telha da corrosão atmosférica. 

Transferências correntes: Transferências não classificadas como de capital, afetam diretamente a renda 
disponível e podem influenciar o consumo de bens e serviços. 

Transferências de capital: Transferências, em espécie ou numerário, na qual a propriedade de um ativo é 
transferida de uma unidade institucional para outra ou quando o numerário é transferido para permitir que o 
recebedor adquira um ativo.  

Transferências: Operações na qual uma unidade institucional provê um bem, serviço ou ativo a outra unidade 
institucional sem receber desta, bens, serviços ou ativos como contrapartida. 

UNESCO: Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura. Foi fundada logo após o fim 
da Segunda Guerra Mundial, com o objetivo de contribuir para a paz e segurança no mundo, através da 
educação, da ciência, da cultura e das comunicações. 

Valor adicionado: Valor que a atividade agrega aos bens e serviços consumidos no seu processo produtivo. 
É a contribuição ao produto interno bruto pelas diversas atividades econômicas, obtida pela diferença entre o 
valor de produção e o consumo intermediário absorvido por essas atividades. 
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16.0 EQUIPE TÉCNICA 

Tabela 16.1: Equipe Técnica de elaboração do Estudo de Impacto Ambiental do Projeto Fosfato Três 
Estradas – Coordenação. 

Profissional Empresa 
Categoria 

Profissional 

Inscrição no 
Conselho de 

Classe 
Atuação no Projeto 

Luis Henrique 
Melges Golder Oceanógrafo Master N/A Diretor do Projeto 

Leandro Jardim 
Arruda Golder Biólogo Sênior CRBio 

44.404/04-D 

Gerente do Projeto e 
Coordenador do Meio 
Biótico 

Daniel Corrêa Golder Geógrafo Sênior 
CREA-MG 
89.047-D 

Coordenador do Meio Físico 

Marcio Bahia 
Labruna Golder Analista Socioambiental 

Sênior N/A Coordenador do Meio 
Socioeconômico 

Legenda: N/A = Profissões sem Conselho de Classe. 

 

Tabela 16.2: Equipe Técnica de elaboração do Estudo de Impacto Ambiental do Projeto Fosfato Três 
Estradas – Legislação Aplicável. 

Profissional Empresa Categoria 
Profissional 

Inscrição no 
Conselho de Classe 

Atuação no 
Projeto 

Jhenne Celly Pimentel 
de Brito 

Ricardo Carneiro 
Sociedade de Advogados Advogada OAB-MG 152.496 Aspectos Legais 

 

Tabela 16.3: Equipe Técnica de elaboração do Estudo de Impacto Ambiental do Projeto Fosfato Três 
Estradas – Meio Físico. 

Profissional Empresa 
Categoria 

Profissional 
Inscrição no 

Conselho de Classe Atuação no Projeto 

Daniel Corrêa Golder Geógrafo Sênior CREA-MG 89.047-D 
Coordenador do Meio 
Físico - geomorfologia, 
pedologia 

Henrique Guerzoni Golder Geólogo Pleno CREA-MG 112.890-D Geologia e 
hidrogeologia 

Lorrayne Silva Golder Geóloga Pleno 
CREA-MG 
151.125-D 

Qualidade das águas 

Icaro Garcia Erizuna Golder Engenheiro Ambiental 
Júnior N/A Qualidade das águas 

Marcelo Diniz Golder Engenheiro Civil Sênior CREA-MG 72.761-D Clima e hidrologia 
Fernando Luis Fonseca 
de Oliveira Tomé Golder Engenheiro Civil Júnior CREA-MG 128.835-D Clima e hidrologia 

Maurício Teixeira 
Aguiar Golder Geógrafo Júnior CREA-MG 99.780-D Áreas de preservação 

permanente 
Antonio Henrique 
Araújo Freitas Golder Engenheiro Químico 

Sênior 
CREA-RJ 

14089323118 
Modelagem atmosférica 
e mudanças climáticas 

Alexandre Pulino Golder Engenheiro Ambiental 
Pleno CREA-MG 92.634-D  Modelagem atmosférica 

Ricardo Lessa Golder Geógrafo Pleno 
CREA-RJ 

2008114353 
Modelagem atmosférica 
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Profissional Empresa 
Categoria 

Profissional 
Inscrição no 

Conselho de Classe 
Atuação no Projeto 

Allison Barrett Golder 
Canadá 

Especialista Sênior em 
Qualidade do Ar e 
Mudanças Climáticas 

N/A Modelagem atmosférica 

Sean Capstick 
Golder 
Canadá 

Engenheiro Químico 
Sênior N/A Mudanças climáticas 

Janya Kelly 
Golder 
Canadá 

Especialista Sênior em 
Qualidade do Ar e 
Mudanças Climáticas 

N/A Mudanças climáticas 

Alice Pereira Lima Golder Estagiária N/A Apoio técnico 

Luciano Sérgio Alves 
da Silva SEGMA 

Engenheiro de 
Operação - Mecânica 
de Manutenção 

CREA-MG 18.597-D 
Qualidade do ar, ruído e 
vibração 

José Roberto 
Cassimiro EMMA Geólogo Sênior CREA-MG 94.771-D Espeleologia 

 

Tabela 16.4: Equipe Técnica de elaboração do Estudo de Impacto Ambiental do Projeto Fosfato Três 
Estradas – Meio Biótico. 

Profissional Empresa 
Categoria 

Profissional 

Inscrição no 
Conselho de 

Classe 
Atuação no Projeto 

Leandro Jardim Arruda Golder Biólogo Sênior 
CRBio 

44.404/04-D 
Coordenador do Meio 
Biótico 

Lúcio Cadaval Bedê Golder Biólogo Master 
CRBio 

8.692/04-D 
Revisor Master 

Carlos Leonardo Vieira Golder Biólogo Sênior 
CRBio 

30.804/04-D  
Revisor Sênior 

Manuel Loureiro Gontijo Golder Biólogo Pleno 
CRBio 

87.328/04-D 

Coordenador Adjunto do 
Meio Biótico e Elaboração 
do Relatório 

Thiago Henrique Alves Golder Biólogo Pleno 
CRBio 

44.383/04-D 
Elaboração do Relatório 

Deborah Montenegro 
Albuquerque de Lima Golder Bióloga Júnior 

CRBio 
49.571/04-D 

Impactos cumulativos 

Sophia Gia Brandão Pinto Golder Bióloga Júnior N/A Apoio técnico 
Mariana Orsini Golder Estagiária N/A Apoio técnico 
Bárbara do Couto Peret Dias Golder Estagiária N/A Apoio técnico 

Carlos Kaminski Schwingel Celtes Biólogo Sênior 
CRBio 

58.260/03-D 
Coordenador do Meio 
Biótico 

Mariana Pereira Giozza Celtes Bióloga 
CRBio 

81.860/03-D 
Coordenadora Adjunta do 
Meio Biótico 

Leonardo Bohn Celtes Biólogo CRBio 
53.011/03-D 

Coordenador (Flora) 

Lucas Caetano Tieppo da 
Silveira Celtes Biólogo 

CRBio 
63.003/03-D 

Coleta de dados em campo 
(Flora) 

Anita Macedo de Campos Celtes Bióloga 
CRBio 

81.916/03-D 
Coleta de dados em campo 
(Flora) 

Rafael Rebelo e Silva Celtes Biólogo 
CRBio 

58.029/03-D 
Coordenador 
(Herpetofauna) 
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Profissional Empresa 
Categoria 

Profissional 

Inscrição no 
Conselho de 

Classe 
Atuação no Projeto 

Hugo Leonardo Ramos Saraiva Celtes Biólogo 
CRBio 

58.566/03-D 
Coleta de dados em campo 
(Herpetofauna) 

Hosana Maria Fonseca Piccardi Celtes Bióloga 
CRBio 

63.951/03-D 
Coordenadora (Avifauna) 

Cesar Daniel de Assis Rolim Celtes 
Técnico 

Ambiental N/A 
Coleta de dados em campo 
(Avifauna) 

Diego da Silva Souza Celtes Biólogo 
CRBio 

95.231/03-D 
Coordenador (Mastofauna 
Voadora) 

Felipe Bortolotto Peters Celtes Biólogo 
CRBio 

53.753/03-D 
Coordenador (Mastofauna 
não voadora) 

Halina Campos Kondak Celtes Bióloga 
CRBio 

81.076/03-D 
Coleta de dados em campo 
(Mastofauna) 

Marina Ochoa Favarini Celtes Bióloga 
CRBio 

81.134/03-D 
Coleta de dados em campo 
(Mastofauna) 

Melise Silveira Celtes 
Técnico 

Ambiental N/A 
Coleta de dados em campo 
(Mastofauna) 

Gustavo Fonseca Celtes 
Técnico 

Ambiental N/A 
Coleta de dados em campo 
(Mastofauna) 

Anita Macedo de Campos Celtes Bióloga 
CRBio 

81.916/03-D 
Coleta de dados em campo 
(Mastofauna) 

Rodrigo Fonseca Hirano Celtes Biólogo 
CRBio 

53.969/03-D 
Coordenador 
 (Ictiofauna) 

Eduardo Soler Celtes 
Técnico 

Ambiental N/A 
Coleta de dados em campo 
(Ictiofauna) 

Greice Francisco Klein Stolz Celtes Bióloga 
CRBio 

58.500/03-D 

Coordenadora 
(Comunidades 
Hidrobiológicas) 

José Francisco Bonini Stolz Celtes Biólogo 
CRBio 

53.068/03-D 

Coleta de dados em campo 
(Comunidades 
Hidrobiológicas) 

Jéferson Francisco Klein Celtes 
Técnico 

Ambiental N/A 
Coleta de dados em campo 
(Comunidades 
Hidrobiológicas) 

 

Tabela 16.5: Equipe Técnica de elaboração do Estudo de Impacto Ambiental do Projeto Fosfato Três 
Estradas – Meio Socioeconômico e Cultural. 

Profissional Empresa 
Categoria 

Profissional 

Inscrição no 
Conselho de 

Classe 
Atuação no Projeto 

Marcio Bahia 
Labruna 

Golder 
Analista 
Socioambiental Sênior 

N/A 
Coordenador do Meio 
Socioeconômico 

Carla Gomes 
Franco 

Golder Socióloga  N/A 
Diagnóstico do Meio 
Socioeconômico 

Bianca Moreira 
Silva 

Golder 
Analista 
Socioambiental 

N/A 
Diagnóstico do Meio 
Socioeconômico 

Mariana Pavlick 
Mariana Pavlick 
Pereira 

Arquiteta Urbanista  CAU A48691-4 
Diagnóstico Bens 
Materiais 
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Profissional Empresa 
Categoria 

Profissional 

Inscrição no 
Conselho de 

Classe 
Atuação no Projeto 

Eduardo Antônio 
Audibert 

Fato Pesquisa 
Social e 
Mercadológica 

Sociólogo N/A 
Coordenador do 
levantamento de Bens 
Imateriais 

Jana Alexandra 
Silva 

Fato Pesquisa 
Social e 
Mercadológica 

Socióloga N/A 
Diagnóstico dos Bens 
Imateriais 

 

Tabela 16.6: Equipe Técnica de elaboração do Estudo de Impacto Ambiental do Projeto Fosfato Três 
Estradas – Geoprocessamento (GIS), Administração e Editoração. 

Profissional Empresa 
Categoria 

Profissional 
Inscrição no 

Conselho de Classe 
Atuação no Projeto 

Maurício Teixeira Aguiar Golder Geógrafo Júnior 
CREA-MG 
99780-D 

Geoprocessamento e 
análises espaciais 

Neuber Tadeu Golder Técnico em Meio 
Ambiente 

CREA-MG 
143283-TD 

Geoprocessamento 

Fabrício Pereira dos 
Santos Golder Analista de 

Geoprocessamento 
CREA-MG 
126698-D 

Geoprocessamento 

Elza Maria do Carmo Golder Administração N/A Administração e 
Editoração 

Tayná Cristina da Silva 
Oliveira Golder Administração N/A Administração e 

Editoração 

Deborah de Moura Dutra Golder Administração N/A Administração e 
Editoração 

 

Os Cadastros Técnicos Federais (CTFs) do IBAMA, do coordenador geral e dos coordenadores temáticos, 
são apresentados no Anexo X e as Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs) dos profissionais, ou 
declaração de responsabilidade para profissionais não vinculados a Conselhos, são apresentadas no Anexo 
Y. 

 

GOLDER ASSOCIATES BRASIL CONSULTORIA E PROJETOS LTDA.  

 

 

Leandro Jardim Arruda Luis Henrique Melges de Figueiredo 
Gerente do Projeto Diretor do Projeto 
 

LA/LM/emc 

 

 Golder, Golder Associates e os símbolos GA e globo são marcas registradas da Golder Associates Corporation.  
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Tabela 1: Informações de Projeto - Alternativas de Barragem de Rejeitos. 

Alternativas Quantitativos Desenho Origem 

Alternativa B1  ACAD1-ALTERNATIVA BARRAGENS-Model.dwg 
Q:\3-Projetos\2017\2-Environment\179 515 2217\2-Equipe\1-Tecnica\2-Memoria\Atualização 

EIA\3_Alternativas\0-Memória\Alternativas 

Elevação de crista (m) 260   

Largura de crista (m) 10   

Extensão do maciço (m) 520   

Altura máxima (m) 35   

Taludes de montante e jusante (geral) 
2,0 (H) : 1,0 (V) 

2,5 (H) : 1,0 (V) 

  

Volume do maciço (m3) 467.833   

Elevação do reservatório de rejeitos (m) 260   

Área (ha) 238,16   

Volume do reservatório de rejeitos (Mm3) 25,82   

    

Alternativa B2  ACAD1-ALTERNATIVA BARRAGENS-Model.dwg Q:\3-Projetos\2017\2-Environment\179 515 2217\2-Equipe\1-Tecnica\2-Memoria\Atualização 

EIA\3_Alternativas\0-Memória\Alternativas 

Elevação de crista (m) 314   

Largura de crista (m) 10   

Extensão do maciço (m) 1.057   

Altura máxima (m) 32   

Taludes de montante e jusante (geral) 
2,0 (H) : 1,0 (V) 

2,5 (H) : 1,0 (V) 

  

Volume do maciço (m3) 1.215.000   

Elevação do reservatório de rejeitos (m) 312   

Área (ha) 194,07   

Volume do reservatório de rejeitos (Mm3) 22,80   

    

Alternativa B3  ACAD1-ALTERNATIVA BARRAGENS-Model.dwg Q:\3-Projetos\2017\2-Environment\179 515 2217\2-Equipe\1-Tecnica\2-Memoria\Atualização 

EIA\3_Alternativas\0-Memória\Alternativas 

Elevação de crista (m) 301,5   

Largura de crista (m) 10   

Extensão do maciço (m) 672   

Altura máxima (m) 21,50   

Taludes de montante e jusante (geral) 
2,0 (H) : 1,0 (V) 

2,5 (H) : 1,0 (V) 

  

Volume do maciço (m3) 309.758   

Elevação do reservatório de rejeitos (m) 301,50   

Área (ha) 353,10   

Volume do reservatório de rejeitos (Mm3) 24,03   
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Tabela 2: Informações de Projeto - Alternativas de Pilhas de Estéril. 

Alternativas Quantitativos Desenho Origem 

Alternativa 101  766-01-1000-C-M13-0001-05.dwg 
Q:\3-Projetos\2017\2-Environment\179 515 2217\2-Equipe\1-Tecnica\2-
Memoria\Atualização EIA\3_Alternativas\0-Memória\Alternativas 

Volume da Pilha 101_A (Mm3) 35,30   

Volume da Pilha 101_B (Mm3) 67,60   

Área da Pilha 101_A (ha) 119,50   

Área da Pilha 101_B (ha) 234,80   

Altura da Pilha 101_A (m) 70,00   

Altura da Pilha 101_B (m) 80,00   

Volume Reservatório - Diques D101_A e D101_B (Mm3) 1,00   

Volume Maciços - Diques D101_A e D101_B (m3) 84.436   

Área - Diques e Reservatórios D101_A e D101_B (ha) 24,40   

    

Alternativa 102  D1-003_169-515-2377_01-B.dwg 
Q:\3-Projetos\2016\2-Meio Ambiente\169 515 2377\2-Equipe\2-Suporte\1-
CAD\Pilhas_Augusto\FORMATAÇÃO\REV01 

Volume da Pilha 102_A (Mm3) 23,77   

Volume da Pilha 102_B (Mm3) 31,60   

Volume da Pilha 102_C (Mm3) 54,34   

Área da Pilha 102_A (ha) 106,11   

Área da Pilha 102_B (ha) 114,89   

Área da Pilha 102_C (ha) 202,59   

Altura da Pilha 102_A (m) 51,29   

Altura da Pilha 102_B (m) 52,61   

Altura da Pilha 102_C (m) 56,19   

Volume Reservatório - Diques D102_A, D102_B1 e D102_B2, D102_C1 e D102_C2 (Mm3) 1,58   

Volume Maciços - Diques D102_A, D102_B1 e D102_B2, D102_C1 e D102_C2 (m3) 306.025,43   

Área - Diques e Reservatórios D102_A, D102_B1 e D102_B2, D102_C1 e D102_C2 (ha) 51,68   

    

Alternativa 103  D1-005_169-515-2377_01-B.dwg 
Q:\3-Projetos\2016\2-Meio Ambiente\169 515 2377\2-Equipe\2-Suporte\1-
CAD\Pilhas_Augusto\FORMATAÇÃO\REV01 

Volume da Pilha 103_A (Mm3) 30,73   

Volume da Pilha 103_B (Mm3) 76,78   

Área da Pilha 103_A (ha) 160,35   

Área da Pilha 103_B (ha) 202,59   

Altura da Pilha 103_A (m) 54,17   

Altura da Pilha 103_B (m) 71,19   

Volume Reservatório - Diques D103_A1, D103_A2 e D103_A3, D103_B1 e D103_B2 (Mm3) 1,58   

Volume Maciços - Diques D103_A1, D103_A2 e D103_A3, D103_B1 e D103_B2 (m3) 306.025,43   

Área - Diques e Reservatórios Diques D103_A1, D103_A2 e D103_A3, D103_B1 e D103_B2 (ha) 51,68   
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Tabela 3: Critérios de avaliação das alternativas de Barragem de Rejeitos e Pilhas de Estéril. 

ID Critério Unidade Descrição 

A Área total de intervenção ha Indica a dimensão da área a ser afetada em hectares. 

B Capacidade volumétrica por área ocupada m3/ha Dada a partir da relação volume disposto por área ocupada em m3/ha. 

C Volume de maciço m3 Expressa o volume de material terroso necessário para instalação dos diques, dado em m3. 

D Número de talvegues interferidos/interferência em cursos de água un 
Quantidade definida pela sobreposição cartográfica direta, sem levar em conta aspectos de 
qualidade da drenagem ou regime de vazão. 

E Interferência em APP ha 
Indica o quantitativo total de APPs em hectares a ser interferido por cada alternativa 
avaliada. 

F Área de supressão de vegetação nativa ha 
Indica as áreas de vegetação nativa totais em hectares a serem suprimidas para cada 
alternativa avaliada. 

G Grau de conservação dos ambientes florestais ha 
Expresso pela área de ambientes florestais em estágios inicial ou médio de regeneração a 
serem suprimidos. 

H Incremento de fragmentação ambiental un 
Expressa o número de fragmentos florestais criados em função da instalação de cada uma 
das alternativas analisadas. 

I Incremento do Efeito de Borda ha Expressa em hectares a área de borda incremental gerada pela instalação das estruturas. 

J Nº de municípios interferidos un Número de municípios interferidos para cada alternativa avaliada. 

K Acessos interferidos (estradas, rodovias, ferrovias) km 
Extensão linear das estradas, rodovias e/ou ferrovias acessos interferidas em metros ou 
quilômetros por cada uma das alternativas. 

L Distância de comunidades km Menor distância das alternativas avaliadas para comunidades constituídas. 

M Nº de interferências com superficiários un Número de propriedades interferidas e que não são de propriedade do empreendedor. 

N Necessidade de relocação de pessoas Sim/Não 
Critério qualitativo que avalia se há ou não necessidade de relocação de pessoas, tomando 
como premissa que a supressão de sedes de propriedades rurais permanentes envolve 
relocação de pessoas. 

O Potencial ocorrência de sítios paleontológicos ha 

Critério qualitativo que associa a potencial ocorrência de sítios paleontológicos ao conteúdo 
fossilífero dos diversos litotipos da área, assumindo que a formação Rio Bonito, Maricá, e 
outro litotipos apresentam potencial fossilífero decrescente de 3 a 1. 

P Interferência em DNPMs de terceiros un Sobreposição das alternativas avaliadas com DNPM de terceiros. 

Q Altura das Pilhas de Estéril m Altura média das pilhas de cada conjunto de alternativas dadas em metros. 
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Tabela 4: Análise multicritério das alternativas de Barragens de Rejeitos. 

 

A B C D E 

Volume do Reservatório 
(Mm³) 

Área Total de Intervenção (ha) Nota 
Capacidade Volumétrica por Área 

Ocupada (Mm3/ha) 
Nota Volume de maciço (m3) Nota 

Número de Talvegues Interferidos/ 
Interferência em Cursos de Água (un) 

Nota 
Interferência em APP 

(ha) 
Nota 

Alternativa B1 25,82 238,16 2 0,1084 2 467.833 2 18 2 66,27 2 

             

             

Alternativa B2 22,80 194,07 1 0,1175 1 1.215.000 3 5 1 33 1 

             

             

Alternativa B3 24,03 353,11 3 0,0681 3 309.758 1 18 2 116,09 3 

               

             

 

 

F G  H I J K 

Área de Supressão de 

Vegetação Nativa (ha) 
Nota 

Grau de Conservação dos Ambientes 

Florestais (ha) 
Nota 

Incremento de Fragmentação 

Ambiental (un) 
Nota 

Incremento do Efeito 

de Borda (ha) 
Nota 

Nº de Municípios 

Interferidos (un) 
Nota 

Acessos interferidos (estradas, 

rodovias, ferrovias) - km 
Nota 

Alternativa B1 44,05 2 Estágio Inicial 33,36 14,01% 2 5 1 1,38 1 1 1 0 0 

    Estágio Médio 10,69 4,49%          

                 

Alternativa B2 27,06 1 Estágio Inicial 27,06 13,94% 1 0 0 0 0 1 1 0 0 

    Estágio Médio 0 0,00%          

                 

Alternativa B3 110,64 3 Estágio Inicial 29,65 8,40% 3 6 2 3,4 2 2 2 0 0 

      Estágio Médio 81,03 22,95%          

               

 

 

L M N O P 

TOTAL 
Menor Distância de Comunidades 

(km) 
Nota 

Nº de Interferências com 
Superficiários (un) 

Nota 
Necessidade de Relocação 

de Pessoas (S/N) 
Nota 

Potencial Ocorrência de Sítios 
Paleontológicos (ha) 

Nota 
Interferência em DNPMs 

de Terceiros - un 
Nota 

Alternativa B1 Ibaré 9,88 2 6 1 N 0 Muito Baixo 238,11 99,98% 2 0 0 22 

  Torquato Severo 15,415      Baixo  0,05 0,02%     

         Médio 0 0,00%     

Alternativa B2 Ibaré 13,05 1 7 2 S 1 Muito Baixo 194,07 100% 1 0 0 15 

  Torquato Severo 13,03      Baixo  0 0%     

         Médio 0 0%     

Alternativa B3 Ibaré 17,165 3 11 3 N 0 Muito Baixo 353,11 100% 1 2 1 32 

  Torquato Severo 5,73      Baixo  0 0%     

         Médio 0 0%     

* Quanto maior a nota obtida por critério e no somatório geral maior é a expectativa do dano ambiental.    
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Tabela 5: Síntese da análise multicritério das alternativas de Barragem de Rejeitos. 

 A B C D E F G H I J K L M N O P  

 Nota Nota Nota Nota Nota Nota Nota Nota Nota Nota Nota Nota Nota Nota Nota Nota Nota Final 

Alternativa B1 2 2 2 2 2 2 2 1 1 1 0 2 1 0 2 0 22 

                  

                  

Alternativa B2 1 1 3 1 1 1 1 0 0 1 0 1 2 1 1 0 15 

                  

                  

Alternativa B3 3 3 1 2 3 3 3 2 2 2 0 3 3 0 1 1 32 

                     

0 1 2 3 

Menor dano potencial  >>>>>  Maior dano potencial 

 

Critérios nº 16 

Intervalo 1 

 

A Área total de intervenção 

B Capacidade volumétrica por área ocupada 

C Volume de aterro  

D Número de talvegues interferidos/interferência em cursos de água 

E Interferência em APP 

F Área de supressão de vegetação nativa  

G Grau de conservação dos ambientes florestais  

H Incremento de fragmentação ambiental  

I Incremento do Efeito de Borda 

J Nº de municípios interferidos  

K Acessos interferidos (estradas, rodovias, ferrovias) 

L Distância de comunidades 

M Nº de interferências com superficiários  

N Necessidade de relocação de pessoas  

O Potencial ocorrência de sítios paleontológicos 

P Interferência em DNPMs de terceiros (sugestão da AGR - implicação ambiental limitada)  
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Tabela 6: Análise multicritério das alternativas de Pilhas de Estéril. 

  

  

A B C D E 

Volume da Pilha 
(Mm³) 

Volume dos 
Diques (Mm³) 

Área Total de 
Intervenção (ha) 

Nota 
Capacidade Volumétrica 

por Área Ocupada (Mm3/ha) 
Nota 

Volume de Aterro Dique 
(m3) 

Nota 
Número de Talvegues Interferidos/ 

Interferência em Cursos de Água (un) 
Nota 

Interferência em 
APP (ha) 

Nota 

Alternativa 101 102,9 1,00 354,30 1 0,2744 1 844.36,00 1 9 1 50,38 1 

             

             

Alternativa 102 109,71 1,58 423,59 3 0,2342 3 306.025,43 2 19 3 55,44 2 

              

              

Alternativa 103 107,51 1,58 362,94 2 0,2631 2 306.025,43 2 18 2 56,89 3 

              

              

 

  

F G H I J K 

Área de Supressão de 
Vegetação Nativa (ha) 

Nota 
Grau de Conservação dos 
Ambientes Florestais (ha) 

Nota 
Incremento de Fragmentação 

Ambiental (un) 
Nota 

Incremento do 
Efeito de Borda (ha) 

Nota 
Nº de Municípios 
Interferidos (un) 

Nota 
Acessos interferidos (estradas, 

rodovias, ferrovias) - km 
Nota 

Alternativa 101 359,82 1 Estágio Inicial 6,54 1,73% 3 6 3 2,08 2 1 1 1056 1 

   Estágio Médio 35,79 9,45%          

               

Alternativa 102 439,05 3 Estágio Inicial 15,21 3,29% 2 3 1 1,29 1 1 1 2713 2 

    Estágio Médio 22,62 4,76%          

                 

Alternativa 103 392,93 2 Estágio Inicial 14,88 3,13% 1 4 2 1,29 1 1 1 4196 3 

    Estágio Médio 11,25 2,37%          

                 

 

 

  

  

L M N O P Q 

TOTAL 
Menor Distância de 
Comunidades (km) 

Nota 
Nº de Interferências 
com Superficiários 

(un) 
Nota 

Necessidade de 
Relocação de 
Pessoas (S/N) 

Nota 
Potencial Ocorrência de Sítios 

Paleontológicos (ha) 
Nota 

Interferência em DNPMs de Terceiros 
(sugestão da AGR - implicação 

ambiental limitada) - un 
Nota 

Altura Média 
das Pilhas (m) 

Nota 

Alternativa 101 Ibaré 11,83 3 27 2 S 3 Muito Baixo 371,21 98,02% 1 1 1 75,00 3 29 

 Torquato Severo 10,72      Baixo  0 0,00%       

        Médio 0 0,00%       

Alternativa 102 Ibaré 12,25 2 25 1 S 3 Muito Baixo 466,55 98,17% 3 0 0 53,36 1 33 

  Torquato Severo 11,04      Baixo  0 0,00%       

         Médio 0 0,00%       

Alternativa 103 Ibaré 12,27 1 31 3 S 3 Muito Baixo 401,5 96,84% 2 0 0 62,68 2 32 

  Torquato Severo 11,04      Baixo  0 0,00%       

  
 

      Médio 0 0,00%       

*Quanto maior a nota obtida por critério e no somatório geral maior é a expectativa do dano ambiental.  
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Tabela 7: Síntese da análise multicritério das alternativas de Pilhas de Estéril.    
 A B C D E F G H I J K L M N O P Q  

 Nota Nota Nota Nota Nota Nota Nota Nota Nota Nota Nota Nota Nota Nota Nota Nota Nota Nota Final 

Alternativa 101 1 1 1 1 1 1 3 3 2 1 1 3 2 3 1 1 3 29 

                   

                   

Alternativa 102 3 3 2 3 2 3 2 1 1 1 2 2 1 3 3 0 1 33 
                   
                   

Alternativa 103 2 2 2 2 3 2 1 2 1 1 3 1 3 3 2 0 2 32 

                      

0 1 2 3                   

Menor dano potencial >>>>> Maior dano potencial                 

 

Critérios nº 17            

Intervalo 1            

            

A Área total de intervenção           

B Capacidade volumétrica por área ocupada         

C Volume de aterro do dique           

D Número de talvegues interferidos / interferência em cursos de água       

E Interferência em APP           

F Área de supressão de vegetação nativa          

G Grau de conservação dos ambientes florestais         

H Incremento de fragmentação ambiental          

I Incremento do Efeito de Borda          

J Nº de municípios interferidos           

K Acessos interferidos (estradas, rodovias, ferrovias)         

L Distância de comunidades           

M Nº de interferências com superficiários          

N Necessidade de relocação de pessoas                  

O Potencial ocorrência de sítios paleontológicos         

P Interferência em DNPMs de terceiros (sugestão da AGR - implicação ambiental limitada)     

Q Altura das Pilhas de Estéril           
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1. RESUMO 

A Águia Fertilizantes vem desenvolvendo um projeto para exploração de fosfato a partir de 

um minério associado a carbonatito, localizado no município de Lavras do Sul/RS. No seu processo 

de beneficiamento, deverá produzir como subproduto um calcário que pode ser direcionado a 

diferentes segmentos, tais como calcário agrícola ou corretivo de solo, fabricação de cimento, cal, 

material para agregados de construção civil, fundentes, carga na indústria de papel e plásticos, 

controle ambiental na neutralização de enxofre e fabricação de fosfato bicálcico (nutrição animal). 

Considerando um estudo de mercado, a Águia Fertilizantes elegeu como prioritários os 

mercados de calcário agrícola e fabricação de fosfato bicálcico e, como secundários, os mercados de 

dessulfuração dos poluentes liberados pelas usinas termelétricas a carvão e fabricação de cimento. 

O mercado de calcário agrícola, no Rio Grande do Sul, consome atualmente cerca de três 

milhões de toneladas anuais. O calcário a ser disponibilizado pela operação de beneficiamento de 

minério de fosfato deverá ter custos competitivos em relação aos fornecedores tradicionais da região 

de inserção do projeto, considerando que suas características químicas e físicas atendem às 

especificações do mercado e são similares às dos calcários comercializados. 

Com relação ao fosfato bicálcico (nutrição animal), o estado do Rio Grande do Sul é 

dependente de importação e consome cerca de cem mil toneladas anuais. O mercado de fosfato 

bicálcico tem como característica, ao contrário do calcário agrícola, apresentar baixa demanda e 

especificações rigorosas, porém, com alto poder de agregação de valor. 

Os parâmetros físicos e químicos dos calcários a serem gerados no processo como sub-produto 

foram disponibilizados pela Águia Fertilizantes à Lobo Engenharia de Processos LTDA que efetuou 

análises comparativas com as especificações dos produtos atualmente comercializados na região por 

outras empresas.  

O calcário tal qual se enquadra nas especificações de mercado de calcário agrícola, conforme 

a “Instrução Normativa SDA, nº 35 de 04/07/2006, do Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento – MAPA”, exceto no parâmetro umidade, definido na especificação como inferior a 

10% e comumente ofertado no mercado local inferior a 5%. Portanto, será necessário agregar às 

instalações um sistema para redução de umidade, dado que esse calcário deverá ser produzido em 

polpa com cerca de 20% de sólidos devido às características dos processos e instalações.  

Para a produção de fosfato bicálcico, o calcário tal qual terá de ser beneficiado, moído e 

desaguado, considerando que o produto P18 (18% de P2O5), o de menor teor de P2O5 no mercado, 
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exige do calcário teores de CaO superiores a 47% e de MgO inferiores a 3,5%, além de restrições 

associadas à presença de elementos nocivos à nutrição animal. 

 O calcário beneficiado apresenta, ainda, características adequadas ao uso para dessulfuração 

dos poluentes gerados pelas usinas termoelétricas a carvão e à fabricação de cimento. 

 

2. INTRODUÇÃO 

Este documento apresenta um estudo conceitual visando o aproveitamento do calcário, cujo 

projeto de aproveitamento está em fase de desenvolvimento pela Águia Fertilizantes. O calcário em 

estudo é um subproduto de beneficiamento de um minério de fosfato associado a carbonatito 

localizado no Projeto Três Estradas, município de Lavras do Sul, estado do Rio Grande do Sul. 

Considerando um estudo de mercado, a Águia Fertilizantes elegeu como alvos prioritários os 

mercados de calcário agrícola e fabricação de fosfato bicálcico e, como secundários, os mercados de 

dessulfuração dos poluentes liberados pelas usinas termelétricas a carvão e fabricação de cimento. 

O segmento de mercado para calcário agrícola regional caracteriza-se pela alta demanda, 

atendida majoritariamente pelos produtores locais complementada por produtores dos estados de 

Santa Catarina e Paraná. O fosfato bicálcico caracteriza-se, por sua vez, por um mercado restrito, de 

alto valor agregado e integralmente dependente de importação. 

Em continuidade ao estudo realizado pela Águia Fertilizantes, este trabalho tem como objetivo 

realizar uma análise do calcário a ser gerado pela Águia Fertilizantes após beneficiamento do minério 

de fosfato, denominado neste relatório sob a denominação “calcário tal qual”, diagnosticando 

eventuais necessidades de complementações de rotas de processo para sua adequação às 

especificações de mercado. 

O calcário tal qual produzido pela usina de beneficiamento de minério de fosfato enquadra-se 

nas especificações de mercado para ser usado como corretivo de solo para o mercado de calcário 

agrícola, exceto no parâmetro de umidade. Serão necessárias etapas adicionais de desaguamento e 

secagem para total enquadramento de suas especificações às normas exigidas pelo mercado. A 

presença de níveis baixos de teores de P2O5 neste produto pode se constituir em uma vantagem 

competitiva, desde que seja solúvel em água e citrato neutro de amônia e, desta forma, possa ser 

aproveitado pelas plantas. 

Para fabricação do fosfato bicálcico, o calcário tal qual terá de ser beneficiado por processos 

de separação magnética e flotação, conforme demonstrado pelos resultados do desenvolvimento 

realizado pela ERIEZ, seguidos de moagem e desaguamento.  
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Este calcário, denominado neste relatório como “calcário beneficiado”, desaguado e seco 

apresenta, ainda, características químicas e físicas adequadas à dessulfuração de poluentes gerados 

pelas usinas termoelétricas a carvão e fabricação de cimento. 

 

3. FLUXOGRAMA DE PROCESSO DA ÁGUIA FERTILIZANTES PARA 

BENEFICIAMENTO DE MINÉRIO FOSFÁTICO  

O fluxograma de processo desenvolvido pela ERIEZ para o beneficiamento do minério de 

fosfato, conforme recebido da Águia Fertilizantes, está apresentado na figura 1 e compõe-se das 

seguintes etapas: 

 

· Britagem;  

· Moagem, com o minério 100% passante na malha de 0,212 mm; 

· Condicionamento do minério, sem deslamagem, com reagentes; 

· Flotação em colunas, estágios rougher, cleaner, recleaner e scavenger; 

· Separação magnética de alto campo. 

 

 
Figura 1: Fluxograma de processo preliminar desenvolvido pela ERIEZ para a Águia Fertilizantes. 
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Figura 2A: Análises químicas de pontos do circuito proposto pela ERIEZ para a Águia Fertilizantes. 
 
 

Para a configuração de circuito referida na figura 1 e considerando-se taxa de alimentação de 

três milhões de toneladas por ano de minério de fosfato, projeta-se uma produção de trezentos mil 

toneladas por ano de concentrado fosfático, gerando dois milhões e setecentos mil toneladas por ano 

de rejeitos constituídos essencialmente por calcário. 

O fluxograma para beneficiamento do calcário tal qual, proposto pela ERIEZ, conforme 

apresentado na figura 1, compõe-se das seguintes etapas: 

 

· Separação magnética de baixo campo; 

· Condicionamento de polpa;  

· Flotação em colunas. 

 

Considerando-se a referida configuração de circuito e o tratamento da massa total de calcário 

tal qual gerado no processo anterior, estima-se uma produção de até um milhão de toneladas por ano 

de calcário beneficiado, destinado a mercados específicos e possivelmente mais nobres. 
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Figura 2B: Análises químicas dos rejeitos da flotação do beneficiamento do calcário tal qual.  

 

4. USOS E APLICAÇÕES DO CALCÁRIO 

O calcário é amplamente utilizado no mundo em múltiplas aplicações, tais como fabricação 

de cimento, cal, materiais para agregados, fundentes, carga na indústria de papel e plásticos, controle 

ambiental na neutralização de enxofre, corretivos de solos, fabricação de fosfato bicálcico (nutrição 

animal), dentre outras. 

As especificações normatizadas para cada uma das aplicações, localização geográfica da 

jazida e as características do mercado regional condicionam o segmento de mercado mais adequado 

para determinado tipo de calcário. 

O calcário a ser produzido no Projeto Três Estradas apresenta vocação principalmente para os 

segmentos de corretivo de solos e fabricação de fosfato bicálcico e, secundariamente, para 

dessulfuração dos efluentes das termoelétricas a carvão e fabricação de cimento, devido às suas 

características químicas e físicas e às características do mercado regional. 

 

5. ESPECIFICAÇÕES REQUERIDAS PELO MERCADO   

5.1 Especificações de calcário para uso como corretivo de solos 

A instrução normativa SDA, nº 35 de 04/07/2006, do Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (MAPA), estabelece as especificações e as garantias mínimas para o calcário para uso 

na agricultura como corretivo de solo, conforme apresentado na tabela 1. 
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Malha 10 (2mm)
Malha 20 (0,84mm)
Malha 50 (0,30mm)

PN - Poder de Neutralização e CaCO3 mínimo
% CaO + %MgO mínimo
PRNT mínimo
Umidade máxima (%)

67
38
45
10

Características Granulométricas

Outras Características

% Passante

50,0
70,0
100,0

%

 

Tabela 1: Especificações de calcário para uso como corretivo de solos – Instrução Normativa SDA nº 35 – MAPA de 
04/07/2006. 
 
Fórmulas de cálculo dos parâmetros: 

· PRNT (%) = (PN x RE)/100 

· PN = 1,79 x CaO (%) + 2,48 x MgO (%) 

· RE = 0,0 x % retida #10 + 20% x (% passante #10 e retida #20) + 60% x (% passante #20 

e retida #50) + 100% x (% passante #50) 

 

Definições: 

 

· PN – Poder de neutralização: capacidade potencial total de bases neutralizantes contidas 

em corretivos de acidez expressa em equivalente de carbonato de cálcio puro (%ECaCO3); 

· RE – Reatividade das partículas: valor que expressa o porcentual (%) do corretivo que 

reage no solo no prazo de três meses; 

· PRNT – Poder relativo de neutralização total: conteúdo de neutralizantes contidos em 

corretivos de acidez, expresso em equivalente de carbonato de cálcio puro (%ECaCO3), 

que reagirá com o solo no prazo de três meses. 

 

Classificação dos calcários quanto ao PRNT: 

· Grupo A – PRNT de 45,0% a 60,0% 

· Grupo B – PRNT de 60,1% a 75,0% 

· Grupo C – PRNT de 75,1% a 90,0% 

· Grupo D – PRNT acima de 90,1% 
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5.2 Especificações de calcário para uso na fabricação do fosfato bicálcico 

 

Fosfatos bicálcicos ofertados ao mercado são denominados genericamente de P18, P19 e P20, 

de acordo com o conteúdo de fósforo (P) no produto: 18%, 19% e 20% de fósforo, respectivamente. 

Para ajustar os conteúdos de fósforo, é imprescindível que o calcário utilizado possua alto teor 

de cálcio, considerando que a produção de um fosfato bicálcico P18 exige um calcário a partir de 

47,0% de CaO. 

O magnésio deve ser mantido inferior a 3,5%. Em excesso, torna-o inadequado ao mercado, 

principalmente ao de alimentação de aves, por ocasionar distúrbios intestinais.  

A fabricação do fosfato bicálcico requer um calcário com granulometria fina, da ordem de 74 

µm (95% passante #200), podendo ser alimentado em polpa ou a seco. 

Os elementos apresentados na tabela 2 são também controlados no fosfato bicálcico por se 

tratar de um produto destinado à alimentação animal. 

 

Aluminio 1200 Estanho 5,0 - 12,0
Antimônio 70,0 - 150,0 Estrôncio 200
Arsênico 50 Ferro 1000
Bário 20 Mercúrio 2
Bismuto 400 Molibdênio 5
Boro 150 Níquel 50
Bromo 200 Selênio 0,1 - 0,3
Cádmio 0,5 Tungstênio 20
Chumbo 10 Uranio 3,0 - 4,0
Cobalto 10,0 - 30,0 Vanâdio 50
Cobre 100 Zinco 500
Cromo 1000

Elemento Limites em ppm Elemento Limites em ppm

 

Tabela 2: Limites de tolerância dos elementos químicos na nutrição animal. 
Fonte: Mineral Tolerance of Domestic Animal, 1980. NRC – Nacional Academy of Sciences – Washington.  
 
 

5.3 Outras potenciais aplicações do calcário a ser produzido pela Águia Fertilizantes 
 

Embora os mercados de calcário agrícola e de fabricação de fosfato bicálcico tenham sido 

indicados como prioritários, seguem algumas considerações sobre as especificações dos mercados 

alternativos. 
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5.3.1 Calcário para a indústria de cimentos 

 

A fabricação do cimento portland requer determinadas relações entre os teores de CaO, SiO2, 

Al2O3 e Fe2O3, geralmente não atendidas unicamente pelo calcário. Dessa forma, é comum a 

utilização de argilas e outras matérias-primas para ajuste de teores para produção do clinker. 

Tais relações possibilitam o cálculo das proporções das matérias-primas necessárias para a 

fabricação do cimento, bem como os limites práticos de cada índice, conhecidos como módulos 

hidráulico, de sílica e férrico, calculados da seguinte forma: 

 

· Módulo hidráulico: CaO ÷ (SiO2+Al2O3+Fe2O3) = Valores entre 1,7 a 2,1 

· Módulo de sílica: SiO2 ÷ (Al2O3+Fe2O3) = Valores entre 1,2 a 4 

· Módulo férrico: Al2O3 ÷ Fe2O3 = Valores entre 1 a 4 

Um calcário proveniente de um carbonatito similar ao da jazida da Águia Fertilizantes, com 

46,0% de CaO, 5,0% de MgO, Fe2O3 < 1,8%, P2O5 < 1,3%, SO3 < 0,6% e umidade < 10%, pode ser 

fornecido como matéria-prima para fabricação de cimento.  

 

5.3.2 Calcário para Dessulfuração de Efluentes das Usinas Termoelétricas a 

Carvão  

No trabalho denominado “Dessulfuração em Termoelétricas a Carvão”, apresentado no II 

CITENEL/2003 – Congresso de Inovação Tecnológica em Energia Elétrica, por J.L.Castelan, D.T. 

Chazan e  M.L.d´Avila, calcários calcíticos, similares aos utilizados na fabricação de cimento, com 

teores de CaO maiores que 40%, são indicados como os absorventes mais atrativos para absorção do 

enxofre liberado pela queima do carvão.  

S.R. Bragança, na sua dissertação de mestrado, intitulada “Dessulfuração do Gás de 

Combustão do Carvão de Candiota em Leito Fluidizado: Influência da Razão Molar Ca/s, 

Granulometria e Composição do Sorbente”, apresentou um estudo com dois tipos de calcário com 

características bastante distintas, denominados no presente relatório como calcário A, com 50,1% de 

CaO e 2,03% de MgO, e calcário B, com 28,6% de CaO e 20,1% de MgO, com partículas com 

granulometria variando entre 1,0mm e 0,075mm e abaixo de 0,075mm e concluiu que: 

 

· Os calcários A e B são eficientes como agentes dessulfurantes podendo ser 

empregados na limpeza de gases de combustão, embora com desempenhos distintos; 
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· O calcário B, estudado em duas faixas granulométricas diferentes, apresentou maior 

eficiência de absorção para partículas de granulometria mais fina, demonstrando a 

influência da granulometria no processo; 

· Nas mesmas condições de operação, o calcário A, com mais alto teor de CaO e menor 

teor de MgO, apresentou desempenho consideravelmente superior em relação ao do 

calcário B, com menor teor de CaO e maior teor de MgO. Esse fato demonstra que 

calcários com maior teor de CaO são os mais indicados para uso na dessulfuração de 

efluentes gerados nas usinas termelétricas a carvão. 

 

5.4 Características químicas e físicas dos calcários da Águia Fertilizantes 

 

Na tabela 3 estão apresentadas as características químicas do calcário tal qual da Águia 

Fertilizantes, rejeito da flotação de minério fosfático e, na tabela 4, as características do calcário 

beneficiado, resultante do beneficiamento do calcário tal qual, conforme fluxograma desenvolvido 

pela ERIEZ e composto basicamente por separação magnética e flotação.  

Na tabela 5 estão apresentadas as características granulométricas aproximadas dos calcários 

tal qual e beneficiado. Por aproximação, considerou-se a granulometria dos calcários similar à 

granulometria da alimentação da flotação de apatita. 

 

Amostra CaO MgO P2O5 SiO2 Fe2O3
% % % % %

Média 40,92 4,68 0,89 5,33 5,64  

       Tabela 3: Calcário - rejeito da flotação de apatita – análise química. Fonte: Águia Fertilizantes. 
     

CaO MgO Fe2O3 Al2O3 P2O5 SiO2 Sulf. TiO2
% % % % % % % %

47,77 3,06 1,86 0,27 0,55 1,21 0,20 0,32
 

       Tabela 4: Calcário beneficiado - análise química. Fonte: Águia Fertilizantes.  
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Malha Passante Retida  Retida Acum.
Micra % % %

212 95,60 4,40 4,40
150 82,60 13,00 17,40
106 66,60 16,00 33,40
75 51,20 15,40 48,80
53 40,30 10,90 59,70
25 25,50 14,80 74,50

 
         Tabela 5: Granulometria dos calcários tal qual e beneficiado. 
 

6. Análise do calcário da Águia Fertilizantes 

 

6.1 Para uso como calcário agrícola 

 

6.1.1 Comparativo com as especificações de mercado 

 

A tabela 6 apresenta um comparativo das características físicas e químicas do calcário tal qual 

com as especificações de mercado.  

 

Calcário tal qual Especificação
Águia Fertilizantes Atendida

1. Granulometria
Passante - 2,0 mm 100,0 100,0 Sim
Passante - 0,84 mm 70,0 100,0 Sim
Passante - 0,30 mm 50,0 98,0 Sim

2. CaO + MgO > 38,0% 45,50% Sim

3. PN > 67 84,7 Sim

4. PRNT > 45 84,1 Sim
5. RE 99,2

6. Umidade máxima 10% Polpa c/20% sólidos Não
7. Umidade adequada 5%

Parâmetros Especificação

  

  Tabela 6: Comparativo das características – especificações versus calcário tal qual. 

 

Observa-se que o calcário gerado no beneficiamento do minério de fosfato da Águia Fertilizantes 

atende a todos os requisitos, com exceção do parâmetro umidade. A inclusão de um sistema de 



 

16 

 

desaguamento e secagem do calcário tal qual será necessário para enquadrar totalmente o produto às 

especificações de mercado; Grupo C de PRNT é seu enquadramento em termos de qualidade.  

 

6.1.2 Comparativo com calcários agrícolas ofertados ao mercado 

 

A tabela 7 apresenta algumas características de calcários agrícolas de fornecedores 

tradicionais localizados nos estados de São Paulo, Minas Gerais e Rio Grande do Sul. Observa-se 

que: 

 

· Os calcários comercializados no Brasil apresentam PRNT superior a 85% e a soma de CaO + 

MgO superior a 45%, superior à exigida pela “Instrução Normativa SDA Nº35 – MAPA de 

04/07/2006”, fato devido, muito provavelmente, ao elevado nível de conhecimento e crescente 

qualificação técnica dos produtores rurais, que pressionam o mercado por insumos de maior 

qualidade; 

· Confrontando as características dos calcários comercializados atualmente (tabela 7) com as 

características do calcário tal qual a ser produzido pela Águia Fertilizantes (tabela 6), verifica-

se grande similaridade, com valores de PRNT ligeiramente superiores a 85% e, a soma CaO 

+ MgO superior a 45%; 

· O calcário tal qual apresenta teores de P2O5 remanescentes que variam entre 1,1 e 1,5%. Para 

sabermos se esta característica se constitui em vantagem competitiva seria importante 

obtermos a solubilidade deste calcário em água e citrato neutro de amônia, considerando que 

as plantas absorvem majoritariamente o P solúvel. Destaca-se que alguns calcários 

comercializados no mercado apresentam teores de P2O5 remanescentes até maiores, podendo 

chegar, em alguns casos, a 2,5%. 

· O calcário tal qual, desaguado e seco transforma-se num produto equivalente aos calcários 

agrícolas disponíveis no mercado. 
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Fornecedor 1 - MG
Dolomítico
Premium

MgO 0% a 3% 8% a 10% 12% a 14% 16% a 18%

CaO 48% a 51% 39% a 42% 36% a 40% 34% a 36%

PRNT 85% a 92% 85% a 90% 85% a 90% 85% a 90%

Fornecedor 2 - MG

MgO 12% a 14% 6,5% a 8,4% 2,5% a 1,7%

CaO 36.40% 46.80% 52,3% a 53,1

PRNT 85% a 90% 85% a 90% 85% a 90%

Fornecedor 3 - SP

MgO 10% 4.90%

CaO 40% 45.00%

PRNT 85.6% 83%

Fornecedor 4 - RS

MgO

CaO

PRNT 73% a 80% > 90%

Parâmetros Calcítico Dolomítico 1 Dolomítico 2

CalcíticoDolomítico 2Dolomítico 1Parâmetros

Calcário agrícola 83Calcário agrícola 85Parâmetros

Dolomítico 2Dolomítico 1Parâmetros

Tabela 7 - Características de alguns calcários agrícolas encontrados no mercado. 

 

6.2 Calcário para uso na produção do fosfato bicálcico 

Considerando que a fabricação de fosfato bicálcico P18 exige um calcário com conteúdo de 

CaO superior a 47,0% e MgO de até 3,5%, fica evidenciado que esse segmento de mercado só poderá 

ser atendido com o calcário beneficiado, moído e desaguado, conforme as características apresentadas 

na tabela 4.  
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Embora o calcário beneficiado atenda aos requisitos necessários para a produção do fosfato 

bicálcico, necessita atender também aos limites de tolerância a elementos considerados nocivos a 

partir de determinada concentração, conforme apresentada na tabela 2, por se tratar de um produto 

destinado à alimentação animal. Assim, recomenda-se que os elementos mapeados na tabela 2 sejam 

analisados e controlados. 

 

6.3 Calcário para cimento 

Conforme considerações apresentadas no item 5.3.1, afirma-se que o calcário beneficiado, 

desaguado e seco, com as características químicas apresentadas na tabela 4, atende as especificações 

para uso no mercado de cimento. 

 

6.4 Calcário para dessulfuração de efluentes gerados pelas usinas termoelétricas a carvão 

Conforme considerações apresentadas no item 5.3.2, afirma-se que o calcário beneficiado, 

desaguado e seco, com as características químicas apresentadas na tabela 4, atende as especificações 

de mercado para uso na dessulfuração de efluentes gerados pelas usinas termoelétricas a carvão. 

 

7. Sistema de desaguamento e secagem do calcário 

 

7.1 Rota tradicional  

 

A rota tradicional para sistemas de desaguamento e secagem de uma polpa mineral com 

aproximadamente 20% de sólidos até obter-se um produto com umidade inferior a 10% é composta 

pelas seguintes etapas: 

 

· Espessamento da polpa em espessadores convencionais, produzindo um fluxo com alta 

porcentagem de sólidos pelo underflow, conforme características do minério, geralmente com 

polpa entre 50% a 60% de sólidos; 

· Filtragem da polpa espessada em filtros a vácuo, gerando produtos com umidade entre 15% a 

20% de sólidos. Filtros tipo prensa podem reduzir a umidade para valores próximos a 10%; 

· Secagem do produto filtrado até umidade inferior a 5%. 

A fabricação do fosfato bicálcico poderá ser desenvolvida com calcário úmido, de forma que 

o calcário utilizado seria apenas filtrado, dispensando secagem. 
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Vapor 
d á̀gua

Calcário Underflow   50% Torta 20% Calcário 
20% de de sólidos de umidade seco

sólidos
Filtrado
Água

Secagem FiltragemEspessamento

Figura 3 – Fluxograma esquemático típico de um circuito de desaguamento e secagem. 

 

7.2 Rotas alternativas 

 

Considerando o alto nível de investimento exigido pela rota tradicional de desaguamento e 

secagem, por vezes incompatível com os retornos proporcionados por mercados para calcário para 

uso como corretivos agrícolas e de cimento, rotas alternativas de desaguamento têm sido utilizadas: 

 

A - Desaguamento e secagem ao tempo  

Adensamento da polpa com ciclones desaguadores, seguido de drenagem e secagem em ponds 

drenantes do underflow. Os overflows são descartados por conter partículas ultrafinas prejudiciais ao 

processo de drenagem. 

 

B- Floculação em linha 

Floculação em linha de polpa de minério ultrafino, utilizando floculantes de alto peso 

molecular, seguida de drenagem e secagem em ponds drenantes. 

 

C- Combinação dos sistemas A e B 

Combinação de sistemas A com B, tratando o overflow do ciclone, descartado inicialmente 

pelo sistema A. 

 

D- Inclusão de secagem, nos sistemas A, B, C 

Inclusão de secagem, nos sistemas A, B ou C, quando esses sistemas forem insuficientes para 

o enquadramento da umidade exigida pela especificação. 
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A seleção da rota a ser aplicada no projeto pode ser feita a partir dos resultados de testes 

específicos de espessamento, filtragem e floculação em linha com o uso de floculantes de alto peso 

molecular. 

 

8. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

Da análise das características do calcário a ser produzido como rejeito da flotação de minério 

de fosfato pelo Projeto Três Estradas/RS, concluem-se: 

O calcário tal qual, conforme características apresentadas na tabela 3, atende as especificações 

para aplicação no uso como calcário agrícola (corretivo de solo) em todos os parâmetros de qualidade 

exigidos pelo mercado, exceto no parâmetro umidade.  O enquadramento às especificações poderá 

ser obtido com operações unitárias adicionais de desaguamento e secagem do calcário.  

Podemos observar a presença de minerais de fosfato no calcário tal qual com teores de P2O5 

variando entre 1,1 a 1,5%, conforme tabela 3. Entretanto, considerando que estes teores são muito 

baixos e que a absorção do fósforo pelas plantas acontece apenas quando disponibilizado na forma 

de fósforo solúvel no solo, uma possível vantagem competitiva a ser explorada neste calcário para 

ser utilizado como corretivo de solos só poderá ser confirmada após a análise da solubilidade do P 

em água e citrato neutro de amônia que irá determinar sua eficiência agronômica. 

O calcário tal qual, conforme características apresentadas na tabela 3, não atende as 

especificações necessárias para o mercado de fabricação de cimentos. O enquadramento nas 

especificações poderá ser obtido a partir do seu beneficiamento, conforme rota de processo proposta 

pela ERIEZ composta por etapas de separação magnética e flotação em colunas. O resultado será a 

produção de um calcário beneficiado, desaguado, seco e com características similares às apresentadas 

na tabela 4. 

O calcário tal qual, conforme as características apresentadas na tabela 3, não atende as 

especificações necessárias para uso como dessulfurante de efluentes de usinas termelétricas. O 

enquadramento nas especificações poderá ser obtido a partir do beneficiamento do calcário tal qual, 

conforme rota de processo proposta pela ERIEZ composta por separação magnética e flotação em 

colunas. O resultado será a produção de um calcário beneficiado, desaguado e seco e com 

características similares às apresentadas na tabela 4. 

O calcário tal qual, conforme as características apresentadas na tabela 3, não atende as 

especificações necessárias para uso como insumo para fabricação de fosfato bicálcico. O 



 

21 

 

enquadramento nas especificações poderá ser obtido a partir do beneficiamento do calcário tal qual, 

conforme rota de processo proposta pela ERIEZ, composta por separação magnética e flotação em 

colunas. O resultado será a produção de um calcário beneficiado com as características similares às 

apresentadas na tabela 4, complementadas por etapas de moagem e desaguamento e com 

características suficientes para alimentação de uma planta para gerar fosfato bicálcico como produto 

final. Importante salientar a necessidade de se analisar o calcário beneficiado visando avaliar o 

atendimento aos limites dos diversos elementos constantes na tabela 2 - limites de tolerância dos 

elementos químicos na nutrição animal. 

            Alternativas à moagem podem ser consideradas visando à obtenção de um produto 95% 

passante na malha de 0,074 mm para alimentação de uma planta de fosfato bicálcico, granulometria 

adequada aos processos de produção de fosfato bicálcico para facilitar a reação do ácido fosfórico 

com o calcário. Métodos de classificação aplicados ao calcário tal qual ou mesmo ao calcário 

beneficiado, gerando duas frações granulométricas distintas, sendo uma fração com predomínio de 

partículas minerais acima de 0,074 mm e outra fração com predomínio de partículas minerais abaixo 

de 0,074mm, necessitam de uma avaliação criteriosa em função do seguinte aspecto: em qualquer 

processo de classificação, observa-se segregação de determinadas partículas minerais em faixas 

granulométricas específicas com empobrecimento ou enriquecimento de um determinado elemento 

químico ou de minerais nas diferentes faixas granulométricas, alterando suas características originais 

e podendo até mesmo tornar inadequada a alimentação de uma planta de produção de fosfato 

bicálcico. Importante também avaliar o impacto desses processos de classificação sobre os elementos 

conforme tabela 2 - Limites de tolerância dos elementos químicos na nutrição animal. 

 

Em função das considerações supracitadas, recomenda-se: 

 

• Realizar estudos de desaguamento, com execução de testes específicos de 

espessamento convencional e pasta, filtragem em filtros a vácuo e prensa, floculação em linha de 

polpa com a utilização de floculantes de alto peso molecular. Esses testes podem ser desenvolvidos 

em laboratórios de fabricantes tradicionais de equipamentos e reagentes. 

• Avaliar criteriosamente os resultados dos testes de beneficiamento de calcário, 

principalmente quando destinados à fabricação do fosfato bicálcico. Experiências anteriores com 

calcários provenientes de fontes semelhantes à jazida do Projeto Três Estradas/RS demonstravam 

extrema dificuldade na remoção de MgO dos carbonatos pelo processo de flotação. A redução de 

teores abaixo de 3,5% de MgO, só era possível processando minérios calcíticos limitados a 5,5% de 
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MgO. Geralmente, os calcários destinados à fabricação do fosfato bicálcico eram selecionados no 

planejamento de lavra a partir de blocos de minérios com baixos conteúdos de MgO. 

• Realizar análises químicas do calcário beneficiado visando avaliar o atendimento aos 

limites dos diversos elementos constantes na tabela 2 - Limites de tolerância dos elementos químicos 

na nutrição animal - para seu uso no mercado de nutrição animal. 

• Realizar testes de solubilidade em água e citrato neutro de amônia em amostras do 

calcário tal qual, visando avaliar eventual vantagem competitiva para este calcário quando destinado 

ao uso como corretivo de solos. Só haverá vantagem competitiva se o P2O5 remanescente apresentar 

solubilidade em água e citrato neutro de amônia. 

• Realizar análises granuloquímicas de amostras do calcário tal qual e do calcário 

beneficiado com o objetivo de avaliar fisicamente e quimicamente as frações superiores e inferiores 

a 0,074mm. Após a classificação das partículas minerais nestas duas frações granulométricas, 

poderemos avaliar se a fração granulométrica inferior a 0,074mm atenderá às especificações para 

produção de fosfato bicálcico. Considerar nestas análises elementos constantes na tabela 2 - Limites 

de tolerância dos elementos químicos na nutrição animal. 

• Alternativamente ao processo que vem sendo desenvolvido pela ERIEZ, avaliar a 

possibilidade de classificar em 0,074 mm o calcário tal qual para posterior beneficiamento, separação 

magnética e flotação em coluna da fração inferior a 0,074 mm; avaliar impacto sobre fração grossa 

para sua utilização como calcário agrícola. 
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ANEXO I – Instrução Normativa SDA número 35 de 
04/07/2006 
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                                         A Fundação Estadual de Proteção Ambiental, criada pela Lei Estadual nº 9.077 de 04/06/90, registrada no Ofício do
Registro Oficial em 01/02/91, e com seu Estatuto aprovado pelo Decreto  nº 51.761, de 26/08/14, no uso das atribuições que lhe confere a Lei nº
6.938, de 31/08/81, que dispõe sobre a  Política Nacional do Meio Ambiente, regulamentada pelo Decreto nº 99.274, de 06/06/90 e com base nos
autos do processo administrativo  nº    9944-05.67/15.6    concede a presente CERTIFICADO DE CADASTRO LABORATÓRIO ANÁLISES
AMBIENTAIS - FORA RS.

CERTIFICADO DE CADASTRO DE LABORATÓRIO

CAAFRS Nº 00024 / 2016-DL

Processo nº

9944-05.67 / 15.6

I - Identificação:

com vistas ao certificado de cadastro ambiental deste laboratório, NATHÁLIA SOARES BARBOSA, profissão Técnico em Química
e registro profissional CRQ 02419002  é o responsável técnico;

são considerados APTOS E CADASTRADOS pela FEPAM, os parâmetros abaixo relacionados, constantes em: Anexo IV das
"Informações para Cadastramento de Laboratórios de Análises Ambientais", na Resolução CONAMA nº 357/2005 de 17 de março
de 2005, na Portaria 518 do Ministério da Saúde, na Resolução CONAMA 396 publicada no DOU de 07 de abril de 2008, na
Resolução CONSEMA nº 128/2006-SEMA e 129/2006-SEMA, publicadas no Diário Oficial do Estado, em 07 de dezembro de
2006, Resolução CONAMA 003/90 de 28 de junho de 1990, que estabelece os padrões nacionais de qualidade do ar, na Portaria
04/95 - SSMA - publicada no Diário Oficial do Estado em 31 de janeiro de 1995, e outras exigências específicas de licenciamento
e monitoramento ambiental:
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2.1-
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2. Quanto à Análise:

ENDEREÇO: RUA DAVID RABELO, 210

30820-444    BELO HORIZONTE - MG
JARDIM SAO JOSE
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88

516

86
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Dióxido de enxofre - Amostragem

Dióxido de enxofre - Análise

Dióxido de nitrogênio - Amostragem

Dióxido de nitrogênio - Análise

Partículas inaláveis PI 10 - Amostragem
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2.1.1-
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LOCALIZAÇÃO: RUA DAVID RABELO, 210
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JARDIM SAO JOSE
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A REALIZAR ANÁLISE DE LABORATÓRIO DOS PARÂMETROS CADASTRADOS

Condições e Restrições:II - 
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CAAFRS NºCAAFRS Nº

com vistas ao certificado de cadastro ambiental deste laboratório, NATHÁLIA SOARES BARBOSA, profissão Técnico em Químicacom vistas ao certificado de cadastro ambiental deste laboratório, NATHÁLIA SOARES BARBOSA, profissão Técnico em Química
e registro profissional CRQ 02419002  é o responsável técnico;e registro profissional CRQ 02419002  é o responsável técnico;

são considerados APTOS E CADASTRADOS pela FEPAM, os parâmetros abaixo relacionados, constantes em: Anexo IV dassão considerados APTOS E CADASTRADOS pela FEPAM, os parâmetros abaixo relacionados, constantes em: Anexo IV das
"Informações para Cadastramento de Laboratórios de Análises Ambientais", na Resolução CONAMA nº 357/2005 de 17 de março"Informações para Cadastramento de Laboratórios de Análises Ambientais", na Resolução CONAMA nº 357/2005 de 17 de março
de 2005, na Portaria 518 do Ministério da Saúde, na Resolução CONAMA 396 publicada no DOU de 07 de abril de 2008, nade 2005, na Portaria 518 do Ministério da Saúde, na Resolução CONAMA 396 publicada no DOU de 07 de abril de 2008, na
Resolução CONSEMA nº 128/2006-SEMA e 129/2006-SEMA, publicadas no Diário Oficial do Estado, em 07 de dezembro deResolução CONSEMA nº 128/2006-SEMA e 129/2006-SEMA, publicadas no Diário Oficial do Estado, em 07 de dezembro de
2006, Resolução CONAMA 003/90 de 28 de junho de 1990, que estabelece os padrões nacionais de qualidade do ar, na Portaria2006, Resolução CONAMA 003/90 de 28 de junho de 1990, que estabelece os padrões nacionais de qualidade do ar, na Portaria
04/95 - SSMA - publicada no Diário Oficial do Estado em 31 de janeiro de 1995, e outras exigências específicas de licenciamento04/95 - SSMA - publicada no Diário Oficial do Estado em 31 de janeiro de 1995, e outras exigências específicas de licenciamento
e monitoramento ambiental:e monitoramento ambiental:

IMISSÕES ATMOSFÉRICASIMISSÕES ATMOSFÉRICAS

                                         A Fundação Estadual de Proteção Ambiental, criada pela Lei Estadual nº 9.077 de 04/06/90, registrada no Ofício do90, registrada no Ofício do
Registro Oficial em 01/02/91, e com seu Estatuto aprovado pelo Decreto  nº 51.761, de 26/08/14, no uso das atribuições que lhe confere a Lei nºRegistro Oficial em 01/02/91, e com seu Estatuto aprovado pelo Decreto  nº 51.761, de 26/08/14, no uso das atribuições que lhe 
6.938, de 31/08/81, que dispõe sobre a  Política Nacional do Meio Ambiente, regulamentada pelo Decreto nº 99.274, de 06/06/90 e6.938, de 31/08/81, que dispõe sobre a  Política Nacional do Meio Ambiente, regulamentada pelo Decreto nº 99.274, de 06/06/90 e
autos do processo administrativo  nº    9944-05.67/15.6    concede a presente CERTIFICADO DE CADASTRO LABORATÓRIO ANÁLISESautos do processo administrativo  nº    9944-05.67/15.6    concede a presente CERTIFICADO DE CADASTRO LABORATÓRIO ANÁLISES

2244  //  22001166--DDLL00024 / 2016-DL

202301 - SEGMA SEGURANCA DO TRABALHO E MEIO AMBIENTE LTDA - EPP202301 - SEGMA SEGURANCA DO TRABALHO E MEIO AMBIENTE LTDA - EPP

2.1.1-2.1.1-

  5.710,10  5.710,10

219366 - LABORATORIO DE ANALISES AMBIENTAIS219366 - LABORATORIO DE ANALISES AMBIENTAIS

A REALIZAR ANÁLISE DE LABORATÓRIO DOS PARÂMETROS CADASTRADOSA REALIZAR ANÁLISE DE LABORATÓRIO DOS PARÂMETROS CADASTRADOS

           1,00           1,00
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       - Imissão Atmosférica
       - Emissão Atmosférica

as recomendações e restrições observadas em vistoria, caso não sejam atendidas no período de validade deste Cadastro,
poderão implicar no cancelamento de parâmetros não adequados;

são consideradas APTAS E CADASTRADAS pela FEPAM somente para a Amostragem, de acordo com a Portaria FEPAM
035/2009,  as seguintes matrizes:

as recomendações e restrições observadas em vistoria, caso não sejam atendidas no período de validade deste Cadastro,
poderão implicar no cancelamento de matriz(es) não adequada(s);

2.2-

3.1-

3.2-

3. Quanto à Amostragem:

requerimento, conforme modelo e assinado pelo responsável legal do empreendimento;

cópia do cartão ou carimbo do CNPJ (CGC) ou cópia do CPF/CIC;

formulário Instruções para Cadastramento de LABORATÓRIOS DE ANÁLISES AMBIENTAIS;

1-

2-

3-

EMISSÕES ATMOSFÉRICAS

Código

Código

194

503

87

484

501

476

477

500

499

491

88

502

498

504

505

510

488

184

199

489

233

492

493

196

490

197

514

512

Partículas inaláveis PI 10 - Análise

Partículas totais em suspensão - Amostragem

Partículas totais em suspensão - Análise

Ácido Fluorídrico - Amostragem

Amônia - Amostragem

Cloro livre e Ácido clorídrico - Amostragem

Cloro livre e Ácido clorídrico - Análise

Compostos orgânicos semi voláteis - Amostragem

Compostos orgânicos voláteis - Amostragem

Dióxido de enxofre - Amostragem

Dióxido de enxofre - Análise

Dioxinas e furanos - Amostragem

Fluoretos - Amostragem

Hidrocarbonetos totais - Amostragem

Hidrocarbonetos totais - Análise

Massa molecular - base seca - Amostragem

Material particulado - Amostragem

Material particulado - Análise

Metais - Amostragem

Névoa de ácido sulfúrico - Amostragem

Névoa de ácido sulfúrico - Análise

Óxidos de enxofre - Amostragem

Óxidos de nitrogênio - Amostragem

Óxidos de nitrogênio - Análise

Trióxido de enxofre - Amostragem

Trióxido de enxofre - Análise

Umidade - Amostragem

Velocidade e vazão - Amostragem

Parâmetro

Parâmetro

2.1.2-

Documentos a apresentar para renovação desta Licença:III - 

CAAFRS NºCAAFRS Nº

requerimento, conforme modelo e assinado pelo responsável legal do empreendimento;requerimento, conforme modelo e assinado pelo responsável legal do empreendimento;

cópia do cartão ou carimbo do CNPJ (CGC) ou cópia do CPF/CIC;

1-1-

2-2-

3-

       - Imissão Atmosférica       - Imissão Atmosférica
       - Emissão Atmosférica       - Emissão Atmosférica

as recomendações e restrições observadas em vistoria, caso não sejam atendidas no período de validade deste Cadastro,as recomendações e restrições observadas em vistoria, caso não sejam atendidas no período de validade deste Cadastro,
poderão implicar no cancelamento de parâmetros não adequados;poderão implicar no cancelamento de parâmetros não adequados;

são consideradas APTAS E CADASTRADAS pela FEPAM somente para a Amostragem, de acordo com a Portaria FEPAMsão consideradas APTAS E CADASTRADAS pela FEPAM somente para a Amostragem, de acordo com a Portaria FEPAM
035/2009,  as seguintes matrizes:035/2009,  as seguintes matrizes:

as recomendações e restrições observadas em vistoria, caso não sejam atendidas no período de validade deste Cadastro,as recomendações e restrições observadas em vistoria, caso não sejam atendidas no período de validade deste Cadastro,
poderão implicar no cancelamento de matriz(es) não adequada(s);poderão implicar no cancelamento de matriz(es) não adequada(s);

3. Quanto à Amostragem:3. Quanto à Amostragem:

197

514514

512512

Compostos orgânicos semi voláteis - AmostragemCompostos orgânicos semi voláteis - Amostragem

Compostos orgânicos voláteis - AmostragemCompostos orgânicos voláteis - Amostragem

Dioxinas e furanos - AmostragemDioxinas e furanos - Amostragem

Hidrocarbonetos totais - AmostragemHidrocarbonetos totais - Amostragem

Hidrocarbonetos totais - AnáliseHidrocarbonetos totais - Análise

Massa molecular - base seca - AmostragemMassa molecular - base seca - Amostragem

Material particulado - AmostragemMaterial particulado - Amostragem

Material particulado - AnáliseMaterial particulado - Análise

Metais - AmostragemMetais - Amostragem

Névoa de ácido sulfúrico - AmostragemNévoa de ácido sulfúrico - Amostragem

Névoa de ácido sulfúrico - AnáliseNévoa de ácido sulfúrico - Análise

Óxidos de enxofre - AmostragemÓxidos de enxofre - Amostragem

Óxidos de nitrogênio - AmostragemÓxidos de nitrogênio - Amostragem

Óxidos de nitrogênio - AnáliseÓxidos de nitrogênio - Análise

Trióxido de enxofre - AmostragemTrióxido de enxofre - Amostragem

Trióxido de enxofre - AnáliseTrióxido de enxofre - Análise

Umidade - AmostragemUmidade - Amostragem

Velocidade e vazão - Amostragem

Documentos a apresentar para renovação desta Licença:Documentos a apresentar para renovação desta Licença:
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Este documento licenciatório é válido para as condições acima no período de 04/07/2016 à 04/07/2018.

Data de emissão: Porto Alegre,  04 de julho de 2016.

Este documento licenciatório foi certificado por assinatura digital, processo eletrônico baseado em sistema
criptográfico assimétrico, assinado eletronicamente por chave privada, garantida integridade de seu

conteúdo e está à disposição no site www.fepam.rs.gov.br.

fepam®.

                     Qualquer alteração na representação do empreendedor ou alteração do endereço para recebimento de
correspondência da FEPAM, deverá  ser imediatamente informada à mesma;

                     Este certificado de cadastro é válido para as condições acima até  04 de julho de 2018,  caso ocorra o
descumprimento das condições e restrições deste certificado de cadastro, o empreendedor estará sujeito às penalidades
previstas em Lei.

                     Este certificado não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões de qualquer natureza exigidos pela
Legislação Federal, Estadual ou Municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

cópia da última licença de operação do empreendimento industrial, tendo em vista  o laboratório realizar análises para o
monitoramento de empreendimento industrial enquadrado em SISAUTO;

listagem de Equipamentos conforme modelo - anexo I do formulário (em ordem alfabética);

listagem de Parâmetros e Técnicas de Análise conforme modelo - anexo II (os parâmetros assinalados devem indicar a respectiva
técnica de análise). Se assinalada opção 'Outra metodologia', a mesma deve estar relacionada;

comprovante de pagamento dos custos dos Serviços de Licenciamento Ambiental, conforme Tabela de Custos disponível no site
da FEPAM: www.fepam.rs.gov.br

4-

5-

6-

7-

CAAFRS NºCAAFRS Nº

oo  ddee  0044//0077//22001166  àà  0044//Este documento licenciatório é válido para as condições acima no período de 04/07/2016 à 04/07/2018.

Este documento licenciatório foi certificado por assinatura digital, processo eletrônico baseado em sistemaEste documento licenciatório foi certificado por assinatura digital, processo eletrônico baseado em sistema
criptográfico assimétrico, assinado eletronicamente por chave privada, garantida integridade de seucriptográfico assimétrico, assinado eletronicamente por chave privada, garantida integridade de seu

conteúdo e está à disposição no site www.fepam.rs.gov.br.conteúdo e está à disposição no site www.fepam.rs.gov.br.

                     Qualquer alteração na representação do empreendedor ou alteração do endereço para recebimento de                     Qualquer alteração na representação do empreendedor ou alteração do endereço para recebimento de

                     Este certificado de cadastro é válido para as condições acima até  04 de julho de 2018,  caso ocorra o                     Este certificado de cadastro é válido para as condições acima até  04 de julho de 2018,  caso ocorra o
descumprimento das condições e restrições deste certificado de cadastro, o empreendedor estará sujeito às penalidadesdescumprimento das condições e restrições deste certificado de cadastro, o empreendedor estará sujeito às penalidades

                     Este certificado não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões de qualquer natureza exigidos pela                     Este certificado não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões de qualquer natureza exigidos pela
Legislação Federal, Estadual ou Municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.Legislação Federal, Estadual ou Municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

listagem de Parâmetros e Técnicas de Análise conforme modelo - anexo II (os parâmetros assinalados devem indicar a respectiva

comprovante de pagamento dos custos dos Serviços de Licenciamento Ambiental, conforme Tabela de Custos disponível no sitecomprovante de pagamento dos custos dos Serviços de Licenciamento Ambiental, conforme Tabela de Custos disponível no site



� � � � � � � � � 	 
 � � �  � � � � � � � � �� 	 � � � � 
 � 
 � � � � � � � � 	 � � � � � � � � � � � �� � � �  ! � " � � # # $ � � � � % � & � � " � � % ' ( � � % ) * ! & $ ' $ � � � � &+ + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + +& � � � � , * � , � 	 
 � � - . ( -  ( � - � � � . � . / � � - 0  " 1 - 2 � - - � / � � - � � / - � 2 � 3 3 
 � � � 	 � � � 4 , 
 � �* ! & $ ' $ � � � � && $ ' $ � � � � &+ + + + + + + + + + + + + + + + + ++ + + + + + + + +� 3 3 
 � � � 	 � � � 4 , 
 � �� 3 3 
 � � � 	 �

5 6 7 8 9 : ; < 6 : = : < > ? ; @ 7 6 A B B @ ; A C 6 C @ D @ < A = 9 : ; < : 7 6 ; E 6 > 9 : F G ; H I J I K K L I M I K K N C : I O M K P M I K K N Q R 8 : @ ; B < @ < 8 @ A @ ; E > A : B < > 8 < 8 > AC : S T A U : B G V W = @ 7 A B X > A B @ = : @ > A L Y S G L X > A B @ = J



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 
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ANEXO D  
Certificados de calibração dos instrumentos de monitoramento 
de qualidade do ar 
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IV - CERTIFICADO DE CALIBRAÇÃO 
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ANEXO E  
Certificados de calibração dos instrumentos de monitoramento 
de ruído 
 

 
  



 
 

 

���������	
�	�������	�	����	�������	��
�	

��������������� 
 

 
 

GOLDER ASSOCIATES BRASIL LTDA R.T 206/16 PÁG. 20/37 
 

Rua David Rabelo, 210 - Bairro Jardim São José - 30820-444 Belo Horizonte – MG 
Telefax:. (0xx31) 3416-6565 – 34166511 e-mail: segma@segma.com.br 

 
ANEXOS 

 
I CERTIFICADO DE CALIBRAÇÃO 

 

 



 
 

 

���������	
�	�������	�	����	�������	��
�	

��������������� 
 

 
 

GOLDER ASSOCIATES BRASIL LTDA R.T 206/16 PÁG. 21/37 
 

Rua David Rabelo, 210 - Bairro Jardim São José - 30820-444 Belo Horizonte – MG 
Telefax:. (0xx31) 3416-6565 – 34166511 e-mail: segma@segma.com.br 

 

 



 
 

 

���������	
�	�������	�	����	�������	��
�	

��������������� 
 

 
 

GOLDER ASSOCIATES BRASIL LTDA R.T 206/16 PÁG. 22/37 
 

Rua David Rabelo, 210 - Bairro Jardim São José - 30820-444 Belo Horizonte – MG 
Telefax:. (0xx31) 3416-6565 – 34166511 e-mail: segma@segma.com.br 

 

 



 
 

 

���������	
�	�������	�	����	�������	��
�	

��������������� 
 

 
 

GOLDER ASSOCIATES BRASIL LTDA R.T 206/16 PÁG. 23/37 
 

Rua David Rabelo, 210 - Bairro Jardim São José - 30820-444 Belo Horizonte – MG 
Telefax:. (0xx31) 3416-6565 – 34166511 e-mail: segma@segma.com.br 

 

 



 
 

 

���������	
�	�������	�	����	�������	��
�	

��������������� 
 

 
 

GOLDER ASSOCIATES BRASIL LTDA R.T 206/16 PÁG. 24/37 
 

Rua David Rabelo, 210 - Bairro Jardim São José - 30820-444 Belo Horizonte – MG 
Telefax:. (0xx31) 3416-6565 – 34166511 e-mail: segma@segma.com.br 

 

 



 
 

 

���������	
�	�������	�	����	�������	��
�	

��������������� 
 

 
 

GOLDER ASSOCIATES BRASIL LTDA R.T 206/16 PÁG. 25/37 
 

Rua David Rabelo, 210 - Bairro Jardim São José - 30820-444 Belo Horizonte – MG 
Telefax:. (0xx31) 3416-6565 – 34166511 e-mail: segma@segma.com.br 

 
 



 
 

 

���������	
�	�������	�	����	�������	��
�	

��������������� 
 

 
 

GOLDER ASSOCIATES BRASIL LTDA R.T 206/16 PÁG. 26/37 
 

Rua David Rabelo, 210 - Bairro Jardim São José - 30820-444 Belo Horizonte – MG 
Telefax:. (0xx31) 3416-6565 – 34166511 e-mail: segma@segma.com.br 

 

 



 
 

 

���������	
�	�������	�	����	�������	��
�	

��������������� 
 

 
 

GOLDER ASSOCIATES BRASIL LTDA R.T 206/16 PÁG. 27/37 
 

Rua David Rabelo, 210 - Bairro Jardim São José - 30820-444 Belo Horizonte – MG 
Telefax:. (0xx31) 3416-6565 – 34166511 e-mail: segma@segma.com.br 

 

 



 
 

 

���������	
�	�������	�	����	�������	��
�	

��������������� 
 

 
 

GOLDER ASSOCIATES BRASIL LTDA R.T 206/16 PÁG. 28/37 
 

Rua David Rabelo, 210 - Bairro Jardim São José - 30820-444 Belo Horizonte – MG 
Telefax:. (0xx31) 3416-6565 – 34166511 e-mail: segma@segma.com.br 

 

 



 
 

 

���������	
�	�������	�	����	�������	��
�	

��������������� 
 

 
 

GOLDER ASSOCIATES BRASIL LTDA R.T 206/16 PÁG. 29/37 
 

Rua David Rabelo, 210 - Bairro Jardim São José - 30820-444 Belo Horizonte – MG 
Telefax:. (0xx31) 3416-6565 – 34166511 e-mail: segma@segma.com.br 

 

 



 
 

 

���������	
�	�������	�	����	�������	��
�	

��������������� 
 

 
 

GOLDER ASSOCIATES BRASIL LTDA R.T 206/16 PÁG. 30/37 
 

Rua David Rabelo, 210 - Bairro Jardim São José - 30820-444 Belo Horizonte – MG 
Telefax:. (0xx31) 3416-6565 – 34166511 e-mail: segma@segma.com.br 

 
 



 
 

 

���������	
�	�������	�	����	�������	��
�	

��������������� 
 

 
 

GOLDER ASSOCIATES BRASIL LTDA R.T 206/16 PÁG. 31/37 
 

Rua David Rabelo, 210 - Bairro Jardim São José - 30820-444 Belo Horizonte – MG 
Telefax:. (0xx31) 3416-6565 – 34166511 e-mail: segma@segma.com.br 

 

 



 
 

 

���������	
�	�������	�	����	�������	��
�	

��������������� 
 

 
 

GOLDER ASSOCIATES BRASIL LTDA R.T 206/16 PÁG. 32/37 
 

Rua David Rabelo, 210 - Bairro Jardim São José - 30820-444 Belo Horizonte – MG 
Telefax:. (0xx31) 3416-6565 – 34166511 e-mail: segma@segma.com.br 

 

 



 
 

 

���������	
�	�������	�	����	�������	��
�	

��������������� 
 

 
 

GOLDER ASSOCIATES BRASIL LTDA R.T 206/16 PÁG. 33/37 
 

Rua David Rabelo, 210 - Bairro Jardim São José - 30820-444 Belo Horizonte – MG 
Telefax:. (0xx31) 3416-6565 – 34166511 e-mail: segma@segma.com.br 

 

 



 
 

 

���������	
�	�������	�	����	�������	��
�	

��������������� 
 

 
 

GOLDER ASSOCIATES BRASIL LTDA R.T 206/16 PÁG. 34/37 
 

Rua David Rabelo, 210 - Bairro Jardim São José - 30820-444 Belo Horizonte – MG 
Telefax:. (0xx31) 3416-6565 – 34166511 e-mail: segma@segma.com.br 

 
 



 
 

 

���������	
�	�������	�	����	�������	��
�	

��������������� 
 

 
 

GOLDER ASSOCIATES BRASIL LTDA R.T 206/16 PÁG. 35/37 
 

Rua David Rabelo, 210 - Bairro Jardim São José - 30820-444 Belo Horizonte – MG 
Telefax:. (0xx31) 3416-6565 – 34166511 e-mail: segma@segma.com.br 

 

 



ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL: PROJETO FOSFATO 
TRÊS ESTRADAS 

  

Agosto, 2017 
Nº do Relatório: RT-008_179-515-2217_01-J   

 

 

ANEXO F  
Certificados de calibração dos instrumentos de monitoramento 
de vibração 
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Telefax:. (0xx31) 3416-6565 – 34166511 e-mail: segma@segma.com.br 

 
II - CERTIFICADO DE CALIBRAÇÃO 

A Segma em seu sistema de Qualidade ISO 17025:2005 estabelece como prazo de 
validade de suas calibrações o período de 02 anos. 
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Telefax:. (0xx31) 3416-6565 – 34166511 e-mail: segma@segma.com.br 
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ANEXO G  
Fundação Zoobotânica/RS: Parecer Paleontológico 
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Tabela 1. Características dos poços cadastrados no SIAGAS. 

Código 
Unidade 

Interpretação 
Latitude Longitude Município 

Tipo de 

Captação 
Situação 

Prof. 

(m) 

NE 

(m) 

ND 

(m) 

Qesp 

(m³/h/m) 

Q estib. 

(m³/h) 

CE 

(µS/cm) 

Temp 

(ºC) 

SG-01562 Formação Rio Bonito -30,627222 -54,3475 São Gabriel  Nascente      0       19   

SG-01565 Formação Rio Bonito -30,637222 -54,356944 São Gabriel  Poço tubular      1,5       280   

SG-17287 Granito Campinas -31,229722 -54,146111 Bagé  Poço tubular  Parado  29 4 23 0,121 2,3     

SG-17950 Formação Rio Bonito -30,653611 -54,19 São Gabriel  Poço tubular  Abandonado  30 2 25 0,017 0,4 207 21 

SG-20687 
Suíte Granítica 

Campinas 
-31,219444 -54,382777 Dom Pedrito  Poço tubular  Bombeando  48 9,7     0,2 462 14 

SG-20695 ST/Granito Campinas -31,025277 -54,210277 Dom Pedrito  Poço tubular  Bombeando  58 14 38 0,083 2 251 18 

SG-20696 ST/Granito Campinas -31,025833 -54,179166 Dom Pedrito  Poço tubular  Bombeando  40 2 26 0,171 4,1 204 19 

SG-20697 ST/Granito Campinas -31,026388 -54,181666 Dom Pedrito  Poço tubular  Abandonado  60 3 56 0,042 2,2     

SG-20698 Granito Campinas -31,028611 -54,19 Dom Pedrito  Poço tubular  Abandonado  149             

SG-20699 Granito Campinas -31,022222 -54,184722 Dom Pedrito  Poço tubular  Bombeando  72 9,5     4 246 19,5 

SG-20703 Granito Campinas -31,202222 -54,42 Dom Pedrito  Poço tubular  Abandonado  145,5 3 145 0,005 0,7     

SG-20718 
Aluvionar/Complexo 

Metamórfico Vacacaí 
-30,784722 -54,265555 Lavras do Sul  Poço tubular  Bombeando  144 0,46 34 0,054 1,8 629 18 

SG-20719 Taciba/SMC -30,775833 -54,267777 Lavras do Sul  Poço tubular  Não instalado  186 48     5     

SG-20720 
Aluvionar/Complexo 

Metamórfico Vacacaí 
-30,785833 -54,259722 Lavras do Sul  Poço tubular  Seco  200 87,6     0,5     

SG-20721 Complexo Cambaí -30,896111 -54,083888 Lavras do Sul  Poço tubular  Não instalado  26 8 18 0,12 1,2     

SG-20722 
Complexo Granulítico 

Santa Maria Chico  
-30,874444 -54,165 Lavras do Sul  Poço tubular  Abandonado  36 2 30 0,036 1     
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Código 
Unidade 

Interpretação 
Latitude Longitude Município 

Tipo de 

Captação 
Situação 

Prof. 

(m) 

NE 

(m) 

ND 

(m) 

Qesp 

(m³/h/m) 

Q estib. 

(m³/h) 

CE 

(µS/cm) 

Temp 

(ºC) 

SG-20723 ST -30,842222 -54,129166 Lavras do Sul  Poço tubular  Bombeando  106 4     0,5 105 16 

SG-20724 
Complexo Ultramáfico 

Cerro Mantiqueira 
-30,918888 -54,089444 Lavras do Sul  Poço tubular  Não instalado  64 8 64 0,036 2     

SG-20725 
Suíte Granítica 

Campinas 
-30,886111 -54,299444 Lavras do Sul  Poço tubular  Bombeando  28 8 19 0,073 0,8 533 18 

SG-20726 
Complexo Granulítico 

Santa Maria Chico  
-30,865833 -54,305 Lavras do Sul  Poço tubular  Obstruído  70 3 25 0,091 2     

SG-20727 
Formação 

Acampamento Velho 
-30,787222 -54,490555 Lavras do Sul  Poço tubular  Bombeando  71,5 7 9 0,75 1,5 798 19,5 

SG-20728 Granito Jaguari -30,898055 -54,100277 Lavras do sul  Poço tubular  Abandonado  50 10 44 0,035 1,2 190 19,5 

SG-20729 Granito Jaguari -30,896111 -54,100555 Lavras do sul  Poço tubular  Não instalado  30 1 27 0,062 1,6 273 17,5 

SG-20730 Granito Jaguari -30,870277 -54,104722 Lavras do sul  Poço tubular  Não instalado  35 6 29 0,087 2     
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Figura 1. SG-17287 Figura 2. SG-17950 Figura 3. SG-20695 Figura 4. SG-20696 Figura 6. SG-20699 Figura 5. SG-20698 
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Figura 7. SG-20703 Figura 8. SG-20718 Figura 9. SG-20719 Figura 10. SG-20720 Figura 11. SG-20721 Figura 12. SG-20722 
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Figura 13. SG-20723 Figura 14. SG-20724 Figura 15 SG-20725 Figura 16. SG-20726 Figura 17. SG-20727 Figura 18. SG-20728 
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Figura 20. SG-20730 Figura 19. SG-20729 
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ANEXO J  
Cadernetas de campo de cadastro de pontos d'água 
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Mês 
TED-11-

001 
TED-11-

004 
TED-11-

005 
TED-11-

006 
TED-11-

012 
TED-11-

015 
TED-11-

019 
TED-12-

020 
TED-12-

021 
TED-12-

022 
TER-12-

082 
TED-14-

042 
TED-14-

043 
TED-14-

044 
TED-14-

045 
TED-14-

046 
TED-14-

048 
TED-14-

049 
TED-15-

053 
TED-15-

054 
TED-15-

055 
TED-15-

056 
TED-15-

058 

fev/12 333,88 342,42 347,44 344,75                    

mar/12 333,79 342,40 347,40 344,74 336,14 322,60 317,32                 

abr/12 333,68 342,21 347,27 344,56 335,77 322,31 317,60                 

mai/12 333,70 342,18 347,27 344,53 335,45 322,16 317,23                 

jun/12 333,53 341,94 347,06 344,35 335,05 321,82 317,10                 

jul/12 333,38 341,77 346,86 344,15 334,81 321,59 316,97                 

ago/12 333,31 341,69 346,79 344,11 334,81 321,54 316,97                 

set/12 333,37 341,66 346,77 344,16 334,99 322,30 317,20                 

out/12 333,56 341,75 346,84 344,38 336,74 324,01 317,76 340,54 340,75 341,30              

nov/12 333,62 341,81 346,84 344,42 336,51 323,46 317,48 340,49 340,47 341,37              

dez/12 333,67 341,83 346,80 344,40 336,35 323,17 317,38 340,35 340,31 341,44              

jan/13 333,63 341,73 346,72 344,26 335,87 322,71 316,87 340,08  341,47              

fev/13 333,55 341,66 346,69 344,18 335,59 322,32 317,11 339,90  341,43              

mar/13 333,49 341,56 346,63 344,07 335,20 322,00 317,07 339,73  341,37 338,18             

abr/13 333,43 341,48 346,57 343,99 334,85 321,74 317,04 339,53  341,33 337,97             

mai/13 333,36 341,40 346,52 343,93 334,61 321,52 317,04 339,36  341,35 337,88             

jun/13 333,30 341,34 346,34 343,96 334,84 321,94 317,14 339,35  341,40 338,17             

jul/13 333,27 341,29 346,49 343,75 335,26 323,07 317,23 339,75  341,55 338,51             

ago/13 333,24  346,44 343,89 335,07 323,11 317,30 339,53  341,44 338,30             

set/13 333,22 341,24 346,43 343,89 334,76 322,36 317,25 339,55  341,45 338,37             

out/13 333,19 341,24 346,44 343,89 335,30 323,31 317,35 339,66  341,48 338,48             

nov/13 333,22 341,33 346,54 344,17 336,49 323,95 317,62 339,86  341,75 339,15             

dez/13 333,30 341,41 346,56 344,33 337,49 323,96 317,77 339,94  341,99 339,30             

jan/14                        

fev/14 333,43 341,67 346,77 344,38 336,38 322,92 317,12 339,60  341,94 338,72             

mar/14 333,44 341,71 346,81 344,58 337,11 323,83 317,56 338,68  342,19 339,36             

abr/14 333,51 341,89 346,96 344,61 337,49 323,55 317,54 338,48  342,24 339,16             

mai/14 333,54 341,97 346,99 344,61 337,12 323,16 317,33 338,21  342,18 338,75             

jun/14 333,56 341,99 346,99 344,56 336,79 322,96 317,16 337,98  342,10 338,82             

jul/14 333,59 342,02 347,10 344,76 337,84 323,92 318,21 338,23  342,57 339,73             

ago/14 333,76 342,31 347,31 345,11 338,69 323,87 317,75 338,89  342,47 339,61             

set/14 333,91 342,59 347,50 345,38 338,91 323,95 317,70 339,40  342,68 339,90             

out/14 334,04 342,89 347,69 345,67 339,56 324,06 317,98 340,36  342,77 340,32             

nov/14 334,18 343,35 347,96 345,80 339,33 323,67 317,70 340,49  343,10 339,83             

dez/14 334,22 343,41 348,13 345,73 338,72 323,30 317,40 340,14  343,03 339,69             

jan/15 334,21 343,36 348,29 345,82 338,77 323,56 317,31 340,46  343,09 339,81             

fev/15 334,35 343,46 348,50 345,79 338,35 323,47 317,49 339,68  343,02 339,49             

mar/15 334,33 343,37 348,51 345,64 338,03 323,23 317,32 339,36  342,92 339,35 350,56 354,08 354,12 351,23 346,88 340,71 351,64 348,54 323,69 346,52 323,35 340,87 

abr/15 334,30 343,23 348,43 345,52 337,75 323,08 317,37 339,07  342,80 339,17 350,54 353,98 353,87 350,72 346,73 340,51 351,47 348,30 323,41 345,62 323,13 340,40 

mai/15 334,24 343,06 348,33 345,37 337,45 322,64 317,30 338,71  342,63 339,00 350,40 353,79 353,56 350,13 346,56 340,31 351,30 348,05 323,17 345,09 322,96 339,85 

jun/15 334,19 342,92 348,26 345,29 337,35 322,60 317,40 338,63  342,67 338,97 350,42 353,59 353,27 349,85 346,85 340,30 351,12 347,80 323,19 344,66 322,99 339,50 
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Mês 
TED-11-

001 
TED-11-

004 
TED-11-

005 
TED-11-

006 
TED-11-

012 
TED-11-

015 
TED-11-

019 
TED-12-

020 
TED-12-

021 
TED-12-

022 
TER-12-

082 
TED-14-

042 
TED-14-

043 
TED-14-

044 
TED-14-

045 
TED-14-

046 
TED-14-

048 
TED-14-

049 
TED-15-

053 
TED-15-

054 
TED-15-

055 
TED-15-

056 
TED-15-

058 

jul/15 334,11 343,03 348,23 345,35 338,34 323,31 317,66 338,51  342,59 339,32 354,30 353,54 353,38 351,35 348,97 340,65 351,00 347,59 323,74 344,78 323,51 339,35 

ago/15 334,14 342,95 348,38 345,70 338,79 324,20 317,84 338,66  342,76 339,79 352,31 353,62 353,97 351,57 348,64 340,89  348,06 324,70 345,79 324,20 340,58 

set/15 334,19 343,11 348,49 345,85 339,06 324,07 317,91 339,10  342,92 339,87 351,20 353,64 354,35 351,24 347,90 341,06  348,58 324,65 346,69 324,22 341,18 

out/15 334,30 343,46 348,82 346,82 340,35 324,43 318,42 340,48  343,30 340,63 353,72 354,19 355,48 351,88 348,92 341,63  349,68 325,30 348,14 324,91 342,42 

nov/15                        

dez/15                        

jan/16 334,59 344,56 349,44 346,92 340,28 324,00 318,03 340,76  343,56 340,19 351,16 355,27 356,42 352,87 348,10 341,54  350,31 324,75 349,25 324,21 343,01 

fev/16 333,97 344,60 349,48 345,21 339,59 323,44 317,72 340,25  343,40 339,83 351,37 355,35 355,85 352,54 346,81 341,12  349,46 324,14 348,05 323,82 342,11 

mar/16 334,50 344,39 349,37 346,44 339,09 323,25 317,83 339,83  343,13 339,56 351,36 355,17 355,25 351,84 347,15 340,80  348,80 323,80 346,69 323,43 341,30 
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Figura 1: Permeâmetro de Guelph Instalado. 
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Figura 2: Medição da altura das camadas de solo. 
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Figura 3: Solo PI-01. 

 

 

Figura 4: Solo PI-02. 
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Figura 5: Solo PE-01. 

 

 

Figura 6: Solo PE-02. 
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Figura 7: Solo PE-03. 

 

 

Figura 8: Solo PE-04. 



  

ANEXO N 
Fotografias de campo dos ensaios de Guelph 

 

Agosto, 2017 
Nº de Referência RT-008_179-515-2217_01-J 6/9 

 

 

Figura 9: Solo PE-05. 

 

 

Figura 10: Solo CV-01. 
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Figura 11: Solo CV-02. 
 

 

Figura 12: Solo CV-03. 
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Figura 13: Solo BR-03. 

 

 

Figura 14: Solo BA-01. 
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Figura 15: Solo BA-02. 

 

 

Figura 16: Solo BA-03. 
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Tabela 1: Resultados analíticos das amostras de água superficial da 1ª Campanha. 

Parâmetros Unidade 
VMP Conama 357 

(Classe I) 
QA Sup,01 QA Sup, 02 QA Sup, 03 QA Sup, 04 QA Sup, 05 QA Sup, 08 - Duplicata QA Sup, 09 - Branco

Parâmetros Medidos em Campo 

Temperatura  °C   -- 25,64 31,45 24,23 24,9 27,68 24,9 28,45 

Temperatura ar  ºC   -- 30 32 31 31 31 31 30 

pH - Entre 6 e 9 7,36 9,22 7,88 7,87 8,24 7,87 6,19 

Eh mV  -- 275,3 228,7 237 229,1 229,9 229,1 280,2 

Oxigênio Dissolvido mg/L  > 6 4,46 5,32 4,5 6,38 4,7 6,38 6,45 

Turbidez  UTN  até 40 6,5 1,8 2,5 1 2,9 1 0,4 

Condutividade Elétrica µS/cm  -- 135 148 194 276 245 276 6 

Parâmetros 

Oxigênio Dissolvido  mg O2/L  > 6 10,4 9,22 8,06 9,6 8,64 8,45 8,83 

Turbidez  NTU  até 40 9,34 6,3 5,35 <4,0 5,35 <4,0 <4,0 

Coliformes Termotolerantes  NMP/100mL  200 1439 331 410 960 310 1990 20 

Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO)  mg DBO5/L  até 3 4,6 5,8 4,6 <2 2 2,8 <2 

Clorofila a  ug/L  até 10 <0,5 0,743 1,05 <0,5 0,611 0,755 <0,5 

Densidade de Cianobactérias  cel/mL  20.000 <1 172 <1 <1 96 136 <1 

Escherichia Coli  NMP/100mL   -- 920 170 240 540 170 > 1600 Ausente 

Sólidos Dissolvidos Totais  mg de Sól,Dissolvido  500 108 118 144 202 186 204 6 

Cor Verdadeira  U,C  até 75 53,7 44,1 17,4 17,4 25,6 16 <10 

Parâmetros Inorgânicos 

Alumínio Dissolvido  mg/L  0,1 <0,006 0,023 <0,006 0,020 0,006 0,007 <0,006 

Antimônio  mg Sb/L  0,005 <0,005 <0,005 <0,005 <0,005 0,005 <0,005 <0,005 

Arsênio Total  mg As/L  0,01 <0,004 <0,004 <0,004 <0,004 <0,004 <0,004 <0,004 

Bário Total  mg Ba/L 0,7 0,118 0,156 0,007 0,179 0,145 0,168 <0,001 

Berílio Total  mg Be/L  0,04 <0,0003 <0,0003 <0,0003 <0,0003 <0,0003 <0,0003 <0,0003 

Boro Total mg B/L  0,5 0,006 <0,004 0,006 <0,004 0,006 <0,004 0,008 

Cádmio Total  mg Cd/L  0,001 <0,0006 <0,0006 <0,0006 <0,0006 <0,0006 <0,0006 <0,0006 

Chumbo Total  mg Pb/L  0,01 <0,004 <0,004 0,011 <0,004 0,013 <0,004 <0,004 

Cloreto Total mg Cl/L  250 1,890 2,440 1,870 0,846 2,110 1,640 1,730 

Cobalto Total  mg Co/L  0,05 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 

Cobre Dissolvido mg/L  0,009 0,006 <0,006 <0,006 <0,006 0,006 <0,006 0,007 

Cromo Total  mg Cr/L 0,05 <0,003 <0,003 <0,003 <0,003 <0,003 <0,003 <0,003 

Ferro Dissolvido mg/L  0,3 0,059 0,006 <0,006 <0,006 0,006 <0,006 <0,006 

Fluoreto Total mg F/L  1,4 0,266 0,237 0,215 0,156 0,272 0,349 0,339 

Lítio Total  mg/L  2,5 0,001 0,001 0,001 0,005 0,001 0,003 <0,001 

Manganês Total  mg Mn/L  0,1 0,098 0,026 0,030 0,011 0,018 0,013 0,007 

Mercúrio Total  mg Hg/L  0,0002 <0,0002 <0,0002 <0,0002 <0,0002 <0,0002 <0,0002 <0,0002 

Níquel Total mg Ni/L 0,025 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 

Nitrato mg NNO3/L  10 0,044 0,086 <0,018 0,246 0,018 <0,018 0,042 

Nitrito  mg NNO2/L  1 0,006 <0,006 <0,006 <0,006 0,006 <0,006 <0,006 

Nitrogênio Amoniacal Total  mg NH3-N/L  Observar a Nota* 0,444 0,529 0,596 0,870 0,453 1,430 0,824 

Prata Total  mg Ag/L  0,01 <0,002 <0,002 <0,002 <0,002 <0,002 <0,002 <0,002 
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Parâmetros Unidade 
VMP Conama 357 

(Classe I) 
QA Sup,01 QA Sup, 02 QA Sup, 03 QA Sup, 04 QA Sup, 05 QA Sup, 08 - Duplicata QA Sup, 09 - Branco

Selênio Total  mg Se/L  0,01 <0,007 <0,007 <0,007 <0,007 <0,007 <0,007 <0,007 

Sulfato Total  mg SO4/L  250 1,160 1,240 1,460 0,387 0,898 3,190 3,450 

Sulfeto (H2S não dissociado)  mg S-2/L  0,002 <0,002 <0,002 <0,002 0,002 <0,002 <0,002 <0,002 

Urânio Total  mg U/L  0,02 <0,027 <0,027 <0,027 <0,027 <0,027 <0,027 <0,027 

Vanádio Total  mg V/L  0,1 <0,004 <0,004 <0,004 <0,004 <0,004 <0,004 <0,004 

Zinco Total  mg Zn/L  0,18 0,026 0,419 0,023 0,030 0,027 0,074 0,040 

Parâmetros Orgânicos 

Alacloro  ug/L  20 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 

Aldrin e Dieldrin  ug/L  0,005 <0,02 <0,02 <0,02 <0,02 <0,02 <0,02 <0,02 

Atrazina  ug/L  2 <2,0 <2,0 <2,0 <2,0 <2,0 <2,0 <2,0 

Benzeno  ug/L  0,005 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 

Carbaril  ug/L  0,02 <0,5 <0,5 <0,5 <0,5 <0,5 <0,5 <0,5 

Clordano (cis + trans)  ug/L  0,04 <0,02 <0,02 <0,02 <0,02 <0,02 <0,02 <0,02 

2,4-Diclorofenol  ug/L  0,3 <2,0 <2,0 <2,0 <2,0 <2,0 <2,0 <2,0 

2-Clorofenol  ug/L  0,1 <2,0 <2,0 <2,0 <2,0 <2,0 <2,0 <2,0 

2,4 - D  ug/L  4 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 

Demeton (Demeton-O + Demeton-S)  ug/L  0,1 <0,06 <0,06 <0,06 <0,06 <0,06 <0,06 <0,06 

DDT (p,p'- DDT+p,p'- DDE+p,p'-DDD)  ug/L  0,002 <0,03 <0,03 <0,03 <0,03 <0,03 <0,03 <0,03 

Dodecacloropentaciclodecano  ug/L  0,001 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 

Endossulfan (a+B+Sulfato)  ug/L  0,056 <0,03 <0,03 <0,03 <0,03 <0,03 <0,03 <0,03 

Endrin  ug/L  0,004 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 

Etilbenzeno  ug/L  90 <1 <1 <1 <1 <1 <1 <1,0 

Fenóis Totais  mg Fenol/L  0,003 <0,003 <0,003 <0,003 <0,003 <0,003 <0,003 <0,003 

Glifosato  ug/L  65 <15,0 <15,0 <15,0 <15,0 <30 <15 <15 

Gution  ug/L  0,005 <0,03 <0,03 <0,03 <0,03 <0,03 <0,03 <0,03 

Heptacloro e Heptacloro Epóxido  ug/L  0,01 <0,02 <0,02 <0,02 <0,02 <0,02 <0,02 <0,02 

Lindano (g-HCH)  ug/L  0,02 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 

Malation  ug/L  0,1 <0,03 <0,03 <0,03 <0,03 <0,03 <0,03 <0,03 

Metolacloro  ug/L  10 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 

Metoxicloro  ug/L 0,03 <0,1 <0,1 <0,1 <0,1 <0,1 <0,1 <0,1 

Paration  ug/L  0,04 <0,03 <0,03 <0,03 <0,03 <0,03 <0,03 <0,03 

Pentaclorofenol  ug/L  0,009 <3,0 <3,0 <3,0 <3,0 <3,0 <3,0 <3,0 

Simazina  ug/L  2 <2,0 <2,0 <2,0 <2,0 <2,0 <2,0 <2,0 

Substâncias tensoativas que reagem ao azul de metileno   mg MBAS/L  0,5 <0,1 <0,1 <0,1 <0,1 <0,1 <0,1 <0,1 

2,4,5 - T  ug/L  2 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 

Tolueno  ug/L  2 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 

Toxafeno  ug/L  0,01 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 

Trifluralina  ug/L  0,2 <0,2 <0,2 <0,2 <0,2 <0,2 <0,2 <0,2 

2,4,5 - TP  ug/L  10 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 

2,4,6-Triclorofenol  ug/L  0,01 <2,0 <2,0 <2,0 <2,0 <2,0 <2,0 <2,0 

Xileno  ug/L  300 <3,0 <3,0 <3,0 <3,0 <3,0 <3,0 <3,0 

*Nota: 3,7mg/L N, para pH menor ou igual a 7,5; 2,0mg/L N, para pH entre 7,5 e 8,0; 1,0mg/L N, para pH entre 8,0 e 8,5 e 0,5mg/L N, para pH maior que 8,5. 
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Tabela 2: Resultados analíticos das amostras de água subterrânea da 1ª Campanha. 

Parâmetros Unidade 
VMP Conama 396 

(Consumo Humano) 
QA Sub. 01 QA Sub. 02 QA Sub. 03 

Parâmetros Medidos em Campo 

Temperatura  °C  -- 21.39 24.04 27.03 

Temperatura ar  ºC  -- 32 33 31 

pH - -- 6.34 7.52 7.93 

Eh mV -- 186.9 182.7 208.6 

Oxigênio Dissolvido mg/L -- 2.88 5.16 5.83 

Turbidez  UTN -- 4.5 1.7 4.4 

Condutividade Elétrica µS/cm -- 223 340 214 

Parâmetros 

Oxigênio Dissolvido  mg OD/L  -- 2.88 5.16 5.83 

Sólidos Dissolvidos Totais  mg Sól.Dissolvidos Totais/L  -- 164 242 160 

Coliformes Termotolerantes  NMP/100mL  ausência em 100 ml 866 411 365 

Escherichia Coli  NMP/100mL  ausência em 100 ml 350 240 240 

Parâmetros Inorgânicos 

Alumínio  mg Al/L  0.2 0.106 0.03 0.12 

Antimônio  mg Sb/L  0.005 <0.005 <0.005 <0.005 

Arsênio  mg As/L  0.01 <0.004 <0.004 <0.004 

Bário  mg Ba/L  0.7 0.093 0.417 0.065 

Berílio  mg Be/L  0.004 <0.0003 <0.0003 <0.0003 

Boro  mg B/L  0.5 <0.004 <0.004 0.01 

Cádmio  mg Cd/L  0.005 <0.0006 <0.0006 <0.0006 

Chumbo  mg Pb/L  0.01 <0.004 <0.004 0.01 

Cloreto mg Cl/L  250 10.8 2.23 1.45 

Cobalto  mg Co/L  --- <0.001 <0.001 <0.001 

Cobre  mg Cu/L  2 <0.006 <0.006 <0.006 

Cromo  mg Cr/L  --- <0.003 <0.003 <0.003 

Cromo Hexavalente (Cr VI)  mg Cr VI/L  0.05 <0.025 <0.025 <0.025 

Cromo Trivalente (Cr III)  mg Cr III/L  0.05 <0.001 <0.001 <0.001 

Ferro  mg Fe/L  0.3 0.080 0.286 0.296 

Fluoreto  mg F/L  1.5 0.173 0.41 0.20 

Lítio  mg Li/L  --- 0.002 0.001 0.001 

Manganês  mg Mn/L  0.1 0.012 0.05 0.13 

Mercúrio  mg Hg/L  0.001 <0.0002 <0.0002 <0.0002 

Molibdênio  mg Mo/L  0.07 <0.002 <0.002 <0.002 

Níquel  mg Ni/L  0.02 <0.001 <0.001 <0.001 

Nitrato (como N)  mg NO3/L  10 1.25 <0.018 <0.018 

Nitrito (como N)  mg NNO2/L  1 <0.006 <0.006 <0.006 

Prata  mg Ag/L  0.1 <0.002 <0.002 <0.002 

Selênio  mg Se/L  0.01 <0.007 <0.007 <0.007 

Sódio  mg Na/L  200 15 9.79 10.10 

Sulfato  mg SO4/L  250 12.7 0.69 0.72 
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Parâmetros Unidade 
VMP Conama 396 

(Consumo Humano) 
QA Sub. 01 QA Sub. 02 QA Sub. 03 

Urânio  mg U/L  0.015 <0.027 <0.027 <0.027 

Vanádio  mg V/L  0.05 <0.004 <0.004 <0.004 

Zinco mg Zn/L 5 0.067 0.03 0.03 

Parâmetros Orgânicos 

2,4 - D  ug/L 30 <1.0 <1.0 <1.0 

Alaclor  ug/L  20 <0.01 0.01 <0.01 

Aldicarbe + Aldicarbesulfona + Aldicarbesulfóxido  ug/L  - <10 <10 <10 

Aldrin e Dieldrin  ug/L  0.03 <0.02 <0.02 <0.02 

Atrazina  ug/L  2 <2.0 <2.0 <2.0 

Bentazona  ug/L  300 <1.0 <1.0 <1.0 

Benzeno  ug/L  5 <1.0330 <1.0330 <1.0330 

Carbofuran  ug/L  - <7.0 <7.0 <7.0 

Clordano (cis + trans)  ug/L  0.2 <0.02 <0.02 <0.02 

Clorotalonil  ug/L - <0.05 <0.05 <0.05 

Clorpirifós  ug/L  - <0.03 <0.03 <0.03 

DDT (p,p'- DDT+p,p'- DDE+p,p'-DDD) ug/L  2 <0.03 <0.03 <0.03 

Endossulfan (a+B+Sulfato)  ug/L  20 <0.03 <0.03 <0.03 

Endrin  ug/L  0.6 <0.01 <0.01 <0.01 

Enterococcus  UFC/100mL  - 250 1800 155 

Etilbenzeno  ug/L  200 <0.7270 <0.7270 <0.7270 

Fenol  mg/L  0.003 <0.003 <0.003 <0.003 

Glifosato + AMPA  ug/L  - <15 <15 <15 

Heptacloro e Heptacloro Epóxido  ug/L  0.03 <0.02 <0.02 <0.02 

Hexaclorobenzeno  ug/L  1 <0.01 <0.01 <0.01 

Lindano (gama BHC)  ug/L  2 <0.01 <0.01 <0.01 

Malation  ug/L  190 <0.03 <0.03 <0.03 

Metalacloro  ug/L  - <0.01 <0.01 <0.01 

Metoxicloro  ug/L  20 <0.1 <0.1 <0.1 

Molinato  ug/L  6 <2.0 <2.0 <2.0 

Pendimetalina  ug/L  20 <0.01 <0.01 <0.01 

Pentaclorofenol  ug/L  9 <3.0 <3.0 <3.0 

Permetrina  ug/L  20 <0.5 <0.5 <0.5 

Propanil  ug/L  20 <2.0 <2.0 <2.0 

Simazina  ug/L  2 <2.0 <2.0 <2.0 

Trifluralina  ug/L  20 <0.2 <0.2 <0.2 

Tolueno  ug/L  170 <0.9880 <0.9880 <0.9880 

Xileno  ug/L  300 <0.17440 <0.17440 <0.17440 
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Tabela 3: Resultados analíticos das amostras de água superficial da 2ª Campanha. 

Parâmetros Unidade 
VMP Conama 357 

(Classe i) 
QA Sup,01 QA Sup, 02 QA Sup, 03 QA Sup, 04 QA Sup, 05 

QA Sup, 08 

- Duplicata 

QA Sup, 09 

– Branco 

Parâmetros Medidos em Campo 

Temperatura  °C  - 14,58 14,31 12,38 12,55 12,87 12,55 

Temperatura ar  ºC  - 12,24 12,88 16,7 17,04 16,5 17,1 

pH - Entre 6 e 9 8,17 6,99 7,55 7,45 7,45 7,45 

Eh mV - 31,2 163,1 136,7 147,3 132,9 147,3 

Oxigênio Dissolvido mg/L > 6 8,19 9,04 8,99 7,08 9,22 7,08 

Turbidez  UTN 40 54,7 26,4 34,3 17,7 23,6 17,7 

Condutividade Elétrica µS/cm - 42 48 87 122 66 122 

Parâmetros 

Oxigênio Dissolvido  mg O2/L  > 6 8,19 9,04 8,99 7,08 9,22 6,55 8,73 

Turbidez  NTU  até 40 72,5 57,1 46,9 34,2 52,4 32,6 <4,0 

Sólidos Dissolvidos Totais  mg de Sól,Dissolvido  500 32 38 66 98 52 98 186 

Coliformes Termotolerantes  NMP/100mL  200 7701 988 1560 140 410 79,8 <1 

Cor Verdadeira  U,C  até 75 300,00 283,00 255,00 138,00 287,00 135,00 <10 

Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO)  mg DBO5/L  até 3 12,00 14,00 4,00 3,00 5,00 2,60 3,80 

Clorofila a  ug/L  10 <0,5 0,68 0,68 1,70 <0,5 1,02 1,02 

Densidade de Cianobactérias  cel/mL  20.000 <1 <1 <1 <1 18,00 <1 <1 

Escherichia Coli  NMP/100mL  - >1600 170 350 140 240 49 Ausente 

Parâmetros Inorgânicos 

Alumínio Dissolvido  mg/L  0,1 0.095 0.096 0.050 0.044 0.076 0.048 <0.006 

Antimônio  mg Sb/L  0,005 <0.005 <0.005 <0.005 <0.005 <0.005 <0.005 <0.005 

Arsênio Total  mg As/L  0,01 <0.004 <0.004 <0.004 <0.004 <0.004 <0.004 <0.004 

Bário Total  mg Ba/L 0,7 0.061 0.085 0.062 0.111 0.059 0.109 <0.001 

Berílio Total  mg Be/L  0,04 <0.0003 <0.0003 <0.0003 <0.0003 <0.0003 <0.0003 <0.0003 

Boro Total mg B/L  0,5 0.007 0.007 0.007 0.005 0.007 0.004 <0.004 

Cádmio Total  mg Cd/L  0,001 <0.0006 <0.0006 <0.0006 <0.0006 <0.0006 <0.0006 <0.0006 

Chumbo Total  mg Pb/L  0,01 <0.004 <0.004 <0.004 <0.004 <0.004 <0.004 <0.004 

Cloreto Total mg Cl/L  250 2.310 2.370 2.010 2.450 1.410 2.280 <0.45 

Cobalto Total  mg Co/L  0,05 <0.001 <0.001 <0.001 <0.001 <0.001 <0.001 <0.001 

Cobre Dissolvido mg/L  0,009 <0.006 <0.006 <0.006 <0.006 0.009 <0.006 <0.006 

Cromo Total  mg Cr/L 0,05 <0.003 <0.003 0.004 <0.003 0.010 <0.003 <0.003 

Ferro Dissolvido mg/L  0,3 0.088 0.091 0.216 0.183 0.270 0.155 <0.006 

Fluoreto Total mg F/L  1,4 0.325 0.301 0.337 0.588 0.350 0.418 0.314 

Lítio Total  mg/L  2,5 0.001 <0.001 0.002 0.002 0.001 0.002 <0.001 

Manganês Total  mg Mn/L  0,1 0.054 0.016 0.048 0.014 0.019 0.014 0.007 

Mercúrio Total  mg Hg/L  0,0002 <0.0002 <0.0002 <0.0002 <0.0002 <0.0002 <0.0002 <0.0002 

Níquel Total mg Ni/L 0,025 0.001 <0.001 0.002 <0.001 0.005 <0.001 <0.001 

Nitrato mg NNO3/L  10 <0.0018 0.138 0.155 <0.018 0.105 0.082 <0.018 

Nitrito  mg NNO2/L  1 <0.006 <0.006 <0.006 <0.006 <0.006 <0.006 <0.006 

Nitrogênio Amoniacal Total  mg NH3-N/L  Observar Nota* 0.483 0.486 1.410 0.322 0.474 0.373 0.224 

Prata Total  mg Ag/L  0,01 <0.002 <0.002 <0.002 <0.002 <0.002 <0.002 <0.002 

Selênio Total  mg Se/L  0,01 <0.007 <0.007 <0.007 <0.007 <0.007 <0.007 <0.007 
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Parâmetros Unidade 
VMP Conama 357 

(Classe i) 
QA Sup,01 QA Sup, 02 QA Sup, 03 QA Sup, 04 QA Sup, 05 

QA Sup, 08 

- Duplicata 

QA Sup, 09 

– Branco 

Sulfato Total  mg SO4/L  250 1.510 1.250 1.860 7.590 1.480 3.510 0.767 

Sulfeto (H2S não dissociado)  mg S-2/L  0,002 <0.002 <0.002 <0.002 <0.002 <0.002 <0.002 <0.002 

Urânio Total  mg U/L  0,02 <0.027 <0.027 <0.027 <0.027 <0.027 <0.027 <0.027 

Vanádio Total  mg V/L  0,1 <0.004 <0.004 0.005 <0.004 0.005 <0.004 <0.004 

Zinco Total  mg Zn/L  0,18 0.028 0.020 0.023 0.031 0.043 0.024 0.027 

Parâmetros Orgânicos 

Alacloro  ug/L  20 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 

Aldrin e Dieldrin  ug/L  0,005 <0,02 <0,02 <0,02 <0,02 <0,02 <0,02 <0,02 

Atrazina  ug/L  2 <2,0 <2,0 <2,0 <2,0 <2,0 <2,0 <2,0 

Benzeno  ug/L  0,005 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 

Carbaril  ug/L  0,02 <0,5 <0,5 <0,5 <0,5 <0,5 <0,5 <0,5 

Clordano (cis + trans)  ug/L  0,04 <0,02 <0,02 <0,02 <0,02 <0,02 <0,02 <0,02 

2,4-Diclorofenol  ug/L  0,3 <2,0 <2,0 <2,0 <2,0 <2,0 <2,0 <2,0 

2-Clorofenol  ug/L  0,1 <2,0 <2,0 <2,0 <2,0 <2,0 <2,0 <2,0 

2,4 - D  ug/L  4 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 

Demeton (Demeton-O + Demeton-S)  ug/L  0,1 <0,06 <0,06 <0,06 <0,06 <0,06 <0,06 <0,06 

DDT (p,p'- DDT+p,p'- DDE+p,p'-DDD)  ug/L  0,002 <0,03 <0,03 <0,03 <0,03 <0,03 <0,03 <0,03 

Dodecacloropentaciclodecano  ug/L  0,001 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 

Endossulfan (a+B+Sulfato)  ug/L  0,056 <0,03 <0,03 <0,03 <0,03 <0,03 <0,03 <0,03 

Endrin  ug/L  0,004 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 

Etilbenzeno  ug/L  90 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 

Fenóis Totais  mgFenol/L  0,003 <0,003 <0,003 <0,003 <0,003 <0,003 <0,003 <0,003 

Glifosato  ug/L  65 <0,005 <0,005 <0,005 <0,005 <0,005 <0,005 <0,005 

Gution  ug/L  0,005 <0,03 <0,03 <0,03 <0,03 <0,03 <0,03 <0,03 

Heptacloro e Heptacloro Epóxido  ug/L  0,01 <0,02 <0,02 <0,02 <0,02 <0,02 <0,02 <0,02 

Lindano (g-HCH)  ug/L  0,02 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 

Malation  ug/L  0,1 <0,03 <0,03 <0,03 <0,03 <0,03 <0,03 <0,03 

Metolacloro  ug/L  10 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 <0,01 

Metoxicloro  ug/L 0,03 <0,1 <0,1 <0,1 <0,1 <0,1 <0,1 <0,1 

Paration  ug/L  0,04 <0,03 <0,03 <0,03 <0,03 <0,03 <0,03 <0,03 

Pentaclorofenol  ug/L  0,009 <3,0 <3,0 <3,0 <3,0 <3,0 <3,0 <3,0 

Simazina  ug/L  2 <2,0 <2,0 <2,0 <2,0 <2,0 <2,0 <2,0 

Substâncias tensoativas que reagem ao azul de metileno   mg MBAS/L  0,5 <0,1 <0,1 <0,1 <0,1 <0,1 <0,1 <0,1 

2,4,5 - T  ug/L  2 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 

Tolueno  ug/L  2 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 

Toxafeno  ug/L  0,01 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 

2,4,5 - TP  ug/L  10 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 <1,0 

Trifluralina  ug/L  0,2 <0,2 <0,2 <0,2 <0,2 <0,2 <0,2 <0,2 

2,4,6-Triclorofenol  ug/L  0,01 <2,0 <2,0 <2,0 <2,0 <2,0 <2,0 <2,0 

Xileno  ug/L  300 <3,0 <3,0 <3,0 <3,0 <3,0 <3,0 <3,0 

*Nota: 3,7mg/L N, para pH menor ou igual a 7,5; 2,0mg/L N, para pH entre 7,5 e 8,0; 1,0mg/L N, para pH entre 8,0 e 8,5 e 0,5mg/L N, para pH maior que 8,5. 
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ANEXO P  
Laudos Laboratoriais de Qualidade da Água 
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Dados do Interessado: 

Interessado: GOLDER ASSOCIATES BRASIL CONSULTORIA E PROJETOS LTDA 

Endereço: Rua Pernambuco, 1000 - Funcionários - Belo Horizonte /MG 
 

Dados da Amostra: 

Tipo de amostra: Água superficial  

Local de coleta: 
Ponto 03 - QA Sup. 03 - Riacho - Projeto nº 159 -515-2136 - Tarefa 23.000 - Águia Metais - 
Três Estradas  

Coordenadas: não informado 
 

Data de coleta:  15/02/16 Data de recebimento: 15/02/16 

Condições climáticas:  Tempo bom 
 

Responsável pela coleta:  Interessado  

Observações: Água limpida corrente  
 

Período de análise: 15/02/16 à 21/03/16 Data da publicação: 22/03/16 
 

ANÁLISES REALIZADAS  

Parâmetros Unidade Resultado LQ Incerteza VMP  Conama 
357/05 - art 15 (REF.) 

Alumínio Dissolvido mg/L < 0,006 0,006 0,0003 0,1  271 
Antimônio mg Sb/L < 0,005 0,005 0,002 0,005  271 
Arsênio Total mg As/L < 0,004 0,004 0,002 0,01  271 
Boro Total mg B/L 0,006 0,004 0,001 0,5  271 
Cádmio Total mg Cd/L < 0,0006 0,0006 0,0002 0,001  271 
Chumbo Total mg Pb/L 0,011 0,004 0,002 0,01  271 
Cloreto Total mg Cl/L 1,87 0,045 0,978 250  268 
Cobalto Total mg Co/L < 0,001 0,001 0,0003 0,05  271 
Cobre Dissolvido mg/L < 0,006 0,006 0,001 0,009  271 
Cromo Total mg Cr/L < 0,003 0,003 0,001 0,05  271 
Ferro Dissolvido mg/L < 0,006 0,006 0,001 0,3  271 
Fluoreto Total mg F/L 0,215 0,091 0,08 1,4  268 
Lítio Total mg/L 0,001 0,001 0,0004 2,5  271 
Manganês Total mg Mn/L 0,030 0,001 0,005 0,1  271 
Mercúrio Total mg Hg/L < 0,0002 0,0002 0,0001 0,0002  271 
Níquel Total mg Ni/L < 0,001 0,001 0,0003 0,025  271 

Nitrato mg N-
NO3/L < 0,018 0,018 0,016 10,0  268 

Nitrito mg N-
NO2/L 

< 0,006 0,006 0,008 1,0  268 

Prata Total mg Ag/L < 0,002 0,002 0,0003 0,01  271 
Selênio Total mg Se/L < 0,007 0,007 0,002 0,01  271 
Sulfato Total mg SO4/L 1,46 0,101 0,671 250  268 
Vanádio Total mg V/L < 0,004 0,004 0,001 0,1  271 
Zinco Total mg Zn/L 0,023 0,006 0,003 0,18  271 
 

Este relatório atende aos requisitos de acreditação da CGCRE, que avaliou a competência do Laboratório. 

As opiniões e interpretações expressas abaixo não fazem parte do escopo da acreditação deste Laboratório.  
 
Declaração de Conformidade : 
De acordo com a Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005 - Artigo 15 - águas doces de classe 2.: O(s) parâmetro(s) Chumbo 
Total ultrapassam os limites máximos permitidos. 
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Legenda:  
 
epm - ‰ 
L.Q. – Limite de Quantificação 
N.A. – Não se aplica 
N.D. – Não Detectado 
V.M.P. – Valor Máximo Permitido conforme Portaria/Resolução/Norma 
Padrão de Emissão: Padrão de emissão conforme Portaria/Resolução/Norma. 
(*) : Análise prejudicada em função da característica da amostra 
(REF.): Referência do Método Analítico 
 
 Referência do Método Analítico  (REF.): 
 

1  SM 5210 B 
8  Termométrico 

26  SM 2540 C 
28  Cromatografia à Gás 
29  Cromatografia à Gás / MS 
30  EPA SW 846-8260B 
35  EPA 8260B/5021 
36  Standard Methods 
59  SM 5540 C 
78  SM 2120 B 
83  SM 5530 D 
84  SM 2130 B 
101  Microscopia 
110  SM 4500 NH3 C 
113  Tubos Múltiplos 
120  Medida fornecida pelo Cliente 
170  SM 4500 O 
178  SM 10200 H 
213  SM 4500 S2 D 
268  EPA 9056 A, revisão 1 - Fevereiro/2007 - IC 
271  EPA Método 200.7/2001, revisão 5.0 - Janeiro/2001 
273  SMEWW 22 edição/2012 - 2550 B 
277  SMEWW 22 edição/2012 - 9223B - 2b 

 
Observações dos limites:  
Obs.Nitrogênio Amoniacal Total:  3,7mg/L N, para pH menor ou igual a 7,5;  2,0mg/L N, para pH entre 7,5 e 8,0;  1,0mg/L N, para pH entre 
8,0 e 8,5 e 0,5mg/L N, para pH maior que 8,5. 
 
Análises sub contratada s: 
2,4 - D, 2,4,5 - T, 2,4,5 - TP, 2,4,6-Triclorofenol, 2,4-Diclorofenol, 2-Clorofenol, Alacloro, Aldrin e Dieldrin, Atrazina, Benzeno, Carbaril, 
Clordano (cis + trans), DDT (p,p'- DDT+p,p'- DDE+p,p'-DDD), Demeton (Demeton-O + Demeton-S), Densidade de Cianobactérias, 
Dodecacloro-pentaciclodecano, Endossulfan (a+B+Sulfato), Endrin, Escherichia Coli, Etilbenzeno, Glifosato, Gution, Heptacloro e Heptacloro 
Epóxido, Lindano (g-HCH), Malation, Metolacloro, Metoxicloro, Paration, Pentaclorofenol, Simazina, Tolueno, Toxafeno, Trifluralina, Xileno 
 
Observações:  
 
- Para amostras sólidas: os resultados são expressos em base seca. 
- Cadastro na FEPAM Nº 00023/2014-DL válido até 15/07/2016 
- Os dados brutos referentes à amostra são armazenados em arquivo físico pelo prazo de 5 anos a contar da emissão deste relatório. 
- Os Relatórios de Análise referentes à amostra serão armazenados eletronicamente pelo prazo de 10 anos a contar da emissão deste 
relatório. 
- Os resultados contidos neste Relatório de Análise aplicam-se somente a amostra ensaiada. 
- Período de análise: Conforme Procedimento interno PP.COL.POP1 - Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras. 
- Proibida a reprodução parcial deste documento. 
- Coleta: Coletas realizadas pelo Green Lab seguem os seguintes procedimentos internos disponíveis em nosso site:  
- PP.COL.POP1 – Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras 
- PP.COL.POP2 – Rev. 12 - Coleta 
- PP.COL.IT2 – Rev. 10 - Coleta de Efluentes e Águas Gerais 
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- PP.COL.IT5 – Rev. 13 - Coleta de Água de Diálise 
- PP.COL.IT6 – Rev. 11 - Coleta de Águas Superficiais 
- PP.COL.IT7 – Rev. 11 - Coleta de Águas Subterrâneas (Poços de Monitoramento e Piezômetros) 
- PP.COL.IT8 – Rev. 10 - Coleta de Resíduo Sólido  
- PP.COL.IT9 – Rev. 10 - Coleta de Águas Nobres 
- PP.COL.IT10 – Rev. 9 - Coleta de Solos 
“As coletas realizadas pelo interessado seguem conforme os procedimentos disponibilizados pelo Green Lab ou procedimentos internos do 
cliente, neste caso, a veracidade das informações é de responsabilidade do mesmo.” 
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Dados do Interessado:  

Interessado:   GOLDER ASSOCIATES BRASIL CONSULTORIA E PROJETOS LTDA 

Endereço: Rua Pernambuco, 1000 - Funcionários - Belo Horizonte /MG 
 

Dados da Amostra: 

Tipo de amostra: Água superficial  

Local de coleta: 
Ponto 03 - QA Sup. 03 - Riacho - Projeto nº 159 -515-2136 - Tarefa 23.000 - Águia Metais - 
Três Estradas  

Coordenadas: não informado 
 

Data de coleta:  15/02/16 Data de recebimento: 15/02/16 

Condições climáticas:  Tempo bom 
 

Responsável pela coleta:  Interessado  

Observações: Água limpida corrente  
 

Período de análise: 15/02/16 à 21/03/16 Data da publicação: 22/03/16 
 

ANÁLISES REALIZADAS  

Parâmetros Unidade Resultado LQ VMP  Conama 
357/05 - art 15 (REF.) 

2,4 - D ug/L < 1,0 1 4,0  30 
2,4,5 - T ug/L < 1,0 1 2,0  30 
2,4,5 - TP ug/L < 1,0 1 10,0  30 
2,4,6-Triclorofenol ug/L < 2,0 2 0,01  30 
2,4-Diclorofenol ug/L < 2,0 2 0,3  30 
2-Clorofenol ug/L < 2,0 2 0,1  28 
Alacloro ug/L < 0,01 0,01 20  30 
Aldrin e Dieldrin ug/L < 0,02 0,02 0,005  30 
Atrazina ug/L < 2,0 2 2  36 
Bário Total mg Ba/L 0,068 0,001 0,7  271 
Benzeno ug/L < 1,0 1 0,005  35 
Berílio Total mg Be/L < 0,0003 0,0003 0,04  271 
Carbaril ug/L < 0,500 0,5 0,02  28 
Clordano (cis + trans) ug/L < 0,02 0,02 0,04  36 
Clorofila a ug/L 1,05 0,500 10  178 
Coliformes Termotolerantes NMP/100mL 410 1,0 1000  277 
Cor Verdadeira U.C 17,4 10,0 até 75  78 
DDT (p,p'- DDT+p,p'- 
DDE+p,p'-DDD) 

ug/L < 0,03 0,03 0,002  29 

Demanda Bioquímica de 
Oxigênio (DBO) 

mg DBO5/L 4,60 2,00 até 5  1 

Demeton (Demeton-O + 
Demeton-S) 

ug/L < 0,060 0,06 0,1  28 

Densidade de 
Cianobactérias 

cel/mL < 1 1 50.000  101 

Dodecacloro-
pentaciclodecano 

ug/L < 0,010 0,01 0,001  28 

Endossulfan (a+B+Sulfato) ug/L < 0,03 0,03 0,056  29 
Endrin ug/L < 0,01 0,01 0,004  29 
Escherichia Coli NMP/100mL 240 --- ---  113 
Etilbenzeno ug/L < 1,0 1 90,0  35 
Fenóis Totais mgFenol/L < 0,003 0,003 0,003  83 
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Glifosato ug/L < 15,0 15 65  30 
Gution ug/L < 0,030 0,03 0,005  28 
Heptacloro e Heptacloro 
Epóxido 

ug/L < 0,020 0,02 0,01  29 

Lindano (g-HCH) ug/L < 0,010 0,01 0,02  29 
Malation ug/L < 0,030 0,03 0,1  28 
Metolacloro ug/L < 0,010 0,01 10  36 
Metoxicloro ug/L < 0,1 0,1 0,03  29 
Nitrogênio Amoniacal Total mg NH3-N/L 0,596 0,050 Ver Obs. do Limite  110 
Oxigênio Dissolvido mg O2/L 8,06 0,200 não inferior a 5  170 
Paration ug/L < 0,030 0,03 0,04  28 
Pentaclorofenol ug/L < 3,0 3 0,009  36 
pH - 7,88   - 6,0 até 9,0  120 
Simazina ug/L < 2,0 2 2,0  36 

Sólidos Dissolvidos Totais 
mg 

Sól.Dissolvido
s Totais/L 

144 2,00 500  26 

Substâncias tensoativas 
que reagem ao azul de 
metileno 

mg MBAS/L < 0,1 0,100 0,5  59 

Sulfeto (H2S não 
dissociado) 

mg S-2/L 0,002 0,002 0,002  213 

Temperatura °C 24,23 -10 ---  273 
Temperatura ar ºC 30,0 -10 ---  8 
Tolueno ug/L < 1,0 1 2,0  35 
Toxafeno ug/L < 1,0 1 0,01  28 
Trifluralina ug/L < 0,2 0,2 0,2  36 
Turbidez NTU 5,35 4,00 até 100  84 
Urânio Total mg U/L < 0,027 0,0270 0,02  271 
Xileno ug/L < 3,0 3 300  35 
 
Declaração de Conformidade : 
De acordo com a Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005 - Artigo 15 - águas doces de classe 2.: O(s) parâmetro(s) Chumbo 
Total ultrapassam os limites máximos permitidos. 
 
Legenda:  
 
epm - ‰ 
L.Q. – Limite de Quantificação 
N.A. – Não se aplica 
N.D. – Não Detectado 
V.M.P. – Valor Máximo Permitido conforme Portaria/Resolução/Norma 
Padrão de Emissão: Padrão de emissão conforme Portaria/Resolução/Norma. 
(*) : Análise prejudicada em função da característica da amostra 
(REF.): Referência do Método Analítico 
 
Referência do Método Analítico  (REF.): 
 

1  SM 5210 B 
8  Termométrico 

26  SM 2540 C 
28  Cromatografia à Gás 
29  Cromatografia à Gás / MS 
30  EPA SW 846-8260B 
35  EPA 8260B/5021 
36  Standard Methods 
59  SM 5540 C 
78  SM 2120 B 
83  SM 5530 D 
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84  SM 2130 B 
101  Microscopia 
110  SM 4500 NH3 C 
113  Tubos Múltiplos 
120  Medida fornecida pelo Cliente 
170  SM 4500 O 
178  SM 10200 H 
213  SM 4500 S2 D 
268  EPA 9056 A, revisão 1 - Fevereiro/2007 - IC 
271  EPA Método 200.7/2001, revisão 5.0 - Janeiro/2001 
273  SMEWW 22 edição/2012 - 2550 B 
277  SMEWW 22 edição/2012 - 9223B - 2b 

 
Observações dos limites:  
Obs.Nitrogênio Amoniacal Total:  3,7mg/L N, para pH menor ou igual a 7,5;  2,0mg/L N, para pH entre 7,5 e 8,0;  1,0mg/L N, para pH entre 
8,0 e 8,5 e 0,5mg/L N, para pH maior que 8,5. 
 
Análises subcontratadas:  
Dodecacloro-pentaciclodecano, Endrin, Etilbenzeno, Glifosato, Gution, Trifluralina, Xileno, Heptacloro e Heptacloro Epóxido, Malation, 
Metolacloro, Metoxicloro, Paration, Pentaclorofenol, Simazina, Tolueno, Toxafeno, Benzeno, 2,4,5 - TP, 2,4,5 - T, 2,4,6-Triclorofenol, 2,4 - D, 
2,4-Diclorofenol, 2-Clorofenol, Alacloro, Aldrin e Dieldrin, Atrazina, Carbaril, Densidade de Cianobactérias, Clordano (cis + trans), DDT (p,p'- 
DDT+p,p'- DDE+p,p'-DDD), Demeton (Demeton-O + Demeton-S), Lindano (g-HCH), Endossulfan (a+B+Sulfato), Escherichia Coli 
 
Observações:  
 
- Para amostras sólidas: os resultados são expressos em base seca. 
- Cadastro na FEPAM Nº 00023/2014-DL válido até 15/07/2016 
- Os dados brutos referentes à amostra são armazenados em arquivo físico pelo prazo de 5 anos a contar da emissão deste relatório. 
- Os Relatórios de Análise referentes à amostra serão armazenados eletronicamente pelo prazo de 10 anos a contar da emissão deste 
relatório. 
- Os resultados contidos neste Relatório de Análise aplicam-se somente a amostra ensaiada. 
- Período de análise: Conforme Procedimento interno PP.COL.POP1 - Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras. 
- Proibida a reprodução parcial deste documento. 
- Coleta: Coletas realizadas pelo Green Lab seguem os seguintes procedimentos internos disponíveis em nosso site:  
- PP.COL.POP1 – Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras 
- PP.COL.POP2 – Rev. 12 - Coleta 
- PP.COL.IT2 – Rev. 10 - Coleta de Efluentes e Águas Gerais 
- PP.COL.IT5 – Rev. 13 - Coleta de Água de Diálise 
- PP.COL.IT6 – Rev. 11 - Coleta de Águas Superficiais 
- PP.COL.IT7 – Rev. 11 - Coleta de Águas Subterrâneas (Poços de Monitoramento e Piezômetros) 
- PP.COL.IT8 – Rev. 10 - Coleta de Resíduo Sólido  
- PP.COL.IT9 – Rev. 10 - Coleta de Águas Nobres 
- PP.COL.IT10 – Rev. 9 - Coleta de Solos  
“As coletas realizadas pelo interessado seguem conforme os procedimentos disponibilizados pelo Green Lab ou procedimentos internos do 
cliente, neste caso, a veracidade das informações é de responsabilidade do mesmo.”    
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Dados do Interessado: 

Interessado: GOLDER ASSOCIATES BRASIL CONSULTORIA E PROJETOS LTDA 

Endereço: Rua Pernambuco, 1000 - Funcionários - Belo Horizonte /MG 
 

Dados da Amostra: 

Tipo de amostra: Água subterrânea  

Local de coleta: 
Ponto 03 - QA Sub. 03 - Nascente - Projeto nº 159 -515-2136 - Tarefa 23.000 - Águia Metais - 
Três Estradas  

Coordenadas: Não há 
 

Data de coleta:  15/02/16 Data de recebimento: 16/02/16 

Condições climáticas:  Não informado 
 

Responsável pela coleta:  Interessado  

Observações: Água límpida transparente  
 

Período de análise: 16/02/16 à 22/03/16 Data da publicação: 22/03/16 
 

ANÁLISES REALIZADAS  

Parâmetros Unidade Resultado LQ Incerteza 

VMP  Conama 
396/08 

Consumo 
humano 

(REF.) 

Alumínio mg Al/L 0,117 0,006 0,006 0,2  271 
Antimônio mg Sb/L < 0,005 0,005 0,002 0,005  271 
Arsênio mg As/L < 0,004 0,004 0,002 0,010  271 
Benzeno ug/L < 1,0330 1,0330 0,7211 5  270 
Boro mg B/L 0,006 0,004 0,001 0,05  271 
Cádmio mg Cd/L < 0,0006 0,0006 0,0002 0,005  271 
Chumbo mg Pb/L 0,013 0,004 0,002 0,010  271 
Cloreto mg Cl/L 1,45 0,045 0,978 250  268 
Cobalto mg Co/L < 0,001 0,001 0,0003 ---  271 
Cobre mg Cu/L < 0,006 0,006 0,001 2,0  271 
Cromo mg Cr/L < 0,003 0,003 0,001 ---  271 
Etilbenzeno ug/L < 0,7270 0,7270 0,3095 200  270 
Ferro mg Fe/L 0,296 0,006 0,079 0,300  271 
Fluoreto mg F/L 0,199 0,091 0,08 1,5  268 
Lítio mg Li/L 0,002 0,001 0,0004 ---  271 
Manganês mg Mn/L 0,125 0,001 0,005 0,100  271 
Mercúrio mg Hg/L < 0,0002 0,0002 0,0001 0,001  271 
Molibdênio mg Mo/L < 0,002 0,002 0,0007 0,070  271 
Níquel mg Ni/L < 0,001 0,001 0,0003 0,020  271 

Nitrato (como N) mg N-
NO3/L < 0,018 0,018 0,016 10  268 

Nitrito (como N) mg N-
NO2/L < 0,006 0,006 0,008 1,0  268 

Prata mg Ag/L < 0,002 0,002 0,0003 0,100  271 
Selênio mg Se/L < 0,007 0,007 0,002 0,01  271 
Sódio mg Na/L 10,1 0,12 0,37 200  271 
Sulfato mg SO4/L 0,722 0,101 0,09 250  268 
Tolueno ug/L < 0,9880 0,9880 0,8358 170  270 
Vanádio mg V/L < 0,004 0,004 0,001 0,050  271 
Xileno ug/L < 1,7440 1,7440 0,6861 300  270 
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Zinco mg Zn/L 0,034 0,006 0,003 5,0  271 
 

Este relatório atende aos requisitos de acreditação da CGCRE, que avaliou a competência do Laboratório. 

As opiniões e interpretações expressas abaixo não fazem parte do escopo da acreditação deste Laboratório.  
 
Declaração de Conformidade : 
De acordo com a Resolução CONAMA nº 396, de 03 de abril de 2008 - Uso preponderante: Consumo humano: O(s) parâmetro(s) Chumbo, 
Manganês ultrapassam os limites máximos permitidos. O(s) parâmetro(s) Escherichia Coli, Coliformes Termotolerantes não satisfazem os 
limites permitidos. 
 
Legenda:  
 
epm - ‰ 
L.Q. – Limite de Quantificação 
N.A. – Não se aplica 
N.D. – Não Detectado 
V.M.P. – Valor Máximo Permitido conforme Portaria/Resolução/Norma 
Padrão de Emissão: Padrão de emissão conforme Portaria/Resolução/Norma. 
(*) : Análise prejudicada em função da característica da amostra 
(REF.): Referência do Método Analítico 
 
 Referência do Método Analítico  (REF.): 
 

0  --- 
4  Potenciométrico 
8  Termométrico 

26  SM 2540 C 
28  Cromatografia à Gás 
29  Cromatografia à Gás / MS 
30  EPA SW 846-8260B 
36  Standard Methods 
80  SM 3500 Cr 
81  SM 3500 Cr B 
83  SM 5530 D 
113  Tubos Múltiplos 
120  Medida fornecida pelo Cliente 
211  SM 9230 C 
268  EPA 9056 A, revisão 1 - Fevereiro/2007 - IC 
270  EPA SW 846-8015 D, revisão 4 - Junho/2003 e 5021 A, revisão 1 - Junho/2013 
271  EPA Método 200.7/2001, revisão 5.0 - Janeiro/2001 
273  SMEWW 22 edição/2012 - 2550 B 
277  SMEWW 22 edição/2012 - 9223B - 2b 

 
Análises sub contratada s: 
2,4 - D, Alaclor, Aldicarbe + Aldicarbesulfona + Aldicarbesulfóxido, Aldrin e Dieldrin, Atrazina, Bentazona, Carbofuran, Clordano (cis + trans), 
Clorotalonil, Clorpirifós, DDT (p,p'- DDT+p,p'- DDE+p,p'-DDD), Endossulfan (a+B+Sulfato), Endrin, Escherichia Coli, Glifosato + AMPA, 
Heptacloro e Heptacloro Epóxido, Hexaclorobenzeno, Lindano (gama BHC), Malation, Metalacloro, Metoxicloro, Molinato, Pendimetalina, 
Pentaclorofenol, Permetrina, Propanil, Simazina, Trifluralina 
 
Observações:  
 
- Para amostras sólidas: os resultados são expressos em base seca. 
- Cadastro na FEPAM Nº 00023/2014-DL válido até 15/07/2016 
- Os dados brutos referentes à amostra são armazenados em arquivo físico pelo prazo de 5 anos a contar da emissão deste relatório. 
- Os Relatórios de Análise referentes à amostra serão armazenados eletronicamente pelo prazo de 10 anos a contar da emissão deste 
relatório. 
- Os resultados contidos neste Relatório de Análise aplicam-se somente a amostra ensaiada. 
- Período de análise: Conforme Procedimento interno PP.COL.POP1 - Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras. 
- Proibida a reprodução parcial deste documento. 
- Coleta: Coletas realizadas pelo Green Lab seguem os seguintes procedimentos internos disponíveis em nosso site:  
- PP.COL.POP1 – Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras 
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- PP.COL.POP2 – Rev. 12 - Coleta 
- PP.COL.IT2 – Rev. 10 - Coleta de Efluentes e Águas Gerais 
- PP.COL.IT5 – Rev. 13 - Coleta de Água de Diálise 
- PP.COL.IT6 – Rev. 11 - Coleta de Águas Superficiais 
- PP.COL.IT7 – Rev. 11 - Coleta de Águas Subterrâneas (Poços de Monitoramento e Piezômetros) 
- PP.COL.IT8 – Rev. 10 - Coleta de Resíduo Sólido  
- PP.COL.IT9 – Rev. 10 - Coleta de Águas Nobres 
- PP.COL.IT10 – Rev. 9 - Coleta de Solos 
“As coletas realizadas pelo interessado seguem conforme os procedimentos disponibilizados pelo Green Lab ou procedimentos internos do 
cliente, neste caso, a veracidade das informações é de responsabilidade do mesmo.” 
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Dados do Interessado:  

Interessado:   GOLDER ASSOCIATES BRASIL CONSULTORIA E PROJETOS LTDA 

Endereço: Rua Pernambuco, 1000 - Funcionários - Belo Horizonte /MG 
 

Dados da Amostra: 

Tipo de amostra: Água subterrânea  

Local de coleta: 
Ponto 03 - QA Sub. 03 - Nascente - Projeto nº 159 -515-2136 - Tarefa 23.000 - Águia Metais - 
Três Estradas  

Coordenadas: Não há 
 

Data de coleta:  15/02/16 Data de recebimento: 16/02/16 

Condições climáticas:  Não informado 
 

Responsável pela coleta:  Interessado  

Observações: Água límpida transparente  
 

Período de análise: 16/02/16 à 22/03/16 Data da publicação: 22/03/16 
 

ANÁLISES REALIZADAS  

Parâmetros Unidade Resultado LQ 
VMP  Conama 

396/08 Consumo 
humano 

(REF.) 

2,4 - D ug/L < 1,0 1 30  30 
Alaclor ug/L < 0,01 0,01 20  30 
Aldicarbe + 
Aldicarbesulfona + 
Aldicarbesulfóxido 

ug/L < 10 10 ---  0 

Aldrin e Dieldrin ug/L < 0,02 0,02 0,03  30 
Atrazina ug/L < 2,0 2 2  36 
Bário mg Ba/L 0,065 0,001 0,70  271 
Bentazona ug/L < 1,0 1 300  36 
Berílio mg  Be/L < 0,0003 0,0003 0,004  271 
Carbofuran ug/L < 7,0 7 ---  0 
Clordano (cis + trans) ug/L < 0,02 0,02 0,2  36 
Clorotalonil ug/L < 0,050 0,05 ---  0 
Clorpirifós ug/L < 0,030 0,03 ---  0 
Coliformes Termotolerantes NMP/100mL 365 1,0 Ausência em 100 mL  277 
Cromo Hexavalente (Cr VI) mg Cr VI/L < 0,025 0,025 0,050  81 
Cromo Trivalente (Cr III) mg Cr III/L < 0,001 0,001 0,050  80 
DDT (p,p'- DDT+p,p'- 
DDE+p,p'-DDD) 

ug/L < 0,03 0,03 2  29 

Endossulfan (a+B+Sulfato) ug/L < 0,03 0,03 20  29 
Endrin ug/L < 0,01 0,01 0,6  29 
Enterococcus UFC/100mL 155 1,00 ---  211 
Escherichia Coli NMP/100mL 240 --- Ausência em 100 mL  113 
Fenol mg/L < 0,003 0,003 0,003  83 
Glifosato + AMPA ug/L < 15,0 15 ---  0 
Heptacloro e Heptacloro 
Epóxido 

ug/L < 0,02 0,02 0,03  29 

Hexaclorobenzeno ug/L < 0,01 0,01 1  29 
Lindano (gama BHC) ug/L < 0,01 0,01 2  29 
Malation ug/L < 0,030 0,03 190  28 
Metalacloro ug/L < 0,01 0,01 ---  36 
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Metoxicloro ug/L < 0,1 0,1 20  29 
Molinato ug/L < 2,0 2 6  36 
Oxigênio Dissolvido mg OD/L 5,83 0,1 ---  4 
Pendimetalina ug/L < 0,01 0,01 20  36 
Pentaclorofenol ug/L < 3,0 3 9  36 
Permetrina ug/L < 0,5 0,5 20  36 
pH - 7,93   - ---  120 
Propanil ug/L < 2,0 2 20  36 
Simazina ug/L < 2,0 2 2  36 

Sólidos Dissolvidos Totais 
mg 

Sól.Dissolvido
s Totais/L 

160 2,00 1000  26 

Temperatura °C 27,03 -10 ---  273 
Temperatura ar ºC 31,0 -10 ---  8 
Trifluralina ug/L < 0,2 0,2 20  36 
Urânio mg U/L < 0,027 0,0270 0,015  271 
 
Declaração de Conformidade : 
De acordo com a Resolução CONAMA nº 396, de 03 de abril de 2008 - Uso preponderante: Consumo humano: O(s) parâmetro(s) Chumbo, 
Manganês ultrapassam os limites máximos permitidos. O(s) parâmetro(s) Escherichia Coli, Coliformes Termotolerantes não satisfazem os 
limites permitidos. 
 
Legenda:  
 
epm - ‰ 
L.Q. – Limite de Quantificação 
N.A. – Não se aplica 
N.D. – Não Detectado 
V.M.P. – Valor Máximo Permitido conforme Portaria/Resolução/Norma 
Padrão de Emissão: Padrão de emissão conforme Portaria/Resolução/Norma. 
(*) : Análise prejudicada em função da característica da amostra 
(REF.): Referência do Método Analítico 
 
Referência do Método Analítico  (REF.): 
 

0  --- 
4  Potenciométrico 
8  Termométrico 

26  SM 2540 C 
28  Cromatografia à Gás 
29  Cromatografia à Gás / MS 
30  EPA SW 846-8260B 
36  Standard Methods 
80  SM 3500 Cr 
81  SM 3500 Cr B 
83  SM 5530 D 
113  Tubos Múltiplos 
120  Medida fornecida pelo Cliente 
211  SM 9230 C 
268  EPA 9056 A, revisão 1 - Fevereiro/2007 - IC 
270  EPA SW 846-8015 D, revisão 4 - Junho/2003 e 5021 A, revisão 1 - Junho/2013 
271  EPA Método 200.7/2001, revisão 5.0 - Janeiro/2001 
273  SMEWW 22 edição/2012 - 2550 B 
277  SMEWW 22 edição/2012 - 9223B - 2b 

 
Análises subcontratadas:  
Endrin, Trifluralina, Heptacloro e Heptacloro Epóxido, Hexaclorobenzeno, Lindano (gama BHC), Malation, Metoxicloro, Molinato, 
Pendimetalina, Pentaclorofenol, Permetrina, Propanil, Simazina, 2,4 - D, Alaclor, Aldrin e Dieldrin, Atrazina, Bentazona, Clordano (cis + trans), 
DDT (p,p'- DDT+p,p'- DDE+p,p'-DDD), Endossulfan (a+B+Sulfato), Escherichia Coli, Carbofuran, Clorotalonil, Clorpirifós, Metalacloro, 
Aldicarbe + Aldicarbesulfona + Aldicarbesulfóxido, Glifosato + AMPA 
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Observações:  
 
- Para amostras sólidas: os resultados são expressos em base seca. 
- Cadastro na FEPAM Nº 00023/2014-DL válido até 15/07/2016 
- Os dados brutos referentes à amostra são armazenados em arquivo físico pelo prazo de 5 anos a contar da emissão deste relatório. 
- Os Relatórios de Análise referentes à amostra serão armazenados eletronicamente pelo prazo de 10 anos a contar da emissão deste 
relatório. 
- Os resultados contidos neste Relatório de Análise aplicam-se somente a amostra ensaiada. 
- Período de análise: Conforme Procedimento interno PP.COL.POP1 - Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras. 
- Proibida a reprodução parcial deste documento. 
- Coleta: Coletas realizadas pelo Green Lab seguem os seguintes procedimentos internos disponíveis em nosso site:  
- PP.COL.POP1 – Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras 
- PP.COL.POP2 – Rev. 12 - Coleta 
- PP.COL.IT2 – Rev. 10 - Coleta de Efluentes e Águas Gerais 
- PP.COL.IT5 – Rev. 13 - Coleta de Água de Diálise 
- PP.COL.IT6 – Rev. 11 - Coleta de Águas Superficiais 
- PP.COL.IT7 – Rev. 11 - Coleta de Águas Subterrâneas (Poços de Monitoramento e Piezômetros) 
- PP.COL.IT8 – Rev. 10 - Coleta de Resíduo Sólido  
- PP.COL.IT9 – Rev. 10 - Coleta de Águas Nobres 
- PP.COL.IT10 – Rev. 9 - Coleta de Solos  
“As coletas realizadas pelo interessado seguem conforme os procedimentos disponibilizados pelo Green Lab ou procedimentos internos do 
cliente, neste caso, a veracidade das informações é de responsabilidade do mesmo.”    
 

 

 

 
 



                
RELATÓRIO DE ANÁLISE  Nº. 2583/2016-1.0 

Ficha de Coleta Código  nº. 262980 Processo Comercial nº.  1769/2015.4  

 
 
 
 

 
 

Rua Felipe de Oliveira, 293 - Bairro Santa Cecília - CEP 90630-000 - Porto Alegre – RS - Fone/Fax: (51) 3333-9129 / 3388-5301/ 3388-7717 
   www.laboratoriogreenlab.com.br  / e-mail: greenlab@analises.com.br 

 
PP.REL.IT1.F6 – Rev. 4 – Relatório de Análise – Data de Aprovação: Novembro/2015 - Página 1 de 3 

 

Dados do Interessado: 

Interessado: GOLDER ASSOCIATES BRASIL CONSULTORIA E PROJETOS LTDA 

Endereço: Rua Pernambuco, 1000 - Funcionários - Belo Horizonte /MG 
 

Dados da Amostra: 

Tipo de amostra: Água superficial  

Local de coleta: 
Ponto 05 - QA Sup. 05 - Projeto nº 159 -515-2136 - Tarefa 23.000 - Águia Metais - Três 
Estradas  

Coordenadas: Não informado 
 

Data de coleta:  15/02/16 Data de recebimento: 16/02/16 

Condições climáticas:  Tempo bom 
 

Responsável pela coleta:  Interessado  

Observações: Água límpida córrego encaixado com pouca mata silia r 
 

Período de análise: 16/02/16 à 21/03/16 Data da publicação: 22/03/16 
 

ANÁLISES REALIZADAS  

Parâmetros Unidade Resultado LQ Incerteza VMP  Conama 
357/05 - art 15 (REF.) 

Alumínio Dissolvido mg/L < 0,006 0,006 0,0003 0,1  271 
Antimônio mg Sb/L < 0,005 0,005 0,002 0,005  271 
Arsênio Total mg As/L < 0,004 0,004 0,002 0,01  271 
Boro Total mg B/L 0,006 0,004 0,001 0,5  271 
Cádmio Total mg Cd/L < 0,0006 0,0006 0,0002 0,001  271 
Chumbo Total mg Pb/L 0,013 0,004 0,002 0,01  271 
Cloreto Total mg Cl/L 2,11 0,045 0,978 250  268 
Cobalto Total mg Co/L < 0,001 0,001 0,0003 0,05  271 
Cobre Dissolvido mg/L < 0,006 0,006 0,001 0,009  271 
Cromo Total mg Cr/L < 0,003 0,003 0,001 0,05  271 
Ferro Dissolvido mg/L < 0,006 0,006 0,001 0,3  271 
Fluoreto Total mg F/L 0,272 0,091 0,08 1,4  268 
Lítio Total mg/L 0,001 0,001 0,0004 2,5  271 
Manganês Total mg Mn/L 0,018 0,001 0,0004 0,1  271 
Mercúrio Total mg Hg/L < 0,0002 0,0002 0,0001 0,0002  271 
Níquel Total mg Ni/L < 0,001 0,001 0,0003 0,025  271 

Nitrato mg N-
NO3/L < 0,018 0,018 0,016 10,0  268 

Nitrito mg N-
NO2/L 

< 0,006 0,006 0,008 1,0  268 

Prata Total mg Ag/L < 0,002 0,002 0,0003 0,01  271 
Selênio Total mg Se/L < 0,007 0,007 0,002 0,01  271 
Sulfato Total mg SO4/L 0,898 0,101 0,09 250  268 
Vanádio Total mg V/L < 0,004 0,004 0,001 0,1  271 
Zinco Total mg Zn/L 0,027 0,006 0,003 0,18  271 
 

Este relatório atende aos requisitos de acreditação da CGCRE, que avaliou a competência do Laboratório. 

As opiniões e interpretações expressas abaixo não fazem parte do escopo da acreditação deste Laboratório.  
 
Declaração de Conformidade : 
De acordo com a Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005 - Artigo 15 - águas doces de classe 2.: O(s) parâmetro(s) Chumbo 
Total ultrapassam os limites máximos permitidos. 
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Legenda:  
 
epm - ‰ 
L.Q. – Limite de Quantificação 
N.A. – Não se aplica 
N.D. – Não Detectado 
V.M.P. – Valor Máximo Permitido conforme Portaria/Resolução/Norma 
Padrão de Emissão: Padrão de emissão conforme Portaria/Resolução/Norma. 
(*) : Análise prejudicada em função da característica da amostra 
(REF.): Referência do Método Analítico 
 
 Referência do Método Analítico  (REF.): 
 

1  SM 5210 B 
8  Termométrico 

26  SM 2540 C 
28  Cromatografia à Gás 
29  Cromatografia à Gás / MS 
30  EPA SW 846-8260B 
35  EPA 8260B/5021 
36  Standard Methods 
59  SM 5540 C 
78  SM 2120 B 
83  SM 5530 D 
84  SM 2130 B 
101  Microscopia 
110  SM 4500 NH3 C 
113  Tubos Múltiplos 
120  Medida fornecida pelo Cliente 
170  SM 4500 O 
178  SM 10200 H 
213  SM 4500 S2 D 
268  EPA 9056 A, revisão 1 - Fevereiro/2007 - IC 
271  EPA Método 200.7/2001, revisão 5.0 - Janeiro/2001 
273  SMEWW 22 edição/2012 - 2550 B 
277  SMEWW 22 edição/2012 - 9223B - 2b 

 
Observações dos limites:  
Obs.Nitrogênio Amoniacal Total:  3,7mg/L N, para pH menor ou igual a 7,5;  2,0mg/L N, para pH entre 7,5 e 8,0;  1,0mg/L N, para pH entre 
8,0 e 8,5 e 0,5mg/L N, para pH maior que 8,5. 
 
Análises sub contratada s: 
2,4 - D, 2,4,5 - T, 2,4,5 - TP, 2,4,6-Triclorofenol, 2,4-Diclorofenol, 2-Clorofenol, Alacloro, Aldrin e Dieldrin, Atrazina, Benzeno, Carbaril, 
Clordano (cis + trans), DDT (p,p'- DDT+p,p'- DDE+p,p'-DDD), Demeton (Demeton-O + Demeton-S), Densidade de Cianobactérias, 
Dodecacloro-pentaciclodecano, Endossulfan (a+B+Sulfato), Endrin, Escherichia Coli, Etilbenzeno, Glifosato, Gution, Heptacloro e Heptacloro 
Epóxido, Lindano (g-HCH), Malation, Metolacloro, Metoxicloro, Paration, Pentaclorofenol, Simazina, Tolueno, Toxafeno, Trifluralina, Xileno 
 
Observações:  
 
- Para amostras sólidas: os resultados são expressos em base seca. 
- Cadastro na FEPAM Nº 00023/2014-DL válido até 15/07/2016 
- Os dados brutos referentes à amostra são armazenados em arquivo físico pelo prazo de 5 anos a contar da emissão deste relatório. 
- Os Relatórios de Análise referentes à amostra serão armazenados eletronicamente pelo prazo de 10 anos a contar da emissão deste 
relatório. 
- Os resultados contidos neste Relatório de Análise aplicam-se somente a amostra ensaiada. 
- Período de análise: Conforme Procedimento interno PP.COL.POP1 - Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras. 
- Proibida a reprodução parcial deste documento. 
- Coleta: Coletas realizadas pelo Green Lab seguem os seguintes procedimentos internos disponíveis em nosso site:  
- PP.COL.POP1 – Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras 
- PP.COL.POP2 – Rev. 12 - Coleta 
- PP.COL.IT2 – Rev. 10 - Coleta de Efluentes e Águas Gerais 
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- PP.COL.IT5 – Rev. 13 - Coleta de Água de Diálise 
- PP.COL.IT6 – Rev. 11 - Coleta de Águas Superficiais 
- PP.COL.IT7 – Rev. 11 - Coleta de Águas Subterrâneas (Poços de Monitoramento e Piezômetros) 
- PP.COL.IT8 – Rev. 10 - Coleta de Resíduo Sólido  
- PP.COL.IT9 – Rev. 10 - Coleta de Águas Nobres 
- PP.COL.IT10 – Rev. 9 - Coleta de Solos 
“As coletas realizadas pelo interessado seguem conforme os procedimentos disponibilizados pelo Green Lab ou procedimentos internos do 
cliente, neste caso, a veracidade das informações é de responsabilidade do mesmo.” 
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Dados do Interessado:  

Interessado:   GOLDER ASSOCIATES BRASIL CONSULTORIA E PROJETOS LTDA 

Endereço: Rua Pernambuco, 1000 - Funcionários - Belo Horizonte /MG 
 

Dados da Amostra: 

Tipo de amostra: Água superficial  

Local de coleta: 
Ponto 05 - QA Sup. 05 - Projeto nº 159 -515-2136 - Tarefa 23.000 - Águia Metais - Três 
Estradas  

Coordenadas: Não informado 
 

Data de coleta:  15/02/16 Data de recebimento: 16/02/16 

Condições climáticas:  Tempo bom 
 

Responsável pela coleta:  Interessado  

Observações: Água límpida córrego encaixado com pouca mata silia r 
 

Período de análise: 16/02/16 à 21/03/16 Data da publicação: 22/03/16 
 

ANÁLISES REALIZADAS  

Parâmetros Unidade Resultado LQ VMP  Conama 
357/05 - art 15 (REF.) 

2,4 - D ug/L < 1,0 1 4,0  30 
2,4,5 - T ug/L < 1,0 1 2,0  30 
2,4,5 - TP ug/L < 1,0 1 10,0  30 
2,4,6-Triclorofenol ug/L < 2,0 2 0,01  30 
2,4-Diclorofenol ug/L < 2,0 2 0,3  30 
2-Clorofenol ug/L < 2,0 2 0,1  28 
Alacloro ug/L < 0,01 0,01 20  30 
Aldrin e Dieldrin ug/L < 0,020 0,02 0,005  30 
Atrazina ug/L < 2,0 2 2  36 
Bário Total mg Ba/L 0,145 0,001 0,7  271 
Benzeno ug/L < 1,0 1 0,005  35 
Berílio Total mg Be/L < 0,0003 0,0003 0,04  271 
Carbaril ug/L < 0,500 0,5 0,02  28 
Clordano (cis + trans) ug/L < 0,020 0,02 0,04  36 
Clorofila a ug/L 0,611 0,500 10  178 
Coliformes Termotolerantes NMP/100mL 310 1,0 1000  277 
Cor Verdadeira U.C 25,6 10,0 até 75  78 
DDT (p,p'- DDT+p,p'- 
DDE+p,p'-DDD) 

ug/L < 0,030 0,03 0,002  29 

Demanda Bioquímica de 
Oxigênio (DBO) 

mg DBO5/L 2,00 2,00 até 5  1 

Demeton (Demeton-O + 
Demeton-S) 

ug/L < 0,060 0,06 0,1  28 

Densidade de 
Cianobactérias 

cel/mL 96 1 50.000  101 

Dodecacloro-
pentaciclodecano 

ug/L < 0,010 0,01 0,001  28 

Endossulfan (a+B+Sulfato) ug/L < 0,03 0,03 0,056  29 
Endrin ug/L < 0,010 0,01 0,004  29 
Escherichia Coli NMP/100 mL 170 --- ---  113 
Etilbenzeno ug/L < 1,0 1 90,0  35 
Fenóis Totais mgFenol/L < 0,003 0,003 0,003  83 
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Glifosato ug/L < 30,0 30 65  30 
Gution ug/L < 0,030 0,03 0,005  28 
Heptacloro e Heptacloro 
Epóxido 

ug/L < 0,020 0,02 0,01  29 

Lindano (g-HCH) ug/L < 0,01 0,01 0,02  29 
Malation ug/L < 0,030 0,03 0,1  28 
Metolacloro ug/L < 0,010 0,01 10  36 
Metoxicloro ug/L < 0,1 0,1 0,03  29 
Nitrogênio Amoniacal Total mg NH3-N/L 0,453 0,050 Ver Obs. do Limite  110 
Oxigênio Dissolvido mg O2/L 8,64 0,200 não inferior a 5  170 
Paration ug/L < 0,030 0,03 0,04  28 
Pentaclorofenol ug/L < 3,0 3 0,009  36 
pH - 8,24   - 6,0 até 9,0  120 
Simazina ug/L < 2,0 2 2,0  36 

Sólidos Dissolvidos Totais 
mg 

Sól.Dissolvido
s Totais/L 

186 2,00 500  26 

Substâncias tensoativas 
que reagem ao azul de 
metileno 

mg MBAS/L < 0,1 0,100 0,5  59 

Sulfeto (H2S não 
dissociado) 

mg S-2/L < 0,002 0,002 0,002  213 

Temperatura °C 27,68 -10 ---  273 
Temperatura ar ºC 30,0 -10 ---  8 
Tolueno ug/L < 1,0 1 2,0  35 
Toxafeno ug/L < 1,0 1 0,01  28 
Trifluralina ug/L < 0,2 0,2 0,2  36 
Turbidez NTU 5,35 4,00 até 100  84 
Urânio Total mg U/L < 0,027 0,0270 0,02  271 
Xileno ug/L < 3,0 3 300  35 
 
Declaração de Conformidade : 
De acordo com a Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005 - Artigo 15 - águas doces de classe 2.: O(s) parâmetro(s) Chumbo 
Total ultrapassam os limites máximos permitidos. 
 
Legenda:  
 
epm - ‰ 
L.Q. – Limite de Quantificação 
N.A. – Não se aplica 
N.D. – Não Detectado 
V.M.P. – Valor Máximo Permitido conforme Portaria/Resolução/Norma 
Padrão de Emissão: Padrão de emissão conforme Portaria/Resolução/Norma. 
(*) : Análise prejudicada em função da característica da amostra 
(REF.): Referência do Método Analítico 
 
Referência do Método Analítico  (REF.): 
 

1  SM 5210 B 
8  Termométrico 

26  SM 2540 C 
28  Cromatografia à Gás 
29  Cromatografia à Gás / MS 
30  EPA SW 846-8260B 
35  EPA 8260B/5021 
36  Standard Methods 
59  SM 5540 C 
78  SM 2120 B 
83  SM 5530 D 
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84  SM 2130 B 
101  Microscopia 
110  SM 4500 NH3 C 
113  Tubos Múltiplos 
120  Medida fornecida pelo Cliente 
170  SM 4500 O 
178  SM 10200 H 
213  SM 4500 S2 D 
268  EPA 9056 A, revisão 1 - Fevereiro/2007 - IC 
271  EPA Método 200.7/2001, revisão 5.0 - Janeiro/2001 
273  SMEWW 22 edição/2012 - 2550 B 
277  SMEWW 22 edição/2012 - 9223B - 2b 

 
Observações dos limites:  
Obs.Nitrogênio Amoniacal Total:  3,7mg/L N, para pH menor ou igual a 7,5;  2,0mg/L N, para pH entre 7,5 e 8,0;  1,0mg/L N, para pH entre 
8,0 e 8,5 e 0,5mg/L N, para pH maior que 8,5. 
 
Análises subcontratadas:  
Dodecacloro-pentaciclodecano, Endrin, Etilbenzeno, Glifosato, Gution, Trifluralina, Xileno, Heptacloro e Heptacloro Epóxido, Malation, 
Metolacloro, Metoxicloro, Paration, Pentaclorofenol, Simazina, Tolueno, Toxafeno, Benzeno, 2,4,5 - TP, 2,4,5 - T, 2,4,6-Triclorofenol, 2,4 - D, 
2,4-Diclorofenol, 2-Clorofenol, Alacloro, Aldrin e Dieldrin, Atrazina, Carbaril, Densidade de Cianobactérias, Clordano (cis + trans), DDT (p,p'- 
DDT+p,p'- DDE+p,p'-DDD), Demeton (Demeton-O + Demeton-S), Lindano (g-HCH), Endossulfan (a+B+Sulfato), Escherichia Coli 
 
Observações:  
 
- Para amostras sólidas: os resultados são expressos em base seca. 
- Cadastro na FEPAM Nº 00023/2014-DL válido até 15/07/2016 
- Os dados brutos referentes à amostra são armazenados em arquivo físico pelo prazo de 5 anos a contar da emissão deste relatório. 
- Os Relatórios de Análise referentes à amostra serão armazenados eletronicamente pelo prazo de 10 anos a contar da emissão deste 
relatório. 
- Os resultados contidos neste Relatório de Análise aplicam-se somente a amostra ensaiada. 
- Período de análise: Conforme Procedimento interno PP.COL.POP1 - Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras. 
- Proibida a reprodução parcial deste documento. 
- Coleta: Coletas realizadas pelo Green Lab seguem os seguintes procedimentos internos disponíveis em nosso site:  
- PP.COL.POP1 – Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras 
- PP.COL.POP2 – Rev. 12 - Coleta 
- PP.COL.IT2 – Rev. 10 - Coleta de Efluentes e Águas Gerais 
- PP.COL.IT5 – Rev. 13 - Coleta de Água de Diálise 
- PP.COL.IT6 – Rev. 11 - Coleta de Águas Superficiais 
- PP.COL.IT7 – Rev. 11 - Coleta de Águas Subterrâneas (Poços de Monitoramento e Piezômetros) 
- PP.COL.IT8 – Rev. 10 - Coleta de Resíduo Sólido  
- PP.COL.IT9 – Rev. 10 - Coleta de Águas Nobres 
- PP.COL.IT10 – Rev. 9 - Coleta de Solos  
“As coletas realizadas pelo interessado seguem conforme os procedimentos disponibilizados pelo Green Lab ou procedimentos internos do 
cliente, neste caso, a veracidade das informações é de responsabilidade do mesmo.”    
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Dados do Interessado: 

Interessado: GOLDER ASSOCIATES BRASIL CONSULTORIA E PROJETOS LTDA 

Endereço: Rua Pernambuco, 1000 - Funcionários - Belo Horizonte /MG 
 

Dados da Amostra: 

Tipo de amostra: Água superficial  

Local de coleta: 
Ponto 01 - QA Sup.01 - Projeto nº 159 -515-2136 - Tarefa 23.000 - Águia Metais - Três 
Estradas  

Coordenadas: Não informado 
 

Data de coleta:  16/02/16 Data de recebimento: 17/02/16 

Condições climáticas:  Tempo bom 
 

Responsável pela coleta:  Interessado  

Observações: Não há  
 

Período de análise: 17/02/16 à 21/03/16 Data da publicação: 22/03/16 
 

ANÁLISES REALIZADAS  

Parâmetros Unidade Resultado LQ Incerteza VMP  Conama 
357/05 - art 15 (REF.) 

Alumínio Dissolvido mg/L < 0,006 0,006 0,0003 0,1  271 
Antimônio mg Sb/L < 0,005 0,005 0,002 0,005  271 
Arsênio Total mg As/L < 0,004 0,004 0,002 0,01  271 
Boro Total mg B/L 0,006 0,004 0,001 0,5  271 
Cádmio Total mg Cd/L < 0,0006 0,0006 0,0002 0,001  271 
Chumbo Total mg Pb/L < 0,004 0,004 0,002 0,01  271 
Cloreto Total mg Cl/L 1,89 0,045 0,978 250  268 
Cobalto Total mg Co/L < 0,001 0,001 0,0003 0,05  271 
Cobre Dissolvido mg/L < 0,006 0,006 0,001 0,009  271 
Cromo Total mg Cr/L < 0,003 0,003 0,001 0,05  271 
Ferro Dissolvido mg/L 0,059 0,006 0,001 0,3  271 
Fluoreto Total mg F/L 0,266 0,091 0,08 1,4  268 
Lítio Total mg/L 0,001 0,001 0,0004 2,5  271 
Manganês Total mg Mn/L 0,098 0,001 0,005 0,1  271 
Mercúrio Total mg Hg/L < 0,0002 0,0002 0,0001 0,0002  271 
Níquel Total mg Ni/L < 0,001 0,001 0,0003 0,025  271 

Nitrato mg N-
NO3/L 0,044 0,018 0,016 10,0  268 

Nitrito mg N-
NO2/L 

< 0,006 0,006 0,008 1,0  268 

Prata Total mg Ag/L < 0,002 0,002 0,0003 0,01  271 
Selênio Total mg Se/L < 0,007 0,007 0,002 0,01  271 
Sulfato Total mg SO4/L 1,16 0,101 0,671 250  268 
Vanádio Total mg V/L < 0,004 0,004 0,001 0,1  271 
Zinco Total mg Zn/L 0,026 0,006 0,003 0,18  271 
 

Este relatório atende aos requisitos de acreditação da CGCRE, que avaliou a competência do Laboratório. 

As opiniões e interpretações expressas abaixo não fazem parte do escopo da acreditação deste Laboratório.  
 
Declaração de Conformidade : 
De acordo com a Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005 - Artigo 15 - águas doces de classe 2.: O(s) parâmetro(s) Coliformes 
Termotolerantes ultrapassam os limites máximos permitidos. 
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Legenda:  
 
epm - ‰ 
L.Q. – Limite de Quantificação 
N.A. – Não se aplica 
N.D. – Não Detectado 
V.M.P. – Valor Máximo Permitido conforme Portaria/Resolução/Norma 
Padrão de Emissão: Padrão de emissão conforme Portaria/Resolução/Norma. 
(*) : Análise prejudicada em função da característica da amostra 
(REF.): Referência do Método Analítico 
 
 Referência do Método Analítico  (REF.): 
 

1  SM 5210 B 
8  Termométrico 

26  SM 2540 C 
28  Cromatografia à Gás 
29  Cromatografia à Gás / MS 
30  EPA SW 846-8260B 
35  EPA 8260B/5021 
36  Standard Methods 
59  SM 5540 C 
78  SM 2120 B 
83  SM 5530 D 
84  SM 2130 B 
101  Microscopia 
110  SM 4500 NH3 C 
113  Tubos Múltiplos 
120  Medida fornecida pelo Cliente 
170  SM 4500 O 
178  SM 10200 H 
213  SM 4500 S2 D 
268  EPA 9056 A, revisão 1 - Fevereiro/2007 - IC 
271  EPA Método 200.7/2001, revisão 5.0 - Janeiro/2001 
273  SMEWW 22 edição/2012 - 2550 B 
277  SMEWW 22 edição/2012 - 9223B - 2b 

 
Observações dos limites:  
Obs.Nitrogênio Amoniacal Total:  3,7mg/L N, para pH menor ou igual a 7,5;  2,0mg/L N, para pH entre 7,5 e 8,0;  1,0mg/L N, para pH entre 
8,0 e 8,5 e 0,5mg/L N, para pH maior que 8,5. 
 
Análises sub contratada s: 
2,4 - D, 2,4,5 - T, 2,4,5 - TP, 2,4,6-Triclorofenol, 2,4-Diclorofenol, 2-Clorofenol, Alacloro, Aldrin e Dieldrin, Atrazina, Benzeno, Carbaril, 
Clordano (cis + trans), DDT (p,p'- DDT+p,p'- DDE+p,p'-DDD), Demeton (Demeton-O + Demeton-S), Densidade de Cianobactérias, 
Dodecacloro-pentaciclodecano, Endossulfan (a+B+Sulfato), Endrin, Escherichia Coli, Etilbenzeno, Glifosato, Gution, Heptacloro e Heptacloro 
Epóxido, Lindano (g-HCH), Malation, Metolacloro, Metoxicloro, Paration, Pentaclorofenol, Simazina, Tolueno, Toxafeno, Trifluralina, Xileno 
 
Observações:  
 
- Para amostras sólidas: os resultados são expressos em base seca. 
- Cadastro na FEPAM Nº 00023/2014-DL válido até 15/07/2016 
- Os dados brutos referentes à amostra são armazenados em arquivo físico pelo prazo de 5 anos a contar da emissão deste relatório. 
- Os Relatórios de Análise referentes à amostra serão armazenados eletronicamente pelo prazo de 10 anos a contar da emissão deste 
relatório. 
- Os resultados contidos neste Relatório de Análise aplicam-se somente a amostra ensaiada. 
- Período de análise: Conforme Procedimento interno PP.COL.POP1 - Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras. 
- Proibida a reprodução parcial deste documento. 
- Coleta: Coletas realizadas pelo Green Lab seguem os seguintes procedimentos internos disponíveis em nosso site:  
- PP.COL.POP1 – Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras 
- PP.COL.POP2 – Rev. 12 - Coleta 
- PP.COL.IT2 – Rev. 10 - Coleta de Efluentes e Águas Gerais 
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- PP.COL.IT5 – Rev. 13 - Coleta de Água de Diálise 
- PP.COL.IT6 – Rev. 11 - Coleta de Águas Superficiais 
- PP.COL.IT7 – Rev. 11 - Coleta de Águas Subterrâneas (Poços de Monitoramento e Piezômetros) 
- PP.COL.IT8 – Rev. 10 - Coleta de Resíduo Sólido  
- PP.COL.IT9 – Rev. 10 - Coleta de Águas Nobres 
- PP.COL.IT10 – Rev. 9 - Coleta de Solos 
“As coletas realizadas pelo interessado seguem conforme os procedimentos disponibilizados pelo Green Lab ou procedimentos internos do 
cliente, neste caso, a veracidade das informações é de responsabilidade do mesmo.” 
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Dados do Interessado:  

Interessado:   GOLDER ASSOCIATES BRASIL CONSULTORIA E PROJETOS LTDA 

Endereço: Rua Pernambuco, 1000 - Funcionários - Belo Horizonte /MG 
 

Dados da Amostra: 

Tipo de amostra: Água superficial  

Local de coleta: 
Ponto 01 - QA Sup.01 - Projeto nº 159 -515-2136 - Tarefa 23.000 - Águia Metais - Três 
Estradas  

Coordenadas: Não informado 
 

Data de coleta:  16/02/16 Data de recebimento: 17/02/16 

Condições climáticas:  Tempo bom 
 

Responsável pela coleta:  Interessado  

Observações: Não há  
 

Período de análise: 17/02/16 à 21/03/16 Data da publicação: 22/03/16 
 

ANÁLISES REALIZADAS  

Parâmetros Unidade Resultado LQ VMP  Conama 
357/05 - art 15 (REF.) 

2,4 - D ug/L < 1,0 1 4,0  30 
2,4,5 - T ug/L < 1,0 1 2,0  30 
2,4,5 - TP ug/L < 1,0 1 10,0  30 
2,4,6-Triclorofenol ug/L < 2,0 2 0,01  30 
2,4-Diclorofenol ug/L < 2,0 2 0,3  30 
2-Clorofenol ug/L < 2,0 2 0,1  28 
Alacloro ug/L < 0,01 0,01 20  30 
Aldrin e Dieldrin ug/L < 0,02 0,02 0,005  30 
Atrazina ug/L < 2,0 2 2  36 
Bário Total mg Ba/L 0,118 0,001 0,7  271 
Benzeno ug/L < 1,0 1 0,005  35 
Berílio Total mg Be/L < 0,0003 0,0003 0,04  271 
Carbaril ug/L < 0,500 0,5 0,02  28 
Clordano (cis + trans) ug/L < 0,02 0,02 0,04  36 
Clorofila a ug/L < 0,5 0,500 10  178 
Coliformes Termotolerantes NMP/100mL 1439 1,0 1000  277 
Cor Verdadeira U.C 53,7 10,0 até 75  78 
DDT (p,p'- DDT+p,p'- 
DDE+p,p'-DDD) 

ug/L < 0,03 0,03 0,002  29 

Demanda Bioquímica de 
Oxigênio (DBO) 

mg DBO5/L 4,60 2,00 até 5  1 

Demeton (Demeton-O + 
Demeton-S) 

ug/L < 0,060 0,06 0,1  28 

Densidade de 
Cianobactérias 

cel/mL < 1 1 50.000  101 

Dodecacloro-
pentaciclodecano 

ug/L < 0,010 0,01 0,001  28 

Endossulfan (a+B+Sulfato) ug/L < 0,03 0,03 0,056  29 
Endrin ug/L < 0,010 0,01 0,004  29 
Escherichia Coli NMP/100mL 920 --- ---  113 
Etilbenzeno ug/L < 1,0 1 90,0  35 
Fenóis Totais mgFenol/L < 0,003 0,003 0,003  83 
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Glifosato ug/L < 15,0 15 65  30 
Gution ug/L < 0,030 0,03 0,005  28 
Heptacloro e Heptacloro 
Epóxido 

ug/L < 0,020 0,02 0,01  29 

Lindano (g-HCH) ug/L < 0,010 0,01 0,02  29 
Malation ug/L < 0,030 0,03 0,1  28 
Metolacloro ug/L < 0,010 0,01 10  36 
Metoxicloro ug/L < 0,1 0,1 0,03  29 
Nitrogênio Amoniacal Total mg NH3-N/L 0,444 0,050 Ver Obs. do Limite  110 
Oxigênio Dissolvido mg O2/L 10,4 0,200 não inferior a 5  170 
Paration ug/L < 0,030 0,03 0,04  28 
Pentaclorofenol ug/L < 3,0 3 0,009  36 
pH - 7,36   - 6,0 até 9,0  120 
Simazina ug/L < 2,0 2 2,0  36 

Sólidos Dissolvidos Totais 
mg 

Sól.Dissolvido
s Totais/L 

108 2,00 500  26 

Substâncias tensoativas 
que reagem ao azul de 
metileno 

mg MBAS/L < 0,1 0,100 0,5  59 

Sulfeto (H2S não 
dissociado) 

mg S-2/L 0,002 0,002 0,002  213 

Temperatura °C 25,6 -10 ---  273 
Temperatura ar ºC 30,0 -10 ---  8 
Tolueno ug/L < 1,0 1 2,0  35 
Toxafeno ug/L < 1,0 1 0,01  28 
Trifluralina ug/L < 0,1 0,1 0,2  36 
Turbidez NTU 9,34 4,00 até 100  84 
Urânio Total mg U/L < 0,027 0,0270 0,02  271 
Xileno ug/L < 3,0 3 300  35 
 
Declaração de Conformidade : 
De acordo com a Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005 - Artigo 15 - águas doces de classe 2.: O(s) parâmetro(s) Coliformes 
Termotolerantes ultrapassam os limites máximos permitidos. 
 
Legenda:  
 
epm - ‰ 
L.Q. – Limite de Quantificação 
N.A. – Não se aplica 
N.D. – Não Detectado 
V.M.P. – Valor Máximo Permitido conforme Portaria/Resolução/Norma 
Padrão de Emissão: Padrão de emissão conforme Portaria/Resolução/Norma. 
(*) : Análise prejudicada em função da característica da amostra 
(REF.): Referência do Método Analítico 
 
Referência do Método Analítico  (REF.): 
 

1  SM 5210 B 
8  Termométrico 

26  SM 2540 C 
28  Cromatografia à Gás 
29  Cromatografia à Gás / MS 
30  EPA SW 846-8260B 
35  EPA 8260B/5021 
36  Standard Methods 
59  SM 5540 C 
78  SM 2120 B 
83  SM 5530 D 
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84  SM 2130 B 
101  Microscopia 
110  SM 4500 NH3 C 
113  Tubos Múltiplos 
120  Medida fornecida pelo Cliente 
170  SM 4500 O 
178  SM 10200 H 
213  SM 4500 S2 D 
268  EPA 9056 A, revisão 1 - Fevereiro/2007 - IC 
271  EPA Método 200.7/2001, revisão 5.0 - Janeiro/2001 
273  SMEWW 22 edição/2012 - 2550 B 
277  SMEWW 22 edição/2012 - 9223B - 2b 

 
Observações dos limites:  
Obs.Nitrogênio Amoniacal Total:  3,7mg/L N, para pH menor ou igual a 7,5;  2,0mg/L N, para pH entre 7,5 e 8,0;  1,0mg/L N, para pH entre 
8,0 e 8,5 e 0,5mg/L N, para pH maior que 8,5. 
 
Análises subcontratadas:  
Dodecacloro-pentaciclodecano, Endrin, Etilbenzeno, Glifosato, Gution, Trifluralina, Xileno, Heptacloro e Heptacloro Epóxido, Malation, 
Metolacloro, Metoxicloro, Paration, Pentaclorofenol, Simazina, Tolueno, Toxafeno, Benzeno, 2,4,5 - TP, 2,4,5 - T, 2,4,6-Triclorofenol, 2,4 - D, 
2,4-Diclorofenol, 2-Clorofenol, Alacloro, Aldrin e Dieldrin, Atrazina, Carbaril, Densidade de Cianobactérias, Clordano (cis + trans), DDT (p,p'- 
DDT+p,p'- DDE+p,p'-DDD), Demeton (Demeton-O + Demeton-S), Lindano (g-HCH), Endossulfan (a+B+Sulfato), Escherichia Coli 
 
Observações:  
 
- Para amostras sólidas: os resultados são expressos em base seca. 
- Cadastro na FEPAM Nº 00023/2014-DL válido até 15/07/2016 
- Os dados brutos referentes à amostra são armazenados em arquivo físico pelo prazo de 5 anos a contar da emissão deste relatório. 
- Os Relatórios de Análise referentes à amostra serão armazenados eletronicamente pelo prazo de 10 anos a contar da emissão deste 
relatório. 
- Os resultados contidos neste Relatório de Análise aplicam-se somente a amostra ensaiada. 
- Período de análise: Conforme Procedimento interno PP.COL.POP1 - Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras. 
- Proibida a reprodução parcial deste documento. 
- Coleta: Coletas realizadas pelo Green Lab seguem os seguintes procedimentos internos disponíveis em nosso site:  
- PP.COL.POP1 – Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras 
- PP.COL.POP2 – Rev. 12 - Coleta 
- PP.COL.IT2 – Rev. 10 - Coleta de Efluentes e Águas Gerais 
- PP.COL.IT5 – Rev. 13 - Coleta de Água de Diálise 
- PP.COL.IT6 – Rev. 11 - Coleta de Águas Superficiais 
- PP.COL.IT7 – Rev. 11 - Coleta de Águas Subterrâneas (Poços de Monitoramento e Piezômetros) 
- PP.COL.IT8 – Rev. 10 - Coleta de Resíduo Sólido  
- PP.COL.IT9 – Rev. 10 - Coleta de Águas Nobres 
- PP.COL.IT10 – Rev. 9 - Coleta de Solos  
“As coletas realizadas pelo interessado seguem conforme os procedimentos disponibilizados pelo Green Lab ou procedimentos internos do 
cliente, neste caso, a veracidade das informações é de responsabilidade do mesmo.”    
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Dados do Interessado: 

Interessado: GOLDER ASSOCIATES BRASIL CONSULTORIA E PROJETOS LTDA 

Endereço: Rua Pernambuco, 1000 - Funcionários - Belo Horizonte /MG 
 

Dados da Amostra: 

Tipo de amostra: Água superficial  

Local de coleta: 
Ponto 02 - QA Sup. 02 - Projeto nº 159 -515-2136 - Tarefa 23.000 - Águia Metais - Três 
Estradas  

Coordenadas: Não informado 
 

Data de coleta:  16/02/16 Data de recebimento: 17/02/16 

Condições climáticas:  Não informado 
 

Responsável pela coleta:  Interessado  

Observações: Não há  
 

Período de análise: 17/02/16 à 21/03/16 Data da publicação: 22/03/16 
 

ANÁLISES REALIZADAS  

Parâmetros Unidade Resultado LQ Incerteza VMP  Conama 
357/05 - art 15 (REF.) 

Alumínio Dissolvido mg/L 0,023 0,006 0,0003 0,1  271 
Antimônio mg Sb/L < 0,005 0,005 0,002 0,005  271 
Arsênio Total mg As/L < 0,004 0,004 0,002 0,01  271 
Boro Total mg B/L < 0,004 0,004 0,001 0,5  271 
Cádmio Total mg Cd/L < 0,0006 0,0006 0,0002 0,001  271 
Chumbo Total mg Pb/L < 0,004 0,004 0,002 0,01  271 
Cloreto Total mg Cl/L 2,44 0,045 0,978 250  268 
Cobalto Total mg Co/L < 0,001 0,001 0,0003 0,05  271 
Cobre Dissolvido mg/L < 0,006 0,006 0,001 0,009  271 
Cromo Total mg Cr/L < 0,003 0,003 0,001 0,05  271 
Ferro Dissolvido mg/L 0,097 0,006 0,001 0,3  271 
Fluoreto Total mg F/L 0,237 0,091 0,08 1,4  268 
Lítio Total mg/L 0,001 0,001 0,0004 2,5  271 
Manganês Total mg Mn/L 0,026 0,001 0,005 0,1  271 
Mercúrio Total mg Hg/L < 0,0002 0,0002 0,0001 0,0002  271 
Níquel Total mg Ni/L < 0,001 0,001 0,0003 0,025  271 

Nitrato mg N-
NO3/L 0,086 0,018 0,016 10,0  268 

Nitrito mg N-
NO2/L 

< 0,006 0,006 0,008 1,0  268 

Prata Total mg Ag/L < 0,002 0,002 0,0003 0,01  271 
Selênio Total mg Se/L < 0,007 0,007 0,002 0,01  271 
Sulfato Total mg SO4/L 1,24 0,101 0,671 250  268 
Vanádio Total mg V/L < 0,004 0,004 0,001 0,1  271 
Zinco Total mg Zn/L 0,419 0,006 0,07 0,18  271 
 

Este relatório atende aos requisitos de acreditação da CGCRE, que avaliou a competência do Laboratório. 

As opiniões e interpretações expressas abaixo não fazem parte do escopo da acreditação deste Laboratório.  
 
Declaração de Conformidade : 
De acordo com a Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005 - Artigo 15 - águas doces de classe 2.: O(s) parâmetro(s) Zinco Total, 
Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) ultrapassam os limites máximos permitidos. 
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Legenda:  
 
epm - ‰ 
L.Q. – Limite de Quantificação 
N.A. – Não se aplica 
N.D. – Não Detectado 
V.M.P. – Valor Máximo Permitido conforme Portaria/Resolução/Norma 
Padrão de Emissão: Padrão de emissão conforme Portaria/Resolução/Norma. 
(*) : Análise prejudicada em função da característica da amostra 
(REF.): Referência do Método Analítico 
 
 Referência do Método Analítico  (REF.): 
 

1  SM 5210 B 
8  Termométrico 

26  SM 2540 C 
28  Cromatografia à Gás 
29  Cromatografia à Gás / MS 
30  EPA SW 846-8260B 
35  EPA 8260B/5021 
36  Standard Methods 
59  SM 5540 C 
78  SM 2120 B 
83  SM 5530 D 
84  SM 2130 B 
101  Microscopia 
110  SM 4500 NH3 C 
113  Tubos Múltiplos 
120  Medida fornecida pelo Cliente 
170  SM 4500 O 
178  SM 10200 H 
213  SM 4500 S2 D 
268  EPA 9056 A, revisão 1 - Fevereiro/2007 - IC 
271  EPA Método 200.7/2001, revisão 5.0 - Janeiro/2001 
273  SMEWW 22 edição/2012 - 2550 B 
277  SMEWW 22 edição/2012 - 9223B - 2b 

 
Observações dos limites:  
Obs.Nitrogênio Amoniacal Total:  3,7mg/L N, para pH menor ou igual a 7,5;  2,0mg/L N, para pH entre 7,5 e 8,0;  1,0mg/L N, para pH entre 
8,0 e 8,5 e 0,5mg/L N, para pH maior que 8,5. 
 
Análises sub contratada s: 
2,4 - D, 2,4,5 - T, 2,4,5 - TP, 2,4,6-Triclorofenol, 2,4-Diclorofenol, 2-Clorofenol, Alacloro, Aldrin e Dieldrin, Atrazina, Benzeno, Carbaril, 
Clordano (cis + trans), DDT (p,p'- DDT+p,p'- DDE+p,p'-DDD), Demeton (Demeton-O + Demeton-S), Densidade de Cianobactérias, 
Dodecacloro-pentaciclodecano, Endossulfan (a+B+Sulfato), Endrin, Escherichia Coli, Etilbenzeno, Glifosato, Gution, Heptacloro e Heptacloro 
Epóxido, Lindano (g-HCH), Malation, Metolacloro, Metoxicloro, Paration, Pentaclorofenol, Simazina, Tolueno, Toxafeno, Trifluralina, Xileno 
 
Observações:  
 
- Para amostras sólidas: os resultados são expressos em base seca. 
- Cadastro na FEPAM Nº 00023/2014-DL válido até 15/07/2016 
- Os dados brutos referentes à amostra são armazenados em arquivo físico pelo prazo de 5 anos a contar da emissão deste relatório. 
- Os Relatórios de Análise referentes à amostra serão armazenados eletronicamente pelo prazo de 10 anos a contar da emissão deste 
relatório. 
- Os resultados contidos neste Relatório de Análise aplicam-se somente a amostra ensaiada. 
- Período de análise: Conforme Procedimento interno PP.COL.POP1 - Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras. 
- Proibida a reprodução parcial deste documento. 
- Coleta: Coletas realizadas pelo Green Lab seguem os seguintes procedimentos internos disponíveis em nosso site:  
- PP.COL.POP1 – Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras 
- PP.COL.POP2 – Rev. 12 - Coleta 
- PP.COL.IT2 – Rev. 10 - Coleta de Efluentes e Águas Gerais 
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- PP.COL.IT5 – Rev. 13 - Coleta de Água de Diálise 
- PP.COL.IT6 – Rev. 11 - Coleta de Águas Superficiais 
- PP.COL.IT7 – Rev. 11 - Coleta de Águas Subterrâneas (Poços de Monitoramento e Piezômetros) 
- PP.COL.IT8 – Rev. 10 - Coleta de Resíduo Sólido  
- PP.COL.IT9 – Rev. 10 - Coleta de Águas Nobres 
- PP.COL.IT10 – Rev. 9 - Coleta de Solos 
“As coletas realizadas pelo interessado seguem conforme os procedimentos disponibilizados pelo Green Lab ou procedimentos internos do 
cliente, neste caso, a veracidade das informações é de responsabilidade do mesmo.” 

 

 

 
 

 



 
RELATÓRIO DE ANÁLISE  Nº. 2682/2016-1.0 

Ficha de Coleta Código  nº. 262983 Processo Comercial nº.  1769/2015.4  

 
 
 
 

 
 2  2  4 

Rua Felipe de Oliveira, 293 - Bairro Santa Cecília - CEP 90630-000 - Porto Alegre – RS - Fone/Fax: (51) 3333-9129 / 3388-5301/ 3388-7717 
   www.laboratoriogreenlab.com.br  / e-mail: greenlab@analises.com.br 

 
PP.REL.IT1.F1 – Rev. 6 – Relatório de Análise – Data de Aprovação: Novembro/2015 – Página 1 de 3 

 

Dados do Interessado:  

Interessado:   GOLDER ASSOCIATES BRASIL CONSULTORIA E PROJETOS LTDA 

Endereço: Rua Pernambuco, 1000 - Funcionários - Belo Horizonte /MG 
 

Dados da Amostra: 

Tipo de amostra: Água superficial  

Local de coleta: 
Ponto 02 - QA Sup. 02 - Projeto nº 159 -515-2136 - Tarefa 23.000 - Águia Metais - Três 
Estradas  

Coordenadas: Não informado 
 

Data de coleta:  16/02/16 Data de recebimento: 17/02/16 

Condições climáticas:  Não informado 
 

Responsável pela coleta:  Interessado  

Observações: Não há  
 

Período de análise: 17/02/16 à 21/03/16 Data da publicação: 22/03/16 
 

ANÁLISES REALIZADAS  

Parâmetros Unidade Resultado LQ VMP  Conama 
357/05 - art 15 (REF.) 

2,4 - D ug/L < 1,0 1 4,0  30 
2,4,5 - T ug/L < 1,0 1 2,0  30 
2,4,5 - TP ug/L < 1,0 1 10,0  30 
2,4,6-Triclorofenol ug/L < 2,0 2 0,01  30 
2,4-Diclorofenol ug/L < 2,0 2 0,3  30 
2-Clorofenol ug/L < 2,0 2 0,1  28 
Alacloro ug/L < 0,01 0,01 20  30 
Aldrin e Dieldrin ug/L < 0,02 0,02 0,005  30 
Atrazina ug/L < 2,0 2 2  36 
Bário Total mg Ba/L 0,156 0,001 0,7  271 
Benzeno ug/L < 1,0 1 0,005  35 
Berílio Total mg Be/L < 0,0003 0,0003 0,04  271 
Carbaril ug/L < 0,500 0,5 0,02  28 
Clordano (cis + trans) ug/L < 0,02 0,02 0,04  36 
Clorofila a ug/L 0,743 0,500 10  178 
Coliformes Termotolerantes NMP/100mL 331 1,0 1000  277 
Cor Verdadeira U.C 44,1 10,0 até 75  78 
DDT (p,p'- DDT+p,p'- 
DDE+p,p'-DDD) 

ug/L < 0,03 0,03 0,002  29 

Demanda Bioquímica de 
Oxigênio (DBO) 

mg DBO5/L 5,80 2,00 até 5  1 

Demeton (Demeton-O + 
Demeton-S) 

ug/L < 0,060 0,06 0,1  28 

Densidade de 
Cianobactérias 

cel/mL 172 1 50.000  101 

Dodecacloro-
pentaciclodecano 

ug/L < 0,010 0,01 0,001  28 

Endossulfan (a+B+Sulfato) ug/L < 0,030 0,03 0,056  29 
Endrin ug/L < 0,01 0,01 0,004  29 
Escherichia Coli NMP/100mL 170 --- ---  113 
Etilbenzeno ug/L < 1,0 1 90,0  35 
Fenóis Totais mgFenol/L < 0,003 0,003 0,003  83 
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Glifosato ug/L < 15,0 15 65  30 
Gution ug/L < 0,030 0,03 0,005  28 
Heptacloro e Heptacloro 
Epóxido 

ug/L < 0,02 0,02 0,01  29 

Lindano (g-HCH) ug/L < 0,01 0,01 0,02  29 
Malation ug/L < 0,030 0,03 0,1  28 
Metolacloro ug/L < 0,01 0,01 10  36 
Metoxicloro ug/L < 0,1 0,1 0,03  29 
Nitrogênio Amoniacal Total mg NH3-N/L 0,529 0,050 Ver Obs. do Limite  110 
Oxigênio Dissolvido mg O2/L 9,22 0,200 não inferior a 5  170 
Paration ug/L < 0,030 0,03 0,04  28 
Pentaclorofenol ug/L < 3,0 3 0,009  36 
pH - 7,93   - 6,0 até 9,0  120 
Simazina ug/L < 2,0 2 2,0  36 

Sólidos Dissolvidos Totais 
mg 

Sól.Dissolvido
s Totais/L 

118 2,00 500  26 

Substâncias tensoativas 
que reagem ao azul de 
metileno 

mg MBAS/L < 0,1 0,100 0,5  59 

Sulfeto (H2S não 
dissociado) 

mg S-2/L < 0,002 0,002 0,002  213 

Temperatura °C 31,4 -10 ---  273 
Temperatura ar ºC 35,0 -10 ---  8 
Tolueno ug/L < 1,0 1 2,0  35 
Toxafeno ug/L < 1,0 1 0,01  28 
Trifluralina ug/L < 0,2 0,2 0,2  36 
Turbidez NTU 6,30 4,00 até 100  84 
Urânio Total mg U/L < 0,027 0,0270 0,02  271 
Xileno ug/L < 3,0 3 300  35 
 
Declaração de Conformidade : 
De acordo com a Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005 - Artigo 15 - águas doces de classe 2.: O(s) parâmetro(s) Zinco Total, 
Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) ultrapassam os limites máximos permitidos. 
 
Legenda:  
 
epm - ‰ 
L.Q. – Limite de Quantificação 
N.A. – Não se aplica 
N.D. – Não Detectado 
V.M.P. – Valor Máximo Permitido conforme Portaria/Resolução/Norma 
Padrão de Emissão: Padrão de emissão conforme Portaria/Resolução/Norma. 
(*) : Análise prejudicada em função da característica da amostra 
(REF.): Referência do Método Analítico 
 
Referência do Método Analítico  (REF.): 
 

1  SM 5210 B 
8  Termométrico 

26  SM 2540 C 
28  Cromatografia à Gás 
29  Cromatografia à Gás / MS 
30  EPA SW 846-8260B 
35  EPA 8260B/5021 
36  Standard Methods 
59  SM 5540 C 
78  SM 2120 B 
83  SM 5530 D 
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84  SM 2130 B 
101  Microscopia 
110  SM 4500 NH3 C 
113  Tubos Múltiplos 
120  Medida fornecida pelo Cliente 
170  SM 4500 O 
178  SM 10200 H 
213  SM 4500 S2 D 
268  EPA 9056 A, revisão 1 - Fevereiro/2007 - IC 
271  EPA Método 200.7/2001, revisão 5.0 - Janeiro/2001 
273  SMEWW 22 edição/2012 - 2550 B 
277  SMEWW 22 edição/2012 - 9223B - 2b 

 
Observações dos limites:  
Obs.Nitrogênio Amoniacal Total:  3,7mg/L N, para pH menor ou igual a 7,5;  2,0mg/L N, para pH entre 7,5 e 8,0;  1,0mg/L N, para pH entre 
8,0 e 8,5 e 0,5mg/L N, para pH maior que 8,5. 
 
Análises subcontratadas:  
Dodecacloro-pentaciclodecano, Endrin, Etilbenzeno, Glifosato, Gution, Trifluralina, Xileno, Heptacloro e Heptacloro Epóxido, Malation, 
Metolacloro, Metoxicloro, Paration, Pentaclorofenol, Simazina, Tolueno, Toxafeno, Benzeno, 2,4,5 - TP, 2,4,5 - T, 2,4,6-Triclorofenol, 2,4 - D, 
2,4-Diclorofenol, 2-Clorofenol, Alacloro, Aldrin e Dieldrin, Atrazina, Carbaril, Densidade de Cianobactérias, Clordano (cis + trans), DDT (p,p'- 
DDT+p,p'- DDE+p,p'-DDD), Demeton (Demeton-O + Demeton-S), Lindano (g-HCH), Endossulfan (a+B+Sulfato), Escherichia Coli 
 
Observações:  
 
- Para amostras sólidas: os resultados são expressos em base seca. 
- Cadastro na FEPAM Nº 00023/2014-DL válido até 15/07/2016 
- Os dados brutos referentes à amostra são armazenados em arquivo físico pelo prazo de 5 anos a contar da emissão deste relatório. 
- Os Relatórios de Análise referentes à amostra serão armazenados eletronicamente pelo prazo de 10 anos a contar da emissão deste 
relatório. 
- Os resultados contidos neste Relatório de Análise aplicam-se somente a amostra ensaiada. 
- Período de análise: Conforme Procedimento interno PP.COL.POP1 - Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras. 
- Proibida a reprodução parcial deste documento. 
- Coleta: Coletas realizadas pelo Green Lab seguem os seguintes procedimentos internos disponíveis em nosso site:  
- PP.COL.POP1 – Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras 
- PP.COL.POP2 – Rev. 12 - Coleta 
- PP.COL.IT2 – Rev. 10 - Coleta de Efluentes e Águas Gerais 
- PP.COL.IT5 – Rev. 13 - Coleta de Água de Diálise 
- PP.COL.IT6 – Rev. 11 - Coleta de Águas Superficiais 
- PP.COL.IT7 – Rev. 11 - Coleta de Águas Subterrâneas (Poços de Monitoramento e Piezômetros) 
- PP.COL.IT8 – Rev. 10 - Coleta de Resíduo Sólido  
- PP.COL.IT9 – Rev. 10 - Coleta de Águas Nobres 
- PP.COL.IT10 – Rev. 9 - Coleta de Solos  
“As coletas realizadas pelo interessado seguem conforme os procedimentos disponibilizados pelo Green Lab ou procedimentos internos do 
cliente, neste caso, a veracidade das informações é de responsabilidade do mesmo.”    
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Dados do Interessado: 

Interessado: GOLDER ASSOCIATES BRASIL CONSULTORIA E PROJETOS LTDA 

Endereço: Rua Pernambuco, 1000 - Funcionários - Belo Horizonte/MG 

 

Dados da Amostra: 

Tipo de amostra: Água superficial 

Local de coleta: 
Ponto 09 - QA Sup. 09 - Projeto nº 159-515-2136 - Tarefa 23.000 - Águia Metais - Três 
Estradas 

Coordenadas: Não há 
 

Data de coleta:  18/02/16 Data de recebimento: 19/02/16 

Condições climáticas:  Tempo bom 
 

Responsável pela coleta:  Interessado 

Observações: Não há 
 

Período de análise: 19/02/16 à 21/03/16 Data da publicação: 29/03/16 
 

ANÁLISES REALIZADAS 

Parâmetros Unidade Resultado LQ Incerteza 
VMP  Conama 
357/05 - art 15 

(REF.) 

Alumínio Dissolvido mg/L < 0,006 0,006 0,0003 0,1  271 

Antimônio mg Sb/L < 0,005 0,005 0,002 0,005  271 

Arsênio Total mg As/L < 0,004 0,004 0,002 0,01  271 

Boro Total mg B/L 0,008 0,004 0,001 0,5  271 

Cádmio Total mg Cd/L < 0,0006 0,0006 0,0002 0,001  271 

Chumbo Total mg Pb/L < 0,004 0,004 0,002 0,01  271 

Cloreto Total mg Cl/L 1,73 0,045 0,978 250  268 

Cobalto Total mg Co/L < 0,001 0,001 0,0003 0,05  271 

Cobre Dissolvido mg/L 0,007 0,006 0,001 0,009  271 

Cromo Total mg Cr/L < 0,003 0,003 0,001 0,05  271 

Ferro Dissolvido mg/L < 0,006 0,006 0,001 0,3  271 

Fluoreto Total mg F/L 0,339 0,091 0,08 1,4  268 

Lítio Total mg/L < 0,001 0,001 0,0004 2,5  271 

Manganês Total mg Mn/L 0,007 0,001 0,0004 0,1  271 

Mercúrio Total mg Hg/L < 0,0002 0,0002 0,0001 0,0002  271 

Níquel Total mg Ni/L < 0,001 0,001 0,0003 0,025  271 

Nitrato 
mg N-
NO3/L 

0,042 0,018 0,016 10,0  268 

Nitrito 
mg N-
NO2/L 

< 0,006 0,006 0,008 1,0  268 

Prata Total mg Ag/L < 0,002 0,002 0,0003 0,01  271 

Selênio Total mg Se/L < 0,007 0,007 0,002 0,01  271 

Sulfato Total mg SO4/L 3,45 0,101 0,671 250  268 

Vanádio Total mg V/L < 0,004 0,004 0,001 0,1  271 

Zinco Total mg Zn/L 0,040 0,006 0,003 0,18  271 
 

Este relatório atende aos requisitos de acreditação da CGCRE, que avaliou a competência do Laboratório. 

As opiniões e interpretações expressas abaixo não fazem parte do escopo da acreditação deste Laboratório.  
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Declaração de Conformidade: 

De acordo com a Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005 - Artigo 15 - águas doces de classe 2.: O(s) parâmetro(s) satisfazem 
os limites permitidos. 

 
Legenda: 
 
epm - ‰ 
L.Q. – Limite de Quantificação 
N.A. – Não se aplica 
N.D. – Não Detectado 
V.M.P. – Valor Máximo Permitido conforme Portaria/Resolução/Norma 
Padrão de Emissão: Padrão de emissão conforme Portaria/Resolução/Norma. 
(*) : Análise prejudicada em função da característica da amostra 
(REF.): Referência do Método Analítico 

 
 Referência do Método Analítico (REF.): 
 

1  SM 5210 B 

8  Termométrico 

26  SM 2540 C 

28  Cromatografia à Gás 

29  Cromatografia à Gás / MS 

30  EPA SW 846-8260B 

35  EPA 8260B/5021 

36  Standard Methods 

59  SM 5540 C 

78  SM 2120 B 

83  SM 5530 D 

84  SM 2130 B 

101  Microscopia 

110  SM 4500 NH3 C 

113  Tubos Múltiplos 

120  Medida fornecida pelo Cliente 

170  SM 4500 O 

178  SM 10200 H 

213  SM 4500 S2 D 

268  EPA 9056 A, revisão 1 - Fevereiro/2007 - IC 

271  EPA Método 200.7/2001, revisão 5.0 - Janeiro/2001 

273  SMEWW 22 edição/2012 - 2550 B 

277  SMEWW 22 edição/2012 - 9223B - 2b 

 
Observações dos limites: 

Obs.Nitrogênio Amoniacal Total:  3,7mg/L N, para pH menor ou igual a 7,5;  2,0mg/L N, para pH entre 7,5 e 8,0;  1,0mg/L N, para pH entre 
8,0 e 8,5 e 0,5mg/L N, para pH maior que 8,5. 

 
Análises subcontratadas: 

2,4 - D, 2,4,5 - T, 2,4,5 - TP, 2,4,6-Triclorofenol, 2,4-Diclorofenol, 2-Clorofenol, Alacloro, Aldrin e Dieldrin, Atrazina, Benzeno, Carbaril, 
Clordano (cis + trans), DDT (p,p'- DDT+p,p'- DDE+p,p'-DDD), Demeton (Demeton-O + Demeton-S), Densidade de Cianobactérias, 
Dodecacloro-pentaciclodecano, Endossulfan (a+B+Sulfato), Endrin, Escherichia Coli, Etilbenzeno, Glifosato, Gution, Heptacloro e Heptacloro 
Epóxido, Lindano (g-HCH), Malation, Metolacloro, Metoxicloro, Paration, Pentaclorofenol, Simazina, Tolueno, Toxafeno, Trifluralina, Xileno 

 
Observações: 
 
- Para amostras sólidas: os resultados são expressos em base seca. 
- Cadastro na FEPAM Nº 00023/2014-DL válido até 15/07/2016 
- Os dados brutos referentes à amostra são armazenados em arquivo físico pelo prazo de 5 anos a contar da emissão deste relatório. 
- Os Relatórios de Análise referentes à amostra serão armazenados eletronicamente pelo prazo de 10 anos a contar da emissão deste 
relatório. 
- Os resultados contidos neste Relatório de Análise aplicam-se somente a amostra ensaiada. 
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- Período de análise: Conforme Procedimento interno PP.COL.POP1 - Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras. 
- Proibida a reprodução parcial deste documento. 
- Coleta: Coletas realizadas pelo Green Lab seguem os seguintes procedimentos internos disponíveis em nosso site:  
- PP.COL.POP1 – Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras 
- PP.COL.POP2 – Rev. 12 - Coleta 
- PP.COL.IT2 – Rev. 10 - Coleta de Efluentes e Águas Gerais 
- PP.COL.IT5 – Rev. 13 - Coleta de Água de Diálise 
- PP.COL.IT6 – Rev. 11 - Coleta de Águas Superficiais 
- PP.COL.IT7 – Rev. 11 - Coleta de Águas Subterrâneas (Poços de Monitoramento e Piezômetros) 
- PP.COL.IT8 – Rev. 10 - Coleta de Resíduo Sólido  
- PP.COL.IT9 – Rev. 10 - Coleta de Águas Nobres 
- PP.COL.IT10 – Rev. 9 - Coleta de Solos 
“As coletas realizadas pelo interessado seguem conforme os procedimentos disponibilizados pelo Green Lab ou procedimentos internos do 
cliente, neste caso, a veracidade das informações é de responsabilidade do mesmo.” 
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Dados do Interessado:  

Interessado:   GOLDER ASSOCIATES BRASIL CONSULTORIA E PROJETOS LTDA 

Endereço: Rua Pernambuco, 1000 - Funcionários - Belo Horizonte/MG 

 

Dados da Amostra: 

Tipo de amostra: Água superficial 

Local de coleta: 
Ponto 09 - QA Sup. 09 - Projeto nº 159-515-2136 - Tarefa 23.000 - Águia Metais - Três 
Estradas 

Coordenadas: Não há 
 

Data de coleta:  18/02/16 Data de recebimento: 19/02/16 

Condições climáticas:  Tempo bom 
 

Responsável pela coleta:  Interessado 

Observações: Não há 
 

Período de análise: 19/02/16 à 21/03/16 Data da publicação: 29/03/16 
 

ANÁLISES REALIZADAS 

Parâmetros Unidade Resultado LQ 
VMP  Conama 
357/05 - art 15 

(REF.) 

2,4 - D ug/L < 1,0 1 4,0  30 

2,4,5 - T ug/L < 1,0 1 2,0  30 

2,4,5 - TP ug/L < 1,0 1 10,0  30 

2,4,6-Triclorofenol ug/L < 2,0 2 0,01  30 

2,4-Diclorofenol ug/L < 2,0 2 0,3  30 

2-Clorofenol ug/L < 2,0 2 0,1  28 

Alacloro ug/L < 0,01 0,01 20  30 

Aldrin e Dieldrin ug/L < 0,02 0,02 0,005  30 

Atrazina ug/L < 2,0 2 2  36 

Bário Total mg Ba/L < 0,001 0,001 0,7  271 

Benzeno ug/L < 1,0 1 0,005  35 

Berílio Total mg Be/L < 0,0003 0,0003 0,04  271 

Carbaril ug/L < 0,500 0,5 0,02  28 

Clordano (cis + trans) ug/L < 0,02 0,02 0,04  36 

Clorofila a ug/L < 0,5 0,500 10  178 

Coliformes Termotolerantes NMP/100mL 20,0 1,0 1000  277 

Cor Verdadeira U.C < 10 10,0 até 75  78 

DDT (p,p'- DDT+p,p'- 
DDE+p,p'-DDD) 

ug/L < 0,03 0,03 0,002  29 

Demanda Bioquímica de 
Oxigênio (DBO) 

mg DBO5/L < 2 2,00 até 5  1 

Demeton (Demeton-O + 
Demeton-S) 

ug/L < 0,060 0,06 0,1  28 

Densidade de 
Cianobactérias 

cel/mL < 1 1 50.000  101 

Dodecacloro-
pentaciclodecano 

ug/L < 0,010 0,01 0,001  28 

Endossulfan (a+B+Sulfato) ug/L < 0,030 0,03 0,056  29 

Endrin ug/L < 0,01 0,01 0,004  29 

Escherichia Coli NMP/100 mL Ausente --- ---  113 

Etilbenzeno ug/L < 1,0 1 90,0  35 
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Fenóis Totais mgFenol/L < 0,003 0,003 0,003  83 

Glifosato ug/L < 15,0 15 65  30 

Gution ug/L < 0,030 0,03 0,005  28 

Heptacloro e Heptacloro 
Epóxido 

ug/L < 0,02 0,02 0,01  29 

Lindano (g-HCH) ug/L < 0,01 0,01 0,02  29 

Malation ug/L < 0,030 0,03 0,1  28 

Metolacloro ug/L < 0,01 0,01 10  36 

Metoxicloro ug/L < 0,1 0,1 0,03  29 

Nitrogênio Amoniacal Total mg NH3-N/L 0,824 0,050 Ver Obs. do Limite  110 

Oxigênio Dissolvido mg O2/L 8,83 0,200 não inferior a 5  170 

Paration ug/L < 0,030 0,03 0,04  28 

Pentaclorofenol ug/L < 3,0 3 0,009  36 

pH - 6,34   - 6,0 até 9,0  120 

Simazina ug/L < 2,0 2 2,0  36 

Sólidos Dissolvidos Totais 
mg 

Sól.Dissolvido
s Totais/L 

6,00 2,00 500  26 

Substâncias tensoativas 
que reagem ao azul de 
metileno 

mg MBAS/L < 0,1 0,100 0,5  59 

Sulfeto (H2S não 
dissociado) 

mg S-2/L < 0,002 0,002 0,002  213 

Temperatura °C 28,4 -10 ---  273 

Temperatura ar ºC 30,0 -10 ---  8 

Tolueno ug/L < 1,0 1 2,0  35 

Toxafeno ug/L < 1,0 1 0,01  28 

Trifluralina ug/L < 0,2 0,2 0,2  36 

Turbidez NTU < 4,0 4,00 até 100  84 

Urânio Total mg U/L < 0,027 0,0270 0,02  271 

Xileno ug/L < 3,0 3 300  35 

 
Declaração de Conformidade: 

De acordo com a Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005 - Artigo 15 - águas doces de classe 2.: O(s) parâmetro(s) satisfazem 
os limites permitidos. 

 
Legenda: 
 
epm - ‰ 
L.Q. – Limite de Quantificação 
N.A. – Não se aplica 
N.D. – Não Detectado 
V.M.P. – Valor Máximo Permitido conforme Portaria/Resolução/Norma 
Padrão de Emissão: Padrão de emissão conforme Portaria/Resolução/Norma. 
(*) : Análise prejudicada em função da característica da amostra 
(REF.): Referência do Método Analítico 

 
Referência do Método Analítico (REF.): 
 

1  SM 5210 B 

8  Termométrico 

26  SM 2540 C 

28  Cromatografia à Gás 

29  Cromatografia à Gás / MS 

30  EPA SW 846-8260B 

35  EPA 8260B/5021 

36  Standard Methods 

59  SM 5540 C 



 

RELATÓRIO DE ANÁLISE  Nº. 2848/2016-1.1 

Ficha de Coleta Código nº. 269659 Processo Comercial nº. 1769/2015.4  

 
 
 

 

  
Este relatório cancela e substitui o relatório de N.º 2848/2016 - 1.0. 

 
 4  2  4 

Rua Felipe de Oliveira, 293 - Bairro Santa Cecília - CEP 90630-000 - Porto Alegre – RS - Fone/Fax: (51) 3333-9129 / 3388-5301/ 3388-7717 
   www.laboratoriogreenlab.com.br  / e-mail: greenlab@analises.com.br 

 
PP.REL.IT1.F1 – Rev. 6 – Relatório de Análise – Data de Aprovação: Novembro/2015 – Página 3 de 3 

78  SM 2120 B 

83  SM 5530 D 

84  SM 2130 B 

101  Microscopia 

110  SM 4500 NH3 C 

113  Tubos Múltiplos 

120  Medida fornecida pelo Cliente 

170  SM 4500 O 

178  SM 10200 H 

213  SM 4500 S2 D 

268  EPA 9056 A, revisão 1 - Fevereiro/2007 - IC 

271  EPA Método 200.7/2001, revisão 5.0 - Janeiro/2001 

273  SMEWW 22 edição/2012 - 2550 B 

277  SMEWW 22 edição/2012 - 9223B - 2b 

 
Observações dos limites: 

Obs.Nitrogênio Amoniacal Total:  3,7mg/L N, para pH menor ou igual a 7,5;  2,0mg/L N, para pH entre 7,5 e 8,0;  1,0mg/L N, para pH entre 
8,0 e 8,5 e 0,5mg/L N, para pH maior que 8,5. 

 
Análises subcontratadas: 

Dodecacloro-pentaciclodecano, Endrin, Etilbenzeno, Glifosato, Gution, Trifluralina, Xileno, Heptacloro e Heptacloro Epóxido, Malation, 
Metolacloro, Metoxicloro, Paration, Pentaclorofenol, Simazina, Tolueno, Toxafeno, Benzeno, 2,4,5 - TP, 2,4,5 - T, 2,4,6-Triclorofenol, 2,4 - D, 
2,4-Diclorofenol, 2-Clorofenol, Alacloro, Aldrin e Dieldrin, Atrazina, Carbaril, Densidade de Cianobactérias, Clordano (cis + trans), DDT (p,p'- 
DDT+p,p'- DDE+p,p'-DDD), Demeton (Demeton-O + Demeton-S), Lindano (g-HCH), Endossulfan (a+B+Sulfato), Escherichia Coli 

 
Observações: 
 
- Para amostras sólidas: os resultados são expressos em base seca. 
- Cadastro na FEPAM Nº 00023/2014-DL válido até 15/07/2016 
- Os dados brutos referentes à amostra são armazenados em arquivo físico pelo prazo de 5 anos a contar da emissão deste relatório. 
- Os Relatórios de Análise referentes à amostra serão armazenados eletronicamente pelo prazo de 10 anos a contar da emissão deste 
relatório. 
- Os resultados contidos neste Relatório de Análise aplicam-se somente a amostra ensaiada. 
- Período de análise: Conforme Procedimento interno PP.COL.POP1 - Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras. 
- Proibida a reprodução parcial deste documento. 
- Coleta: Coletas realizadas pelo Green Lab seguem os seguintes procedimentos internos disponíveis em nosso site:  
- PP.COL.POP1 – Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras 
- PP.COL.POP2 – Rev. 12 - Coleta 
- PP.COL.IT2 – Rev. 10 - Coleta de Efluentes e Águas Gerais 
- PP.COL.IT5 – Rev. 13 - Coleta de Água de Diálise 
- PP.COL.IT6 – Rev. 11 - Coleta de Águas Superficiais 
- PP.COL.IT7 – Rev. 11 - Coleta de Águas Subterrâneas (Poços de Monitoramento e Piezômetros) 
- PP.COL.IT8 – Rev. 10 - Coleta de Resíduo Sólido  
- PP.COL.IT9 – Rev. 10 - Coleta de Águas Nobres 
- PP.COL.IT10 – Rev. 9 - Coleta de Solos  
“As coletas realizadas pelo interessado seguem conforme os procedimentos disponibilizados pelo Green Lab ou procedimentos internos do 
cliente, neste caso, a veracidade das informações é de responsabilidade do mesmo.”    
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Dados do Interessado: 

Interessado: GOLDER ASSOCIATES BRASIL CONSULTORIA E PROJETOS LTDA 

Endereço: Rua Pernambuco, 1000 - Funcionários - Belo Horizonte /MG 
 

Dados da Amostra: 

Tipo de amostra: Água superficial  

Local de coleta: 
Ponto 08 - QA Sup. 04A - Projeto nº 159 -515-2136 - Tarefa 23.000 - Águia Metais - Três 
Estradas  

Coordenadas: Não informado 
 

Data de coleta:  18/02/16 Data de recebimento: 19/02/16 

Condições climáticas:  Tempo bom 
 

Responsável pela coleta:  Interessado  

Observações: Não há  
 

Período de análise: 19/02/16 à 21/03/16 Data da publicação: 22/03/16 
 

ANÁLISES REALIZADAS  

Parâmetros Unidade Resultado LQ Incerteza VMP  Conama 
357/05 - art 15 (REF.) 

Alumínio Dissolvido mg/L 0,007 0,006 0,0003 0,1  271 
Antimônio mg Sb/L < 0,005 0,005 0,002 0,005  271 
Arsênio Total mg As/L < 0,004 0,004 0,002 0,01  271 
Boro Total mg B/L < 0,004 0,004 0,001 0,5  271 
Cádmio Total mg Cd/L < 0,0006 0,0006 0,0002 0,001  271 
Chumbo Total mg Pb/L < 0,004 0,004 0,002 0,01  271 
Cloreto Total mg Cl/L 1,64 0,045 0,978 250  268 
Cobalto Total mg Co/L < 0,001 0,001 0,0003 0,05  271 
Cobre Dissolvido mg/L < 0,006 0,006 0,001 0,009  271 
Cromo Total mg Cr/L < 0,003 0,003 0,001 0,05  271 
Ferro Dissolvido mg/L < 0,006 0,006 0,001 0,3  271 
Fluoreto Total mg F/L 0,349 0,091 0,08 1,4  268 
Lítio Total mg/L 0,003 0,001 0,0004 2,5  271 
Manganês Total mg Mn/L 0,013 0,001 0,0004 0,1  271 
Mercúrio Total mg Hg/L < 0,0002 0,0002 0,0001 0,0002  271 
Níquel Total mg Ni/L < 0,001 0,001 0,0003 0,025  271 

Nitrato mg N-
NO3/L < 0,018 0,018 0,016 10,0  268 

Nitrito mg N-
NO2/L 

< 0,006 0,006 0,008 1,0  268 

Prata Total mg Ag/L < 0,002 0,002 0,0003 0,01  271 
Selênio Total mg Se/L < 0,007 0,007 0,002 0,01  271 
Sulfato Total mg SO4/L 3,19 0,101 0,671 250  268 
Vanádio Total mg V/L < 0,004 0,004 0,001 0,1  271 
Zinco Total mg Zn/L 0,074 0,006 0,003 0,18  271 
 

Este relatório atende aos requisitos de acreditação da CGCRE, que avaliou a competência do Laboratório. 

As opiniões e interpretações expressas abaixo não fazem parte do escopo da acreditação deste Laboratório.  
 
Declaração de Conformidade : 
De acordo com a Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005 - Artigo 15 - águas doces de classe 2.: O(s) parâmetro(s) Coliformes 
Termotolerantes ultrapassam os limites máximos permitidos. 
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Legenda:  
 
epm - ‰ 
L.Q. – Limite de Quantificação 
N.A. – Não se aplica 
N.D. – Não Detectado 
V.M.P. – Valor Máximo Permitido conforme Portaria/Resolução/Norma 
Padrão de Emissão: Padrão de emissão conforme Portaria/Resolução/Norma. 
(*) : Análise prejudicada em função da característica da amostra 
(REF.): Referência do Método Analítico 
 
 Referência do Método Analítico  (REF.): 
 

1  SM 5210 B 
8  Termométrico 

26  SM 2540 C 
28  Cromatografia à Gás 
29  Cromatografia à Gás / MS 
30  EPA SW 846-8260B 
35  EPA 8260B/5021 
36  Standard Methods 
59  SM 5540 C 
78  SM 2120 B 
83  SM 5530 D 
84  SM 2130 B 
101  Microscopia 
110  SM 4500 NH3 C 
113  Tubos Múltiplos 
120  Medida fornecida pelo Cliente 
170  SM 4500 O 
178  SM 10200 H 
213  SM 4500 S2 D 
268  EPA 9056 A, revisão 1 - Fevereiro/2007 - IC 
271  EPA Método 200.7/2001, revisão 5.0 - Janeiro/2001 
273  SMEWW 22 edição/2012 - 2550 B 
277  SMEWW 22 edição/2012 - 9223B - 2b 

 
Observações dos limites:  
Obs.Nitrogênio Amoniacal Total:  3,7mg/L N, para pH menor ou igual a 7,5;  2,0mg/L N, para pH entre 7,5 e 8,0;  1,0mg/L N, para pH entre 
8,0 e 8,5 e 0,5mg/L N, para pH maior que 8,5. 
 
Análises sub contratada s: 
2,4 - D, 2,4,5 - T, 2,4,5 - TP, 2,4,6-Triclorofenol, 2,4-Diclorofenol, 2-Clorofenol, Alacloro, Aldrin e Dieldrin, Atrazina, Benzeno, Carbaril, 
Clordano (cis + trans), DDT (p,p'- DDT+p,p'- DDE+p,p'-DDD), Demeton (Demeton-O + Demeton-S), Densidade de Cianobactérias, 
Dodecacloro-pentaciclodecano, Endossulfan (a+B+Sulfato), Endrin, Escherichia Coli, Etilbenzeno, Glifosato, Gution, Heptacloro e Heptacloro 
Epóxido, Lindano (g-HCH), Malation, Metolacloro, Metoxicloro, Paration, Pentaclorofenol, Simazina, Tolueno, Toxafeno, Trifluralina, Xileno 
 
Observações:  
 
- Para amostras sólidas: os resultados são expressos em base seca. 
- Cadastro na FEPAM Nº 00023/2014-DL válido até 15/07/2016 
- Os dados brutos referentes à amostra são armazenados em arquivo físico pelo prazo de 5 anos a contar da emissão deste relatório. 
- Os Relatórios de Análise referentes à amostra serão armazenados eletronicamente pelo prazo de 10 anos a contar da emissão deste 
relatório. 
- Os resultados contidos neste Relatório de Análise aplicam-se somente a amostra ensaiada. 
- Período de análise: Conforme Procedimento interno PP.COL.POP1 - Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras. 
- Proibida a reprodução parcial deste documento. 
- Coleta: Coletas realizadas pelo Green Lab seguem os seguintes procedimentos internos disponíveis em nosso site:  
- PP.COL.POP1 – Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras 
- PP.COL.POP2 – Rev. 12 - Coleta 
- PP.COL.IT2 – Rev. 10 - Coleta de Efluentes e Águas Gerais 
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- PP.COL.IT5 – Rev. 13 - Coleta de Água de Diálise 
- PP.COL.IT6 – Rev. 11 - Coleta de Águas Superficiais 
- PP.COL.IT7 – Rev. 11 - Coleta de Águas Subterrâneas (Poços de Monitoramento e Piezômetros) 
- PP.COL.IT8 – Rev. 10 - Coleta de Resíduo Sólido  
- PP.COL.IT9 – Rev. 10 - Coleta de Águas Nobres 
- PP.COL.IT10 – Rev. 9 - Coleta de Solos 
“As coletas realizadas pelo interessado seguem conforme os procedimentos disponibilizados pelo Green Lab ou procedimentos internos do 
cliente, neste caso, a veracidade das informações é de responsabilidade do mesmo.” 
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Dados do Interessado:  

Interessado:   GOLDER ASSOCIATES BRASIL CONSULTORIA E PROJETOS LTDA 

Endereço: Rua Pernambuco, 1000 - Funcionários - Belo Horizonte /MG 
 

Dados da Amostra: 

Tipo de amostra: Água superficial  

Local de coleta: 
Ponto 08 - QA Sup. 04A - Projeto nº 159 -515-2136 - Tarefa 23.000 - Águia Metais - Três 
Estradas  

Coordenadas: Não informado 
 

Data de coleta:  18/02/16 Data de recebimento: 19/02/16 

Condições climáticas:  Tempo bom 
 

Responsável pela coleta:  Interessado  

Observações: Não há  
 

Período de análise: 19/02/16 à 21/03/16 Data da publicação: 22/03/16 
 

ANÁLISES REALIZADAS  

Parâmetros Unidade Resultado LQ VMP  Conama 
357/05 - art 15 (REF.) 

2,4 - D ug/L < 1,0 1 4,0  30 
2,4,5 - T ug/L < 1,0 1 2,0  30 
2,4,5 - TP ug/L < 1,0 1 10,0  30 
2,4,6-Triclorofenol ug/L < 2,0 2 0,01  30 
2,4-Diclorofenol ug/L < 2,0 2 0,3  30 
2-Clorofenol ug/L < 2,0 2 0,1  28 
Alacloro ug/L < 0,01 0,01 20  30 
Aldrin e Dieldrin ug/L < 0,02 0,02 0,005  30 
Atrazina ug/L < 2,0 2 2  36 
Bário Total mg Ba/L 0,168 0,001 0,7  271 
Benzeno ug/L < 1,0 1 0,005  35 
Berílio Total mg Be/L < 0,0003 0,0003 0,04  271 
Carbaril ug/L < 0,500 0,5 0,02  28 
Clordano (cis + trans) ug/L < 0,02 0,02 0,04  36 
Clorofila a ug/L 0,755 0,500 10  178 
Coliformes Termotolerantes NMP/100mL 1990 1,0 1000  277 
Cor Verdadeira U.C 16,0 10,0 até 75  78 
DDT (p,p'- DDT+p,p'- 
DDE+p,p'-DDD) 

ug/L < 0,03 0,03 0,002  29 

Demanda Bioquímica de 
Oxigênio (DBO) 

mg DBO5/L 2,80 2,00 até 5  1 

Demeton (Demeton-O + 
Demeton-S) 

ug/L < 0,060 0,06 0,1  28 

Densidade de 
Cianobactérias 

cel/mL 136 1 50.000  101 

Dodecacloro-
pentaciclodecano 

ug/L < 0,010 0,01 0,001  28 

Endossulfan (a+B+Sulfato) ug/L < 0,03 0,03 0,056  29 
Endrin ug/L < 0,01 0,01 0,004  29 
Escherichia Coli NMP/100mL > 1600 --- ---  113 
Etilbenzeno ug/L < 1,0 1 90,0  35 
Fenóis Totais mgFenol/L < 0,003 0,003 0,003  83 
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Glifosato ug/L < 15,0 15 65  30 
Gution ug/L < 0,030 0,03 0,005  28 
Heptacloro e Heptacloro 
Epóxido 

ug/L < 0,02 0,02 0,01  29 

Lindano (g-HCH) ug/L < 0,01 0,01 0,02  29 
Malation ug/L < 0,030 0,03 0,1  28 
Metolacloro ug/L < 0,01 0,01 10  36 
Metoxicloro ug/L < 0,1 0,1 0,03  29 
Nitrogênio Amoniacal Total mg NH3-N/L 1,43 0,050 Ver Obs. do Limite  110 
Oxigênio Dissolvido mg O2/L 8,45 0,200 não inferior a 5  170 
Paration ug/L < 0,030 0,03 0,04  28 
Pentaclorofenol ug/L < 3,0 3 0,009  36 
pH - 7,87   - 6,0 até 9,0  120 
Simazina ug/L < 2,0 2 2,0  36 

Sólidos Dissolvidos Totais 
mg 

Sól.Dissolvido
s Totais/L 

204 2,00 500  26 

Substâncias tensoativas 
que reagem ao azul de 
metileno 

mg MBAS/L < 0,1 0,100 0,5  59 

Sulfeto (H2S não 
dissociado) 

mg S-2/L < 0,002 0,002 0,002  213 

Temperatura °C 24,8 -10 ---  273 
Temperatura ar ºC 33,0 -10 ---  8 
Tolueno ug/L < 1,0 1 2,0  35 
Toxafeno ug/L < 1,0 1 0,01  28 
Trifluralina ug/L < 0,2 0,2 0,2  36 
Turbidez NTU < 4,0 4,00 até 100  84 
Urânio Total mg U/L < 0,027 0,0270 0,02  271 
Xileno ug/L < 3,0 3 300  35 
 
Declaração de Conformidade : 
De acordo com a Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005 - Artigo 15 - águas doces de classe 2.: O(s) parâmetro(s) Coliformes 
Termotolerantes ultrapassam os limites máximos permitidos. 
 
Legenda:  
 
epm - ‰ 
L.Q. – Limite de Quantificação 
N.A. – Não se aplica 
N.D. – Não Detectado 
V.M.P. – Valor Máximo Permitido conforme Portaria/Resolução/Norma 
Padrão de Emissão: Padrão de emissão conforme Portaria/Resolução/Norma. 
(*) : Análise prejudicada em função da característica da amostra 
(REF.): Referência do Método Analítico 
 
Referência do Método Analítico  (REF.): 
 

1  SM 5210 B 
8  Termométrico 

26  SM 2540 C 
28  Cromatografia à Gás 
29  Cromatografia à Gás / MS 
30  EPA SW 846-8260B 
35  EPA 8260B/5021 
36  Standard Methods 
59  SM 5540 C 
78  SM 2120 B 
83  SM 5530 D 
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84  SM 2130 B 
101  Microscopia 
110  SM 4500 NH3 C 
113  Tubos Múltiplos 
120  Medida fornecida pelo Cliente 
170  SM 4500 O 
178  SM 10200 H 
213  SM 4500 S2 D 
268  EPA 9056 A, revisão 1 - Fevereiro/2007 - IC 
271  EPA Método 200.7/2001, revisão 5.0 - Janeiro/2001 
273  SMEWW 22 edição/2012 - 2550 B 
277  SMEWW 22 edição/2012 - 9223B - 2b 

 
Observações dos limites:  
Obs.Nitrogênio Amoniacal Total:  3,7mg/L N, para pH menor ou igual a 7,5;  2,0mg/L N, para pH entre 7,5 e 8,0;  1,0mg/L N, para pH entre 
8,0 e 8,5 e 0,5mg/L N, para pH maior que 8,5. 
 
Análises subcontratadas:  
Dodecacloro-pentaciclodecano, Endrin, Etilbenzeno, Glifosato, Gution, Trifluralina, Xileno, Heptacloro e Heptacloro Epóxido, Malation, 
Metolacloro, Metoxicloro, Paration, Pentaclorofenol, Simazina, Tolueno, Toxafeno, Benzeno, 2,4,5 - TP, 2,4,5 - T, 2,4,6-Triclorofenol, 2,4 - D, 
2,4-Diclorofenol, 2-Clorofenol, Alacloro, Aldrin e Dieldrin, Atrazina, Carbaril, Densidade de Cianobactérias, Clordano (cis + trans), DDT (p,p'- 
DDT+p,p'- DDE+p,p'-DDD), Demeton (Demeton-O + Demeton-S), Lindano (g-HCH), Endossulfan (a+B+Sulfato), Escherichia Coli 
 
Observações:  
 
- Para amostras sólidas: os resultados são expressos em base seca. 
- Cadastro na FEPAM Nº 00023/2014-DL válido até 15/07/2016 
- Os dados brutos referentes à amostra são armazenados em arquivo físico pelo prazo de 5 anos a contar da emissão deste relatório. 
- Os Relatórios de Análise referentes à amostra serão armazenados eletronicamente pelo prazo de 10 anos a contar da emissão deste 
relatório. 
- Os resultados contidos neste Relatório de Análise aplicam-se somente a amostra ensaiada. 
- Período de análise: Conforme Procedimento interno PP.COL.POP1 - Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras. 
- Proibida a reprodução parcial deste documento. 
- Coleta: Coletas realizadas pelo Green Lab seguem os seguintes procedimentos internos disponíveis em nosso site:  
- PP.COL.POP1 – Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras 
- PP.COL.POP2 – Rev. 12 - Coleta 
- PP.COL.IT2 – Rev. 10 - Coleta de Efluentes e Águas Gerais 
- PP.COL.IT5 – Rev. 13 - Coleta de Água de Diálise 
- PP.COL.IT6 – Rev. 11 - Coleta de Águas Superficiais 
- PP.COL.IT7 – Rev. 11 - Coleta de Águas Subterrâneas (Poços de Monitoramento e Piezômetros) 
- PP.COL.IT8 – Rev. 10 - Coleta de Resíduo Sólido  
- PP.COL.IT9 – Rev. 10 - Coleta de Águas Nobres 
- PP.COL.IT10 – Rev. 9 - Coleta de Solos  
“As coletas realizadas pelo interessado seguem conforme os procedimentos disponibilizados pelo Green Lab ou procedimentos internos do 
cliente, neste caso, a veracidade das informações é de responsabilidade do mesmo.”    
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Dados do Interessado: 

Interessado: GOLDER ASSOCIATES BRASIL CONSULTORIA E PROJETOS LTDA 

Endereço: Rua Pernambuco, 1000 - Funcionários - Belo Horizonte /MG 
 

Dados da Amostra: 

Tipo de amostra: Água subterrânea  

Local de coleta: 
Ponto 02 - QA Sub. 02 - Nascente - Projeto nº 159 -515-2136 - Tarefa 23.000 - Águia Metais - 
Três Estradas  

Coordenadas: Não informado 
 

Data de coleta:  18/02/16 Data de recebimento: 19/02/16 

Condições climáticas:  Tempo bom 
 

Responsável pela coleta:  Interessado  

Observações: Não há  
 

Período de análise: 19/02/16 à 22/03/16 Data da publicação: 22/03/16 
 

ANÁLISES REALIZADAS  

Parâmetros Unidade Resultado LQ Incerteza 

VMP  Conama 
396/08 

Consumo 
humano 

(REF.) 

Alumínio mg Al/L 0,026 0,006 0,006 0,2  271 
Antimônio mg Sb/L < 0,005 0,005 0,002 0,005  271 
Arsênio mg As/L < 0,004 0,004 0,002 0,010  271 
Benzeno ug/L < 1,0330 1,0330 0,7211 5  270 
Boro mg B/L < 0,004 0,004 0,001 0,05  271 
Cádmio mg Cd/L < 0,0006 0,0006 0,0002 0,005  271 
Chumbo mg Pb/L < 0,004 0,004 0,002 0,010  271 
Cloreto mg Cl/L 2,23 0,045 0,978 250  268 
Cobalto mg Co/L < 0,001 0,001 0,0003 ---  271 
Cobre mg Cu/L < 0,006 0,006 0,001 2,0  271 
Cromo mg Cr/L < 0,003 0,003 0,001 ---  271 
Etilbenzeno ug/L < 0,7270 0,7270 0,3095 200  270 
Ferro mg Fe/L 0,286 0,006 0,079 0,300  271 
Fluoreto mg F/L 0,405 0,091 0,184 1,5  268 
Lítio mg Li/L 0,002 0,001 0,0004 ---  271 
Manganês mg Mn/L 0,048 0,001 0,005 0,100  271 
Mercúrio mg Hg/L < 0,0002 0,0002 0,0001 0,001  271 
Molibdênio mg Mo/L < 0,002 0,002 0,0007 0,070  271 
Níquel mg Ni/L < 0,001 0,001 0,0003 0,020  271 

Nitrato (como N) mg N-
NO3/L < 0,018 0,018 0,016 10  268 

Nitrito (como N) mg N-
NO2/L < 0,006 0,006 0,008 1,0  268 

Prata mg Ag/L < 0,002 0,002 0,0003 0,100  271 
Selênio mg Se/L < 0,007 0,007 0,002 0,01  271 
Sódio mg Na/L 9,79 0,12 0,37 200  271 
Sulfato mg SO4/L 0,692 0,101 0,09 250  268 
Tolueno ug/L < 0,9880 0,9880 0,8358 170  270 
Vanádio mg V/L < 0,004 0,004 0,001 0,050  271 
Xileno ug/L < 1,7440 1,7440 0,6861 300  270 
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Zinco mg Zn/L 0,031 0,006 0,003 5,0  271 
 

Este relatório atende aos requisitos de acreditação da CGCRE, que avaliou a competência do Laboratório. 

As opiniões e interpretações expressas abaixo não fazem parte do escopo da acreditação deste Laboratório.  
 
Declaração de Conformidade : 
De acordo com a Resolução CONAMA nº 396, de 03 de abril de 2008 - Uso preponderante: Consumo humano: O(s) parâmetro(s) 
Escherichia Coli, Coliformes Termotolerantes não satisfazem os limites permitidos. 
 
Legenda:  
 
epm - ‰ 
L.Q. – Limite de Quantificação 
N.A. – Não se aplica 
N.D. – Não Detectado 
V.M.P. – Valor Máximo Permitido conforme Portaria/Resolução/Norma 
Padrão de Emissão: Padrão de emissão conforme Portaria/Resolução/Norma. 
(*) : Análise prejudicada em função da característica da amostra 
(REF.): Referência do Método Analítico 
 
 Referência do Método Analítico  (REF.): 
 

0  --- 
4  Potenciométrico 
8  Termométrico 

26  SM 2540 C 
28  Cromatografia à Gás 
29  Cromatografia à Gás / MS 
30  EPA SW 846-8260B 
36  Standard Methods 
80  SM 3500 Cr 
81  SM 3500 Cr B 
83  SM 5530 D 
113  Tubos Múltiplos 
120  Medida fornecida pelo Cliente 
211  SM 9230 C 
268  EPA 9056 A, revisão 1 - Fevereiro/2007 - IC 
270  EPA SW 846-8015 D, revisão 4 - Junho/2003 e 5021 A, revisão 1 - Junho/2013 
271  EPA Método 200.7/2001, revisão 5.0 - Janeiro/2001 
273  SMEWW 22 edição/2012 - 2550 B 
277  SMEWW 22 edição/2012 - 9223B - 2b 

 
Análises sub contratada s: 
2,4 - D, Alaclor, Aldicarbe + Aldicarbesulfona + Aldicarbesulfóxido, Aldrin e Dieldrin, Atrazina, Bentazona, Carbofuran, Clordano (cis + trans), 
Clorotalonil, Clorpirifós, DDT (p,p'- DDT+p,p'- DDE+p,p'-DDD), Endossulfan (a+B+Sulfato), Endrin, Escherichia Coli, Glifosato + AMPA, 
Heptacloro e Heptacloro Epóxido, Hexaclorobenzeno, Lindano (gama BHC), Malation, Metalacloro, Metoxicloro, Molinato, Pendimetalina, 
Pentaclorofenol, Permetrina, Propanil, Simazina, Trifluralina 
 
Observações:  
 
- Para amostras sólidas: os resultados são expressos em base seca. 
- Cadastro na FEPAM Nº 00023/2014-DL válido até 15/07/2016 
- Os dados brutos referentes à amostra são armazenados em arquivo físico pelo prazo de 5 anos a contar da emissão deste relatório. 
- Os Relatórios de Análise referentes à amostra serão armazenados eletronicamente pelo prazo de 10 anos a contar da emissão deste 
relatório. 
- Os resultados contidos neste Relatório de Análise aplicam-se somente a amostra ensaiada. 
- Período de análise: Conforme Procedimento interno PP.COL.POP1 - Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras. 
- Proibida a reprodução parcial deste documento. 
- Coleta: Coletas realizadas pelo Green Lab seguem os seguintes procedimentos internos disponíveis em nosso site:  
- PP.COL.POP1 – Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras 
- PP.COL.POP2 – Rev. 12 - Coleta 
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- PP.COL.IT2 – Rev. 10 - Coleta de Efluentes e Águas Gerais 
- PP.COL.IT5 – Rev. 13 - Coleta de Água de Diálise 
- PP.COL.IT6 – Rev. 11 - Coleta de Águas Superficiais 
- PP.COL.IT7 – Rev. 11 - Coleta de Águas Subterrâneas (Poços de Monitoramento e Piezômetros) 
- PP.COL.IT8 – Rev. 10 - Coleta de Resíduo Sólido  
- PP.COL.IT9 – Rev. 10 - Coleta de Águas Nobres 
- PP.COL.IT10 – Rev. 9 - Coleta de Solos 
“As coletas realizadas pelo interessado seguem conforme os procedimentos disponibilizados pelo Green Lab ou procedimentos internos do 
cliente, neste caso, a veracidade das informações é de responsabilidade do mesmo.” 
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Dados do Interessado:  

Interessado:   GOLDER ASSOCIATES BRASIL CONSULTORIA E PROJETOS LTDA 

Endereço: Rua Pernambuco, 1000 - Funcionários - Belo Horizonte /MG 
 

Dados da Amostra: 

Tipo de amostra: Água subterrânea  

Local de coleta: 
Ponto 02 - QA Sub. 02 - Nascente - Projeto nº 159 -515-2136 - Tarefa 23.000 - Águia Metais - 
Três Estradas  

Coordenadas: Não informado 
 

Data de coleta:  18/02/16 Data de recebimento: 19/02/16 

Condições climáticas:  Tempo bom 
 

Responsável pela coleta:  Interessado  

Observações: Não há  
 

Período de análise: 19/02/16 à 22/03/16 Data da publicação: 22/03/16 
 

ANÁLISES REALIZADAS  

Parâmetros Unidade Resultado LQ 
VMP  Conama 

396/08 Consumo 
humano 

(REF.) 

2,4 - D ug/L < 1,0 1 30  30 
Alaclor ug/L 0,01 0,01 20  30 
Aldicarbe + 
Aldicarbesulfona + 
Aldicarbesulfóxido 

ug/L < 10 10 ---  0 

Aldrin e Dieldrin ug/L < 0,02 0,02 0,03  30 
Atrazina ug/L < 2,0 2 2  36 
Bário mg Ba/L 0,417 0,001 0,70  271 
Bentazona ug/L < 1,0 1 300  36 
Berílio mg  Be/L < 0,0003 0,0003 0,004  271 
Carbofuran ug/L < 7,0 7 ---  0 
Clordano (cis + trans) ug/L < 0,02 0,02 0,2  36 
Clorotalonil ug/L < 0,050 0,05 ---  0 
Clorpirifós ug/L < 0,030 0,03 ---  0 
Coliformes Termotolerantes NMP/100mL 411 1,0 Ausência em 100 mL  277 
Cromo Hexavalente (Cr VI) mg Cr VI/L < 0,025 0,025 0,050  81 
Cromo Trivalente (Cr III) mg Cr III/L < 0,001 0,001 0,050  80 
DDT (p,p'- DDT+p,p'- 
DDE+p,p'-DDD) 

ug/L < 0,03 0,03 2  29 

Endossulfan (a+B+Sulfato) ug/L < 0,03 0,03 20  29 
Endrin ug/L < 0,01 0,01 0,6  29 
Enterococcus UFC/100mL 1800 1,00 ---  211 
Escherichia Coli NMP/100mL 240 --- Ausência em 100 mL  113 
Fenol mg/L < 0,003 0,003 0,003  83 
Glifosato + AMPA ug/L < 0,015 0,015 ---  0 
Heptacloro e Heptacloro 
Epóxido 

ug/L 0,02 0,02 0,03  29 

Hexaclorobenzeno ug/L < 0,01 0,01 1  29 
Lindano (gama BHC) ug/L < 0,01 0,01 2  29 
Malation ug/L < 0,030 0,03 190  28 
Metalacloro ug/L < 0,01 0,01 ---  36 
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Metoxicloro ug/L < 0,1 0,1 20  29 
Molinato ug/L < 2,0 2 6  36 
Oxigênio Dissolvido mg OD/L 5,16 0,1 ---  4 
Pendimetalina ug/L < 0,01 0,01 20  36 
Pentaclorofenol ug/L < 3,0 3 9  36 
Permetrina ug/L < 0,5 0,5 20  36 
pH - 7,52   - ---  120 
Propanil ug/L < 2,0 2 20  36 
Simazina ug/L < 2,0 2 2  36 

Sólidos Dissolvidos Totais 
mg 

Sól.Dissolvido
s Totais/L 

242 2,00 1000  26 

Temperatura °C 24,0 -10 ---  273 
Temperatura ar ºC 33,0 -10 ---  8 
Trifluralina ug/L < 0,2 0,2 20  36 
Urânio mg U/L < 0,027 0,0270 0,015  271 
 
Declaração de Conformidade : 
De acordo com a Resolução CONAMA nº 396, de 03 de abril de 2008 - Uso preponderante: Consumo humano: O(s) parâmetro(s) 
Escherichia Coli, Coliformes Termotolerantes não satisfazem os limites permitidos. 
 
Legenda:  
 
epm - ‰ 
L.Q. – Limite de Quantificação 
N.A. – Não se aplica 
N.D. – Não Detectado 
V.M.P. – Valor Máximo Permitido conforme Portaria/Resolução/Norma 
Padrão de Emissão: Padrão de emissão conforme Portaria/Resolução/Norma. 
(*) : Análise prejudicada em função da característica da amostra 
(REF.): Referência do Método Analítico 
 
Referência do Método Analítico  (REF.): 
 

0  --- 
4  Potenciométrico 
8  Termométrico 

26  SM 2540 C 
28  Cromatografia à Gás 
29  Cromatografia à Gás / MS 
30  EPA SW 846-8260B 
36  Standard Methods 
80  SM 3500 Cr 
81  SM 3500 Cr B 
83  SM 5530 D 
113  Tubos Múltiplos 
120  Medida fornecida pelo Cliente 
211  SM 9230 C 
268  EPA 9056 A, revisão 1 - Fevereiro/2007 - IC 
270  EPA SW 846-8015 D, revisão 4 - Junho/2003 e 5021 A, revisão 1 - Junho/2013 
271  EPA Método 200.7/2001, revisão 5.0 - Janeiro/2001 
273  SMEWW 22 edição/2012 - 2550 B 
277  SMEWW 22 edição/2012 - 9223B - 2b 

 
Análises subcontratadas:  
Endrin, Trifluralina, Heptacloro e Heptacloro Epóxido, Hexaclorobenzeno, Lindano (gama BHC), Malation, Metoxicloro, Molinato, 
Pendimetalina, Pentaclorofenol, Permetrina, Propanil, Simazina, 2,4 - D, Alaclor, Aldrin e Dieldrin, Atrazina, Bentazona, Clordano (cis + trans), 
DDT (p,p'- DDT+p,p'- DDE+p,p'-DDD), Endossulfan (a+B+Sulfato), Escherichia Coli, Carbofuran, Clorotalonil, Clorpirifós, Metalacloro, 
Aldicarbe + Aldicarbesulfona + Aldicarbesulfóxido, Glifosato + AMPA 
 
Observações:  
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- Para amostras sólidas: os resultados são expressos em base seca. 
- Cadastro na FEPAM Nº 00023/2014-DL válido até 15/07/2016 
- Os dados brutos referentes à amostra são armazenados em arquivo físico pelo prazo de 5 anos a contar da emissão deste relatório. 
- Os Relatórios de Análise referentes à amostra serão armazenados eletronicamente pelo prazo de 10 anos a contar da emissão deste 
relatório. 
- Os resultados contidos neste Relatório de Análise aplicam-se somente a amostra ensaiada. 
- Período de análise: Conforme Procedimento interno PP.COL.POP1 - Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras. 
- Proibida a reprodução parcial deste documento. 
- Coleta: Coletas realizadas pelo Green Lab seguem os seguintes procedimentos internos disponíveis em nosso site:  
- PP.COL.POP1 – Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras 
- PP.COL.POP2 – Rev. 12 - Coleta 
- PP.COL.IT2 – Rev. 10 - Coleta de Efluentes e Águas Gerais 
- PP.COL.IT5 – Rev. 13 - Coleta de Água de Diálise 
- PP.COL.IT6 – Rev. 11 - Coleta de Águas Superficiais 
- PP.COL.IT7 – Rev. 11 - Coleta de Águas Subterrâneas (Poços de Monitoramento e Piezômetros) 
- PP.COL.IT8 – Rev. 10 - Coleta de Resíduo Sólido  
- PP.COL.IT9 – Rev. 10 - Coleta de Águas Nobres 
- PP.COL.IT10 – Rev. 9 - Coleta de Solos  
“As coletas realizadas pelo interessado seguem conforme os procedimentos disponibilizados pelo Green Lab ou procedimentos internos do 
cliente, neste caso, a veracidade das informações é de responsabilidade do mesmo.”    
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Dados do Interessado: 

Interessado: GOLDER ASSOCIATES BRASIL CONSULTORIA E PROJETOS LTDA 

Endereço: Rua Pernambuco, 1000 - Funcionários - Belo Horizonte /MG 
 

Dados da Amostra: 

Tipo de amostra: Água superficial  

Local de coleta: 
Ponto 04 - QA Sup. 04 - Projeto nº 159 -515-2136 - Tarefa 23.000 - Águia Metais - Três 
Estradas  

Coordenadas: Não informado 
 

Data de coleta:  18/02/16 Data de recebimento: 19/02/16 

Condições climáticas:  Não informado 
 

Responsável pela coleta:  Interessado  

Observações: Não há  
 

Período de análise: 19/02/16 à 21/03/16 Data da publicação: 22/03/16 
 

ANÁLISES REALIZADAS  

Parâmetros Unidade Resultado LQ Incerteza VMP  Conama 
357/05 - art 15 (REF.) 

Alumínio Dissolvido mg/L 0,020 0,006 0,0003 0,1  271 
Antimônio mg Sb/L < 0,005 0,005 0,002 0,005  271 
Arsênio Total mg As/L < 0,004 0,004 0,002 0,01  271 
Boro Total mg B/L < 0,004 0,004 0,001 0,5  271 
Cádmio Total mg Cd/L < 0,0006 0,0006 0,0002 0,001  271 
Chumbo Total mg Pb/L < 0,004 0,004 0,002 0,01  271 
Cloreto Total mg Cl/L 0,846 0,045 0,043 250  268 
Cobalto Total mg Co/L < 0,001 0,001 0,0003 0,05  271 
Cobre Dissolvido mg/L < 0,006 0,006 0,001 0,009  271 
Cromo Total mg Cr/L < 0,003 0,003 0,001 0,05  271 
Ferro Dissolvido mg/L < 0,006 0,006 0,001 0,3  271 
Fluoreto Total mg F/L 0,156 0,091 0,08 1,4  268 
Lítio Total mg/L 0,005 0,001 0,0004 2,5  271 
Manganês Total mg Mn/L 0,011 0,001 0,0004 0,1  271 
Mercúrio Total mg Hg/L < 0,0002 0,0002 0,0001 0,0002  271 
Níquel Total mg Ni/L < 0,001 0,001 0,0003 0,025  271 

Nitrato mg N-
NO3/L 0,246 0,018 0,016 10,0  268 

Nitrito mg N-
NO2/L 

< 0,006 0,006 0,008 1,0  268 

Prata Total mg Ag/L < 0,002 0,002 0,0003 0,01  271 
Selênio Total mg Se/L < 0,007 0,007 0,002 0,01  271 
Sulfato Total mg SO4/L 0,387 0,101 0,09 250  268 
Vanádio Total mg V/L < 0,004 0,004 0,001 0,1  271 
Zinco Total mg Zn/L 0,030 0,006 0,003 0,18  271 
 

Este relatório atende aos requisitos de acreditação da CGCRE, que avaliou a competência do Laboratório. 

As opiniões e interpretações expressas abaixo não fazem parte do escopo da acreditação deste Laboratório.  
 
Declaração de Conformidade : 
De acordo com a Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005 - Artigo 15 - águas doces de classe 2.: O(s) parâmetro(s) satisfazem 
os limites permitidos. 
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Legenda:  
 
epm - ‰ 
L.Q. – Limite de Quantificação 
N.A. – Não se aplica 
N.D. – Não Detectado 
V.M.P. – Valor Máximo Permitido conforme Portaria/Resolução/Norma 
Padrão de Emissão: Padrão de emissão conforme Portaria/Resolução/Norma. 
(*) : Análise prejudicada em função da característica da amostra 
(REF.): Referência do Método Analítico 
 
 Referência do Método Analítico  (REF.): 
 

1  SM 5210 B 
26  SM 2540 C 
28  Cromatografia à Gás 
29  Cromatografia à Gás / MS 
30  EPA SW 846-8260B 
35  EPA 8260B/5021 
36  Standard Methods 
59  SM 5540 C 
78  SM 2120 B 
83  SM 5530 D 
84  SM 2130 B 
101  Microscopia 
110  SM 4500 NH3 C 
113  Tubos Múltiplos 
170  SM 4500 O 
178  SM 10200 H 
213  SM 4500 S2 D 
268  EPA 9056 A, revisão 1 - Fevereiro/2007 - IC 
271  EPA Método 200.7/2001, revisão 5.0 - Janeiro/2001 
277  SMEWW 22 edição/2012 - 9223B - 2b 

 
Observações dos limites:  
Obs.Nitrogênio Amoniacal Total:  3,7mg/L N, para pH menor ou igual a 7,5;  2,0mg/L N, para pH entre 7,5 e 8,0;  1,0mg/L N, para pH entre 
8,0 e 8,5 e 0,5mg/L N, para pH maior que 8,5. 
 
Análises sub contratada s: 
2,4 - D, 2,4,5 - T, 2,4,5 - TP, 2,4,6-Triclorofenol, 2,4-Diclorofenol, 2-Clorofenol, Alacloro, Aldrin e Dieldrin, Atrazina, Benzeno, Carbaril, 
Clordano (cis + trans), DDT (p,p'- DDT+p,p'- DDE+p,p'-DDD), Demeton (Demeton-O + Demeton-S), Densidade de Cianobactérias, 
Dodecacloro-pentaciclodecano, Endossulfan (a+B+Sulfato), Endrin, Escherichia Coli, Etilbenzeno, Glifosato, Gution, Heptacloro e Heptacloro 
Epóxido, Lindano (g-HCH), Malation, Metolacloro, Metoxicloro, Paration, Pentaclorofenol, Simazina, Tolueno, Toxafeno, Trifluralina, Xileno 
 
Observações:  
 
- Para amostras sólidas: os resultados são expressos em base seca. 
- Cadastro na FEPAM Nº 00023/2014-DL válido até 15/07/2016 
- Os dados brutos referentes à amostra são armazenados em arquivo físico pelo prazo de 5 anos a contar da emissão deste relatório. 
- Os Relatórios de Análise referentes à amostra serão armazenados eletronicamente pelo prazo de 10 anos a contar da emissão deste 
relatório. 
- Os resultados contidos neste Relatório de Análise aplicam-se somente a amostra ensaiada. 
- Período de análise: Conforme Procedimento interno PP.COL.POP1 - Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras. 
- Proibida a reprodução parcial deste documento. 
- Coleta: Coletas realizadas pelo Green Lab seguem os seguintes procedimentos internos disponíveis em nosso site:  
- PP.COL.POP1 – Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras 
- PP.COL.POP2 – Rev. 12 - Coleta 
- PP.COL.IT2 – Rev. 10 - Coleta de Efluentes e Águas Gerais 
- PP.COL.IT5 – Rev. 13 - Coleta de Água de Diálise 
- PP.COL.IT6 – Rev. 11 - Coleta de Águas Superficiais 
- PP.COL.IT7 – Rev. 11 - Coleta de Águas Subterrâneas (Poços de Monitoramento e Piezômetros) 
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- PP.COL.IT8 – Rev. 10 - Coleta de Resíduo Sólido  
- PP.COL.IT9 – Rev. 10 - Coleta de Águas Nobres 
- PP.COL.IT10 – Rev. 9 - Coleta de Solos 
“As coletas realizadas pelo interessado seguem conforme os procedimentos disponibilizados pelo Green Lab ou procedimentos internos do 
cliente, neste caso, a veracidade das informações é de responsabilidade do mesmo.” 
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Dados do Interessado:  

Interessado:   GOLDER ASSOCIATES BRASIL CONSULTORIA E PROJETOS LTDA 

Endereço: Rua Pernambuco, 1000 - Funcionários - Belo Horizonte /MG 
 

Dados da Amostra: 

Tipo de amostra: Água superficial  

Local de coleta: 
Ponto 04 - QA Sup. 04 - Projeto nº 159 -515-2136 - Tarefa 23.000 - Águia Metais - Três 
Estradas  

Coordenadas: Não informado 
 

Data de coleta:  18/02/16 Data de recebimento: 19/02/16 

Condições climáticas:  Não informado 
 

Responsável pela coleta:  Interessado  

Observações: Não há  
 

Período de análise: 19/02/16 à 21/03/16 Data da publicação: 22/03/16 
 

ANÁLISES REALIZADAS  

Parâmetros Unidade Resultado LQ VMP  Conama 
357/05 - art 15 (REF.) 

2,4 - D ug/L < 1,0 1 4,0  30 
2,4,5 - T ug/L < 1,0 1 2,0  30 
2,4,5 - TP ug/L < 1,0 1 10,0  30 
2,4,6-Triclorofenol ug/L < 2,0 2 0,01  30 
2,4-Diclorofenol ug/L < 2,0 2 0,3  30 
2-Clorofenol ug/L < 2,0 2 0,1  28 
Alacloro ug/L < 0,01 0,01 20  30 
Aldrin e Dieldrin ug/L < 0,02 0,02 0,005  30 
Atrazina ug/L < 2,0 2 2  36 
Bário Total mg Ba/L 0,179 0,001 0,7  271 
Benzeno ug/L < 1,0 1 0,005  35 
Berílio Total mg Be/L < 0,0003 0,0003 0,04  271 
Carbaril ug/L < 0,500 0,5 0,02  28 
Clordano (cis + trans) ug/L < 0,02 0,02 0,04  36 
Clorofila a ug/L < 0,5 0,500 10  178 
Coliformes Termotolerantes NMP/100mL 960 1,0 1000  277 
Cor Verdadeira U.C 17,4 10,0 até 75  78 
DDT (p,p'- DDT+p,p'- 
DDE+p,p'-DDD) 

ug/L < 0,03 0,03 0,002  29 

Demanda Bioquímica de 
Oxigênio (DBO) 

mg DBO5/L < 2 2,00 até 5  1 

Demeton (Demeton-O + 
Demeton-S) 

ug/L < 0,060 0,06 0,1  28 

Densidade de 
Cianobactérias 

cel/mL < 1 1 50.000  101 

Dodecacloro-
pentaciclodecano 

ug/L < 0,010 0,01 0,001  28 

Endossulfan (a+B+Sulfato) ug/L < 0,03 0,03 0,056  29 
Endrin ug/L < 0,01 0,01 0,004  29 
Escherichia Coli NMP/100 mL 540 --- ---  113 
Etilbenzeno ug/L < 1,0 1 90,0  35 
Fenóis Totais mgFenol/L < 0,003 0,003 0,003  83 



 
RELATÓRIO DE ANÁLISE  Nº. 2851/2016-1.0 

Ficha de Coleta Código  nº. 262981 Processo Comercial nº.  1769/2015.4  

 
 
 
 

 
 3  2  4 

Rua Felipe de Oliveira, 293 - Bairro Santa Cecília - CEP 90630-000 - Porto Alegre – RS - Fone/Fax: (51) 3333-9129 / 3388-5301/ 3388-7717 
   www.laboratoriogreenlab.com.br  / e-mail: greenlab@analises.com.br 

 
PP.REL.IT1.F1 – Rev. 6 – Relatório de Análise – Data de Aprovação: Novembro/2015 – Página 2 de 3 

Glifosato ug/L < 15,0 15 65  30 
Gution ug/L < 0,030 0,03 0,005  28 
Heptacloro e Heptacloro 
Epóxido 

ug/L < 0,02 0,02 0,01  29 

Lindano (g-HCH) ug/L < 0,01 0,01 0,02  29 
Malation ug/L < 0,030 0,03 0,1  28 
Metolacloro ug/L < 0,010 0,01 10  36 
Metoxicloro ug/L < 0,1 0,1 0,03  29 
Nitrogênio Amoniacal Total mg NH3-N/L 0,870 0,050 Ver Obs. do Limite  110 
Oxigênio Dissolvido mg O2/L 9,60 0,200 não inferior a 5  170 
Paration ug/L < 0,030 0,03 0,04  28 
Pentaclorofenol ug/L < 3,0 3 0,009  36 
Simazina ug/L < 2,0 2 2,0  36 

Sólidos Dissolvidos Totais 
mg 

Sól.Dissolvido
s Totais/L 

202 2,00 500  26 

Substâncias tensoativas 
que reagem ao azul de 
metileno 

mg MBAS/L < 0,1 0,100 0,5  59 

Sulfeto (H2S não 
dissociado) 

mg S-2/L 0,002 0,002 0,002  213 

Tolueno ug/L < 1,0 1 2,0  35 
Toxafeno ug/L < 1,0 1 0,01  28 
Trifluralina ug/L < 0,2 0,2 0,2  36 
Turbidez NTU < 4,0 4,00 até 100  84 
Urânio Total mg U/L < 0,027 0,0270 0,02  271 
Xileno ug/L < 3,0 3 300  35 
 
Declaração de Conformidade : 
De acordo com a Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005 - Artigo 15 - águas doces de classe 2.: O(s) parâmetro(s) satisfazem 
os limites permitidos. 
 
Legenda:  
 
epm - ‰ 
L.Q. – Limite de Quantificação 
N.A. – Não se aplica 
N.D. – Não Detectado 
V.M.P. – Valor Máximo Permitido conforme Portaria/Resolução/Norma 
Padrão de Emissão: Padrão de emissão conforme Portaria/Resolução/Norma. 
(*) : Análise prejudicada em função da característica da amostra 
(REF.): Referência do Método Analítico 
 
Referência do Método Analítico  (REF.): 
 

1  SM 5210 B 
26  SM 2540 C 
28  Cromatografia à Gás 
29  Cromatografia à Gás / MS 
30  EPA SW 846-8260B 
35  EPA 8260B/5021 
36  Standard Methods 
59  SM 5540 C 
78  SM 2120 B 
83  SM 5530 D 
84  SM 2130 B 
101  Microscopia 
110  SM 4500 NH3 C 
113  Tubos Múltiplos 
170  SM 4500 O 
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178  SM 10200 H 
213  SM 4500 S2 D 
268  EPA 9056 A, revisão 1 - Fevereiro/2007 - IC 
271  EPA Método 200.7/2001, revisão 5.0 - Janeiro/2001 
277  SMEWW 22 edição/2012 - 9223B - 2b 

 
Observações dos limites:  
Obs.Nitrogênio Amoniacal Total:  3,7mg/L N, para pH menor ou igual a 7,5;  2,0mg/L N, para pH entre 7,5 e 8,0;  1,0mg/L N, para pH entre 
8,0 e 8,5 e 0,5mg/L N, para pH maior que 8,5. 
 
Análises subcontratadas:  
Dodecacloro-pentaciclodecano, Endrin, Etilbenzeno, Glifosato, Gution, Trifluralina, Xileno, Heptacloro e Heptacloro Epóxido, Malation, 
Metolacloro, Metoxicloro, Paration, Pentaclorofenol, Simazina, Tolueno, Toxafeno, Benzeno, 2,4,5 - TP, 2,4,5 - T, 2,4,6-Triclorofenol, 2,4 - D, 
2,4-Diclorofenol, 2-Clorofenol, Alacloro, Aldrin e Dieldrin, Atrazina, Carbaril, Densidade de Cianobactérias, Clordano (cis + trans), DDT (p,p'- 
DDT+p,p'- DDE+p,p'-DDD), Demeton (Demeton-O + Demeton-S), Lindano (g-HCH), Endossulfan (a+B+Sulfato), Escherichia Coli 
 
Observações:  
 
- Para amostras sólidas: os resultados são expressos em base seca. 
- Cadastro na FEPAM Nº 00023/2014-DL válido até 15/07/2016 
- Os dados brutos referentes à amostra são armazenados em arquivo físico pelo prazo de 5 anos a contar da emissão deste relatório. 
- Os Relatórios de Análise referentes à amostra serão armazenados eletronicamente pelo prazo de 10 anos a contar da emissão deste 
relatório. 
- Os resultados contidos neste Relatório de Análise aplicam-se somente a amostra ensaiada. 
- Período de análise: Conforme Procedimento interno PP.COL.POP1 - Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras. 
- Proibida a reprodução parcial deste documento. 
- Coleta: Coletas realizadas pelo Green Lab seguem os seguintes procedimentos internos disponíveis em nosso site:  
- PP.COL.POP1 – Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras 
- PP.COL.POP2 – Rev. 12 - Coleta 
- PP.COL.IT2 – Rev. 10 - Coleta de Efluentes e Águas Gerais 
- PP.COL.IT5 – Rev. 13 - Coleta de Água de Diálise 
- PP.COL.IT6 – Rev. 11 - Coleta de Águas Superficiais 
- PP.COL.IT7 – Rev. 11 - Coleta de Águas Subterrâneas (Poços de Monitoramento e Piezômetros) 
- PP.COL.IT8 – Rev. 10 - Coleta de Resíduo Sólido  
- PP.COL.IT9 – Rev. 10 - Coleta de Águas Nobres 
- PP.COL.IT10 – Rev. 9 - Coleta de Solos  
“As coletas realizadas pelo interessado seguem conforme os procedimentos disponibilizados pelo Green Lab ou procedimentos internos do 
cliente, neste caso, a veracidade das informações é de responsabilidade do mesmo.”    
 

 

 

 
 



                
RELATÓRIO DE ANÁLISE  Nº. 2852/2016-1.0 

Ficha de Coleta Código  nº. 262975 Processo Comercial nº.  1777/2015.4  

 
 
 
 

 
 

Rua Felipe de Oliveira, 293 - Bairro Santa Cecília - CEP 90630-000 - Porto Alegre – RS - Fone/Fax: (51) 3333-9129 / 3388-5301/ 3388-7717 
   www.laboratoriogreenlab.com.br  / e-mail: greenlab@analises.com.br 

 
PP.REL.IT1.F6 – Rev. 4 – Relatório de Análise – Data de Aprovação: Novembro/2015 - Página 1 de 3 

 

Dados do Interessado: 

Interessado: GOLDER ASSOCIATES BRASIL CONSULTORIA E PROJETOS LTDA 

Endereço: Rua Pernambuco, 1000 - Funcionários - Belo Horizonte /MG 
 

Dados da Amostra: 

Tipo de amostra: Água subterrânea  

Local de coleta: 
Ponto 01 - QA Sub. 01 - Nascente - Projeto nº 159 -515-2136 - Tarefa 23.000 - Águia Metais - 
Três Estradas  

Coordenadas: Não informado 
 

Data de coleta:  18/02/16 Data de recebimento: 19/02/16 

Condições climáticas:  Tempo bom 
 

Responsável pela coleta:  Interessado  

Observações: Não há  
 

Período de análise: 19/02/16 à 22/03/16 Data da publicação: 22/03/16 
 

ANÁLISES REALIZADAS  

Parâmetros Unidade Resultado LQ Incerteza 

VMP  Conama 
396/08 

Consumo 
humano 

(REF.) 

Alumínio mg Al/L 0,106 0,006 0,006 0,2  271 
Antimônio mg Sb/L < 0,005 0,005 0,002 0,005  271 
Arsênio mg As/L < 0,004 0,004 0,002 0,010  271 
Benzeno ug/L < 1,0330 1,0330 0,7211 5  270 
Boro mg B/L 0,008 0,004 0,001 0,05  271 
Cádmio mg Cd/L < 0,0006 0,0006 0,0002 0,005  271 
Chumbo mg Pb/L < 0,004 0,004 0,002 0,010  271 
Cloreto mg Cl/L 10,8 0,045 0,978 250  268 
Cobalto mg Co/L < 0,001 0,001 0,0003 ---  271 
Cobre mg Cu/L < 0,006 0,006 0,001 2,0  271 
Cromo mg Cr/L < 0,003 0,003 0,001 ---  271 
Etilbenzeno ug/L < 0,7270 0,7270 0,3095 200  270 
Ferro mg Fe/L 0,081 0,006 0,005 0,300  271 
Fluoreto mg F/L 0,173 0,091 0,08 1,5  268 
Lítio mg Li/L 0,002 0,001 0,0004 ---  271 
Manganês mg Mn/L 0,012 0,001 0,0004 0,100  271 
Mercúrio mg Hg/L < 0,0002 0,0002 0,0001 0,001  271 
Molibdênio mg Mo/L < 0,002 0,002 0,0007 0,070  271 
Níquel mg Ni/L < 0,001 0,001 0,0003 0,020  271 

Nitrato (como N) mg N-
NO3/L 1,25 0,018 0,773 10  268 

Nitrito (como N) mg N-
NO2/L < 0,006 0,006 0,008 1,0  268 

Prata mg Ag/L < 0,002 0,002 0,0003 0,100  271 
Selênio mg Se/L < 0,007 0,007 0,002 0,01  271 
Sódio mg Na/L 15,0 0,12 0,37 200  271 
Sulfato mg SO4/L 12,7 0,101 0,671 250  268 
Tolueno ug/L < 0,9880 0,9880 0,8358 170  270 
Vanádio mg V/L < 0,004 0,004 0,001 0,050  271 
Xileno ug/L < 1,7440 1,7440 0,6861 300  270 
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Zinco mg Zn/L 0,067 0,006 0,003 5,0  271 
 

Este relatório atende aos requisitos de acreditação da CGCRE, que avaliou a competência do Laboratório. 

As opiniões e interpretações expressas abaixo não fazem parte do escopo da acreditação deste Laboratório.  
 
Declaração de Conformidade : 
De acordo com a Resolução CONAMA nº 396, de 03 de abril de 2008 - Uso preponderante: Consumo humano: O(s) parâmetro(s) 
Escherichia Coli, Coliformes Termotolerantes não satisfazem os limites permitidos. 
 
Legenda:  
 
epm - ‰ 
L.Q. – Limite de Quantificação 
N.A. – Não se aplica 
N.D. – Não Detectado 
V.M.P. – Valor Máximo Permitido conforme Portaria/Resolução/Norma 
Padrão de Emissão: Padrão de emissão conforme Portaria/Resolução/Norma. 
(*) : Análise prejudicada em função da característica da amostra 
(REF.): Referência do Método Analítico 
 
 Referência do Método Analítico  (REF.): 
 

0  --- 
4  Potenciométrico 
8  Termométrico 

26  SM 2540 C 
28  Cromatografia à Gás 
29  Cromatografia à Gás / MS 
30  EPA SW 846-8260B 
36  Standard Methods 
80  SM 3500 Cr 
81  SM 3500 Cr B 
83  SM 5530 D 
113  Tubos Múltiplos 
120  Medida fornecida pelo Cliente 
211  SM 9230 C 
268  EPA 9056 A, revisão 1 - Fevereiro/2007 - IC 
270  EPA SW 846-8015 D, revisão 4 - Junho/2003 e 5021 A, revisão 1 - Junho/2013 
271  EPA Método 200.7/2001, revisão 5.0 - Janeiro/2001 
273  SMEWW 22 edição/2012 - 2550 B 
277  SMEWW 22 edição/2012 - 9223B - 2b 

 
Análises sub contratada s: 
2,4 - D, Alaclor, Aldicarbe + Aldicarbesulfona + Aldicarbesulfóxido, Aldrin e Dieldrin, Atrazina, Bentazona, Carbofuran, Clordano (cis + trans), 
Clorotalonil, Clorpirifós, DDT (p,p'- DDT+p,p'- DDE+p,p'-DDD), Endossulfan (a+B+Sulfato), Endrin, Escherichia Coli, Glifosato + AMPA, 
Heptacloro e Heptacloro Epóxido, Hexaclorobenzeno, Lindano (gama BHC), Malation, Metalacloro, Metoxicloro, Molinato, Pendimetalina, 
Pentaclorofenol, Permetrina, Propanil, Simazina, Trifluralina 
 
Observações:  
 
- Para amostras sólidas: os resultados são expressos em base seca. 
- Cadastro na FEPAM Nº 00023/2014-DL válido até 15/07/2016 
- Os dados brutos referentes à amostra são armazenados em arquivo físico pelo prazo de 5 anos a contar da emissão deste relatório. 
- Os Relatórios de Análise referentes à amostra serão armazenados eletronicamente pelo prazo de 10 anos a contar da emissão deste 
relatório. 
- Os resultados contidos neste Relatório de Análise aplicam-se somente a amostra ensaiada. 
- Período de análise: Conforme Procedimento interno PP.COL.POP1 - Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras. 
- Proibida a reprodução parcial deste documento. 
- Coleta: Coletas realizadas pelo Green Lab seguem os seguintes procedimentos internos disponíveis em nosso site:  
- PP.COL.POP1 – Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras 
- PP.COL.POP2 – Rev. 12 - Coleta 
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- PP.COL.IT2 – Rev. 10 - Coleta de Efluentes e Águas Gerais 
- PP.COL.IT5 – Rev. 13 - Coleta de Água de Diálise 
- PP.COL.IT6 – Rev. 11 - Coleta de Águas Superficiais 
- PP.COL.IT7 – Rev. 11 - Coleta de Águas Subterrâneas (Poços de Monitoramento e Piezômetros) 
- PP.COL.IT8 – Rev. 10 - Coleta de Resíduo Sólido  
- PP.COL.IT9 – Rev. 10 - Coleta de Águas Nobres 
- PP.COL.IT10 – Rev. 9 - Coleta de Solos 
“As coletas realizadas pelo interessado seguem conforme os procedimentos disponibilizados pelo Green Lab ou procedimentos internos do 
cliente, neste caso, a veracidade das informações é de responsabilidade do mesmo.” 
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Dados do Interessado:  

Interessado:   GOLDER ASSOCIATES BRASIL CONSULTORIA E PROJETOS LTDA 

Endereço: Rua Pernambuco, 1000 - Funcionários - Belo Horizonte /MG 
 

Dados da Amostra: 

Tipo de amostra: Água subterrânea  

Local de coleta: 
Ponto 01 - QA Sub. 01 - Nascente - Projeto nº 159 -515-2136 - Tarefa 23.000 - Águia Metais - 
Três Estradas  

Coordenadas: Não informado 
 

Data de coleta:  18/02/16 Data de recebimento: 19/02/16 

Condições climáticas:  Tempo bom 
 

Responsável pela coleta:  Interessado  

Observações: Não há  
 

Período de análise: 19/02/16 à 22/03/16 Data da publicação: 22/03/16 
 

ANÁLISES REALIZADAS  

Parâmetros Unidade Resultado LQ 
VMP  Conama 

396/08 Consumo 
humano 

(REF.) 

2,4 - D ug/L < 1,0 1 30  30 
Alaclor ug/L < 0,01 0,01 20  30 
Aldicarbe + 
Aldicarbesulfona + 
Aldicarbesulfóxido 

ug/L < 10 10 ---  0 

Aldrin e Dieldrin ug/L < 0,02 0,02 0,03  30 
Atrazina ug/L < 2,0 2 2  36 
Bário mg Ba/L 0,093 0,001 0,70  271 
Bentazona ug/L < 1,0 1 300  36 
Berílio mg  Be/L < 0,0003 0,0003 0,004  271 
Carbofuran ug/L < 7,0 7 ---  0 
Clordano (cis + trans) ug/L < 0,02 0,02 0,2  36 
Clorotalonil ug/L < 0,050 0,05 ---  0 
Clorpirifós ug/L < 0,030 0,03 ---  0 
Coliformes Termotolerantes NMP/100mL 866 1,0 Ausência em 100 mL  277 
Cromo Hexavalente (Cr VI) mg Cr VI/L < 0,025 0,025 0,050  81 
Cromo Trivalente (Cr III) mg Cr III/L < 0,001 0,001 0,050  80 
DDT (p,p'- DDT+p,p'- 
DDE+p,p'-DDD) 

ug/L < 0,03 0,03 2  29 

Endossulfan (a+B+Sulfato) ug/L < 0,03 0,03 20  29 
Endrin ug/L < 0,01 0,01 0,6  29 
Enterococcus UFC/100mL 250 1,00 ---  211 
Escherichia Coli NMP/100mL 350 --- Ausência em 100 mL  113 
Fenol mg/L < 0,003 0,003 0,003  83 
Glifosato + AMPA ug/L < 15 15 ---  0 
Heptacloro e Heptacloro 
Epóxido 

ug/L < 0,02 0,02 0,03  29 

Hexaclorobenzeno ug/L < 0,01 0,01 1  29 
Lindano (gama BHC) ug/L < 0,01 0,01 2  29 
Malation ug/L < 0,030 0,03 190  28 
Metalacloro ug/L < 0,01 0,01 ---  36 
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Metoxicloro ug/L < 0,1 0,1 20  29 
Molinato ug/L < 2,0 2 6  36 
Oxigênio Dissolvido mg OD/L 2,88 0,1 ---  4 
Pendimetalina ug/L < 0,01 0,01 20  36 
Pentaclorofenol ug/L < 3,0 3 9  36 
Permetrina ug/L < 0,5 0,5 20  36 
pH - 6,34   - ---  120 
Propanil ug/L < 2,0 2 20  36 
Simazina ug/L < 2,0 2 2  36 

Sólidos Dissolvidos Totais 
mg 

Sól.Dissolvido
s Totais/L 

164 2,00 1000  26 

Temperatura °C 21,4 -10 ---  273 
Temperatura ar ºC 32,0 -10 ---  8 
Trifluralina ug/L < 0,2 0,2 20  36 
Urânio mg U/L < 0,027 0,0270 0,015  271 
 
Declaração de Conformidade : 
De acordo com a Resolução CONAMA nº 396, de 03 de abril de 2008 - Uso preponderante: Consumo humano: O(s) parâmetro(s) 
Escherichia Coli, Coliformes Termotolerantes não satisfazem os limites permitidos. 
 
Legenda:  
 
epm - ‰ 
L.Q. – Limite de Quantificação 
N.A. – Não se aplica 
N.D. – Não Detectado 
V.M.P. – Valor Máximo Permitido conforme Portaria/Resolução/Norma 
Padrão de Emissão: Padrão de emissão conforme Portaria/Resolução/Norma. 
(*) : Análise prejudicada em função da característica da amostra 
(REF.): Referência do Método Analítico 
 
Referência do Método Analítico  (REF.): 
 

0  --- 
4  Potenciométrico 
8  Termométrico 

26  SM 2540 C 
28  Cromatografia à Gás 
29  Cromatografia à Gás / MS 
30  EPA SW 846-8260B 
36  Standard Methods 
80  SM 3500 Cr 
81  SM 3500 Cr B 
83  SM 5530 D 
113  Tubos Múltiplos 
120  Medida fornecida pelo Cliente 
211  SM 9230 C 
268  EPA 9056 A, revisão 1 - Fevereiro/2007 - IC 
270  EPA SW 846-8015 D, revisão 4 - Junho/2003 e 5021 A, revisão 1 - Junho/2013 
271  EPA Método 200.7/2001, revisão 5.0 - Janeiro/2001 
273  SMEWW 22 edição/2012 - 2550 B 
277  SMEWW 22 edição/2012 - 9223B - 2b 

 
Análises subcontratadas:  
Endrin, Trifluralina, Heptacloro e Heptacloro Epóxido, Hexaclorobenzeno, Lindano (gama BHC), Malation, Metoxicloro, Molinato, 
Pendimetalina, Pentaclorofenol, Permetrina, Propanil, Simazina, 2,4 - D, Alaclor, Aldrin e Dieldrin, Atrazina, Bentazona, Clordano (cis + trans), 
DDT (p,p'- DDT+p,p'- DDE+p,p'-DDD), Endossulfan (a+B+Sulfato), Escherichia Coli, Carbofuran, Clorotalonil, Clorpirifós, Metalacloro, 
Aldicarbe + Aldicarbesulfona + Aldicarbesulfóxido, Glifosato + AMPA 
 
Observações:  
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- Para amostras sólidas: os resultados são expressos em base seca. 
- Cadastro na FEPAM Nº 00023/2014-DL válido até 15/07/2016 
- Os dados brutos referentes à amostra são armazenados em arquivo físico pelo prazo de 5 anos a contar da emissão deste relatório. 
- Os Relatórios de Análise referentes à amostra serão armazenados eletronicamente pelo prazo de 10 anos a contar da emissão deste 
relatório. 
- Os resultados contidos neste Relatório de Análise aplicam-se somente a amostra ensaiada. 
- Período de análise: Conforme Procedimento interno PP.COL.POP1 - Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras. 
- Proibida a reprodução parcial deste documento. 
- Coleta: Coletas realizadas pelo Green Lab seguem os seguintes procedimentos internos disponíveis em nosso site:  
- PP.COL.POP1 – Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras 
- PP.COL.POP2 – Rev. 12 - Coleta 
- PP.COL.IT2 – Rev. 10 - Coleta de Efluentes e Águas Gerais 
- PP.COL.IT5 – Rev. 13 - Coleta de Água de Diálise 
- PP.COL.IT6 – Rev. 11 - Coleta de Águas Superficiais 
- PP.COL.IT7 – Rev. 11 - Coleta de Águas Subterrâneas (Poços de Monitoramento e Piezômetros) 
- PP.COL.IT8 – Rev. 10 - Coleta de Resíduo Sólido  
- PP.COL.IT9 – Rev. 10 - Coleta de Águas Nobres 
- PP.COL.IT10 – Rev. 9 - Coleta de Solos  
“As coletas realizadas pelo interessado seguem conforme os procedimentos disponibilizados pelo Green Lab ou procedimentos internos do 
cliente, neste caso, a veracidade das informações é de responsabilidade do mesmo.”    
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Dados do Interessado: 

Interessado: GOLDER ASSOCIATES BRASIL CONSULTORIA E PROJETOS LTDA 

Endereço: Rua Pernambuco, 1000 - Funcionários - Belo Horizonte/MG 
 

Dados da Amostra: 

Tipo de amostra: Água subterrânea 
 
 

Observações: Controles de qualidade referentes as amostras: 2582/16, 2850/16, 2852/16 e 2910/16 
 

 

2,4 - D ug/L 1,0 < 1,0 * * 

Alaclor ug/L 0,01 < 0,01 * * 

Aldicarbe + Aldicarbesulfona + 
Aldicarbesulfóxido 

ug/L 10 < 10 * 
 
* 

Aldrin e Dieldrin ug/L 0,02 < 0,02 * * 

Atrazina ug/L 2,0 < 2,0 * * 

Bário mg Ba/L 0,001 < 0,001 0,0099 0,007 – 0,01 

Bentazona ug/L 1,0 < 1,0 * * 

Berílio mg  Be/L 0,0003 < 0,0003 0,0090 0,007 – 0,01 

Carbofuran ug/L 7,0 < 7,0 * * 

Clordano (cis + trans) ug/L 0,02 < 0,02 * * 

Clorotalonil ug/L 0,05 < 0,05 * * 

Clorpirifós ug/L 0,030 < 0,030 * * 

Coliformes Termotolerantes NMP/100mL 1,0 Ausência -  
- 

Cromo Hexavalente (Cr VI) mg Cr VI/L 0,025 < 0,025 0,100 
  

0,09 – 0,011 
 

Cromo Trivalente (Cr III) mg Cr III/L 0,001 - - - 

 

Parâmetros Unidade LQ Branco Padrão Faixa de Aceite 
Alumínio mg Al/L 0,006 0,0096 0,1042 0,07 – 0,13 
Antimônio mg Sb/L 0,005 < 0,005 0,0089 0,007 – 0,013 
Arsênio mg As/L 0,004 < 0,004 0,0105 0,007 – 0,013 
Benzeno ug/L 1,0330 < 1,0330 4,458 1,8916 – 8,0084 
Boro mg B/L 0,004 < 0,004 0,0080 0,007 – 0,013 
Cádmio mg Cd/L 0,0006 < 0,0006 0,0095 0,007 – 0,013 
Chumbo mg Pb/L 0,004 < 0,004 0,0115 0,007 – 0,013 
Cloreto mg Cl/L 0,045 < 0,045 1,579 1,578 – 2,171 
Cobalto mg Co/L 0,001 < 0,001 0,0095 0,007 – 0,013 
Cobre mg Cu/L 0,006 0,0143 0,1019 0,07 – 0,13 
Cromo mg Cr/L 0,003 < 0,003 0,0100 0,007 – 0,013 
Etilbenzeno ug/L 0,7270 < 0,7270 3,813 2,4459 – 7,6319 
Ferro mg Fe/L 0,006 0,0146 0,101 0,07 – 0,13 
Fluoreto mg F/L 0,091 < 0,091 1,525 1,504 – 2,811 
Lítio mg Li/L 0,001 < 0,001 0,0105 0,007 – 0,013 
Manganês mg Mn/L 0,001 < 0,001 0,0104 0,007 – 0,013 
Mercúrio mg Hg/L 0,0002 0,0003 0,0013 0,0007 – 0,0013 
Molibdênio mg Mo/L 0,002 < 0,002 0,0095 0,007 – 0,013 
Níquel mg Ni/L 0,001 < 0,001 0,0111 0,007 – 0,013 
Nitrato (como N) mg N-NO3/L 0,018 < 0,018 1,538 1,221 – 2,749 
Nitrito (como N) mg N-NO2/L 0,006 < 0,006 0,190 0,150 – 0,252 
Prata mg Ag/L 0,002 < 0,002 0,0117 0,007 – 0,013 
Selênio mg Se/L 0,007 < 0,007 0,0090 0,007 – 0,013 
Sódio mg Na/L 0,12 0,1271 2,055 1,4 – 2,6 
Sulfato mg SO4/L 0,101 < 0,101 1,596 1,595 – 1,965 
Tolueno ug/L 0,9880 < 0,9880 7,065 1,4912 – 7,9746 
Vanádio mg V/L 0,004 < 0,004 0,0107 0,007 – 0,013 
Xileno ug/L 1,7440 < 1,7440 23,338 13,2915 - 23,8329 
Zinco mg Zn/L 0,006 < 0,006 0,0877 0,07 – 0,13 
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Parâmetros Unidade LQ Branco Padrão Faixa de Aceite 

DDT (p,p'- DDT+p,p'- DDE+p,p'-
DDD) 

ug/L 0,03 < 0,03 * 
* 

Endossulfan (a+B+Sulfato) ug/L 0,03 < 0,03 * * 

Endrin ug/L 0,01 < 0,01 * * 

Enterococcus UFC/100mL 1,00 Ausência - - 

Escherichia Coli NMP/100mL --- Ausência - - 

Fenol mg/L 0,003 < 0,003 0,2 0,18 – 0,22 

Glifosato + AMPA ug/L 15 < 15 * * 

Heptacloro e Heptacloro Epóxido ug/L 0,02 < 0,02 * 
 
* 

Hexaclorobenzeno ug/L 0,01 < 0,01 * * 

Lindano (gama BHC) ug/L 0,01 < 0,01 * * 

Malation ug/L 0,030 < 0,030 * * 

Metalacloro ug/L 0,01 < 0,01 * * 

Metoxicloro ug/L 0,1 < 0,1 * * 

Molinato ug/L 2,0 < 2,0 * * 

Oxigênio Dissolvido mg OD/L 0,1 - - - 

Pendimetalina ug/L 0,01 < 0,01 * * 

Pentaclorofenol ug/L 3,0 < 3,0 * * 

Permetrina 
 

ug/L 0,5 < 0,5 * 
* 

pH -   - - 
3,98  
7,0  

9,99 

3,781 – 4,179 
6,65 – 7,35 

9,4905 – 10,4895 
Propanil ug/L 2 < 2,0 * * 

Simazina ug/L 2 < 2,0 * * 

Sólidos Dissolvidos Totais mg Sól.Dissolvidos 
Totais/L 

2,00 - -          
-  

Temperatura °C -10 - - - 

Temperatura ar ºC -10 - - - 

Trifluralina ug/L 0,2 < 0,2 * * 

Urânio mg U/L 0,0270 < 0,0270 0,0427 0,035 – 0,065 
* Ver tabelas abaixo. 
 
 
LCS – Agrotóxicos 

Parâmetro Resultado Unidade Limite de CQ 
(%) 

Malation 78 % 50 - 130 
Tributilfosfato 46 % 30 – 150 
Trifenilfosfato 66 % 30 - 150 
 
 
LCS – Pesticidas Organoclorados 

Parâmetro Resultado Unidade Limite de CQ 
(%) 

Endrin 72 % 50 - 130 
Gama – BHC (lindano) 68 % 50 - 130 
Decaclorobifenil 59 % 28 – 115 
Tetracloro m-Xileno 55 % 39 - 109 

 
 
 
LCS – Pesticidas Organofosforados 

Parâmetro Resultado Unidade Limite de CQ 
(%) 

Malation 80 % 50 – 130 
Tributilfosfato 40 % 30 - 150 
Trifenilfosfato 44 % 30 - 150 
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LCS – SVOC 

Parâmetro Resultado Unidade 
Limite de CQ 

(%) 
2,4,6-TRibromofenol 70 % 11 – 132 
2-Fluorobifenil 58 % 35 – 125 
2-Fluorofenol 30 % 7 – 105 
Nitrobenzeno-d5 45 % 30 – 121 
Terfenil-d14 70 % 38 - 118 
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Dados do Interessado: 

Interessado: GOLDER ASSOCIATES BRASIL CONSULTORIA E PROJETOS LTDA 

Endereço: Rua Pernambuco, 1000 - Funcionários - Belo Horizonte/MG 
 

Dados da Amostra: 

Tipo de amostra: Água superficial 

Observações: 
Controles de qualidade referentes as amostras: 2546/16, 2583/16, 2681/16, 2682/16, 2758/16, 
2759/16, 2848/16, 2849/16, 2851/16. 

 

 

Parâmetros Unidade LQ Branco Padrão Faixa de Aceite 
Alumínio Dissolvido mg/L 0,006 < 0,006 0,0974 0,07 – 0,13 
Antimônio mg Sb/L 0,005 < 0,005 0,0096 0,007 – 0,01 
Arsênio Total mg As/L 0,004 < 0,004 0,0098 0,007 – 0,01 
Boro Total mg B/L 0,004 < 0,004 0,0080 0,007 – 0,01 
Cádmio Total mg Cd/L 0,0006 0,0022 0,0105 0,007 – 0,01 
Chumbo Total mg Pb/L 0,004 < 0,004 0,0099 0,007 – 0,01 
Cloreto Total mg Cl/L 0,045 < 0,045 1,651 1,578 – 2,171 
Cobalto Total mg Co/L 0,001 < 0,001 0,0101 0,007 – 0,01 
Cobre Dissolvido mg/L 0,006 < 0,006 0,1090 0,07 – 0,13 
Cromo Total mg Cr/L 0,003 < 0,003 0,0103 0,007 – 0,01 
Ferro Dissolvido mg/L 0,006 < 0,006 0,1031 0,07 – 0,13 
Fluoreto Total mg F/L 0,091 < 0,091 1,545 1,504 – 2,871 
Lítio Total mg/L 0,001 < 0,001 0,0105 0,007 – 0,01 
Manganês Total mg Mn/L 0,001 < 0,001 0,0099 0,007 – 0,01 
Mercúrio Total mg Hg/L 0,0002 0,0003 0,0013 0,0007 – 0,0013 
Níquel Total mg Ni/L 0,001 < 0,001 0,0102 0,007 – 0,01 
Nitrato mg N-NO3/L 0,018 < 0,018 1,296 1,221 – 2,749 
Nitrito mg N-NO2/L 0,006 < 0,006 0,168 0,153 – 0,252 
Prata Total mg Ag/L 0,002 < 0,002 0,0092 0,007 – 0,01 
Selênio Total mg Se/L 0,007 < 0,007 0,0090 0,007 – 0,01 
Sulfato Total mg SO4/L 0,101 < 0,101 1,596 1,595 – 1,965 
Vanádio Total mg V/L 0,004 < 0,004 0,0100 0,007 – 0,01 
2,4 - D ug/L 1,0 < 1,0 * * 

2,4,5 - T ug/L 1,0 < 1,0 * * 

2,4,5 - TP ug/L 1,0 < 1,0 * * 

2,4,6-Triclorofenol ug/L 2,0 < 2,0 * * 

2,4-Diclorofenol ug/L 2,0 < 2,0 * * 

2-Clorofenol ug/L 2,0 < 2,0 * * 

Alacloro ug/L 0,01 < 0,01 * * 

Aldrin e Dieldrin ug/L 0,02 < 0,02 * * 

Atrazina ug/L 2,0 < 2,0 * * 

Bário Total mg Ba/L 0,001 < 0,001 * * 

Benzeno ug/L 1,0 < 1,0 * * 

Berílio Total mg Be/L 0,0003 < 0,0003 * * 

Carbaril ug/L 0,500 < 0,500 * * 

Clordano (cis + trans) ug/L 0,02 < 0,02 * * 

Clorofila a ug/L 0,500 < 0,500 - - 

Coliformes Termotolerantes NMP/100mL 1,0 Ausência - 
 
-    

Cor Verdadeira U.C 10,0 < 10,0 42,0 31,6 – 48,4 

DDT (p,p'- DDT+p,p'- 
DDE+p,p'-DDD) 

ug/L 0,03 < 0,03 * 
 
* 

Demanda Bioquímica de 
Oxigênio (DBO) 

mg DBO5/L 2,00 < 2,00 195,3 
 

163 - 237 

Demeton (Demeton-O + 
Demeton-S) 

ug/L 0,060 < 0,060 * 
 
* 
 

Densidade de Cianobactérias cel/mL 1,0 < 1 *  
* 
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Parâmetros Unidade LQ Branco Padrão Faixa de Aceite 
Dodecacloro-
pentaciclodecano 

ug/L 0,01 < 0,01 * 
 
* 

Endossulfan (a+B+Sulfato) ug/L 0,03 < 0,03 * 
 
* 

Endrin ug/L 0,01  * * 

Escherichia Coli NMP/100mL --- Ausência - - 

Etilbenzeno ug/L 1,0 < 1,0 * * 

Fenóis Totais mgFenol/L 0,003 < 0,003 0,19 0,171 – 0,209 

Glifosato ug/L 15 < 15 * * 

Gution ug/L 0,030 < 0,03 * * 

Heptacloro e Heptacloro 
Epóxido 

ug/L 0,02 < 0,02 * 
 
* 

Lindano (g-HCH) ug/L 0,01 < 0,01 * * 

Malation ug/L 0,03 < 0,03 * * 

Metolacloro ug/L 0,01 < 0,01 * * 

Metoxicloro ug/L 0,1 < 0,1 * * 

Nitrogênio Amoniacal Total mg NH3-N/L 0,050 < 0,050 10,0 9,9 – 10,1 

Oxigênio Dissolvido mg O2/L 0,200 - - - 

Paration ug/L 0,030 < 0,030 * * 

Pentaclorofenol ug/L 3 < 3,0 * * 

pH -   - - 
3,98  
7,0  
9,99 

3,781 – 4,179 
6,65 – 7,35 

9,4905 – 10,4895 
Simazina ug/L 2,0 < 2,0 * * 

Sólidos Dissolvidos Totais 
mg 

Sól.Dissolvidos 
Totais/L 

2,00 < 2,00 - 
 
- 

Substâncias tensoativas que 
reagem ao azul de metileno 

mg MBAS/L 0,100 < 0,100 1,05 
 

0,8 – 1,2 

Sulfeto (H2S não 
dissociado) 

mg S-2/L 0,002 < 0,002 0,446 
 

0,340 – 0,460 

Temperatura °C -10 - - - 

Temperatura ar ºC -10 - - - 

Tolueno ug/L 1,0 < 1,0 * * 

Toxafeno ug/L 1,0 < 1,0 * * 

Trifluralina ug/L 0,2 < 0,2 * * 

Turbidez NTU 4,0 < 4,0 40 36 - 44 

Urânio Total mg U/L 0,0270 < 0,0270 0,0443 0,035 – 0,065 

Xileno ug/L 3,0 < 3,0 * * 
 

 

* Ver tabelas abaixo 
 
 
LCS – Pesticidas Organoclorados 

Parâmetro Resultado Unidade Limite de CQ 
(%) 

Endrin 72 % 50 - 130 
Gama – BHC (lindano) 68 % 50 - 130 
Decaclorobifenil 59 % 28 – 115 
Tetracloro m-Xileno 55 % 39 - 109 
 
LCS – Pesticidas Organofosforados 

Parâmetro Resultado Unidade Limite de CQ 
(%) 

Malation 80 % 50 – 130 
Paration 69 % 50 - 130 
Tributilfosfato 40 % 30 - 150 
Trifenilfosfato 44 % 30 - 150 
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LCS – SVOC 

Parâmetro Resultado Unidade Limite de CQ 
(%) 

2-Clorofenol 48 % 31- 124 
2,4,6-TRibromofenol 70 % 11 – 132 
2-Fluorobifenil 58 % 35 – 125 
2-Fluorofenol 30 % 7 – 105 
Nitrobenzeno-d5 45 % 30 – 121 
Terfenil-d14 70 % 38 - 118 
 
LCS – BTXE 

Parâmetro Resultado Unidade 
Limite de CQ 

(%) 
Benzeno 118 % 70 – 130 
Tolueno 109 % 70 - 130 
1,4-Diclorobenzeno-d4 81 % 70 – 130 
Fluorobenzeno 114 % 70 - 130 
 
LCS – Carbamatos 

Parâmetro Resultado Unidade Limite de CQ 
(%) 

Carbaril 86 % 80 - 120 
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Dados do Interessado: 

Interessado: GOLDER ASSOCIATES BRASIL CONSULTORIA E PROJETOS LTDA 

Endereço: Rua Pernambuco, 1000 - Funcionários - Belo Horizonte /MG 
 

Dados da Amostra: 

Tipo de amostra: Água superficial  

Local de coleta: QA.SUP.01 - Projeto nº 159-515-2136 - Tarefa 23.000 - Águia Metais - Três Estradas  

Coordenadas: 763664 / 6574979 
 

Data de coleta:  16/05/16 Data de recebimento: 16/05/16 

Condições climáticas:  Tempo nublado 
 

Responsável pela coleta:  Interessado  

Observações: Não há  
 

Período de análise: 16/05/16 à 15/06/16 Data da publicação: 15/06/16 
 

ANÁLISES REALIZADAS  

Parâmetros Unidade Resultado LQ Incerteza VMP  Conama 
357/05 - art 15 (REF.) 

Alumínio Dissolvido mg/L 0,095 0,006 0,006 0,1  271 
Antimônio mg Sb/L < 0,005 0,005 0,002 0,005  271 
Arsênio Total mg As/L < 0,004 0,004 0,002 0,01  271 
Boro Total mg B/L 0,007 0,004 0,001 0,5  271 
Cádmio Total mg Cd/L < 0,0006 0,0006 0,0002 0,001  271 
Chumbo Total mg Pb/L < 0,004 0,004 0,002 0,01  271 
Cloreto Total mg Cl/L 2,31 0,045 0,978 250  268 
Cobalto Total mg Co/L < 0,001 0,001 0,0003 0,05  271 
Cobre Dissolvido mg/L < 0,006 0,006 0,001 0,009  271 
Cromo Total mg Cr/L < 0,003 0,003 0,001 0,05  271 
Ferro Dissolvido mg/L 0,088 0,006 0,005 0,3  271 
Fluoreto Total mg F/L 0,325 0,091 0,08 1,4  268 
Lítio Total mg/L 0,001 0,001 0,0004 2,5  271 
Manganês Total mg Mn/L 0,054 0,001 0,005 0,1  271 
Mercúrio Total mg Hg/L < 0,0002 0,0002 0,0001 0,0002  271 
Níquel Total mg Ni/L 0,001 0,001 0,0003 0,025  271 

Nitrato mg N-
NO3/L < 0,018 0,018 0,016 10,0  268 

Nitrito mg N-
NO2/L 

< 0,006 0,006 0,008 1,0  268 

Prata Total mg Ag/L < 0,002 0,002 0,0003 0,01  271 
Selênio Total mg Se/L < 0,007 0,007 0,002 0,01  271 
Sulfato Total mg SO4/L 1,51 0,101 0,671 250  268 
Vanádio Total mg V/L < 0,004 0,004 0,001 0,1  271 
Zinco Total mg Zn/L 0,028 0,006 0,003 0,18  271 
 

Este relatório atende aos requisitos de acreditação da CGCRE, que avaliou a competência do Laboratório. 

As opiniões e interpretações expressas abaixo não fazem parte do escopo da acreditação deste Laboratório.  
 
Declaração de Conformidade : 
De acordo com a Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005 - Artigo 15 - águas doces de classe 2.: O(s) parâmetro(s) Coliformes 
Termotolerantes, Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO), Cor Verdadeira ultrapassam os limites máximos permitidos. 



                
RELATÓRIO DE ANÁLISE  Nº. 8128/2016-1.0 

Ficha de Coleta Código  nº. 262985 Processo Comercial nº.  1769/2015.4  

 
 
 
 

 
 

Rua Felipe de Oliveira, 293 - Bairro Santa Cecília - CEP 90630-000 - Porto Alegre – RS - Fone/Fax: (51) 3333-9129 / 3388-5301/ 3388-7717 
   www.laboratoriogreenlab.com.br  / e-mail: greenlab@analises.com.br 

 
PP.REL.IT1.F6 – Rev. 4 – Relatório de Análise – Data de Aprovação: Novembro/2015 - Página 2 de 3 

 
Legenda:  
 
epm - ‰ 
L.Q. – Limite de Quantificação 
N.A. – Não se aplica 
N.D. – Não Detectado 
V.M.P. – Valor Máximo Permitido conforme Portaria/Resolução/Norma 
Padrão de Emissão: Padrão de emissão conforme Portaria/Resolução/Norma. 
(*) : Análise prejudicada em função da característica da amostra 
(REF.): Referência do Método Analítico 
 
 Referência do Método Analítico  (REF.): 
 

1  SM 5210 B 
8  Termométrico 

26  SM 2540 C 
28  Cromatografia à Gás 
29  Cromatografia à Gás / MS 
30  EPA SW 846-8260B 
35  EPA 8260B/5021 
36  Standard Methods 
59  SM 5540 C 
78  SM 2120 B 
83  SM 5530 D 
84  SM 2130 B 
101  Microscopia 
110  SM 4500 NH3 C 
113  Tubos Múltiplos 
120  Medida fornecida pelo Cliente 
178  SM 10200 H 
213  SM 4500 S2 D 
268  EPA 9056 A, revisão 1 - Fevereiro/2007 - IC 
271  EPA Método 200.7/2001, revisão 5.0 - Janeiro/2001 
273  SMEWW 22 edição/2012 - 2550 B 
277  SMEWW 22 edição/2012 - 9223B - 2b 

 
Observações dos limites:  
Obs.Nitrogênio Amoniacal Total:  3,7mg/L N, para pH menor ou igual a 7,5;  2,0mg/L N, para pH entre 7,5 e 8,0;  1,0mg/L N, para pH entre 
8,0 e 8,5 e 0,5mg/L N, para pH maior que 8,5. 
 
Análises sub contratada s: 
2,4 - D, 2,4,5 - T, 2,4,5 - TP, 2,4,6-Triclorofenol, 2,4-Diclorofenol, 2-Clorofenol, Alacloro, Aldrin e Dieldrin, Atrazina, Benzeno, Carbaril, 
Clordano (cis + trans), DDT (p,p'- DDT+p,p'- DDE+p,p'-DDD), Demeton (Demeton-O + Demeton-S), Densidade de Cianobactérias, 
Dodecacloro-pentaciclodecano, Endossulfan (a+B+Sulfato), Endrin, Escherichia Coli, Etilbenzeno, Glifosato, Gution, Heptacloro e Heptacloro 
Epóxido, Lindano (g-HCH), Malation, Metolacloro, Metoxicloro, Paration, Pentaclorofenol, Simazina, Tolueno, Toxafeno, Trifluralina, Xileno 
 
Observações:  
 
- Para amostras sólidas: os resultados são expressos em base seca. 
- Cadastro na FEPAM Nº 00023/2014-DL válido até 15/07/2016 
- Os dados brutos referentes à amostra são armazenados em arquivo físico pelo prazo de 5 anos a contar da emissão deste relatório. 
- Os Relatórios de Análise referentes à amostra serão armazenados eletronicamente pelo prazo de 10 anos a contar da emissão deste 
relatório. 
- Os resultados contidos neste Relatório de Análise aplicam-se somente a amostra ensaiada. 
- Período de análise: Conforme Procedimento interno PP.COL.POP1 - Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras. 
- Proibida a reprodução parcial deste documento. 
- Coleta: Coletas realizadas pelo Green Lab seguem os seguintes procedimentos internos disponíveis em nosso site:  
- PP.COL.POP1 – Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras 
- PP.COL.POP2 – Rev. 12 - Coleta 
- PP.COL.IT2 – Rev. 10 - Coleta de Efluentes e Águas Gerais 
- PP.COL.IT5 – Rev. 13 - Coleta de Água de Diálise 
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- PP.COL.IT6 – Rev. 11 - Coleta de Águas Superficiais 
- PP.COL.IT7 – Rev. 11 - Coleta de Águas Subterrâneas (Poços de Monitoramento e Piezômetros) 
- PP.COL.IT8 – Rev. 10 - Coleta de Resíduo Sólido  
- PP.COL.IT9 – Rev. 10 - Coleta de Águas Nobres 
- PP.COL.IT10 – Rev. 9 - Coleta de Solos 
“As coletas realizadas pelo interessado seguem conforme os procedimentos disponibilizados pelo Green Lab ou procedimentos internos do 
cliente, neste caso, a veracidade das informações é de responsabilidade do mesmo.” 
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Dados do Interessado:  

Interessado:   GOLDER ASSOCIATES BRASIL CONSULTORIA E PROJETOS LTDA 

Endereço: Rua Pernambuco, 1000 - Funcionários - Belo Horizonte /MG 
 

Dados da Amostra: 

Tipo de amostra: Água superficial  

Local de coleta: QA.SUP.01 - Projeto nº 159-515-2136 - Tarefa 23.000 - Águia Metais - Três Estradas  

Coordenadas: 763664 / 6574979 
 

Data de coleta:  16/05/16 Data de recebimento: 16/05/16 

Condições climáticas:  Tempo nublado 
 

Responsável pela coleta:  Interessado  

Observações: Não há  
 

Período de análise: 16/05/16 à 15/06/16 Data da publicação: 15/06/16 
 

ANÁLISES REALIZADAS  

Parâmetros Unidade Resultado LQ VMP  Conama 
357/05 - art 15 (REF.) 

2,4 - D ug/L < 1,0 1 4,0  30 
2,4,5 - T ug/L < 1,0 1 2,0  30 
2,4,5 - TP ug/L < 1,0 1 10,0  30 
2,4,6-Triclorofenol ug/L < 2,0 2 0,01  30 
2,4-Diclorofenol ug/L < 2,0 2 0,3  30 
2-Clorofenol ug/L < 2,0 2 0,1  28 
Alacloro ug/L < 0,01 0,01 20  30 
Aldrin e Dieldrin ug/L < 0,02 0,02 0,005  30 
Atrazina ug/L < 2,0 2 2  36 
Bário Total mg Ba/L 0,061 0,001 0,7  271 
Benzeno ug/L < 1,0 1 0,005  35 
Berílio Total mg Be/L < 0,0003 0,0003 0,04  271 
Carbaril ug/L < 0,500 0,5 0,02  28 
Clordano (cis + trans) ug/L < 0,02 0,02 0,04  36 
Clorofila a ug/L < 0,5 0,500 10  178 
Coliformes Termotolerantes NMP/100mL 7701 1,0 1000  277 
Cor Verdadeira U.C 300 10,0 até 75  78 
DDT (p,p'- DDT+p,p'- 
DDE+p,p'-DDD) 

ug/L < 0,03 0,03 0,002  29 

Demanda Bioquímica de 
Oxigênio (DBO) 

mg DBO5/L 12,0 2,00 até 5  1 

Demeton (Demeton-O + 
Demeton-S) 

ug/L < 0,060 0,06 0,1  28 

Densidade de 
Cianobactérias 

cel/mL < 1 1 50.000  101 

Dodecacloro-
pentaciclodecano 

ug/L < 0,010 0,01 0,001  28 

Endossulfan (a+B+Sulfato) ug/L < 0,03 0,03 0,056  29 
Endrin ug/L < 0,01 0,01 0,004  29 
Escherichia Coli NMP/100mL > 1600 --- ---  113 
Etilbenzeno ug/L < 1,0 1 90,0  35 
Fenóis Totais mgFenol/L < 0,003 0,003 0,003  83 
Glifosato mg/L < 0,005 0,005 65  30 
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Gution ug/L < 0,030 0,03 0,005  28 
Heptacloro e Heptacloro 
Epóxido 

ug/L < 0,02 0,02 0,01  29 

Lindano (g-HCH) ug/L < 0,01 0,01 0,02  29 
Malation ug/L < 0,030 0,03 0,1  28 
Metolacloro ug/L < 0,01 0,01 10  36 
Metoxicloro ug/L < 0,1 0,1 0,03  29 
Nitrogênio Amoniacal Total mg NH3-N/L 0,483 0,050 Ver Obs. do Limite  110 
Oxigênio Dissolvido mg OD/L 8,19 --- não inferior a 5  120 
Paration ug/L < 0,030 0,03 0,04  28 
Pentaclorofenol ug/L < 3,0 3 0,009  36 
pH - 8,17   - ---  120 
Simazina ug/L < 2,0 2 2,0  36 

Sólidos Dissolvidos Totais 
mg 

Sól.Dissolvido
s Totais/L 

32,0 2,00 500  26 

Substâncias tensoativas 
que reagem ao azul de 
metileno 

mg MBAS/L < 0,1 0,100 0,5  59 

Sulfeto (H2S não 
dissociado) 

mg S-2/L < 0,002 0,002 0,002  213 

Temperatura °C 14,58 -10 ---  273 
Temperatura ar ºC 12,24 -10 ---  8 
Tolueno ug/L < 1,0 1 2,0  35 
Toxafeno ug/L < 1 1 0,01  28 
Trifluralina ug/L < 0,2 0,2 0,2  36 
Turbidez NTU 72,5 4,00 até 100  84 
Urânio Total mg U/L < 0,027 0,0270 0,02  271 
Xileno ug/L < 3,0 3 300  35 
 
Declaração de Conformidade : 
De acordo com a Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005 - Artigo 15 - águas doces de classe 2.: O(s) parâmetro(s) Coliformes 
Termotolerantes, Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO), Cor Verdadeira ultrapassam os limites máximos permitidos. 
 
Legenda:  
 
epm - ‰ 
L.Q. – Limite de Quantificação 
N.A. – Não se aplica 
N.D. – Não Detectado 
V.M.P. – Valor Máximo Permitido conforme Portaria/Resolução/Norma 
Padrão de Emissão: Padrão de emissão conforme Portaria/Resolução/Norma. 
(*) : Análise prejudicada em função da característica da amostra 
(REF.): Referência do Método Analítico 
 
Referência do Método Analítico  (REF.): 
 

1  SM 5210 B 
8  Termométrico 

26  SM 2540 C 
28  Cromatografia à Gás 
29  Cromatografia à Gás / MS 
30  EPA SW 846-8260B 
35  EPA 8260B/5021 
36  Standard Methods 
59  SM 5540 C 
78  SM 2120 B 
83  SM 5530 D 
84  SM 2130 B 
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101  Microscopia 
110  SM 4500 NH3 C 
113  Tubos Múltiplos 
120  Medida fornecida pelo Cliente 
178  SM 10200 H 
213  SM 4500 S2 D 
268  EPA 9056 A, revisão 1 - Fevereiro/2007 - IC 
271  EPA Método 200.7/2001, revisão 5.0 - Janeiro/2001 
273  SMEWW 22 edição/2012 - 2550 B 
277  SMEWW 22 edição/2012 - 9223B - 2b 

 
Observações dos limites:  
Obs.Nitrogênio Amoniacal Total:  3,7mg/L N, para pH menor ou igual a 7,5;  2,0mg/L N, para pH entre 7,5 e 8,0;  1,0mg/L N, para pH entre 
8,0 e 8,5 e 0,5mg/L N, para pH maior que 8,5. 
 
Análises subcontratadas:  
Dodecacloro-pentaciclodecano, Endrin, Etilbenzeno, Glifosato, Gution, Trifluralina, Xileno, Heptacloro e Heptacloro Epóxido, Malation, 
Metolacloro, Metoxicloro, Paration, Pentaclorofenol, Simazina, Tolueno, Toxafeno, Benzeno, 2,4,5 - TP, 2,4,5 - T, 2,4,6-Triclorofenol, 2,4 - D, 
2,4-Diclorofenol, 2-Clorofenol, Alacloro, Aldrin e Dieldrin, Atrazina, Carbaril, Densidade de Cianobactérias, Clordano (cis + trans), DDT (p,p'- 
DDT+p,p'- DDE+p,p'-DDD), Demeton (Demeton-O + Demeton-S), Lindano (g-HCH), Endossulfan (a+B+Sulfato), Escherichia Coli 
 
Observações:  
 
- Para amostras sólidas: os resultados são expressos em base seca. 
- Cadastro na FEPAM Nº 00023/2014-DL válido até 15/07/2016 
- Os dados brutos referentes à amostra são armazenados em arquivo físico pelo prazo de 5 anos a contar da emissão deste relatório. 
- Os Relatórios de Análise referentes à amostra serão armazenados eletronicamente pelo prazo de 10 anos a contar da emissão deste 
relatório. 
- Os resultados contidos neste Relatório de Análise aplicam-se somente a amostra ensaiada. 
- Período de análise: Conforme Procedimento interno PP.COL.POP1 - Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras. 
- Proibida a reprodução parcial deste documento. 
- Coleta: Coletas realizadas pelo Green Lab seguem os seguintes procedimentos internos disponíveis em nosso site:  
- PP.COL.POP1 – Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras 
- PP.COL.POP2 – Rev. 12 - Coleta 
- PP.COL.IT2 – Rev. 10 - Coleta de Efluentes e Águas Gerais 
- PP.COL.IT5 – Rev. 13 - Coleta de Água de Diálise 
- PP.COL.IT6 – Rev. 11 - Coleta de Águas Superficiais 
- PP.COL.IT7 – Rev. 11 - Coleta de Águas Subterrâneas (Poços de Monitoramento e Piezômetros) 
- PP.COL.IT8 – Rev. 10 - Coleta de Resíduo Sólido  
- PP.COL.IT9 – Rev. 10 - Coleta de Águas Nobres 
- PP.COL.IT10 – Rev. 9 - Coleta de Solos  
“As coletas realizadas pelo interessado seguem conforme os procedimentos disponibilizados pelo Green Lab ou procedimentos internos do 
cliente, neste caso, a veracidade das informações é de responsabilidade do mesmo.”    
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Dados do Interessado: 

Interessado: GOLDER ASSOCIATES BRASIL CONSULTORIA E PROJETOS LTDA 

Endereço: Rua Pernambuco, 1000 - Funcionários - Belo Horizonte /MG 
 

Dados da Amostra: 

Tipo de amostra: Água superficial  

Local de coleta: QA.SUP.02 - Projeto nº 159-515-2136 - Tarefa 23.000 - Águia Metais - Três Estradas  

Coordenadas: 765922 / 6574446 
 

Data de coleta:  16/05/16 Data de recebimento: 17/05/16 

Condições climáticas:  Tempo nublado 
 

Responsável pela coleta:  Interessado  

Observações: Não há  
 

Período de análise: 17/05/16 à 15/06/16 Data da publicação: 15/06/16 
 

ANÁLISES REALIZADAS  

Parâmetros Unidade Resultado LQ Incerteza VMP  Conama 
357/05 - art 15 (REF.) 

Alumínio Dissolvido mg/L 0,096 0,006 0,006 0,1  271 
Antimônio mg Sb/L < 0,005 0,005 0,002 0,005  271 
Arsênio Total mg As/L < 0,004 0,004 0,002 0,01  271 
Boro Total mg B/L 0,007 0,004 0,001 0,5  271 
Cádmio Total mg Cd/L < 0,0006 0,0006 0,0002 0,001  271 
Chumbo Total mg Pb/L < 0,004 0,004 0,002 0,01  271 
Cloreto Total mg Cl/L 2,37 0,045 0,978 250  268 
Cobalto Total mg Co/L < 0,001 0,001 0,0003 0,05  271 
Cobre Dissolvido mg/L < 0,006 0,006 0,001 0,009  271 
Cromo Total mg Cr/L < 0,003 0,003 0,001 0,05  271 
Ferro Dissolvido mg/L 0,091 0,006 0,005 0,3  271 
Fluoreto Total mg F/L 0,309 0,091 0,08 1,4  268 
Lítio Total mg/L < 0,001 0,001 0,0004 2,5  271 
Manganês Total mg Mn/L 0,016 0,001 0,0004 0,1  271 
Mercúrio Total mg Hg/L < 0,0002 0,0002 0,0001 0,0002  271 
Níquel Total mg Ni/L < 0,001 0,001 0,0003 0,025  271 

Nitrato mg N-
NO3/L 0,138 0,018 0,016 10,0  268 

Nitrito mg N-
NO2/L 

< 0,006 0,006 0,008 1,0  268 

Prata Total mg Ag/L < 0,002 0,002 0,0003 0,01  271 
Selênio Total mg Se/L < 0,007 0,007 0,002 0,01  271 
Sulfato Total mg SO4/L 1,25 0,101 0,671 250  268 
Vanádio Total mg V/L < 0,004 0,004 0,001 0,1  271 
Zinco Total mg Zn/L 0,020 0,006 0,003 0,18  271 
 

Este relatório atende aos requisitos de acreditação da CGCRE, que avaliou a competência do Laboratório. 

As opiniões e interpretações expressas abaixo não fazem parte do escopo da acreditação deste Laboratório.  
 
Declaração de Conformidade : 
De acordo com a Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005 - Artigo 15 - águas doces de classe 2.: O(s) parâmetro(s) Demanda 
Bioquímica de Oxigênio (DBO), Cor Verdadeira ultrapassam os limites máximos permitidos. 
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Legenda:  
 
epm - ‰ 
L.Q. – Limite de Quantificação 
N.A. – Não se aplica 
N.D. – Não Detectado 
V.M.P. – Valor Máximo Permitido conforme Portaria/Resolução/Norma 
Padrão de Emissão: Padrão de emissão conforme Portaria/Resolução/Norma. 
(*) : Análise prejudicada em função da característica da amostra 
(REF.): Referência do Método Analítico 
 
 Referência do Método Analítico  (REF.): 
 

1  SM 5210 B 
8  Termométrico 

26  SM 2540 C 
28  Cromatografia à Gás 
29  Cromatografia à Gás / MS 
30  EPA SW 846-8260B 
35  EPA 8260B/5021 
36  Standard Methods 
59  SM 5540 C 
78  SM 2120 B 
83  SM 5530 D 
84  SM 2130 B 
101  Microscopia 
110  SM 4500 NH3 C 
113  Tubos Múltiplos 
120  Medida fornecida pelo Cliente 
178  SM 10200 H 
213  SM 4500 S2 D 
268  EPA 9056 A, revisão 1 - Fevereiro/2007 - IC 
271  EPA Método 200.7/2001, revisão 5.0 - Janeiro/2001 
273  SMEWW 22 edição/2012 - 2550 B 
277  SMEWW 22 edição/2012 - 9223B - 2b 

 
Observações dos limites:  
Obs.Nitrogênio Amoniacal Total:  3,7mg/L N, para pH menor ou igual a 7,5;  2,0mg/L N, para pH entre 7,5 e 8,0;  1,0mg/L N, para pH entre 
8,0 e 8,5 e 0,5mg/L N, para pH maior que 8,5. 
 
Análises sub contratada s: 
2,4 - D, 2,4,5 - T, 2,4,5 - TP, 2,4,6-Triclorofenol, 2,4-Diclorofenol, 2-Clorofenol, Alacloro, Aldrin e Dieldrin, Atrazina, Benzeno, Carbaril, 
Clordano (cis + trans), DDT (p,p'- DDT+p,p'- DDE+p,p'-DDD), Demeton (Demeton-O + Demeton-S), Densidade de Cianobactérias, 
Dodecacloro-pentaciclodecano, Endossulfan (a+B+Sulfato), Endrin, Escherichia Coli, Etilbenzeno, Glifosato, Gution, Heptacloro e Heptacloro 
Epóxido, Lindano (g-HCH), Malation, Metolacloro, Metoxicloro, Paration, Pentaclorofenol, Simazina, Tolueno, Toxafeno, Trifluralina, Xileno 
 
Observações:  
 
- Para amostras sólidas: os resultados são expressos em base seca. 
- Cadastro na FEPAM Nº 00023/2014-DL válido até 15/07/2016 
- Os dados brutos referentes à amostra são armazenados em arquivo físico pelo prazo de 5 anos a contar da emissão deste relatório. 
- Os Relatórios de Análise referentes à amostra serão armazenados eletronicamente pelo prazo de 10 anos a contar da emissão deste 
relatório. 
- Os resultados contidos neste Relatório de Análise aplicam-se somente a amostra ensaiada. 
- Período de análise: Conforme Procedimento interno PP.COL.POP1 - Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras. 
- Proibida a reprodução parcial deste documento. 
- Coleta: Coletas realizadas pelo Green Lab seguem os seguintes procedimentos internos disponíveis em nosso site:  
- PP.COL.POP1 – Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras 
- PP.COL.POP2 – Rev. 12 - Coleta 
- PP.COL.IT2 – Rev. 10 - Coleta de Efluentes e Águas Gerais 
- PP.COL.IT5 – Rev. 13 - Coleta de Água de Diálise 
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- PP.COL.IT6 – Rev. 11 - Coleta de Águas Superficiais 
- PP.COL.IT7 – Rev. 11 - Coleta de Águas Subterrâneas (Poços de Monitoramento e Piezômetros) 
- PP.COL.IT8 – Rev. 10 - Coleta de Resíduo Sólido  
- PP.COL.IT9 – Rev. 10 - Coleta de Águas Nobres 
- PP.COL.IT10 – Rev. 9 - Coleta de Solos 
“As coletas realizadas pelo interessado seguem conforme os procedimentos disponibilizados pelo Green Lab ou procedimentos internos do 
cliente, neste caso, a veracidade das informações é de responsabilidade do mesmo.” 
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Dados do Interessado:  

Interessado:   GOLDER ASSOCIATES BRASIL CONSULTORIA E PROJETOS LTDA 

Endereço: Rua Pernambuco, 1000 - Funcionários - Belo Horizonte /MG 
 

Dados da Amostra: 

Tipo de amostra: Água superficial  

Local de coleta: QA.SUP.02 - Projeto nº 159-515-2136 - Tarefa 23.000 - Águia Metais - Três Estradas  

Coordenadas: 765922 / 6574446 
 

Data de coleta:  16/05/16 Data de recebimento: 17/05/16 

Condições climáticas:  Tempo nublado 
 

Responsável pela coleta:  Interessado  

Observações: Não há  
 

Período de análise: 17/05/16 à 15/06/16 Data da publicação: 15/06/16 
 

ANÁLISES REALIZADAS  

Parâmetros Unidade Resultado LQ VMP  Conama 
357/05 - art 15 (REF.) 

2,4 - D ug/L < 1,0 1 4,0  30 
2,4,5 - T ug/L < 1,0 1 2,0  30 
2,4,5 - TP ug/L < 1,0 1 10,0  30 
2,4,6-Triclorofenol ug/L < 2,0 2 0,01  30 
2,4-Diclorofenol ug/L < 2,0 2 0,3  30 
2-Clorofenol ug/L < 2,0 2 0,1  28 
Alacloro ug/L < 0,01 0,01 20  30 
Aldrin e Dieldrin ug/L < 0,02 0,02 0,005  30 
Atrazina ug/L < 2,0 2 2  36 
Bário Total mg Ba/L 0,085 0,001 0,7  271 
Benzeno ug/L < 1,0 1 0,005  35 
Berílio Total mg Be/L < 0,0003 0,0003 0,04  271 
Carbaril ug/L < 0,500 0,5 0,02  28 
Clordano (cis + trans) ug/L < 0,02 0,02 0,04  36 
Clorofila a ug/L 0,680 0,500 10  178 
Coliformes Termotolerantes NMP/100mL 988 1,0 1000  277 
Cor Verdadeira U.C 283 10,0 até 75  78 
DDT (p,p'- DDT+p,p'- 
DDE+p,p'-DDD) 

ug/L < 0,03 0,03 0,002  29 

Demanda Bioquímica de 
Oxigênio (DBO) 

mg DBO5/L 14,0 2,00 até 5  1 

Demeton (Demeton-O + 
Demeton-S) 

ug/L < 0,060 0,06 0,1  28 

Densidade de 
Cianobactérias 

cel/mL < 1 1 50.000  101 

Dodecacloro-
pentaciclodecano 

ug/L < 0,010 0,01 0,001  28 

Endossulfan (a+B+Sulfato) ug/L < 0,03 0,03 0,056  29 
Endrin ug/L < 0,01 0,01 0,004  29 
Escherichia Coli NMP/100mL 170 --- ---  113 
Etilbenzeno ug/L < 1,0 1 90,0  35 
Fenóis Totais mgFenol/L < 0,003 0,003 0,003  83 
Glifosato mg/L < 0,005 0,005 65  30 
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Gution ug/L < 0,030 0,03 0,005  28 
Heptacloro e Heptacloro 
Epóxido 

ug/L < 0,02 0,02 0,01  29 

Lindano (g-HCH) ug/L < 0,01 0,01 0,02  29 
Malation ug/L < 0,030 0,03 0,1  28 
Metolacloro ug/L < 0,01 0,01 10  36 
Metoxicloro ug/L < 0,1 0,1 0,03  29 
Nitrogênio Amoniacal Total mg NH3-N/L 0,486 0,050 Ver Obs. do Limite  110 
Oxigênio Dissolvido mg OD/L 9,04 0,20 não inferior a 5  120 
Paration ug/L < 0,030 0,03 0,04  28 
Pentaclorofenol ug/L < 3,0 3 0,009  36 
pH - 6,99   - ---  120 
Simazina ug/L < 2,0 2 2,0  36 

Sólidos Dissolvidos Totais 
mg 

Sól.Dissolvido
s Totais/L 

38,0 2,00 500  26 

Substâncias tensoativas 
que reagem ao azul de 
metileno 

mg MBAS/L < 0,1 0,100 0,5  59 

Sulfeto (H2S não 
dissociado) 

mg S-2/L < 0,002 0,002 0,002  213 

Temperatura °C 14,31 -10 ---  273 
Temperatura ar ºC 12,88 -10 ---  8 
Tolueno ug/L < 1,0 1 2,0  35 
Toxafeno ug/L < 1 1 0,01  28 
Trifluralina ug/L < 0,2 0,2 0,2  36 
Turbidez NTU 57,1 4,00 até 100  84 
Urânio Total mg U/L < 0,027 0,0270 0,02  271 
Xileno ug/L < 3,0 3 300  35 
 
Declaração de Conformidade : 
De acordo com a Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005 - Artigo 15 - águas doces de classe 2.: O(s) parâmetro(s) Demanda 
Bioquímica de Oxigênio (DBO), Cor Verdadeira ultrapassam os limites máximos permitidos. 
 
Legenda:  
 
epm - ‰ 
L.Q. – Limite de Quantificação 
N.A. – Não se aplica 
N.D. – Não Detectado 
V.M.P. – Valor Máximo Permitido conforme Portaria/Resolução/Norma 
Padrão de Emissão: Padrão de emissão conforme Portaria/Resolução/Norma. 
(*) : Análise prejudicada em função da característica da amostra 
(REF.): Referência do Método Analítico 
 
Referência do Método Analítico  (REF.): 
 

1  SM 5210 B 
8  Termométrico 

26  SM 2540 C 
28  Cromatografia à Gás 
29  Cromatografia à Gás / MS 
30  EPA SW 846-8260B 
35  EPA 8260B/5021 
36  Standard Methods 
59  SM 5540 C 
78  SM 2120 B 
83  SM 5530 D 
84  SM 2130 B 
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101  Microscopia 
110  SM 4500 NH3 C 
113  Tubos Múltiplos 
120  Medida fornecida pelo Cliente 
178  SM 10200 H 
213  SM 4500 S2 D 
268  EPA 9056 A, revisão 1 - Fevereiro/2007 - IC 
271  EPA Método 200.7/2001, revisão 5.0 - Janeiro/2001 
273  SMEWW 22 edição/2012 - 2550 B 
277  SMEWW 22 edição/2012 - 9223B - 2b 

 
Observações dos limites:  
Obs.Nitrogênio Amoniacal Total:  3,7mg/L N, para pH menor ou igual a 7,5;  2,0mg/L N, para pH entre 7,5 e 8,0;  1,0mg/L N, para pH entre 
8,0 e 8,5 e 0,5mg/L N, para pH maior que 8,5. 
 
Análises subcontratadas:  
Dodecacloro-pentaciclodecano, Endrin, Etilbenzeno, Glifosato, Gution, Trifluralina, Xileno, Heptacloro e Heptacloro Epóxido, Malation, 
Metolacloro, Metoxicloro, Paration, Pentaclorofenol, Simazina, Tolueno, Toxafeno, Benzeno, 2,4,5 - TP, 2,4,5 - T, 2,4,6-Triclorofenol, 2,4 - D, 
2,4-Diclorofenol, 2-Clorofenol, Alacloro, Aldrin e Dieldrin, Atrazina, Carbaril, Densidade de Cianobactérias, Clordano (cis + trans), DDT (p,p'- 
DDT+p,p'- DDE+p,p'-DDD), Demeton (Demeton-O + Demeton-S), Lindano (g-HCH), Endossulfan (a+B+Sulfato), Escherichia Coli 
 
Observações:  
 
- Para amostras sólidas: os resultados são expressos em base seca. 
- Cadastro na FEPAM Nº 00023/2014-DL válido até 15/07/2016 
- Os dados brutos referentes à amostra são armazenados em arquivo físico pelo prazo de 5 anos a contar da emissão deste relatório. 
- Os Relatórios de Análise referentes à amostra serão armazenados eletronicamente pelo prazo de 10 anos a contar da emissão deste 
relatório. 
- Os resultados contidos neste Relatório de Análise aplicam-se somente a amostra ensaiada. 
- Período de análise: Conforme Procedimento interno PP.COL.POP1 - Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras. 
- Proibida a reprodução parcial deste documento. 
- Coleta: Coletas realizadas pelo Green Lab seguem os seguintes procedimentos internos disponíveis em nosso site:  
- PP.COL.POP1 – Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras 
- PP.COL.POP2 – Rev. 12 - Coleta 
- PP.COL.IT2 – Rev. 10 - Coleta de Efluentes e Águas Gerais 
- PP.COL.IT5 – Rev. 13 - Coleta de Água de Diálise 
- PP.COL.IT6 – Rev. 11 - Coleta de Águas Superficiais 
- PP.COL.IT7 – Rev. 11 - Coleta de Águas Subterrâneas (Poços de Monitoramento e Piezômetros) 
- PP.COL.IT8 – Rev. 10 - Coleta de Resíduo Sólido  
- PP.COL.IT9 – Rev. 10 - Coleta de Águas Nobres 
- PP.COL.IT10 – Rev. 9 - Coleta de Solos  
“As coletas realizadas pelo interessado seguem conforme os procedimentos disponibilizados pelo Green Lab ou procedimentos internos do 
cliente, neste caso, a veracidade das informações é de responsabilidade do mesmo.”    
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Dados do Interessado: 

Interessado: GOLDER ASSOCIATES BRASIL CONSULTORIA E PROJETOS LTDA 

Endereço: Rua Pernambuco, 1000 - Funcionários - Belo Horizonte /MG 
 

Dados da Amostra: 

Tipo de amostra: Água superficial  

Local de coleta: QA.SUP.03 - Projeto nº 159-515-2136 - Tarefa 23.000 - Águia Metais - Três Estradas  

Coordenadas: 0768598 / 6580703 
 

Data de coleta:  17/05/16 Data de recebimento: 18/05/16 

Condições climáticas:  Tempo bom 
 

Responsável pela coleta:  Interessado  

Observações: Não há  
 

Período de análise: 18/05/16 à 16/06/16 Data da publicação: 16/06/16 
 

ANÁLISES REALIZADAS  

Parâmetros Unidade Resultado LQ Incerteza VMP  Conama 
357/05 - art 15 (REF.) 

Alumínio Dissolvido mg/L 0,050 0,006 0,006 0,1  271 
Antimônio mg Sb/L < 0,005 0,005 0,002 0,005  271 
Arsênio Total mg As/L < 0,004 0,004 0,002 0,01  271 
Boro Total mg B/L 0,007 0,004 0,001 0,5  271 
Cádmio Total mg Cd/L < 0,0006 0,0006 0,0002 0,001  271 
Chumbo Total mg Pb/L < 0,004 0,004 0,002 0,01  271 
Cloreto Total mg Cl/L 2,01 0,045 0,978 250  268 
Cobalto Total mg Co/L < 0,001 0,001 0,0003 0,05  271 
Cobre Dissolvido mg/L < 0,006 0,006 0,001 0,009  271 
Cromo Total mg Cr/L 0,004 0,003 0,001 0,05  271 
Ferro Dissolvido mg/L 0,216 0,006 0,005 0,3  271 
Fluoreto Total mg F/L 0,337 0,091 0,08 1,4  268 
Lítio Total mg/L 0,002 0,001 0,0004 2,5  271 
Manganês Total mg Mn/L 0,048 0,001 0,005 0,1  271 
Mercúrio Total mg Hg/L < 0,0002 0,0002 0,0001 0,0002  271 
Níquel Total mg Ni/L 0,002 0,001 0,0003 0,025  271 

Nitrato mg N-
NO3/L 0,155 0,018 0,016 10,0  268 

Nitrito mg N-
NO2/L 

< 0,006 0,006 0,008 1,0  268 

Prata Total mg Ag/L < 0,002 0,002 0,0003 0,01  271 
Selênio Total mg Se/L < 0,007 0,007 0,002 0,01  271 
Sulfato Total mg SO4/L 1,86 0,101 0,671 250  268 
Vanádio Total mg V/L 0,005 0,004 0,001 0,1  271 
Zinco Total mg Zn/L 0,023 0,006 0,003 0,18  271 
 

Este relatório atende aos requisitos de acreditação da CGCRE, que avaliou a competência do Laboratório. 

As opiniões e interpretações expressas abaixo não fazem parte do escopo da acreditação deste Laboratório.  
 
Declaração de Conformidade : 
De acordo com a Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005 - Artigo 15 - águas doces de classe 2.: O(s) parâmetro(s) Coliformes 
Termotolerantes, Cor Verdadeira ultrapassam os limites máximos permitidos. 
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Legenda:  
 
epm - ‰ 
L.Q. – Limite de Quantificação 
N.A. – Não se aplica 
N.D. – Não Detectado 
V.M.P. – Valor Máximo Permitido conforme Portaria/Resolução/Norma 
Padrão de Emissão: Padrão de emissão conforme Portaria/Resolução/Norma. 
(*) : Análise prejudicada em função da característica da amostra 
(REF.): Referência do Método Analítico 
 
 Referência do Método Analítico  (REF.): 
 

1  SM 5210 B 
8  Termométrico 

26  SM 2540 C 
28  Cromatografia à Gás 
29  Cromatografia à Gás / MS 
30  EPA SW 846-8260B 
35  EPA 8260B/5021 
36  Standard Methods 
59  SM 5540 C 
78  SM 2120 B 
83  SM 5530 D 
84  SM 2130 B 
101  Microscopia 
110  SM 4500 NH3 C 
113  Tubos Múltiplos 
120  Medida fornecida pelo Cliente 
178  SM 10200 H 
213  SM 4500 S2 D 
268  EPA 9056 A, revisão 1 - Fevereiro/2007 - IC 
271  EPA Método 200.7/2001, revisão 5.0 - Janeiro/2001 
273  SMEWW 22 edição/2012 - 2550 B 
277  SMEWW 22 edição/2012 - 9223B - 2b 

 
Observações dos limites:  
Obs.Nitrogênio Amoniacal Total:  3,7mg/L N, para pH menor ou igual a 7,5;  2,0mg/L N, para pH entre 7,5 e 8,0;  1,0mg/L N, para pH entre 
8,0 e 8,5 e 0,5mg/L N, para pH maior que 8,5. 
 
Análises sub contratada s: 
2,4 - D, 2,4,5 - T, 2,4,5 - TP, 2,4,6-Triclorofenol, 2,4-Diclorofenol, 2-Clorofenol, Alacloro, Aldrin e Dieldrin, Atrazina, Benzeno, Carbaril, 
Clordano (cis + trans), DDT (p,p'- DDT+p,p'- DDE+p,p'-DDD), Demeton (Demeton-O + Demeton-S), Densidade de Cianobactérias, 
Dodecacloro-pentaciclodecano, Endossulfan (a+B+Sulfato), Endrin, Escherichia Coli, Etilbenzeno, Glifosato, Gution, Heptacloro e Heptacloro 
Epóxido, Lindano (g-HCH), Malation, Metolacloro, Metoxicloro, Paration, Pentaclorofenol, Simazina, Tolueno, Toxafeno, Trifluralina, Xileno 
 
Observações:  
 
- Para amostras sólidas: os resultados são expressos em base seca. 
- Cadastro na FEPAM Nº 00023/2014-DL válido até 15/07/2016 
- Os dados brutos referentes à amostra são armazenados em arquivo físico pelo prazo de 5 anos a contar da emissão deste relatório. 
- Os Relatórios de Análise referentes à amostra serão armazenados eletronicamente pelo prazo de 10 anos a contar da emissão deste 
relatório. 
- Os resultados contidos neste Relatório de Análise aplicam-se somente a amostra ensaiada. 
- Período de análise: Conforme Procedimento interno PP.COL.POP1 - Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras. 
- Proibida a reprodução parcial deste documento. 
- Coleta: Coletas realizadas pelo Green Lab seguem os seguintes procedimentos internos disponíveis em nosso site:  
- PP.COL.POP1 – Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras 
- PP.COL.POP2 – Rev. 12 - Coleta 
- PP.COL.IT2 – Rev. 10 - Coleta de Efluentes e Águas Gerais 
- PP.COL.IT5 – Rev. 13 - Coleta de Água de Diálise 
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- PP.COL.IT6 – Rev. 11 - Coleta de Águas Superficiais 
- PP.COL.IT7 – Rev. 11 - Coleta de Águas Subterrâneas (Poços de Monitoramento e Piezômetros) 
- PP.COL.IT8 – Rev. 10 - Coleta de Resíduo Sólido  
- PP.COL.IT9 – Rev. 10 - Coleta de Águas Nobres 
- PP.COL.IT10 – Rev. 9 - Coleta de Solos 
“As coletas realizadas pelo interessado seguem conforme os procedimentos disponibilizados pelo Green Lab ou procedimentos internos do 
cliente, neste caso, a veracidade das informações é de responsabilidade do mesmo.” 
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Dados do Interessado:  

Interessado:   GOLDER ASSOCIATES BRASIL CONSULTORIA E PROJETOS LTDA 

Endereço: Rua Pernambuco, 1000 - Funcionários - Belo Horizonte /MG 
 

Dados da Amostra: 

Tipo de amostra: Água superficial  

Local de coleta: QA.SUP.03 - Projeto nº 159-515-2136 - Tarefa 23.000 - Águia Metais - Três Estradas  

Coordenadas: 0768598 / 6580703 
 

Data de coleta:  17/05/16 Data de recebimento: 18/05/16 

Condições climáticas:  Tempo bom 
 

Responsável pela coleta:  Interessado  

Observações: Não há  
 

Período de análise: 18/05/16 à 16/06/16 Data da publicação: 16/06/16 
 

ANÁLISES REALIZADAS  

Parâmetros Unidade Resultado LQ VMP  Conama 
357/05 - art 15 (REF.) 

2,4 - D ug/L < 1,0 1 4,0  30 
2,4,5 - T ug/L < 1,0 1 2,0  30 
2,4,5 - TP ug/L < 1,0 1 10,0  30 
2,4,6-Triclorofenol ug/L < 2,0 2 0,01  30 
2,4-Diclorofenol ug/L < 2,0 2 0,3  30 
2-Clorofenol ug/L < 2,0 2 0,1  28 
Alacloro ug/L < 0,01 0,01 20  30 
Aldrin e Dieldrin ug/L < 0,02 0,02 0,005  30 
Atrazina ug/L < 2,0 2 2  36 
Bário Total mg Ba/L 0,062 0,001 0,7  271 
Benzeno ug/L < 1,0 1 0,005  35 
Berílio Total mg Be/L < 0,0003 0,0003 0,04  271 
Carbaril ug/L < 0,500 0,5 0,02  28 
Clordano (cis + trans) ug/L < 0,02 0,02 0,04  36 
Clorofila a ug/L < 0,5 0,500 10  178 
Coliformes Termotolerantes NMP/100mL 1560 1,0 1000  277 
Cor Verdadeira U.C 255 10,0 até 75  78 
DDT (p,p'- DDT+p,p'- 
DDE+p,p'-DDD) 

ug/L < 0,03 0,03 0,002  29 

Demanda Bioquímica de 
Oxigênio (DBO) 

mg DBO5/L 4,00 2,00 até 5  1 

Demeton (Demeton-O + 
Demeton-S) 

ug/L < 0,060 0,06 0,1  28 

Densidade de 
Cianobactérias 

cel/mL < 1 1 50.000  101 

Dodecacloro-
pentaciclodecano 

ug/L < 0,010 0,01 0,001  28 

Endossulfan (a+B+Sulfato) ug/L < 0,03 0,03 0,056  29 
Endrin ug/L < 0,01 0,01 0,004  29 
Escherichia Coli NMP/100mL 350 --- ---  113 
Etilbenzeno ug/L < 1,0 1 90,0  35 
Fenóis Totais mgFenol/L < 0,003 0,003 0,003  83 
Glifosato mg/L < 0,005 0,005 65  30 
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Gution ug/L < 0,030 0,03 0,005  28 
Heptacloro e Heptacloro 
Epóxido 

ug/L < 0,02 0,02 0,01  29 

Lindano (g-HCH) ug/L < 0,01 0,01 0,02  29 
Malation ug/L < 0,030 0,03 0,1  28 
Metolacloro ug/L < 0,01 0,01 10  36 
Metoxicloro ug/L < 0,1 0,1 0,03  29 
Nitrogênio Amoniacal Total mg NH3-N/L 1,41 0,050 Ver Obs. do Limite  110 
Oxigênio Dissolvido mg OD/L 8,99 0,20 não inferior a 5  120 
Paration ug/L < 0,030 0,03 0,04  28 
Pentaclorofenol ug/L < 3,0 3 0,009  36 
pH - 7,55   - ---  120 
Simazina ug/L < 2,0 2 2,0  36 

Sólidos Dissolvidos Totais 
mg 

Sól.Dissolvido
s Totais/L 

66,0 2,00 500  26 

Substâncias tensoativas 
que reagem ao azul de 
metileno 

mg MBAS/L < 0,1 0,100 0,5  59 

Sulfeto (H2S não 
dissociado) 

mg S-2/L < 0,002 0,002 0,002  213 

Temperatura °C 12,38 -10 ---  273 
Temperatura ar ºC 16,70 -10 ---  8 
Tolueno ug/L < 1,0 1 2,0  35 
Toxafeno ug/L < 1 1 0,01  28 
Trifluralina ug/L < 0,2 0,2 0,2  36 
Turbidez NTU 46,9 4,00 até 100  84 
Urânio Total mg U/L < 0,027 0,0270 0,02  271 
Xileno ug/L < 3,0 3 300  35 
 
Declaração de Conformidade : 
De acordo com a Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005 - Artigo 15 - águas doces de classe 2.: O(s) parâmetro(s) Coliformes 
Termotolerantes, Cor Verdadeira ultrapassam os limites máximos permitidos. 
 
Legenda:  
 
epm - ‰ 
L.Q. – Limite de Quantificação 
N.A. – Não se aplica 
N.D. – Não Detectado 
V.M.P. – Valor Máximo Permitido conforme Portaria/Resolução/Norma 
Padrão de Emissão: Padrão de emissão conforme Portaria/Resolução/Norma. 
(*) : Análise prejudicada em função da característica da amostra 
(REF.): Referência do Método Analítico 
 
Referência do Método Analítico  (REF.): 
 

1  SM 5210 B 
8  Termométrico 

26  SM 2540 C 
28  Cromatografia à Gás 
29  Cromatografia à Gás / MS 
30  EPA SW 846-8260B 
35  EPA 8260B/5021 
36  Standard Methods 
59  SM 5540 C 
78  SM 2120 B 
83  SM 5530 D 
84  SM 2130 B 
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101  Microscopia 
110  SM 4500 NH3 C 
113  Tubos Múltiplos 
120  Medida fornecida pelo Cliente 
178  SM 10200 H 
213  SM 4500 S2 D 
268  EPA 9056 A, revisão 1 - Fevereiro/2007 - IC 
271  EPA Método 200.7/2001, revisão 5.0 - Janeiro/2001 
273  SMEWW 22 edição/2012 - 2550 B 
277  SMEWW 22 edição/2012 - 9223B - 2b 

 
Observações dos limites:  
Obs.Nitrogênio Amoniacal Total:  3,7mg/L N, para pH menor ou igual a 7,5;  2,0mg/L N, para pH entre 7,5 e 8,0;  1,0mg/L N, para pH entre 
8,0 e 8,5 e 0,5mg/L N, para pH maior que 8,5. 
 
Análises subcontratadas:  
Dodecacloro-pentaciclodecano, Endrin, Etilbenzeno, Glifosato, Gution, Trifluralina, Xileno, Heptacloro e Heptacloro Epóxido, Malation, 
Metolacloro, Metoxicloro, Paration, Pentaclorofenol, Simazina, Tolueno, Toxafeno, Benzeno, 2,4,5 - TP, 2,4,5 - T, 2,4,6-Triclorofenol, 2,4 - D, 
2,4-Diclorofenol, 2-Clorofenol, Alacloro, Aldrin e Dieldrin, Atrazina, Carbaril, Densidade de Cianobactérias, Clordano (cis + trans), DDT (p,p'- 
DDT+p,p'- DDE+p,p'-DDD), Demeton (Demeton-O + Demeton-S), Lindano (g-HCH), Endossulfan (a+B+Sulfato), Escherichia Coli 
 
Observações:  
 
- Para amostras sólidas: os resultados são expressos em base seca. 
- Cadastro na FEPAM Nº 00023/2014-DL válido até 15/07/2016 
- Os dados brutos referentes à amostra são armazenados em arquivo físico pelo prazo de 5 anos a contar da emissão deste relatório. 
- Os Relatórios de Análise referentes à amostra serão armazenados eletronicamente pelo prazo de 10 anos a contar da emissão deste 
relatório. 
- Os resultados contidos neste Relatório de Análise aplicam-se somente a amostra ensaiada. 
- Período de análise: Conforme Procedimento interno PP.COL.POP1 - Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras. 
- Proibida a reprodução parcial deste documento. 
- Coleta: Coletas realizadas pelo Green Lab seguem os seguintes procedimentos internos disponíveis em nosso site:  
- PP.COL.POP1 – Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras 
- PP.COL.POP2 – Rev. 12 - Coleta 
- PP.COL.IT2 – Rev. 10 - Coleta de Efluentes e Águas Gerais 
- PP.COL.IT5 – Rev. 13 - Coleta de Água de Diálise 
- PP.COL.IT6 – Rev. 11 - Coleta de Águas Superficiais 
- PP.COL.IT7 – Rev. 11 - Coleta de Águas Subterrâneas (Poços de Monitoramento e Piezômetros) 
- PP.COL.IT8 – Rev. 10 - Coleta de Resíduo Sólido  
- PP.COL.IT9 – Rev. 10 - Coleta de Águas Nobres 
- PP.COL.IT10 – Rev. 9 - Coleta de Solos  
“As coletas realizadas pelo interessado seguem conforme os procedimentos disponibilizados pelo Green Lab ou procedimentos internos do 
cliente, neste caso, a veracidade das informações é de responsabilidade do mesmo.”    
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Dados do Interessado: 

Interessado: GOLDER ASSOCIATES BRASIL CONSULTORIA E PROJETOS LTDA 

Endereço: Rua Pernambuco, 1000 - Funcionários - Belo Horizonte /MG 
 

Dados da Amostra: 

Tipo de amostra: Água superficial  

Local de coleta: QA.SUP.05 - Projeto nº 159-515-2136 - Tarefa 23.000 - Águia Metais - Três Estradas  

Coordenadas: 763418 / 6580619 
 

Data de coleta:  17/05/16 Data de recebimento: 18/05/16 

Condições climáticas:  Tempo nublado 
 

Responsável pela coleta:  Interessado  

Observações: Não há  
 

Período de análise: 18/05/16 à 16/06/16 Data da publicação: 16/06/16 
 

ANÁLISES REALIZADAS  

Parâmetros Unidade Resultado LQ Incerteza VMP  Conama 
357/05 - art 15 (REF.) 

Alumínio Dissolvido mg/L 0,076 0,006 0,006 0,1  271 
Antimônio mg Sb/L < 0,005 0,005 0,002 0,005  271 
Arsênio Total mg As/L < 0,004 0,004 0,002 0,01  271 
Boro Total mg B/L 0,007 0,004 0,001 0,5  271 
Cádmio Total mg Cd/L < 0,0006 0,0006 0,0002 0,001  271 
Chumbo Total mg Pb/L < 0,004 0,004 0,002 0,01  271 
Cloreto Total mg Cl/L 1,41 0,045 0,978 250  268 
Cobalto Total mg Co/L < 0,001 0,001 0,0003 0,05  271 
Cobre Dissolvido mg/L 0,009 0,006 0,001 0,009  271 
Cromo Total mg Cr/L 0,010 0,003 0,001 0,05  271 
Ferro Dissolvido mg/L 0,270 0,006 0,005 0,3  271 
Fluoreto Total mg F/L 0,350 0,091 0,08 1,4  268 
Lítio Total mg/L 0,001 0,001 0,0004 2,5  271 
Manganês Total mg Mn/L 0,019 0,001 0,512 0,1  271 
Mercúrio Total mg Hg/L < 0,0002 0,0002 0,0001 0,0002  271 
Níquel Total mg Ni/L 0,005 0,001 0,0003 0,025  271 

Nitrato mg N-
NO3/L 0,105 0,018 0,016 10,0  268 

Nitrito mg N-
NO2/L 

< 0,006 0,006 0,008 1,0  268 

Prata Total mg Ag/L < 0,002 0,002 0,0003 0,01  271 
Selênio Total mg Se/L < 0,007 0,007 0,002 0,01  271 
Sulfato Total mg SO4/L 1,48 0,101 0,671 250  268 
Vanádio Total mg V/L 0,005 0,004 0,001 0,1  271 
Zinco Total mg Zn/L 0,043 0,006 0,003 0,18  271 
 

Este relatório atende aos requisitos de acreditação da CGCRE, que avaliou a competência do Laboratório. 

As opiniões e interpretações expressas abaixo não fazem parte do escopo da acreditação deste Laboratório.  
 
Declaração de Conformidade : 
De acordo com a Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005 - Artigo 15 - águas doces de classe 2.: O(s) parâmetro(s) Cor 
Verdadeira ultrapassam os limites máximos permitidos. 
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Legenda:  
 
epm - ‰ 
L.Q. – Limite de Quantificação 
N.A. – Não se aplica 
N.D. – Não Detectado 
V.M.P. – Valor Máximo Permitido conforme Portaria/Resolução/Norma 
Padrão de Emissão: Padrão de emissão conforme Portaria/Resolução/Norma. 
(*) : Análise prejudicada em função da característica da amostra 
(REF.): Referência do Método Analítico 
 
 Referência do Método Analítico  (REF.): 
 

1  SM 5210 B 
8  Termométrico 

26  SM 2540 C 
28  Cromatografia à Gás 
29  Cromatografia à Gás / MS 
30  EPA SW 846-8260B 
35  EPA 8260B/5021 
36  Standard Methods 
59  SM 5540 C 
78  SM 2120 B 
83  SM 5530 D 
84  SM 2130 B 
101  Microscopia 
110  SM 4500 NH3 C 
113  Tubos Múltiplos 
120  Medida fornecida pelo Cliente 
178  SM 10200 H 
213  SM 4500 S2 D 
268  EPA 9056 A, revisão 1 - Fevereiro/2007 - IC 
271  EPA Método 200.7/2001, revisão 5.0 - Janeiro/2001 
273  SMEWW 22 edição/2012 - 2550 B 
277  SMEWW 22 edição/2012 - 9223B - 2b 

 
Observações dos limites:  
Obs.Nitrogênio Amoniacal Total:  3,7mg/L N, para pH menor ou igual a 7,5;  2,0mg/L N, para pH entre 7,5 e 8,0;  1,0mg/L N, para pH entre 
8,0 e 8,5 e 0,5mg/L N, para pH maior que 8,5. 
 
Análises sub contratada s: 
2,4 - D, 2,4,5 - T, 2,4,5 - TP, 2,4,6-Triclorofenol, 2,4-Diclorofenol, 2-Clorofenol, Alacloro, Aldrin e Dieldrin, Atrazina, Benzeno, Carbaril, 
Clordano (cis + trans), DDT (p,p'- DDT+p,p'- DDE+p,p'-DDD), Demeton (Demeton-O + Demeton-S), Densidade de Cianobactérias, 
Dodecacloro-pentaciclodecano, Endossulfan (a+B+Sulfato), Endrin, Escherichia Coli, Etilbenzeno, Glifosato, Gution, Heptacloro e Heptacloro 
Epóxido, Lindano (g-HCH), Malation, Metolacloro, Metoxicloro, Paration, Pentaclorofenol, Simazina, Tolueno, Toxafeno, Trifluralina, Xileno 
 
Observações:  
 
- Para amostras sólidas: os resultados são expressos em base seca. 
- Cadastro na FEPAM Nº 00023/2014-DL válido até 15/07/2016 
- Os dados brutos referentes à amostra são armazenados em arquivo físico pelo prazo de 5 anos a contar da emissão deste relatório. 
- Os Relatórios de Análise referentes à amostra serão armazenados eletronicamente pelo prazo de 10 anos a contar da emissão deste 
relatório. 
- Os resultados contidos neste Relatório de Análise aplicam-se somente a amostra ensaiada. 
- Período de análise: Conforme Procedimento interno PP.COL.POP1 - Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras. 
- Proibida a reprodução parcial deste documento. 
- Coleta: Coletas realizadas pelo Green Lab seguem os seguintes procedimentos internos disponíveis em nosso site:  
- PP.COL.POP1 – Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras 
- PP.COL.POP2 – Rev. 12 - Coleta 
- PP.COL.IT2 – Rev. 10 - Coleta de Efluentes e Águas Gerais 
- PP.COL.IT5 – Rev. 13 - Coleta de Água de Diálise 
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- PP.COL.IT6 – Rev. 11 - Coleta de Águas Superficiais 
- PP.COL.IT7 – Rev. 11 - Coleta de Águas Subterrâneas (Poços de Monitoramento e Piezômetros) 
- PP.COL.IT8 – Rev. 10 - Coleta de Resíduo Sólido  
- PP.COL.IT9 – Rev. 10 - Coleta de Águas Nobres 
- PP.COL.IT10 – Rev. 9 - Coleta de Solos 
“As coletas realizadas pelo interessado seguem conforme os procedimentos disponibilizados pelo Green Lab ou procedimentos internos do 
cliente, neste caso, a veracidade das informações é de responsabilidade do mesmo.” 
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Dados do Interessado:  

Interessado:   GOLDER ASSOCIATES BRASIL CONSULTORIA E PROJETOS LTDA 

Endereço: Rua Pernambuco, 1000 - Funcionários - Belo Horizonte /MG 
 

Dados da Amostra: 

Tipo de amostra: Água superficial  

Local de coleta: QA.SUP.05 - Projeto nº 159-515-2136 - Tarefa 23.000 - Águia Metais - Três Estradas  

Coordenadas: 763418 / 6580619 
 

Data de coleta:  17/05/16 Data de recebimento: 18/05/16 

Condições climáticas:  Tempo nublado 
 

Responsável pela coleta:  Interessado  

Observações: Não há  
 

Período de análise: 18/05/16 à 16/06/16 Data da publicação: 16/06/16 
 

ANÁLISES REALIZADAS  

Parâmetros Unidade Resultado LQ VMP  Conama 
357/05 - art 15 (REF.) 

2,4 - D ug/L < 1,0 1 4,0  30 
2,4,5 - T ug/L < 1,0 1 2,0  30 
2,4,5 - TP ug/L < 1,0 1 10,0  30 
2,4,6-Triclorofenol ug/L < 2,0 2 0,01  30 
2,4-Diclorofenol ug/L < 2,0 2 0,3  30 
2-Clorofenol ug/L < 2,0 2 0,1  28 
Alacloro ug/L < 0,01 0,01 20  30 
Aldrin e Dieldrin ug/L < 0,02 0,02 0,005  30 
Atrazina ug/L < 2,0 2 2  36 
Bário Total mg Ba/L 0,059 0,001 0,7  271 
Benzeno ug/L < 1,0 1 0,005  35 
Berílio Total mg Be/L < 0,0003 0,0003 0,04  271 
Carbaril ug/L < 0,500 0,5 0,02  28 
Clordano (cis + trans) ug/L < 0,02 0,02 0,04  36 
Clorofila a ug/L < 0,5 0,500 10  178 
Coliformes Termotolerantes NMP/100mL 410 1,0 1000  277 
Cor Verdadeira U.C 287 10,0 até 75  78 
DDT (p,p'- DDT+p,p'- 
DDE+p,p'-DDD) 

ug/L < 0,03 0,03 0,002  29 

Demanda Bioquímica de 
Oxigênio (DBO) 

mg DBO5/L 5,00 2,00 até 5  1 

Demeton (Demeton-O + 
Demeton-S) 

ug/L < 0,060 0,06 0,1  28 

Densidade de 
Cianobactérias 

cel/mL 18 1 50.000  101 

Dodecacloro-
pentaciclodecano 

ug/L < 0,010 0,01 0,001  28 

Endossulfan (a+B+Sulfato) ug/L < 0,03 0,03 0,056  29 
Endrin ug/L < 0,010 0,01 0,004  29 
Escherichia Coli NMP/100mL 240 --- ---  113 
Etilbenzeno ug/L < 1,0 1 90,0  35 
Fenóis Totais mgFenol/L < 0,003 0,003 0,003  83 
Glifosato mg/L < 0,005 0,005 65  30 
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Gution ug/L < 0,030 0,03 0,005  28 
Heptacloro e Heptacloro 
Epóxido 

ug/L < 0,02 0,02 0,01  29 

Lindano (g-HCH) ug/L < 0,01 0,01 0,02  29 
Malation ug/L < 0,030 0,03 0,1  28 
Metolacloro ug/L < 0,01 0,01 10  36 
Metoxicloro ug/L < 0,1 0,1 0,03  29 
Nitrogênio Amoniacal Total mg NH3-N/L 0,474 0,050 Ver Obs. do Limite  110 
Oxigênio Dissolvido mg OD/L 9,22 0,20 não inferior a 5  120 
Paration ug/L < 0,030 0,03 0,04  28 
Pentaclorofenol ug/L < 3,0 3 0,009  36 
pH - 7,45   - ---  120 
Simazina ug/L < 2,0 2 2,0  36 

Sólidos Dissolvidos Totais 
mg 

Sól.Dissolvido
s Totais/L 

52,0 2,00 500  26 

Substâncias tensoativas 
que reagem ao azul de 
metileno 

mg MBAS/L < 0,1 0,100 0,5  59 

Sulfeto (H2S não 
dissociado) 

mg S-2/L < 0,002 0,002 0,002  213 

Temperatura °C 12,87 -10 ---  273 
Temperatura ar ºC 16,50 -10 ---  8 
Tolueno ug/L < 1,0 1 2,0  35 
Toxafeno ug/L < 1 1 0,01  28 
Trifluralina ug/L < 0,2 0,2 0,2  36 
Turbidez NTU 52,4 4,00 até 100  84 
Urânio Total mg U/L < 0,027 0,0270 0,02  271 
Xileno ug/L < 3,0 3 300  35 
 
Declaração de Conformidade : 
De acordo com a Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005 - Artigo 15 - águas doces de classe 2.: O(s) parâmetro(s) Cor 
Verdadeira ultrapassam os limites máximos permitidos. 
 
Legenda:  
 
epm - ‰ 
L.Q. – Limite de Quantificação 
N.A. – Não se aplica 
N.D. – Não Detectado 
V.M.P. – Valor Máximo Permitido conforme Portaria/Resolução/Norma 
Padrão de Emissão: Padrão de emissão conforme Portaria/Resolução/Norma. 
(*) : Análise prejudicada em função da característica da amostra 
(REF.): Referência do Método Analítico 
 
Referência do Método Analítico  (REF.): 
 

1  SM 5210 B 
8  Termométrico 

26  SM 2540 C 
28  Cromatografia à Gás 
29  Cromatografia à Gás / MS 
30  EPA SW 846-8260B 
35  EPA 8260B/5021 
36  Standard Methods 
59  SM 5540 C 
78  SM 2120 B 
83  SM 5530 D 
84  SM 2130 B 
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101  Microscopia 
110  SM 4500 NH3 C 
113  Tubos Múltiplos 
120  Medida fornecida pelo Cliente 
178  SM 10200 H 
213  SM 4500 S2 D 
268  EPA 9056 A, revisão 1 - Fevereiro/2007 - IC 
271  EPA Método 200.7/2001, revisão 5.0 - Janeiro/2001 
273  SMEWW 22 edição/2012 - 2550 B 
277  SMEWW 22 edição/2012 - 9223B - 2b 

 
Observações dos limites:  
Obs.Nitrogênio Amoniacal Total:  3,7mg/L N, para pH menor ou igual a 7,5;  2,0mg/L N, para pH entre 7,5 e 8,0;  1,0mg/L N, para pH entre 
8,0 e 8,5 e 0,5mg/L N, para pH maior que 8,5. 
 
Análises subcontratadas:  
Dodecacloro-pentaciclodecano, Endrin, Etilbenzeno, Glifosato, Gution, Trifluralina, Xileno, Heptacloro e Heptacloro Epóxido, Malation, 
Metolacloro, Metoxicloro, Paration, Pentaclorofenol, Simazina, Tolueno, Toxafeno, Benzeno, 2,4,5 - TP, 2,4,5 - T, 2,4,6-Triclorofenol, 2,4 - D, 
2,4-Diclorofenol, 2-Clorofenol, Alacloro, Aldrin e Dieldrin, Atrazina, Carbaril, Densidade de Cianobactérias, Clordano (cis + trans), DDT (p,p'- 
DDT+p,p'- DDE+p,p'-DDD), Demeton (Demeton-O + Demeton-S), Lindano (g-HCH), Endossulfan (a+B+Sulfato), Escherichia Coli 
 
Observações:  
 
- Para amostras sólidas: os resultados são expressos em base seca. 
- Cadastro na FEPAM Nº 00023/2014-DL válido até 15/07/2016 
- Os dados brutos referentes à amostra são armazenados em arquivo físico pelo prazo de 5 anos a contar da emissão deste relatório. 
- Os Relatórios de Análise referentes à amostra serão armazenados eletronicamente pelo prazo de 10 anos a contar da emissão deste 
relatório. 
- Os resultados contidos neste Relatório de Análise aplicam-se somente a amostra ensaiada. 
- Período de análise: Conforme Procedimento interno PP.COL.POP1 - Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras. 
- Proibida a reprodução parcial deste documento. 
- Coleta: Coletas realizadas pelo Green Lab seguem os seguintes procedimentos internos disponíveis em nosso site:  
- PP.COL.POP1 – Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras 
- PP.COL.POP2 – Rev. 12 - Coleta 
- PP.COL.IT2 – Rev. 10 - Coleta de Efluentes e Águas Gerais 
- PP.COL.IT5 – Rev. 13 - Coleta de Água de Diálise 
- PP.COL.IT6 – Rev. 11 - Coleta de Águas Superficiais 
- PP.COL.IT7 – Rev. 11 - Coleta de Águas Subterrâneas (Poços de Monitoramento e Piezômetros) 
- PP.COL.IT8 – Rev. 10 - Coleta de Resíduo Sólido  
- PP.COL.IT9 – Rev. 10 - Coleta de Águas Nobres 
- PP.COL.IT10 – Rev. 9 - Coleta de Solos  
“As coletas realizadas pelo interessado seguem conforme os procedimentos disponibilizados pelo Green Lab ou procedimentos internos do 
cliente, neste caso, a veracidade das informações é de responsabilidade do mesmo.”    
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Dados do Interessado: 

Interessado: GOLDER ASSOCIATES BRASIL CONSULTORIA E PROJETOS LTDA 

Endereço: Rua Pernambuco, 1000 - Funcionários - Belo Horizonte /MG 
 

Dados da Amostra: 

Tipo de amostra: Água superficial  

Local de coleta: QA.SUP.04 - Projeto nº 159-515-2136 - Tarefa 23.000 - Águia Metais - Três Estradas  

Coordenadas: 0767986 / 6577269 
 

Data de coleta:  19/05/16 Data de recebimento: 20/05/16 

Condições climáticas:  Tempo bom 
 

Responsável pela coleta:  Interessado  

Observações: Não há  
 

Período de análise: 20/05/16 à 17/06/16 Data da publicação: 17/06/16 
 

ANÁLISES REALIZADAS  

Parâmetros Unidade Resultado LQ Incerteza VMP  Conama 
357/05 - art 15 (REF.) 

Alumínio Dissolvido mg/L 0,044 0,006 0,006 0,1  271 
Antimônio mg Sb/L < 0,005 0,005 0,002 0,005  271 
Arsênio Total mg As/L < 0,004 0,004 0,002 0,01  271 
Boro Total mg B/L 0,005 0,004 0,001 0,5  271 
Cádmio Total mg Cd/L < 0,0006 0,0006 0,0002 0,001  271 
Chumbo Total mg Pb/L < 0,004 0,004 0,002 0,01  271 
Cloreto Total mg Cl/L 2,45 0,045 0,978 250  268 
Cobalto Total mg Co/L < 0,001 0,001 0,0003 0,05  271 
Cobre Dissolvido mg/L < 0,006 0,006 0,001 0,009  271 
Cromo Total mg Cr/L < 0,003 0,003 0,001 0,05  271 
Ferro Dissolvido mg/L 0,183 0,006 0,001 0,3  271 
Fluoreto Total mg F/L 0,588 0,091 0,184 1,4  268 
Lítio Total mg/L 0,002 0,001 0,0004 2,5  271 
Manganês Total mg Mn/L 0,014 0,001 0,0004 0,1  271 
Mercúrio Total mg Hg/L < 0,0002 0,0002 0,0001 0,0002  271 
Níquel Total mg Ni/L < 0,001 0,001 0,0003 0,025  271 

Nitrato mg N-
NO3/L < 0,018 0,018 0,016 10,0  268 

Nitrito mg N-
NO2/L 

< 0,006 0,006 0,008 1,0  268 

Prata Total mg Ag/L < 0,002 0,002 0,0003 0,01  271 
Selênio Total mg Se/L < 0,007 0,007 0,002 0,01  271 
Sulfato Total mg SO4/L 7,59 0,101 0,671 250  268 
Vanádio Total mg V/L < 0,004 0,004 0,001 0,1  271 
Zinco Total mg Zn/L 0,031 0,006 0,003 0,18  271 
 

Este relatório atende aos requisitos de acreditação da CGCRE, que avaliou a competência do Laboratório. 

As opiniões e interpretações expressas abaixo não fazem parte do escopo da acreditação deste Laboratório.  
 
Declaração de Conformidade : 
De acordo com a Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005 - Artigo 15 - águas doces de classe 2.: O(s) parâmetro(s) Cor 
Verdadeira ultrapassam os limites máximos permitidos. 
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Legenda:  
 
epm - ‰ 
L.Q. – Limite de Quantificação 
N.A. – Não se aplica 
N.D. – Não Detectado 
V.M.P. – Valor Máximo Permitido conforme Portaria/Resolução/Norma 
Padrão de Emissão: Padrão de emissão conforme Portaria/Resolução/Norma. 
(*) : Análise prejudicada em função da característica da amostra 
(REF.): Referência do Método Analítico 
 
 Referência do Método Analítico  (REF.): 
 

1  SM 5210 B 
8  Termométrico 

26  SM 2540 C 
28  Cromatografia à Gás 
29  Cromatografia à Gás / MS 
30  EPA SW 846-8260B 
35  EPA 8260B/5021 
36  Standard Methods 
59  SM 5540 C 
78  SM 2120 B 
83  SM 5530 D 
84  SM 2130 B 
101  Microscopia 
110  SM 4500 NH3 C 
113  Tubos Múltiplos 
120  Medida fornecida pelo Cliente 
178  SM 10200 H 
213  SM 4500 S2 D 
268  EPA 9056 A, revisão 1 - Fevereiro/2007 - IC 
271  EPA Método 200.7/2001, revisão 5.0 - Janeiro/2001 
273  SMEWW 22 edição/2012 - 2550 B 
277  SMEWW 22 edição/2012 - 9223B - 2b 

 
Observações dos limites:  
Obs.Nitrogênio Amoniacal Total:  3,7mg/L N, para pH menor ou igual a 7,5;  2,0mg/L N, para pH entre 7,5 e 8,0;  1,0mg/L N, para pH entre 
8,0 e 8,5 e 0,5mg/L N, para pH maior que 8,5. 
 
Análises sub contratada s: 
2,4 - D, 2,4,5 - T, 2,4,5 - TP, 2,4,6-Triclorofenol, 2,4-Diclorofenol, 2-Clorofenol, Alacloro, Aldrin e Dieldrin, Atrazina, Benzeno, Carbaril, 
Clordano (cis + trans), DDT (p,p'- DDT+p,p'- DDE+p,p'-DDD), Demeton (Demeton-O + Demeton-S), Densidade de Cianobactérias, 
Dodecacloro-pentaciclodecano, Endossulfan (a+B+Sulfato), Endrin, Escherichia Coli, Etilbenzeno, Glifosato, Gution, Heptacloro e Heptacloro 
Epóxido, Lindano (g-HCH), Malation, Metolacloro, Metoxicloro, Paration, Pentaclorofenol, Simazina, Tolueno, Toxafeno, Trifluralina, Xileno 
 
Observações:  
 
- Para amostras sólidas: os resultados são expressos em base seca. 
- Cadastro na FEPAM Nº 00023/2014-DL válido até 15/07/2016 
- Os dados brutos referentes à amostra são armazenados em arquivo físico pelo prazo de 5 anos a contar da emissão deste relatório. 
- Os Relatórios de Análise referentes à amostra serão armazenados eletronicamente pelo prazo de 10 anos a contar da emissão deste 
relatório. 
- Os resultados contidos neste Relatório de Análise aplicam-se somente a amostra ensaiada. 
- Período de análise: Conforme Procedimento interno PP.COL.POP1 - Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras. 
- Proibida a reprodução parcial deste documento. 
- Coleta: Coletas realizadas pelo Green Lab seguem os seguintes procedimentos internos disponíveis em nosso site:  
- PP.COL.POP1 – Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras 
- PP.COL.POP2 – Rev. 12 - Coleta 
- PP.COL.IT2 – Rev. 10 - Coleta de Efluentes e Águas Gerais 
- PP.COL.IT5 – Rev. 13 - Coleta de Água de Diálise 
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- PP.COL.IT6 – Rev. 11 - Coleta de Águas Superficiais 
- PP.COL.IT7 – Rev. 11 - Coleta de Águas Subterrâneas (Poços de Monitoramento e Piezômetros) 
- PP.COL.IT8 – Rev. 10 - Coleta de Resíduo Sólido  
- PP.COL.IT9 – Rev. 10 - Coleta de Águas Nobres 
- PP.COL.IT10 – Rev. 9 - Coleta de Solos 
“As coletas realizadas pelo interessado seguem conforme os procedimentos disponibilizados pelo Green Lab ou procedimentos internos do 
cliente, neste caso, a veracidade das informações é de responsabilidade do mesmo.” 
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Dados do Interessado:  

Interessado:   GOLDER ASSOCIATES BRASIL CONSULTORIA E PROJETOS LTDA 

Endereço: Rua Pernambuco, 1000 - Funcionários - Belo Horizonte /MG 
 

Dados da Amostra: 

Tipo de amostra: Água superficial  

Local de coleta: QA.SUP.04 - Projeto nº 159-515-2136 - Tarefa 23.000 - Águia Metais - Três Estradas  

Coordenadas: 0767986 / 6577269 
 

Data de coleta:  19/05/16 Data de recebimento: 20/05/16 

Condições climáticas:  Tempo bom 
 

Responsável pela coleta:  Interessado  

Observações: Não há  
 

Período de análise: 20/05/16 à 17/06/16 Data da publicação: 17/06/16 
 

ANÁLISES REALIZADAS  

Parâmetros Unidade Resultado LQ VMP  Conama 
357/05 - art 15 (REF.) 

2,4 - D ug/L < 1,0 1 4,0  30 
2,4,5 - T ug/L < 1,0 1 2,0  30 
2,4,5 - TP ug/L < 1,0 1 10,0  30 
2,4,6-Triclorofenol ug/L < 2,0 2 0,01  30 
2,4-Diclorofenol ug/L < 2,0 2 0,3  30 
2-Clorofenol ug/L < 2,0 2 0,1  28 
Alacloro ug/L < 0,01 0,01 20  30 
Aldrin e Dieldrin ug/L < 0,02 0,02 0,005  30 
Atrazina ug/L < 2,0 2 2  36 
Bário Total mg Ba/L 0,111 0,001 0,7  271 
Benzeno ug/L < 1,0 1 0,005  35 
Berílio Total mg Be/L < 0,0003 0,0003 0,04  271 
Carbaril ug/L < 0,500 0,5 0,02  28 
Clordano (cis + trans) ug/L < 0,02 0,02 0,04  36 
Clorofila a ug/L 1,70 0,500 10  178 
Coliformes Termotolerantes NMP/100mL 140 1,0 1000  277 
Cor Verdadeira U.C 138 10,0 até 75  78 
DDT (p,p'- DDT+p,p'- 
DDE+p,p'-DDD) 

ug/L < 0,03 0,03 0,002  29 

Demanda Bioquímica de 
Oxigênio (DBO) 

mg DBO5/L 3,00 2,00 até 5  1 

Demeton (Demeton-O + 
Demeton-S) 

ug/L < 0,060 0,06 0,1  28 

Densidade de 
Cianobactérias 

cel/mL < 1 1 50.000  101 

Dodecacloro-
pentaciclodecano 

ug/L < 0,010 0,01 0,001  28 

Endossulfan (a+B+Sulfato) ug/L < 0,03 0,03 0,056  29 
Endrin ug/L < 0,01 0,01 0,004  29 
Escherichia Coli NMP/100mL 140 --- ---  113 
Etilbenzeno ug/L < 1,0 1 90,0  35 
Fenóis Totais mgFenol/L < 0,003 0,003 0,003  83 
Glifosato mg/L < 0,005 0,005 65  30 
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Gution ug/L < 0,030 0,03 0,005  28 
Heptacloro e Heptacloro 
Epóxido 

ug/L < 0,02 0,02 0,01  29 

Lindano (g-HCH) ug/L < 0,01 0,01 0,02  29 
Malation ug/L < 0,030 0,03 0,1  28 
Metolacloro ug/L < 0,01 0,01 10  36 
Metoxicloro ug/L < 0,1 0,1 0,03  29 
Nitrogênio Amoniacal Total mg NH3-N/L 0,322 0,050 Ver Obs. do Limite  110 
Oxigênio Dissolvido mg OD/L 7,08 0,20 não inferior a 5  120 
Paration ug/L < 0,030 0,03 0,04  28 
Pentaclorofenol ug/L < 3,0 3 0,009  36 
pH - 7,45   - ---  120 
Simazina ug/L < 2,0 2 2,0  36 

Sólidos Dissolvidos Totais 
mg 

Sól.Dissolvido
s Totais/L 

98,0 2,00 500  26 

Substâncias tensoativas 
que reagem ao azul de 
metileno 

mg MBAS/L < 0,1 0,100 0,5  59 

Sulfeto (H2S não 
dissociado) 

mg S-2/L < 0,002 0,002 0,002  213 

Temperatura °C 12,55 -10 ---  273 
Temperatura ar ºC 17,04 -10 ---  8 
Tolueno ug/L < 1,0 1 2,0  35 
Toxafeno ug/L < 1 1 0,01  28 
Trifluralina ug/L < 0,2 0,2 0,2  36 
Turbidez NTU 34,2 4,00 até 100  84 
Urânio Total mg U/L < 0,027 0,0270 0,02  271 
Xileno ug/L < 3,0 3 300  35 
 
Declaração de Conformidade : 
De acordo com a Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005 - Artigo 15 - águas doces de classe 2.: O(s) parâmetro(s) Cor 
Verdadeira ultrapassam os limites máximos permitidos. 
 
Legenda:  
 
epm - ‰ 
L.Q. – Limite de Quantificação 
N.A. – Não se aplica 
N.D. – Não Detectado 
V.M.P. – Valor Máximo Permitido conforme Portaria/Resolução/Norma 
Padrão de Emissão: Padrão de emissão conforme Portaria/Resolução/Norma. 
(*) : Análise prejudicada em função da característica da amostra 
(REF.): Referência do Método Analítico 
 
Referência do Método Analítico  (REF.): 
 

1  SM 5210 B 
8  Termométrico 

26  SM 2540 C 
28  Cromatografia à Gás 
29  Cromatografia à Gás / MS 
30  EPA SW 846-8260B 
35  EPA 8260B/5021 
36  Standard Methods 
59  SM 5540 C 
78  SM 2120 B 
83  SM 5530 D 
84  SM 2130 B 



 
RELATÓRIO DE ANÁLISE  Nº. 8511/2016-1.0 

Ficha de Coleta Código  nº. 262988 Processo Comercial nº.  1769/2015.4  

 
 
 
 

 
 4  2  4 

Rua Felipe de Oliveira, 293 - Bairro Santa Cecília - CEP 90630-000 - Porto Alegre – RS - Fone/Fax: (51) 3333-9129 / 3388-5301/ 3388-7717 
   www.laboratoriogreenlab.com.br  / e-mail: greenlab@analises.com.br 

 
PP.REL.IT1.F1 – Rev. 6 – Relatório de Análise – Data de Aprovação: Novembro/2015 – Página 3 de 3 

101  Microscopia 
110  SM 4500 NH3 C 
113  Tubos Múltiplos 
120  Medida fornecida pelo Cliente 
178  SM 10200 H 
213  SM 4500 S2 D 
268  EPA 9056 A, revisão 1 - Fevereiro/2007 - IC 
271  EPA Método 200.7/2001, revisão 5.0 - Janeiro/2001 
273  SMEWW 22 edição/2012 - 2550 B 
277  SMEWW 22 edição/2012 - 9223B - 2b 

 
Observações dos limites:  
Obs.Nitrogênio Amoniacal Total:  3,7mg/L N, para pH menor ou igual a 7,5;  2,0mg/L N, para pH entre 7,5 e 8,0;  1,0mg/L N, para pH entre 
8,0 e 8,5 e 0,5mg/L N, para pH maior que 8,5. 
 
Análises subcontratadas:  
Dodecacloro-pentaciclodecano, Endrin, Etilbenzeno, Glifosato, Gution, Trifluralina, Xileno, Heptacloro e Heptacloro Epóxido, Malation, 
Metolacloro, Metoxicloro, Paration, Pentaclorofenol, Simazina, Tolueno, Toxafeno, Benzeno, 2,4,5 - TP, 2,4,5 - T, 2,4,6-Triclorofenol, 2,4 - D, 
2,4-Diclorofenol, 2-Clorofenol, Alacloro, Aldrin e Dieldrin, Atrazina, Carbaril, Densidade de Cianobactérias, Clordano (cis + trans), DDT (p,p'- 
DDT+p,p'- DDE+p,p'-DDD), Demeton (Demeton-O + Demeton-S), Lindano (g-HCH), Endossulfan (a+B+Sulfato), Escherichia Coli 
 
Observações:  
 
- Para amostras sólidas: os resultados são expressos em base seca. 
- Cadastro na FEPAM Nº 00023/2014-DL válido até 15/07/2016 
- Os dados brutos referentes à amostra são armazenados em arquivo físico pelo prazo de 5 anos a contar da emissão deste relatório. 
- Os Relatórios de Análise referentes à amostra serão armazenados eletronicamente pelo prazo de 10 anos a contar da emissão deste 
relatório. 
- Os resultados contidos neste Relatório de Análise aplicam-se somente a amostra ensaiada. 
- Período de análise: Conforme Procedimento interno PP.COL.POP1 - Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras. 
- Proibida a reprodução parcial deste documento. 
- Coleta: Coletas realizadas pelo Green Lab seguem os seguintes procedimentos internos disponíveis em nosso site:  
- PP.COL.POP1 – Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras 
- PP.COL.POP2 – Rev. 12 - Coleta 
- PP.COL.IT2 – Rev. 10 - Coleta de Efluentes e Águas Gerais 
- PP.COL.IT5 – Rev. 13 - Coleta de Água de Diálise 
- PP.COL.IT6 – Rev. 11 - Coleta de Águas Superficiais 
- PP.COL.IT7 – Rev. 11 - Coleta de Águas Subterrâneas (Poços de Monitoramento e Piezômetros) 
- PP.COL.IT8 – Rev. 10 - Coleta de Resíduo Sólido  
- PP.COL.IT9 – Rev. 10 - Coleta de Águas Nobres 
- PP.COL.IT10 – Rev. 9 - Coleta de Solos  
“As coletas realizadas pelo interessado seguem conforme os procedimentos disponibilizados pelo Green Lab ou procedimentos internos do 
cliente, neste caso, a veracidade das informações é de responsabilidade do mesmo.”    
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Dados do Interessado: 

Interessado: GOLDER ASSOCIATES BRASIL CONSULTORIA E PROJETOS LTDA 

Endereço: Rua Pernambuco, 1000 - Funcionários - Belo Horizonte /MG 
 

Dados da Amostra: 

Tipo de amostra: Água superficial  

Local de coleta: QA.SUP.08 - Projeto nº 159-515-2136 - Tarefa 23.000 - Águia Metais - Três Estradas  

Coordenadas: Não informado 
 

Data de coleta:  19/05/16 Data de recebimento: 20/05/16 

Condições climáticas:  Tempo bom 
 

Responsável pela coleta:  Interessado  

Observações: Não informado  
 

Período de análise: 20/05/16 à 17/06/16 Data da publicação: 17/06/16 
 

ANÁLISES REALIZADAS  

Parâmetros Unidade Resultado LQ Incerteza VMP  Conama 
357/05 - art 15 (REF.) 

Alumínio Dissolvido mg/L 0,048 0,006 0,006 0,1  271 
Antimônio mg Sb/L < 0,005 0,005 0,002 0,005  271 
Arsênio Total mg As/L < 0,004 0,004 0,002 0,01  271 
Boro Total mg B/L 0,004 0,004 0,001 0,5  271 
Cádmio Total mg Cd/L < 0,0006 0,0006 0,0002 0,001  271 
Chumbo Total mg Pb/L < 0,004 0,004 0,002 0,01  271 
Cloreto Total mg Cl/L 2,28 0,045 0,978 250  268 
Cobalto Total mg Co/L < 0,001 0,001 0,0003 0,05  271 
Cobre Dissolvido mg/L < 0,006 0,006 0,001 0,009  271 
Cromo Total mg Cr/L < 0,003 0,003 0,001 0,05  271 
Ferro Dissolvido mg/L 0,155 0,006 0,001 0,3  271 
Fluoreto Total mg F/L 0,418 0,091 0,184 1,4  268 
Lítio Total mg/L 0,002 0,001 0,0004 2,5  271 
Manganês Total mg Mn/L 0,014 0,001 0,0004 0,1  271 
Mercúrio Total mg Hg/L < 0,0002 0,0002 0,0001 0,0002  271 
Níquel Total mg Ni/L < 0,001 0,001 0,0003 0,025  271 

Nitrato mg N-
NO3/L 0,082 0,018 0,016 10,0  268 

Nitrito mg N-
NO2/L 

< 0,006 0,006 0,008 1,0  268 

Prata Total mg Ag/L < 0,002 0,002 0,0003 0,01  271 
Selênio Total mg Se/L < 0,007 0,007 0,002 0,01  271 
Sulfato Total mg SO4/L 3,51 0,101 0,671 250  268 
Vanádio Total mg V/L < 0,004 0,004 0,001 0,1  271 
Zinco Total mg Zn/L 0,024 0,006 0,003 0,18  271 
 

Este relatório atende aos requisitos de acreditação da CGCRE, que avaliou a competência do Laboratório. 

As opiniões e interpretações expressas abaixo não fazem parte do escopo da acreditação deste Laboratório.  
 
Declaração de Conformidade : 
De acordo com a Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005 - Artigo 15 - águas doces de classe 2.: O(s) parâmetro(s) Cor 
Verdadeira ultrapassam os limites máximos permitidos. 



                
RELATÓRIO DE ANÁLISE  Nº. 8512/2016-1.0 

Ficha de Coleta Código  nº. 262992 Processo Comercial nº.  1769/2015.4  

 
 
 
 

 
 

Rua Felipe de Oliveira, 293 - Bairro Santa Cecília - CEP 90630-000 - Porto Alegre – RS - Fone/Fax: (51) 3333-9129 / 3388-5301/ 3388-7717 
   www.laboratoriogreenlab.com.br  / e-mail: greenlab@analises.com.br 

 
PP.REL.IT1.F6 – Rev. 4 – Relatório de Análise – Data de Aprovação: Novembro/2015 - Página 2 de 3 

 
Legenda:  
 
epm - ‰ 
L.Q. – Limite de Quantificação 
N.A. – Não se aplica 
N.D. – Não Detectado 
V.M.P. – Valor Máximo Permitido conforme Portaria/Resolução/Norma 
Padrão de Emissão: Padrão de emissão conforme Portaria/Resolução/Norma. 
(*) : Análise prejudicada em função da característica da amostra 
(REF.): Referência do Método Analítico 
 
 Referência do Método Analítico  (REF.): 
 

1  SM 5210 B 
8  Termométrico 

26  SM 2540 C 
28  Cromatografia à Gás 
29  Cromatografia à Gás / MS 
30  EPA SW 846-8260B 
35  EPA 8260B/5021 
36  Standard Methods 
59  SM 5540 C 
78  SM 2120 B 
83  SM 5530 D 
84  SM 2130 B 
101  Microscopia 
110  SM 4500 NH3 C 
113  Tubos Múltiplos 
170  SM 4500 O 
178  SM 10200 H 
213  SM 4500 S2 D 
268  EPA 9056 A, revisão 1 - Fevereiro/2007 - IC 
271  EPA Método 200.7/2001, revisão 5.0 - Janeiro/2001 
273  SMEWW 22 edição/2012 - 2550 B 
277  SMEWW 22 edição/2012 - 9223B - 2b 

 
Observações dos limites:  
Obs.Nitrogênio Amoniacal Total:  3,7mg/L N, para pH menor ou igual a 7,5;  2,0mg/L N, para pH entre 7,5 e 8,0;  1,0mg/L N, para pH entre 
8,0 e 8,5 e 0,5mg/L N, para pH maior que 8,5. 
 
Análises sub contratada s: 
2,4 - D, 2,4,5 - T, 2,4,5 - TP, 2,4,6-Triclorofenol, 2,4-Diclorofenol, 2-Clorofenol, Alacloro, Aldrin e Dieldrin, Atrazina, Benzeno, Carbaril, 
Clordano (cis + trans), DDT (p,p'- DDT+p,p'- DDE+p,p'-DDD), Demeton (Demeton-O + Demeton-S), Densidade de Cianobactérias, 
Dodecacloro-pentaciclodecano, Endossulfan (a+B+Sulfato), Endrin, Escherichia Coli, Etilbenzeno, Glifosato, Gution, Heptacloro e Heptacloro 
Epóxido, Lindano (g-HCH), Malation, Metolacloro, Metoxicloro, Paration, Pentaclorofenol, Simazina, Tolueno, Toxafeno, Trifluralina, Xileno 
 
Observações:  
 
- Para amostras sólidas: os resultados são expressos em base seca. 
- Cadastro na FEPAM Nº 00023/2014-DL válido até 15/07/2016 
- Os dados brutos referentes à amostra são armazenados em arquivo físico pelo prazo de 5 anos a contar da emissão deste relatório. 
- Os Relatórios de Análise referentes à amostra serão armazenados eletronicamente pelo prazo de 10 anos a contar da emissão deste 
relatório. 
- Os resultados contidos neste Relatório de Análise aplicam-se somente a amostra ensaiada. 
- Período de análise: Conforme Procedimento interno PP.COL.POP1 - Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras. 
- Proibida a reprodução parcial deste documento. 
- Coleta: Coletas realizadas pelo Green Lab seguem os seguintes procedimentos internos disponíveis em nosso site:  
- PP.COL.POP1 – Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras 
- PP.COL.POP2 – Rev. 12 - Coleta 
- PP.COL.IT2 – Rev. 10 - Coleta de Efluentes e Águas Gerais 
- PP.COL.IT5 – Rev. 13 - Coleta de Água de Diálise 
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- PP.COL.IT6 – Rev. 11 - Coleta de Águas Superficiais 
- PP.COL.IT7 – Rev. 11 - Coleta de Águas Subterrâneas (Poços de Monitoramento e Piezômetros) 
- PP.COL.IT8 – Rev. 10 - Coleta de Resíduo Sólido  
- PP.COL.IT9 – Rev. 10 - Coleta de Águas Nobres 
- PP.COL.IT10 – Rev. 9 - Coleta de Solos 
“As coletas realizadas pelo interessado seguem conforme os procedimentos disponibilizados pelo Green Lab ou procedimentos internos do 
cliente, neste caso, a veracidade das informações é de responsabilidade do mesmo.” 
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Dados do Interessado:  

Interessado:   GOLDER ASSOCIATES BRASIL CONSULTORIA E PROJETOS LTDA 

Endereço: Rua Pernambuco, 1000 - Funcionários - Belo Horizonte /MG 
 

Dados da Amostra: 

Tipo de amostra: Água superficial  

Local de coleta: QA.SUP.08 - Projeto nº 159-515-2136 - Tarefa 23.000 - Águia Metais - Três Estradas  

Coordenadas: Não informado 
 

Data de coleta:  19/05/16 Data de recebimento: 20/05/16 

Condições climáticas:  Tempo bom 
 

Responsável pela coleta:  Interessado  

Observações: Não informado  
 

Período de análise: 20/05/16 à 17/06/16 Data da publicação: 17/06/16 
 

ANÁLISES REALIZADAS  

Parâmetros Unidade Resultado LQ VMP  Conama 
357/05 - art 15 (REF.) 

2,4 - D ug/L < 1,0 1 4,0  30 
2,4,5 - T ug/L < 1,0 1 2,0  30 
2,4,5 - TP ug/L < 1,0 1 10,0  30 
2,4,6-Triclorofenol ug/L < 2,0 2 0,01  30 
2,4-Diclorofenol ug/L < 2,0 2 0,3  30 
2-Clorofenol ug/L < 2,0 2 0,1  28 
Alacloro ug/L < 0,01 0,01 20  30 
Aldrin e Dieldrin ug/L < 0,02 0,02 0,005  30 
Atrazina ug/L < 2,0 2 2  36 
Bário Total mg Ba/L 0,109 0,001 0,7  271 
Benzeno ug/L < 1,0 1 0,005  35 
Berílio Total mg Be/L < 0,0003 0,0003 0,04  271 
Carbaril ug/L < 0,500 0,5 0,02  28 
Clordano (cis + trans) ug/L < 0,02 0,02 0,04  36 
Clorofila a ug/L 1,02 0,500 10  178 
Coliformes Termotolerantes NMP/100mL 79,8 1,0 1000  277 
Cor Verdadeira U.C 135 10,0 até 75  78 
DDT (p,p'- DDT+p,p'- 
DDE+p,p'-DDD) 

ug/L < 0,03 0,03 0,002  29 

Demanda Bioquímica de 
Oxigênio (DBO) 

mg DBO5/L 2,60 2,00 até 5  1 

Demeton (Demeton-O + 
Demeton-S) 

ug/L < 0,060 0,06 0,1  28 

Densidade de 
Cianobactérias 

cel/mL < 1 1 50.000  101 

Dodecacloro-
pentaciclodecano 

ug/L < 0,010 0,01 0,001  28 

Endossulfan (a+B+Sulfato) ug/L < 0,03 0,03 0,056  29 
Endrin ug/L < 0,01 0,01 0,004  29 
Escherichia Coli NMP/100 mL 49 --- ---  113 
Etilbenzeno ug/L < 1,0 1 90,0  35 
Fenóis Totais mgFenol/L < 0,003 0,003 0,003  83 
Glifosato mg/L < 0,005 0,005 65  30 



 
RELATÓRIO DE ANÁLISE  Nº. 8512/2016-1.0 

Ficha de Coleta Código  nº. 262992 Processo Comercial nº.  1769/2015.4  

 
 
 
 

 
 3  2  4 

Rua Felipe de Oliveira, 293 - Bairro Santa Cecília - CEP 90630-000 - Porto Alegre – RS - Fone/Fax: (51) 3333-9129 / 3388-5301/ 3388-7717 
   www.laboratoriogreenlab.com.br  / e-mail: greenlab@analises.com.br 

 
PP.REL.IT1.F1 – Rev. 6 – Relatório de Análise – Data de Aprovação: Novembro/2015 – Página 2 de 3 

Gution ug/L < 0,030 0,03 0,005  28 
Heptacloro e Heptacloro 
Epóxido 

ug/L < 0,02 0,02 0,01  29 

Lindano (g-HCH) ug/L < 0,01 0,01 0,02  29 
Malation ug/L < 0,030 0,03 0,1  28 
Metolacloro ug/L < 0,01 0,01 10  36 
Metoxicloro ug/L < 0,1 0,1 0,03  29 
Nitrogênio Amoniacal Total mg NH3-N/L 0,373 0,050 Ver Obs. do Limite  110 
Oxigênio Dissolvido mg O2/L 6,55 0,200 não inferior a 5  170 
Paration ug/L < 0,030 0,03 0,04  28 
Pentaclorofenol ug/L < 3,0 3 0,009  36 
Simazina ug/L < 2,0 2 2,0  36 

Sólidos Dissolvidos Totais 
mg 

Sól.Dissolvido
s Totais/L 

98,0 2,00 500  26 

Substâncias tensoativas 
que reagem ao azul de 
metileno 

mg MBAS/L < 0,1 0,100 0,5  59 

Sulfeto (H2S não 
dissociado) 

mg S-2/L < 0,002 0,002 0,002  213 

Temperatura °C 12,60 -10 ---  273 
Temperatura ar ºC 17,10 -10 ---  8 
Tolueno ug/L < 1,0 1 2,0  35 
Toxafeno ug/L < 1 1 0,01  28 
Trifluralina ug/L < 0,2 0,2 0,2  36 
Turbidez NTU 32,6 4,00 até 100  84 
Urânio Total mg U/L < 0,027 0,0270 0,02  271 
Xileno ug/L < 3,0 3 300  35 
 
Declaração de Conformidade : 
De acordo com a Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005 - Artigo 15 - águas doces de classe 2.: O(s) parâmetro(s) Cor 
Verdadeira ultrapassam os limites máximos permitidos. 
 
Legenda:  
 
epm - ‰ 
L.Q. – Limite de Quantificação 
N.A. – Não se aplica 
N.D. – Não Detectado 
V.M.P. – Valor Máximo Permitido conforme Portaria/Resolução/Norma 
Padrão de Emissão: Padrão de emissão conforme Portaria/Resolução/Norma. 
(*) : Análise prejudicada em função da característica da amostra 
(REF.): Referência do Método Analítico 
 
Referência do Método Analítico  (REF.): 
 

1  SM 5210 B 
8  Termométrico 

26  SM 2540 C 
28  Cromatografia à Gás 
29  Cromatografia à Gás / MS 
30  EPA SW 846-8260B 
35  EPA 8260B/5021 
36  Standard Methods 
59  SM 5540 C 
78  SM 2120 B 
83  SM 5530 D 
84  SM 2130 B 
101  Microscopia 
110  SM 4500 NH3 C 
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113  Tubos Múltiplos 
170  SM 4500 O 
178  SM 10200 H 
213  SM 4500 S2 D 
268  EPA 9056 A, revisão 1 - Fevereiro/2007 - IC 
271  EPA Método 200.7/2001, revisão 5.0 - Janeiro/2001 
273  SMEWW 22 edição/2012 - 2550 B 
277  SMEWW 22 edição/2012 - 9223B - 2b 

 
Observações dos limites:  
Obs.Nitrogênio Amoniacal Total:  3,7mg/L N, para pH menor ou igual a 7,5;  2,0mg/L N, para pH entre 7,5 e 8,0;  1,0mg/L N, para pH entre 
8,0 e 8,5 e 0,5mg/L N, para pH maior que 8,5. 
 
Análises subcontratadas:  
Dodecacloro-pentaciclodecano, Endrin, Etilbenzeno, Glifosato, Gution, Trifluralina, Xileno, Heptacloro e Heptacloro Epóxido, Malation, 
Metolacloro, Metoxicloro, Paration, Pentaclorofenol, Simazina, Tolueno, Toxafeno, Benzeno, 2,4,5 - TP, 2,4,5 - T, 2,4,6-Triclorofenol, 2,4 - D, 
2,4-Diclorofenol, 2-Clorofenol, Alacloro, Aldrin e Dieldrin, Atrazina, Carbaril, Densidade de Cianobactérias, Clordano (cis + trans), DDT (p,p'- 
DDT+p,p'- DDE+p,p'-DDD), Demeton (Demeton-O + Demeton-S), Lindano (g-HCH), Endossulfan (a+B+Sulfato), Escherichia Coli 
 
Observações:  
 
- Para amostras sólidas: os resultados são expressos em base seca. 
- Cadastro na FEPAM Nº 00023/2014-DL válido até 15/07/2016 
- Os dados brutos referentes à amostra são armazenados em arquivo físico pelo prazo de 5 anos a contar da emissão deste relatório. 
- Os Relatórios de Análise referentes à amostra serão armazenados eletronicamente pelo prazo de 10 anos a contar da emissão deste 
relatório. 
- Os resultados contidos neste Relatório de Análise aplicam-se somente a amostra ensaiada. 
- Período de análise: Conforme Procedimento interno PP.COL.POP1 - Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras. 
- Proibida a reprodução parcial deste documento. 
- Coleta: Coletas realizadas pelo Green Lab seguem os seguintes procedimentos internos disponíveis em nosso site:  
- PP.COL.POP1 – Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras 
- PP.COL.POP2 – Rev. 12 - Coleta 
- PP.COL.IT2 – Rev. 10 - Coleta de Efluentes e Águas Gerais 
- PP.COL.IT5 – Rev. 13 - Coleta de Água de Diálise 
- PP.COL.IT6 – Rev. 11 - Coleta de Águas Superficiais 
- PP.COL.IT7 – Rev. 11 - Coleta de Águas Subterrâneas (Poços de Monitoramento e Piezômetros) 
- PP.COL.IT8 – Rev. 10 - Coleta de Resíduo Sólido  
- PP.COL.IT9 – Rev. 10 - Coleta de Águas Nobres 
- PP.COL.IT10 – Rev. 9 - Coleta de Solos  
“As coletas realizadas pelo interessado seguem conforme os procedimentos disponibilizados pelo Green Lab ou procedimentos internos do 
cliente, neste caso, a veracidade das informações é de responsabilidade do mesmo.”    
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Dados do Interessado: 

Interessado: GOLDER ASSOCIATES BRASIL CONSULTORIA E PROJETOS LTDA 

Endereço: Rua Pernambuco, 1000 - Funcionários - Belo Horizonte /MG 
 

Dados da Amostra: 

Tipo de amostra: Água superficial  

Local de coleta: QA.SUP.09 - Projeto nº 159-515-2136 - Tarefa 23.000 - Águia Metais - Três Estradas  

Coordenadas: Não informado 
 

Data de coleta:  19/05/16 Data de recebimento: 20/05/16 

Condições climáticas:  Tempo bom 
 

Responsável pela coleta:  Interessado  

Observações: Não há  
 

Período de análise: 20/05/16 à 15/06/16 Data da publicação: 15/06/16 
 

ANÁLISES REALIZADAS  

Parâmetros Unidade Resultado LQ Incerteza VMP  Conama 
357/05 - art 15 (REF.) 

Alumínio Dissolvido mg/L < 0,006 0,006 0,0003 0,1  271 
Antimônio mg Sb/L < 0,005 0,005 0,002 0,005  271 
Arsênio Total mg As/L < 0,004 0,004 0,002 0,01  271 
Boro Total mg B/L < 0,004 0,004 0,001 0,5  271 
Cádmio Total mg Cd/L < 0,0006 0,0006 0,0002 0,001  271 
Chumbo Total mg Pb/L < 0,004 0,004 0,002 0,01  271 
Cloreto Total mg Cl/L 0,448 0,045 0,043 250  268 
Cobalto Total mg Co/L < 0,001 0,001 0,0003 0,05  271 
Cobre Dissolvido mg/L < 0,006 0,006 0,001 0,009  271 
Cromo Total mg Cr/L < 0,003 0,003 0,001 0,05  271 
Ferro Dissolvido mg/L < 0,006 0,006 0,001 0,3  271 
Fluoreto Total mg F/L 0,314 0,091 0,08 1,4  268 
Lítio Total mg/L < 0,001 0,001 0,0004 2,5  271 
Manganês Total mg Mn/L 0,007 0,001 0,0004 0,1  271 
Mercúrio Total mg Hg/L < 0,0002 0,0002 0,0001 0,0002  271 
Níquel Total mg Ni/L < 0,001 0,001 0,0003 0,025  271 

Nitrato mg N-
NO3/L < 0,018 0,018 0,016 10,0  268 

Nitrito mg N-
NO2/L 

< 0,006 0,006 0,008 1,0  268 

Prata Total mg Ag/L < 0,002 0,002 0,0003 0,01  271 
Selênio Total mg Se/L < 0,007 0,007 0,002 0,01  271 
Sulfato Total mg SO4/L 0,767 0,101 0,09 250  268 
Vanádio Total mg V/L < 0,004 0,004 0,001 0,1  271 
Zinco Total mg Zn/L 0,027 0,006 0,003 0,18  271 
 

Este relatório atende aos requisitos de acreditação da CGCRE, que avaliou a competência do Laboratório. 

As opiniões e interpretações expressas abaixo não fazem parte do escopo da acreditação deste Laboratório.  
 
Declaração de Conformidade : 
De acordo com a Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005 - Artigo 15 - águas doces de classe 2.: O(s) parâmetro(s) satisfazem 
os limites permitidos. 
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Legenda:  
 
epm - ‰ 
L.Q. – Limite de Quantificação 
N.A. – Não se aplica 
N.D. – Não Detectado 
V.M.P. – Valor Máximo Permitido conforme Portaria/Resolução/Norma 
Padrão de Emissão: Padrão de emissão conforme Portaria/Resolução/Norma. 
(*) : Análise prejudicada em função da característica da amostra 
(REF.): Referência do Método Analítico 
 
 Referência do Método Analítico  (REF.): 
 

1  SM 5210 B 
8  Termométrico 

26  SM 2540 C 
28  Cromatografia à Gás 
29  Cromatografia à Gás / MS 
30  EPA SW 846-8260B 
35  EPA 8260B/5021 
36  Standard Methods 
59  SM 5540 C 
78  SM 2120 B 
83  SM 5530 D 
84  SM 2130 B 
101  Microscopia 
110  SM 4500 NH3 C 
113  Tubos Múltiplos 
170  SM 4500 O 
178  SM 10200 H 
213  SM 4500 S2 D 
268  EPA 9056 A, revisão 1 - Fevereiro/2007 - IC 
271  EPA Método 200.7/2001, revisão 5.0 - Janeiro/2001 
277  SMEWW 22 edição/2012 - 9223B - 2b 

 
Observações dos limites:  
Obs.Nitrogênio Amoniacal Total:  3,7mg/L N, para pH menor ou igual a 7,5;  2,0mg/L N, para pH entre 7,5 e 8,0;  1,0mg/L N, para pH entre 
8,0 e 8,5 e 0,5mg/L N, para pH maior que 8,5. 
 
Análises sub contratada s: 
2,4 - D, 2,4,5 - T, 2,4,5 - TP, 2,4,6-Triclorofenol, 2,4-Diclorofenol, 2-Clorofenol, Alacloro, Aldrin e Dieldrin, Atrazina, Benzeno, Carbaril, 
Clordano (cis + trans), DDT (p,p'- DDT+p,p'- DDE+p,p'-DDD), Demeton (Demeton-O + Demeton-S), Densidade de Cianobactérias, 
Dodecacloro-pentaciclodecano, Endossulfan (a+B+Sulfato), Endrin, Escherichia Coli, Etilbenzeno, Glifosato, Gution, Heptacloro e Heptacloro 
Epóxido, Lindano (g-HCH), Malation, Metolacloro, Metoxicloro, Paration, Pentaclorofenol, Simazina, Tolueno, Toxafeno, Trifluralina, Xileno 
 
Observações:  
 
- Para amostras sólidas: os resultados são expressos em base seca. 
- Cadastro na FEPAM Nº 00023/2014-DL válido até 15/07/2016 
- Os dados brutos referentes à amostra são armazenados em arquivo físico pelo prazo de 5 anos a contar da emissão deste relatório. 
- Os Relatórios de Análise referentes à amostra serão armazenados eletronicamente pelo prazo de 10 anos a contar da emissão deste 
relatório. 
- Os resultados contidos neste Relatório de Análise aplicam-se somente a amostra ensaiada. 
- Período de análise: Conforme Procedimento interno PP.COL.POP1 - Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras. 
- Proibida a reprodução parcial deste documento. 
- Coleta: Coletas realizadas pelo Green Lab seguem os seguintes procedimentos internos disponíveis em nosso site:  
- PP.COL.POP1 – Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras 
- PP.COL.POP2 – Rev. 12 - Coleta 
- PP.COL.IT2 – Rev. 10 - Coleta de Efluentes e Águas Gerais 
- PP.COL.IT5 – Rev. 13 - Coleta de Água de Diálise 
- PP.COL.IT6 – Rev. 11 - Coleta de Águas Superficiais 
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- PP.COL.IT7 – Rev. 11 - Coleta de Águas Subterrâneas (Poços de Monitoramento e Piezômetros) 
- PP.COL.IT8 – Rev. 10 - Coleta de Resíduo Sólido  
- PP.COL.IT9 – Rev. 10 - Coleta de Águas Nobres 
- PP.COL.IT10 – Rev. 9 - Coleta de Solos 
“As coletas realizadas pelo interessado seguem conforme os procedimentos disponibilizados pelo Green Lab ou procedimentos internos do 
cliente, neste caso, a veracidade das informações é de responsabilidade do mesmo.” 
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Dados do Interessado:  

Interessado:   GOLDER ASSOCIATES BRASIL CONSULTORIA E PROJETOS LTDA 

Endereço: Rua Pernambuco, 1000 - Funcionários - Belo Horizonte /MG 
 

Dados da Amostra: 

Tipo de amostra: Água superficial  

Local de coleta: QA.SUP.09 - Projeto nº 159-515-2136 - Tarefa 23.000 - Águia Metais - Três Estradas  

Coordenadas: Não informado 
 

Data de coleta:  19/05/16 Data de recebimento: 20/05/16 

Condições climáticas:  Tempo bom 
 

Responsável pela coleta:  Interessado  

Observações: Não há  
 

Período de análise: 20/05/16 à 15/06/16 Data da publicação: 15/06/16 
 

ANÁLISES REALIZADAS  

Parâmetros Unidade Resultado LQ VMP  Conama 
357/05 - art 15 (REF.) 

2,4 - D ug/L < 1,0 1 4,0  30 
2,4,5 - T ug/L < 1,0 1 2,0  30 
2,4,5 - TP ug/L < 1,0 1 10,0  30 
2,4,6-Triclorofenol ug/L < 2,0 2 0,01  30 
2,4-Diclorofenol ug/L < 2,0 2 0,3  30 
2-Clorofenol ug/L < 2,0 2 0,1  28 
Alacloro ug/L < 0,01 0,01 20  30 
Aldrin e Dieldrin ug/L < 0,02 0,02 0,005  30 
Atrazina ug/L < 2,0 2 2  36 
Bário Total mg Ba/L < 0,001 0,001 0,7  271 
Benzeno ug/L < 1,0 1 0,005  35 
Berílio Total mg Be/L < 0,0003 0,0003 0,04  271 
Carbaril ug/L < 0,500 0,5 0,02  28 
Clordano (cis + trans) ug/L < 0,02 0,02 0,04  36 
Clorofila a ug/L 1,02 0,500 10  178 
Coliformes Termotolerantes NMP/100mL < 1 1,0 1000  277 
Cor Verdadeira U.C < 10 10,0 até 75  78 
DDT (p,p'- DDT+p,p'- 
DDE+p,p'-DDD) 

ug/L < 0,03 0,03 0,002  29 

Demanda Bioquímica de 
Oxigênio (DBO) 

mg DBO5/L 3,80 2,00 até 5  1 

Demeton (Demeton-O + 
Demeton-S) 

ug/L < 0,060 0,06 0,1  28 

Densidade de 
Cianobactérias 

cel/mL < 1 1 50.000  101 

Dodecacloro-
pentaciclodecano 

ug/L < 0,010 0,01 0,001  28 

Endossulfan (a+B+Sulfato) ug/L < 0,03 0,03 0,056  29 
Endrin ug/L < 0,01 0,01 0,004  29 
Escherichia Coli NMP/100mL Ausente --- ---  113 
Etilbenzeno ug/L < 1,0 1 90,0  35 
Fenóis Totais mgFenol/L < 0,003 0,003 0,003  83 
Glifosato mg/L < 0,005 0,05 65  30 
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Gution ug/L < 0,030 0,03 0,005  28 
Heptacloro e Heptacloro 
Epóxido 

ug/L < 0,02 0,02 0,01  29 

Lindano (g-HCH) ug/L < 0,01 0,01 0,02  29 
Malation ug/L < 0,030 0,03 0,1  28 
Metolacloro ug/L < 0,01 0,01 10  36 
Metoxicloro ug/L < 0,1 0,1 0,03  29 
Nitrogênio Amoniacal Total mg NH3-N/L 0,224 0,050 Ver Obs. do Limite  110 
Oxigênio Dissolvido mg O2/L 8,73 0,200 não inferior a 5  170 
Paration ug/L < 0,030 0,03 0,04  28 
Pentaclorofenol ug/L < 3,0 3 0,009  36 
Simazina ug/L < 2,0 2 2,0  36 

Sólidos Dissolvidos Totais 
mg 

Sól.Dissolvido
s Totais/L 

186 2,00 500  26 

Substâncias tensoativas 
que reagem ao azul de 
metileno 

mg MBAS/L < 0,1 0,100 0,5  59 

Sulfeto (H2S não 
dissociado) 

mg S-2/L < 0,002 0,002 0,002  213 

Temperatura ar ºC 17,25 -10 ---  8 
Tolueno ug/L < 1,0 1 2,0  35 
Toxafeno ug/L < 1 1 0,01  28 
Trifluralina ug/L < 0,2 0,2 0,2  36 
Turbidez NTU < 4,0 4,00 até 100  84 
Urânio Total mg U/L < 0,027 0,0270 0,02  271 
Xileno ug/L < 3,0 3 300  35 
 
Declaração de Conformidade : 
De acordo com a Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005 - Artigo 15 - águas doces de classe 2.: O(s) parâmetro(s) satisfazem 
os limites permitidos. 
 
Legenda:  
 
epm - ‰ 
L.Q. – Limite de Quantificação 
N.A. – Não se aplica 
N.D. – Não Detectado 
V.M.P. – Valor Máximo Permitido conforme Portaria/Resolução/Norma 
Padrão de Emissão: Padrão de emissão conforme Portaria/Resolução/Norma. 
(*) : Análise prejudicada em função da característica da amostra 
(REF.): Referência do Método Analítico 
 
Referência do Método Analítico  (REF.): 
 

1  SM 5210 B 
8  Termométrico 

26  SM 2540 C 
28  Cromatografia à Gás 
29  Cromatografia à Gás / MS 
30  EPA SW 846-8260B 
35  EPA 8260B/5021 
36  Standard Methods 
59  SM 5540 C 
78  SM 2120 B 
83  SM 5530 D 
84  SM 2130 B 
101  Microscopia 
110  SM 4500 NH3 C 
113  Tubos Múltiplos 
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170  SM 4500 O 
178  SM 10200 H 
213  SM 4500 S2 D 
268  EPA 9056 A, revisão 1 - Fevereiro/2007 - IC 
271  EPA Método 200.7/2001, revisão 5.0 - Janeiro/2001 
277  SMEWW 22 edição/2012 - 9223B - 2b 

 
Observações dos limites:  
Obs.Nitrogênio Amoniacal Total:  3,7mg/L N, para pH menor ou igual a 7,5;  2,0mg/L N, para pH entre 7,5 e 8,0;  1,0mg/L N, para pH entre 
8,0 e 8,5 e 0,5mg/L N, para pH maior que 8,5. 
 
Análises subcontratadas:  
Dodecacloro-pentaciclodecano, Endrin, Etilbenzeno, Glifosato, Gution, Trifluralina, Xileno, Heptacloro e Heptacloro Epóxido, Malation, 
Metolacloro, Metoxicloro, Paration, Pentaclorofenol, Simazina, Tolueno, Toxafeno, Benzeno, 2,4,5 - TP, 2,4,5 - T, 2,4,6-Triclorofenol, 2,4 - D, 
2,4-Diclorofenol, 2-Clorofenol, Alacloro, Aldrin e Dieldrin, Atrazina, Carbaril, Densidade de Cianobactérias, Clordano (cis + trans), DDT (p,p'- 
DDT+p,p'- DDE+p,p'-DDD), Demeton (Demeton-O + Demeton-S), Lindano (g-HCH), Endossulfan (a+B+Sulfato), Escherichia Coli 
 
Observações:  
 
- Para amostras sólidas: os resultados são expressos em base seca. 
- Cadastro na FEPAM Nº 00023/2014-DL válido até 15/07/2016 
- Os dados brutos referentes à amostra são armazenados em arquivo físico pelo prazo de 5 anos a contar da emissão deste relatório. 
- Os Relatórios de Análise referentes à amostra serão armazenados eletronicamente pelo prazo de 10 anos a contar da emissão deste 
relatório. 
- Os resultados contidos neste Relatório de Análise aplicam-se somente a amostra ensaiada. 
- Período de análise: Conforme Procedimento interno PP.COL.POP1 - Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras. 
- Proibida a reprodução parcial deste documento. 
- Coleta: Coletas realizadas pelo Green Lab seguem os seguintes procedimentos internos disponíveis em nosso site:  
- PP.COL.POP1 – Rev. 19 - Guia de Coleta e Preservação de Amostras 
- PP.COL.POP2 – Rev. 12 - Coleta 
- PP.COL.IT2 – Rev. 10 - Coleta de Efluentes e Águas Gerais 
- PP.COL.IT5 – Rev. 13 - Coleta de Água de Diálise 
- PP.COL.IT6 – Rev. 11 - Coleta de Águas Superficiais 
- PP.COL.IT7 – Rev. 11 - Coleta de Águas Subterrâneas (Poços de Monitoramento e Piezômetros) 
- PP.COL.IT8 – Rev. 10 - Coleta de Resíduo Sólido  
- PP.COL.IT9 – Rev. 10 - Coleta de Águas Nobres 
- PP.COL.IT10 – Rev. 9 - Coleta de Solos  
“As coletas realizadas pelo interessado seguem conforme os procedimentos disponibilizados pelo Green Lab ou procedimentos internos do 
cliente, neste caso, a veracidade das informações é de responsabilidade do mesmo.”    
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Dados do Interessado: 

Interessado: GOLDER ASSOCIATES BRASIL CONSULTORIA E PROJETOS LTDA 

Endereço: Rua Pernambuco, 1000 - Funcionários - Belo Horizonte/MG 
 

Dados da Amostra: 

Tipo de amostra: Água superficial 

Observações: 
Controles de qualidade referentes as amostras: 8128/16; 8212/16; 8302/16; 8303/16; 
8466/16; 8468/16; 8511/16; 8512/16; 8513/16. 

 

 

Parâmetros Unidade LQ Branco Padrão Faixa de Aceite 
Alumínio Dissolvido mg/L 0,006 0,003 0,1024 0,07 – 0,13 
Antimônio mg Sb/L 0,005 0,004 0,0115 0,007 – 0,013 
Arsênio Total mg As/L 0,004 0,001 0,0117 0,007 – 0,013 
Boro Total mg B/L 0,004 < 0,004 0,0091 0,007 – 0,013 
Cádmio Total mg Cd/L 0,0006 < 0,0006 0,0100 0,007 – 0,013 
Chumbo Total mg Pb/L 0,004 < 0,004 0,0094 0,007 – 0,013 
Cloreto Total mg Cl/L 0,045 < 0,045 1,651 1,578 – 2,171 
Cobalto Total mg Co/L 0,001 < 0,001 0,0099 0,007 – 0,013 
Cobre Dissolvido mg/L 0,006 0,001 0,0941 0,07 – 0,13 
Cromo Total mg Cr/L 0,003 < 0,003 0,0106 0,007 – 0,013 
Ferro Dissolvido mg/L 0,006 < 0,006 0,0944 0,07 – 0,13 
Fluoreto Total mg F/L 0,091 < 0,091 1,545 1,504 - 2,871 
Lítio Total mg/L 0,001 < 0,001 0,0098 0,007 – 0,013 
Manganês Total mg Mn/L 0,001 < 0,001 0,0093 0,007 – 0,013 
Mercúrio Total mg Hg/L 0,0002 0,0002 0,0012 0,0007 – 0,0013 
Níquel Total mg Ni/L 0,001 < 0,001 0,0094 0,007 – 0,013 
Nitrato mg N-NO3/L 0,018 < 0,018       1,296 1,221 – 2,749 
Nitrito mg N-NO2/L 0,006 < 0,006 0,168 0,153 – 0,252 
Prata Total mg Ag/L 0,002 < 0,002 0,0096 0,007 – 0,013 
Selênio Total mg Se/L 0,007 < 0,007 0,0100 0,007 – 0,013 
Sulfato Total mg SO4/L 0,101 < 0,101 1,596 1,595 – 1,965 
Vanádio Total mg V/L 0,004 0,001 0,0095 0,007 – 0,013 
Zinco Total mg Zn/L 0,006 0,006 0,0986 0,07 – 0,13 
2,4 - D ug/L 1,0 < 1,0 * * 

2,4,5 - T ug/L 1,0 < 1,0 * * 

2,4,5 - TP ug/L 1,0 < 1,0 * * 

2,4,6-Triclorofenol ug/L 2,0 < 2,0 * * 

2,4-Diclorofenol ug/L 2,0 < 2,0 * * 

2-Clorofenol ug/L 2,0 < 2,0 * * 

Alacloro ug/L 0,01 < 0,01 * * 

Aldrin e Dieldrin ug/L 0,02 < 0,02 * * 

Atrazina ug/L 20 < 20 * * 

Bário Total mg Ba/L 0,001 < 0,001 0,0100 0,007 – 0,013 

Benzeno ug/L 1,0 < 1,0 * * 

Berílio Total mg Be/L 0,0003 < 0,0003 0,0090 0,007 – 0,013 

Carbaril ug/L 0,50 < 0,50 * * 

Clordano (cis + trans) ug/L 0,02 < 0,02 * * 

Clorofila a ug/L 0,500 < 500 - - 

Coliformes Termotolerantes NMP/100mL 1,0 Ausência -  
-    

Cor Verdadeira U.C 10,0 < 10,0 37,65 33,9 – 41,4 

DDT (p,p'- DDT+p,p'- 
DDE+p,p'-DDD) 

ug/L 0,03 < 0,03 * 
 
* 

Demanda Bioquímica de 
Oxigênio (DBO) 

mg DBO5/L 2,00 < 2,00 198,5 
 

178,6 – 218,3 

Demeton (Demeton-O + 
Demeton-S) 

ug/L 0,060 < 0,060 * 
 
* 

Densidade de Cianobactérias cel/mL 1,0 < 1,0 * 
 
* 
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Parâmetros Unidade LQ Branco Padrão Faixa de Aceite 

Dodecacloro-
pentaciclodecano 

ug/L 0,010 < 0,010 * 
 
* 

Endossulfan (a+B+Sulfato) ug/L 0,03 < 0,03 *  
* 

Endrin ug/L 0,01 < 0,01 * * 

Escherichia Coli NMP/100mL --- --- - - 

Etilbenzeno ug/L 1,0 < 1,0 * * 

Fenóis Totais mgFenol/L 0,003 < 0,003 0,167 0,159 – 0,225 

Glifosato ug/L 15 < 15 * * 

Gution ug/L 0,030 < 0,030 * * 

Heptacloro e Heptacloro 
Epóxido 

ug/L 0,02 < 0,02 * 
 
* 

Lindano (g-HCH) ug/L 0,01 < 0,01 * * 

Malation ug/L 0,030 < 0,030 * * 

Metolacloro ug/L 0,01 < 0,01 * * 

Metoxicloro ug/L 0,1 < 0,1 * * 

Nitrogênio Amoniacal Total mg NH3-N/L 0,050 < 0,050 9,9  
9,9 – 10,1 

Oxigênio Dissolvido mg O2/L 0,200 - - - 

Paration ug/L 0,030 < 0,030 * * 

Pentaclorofenol ug/L 3,0 < 3,0 * * 

pH -   - - - - 

Simazina ug/L 20 < 20 * * 

Sólidos Dissolvidos Totais 
mg 

Sól.Dissolvidos 
Totais/L 

2,00 < 2,00 - 
 
- 

Substâncias tensoativas que 
reagem ao azul de metileno 

mg MBAS/L 0,100 < 0,100 0,95 
 

0,8 – 1,2 

Sulfeto (H2S não 
dissociado) 

mg S-2/L 0,002 < 0,002 0,402 
  

0,340 – 0,460 

Temperatura °C -10 - - - 

Temperatura ar ºC -10 - - - 

Tolueno ug/L 1,0 < 1,0 * * 

Toxafeno ug/L 1,0 < 1,0 * * 

Trifluralina ug/L 0,2 < 0,2 * * 

Turbidez NTU 4,0 < 4,0 42,5 36 - 44 

Urânio Total mg U/L 0,0270 < 0,0270 0,0114 0,036 – 0,065 

Xileno ug/L 3,0 < 3,0 * * 
 

 

* Ver tabelas abaixo 
 
 
 
 
 
LCS – Pesticidas Organoclorados 

Parâmetro Resultado Unidade Limite de CQ 
(%) 

Endrin 77 % 50 - 130 
Gama – BHC (lindano) 78 % 50 - 130 
Decaclorobifenil 79 % 28 - 115 
Tetracloro m-Xileno 81 % 38 - 109 

 
 
 
LCS – Pesticidas Organofosforados 

Parâmetro Resultado Unidade Limite de CQ 
(%) 

Malation 66 % 50 - 130 
Paration 68 % 50 - 130 
Tributilfosfato 40 % 30 - 150 
Trifenilfosfato 40 % 30 - 150 

 



 
 

 
 

 
 3  Erro! Indicador não definido.  Erro! Indicador não definido. 

Rua Felipe de Oliveira, 293 - Bairro Santa Cecília - CEP 90630-000 - Porto Alegre – RS - Fone/Fax: (51) 3333-9129 / 3388-5301/ 3388-7717 
   www.laboratoriogreenlab.com.br  / e-mail: greenlab@analises.com.br 

 

 
LCS – SVOC 

Parâmetro Resultado Unidade 
Limite de CQ 

(%) 
2-Clorofenol 56 % 31 - 124 
2,4,6-Tribromofenol 56 % 11 - 132 
2-Fluorobifenil 63 % 35 - 125 
2-Fluorofenol 65 % 7 - 105 
Nitrobenzeno-d5 56 % 30 - 121 
Terfenil-d14 61 % 38 - 118 

 
 
LCS – BTXE 

Parâmetro Resultado Unidade Limite de CQ 
(%) 

Benzeno 117 % 70 - 130 
Tolueno 112 % 70 - 130 
1,4-Diclorobenzeno-d4 119 % 70 - 130 
Fluorobenzeno 119 % 70 - 130 

 
 
LCS – Carbamatos 

Parâmetro Resultado Unidade Limite de CQ 
(%) 

Carbaril 101 % 80 - 120 
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Autorização MFS N.º 1 / 2016-DL Identificador de Documento 731948    Folha 1/2 

Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luís Roessler/RS 
Avenida Borges de Medeiros, 261 - Fone *(51) 3288-9400 - FAX: (51) 3288-9526 - CEP 90020-021 - Porto Alegre - RS - Brasil 

www.fepam.rs.gov.br / dl@fepam.rs.gov.br 

Processo n.º 

8538-05.67 / 15-5 

1 / 2016-DL  
 

AUTORIZAÇÃO PARA MANEJO DE FAUNA SILVESTRE 
 

A Fundação Estadual de Proteção Ambiental, criada pela Lei Estadual n.º 9.077 de 04/06/90, registrada no 
Ofício do Registro Oficial em 01/02/91, e com seu Estatuto aprovados pelo Decreto n.º 51.761, de 26/08/14, no uso das atribuições 
que lhe confere a Lei n.º 6.938, de 31/08/81, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, regulamentada pelo Decreto 
n.º 99.274, de 06/06/90 e com base nos autos do processo administrativo n.º 8538-05.67/15-5 AUTORIZA o: 
 
I - Identificação: 
 
EMPREENDEDOR: 202041 - ÁGUIA FERTILIZANTES S/A. 

CPF / CNPJ: 15.110.334/0001-95 
ENDEREÇO: RUA ANTÔNIO DE ALBUQUERQUE, 156 - SALA 1510 
 BAIRRO FUNCIONÁRIOS 
 30.112-010 - BELO HORIZONTE - MG 

 
EMPREENDIMENTO: 219129 - LAVRA DE CALCÁRIO/CAULIM/FOSFATO - A CÉU ABERTO E COM RECUPERAÇÃO 
 DE ÁREA DEGRADADA 

LOCALIZAÇÃO: ESTRADA VICINAL DE ACESSO À IBARÉ, A PARTIR DA BR 473 
 LAVRAS DO SUL E DOM PEDRITO/RS. 
 COORDENADAS GEOGRÁFICAS: 

LATITUDE LONGITUDE 
-30.896298 -54.189437 

 
A PROMOVER A CAPTURA E MANEJO DE FAUNA SILVESTRE: 
 

RAMO DE ATIVIDADE: 530,01 
 
II - Condições e Restrições: 
1. Objeto desta Autorização: 

1.1. Captura, coleta e transporte de fauna silvestre. 
2. Procedência: 

2.1. Manejo de fauna silvestre para elaboração de estudos ambientais nas áreas de influência (ADA, AID e AII) do 
empreendimento, referentes aos DNPM nº 810.988/2011, 810.325/2012, 810.090/1991, municípios de Lavras do Sul e 
Dom Pedrito. 

3. Destino: 
3.1. Os exemplares da fauna silvestre capturados, depois de identificados, deverão ser soltos na área de captura; 
3.2. A coleta de espécimes não identificados in loco ficará limitada a 04 exemplares de cada morfotipo para pequenos 

mamíferos; e até 10 exemplares de cada morfotipo para ictiofauna; 
3.3. Os exemplares coletados ou que vierem a óbito deverão ser preservados em meio específico, etiquetados com todos 

os dados da coleta e encaminhados para a Universidade Luterana do Brasil – ULBRA; 
3.4. A entrega dos exemplares conforme condicionante acima deverá ser comprovada através de documento de 

recebimento; 
3.5. Esta Autorização não permite o transporte de animais vivos para além da área do empreendimento. 

4. Classes a serem manejadas e equipamentos utilizados: 
4.1. Fica isento de autorização para captura, coleta e transporte de fauna no âmbito do licenciamento ambiental de 

empreendimento nos casos de estudos de fauna realizados somente por meio de observação direta, registro 
fotográfico e/ou de som, conforme parágrafo único da Portaria nº 75 de 01/08/2011 da FEPAM; 

4.2. A amostragem deverá seguir o plano apresentado e aprovado, contemplando os seguintes grupos:  
4.2.1. Ictiofauna: tarrafa, puçá, e redes de espera; 
4.2.2. Herpetofauna: busca ativa e transectos auditivos; 
4.2.3. Avifauna: pontos de escuta e registros ocasionais; 
4.2.4. Mastofauna: Busca ativa (com ênfase nos pequenos mamíferos fossoriais); transectos com Armadilhas do tipo 

live trap Shermann; análise egragrópilos de corujas (strigiforme); armadilhas fotográficas (mamíferos de grande 
porte); aparelhos detectores de ultrassom, redes de neblina (7 x 12 x 3,5m), busca por carcaças e monitoramento 
de rotas (quirópteros). 

4.2.5. Zooplancton: coletas sub-superfície da região pelágica, com auxílio de bomba de sucção e rede de plâncton de 
30 µm de abertura de malha; 

4.2.6. Fitoplancton: rede de plâncton de 20 µm de interstício; 
4.2.7. Macrovertebrados bentônicos: rede entomológica aquática. D
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Autorização MFS N.º 1 / 2016-DL Identificador de Documento 731948    Folha 2/2 

Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luís Roessler/RS 
Avenida Borges de Medeiros, 261 - Fone *(51) 3288-9400 - FAX: (51) 3288-9526 - CEP 90020-021 - Porto Alegre - RS - Brasil 

www.fepam.rs.gov.br / dl@fepam.rs.gov.br 

Processo n.º 

8538-05.67 / 15-5 

5. Técnicos responsáveis: 
5.1. O técnico responsável pelo trabalho deverá levar consigo cópia desta autorização, ART atualizada e documento 

comprovando a atividade profissional; 
5.2. No caso de alteração da equipe técnica, a FEPAM deverá ser comunicada antecipadamente. 

6. Demais Condicionantes: 
6.1. Essa autorização não permite o transporte de animais vivos para fora da área do empreendimento, salvo situações 

expressamente autorizadas pela FEPAM; 
6.2. As coletas deverão se restringir a espécimes cuja espécie não puder ser identificada in loco. Casos excepcionais 

deverão ter autorização expressa da FEPAM; 
6.3. As campanhas deverão ser apresentadas considerando e contemplando a sazonalidade; 
6.4. As Anotações de Responsabilidade Técnica e os Cadastros Técnicos Federais deverão estar sempre atualizados; 
6.5. A não observância de quaisquer dessas condicionantes e normas implicará na suspensão desta Autorização. 

 
Havendo alteração nos atos constitutivos, cópia da mesma deverá ser apresentada, imediatamente, à 

FEPAM, sob pena do empreendedor acima identificado continuar com a responsabilidade sobre a 
atividade/empreendimento licenciado por este documento. 

Qualquer alteração na representação do empreendedor ou alteração do endereço para recebimento de 
correspondência da FEPAM deverá ser imediatamente informada à mesma. 

Caso ocorra descumprimento das condições e restrições desta Autorização, o empreendedor estará 
sujeito às penalidades previstas em Lei. 

Esta Autorização não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões de qualquer natureza 
exigidos pela legislação Federal, Estadual ou Municipal, nem exclui as demais licenças ambientais. 

Esta Autorização deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização. 

 
Data de emissão: Porto Alegre, 11 de janeiro de 2016. 

Este documento licenciatório é válido para as condições acima no período de 11/01/2016 a 11/01/2017. 

Este documento licenciatório foi certificado por assinatura digital, processo eletrônico baseado em sistema criptográfico 
assimétrico, assinado eletronicamente por chave privada, garantida integridade de seu conteúdo e está à disposição na 
página www.fepam.rs.gov.br. 

fepam®. 
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ANEXO R  
Carta de Aceite 
 
 



 

Canoas, 22 de setembro de 2015. 

 

 

À Golder Associates Brasil Consultoria e Projetos Ltda. 
. 

 

 

Na condição de curador do Museu de Ciências Naturais da Universidade Luterana do 

Brasil (MCNU), declaro o interesse no recebimento da macrofauna bentônica, ictiofauna, 

herpetofauna e mastofauna coletada ou que venha a óbito durante a realização dos 

estudos ambientais pertinentes ao licenciamento da Projeto Fosfato Três Estradas, 

empresa Águia Fertilizantes S.A. Atesto que os laboratórios do MCNU apresentam 

plenas condições de receber e preparar o material científico incorporando-o ao seu 

acervo. 

 

 

 

Atenciosamente, 

 
 

 
 

Dr. Alexandre Uarth Christoff  
Dep. de Biologia - Museu de Ciências Naturais 
Universidade Luterana do Brasil 
Av. Farroupilha 8001 - Bairro São José/Canoas 
Rio Grande do Sul - Brazil - CEP 92425-900 
Tel. (51) 3477-4000 r. 2350 - email: auchrist@ulbra.br 
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Tabela.1: Lista de espécies da flora de potencial ocorrência na Área de Estudo Regional do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Família Espécie 
Status de conservação 

Rio Grande do Sul (2014a) MMA (2014a) IUCN (2017) Livro Vermelho (2013) 

Acanthaceae Ruellia morongii 

Adoxaceae Viburnum odoratissimum 

Alliaceae Ipheion sellowianum 

Alliaceae Ipheion uniflorum 

Alliaceae Noteroclada confluens 

Alstroemeriaceae Alstroemeria isabellana 

Alstroemeriaceae Alstroemeria psittacina 

Amaranthaceae Alternanthera paronychioides 

Amaranthaceae Amaranthus rosengurtii CR 

Amaranthaceae Gomphrena celosioides 

Amaranthaceae Gomphrena elegans 

Amaranthaceae Gomphrena graminea 

Amaranthaceae Gomphrena perennis 

Amaranthaceae Pfaffia glomerata VU 

Amaranthaceae Pfaffia gnaphaloides 

Amaranthaceae Pfaffia tuberosa 

Anacardiaceae Schinus lentiscifolius 

Anacardiaceae Schinus molle 

Anacardiaceae Schinus weinmannifolius 

Anemiaceae Anemia imbricata 

Anemiaceae Anemia phyllitidis 

Anemiaceae Anemia tomentosa 

Apiaceae Eryngium nudicaule 
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Família Espécie 
Status de conservação 

Rio Grande do Sul (2014a) MMA (2014a) IUCN (2017) Livro Vermelho (2013) 

Apiaceae Eryngium sanguisorba 

Apocynaceae Condylocarpon isthmicum 

Apocynaceae Fomitella supina 

Apocynaceae Forsteronia glabrescens 

Apocynaceae Mandevilla longiflora 

Apocynaceae Orthosia scoparia 

Apocynaceae Oxypetalum coeruleum 

Araliaceae Hydrocotyle exigua DR, DD 

Araliaceae Hydrocotyle pusilla 

Araliaceae Hydrocotyle ranunculoides 

Arecaceae Butia odorata EN 

Arecaceae Butia capitata 

Arecaceae Trithrinax brasiliensis CR DD 

Asclepiadaceae Araujia megapotamica 

Asclepiadaceae Araujia sericifera 

Asparagaceae Cladia aggregata 

Asparagaceae Cladonia cartilaginea 

Asparagaceae Cladonia ceratophylla 

Asparagaceae Cladonia chlorophaea 

Asparagaceae Cladonia crispatula 

Asparagaceae Cladonia dactylota 

Asparagaceae Cladonia didyma 

Asparagaceae Cladonia furcata 

Asparagaceae Cladonia grayi 
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Família Espécie 
Status de conservação 

Rio Grande do Sul (2014a) MMA (2014a) IUCN (2017) Livro Vermelho (2013) 

Asparagaceae Cladonia merochlorophaea 

Asparagaceae Cladonia miniata 

Asparagaceae Cladonia nana 

Asparagaceae Cladonia ochracea 

Asparagaceae Cladonia ochrochlora 

Asparagaceae Cladonia pleurota 

Asparagaceae Cladonia sphacelata 

Asparagaceae Cladonia strepsilis 

Asparagaceae Cladonia subdelicatula 

Asparagaceae Cladonia subradiata 

Asparagaceae Cladonia subsquamosa 

Asparagaceae Clara ophiopogonoides EN 

Asparagaceae Clara stricta VU 

Aspleniaceae Asplenium claussenii 

Aspleniaceae Asplenium gastonis 

Aspleniaceae Asplenium herzogii 

Aspleniaceae Asplenium inaequilaterale 

Aspleniaceae Asplenium incurvatum 

Aspleniaceae Asplenium sellowianum 

Aspleniaceae Asplenium ulbrichtii 

Asteraceae Acanthospermum australe 

Asteraceae Acanthostyles buniifolius 

Asteraceae Achyrocline anabelae 

Asteraceae Acmella bellidioides 
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Família Espécie 
Status de conservação 

Rio Grande do Sul (2014a) MMA (2014a) IUCN (2017) Livro Vermelho (2013) 

Asteraceae Acmella serratifolia 

Asteraceae Ambrosia tenuifolia 

Asteraceae Anthaenantia lanata 

Asteraceae Anthemis cotula 

Asteraceae Anthemis mixta 

Asteraceae Arctium minus 

Asteraceae Aspilia montevidensis 

Asteraceae Baccharis hyemalis VU 

Asteraceae Baccharis aliena 

Asteraceae Baccharis anomala 

Asteraceae Baccharis articulata 

Asteraceae Baccharis cognata 

Asteraceae Baccharis coridifolia 

Asteraceae Baccharis crispa 

Asteraceae Baccharis dracunculifolia 

Asteraceae Baccharis incisa 

Asteraceae Baccharis ochracea 

Asteraceae Baccharis patens 

Asteraceae Baccharis pentodonta 

Asteraceae Baccharis phyteumoides 

Asteraceae Baccharis punctulata 

Asteraceae Baccharis riograndensis 

Asteraceae Baccharis tridentata 

Asteraceae Baccharis vulneraria 
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Família Espécie 
Status de conservação 

Rio Grande do Sul (2014a) MMA (2014a) IUCN (2017) Livro Vermelho (2013) 

Asteraceae Barrosoa candolleana 

Asteraceae Bidens bipinnata 

Asteraceae Bidens pilosa 

Asteraceae Calea pinnatifida 

Asteraceae Campovassouria cruciata 

Asteraceae Campuloclinium macrocephalum 

Asteraceae Capsicum flexuosum 

Asteraceae Carduus pycnocephalus 

Asteraceae Carduus tenuiflorus 

Asteraceae Carthamus lanatus 

Asteraceae Centaurea melitensis 

Asteraceae Centaurea tweediei 

Asteraceae Chaptalia exscapa 

Asteraceae Chaptalia nutans 

Asteraceae Chaptalia runcinata 

Asteraceae Chevreulia acuminata 

Asteraceae Chevreulia sarmentosa 

Asteraceae Chromolaena hirsuta 

Asteraceae Chrysolaena flexuosa 

Asteraceae Cirsium vulgare 

Asteraceae Conyza blakei 

Asteraceae Conyza bonariensis 

Asteraceae Conyza lorentzii 

Asteraceae Criscia stricta 
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Família Espécie 
Status de conservação 

Rio Grande do Sul (2014a) MMA (2014a) IUCN (2017) Livro Vermelho (2013) 

Asteraceae Eclipta elliptica 

Asteraceae Eclipta megapotamica 

Asteraceae Elephantopus mollis 

Asteraceae Enydra anagallis 

Asteraceae Erechtites valerianifolia 

Asteraceae Eupatorium hecatanthum 

Asteraceae Exostigma notobellidiastrum 

Asteraceae Facelis retusa 

Asteraceae Gamochaeta argentina 

Asteraceae Gamochaeta falcata 

Asteraceae Gamochaeta filaginea 

Asteraceae Gamochaeta pensylvanica 

Asteraceae Hatschbachiella tweedieana 

Asteraceae Helenium radiatum EN 

Asteraceae Heterodermia casarettiana 

Asteraceae Heterodermia diademata 

Asteraceae Heterodermia lutescens 

Asteraceae Heterodermia obscurata 

Asteraceae Heterodermia speciosa 

Asteraceae Heterodermia squamulosa 

Asteraceae Hieracium commersonii 

Asteraceae Hyperphyscia variabilis 

Asteraceae Hypholoma ericaeum 

Asteraceae Hypochaeris albiflora 
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Família Espécie 
Status de conservação 

Rio Grande do Sul (2014a) MMA (2014a) IUCN (2017) Livro Vermelho (2013) 

Asteraceae Hypochaeris chillensis 

Asteraceae Hypochaeris glabra 

Asteraceae Hypochaeris megapotamica 

Asteraceae Hypochaeris radicata 

Asteraceae Hypochaeris tropicalis 

Asteraceae Hysterionica filiformis 

Asteraceae Hysterionica pinifolia 

Asteraceae Jungia floribunda 

Asteraceae Leptogium austroamericanum 

Asteraceae Leptogium azureum 

Asteraceae Leptogium brebissonii 

Asteraceae Leptogium coralloideum 

Asteraceae Leptogium cyanescens 

Asteraceae Leptogium marginellum 

Asteraceae Leptogium phyllocarpum 

Asteraceae Lessingianthus plantaginoides 

Asteraceae Lessingianthus polyphyllus 

Asteraceae Lessingianthus sellowii 

Asteraceae Lucilia linearifolia 

Asteraceae Lucilia nitens 

Asteraceae Micropsis spathulata 

Asteraceae Mikania capricorni EN 

Asteraceae Mikania periplocifolia EN 

Asteraceae Mikania variifolia VU EN EN 
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Família Espécie 
Status de conservação 

Rio Grande do Sul (2014a) MMA (2014a) IUCN (2017) Livro Vermelho (2013) 

Asteraceae Mikania cordifolia 

Asteraceae Mikania involucrata 

Asteraceae Mikania sulcata 

Asteraceae Mikania thapsoides 

Asteraceae Moquiniastrum polymorphum floccosum EN 

Asteraceae Mutisia coccinea 

Asteraceae Mutisia coccinea var. dealbata 

Asteraceae Neja filiformis 

Asteraceae Neja pinifolia 

Asteraceae Noticastrum diffusum 

Asteraceae Noticastrum marginatum 

Asteraceae Panphalea commersonii EN 

Asteraceae Panphalea bupleurifolia 

Asteraceae Panphalea heterophylla 

Asteraceae Perezia multiflora subsp. sonchifolia EN EN EN 

Asteraceae Perezia multiflora 

Asteraceae Picrosia longifolia 

Asteraceae Pluchea sagittalis 

Asteraceae Porina mastoidea 

Asteraceae Porophyllum lanceolatum 

Asteraceae Porophyllum ruderale 

Asteraceae Pterocaulon alopecuroides 

Asteraceae Pterocaulon angustifolium 

Asteraceae Pterocaulon balansae 
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Asteraceae Pterocaulon cordobense 

Asteraceae Pterocaulon lorentzii 

Asteraceae Pterocaulon polypterum 

Asteraceae Pterocaulon polystachyum 

Asteraceae Pterocaulon virgatum 

Asteraceae Sellocharis paradoxa 

Asteraceae Senecio brasiliensis 

Asteraceae Senecio heterotrichius 

Asteraceae Senecio leptolobus 

Asteraceae Senecio oxyphyllus 

Asteraceae Senecio pinnatus 

Asteraceae Senecio selloi 

Asteraceae Solidago chilensis 

Asteraceae Solidago chilensis megapotamica 

Asteraceae Sommerfeltia spinulosa 

Asteraceae Stenachaenium campestre 

Asteraceae Stenachaenium megapotamicum 

Asteraceae Symphyotrichum squamatum 

Asteraceae Trametes hirsuta 

Asteraceae Trametes villosa 

Asteraceae Verbesina sordescens 

Asteraceae Verbesina subcordata 

Asteraceae Vernonanthura montevidensis 

Asteraceae Vernonanthura nudiflora 
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Asteraceae Vernonia echioides 

Aytoniaceae Plagiochasma rupestre 

Begoniaceae Begonia cucullata 

Bignoniaceae Amphilophium crucigerum 

Bignoniaceae Bignonia callistegioides 

Bignoniaceae Dolichandra cynanchoides 

Blechnaceae Blechnum auriculatum 

Blechnaceae Blechnum australe 

Blechnaceae Blechnum austrobrasilianum 

Boraginaceae Antiphytum cruciatum 

Boraginaceae Echium plantagineum 

Boraginaceae Varronia curassavica 

Bromeliaceae Aechmea recurvata 

Bromeliaceae Billbergia nutans 

Bromeliaceae Dyckia choristaminea EN DR, DD 

Bromeliaceae Dyckia leptostachya VU 

Bromeliaceae Dyckia remotiflora EN 

Bromeliaceae Dyckia tuberosa VU 

Bromeliaceae Dyckia selloa 

Bromeliaceae Tillandsia bergeri 

Bromeliaceae Tillandsia geminiflora 

Bromeliaceae Tillandsia lorentziana 

Bromeliaceae Tillandsia stricta 

Cactaceae Cereus hildmannianus 
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Cactaceae Echinopsis oxygona VU EN 

Cactaceae Frailea gracillima VU VU 

Cactaceae Frailea mammifera EN CR EN CR 

Cactaceae Frailea pygmaea VU VU VU 

Cactaceae Gymnocalycium denudatum EN EN 

Cactaceae Lepismium cruciforme 

Cactaceae Parmelinopsis minarum 

Cactaceae Parmelinopsis spumosa 

Cactaceae Parmotrema dactylosum 

Cactaceae Parmotrema delicatulum 

Cactaceae Parmotrema eurysacum 

Cactaceae Parmotrema flavescens 

Cactaceae Parmotrema ochroglaucum 

Cactaceae Parmotrema praesorediosum 

Cactaceae Parmotrema rigidum 

Cactaceae Parmotrema schindleri 

Cactaceae Parmotrema subrugatum 

Cactaceae Parmotrema tinctorum 

Cactaceae Parmotrema xanthinum 

Cactaceae Parodia langsdorfii CR 

Cactaceae Parodia linkii VU 

Cactaceae Parodia ottonis VU VU 

Cactaceae Parodia oxycostata VU VU VU 

Cactaceae Parodia permutata EN 
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Campanulaceae Lobaria patinifera 

Campanulaceae Lobaria tenuis 

Cannabaceae Catillaria chalybeia 

Cannabaceae Celtis ehrenbergiana 

Caricaceae Vasconcellea quercifolia 

Caryophyllaceae Silene gallica 

Celastraceae Maytenus ilicifolia 

Cleomaceae Cleome rosea 

Commelinaceae Commelina erecta 

Commelinaceae Tradescantia cerinthoides 

Convolvulaceae Aniseia argentina 

Convolvulaceae Convolvulus crenatifolius 

Convolvulaceae Evolvulus sericeus 

Cyperaceae Bulbostylis capillaris 

Cyperaceae Bulbostylis juncoides 

Cyperaceae Carex bonariensis 

Cyperaceae Carex brasiliensis 

Cyperaceae Carex brongniartii 

Cyperaceae Carex phalaroides 

Cyperaceae Carex polysticha 

Cyperaceae Carex sellowiana 

Cyperaceae Carex sororia 

Cyperaceae Carex tweediana 

Cyperaceae Cyperus odoratus DD 
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Cyperaceae Cyperus uncinulatus VU 

Cyperaceae Cyperus eragrostis 

Cyperaceae Cyperus incomtus 

Cyperaceae Cyperus iria 

Cyperaceae Cyperus reflexus 

Cyperaceae Eleocharis bonariensis 

Cyperaceae Eleocharis dunensis 

Cyperaceae Eleocharis montana 

Cyperaceae Fimbristylis complanata 

Cyperaceae Fimbristylis dichotoma 

Cyperaceae Kyllinga odorata 

Cyperaceae Rhynchospora asperula 

Cyperaceae Rhynchospora megapotamica 

Cyperaceae Rhynchospora scutellata 

Cyperaceae Schoenoplectus californicus 

Dryopteridaceae Elaphoglossum gayanum 

Dryopteridaceae Rumohra adiantiformis 

Ebenaceae Lycoperdon marginatum 

Ephedraceae Ephedra tweediana VU VU 

Equisetaceae Equisetum giganteum 

Ericaceae Psilocybe cubensis 

Escalloniaceae Escallonia bifida 

Escalloniaceae Escallonia megapotamica 

Euphorbiaceae Actinostemon concolor 
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Euphorbiaceae Caperonia linearifolia 

Euphorbiaceae Croton dracunculoides 

Euphorbiaceae Croton ericoides 

Euphorbiaceae Croton gnaphalii 

Euphorbiaceae Croton lanatus 

Euphorbiaceae Croton montevidensis 

Euphorbiaceae Croton pycnocephalus 

Euphorbiaceae Croton pygmaeus 

Euphorbiaceae Euphorbia hyssopifolia 

Euphorbiaceae Gymnanthes klotzschiana 

Euphorbiaceae Gymnanthes schottiana 

Fabaceae Adesmia bicolor 

Fabaceae Adesmia incana 

Fabaceae Adesmia incana incana 

Fabaceae Adesmia latifolia 

Fabaceae Adesmia muricata 

Fabaceae Adesmia muricata muricata 

Fabaceae Adesmia punctata 

Fabaceae Adesmia punctata hilariana 

Fabaceae Adesmia punctata punctata 

Fabaceae Adesmia riograndensis 

Fabaceae Adesmia securigerifolia 

Fabaceae Adesmia tristis 

Fabaceae Aeschynomene montevidensis EN 
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Fabaceae Aeschynomene denticulata 

Fabaceae Aeschynomene falcata 

Fabaceae Aptychopsis pungifolia 

Fabaceae Aptychopsis subpungifolia 

Fabaceae Arachis burkartii 

Fabaceae Bituminaria bituminosa 

Fabaceae Calliandra tweedii 

Fabaceae Camptosema rubicundum 

Fabaceae Centrosema virginianum 

Fabaceae Clitoria nana 

Fabaceae Coccocarpia palmicola 

Fabaceae Coenogonium interplexum 

Fabaceae Coenogonium linkii 

Fabaceae Coleataenia prionitis 

Fabaceae Collaea stenophylla 

Fabaceae Crotalaria tweediana 

Fabaceae Desmanthus virgatus 

Fabaceae Desmodium affine 

Fabaceae Desmodium incanum 

Fabaceae Desmodium triarticulatum 

Fabaceae Desmodium uncinatum 

Fabaceae Erioderma mollissimum 

Fabaceae Eriosema tacuaremboense 

Fabaceae Erythrina falcata 
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Fabaceae Galactia benthamiana 

Fabaceae Galactia marginalis 

Fabaceae Galactia neesii 

Fabaceae Indigofera asperifolia 

Fabaceae Lathyrus crassipes 

Fabaceae Lathyrus nervosus 

Fabaceae Lathyrus pubescens 

Fabaceae Lathyrus subulatus 

Fabaceae Lopezaria versicolor 

Fabaceae Lotus corniculatus 

Fabaceae Lotus hispidus 

Fabaceae Lunularia cruciata 

Fabaceae Lupinus bracteolaris 

Fabaceae Lupinus multiflorus 

Fabaceae Macrocoma brasiliensis 

Fabaceae Macroptilium prostratum 

Fabaceae Macroptilium psammodes 

Fabaceae Medicago lupulina 

Fabaceae Medicago polymorpha 

Fabaceae Melilotus indicus 

Fabaceae Mimosa berroi 

Fabaceae Mimosa cruenta 

Fabaceae Mimosa flagellaris 

Fabaceae Mimosa incana 
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Fabaceae Mimosa ramulosa 

Fabaceae Mimosa reptans 

Fabaceae Ornithopus micranthus 

Fabaceae Parkinsonia aculeata 

Fabaceae Phaeotrametes decipiens 

Fabaceae Poiretia tetraphylla 

Fabaceae Pomaria pilosa 

Fabaceae Relicina abstrusa 

Fabaceae Rhynchosia corylifolia 

Fabaceae Rhynchosia diversifolia 

Fabaceae Rhynchosia diversifolia var. prostrata 

Fabaceae Rhynchosia lineata 

Fabaceae Rhynchosia senna 

Fabaceae Rhynchosia senna senna 

Fabaceae Senna nana CR 

Fabaceae Senna corymbosa 

Fabaceae Senna obtusifolia 

Fabaceae Sesbania virgata 

Fabaceae Teloschistes exilis 

Fabaceae Teloschistes flavicans 

Fabaceae Trifolium argentinense EN DR, DD 

Fabaceae Trifolium dubium 

Fabaceae Trifolium polymorphum 

Fabaceae Trifolium subterraneum 
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Fabaceae Trifolium vesiculosum 

Fabaceae Vachellia caven 

Fabaceae Vicia graminea 

Fabaceae Vicia graminea graminea 

Fabaceae Vicia linearifolia 

Fabaceae Vicia nana 

Fabaceae Zornia contorta 

Fabaceae Zornia orbiculata 

Família Gastropila fragilis 

Gesneriaceae Sinningia macrostachya 

Gesneriaceae Stylosanthes gracilis 

Gesneriaceae Stylosanthes leiocarpa 

Gesneriaceae Stylosanthes montevidensis 

Gesneriaceae Stylosanthes viscosa 

Hymenophyllaceae Hymenophyllum polyanthos 

Hypericaceae Hypericum myrianthum 

Hypericaceae Hypericum polyanthemum 

Iridaceae Cypella herbertii 

Iridaceae Herbertia darwinii EN 

Iridaceae Herbertia lahue 

Iridaceae Karoowia saxeti 

Iridaceae Kelissa brasiliensis VU 

Iridaceae Riccia lamellosa 

Iridaceae Rimelia commensurata 
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Iridaceae Rimelia diffractaica 

Iridaceae Robinia pseudoacacia 

Iridaceae Romulea rosea 

Iridaceae Sisyrinchium micranthum 

Iridaceae Sisyrinchium palmifolium 

Juncaceae Juncus bufonius 

Juncaceae Juncus imbricatus 

Juncaceae Juncus tenuis 

Lamiaceae Campylopus griseus 

Lamiaceae Candelaria concolor 

Lamiaceae Canomaculina pilosa 

Lamiaceae Canoparmelia caroliniana 

Lamiaceae Canoparmelia crozalsiana 

Lamiaceae Canoparmelia texana 

Lamiaceae Hypotrachyna dentella 

Lamiaceae Hypotrachyna endochlora 

Lamiaceae Hypotrachyna livida 

Lamiaceae Hypotrachyna neodissecta 

Lamiaceae Hypotrachyna osorioi 

Lamiaceae Hypotrachyna pluriformis 

Lamiaceae Hypotrachyna polydactyla 

Lamiaceae Hyptis brevipes 

Lamiaceae Marchantia papillata 

Lamiaceae Marrubium vulgare 
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Lamiaceae Salvia brevipes 

Lamiaceae Salvia cordata 

Lamiaceae Salvia ovalifolia 

Lamiaceae Teucrium cubense 

Lamiaceae Vitex megapotamica 

Lauraceae Cinnamomum amoenum 

Lauraceae Nassella charruana 

Lauraceae Nassella hyalina 

Lauraceae Nassella juergensii 

Lauraceae Nassella megapotamia 

Lauraceae Nassella neesiana 

Lauraceae Nassella nutans 

Lauraceae Nassella torquata 

Lauraceae Nectandra megapotamica 

Lauraceae Ochrolechia subpallescens 

Lauraceae Ocotea lancifolia EN 

Lauraceae Ocotea acutifolia 

Lauraceae Ocotea pulchella 

Linaceae Cliococca selaginoides 

Loasaceae Blumenbachia insignis 

Loganiaceae Spigelia scabra 

Loranthaceae Letrouitia domingensis 

Loranthaceae Ligaria cuneifolia 

Loranthaceae Tripodanthus acutifolius 
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Lythraceae Cuphea lindmaniana EN EN 

Lythraceae Cuphea campylocentra 

Lythraceae Cuphea carthagenensis 

Lythraceae Cuphea glutinosa 

Lythraceae Cuphea linarioides 

Lythraceae Cuphea racemosa 

Lythraceae Hedwigidium integrifolium 

Malpighiaceae Janusia guaranitica 

Malvaceae Abutilon affine 

Malvaceae Abutilon malachroides 

Malvaceae Byttneria australis 

Malvaceae Byttneria urticifolia 

Malvaceae Calopadia fusca 

Malvaceae Caloplaca cinnabarina 

Malvaceae Caloplaca crocea 

Malvaceae Caloplaca ochraceofulva 

Malvaceae Calvatia fragilis 

Malvaceae Calyculogygas uruguayensis CR EN EN 

Malvaceae Krapovickasia flavescens 

Malvaceae Luehea divaricata 

Malvaceae Modiola caroliniana 

Malvaceae Modiolastrum lateritium 

Malvaceae Modiolastrum pinnatipartitum 

Malvaceae Pavonia dusenii VU 
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Malvaceae Pavonia secreta CR 

Malvaceae Pavonia betonicaefolia 

Malvaceae Pavonia betonicifolia 

Malvaceae Pavonia distinguenda 

Malvaceae Pavonia exasperata 

Malvaceae Pavonia friesii 

Malvaceae Pavonia glechomoides 

Malvaceae Pavonia xanthogloea 

Malvaceae Sida potentilloides 

Malvaceae Sida rhombifolia 

Malvaceae Sorghastrum setosum 

Malvaceae Sphaeralcea bonariensis CR 

Malvaceae Tropidococcus pinnatipartitus VU 

Malvaceae Urtica urens 

Marsileaceae Ramalina celastri 

Marsileaceae Ramalina lacera 

Marsileaceae Ramalina peruviana 

Marsileaceae Ramalina prolifera 

Marsileaceae Ramalina sprengelii 

Marsileaceae Regnellidium diphyllum VU VU 

Meliaceae Trapelia coarctata 

Meliaceae Trichilia elegans 

Moraceae Dorstenia brasiliensis 

Moraceae Ficus luschnathiana 
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Myrtaceae Acca sellowiana 

Myrtaceae Blepharocalyx salicifolius 

Myrtaceae Campomanesia aurea 

Myrtaceae Eugenia uruguayensis 

Myrtaceae Myrceugenia euosma 

Myrtaceae Myrceugenia glaucescens 

Myrtaceae Myrcia laruotteana 

Myrtaceae Myrcia selloi 

Myrtaceae Myrcianthes cisplatensis 

Myrtaceae Myrcianthes pungens 

Myrtaceae Prunus myrtifolia 

Myrtaceae Pseudocyphellaria aurata 

Oleaceae Menodora integrifolia 

Onagraceae Ludwigia longifolia 

Onagraceae Ludwigia major 

Onagraceae Ludwigia peruviana 

Onagraceae Oenothera parodiana 

Onagraceae Oenothera ravenii 

Ophioglossaceae Ophioglossum nudicaule 

Orchidaceae Bipinnula montana VU 

Orchidaceae Capanemia micromera 

Orchidaceae Sacoila lanceolata 

Oxalidaceae Oxalis bipartita 

Oxalidaceae Oxalis eriocarpa 
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Oxalidaceae Oxalis floribunda 

Oxalidaceae Oxalis hispidula 

Oxalidaceae Oxalis perdicaria 

Oxalidaceae Oxalis sellowiana 

Passifloraceae Passiflora caerulea 

Phyllanthaceae Phyllanthus ramillosus 

Phytolaccaceae Phyllopsora corallina 

Phytolaccaceae Physcia aipolia 

Phytolaccaceae Physcia convexa 

Phytolaccaceae Physcia poncinsii 

Phytolaccaceae Phytolacca dioica 

Piperaceae Peperomia blanda 

Piperaceae Peperomia tetraphylla 

Piperaceae Peperomia trineura 

Plantaginaceae Plagiomnium rhynchophorum 

Plantaginaceae Plantago lanceolata VU 

Plantaginaceae Plantago australis 

Plantaginaceae Plantago brasiliensis 

Plantaginaceae Plantago myosuros 

Plantaginaceae Plantago tomentosa 

Plantaginaceae Scoparia ericacea 

Plantaginaceae Scoparia montevidensis 

Poaceae Agenium villosum 

Poaceae Agrostis montevidensis 
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Poaceae Andropogon selloanus 

Poaceae Andropogon ternatus 

Poaceae Anthoxanthum odoratum 

Poaceae Aristida circinalis 

Poaceae Aristida filifolia 

Poaceae Aristida jubata 

Poaceae Aristida laevis 

Poaceae Aristida murina 

Poaceae Aristida spegazzinii 

Poaceae Aristida teretifolia 

Poaceae Aristida uruguayensis 

Poaceae Aristida venustula 

Poaceae Aristida venustula venustula 

Poaceae Asterella venosa 

Poaceae Avena sativa DD 

Poaceae Avena barbata 

Poaceae Axonopus affinis 

Poaceae Axonopus fissifolius 

Poaceae Axonopus suffultus 

Poaceae Bothriochloa laguroides VU VU 

Poaceae Bothriochloa laguroides laguroides 

Poaceae Bouteloua megapotamica 

Poaceae Brigantiaea leucoxantha 

Poaceae Bromidium hygrometricum 
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Poaceae Bromus auleticus 

Poaceae Bromus brachyanthera brachyanthera 

Poaceae 
Calamagrostis viridiflavescens var. 
montevidensis 

    

Poaceae Chascolytrum bulbosum EN CR 

Poaceae Chascolytrum bidentatum 

Poaceae Chascolytrum brizoides 

Poaceae Chascolytrum juergensii juergensii 

Poaceae Chascolytrum lamarckianum 

Poaceae Chascolytrum poomorphum 

Poaceae Chascolytrum subaristatum 

Poaceae Chloris canterae 

Poaceae Chrysothrix candelaris 

Poaceae Chusquea juergensii 

Poaceae Danthonia cirrata EN 

Poaceae Dichanthelium sabulorum 

Poaceae Dichanthelium sabulorum polycladum 

Poaceae Dichanthelium sabulorum sabulorum 

Poaceae Dictyonema glabratum 

Poaceae Digitaria cuyabensis 

Poaceae Echinochloa colona 

Poaceae Echinochloa crus-galli 

Poaceae Eragrostis airoides 

Poaceae Eragrostis bahiensis 
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Poaceae Eragrostis cataclasta 

Poaceae Eragrostis cilianensis 

Poaceae Eragrostis lugens 

Poaceae Eragrostis neesii 

Poaceae Eragrostis polytricha 

Poaceae Eragrostis purpurascens 

Poaceae Eragrostis retinens 

Poaceae Eriochloa montevidensis 

Poaceae Eriochloa punctata 

Poaceae Eriochrysis cayennensis 

Poaceae Eriochrysis villosa 

Poaceae Eustachys retusa 

Poaceae Hordeum euclaston 

Poaceae Hordeum stenostachys 

Poaceae Lecidella carpathica 

Poaceae Luziola peruviana 

Poaceae Megalospora tuberculosa 

Poaceae Melica brasiliana 

Poaceae Melica eremophila 

Poaceae Melica hyalina 

Poaceae Melica macra 

Poaceae Melica tenuis 

Poaceae Metzgeria myriopoda 

Poaceae Microchloa indica 
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Poaceae Mnesithea selloana 

Poaceae Panicum bergii 

Poaceae Panicum bergii bergii 

Poaceae Panicum bergii pilosissimum 

Poaceae Panicum gouinii 

Poaceae Paronychia communis 

Poaceae Paspalum dilatatum 

Poaceae Paspalum distichum 

Poaceae Paspalum ionanthum 

Poaceae Paspalum maculosum 

Poaceae Paspalum mandiocanum subaequiglume 

Poaceae Paspalum modestum 

Poaceae Paspalum notatum 

Poaceae Paspalum paniculatum 

Poaceae Paspalum pauciciliatum 

Poaceae Paspalum plicatulum 

Poaceae Paspalum pumilum 

Poaceae Paspalum rojasii 

Poaceae Paspalum rufum 

Poaceae Paspalum urvillei 

Poaceae Peltula bolanderi 

Poaceae Peltula clavata 

Poaceae Peltula congregata 

Poaceae Peltula cylindrica 
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Status de conservação 

Rio Grande do Sul (2014a) MMA (2014a) IUCN (2017) Livro Vermelho (2013) 

Poaceae Peltula impressa 

Poaceae Peltula obscurans deserticola 

Poaceae Peltula rodriguesii 

Poaceae Peltula tortuosa 

Poaceae Piptochaetium lasianthum 

Poaceae Piptochaetium stipoides 

Poaceae Poa bonariensis 

Poaceae Poa lanigera 

Poaceae Podostemum distichum 

Poaceae Polypogon elongatus 

Poaceae Punctelia borreri 

Poaceae Punctelia constantimontium 

Poaceae Punctelia punctilla 

Poaceae Punctelia reddenda 

Poaceae Punctelia riograndensis 

Poaceae Punctelia subpraesignis 

Poaceae Saccharum angustifolium 

Poaceae Schizachyrium microstachyum 

Poaceae Schizachyrium sanguineum 

Poaceae Schizachyrium spicatum 

Poaceae Schizachyrium tenerum 

Poaceae Setaria fiebrigii 

Poaceae Setaria parviflora 

Poaceae Sporobolus indicus 
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Família Espécie 
Status de conservação 

Rio Grande do Sul (2014a) MMA (2014a) IUCN (2017) Livro Vermelho (2013) 

Poaceae Sporobolus monandrus 

Poaceae Steinchisma decipiens 

Poaceae Steinchisma hians 

Poaceae Sticta variabilis 

Poaceae Tridens brasiliensis 

Poaceae Tridens hackelii 

Poaceae Vulpia australis 

Poaceae Vulpia myuros 

Poaceae Xanthium spinosum 

Poaceae Xanthium strumarium 

Polygalaceae Monnina cuneata 

Polygalaceae Monnina oblongifolia 

Polygalaceae Polygala adenophylla 

Polygalaceae Polygala aphylla 

Polygalaceae Polygala australis 

Polygalaceae Polygala bonariensis 

Polygalaceae Polygala brasiliensis 

Polygalaceae Polygala duarteana 

Polygalaceae Polygala linoides 

Polygalaceae Polygala molluginifolia 

Polygalaceae Polygala pulchella 

Polygalaceae Polygala riograndensis 

Polygonaceae Polygonum acuminatum 

Polygonaceae Polygonum punctatum 
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Família Espécie 
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Polygonaceae Ruprechtia laxiflora 

Polypodiaceae Campyloneurum acrocarpon 

Polypodiaceae Campyloneurum repens 

Polypodiaceae Microgramma squamulosa 

Polypodiaceae Microgramma vacciniifolia 

Polypodiaceae Pecluma pectinatiformis 

Polypodiaceae Pecluma sicca 

Polypodiaceae Platyhypnidium aquaticum 

Polypodiaceae Pleopeltis angusta 

Potamogetonaceae Potamogeton ferrugineus EN 

Potamogetonaceae Potamogeton gayi EN 

Primulaceae Myrsine coriacea 

Primulaceae Myrsine laetevirens 

Primulaceae Myrsine parvifolia 

Pteridaceae Adiantopsis chlorophylla 

Pteridaceae Adiantopsis dichotoma 

Pteridaceae Adiantum aethiopicum 

Pteridaceae Adiantum digitatum 

Pteridaceae Adiantum lorentzii 

Pteridaceae Adiantum pseudotinctum 

Pteridaceae Adiantum raddianum 

Pteridaceae Cheilanthes micropteris 

Pteridaceae Doryopteris concolor 

Pteridaceae Doryopteris pedata 
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Família Espécie 
Status de conservação 

Rio Grande do Sul (2014a) MMA (2014a) IUCN (2017) Livro Vermelho (2013) 

Pteridaceae Doryopteris triphylla 

Quillajaceae Quillaja brasiliensis EN 

Rhamnaceae Collema conglomeratum 

Rhamnaceae Collema glaucophthalmum 

Rhamnaceae Colletia paradoxa VU EN 

Rhamnaceae Condalia buxifolia VU EN 

Rhamnaceae Diploschistes aeneus 

Rhamnaceae Diploschistes cinereocaesius 

Rhamnaceae Dirinaria applanata 

Rhamnaceae Discaria americana VU VU 

Rhamnaceae Scutia buxifolia 

Rubiaceae Cephalanthus glabratus 

Rubiaceae Galianthe fastigiata 

Rubiaceae Galium richardianum 

Rubiaceae Guettarda uruguensis 

Rubiaceae Psora icterica 

Rutaceae Zanthoxylum fagara 

Salicaceae Azara uruguayensis VU 

Salicaceae Banara tomentosa 

Salicaceae Casearia sylvestris 

Salicaceae Xanthoparmelia catarinae 

Salicaceae Xanthoparmelia cumberlandia 

Salicaceae Xanthoparmelia hypopsila 

Salicaceae Xanthoparmelia subplittii 
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Família Espécie 
Status de conservação 

Rio Grande do Sul (2014a) MMA (2014a) IUCN (2017) Livro Vermelho (2013) 

Salicaceae Xanthoparmelia subramigera 

Salicaceae Xanthoparmelia succedans 

Salicaceae Xanthoparmelia tasmanica 

Salicaceae Xanthoparmelia ulcerosa 

Salicaceae Xylosma schroederi 

Salicaceae Xylosma tweediana 

Salviniaceae Azolla filiculoides 

Santalaceae Acanthosyris spinescens 

Santalaceae Eubrachion ambiguum 

Santalaceae Jarava plumosa 

Santalaceae Jodina rhombifolia 

Santalaceae Philodendron undulatum 

Sapindaceae Allophylus edulis 

Sapindaceae Allophylus guaraniticus 

Sapindaceae Cupania vernalis 

Sapindaceae Dodonaea viscosa 

Sapindaceae Matayba elaeagnoides 

Sapindaceae Urvillea uniloba 

Sapotaceae Chrysophyllum gonocarpum 

Sapotaceae Chrysophyllum marginatum 

Sapotaceae Pouteria salicifolia 

Scrophulariaceae Buddleja thyrsoides 

Selaginellaceae Selaginella microphylla 

Selaginellaceae Selaginella muscosa 
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Selaginellaceae Selaginella sellowii 

Solanaceae Bouchetia anomala 

Solanaceae Calibrachoa excellens 

Solanaceae Calibrachoa ovalifolia 

Solanaceae Calibrachoa parviflora 

Solanaceae Cestrum corymbosum 

Solanaceae Cestrum euanthes 

Solanaceae Cestrum strigillatum 

Solanaceae Nicotiana alata 

Solanaceae Nicotiana bonariensis 

Solanaceae Nicotiana longiflora 

Solanaceae Nierembergia linariifolia 

Solanaceae Nierembergia micrantha 

Solanaceae Nierembergia riograndensis 

Solanaceae Nierembergia scoparia 

Solanaceae Pertusaria commutata 

Solanaceae Pertusaria tetrathalamia 

Solanaceae Pertusaria ventosa 

Solanaceae Petunia exserta CR EN EN 

Solanaceae Petunia axillaris 

Solanaceae Petunia bajeensis 

Solanaceae Petunia integrifolia 

Solanaceae Solanum adscendens 

Solanaceae Solanum americanum 
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Família Espécie 
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Solanaceae Solanum atropurpureum 

Solanaceae Solanum chenopodioides 

Solanaceae Solanum commersonii 

Solanaceae Solanum laxum 

Solanaceae Solanum pseudocapsicum 

Solanaceae Solanum reineckii 

Solanaceae Solanum sisymbriifolium 

Solanaceae Solanum viarum 

Solanaceae Vassobia breviflora 

Styracaceae Styrax leprosus 

Symplocaceae Symplocos tetrandra 

Symplocaceae Symplocos uniflora 

Theophrastaceae Samolus subnudicaulis 

Thymelaeaceae Daphnopsis racemosa 

Turneraceae Turnera sidoides holosericea 

Turneraceae Turnera sidoides integrifolia 

Urticaceae Parietaria debilis 

Valerianaceae Valeriana chamaedryfolia 

Valerianaceae Valeriana polystachya 

Verbenaceae Aloysia virgata EN 

Verbenaceae Aloysia chamaedryfolia 

Verbenaceae Aloysia gratissima 

Verbenaceae Aloysia gratissima var. gratissima 

Verbenaceae Cissus striata 
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Verbenaceae Citharexylum montevidense 

Verbenaceae Glandularia megapotamica CR 

Verbenaceae Glandularia peruviana 

Verbenaceae Glandularia thymoides 

Verbenaceae Lantana fucata 

Verbenaceae Lantana gracilis 

Verbenaceae Lantana montevidensis 

Verbenaceae Phyla canescens 

Verbenaceae Verbena intermedia 

Verbenaceae Verbena montevidensis 

Viscaceae Phoradendron piperoides 

Vittariaceae Vittaria lineata 

Xyridaceae Pyxine petricola 

      

Legenda: DD – Deficiente em dados; DR – Distribuição restrita; VU – Vulnerável; EN – Em Perigo; CR – Criticamente em Perigo. 
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Tabela 2: Lista de espécies de anfíbios de potencial ocorrência na Área de Estudo Regional do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Táxon Nome Popular Dieta 
Hábito 

Locomotor 
Bioindicadora 

Endêmica 
(Bioma 
Pampa) 

Ocorrência Origem 
Importância 
Cinegética 

Importância 
Econômico-

sanitária 

Conservação¹

RS BR GL

AMPHIBIA                     

ANURA                     

BUFONIDAE                     

Melanophryniscus atroluteus Sapinho-de-barriga-vermelha Insetívora Terrestre Áreas preservadas  Rara Autóctone   Venenosa    

Melanophryniscus sanmartini Sapinho-de-barriga-vermelha Insetívora Terrestre Áreas preservadas Sim Rara Autóctone   Venenosa QA  QA

Melanophryniscus devincenzii Sapinho-de-barriga-vermelha Insetívora Terrestre Áreas preservadas Sim Rara Autóctone   Venenosa   EN

Rhinella achavali Sapo-cururu Insetívora Terrestre    Comum Autóctone   Venenosa    

Rhinella dorbignyi Sapinho-de-jardim Insetívora Terrestre    Comum Autóctone   Venenosa    

Rhinella schneideri Cururu Insetívora Terrestre    Comum Autóctone   Venenosa    

CYCLORAMPHIDAE                    

Odontophrynus americanus Sapo-boi-mocho Insetívora Terrestre    Comum Autóctone        

Limnomedusa macroglossa Rã-das-pedras Insetívora Semiaquática Florestas e afloramentos rochosos com cursos d'água lóticos  Rara Autóctone        

LEIUPERIDAE                    

Physalaemus biligonigerus Rã-de-quatro-olhos Insetívora Semiaquática    Comum Autóctone        

Physalaemus cuvieri Rã-cachorro Insetívora Semiaquática    Comum Autóctone        

Physalaemus gracilis Rã-gato Insetívora Semiaquática    Comum Autóctone        

Physalaemus riograndensis Rã-de-rio Insetívora Semiaquática    Comum Autóctone        

Pseudopaludicola faipes Rã Insetívora Semiaquática    Comum Autóctone        

LEPTODACTYLIDAE                    

Leptodactylus fuscus Rã Insetívora Semiaquática    Comum Autóctone        

Leptodactylus gracilis Rã Insetívora Semiaquática    Comum Autóctone        

Leptodactylus latinasus Rã-piadeira Insetívora Semiaquática    Comum Autóctone        

Leptodactylus mistacinus Rã-de-bigode Insetívora Semiaquática    Comum Autóctone        

Leptodactylus latrans Rã-criola Insetívora Semiaquática    Comum Autóctone Regional      

HYLIDAE                    

Dendropsophus minutus Guria Insetívora Escansorial    Comum Autóctone        

Dendropsophus nanus Perereca Insetívora Escansorial    Comum Autóctone        

Dendropsophus sanborni Perereca Insetívora Escansorial    Comum Autóctone        

Hypsiboas pulchellus Perereca-do-banhado Insetívora Escansorial    Comum Autóctone        

Phyllomedusa iheringii Rã-motor Insetívora Escansorial    Comum Autóctone        

Pseudis minuta Rã-boiadeira Insetívora Escansorial    Comum Autóctone        

Scinax berthae Perereca Insetívora Escansorial    Comum Autóctone        

Scinax fuscovarius Perereca-do-banheiro Insetívora Escansorial    Comum Autóctone        

Scinax granulatus Perereca Insetívora Escansorial    Comum Autóctone        

Scinax nasicus Perereca Insetívora Escansorial    Comum Autóctone        

Scinax perereca Perereca Insetívora Escansorial    Comum Autóctone        

Scinax squalirostris Perereca-bicuda Insetívora Escansorial    Comum Autóctone        

MICROHYLIDAE                     

Elachistocleis bicolor Sapinho-oval Insetívora Terrestre    Comum Autóctone        

Ranidae                    

Lithobates catesbeianus Rã-touro Carnívora Semiaquática Peridomiciliar/ Ambiente alterado  Comum Alóctone Regional      

Legenda: Conservação Estadual (RS), Nacional (BR) e Global (GL): EN - Em Perigo; NT – Quase Ameaçada.  
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Tabela 3: Lista de espécies de répteis de potencial ocorrência na Área de Estudo Regional do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Táxon Nome Popular Dieta Hábito Locomotor Bioindicadora Endêmica Ocorrência Origem 
Importância 
Cinegética 

Importância 
Econômico-

sanitária 

Conservação¹ 

RS BR GL 

REPTILIA                     

TESTUDINAE                     

EMYDIDAE                     

Trachemys dorbigni Tigre–d’água Onívora Semiaquática    Comum Autóctone        

CHELIDAE                     

Acanthochelys spixii Cágado-preto Onívora Semiaquática    Comum Autóctone       QA

Hydromedusa tectifera Cágado-do-pescoço-comprido Onívora Semiaquática    Comum Autóctone        

Phrynops hilarii Cágado-cinza Onívora Semiaquática    Comum Autóctone        

Phrynops williamsi Cágado-rajado Onívora Semiaquática    Comum Autóctone        

CROCODYLIA                     

ALLIGATORIDAE                     

Caiman latirostris Jacaré-do-papo-amarelo Carnívora Semiaquática    Comum Autóctone Regional      

SQUAMATA                     

AMPHISBAENIDAE                     

Amphisbaena kingii Cobra-cega-de-crista Insetívora Fossorial    Comum Autóctone        

Amphisbaena sp. Cobra-cega Insetívora Fossorial    Comum Autóctone        

ANGUIDAE                     

Ophiodes sp. Cobra-de-vidro Insetívora Terrestre    Comum Autóctone        

GYMNOPHTALMIDAE                     

SCINCIDAE                     

Aspronema dorsivittatum Scinco-comum Insetívora Cursorial    Comum Autóctone        

GEKKONIDAE                     

Hemidactylus mabouia Lagartixa-de-parede Insetívora Escansorial Áreas antropizadas  Comum Alóctone        

PHYLLODACTYLIDAE                     

Homonota uruguayensis Lagartixa-das-pedras Insetívora Cursorial    Sim Comum Autóctone      VU  

TEIIDAE                      

Contomastix lacertoides Lagartixa-listrada Insetívora Cursorial    Comum Autóctone Regional      

Teius oculatus Lagartixa-verde-de-quatro-dedos Insetívora Cursorial    Comum Autóctone Regional      

Salvator merianae Lagarto-do-papo-amerelo Onívora Cursorial    Comum Autóctone Regional      

LEPTOTYPHLOPIDAE                     

Epictia munoai Cobra-de-duas-cabeças Insetívora Cursorial    Comum Autóctone        

COLUBRIDAE                     

Chironius bicarinatus Caninana-verde Carnívora escansorial    Comum Autóctone        

Mastigodryas bifossatus Jararaca-do-banhado  Carnívora escansorial    Comum Autóctone        

DIPSADIDAE                     

Atractus reticulatus Cobrinha-da-terra Insetívora Fossorial    Comum Autóctone        

Boiruna maculata Muçurana Ofiófaga Cursorial    Comum Autóctone        

Calamodontophis paucidens Falsa-cobra-espada Insetívora Cursorial Áreas preservadas  Comum Autóctone       VU 

Erythrolamprus almadensis Jararaquinha-do-campo Insetívora Cursorial    Comum Autóctone        
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Táxon Nome Popular Dieta Hábito Locomotor Bioindicadora Endêmica Ocorrência Origem 
Importância 
Cinegética 

Importância 
Econômico-

sanitária 

Conservação¹ 

RS BR GL 

Erythrolamprus jaegeri Corredeira-verde-listrada Insetívora Cursorial    Comum Autóctone        

Erythrolamprus poecilogyrus Cobra-do-lixo Carnívora Cursorial    Comum Autóctone        

Erythrolamprus semiaureus Cobra-d’água Carnívora Semiaquática    Comum Autóctone        

Helicops infrataeniatus Cobra-d’água Carnívora Semiaquática    Comum Autóctone        

Lygophis anomalus Jararaquinha-d’água Insetívora Cursorial    Comum Autóctone        

Lygophis flavifrenatus Corredeira-listada Insetívora Cursorial    Comum Autóctone        

Oxyrhopus rhombifer Falsa-coral Carnívora Cursorial    Comum Autóctone        

Paraphimophis rustica Muçurana-parda Ofiófaga Cursorial    Comum Autóctone        

Phalotris lemniscatus Cabeça-preta Insetívora Cursorial Não Consta   Comum Autóctone        

Philodryas agassizii Parelheira-dos-formigueiros Insetívora Cursorial Não Consta  Comum Autóctone        

Philodryas aestiva Cobra-cipó Carnívora Escansorial Não Consta  Comum Autóctone        

Philodryas patagoniensis Papa-pinto Carnívora Cursorial Não Consta  Comum Autóctone   Peçonhenta     

Psomophis obtusus Corredeira-de-banhado Insetívora Cursorial Não Consta  Comum Autóctone        

Taeniophallus occipitalis Corredeira-pintada Insetívora Cursorial Não Consta  Comum Autóctone        

Thamnodynastes hypoconia Corredeira-de-campo Carnívora Cursorial Não Consta  Comum Autóctone        

Thamnodynastes strigatus Cobra-espada Carnívora Cursorial Não Consta  Comum Autóctone        

Tomodon ocellatus Cobra-ocelada Malacófaga Cursorial Não Consta  Comum Autóctone        

Xenodon dorbignyi Nariguda Insetívora Cursorial Não Consta  Comum Autóctone        

Xenodon merremii Boipeva Batracófaga Cursorial Não Consta  Comum Autóctone        

ELAPIDAE                     

Micrurus altirostris Coral-verdadeira Ofiófaga Cursorial Não Consta  Comum Autóctone   Peçonhenta    

VIPERIDAE                     

Bothrops pubescens Jararaca-comum Carnívora Cursorial Não Consta  Comum Autóctone   Peçonhenta    

Crotalus durissus terrificus Cascavel Carnívora Cursorial Não Consta  Rara Autóctone   Peçonhenta    

Bothrops alternatus Cruzeira, urutu Carnívora Cursorial Não Consta  Comum Autóctone   Peçonhenta    

Legenda: 1 - Status de Conservação – Estadual (RS), Nacional (BR) e Global (GL): VU – Vulnerável.; QA - Quase Ameaçada. 
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Tabela 4: Lista de espécies da avifauna de potencial ocorrência na Área de Estudo Regional do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Táxon Nome Popular Hábitat¹ Ocorrência² Sensibilidade Ambiental Endemismo Importância econômico-sanitária 
Conservação³ 

RS BR GL 

Rheidae    

Rhea americana Ema C1 R Baixa Cinegética  QA 

Tinamidae     

Crypturellus obsoletus Inhambuguaçu F1 R Baixa Cinegética  

Rhynchotus rufescens Perdiz C1 R Baixa Cinegética  

Nothura maculosa Codorna-amarela C1 R Baixa Cinegética  

Anhimidae     

Chauna torquata Tachã C2 R Baixa   

Anatidae    

Dendrocygna bicolor Marreca-caneleira A R Baixa Cinegética 

Dendrocygna viduata Irerê A R Baixa Cinegética 

Callonetta leucophrys Marreca-de-coleira A D Média Cinegética 

Amazonetta brasiliensis Pé-vermelho A R Baixa Cinegética 

Anas flavirostris Marreca-pardinha A R Média Cinegética 

Anas georgica Marreca-parda A R Baixa Cinegética 

Anas versicolor Marreca-cricri A R Baixa Cinegética 

Netta peposaca Marrecão A R Baixa Cinegética 

Cracidae    

Ortalis guttata Aracuã F2 R Baixa Cinegética 

Penelope obscura Jacuaçu F2 R Média Cinegética 

Podicipedidae    

Podilymbus podiceps Mergulhão-caçador A R Média  

Ciconiidae    

Ciconia maguari Maguari A R Baixa  

Mycteria americana Cabeça-seca A M Baixa  

Phalacrocoracidae    

Phalacrocorax brasilianus Biguá A R Baixa  

Ardeidae    

Tigrisoma lineatum Socó-boi A R Média  

Nycticorax nycticorax Savacu A R Baixa  

Butorides striata Socozinho A R Baixa  

Bubulcus ibis Garça-vaqueira C2 R Baixa  

Ardea cocoi Garça-moura A R Baixa  

Ardea alba Garça-branca-grande A R Baixa  

Syrigma sibilatrix Maria-faceira C2 R Média  

Egretta thula Garça-branca-pequena A R Baixa  

Threskiornithidae    

Plegadis chihi Caraúna-de-cara-branca C2 R Baixa  

Phimosus infuscatus Tapicuru-de-cara-pelada A R Média  

Theristicus caerulescens Maçarico-real C1 R Média  

Theristicus caudatus Curicaca C2 R Baixa  

Platalea ajaja Colhereiro A R Média  
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Táxon Nome Popular Hábitat¹ Ocorrência² Sensibilidade Ambiental Endemismo Importância econômico-sanitária 
Conservação³ 

RS BR GL 

Cathartidae    

Cathartes aura Urubu-de-cabeça-vermelha C2 R Baixa  

Cathartes burrovianus Urubu-de-cabeça-amarela C2 R Média  

Coragyps atratus Urubu-de-cabeça-preta C2 R Baixa  

Accipitridae    

Elanus leucurus Gavião-peneira C1 R Baixa  

Circus buffoni Gavião-do-banhado C1 R Média  

Accipiter striatus Gavião-miúdo F2 R Baixa  

Accipiter bicolor Gavião-bombachinha-grande F1 R Média  

Ictinia plumbea Sovi F2 M Média  

Rostrhamus sociabilis Gavião-caramujeiro C1 R Baixa  

Heterospizias meridionalis Gavião-caboclo C1 R Baixa  

Urubitinga urubitinga Gavião-preto C2 R Média  

Rupornis magnirostris Gavião-carijó C1 R Baixa  

Geranoaetus albicaudatus Gavião-de-rabo-branco C1 R Baixa  

Geranoaetus melanoleucus Águia-chilena C1 R Média  

Buteo brachyurus Gavião-de-cauda-curta C2 R Média  

Falconidae    

Caracara plancus Caracará C1 R Baixa  

Milvago chimachima Carrapateiro C1 R Baixa  

Milvago chimango Chimango C1 R Baixa  

Micrastur ruficollis Falcão-caburé F1 R Média  

Falco sparverius Quiriquiri C1 R Baixa  

Falco femoralis Falcão-de-coleira C1 R Baixa  

Aramidae    

Aramus guarauna Carão A R Média  

Rallidae    

Aramides ypecaha Saracuruçu C2 R Média Cinegética 

Aramides cajanea Saracura-três-potes C2 R Alta Cinegética 

Aramides saracura Saracura-do-mato C2 R Média M. Atlântica Cinegética 

Laterallus melanophaius Sanã-parda C2 R Baixa  

Laterallus leucopyrrhus Sanã-vermelha C2 D Média  

Pardirallus sanguinolentus Saracura-do-banhado C2 R Média  

Gallinula galeata Frango-d'água-comum A R Baixa Cinegética 

Gallinula melanops Frango-d'água-carijó A R Média  

Porphyrio martinica Frango-d'água-azul A M Baixa  

Cariamidae    

Cariama cristata Siriema C1 R Média  

Charadriidae    

Vanellus chilensis Quero-quero C1 R Baixa  

Charadrius collaris Batuíra-de-coleira C1 R Alta  

Recurvirostridae    

Himantopus melanurus Pernilongo-de-costas-brancas A R  
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Scolopacidae    

Gallinago paraguaiae Narceja C1 R Baixa  

Bartramia longicauda Maçarico-do-campo C1 N  

Calidris fuscicollis Maçarico-de-sobre-branco C1 N  

Jacanidae    

Jacana jacana Jaçanã A R Baixa  

Rostratulidae    

Nycticryphes semicollaris Narceja-de-bico-torto C1 M# Baixa  

Columbidae    

Columbina talpacoti Rolinha-roxa C2 R Baixa Cinegética 

Columbina picui Rolinha-picui C2 R Baixa Cinegética 

Columba livia Pombo-doméstico AT R Baixa Cinegética 

Patagioenas picazuro Pombão C2 R Média Cinegética 

Patagioenas cayennensis Pomba-galega F1 M# Média Cinegética 

Patagioenas maculosa Pomba-do-orvalho F2 R Média Cinegética 

Zenaida auriculata Pomba-de-bando C2 R Baixa Cinegética 

Leptotila verreauxi Juriti-pupu F2 R Baixa Cinegética 

Leptotila rufaxilla Juriti-gemedeira F2 R Média Cinegética 

Geotrygon montana Pariri F1 R Média  

Psittacidae    

Pyrrhura frontalis Tiriba-de-testa-vermelha F1 R Média M. Atlântica Mascote 

Myiopsitta monachus Caturrita C2 R Baixa Mascote 

Amazona pretrei Papagaio-charão F1 R Média M. Atlântica Mascote VU VU VU 

Cuculidae    

Piaya cayana Alma-de-gato F2 R Baixa  

Coccyzus melacoryphus Papa-lagarta-acanelado F1 M Baixa  

Crotophaga ani Anu-preto C2 R Baixa  

Guira guira Anu-branco C2 R Baixa  

Tapera naevia Saci F2 R Baixa  

Tytonidae    

Tyto alba Coruja-da-igreja C2 R Baixa  

Strigidae    

Megascops choliba Corujinha-do-mato F2 R Baixa  

Bubo virginianus Jacurutu C2 R Baixa  

Strix hylophila Coruja-listrada F1 R Alta M. Atlântica  QA 

Glaucidium brasilianum Caburé F2 R Baixa  

Athene cunicularia Coruja-buraqueira C1 R Média  

Nyctibiidae    

Nyctibius griseus Mãe-da-lua F2 M# Baixa  

Caprimulgidae    

Antrostomus rufus João-corta-pau C2 M# Baixa  

Lurocalis semitorquatus Tuju C2 M# Média  

Hydropsalis albicollis Bacurau F2 R Baixa  
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Hydropsalis torquata Bacurau-tesoura C2 R Baixa  

Chordeiles nacunda Corucão C1 M Baixa  

Apodidae    

Chaetura meridionalis Andorinhão-do-temporal C1 M#  

Trochilidae    

Florisuga fusca Beija-flor-preto F2 R Média  

Stephanoxis lalandi Beija-flor-de-topete F2 R Média M. Atlântica  

Chlorostilbon lucidus Besourinho-de-bico-vermelho F2 R Baixa  

Thalurania glaucopis Beija-flor-de-fronte-violeta F2 R Média M. Atlântica  

Hylocharis chrysura Beija-flor-dourado F2 R Média  

Leucochloris albicollis Beija-flor-de-papo-branco F2 R Baixa M. Atlântica  

Trogonidae    

Trogon surrucura Surucuá-variado F1 R Média M. Atlântica  

Alcedinidae    

Megaceryle torquata Martim-pescador-grande A R Baixa  

Chloroceryle amazona Martim-pescador-verde A R Baixa  

Chloroceryle americana Martim-pescador-pequeno A R Baixa  

Ramphastidae    

Ramphastos toco Tucanuçu F2 R Média Mascote 

Ramphastos dicolorus Tucano-de-bico-verde F1 R Média M. Atlântica Mascote 

Picidae    

Picumnus nebulosus Pica-pau-anão-carijó F1 R Média  QA 

Melanerpes candidus Pica-pau-branco C2 R Baixa  

Veniliornis spilogaster Picapauzinho-verde-carijó F2 R Média M. Atlântica  

Piculus aurulentus Pica-pau-dourado F1 R Média M. Atlântica  QA 

Colaptes melanochloros Pica-pau-verde-barrado F2 R Baixa  

Colaptes campestris Pica-pau-do-campo C1 R Baixa  

Dryocopus lineatus Pica-pau-de-banda-branca F1 R Alta  

Campephilus robustus Pica-pau-rei F1 R Média M. Atlântica  

Thamnophilidae    

Thamnophilus ruficapillus Choca-de-chapéu-vermelho C1 R Baixa  

Thamnophilus caerulescens Choca-da-mata F2 R Baixa  

Mackenziaena leachii Borralhara-assobiadora F1 R Média M. Atlântica  

Conopophagidae    

Conopophaga lineata Chupa-dente F1 R Média M. Atlântica  

Rhinocryptidae    

Scytalopus speluncae Tapaculo-preto F1 R Média M. Atlântica  

Formicariidae    

Chamaeza campanisona Tovaca-campainha F1 R Alta  

Scleruridae    

Sclerurus scansor Vira-folha F1 R Alta M. Atlântica  

Geositta cunicularia Curriqueiro C1 R Média  
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Dendrocolaptidae    

Sittasomus griseicapillus Arapaçu-verde F1 R Média  

Lepidocolaptes falcinellus Arapaçu-escamado-do-sul F1 R Alta  

Dendrocolaptes platyrostris Arapaçu-grande F1 R Média  

Xiphocolaptes albicollis Arapaçu-de-garganta-branca F1 R Média  

Furnariidae    

Furnarius rufus João-de-barro C1 R Baixa  

Lochmias nematura João-porca F1 R Média  

Heliobletus contaminatus Trepadorzinho F2 R Alta M. Atlântica  

Syndactyla rufosuperciliata Trepador-quiete F1 R Média  

Phacellodomus striaticollis Tio-tio C2 R Média  

Anumbius annumbi Cochicho C1 R Média Pampas  

Schoeniophylax phryganophilus Bichoita C1 R Baixa  

Certhiaxis cinnamomeus Curutié C1 R Média  

Synallaxis ruficapilla Pichororé F2 R Média M. Atlântica  

Synallaxis cinerascens Pi-puí F1 R Média  

Synallaxis frontalis Petrim C2 R Baixa  

Synallaxis spixi João-teneném C2 R Baixa  

Limnoctites rectirostris Arredio-do-gravatá C1 R Média Pampas  QA 

Cranioleuca obsoleta Arredio-oliváceo F1 R Média  

Pipridae    

Chiroxiphia caudata Tangará F1 R Baixa M. Atlântica Mascote 

Tityridae    

Schiffornis virescens Flautim F1 R Média M. Atlântica  

Pachyramphus viridis Caneleiro-verde F2 R Média  

Pachyramphus polychopterus Caneleiro-preto F2 R Baixa  

Pachyramphus validus Caneleiro-de-chapéu-preto F1 R Média  

Cotingidae    

Pyroderus scutatus Pavó F1 M# Média M. Atlântica  VU 

Carpornis cucullata Corocochó F1 R Alta M. Atlântica  QA 

Tyrannoidea    

Incertae sedis    

Platyrinchus mystaceus Patinho F1 R Média  

Rhynchocyclidae    

Incertae sedis    

Leptopogon amaurocephalus Cabeçudo F1 R Média  

Phylloscartes ventralis Borboletinha-do-mato F1 R Média  

Tolmomyias sulphurescens Bico-chato-de-orelha-preta F1 R Média  

Poecilotriccus plumbeiceps Tororó F2 R Média  

Tyrannidae    

Hirundinea ferruginea Gibão-de-couro C1 R Baixa  

Tyranniscus burmeisteri Piolhinho-chiador F2 M# Média  

Camptostoma obsoletum Risadinha F2 R Baixa  
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Elaenia flavogaster Guaracava-de-barriga-amarela F2 R Baixa  

Elaenia parvirostris Guaracava-de-bico-curto F2 M Baixa  

Elaenia mesoleuca Tuque F2 M Baixa  

Phyllomyias virescens Piolhinho-verdoso F1 R Média M. Atlântica  

Phyllomyias fasciatus Piolhinho F1 M Média  

Serpophaga nigricans João-pobre F2 R Baixa  

Serpophaga subcristata Alegrinho F2 R Baixa  

Legatus leucophaius Bem-te-vi-pirata F2 R Baixa  

Myiarchus swainsoni Irré F2 M Baixa  

Pitangus sulphuratus Bem-te-vi F2 R Baixa  

Machetornis rixosa Suiriri-cavaleiro C1 R Baixa  

Myiodynastes maculatus Bem-te-vi-rajado F2 M Baixa  

Megarynchus pitangua Neinei F2 M Baixa  

Tyrannus melancholicus Suiriri C2 M Baixa  

Tyrannus savana Tesourinha C2 M Baixa  

Empidonomus varius Peitica F2 M Baixa  

Myiophobus fasciatus Filipe F2 M Baixa  

Pyrocephalus rubinus Príncipe C2 M Baixa  

Arundinicola leucocephala Freirinha C1 R Média  

Lathrotriccus euleri Enferrujado F2 M Média  

Lessonia rufa Colegial C1 S Baixa  

Knipolegus cyanirostris Maria-preta-de-bico-azulado C2 R Baixa  

Knipolegus lophotes Maria-preta-de-penacho C2 R Baixa  

Hymenops perspicillatus Viuvinha-de-óculos C1 S Média  

Satrapa icterophrys Suiriri-pequeno F2 R Baixa  

Xolmis cinereus Primavera C1 R Baixa  

Xolmis irupero Noivinha C1 R Baixa  

Xolmis dominicanus Noivinha-de-rabo-preto C1 R Baixa  VU VU VU 

Vireonidae    

Cyclarhis gujanensis Pitiguari F2 R Baixa  

Vireo olivaceus Juruviara F2 M Baixa  

Corvidae    

Cyanocorax caeruleus Gralha-azul F1 R Média M. Atlântica  QA 

Cyanocorax chrysops Gralha-picaça F1 R Baixa  

Hirundinidae    

Pygochelidon cyanoleuca Andorinha-pequena-de-casa C1 R Baixa  

Alopochelidon fucata Andorinha-morena C1 R Média  

Stelgidopteryx ruficollis Andorinha-serradora C1 M Baixa  

Progne tapera Andorinha-do-campo C1 M Baixa  

Progne chalybea Andorinha-doméstica-grande C1 M Baixa  

Tachycineta leucorrhoa Andorinha-de-sobre-branco C1 R Baixa  

Troglodytidae    

Troglodytes musculus Corruíra C2 R Baixa  
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Polioptilidae    

Polioptila dumicola Balança-rabo-de-máscara F2 R Média  

Turdidae    

Turdus rufiventris Sabiá-laranjeira F2 R Baixa Cinegética/mascote 

Turdus leucomelas Sabiá-barranco F2 R# Baixa Cinegética 

Turdus amaurochalinus Sabiá-poca F2 R Baixa Cinegética/mascote 

Turdus subalaris Sabiá-ferreiro F1 M Baixa M. Atlântica Cinegética 

Turdus albicollis Sabiá-coleira F1 R Média Cinegética/mascote 

Mimidae    

Mimus saturninus Sabiá-do-campo C1 R Baixa  

Mimus triurus Calhandra-de-três-rabos C1 S Baixa  

Motacillidae    

Anthus lutescens Caminheiro-zumbidor C1 R Baixa  

Anthus furcatus Caminheiro-de-unha-curta C1 R Média  

Anthus correndera Caminheiro-de-espora C1 R Baixa  

Anthus hellmayri Caminheiro-de-barriga-acanelada C1 R Baixa  

Coerebidae    

Coereba flaveola Cambacica F2 R Baixa  

Thraupidae    

Saltator similis Trinca-ferro-verdadeiro F1 R Baixa Mascote 

Saltator aurantiirostris Bico-duro F2 R Baixa  

Pyrrhocoma ruficeps Cabecinha-castanha F1 R Média M. Atlântica  

Tachyphonus coronatus Tiê-preto F1 R Baixa M. Atlântica Mascote 

Lanio cucullatus Tico-tico-rei C2 R Baixa Mascote 

Tangara sayaca Sanhaçu-cinzento F2 R Baixa Mascote 

Tangara preciosa Saíra-preciosa F2 R Baixa Mascote 

Stephanophorus diadematus Sanhaçu-frade F2 R Baixa M. Atlântica Mascote 

Paroaria coronata Cardeal C2 R Baixa Mascote 

Pipraeidea melanonota Saíra-viúva F2 R Baixa  

Pipraeidea bonariensis Sanhaçu-papa-laranja F2 R Baixa  

Hemithraupis guira Saíra-de-papo-preto F1 R Baixa  

Emberizidae    

Zonotrichia capensis Tico-tico C1 R Baixa  

Ammodramus humeralis Tico-tico-do-campo C1 R Baixa  

Donacospiza albifrons Tico-tico-do-banhado C1 R Baixa Pampas  

Poospiza nigrorufa Quem-te-vestiu F2 R Média  

Poospiza cabanisi Tico-tico-da-taquara F1 R  

Sicalis flaveola Canário-da-terra-verdadeiro C1 R Baixa Mascote 

Sicalis luteola Tipio C1 R Média Mascote 

Emberizoides herbicola Canário-do-campo C1 R Baixa  

Embernagra platensis Sabiá-do-banhado C1 R Baixa Pampas  

Volatinia jacarina Tiziu C1 R Baixa Mascote 

Sporophila collaris Coleiro-do-brejo C1 R Baixa Mascote 
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Sporophila caerulescens Coleirinho C1 R Baixa Mascote 

Gubernatrix cristata Cardeal-amarelo C1 R Média Pampas Mascote CR CR 

Cardinalidae    

Piranga flava Sanhaçu-de-fogo F2 R Baixa  

Cyanoloxia brissonii Azulão F2 R Média Mascote 

Cyanoloxia glaucocaerulea Azulinho C2 R Baixa Mascote 

Parulidae    

Parula pitiayumi Mariquita F2 R Média  

Geothlypis aequinoctialis Pia-cobra C2 R Baixa  

Basileuterus culicivorus Pula-pula F1 R Média  

Basileuterus leucoblepharus Pula-pula-assobiador F1 R Média M. Atlântica  

Icteridae    

Cacicus chrysopterus Tecelão F2 R Média  

Icterus pyrrhopterus Encontro F2 R Média  

Gnorimopsar chopi Graúna C1 R Baixa Mascote 

Amblyramphus holosericeus Cardeal-do-banhado C1 R Média Pampas Mascote 

Chrysomus ruficapillus Garibaldi C1 R Baixa  

Xanthopsar flavus Veste-amarela C1 R Média Pampas  VU VU 

Pseudoleistes guirahuro Chopim-do-brejo C1 R Baixa  

Pseudoleistes virescens Dragão C1 R Média  

Agelaioides badius Asa-de-telha C1 R Baixa  

Molothrus rufoaxillaris Vira-bosta-picumã C1 R Baixa  

Molothrus bonariensis Vira-bosta C1 R Baixa Mascote 

Sturnella superciliaris Polícia-inglesa-do-sul C1 R Baixa  

Fringillidae    

Sporagra magellanica Pintassilgo C1 R Baixa Mascote 

Euphonia chlorotica Fim-fim F2 R Baixa  

Euphonia violacea Gaturamo-verdadeiro F2 R Baixa  

Euphonia chalybea Cais-cais F1 R Média M. Atlântica  QA 

Euphonia cyanocephala Gaturamo-rei F2 R Baixa  

Passeridae    

Passer domesticus Pardal AT R Baixa  

Legenda: 1 - Hábitat: C1: exclusivamente campestre; C2: essencialmente campestre; F1: exclusivamente florestal; F2: essencialmente florestal; A: Aquática; AT: Antrópica. 2 - Ocorrência no RS: R - Residente anual; M - Residente de primavera/verão migratório, nidifica 

no RS; S - Visitante migratório vindo do Cone Sul do continente; N - Visitante migratório vindo do Hemisfério Norte; D - Status desconhecido; # - Status assumido, mas não confirmado. 3 - Conservação Estadual (RS), Nacional (BR) e Global (CL): CR - Criticamente em 

Perigo, VU - Vulnerável, QA - Quase ameaçada. 
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Tabela 5: Lista de espécies de mamíferos de pequeno porte de potencial ocorrência na Área de Estudo Regional do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Táxon Nome Popular Dieta Locomoção Origem Endêmica (Bioma Pampa) Ocorrência Importância Cinegética Importância Econômico-Sanitária Bioindicador
Conservação¹

RS BR GL

DIDELPHIMORPHIA        

DIDELPHIDAE        

Chironects minimus Cuíca-d’ água Onívoro Semiaquático Autóctone Não Rara Não Não Consta Potencial VU   

Cryptonanus guahybae Cuíca Onívoro Escansorial Autóctone Não Esperada Não Não Consta Potencial    

Gracilinanus microtarsus Cuíca Onívoro Escansorial Autóctone Não Rara Não Não Consta Potencial    

Lutreolina crassicaudata Cuíca-da-cauda-grossa Onívoro Escansorial Autóctone Não Esperada Não Não Consta Potencial    

Monodelphis dimidiata Cuíca-anã Onívoro Terrestre Autóctone Não Esperada Não Não Consta Potencial    

RODENTIA        

CRICETIDAE        

Akodon azarae Rato-do-chão Onívoro Terrestre Autóctone Não Esperada Não Potencial Potencial    

Akodon reigi Rato-do-chão Onívoro Terrestre Autóctone Sim Rara Não Potencial Potencial    

Calomys laucha Rato Herbívoro Terrestre Autóctone Não Esperada Não Potencial Potencial    

Deltamys kempi Rato Onívoro Terrestre Autóctone Sim Esperada Não Potencial Potencial    

Holochilus brasiliensis Rato-do-junco Herbívoro Semiaquático Autóctone Não Esperada Não Potencial Potencial    

Lundomys molitor Rato-d'água Herbívoro Semiaquático Autóctone Não Rara Não Potencial Potencial    

Oligoryzomys nigripes Camundongo-do-mato Onívoro Escansorial Autóctone Não Esperada Não Potencial Potencial    

Oligoryzomys flavescens Camundongo-do-campo Onívoro Escansorial Autóctone Não Esperada Não Potencial Potencial    

Oxymycterus nasutus Rato-focinhudo Onívoro Semifossorial Autóctone Não Esperada Não Potencial Potencial    

Reithrodon typicus Rato-coeho Herbívoro Terrestre Autóctone Sim Rara Não Potencial Potencial    

Scapteromys tumidus Rato-d’água Onívoro Semiaquático Autóctone Sim Esperada Não Potencial Potencial    

Wilfredomys oenax Rato-do-mato Herbívoro Escansorial Autóctone Não Rara Não Potencial Potencial EN CR EN

MURIDAE        

Mus musculus Camundongo-doméstico Onívoro Terrestre Alóctone Não Esperada Não Confirmada Potencial    

Rattus norvergicus Ratazana Onívoro Escansorial Alóctone Não Esperada Não Confirmada Potencial    

Rattus rattus Rato-das-casas Onívoro Escansorial Alóctone Não Esperada Não Confirmada Potencial    

CTENOMYIDAE        

Ctenomys torquatus Tuco-tuco Herbívoro Semifossorial Autóctone Sim Esperada Não Não Consta Potencial    

CAVIIDAE        

Cavia aperea Preá Herbívoro Terrestre Autóctone Não Esperada Sim Não Consta Não consta    

Legenda¹: Conservação: RS= espécies ameaçadas no Rio Grande do Sul (RIO GRANDE DO SUL, 2014b); BR= espécies ameaçadas no Brasil (MMA, 2014b); GL= espécies globalmente ameaçadas (IUCN, 2017). VU: vulnerável, EN: em perigo, CR: criticamente ameaçado 
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Tabela 6: Lista de espécies de mamíferos de médio e grande porte de potencial ocorrência na Área de Estudo Regional do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Táxon Nome Popular Alimentação Locomoção Origem 
Endêmica (Bioma 

Pampa) 
Ocorrência Importância Cinegética 

Importância Econômico-
Sanitária 

Bioindicador 
Conservação¹

RS BR GL

DIDELPHIMORPHA         

DIDELPHIDAE         

Didelphis albiventris 
Gambá-de-orelha-
branca 

Onívoro Escansorial Autóctone Não Esperada Não Potencial Potencial    

CINGULATA         

DASYPODIDAE         

Cabassous tatouay Tatu-do-rabo-mole Onívoro Semifossorial Autóctone Não Rara Sim Não Consta Não consta    

Dasypus hybridus Tatu-mulita Onívoro Semifossorial Autóctone Não Esperada Sim Não Consta Não consta    

Dasypus novemcinctus Tatu-galinha Onívoro Semifossorial Autóctone Não Esperada Sim Não Consta Não consta    

Euphractus sexcinctus Tatu-peludo Onívoro Semifossorial Autóctone Não Esperada Sim Não Consta Não consta    

PILOSA         

MYRMECOPHAGIDAE         

Tamandua tetradactyla Tamanduá-mirim Insetívoro Escansorial Autóctone Não Esperada Não Não Consta Potencial VU   

PRIMATES         

ATELIDAE         

Alouatta guariba Bugio-ruivo Frugívoro Arborícola Autóctone Não Esperada Não Potencial Potencial EN   

RODENTIA         

ERETHIZONTIDAE         

Coendou spinosus Ouriço-cacheiro Frugívoro Arborícola Autóctone Não Esperada Sim Não Consta Não consta    

CAVIIDAE         

Hydrochoerus hydrochaeris Capivara Herbívoro Semiaquático Autóctone Não Esperada Sim Não Consta Não consta    

CUNICULIDAE         

Cuniculus paca Paca Frugívoro Cursorial Autóctone Não Rara Sim Não Consta Potencial VU   

MYOCASTORIDAE         

Myocastor coypus Ratão-do-banhado Herbívoro Semiaquático Autóctone Não Esperada Sim Não Consta Não consta    

LAGOMORPHA         

LEPORIDAE         

Lepus europaeus Lebre Herbívoro Cursorial Alóctone Não Esperada Sim Potencial Potencial    

CARNIVORA         

FELIDAE         

Leopardus pardalis Jaguatirica Carnívoro Escansorial Autóctone Não Rara Não Não Consta Potencial VU VU VU 

Leopardus colocolo Gato-palheiro Carnívoro Escansorial Autóctone Não Rara Não Não Consta Potencial EN VU  

Leopardus geoffroyi Gato-do-mato-grande Carnívoro Escansorial Autóctone Não Esperada Não Não Consta Potencial VU   

Leopardus wiedii Gato-maracajá Carnívoro Escansorial Autóctone Não Esperada Não Não Consta Potencial VU VU  

Puma yagouaroundi Gato-mourisco Carnívoro Cursorial Autóctone Não Rara Não Não Consta Potencial VU   

Puma concolor Puma Carnívoro Escansorial Autóctone Não Rara Não Não Consta Potencial EN VU VU 

CANIDAE         

Cerdocyon thous Graxaim-do-mato Onívoro Cursorial Autóctone Não Esperada Não Não Consta Não consta    

Chrysocyon brachyurus Lobo-guará Onívoro Cursorial Autóctone Não Rara Não Não Consta Potencial CR VU  

Lycalopex gymnocercus Graxaim-do-campo Onívoro Cursorial Autóctone Não Esperada Não Não Consta Não consta    
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Táxon Nome Popular Alimentação Locomoção Origem 
Endêmica (Bioma 

Pampa) 
Ocorrência Importância Cinegética 

Importância Econômico-
Sanitária 

Bioindicador 
Conservação¹

RS BR GL

MUSTELIDAE         

Lontra longicaudis Lontra Carnívoro Semi-aquático Autóctone Não Esperada Não Não Consta Não consta    

Galictis cuja Furão Carnívoro Cursorial Autóctone Não Esperada Não Não Consta Não consta    

MEPHITIDAE         

Conepatus chinga Zorrilho Onívoro Cursorial Autóctone Não Esperada Não Não Consta Não consta    

PROCYONIDAE         

Procyon cancrivorus Mão-pelada Onívoro Escansorial Autóctone Não Esperada Não Não Consta Não consta    

Nasua nasua Coati Onívoro Escansorial Autóctone Não Rara Não Não Consta Potencial VU   

CETARTIODACTYLA         

SUIDAE         

Sus scrofa Javali, porco-doméstico Onívoro Cursorial Alóctone Não Esperada Sim Potencial Não consta    

CERVIDAE         

Mazama gouazoubira Veado-virá Herbívoro Cursorial Autóctone Não Esperada Sim Não Consta Não consta    

Ozotoceros bezoarticus Veado-campeiro Herbívoro Cursorial Autóctone Não Rara Sim Não Consta Potencial CR   

Legenda¹: Conservação: RS= espécies ameaçadas no Rio Grande do Sul (RIO GRANDE DO SUL, 2014b); BR= espécies ameaçadas no Brasil (MMA, 2014b); GL= espécies globalmente ameaçadas (IUCN, 2017). VU: vulnerável, EN: em perigo, CR: criticamente 

ameaçado. 
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Tabela 7: Lista de espécies da mastofauna voadora de potencial ocorrência na Área de Estudo Regional do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Táxon Nome Popular Hábito Alimentar Migratória 
Endêmica 

(Bioma Pampa)
Ocorrência Importância Cinegética

Importância 

Econômico-Sanitária 
Bioindicador 

Conservação¹ 

RS BR GL 

CHIROPTERA         

PHYLLOSTOMIDAE         

Chrotopterus auritus Morcego-bombachudo Carnívoro Residente Não Esperada Não Potencial Não consta    

Desmodus rotundus Morcego-vampiro Hematófago Residente Não Esperada Não Confirmada Não consta    

Glossophaga soricina Morcego-beija-flor Nectarívoro Residente Não Esperada Não Potencial Não consta    

Sturnira lilium Morcego-fruteiro Frugívoro Residente Não Esperada Não Potencial Não consta    

MOLOSSIDAE         

Eumops bonariensis Morcego Insetívoro Residente Não Esperada Não Potencial Não consta    

Eumops patagonicus Morcego Insetívoro Residente Não Esperada Não Potencial Não consta    

Molossops temminckii Morcego Insetívoro Residente Não Esperada Não Potencial Não consta    

Promops nasutus Morcego Insetívoro Residente Não Esperada Não Potencial Não consta    

Nyctinomops laticaudatus Morcego Insetívoro Residente Não Esperada Não Potencial Não consta    

Nyctinomops macrotis Morcego Insetívoro Residente Não Esperada Não Potencial Não consta    

Molossus molossus Morcego-da-cauda-grossa Insetívoro Residente Não Esperada Não Potencial Não consta    

Molossus rufus Morcego-da-cauda-grande Insetívoro Residente Não Esperada Não Potencial Não consta    

Tadarida brasiliensis Morcego-das-casas Insetívoro Residente Não Esperada Não Potencial Não consta    

VESPERTILIONIDAE         

Eptesicus brasiliensis Morcego-das-casas Insetívoro Residente Não Esperada Não Potencial Não consta    

Eptesicus diminutus Morcego-das-casas Insetívoro Residente Não Esperada Não Potencial Não consta    

Histiotus velatus Morcego-orelhudo Insetívoro Residente Não Esperada Não Potencial Não consta   DD 

Histiotus montanus Morcego-orelhudo Insetívoro Residente Não Esperada Não Potencial Não consta    

Lasiurus cinereus Morcego-grisalho Insetívoro Potencial Não Esperada Não Potencial Não consta    

Lasiurus blossevillii Morcego-grisalho Insetívoro Potencial Não Esperada Não Potencial Não consta    

Lasiurus ega Morcego-grisalho Insetívoro Potencial Não Esperada Não Potencial Não consta    

Myotis albescens Morcego-borboleta Insetívoro Residente Não Esperada Não Potencial Não consta    

Myotis nigricans Morcego-borboleta-escuro Insetívoro Residente Não Esperada Não Potencial Não consta    

Myotis levis Morcego-borboleta Insetívoro Potencial Não Esperada Não Potencial Não consta    

Legenda¹: RS= espécies ameaçadas no Rio Grande do Sul (RIO GRANDE DO SUL, 2014b); BR= espécies ameaçadas no Brasil (MMA, 2014b); GL= espécies globalmente ameaçadas (IUCN, 2017). DD = Deficiente em dados. 
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Tabela 8: Lista de espécies da comunidade fitoplanctônica de potencial ocorrência na Área de Estudo Regional do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Táxon Nome Popular Alimentação Endêmica (Bioma Pampa) Ocorrência Importância Cinegética Importância Econômico-Sanitária Bioindicadora

BACILLARIOPHYCEA    

Amphipleura lindhemeri Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Asterionella formosa Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Aulacoseira granulata Diatomácea Primária Não Esperada Não Sim Sim 

Aulacoseira granulata var.angustissima Diatomácea Primária Não Esperada Não Sim Sim 

Cocconeis placentula Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Cyclotella meneghiniana Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Cymbella affinis Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Cymbella minuta Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Cymbella tumida Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Encyonema silesiacum Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Encyonema sp. Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Encyonema sp.2 Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Eunotia camelus Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Eunotia pectinalis Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Eunotia sp. Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Eunotia ventricosa Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Fragilaria acus Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Fragilaria capucina Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Fragilaria ulna Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Frustulia rhomboides Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Gomphonema sp. Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Gomphonema angustatum Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Gomphonema gracife Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Gomphonema parvulum Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Gyrosigma attenuatum Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Gyrosigma scalproides Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Hantzschia amphyoxis Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Luticula goeppertiana Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Melosira varians Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Navicula cari Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Navicula cryptocephala Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Nitzschia sp. Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Nitzschia palea Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Nitzschia sigmoidea Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Pinnularia braunii Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Pinnularia díspar Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Pinnularia gibba Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Pinnularia maior Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Pinnularia mesolepta Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Placoneis sp. Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Sellaphora pupula Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 
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Sellaphora seminutum Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Stenopterobia sp. Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Surirella guaimatensis Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Surirella linearis Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Surirella ovata Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Surirella tenera Diatomácea Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Chlorophyceae    

Ankira sp. Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Chlorella vulgaris Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Closterium diane Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Closterium gracile Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Closterium setaceum Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Coelastrum cambricum Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Coenochloris hindakii Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Cosmarium vexatum Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Desmodemus pecsensis Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Desmodemus quadricauda Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Dictyosphaerium pulchellum Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Dictyosphaerium sphagnale Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Euastrum denticulatum Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Eudorina elegans Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Golenkinia radiata Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Monoraphidium indicum Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Mougeotia sp. Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Netrium sp. Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Oocystis sp. Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Pandorina morum Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Pediastrum simplex Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Pleurataenium trabécula Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Radiococcus sp. Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Scenedesmus ecornis Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Sphaerocystis schroeteri Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Spyrogira sp. Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Staurastrum brachioproeminens Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Staurastrum hexacerum Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Staurastrum margaritaceum Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Staurastrum quadrispinatum Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Staurastrum setigera Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Staurastrum sp. Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Staurodesmus dejectus Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Staurodesmus dickei Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 

Staurodesmus sp. Alga-verde Primária Não Esperada Não Não Sim 
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Chrysophyceae    

Dinobryon utricutus Flagelado Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Kephyrion sp. Flagelado Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Mallomonas sp. Flagelado Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Synura uvella Flagelado Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Euglonophyceae    

Euglena sp. Flagelado Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Euglena acus Flagelado Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Euglena agilis Flagelado Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Euglena ehrembergii Flagelado Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Euglena oxyuris Flagelado Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Euglena spyrogira Flagelado Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Lepocinclis sp. Flagelado Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Phacus curvicauda Flagelado Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Phacus horridus Flagelado Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Phacus longicauda Flagelado Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Phacus sp. Flagelado Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Trachelomonas armata Flagelado Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Trachelomonas hispida Flagelado Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Trachelomonas volvocinopsis Flagelado Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Dinophyceae    

Glenodinium sp. Dinoflagelado Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Peridinium sp. Dinoflagelado Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Peridinium volzii Dinoflagelado Primária Não Esperada Não Não Potencial 

Cyanophyceae    

Anabaena sp. Alga-azul Primária Não Esperada Não Sim Sim 

Anabaena spiroides Alga-azul Primária Não Esperada Não Sim Sim 

Aphanizomenon sp. Alga-azul Primária Não Esperada Não Sim Sim 

Aphanocapsa sp. Alga-azul Primária Não Esperada Não Sim Sim 

Lyngbia sp. Alga-azul Primária Não Esperada Não Sim Sim 

Oscillatoria sp. Alga-azul Primária Não Esperada Não Sim Sim 

Oscillatoria splendida Alga-azul Primária Não Esperada Não Sim Sim 

Pseudoanabaena catenata Alga-azul Primária Não Esperada Não Sim Sim 
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Tabela 9: Lista de espécies da comunidade zooplanctônica de potencial ocorrência na Área de Estudo Regional do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Táxon Nome Popular Alimentação Endêmica (Bioma Pampa) Ocorrência Importância Cinegética Importância Econômico-Sanitária Bioindicadora

Arthropoda    

Copepoda    

Cyclopoida    

Copepodito ciclopoida Pulga-d’água Onívoro Não Possível Não Não consta Potencial 

Nauplio ciclopoida Náuplio Onívoro Não Possível Não Não consta Potencial 

Calanifome    

Notodiaptomus incopositus Pulga-d’água Herbívoro Não Esperada Não Não consta Sim 

Nauplio calanoida Náuplio Herbívoro Não Possível Não Não consta Potencial 

Cladocera    

Anomopoda    

Moina minuta Pulga-d’água Filtrador Não Esperada Não Não consta Sim 

Bosmina longirostris Pulga-d’água Filtrador Não Esperada Não Não consta Potencial 

Bosminopsis deitersi Pulga-d’água Filtrador Não Esperada Não Não consta Potencial 

Alona sp. Pulga-d’água Coletor Não Esperada Não Não consta Potencial 

Nematoda    

Nematoide Verme Parasita Não Possível Não Não consta Potencial 

Rotifera    

Digononta    

Belloidea - Diverso Não Possível Não Não consta Sim 

Monogononta    

Ploimida    

Ascomorpha sp. - Predador Não Possível Não Não consta Potencial 

Asplanchna sp. - Predador Não Possível Não Não consta Potencial 

Asplanchnopus multiceps - Predador Não Possível Não Não consta Potencial 

Brachionus quadridentata - Predador Não Possível Não Não consta Potencial 

Brachionus angularis - Predador Não Possível Não Não consta Potencial 

Brachionus calycifforus - Predador Não Possível Não Não consta Potencial 

Cephalodella catelina - Predador Não Possível Não Não consta Potencial 

Cephalodella forticata - Predador Não Possível Não Não consta Potencial 

Cephalodella plicata - Predador Não Possível Não Não consta Potencial 

Cephalodella sp. - Predador Não Possível Não Não consta Potencial 

Colurella salina - Predador Não Possível Não Não consta Potencial 

Diplois sp. - Predador Não Possível Não Não consta Potencial 

Encentrum sp. - Predador Não Possível Não Não consta Potencial 

Epiphanes brachionis - Predador Não Possível Não Não consta Potencial 

Euchlanis incisa - Predador Não Possível Não Não consta Potencial 

Euchlanis micra - Predador Não Possível Não Não consta Potencial 

Filinia longiseta - Predador Não Possível Não Não consta Potencial 

Filodina sp. - Predador Não Possível Não Não consta Potencial 

Kellicottia longispina - Predador Não Possível Não Não consta Potencial 

Keratella cochlearis - Predador Não Possível Não Não consta Potencial 

Keratella lenzi - Predador Não Possível Não Não consta Potencial 
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Keratella paludosa - Predador Não Possível Não Não consta Potencial 

Lecane clara - Predador Não Possível Não Não consta Potencial 

Lecane closterocerca - Predador Não Possível Não Não consta Potencial 

Lecane lunares - Predador Não Possível Não Não consta Potencial 

Lecane nana - Predador Não Possível Não Não consta Potencial 

Lecane tenuiseta - Predador Não Possível Não Não consta Potencial 

Lecane sp. - Predador Não Possível Não Não consta Potencial 

Lepadella ovalis - Predador Não Possível Não Não consta Potencial 

Lepadella patella - Predador Não Possível Não Não consta Potencial 

Monommata sp. - Predador Não Possível Não Não consta Potencial 

Paradicromophorus sp. - Predador Não Possível Não Não consta Potencial 

Polyarthra vulgaris - Predador Não Possível Não Não consta Potencial 

Pompholix complanata - Predador Não Possível Não Não consta Potencial 

Trichocerca bidens - Predador Não Possível Não Não consta Potencial 

Trichocerca capucina - Predador Não Possível Não Não consta Potencial 

Trichocerca cylindrica - Predador Não Possível Não Não consta Potencial 

Trichocerca tenuior - Predador Não Possível Não Não consta Potencial 

Trichocerca sp. - Predador Não Possível Não Não consta Potencial 

Trichotria tetractis - Predador Não Possível Não Não consta Potencial 

Flosculariacea    

Testudinella sp. - Predador Não Possível Não Não consta Potencial 

Trocosphaera sp. - Predador Não Possível Não Não consta Potencial 

Protozoa    

Sarcomastigophora    

Sarcodina    

Rhizopodea    

Lobosia    

Arcella sp. - Onívoro Não Esperada Não Não consta Potencial 

Arcella vulgaris - Onívoro Não Possível Não Não consta Potencial 

Difflugia sp. - Onívoro Não Esperada Não Não consta Potencial 

Difflugia urceolata - Onívoro Não Possível Não Não consta Potencial 

Filosia    

Euglypha sp. - Onívoro Não Possível Não Não consta Potencial 

Ciliophora    

Oligohymenophora    

Peritrichia - Diverso Não Possível Não Não consta Potencial 
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Tabela 10: Lista de espécies da comunidade dos macroinvertebrados bentônicos de potencial ocorrência na Área de Estudo Regional do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Táxon Nome Popular Alimentação Migratória Endêmica (Bioma Pampa) Ocorrência Importância Cinegética Importância Econômico-Sanitária Bioindicadora
Conservação 

RS BR GL 

Mollusca         

Ampullaridae         

Pomacea sp. Ampulária Herbívoro Residente Não Esperada Não Potencial Potencial - - - 

Hydrobiidae         

Heleobia sp. Caramujinho-da-lama Herbívoro Residente Não Esperada Não Não Consta Potencial - - - 

Planorbidae         

Biomphalaria tenagophila Molusco Herbívoro Residente Não Esperada Não Potencial Potencial - - - 

Drepanotrema sp. Molusco Herbívoro Residente Não Esperada Não Não Potencial - - - 

Ancylidae         

Gundlachia concentrica Molusco Herbívoro Residente Não Esperada Não Não Consta Não Consta - - - 

Physiidae         

Physa sp. Molusco Herbívoro Residente Não Esperada Não Potencial Não Consta - - - 

Hyriidae         

Diplodon delodontus Marisco-de-água-doce Filtrador Residente Não Esperada Não Não Consta Potencial - - - 

Diplodon ruacoinchus Marisco-de-água-doce Filtrador Residente Não Esperada Não Não Consta Potencial - - - 

Mycetopodidae         

Anodontites trapesialis Saboneteira Filtrador Residente Não Esperada Não Não Consta Potencial - - - 

Anodontites patagonicus Mexilhão Filtrador Residente Não Esperada Não Não Consta Potencial - - - 

Mycetopoda legumen Faquinha-arredondada Filtrador Residente Não Esperada Não Não consta Potencial VU EN - 

Sphaeriidae         

Musculium sp. Molusco Filtrador Residente Não Esperada Não Não Consta Potencial - - - 

Eupera klappenbachi Molusco Filtrador Residente Não Esperada Não Não Consta Potencial - - - 

Pisidium sp. Molusco Filtrador Residente Não Esperada Não Não Consta Potencial - - - 

Anellida         

Hirudinea         

Glossiphoniidae Sanguessuga Predador Residente Não Esperada Sim Potencial Potencial - - - 

Arthropoda         

Acari Hidracarinos Diverso Residentes Não Esperada Não Não Consta Não Consta - - - 

Insecta         

Diptera         

Chironomidae Larva-de-mosquito Diverso Residente Não Esperada Não Não consta Sim - - - 

Culicidae Larva-de-mosquito Diverso Residente Não Esperada Potencial Não consta Sim - - - 

Simulidae Larva-de-mosquito Diverso Residente Não Esperada Potencial Potencial Sim - - - 

Empididae Larva-de-mosquito Diverso Residente Não Esperada Não Não consta Sim - - - 

Tipulidae Larva-de-mosquito Diverso Residente Não Esperada Potencial Não consta Sim - - - 

Tabanidae Larva-de-mosquito Diverso Residente Não Esperada Não Não consta Sim - - - 

Odonata         

Coenagrionidae Ninfa-de-libélula Predador Residente Não Esperada Não Não consta Sim - - - 

Gomphidae Ninfa-de-libélula Predador Residente Não Esperada Não Não consta Sim - - - 

Cordulidae Ninfa-de-libélula Predador Residente Não Esperada Não Não consta Sim - - - 
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Táxon Nome Popular Alimentação Migratória Endêmica (Bioma Pampa) Ocorrência Importância Cinegética Importância Econômico-Sanitária Bioindicadora
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RS BR GL 

Libellulidae Ninfa-de-libélula Predador Residente Não Esperada Não Não consta Sim - - - 

Coleoptera         

Dytiscidae Besouro-d’água Predador Residente Não Esperada Não Não consta Sim - - - 

Elmidae Besouro-d’água Diverso Residente Não Esperada Não Não consta Sim - - - 

Torridincolidae Besouro-d’água Diverso Residente Não Esperada Não Não consta Sim - - - 

Psephenidae Chato-d’água Detritívoro Residente Não Esperada Não Não consta Sim - - - 

Haliplidae Besouro-d’água Herbívoro Residente Não Esperada Não Não consta Sim - - - 

Curculionidae Besouro-elefante Herbívoro Residente Não Esperada Não Não consta Sim - - - 

Gyrinidae Besouro-girino Predador Residente Não Esperada Não Não consta Sim - - - 

Hemiptera         

Naucoridae Baratinha-d’água Predador Residente Não Esperada Não Não consta Potencial - - - 

Belostomatidae Baratinha-d’água Predador Residente Não Esperada Não Não consta Potencial - - - 

Notonectidae Nadador Predador Residente Não Esperada Não Não consta Potencial - - - 

Ephemeroptera         

Caenidae Ninfa-de-efêmera Predador Residente Não Esperada Não Não consta Sim - - - 

Baetidae Ninfa-de-efêmera Predador Residente Não Esperada Não Não consta Sim - - - 

Leptohyphidae Ninfa-de-efêmera Predador Residente Não Esperada Não Não consta Sim - - - 

Lepidoptera         

Pyralidae Lagarta Herbívoro Residente Não Rara Não Não consta Sim - - - 

Plecoptera         

Gripopterygidae Ninfa Predador Residente Não Esperada Não Não consta Sim - - - 

Trichoptera         

Hydropsichidae Mosca-d’água Coletor Residente Não Esperada Não Não consta Sim - - - 

Hydrobiosidae Mosca-d’água Coletor Residente Não Esperada Não Não consta Sim - - - 

Leptoceridae Mosca-d’água Filtrador Residente Não Esperada Não Não consta Sim - - - 

Crustacea         

Dogielinotidae Camarão-de-água-doce Predador Residente Não Esperada Potencial Não consta Sim - - - 

Aeglidae         

Aegla sp. Carangueijo-de-rio Predador Residente Não Esperada Potencial Não consta Sim - - - 

Turbellaria         

Dugesiidae Planária Diverso Residente Não Esperada Não Não consta Sim - - - 

Nematoda Verme Parasita Residente Não Esperada Não Sim Potencial - - - 

Legenda: Conservação Estadual (RS), Nacional (BR) e Global (GL): Vu - Vulnerável; En - Em perigo. 
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Tabela 11: Lista de espécies da ictiofauna de potencial ocorrência na Área de Estudo Regional do Projeto Fosfato Três Estradas. 

Taxons1 Nome Popular Dieta Migração2 Endêmicas2 Origem Importância Econômica e/ou Cinegética Bioindicadora
Conservação3 

RS BR GL 

CHARACIFORMES                    

PARODONTIDAE                    

Apareiodon affinis  Canivete Insetívora Residente   Autóctone           

CURIMATIDAE                   

Cyphocharax saladensis Biru Detritívora Residente   Autóctone           

Cyphocharax voga Biru Detritívora Residente   Autóctone           

Cyphocharax spilotus Biru Detritívora Residente Sim Autóctone           

Steindachnerina brevipinna Biru Detritívora Residente   Autóctone           

ANOSTOMIDAE                   

Leporinus obtusidens  Piava Onívora Migrador   Autóctone Sim         

Schizodon nasutus  Perna-de-moça Onívora Migrador   Autóctone Sim         

ACESTRORHYNCHIDAE                   

Acestrorhynchus pantaneiro  Peixe-cachorro Piscívora Residente   Autóctone           

CHARACIDAE                   

Aphyocharax anisitsi  Lambari-sangue Onívora Residente   Autóctone           

Astyanax dissensus Lambari Onívora Residente   Autóctone           

Astyanax aff. fasciatus Lambari Onívora Residente   Autóctone           

Astyanax jacuhiensis Lambari Onívora Residente   Autóctone           

Astyanax laticeps Lambari Onívora Residente   Autóctone           

Astyanax sp. Lambari Onívora Residente   Autóctone           

Bryconamericus iheringii Lambari Onívora Residente   Autóctone           

Charax stenopterus Lambari Onívora Residente   Autóctone           

Cheirodon interruptus Lambari Algívora Residente   Autóctone           

Cyanocharax alburnus Lambari Insetívora-zooplanctívora Residente   Autóctone           

Cyanocharax alegretensis Lambari Insetívora-zooplanctívora Residente Sim Autóctone           

Diapoma terofali Lambari Onívora Residente Sim Autóctone           

Heterocheirodon yatai Lambari Onívora Residente Sim Autóctone           

Hyphessobrycon luetkenii Lambari Onívora Residente   Autóctone           

Hyphessobrycon meridionalis Lambari Onívora Residente Sim Autóctone           

Hypobrycon maromba  Lambari Onívora Residente   Autóctone           

Moenkhausia dichroura Lambari Onívora Residente   Autóctone           

Odontostilbe pequira Lambari Onívora Residente   Autóctone           

Oligosarcus jenynsii Branca Onívora, piscívora Residente   Autóctone Sim         

Oligosarcus oligolepis Tambicu Onívora, piscívora Residente Sim Autóctone           

Pseudocorynopoma doriae Lambari Onívora Residente   Autóctone           

Pygocentrus nattereri  Piranha Piscívora Residente   Autóctone           

Salminus brasiliensis  Dourado Piscívora Migrador   Autóctone   Sim       

Serrapinnus caliurus  Lambari Piscívora Residente   Autóctone           

Serrasalmus maculatus Palometa Piscívora Residente   Autóctone           
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Taxons1 Nome Popular Dieta Migração2 Endêmicas2 Origem Importância Econômica e/ou Cinegética Bioindicadora
Conservação3 

RS BR GL 

CRENUCHIDAE                   

Characidium rachovii Canivete Insetívora Residente   Autóctone           

Characidium aff. zebra Canivete Insetívora Residente   Autóctone           

Characidium pterostictum Canivete Insetívora Residente   Autóctone           

ERYTHRINIDAE                   

Hoplias malabaricus Traíra Piscívora Residente   Autóctone Sim         

Hoplias lacerdae Trairão Piscívora Residente Sim Autóctone Sim         

SILURIFORMES                   

PSEUDOPIMELODIDAE                   

Microglanis cottoides Bagrinho Onívora Residente   Autóctone           

PIMELODIDAE                   

Iheringichthys labrosus Mandí Onívora Residente   Autóctone           

Parapimelodus valenciennis  Mandí Onívora Residente   Autóctone           

Pimelodus atrobrunneus  Pintado Onívora Residente   Autóctone           

Pimelodus pintado Pintado Onívora Migrador   Autóctone Sim         

HEPTAPTERIDAE                   

Heptapterus mustelinus Jundiá-cobra Onívora Residente   Autóctone           

Pimelodella australis Mandi-chorão Onívora Residente   Autóctone           

Pimelodella gracilis Mandí Onívora Residente   Autóctone           

Rhamdia sp. Jundiá Onívora piscívora Migrador lateral   Autóctone Sim         

Rhamdia aff.quelen Jundiá Onívora piscívora Migrador lateral   Autóctone Sim         

Rhandella longiuscula Mandi Onívora Residente   Autóctone           

LORICARIIDAE                   

Ancistrus taunayi Cascudo Algívora Residente   Autóctone           

Hemiancistrus fuliginosus Cascudo Algívora Residente   Autóctone           

Hisonotus nigricaudata Cascudinho Algívora Residente   Autóctone           

Hisonotus charrua Cascudinho Algívora Residente   Autóctone           

Hypostomus aspilogaster  Cascudo Algívora Residente   Autóctone           

Hypostomus commersonii Cascudinho Detritívora-algívora Residente   Autóctone           

Loricariichthys anus Violinha Onívora Residente   Autóctone Sim         

Otocinclus arnoldi Limpa-vidro Algívora Residente  Sim Autóctone           

Rineloricaria microlepdogaster Violinha Herbívora Residente   Autóctone           

Rineloricaria strigilata Violinha Herbívora Residente   Autóctone           

CALLICHTHYIDAE                   

Corydoras paleatus  Limpa-fundo Nectobentônica-onívora Residente   Autóctone           

Corydoras undulatus  Limpa-fundo Nectobentônica-onívora Residente   Autóctone           

Hoplosternum littorale  Tamboatá Detritívora Residente   Autóctone           

TRICHOMYCHTERIDAE                   

Homodiaetus anisitsi Candiru  Parasita Residente   Autóctone           

Scleronema aff. minutum Candiru  Parasita Residente   Autóctone           
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Taxons1 Nome Popular Dieta Migração2 Endêmicas2 Origem Importância Econômica e/ou Cinegética Bioindicadora
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RS BR GL 

ASPERDINIDAE                   

Bunocephalus doriae Peixe-banjo Onívora Residente   Autóctone           

Pseudobunocephalus iheringii  Peixe-banjo Onívora Residente   Autóctone           

DORADIDAE                   

Rhinodoras dorbignyi Marieta Onívora Residente   Autóctone           

AUCHENIPTERIDAE                   

Auchenipterus nigripinnis  Porrudo Onívora Residente   Autóctone           

Auchenipterus osteomystax  Porrudo Onívora Residente   Autóctone           

Trachelyopterus albicrux  Porrudo Onívora Residente   Autóctone           

Trachelyopterus lucenai  Porrudo Onívora Residente   Autóctone           

Trachelyopterus teaguei  Porrudo Onívora Residente   Autóctone           

CYPRINODONTIFORMES                    

CYPRINIDAE                    

Cyprinus carpio* Carpa Detritívora Residente   Exótica          VU 

POECILIIDAE                   

Cnesterodon decemmaculatus Barrigudinho Onívora Residente   Autóctone           

Phalloceros caudimaculatus Barrigudinho Onívora Residente   Autóctone           

RIVULIDAE                   

Austrolebias periodicus Peixe anual Invertívora Residente  Sim Autóctone   Sim  EN VU 

CLUPEIFORMES                    

CLUPEIDAE                    

Platanichthys platana Sardinha de água doce Onívora Residente   Autóctone           

ATHERINIFORMES                    

ATHERINOPSIDAE                    

Odontesthes humensis  Peixe-rei Carnívora Residente   Autóctone           

LABRIFORMES                    

CICHLIDAE                    

Australoheros scitulus Cará Carnívora Residente   Autóctone           

Cichlasoma dimerus Cará Onívora-bentônica Residente   Autóctone           

Crenicichla lepidota Joana Carnívora Residente   Autóctone           

Crenicichla missioneira  Joana Carnívora Residente   Autóctone           

Crenicichla scotti Joana Carnívora Residente Sim Autóctone           

Crenicichla vittata  Joana Carnívora Residente   Autóctone           

Gymnogeophagus labiatus Cará Onívora Residente   Autóctone           

Gymnogeophagus gymnogenys Cará Onívora Residente   Autóctone           

Gymnogeophagus rhabdotus Cará Onívora Residente   Autóctone           

Oreochromis niloticus*  Cará Onívora Residente   Exótica           

PERCIFORMES                   

SCIAENIDAE                   

Pachyurus bonariensis  Corvina-de-rio Bentívora Residente   Autóctone           
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Taxons1 Nome Popular Dieta Migração2 Endêmicas2 Origem Importância Econômica e/ou Cinegética Bioindicadora
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RS BR GL 

GYMNOTIFORMES                   

HYPOPOMIDAE                   

Brachyhypopomus sp  Tuvira Malacófoga Residente   Autóctone           

SYNBRANCHIFORMES                    

SYNBRANCHIDAE                    

Synbranchus marmoratus Muçum Carnívora Residente   Autóctone           

Legenda: 1 - Conforme Wiley & Johnson (2010); 2 - Conforme Malabarba et al. (2013); Serra et al. (2014); Teixeira de Mello et al. (2011); 3 - Conservação: RS= espécies ameaçadas no Rio Grande do Sul (RIO GRANDE DO SUL, 2014b); BR= espécies ameaçadas no 
Brasil (MMA, 2014c); GL= espécies globalmente ameaçadas (IUCN, 2017): VU - vulnerável; EN - em perigo. * espécie exótica. 
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Tabela.1: Lista de espécimes de peixes coletados. 

Táxons Nome Popular 

CHARACIFORMES 

CHARACIDAE 

Astyanax dissensus Lambari 

Astyanax aff. fasciatus Lambari 

Astyanax jacuhiensis Lambari 

Astyanax laticeps Lambari 

Astyanax sp. Lambari  

Bryconamericus iheringii Lambari 

Charax stenopterus Lambari-transparente 

Cheirodon interruptus Lambari 

Cyanocharax alburnus Lambari 

Cyanocharax alegretensis Lambari 

Diapoma terofali Lambari 

Heterocheirodon yatai Lambari 

Hyphessobrycon luetkenii Lambari 

Hyphessobrycon meridionalis Lambari 

Oligosarcus jenynsii Branca 

Oligosarcus oligolepis Tambicu 

Pseudocorynopoma doriae Lambari 

CRENUCHIDAE 

Characidium rachovii Canivete  

Characidium aff. zebra Canivete 

Characidium pterostictum Canivete 

CURIMATIDAE 

Cyphocharax voga Birú 

Cyphocharax spilotus Birú 

Steindachnerina brevipinna Birú 

ERYTHRINIDAE 

Hoplias malabaricus Traíra 

Hoplias lacerdae Trairão 

SILURIFORMES 

PSEUDOPIMELODIDAE 

Microglanis cottoides Bagrinho 

HEPTAPTERIDAE 

Heptapterus mustelinus Jundiá-cobra 

Rhamdia aff quelen. Jundiá 

Rhamdella longiuscula Mandi 

LORICARIIDAE 

Ancistrus taunayi Cascudo 

Hemiancistrus fuliginosus Cascudo 

Hisonotus nigricaudata Cascudinho 
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Táxons Nome Popular 

Hisonotus charrua Cascudinho 

Hypostomus commersonii Cascudo 

Loricariichthys anus Violinha 

Otocinclus arnoldi Limpa-vidro 

Rineloricaria microlepidogaster Violinha 

Rineloricaria strigilata Violinha 

TRICHOMYCHTERIDAE 

Homodiaetus anisitsi Chupa-chupa 

Scleronema operculatum Candirú 

CYPRINIFORMES 

CYPRINIDAE 

Cyprinus carpio* Carpa-comum 

POECILIIDAE 

Phalloceros caudimaculatus Barrigudinho 

RIVULIDAE 

Austrolebias periodicus Peixe-anual 

LABRIFORMES 

CICHLIDAE 

Australoheros scitulus Cará  

Crenicichla lepidota Joana 

Crenicichla scotti Joana 

Gymnogeophagus labiatus Cará-beiçudo 

Gymnogeophagus gymnogenys Cará 

Gymnogeophagus rhabdotus Cará 

SYNBRANCHIFORMES 

SYNBRANCHIDAE 

Synbranchus marmoratus Muçum 
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Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

Art. 2º O art. 7º da Instrução Normativa nº. 128, de 13 de
setembro de 2016, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 7º............
........................
Parágrafo único. O prazo de que trata o inciso I será es-

tendido para 16 de maio de 2017 no caso das obras cuja ocupação
máxima não exceda 20 salas." (NR)

Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação no Diário Oficial da União.

MANOEL RANGEL
Diretor-Presidente

SUPERINTENDÊNCIA DE FOMENTO

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 22 de março de 2017

Nº 29 - O SUPERINTENDENTE DE FOMENTO da ANCINE, no
uso das atribuições legais conferidas pela Portaria no 324 de 10 de
outubro de 2011; e em cumprimento ao disposto na Lei n o 8.685, de
20 de julho de 1993, Medida Provisória n o 2.228-1, de 06 de
setembro de 2001, Decreto n o 4.456, de 04 de novembro de 2002, e
considerando o inciso II do art. 31 da Resolução de Diretoria Co-
legiada nº 59 da ANCINE, decide:

Art. 1º Autorizar a alteração de agência bancária e as contas
de captação dos projetos audiovisuais relacionados abaixo, para os
quais as proponentes estão autorizadas a captar recursos nos termos
dos artigos indicados.

15-0447 - TRANSAMAZÔNICA -UMA ESTRADA PARA
O PASSADO

Processo: 01580.053305/2015-98
Proponente: OCEAN PRODUÇÃO DE FILMES LTDA.
Cidade/UF: Florianópolis/SC
CNPJ: 04.069.379/0001-47
Valor total aprovado: R$ 1.805.155,00
Valor aprovado no artigo Art. 39, inciso X, MP nº 2.228-

1/01: R$ 1.714.897,25
Banco: 001- agência: 0087-6 conta corrente: 45984-4
Prazo de captação: até 31/12/2018.
16-0216 - OS HOMENS DE OURO A HISTÓRIA DE MA-

RIEL MARYSCOTE
Processo: 01580.008139/2016-56
Proponente: OCEAN PRODUÇÃO DE FILMES LTDA.
Cidade/UF: Florianópolis/SC
CNPJ: 04.069.379/0001-47
Valor total aprovado: R$ 8.095.431,40
Valor aprovado no artigo 1ºA da Lei nº. 8.685/93: R$

1.000.000,00
Banco: 001- agência: 0087-6 conta corrente: 45985-2
Valor aprovado no artigo 3º da Lei nº. 8.685/93: R$

2.500.000,00
Banco: 001- agência: 0087-6 conta corrente: 45983-6
Valor aprovado no artigo 3º-A da Lei nº. 8.685/93: R$

500.000,00
Banco: 001- agência: 0087-6 conta corrente: 45986-0
Prazo de captação: 31/12/2017.
Art. 2º Prorrogar o prazo de captação de recursos dos pro-

jetos audiovisuais abaixo relacionados, mantidos os mecanismos já
aprovados para cada projeto. Prazo de captação até 31/12/2017.

07-0508 - TARSILINHA
Processo: 1580.046724/2007-63
Proponente: PG - PRODUÇÕES DE CINEMA VÍDEO E

TV LTDA.
Cidade/UF: SÃO PAULO / SP
CNPJ: 01.161.933/0001-23
08-0225 - O CLUBE SECRETO DOS MONSTROS
Processo: 01580.021065/2008-33
Proponente: Neoplastique Entretenimento LTDA.
Cidade/UF: SÃO PAULO / SP
CNPJ: 08.296.780/0001-70
11-0221 - JOÃO OU O MILAGRE DAS MÃOS
Processo: 01580.018773/2011-92
Proponente: FILMES DO EQUADOR LTDA.
Cidade/UF: Rio de Janeiro / RJ
CNPJ: 73.619.637/0001-34
11-0492 - LEGALIDADE
Processo: 01580.042228/2011-17
Proponente: INVÍDEO PRODUÇÕES CINEMATOGRÁFI-

CAS LTDA
Cidade/UF: Porto Alegre / RS
CNPJ: 90.130.634/0001-51
12-0025 - A PROCURA DE MARTINA
Processo: 01580.001753/2012-63
Proponente: IPANEMA FILMES LTDA
Cidade/UF: Rio de Janeiro / RJ
CNPJ: 33.897.794/0001-97
12-0231 - O ADORADOR
Processo: 01580.017733/2012-12
Proponente: ZOLA PRODUÇÕES LTDA
Cidade/UF: Rio de Janeiro / RJ
CNPJ: 10.874.608/0001-07
12-0413 - MALÊS
Processo: 01580.022925/2012-32
Proponente: TAMBELLINI FILMES E PRODUÇÕES AU-

DIOVISUAIS LTDA.
Cidade/UF: Rio de Janeiro / RJ
CNPJ: 29.269.719/0001-04
12-0464 - PORNOCHANCHADA CENSURA LIVRE
Processo: 01580.030389/2012-49

Proponente: Bárbaras Produções Ltda.
Cidade/UF: Rio de Janeiro / RJ
CNPJ: 72.066.574/0001-73
12-0522 - Lili e As Libélulas
Processo: 01580.035186/2012-49
Proponente: PRETA PORTÊ FILMES E PRODUÇÕES

CULTURAIS LTDA.
Cidade/UF: São Paulo / SP
CNPJ: 11.265.176/0001-91
12-0532 - RIO DA DÚVIDA
Processo: 01580.021925/2012-15
Proponente: BARRA FILMES LTDA.
Cidade/UF: Saquarema / RJ
CNPJ: 29.055.209/0001-34
13-0502 - CARLOS, O HOMEM PERFEITO
Processo: 01580.043761/2013-68
Proponente: DAMASCO FILMES S/S LTDA.
Cidade/UF: São Paulo/SP
CNPJ: 05.626.923/0001-77
Art. 3º Aprovar o remanejamento das fontes de recursos dos

projetos audiovisuais relacionados abaixo, para os quais as propo-
nentes ficam autorizadas a captar recursos nos termos dos artigos
indicados.

16-0138 - CINE HOLLIUDY 2
Processo: 01416.000199/2016-22
Proponente: ATC Entretenimentos Ltda.
Cidade/UF: Aquiraz / CE
CNPJ: 02.008.424/0001-28
Valor total aprovado: R$ 6.500.000,00
Valor aprovado no art. 3º da Lei nº. 8.685/93: de R$ 0,00

para R$ 49.974,85
Banco: 001- agência: 3647-1 conta corrente: 32181-8
Valor aprovado no art. 3ºA da Lei nº. 8.685/93: de R$

2.549.974,85 para R$ 2.500.000,00
Banco: 001- agência: 3647-1 conta corrente: 32183-4
Valor aprovado no artigo Art. 41 MP nº 2.228-1/01: R$

750.000,00
Prazo de captação: 31/12/2017
16-0488 - L.O.C.A.
Processo: 01416.001538/2016-98
Proponente: CONSPIRAÇÃO FILMES ENTRETENIMEN-

TO 3º MILÊNIO LTDA
Cidade/UF: RIO DE JANEIRO/RJ
CNPJ: 09.180.984/0001-04 Valor total aprovado: R$

7.800.000,00
Valor aprovado no Art. 1ºA da Lei nº. 8.685/93: de R$

3.810.000,00 para R$ 1.000.000,00
Banco: 001- agência: 1769-8 conta corrente: 9286-X
Valor aprovado no Art. 3º da Lei nº. 8.685/93: R$

3.000.000,00
Banco: 001- agência: 1769-8 conta corrente: 9285-1
Prazo de captação: 31/12/2017
Art. 4º Aprovar o remanejamento das fontes de recursos e

realizar a revisão orçamentária do projeto audiovisual relacionado
abaixo, para o qual a proponente fica autorizada a captar recursos nos
termos dos artigos indicados.

16-0073 - OS SALAFRÁRIOS
Processo: 01580.006919/2016-61
Proponente: GLAZ ENTRETENIMENTO LTDA
Cidade/UF: RIO DE JANEIRO / RJ
CNPJ: 02.140.164/0001-40
Valor total do orçamento aprovado: de R$ 7.350.000,00 para

R$ 7.237.569,06
Valor aprovado no artigo 1º da Lei nº. 8.685/93: De R$

500.000,00 para R$ 400.000,00
Banco: 001- agência: 3324-3 conta corrente: 25407-x
Valor aprovado no artigo 1º-A da Lei nº. 8.685/93: De R$

2.000.000,00 para R$ 475.690,61
Banco: 001- agência: 3324-3 conta corrente: 25409-6
Valor aprovado no artigo 3º da Lei nº. 8.685/93: De R$

1.500.000,00 para R$ 0,00
Valor aprovado no artigo 3º-A da Lei nº. 8.685/93: De R$

1.500.000,00 para R$ 3.000.000,00
Banco: 001- agência: 3324-3 conta corrente: 25410-x
Prazo de captação: 31/12/2017.
15-0148 - Bio
Processo: 01580.020633/2015-16
Proponente: Invídeo Produções Cinematográficas Ltda.
Cidade/UF: Porto Alegre/RS
CNPJ: 90.130.634/0001-51
Valor total do orçamento aprovado: de R$ 1.215.187,68 para

R$ 1.175.585,64
Valor aprovado no artigo 1º-A da Lei nº. 8.685/93: De R$

1.138.876,80 para R$ 742.856,35
Banco: 001- agência: 1248-3 conta corrente: 56335-8
Prazo de captação: 31/12/2017.
Art. 5º Este Despacho Decisório entra em vigor na data de

sua publicação.

MARCIAL RENATO DE CAMPOS

INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO
E ARTÍSTICO NACIONAL

DEPARTAMENTO DE PATRIMÔNIO MATERIAL
E FISCALIZAÇÃO

CENTRO NACIONAL DE ARQUEOLOGIA

PORTARIA Nº 13, DE 24 DE MARÇO DE 2017

A DIRETORA DO CENTRO NACIONAL DE ARQUEO-
LOGIA DO DEPARTAMENTO DE PATRIMÔNIO MATERIAL E
FISCALIZAÇÃO DO INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO
E ARTÍSTICO NACIONAL - IPHAN, no uso da atribuição que lhe
foi conferida pela Portaria n.º 308, de 11/05/2012, e de acordo com o
disposto no inciso VIII, art. 17, Anexo I, do Decreto n.º 6.844/2009,
na Lei n.º 3.924/61, na Portaria SPHAN n.º 07/88, na Instrução
Normativa Iphan 001/2015 e ainda do que consta dos processos
administrativos relacionados nos anexos a esta Portaria, resolve:

I - Expedir PERMISSÃO, sem prejuízo das demais auto-
rizações exigíveis por diferentes órgãos e entidades da Administração
Pública, aos arqueólogos coordenadores dos projetos das pesquisas
arqueológicas relacionadas no anexo I desta Portaria, regidos pela
Portaria Iphan nº 230/02;

II - Expedir RENOVAÇÃO, sem prejuízo das demais au-
torizações exigíveis por diferentes órgãos e entidades da Adminis-
tração Pública, aos arqueólogos coordenadores dos projetos das pes-
quisas arqueológicas relacionadas no anexo II desta Portaria, regidos
pela Portaria Iphan nº 230/02;

III - Expedir RENOVAÇÃO, sem prejuízo das demais au-
torizações exigíveis por diferentes órgãos e entidades da Adminis-
tração Pública, aos arqueólogos coordenadores dos projetos das pes-
quisas arqueológicas relacionadas no anexo III desta Portaria, regidos
pela Instrução Normativa 001/2015, de 25 de março de 2015;

IV - Expedir AUTORIZAÇÃO, sem prejuízo das demais
autorizações exigíveis por diferentes órgãos e entidades da Admi-
nistração Pública, aos arqueólogos coordenadores dos projetos das
pesquisas arqueológicas relacionadas no anexo IV desta Portaria, re-
gidos pela Portaria Iphan nº 230/02;

V - Expedir AUTORIZAÇÃO, sem prejuízo das demais au-
torizações exigíveis por diferentes órgãos e entidades da Adminis-
tração Pública, aos arqueólogos coordenadores dos projetos e pro-
gramas de pesquisas arqueológicas relacionadas no anexo V desta
Portaria, regidos pela Instrução Normativa 001/2015, de 25 de março
de 2015

VI- As autorizações para a execução dos projetos e pro-
gramas relacionados nesta Portaria não correspondem à manifestação
conclusiva do Iphan para fins de obtenção de licença ambiental.

VII- As Superintendências Estaduais são as unidades res-
ponsáveis pela aprovação dos projetos e programas de sua com-
petência, cujas execuções estão sendo autorizadas na presente por-
taria, bem como pela fiscalização e monitoramento das ações oriun-
das dos mesmos, com base nas vistorias realizadas a partir do cro-
nograma do projeto, inclusive no que diz respeito à destinação e à
guarda do material coletado, assim como das ações de preservação e
valorização dos remanescentes.

VIII- Condicionar a eficácia das presentes autorizações, per-
missões e renovações à apresentação, por parte dos arqueólogos co-
ordenadores, de relatórios parciais e finais, em meio físico e digital,
ao término dos prazos fixados nos projetos de pesquisa anexos a esta
Portaria.

IX- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção.

ROSANA PINHEL MENDES NAJJAR

ANEXO I

01-Processo n.º 01514.006314/2014-01
Projeto: Levantamento Arqueológico na Área da Fazenda

Santa Mônica São João da Ponte (Etapa de Diagnóstico)
Arqueólogos Coordenadores: Ângelo Pessoa Lima e Adriano

Batista de Carvalho
Apoio Institucional: Museu de Ciências Naturais - Pontifícia

Universidade Católica de Minas Gerais (PUC/MG)
Área de Abrangência: Município de São João da Ponte, Es-

tado de Minas Gerais
Prazo de Validade: 06 (seis) meses
02-Processo n.º 01450.003994/2014-94
Projeto: Prospecção Complementar nas Áreas de Construção

da LT 500 KV - SE Luziânia - SE Brasília Leste/C1 e C2
Arqueólogo Coordenador: Marina Neiva de Oliveira
Apoio Institucional: Laboratório de Arqueologia do Museu

Antropológico - Universidade Federal de Goiás (UFG) e Museu de
Geociências - Universidade de Brasília (UNB)

Área de Abrangência: Municípios Luziânia, Cidade Ociden-
tal e Cristalina, Estado de Goiás e Regiões Administrativas de São
Sebastião e Paranoá, Distrito Federal

Prazo de Validade: 09 (nove) meses
03-Processo n.º 01450.011483/2014-46
Projeto: Monitoramento Arqueológico e Educação Patrimo-

nial da Obra de reforço estrutural do cais existente entre os Armazéns
12ª a 23, na margem direita do Porto de Santos
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Arqueóloga Coordenadora: Carla Verônica Pequini
Apoio Institucional: Núcleo de Pesquisa e Estudo em Chon-

drichthyes - NUPEC- Centro Regional de Pesquisas Arqueológicas
( C E R PA )

Área de Abrangência: Município de Santos, Estado de São
Paulo

Prazo de Validade: 24 (vinte e quatro) meses
04-Processo n.º 01450.005649/2014-95
Projeto: Resgate, Cercamento, Sinalização, Monitoramento

Arqueológico e Educação Patrimonial para a implantação da LT 230
KV Foz Chapecó-Pinhalzinho 2

Arqueólogo Coordenador: Juliano Bitencourt Campos
Apoio Institucional: Laboratório de Arqueologia Pedro Ig-

nácio Schmidt (LAPIS) do Instituto de Pesquisas Ambientais e Tec-
nológicas (IPAT)-Universidade do Extremo Sul Catarinense (UNESC)
e Núcleo de Estudos do Patrimônio e Memória (NEP/UFSM)-Uni-
versidade Federal de Santa Maria (UFSM)

Área de Abrangência: Municípios de São Carlos, Saudades e
Pinhalzinho no Estado de Santa Catarina e Alpestre no Estado do Rio
Grande do Sul

Prazo de Validade: 12 (doze) meses
05-Processo n.º 01514.006320/2014-50
Projeto: Diagnóstico Arqueológico Interventivo e Prospecção

Arqueológica em Área Destinada à Lavra de Minério de Ferro e
Topázio Imperial

Arqueólogo Coordenador: Paulo Eduardo de Oliveira Enéas
Apoio Institucional: Museu de Ciências Naturais - Pontifícia

Universidade Católica de Minas Gerais (PUC/MG)
Área de Abrangência: Município de Ouro Preto, Estado de

Minas Gerais
Prazo de Validade: 05 (cinco) meses
06-Processo n° 01514.0006151/2015-39
Projeto: Diagnóstico Arqueológico e Prospecção Arqueoló-

gica do Perímetro de Irrigação Gorutuba
Arqueóloga Coordenadora: Elisângela de Morais Silva e Fer-

nando Alexandre Soltys
Apoio Institucional: Museu de Ciências Naturais- Pontifícia

Universidade Católica de Minas Gerais (PUC/MG)
Área de Abrangência: Município de Janaúba, Nova Portei-

rinha e Porteirinha, Estado de Minas Gerais
Prazo de Validade: 04 (Quatro) meses

ANEXO II

01-Processo: n° 01403.000637/2015-11
Projeto: Acompanhamento Arqueológico das obras de re-

qualificação do Largo de São Gonçalo
Arqueólogo Coordenador: Scott Joseph Allen
Apoio Institucional: Núcleo de Ensino e Pesquisa Arqueo-

lógico - NEPA - Universidade Federal de Alagoas (UFAL)
Área de Abrangência: Município de Penedo, Estado de Ala-

goas.
Prazo de Validade: 04 (quatro) meses

ANEXO III

01-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: Águia Fertilizantes S.A.
Empreendimento: Projeto Rio Grande - Fosfato
Processo n.º 01512.004174/2015-29
Projeto: Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico -

Projeto Rio Grande - Três Estradas
Arqueóloga Coordenadora: Cássia Bars Hering
Arqueóloga de Campo: Jaqueline da Silva Belletti
Apoio Institucional: Laboratório de Ensino e Pesquisa em

Antropologia e Arqueologia - (Lepaarq)-Universidade Federal de Pe-
lotas (UFPEL)

Área de Abrangência: Município de Lavras do Sul, Estado
do Rio Grande do Sul

Prazo de Validade: 06 (seis) meses
02-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: Suzano Papel e Celulose S.A.
Empreendimento: Projeto Florestal Suzano, setor D.
Processo: n°01494.000163/2015
Projeto: Avaliação de Impacto na Área de Implantação do

Projeto Florestal Suzano, setor D
Arqueólogo Coordenador: Everson Paulo Fogolari
Arqueólogo de Campo: Márcia Rodrigues Santos
Apoio Institucional: Laboratório de Arqueologia - LARQ-

Universidade Federal do Maranhão (UFMA)
Área de Abrangência: Município de São Pedro dos Crentes,

Sítio Novo, Estreito, Grajaú, Feira Nova do Maranhão, São João do
Paraíso, Ribamar Fiquene, Riachão, Governador Edson Lobão e Bom
Jesus das Selvas, Estado do Maranhão

Prazo de Validade: 12 (Doze) meses

ANEXO IV

01- Processo: n°01408.000163/2017-29
Projeto: Pesquisa Arqueológica no Sítio da Pedra da Te-

soura
Arqueólogo Coordenador: Flávio Augusto de Aguiar Mo-

rais
Apoio Institucional: Laboratório de Arqueologia e Paleon-

tologia-LABAP- Universidade Estadual da Paraíba (UEPB)
Área de Abrangência: Município de Boqueirão, Estado da

Paraíba
Prazo de Validade: 04 (Quatro) meses

ANEXO V

01-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: Companhia Paranaense de Energia
Empreendimento: Subestação Elétrica 230/138 kV Andirá

Leste
Processo n.º 01508.001404/2016-48
Projeto: Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico

da Subestação Elétrica 230/138 kV Andirá Leste
Arqueólogo Coordenador: Antônio Carlos Mathias Cavalhei-

ro
Arqueólogo de Campo: Eloi Bora
Apoio Institucional: Museu de Arqueologia e Etnologia -

MAE/ Universidade Federal do Paraná (UFPR)
Área de Abrangência: Município de Barra do Jacaré, Estado

do Paraná
Prazo de Validade: 03 (três) meses
02-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: Companhia Paranaense de Energia
Empreendimento: Subestação Medianeira Norte 230/138kV
Processo n.º 01508.001379/2016-01
Projeto: Projeto de Avaliação de Impacto ao Patrimônio Ar-

queológico da Subestação Medianeira Norte 230/138kV
Arqueólogo Coordenador: Antônio Carlos Mathias Cavalhei-

ro
Arqueólogo de Campo: Eloi Bora
Apoio Institucional: Museu de Arqueologia e Etnologia -

MAE/ Universidade Federal do Paraná (UFPR)
Área de Abrangência: Município de Medianeira, Estado do

Paraná
Prazo de Validade: 03 (três) meses
03-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: SAM Granitos Export Ltda.
Empreendimento: Pedreira Luiz Bianco
Processo n.º 01409.001096/2016-79
Projeto: Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico

na Área de Impacto da Pedreira Luiz Bianco
Arqueólogo Coordenador: Celso Perota
Arqueólogo de Campo: Dionne Miranda Azevedo
Apoio Institucional: Instituto de Pesquisa Arqueológica e

Etnográfica Adam Orssich - IPAE
Área de Abrangência: Município de Vargem Alta, Estado do

Espírito Santo
Prazo de Validade: 02 (dois) meses
04-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: FC Incorporações Ltda
Empreendimento: Nova Venécia III
Processo n.º 01409.000054/2016-11
Projeto: Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico

na ADA do Empreendimento Nova Venécia III
Arqueóloga Coordenadora: Letícia Moura Simões de Souza
Arqueóloga de Campo: Letícia Moura Simões de Souza
Apoio Institucional: Museu Histórico da Serra - Prefeitura

Municipal da Serra
Área de Abrangência: Município do Nova Venécia, Estado

do Espírito Santo
Prazo de validade: 03 (três) meses
05-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: Empreendimento Santana
Empreendimento: Acquaville Tucunaré, Acquaville Dourado,

Acquaville Garoupa e Acquaville Tambaqui
Processo n.º 01424.000025/2016-61
Projeto: Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico e

Programa Integrado de Educação Patrimonial na Área de Implantação
do Empreendimento Santana - Acquaville Tucunaré. Acquaville Dou-
rado, Acquaville Garoupa e Acquaville Tambaqui

Arqueólogo Coordenador: Sérgio Bruno dos Reis Almeida
Arqueólogo de Campo: Edson Silva de Oliveira
Apoio Institucional: Instituto de Pesquisas Científicas e Tec-

nológicas do Estado do Amapá - IEPA - Núcleo de Pesquisa Ar-
queológica - NuPArq-Governo do Estado do Amapá

Área de Abrangência: Município de Santana, Estado do
Amapá

Prazo de Validade: 06 (seis) meses
06-Enquadramento IN: III
Empreendedor: SG Desenvolvimento Urbanístico e Imobi-

liário Ltda.
Processo: 01496.001068/2016-10
Projeto: Avaliação de Impacto ao Patrimônio arqueológico

na área de Instalação do Loteamento Smart City
Arqueólogo coordenador: Wandson dos Santos dos Anjos
Apoio Institucional: Instituto de Arqueologia e Patrimônio

Cultural do Ceará (Instituto Tembetá) - Instituto de Arqueologia e
Patrimônio Cultural do Ceará

Área de Abrangência: Município de São Gonçalo do Ama-
rante, Estado do Ceará

Prazo de Validade: 02 (Dois) meses
07-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: BHP Billiton Brasil Ltda.
Empreendimento: Pesquisa Mineral conforme DN 174/2012
Processo n.º 01514.007599/2015-70

Projeto: Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico
do empreendimento Pesquisa Mineral conforme DN 174/2012

Arqueóloga Coordenadora: Mariana Gonçalves Moreira
Arqueóloga de Campo: Mariana Gonçalves Moreira
Apoio Institucional: Museu de Ciências Naturais - Pontifícia

Universidade Católica de Minas Gerais (PUC/MG)
Área de Abrangência: Município de Ouro Preto, Estado de

Minas Gerais
Prazo de Validade: 06 (seis) meses
08-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: Pedreira Irmãos Gomes Ltda EPP
Empreendimento: Extração de saibro e de granito para brita,

associado ao beneficiamento
Processo n.º 01506.006114/2016-19
Projeto: Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico

na área de extração de granito e saibro, depósito de estéril e in-
fraestrutura associada.

Arqueóloga Coordenadora: Silvia Corrêa Marques
Arqueólogo Coordenador de Campo: Silvio Alberto Camar-

go Araújo
Apoio Institucional: Museu Histórico de Itapeva- Prefeitura

Municipal de Itapeva
Área de Abrangência: Município de Salesópolis e Santa

Branca, Estado de São Paulo
Prazo de Validade: 06 (seis) meses
09-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: Tracomal Norte Granitos Ltda.
Empreendimento: Minas do Japonês
Processo n. 01514.001762/2016-71
Projeto: Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico

na Área do Empreendimento Mina Japonês
Arqueóloga coordenadora: Jessiane Montenegro Barboza dos

Santos
Apoio Institucional: Laboratório de Arqueologia e Estudo da

Paisagem-Universidade Federal do Vale do Jequitinhonha e Mucuri
(UFVJM)

Área de Abrangência: Município de Diamantina, Estado de
Minas Gerais

Prazo de Validade: 03 (Três) meses
10-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: Eco Park Santa Rita Empreendimentos Imo-

biliários Ltda
Empreendimento: Eco Park Santa Rita Condomínio e Re-

sort
Processo n.º 01408.000595/2015-78
Projeto: Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico

do empreendimento Eco Park Santa Rita Condomínio e Resort
Arqueóloga Coordenadora: Maria Marta Beatriz Maciel de

Oliveira
Arqueóloga de Campo: Maria Marta Beatriz Maciel de Oli-

veira
Apoio Institucional: Laboratório de Arqueologia, Departa-

mento de História - Larq/CCHLA - Universidade Federal do Rio
Grande do Norte (UFRN)

Área de Abrangência: Município de Santa Rita, Estado da
Paraíba

Prazo de Validade: 05 (cinco) meses
11-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: Casa & Terra Imobiliária e Engenharia Lt-

da.
Empreendimento: Colina Park
Processo n.º 01425.001757/2016-68
Projeto: Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico,

Empreendimento Residencial Colina Park
Arqueólogo Coordenador: Sérgio Bruno dos Reis Almeida
Arqueóloga de Campo: Jessica Rafaella de Oliveira
Apoio Institucional: Instituto Homem Brasileiro
Área de Abrangência: Município de Confresa, Estado do

Mato Grosso
Prazo de Validade: 06 (seis) meses
12- Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: CLWP Brasil Participações Ltda
Empreendimento: Linha de Transmissão 230kV SE Campo

Largo - SE Ourolândia II
Processo n.º 01502.002922/2016-39
Projeto: Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico

Linha de Transmissão 230kV SE Campo Largo - SE Ourolândia II
Arqueólogo Coordenador: Lucas de Paula Souza Troncoso
Arqueólogo de Campo: Rodrigo Trigo Amendola
Apoio Institucional: Núcleo de Pesquisas em Arqueologia -

NEPAB-Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC)
Área de Abrangência: Municípios de Santo Sé, Umburanas e

Ourolândia, Estado da Bahia
Prazo de Validade: 09 (nove) meses

RETIFICAÇÕES

Na Portaria n.º 02/2017, Seção 1, Página 4, Anexo I, Per-
missão n.º 03, de 16/01/2017, onde se lê: "Apoio Institucional: La-
boratório de Arqueologia Brasileira - LAB - Museu Nacional (MN)-
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ)", leia-se: "Labo-
ratório de Arqueologia Brasileira (LAB)"

Na Portaria n.º 02/2017, Seção 1, Página 5, Anexo I, Re-
novação n.º 03, de 16/01/2017, onde se lê: "Apoio Institucional:
Laboratório de Arqueologia Brasileira (LAB) - Museu Nacional (MN)
- Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ)", leia-se: "La-
boratório de Arqueologia Brasileira (LAB)"

Na Portaria n.º 02/2017, Seção 1, Página 5, Anexo III, Au-
torização n.º 12, de 16/01/2017, onde se lê: "Projeto: Acompanha-
mento Arqueológico do Moinho Fluminense Quadra 2 - Hotel", leia-

Arqueologika Vaio
Realce
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Modelagem Atmosférica - Sumário das Fontes de Emissão: Projeto Fosfato Três Estradas  
Cálculo de Emissões Durante a Fase de Operação 
Legenda 

  Fator de emissão/Fator de escala/equação/constantes 
  Dado da Operação/empreendimento 
  Taxa de emissão 
  
1  LAVRA 
1.1  Perfuração 

  MP - Emissões Fugitivas 

  Fator de emissão 

  EPA AP 42 - 11.9 Western Surface Coal Mining 

  Tabela 11.9-4 

  Drilling Overburden        
  Fator de emissão - PTS (kg/ furo) 0,59 (a)  
  Fator de escala - PM10  0,52 (b) 

Obs.: considerado o mesmo fator de escala de blasting   
  Fator de escala - PM2,5  0,03 (c)    
        

  Dados da Operação        
  Número de detonações por dia 1 (d) Ref.: Assumido     
  Número de furos por detonação 40 (e)  Ref.: Assumido     
  Sistema de controle - não há         
  Eficiência do sistema de controle (%)                   -        
  Cálculo da emissão        
  Taxa de emissão PTS - (kg/dia)  23,6 (f) f = a x d x e     
  Taxa de emissão PTS - (g/s)  2,73E-01 (g) g = f x 1000 / 24 / 3600    
  Taxa de emissão - PM10 (g/s)  1,42E-01 (h) h = g x b     
  Taxa de emissão - PM2,5 (g/s)  8,19E-03 (i) i = g x c     
          
1.2 Desmonte        
  MP - Emissões Fugitivas        
  Fator de emissão        
  EPA AP 42 - 11.9 Western Surface Coal Mining        
  Tabela 11.9-2        
  Blasting - Coal or overburden        
  Fator de emissão - PTS < 30 µm (kg/detonação) E = 0,00022*(A)^(1,5)      
  Onde A = área horizontal lavrada        
  Fator de escala - PM10  0,52 (a)      
  Fator de escala - PM2,5  0,03 (b)      
  Dados da Operação        
  Área da Cava (ha) - área média 91,97 (c)  Ref.: Considerado 50% da área máxima   
  Profundidade da cava da Fase 2 (m) 180 (d) Ref.: Caracterização do empreendimento   
  Altura das bancadas (m) 10 (e) Ref.: Caracterização do empreendimento   
  Duração da Fase 2 (anos) 19 (f) Ref.: Caracterização do empreendimento   
  Área lavrada por ano (m²) 871.295  (g) g = c x 10000 x d / e / f    
  Área lavrada por dia (m²) 2.387  (h) h = g / 365     
  Sistema de controle - não há         
  Eficiência do sistema de controle (%)                -         
  Cálculo da emissão        
  Taxa de emissão PTS - (kg/dia) 25,66 (i) i = 0,00022 x h^(1,5)    
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  Taxa de emissão PTS - (g/s) 2,97E-01 (j) j = i * 1000/ 24 /3600    
  Taxa de emissão - PM10 (g/s) 1,54E-01 (k) k = j x a     
  Taxa de emissão - PM2,5 (g/s) 8,91E-03 (l) l = j x b     
          
1.3 Carregamento Minério 

  MP - Emissões Fugitivas        
  Fator de emissão        
  EPA AP 42 - 11.9 Western Surface Coal Mining        
  Tabela 11.9-4        
  Truck loading by power shovel (batch drop) - Overburden         
  Fator de emissão - PTS < 30 µm (kg/t) 0,018 (a)      
  Fator de escala - PM10  0,75 (b) 

Obs.: considerado o mesmo fator de escala de truck loading para carvão - Tabela 11.9-2  
  Fator de escala - PM2,5 0,019 (c)   
          

  Dados da Operação        
  Produção de ROM anual (t) 3.000.000 (d) Ref.: Caracterização do empreendimento   
  Produção diária de ROM (t/dia) 8.219  (e) e = d / 365     
  Sistema de controle - não há         
  Eficiência do sistema de controle (%) -         
  Cálculo da emissão        
  Taxa de emissão PTS - (kg/dia) 147,95 (f) f = a x e     
  Taxa de emissão PTS - (g/s) 1,71E+00 (g) g = f * 1000/24/3600    
  Taxa de emissão - PM10 (g/s) 1,28E+00 (h) h = g x b     
  Taxa de emissão - PM2,5 (g/s) 3,25E-02 (i) i = g x c     
 Emissões Escapamento Veicular 

  Fator de emissão        
  Ver abas Exhaust Emissions e Exhaust EF        
  Dados da Operação        
  Equipamentos:        
  Escavadeira hidráulica        
  Carregadeira (sobre pneus)        
  Participação do minério no carregamento de materiais  24%       
  Fator de emissão PTS PM10 PM2.5 NOX SO2 CO  
  Escavadeira hidráulica (g/s) 1,5E-03 1,5E-03 1,5E-03 2,8E-02 2,0E-04 5,3E-03  
  Carregadeira (sobre pneus) (g/s) 4,8E-04 4,8E-04 4,6E-04 9,0E-03 6,3E-05 1,7E-03  
  Taxa de emissão - Total (g/s) 2,0E-03 2,0E-03 1,9E-03 3,7E-02 2,6E-04 7,0E-03  
1.4   Transporte Minério Mina- Planta 

  MP - Emissões Fugitivas        
  Fator de emissão        
  EPA AP 42 - 13.2.2 Unpaved Road        
  Equação 1a  E = k (s/12)a (W/3)b      
  E = fator de emissão por tamanho de partícula em (lb/VMT)        
  Fator de Conversão de lb/VMT para g/VKT 281,9       
  s = teor de silte do material (%) 8,3 Ref.: Tabela 13.2.2-1 - Typical silt content values of surface material on industrial unpaved road. Valor médio de Stone 

quarrying and processing - Haul Road to/ from pit   W = peso médio dos veículos (t)  
  M = teor de umidade do material de superfície (%)        
  Constantes PM2,5 PM10 PTS (PM30)     
  k (lb/VMT) 0,15 1,5 4,9     
  a 0,9 0,9 0,7     
  b 0,45 0,45 0,45     
  Dados da Operação        
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  Peso ponderado de cada veículo - W (t) 185 Ref.: Calculado a partir de caracterização do empreendimento   
  Distância ponderada percorrida pelos veículos - VKT (km/dia)  182 Ref.: Calculado a partir de caracterização do empreendimento   
  Número de dias por ano 365       
  Número de dias com precipitação > 0,2 mm 99 Ref.: Dados meteorológicos de estação local - período entre 2013 e 2016  
  Sistema de controle - aspersão/umidificação da via        
  Eficiência do sistema de controle (%) 55       
  Cálculo da emissão PM2,5 PM10 PTS (PM30)   

 
 

  Taxa de emissão (lb/VMT) (não controlado) 0,501 5,011 17,622   
 

 
  Taxa de emissão (g/VKT) (controlado) 64     636  2.235      
  Taxa de emissão (g/dia) 11.565  115.647  406.685      

  Taxa de emissão (g/s) 1,34E-01 1,34E+00 4,71E+00     
 Emissões Escapamento Veicular 

  Fator de emissão        
  Ver abas Exhaust Emissions e Exhaust EF        
  Dados da Operação        
  Equipamentos:        
  Caminhão basculante - 91 t        
  Participação do minério no transporte de materiais  24%       
  Fator de emissão PTS PM10 PM2.5 NOX SO2 CO  
  Caminhão basculante - 91 t 6,5E-03 6,5E-03 6,3E-03 1,4E-01 1,0E-03 2,5E-02  
2  DISPOSIÇÃO DE ESTÉRIL        
2.1 Carregamento Estéril 

  MP - Emissões Fugitivas        
  Fator de emissão        
  EPA AP 42 - 11.9 Western Surface Coal Mining        
  Tabela 11.9-4        
  Truck loading by power shovel (batch drop) - Overburden         
  Fator de emissão - PTS  (kg/t) 0,018 (a)      
  Fator de escala - PM10  0,39 (b) Obs.: considerado a média dos fatores de escala para crushed stone processing operations - 

Tabela 11.19.2-1 
 

  Fator de escala - PM2,5 0,06 (c)   
  Dados da Operação        
  Produção de Estéril anual (t) 9.300.000 (d) Ref.: Caracterização do empreendimento   
  Produção diária de Estéril (t/dia) 25.479  (e) e = d / 365     
  Sistema de controle - não há         
  Eficiência do sistema de controle (%)        -         
  Cálculo da emissão        
  Taxa de emissão PTS - (kg/dia) 458,63 (f) f = a x e     
  Taxa de emissão PTS - (g/s) 5,31E+00 (g) g = f * 1000/ 24/ 3600    
  Taxa de emissão - PM10 (g/s) 2,07E+00 (h) h = g x b     
  Taxa de emissão - PM2,5 (g/s) 2,95E-01 (i) i = g x c     
 Emissões Escapamento Veicular 

  Fator de emissão        
  Ver abas Exhaust Emissions e Exhaust EF        
  Dados da Operação        
  Equipamentos:        
  Escavadeira hidráulica        
  Carregadeira (sobre pneus)        
  Participação do estéril no carregamento de materiais  76%       
  Fator de emissão PTS PM10 PM2.5 NOX SO2 CO  
  Escavadeira hidráulica (g/s) 4,6E-03 4,6E-03 4,5E-03 8,8E-02 6,2E-04 1,6E-02  
  Carregadeira (sobre pneus) (g/s) 1,5E-03 1,5E-03 1,4E-03 2,8E-02 2,0E-04 5,2E-03  
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  Total 6,1E-03 6,1E-03 5,9E-03 1,2E-01 8,1E-04 2,2E-02  
2.2 Transporte Estéril Mina - Pilha 

  MP - Emissões Fugitivas        
  Fator de emissão        
  EPA AP 42 - 13.2.2 Unpaved Road        
  Equação 1a  E = k (s/12)a (W/3)b      
  E = fator de emissão por tamanho de partícula em (lb/VMT)        
  Fator de Conversão de lb/VMT para g/VKT 281,9       
  s = teor de silte do material (%) 8,3 Ref.: F155Tabela 13.2.2-1 - Typical silt content values of surface material on industrial unpaved road. Valor médio de Stone 

quarrying and processing - Haul Road to/ from pit   W = peso médio dos veículos (t)  
  M = teor de umidade do material de superfície (%)        
  Constantes PM2,5 PM10 PTS (PM30)     
  k (lb/VMT) 0,15 1,5 4,9     
  a 0,9 0,9 0,7     
  b 0,45 0,45 0,45     
  Dados da Operação        
  Peso ponderado de cada veículo - W (t) 153 Ref.: Calculado a partir de caracterização do empreendimento   
  Distância ponderada percorrida pelos veículos - VKT (km/dia)  339 Ref.: Calculado a partir de caracterização do empreendimento   
  Número de dias por ano 365       
  Número de dias com precipitação > 0,2 mm 99 Ref.: Dados meteorológicos de estação local - período entre 2013 e 2016  
  Sistema de controle - aspersão/umidificação da via        
  Eficiência do sistema de controle (%) 55       
  Cálculo da emissão PM2,5 PM10 PTS (PM30)     
  Taxa de emissão (lb/VMT) (não controlado) 0,460 4,604 16,190     
  Taxa de emissão (g/VKT) (controlado) 58    584    2.054      
  Taxa de emissão (g/dia)  19.826  198.263  697.214      
  Taxa de emissão (g/s) - Total 2,29E-01 2,29E+00 8,07E+00     
  Taxa de emissão (g/s) - Pilha Norte 7,87E-02 7,87E-01 2,77E+00     
  Taxa de emissão (g/s) Pilha Sul 1,51E-01 1,51E+00 5,30E+00     
 Emissões Escapamento Veicular 

  Fator de emissão        
  Ver abas Exhaust Emissions e Exhaust EF        
  Dados da Operação        
  Equipamentos:        
  Caminhão basculante - 91 t        
  Participação do minério no transporte de materiais  76%       
  Fator de emissão PTS PM10 PM2.5 NOX SO2 CO  
  Caminhão basculante - 91 t 2,0E-02 2,0E-02 1,9E-02 4,4E-01 3,1E-03 7,8E-02  
  Caminhão basculante - 91 t - Pilha Norte 6,9E-03 6,9E-03 6,7E-03 1,5E-01 1,1E-03 2,7E-02  
  Caminhão basculante - 91 t - Pilha Sul 1,3E-02 1,3E-02 1,3E-02 2,9E-01 2,0E-03 5,1E-02  
2.3  Disposição de estéril em pilha  

  MP - Emissões Fugitivas        
  Fator de emissão        
  EPA AP 42 - 11.19.2 Crushed Stone Processing and Pulverized Mineral Processing       
  Tabela 11.19-2        

  

PM10 - Truck Unloading - Fragmented Stone (SCC 3-05-020-31) 
(kg/t) 8,00E-06 (a)      

  Fator de escala - PTS  2,70 (b) Obs.: considerado a média dos fatores de escala para crushed stone processing operations - Tabela 
11.19.2-1   Fator de escala - PM2,5 0,15 (c)  

  Dados da Operação        
  Produção de Estéril anual (t) 9.300.000 (d) Ref.: Caracterização empreendimento   
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  Produção diária de Estéril (t/dia)                 25.479  (e) e = d / 365     
  Sistema de controle - não há         
  Eficiência do sistema de controle (%)      -        
    34% 66%     
  Cálculo da emissão Total Pilhas Pilha Norte Pilha Sul     
  Taxa de emissão - PM10 (kg/dia) 2,04E-01 6,99E-02 1,34E-01 (f) f = a x e   
  Taxa de emissão - PM10 (g/s) 2,36E-03 8,09E-04 1,55E-03 (g) g = f x 1000 / 24/ 3600  
  Taxa de emissão - PTS (g/s) 6,38E-03 2,19E-03 4,19E-03 (h) h = g x b   
  Taxa de emissão - PM2,5 (g/s) 3,50E-04 1,20E-04 2,30E-04 (i) i = g x c   
 
2.4  Espalhamento 

  MP - Emissões Fugitivas        
  Fator de emissão        
  EPA AP 42 - 11.9 Western Surface Coal Mining        
  Tabela 11.9-2        
  Bulldozing Overburden        
  Fator de emissão - PTS < 30 µm (kg/h) E = 2,6*(s)^(1,2) / ((M)^1,3)      

  Onde M = Teor de umidade do material (%)        
  s = teor de silte do material (%)        
  Fator de escala - PM10  0,75 (a)      
  Fator de escala - PM2,5  0,022 (b)      

          
  Dados da Operação        
  Produção de Estéril anual (t) 9.300.000 (c)  Ref.: Caracterização empreendimento   
  Produção diária de Estéril (t/dia)                 25.479  (d) d = c /365     
  Espalhamento de material - horas (h/dia/equipamento) 12 (e) Ref.: Assumido     
  Número de equipamentos      2  (f) Ref.: Caracterização empreendimento   
  Espalhamento de material - horas (h/dia) 24  (g) g = f x e     
  Checagem rendimento horário (t/h)   1.062        
  Teor de umidade do material - M (%) 10 (h) Ref.: Caracterização empreendimento   
  Teor de silte do material - s (%) 6,9 (i) Ref.: AP 42 - Tabela 11.9-3 - Overburden   
  Sistema de controle - não há         
  Eficiência do sistema de controle (%)      -         
    34% 66%     
  Cálculo da emissão  Total Pilhas  Pilha Norte Pilha Sul     
  Fator de emissão PTS - (kg/h) 1,32     (j) j = 2,6 x (i) ^(1,2) / ((h)^1,3)  
  Taxa de emissão PTS - (kg/dia) 31,75     (k) k = j x g   
  Taxa de emissão PTS - (g/s) 3,68E-01 1,26E-01 2,41E-01 (l) l = k x 1000 / 24 / 3600  
  Taxa de emissão - PM10 (g/s) 2,76E-01 9,46E-02 1,81E-01 (m) m = l x a   
  Taxa de emissão - PM2,5 (g/s) 8,09E-03 2,77E-03 5,31E-03 (n) n = l x b   
 Emissões Escapamento Veicular 

  Fator de emissão        
  Ver abas Exhaust Emissions e Exhaust EF        
  Dados da Operação        
  Equipamentos:        
  Trator de esteiras        
  Fator de emissão PTS PM10 PM2.5 NOX SO2 CO  
  Trator de esteiras 1,6E-03 1,6E-03 1,6E-03 4,0E-02 4,6E-04 1,4E-02  
  Trator de esteiras - Pilha Norte 5,6E-04 5,6E-04 5,4E-04 1,4E-02 1,6E-04 4,7E-03  
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  Trator de esteiras - Pilha Sul 1,1E-03 1,1E-03 1,0E-03 2,6E-02 3,0E-04 8,9E-03  
2.5 Emissão por ação do vento 

  MP - Emissões Fugitivas        
  Fator de emissão        
  EPA AP 42 - 13.2.4 - Aggregate Handling And Storage Piles        
  Equação 4-9 E = 1,9 (s/1,5) ((365-p)/235) (f/15)     
  E - fator de emissão        
  s - teor de silte do material (%) 6,9 (a) Ref.: AP 42 - Tabela 11.9-3 - Overburden   
  p - número de dias por ano com precipitação < 0,2 mm 99 (b) Ref.: Dados meteorológicos de estação local - período entre 2013 e 2016 

  f - % tempo onde vento > 5,4 m/s na altura média da pilha 68% (c)  Ref.: Dados meteorológicos de estação local - período entre 2013 e 2016 

  Fator de escala PTS (< 30 µm) 1 (d)      
  Fator de escala PM10 0,5 (e)      
  Fator de escala PM2,5 0,075 (f)      
  Dados da Operação        
  Área superficial da pilha (ha) 344,84 (g) Ref.: Caracterização do empreendimento.    
  Percentual da área da pilha que ficará exposta à ação do vento (ha) 40% (h) Ref.: Assumido     
  Sistema de controle - não há         
  Eficiência do sistema de controle (%)     -         
    34% 66%     
  Cálculo da emissão Total Pilhas Pilha Norte Pilha Sul     

  Fator de emissão (kg/dia/ha) 4,48E-01 1,54E-01 2,95E-01 (i) i = 1,9 (a/1,5) ((365-b)/235) (c/15) 

  Taxa de emissão PTS (g/s) 7,16E-01 2,46E-01 4,70E-01 (j) j = i x g x h x 1000 / 24 / 3600  
  Taxa de emissão PM10 (g/s) 3,58E-01 1,23E-01 2,35E-01 (k) k = j x e   
  Taxa de emissão PM2,5 (g/s) 5,37E-02 1,84E-02 3,53E-02 (l) l = j x f   
3  COMINUIÇÃO        
3.1  Descarregamento (Moega) 

  MP - Emissões Fugitivas        
  Fator de emissão        
  EPA AP 42 - 11.19.2 Crushed Stone Processing and Pulverized Mineral Processing       
  Tabela 11.19-2        

  

PM10 - Truck Unloading - Fragmented Stone (SCC 3-05-020-31) 
(kg/t) 8,00E-06 (a)      

  Fator de escala PTS 2,70 (b) Ref.: Obs.: considerado a média dos fatores de escala para crushed stone processing 
operations - Tabela 11.19.2-1 

 
  Fator de escala PM2,5 0,15 (c)   
  Dados da Operação        
  Produção de ROM anual (t) 3.000.000 (d)  Ref.: Caracterização do empreendimento   
  Produção diária de ROM (t/dia)                   8.219  (e) e = d / 365     
  Sistema de controle - não há         
  Eficiência do sistema de controle (%)     -         
  Cálculo da emissão        
  Taxa de emissão - PM10 (kg/dia) 6,58E-02 (f)      
  Taxa de emissão - PM10 (g/s) 7,61E-04 (g)      
  Taxa de emissão PTS (g/s) 2,06E-03 (h)      
  Taxa de emissão PM2,5 (g/s) 1,13E-04 (i)      
3.2 Alimentador de placas - Britagem 

  MP - Emissões Fugitivas        
  Fator de emissão        
  EPA AP 42 - 11.19.2 Crushed Stone Processing and Pulverized Mineral Processing       
  Tabela 11.19-2        
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  Conveyor transfer point (SCC 3-05-020-06) - PTS (kg/t) 1,50E-03 (a)      
  Conveyor transfer point (SCC 3-05-020-06) - PM10 (kg/t) 5,50E-04 (b)      
  Fator de escala PM2,5 0,06 (c)  Obs.: considerado a média dos fatores de escala para crushed stone processing operations - Tabela 

11.19.2-1      
  Dados da Operação        
  Alimentação da britagem (t/h) 457 (d)      
  Sistema de controle - não há         
  Eficiência do sistema de controle (%)   -         
  Cálculo da emissão        
  Taxa de emissão PTS (g/s) 1,90E-01 (e) e = a x d x 1000 / 24 / 3600    
  Taxa de emissão PM10 (g/s) 6,98E-02 (f) f = b x d x 1000 / 24 / 3600    
  Taxa de emissão PM2,5 (g/s) 1,06E-02 (g) f = e x c     
3.3  Grelha Vibratória  

  MP - Emissões Fugitivas        
  Fator de emissão        
  EPA AP 42 - 11.19.2 Crushed Stone Processing and Pulverized Mineral Processing       
  Tabela 11.19-2        
  Screening (SCC 3-05-020-02, 03) - PTS (kg/t) 0,0125 (a)      
  Screening (SCC 3-05-020-02, 03) - PM10 (kg/t) 0,0043 (b)      
  Fator de escala PM2,5 0,06 (c)  Obs.: considerado a média dos fatores de escala para crushed stone processing operations - Tabela 

11.19.2-1      

  Dados da Operação        
  Alimentação da britagem (t/h) 457 (d) Ref.: Caracterização do empreendimento   
  Sistema de controle - não há         
  Eficiência do sistema de controle (%)      -         
  Cálculo da emissão        
  Taxa de emissão PTS (g/s) 1,59E+00 (e) e = a x d x 1000 / 24 / 3600    
  Taxa de emissão PM10 (g/s) 5,46E-01 (f) f = b x d x 1000 / 24 / 3600    
  Taxa de emissão PM2,5 (g/s) 8,82E-02 (g) f = e x c     
3.4 Britagem primária  

  MP - Emissões Fugitivas        
  Fator de emissão        
  EPA AP 42 - 11.24.1 Metallic Minerals Processing        
  Tabela 11.24-1        
  High-moisture ore - Primary crushing (SCC 3-03-024-05) PTS (kg/t) 0,01 (a)      
  High-moisture ore - Primary crushing (SCC 3-03-024-05) PM10 (kg/t) 0,004 (b)      
  Fator de escala PM2,5 0,06 (c)  Obs.: considerado a média dos fatores de escala para crushed stone processing operations - Tabela 

11.19.2-1      

  Dados da Operação        
  Alimentação da britagem (t/h) 457 (d) Ref.: Caracterização do empreendimento   
  Sistema de controle - não há         
  Eficiência do sistema de controle (%)        -         

  Cálculo da emissão        
  Taxa de emissão PTS (g/s) 1,27E+00 (e) e = a x d x 1000 / 24 / 3600    
  Taxa de emissão PM10 (g/s) 5,08E-01 (f) f = b x d x 1000 / 24 / 3600    
  Taxa de emissão PM2,5 (g/s) 7,05E-02 (g) f = e x c     
3.5  Transportadores de correia - Britagem (x3) 

  MP - Emissões Fugitivas        
  Fator de emissão        
  EPA AP 42 - 11.19.2 Crushed Stone Processing and Pulverized Mineral Processing       
  Tabela 11.19-2        
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  Conveyor transfer point (SCC 3-05-020-06) - PTS (kg/t) 1,50E-03 (a)      
  Conveyor transfer point (SCC 3-05-020-06) - PM10 (kg/t) 5,50E-04 (b)      
  Fator de escala PM2,5 0,06 (c)  Obs.: considerado a média dos fatores de escala para crushed stone processing operations - Tabela 

11.19.2-1      

  Dados da Operação        
  Alimentação da britagem (t/h) 457 (d) Ref.: Caracterização do empreendimento   
  Número de transferências entre transportadores de correia 3 (e) Ref.: Caracterização do empreendimento   
  Sistema de controle - não há         
  Eficiência do sistema de controle (%)     -         
  Cálculo da emissão        
  Taxa de emissão PTS (g/s) 5,71E-01 (f) f = a x d x e x 1000 / 24 / 3600    
  Taxa de emissão PM10 (g/s) 2,09E-01 (g) g = b x d x e x 1000 / 24 / 3600    
  Taxa de emissão PM2,5 (g/s) 3,17E-02 (h) h = f x c     
3.6 Pilha de ROM britado 

  MP - Emissões Fugitivas        
  Fator de emissão        
  EPA AP 42 - 11.19.2 Crushed Stone Processing and Pulverized Mineral Processing       
  Tabela 11.19-2        
  Conveyor transfer point (SCC 3-05-020-06) - PTS (kg/t) 1,50E-03 (a)      
  Conveyor transfer point (SCC 3-05-020-06) - PM10 (kg/t) 5,50E-04 (b)      
  Fator de escala PM2,5 0,06 (c)  Obs.: considerado a média dos fatores de escala para crushed stone processing operations - Tabela 

11.19.2-1      
  Dados da Operação        
  Deposição de material na pilha pulmão 457 (d) Ref.: Caracterização do empreendimento   
  Sistema de controle - não há         
  Eficiência do sistema de controle (%)     -         
  Cálculo da emissão        
  Taxa de emissão PTS (g/s) 1,90E-01 (e) e = a x d x 1000 / 24 / 3600    
  Taxa de emissão PM10 (g/s) 6,98E-02 (f) f = b x d x 1000 / 24 / 3600    
  Taxa de emissão PM2,5 (g/s) 1,06E-02 (g) f = e x c     
3.7 Alimentador de placas - Pilha Pulmão (x3) 

  MP - Emissões Fugitivas        
  Os alimentadores para a retomada da pilha estão localizados em túnel       
  Considerou-se que as emissões são insignificantes        
3.8 Transportador de Correia - Pilha Pulmão 

  MP - Emissões Fugitivas        
  Fator de emissão        
  EPA AP 42 - 11.19.2 Crushed Stone Processing and Pulverized Mineral Processing       
  Tabela 11.19-2        
  Conveyor transfer point (SCC 3-05-020-06) - PTS (kg/t) 1,50E-03 (a)      
  Conveyor transfer point (SCC 3-05-020-06) - PM10 (kg/t) 5,50E-04 (b)      
  Fator de escala PM2,5 0,06 (c)  Obs.: considerado a média dos fatores de escala para crushed stone processing operations - Tabela 

11.19.2-1      
  Dados da Operação        
  Alimentação da britagem (t/h) 381 (d) Ref.: Caracterização do empreendimento   
  Número de transferências entre transportadores de correia 1 (e) Ref.: Caracterização do empreendimento   
  Sistema de controle - não há         
  Eficiência do sistema de controle (%)     -        
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  Cálculo da emissão        
  Taxa de emissão PTS (g/s) 1,59E-01 (f) f = a x d x e x 1000 / 24 / 3600    
  Taxa de emissão PM10 (g/s) 5,82E-02 (g) g = b x d x e x 1000 / 24 / 3600    
  Taxa de emissão PM2,5 (g/s) 8,82E-03 (h) h = f x c     
3.9 Transportador de Correia - Moagem 

  MP - Emissões Fugitivas        
  Fator de emissão        
  EPA AP 42 - 11.19.2 Crushed Stone Processing and Pulverized Mineral Processing       
  Tabela 11.19-2        
  Conveyor transfer point (SCC 3-05-020-06) - PTS (kg/t) 1,50E-03 (a)      
  Conveyor transfer point (SCC 3-05-020-06) - PM10 (kg/t) 5,50E-04 (b)      
  Fator de escala PM2,5 0,06 (c)  Obs.: considerado a média dos fatores de escala para crushed stone processing operations - Tabela 

11.19.2-1      
  Dados da Operação        
  Alimentação da britagem (t/h) 381 (d) Ref.: Caracterização do empreendimento   
  Número de transferências entre transportadores de correia 1 (e) Ref.: Caracterização do empreendimento 

  Sistema de controle - não há         
  Eficiência do sistema de controle (%)     -         
  Cálculo da emissão        
  Taxa de emissão PTS (g/s) 1,59E-01 (f) f = a x d x e x 1000 / 24 / 3600    
  Taxa de emissão PM10 (g/s) 5,82E-02 (g) g = b x d x e x 1000 / 24 / 3600    
  Taxa de emissão PM2,5 (g/s) 8,82E-03 (h) h = f x c     
3.10 Moagem Primária 

  Processo a úmido - sem emissão        
3.11 Moagem Secundária 

  Processo a úmido - sem emissão        
3.12 Ciclone 

  Processo a úmido - sem emissão        
4  CONCENTRAÇÃO E DESAGUAMENTO 
4.1   Condicionador 

  Processo a úmido - sem emissão        
4.2   Flotação Rougher 

  Processo a úmido - sem emissão        
4.3   Flotação Cleaner 1 

  Processo a úmido - sem emissão        
4.4   Flotação Cleaner 2 

  Processo a úmido - sem emissão        
4.5   Flotação Scavenger 

  Processo a úmido - sem emissão        
4.6   Espessador de concentrado de fosfato 

  Processo a úmido - sem emissão       
4.7   Espessador de calcário agrícola 

  Processo a úmido - sem emissão        
4.8   Filtragem de Concentrado de Fosfato 

  Teor de umidade elevado - sem emissão       
4.9   Transportador de correia (Secagem Fosfato) (x2) 

  Teor de umidade elevado - sem emissão       
4.10   Sistema de Secagem de fosfato (secador, ciclone, filtro de mangas) 

  MP e Gases        
  Fator de emissão        
  EPA AP 42 - 11.21 Phosphate Rock Processing        
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  Tabela 11.21-2 e 11.21-3        
  Dryer (SCC 3-05-019-01)        
  PTS (kg/t) 2,9 (a)      
  PM10 (kg/t) 2,4 (b)      
  Fator de escala PM 2,5 0,03 (c)  Ref.: EPA AP 42 - Tabela 11.21-5 - Partículas menores do que 5 µm 

  CO (kg/t) 0,17 (d)      
  Dados da Operação        
  Alimentação do sistema de secagem (t/h) 38 (e) Ref.: Caracterização do empreendimento   
  Sistema de controle - Filtro de Mangas        
  Eficiência do sistema de controle (%)                         99  (f) Ref.: assumido     
  Cálculo da emissão        
  Taxa de emissão PTS (g/s) 3,06E-01 (g) g = a x e x 1000/ 3600 x (1 -f/100)    
  Taxa de emissão PM10 (g/s) 2,53E-01 (h) h = b x e x 1000/ 3600 x (1 -f/100)   
  Taxa de emissão PM2,5 (g/s) 9,18E-03 (i) i = g x c     
  Taxa de emissão CO (g/s) 1,79E+00 (j) j = d x e x 1000 / 3600    
4.11  Transportador de correia (Concentrado de Fosfato) (x3) 

  MP - Emissões Fugitivas        
  Fator de emissão        
  EPA AP 42 - 11.19.2 Crushed Stone Processing and Pulverized Mineral Processing     
  Tabela 11.19-2        
  Conveyor transfer point (SCC 3-05-020-06) - PTS (kg/t) 1,50E-03 (a)      
  Conveyor transfer point (SCC 3-05-020-06) - PM10 (kg/t) 5,50E-04 (b)      
  Fator de escala PM2,5 0,06 (c)  Obs.: considerado a média dos fatores de escala para crushed stone processing operations - Tabela 

11.19.2-1      
  Dados da Operação        

  

Transportador de correia da estocagem do concentrado de fosfato 
(t/h) 38 (d) Ref.: Caracterização do empreendimento   

  Número de transferências entre transportadores de correia 3 (e) Ref.: Caracterização do empreendimento   
  Sistema de controle - não há         
  Eficiência do sistema de controle (%)      -        
  Cálculo da emissão        
  Taxa de emissão PTS (g/s) 4,75E-02 (f) f = a x d x e x 1000 / 3600    
  Taxa de emissão PM10 (g/s) 1,74E-02 (g) g = b x d x e x 1000 / 3600    
  Taxa de emissão PM2,5 (g/s) 2,64E-03 (h) h = f x c     
4.12   Pilha de concentrado de Fosfato 

  MP - Emissões Fugitivas        
  O produto será estocado em galpão fechado - emissão insignificante      
4.13   Filtragem de Concentrado de Calcário Agrícola 

  Teor de umidade elevado - sem emissão       
4.14   Transportador de correia (Secagem Calcário Agrícola) (x2) 

  Teor de umidade elevado - sem emissão       
4.15   Sistema de Secagem de Calcário Agrícola (secador, ciclone, filtro de mangas) 

  MP e Gases        
  Fator de emissão        
  EPA AP 42 - 11.21 Phosphate Rock Processing        
  Tabela 11.21-2 e 11.21-3        
  Dryer (SCC 3-05-019-01)        
  PTS (kg/t) 2,9 (a)      
  PM10 (kg/t) 2,4 (b)      
  Fator de escala PM 2,5 0,03 (c)  Ref.: EPA AP 42 - Tabela 11.21-5 - Partículas menores do que 5 µm 
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  CO (kg/t) 0,17 (d)      
  Dados da Operação        
  Alimentação do sistema de secagem (t/h) 127 (e) Ref.: Caracterização do empreendimento   
  Sistema de controle - Filtro de Mangas        
  Eficiência do sistema de controle (%)                         99  (f) Ref.: assumido     
  Cálculo da emissão        
  Taxa de emissão PTS (g/s) 1,02E+00 (g) g = a x e x 1000/ 3600 x (1 -f/100)   
  Taxa de emissão PM10 (g/s) 8,47E-01 (h) h = b x e x 1000/ 3600 x (1 -f/100)   
  Taxa de emissão PM2,5 (g/s) 3,07E-02 (i) i = g x c     
  Taxa de emissão CO (g/s) 6,00E+00 (j) j = d x e x 1000 / 3600    
4.16 Transportador de correia (Concentrado de Calcário Agrícola) (x3) 

  MP - Emissões Fugitivas        
  Fator de emissão        
  EPA AP 42 - 11.19.2 Crushed Stone Processing and Pulverized Mineral Processing       
  Tabela 11.19-2        
  Conveyor transfer point (SCC 3-05-020-06) - PTS (kg/t) 1,50E-03 (a)      
  Conveyor transfer point (SCC 3-05-020-06) - PM10 (kg/t) 5,50E-04 (b)      
  Fator de escala PM2,5 0,06 (c)  Obs.: considerado a média dos fatores de escala para crushed stone processing operations - Tabela 

11.19.2-1      

  Dados da Operação        

  

Transportador de correia da estocagem do concentrado de Calcário 
Agrícola (t/h) 127 (d) Ref.: Caracterização do empreendimento   

  Número de transferências entre transportadores de correia 3 (e) Ref.: Caracterização do empreendimento   
  Sistema de controle - não há         
  Eficiência do sistema de controle (%)     -        
  Cálculo da emissão        
  Taxa de emissão PTS (g/s) 1,59E-01 (f) f = a x d x e x 1000 / 3600    
  Taxa de emissão PM10 (g/s) 5,82E-02 (g) g = b x d x e x 1000 / 3600    
  Taxa de emissão PM2,5 (g/s) 8,82E-03 (h) h = f x c     
4.17 Pilha de concentrado de Fosfato 

  MP - Emissões Fugitivas        
  O produto será estocado em galpão fechado - emissão insignificante      
5  SISTEMA DE CARVÃO        
5.1  Descarregamento de carvão (pátio aberto) 

  MP - Emissões Fugitivas        
  Fator de emissão        
  EPA AP 42 - 11.9 Western Surface Coal Mining        
  Tabela 11.9-4        
  PTS - Bottom dump truck unloading (batch drop) (kg/t) 0,033 (a)      
  Fator de escala PM10 0,75 (b) Ref.: Tabela 11.9-1 - Bulldozing coal   
  Fator de escala PM2,5 0,022 (c)  Ref.: Tabela 11.9-1 - Bulldozing coal   
  Dados da Operação        
  Recebimento de carvão (t/h) 11 (d) Ref.: Caracterização do empreendimento   
  Sistema de controle - não há         
  Eficiência do sistema de controle (%)                 -          
  Cálculo da emissão        
  Taxa de emissão - PTS (kg/h) 3,63E-01 (e) e = a x d     
  Taxa de emissão - PTS (g/s) 1,01E-01 (f) f = e x 1000 / 3600     
  Taxa de emissão - PM10 (g/s) 7,56E-02 (g) g = f x b     
  Taxa de emissão - PM2,5 (g/s) 2,22E-03 (h) h = f x c     
5.2  Pilha de Carvão a céu aberto 
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  MP - Emissões Fugitivas        
  Fator de emissão        
  EPA AP 42 - 11.9 Western Surface Coal Mining        
  Tabela 11.9-2        
  Acive storage pile (wind erosion and maintenance) PTS (kg/ha/h) 1,8u       
  Onde u = velocidade do vento (m/s)        
  Fator de escala PM10 0,75 (a) Ref.: Tabela 11.9-1 - Bulldozing coal   
  Fator de escala PM2,5 0,022 (b)  Ref.: Tabela 11.9-1 - Bulldozing coal   
  Dados da Operação        
  Pilha de estocagem de carvão (t) 1.575       
  Pilha de estocagem de carvão (ha) 0,1 (c) Ref.: assumido     
  u - velocidade do vento (m/s) 1 (d) Ref.: assumido - verificar com dados meteorológicos  
  Cálculo da emissão        
  Taxa de emissão - PTS (kg/h) 0,18 (e) e = 1,8 x c x d     
  Taxa de emissão - PTS (g/s) 5,00E-02 (f) f = e x 1000 / 3600     
  Taxa de emissão - PM10 (g/s) 3,75E-02 (g) g = f x a     
  Taxa de emissão - PM2,5 (g/s) 1,10E-03 (h) h = f x b     
5.3 Retomada do carvão (pátio aberto) 

  MP - Emissões Fugitivas        
  Fator de emissão        
  EPA AP 42 - 11.9 Western Surface Coal Mining        
  Tabela 11.9-2        
  Truck Loading Coal        
  Fator de emissão - PTS < 30 µm (kg/t) E = 0,580/((M)^1,2)      
  Onde M = Teor de umidade do material (%)        
  Fator de escala PM10 0,75 (a) Ref.: Tabela 11.9-1 - Bulldozing coal   
  Fator de escala PM2,5 0,022 (b) Ref.: Tabela 11.9-1 - Bulldozing coal   
          

  Dados da Operação        
  Carregamento de carvão (t/h) 11 (c)  Ref.: Caracterização do empreendimento   
  Teor de umidade do material (%) 10 (d) Ref.: assumido     
  Sistema de controle - não há         
  Eficiência do sistema de controle (%)                   -          
  Cálculo da emissão        
  Fator de emissão PTS - (kg/t) 0,04 (e) e = 0,580 / ((d)^1,2)    
  Taxa de emissão PTS - (kg/h) 0,40 (f) f = e x c     
  Taxa de emissão PTS - (g/s) 1,12E-01 (g) g = f x 1000 / 3600     
  Taxa de emissão - PM10 (g/s) 8,39E-02 (h) h = g x a     
  Taxa de emissão - PM2,5 (g/s) 2,46E-03 (i) i = g x b     
 Emissões Escapamento Veicular 

  Fator de emissão        
  Ver abas Exhaust Emissions e Exhaust EF        
  Dados da Operação        
  Equipamentos:        
  Pá carregadeira (carvão)        
  Fator de emissão PTS PM10 PM2.5 NOX SO2 CO  
  Pá carregadeira (carvão) 1,3E-04 1,3E-04 1,3E-04 3,2E-03 3,7E-05 1,1E-03  
5.4  Pilha de Carvão galpão coberto 

  MP - Emissões Fugitivas        
  O produto será estocado em galpão fechado - emissão insignificante        
5.5 Retomada do carvão (galpão coberto) 
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  MP - Emissões Fugitivas        
  Fator de emissão        
  EPA AP 42 - 11.9 Western Surface Coal Mining        
  Tabela 11.9-2        
  Truck Loading Coal        
  Fator de emissão - PTS < 30 µm (kg/t) E = 0,580/((M)^1,2)      
  Onde M = Teor de umidade do material (%)        
  Fator de escala - PM10 (kg/t) 0,75 (a)      
  Fator de escala - PM2,5 (kg/t) 0,019 (b)      
  Dados da Operação        
  Carregamento de carvão (t/h) 11 (c)  Ref.: Caracterização do empreendimento   
  Teor de umidade do material (%) 10 (d) Ref.: assumido     
  Sistema de controle - não há         
  Eficiência do sistema de controle (%)       -         
  Cálculo da emissão        
  Fator de emissão PTS - (kg/t) 0,04 (e) e = 0,580 / ((d)^1,2)    
  Taxa de emissão PTS - (kg/h) 0,40 (f) f = e x c     
  Taxa de emissão PTS - (g/s) 1,12E-01 (g) g = f x 1000 / 3600     
  Taxa de emissão - PM10 (g/s) 8,39E-02 (h) h = g x a     
  Taxa de emissão - PM2,5 (g/s) 2,12E-03 (i) i = g x b     
5.6  Alimentação do britador 

  MP - Emissões Fugitivas        
  Fator de emissão        
  EPA AP 42 - 11.9 Western Surface Coal Mining        
  Tabela 11..9-4        
  Train loading (batch or continuous drop) - PTS (kg/t) 1,40E-02 (a)      
  Fator de escala PM10 0,75 (b) Ref.: Tabela 11.9-1 - Bulldozing coal   
  Fator de escala PM2,5 0,022 (c)  Ref.: Tabela 11.9-1 - Bulldozing coal   
  Dados da Operação        
  Alimentação da britagem de carvão (t/h) 11 (d) Ref.: Caracterização do empreendimento   
  Sistema de controle - não há         
  Eficiência do sistema de controle (%)         -         
  Cálculo da emissão        
  Taxa de emissão PTS (g/s) 4,28E-02 (e) e = a x d x 1000 / 3600    
  Taxa de emissão - PM10 (g/s) 3,21E-02 (f) f = e x b     
  Taxa de emissão - PM2,5 (g/s) 9,41E-04 (g) g = e x c     
5.7 Britagem de Carvão 

  MP - Emissões Fugitivas        
  Fator de emissão        
  EPA AP 42 - 11.19.2 Crushed Stone Processing and Pulverized Mineral Processing       
  Tabela 11.19.2-1        
  Tertiary crushing (SCC 3-05-020-03) PTS (kg/t) 0,0027 (a)      
  Tertiary crushing (SCC 3-05-020-03) PM10 (kg/t) 0,0012 (b)      
  Fator de escala PM2,5 0,06 (c)  Obs.: considerado a média dos fatores de escala para crushed stone processing operations - Tabela 

11.19.2-1      
  Dados da Operação        
  Alimentação da britagem do carvão (t/h) 11 (d) Ref.: Caracterização do empreendimento   
  Sistema de controle - não há         
  Eficiência do sistema de controle (%)      -       
  Cálculo da emissão        
  Taxa de emissão PTS - (kg/h) 0,0297 (e) e = a x d     
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  Taxa de emissão PM10 - (kg/h) 0,0132 (f) f = b x d      
  Taxa de emissão PTS - (g/s) 8,25E-03 (g) g = e x 1000 / 3600    
  Taxa de emissão - PM10 (g/s) 3,67E-03 (h) h = f x 1000 / 3600    
  Taxa de emissão - PM2,5 (g/s) 4,58E-04 (i) i = g x c     
5.8 Descarregamento de calcário 

  MP - Emissões Fugitivas        
  Fator de emissão        
  EPA AP 42 - 11.19.2 Crushed Stone Processing and Pulverized Mineral Processing     
  Tabela 11.19-2        
  Conveyor transfer point (SCC 3-05-020-06) - PTS (kg/t) 1,50E-03 (a)      
  Conveyor transfer point (SCC 3-05-020-06) - PM10 (kg/t) 5,50E-04 (b)      
  Fator de escala PM2,5 0,06 (c)  Obs.: considerado a média dos fatores de escala para crushed stone processing operations - Tabela 

11.19.2-1      
  Dados da Operação        
  Adição de calcário no sistema de carvão (t/h) 1,3 (d) Ref.: Caracterização do empreendimento   
  Sistema de controle - não há         
  Eficiência do sistema de controle (%)                          -          
  Cálculo da emissão        
  Taxa de emissão PTS (g/s) 5,42E-04 (e) e = a x d x 1000 / 3600    
  Taxa de emissão PM10 (g/s) 1,99E-04 (f) f = b x d x 1000 / 3600    
  Taxa de emissão PM2,5 (g/s) 3,01E-05 (g) f = e x c     
5.9 Transporte pneumático de calcário 

  MP - Emissões Fugitivas        
  Equipamento fechado - sem emissão        
5.10 Estocagem de calcário 

  MP - Emissões Fugitivas        
  Fator de emissão        
  EPA AP 42 - 11.17 Lime Manufacturing        
  Tabela 11.17-3        
  Crushed material conveyor transfer with fabric filter  - PTS (kg/t) 4,40E-05 (a)      
  Fator de escala PM10 55% (b) Ref.: EPA AP 42 Tabela 11.17-7 - Rotary Kiln with fabric filter  
  Fator de escala PM2,5 27% (c)  Ref.: EPA AP 42 Tabela 11.17-7 - Rotary Kiln with fabric filter  
  Dados da Operação        
  Adição de calcário no sistema de carvão (t/h) 1,3 (d) Ref.: Caracterização do empreendimento   
  Sistema de controle - Filtro de Mangas        
  Eficiência do sistema de controle (%)       -        
  Cálculo da emissão        
  Taxa de emissão PTS (g/s) 1,59E-05 (e) e = a x d x 1000 / 3600    
  Taxa de emissão PM10 (g/s) 8,74E-06 (f) f = e x b     
  Taxa de emissão PM2,5 (g/s) 4,29E-06 (g) g = e x c     
5.11 Transportador de correia calcário 

  MP - Emissões Fugitivas        
  Fator de emissão        
  EPA AP 42 - 11.19.2 Crushed Stone Processing and Pulverized Mineral Processing       
  Tabela 11.19-2        
  Conveyor transfer point (SCC 3-05-020-06) - PTS (kg/t) 1,50E-03 (a)      
  Conveyor transfer point (SCC 3-05-020-06) - PM10 (kg/t) 5,50E-04 (b)      
  Fator de escala PM2,5 0,06 (c)  Obs.: considerado a média dos fatores de escala para crushed stone processing operations - Tabela 

11.19.2-1      
  Dados da Operação        
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  Adição de calcário no sistema de carvão (t/h) 1,3 (d) Ref.: Caracterização do empreendimento   
  Sistema de controle - não há         
  Eficiência do sistema de controle (%)     -        
  Cálculo da emissão        
  Taxa de emissão PTS (g/s) 5,42E-04 (e) e = a x d x 1000 / 3600    
  Taxa de emissão PM10 (g/s) 1,99E-04 (f) f = b x d x 1000 / 3600    
  Taxa de emissão PM2,5 (g/s) 3,01E-05 (g) g = e x c     
5.12 Alimentação de silo do sistema de gás quente 

  MP - Emissões Fugitivas        
  Fator de emissão        
  EPA AP 42 - 11.9 Western Surface Coal Mining        
  Tabela 11..9-4        
  Train loading (batch or continuous drop) - PTS (kg/t) 1,40E-02 (a)      
  Fator de escala PM10 0,75 (b) Ref.: Tabela 11.9-1 - Bulldozing coal   
  Fator de escala PM2,5 0,022 (c)  Ref.: Tabela 11.9-1 - Bulldozing coal   
  Dados da Operação        
  Transportador de correia do sistema de carvão (t/h) 12,3 (d) Ref.: Caracterização do empreendimento   
  Número de transferências entre transportadores de correia 1 (e) Ref.: Caracterização do empreendimento   
  Sistema de controle - não há         
  Eficiência do sistema de controle (%)                          -          
  Cálculo da emissão        
  Taxa de emissão PTS (g/s) 4,78E-02 (f) f = a x d x e x 1000 / 3600    
  Taxa de emissão PM10 (g/s) 3,59E-02 (g) g = f x b     
  Taxa de emissão PM2,5 (g/s) 1,05E-03 (h) h = f x c     
5.13 Alimentador de rosca para queima de gás 

  MP - Emissões Fugitivas        
  Equipamento fechado - sem emissão        
5.14 Sistema de Geração de Gases Quentes (GGQ) 

  Material Particulado        
  Fator de emissão        
  EPA AP 42 - 1.1 Bituminous and Subbituminous Coal Combustion      
  Tabela 1.1-4        

  

FBC, bubbling bed - spreader stoker with multiple cyclones and 
reinjection - PTS (lb/t) 17 (a)      

  

FBC, bubbling bed - spreader stoker with multiple cyclones and 
reinjection - PM10 (lb/t) 12,4 (b)      

  PTS (kg/t) 8,5 (c)       
  PM10 (kg/t) 6,2 (d)      
  Fator de escala PM2,5 8% (e) Ref.: EPA AP 42 Tabela 1.1-9 cumulative mass (%)   
  Dados da Operação        
  Alimentação do sistema de geração de gases quentes (t/h) 3,33 (f) Ref.: Caracterização do empreendimento   
  Sistema de controle - Filtro de Mangas        
  Eficiência do sistema de controle (%)                     99,0  (g) Ref.: assumido     
  Cálculo da emissão        
  Taxa de emissão PTS (g/s) 7,86E-02 (h) h = c x f x g x 1000/ 3600    
  Taxa de emissão PM10 (g/s) 5,74E-02 (i) i = d x f x g x 1000/ 3601    
  Taxa de emissão PM2,5 (g/s) 6,29E-03 (j) j =h x e     
  Gases (SOx, NOx, CO)        
  Fator de emissão        
  EPA AP 42 - 1.1 Bituminous and Subbituminous Coal Combustion        
  Tabela 1.1-3        
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  FBC, bubbling bed - SOx (lb/t) lb SO2 / t carvão = 39,6 (S) (Ca/S)-1,9      
  FBC, bubbling bed - NOx (lb/t) 15,2 (a)      
  FBC, bubbling bed - CO (lb/t) 18 (b)      
  Conversão lb/t para kg/t  0,5 (c)       
  Massa atômica Ca 40 (d)      
  Massa atômica CaCO3 100 (e)      
  Dados da Operação        
  Alimentação de carvão no sistema de geração de gases quentes (t/h) 3,33 (f) Ref.: caracterização do empreendimento   
  Teor de S no carvão (%) 1,66% (g) Ref.: tese carvão de candiota    

  

Alimentação de calcário no sistema de geração de gases quentes 
(t/h) 1,3 (h)      

  Grau de pureza do calcário (%) 70% (i) Ref.: assumido     
  Relação Ca/S (g/g) 6,58 (j) j = d / e x h x i / (f / g)    
  Vazão (Nm³/h)                 31.000  (k)      
  Massa molar S (g/mol) 32       
  Alimentação de S (kmol/h) 1,73       
  Alimentação de Ca (kmol/h) 9,10       
  Relação Ca/S (mol/mol) 5,27       

  Cálculo da emissão        
  Taxa de emissão SOx (kg/h) 4,66 (l) l = 39,6 (g) (j)^-1,9    
  Taxa de emissão SOx (g/s) 1,29E+00 (m) m = l x 1000/3600 

Foi adotado o valor limite de 1.000 mg/Nm³ (ou 2,78 g/s) da norma para emissão. 
Assegurando, posteriormente, o empreendedor a alcançar tais limites. 

  Taxa de emissão SOx (mg/Nm³) 150,22 (n) n = l x 106 / k 

  Taxa de emissão NOx (kg/h)                   25,31  (o) o = a x c x f 

  Taxa de emissão NOx (g/s) 2,78  (p) p = o x 1000/3600 

  Taxa de emissão SOx (mg/Nm³)                 816,39  (q) q = o x 106 / k 

  Taxa de emissão CO (kg/h) 29,97 (r)  r = b x c x f 

  Taxa de emissão CO (g/s)                     8,33  (s) s = r x 1000/3600 
5.15 Silo de cinzas de carvão + gesso (incluindo carregamento) 

  MP - Emissões Fugitivas        
  Fator de emissão        
  EPA AP 42 - 11.8 Clay and Fly Ash Sintering        
  Tabela 11.8-1        

  

Fly ash crushing, screening, sintering and storage (3-05-009-01) - 
PTS (kg/t) 55 (a)      

  Fator de emissão PM10 73% (b) Ref.: EPA AP 42 Tabela 1.1-9 cumulative mass (%)   
  Fator de emissão PM2,5 8% (c)  Ref.: EPA AP 42 Tabela 1.1-9 cumulative mass (%)   
  Dados da Operação        
  Volume do silo de cinzas de carvão e gesso (m³) 280 (d) Ref.: Caracterização do empreendimento   
  Autonomia do Silo (dias) 3 (e) Ref.: Caracterização do empreendimento   
  Peso específico cinza - fly ash (t/m³) 1,9 (f)      
  Regime de operação carregamento de cinzas (h/dia) 8 (g) Ref.: assumido     
  Manuseio de cinzas (t/h) 22,17 (h)      
  Sistema de controle - Filtro de Mangas        
  Eficiência do sistema de controle (%)                         99  (i) Ref.: assumido     
  Cálculo da emissão        
  Taxa de emissão PTS (kg/h) (não controlado) 1,22E+03 (j) j = a x h     
  Taxa de emissão PTS (g/s) 3,39E+00 (k) k = j x 1000 / 3600 x (1-i/100)    
  Taxa de emissão PM10 (g/s) 2,47E+00 (l) l = k x b     
  Taxa de emissão PM2,5 (g/s) 2,71E-01 (m) m = k x c     
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Resumo das Emissões    

Atividade Operações Unitárias Categoria da Emissão 
Fator de Emissão (g/s) 

PTS MP10 MP2,5 NOX SO2 CO 

1 Lavra 1.1 Perfuração MP - Emissões Fugitivas 2,73E-01 1,42E-01 8,19E-03 N/A N/A N/A 

1 Lavra 1.2 Desmonte MP - Emissões Fugitivas 2,97E-01 1,54E-01 8,91E-03 N/A N/A N/A 

1 Lavra 1.3 Carregamento Minério MP - Emissões Fugitivas 1,71E+00 1,28E+00 3,25E-02 N/A N/A N/A 

1 Lavra 1.3 Carregamento Minério Emissões Escapamento Veicular 1,97E-03 1,97E-03 1,91E-03 3,74E-02 2,62E-04 6,96E-03 

1 Lavra 1.4 Transporte Minério Mina- Planta MP - Emissões Fugitivas 4,71E+00 1,34E+00 1,34E-01 N/A N/A N/A 

1 Lavra 1.4 Transporte Minério Mina- Planta Emissões Escapamento Veicular 6,46E-03 6,46E-03 6,27E-03 1,42E-01 1,00E-03 2,51E-02 

2 Disposição de estéril 2.1 Carregamento Estéril MP - Emissões Fugitivas 5,31E+00 2,07E+00 2,95E-01 N/A N/A N/A 

2 Disposição de estéril 2.1 Carregamento Estéril Emissões Escapamento Veicular 6,12E-03 6,12E-03 5,94E-03 1,16E-01 8,13E-04 2,16E-02 

2 Disposição de estéril 2.2A Transporte Estéril Mina - Pilha Norte MP - Emissões Fugitivas 2,77E+00 7,87E-01 7,87E-02 N/A N/A N/A 

2 Disposição de estéril 2.2A Transporte Estéril Mina - Pilha Norte Emissões Escapamento Veicular 6,87E-03 6,87E-03 6,66E-03 1,51E-01 1,06E-03 2,67E-02 

2 Disposição de estéril 2.2B Transporte Estéril Mina - Pilha Sul MP - Emissões Fugitivas 5,30E+00 1,51E+00 1,51E-01 N/A N/A N/A 

2 Disposição de estéril 2.2B Transporte Estéril Mina - Pilha Sul Emissões Escapamento Veicular 1,32E-02 1,32E-02 1,28E-02 2,89E-01 2,04E-03 5,12E-02 

2 Disposição de estéril 2.3A Disposição de estéril na Pilha Norte MP - Emissões Fugitivas 2,19E-03 8,09E-04 1,20E-04 N/A N/A N/A 

2 Disposição de estéril 2.3B Disposição de estéril na Pilha Sul MP - Emissões Fugitivas 4,19E-03 1,55E-03 2,30E-04 N/A N/A N/A 

2 Disposição de estéril 2.4A Espalhamento Pilha Norte MP - Emissões Fugitivas 1,26E-01 9,46E-02 2,77E-03 N/A N/A N/A 

2 Disposição de estéril 2.4A Espalhamento Pilha Norte Emissões Escapamento Veicular 5,57E-04 5,57E-04 5,40E-04 1,36E-02 1,59E-04 4,67E-03 

2 Disposição de estéril 2.4B Espalhamento Pilha Sul MP - Emissões Fugitivas 2,41E-01 1,81E-01 5,31E-03 N/A N/A N/A 

2 Disposição de estéril 2.4B Espalhamento Pilha Sul Emissões Escapamento Veicular 1,07E-03 1,07E-03 1,03E-03 2,61E-02 3,05E-04 8,95E-03 

2 Disposição de estéril 2.5A Emissão por ação do vento - Pilha Norte MP - Emissões Fugitivas 2,46E-01 1,23E-01 1,84E-02 N/A N/A N/A 

2 Disposição de estéril 2.5B Emissão por ação do vento - Pilha Sul MP - Emissões Fugitivas 4,70E-01 2,35E-01 3,53E-02 N/A N/A N/A 

3 Cominuição 3.1 Descarregamento (Moega) MP - Emissões Fugitivas 2,06E-03 7,61E-04 1,13E-04 N/A N/A N/A 

3 Cominuição 3.2 Alimentador de placas - Britagem MP - Emissões Fugitivas 1,90E-01 6,98E-02 1,06E-02 N/A N/A N/A 

3 Cominuição 3.3 Grelha Vibratória  MP - Emissões Fugitivas 1,59E+00 5,46E-01 8,82E-02 N/A N/A N/A 

3 Cominuição 3.4 Britagem primária  MP - Emissões Fugitivas 1,27E+00 5,08E-01 7,05E-02 N/A N/A N/A 

3 Cominuição 3.5 Transportadores de correia - Britagem (x3) MP - Emissões Fugitivas 5,71E-01 2,09E-01 3,17E-02 N/A N/A N/A 

3 Cominuição 3.6 Pilha de ROM britado MP - Emissões Fugitivas 1,90E-01 6,98E-02 1,06E-02 N/A N/A N/A 

3 Cominuição 3.7 Alimentador de placas - Pilha Pulmão (x3) MP - Emissões Fugitivas N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

3 Cominuição 3.8 Transportador de Correia - Pilha Pulmão MP - Emissões Fugitivas 1,59E-01 5,82E-02 8,82E-03 N/A N/A N/A 

3 Cominuição 3.9 Transportador de Correia - Moagem MP - Emissões Fugitivas 1,59E-01 5,82E-02 8,82E-03 N/A N/A N/A 

3 Cominuição 3.10 Moagem Primária Processo a úmido - sem emissão N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

3 Cominuição 3.11 Moagem Secundária Processo a úmido - sem emissão N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

3 Cominuição 3.12 Ciclone Processo a úmido - sem emissão N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

4 Concentração e Desaguamento 4.1 Condicionador Processo a úmido - sem emissão N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

4 Concentração e Desaguamento 4.2 Flotação Rougher Processo a úmido - sem emissão N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

4 Concentração e Desaguamento 4.3 Flotação Cleaner 1 Processo a úmido - sem emissão N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

4 Concentração e Desaguamento 4.4 Flotação Cleaner 2 Processo a úmido - sem emissão N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

4 Concentração e Desaguamento 4.5 Flotação Scavenger Processo a úmido - sem emissão N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

4 Concentração e Desaguamento 4.6 Espessador de concentrado de fosfato Processo a úmido - sem emissão N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

4 Concentração e Desaguamento 4.7 Espessador de calcário agrícola Processo a úmido - sem emissão N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

4 Concentração e Desaguamento 4.8 Filtragem de Concentrado de Fosfato Teor de umidade elevado - sem emissão N/A N/A N/A N/A N/A N/A 
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Atividade Operações Unitárias Categoria da Emissão 
Fator de Emissão (g/s) 

PTS MP10 MP2,5 NOX SO2 CO 

4 Concentração e Desaguamento 4.9 Transportador de correia (Secagem Fosfato) (x2) Teor de umidade elevado - sem emissão N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

4 Concentração e Desaguamento 4.10 Sistema de Secagem de fosfato (secador, ciclone, filtro de mangas) MP e Gases 3,06E-01 2,53E-01 9,18E-03 N/A N/A 1,79E+00 

4 Concentração e Desaguamento 4.11 Transportador de correia (Concentrado de Fosfato) (x3) MP - Emissões Fugitivas 4,75E-02 1,74E-02 2,64E-03 N/A N/A N/A 

4 Concentração e Desaguamento 4.12 Pilha de concentrado de Fosfato MP - Emissões Fugitivas N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

4 Concentração e Desaguamento 4.13 Filtragem de Concentrado de Calcário Agrícola Teor de umidade elevado - sem emissão N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

4 Concentração e Desaguamento 4.14 Transportador de correia (Secagem Calcário) (x2) Teor de umidade elevado - sem emissão N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

4 Concentração e Desaguamento 4.15 Sistema de Secagem de calcário (secador, ciclone, filtro de mangas) MP e Gases 1,02E+00 8,47E-01 3,07E-02 N/A N/A 6,00E+00 

4 Concentração e Desaguamento 4.16 Transportador de correia (Secagem de Calcário) (x3) MP - Emissões Fugitivas 1,59E-01 5,82E-02 8,82E-03 N/A N/A N/A 

4 Concentração e Desaguamento 4.17 Pilha de calcário agrícola MP - Emissões Fugitivas N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

5 Sistema de Carvão 5.1 Descarregamento de carvão (pátio aberto) MP - Emissões Fugitivas 1,01E-01 7,56E-02 2,22E-03 N/A N/A N/A 

5 Sistema de Carvão 5.2  Pilha de Carvão a céu aberto MP - Emissões Fugitivas 5,00E-02 3,75E-02 1,10E-03 N/A N/A N/A 

5 Sistema de Carvão 5.3 Retomada do carvão (pátio aberto) MP - Emissões Fugitivas 1,12E-01 8,39E-02 2,46E-03 N/A N/A N/A 

5 Sistema de Carvão 5.3 Retomada do carvão (pátio aberto) Emissões Escapamento Veicular 1,31E-04 1,31E-04 1,27E-04 3,21E-03 3,75E-05 1,14E-03 

5 Sistema de Carvão 5.4 Pilha de Carvão galpão coberto MP - Emissões Fugitivas N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

5 Sistema de Carvão 5.5 Retomada do carvão (galpão coberto) MP - Emissões Fugitivas 1,12E-01 8,39E-02 2,12E-03 N/A N/A N/A 

5 Sistema de Carvão 5.6 Alimentação do britador MP - Emissões Fugitivas 4,28E-02 3,21E-02 9,41E-04 N/A N/A N/A 

5 Sistema de Carvão 5.7 Britagem de Carvão MP - Emissões Fugitivas 8,25E-03 3,67E-03 4,58E-04 N/A N/A N/A 

5 Sistema de Carvão 5.8 Descarregamento de calcário MP - Emissões Fugitivas 5,42E-04 1,99E-04 3,01E-05 N/A N/A N/A 

5 Sistema de Carvão 5.9 Transporte pneumático de calcário Equipamento fechado - sem emissão N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

5 Sistema de Carvão 5.10 Estocagem de calcário MP - Emissões Fugitivas 1,59E-05 8,74E-06 4,29E-06 N/A N/A N/A 

5 Sistema de Carvão 5.11 Transportador de correia calcário MP - Emissões Fugitivas 5,42E-04 1,99E-04 3,01E-05 N/A N/A N/A 

5 Sistema de Carvão 5.12 Alimentação de silo do sistema de gás quente MP - Emissões Fugitivas 4,78E-02 3,59E-02 1,05E-03 N/A N/A N/A 

5 Sistema de Carvão 5.13 Alimentador de rosca para queima de gás Equipamento fechado - sem emissão N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

5 Sistema de Carvão 5.14 Sistema de Geração de Gases Quentes (GGQ) MP e Gases (SOx, NOx, CO) 7,86E-02 5,74E-02 6,29E-03 7,03 1,29E+00 8,33 

5 Sistema de Carvão 5.15 Silo de cinzas de carvão + gesso (incluindo carregamento) MP - Emissões Fugitivas 3,39E+00 2,47E+00 2,71E-01 N/A N/A N/A 

Total 3,11E+01 1,35E+01 1,37E+00 7,81E+00 1,30E+00 1,63E+01 
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Modelagem Atmosférica - Sumário das Fontes de Emissão: Projeto Fosfato Três Estradas 

Cálculo de Emissões Durante a Fase de Operação 

Ref. Equipamento/Veículo Modelo Tipo do Equipamento/Veículo 
Número de 

Equipamentos 
/Veículos 

Uso 
diário 

(horas) 

Potência 
do Motor -

cavalos 
(hp) 

Nível da 
Potência 

(hp) 

Ano do 
Motor 

Nível de 
Tecnologia 
do Motor 

Load Factor 
Assignment 

Suggested 
Cycle Load 

Factor 

Fraction of 
Useful life 
Already 

Expended 
(%) 

Alternate 
Cycle 
Load 

Factor 

Type of 
Fuel Used 

Fuel 
Sulphur 

(% 
weight) 

A B C D E F G H I J K L M N O P 

1 - Fase de Operação               

  Escavadeira hidráulica CAT 6030/6030 FS   Construction Equipment Excavators  2 12 1.530 >1200 2018 Tier 4N Hi LF 0,59 90% 0,59 LSD (S-10) 0,001 

  Carregadeira (sobre pneus) CAT 993 K  

 Construction Equipment Rubber Tire 
Loaders  

1 12 974 750-1200 2018 Tier 4N Hi LF 0,59 90% 0,59 LSD (S-10) 0,001 

  Caminhão basculante CAT 777G (Tier 2)  

 Construction Equipment Off-highway 
Trucks  15 12 1.026 750-1200 2018 Tier 4N Hi LF 0,59 50% 0,59 LSD (S-10) 0,001 

  Caminhão tanque (combate a 
poeira)    Construction Equipment Off-highway 

Trucks  1 12 200 175-300 2018 Tier 4N Hi LF 0,59 90% 0,59 LSD (S-10) 0,001 

  Motoniveladora CAT 16M3   Construction Equipment Graders  2 12 296 175-300 2018 Tier 4N Hi LF 0,59 90% 0,59 LSD (S-10) 0,001 

  Trator de esteiras CAT D10T2  Construction Equipment Crawler Dozer  3 12 581 300-600 2018 Tier 4N Hi LF 0,59 90% 0,59 LSD (S-10) 0,001 

  Perfuratriz (grande diâmetro)    Construction Equipment Bore/Drill Rigs  5 12 100 100-175 2018 Tier 4N Avg 7-cycle 0,43 90% 0,43 LSD (S-10) 0,001 

  Perfuratriz (pequeno diâmetro)    Construction Equipment Bore/Drill Rigs  1 12 100 100-175 2018 Tier 4N Avg 7-cycle 0,43 50% 0,43 LSD (S-10) 0,001 

  Pá carregadeira (carvão) CAT 924  

 Construction Equipment Rubber Tire 
Loaders  1 12 141 100-175 2018 Tier 4N Hi LF 0,59 90% 0,59 LSD (S-10) 0,001 

                    

 

Ref. Equipamento/Veículo Modelo 
THC Adjustment 

Factor 
PM Adjustment 

Factor 

Zero-hour emission factor (g/Hp-hr); [(lb/Hp-hr) 
for fuel] 

Deterioration factor Transient Adjustment factor 

Fuel* NOX CO THC PM NOX CO THC PM Fuel* NOX CO THC PM 

A B C Q R S1 S2 S3 S4 S5 T1 T2 T3 T4 U1 U2 U3 U4 U5 

1 - Fase de Operação                  

  Escavadeira hidráulica CAT 6030/6030 FS  1,01626016 0,0048 0,367 0,460 0,076 0,134 0,018 1,007 1,136 1,024 1,426 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 

  Carregadeira (sobre pneus) CAT 993 K  1,01626016 0,0048 0,367 0,460 0,076 0,134 0,018 1,007 1,136 1,024 1,426 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 

  Caminhão basculante CAT 777G (Tier 2)  1,01626016 0,0048 0,367 0,460 0,076 0,134 0,018 1,004 1,076 1,014 1,237 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 

  Caminhão tanque (combate a 
poeira) 

  1,01626016 0,0048 0,367 0,276 0,075 0,134 0,009 1,007 1,136 1,024 1,426 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 

  Motoniveladora CAT 16M3  1,01626016 0,0048 0,367 0,276 0,075 0,134 0,009 1,007 1,136 1,024 1,426 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 

  Trator de esteiras CAT D10T2 1,01626016 0,0048 0,367 0,276 0,084 0,134 0,009 1,007 1,136 1,024 1,426 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 

  Perfuratriz (grande diâmetro)   1,01626016 0,0048 0,367 0,276 0,087 0,134 0,009 1,007 1,136 1,024 1,426 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 

  Perfuratriz (pequeno diâmetro)   1,01626016 0,0048 0,367 0,276 0,087 0,134 0,009 1,004 1,076 1,014 1,237 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 

  Pá carregadeira (carvão) CAT 924  1,01626016 0,0048 0,367 0,276 0,087 0,134 0,009 1,007 1,136 1,024 1,426 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 
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Ref. Equipamento/Veículo Modelo 

Adjusted Exhaust Emission Factor (g/Hp×hr); [(lb/Hp-hr) 
for fuel] 

Exhaust Emission Rate (g/h); [(lb/h) for fuel] Fator de Emissão para Escapamento (g/s) - Diário 

Fuel* NOX CO THC PM SO2 Fuel* NOX CO THC PM SO2 NOX CO THC PM10 PM2.5 SO2 

A B C V1 V2 V3 V4 V5 V6 W1 W2 W3 W4 W5 W6 X1 X2 X3 X4 X5 X6 

1 - Fase de Operação                    

  Escavadeira hidráulica CAT 6030/6030 FS  0,367 0,5 0,086 0,137 0,024 0,003 662,6 836,5 155,9 246,9 44,2 5,9 1,2E-01 2,2E-02 3,4E-02 6,1E-03 6,0E-03 8,2E-04 

  Carregadeira (sobre pneus) CAT 993 K  0,367 0,5 0,086 0,137 0,024 0,003 210,8 266,1 49,6 78,6 14,1 1,9 3,7E-02 6,9E-03 1,1E-02 2,0E-03 1,9E-03 2,6E-04 

  Caminhão basculante CAT 777G (Tier 2)  0,367 0,5 0,082 0,135 0,021 0,003 3.332,0 4.193,1 742,1 1.228,8 190,7 29,5 5,8E-01 1,0E-01 1,7E-01 2,6E-02 2,6E-02 4,1E-03 

  Caminhão tanque (combate a 
poeira)   0,367 0,3 0,085 0,137 0,011 0,003 43,3 32,8 10,1 16,1 1,3 0,4 4,6E-03 1,4E-03 2,2E-03 1,9E-04 1,8E-04 5,3E-05 

  Motoniveladora CAT 16M3  0,367 0,3 0,085 0,137 0,011 0,003 128,3 97,2 29,8 47,8 4,0 1,1 1,4E-02 4,1E-03 6,6E-03 5,5E-04 5,4E-04 1,6E-04 

  Trator de esteiras CAT D10T2 0,367 0,3 0,095 0,137 0,011 0,003 377,2 285,7 98,1 140,6 11,7 3,3 4,0E-02 1,4E-02 2,0E-02 1,6E-03 1,6E-03 4,6E-04 

  Perfuratriz (grande diâmetro)   0,367 0,3 0,099 0,137 0,011 0,003 78,9 59,8 21,2 29,4 2,4 0,7 8,3E-03 3,0E-03 4,1E-03 3,4E-04 3,3E-04 9,7E-05 

  Perfuratriz (pequeno diâmetro)   0,367 0,3 0,094 0,135 0,010 0,003 15,8 11,9 4,0 5,8 0,4 0,1 1,7E-03 5,6E-04 8,1E-04 5,7E-05 5,6E-05 1,9E-05 

  Pá carregadeira (carvão) CAT 924  0,367 0,3 0,099 0,137 0,011 0,003 30,5 23,1 8,2 11,4 0,9 0,3 3,2E-03 1,1E-03 1,6E-03 1,3E-04 1,3E-04 3,7E-05 
 

  



  

 

ANEXO V 
Inventário de Emissão de Poluentes 

 

Agosto, 2017 
Nº de Referência RT-008_179-515-2217_01-J 3/5 

 

Legenda:  

A Referência aos itens dos resultados apresentados no inventário durante a fase de operação. 

B Caracterização do empreendimento 

C Baseado na especificação dos equipamentos apresentada na caracterização do empreendimento 

D Input. Based on: Median Life, Annual Activity, and Load Factor Values for Nonroad Engine Emissions Modeling (EPA, April 2004) / Table 10. CI Load Factor Assignments by Equipment Type.  

E Caracterização do empreendimento 

F Estimado 

G Baseado na especificação dos equipamentos apresentada na caracterização do empreendimento 

H Baseado na especificação dos equipamentos apresentada na caracterização do empreendimento 

I Caracterização do empreendimento 

J Input. Extracted from: Exhaust and Crankcase Emission Factors for Nonroad Engine Modeling-Compression-Ignition (EPA, 2004) / Table 1 - Nonroad CI Engine Emission Standards and Table 2 - Default Certification 
Diesel Fuel Sulfur Content for Tier 3 and Tier 4 Engines. 

K Extracted from: Median Life, Annual Activity, and Load Factor Values for Nonroad Engine Emissions Modeling (EPA, April 2004) / Table 10. CI Load Factor Assignments by Equipment Type . 

L Load factor indicates the average proportion of rated power used. Extracted from: Median Life, Annual Activity, and Load Factor Values for Nonroad Engine Emissions Modeling (EPA, April 2004) / Table 9 - 
Compression-Ignition Load Factors. 

M Input. Conservative values have been used in the calculation, resulting in higher emissions. 

N Input. Load factor indicates the average proportion of rated power used. If site specific load factor for this type of equipment was available, it was used in the calculation. Otherwise, the value presented in L was used. 

O Input. Information provided by Canadian Zinc. 

P Input. Extracted from: Sulphur in Liquid Fuels (Environment Canada, 2006). 

Q Factor to account for Tier 4 level as NMHC to THC for consistency, based on NRC-002c (EPA, December 2005). 

R 

Sulfur Adjustment for PM emissions to account for variation in fuel sulphur content in comparison to default values. 
 

SPM adj = BSFC * 453.6 * 7.0 * soxcnv * 0.01 * (soxbas - soxdsl)      [Equation 5] 
 

SPM adj =  PM sulfur adjustment (g/hp-hr) 
BSFC =  in-use adjusted brake-specific fuel consumption (lb fuel/hp-hr) 
453.6 =  conversion from lb to grams 
7.0 =  grams PM sulfate/grams PM sulfur 
soxcnv =  grams PM sulfur/grams fuel sulfur consumed (extracted from: Exhaust and Crankcase Emission Factors for Nonroad Engine Modeling - Compression-Ignition (EPA, April 2004) / Table A4 - Deterioration 

Factors for Nonroad Diesel Engines) 
0.01=  conversion from percent to fraction 
soxbas =  default certification fuel sulfur weight percent (extracted from: Exhaust and Crankcase Emission Factors for Nonroad Engine Modeling - Compression-Ignition (EPA, April 2004) / Table A4 - Deterioration 

Factors for Nonroad Diesel Engines) 
soxdsl = episodic fuel sulfur weight percent (specified by the user) 

 
Note: The value calculated in this column does not include the variable BSFC. This variable is included later in the calculation of final PM emission factor. 

 
Source: Exhaust and Crankcase Emission Factors for Nonroad Engine Modeling-- Compression-Ignition (EPA, April 2004). 

S1; S2; S3; S4; S5 Extracted from: Exhaust and Crankcase Emission Factors for Nonroad Engine Modeling-Compression-Ignition (EPA, 2004) / Table A2.  Zero-Hour, Steady-State Emission Factors for Nonroad CI Engines. 

T1; T2; T3; T4 

DF = 1 + A * (Age Factor)b        [Equation 4] 
 

Age Factor = fraction of median life expended  
A =  constant for a given pollutant/technology type (extracted from: Exhaust and Crankcase Emission Factors for Nonroad Engine Modeling - Compression-Ignition (EPA, April 2004) / Table A4 - Deterioration 

Factors for Nonroad Diesel Engines) 
b =  constant for a given pollutant/technology type (b = 1 for diesel nonroad engines) 

 
Source: Exhaust and Crankcase Emission Factors for Nonroad Engine Modeling-- Compression-Ignition (EPA, April 2004). 

U1; U2; U3; U4; U5 Extracted from: Exhaust and Crankcase Emission Factors for Nonroad Engine Modeling-- Compression-Ignition (EPA, April 2004) / Table A3 - Transient Adjustment Factors by Equipment Type for Nonroad CI Equipment. 
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V1 

EFadj(BSFC) = EFss × TAF      [Equation 3] 
 

EFadj =  final emission factor used in model, after adjustments to account for transient operation and deterioration (g/hp-hr) 
EFss =  zero-hour, steady-state emission factor (g/hp-hr) 
TAF =  transient adjustment factor (unitless) 

 

Source: Exhaust and Crankcase Emission Factors for Nonroad Engine Modeling-- Compression-Ignition (EPA, April 2004). 

V2; V3; V4 

EFadj(HC, CO, NOx) = EFss × TAF × DF     [Equation 1] 
 

EFadj =  final emission factor used in model, after adjustments to account for transient operation and deterioration (g/hp-hr) 
EFss = zero-hour, steady-state emission factor (g/hp-hr) 
TAF =  transient adjustment factor (unitless) 
DF =  deterioration factor (unitless) 

 

Source: Exhaust and Crankcase Emission Factors for Nonroad Engine Modeling-- Compression-Ignition (EPA, April 2004). 

V5 

EFadj( PM) = EFss × TAF × DF − SPMadj    [Equation 2] 
 

EFadj =  final emission factor used in model, after adjustments to account for transient operation and deterioration (g/hp-hr) 
EFss =  zero-hour, steady-state emission factor (g/hp-hr) 
TAF =  transient adjustment factor (unitless) 
DF =  deterioration factor (unitless) 
SPM adj =  adjustment to PM emission factor to account for variations in fuel sulfur content (g/hp-hr) 

 

Source: Exhaust and Crankcase Emission Factors for Nonroad Engine Modeling-- Compression-Ignition (EPA, April 2004). 

V6 

SO2 = (BSFC * 453.6* (1 - soxcnv) - HC) * 0.01 * soxdsl * 2       [Equation 7] 
 
SO2 is in g/hp-hr 
BSFC is the in-use adjusted fuel consumption in lb/hp-hr 
453.6 is the conversion factor from pounds to grams 
soxcnv is the fraction of fuel sulfur converted to direct PM 
HC is the in-use adjusted hydrocarbon emissions in g/hp-hr 
0.01 is the conversion factor from weight percent to weight fraction 
soxdsl is the episodic weight percent of sulfur in nonroad diesel fuel 
2 is the grams of SO2 formed from a gram of sulfur 
 
Source: Exhaust and Crankcase Emission Factors for Nonroad Engine Modeling-- Compression-Ignition (EPA, April 2004). 

W1; W2; W3; W4; 
W5; W6 

Emissions = Pop x Power x LF x A x EF 
 

Pop = Engine Population 
Power = Average Power (hp) 
LF = Load Factor (fraction of available power) 
A =  Activity (hrs/yr) 
EF =  Emission Factor (g/hp-hr) 

 

Source: Median Life, Annual Activity, and Load Factor Values for Nonroad Engine Emissions Modeling (EPA, April 2004) 

X1; X2; X3; X4; X6 

ER_daily = ER*HD/(24*3600) 
 

ER_daily:  daily emission rate  
ER:  exhaust emission rate 
HD:  hours of operation per day 
(24*3600): to convert days to seconds. 

X5 

ER = 0.97*ER_PM10 
 
All PM emissions are assumed to be smaller than 10 microns (PM10) and 97% of the PM is assumed to be smaller than 2.5 microns (PM2.5) as presented in the document Exhaust and Crankcase Emission Factors for 
Nonroad Engine Modeling-- Compression-Ignition (EPA, April 2004). 
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Tabela 1 - Níveis baseados em 
potência e ano do modelo veicular 

Exhaust and Crankcase Emission Factors for Nonroad Engine Modeling-Compression-Ignition (EPA, 2010). Baseado na Tabela 1 - Nonroad CI Engine Emission Standards e na Tabela 2 - Default 
Certification Diesel Fuel Sulfur Content for Tier 3 and Tier 4 Engines. 

Tabela 2 - Zero-hour, steady-state  
emission factors (g/hp-hr); [(lb/hp-hr) 

for fuel] 
Exhaust and Crankcase Emission Factors for Nonroad Engine Modeling-Compression-Ignition (EPA, 2004) / Tabelas 4, 5, 6 e 7. 

Tabela 3 - Transient Adjustment 
Factors (TAF) (unitless) Exhaust and Crankcase Emission Factors for Nonroad Engine Modeling-- Compression-Ignition (EPA, April 2004) / Table A3 - Transient Adjustment Factors by Equipment Type for Nonroad CI Equipment 

Table 4 - Deterioration Factors 
(DFC) (unitless) Exhaust and Crankcase Emission Factors for Nonroad Engine Modeling-- Compression-Ignition (EPA, April 2004) / Table A4 - Deterioration Factors for Nonroad Diesel Engines 

Table 5 - Cycle Load Factors (CLF) 
(fraction of available power) Median Life, Annual Activity, and Load Factor Values for Nonroad Engine Emissions Modeling (EPA, April 2004) / Table 9 - Compression-Ignition Load Factors 

Table 6 - Parameters for PM 
Adjustment Factor 

(a) Tier 2 and lower: Exhaust and Crankcase Emission Factors for Nonroad Engine Modeling-- Compression-Ignition (EPA, April 2004). Based on information presented on page 20. Tier 3 and higher: 
Sulphur in Liquid Fuels (Environment Canada, 2006) - Maximum Sulphur Content in Fuels According to Federal and Provincial Regulations and Municipal By-Laws (page 60) 

(b) Exhaust and Crankcase Emission Factors for Nonroad Engine Modeling-- Compression-Ignition (EPA, April 2004). Based on information on page 20. 

Table 7 - Conversion Factors for 
Hydrocarbon Exhaust Emission 

Results - Diesel Engines 
Conversion Factors for Hydrocarbon Emission Components (EPA, December 2005) / Table for Conversion Factors for Hydrocarbon Exhaust Emission Results 

Table 8 - Engine Categories   

Table 9 - Load Factor Assignments 
by Equipment Type Median Life, Annual Activity, and Load Factor Values for Nonroad Engine Emissions Modeling (EPA, April 2004) / Table 10. CI Load Factor Assignments by Equipment Type  
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Model Parameters 
 

Tabela 2: Sumário dos fatores de emissão. 

Model ID Descrição da Fonte 
Fator de Emissão (g/s) 

PTS MP10 MP2,5 NOX SO2 CO 

MINA Atividade de mina na área de cava 7,60E+00 3,66E+00 3,52E-01 1,53E-01 1,07E-03 2,85E-02 
TMINPLAN Transporte de minério para planta 4,71E+00 1,34E+00 1,40E-01 1,42E-01 1,00E-03 2,51E-02 
TMINPEN Transporte de estéril para pilha norte 2,78E+00 7,94E-01 8,54E-02 1,51E-01 1,06E-03 2,67E-02 
TMINPES Transporte de estéril para pilha sul 5,31E+00 1,52E+00 1,64E-01 2,89E-01 2,04E-03 5,12E-02 
PEN Atividades na área da pilha norte 1,29E-01 9,59E-02 3,43E-03 1,36E-02 1,59E-04 4,67E-03 
PES Atividades na área da pilha sul 2,47E-01 1,84E-01 6,58E-03 2,61E-02 3,05E-04 8,95E-03 
PEAREAN Emissão da pilha norte por ação do vento 2,46E-01 1,23E-01 1,84E-02 0,00E+00 0,00E+00 0,00E+00 
PEAREAS Emissão da pilha sul por ação do vento 4,70E-01 2,35E-01 3,53E-02 0,00E+00 0,00E+00 0,00E+00 
BRITMIN Etapa de britagem de minério 3,62E+00 1,33E+00 2,01E-01 0,00E+00 0,00E+00 0,00E+00 
PPULMAO Transferências na pilha pulmão 5,08E-01 1,86E-01 2,82E-02 0,00E+00 0,00E+00 0,00E+00 
SECFOSFP Secagem de fosfato - chaminé 3,06E-01 2,53E-01 9,18E-03 0,00E+00 0,00E+00 1,79E+00 
SECFOSFV Secagem de fosfato - transferências 4,75E-02 1,74E-02 2,64E-03 0,00E+00 0,00E+00 0,00E+00 
SECCALCP Secagem de calcário - chaminé 1,02E+00 8,47E-01 3,07E-02 0,00E+00 0,00E+00 6,00E+00 
SECCALCV Secagem de calcário - transferências 1,59E-01 5,82E-02 8,82E-03 0,00E+00 0,00E+00 0,00E+00 
PATCARV Manuseio de carvão no pátio 2,63E-01 1,97E-01 5,91E-03 3,21E-03 3,75E-05 1,14E-03 
BRITCARV Britagem de carvão 1,63E-01 1,20E-01 3,52E-03 0,00E+00 0,00E+00 0,00E+00 
CALC Manuseio de calcário para carvão 1,10E-03 4,06E-04 6,45E-05 0,00E+00 0,00E+00 0,00E+00 
GGOV Alimentação do gerador de gás quente 4,78E-02 3,59E-02 1,05E-03 0,00E+00 0,00E+00 0,00E+00 
GGOP Gerador de gás quente - chaminé 7,86E-02 5,74E-02 6,29E-03 7,03E+00 1,29E+00 8,33E+00 
CINZA Manuseio de cinzas 3,39E+00 2,47E+00 2,71E-01 0,00E+00 0,00E+00 0,00E+00 
Total 3,11E+01 1,35E+01 1,37E+00 7,81E+00 1,30E+00 1,63E+01 
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Model Parameters 
 

Tabela 4: Parâmetros para modelagem. 

Model ID 
Source 
Type 

Source Coordinates 
Base 

Elevation 
Point Sources Volume /Area Sources Area Sources Stack Parameters 

X [m] Y [m] [m] 

Stkhgt - 
Stack Height  

Above 
Ground [m] 

Stktmp - 
Stack Exit 

Gas 
Temperature 

[K] 

Stkvel - 
Stack Exit 

Gas 
Velocity 

[m/s] 

Stkdia - 
Stack Inner 
Diameter 

[m] 

Actual 
Lateral 

Dimension 
[m] 

Actual 
Vertical 

Dimension 
[m] 

Relhgt - 
Release 

Height [m]

Syinit - Initial 
Lateral 

Dimension 
[m] 

Szinit - Initial 
Vertical 

Dimension 
[m] 

Xinit - 
length of 

X side 
(m) 

Yinit - 
length of 

Y side 
(m) 

Angle - for the 
rectangular 

area in 
degrees from 

North 

Rain 
Protection 

Volumetric 
Flow Rate 

[m³/s] 

A - AERMOD  

MINA Volume 767.156 6.576.856 324,00 NA NA NA NA 2750 3 1,5 639,53 1,40 NA NA NA NA NA 

PEN Volume 766.997 6.578.005 315,50 NA NA NA NA 1500 70 35 348,84 32,56 NA NA NA NA NA 

PES Volume 767.424 6.575.390 342,75 NA NA NA NA 2400 80 40 558,14 37,21 NA NA NA NA NA 

PEAREAN Área 766.997 6.578.005 315,50 NA NA NA NA 1500 70 35 348,84 32,56 1.486,21 1.441,45 90 NA NA 

PEAREAS Área 767.424 6.575.390 342,75 NA NA NA NA 2400 80 40 558,14 37,21 1.984,02 2.030,89 45 NA NA 

BRITMIN Volume 766.202 6.577.351 335 NA NA NA NA 130 12 6 30,23 5,58 NA NA NA NA NA 

PPULMAO Volume 766.021 6.577.280 340 NA NA NA NA 80 16 8 18,60 7,44 NA NA NA NA NA 

SECFOSFP Point 765.662 6.577.576 330 18 393 9,99 1,2 NA NA NA NA NA NA NA NA NA 11,30 

SECFOSFV Volume 765.662 6.577.576 330 NA NA NA NA 120 12 6 27,91 5,58 NA NA NA NA NA 

SECCALCP Point 765.643 6.577.503 335 18 393 9,52 2,1 NA NA NA NA NA NA NA NA NA 32,99 

SECCALCV Volume 765.643 6.577.503 335 NA NA NA NA 120 12 6 27,91 5,58 NA NA NA NA NA 

PATCARV Volume 765.417 6.577.409 328 NA NA NA  50 3 1,5 11,63 1,40 NA NA NA NA NA 

BRITCARV Volume 765.450 6.577.395 330 NA NA NA NA 140 12 6 32,56 5,58 NA NA NA NA NA 

CALC Volume 765.457 6.577.439 326 NA NA NA NA 40 3 1,5 9,30 1,40 NA NA NA NA NA 

GGOV Volume 765.715 6.577.481 335 NA NA NA NA 25 12 6 5,81 5,58 NA NA NA NA NA 

GGOP Point 765.715 6.577.481 335 18 313 9,82 0,6 NA NA NA NA NA NA NA NA NA 2,78 

CINZA Point 765.571 6.577.468 333 18 313 7,37 1,2 NA NA NA NA NA NA NA NA NA 8,33 

Rodovias/Acessos  

TMINPLAN Volume NA NA NA NA NA NA NA 10 3 3 4,65 1,40 NA NA NA NA NA 

TMINPEN Volume NA NA NA NA NA NA NA 10 3 3 4,65 1,40 NA NA NA NA NA 

TMINPES Volume NA NA NA NA NA NA NA 10 3 3 4,65 1,40 NA NA NA NA NA 
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Tabela 1: Processos do Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM - existentes na Área de Estudo dos Impactos Cumulativos – AEIC do 
Projeto Fosfato Três Estradas. 

Nº Processo 
DNPM 

Área 
(ha) 

Localização Fase atual Empreendedor Substância 

1572/1935 1,00 Dom Pedrito Disponibilidade Antonio Maria Barbieri Sobrinho Ouro 

810677/1997 50,00 Caçapava do Sul Concessão de lavra Cerro do Posto Ltda Água Mineral 

810337/2007 49,99 Dom Pedrito Licenciamento Luiz Maurício Leal Menegás Areia 

300532/2009 20,86 Dom Pedrito Disponibilidade Dado não cadastrado Dado não cadastrado 

300757/2016 1951,30 Lavras do Sul Disponibilidade Dado não cadastrado Dado não cadastrado 

302274/2015 474,45 Caçapava do Sul Disponibilidade Dado não cadastrado Dado não cadastrado 

810359/2004 8,07 Bagé Licenciamento Comércio de Areia Nossa Senhora dos Navegantes Ltda Areia 

810676/2010 9,72 Dom Pedrito Licenciamento Cooperativa Pedritense de Areeiros Ltda Areia 

810792/2011 1,43 Bagé Licenciamento Marques Dias Transportes Ltda Areia 

811094/2012 13,75 Bagé Licenciamento Comércio de Areia Nossa Senhora dos Navegantes Ltda Areia 

810001/2016 1768,60 Lavras do Sul Requerimento de pesquisa Border Prospecções Minerais Ltda. Minério de ouro 

810005/2016 1538,91 Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Border Prospecções Minerais Ltda. Minério de ouro 

810008/2004 1709,01 Lavras do Sul Autorização de pesquisa Milton Guimarães Bueno do Prado Ouro 

810022/2009 978,26 Lavras do Sul Autorização de pesquisa Mineração Carmec Ltda Minério de ouro 

810024/2009 1563,35 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de zinco 

810025/2009 972,67 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de zinco 

810026/2009 1562,06 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de zinco 

810027/2009 1864,74 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de zinco 

810028/2009 1406,34 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de zinco 

810029/2015 1637,73 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de cobre 

810030/1984 1993,53 Bagé Autorização de pesquisa Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais Carvão 

810030/2009 1789,14 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de zinco 

810031/2009 1937,36 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de zinco 
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810032/2009 1620,51 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de zinco 

810033/2009 1854,30 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de zinco 

810035/2005 390,52 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Mineração Carmec Ltda Calcário 

810035/2009 1742,10 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de zinco 

810036/2009 1652,53 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de zinco 

810037/2009 1795,16 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de zinco 

810038/2009 1579,77 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de zinco 

810038/2017 6,13 Bagé Requerimento de 
Licenciamento João Santos Borgeand Peraça Areia 

810040/2009 1610,85 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de zinco 

810041/2009 1680,47 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de zinco 

810042/2009 1548,82 Lavras do Sul e Bagé Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de zinco 

810043/2009 1809,77 Bagé Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de zinco 

810044/2009 1805,84 Bagé Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de zinco 

811674/2014 26,75 Dom Pedrito Licenciamento Danilo Ferrão da Costa Me Areia 

810053/2008 47,52 Bagé Autorização de pesquisa Moacir Kwitko Empreendimentos Imobiliários Ltda Água mineral 

810068/2011 8,00 Bagé Licenciamento Cerâmica A P Ltda Argila 

810071/2005 825,53 Lavras do Sul Disponibilidade Maria Ildara Correa Carvalho Ouro 

810072/2016 986,55 Bagé Requerimento de pesquisa Pi Mineração Ltda Calcário calcítico 

810073/2016 996,25 Bagé Requerimento de pesquisa Pi Mineração Ltda Calcário calcítico 

810076/2000 837,47 Lavras do Sul Autorização de pesquisa Mineração Carmec Ltda Minério de ouro 

810083/2008 2000,00 Lavras do Sul e 
Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Border Prospecções Minerais Ltda. Minério de ouro 

810083/2015 652,97 Lavras do Sul Autorização de pesquisa José Luiz Barreto da Costa Minério de ouro 

810083/2016 812,08 Bagé Requerimento de pesquisa Emilio Regis Kila Mármore 
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810084/2015 49,83 Dom Pedrito Autorização de pesquisa José Luiz Barreto da Costa Granito 

810084/2016 195,78 Bagé Requerimento de pesquisa Emilio Regis Kila Mármore 

810085/2008 1263,20 Lavras do Sul Autorização de pesquisa Border Prospecções Minerais Ltda. Minério de ouro 

810086/2008 1213,88 Lavras do Sul Autorização de pesquisa Border Prospecções Minerais Ltda. Minério de ouro 

810087/2008 24,31 Lavras do Sul Requerimento de pesquisa Border Prospecções Minerais Ltda. Minério de ouro 

810090/1991 1000,00 Lavras do Sul Autorização de pesquisa Companhia Brasileira do Cobre Ouro 

810093/2009 1080,70 Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de zinco 

810094/2009 1631,28 Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de zinco 

810488/2007 0,99 Caçapava do Sul Licenciamento Cerâmica São Miguel Ltda Argila 

810095/2009 1837,29 Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de zinco 

810097/2009 1225,98 Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de zinco 

810099/2009 1881,78 Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de zinco 

810102/2009 1773,65 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de zinco 

810104/2010 750,30 Lavras do Sul e 
Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Energia Mineral Ltda Minério de ouro 

810106/2009 1949,05 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de zinco 

810107/2009 1791,63 Lavras do Sul e 
Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de zinco 

810108/2009 1728,29 Bagé Requerimento de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de zinco 

810109/2009 1958,17 Bagé Requerimento de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de zinco 

810110/2009 1787,30 Bagé Requerimento de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de zinco 

810116/2003 1000,00 Lavras do Sul Requerimento de pesquisa Votorantim Cimentos S A Argila 

810117/2003 1000,00 Lavras do Sul Requerimento de pesquisa Votorantim Cimentos S A Argila 

810120/2015 837,40 Lavras do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de cobre 

810730/2003 1,80 Caçapava do Sul Licenciamento Cleo dos Santos Cerâmica Argila 
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6861/1953 16,71 Caçapava do Sul Concessão de lavra João Macedo Linhares Calcário 

810095/1987 49,40 Caçapava do Sul Licenciamento Mineração Carmec Ltda Calcário 

810129/2015 2000,00 Lavras do Sul e Dom 
Pedrito Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de cobre 

810130/2015 1956,15 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de cobre 

810131/2009 1414,04 Lavras do Sul e 
Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Border Prospecções Minerais Ltda. Minério de ouro 

810131/2015 1781,82 Lavras do Sul e 
Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de cobre 

810132/2015 1598,25 Lavras do Sul e 
Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de cobre 

810152/1989 1000,00 Bagé Requerimento de lavra Mineração Carmec Ltda Calcário 

810166/2016 12,07 Caçapava do Sul Licenciamento Indústria de Calcários Caçapava Ltda Calcário 

810441/2001 34,12 Caçapava do Sul Requerimento de lavra Irmãos Cioccari & Cia Ltda Calcário 

810144/2017 1718,30 Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Mineração Santa Maria Ltda. Minério de cobre 

810146/2017 426,72 Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Mineração Santa Maria Ltda. Minério de cobre 

810147/1987 75,00 Lavras do Sul Autorização de pesquisa Mineração Carmec Ltda Prata 

810497/1999 19,76 Caçapava do Sul Licenciamento Dagoberto Barcellos S A Calcário 

810158/2010 1025,93 Lavras do Sul Disponibilidade Pma Geoquímica Pesquisa Mineral e Ambiental Ltda Minério de cobre 

810743/1980 254,89 Caçapava do Sul Requerimento de lavra Ativa Minerais Ltda Calcário 

810168/2004 1004,49 Bagé e Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Mineração Santa Maria Ltda. Cobre 

810171/2007 38,55 Lavras do Sul Autorização de pesquisa Maria Lucia Vidal de Souza Minério de ouro 

810188/2016 4,60 Caçapava do Sul Requerimento de 
Licenciamento 

João Nilson Fonseca Madrid Argila 

810200/2016 990,08 Bagé Requerimento de pesquisa Pi Mineração Ltda Calcário calcítico 

810202/2006 978,23 Bagé Autorização de pesquisa Companhia Brasileira do Cobre Calcário 
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810203/2010 1705,65 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Alta Meridional Pesquisa e Mineração Ltda Minério de cobre 

810206/2015 8,36 Caçapava do Sul Requerimento de 
Licenciamento Industria de Calcário Vigor Ltda. Calcário dolomítico 

810215/2010 714,97 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Referencial Geologia Mineração e Meio Ambiente Ltda Minério de cobre 

810220/1999 0,62 Bagé Disponibilidade Entel Construções e Transporte Ltda Granito 

810221/2017 980,58 Dom Pedrito Requerimento de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de cobre 

810223/2017 1221,49 Lavras do Sul Requerimento de pesquisa Águia Fertilizantes S.A. Fosfato 

810224/2008 568,55 Lavras do Sul Autorização de pesquisa Maria Lucia Vidal de Souza Minério de ouro 

810224/2017 1764,88 Lavras do Sul Requerimento de pesquisa Águia Fertilizantes S.A. Fosfato 

810225/2017 1999,46 Lavras do Sul Requerimento de pesquisa Águia Fertilizantes S.A. Fosfato 

810226/2017 991,57 Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de cobre 

810227/2009 48,16 Lavras do Sul Autorização de pesquisa Ibaré Mineral Ltda Minério de ouro 

810236/2005 1999,48 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Rafael Andreazza Minério de ouro 

810238/2005 1316,03 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Rafael Andreazza Minério de ouro 

810242/2016 0,75 Dom Pedrito Requerimento de 
Licenciamento Leal & Menegas Ltda. Areia 

810245/2010 989,99 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Milton Guimarães Bueno do Prado Minério de ouro 

810246/2010 1000,00 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Milton Guimarães Bueno do Prado Minério de ouro 

810253/1990 944,22 Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Companhia Brasileira do Cobre Cobre 

810254/2015 9,89 Dom Pedrito Requerimento de 
Licenciamento José Carlos M. de Quadros & Cia. Ltda. Saibro 

810264/2010 999,80 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Milton Guimarães Bueno do Prado Minério de ouro 

810264/2016 1212,28 Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Mineração Santa Maria Ltda. Minério de chumbo 

810265/2001 9,62 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Indústria de Calcários Caçapava Ltda Calcário 

810272/1986 2000,00 Dom Pedrito Requerimento de pesquisa Paulo Agricio Freitas Sapropelito 

810279/2016 971,92 Bagé Requerimento de pesquisa Mineração Carmec Ltda Calcário 
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810815/2008 183,25 Caçapava do Sul Requerimento de lavra Ifg Mineração Ltda Calcário 

810294/2011 1975,29 Bagé e Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Mineração Silvana Industria e Comercio Ltda Minério de ouro 

810295/2011 1999,98 Bagé e Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Mineração Silvana Industria e Comercio Ltda Minério de ouro 

810850/1980 560,00 Caçapava do Sul Concessão de lavra Mineração Carmec Ltda Calcário 

810297/2011 965,80 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de cobre 

810299/2011 1602,13 Bagé e Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Mineração Silvana Industria e Comercio Ltda Minério de ouro 

810300/2011 1986,36 Lavras do Sul, Bagé e 
Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Mineração Silvana Industria e Comercio Ltda Minério de ouro 

810301/2011 1997,69 Lavras do Sul, Bagé e 
Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Mineração Silvana Industria e Comercio Ltda Minério de ouro 

810302/2011 983,08 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de cobre 

810304/2014 51,68 Lavras do Sul Requerimento de pesquisa Águia Fertilizantes S.A. Fosfato 

810305/2011 1135,17 Bagé Autorização de pesquisa Mineração Carmec Ltda Minério de cobre 

811029/1970 68,53 Caçapava do Sul Concessão de lavra Dagoberto Barcellos S A Calcário 

810310/2011 1887,58 Bagé e Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Mineração Carmec Ltda Minério de cobre 

810312/2016 989,76 Lavras do Sul Requerimento de pesquisa Pi Mineração Ltda Dacito 

810313/2011 609,70 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Mineração Carmec Ltda Minério de cobre 

810316/1979 1000,00 Lavras do Sul Autorização de pesquisa Mineração Carbre Ltda Ouro 

811030/1970 264,39 Caçapava do Sul Concessão de lavra Dagoberto Barcellos S A Calcário 

810325/2012 990,95 Lavras do Sul Autorização de pesquisa Companhia Brasileira do Cobre Fosfato 

810329/1993 1000,00 Lavras do Sul Autorização de pesquisa Ricardo Flores Pinto Calcário 

810330/1993 1000,00 Lavras do Sul e Dom 
Pedrito Autorização de pesquisa Ricardo Flores Pinto Calcário 

811032/1970 11,07 Caçapava do Sul Concessão de lavra Mineração Mônego Ltda Calcário 

810344/2004 1816,36 Dom Pedrito Autorização de pesquisa José Santos Moretzsohn Ouro 

810345/2009 115,91 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Referencial Geologia Mineração e Meio Ambiente Ltda Minério de cobre 
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810346/2014 1275,66 Lavras do Sul e Dom 
Pedrito Requerimento de pesquisa Águia Fertilizantes S.A. Fosfato 

810346/2016 624,10 Dom Pedrito Requerimento de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de cobre 

810347/2014 1702,56 Lavras do Sul e Dom 
Pedrito Requerimento de pesquisa Águia Fertilizantes S.A. Fosfato 

810347/2016 1305,70 Dom Pedrito Requerimento de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de cobre 

810349/1993 75,43 Lavras do Sul Autorização de pesquisa Companhia Brasileira do Cobre Calcário industrial 

810351/1993 171,36 Lavras do Sul Autorização de pesquisa Companhia Brasileira do Cobre Dado não cadastrado 

810354/2009 1777,48 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de zinco 

810355/2009 1864,71 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de zinco 

811033/1970 6,72 Caçapava do Sul Concessão de lavra Mario Razzera e Cia Ltda Calcário 

810363/2009 1934,73 Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de zinco 

810366/2016 992,54 Lavras do Sul Requerimento de pesquisa Gabriel Antonio Widholzer Rey Granito 

810367/2011 999,00 Lavras do Sul Requerimento de pesquisa Milton Guimarães Bueno do Prado Ouro 

810371/2005 752,38 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Companhia Brasileira do Cobre Cobre 

810375/1988 21,73 Lavras do Sul Requerimento de pesquisa Companhia Brasileira do Cobre Molibdênio 

810375/2004 2000,00 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa José Santos Moretzsohn Ouro 

810375/2010 1999,86 Bagé Requerimento de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de cobre 

810376/2010 1999,47 Bagé Requerimento de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de cobre 

810377/2010 2000,00 Bagé Requerimento de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de cobre 

810379/2010 1295,15 Lavras do Sul Requerimento de pesquisa Mineração Carmec Ltda Minério de ouro 

810380/2009 963,02 Lavras do Sul Autorização de pesquisa José Luiz Barreto da Costa Calcário 

810380/2010 1417,87 Bagé Requerimento de pesquisa Mineração Carmec Ltda Minério de cobre 

810381/2010 1988,28 Bagé e Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Mineração Carmec Ltda Minério de cobre 

810385/2011 1791,05 Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Referencial Geologia Mineração e Meio Ambiente Ltda Minério de cobre 
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810386/2011 1997,18 Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Referencial Geologia Mineração e Meio Ambiente Ltda Minério de cobre 

810389/2015 942,90 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Carbonífera Siderópolis Ltda. Carvão mineral 

810406/2010 131,80 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Mauricio Fonseca Sampaio Minério de ouro 

810411/2013 1781,28 Lavras do Sul Disponibilidade Águia Fertilizantes S.A. Fosfato 

810413/2016 992,06 Bagé Requerimento de pesquisa Mauro Ivo Zimmermann Martini Epp Calcário calcítico 

810415/2010 1992,49 Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Mineração Silvana Industria e Comercio Ltda Minério de cobre 

810416/2010 1994,19 Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Mineração Silvana Industria e Comercio Ltda Minério de cobre 

810417/2010 1995,38 Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Mineração Silvana Industria e Comercio Ltda Minério de cobre 

810418/2010 1975,19 Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Mineração Silvana Industria e Comercio Ltda Minério de cobre 

810419/2010 1994,52 Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Mineração Silvana Industria e Comercio Ltda Minério de cobre 

810420/2010 1149,77 Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Mineração Silvana Industria e Comercio Ltda Minério de cobre 

811053/2010 5,72 Caçapava do Sul Licenciamento Mineração Sangalli Ltda Calcário 

811145/2010 49,49 Caçapava do Sul Licenciamento Ativa Minerais Ltda Calcário 

810441/2016 1521,51 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Águia Fertilizantes S.A. Fosfato 

810442/2016 1825,73 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Águia Fertilizantes S.A. Fosfato 

810443/2016 671,35 Lavras do Sul Requerimento de pesquisa Águia Fertilizantes S.A. Fosfato 

810444/2016 1574,39 Lavras do Sul e Dom 
Pedrito Requerimento de pesquisa Águia Fertilizantes S.A. Fosfato 

810446/2014 1528,46 Dom Pedrito e Bagé Requerimento de pesquisa Águia Fertilizantes S.A. Fosfato 

810447/2014 1495,07 Bagé Requerimento de pesquisa Águia Fertilizantes S.A. Fosfato 

810448/2014 1605,12 Bagé Requerimento de pesquisa Águia Fertilizantes S.A. Fosfato 

810453/2011 426,12 Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Mineração Santa Maria Ltda. Minério de zinco 

810453/2015 1310,06 Bagé Requerimento de pesquisa Águia Fertilizantes S.A. Fosfato 

810454/2011 41,82 Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Mineração Santa Maria Ltda. Minério de zinco 

810477/1999 39,75 Dom Pedrito Disponibilidade Ilso Menegas Areia 
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815283/1972 11,05 Caçapava do Sul Concessão de lavra Indústria de Calcários Caçapava Ltda Calcário 

815361/1970 150,06 Caçapava do Sul Concessão de lavra Mineração Mônego Ltda Calcário 

810489/2003 1999,55 Lavras do Sul Disponibilidade Border Prospecções Minerais Ltda. Cobre 

810490/1994 979,03 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Mineração Santa Maria Ltda. Cobre 

810490/2012 1770,70 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de Chumbo 

810491/1994 672,01 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Mineração Santa Maria Ltda. Cobre 

810493/1994 426,72 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Mineração Santa Maria Ltda. Cobre 

810494/2016 5,70 Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Dagoberto Barcellos S A Calcário dolomítico 

810495/2013 835,95 Bagé e Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Mineração Santa Maria Ltda. Minério de zinco 

810496/1995 409,81 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Mineração Santa Maria Ltda. Cobre 

816033/1968 4,49 Caçapava do Sul Concessão de lavra Mineração Mônego Ltda Calcário 

810499/2007 1131,23 Lavras do Sul Autorização de pesquisa Maria Lucia Vidal de Souza Minério de ouro 

810501/2014 981,95 Lavras do Sul Requerimento de pesquisa Mineração Carmec Ltda Minério de ouro 

810513/2000 1844,50 Bagé Autorização de pesquisa Mineração Carmec Ltda Ouro 

810514/2006 49,00 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa MAC Engenharia Ltda Granito 

810515/2015 1845,58 Dom Pedrito Requerimento de pesquisa Águia Fertilizantes S.A. Fosfato 

810516/2015 1412,79 Lavras do Sul e Dom 
Pedrito Requerimento de pesquisa Águia Fertilizantes S.A. Fosfato 

816201/1972 13,03 Caçapava do Sul Concessão de lavra Industria de Calcário Vigor Ltda. Calcário 

810519/2011 90,52 Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de cobre 

810520/2011 1365,94 Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Referencial Geologia Mineração e Meio Ambiente Ltda Minério de cobre 

810524/2015 454,74 Dom Pedrito Requerimento de pesquisa Águia Fertilizantes S.A. Fosfato 

810536/2006 1999,95 Bagé Autorização de pesquisa Paulo Roberto Andreazza Minério de chumbo 

810536/2015 962,97 Lavras do Sul Autorização de pesquisa Mineração Cerro Negro Ltda Granito 

810544/1994 999,80 Caçapava do Sul Disponibilidade Milton Guimarães Bueno do Prado Filito 
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810550/2008 998,97 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Border Prospecções Minerais Ltda. Minério de ouro 

820653/1972 431,13 Caçapava do Sul Concessão de lavra Indústria de Calcários Caçapava Ltda Calcário 

810582/2015 239,33 Lavras do Sul Requerimento de pesquisa Águia Fertilizantes S.A. Fosfato 

810585/2010 1976,65 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Irati Petróleo e Energia Ltda Rocha betuminosa 

810586/2010 1976,65 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Irati Petróleo e Energia Ltda Rocha betuminosa 

810587/2010 1985,11 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Irati Petróleo e Energia Ltda Rocha betuminosa 

810593/2014 49,74 Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Indústria de Calcários Caçapava Ltda Calcário 

810594/2010 1530,99 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Irati Petróleo e Energia Ltda Rocha betuminosa 

810595/2013 104,60 Lavras do Sul Requerimento de pesquisa Maria Lucia Vidal de Souza Minério de ouro 

810597/2005 358,90 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Companhia Brasileira do Cobre Cobre 

810598/2005 222,83 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Companhia Brasileira do Cobre Cobre 

810611/2004 452,45 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Milton Guimarães Bueno do Prado Ouro 

810617/2003 184,00 Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Gilson Schroeder de Carvalho Argila 

810617/2014 49,21 Caçapava do Sul Requerimento de 
Licenciamento Indústria de Calcários Caçapava Ltda Calcário 

810618/2003 464,75 Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Gilson Schroeder de Carvalho Argila 

810619/2003 150,00 Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Gilson Schroeder de Carvalho Argila 

810620/2003 836,00 Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Gilson Schroeder de Carvalho Argila 

810623/1994 506,41 Bagé e Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Mineração Santa Maria Ltda. Cobre 

810624/1994 928,12 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Mineração Santa Maria Ltda. Cobre 

810625/1996 980,59 Dom Pedrito Disponibilidade Border Prospecções Minerais Ltda. Ouro 

810630/2014 1996,74 Lavras do Sul Requerimento de pesquisa Percio Eduardo Klaus Minério de cobre 

810631/2014 1455,96 Lavras do Sul Autorização de pesquisa Percio Eduardo Klaus Minério de cobre 

810632/2007 1909,70 Lavras do Sul e 
Caçapava do Sul Disponibilidade Referencial Geologia Mineração e Meio Ambiente Ltda Minério de cobre 
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810634/2003 96,24 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Mineração Carmec Ltda Cobre 

810636/2007 1046,54 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Referencial Geologia Mineração e Meio Ambiente Ltda Minério de cobre 

810637/2007 2000,00 Caçapava do Sul Disponibilidade Referencial Geologia Mineração e Meio Ambiente Ltda Minério de cobre 

810639/2007 1639,86 Lavras do Sul e 
Caçapava do Sul Disponibilidade Referencial Geologia Mineração e Meio Ambiente Ltda Minério de cobre 

810640/2007 2000,00 Lavras do Sul e 
Caçapava do Sul Disponibilidade Referencial Geologia Mineração e Meio Ambiente Ltda Minério de cobre 

810647/2008 1971,49 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Referencial Geologia Mineração e Meio Ambiente Ltda Minério de cobre 

810649/2014 1240,36 Lavras do Sul Requerimento de pesquisa Águia Fertilizantes S.A. Fosfato 

810657/2007 2000,00 Lavras do Sul e Dom 
Pedrito Autorização de pesquisa Referencial Geologia Mineração e Meio Ambiente Ltda Minério de cobre 

810664/2014 265,43 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Ifg Mineração Ltda Calcário 

810666/2016 45,22 Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Dagoberto Barcellos S A Calcário 

810674/2016 973,86 Lavras do Sul Requerimento de pesquisa Toniolo, Busnello S.A. - Túneis, Terraplenagens e 
Pavimentações Argila 

810675/2016 974,89 Lavras do Sul Requerimento de pesquisa Toniolo, Busnello S.A. - Túneis, Terraplenagens e 
Pavimentações 

Argila 

810310/2007 47,65 Bagé Requerimento de lavra Patrícia Peres Coradini Calcário calcítico 

810676/2016 987,76 Lavras do Sul Requerimento de pesquisa Toniolo, Busnello S.A. - Túneis, Terraplenagens e 
Pavimentações Argila 

810293/1981 49,00 Caçapava do Sul Licenciamento Dagoberto Barcellos S A Calcário dolomítico 

810678/2007 2000,00 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Referencial Geologia Mineração e Meio Ambiente Ltda Minério de cobre 

810694/2014 1,85 Bagé Registro de extração Prefeitura Municipal de Bagé Saibro 

810701/2016 941,19 Bagé Requerimento de pesquisa Toniolo, Busnello S.A. - Túneis, Terraplenagens e 
Pavimentações Argila 

810702/2011 1885,25 Bagé Autorização de pesquisa Falcon Petróleo S A Fosfato 
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810702/2016 988,47 Bagé Requerimento de pesquisa Toniolo, Busnello S.A. - Túneis, Terraplenagens e 
Pavimentações Argila 

810703/2016 987,37 Bagé Requerimento de pesquisa Toniolo, Busnello S.A. - Túneis, Terraplenagens e 
Pavimentações Argila 

810704/2016 853,75 Bagé Requerimento de pesquisa Toniolo, Busnello S.A. - Túneis, Terraplenagens e 
Pavimentações Argila 

810705/2016 977,18 Bagé Requerimento de pesquisa Toniolo, Busnello S.A. - Túneis, Terraplenagens e 
Pavimentações Argila 

810706/2009 1840,37 Bagé e Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Mineração Carmec Ltda Minério de cobre 

810706/2016 993,95 Bagé Requerimento de pesquisa Toniolo, Busnello S.A. - Túneis, Terraplenagens e 
Pavimentações 

Argila 

810707/2009 1999,65 Bagé Autorização de pesquisa Mineração Carmec Ltda Minério de cobre 

810707/2016 987,14 Bagé Requerimento de pesquisa Toniolo, Busnello S.A. - Túneis, Terraplenagens e 
Pavimentações 

Argila 

810708/2009 1303,79 Bagé e Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Mineração Carmec Ltda Minério de cobre 

810708/2016 975,76 Bagé Requerimento de pesquisa Toniolo, Busnello S.A. - Túneis, Terraplenagens e 
Pavimentações Argila 

810709/2009 1469,01 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Mineração Carmec Ltda Minério de cobre 

810710/2009 2000,01 Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Mineração Carmec Ltda Minério de cobre 

810713/2009 1989,41 Bagé Autorização de pesquisa Pedro Silvino Lauredano Jacobi Carvão mineral 

810715/2009 1988,83 Bagé Autorização de pesquisa Pedro Silvino Lauredano Jacobi Carvão mineral 

810718/2009 1995,83 Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Votorantim Cimentos S A Minério de cobre 

810719/2009 1992,69 Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Votorantim Cimentos S A Minério de cobre 

810296/1981 4,96 Caçapava do Sul Licenciamento Mineração Mônego Ltda Calcário dolomítico 

810730/2005 1476,43 Lavras do Sul Autorização de pesquisa Mineração Fazenda Terra Santa Ltda Ouro 

810732/2005 1520,62 Lavras do Sul Autorização de pesquisa Mineração Fazenda Terra Santa Ltda Ouro 

810733/2005 1505,94 Lavras do Sul Autorização de pesquisa Mineração Fazenda Terra Santa Ltda Ouro 



  

 

ANEXO W 
Processos do DNPM existentes na AEIC do Projeto Fosfato Três Estradas 

 

Agosto, 2017 
Nº de Referência RT-008_179-515-2217_01-J 13/25 

 

Nº Processo 
DNPM 

Área 
(ha) 

Localização Fase atual Empreendedor Substância 

810479/1988 23,68 Caçapava do Sul Licenciamento Industria de Calcário Vigor Ltda. Calcário dolomítico 

810759/1994 724,90 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Companhia Brasileira do Cobre Cobre 

810766/2006 5,00 Bagé Disponibilidade Paulo José Gonçalves F.I Saibro 

810785/2006 999,70 Lavras do Sul Disponibilidade Votorantim Cimentos Brasil S A Argila 

810786/2006 1000,00 Lavras do Sul Disponibilidade Votorantim Cimentos Brasil S A Argila 

810787/2006 1000,00 Lavras do Sul Requerimento de pesquisa Votorantim Cimentos S A Argila 

810790/2014 244,03 Lavras do Sul Requerimento de pesquisa Border Prospecções Minerais Ltda. Minério de ouro 

811729/2015 4,82 Caçapava do Sul Licenciamento Indústria de Calcários Caçapava Ltda Calcário dolomítico 

810793/2012 894,63 Lavras do Sul e Dom 
Pedrito Autorização de pesquisa Águia Fertilizantes S.A. Fosfato 

810796/2012 1887,18 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Águia Fertilizantes S.A. Fosfato 

810797/2011 1876,81 Lavras do Sul Requerimento de pesquisa Italo Del Gos Minério de ouro 

810797/2012 1438,99 Dom Pedrito e Bagé Autorização de pesquisa Águia Fertilizantes S.A. Fosfato 

810798/2007 814,15 Lavras do Sul Autorização de pesquisa Mineração Carmec Ltda Minério de ouro 

810798/2012 1894,95 Dom Pedrito e Bagé Autorização de pesquisa Águia Fertilizantes S.A. Fosfato 

810799/2012 866,72 Bagé Autorização de pesquisa Águia Fertilizantes S.A. Fosfato 

810802/2007 905,17 Lavras do Sul Autorização de pesquisa Mineração Carmec Ltda Minério de ouro 

810804/2008 298,20 Lavras do Sul Requerimento de pesquisa Mineração Carmec Ltda Minério de ouro 

810808/2008 279,03 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Referencial Geologia Mineração e Meio Ambiente Ltda Minério de cobre 

822256/1969 73,79 Caçapava do Sul Concessão de lavra Irmãos Cioccari & Cia Ltda Calcário dolomítico 

810325/1985 1086,31 Caçapava do Sul Requerimento de lavra Mineradora Santa Heloisa Ltda - Incorporada pela 
Copelmi Mineração Ltda. Carvão 

810519/1979 1990,78 Caçapava do Sul Concessão de lavra Carbonífera Palermo Ltda Carvão 

810843/2012 1303,64 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de chumbo 

810844/2012 1675,48 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de chumbo 
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810845/2012 1299,79 Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Referencial Geologia Mineração e Meio Ambiente Ltda Minério de cobre 

810846/2012 1994,40 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de chumbo 

810847/2012 1675,66 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de chumbo 

810848/2008 1997,34 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Border Prospecções Minerais Ltda. Minério de ouro 

810849/2008 1997,34 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Border Prospecções Minerais Ltda. Minério de ouro 

810849/2012 1998,72 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de chumbo 

212201/1936 1778,30 Lavras do Sul Concessão de lavra Luzia Jurema Vidal de Souza Chumbo 

810850/2008 1997,34 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Border Prospecções Minerais Ltda. Minério de ouro 

810850/2012 1819,75 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de chumbo 

810851/2012 999,97 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de chumbo 

810852/2012 1706,49 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de chumbo 

810853/2012 1000,00 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de chumbo 

810855/2012 1000,00 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de chumbo 

810856/2012 2000,00 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de chumbo 

810857/2012 1999,99 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de chumbo 

810858/2012 1997,34 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de chumbo 

810863/2016 1900,00 Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Rene Teixeira da Rosa Minério de chumbo 

810867/2009 1808,20 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de zinco 

810872/2010 5,01 Bagé Requerimento de 
Licenciamento João Santos Borgeand Peraça Areia 

810872/2011 8,09 Dom Pedrito Requerimento de 
Licenciamento Candido de Godoy Dias & Filho Ltda Areia 

810873/2013 999,00 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de cobre 

810892/2011 902,29 Bagé Requerimento de pesquisa Moacir Kwitko Minério de ouro 

810893/2011 999,58 Bagé Requerimento de pesquisa Moacir Kwitko Minério de ouro 
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810895/2007 1719,99 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Referencial Geologia Mineração e Meio Ambiente Ltda Minério de cobre 

810897/2016 418,06 Lavras do Sul Requerimento de pesquisa Border Prospecções Minerais Ltda. Minério de ouro 

810899/2016 1806,07 Lavras do Sul Requerimento de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de cobre 

810908/2010 339,64 Lavras do Sul Autorização de pesquisa Mineração Carmec Ltda Minério de ouro 

810909/2010 338,74 Lavras do Sul Autorização de pesquisa Mineração Carmec Ltda Minério de ouro 

810911/2016 1936,15 Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Águia Fertilizantes S.A. Fosfato 

810912/2016 1999,99 Bagé Requerimento de pesquisa Águia Fertilizantes S.A. Fosfato 

810918/2007 2000,00 Dom Pedrito Disponibilidade Mineração Santa Elina Industria e Comercio S A Minério de ouro 

810918/2008 245,08 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa COMPANHIA BRASILEIRA DO Cobre Minério de cobre 

810919/2006 22,45 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Mineração Carmec Ltda Minério de cobre 

810919/2007 2000,00 Lavras do Sul Dom 
Pedrito Disponibilidade Mineração Santa Elina Industria e Comercio S A Minério de ouro 

810920/2006 104,05 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Mineração Carmec Ltda Minério de cobre 

810920/2007 1949,87 Lavras do Sul e Dom 
Pedrito Disponibilidade Mineração Santa Elina Industria e Comercio S A Minério de ouro 

810921/2007 1886,04 Lavras do Sul e Dom 
Pedrito Disponibilidade Mineração Santa Elina Industria e Comercio S A Minério de ouro 

810922/2007 2000,00 Dom Pedrito Disponibilidade Mineração Santa Elina Industria e Comercio S A Minério de ouro 

810923/2007 1999,50 Dom Pedrito Disponibilidade Mineração Santa Elina Industria e Comercio S A Minério de ouro 

810924/2007 1996,49 Dom Pedrito Disponibilidade Mineração Santa Elina Industria e Comercio S A Minério de ouro 

810925/2007 1992,00 Lavras do Sul e Dom 
Pedrito Disponibilidade Mineração Santa Elina Industria e Comercio S A Minério de ouro 

810926/2007 1976,53 Dom Pedrito Disponibilidade Mineração Santa Elina Industria e Comercio S A Minério de ouro 

810927/2007 1977,91 Dom Pedrito Disponibilidade Mineração Santa Elina Industria e Comercio S A Minério de ouro 

810928/2007 1598,34 Dom Pedrito Disponibilidade Mineração Santa Elina Industria e Comercio S A Minério de ouro 

810929/2007 1512,41 Dom Pedrito Disponibilidade Mineração Santa Elina Industria e Comercio S A Minério de ouro 
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810930/2007 1780,35 Lavras do Sul e Dom 
Pedrito Disponibilidade Mineração Santa Elina Industria e Comercio S A Minério de ouro 

810931/2007 1722,68 Dom Pedrito Disponibilidade Mineração Santa Elina Industria e Comercio S A Minério de ouro 

810932/2007 1911,90 Dom Pedrito Disponibilidade Mineração Santa Elina Industria e Comercio S A Minério de ouro 

810933/2002 51,55 Dom Pedrito Disponibilidade Edison Vidal Machado Areia 

810933/2007 1941,71 Dom Pedrito Disponibilidade Mineração Santa Elina Industria e Comercio S A Minério de ouro 

810934/2007 1997,91 Dom Pedrito Disponibilidade Mineração Santa Elina Industria e Comercio S A Minério de ouro 

810934/2008 1994,92 Bagé Autorização de pesquisa PEDRO SILVINO LAUREDANO JACOBI Carvão Mineral 

810935/2007 1998,40 Dom Pedrito Disponibilidade Mineração Santa Elina Industria e Comercio S A Minério de ouro 

810936/2007 1997,54 Bagé e Dom Pedrito Disponibilidade Mineração Santa Elina Industria e Comercio S A Minério de ouro 

810937/2007 1899,16 Dom Pedrito Disponibilidade Mineração Santa Elina Industria e Comercio S A Minério de ouro 

810938/2007 1779,89 Bagé e Dom Pedrito Disponibilidade Mineração Santa Elina Industria e Comercio S A Minério de ouro 

810939/2007 1586,45 Lavras do Sul e Dom 
Pedrito Disponibilidade Mineração Santa Elina Industria e Comercio S A Minério de ouro 

810939/2016 399,89 Lavras do Sul Requerimento de pesquisa Mineração Carmec Ltda Minério de ouro 

810940/2007 983,00 Lavras do Sul Disponibilidade Mineração Santa Elina Industria e Comercio S A Minério de ouro 

810941/2007 1028,60 Lavras do Sul Disponibilidade Mineração Santa Elina Industria e Comercio S A Minério de ouro 

810942/2007 1981,91 Bagé Disponibilidade Mineração Santa Elina Industria e Comercio S A Minério de ouro 

810943/2007 1398,98 Lavras do Sul e Bagé Disponibilidade Mineração Santa Elina Industria e Comercio S A Minério de ouro 

810944/2007 1966,13 Lavras do Sul e Bagé Disponibilidade Mineração Santa Elina Industria e Comercio S A Minério de ouro 

810945/2007 1696,08 Lavras do Sul e Bagé Disponibilidade Mineração Santa Elina Industria e Comercio S A Minério de ouro 

810946/2007 1813,42 Lavras do Sul e Bagé Disponibilidade Mineração Santa Elina Industria e Comercio S A Minério de ouro 

810948/2007 1701,07 Bagé Disponibilidade Mineração Santa Elina Industria e Comercio S A Minério de ouro 

810948/2016 5,00 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Iccila Indústria Comércio e Construções Ibagé Ltda Saibro 

810949/2016 4,99 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Iccila Indústria Comércio e Construções Ibagé Ltda Saibro 
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810950/2007 1884,03 Bagé Disponibilidade Mineração Santa Elina Industria e Comercio S A Minério de ouro 

810950/2016 4,99 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Iccila Indústria Comércio e Construções Ibagé Ltda Granito 

810951/2007 255,01 Bagé Disponibilidade Mineração Santa Elina Industria e Comercio S A Minério de ouro 

810951/2016 4,93 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Iccila Indústria Comércio e Construções Ibagé Ltda Saibro 

810952/2007 1830,05 Lavras do Sul Disponibilidade Mineração Santa Elina Industria e Comercio S A Minério de ouro 

810952/2011 16,92 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Industria de Calcário Vigor Ltda. Calcário dolomítico 

810952/2016 4,99 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Iccila Indústria Comércio e Construções Ibagé Ltda Saibro 

810953/2007 795,72 Lavras do Sul Disponibilidade Mineração Santa Elina Industria e Comercio S A Minério de ouro 

810953/2016 5,00 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Iccila Indústria Comércio e Construções Ibagé Ltda Granito 

810954/2007 896,73 Lavras do Sul Disponibilidade Mineração Santa Elina Industria e Comercio S A Minério de ouro 

810954/2016 4,99 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Iccila Indústria Comércio e Construções Ibagé Ltda Saibro 

810955/2016 987,65 Dom Pedrito Requerimento de pesquisa Iccila Indústria Comércio e Construções Ibagé Ltda Saibro 

810956/2016 991,46 Dom Pedrito Requerimento de pesquisa Iccila Indústria Comércio e Construções Ibagé Ltda Saibro 

810957/2016 991,56 Dom Pedrito Requerimento de pesquisa Iccila Indústria Comércio e Construções Ibagé Ltda Saibro 

810958/2016 992,76 Bagé e Dom Pedrito Requerimento de pesquisa Iccila Indústria Comércio e Construções Ibagé Ltda Saibro 

810959/2016 992,53 Dom Pedrito Requerimento de pesquisa Iccila Indústria Comércio e Construções Ibagé Ltda Saibro 

810960/2016 992,67 Bagé e Dom Pedrito Requerimento de pesquisa Iccila Indústria Comércio e Construções Ibagé Ltda Saibro 

810965/2010 518,70 Lavras do Sul Autorização de pesquisa Mineração Carmec Ltda Minério de ouro 

810988/2011 84,39 Lavras do Sul Autorização de pesquisa Falcon Petróleo S A Fosfato 

810996/2010 896,23 Bagé Autorização de pesquisa Águia Fertilizantes S.A. Calcário 

811006/2012 978,47 Bagé Autorização de pesquisa José Luiz Barreto da Costa Mármore 

811013/2014 261,28 Dom Pedrito Requerimento de pesquisa Pedreira da Tapera Ltda Me Riólito 

811022/2010 1611,52 Bagé Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de zinco 

811023/2010 1816,09 Bagé Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de zinco 

811024/2009 1983,83 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Falcon Petróleo S A Rocha betuminosa 
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811024/2010 1972,07 Bagé Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de zinco 

811025/2010 1976,95 Bagé Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de zinco 

811027/2009 1984,26 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Falcon Petróleo S A Rocha betuminosa 

811028/2009 1987,29 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Falcon Petróleo S A Rocha betuminosa 

811028/2016 5,70 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Dagoberto Barcellos S A Calcário dolomítico 

811029/2009 1995,94 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Falcon Petróleo S A Rocha betuminosa 

811029/2015 509,90 Lavras do Sul Requerimento de pesquisa Mineração Cerro Negro Ltda Granito 

3441/1967 415,05 Caçapava do Sul Concessão de lavra Companhia Brasileira do cobre Cobre 

811030/2009 1996,09 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Falcon Petróleo S A Rocha betuminosa 

811030/2011 33,89 Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Referencial Geologia Mineração e Meio Ambiente Ltda Minério de cobre 

811031/2009 1995,01 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Falcon Petróleo S A Rocha betuminosa 

3442/1967 492,80 Caçapava do Sul Concessão de lavra Companhia Brasileira do Cobre Cobre 

811032/2009 1980,24 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Falcon Petróleo S A Rocha betuminosa 

810135/2008 7,56 Bagé Licenciamento Entel Construções e Transporte Ltda Granito 

811033/2009 1998,77 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Falcon Petróleo S A Rocha betuminosa 

811034/2009 1986,68 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Falcon Petróleo S A Rocha betuminosa 

811035/2009 1995,92 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Falcon Petróleo S A Rocha betuminosa 

811036/2009 1990,15 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Falcon Petróleo S A Rocha betuminosa 

811037/2009 1986,71 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Falcon Petróleo S A Rocha betuminosa 

811038/2009 1989,20 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Falcon Petróleo S A Rocha betuminosa 

811039/2009 1985,77 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Falcon Petróleo S A Rocha betuminosa 

811040/2009 1920,01 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Falcon Petróleo S A Rocha betuminosa 

811041/2009 1749,71 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Falcon Petróleo S A Rocha betuminosa 

811042/2009 1980,17 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Falcon Petróleo S A Rocha betuminosa 

811043/2009 1982,05 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Falcon Petróleo S A Rocha betuminosa 
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811044/2009 1991,96 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Falcon Petróleo S A Rocha betuminosa 

811045/2009 1966,73 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Falcon Petróleo S A Rocha betuminosa 

811046/2009 1988,51 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Falcon Petróleo S A Rocha betuminosa 

811047/2009 1975,20 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Falcon Petróleo S A Rocha betuminosa 

811047/2011 1895,11 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de zinco 

811048/2009 1966,00 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Falcon Petróleo S A Rocha betuminosa 

811049/2009 1988,86 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Falcon Petróleo S A Rocha betuminosa 

811050/2009 1981,53 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Falcon Petróleo S A Rocha betuminosa 

811051/2009 1989,97 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Falcon Petróleo S A Rocha betuminosa 

811052/2009 1982,63 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Falcon Petróleo S A Rocha betuminosa 

811053/2009 1981,93 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Falcon Petróleo S A Rocha betuminosa 

810126/2004 1000,00 Bagé Requerimento de lavra Glademir Antônio Tasca Mármore 

811054/2009 1983,03 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Falcon Petróleo S A Rocha betuminosa 

811055/2009 1995,27 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Falcon Petróleo S A Rocha betuminosa 

811056/2009 1959,07 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Falcon Petróleo S A Rocha betuminosa 

811057/2009 1991,45 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Falcon Petróleo S A Rocha betuminosa 

811058/2009 1931,56 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Falcon Petróleo S A Rocha betuminosa 

811059/2009 1963,48 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Falcon Petróleo S A Rocha betuminosa 

811060/2009 1930,30 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Falcon Petróleo S A Rocha betuminosa 

811061/2009 1962,20 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Falcon Petróleo S A Rocha betuminosa 

811062/2009 1944,62 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Falcon Petróleo S A Rocha betuminosa 

811063/2009 1976,77 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Falcon Petróleo S A Rocha betuminosa 

811064/2008 32,28 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Indústria de Calcários Caçapava Ltda Calcário 

811064/2009 1923,23 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Falcon Petróleo S A Rocha betuminosa 

811065/2009 1937,50 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Falcon Petróleo S A Rocha betuminosa 
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811066/2009 1976,77 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Falcon Petróleo S A Rocha betuminosa 

810817/1980 800,00 Caçapava do Sul Concessão de lavra Mineração Carmec Ltda Mármore 

811077/2011 1997,49 Lavras do Sul Requerimento de pesquisa Percio Eduardo Klaus Minério de cobre 

811078/2008 497,41 Bagé e Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Mineração Carmec Ltda Minério de cobre 

811080/2009 880,22 Lavras do Sul Autorização de pesquisa Mineração Cerro Negro Ltda Calcário 

811085/2015 48,04 Bagé Requerimento de pesquisa Mauro Ivo Zimmermann Martini Epp Calcário calcítico 

811088/2012 9,56 Bagé Requerimento de 
Licenciamento Pedro Afonso Almeida de Salles Junior Areia 

810125/1978 983,34 Caçapava do Sul e Bagé Requerimento de lavra Mineração Santa Maria Ltda. Minério de chumbo 

811121/2015 1943,63 Bagé Requerimento de pesquisa Mauro Ivo Zimmermann Martini Epp Minério de cobre 

811143/2016 20,92 Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Dagoberto Barcellos S A Calcário dolomítico 

811144/2014 1286,15 Lavras do Sul e Dom 
Pedrito Requerimento de pesquisa Águia Fertilizantes S.A. Fosfato 

810126/1978 959,49 Caçapava do Sul e Bagé Requerimento de lavra Mineração Santa Maria Ltda. Minério de chumbo 

811147/2015 1999,95 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S A Minério de chumbo 

811188/2011 1922,15 Lavras do Sul Autorização de pesquisa Valmor Pedro Meneguzzo Fosfato 

811189/2011 1631,70 Lavras do Sul Autorização de pesquisa Valmor Pedro Meneguzzo Fosfato 

811190/2014 1000,01 Bagé Autorização de pesquisa Ibirajara Hoffmann Machado Calcário calcítico 

810137/1987 501,83 Lavras do Sul Requerimento de lavra Mineração Carmec Ltda Ouro 

811256/2012 229,07 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Referencial Geologia Mineração e Meio Ambiente Ltda Minério de cobre 

811270/2015 15,43 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Iccila Indústria Comércio e Construções Ibagé Ltda Saibro 

811277/2015 1560,01 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Águia Fertilizantes S.A. Fosfato 

811278/2015 1872,97 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Águia Fertilizantes S.A. Fosfato 

811279/2015 1406,77 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Águia Fertilizantes S.A. Fosfato 

810138/1987 363,08 Lavras do Sul Requerimento de lavra Mineração Carmec Ltda Ouro 
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811294/2015 731,77 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Águia Fertilizantes S.A. Fosfato 

811295/2015 274,62 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Irajá Luiz Alberto Dahmer Granito 

811302/2015 164,60 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Irajá Luiz Alberto Dahmer Granito 

811314/2013 233,66 Bagé Requerimento de pesquisa Copelmi Mineração Ltda Calcário calcítico 

811326/2016 973,31 Bagé Requerimento de pesquisa Iccila Indústria Comércio e Construções Ibagé Ltda Caulim 

811332/1996 190,51 Lavras do Sul e Dom 
Pedrito Requerimento de pesquisa Votorantim Cimentos S A Calcário 

811333/1996 1000,00 Dom Pedrito Requerimento de pesquisa Cia de Cimento Portland Gaucho Calcário 

811334/1996 1000,00 Dom Pedrito Requerimento de pesquisa Votorantim Cimentos S A Calcário 

811335/1996 1000,00 Lavras do Sul e Dom 
Pedrito Requerimento de pesquisa Votorantim Cimentos S A Calcário 

811336/1996 912,70 Lavras do Sul Requerimento de pesquisa Votorantim Cimentos S A Calcário 

811337/1996 893,35 Lavras do Sul Requerimento de pesquisa Votorantim Cimentos S A Calcário 

811338/1996 832,66 Lavras do Sul Requerimento de pesquisa Votorantim Cimentos S A Calcário 

811339/1996 1000,00 Lavras do Sul e Bagé Requerimento de pesquisa Votorantim Cimentos S A Calcário 

811341/1996 1000,00 Lavras do Sul, Dom 
Pedrito e Bagé Requerimento de pesquisa Votorantim Cimentos S A Calcário 

811342/1996 1000,00 Dom Pedrito Requerimento de pesquisa Votorantim Cimentos S A Calcário 

811343/1996 1000.00 Lavras do Sul, Dom 
Pedrito e Bagé Requerimento de pesquisa Votorantim Cimentos S A Calcário 

811344/1996 1000,00 Lavras do Sul e Dom 
Pedrito 

Requerimento de pesquisa Votorantim Cimentos S A Calcário 

811345/1996 1000,00 Lavras do Sul Requerimento de pesquisa Votorantim Cimentos S A Calcário 

811346/1996 1000,00 Lavras do Sul Requerimento de pesquisa Votorantim Cimentos S A Calcário 

811348/1996 1000,00 Lavras do Sul Requerimento de pesquisa Votorantim Cimentos S A Calcário 

811349/1996 596,00 Lavras do Sul Requerimento de pesquisa Votorantim Cimentos S A Calcário 
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811353/2016 1414,18 Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Vale Metais Básicos S A Minério de cobre 

811361/1995 1000,00 Lavras do Sul Autorização de pesquisa Ricardo Flores Pinto Calcário 

811361/2012 34,28 Caçapava do Sul Requerimento de 
Licenciamento Irmãos Cioccari & Cia Ltda Calcário 

811362/2015 1269,71 Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Referencial Geologia Mineração e Meio Ambiente Ltda Fosfato 

811363/2014 699,35 Bagé Requerimento de pesquisa Águia Fertilizantes S.A. Fosfato 

811370/2014 1,92 Caçapava do Sul Requerimento de 
Licenciamento Cerâmica São Miguel Ltda Argila 

811372/2013 5,70 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Dagoberto Barcellos S A Calcário dolomítico 

811413/2016 15,43 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Iccila Indústria Comércio e Construções Ibagé Ltda Saibro 

811428/2012 37,68 Bagé Autorização de pesquisa Construtora Sultepa S.A. Granito 

811452/2016 831,03 Lavras do Sul Requerimento de pesquisa Mineração Palma Ltda Me Granito 

811508/2015 985,65 Bagé Requerimento de pesquisa Águia Fertilizantes S.A. Fosfato 

811513/2015 999,96 Lavras do Sul Autorização de pesquisa Welington Anibal Dal Bem Serpentinito 

811514/2015 1985,39 Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Border Prospecções Minerais Ltda. Minério de ouro 

811518/2012 1,93 Bagé Registro de extração Prefeitura Municipal de Bagé Saibro 

811521/2015 8,16 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Indústria de Calcários Caçapava Ltda Calcário 

811530/2015 2000,00 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Águia Fertilizantes S.A. Fosfato 

811544/2015 999,97 Lavras do Sul Autorização de pesquisa Welington Anibal Dal Bem Serpentinito 

811549/2015 1969,47 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Águia Fertilizantes S.A. Fosfato 

811550/2015 1131,09 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S.A. Minério de cobre 

811551/2015 78,28 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S.A. Minério de cobre 

811552/2015 1760,76 Lavras do Sul e 
Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Referencial Geologia Mineração e Meio Ambiente Ltda Minério de Prata 

811553/2015 1648,36 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S.A. Minério de cobre 

811554/2015 1461,02 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S.A. Minério de cobre 
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811555/2015 1425,97 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S.A. Minério de cobre 

811556/2015 1137,37 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S.A. Minério de cobre 

811564/2015 1688,12 Lavras do Sul e 
Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Referencial Geologia Mineração e Meio Ambiente Ltda Minério de Prata 

811565/2015 1746,41 Lavras do Sul e 
Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Referencial Geologia Mineração e Meio Ambiente Ltda Minério de Prata 

811566/2015 1895,39 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S.A. Minério de cobre 

811567/2015 1914,55 Lavras do Sul Requerimento de pesquisa Referencial Geologia Mineração e Meio Ambiente Ltda Minério de Prata 

811571/2015 1519,66 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S.A. Minério de cobre 

811572/2015 1999,99 Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Águia Fertilizantes S.A. Fosfato 

811573/2015 1807,68 Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Águia Fertilizantes S.A. Fosfato 

811574/2015 1882,15 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S.A. Minério de cobre 

811583/2015 1981,95 Bagé Requerimento de pesquisa Águia Fertilizantes S.A. Fosfato 

811584/2015 1735,74 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S.A. Minério de cobre 

811586/2015 1147,91 Bagé Requerimento de pesquisa Águia Fertilizantes S.A. Fosfato 

811587/2015 1075,28 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S.A. Minério de cobre 

811588/2015 1114,16 Bagé Requerimento de pesquisa Águia Fertilizantes S.A. Fosfato 

811589/2015 1119,44 Lavras do Sul e Bagé Requerimento de pesquisa Águia Fertilizantes S.A. Fosfato 

811590/2015 553,17 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S.A. Minério de cobre 

811595/2015 999,99 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S.A. Minério de cobre 

811596/2015 1945,63 Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Águia Fertilizantes S.A. Fosfato 

811600/2015 1141,49 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S.A. Minério de cobre 

811601/2015 978,07 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S.A. Minério de cobre 

811603/2015 1679,89 Lavras do Sul Requerimento de pesquisa Referencial Geologia Mineração e Meio Ambiente Ltda Minério de prata 

811604/2015 1820,03 Lavras do Sul e 
Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Referencial Geologia Mineração e Meio Ambiente Ltda Minério de Prata 
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811623/2015 1722,50 Lavras do Sul e 
Caçapava do Sul Requerimento de pesquisa Votorantim Metais Zinco S.A. Minério de cobre 

811624/2015 1700,25 Caçapava do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S.A. Minério de cobre 

811625/2015 1835,91 Bagé Requerimento de pesquisa Águia Fertilizantes S.A. Fosfato 

811626/2015 1993,45 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S.A. Minério de cobre 

811627/2015 1958,69 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S.A. Minério de cobre 

811628/2015 1400,65 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S.A. Minério de cobre 

811629/2015 1919,99 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S.A. Minério de cobre 

811631/2015 920,11 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S.A. Minério de cobre 

811633/2015 1975,03 Lavras do Sul e Dom 
Pedrito Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S.A. Minério de cobre 

811634/2015 1886,60 Lavras do Sul e Dom 
Pedrito Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S.A. Minério de cobre 

811635/2015 1781,27 Lavras do Sul Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S.A. Minério de cobre 

811637/2015 997,49 Dom Pedrito Autorização de pesquisa Votorantim Metais Zinco S.A. Minério de cobre 

811638/2015 981,85 Dom Pedrito Requerimento de pesquisa Votorantim Metais Zinco S.A. Minério de cobre 

811639/2015 1034,21 Bagé Requerimento de pesquisa Águia Fertilizantes S.A. Fosfato 

811640/2015 1112,46 Lavras do Sul Requerimento de pesquisa Águia Fertilizantes S.A. Fosfato 

811663/2012 1381,76 Bagé Autorização de pesquisa Águia Fertilizantes S.A. Fosfato 

811671/2012 1802,85 Bagé Autorização de pesquisa Águia Fertilizantes S.A. Fosfato 

810437/1998 27,80 Dom Pedrito Licenciamento Pedreira da Tapera Ltda Me Riólito 

811681/2014 990,94 Lavras do Sul Requerimento de pesquisa Mineração Cerro Negro Ltda Granito 

811700/2012 1394,87 Bagé Autorização de pesquisa Águia Fertilizantes S.A. Fosfato 

810569/2015 1,80 Dom Pedrito Licenciamento A S Bueno & Cia Ltda. Saibro 

811738/2012 529,40 Lavras do Sul Autorização de pesquisa Mauro Ivo Zimmermann Martini Granito 

811740/2012 520,96 Bagé Autorização de pesquisa Mauro Ivo Zimmermann Martini Mármore 
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810813/2014 1,97 Dom Pedrito Licenciamento Epojucan Garcez Monteiro Saibro 

811076/2008 3,85 Dom Pedrito Licenciamento Epojucan Garcez Monteiro Saibro 

811209/2014 9,00 Dom Pedrito Licenciamento Bueno Materiais de Construção Ltda Me Saibro 

811289/2014 2,00 Dom Pedrito Licenciamento Morro da Serrinha Terraplanagem Ltda. Epp Saibro 

809157/1969 35,00 Caçapava do Sul Concessão de lavra Mineração Butiaense Ltda Talco 

810053/1993 1000,00 Lavras do Sul Requerimento de lavra MT - Mineradora Tuna Ltda Talco 
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Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
228745        31/05/2017 31/05/2017 31/08/2017

Dados básicos:
CNPJ : 00.636.794/0001-84

Razão Social : GOLDER ASSOCIATES BRASIL CONSULTORIA E PROJETOS LTDA

Nome fantasia : GOLDER ASSOCIATES BRASIL

Data de abertura : 01/05/1998

Endereço:
logradouro: RUA PERNAMBUCO, 1000 / 10 ANDAR

N.º: 1000 Complemento: 10 ANDAR

Bairro: FUNCIONÁRIOS Município: BELO HORIZONTE

CEP: 30130-151 UF: MG

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA
Código Atividade

0003-00 Consultoria técnica

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa jurídica está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa jurídica, de observância dos padrões técnicos normativos estabelecidos pela Associação Brasileira de Normas Técnicas –

ABNT, pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO e pelo Conselho Nacional de Meio Ambiente -

CONAMA.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

jurídica inscrita.

Chave de autenticação 5WLDQKJYSB68GDLY

IBAMA - CTF/AIDA 31/05/2017 - 16:30:00



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL DE ATIVIDADES E
INSTRUMENTOS DE DEFESA AMBIENTAL

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO
Data de última atualização: 03/10/2016 Data de validade: 02/10/2018

CPF: 741.008.747-15

NOME: LUIS HENRIQUE MELGES DE FIGUEIREDO

LOGRADOURO: AVENIDA ALDA GARRIDO

N.º: 200 COMPLEMENTO: 301

MUNICÍPIO: RIO DE JANEIRO UF: RIO DE JANEIRO

Ocupações e áreas de atividades declaradas:
Geólogo

Pesquisar natureza geológica, geofísica e oceanográfica

02/01/1986

Geólogo

Prestar assessoria e consultoria

02/01/1986

TERMOS DA INSCRIÇÃO NO CTF/AIDA

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional. 

A inscrição no CTF/AIDA não desobriga a pessoa física da obtenção de:

i) licenças, autorizações, permissões, concessões, ou alvarás;

ii) documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo Conselho de Fiscalização

Profissional;

iii) demais documentos exigíveis por órgãos e entidades federais, distritais, estaduais e municipais para o exercício de suas

atividades; e

iv) do Comprovante de Inscrição e do Certificado de Regularidade emitidos pelo Cadastro Técnico Federal de Atividades

Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF/APP, quando esses também forem exigíveis.

O Comprovante de Inscrição no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa física

inscrita.

IBAMA - CTF/AIDA 30/08/2017 - 20:53:31



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
1221668       04/10/2016 04/10/2016 04/01/2017

Dados básicos:
CPF: 050.544.296-54

Nome: LEANDRO JARDIM ARRUDA

Endereço:
logradouro: RUA ALESSANDRA SALUM CADAR

N.º: 281 Complemento: 701

Bairro: BURITIS Município: BELO HORIZONTE

CEP: 30575-190 UF: MG

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA
Código CBO Ocupação Área de Atividade

2211-05 Biólogo Realizar consultoria e assessoria na área biológica e ambiental

2211-05 Biólogo Realizar diagnósticos biológicos, moleculares e ambientais

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

física inscrita.

Chave de autenticação K5FIDHH9M1JPBQGL

IBAMA - CTF/AIDA 04/10/2016 - 21:58:41



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
2120301       29/08/2017 29/08/2017 29/11/2017

Dados básicos:
CPF: 045.004.066-62

Nome: DANIEL CORRÊA

Endereço:
logradouro: RUA PALMIRA

N.º: 967 Complemento: AP 303

Bairro: SERRA Município: BELO HORIZONTE

CEP: 30220-110 UF: MG

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA
Código CBO Ocupação Área de Atividade

2513-05 Geógrafo Realizar pesquisas geográficas

2513-05 Geógrafo Realizar pesquisas geográficas

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

física inscrita.

Chave de autenticação EQH7213ZUQ4SDCLI

IBAMA - CTF/AIDA 29/08/2017 - 11:59:32



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
4836841       29/08/2017 29/08/2017 29/11/2017

Dados básicos:
CPF: 052.113.116-20

Nome: MÁRCIO BAHIA LABRUNA

Endereço:
logradouro: RUA MIRADOURO

N.º: 131 Complemento: APT 401

Bairro: SION Município: BELO HORIZONTE

CEP: 30310-640 UF: MG

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA
Código CBO Ocupação Área de Atividade

2513-05 Geógrafo Realizar pesquisas geográficas

2513-05 Geógrafo Fornecer subsídios ao ordenamento territorial

2513-05 Geógrafo Avaliar os processos de produção do espaço

2511-20 Sociólogo Participar da gestão territorial e socioambiental

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

física inscrita.

Chave de autenticação 2JYX9IF7AWZ7WW1Q

IBAMA - CTF/AIDA 29/08/2017 - 14:10:09
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ANEXO Y  
Anotações de Responsabilidade Técnica – ARTs 
 

 



Belo Horizonte, 29 de agosto de 2017. 

 

 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

 

 

 

 

 

 

Eu, Luis Henrique Melges de Figueiredo, brasileiro, oceanógrafo, portador do RG 

11654260 - SSP/SP, cujo endereço comercial é Rua Pernambuco 1000, 10° Andar, 

Bairro Funcionários, Belo Horizonte, Minas Gerais, CEP: 30.130-151, declaro para os 

devidos fins e efeitos, que sou o responsável técnico pela revisão final dos capítulos 

do Estudo de lmpacto Ambiental (EIA) e respectivo Relatório de lmpacto Ambiental 

(RIMA), relativos ao Projeto Fosfato Três Estradas, inserido no município de Lavras 

do Sul, no estado do Rio Grande do Sul, Brasil, de propriedade da empresa Águia 

Fertilizantes S.A. 

 

 

 

 

Luis Henrique Melges de Figueiredo 

Oceanógrafo 

RG 11654260 - SSP/SP 

























CREA-MG
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE MINAS GERAIS

Av. Alvares Cabral, 1600 - CEP: 30170.001 Fone: (31) 3299.8700 - FAX: (31) 3299.8720 - Belo Horizonte/MG

Recibo 
do 

Sacado

Cedente

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E
AGRONOMIA DE MINAS GERAIS - CNPJ 17.254.509/0001-63 

Agência/Código cedente

3.394-4/00005780-0 

Vencimento

06/10/2016 

Sacado

GOLDER ASSOCIATES BRASIL CONSULTORIA E PROJETOS LTDA - 
HENRI 

Número do documento

3349489 

Nosso número

00000000003349489 

Moeda

R$ (Real) 

Quantidade

(X) Valor (=) Valor do documento

74,37 

(-) Dedução

Demonstrativo 

(+) Outros valores (=) Valor cobrado

ART NACIONAL: PROFISSIONAL: MG-112890/D

TIPO: OBRA/SERVICO - NOVA ART - NUMERO: 14201600000003385541

ATENCAO: NAO RECEBER APOS A DATA DE VENCIMENTO.

1A VIA

00194.58652 90000.000001 03349.489215 1 00000000007437

001-9 00194.58652 90000.000001 03349.489215 1 00000000007437

Local de Pagamento

PAGÁVEL EM QUALQUER BANCO DO SISTEMA DE COMPENSAÇÃO 

Vencimento

06/10/2016 

Cedente

CREA-MG - CONS. REG. DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE MG 

Agência / Código Cedente

3.394-4/00005780-0 

Data Documento

26/09/2016 

Número do Documento

3349489 

Espécie Documento

RC 

Aceite

N 

Data Processamento

26/09/2016 

Nosso Numero

00000000003349489 

Nº Conta/Respo. Carteira

18 

Especie Moeda

R$ (Real) 

Quantidade Valor

X 

1(=) Valor Documento

74,37 

Instruções

ART NACIONAL: PROFISSIONAL: MG-112890/D

TIPO: OBRA/SERVICO - NOVA ART - NUMERO: 14201600000003385541

ATENCAO: NAO RECEBER APOS A DATA DE VENCIMENTO.

1A VIA

2(-) Desconto/Abatimento

3(-) Outras Deduçães

4(+) Mora/Multa

5(+) Outros Acrécimos

6(=) Valor Cobrado

Sacado:

GOLDER ASSOCIATES BRASIL CONSULTORIA E PROJETOS LTDA - HENRI
RUA PERNAMBUCO , 1000 - ANDAR 10-FUNCIONARIOS-BELO HORIZONTE/MG-30130151
Sacador/Avalista: 

Autenticação Mecânica Ficha de Compensação

Página 1 de 1Guia 3349489

26/09/2016https://servicos.crea-mg.org.br/natcgi/AtendeWeb.exe/CREA/GUIWIMPR?NOSSON...



AVISO DE LANÇAMENTO
DO CONNECT BANK
Pagamento de Títulos
Emissão 27/09/2016 - 11:33:00 

Nome

 GOLDER ASSOCIATES BRASIL CONSULTORIA E PROJETOS LTDA 

Conta Corrente
1561-04585-64  

Data de Vencimento
27/09/2016  

Linha Digitável

 00194.58652  90000.000001  03349.489215  1 00000000007437 

Data do Pagamento
27/09/2016  

Valor
74,37  

Informações Complementares
Crea MG Henrique  

Ficha de Compensação
Título de outro banco  

Número do Documento
0984007  

O HSBC não se responsabiliza por encargos e/ou multas que possam ocorrer pela devolução do título pelo banco destinatário ou pelo 
cedente, nos casos de insuficiência ou erro no número, data de vencimento, valor, data do pagamento ou em outro dado informado 
pelo cliente. A devolução deste título será estornada a crédito da conta corrente debitada.
Guardar este aviso de lançamento, juntamente com o título original, pelo prazo mínimo de 180 (cento e oitenta) dias a contar 
da data do pagamento.
Para mais informações, ou esclarecer qualquer dúvida com relação a este lançamento, entre em contato com o Phone Centre do 
HSBC - Pessoa Jurídica, pelo telefone 4004-3779, para as capitais e as seguintes cidades: Bauru, Cachoeiro de Itapemirim, 
Campinas, Cascavel, Caxias do Sul, Coari, Divinópolis, Feira de Santana, Governador Valadares, Ilhéus, Imperatriz, Joinville, 
Juazeiro do Norte, Juiz de Fora, Lages, Londrina, Marabá, Maringá, Montes Claros, Pato Branco, Pelotas, Petrolina, Picos, Poços de 
Caldas, Ponta Grossa, Presidente Prudente, Ribeirão Preto, Rio Verde, Rondonópolis, Santa Maria, Santarém, Santos, São José do 
Rio Preto, São José dos Campos, Sorocaba, Uberlândia, Vitória da Conquista e nas demais localidades: 0800-701-3779 , ou com o 
gerente de sua conta corrente. 

Página 1 de 1HSBC Bank Brasil - Banco Múltiplo | Aviso de Lançamento - Pagamento de Títulos

28/09/2016https://wwws5.hsbc.com.br/OFB-PAGAMENTOS/comprovantes/Titulos_Print.htm?...













AVISO DE LANÇAMENTO
DO CONNECT BANK
Pagamento de Títulos
Emissão 27/09/2016 - 11:35:26 

Nome

GOLDER ASSOCIATES BRASIL CONSULTORIA E PROJETOS LTDA 

Conta Corrente
1561-04585-64  

Data de Vencimento
27/09/2016  

Linha Digitável

 00194.58652  90000.000001  03348.269212  8 00000000007437 

Data do Pagamento
27/09/2016  

Valor
74,37  

Informações Complementares
Crea MG Marcelo  

Ficha de Compensação
Título de outro banco  

Número do Documento
0984234  

O HSBC não se responsabiliza por encargos e/ou multas que possam ocorrer pela devolução do título pelo banco destinatário ou pelo 
cedente, nos casos de insuficiência ou erro no número, data de vencimento, valor, data do pagamento ou em outro dado informado 
pelo cliente. A devolução deste título será estornada a crédito da conta corrente debitada.
Guardar este aviso de lançamento, juntamente com o título original, pelo prazo mínimo de 180 (cento e oitenta) dias a contar 
da data do pagamento.
Para mais informações, ou esclarecer qualquer dúvida com relação a este lançamento, entre em contato com o Phone Centre do 
HSBC - Pessoa Jurídica, pelo telefone 4004-3779, para as capitais e as seguintes cidades: Bauru, Cachoeiro de Itapemirim, 
Campinas, Cascavel, Caxias do Sul, Coari, Divinópolis, Feira de Santana, Governador Valadares, Ilhéus, Imperatriz, Joinville, 
Juazeiro do Norte, Juiz de Fora, Lages, Londrina, Marabá, Maringá, Montes Claros, Pato Branco, Pelotas, Petrolina, Picos, Poços de 
Caldas, Ponta Grossa, Presidente Prudente, Ribeirão Preto, Rio Verde, Rondonópolis, Santa Maria, Santarém, Santos, São José do 
Rio Preto, São José dos Campos, Sorocaba, Uberlândia, Vitória da Conquista e nas demais localidades: 0800-701-3779 , ou com o 
gerente de sua conta corrente. 

Página 1 de 1HSBC Bank Brasil - Banco Múltiplo | Aviso de Lançamento - Pagamento de Títulos

28/09/2016https://wwws5.hsbc.com.br/OFB-PAGAMENTOS/comprovantes/Titulos_Print.htm?...







AVISO DE LANÇAMENTO
DO CONNECT BANK
Pagamento de Títulos
Emissão 27/09/2016 - 11:39:08 

Nome

 GOLDER ASSOCIATES BRASIL CONSULTORIA E PROJETOS LTDA 

Conta Corrente
1561-04585-64  

Data de Vencimento
27/09/2016  

Linha Digitável

 00194.58652  90000.000001  03348.288212  2 00000000007437 

Data do Pagamento
27/09/2016  

Valor
74,37  

Informações Complementares
Crea MG Fernando  

Ficha de Compensação
Título de outro banco  

Número do Documento
0984695  

O HSBC não se responsabiliza por encargos e/ou multas que possam ocorrer pela devolução do título pelo banco destinatário ou pelo 
cedente, nos casos de insuficiência ou erro no número, data de vencimento, valor, data do pagamento ou em outro dado informado 
pelo cliente. A devolução deste título será estornada a crédito da conta corrente debitada.
Guardar este aviso de lançamento, juntamente com o título original, pelo prazo mínimo de 180 (cento e oitenta) dias a contar 
da data do pagamento.
Para mais informações, ou esclarecer qualquer dúvida com relação a este lançamento, entre em contato com o Phone Centre do 
HSBC - Pessoa Jurídica, pelo telefone 4004-3779, para as capitais e as seguintes cidades: Bauru, Cachoeiro de Itapemirim, 
Campinas, Cascavel, Caxias do Sul, Coari, Divinópolis, Feira de Santana, Governador Valadares, Ilhéus, Imperatriz, Joinville, 
Juazeiro do Norte, Juiz de Fora, Lages, Londrina, Marabá, Maringá, Montes Claros, Pato Branco, Pelotas, Petrolina, Picos, Poços de 
Caldas, Ponta Grossa, Presidente Prudente, Ribeirão Preto, Rio Verde, Rondonópolis, Santa Maria, Santarém, Santos, São José do 
Rio Preto, São José dos Campos, Sorocaba, Uberlândia, Vitória da Conquista e nas demais localidades: 0800-701-3779 , ou com o 
gerente de sua conta corrente. 

Página 1 de 1HSBC Bank Brasil - Banco Múltiplo | Aviso de Lançamento - Pagamento de Títulos

28/09/2016https://wwws5.hsbc.com.br/OFB-PAGAMENTOS/comprovantes/Titulos_Print.htm?...













































































001 - 9 00190.00009 02530.471008 06260.937187 7 69370000008358

CAU/RS 3240-9 / 223348-7 R$ 25304710006260937-4

6260937 14.840.270/0001-15 04/10/2016 83,58

MARIANA PAVLICK PEREIRA

 CAU-RS-TAXA-RRT - Exercício 2016  - R$ 83,58

MARIANA PAVLICK PEREIRA -  CAU  nº A48691-4
RRT Nº 5087178 - REFERENTE A 1 (UMA) ATIVIDADE(S)

ATENÇÃO: NÃO EXCLUIR O RRT DURANTE O PERÍODO DE PROCESSAMENTO DO PAGAMENTO (DE 2 A 4 DIAS).
NÃO RECEBER APÓS O VENCIMENTO

001 - 9 00190.00009 02530.471008 06260.937187 7 69370000008358

 Pagável em qualquer Banco até o vencimento

 CAU/RS

 27/09/2016  6260937  DM  N  27/09/2016

 18  R$

 CAU-RS-TAXA-RRT - Exercício 2016  - R$ 83,58

MARIANA PAVLICK PEREIRA -  CAU  nº A48691-4
RRT Nº 5087178 - REFERENTE A 1 (UMA) ATIVIDADE(S)

ATENÇÃO: NÃO EXCLUIR O RRT DURANTE O PERÍODO DE PROCESSAMENTO DO PAGAMENTO (DE 2 A 4 DIAS).
NÃO RECEBER APÓS O VENCIMENTO

 CAU/RS
 14.840.270/0001-15

 MARIANA PAVLICK PEREIRA
CAU A48691-4

04/10/2016

3240-9 / 223348-7

25304710006260937-4

83,58

83,58



27/09/2016    -  BANCO  DO  BRASIL  -   15:05:46
353603536                                   0002
                                                
     COMPROVANTE DE PAGAMENTO DE TITULOS        
                                                
CLIENTE: LEANDRO FONTOURA CAOBELLI              
AGENCIA: 3536-X          CONTA:          5.816-5
================================================
BANCO DO BRASIL                                 
------------------------------------------------
00190000090253047100806260937187769370000008358 
NR. DOCUMENTO                             92.701
NOSSO NUMERO                   25304710006260937
CONVENIO                                02530471
CAU RS                                          
AG/COD. BENEFICIARIO               3240/00123348
DATA DE VENCIMENTO                    04/10/2016
DATA DO PAGAMENTO                     27/09/2016
VALOR DO DOCUMENTO                         83,58
VALOR COBRADO                              83,58
================================================
NR.AUTENTICACAO            F.8BA.75F.700.263.37E
================================================
Central de Atendimento BB                       
4004 0001 Capitais e regioes metropolitanas     
0800 729 0001 Demais localidades                
Consultas, informacoes e servicos transacionais.
                                                
SAC                                             
0800 729 0722                                   
Informacoes, reclamacoes e cancelamento de      
produtos e servicos.                            
                                                
Ouvidoria                                       
0800 729 5678                                   
Reclamacoes nao solucionadas nos canais         
habituais: agencia, SAC e demais canais de      
atendimento.                                    
                                                
Atendimento a Deficientes Auditivos ou de Fala  
0800 729 0088                                   
Informacoes, reclamacoes, cancelamento de       
cartao, outros produtos e servicos de Ouvidoria.



 

Porto Alegre, 23 de setembro de 2016. 
 
 
 
 
 

 
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

 
 
 
 
 
 
Eu, Eduardo Antonio Audibert, brasileiro, portador do RG Nº 1024683144, residente à Avenida Venâncio 
Aires, 171/apto. 08, CEP 90.040-191, Porto Alegre, declaro para os devidos fins e efeitos que sou o 
responsável técnico pelos estudos e informações referentes ao tema Diagnóstico do Patrimônio Imaterial, 
no âmbito do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e respectivo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), 
relativos ao Projeto Rio Grande, inserido nos municípios de Lavras do Sul, Dom Pedrito e Bagé, no estado 
do Rio Grande do Sul, Brasil, de propriedade da empresa Águia Metais S.A.   
 
 
 
 
 
 
 
 

Eduardo Antonio Audibert 
Sociólogo 

RG 1024683144  
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TERMO DE ENCERRAMENTO 
DO VOLUME VI 

 
VOLUME VI – Anexos Q até o Y  



 

 

 

 

Golder Associates Brasil Consultoria e Projetos Ltda. 

Rua Pernambuco, 1000 - 10º andar 

Bairro Funcionários 

Belo Horizonte - MG 

CEP: 30.130-151 

Brasil 

T: +55 (31) 2121 9800 
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